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NSo  piiMicamos  este  oa&iio  do  Direito  Publico  Brazi- 
Mro  ennulyse  da  conslUuiçilo  di;  a<H«íi  sociedude  pulilica, 
paro  o  iiifO  duB  íntclligeocias  superiores  raiulliariíuidas  com 
as  sciencias  siiciai's. 

Niiseo  tciíbidho  aspira  a  menos  :  dt^tinn-su  a  Hiixilior  os 
csfiirçm  diM  jiivens  ttiuzilctnis  qw  dt!dÍr9o-tiR  an  (>tiluilu 
do  Ulmto,  V  que  ndo  tèin  niriilii ,  aii  mi>nit6  qiio  t^ihs- 
rai«,  uia  expositiir  Diiríniial  diu  priíicrpioHrupdaDiciilfiw 
de  noseiiii  \m  e  lilierdailes  patríns. 

l)vslÍRa-se  lambem  ao  usd  de  nossos  conridadans ,  que, 
nnprefndiw  vm  oulnis  proliEsT)*.'»,  n9u  cullivilo  tialiiluuUiieii- 
te  a  BCicncÍH  du  legislação. 

Pitucas  tóo  Hfi  scieofios  anciães,  P«jn  cnnhecimenlo  f,f\a 
1»')  nii)  [acililui',  euiQO  a  du  Direito  Publico  e  AdmiDis- 

K.  uão  m'>  cotivenirnlí,  nua  muito  ner«Mnrio,  qii»  os 
membros  dtf  um  Libido,  de  uinji  stici^-dadu  livre,  suihfln 
quoea  vio  sons  direitos  e  svus  deveres  no  etereirio  de 
MM  rcin^Aes  politiias  e  administrulivus;  e  qiiiies  os  di- 
reitos t\  obrigações  dos  poderefi  públicos.  Convém  uoe 
todiriduos,  ã  nociedade,  e  ao  governo,  pois  q«e  og  («trer- 
Dus  «iu  como  »9  «ulras  cousas  hiimanaa  ;  pitra  serem  ama- 
doB  e  duradouros,  prerisõo  ner  eoiihecidus,  apri^ciudos  e 
queridos.  Sem  iseo  ojlo  lia  ^pirito  publico ,  nem  amor 
ás  int>líttiK'A(-t>- 

Fozer  amar  as  leis  é  nm  doa  maiores  segredm  e  onlda- 
dos  de  uma  legÍNlaçilo  sábia.  A  veneraçflo  religiosa  com 
qile  o  povo  indiíu  sua  Ironto  perante  t  aulorlitade  du  lei, 
easD  veuent^'1  ideulidea-ae  com  o  amor  da  pátria  e  de 
mus  inKlitiiii,-di>«,  c  gera  uta  nubrc  oii^ulbo ,  virludes  r 
dedica^-Aes. 

De  outro  lado  oâo  basta  querer  ser  livre,  é  preciso  saber 
mlMiltiir  3  liberdiídc,    purii    puder  i^oza-lii. 

O  Direito  Publico  e  Administrativo  comprehcndem  as 
HmSs  tti-m  rebK^ões  do  liomem    e  do  cidiidilo.    SAo  elles 

^Jttvelão  &  oi'Íiíem.  nalurezii  r  cxtousílo  de  sen»  dirri- 


pfiMK'd% ,  o*  Htiniuft  r-ííftK-<tDck*í<'^  dr*í  ÍLt»  rvssp<  de  k^dc^ , 

l''fij  |Kir  ^fK-íjTío  rffírú-lrar  fs  ffjDdaitírntf'^  da  iTd^m  o 
tr;fn'|fiíllKkid<'  puhlk-n  ,  rnantfrr  a  rf-palai  fio  •  z\i  ria  da 
fftflm  no  oU-^nzem) ,  //rhr  ali  dct>  íoteresíes  Daciunaes. 
\Htu\f!tí'  no  ínUTÍor  a  (ífiiiina  do  b^do  ••  «k.  ^ocrifiek»^ 
do  íin\Ht^ííp ;  í:  i'mtim  d#<f^D^c>Uer  a  intellíiieDcia  .  a  indu^ 
tfía ,  a  rh\iU'/Jí  f  a  fon:a  nacional. 

INiiHfo«»  (iavb<m  pikle  dar  o  iridadâo  sem  que  s«'  veja  em 
rontacto  <;om  nnas  rondicóes  pcdilic-as .  ou  com  os  cibos 
da  f/dmíní^lracrio ;  é  piíís  indispensável ,  que  teniia  pelo 
rnenoH  n%  princípae^  ncnrões  do  como  es<es  i-amos  do  direi- 
to proiTurfio  liarmonisar  a  liberdade  com  o  poder ,  do 
i:onio,  quando,  e  porque  alguns  dos  ^^riados  direitos  e 
intiTeMM*»  do  individuo  são  subordinados  ao  direito,  on 
ínlí»rr»ítw  Hí»cínl  collectivo ,  e  outros  não. 

O  plano  (\\ífí  vamos  seguir  parece-nos  natural  e  sim- 
plef).  iNosw)  din*ito  publico  positivo  é  a  sábia  constituição 
politica,  qu(;  rege  o  império;  cada  um  de  seus  bellos.ar- 
tigok  ('*  um  complexo  resumido  d(«  mais  luminosos  prin- 
cípios do  direito  publico  pbilosopbico,  ou  i'acional.  Pro- 
curaremos |)ois  descnvolvè-los ;  não  separaremos  um  do 
outro  :  aqueíle  i\  a  nossa  lei  publica,  este  é  a  fonte  esclare- 
cida, de  (|U()  <*lla  foi  derivada. 

(lonfrontando-os  com  algum  desenvolvimento ,  embora 
resumido,  teremos  pelo  menos  as  noções  elementares  do 
direito  publico,  assim  pátrio ,  como  geral ,  ou  philosophi- 
ro :  da  lei,  e  da  sciencia,  que  se  auxiliao,  e  mutuamente 
np<»ríi'iç<\no.  K  a  confrontação  da  norma  reguladora  com 
Uri  máximas,  ou  demonstra .ões  coUigidas  no  deposito  ve- 
nerando da  intelligencia. 

o  estudo  do  Direito  Publico  não  deve  torpor  tarefa  o 
indicar  m»  rapidamente  a  distribuição  dos  poderes  políticos, 
HÒ  Hua  organisaçao,  e  relações  fundaonentaes ;  convém  que 
nccrcHcente  mais  alguns  esclarecimentos,  que  ministre  idásis, 
embora  n^umidas,  sobre  o  modo  por  que  elles  funccionão, 
bobiv  as  condições  mais  fecundas,  ou  importantes,  de  cada 
um  desses  grandes  instrumentos  sociaes. 

\\  por  isso  mesmo  que  entraremos  em  algum  desenvol- 
vimento stdiiv  o  iHuler  executivo,  e  especialmente  sobre  o 
wnsi^lho  de  i^lado  •  que  poderá  pai^ecer  mais  próprio  do 


INTIiODUCÇÃO.  V 

Direito  Ailministrativo ,  do  que  do  Direito  Publico.  Essa 
observação  poderá  ser  justa,  mas  para  minorar  sua  força 
reOectíreraos  que  não  conhecemos  nem  um  trabalho  na- 
cional, que  tenha  publicado  os  primeiros  ensaios  relativos 
á  importante  instituição  do  conselho  de  estado,  que  é  tão 
relacionada  com  muitas  e  valiosas  questões  do  Direito  Pu- 
blico ;  e  que  tendo  de  tocar  nessa  instituição,  nao  quereremos 
trunca-la,  e  sim  dar  ao  menos  uma  noção  abreviada  do  seu 
mecanismo. 

Outro  tanto  diremos  sobre  o  desenvolvimento  que  pos- 
^  samos  dar  ao  ministério  publico,  e  ainda  mais^ao  supremo 
tribunal  de  justiça,  e  theoria  da  cassação  ou  revista.  É  a  parte 
culminante  do  poder  judicial,  é  a  sua  cúpula  politica,  e 
de  elevada  transcendência.  É  uma  nobre  instituição  pouco 
estudada  entre  nós,  c  por  isso  mesmo  desconhecida,  até  por 
alguns,  que  tòm  obrigação  positiva  de  bem  conhecê-la.  En- 
trando nessa  analyse,  desejaremos  completa-la,  embora  em 
resumo. 

I  Demais,  ligando  assim  em  maiores  proporções  os  pontos 
de  contacto  entre  o  Direito  Publico  e  o  Direito  Administra- 
tivo, estabeleceremos  desde  já  alguma  facilidade  para  accres- 
eentarao  trabalho  actual  algum  outro  de  caracter  propria- 
mente administrativo. 

No  pequeno  contingente,  que  offerecemos  especialmente  á 
mocidade  brazileira,  fomos  sempre  fieis  aos  dous  princípios 
que  nos  dominao  ,  ordem  e  Uberdade :  sao  sentimentos  de 
nossa  convicção  sincera  e  profunda. 

Dizia  um  membro  do  parlamento  francez ,  e  dizia  uma 
grande  verdade  —  LEvangile  et  la  liberte  sont  les  bases 
de  la  vraie  législation  ,  et  Ic  fondcment  éternel  de  l'ctat  le 
plus  parfait  du  (jenre  humain. 

A  mocidade  estudiosa  é  quem  cm  breve  lerá  de  governar 
o  Estado :  nós  outros  somos  a  luz  que  se  esmorece ,  que 
se  Onda ,  que  se  apaga  ;  ella  é  a  luz  que  se  accende  ,  que 
cresce,  e  que  vai  resplandecer ;  receba  agora  nosso  traba- 
lho ,  estude  e  logo  depois  o  corrija,  accrcscente  ;  e  aperfei- 
çoado o  offereça  á  mocidade  que  tem  de  succedò-la:  Le- 
vemos nossa  pedra ,  segundo  nossas  forças ,  á  pyramide 
da  pátria. 
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SECÇÃO  !.• 

DO    DIREITO    EM   GERAL ,    E   DOS    DOlTfi   0RANi:>E8  tNTBRFiMES,  QU^ 
FORMÃO  SUA  DIVISÃO  ÉM  DIRBITO  KBLIOO  B  PARTICULAR* 

§  l.o — Do  Direito  em  geral, 

O  Direito,  considerado  em  geral,  ou  em  sua  mais  alta  com- 
preh^nsfio,  é  a  luz  da  intelligencia,  ou  o  complexo  dos  seus 
dictames  apolicado  a  manter  e  garantir  as  boa^  relações  iiatu- 
ráes  ou  civis,  administrativas  oti  politicas  do  homem,  da 
sociedade  ou  dos  Estados.  O  Direito  e  suas  correspondentes 
obriga<^s  são  os  priiicipios,  as  bases  finrieg  át  toda  a 
sociabilidade,  legislação,  progresso  e  perfèiçftó  bumdna. 

§  2.<> — Dos  dous  grandes  interesses  que  form&o  sna  divisão. 

As  relações  dos  homens,  desde  que  se  reúnem,  ou  se  achfto 
reunidos  em  sociedade,  têm  uma  grande  divisfto  nfio  só  natural, 
mas  fundamental,  divisfio  que  deve  ser  bem  fixada  e  definiida, 
mormente  nos  governos  livres;  que  jamais  deve  ser  confundida, 
porque  delia  resultâo  consequências  de  summa  importância,  e 
taes  que  estabelecem  duas  ordens  de  cousas  diversas,  e  de 
competenc  as  dibtinctas.  Esta  divisfio  á  a  do  interesse  geral, 
coUectivo  ou  commum,  e  do  interesse  particular  ou  individual. 

Com  eíleito,  desde  uue  o  homem  se  reúne  em  sociedade,  não 
pode  deixar  de  reconnecer  que  é  preciso  que  esta  goze  de 
segurança,  de  ordem,  de  meios  para  seu  progresso;  e  que  elle 
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deve  concorrer  para  a  felicidade  da  coiumunidade  social  do 
que  faz  parte;  esse  é  o  interesse  geral.  EIntretanto,  quando  se 
associa,  o  homem  nOo  renuncia  as  suas  liberdades,  aos  seus 
direitos  iadiviiuaes,  não  se  destina,  resigna  ou  sacrifica  a  ir 
ser  uma  machina,  a^viver  ou  trabalhar  só  para  o  ser\iço  social, 
nem  isso  é  necessário  ao  Estado;  reser\a  a  sua  intelligencia  e 
faculdades,  o  direito  de  suas  relações  privadas,  o  arbitrio 
supremo  de  seus  negócios,  dos  meios  naturalmente  licitos  de 
procurar  o  seu  bcm-sor;  esse  6  o  interesse  ou  seu  direito 
particular;  e  pam  garantir  o  gozo  dello  é  que  o  homem  s^» 
associa. 

Sendo  fácil  de  prever,  como  de  facto  foi,  desde  o  berço  da 
civilisaçâo,  que  esses  dous  interesses  podiâo  mais  de  uma  vez 
achar-se  em  conflicto  com  grave  preiuizo  reciproco,  a  razão  e 
a  sciencia  de  todos  os  paizes  civilisaaos  procurarão  distinguir  e 
separar  as  relações,  em  que  o  interesse  individual  poderia 
contrariar  directa  ou  indirectamente  o  interesse  publico,  e  em 
que  por  isso  mesmo  deveria  ceder  o  passo  a  este,  eáquellas  em 

3ue  por  não  afl'ecta-lo,  oií  somente  affectar  mediata  ou  secun- 
ariamente,  deveria  ser  independente,  livre,  entregue  á  intel- 
ligencia e  vontade  do  individuo. 

Dahi  nascerão,  desde  o  tempo  dos  Romanos,  as  duas  ordens 
de  cousas  sociaes,  a  ordem  publica  e  a  ordem  privada,  c 
consequentemente  a  competência  e  dominio  do  Direito  Publico 
ou  Administrativo  e  do  Direito  Particular  ou  Privado. 

^  3.0—  Do  Direito  Publico  e  do  Di?*€Ífo  Particular. 

O  Direito  Publiro,  JusPublicum,  guod  ad  statum  reipublicfp 
.yjíctat,  tem  por  dominio  todas  asrelac^ues  do  cidadão  para  com 
o  Estudo,  relações  de  interesse  geral,  eque  ix)risso  mesmo  nuo 
pertencem  á  ordem  privada.  Elle  organisa  as  condições  do  bem- 
ser  conmium,  seu  norte  6  o  salus  publica  suprema  lex;  attende 
lí  protege  especialmente  o  interesse  collectivo,  t)eii€  esse  civi- 
tatis,  c  por  amor  delle  despreza  o  interesse  individual  nos  casos 
iMn  que  lhe  6  subordinado,  pois  que  fora  desses  casos  deve 
respeita-lo  comu  um  direito  reconhecido  e  independente. 

O  Direito  Particular,  Jvs  t^rivatum,  gvod  ad  singidorum 
utilitaiem  spectat,  tem  por  dominio  as  relações  que  se  agita  o 
não  entre  o  cidadão  e  o  Estado,  sim  entre  os  individues  na 
razão  ou  intuito  de  seus  interesses  particulares.  Seu  principio 
ou  norte  é  çuardar  as  liberdades  eoireitos  individuaes,  a  paz  c 
a  justiça,  jus  sunm  cuique  tribuendum ;  attende  o  bem  ser 
devido  ao  individuo,  e  não  se  occupa  do  bem-ser  geral,  senão 
secundariamente.  As  convenções  particulares,  sempre  que  não 
infringem  seus  preceitos,  valem  leis  privadas  perante  elle ; 
(»ncnni  os  cidadãos  como  homens  intelligentes,  que  vivom  com 


I  8UA3  libordades  ou  ilii'eitos  naturaes,  cinancipadus,  no  seio  da 

I  Bdsociação  politica. 

I  Eãtes  dous  direitos  ou  intereasps,  estas  duas  sociedades 
])oUtica  e  civil,  sfto  ambos  filhos  da  razuo  esclai-ecida  e  da 
complexa  natureza  social,  ambos  elles  têm  igual  e  o  inestno 
fim,  a  felicidade  de  todos  e  de  cada  um.  A  dilTerença  está 
somente  em  proceder-se,  se^ndo  a  reflectida  natureza  de  cada 
iim  det.les,  do  todo  paru  os  indivíduos  ou  dos  indivíduos  para  o 
Iodo.  É  certamente  necessário  não  só  que  acommunidode.  ma» 
tíinibcm  que  cada  indinduo  seja  feliz ;  é  o  bem-ser  destes  i^ue 
compõe  o  l)em-3er  geral. 

So  se  fos.so  a  sacrificar  irreflectidamente  os  interesses 
individuais  ao  só  bem-aer  geral,  findar-se-hia  pelo sacnfido  de 
grande  ou  da  maior  parte  da  sociedade,  e  desse  nnesmo 
pretendido  bem-ser  geral. 


-  De  algimvií  conse<jueni:las  desla  dii-isSo. 


Desta  impurtante  clasdCcaçuo  e  divisão  dos  dous  interesses, 
(111  do  Direito  Publico  e  Particular,  seus  reguladores  distinctos, 
nas<-e  desde  logo  a  diversa  competência,  a  dupla  existência  do 
l>oder  administrativo  d  do fHider judicial,  e  cometia  asejiaraçao 
{irofunda  de  suas  attribuições,  que  não  devem  jáinaia  s<?r 
\_  confundidas 

Com  efleito,  6  desde  logo  manifesto  que  a  gerência  das 
iTelaçõe.^  do  ciòidúo  com  o  Estado,  daquellas  cm  que  a  lei  deu 
^0  iirf-dominio  ao  inlfiresse  cnllectivo,  em  que  lollocou  esti^ 
Icliaixrt  da  uli,rada  e  prott-cçíio  do  Direito  Publico  ou  j\^dminis- 
rativo,  iiue  ■'■  ramo  seu;  i^  inaitilesto,  dizíamos,  que  essu 
[erpnría iie^-e  pnrteuccr  ao  poder  exeiutivo  un  admiiustmtivo, 
jois  que  é  o  encarregado  de  zelar  desse  dorainio. 

Semellmnte  e  consequenlftraente,  o  que  respeita  ás  relações 
los  ridadãiis  enti^e  si,  a  seus  interesses,  o  £[ue  é  administraçsui 
^i!)i  justiça,  deve  pertencer  a  outro  poderdiatmcto,  aos  trilinnaes 
judicianos ;  aliás  nflo  haverá  liberdades  nu  dimlos  rívis 
jwssivois,  pois  que  n  pretexto  da  oixirm,  ou  interesse  geral,  o 
poder  adminintrativo  escruvisaria  todas  ellas,  que  vociUarído 
incertas  e  {jcndcntes  de  seu  arbítrio  e  de  seus  erros. 
"^  Comem  sem  duvida  que  as  leis  de  cada  Estado,  antes  de 
âa-isilicar  na  collccçõo  de  sua  legislai^o  administrativa,  ou  em 
■eu  código  dvi\  ou  commercial,  os  iiitcresses  sociaes,  reflicta 
Km  a  qiinl  dessas  duns  uimiietcncias  deve  cada  assumpto  ser 
^bordinado;  feita  porém  a itasaificação.  cumpre  ser  conerente 
^  nwpcita-ln :  e  lanlo  mais  que  a  let  pode  fazer  uma  ou  outra 
KccpçSo  tios  j^uincipios  plidusophicos,  qimiido  reconhecida 
■^■i-*idnde  a<Min  <i  dfriiundar. 
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SECÇAO  2.* 

DA  SUBDniftAo  DO  DIREITO  PUBUCO. 

O  Pireito  Publico  em  sua  ampla  generalidade  é  o  complexo 
dott  princípios  reguladores  tanto  das  relações  do  poder  publico 
no  interior,  como  no  exterior  do  Estado.  Nessa  generalidade 
elle  pôde  ser  dividido  em  interno  e  externo,  e  comprehepdç 
também  o  Direito  Publico  ecclesias^ico. 

íj  1 ."  —  A?  Direito  Publico  interno ,  universal  e  positivo, 

O  Direito  Publico  interno  pode  ser  considerado  em  duplo 
caracter  ,  como  universal ,  ou  como  positivo. 

O  Direito  Publico  interno  universal,  ou  puramente  racional, 
é  a  sciencia  do  poder  publico  ,  que  depura  ,  esclarece  e  ensina 
os  principies  geraes  ,  as  máximas  racionaes  ,  as  condições  |  ro- 
C43dentes  da  natureza  moral  dos  homens  e  das  sociedades  ,  que 
devem  ser  attendidas  na  constituição  politica  dos  povos ,  no 
intuito  da  boa  organisaçáo  dos  poderes  públicos  ,  e  resalva  dos 
dftreito»  do  homem  c  do  cidadão.  E'  o  complexo  dos  principios 
luminosos  arcumulados  pelo  estudo  dos  sábios  ,  ó  a  philosophia 
do  Direito  Publico  ,  que  tem  interrogado  a  razão  ,  a  experiên- 
cia ,  a  natureza  das  relações  humanas  ;  que  tem  analysado  , 
combinado,  o  que  prevê  os  phenomenos  sociaes. 

O  Direito  Punlico  interno  ,  politico  ,  constitucional ,  positivo, 
(»u  particular ,  6  a  applicaçâo  dessa  theoria  a  um  paiz  espe- 
cial ,  o  complexo  dos  principios  práticos ,  c  leis  positivas  de 
iim  povo  (letorminado ,  que  estabelece  a  organisaçAo  de  seus 
respectivos  poderes ,  as  relações  destes  entre  si,  e  para  com 
i>s  direitos  o  obrigações  politicas  da  sociedade  e  dos  cidadãos. 
O  nosso  Direito  Publico  positivo  6  a  constituição  do  império  ; 
ella  ('  quem  rege  nossa  sociedade  politica ,  os  poderes  brazilei- 
ros ,  nossos  direitos ,  o  obrigaçõ(*s  publicas ;  é  o  palladio  de 
nossas  liberdades  e  destinos. 

j:;  *i.''  -  Do  Direito  Publico  externo,  natural e  jxisiiivo ,  mantimo, 

diploma  fim  ,  e  ecclesiastico, 

O  Direito  Publico  oxlerno  podo  tanibcin  ser  considerado  por 
duas  ibcos  diffcrcntos  ,  como  universal  ,  ou  como  positivo. 

O  Direito  Publico  (wtenio  universal ,  aue  denomina-se  tam- 
bém direito  dos  gentes  univei^sal  ,  natural ,  racional ,  ou  abso- 
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1uU> ,  <-^  o  compkxo  duH  pmcipws  e  máximas  da  rezAo  escla- 
teàãa.  do  direito  natural  applicado  its  relaçõ»  das  nações 
irntre  ai:  lí  a  philosophia  dessa  parte  dn  Direito  Publico  em 
);enil. 

O  Diíeito  Publico  externo  positivo  ,  que  também  pôde  deno- 
minar-se  direito  das  genten  positivo ,  ou  ronvenciunEil ,  6  a  ap- 
plícação ,  ou  modiãcaçAo  de  alguiiH  desaett  princípios .  estipu- 
lada por  Iratadow  ou  convenções  expressão  ,  ou  accessão  tacita 
<-ntre  maior  ou  menor  numero  de  uaçõts  ,  para  que  taes  accor- 
dos  sirvào  de  normas  nâo  contestadas  na  direcção  de  suas  re- 
luçõcs.  E'  o  meio  pmtico  do  definir  aquellas  máximas  lacio- 
iiae« ,  que  em  al^juns  casos  são  diversamente  entendidas  ou 
ipplioadas ,  sobretudo  quando  iifto  sAo  de  evidente  intuit^o. 

Direito  Publico  JtJariiimo.  —  A  parte  do  Direito  Publico 
externo  ,  ou  das  gentes ,  assim  universal ,  como  positivo  ,  que 
respeita  as  relações  inarítimuâ  das  nações ,  que  prescreve  aa 
regras  intemacionoes  dos  differentes  usos  do  mar  ,  toma  a  de- 
núminaçAn  de  Diivito  Publico  inarilirao  universal ,  ou  posi- 
tivo. 

O  Dirtitii  1'iiòliai  JJi/iifiinafira  t-  também  um  ramo  do  Di- 
reito Publico  L-Meriio  cm  aua  significação  própria  i-  especial ,  í 
•t  complexo  dos  princípios  racionats  i-  positivos  que  regulão 
aei  relações  concementi-s  ás  missões  e  processos  das  negocia- 
ções politicas  entre  as  nB^-ues.  Como  direito,  é  entidade  dis- 
líiicta  du  bcioncia  diplomaliCii .  ou  diplomacia. 

Direito  Publico  Ecr.lfiiiiasíic). — O  direito  Publico  Eccle- 
-^iastico  pófle  ser  i-oiisiilerado  por  dítTei-entes  laces.  Em  nosso 
trabalho,  limítaiuo-nu»  ú  parte  delle  que  regula  as  relações  do 
[Mxler  temporal  com  o  )>oder  e.''|iiritual  circa  sacra ,  relações 
quc  podem  ser  c'xt'Tiias  quando  eoncernentes  á  Santa  Sí ' 
iiu  centro  da  igreja  viiiÍAír-inl ,  ou  iiitpmns  qunndo  roncemen- 
Ifs  ú  igreja  nncionfil 


S  3."  —  !>'•  Om-ilo  Ailmimulrulu-o, 


O  Direito  Administrativo  d  um  ramo  do  Direito  Publico,  que 
poderiamo!)  ler  claBsilícado  nn  antecedente  íj  I" ,  mas  que  o 
nSo  fizemos  ,  para  tratar  delle  especialmente. 

Este  ramo  do  Direito  Publico  p«le  ser  considerado  como  acien- 
cia  ,  ou  como  direito  positivo. 

No  primerro  i-aso  (•  a  eciencía  da  administraç&o  ,  a  tlieoria 
racional  da  competência  e  da  ncçíio  do  poder  executivo  ,  e  de 
seu-i  agente.í  ,  em  sua  gestão  e  relações  com  os  direitos  r 
(■brigaçôes  do?«  admmibtrados ,  em  vistas  do  intrrcssc  collecti- 
vn  ,  on  geral  da  sociedade.  E'  a  sciencia  que  estuda  c  procla- 
ma a-í  regra.s  e  condiç-ões  geraes  que  glo  apropriadas  para 
segiirarn  melhor de^empcnlio  ilurícrviço administrativo,  obem- 
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Náo  obstante  estes  dous  caracteres  distinctos  do  direito 
criminal,  que  faz  (*om  que  elle  importe  ao  Estado  e  ao  indivi* 
duo,  com  que  participe  do  direito  publico  e  particular,  elle  ó 
incluído  por  todas  as  le^isla^es  no  dominio  deste  segundo 
ramo,  ou  antes  do  poder  judiciário ;  por  isso  que  mais  que  mui- 
to convém  premunir  os  direitos  individuaes,  e  as  liberdades 
publicas,  nSLo  só  do  arbítrio,  mas  mesmo  da  influencia  do  po- 
der administrativo.  Elle  seria  senhor  absoluto  da  sociedade, 
desde  que  tivesse  a  faculdade  de  encarcerar  os  cidadfto$,  de 
impôr-lhes  penas;  as  liberdades  politicas  nâo  terifto  mais  effi- 
cacia  alguma,  e  as  civis  ficariAo  sem  defensores. 

§  4.0— 7Jo  Direito  Jnteniacioíuil  jxirticulat*  ou  privado. 

Direito  Internacional  particular  d  o  complexo  dos  princípios 
e  disposições  positivas,  segundo  as  quaes  as  leis,  o  direito  pri<r 
vado  de  uma  naçSo,  pode  ou  deve  ter  applicaçfto  no  território 
de  outra. 

Este  importante  ramo  do  Direito,  que  affecta  as  relações  ex- 
teriores do  Estado  ,  e  o  interesse  particular  dos  indivíduos,  e 
que  como  tal  participa  do  Direito  publico  e  particular,  tem  em 
vistas  e  por  fim  harmonisar  as  relações  das  nações  e  de  seus 
súbditos,  evitar  e  resolver  o  confticto  de  suas  leis  particula- 
res, muitas  vezes  dissonantes  em  seus  preceitos,  ou  apphca- 
çâo ;  é  sem  duvida  de  mister  evitar  esse  inconveniente  reci- 
proco táo  importante. 

Elle  ensina,  pois,  como  a  lei  deva  estabelecer  suas  disposi- 
ções a  respeito,  e  como,  na  falta  delias,  dcváo  os  tribunaes 
1'egular-se;  qual  o  preceito  que  deva  prevalecer,  se  o  nacional 
ou  estrangeiro,  segundo  a  natureza  da  questão,  o  os  principies 
da  razfto,  uso,  e  accordo  das  nações  civiiisadas. 

Chama-se  Direito  Internacional  particular  para  distingfui-lo 
do  Direito  Internacional  publico,  quer  geral,  quer  positivo,  e 
também  do  simples  Direito  Particular  interior. 

Elle  lida  com  os  diversos  ramos  do  Direito  Particular  civil, 
commercial  e  criminal,  e  com  os  processos  respectivos. 

A'  parte  do  Direito  Civil  que  regula  o  direito  das  pessoas, 
dá  elle  a  denominação  de  estatuto  pessoal,  e  à  que  regula  o 
direito  sobre  as  cousas,  a  denominação  de  estatuto  real. 

Para  náo  equivocar-nos  nas  questões  desta  espécie  de  direi- 
to, jamais  deveremos  olvidar-nos  de  uma  formal  oistincção,  que 
cumpre  sempre  ter  em  vistas.  Commummente  se  di2  que  o  Di- 
reito civil  de  um  estado  é  applicavel  tanto  ao  seu  súbdito  na- 
tural, ou  nacional,  como  ao  estrangeiro;  é  uma  expressão  ex- 
tensa de  mais,  e  em  que  por  isso  ha  algum  erro. 

No  Direito  civil,  como  oem  ponderava  um  dos  iUustres  eon- 
adbeiroB  de  Estado  de  Napoleão  I,  é  essencial  distinguir  duas 
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partes,  uma,  das  disposições  que  síío  da  ordem  e  direito  natural, 
e  que  por  isso  mesmo  sâo  applicaveis  a  todos  os  homens,  tan- 
to nacionaes  como  estrangeiros ;  e  outra,  das  disposições  pura- 
mente arbitrarias,  ou  formuladas  só  pelo  interesse  da  socie- 
dade civil  da  respectiva  nação ,  e  que  por  isso  mesmo  sfto 
especiaes,  e  só  applicaveis  aos  nacionaes,  e  não  aos  estrajigei- 
ro8.  São  disposições  estas  que,  umas  vezes,  garantem  direitos 
que  não  devem  ser  partilbauos  senão  pelos  membros  da  nado- 
Dalidade,  e  que,  outras  vezes,  fundão-se  em  circumstancias  par- 
ticulares, como,  por  exemplo,  a  do  clima,  que  muito  importa 
á  fixação  da  maior  e  menor  idade. 

Certamente  seria  um  erro  o  applicar  a  estrangeiros  que  estão 
em  nosso  paiz,  e  que  casârão-se  segundo  as  leis  de  sua  pátria, 
08  mesmos  effeitos  que  as  leis  brazueiras  julgarão  convenientes 
para  regular  os  dureitos  e  obrigações  desse  contracto  entre  seus 
súbditos ,  e  assim  semelhantemente. 

Em  regra  quanto  ao  estatuto  pessoal  o  homem  ó  dominada, 
ou  dirijg;i(£)  pelas  leis  do  Estado  a  que  elle  pertence,  em  uual- 

3uer  piarte  em  aue  se  ache,  por  isso  mesmo  que  em  quauda- 
e  de  súbdito  tal  é  ahi  admittido,  e  ahi  vive. 

55  5.0 — Dos  differentes  processos  do  Direito  particular, 

£  escusado  expressar ,  que  tanto  o  processo  civil  como  o 
commercial  e  criminal,  seguem  as  condições  e  competências 
do  respectivo  direito  e  poder ;  pois  que  são  como  que  accessorios 
delle,  são  meios  legaes  endereçados  a  realisar  a  acção,  ou  appli- 
cação  dos  preceitos  desse  mesmo  direito. 


CAPITULO  II. 

BAS  DIVERSAS  ESPÉCIES  DE  LEIS  E   DA   BIBLIOGRAPHIA 

DO   DIREITO    PUBLICO. 

SECÇÃO  1.» 

I)AS  DIVERSAS  ESPÉCIES  DE  LEIS. 

As  leis  conmderadas  em  geral  são  as  expressões  legitimas , 
as  normas  das  relações  moraes  do  homem  para  com  a  ordem 
natural ,  publica ,  ou  particular  da  sociedade ;  ellas  recebem 
differentes  denominações  e  definições  em  vistes  de  diversas 
circamitanGÍas ,  como  passamos  a  notar. 
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I  1.^  —  Das  leis  qitanio  á  sua  origem. 

As  leis  quanto  ã  soa  origem,  ou  fonte  donde  sâo  derivadas , 
deDomÍBâo-se  nataraes ,  oa  positiTas. 

/>£#  naivraes. — São  as  normas  prescriptaspela  razão  natu- 
ral esdarecáda ,  são  preceitos  que  resuitâo  das  condições  mo- 
raes  dos  homens,  condições  sem  as  quaes  não  haveria  ordem  , 
nem  jut^tiça  entre  elies. 

Uíis  fosiiitcs . — Sâo  normas  prescriptas  pelo  poder  social 
legitimo  para  manter  a  segurança  dos  direitos,  edingir  os  diffe- 
rentes  serviços  da  sociedade. 

Estas  leis  oomprehendem  duas  classes ,  cuia  divisão  deve 
merecer  sempre  nraita  attenção.  Ou  ellas  se  oirigem  a  reco- 
conhecer  e  sancdmiar  um  preceito  natural,  ou  a  erigir  uma 
obr^g;ação  puramente  social ,  ou  arbitraria. 

No  primeiro  caso,  o  principio  é  essencialmente  justo ,  tal  é  o 
da  lei  posti\*a  que  garante  a  vida ,  a  propriedade ,  os  direitos 
natunies  do  honiem,  e  que  consequentemente  pune  a  violência , 
o  toubo,  o  homicídio ;  neste  caso  basta  proporcionar  uma  justa 
remeKáo. 

\o  segundo,  ella  é  mais  ou  menos  discricionária ,  por  isso 
meKiDo  que  é  filha  somente  da  conveniência  social  mais  ou 
ftiewm  hem  comprehendida ,  ou  avaliada ,  é  obra  sómoite  dos 
hauietm,  içajeiia,  a  suas  paixões,  erros,  e  mobilidade  de  vistas 
e  mieremie» ;  é  por  isso  mesmo  que  cimipre  meditar  muito  sobre 
sm  peoaf»  impostas  por  sua  infracção,  sobre  esses  delictos  pura- 
mente políticos  ou  arbitrários. 

I  2.«  —  Da*  leis  quanlo  aos  ditersos  ramos  e  objectos 

do  direito. 

As  leis  positrias  consideradas  em  relação  ao  ramo  de  direito 
de  ijue  pnx^edenj,  ou  objeí-tos  a  que  respeitão,  tomão  as  cor- 
rewKiiidefitPS  denominações. 

Jyns  potitiras. — Tomâo  esta  denominaçiío  gei^al  não  só  a^ 
fcff*  ccnistitucioTiaes ,  mas  também  outras  que  presidem  certai> 
rdacoes  intemadonaes ,  ou  de  Direito  Publico  Ecdesiastico , 
ou  de  asc>umpt08  interiores ,  em  que  predomina  o  caracter  po- 
litico, 

IMs  consíitucionaes  ou  fundanxentaes  — Sâo  as  que  estabe- 
lecem as  normas  e  relações  constitutivas  dos  poderes  públicos 
e  dos  direitm  e  de\'eres  políticos  dc^  cidadãos. 

Leis  administratitas .  —  Sâo  as  que  r^^ão  a  organisaçâ<» 
e  gestão  dos  interesses  geraes  ou  conectivos  da  sociedade  e  as 
correMondentes  relações  com  os  direitos  e  obrigações  dos  admi- 


-  17  - 

Estas  leis  tomuo  nomes  especiaes  segundo  os  objectos  à,  que 
se  referem,  como  leis  militares  ,  íiscaes,  municipaes,  etc. 

Leis  civis.  —  SAo  as  que  regulfio  os  direitos,  mteresses  e  re- 
lações naturaes  e  privadas  dos  individues  entre  si.  Quando 
ellas  são  omissas  ou  duvidosas  recorre-se  á  sua  fonte,  o  Direito 
Natural,  que  forma  o  complemento  delias  na  parte  em  que  pro- 
cedem da  equidade  racional. 

Leis  comme7*ciaes.  —  São  as  que  regulão  os  direitos  e  iute- 
reses  individuaes  no  exercício  da  industria  mercantil. 

Leis  críininaes,  —  São  ^^  que  sanccionão  ou  reprimem  a  in- 
fracção dos  preceitos  legacs  ;  são  a  sancção  da  ordem  social ;  e 
as  penas  são  em  geral  meios  de  íoxí^xí  legitimamente  prescriptos 
e  empregados  para  fazer  respeitar  a  lei  e  a  justiça. 

tj  30 — Dos  vjgulamentos 

Os  regulamentos  nào  sào  leis,  são  súmente  actos  da  adininia 
traçáo,  que  estabelecem,  por  via  de  disposições  methodicas  e 
dentro  da  orbita  das  atribuições  do  Poder  Executivo  ,  os  meios 
e  detalhes  convenientes  para  que  as  leis  tenhào  boa  e   effecti- 
va  execução  ;  como  depois  melhor  veremos. 

SECÇÃO  2.« 

DA  BmLIOGBAPHIA  DO  DlHErTO  PUBLICO  E  ADMINISTRATIVO. 

^  vnirn. 

As  obras  e  escriptos,  de  que  nos  auxiliamos  em  nosso 
trabalho,  e  que  podem  ser  consultadas  com  proveito,  são  as 
seguintes : 

De  Lolme — Constituição  da  Inglaterm. 

Blackstone  —  Commentario  sobre  as  leis  inglezas. 

Laya  —  Direito  inglez. 

Tocquevillc  —  Democracia  da  America. 

Murat  — Principios  do  governo  americano. 

Chevalier— Cartas  sobre  a  America  do  Norte. 

Favard  —Elementos  do  Direito  Publico  e  Administrativo  na 
Bélgica. 

Laferrière  —  Direito  Publico  o  Administrativo. 

Foucart — Elementos  do  Direito  Publico  e  Administrativo. 

Vivien  —  Estudos  administrativos. 

i  abantous  —  Direito  Administrativo. 

-Mcuarcl-"- Direito  Administrativo  v  Direito  P(»litico. 
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Savestre  Pinheiro— Curso  de  Direito  Publico. 

Sismondi  —  Constituição  dos  povos  livres. 

Isambert — Direito  Publico. 

Fritot — Sciencia  do  publicista. 

Lanjuinais — Constituições  dos  povos. 

Cormenin  —  Direito  Administrativo. 

Henrion  de  Pansey  —  Obras  judiciarias. 

B.  Constant  —  Curso  de  politica  constitucional. 

Graverend  —  Lacunas  da  legislação. 

Destut  de  Tracy,  e  Condorcet — Commentario  sobre  o  espi- 
rito das  leis  de  Montesquieu. 

Gamier-Paeés  —  Diccionario  Politico. 

Favard  de  Langlade  — Repertório  da  legislação. 

Magnitot,  e  Delamare  —  Diccionario  do  Direito  Publico  e 
Administra  ivo. 

Diccionario  geral  da  administração — por  diversos  autores. 

Escolha  de  relatórios  e  discursos  pronunciados  na  tribuna 
nacional  da  França,  de  1789  a  1820. 

Cadiot — Discursos  pronunciados  na  tribuna  franceza,   de 
1815  em  diante. 

Annaes  do  parlamento  francez,  de  1839  a  1848. 

Annuario  histórico  universal  fundado  por  Lesur. 

Bonnier,  Carré,  Bentham  —  Organisação  judiciaria. 

Fenet — Trabalhos  preparatórios  do  Cod.  Civ.  Fr. 

Monitor  universal  da  França,  discussões  das  camarás  fran- 
cezas,  relatórios  e  outros  artigos. 

Foehx— Direito  internacional  privado. 

Chassat — Tratado  dos  estatutos. 

Westoby  —  Legislação  ingleza. 

Revista  da  legislação  —  por  diversos. 

Carré,  Bioche,  Poucet.  e  outros,  a  respeito  do  poder  judicial. 
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Timo  PRIMEIRO. 

Úm  mm^à»9  «oberanl»  e  poderei»  pollticd»  brftKÍleir««4 


CAPITULO  U 


DA  NAÇiO  BRiZILEIRA^  SEV  TERRITORÍO  E  RELlCÍAO* 

SECÇÃO  1.* 

Da  nação  BRAZILEtRA  E  SUA  IND£PENt>ENCU . 

^  lo  a  3»]  —«O  império  do  Brazil  é  a  associação  poHticft  àé  Uiàúi  ôs 
Braiileiros.  Elle»  fonnAo  uma  naçio  livre  e  inotçtndtDlt,  Qa«  não 
admitte  oom  qual<][tter  outra  laço  algam  de  muio  eu  Meraçio» 
ijuo  se  opponha  á  soa  inHepeudencia,  — Const.  àrt*  l.o 

^  l.o —  Da  emancipação  brazileira. 

N.  1.  -^  A  origem  das  associações  nacionaes  está  implantada 
na  natureza  e  destinos  da  humanidade ;  o  viver  em  sociedade 
c  uma  condição  indeclinável  das  necessidades  intellectuaes, 
Hioraea  e  phjrsáeas  do  homem ;  a  férma  da  assodação  pode 
varia?,  mas  a  dependência  desse  estado  é  providencial  e 
inseparável  delle. 

2.  —  OsBrazileii*os,  dominados  por  essacondiçfto  e;eral,  fazião 
outrora  parte  da  naçfto  portugueza.  Habitancfo  território 
diverso  elonjgrinquo,  tendo  necessidades  e  interesses  differentes 
da  tii&i^^patina,  constituindo  pelo  menos  metaoe  da  nacionáli- 
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dade,  certos  de  (jiie  os  governos  suo  iristituidos  para  o  bem-ser 
dos  povos,  e  riclo  estes  para  o  beni-ser  dos  govemos.  tendo  o 
direito  e  os  meios  necessários  ]>ara  enmncipar-sc,  proclamarão 
sna  separação ;  e  a  sua  independência  legitima  e  gloriosa  foi, 
como  devia  ser,  reconhecida  nâo  só  pela  generalidade  das 
nações,  mas  também  por  sua  antiga  metrópole  portugueza, 
pelo  tratado  de  29  de  Agosto  de  1^20,  mandado  observar  pelo 
decreto  de  10  de  Abril  de  1820. 

5^  2."  —  Do  império  ou  naçuo  brazileira, 

3.  —  Assim  fundou- SC  o  império  do  Brazil,  ou  por  outra 
phrasc,  a  nação  brazileira,  que  é  a  associação  de  todos  os  Bra- 
zileiros ;  qu(*  é  a  sociedade  civil  e  politica  de  um  povo 
americano  livre  e  independente.  Em  qual<|urr  parte  que  os 
Brazileiros  se  achem,  emqufinto  conservarem  ess<*  camcter  ou 
qualidade,  fazem  parte  da  nação,  tem  direito  á  sua  protecção, 
e  o  dever  sagrado  de  prestar-lhe  sua  íidel idade,  de  interessar-se 
por  seus  destinos  e  ]M>r  sua  gloria. 

5^  3." — Da  independência  nacional. 

1.  —  Depois  da  emancipação  do  império,  a  primeira  disposi- 
ção, garantia  c  dever,  que  a  nossa  sábia  lei  fundamental 
estabelece  no  seu  art.  1",  é  o  da  manuteijçiio  e  defesa  da  sua 
existência  nacional,  livre  c  soberana.  EUa' confirma  esse  dever 
em  seu  art.  145,  chamando  todos  os  Brazileiros  ás  armas  para 
sustentar  e  fazer  respeitar  a  independência  da  pátria;  ella 
prohibe  a  seus  poderes  politicos  o  admittir,  quanto  mais 
celebrar,  qualquer  tratado  ou  laço  algum  de  união  ou  federação 
em  contrario. 

A  primeira  condição  da  nação  brazileira  é  pois  de  ser  livre, 
soberana,  independente,  assim  em  seu  governo  interior,  como 
em  suas  relações  externas. 

SECÇÃO  2.^ 

DO  TERRITÓRIO  NACIONAL,    SUA  INTEGRIDADE,    LIMITES, 

E  DIVISÃO  EM  PROVÍNCIAS. 

g  1.0  a  4.0)— O  8CU  texritorio  ó  dividido  cm  provindas  na  fórnu» 
em  quo  actualmente  so  acha«  as  quaos  poderáõ  ser  sub-divididas 
como  pedir  o  bem  do  Estado.  Const.,  art.  2.® 

§  l.«  —  Do  Tei^ntorio  Nacional. 
5.  —  O  território  imcionul  comprebeiidc  e  coiupoe-se  de  todaji 
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as  possessões  que  a  monarchia  porlugueza  linha  na  Ainfrira 
Mendional  ao  temuo  (Iti  emancipação  do  Brazil.  Os  Porlu- 
euezes  possuiúo  todos  estes  territórios  conjuntamente  com  os 
Brazileiros,  assim  como  estes  possuiõo  juntamente  com  elles 
os  territúrios  de  alétn-mar,  Scparando-se,  c  conslituiiido-se  os 
Brazileiros  em  nacionalidade  independente,  separánlo-se ,  e 
constitui rílo-se  com  todas  as  possessões  que  a  corõa  communi 
linha  no  Brazil.  Essa  foi  a  rondiçúo  territorial  inherente  ã  sua 
emancipação,  esse  o  facto  e  direito  confirmado  jielo  reconhe- 
cimento de  sua  independência,  assim  pelas  nações  em  geral, 
como  particularmente  pela  naçilo  portugneza.  È'  o  direito  dos 
Kstados  americanos;  proclamando  sua  existência  nacional  des- 
tacada das  antigas  metrópoles,  elles  se  consUtuir^o  sobre 
o  solo  americano  que  entilo  possuiAo.  salvas  as  sub-divisões 
espontâneas  em  Estados  di^Unctos,  que  entilo  realisára». 

§  '2," — Da  IntetiriJofle  do  Território  NacioTiaL 

(i. — O  território  do  império  niío  constituo  somente  a  sua 
mais  valiosa  propriedade :  a  integridade  ,  a  indivisibilidade 
delle  é  de  m^s  a  mais  nSo  aú  um  direito  lundamental .  mas  um 
dogma  politico  E'  um  attributo  sagrado  de  seu  poder  e  de 
sua  independência;  é  uma  das  bases  primordiaes  de  sua  gran- 
deza interior  e  exterior.  Essa  importante  integridade  indivi- 
sível «5  c«m  razAo  confiada  pelo  art.  145  da  Constituirão  ao  pa- 
triotismo, ás  armas,  e  ás  forças  de  todos,  e  de  caaa  um  dos 
Brazileiros;  ella  é  consagrada  no  juramento  que  o  im|ierailnr 
presta  antes  de  ser  acrlamado ;  Const.,  art.  103. 


-£Í[W  fJiiiiffH  'lo  Tprrilnrií. 
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7,  — I'mn  dai  mais  impnrtfintes  necessidadt.'s  do  império, 
pam  i'nnspn-nr  a  paz  c  liarmonia  otiin  os  Estados  limitrophes. 
•  '  de  ilrfmir  itarameule  a  liiihti  dos  seus  limitas,  e  det^sa  arte 
i'iitar  di'sÍiilellii;i'ni-iiLS,  qupst~>e>.  c  conflíctns  de  jurisdicçilo. 

Proccdí'nd'1  de  .ici-nrilo  com  o  principio  rommuni  americano 

dii  ii/i  /•'ixí/-/rl>s,   já  ^atislizcmo»  rsaa  nnc-rasidado  PTJi  rHaçflo 

o  EstadoOrienlurpelos  tratadoade  12  de  Outubro  de  1851  (1), 

\  e  de    15  de  Maio  de  18.32  (2),  e  liem  assim  quanto  á  repu- 

I  Hica  do  PiTÚ  pela  convenção  de  23  de  Outubro  de  1851  (3) ; 

'  resta  ainda  satisfaz^la  pelo  que  toca  á  Confederação  Argen. 

tina,  Paiaguav,  Bolívia,  Equador,  Nova  Granada,  Venezuela, 


(1)    fttUhirii-  .lu  minÍKbTiu  •! 
F  n.  3. 

n    Relatório  dito  áe  185:),  , 
}]    Itolntorio  dilo  <1c  1833.  n 
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eGuianna  In^lezae  Franceza.  Nafíxaçfio  de  limites  coBtomfo 
os  povos  preferir  os  gumes  das  cordilheiras,  as  altas  montar 
nl^as,  os  nos;  isto  é,  procurão,  sempre  que  é  possível,  linhu 
natoraas,  e  nfto  arbitrarias,  para  que  evitem  futuras  contesta^ 
çSes,  Uiihas  que  sejão  de  facu  defesa,  e  também  que  náo  obs« 
tem  as  suas  relações  commerciaes. 

|;í  -1."  —  Da  divisão  eniprarincias, 

8. — A  divisão  do  império  em  provindas ,  qual  exintia  ao 
tempo  em  que  foi  promulgada  a  nossa  lei  fundamental ,  assim 
como  a  actual ,  nfto  é  nem  devia  ser  de  ordem  constitucional ; 
nfto  sfto  Estados  distinctos ,  ou  federados  ,  sim  circumscripçSes 
territoriaes ,  unidades  locaes  ,  ou  parciaes,  de  uma  só  e  mesma 
unidade  geral.  São  centros  de  \ida ,  de  ordem  ,  e  de  acçfio  ad- 
ministrativa ,  partes  integr^intcs  do  império ,  como  a  constitui- 
ção expressamente  reconhece ;  podem  pois  ser  sub-divididas  se- 
guncjo  exigir  o  bem  do  Estado 

9.— O  importante  principio  de  homogeneidade  ou  unidade 
nacional ,  que  ó  o  laço.  o  mais  robusto  da  força  e  indivisibili- 
dade dq  império,  muito  lucrará  com  umal)oa  duisflo  de provin- 
cias.  Nao  é  possivel  negar  que  uma  divisão  proporcionai  exer- 
ce ípuita  influencia  a  respeito  ;  a  razíío  o  demonstra,  e  mais  de 
um  facto  o  confirma. 

Por  isso  mesmo  que  o  império  cume  único ,  que  elle  nfto  f 
dividido  em  pro^^nclas  senuo  no  sentido  e  fim  de  distribuir  con- 
venientemente os  órgãos  da  administração  ,  de  modo  qup  em 
toda  a  extensão  do  paiz  haja  centros  adequados  o  próximos  para 
o  ser\'iço  ,  e  bem-ser  dos  respectivos  habitantes ,  jxír  isso  mes- 
mo cuinpre  ser  consequente.  Assim  exige  a  justiça ,  para  que 
nfto  haja  desigualdade  de  protecção  ,  assim  demanda  a  politica, 
para  que  não  haja  influencias  desproporcionaes  ,  nem  zelos  , 
ciúmes  ,  ódios  ou  perigos  ,  que  rompâo  um  justo  e  pre^^den^p 
equilíbrio. 

Desde  então  será  mais  fácil  compor  todos  os  interesses,  e  as 
gemais  condições  auxiliares  da  unidade  nacional ,  e  com  ella  a 
perpetuidade ,  e  força  do  Estado.  Importa  certamente  muito 
que  08  centros  administrativos  nuo  tennão  raios  t?o  extensos  , 
que  amortecáo  a  acção  governamental ;  ó  de  mister  que  esses 
centros  tennfto  pelo  contrario  facilidade  de  inspeccionar  de 
prompto  os  diversos  serviços  públicos  ,  e  especialmente  a  edu- 
caçfto  ,  os  costumes  ,  o  caracter  ,  a  linguagem  que  se  impri- 
mem na  mocidade  nacional ,  para  que  as  provincias  e  as  suas 
subrdivis?)es  não  componhfto  povos di\crsos ,  ciosos  ou  rivaes, 
mas  um  só  povo  brazileiro. 

Conhecemos  que  em  no3.so  paiz  não  é  por  ora  possivel  uma 
perfeita  e  definitiva  di\nsfto  de  províncias.    Pojuto  que  uma 


certa  proporçSo  terriíflrial  deva  ser  a  base  principal,  é  tambom 
innegarelque  cada  província  demanda  um  certo  mínimo  de  po- 
pulação ,  certa  somma  de  luzes  e  d«  recursos ,  para  que  possa 
ter  vida  e  agitar  seus  interesses  e  incremento  de  prosperidade. 
Cremos  ainda  as:iim  que  a  divisão  actual  é  muito  defei- 
tuosa ,  c  que  páde  ser  desde  já  muito  melhorada.  Os  ho- 
mens políticos  não  devem  olvidai'  que  ara  bom  systenia  a 
respeito  des\iará  no  futuro  e  sem  constrangimento  toda  a 
idOa  de  ambições  federaes,  já  outrora  suscitai-  Os  departa- 
mentífâ  em  França  não  excedera  a  área  de  3ti0  léguas  quadra- 
das, os  condado»  na  Inglaterra  tí-m  área  ainda  muito  menor, 

SECÇÃO  3- 

1>A  BEI.IOIÁO    DO  IMPÉRIO  l:  TOLEBANCIA  DE  iltTROS  CUI.TOB. 

8  l.«  a  2.0)  —  A  religiãn «tholica  aposlnlico  rcmaoi  (ontiaDnrin 
wr  a  rell^lo  do  império.  Todan  ne  oDtns  nl<gi$«i  leriu  permit- 
tidu  com  tan  coito  dameíliea,  na  ptrticolar  ,  cm  csui  puK 
i)(o  deitiQuUi  wm  fúrma  alguma  «xterior  d«  Umplo.  Conit., 


5)  1."  —  Da  Religiuo  ãn  Estado. 

10.— A  religifio  ,  o  dever  sagrado  do  prestar  culto  ,  de  ado- 
rar o  omnipotente  ,  o  senbor  do  universo,  é  o  primeiro  eo 
mais  justo  de  todos  os  duveres ;  é  a  lei  suprema  da  creatura 
intelbgente  ;  é  o  seu  humilde  tributo  ao  seu  creador.  Esse  é  o 
pnnciuio  primordial  de  toda  a  jusuça ,  o  primeiro  fundamento 
de  toda  a  moml ,  e  lambem  a  base  ilas  vicludes  sociaes. 

A  observância  desse  dever,  e  o  desenvolvimento  desse  prin- 
cipio mais  ou  menotiapparente,  constitueo  culto,  ou  só  interno, 
ou  também  exterior. 

11- — O  culto  interno  ou  interior  ,  a  fé  .  o  amor  ,  a  adoração 
espiritual,  é  imia  relaçik»  ímmediata  do  humem  para  com  Deos, 
í  um  acto  privativo  de  sua  consciência;  a  liberdade  desta  éwa 
dos  direitos  dos  mais  invioláveis  da  humanidade  ,  nem  um  po- 
der (wlitico  tem  accesso ,  e  menos  império  dentro  desse  sanc- 
tuanu ;  quando  fosse  possível  exercè-lo,  seria  oflender  a  divui- 
dad«,  que  reservou  para  si  esse  duminio. 

Quando  porém  o  culto  não  se  encerra  só  no  sanctuario  do 
coraçAo  e  consciência ,  quando  passa  a  ser  externo ,  a  mani- 
festar publicamente  o  seu  pensamento  ,  a  sua  crença,  ou  seja 
pelo  ensino  .  ou  prédica  .  nu  pelas  ('(Tenioiiiafi  .  ritos  ou  precefl 
em  c-nmmum .  quando  mio  se  trata  mais  somente  da  liberdade 
lia  consciência ,  e  sim  da  liberdade  do  culto  ,  então  tem  lugar 
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a  in(«''non(^ito  doloptimo  e  indisputável  dimío  An podor  sf>rial  • 
já  para  manter  e  dofcnder  a  sociedade  ,  já  para  proteger ,  ou 
simplesmente  tolerar  ou  não  estes  ou  aquelles  cultos  ,  e  os 
seus  ministros. 

O  creador  da  ordem  religiosa  é  o  mesmo  creador  da  ordem 
temporal,  é  o  mesmo  legislsãor  supremo ;  elle  deu  ã  sociedade 
politica  o  direito  e  o  dever  de  existir  e  de  conservar  a  ordem 
publica,  de  nfto  consentir  que  ella  seja  perturbada. 

12. — Procedendo  destes  princípios  o  nosso  artigo  constitu- 
cional começoa  por  declarar  que  a  religião  cathokca  apostóli- 
ca romana  é  ,  e  continuará  a  ser  a  religião  do  Estado  ,  pois 
âue  felizmente  ella  é  a  religião  ,  senão  de  todos ,  pelo  menos 
a  quasi  totalidade  dos  Brazileiros.  A.ssim  o  seu  culto  não  só 
interno ,  como  externo  ,  constituo  um  dos  direitos  fundamentaes 
dos  Brazileiros  ;  é  a  religião  nacional ,  especialmente  protegi- 
da ;  os  que  não  a  professão  não  podem  ser  deputados  da  nação ; 
Constituição  ,  art.  95  §  3"  ;  o  imperador  antes  de  acclamado 
jura  mante-la,  art.  103. 

Entretanto  attendendo  ás  mesmas  considerações  já  pondera- 
das ,  accrescentou  o  dito  artigo  que  os  outros  cultos  serião  to- 
davia tolerados  nos  termos  por  elle  prescriptos  e  sancciona- 
dos  pelo  art.  270  do  ctxligo  criminal. 

5^  2.^  —  Da  lolrrancia  (fe  nutras  rulíos. 

13.  —  Consequentemente  uma  vez  que  não  haja  violação  dos 
limites  traçados  pelo  art.  5»,  e  pelo  art.  179,  j!;  i>,  da  Constitui- 
oAo,  ninguém  poderá  ser  perseguido  por  motivo  de  religião,  des- 
de que  respeite  a  do  Estado,  e  não  offenda  a  moral  publica. 

Este  principio  de  summa  justiça,  pois  que  o  poder  social 
não  tem  direito  de  reprimir  senão  a  infracção  de  suas  leis,  se- 
íião  o  que  offende  a  moral,  ou  a  ordem  e  paz  da  sociedade , 
acha-so  garantido  por  diversas  disposições  de  nossas  leis  pe- 
juies. 

Segundo  o  art.  191  do  código  ponal,  v.  crime — perseguir  por 
iiii»tivo  dl»  religião  aquelle  que  rtS|K*itar  a  do  Lstado,  e  não 
»>ftender  a  moral  puWu;a,  oiime  que  sujeita  á  pena  de  prisão 
poi-  iim  a  três  mezes,  nl('im  das  mais  em  que  o  delinípiente 
possa  incorrer. 

O  art.  277  do  mesmo  código  prohibe  e  pune  o  acto  de  abu- 
sar ,  ou  zombar  de  qualquer  culto  estabelecido  no  império. 
Certamente  seria  contradictorio  reconhecer  que  o  homem  li- 
vre em  sua  crença  deve  ter  permissão  para  seu  culto,  desde 
que  for  innocente,  e  entretanto  deixar  de  reprimir  taes  abusos, 
que  demais  aflectarião  a  ordem  publica. 

Não  é  porém,  nem  járnais  deverá  ser  permittido  culto  al- 
firum,  ou  actos  attentaiorios  das  verdades  fimdamentaes  da 
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existência  do  Deos,  o  da  immortalidade  da  alma,  ou  da  síla 
moral,  e  costumes  públicos,  código  criminal,  arts.  278,  279  e 
280,  senão  principios  corruntores  de  todas  as  virtudes  sociaes. 
14.  —  A  matéria  deste  e  ao  §  antecedente  relaciona-se  com:^ 
um  ramo  especial  do  Direito  com  o  Direito  Publico  Ecclesias- 
tico,  comprenende  questões  especiaes,  aue  não  cabem  nos  li- 
mites  desta  secção,  nem  senão  próprias  aella ;  teremos  de  exa- 
mina-las quando  tratarmos  do  ministério  da  justiça,  gue  tam- 
bém é  dos  cultos,  em  nosso  trabalho  de  Direito  Administrativo, ' 
se  o  pudermos  concluir. 


CAPITULO  IL 


DA   SOBERANIA    DA    NAÇÃO ,    SEU    GOVERNO    E    DYNASTIA. 


SECÇÃO  l.« 

DA    SOBERANIA  NACIONAL,    SUA  DELEGAÇÃO  E  REPRESENTAÇÃO. 

S  lo  a  3o.) — Os  Poderes  Políticos,  Legislativo,  Moderador,  fixe- 
cutixx)  e  Judicial  (art.  10),  no  Império  do  Brazil  são  del^a- 
çOes  da  naç2o.    Const.,  art.  12. 

Os  representantes  da  nação  brazilelra  são  o  Imperador  e  a  assem^ 
bléa  geral.  Const.,  art.  11. 

§  1."  —  Da  Sobei^ania  Nacional, 

15.  — A  sabia  lei  fundamental  que  rege  os  destinos  do  Bra" 
zil,  proscreveu,  como  devia,  o  dogma  irracional  dos  Estados' 
ou  povos  patrimoniaes,  do  intitulado  Direito  Divino — sic  volo, 
SIC  jubeo,  sit  pro  ratione  roluntas^ — dogma  que  o  andar  pro- 
gressivo da  cixilisação  não  tolera,  e  que  os  povos  o  os  factos 
abatem  e  aniquilão. 

A  idéa  de  qualquer  .associarão  narional  que  se  institua,  níio 
pela  ací^-Tio  da  \  ioíencia,  sim  por  sua  acçúo  normal,  inclue  em 
sí'u  seio  necessariamente  a  idéa  c^>njunta  de  seu  próprio  po- 
der, de  sua  própria  soberania,  como  origem  primitiva  de  todos 
os  poderes  politicos,  como  a  única  faculdade  legitima  de  cons- 
titui-los e  delega-los.  A  soberania  é  o  poder  e  a  independência 
de  um  povo  que  pertence  a  si  mesmo,  o  poder  em  sua  origem, 
em  seu  ser  primitivo,  a  força  intelligente  e  suprema  da  socie- 
dade, ainda  não  delegada. 

Nem  obsta  que  alguns  factos  anormaes  contrariem  estes 
principios;  eiies  só  servem  para  accusar  os  seus  autores,  e não 
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Sara  destruir  os  direitos  imprescreptiveis  das  nações.  Sem 
uvida,  é  evidente  que  a  sociedade  nacional  é  a  massa  collec- 
tiva  de  seus  membros,  o  todo  dos  sócios,  e  consequentemente 
o  complexo  de  todos  os  direitos  e  forças  sociaes ;  quem  pois, 
senfto  ella,  terá  a  faculdade  e  o  império  de  dictar  as  condições 
de  seu  modo  de  existir,  de  sua  própria  associação,  e-de  fazê- 
las  effectivas  e  duradouras?  De  (jue  outra  fonte  nasceria  o  di- 
reito de  impor  servidão  ou  preceitos  a  homens  livres,  relacio- 
nados só  pelas  leis  da  razão  e  da  moral ,  senhores  de  sua 
intelligencia  e  de  suas  acções  ?  D'onde  deduzir  o  nome  de  sub* 
ditos  e  de  soberano!  D'onde  derivar  a  idca  de  superioridade 
moral? 

A  soberania  é  pois  um  attributo  nacional,  a  propriedade 
que  a  nação  tem  de  sua  própria  intelligencia,  força  e  poder 
collectivo  e  suprí^mo ;  é  o  indisçutavel  direito  de  determinar 
as  formas,  instituições,  garantias  fundamentaes,  o  modo  e 
condições  da  delegação  do  exerricio  desse  mesmo  poder, 

^  2.^ — Da  Delegação  âos  Poderes, 

IG. — Entretanto,  como  a  soberania  nacional  repousa  no 
seio  danaçào  mteira,  em  sua  universalidade,  como  não  é  possi- 
vel  instituir  os  poderes  públicos  de  modo  que  sejao  exercidos 
por  ella  em  massa,  como  nilo  haveria  em  tal  caso  governo,  nem 
governados,  revela-se  natural  e  claramente  a  necessidade  inde- 
clinável de  delegar  a  mandatários,  ou  representantes  seus,  o 
exercício  de  taes  poderes. 

A  sol)erania  primitiva  é  inalienável  e  imprescriptivel,  ella 
exi.ste,  e,  pela  natureza  das  cousas,  existirá  sempre  na  nação, 
pois  que  os  homens  nâo  podem  alienar  as  faculdades  constitu- 
tivas do  seu  ser  moral,  sua  intelligencia,  sua  vontade,  não 
podem  tornar-se  brutos;  feita  ix)rém  a  delegaçiío  fica  ella  nâo 
sá  sem  exercicio  immediato,  mas  adstricta  a  respeitar  a  ordem 
fundamental  que  para  esse  fim  ella  mesma  estabeleceu ;  essa  é 
a  condição  de  sua  segurança,  de  seu  bem-ser  e  do  seu  progresso. 

O  exercicio  delia,  a  intelligencia  e  a  força  da  acçAo  social, 
passa  desde  então  a  pertencer  aos  poderes  instituídos,  aos 
agentes  encarregados  delles  nos  termos  da  respectiva  consti- 
tuição ;  é  justamente  o  que  a  nossa  lei  fundamental  reconhece 
e  declara. 

Nossos  poderes  políticos  são  pois  delegações  do  exercicio  do 
grande  poder  nacional  convenientemente  divididas,  não  são  a 
própria  soberania  primitiva,  sim  expressões,  representações 
uella,  são  faculdades  animadas,  entidades  correlatas  com  a 
idéa  de  sua  origem  e  leis  constitutivas. 

Pelo  que  fica  exposto  é  evidente  que  taes  poderes  delegados 
não  são  propriedades  individuaes,  sim  depósitos  de  alto  valor 
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feitos  para  o  bem-ser  da  sociedade.  Sem  o  acto  legitimo  desse 
deposito  nenhuma  individualidade,  ou  fracção  nacional,  terá 
jamais  direito  eà^um  de  exercer  o  poder  social;  seria  uma 
usurpação,  um  cnme  que  cumpriria  reprimir. 

Na  hypothese  contraria  sena  forçoso  concluir  que  a  nação 
era  escrava  ou  propriedade  de  outrem,. idéa  que  aí&onta  a 
ordem  moral  estabelecida  pela  Providencia,  e  o  bemnser  dos 
homens.  A  nossa  lei  fundamental  proscreveu  para  sempre  esse 
absurdo,  e  para  sempre  firmou  o  principio  verdadeiro  e 
inseparável  da  dignidade  humana. 

§  3.<> — Da  representação  da  nação  bi*azileira, 

17.  —  Assim  é  que  o  imperador  e  a  assembléa  geral  legisla^ 
tiva,  como  as  mais  altas  delegaçSes  do  poder  nacional,  são 
lógica  e  constitucionalmente  os  representantes  da  nação,  são 
como  que  a  soberania  secundaria,  vigente,  em  acção. 

O  imperador  representa  o  poder,  a  magestade  oa  nação,  no 
império  e  fora  delle;  elle  e  a  assemblda  geral  representao  a 
summa  autoridade  nacional,  decretão  leis,  que  sSo  verdadeiros 
actos  de  soberania.  A  assomblda  geral  por  si  só  reconhece 
o  príncipe  imperial,  resolve  as  duvidas  que  possão  occorrer  na 
successão  da  coroa,  escolhe  nova  djTiastia  no  caso  de  extiiicção 
da  imperante,  e  exerce  outros  actos,  como  depois  veremos, 
que  estão  intimamente  ligados  com  essa  alta  representação  da 
soberania  brazileira.  Ê*  por  isso  mesmo,  que  o  titulo  de  cada 
uma  das  camarás  legislativas  é  o  de  augiistos  e  dignissimos 
senhores  representantes  da  nação.  —  Constit.,  art.  16. 

SECÇÃO  2.« 

DA  FORMA  DO  GOVEBNO  NAaONAL  E  DYNASTIA  BRAZILEIRA. 

g  lo  e  2.0)  —  O  .«ca  governo  é  monarchico-hereditario,  constitucio- 
nal e  representativo.  Const.,  art.  .3. o 

A  dynastia  imperante  é  a  do  Senhor  D.  Pedro  I,  actual  impe» 
rador  e  defensor  perpetuo  do  Brazil.  Const.,  art.  4.o 

§  l.o —  Da  forma  do  governo  nacionah 

18.  —  Nenhuma  associação  nacional  pode  subsistir  na  anar- 
chia,  é  indispensável  um  governo,  uma  ordem  publica,  uma 
organisação  apropriada  á  sua  civilisação  e  necessidades  sociaes, 
A  maneira  por  que  a  nação  distribue  o  seu  poder  constitue  as 
diversas  formas  ae  governo. 

A  nação  brazileira,  quando  emancipada,  livre  e  independen- 
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te,  linha  ft  net^í^miáade  dí>  fon.stituír-so,  c  o  dinito  de  osoolher 
a  fóriTia  d(^  ^ovomo  a  mais  adequada  ás  suas  condições,  ao  seu 
desenvolvimento,  ás  idéas  do  seu  progresso  intellectual,  moral 
e  material.  Nfto  tinha  outras  restrícçôes  senão  as  da  sua  razão 
pratica,  sua  previdência,  suas  affeiçoes  e  idéas  moraes.  Na 
escolha  que  nzesse  tinha  por  juiz  somente  a  Deos  e  os  futuros 
resultados  de  sua  decisão. 

A  razão  brazileira,  esclarecida  pela  experiência  dos  povos,  o 
sentimento  de  seus  hábitos,  a  previsão  de  sua  seguran<^  e 
bem-ser,  aconselhárão-lhe  que  preferisse  a  forma  monarcnico- 
hereditária,  constitucional  e  representativa.  Aconselhárão-lhe 
também  que  adopta<»se,  approvasse  e  fizesse  jurar  o  projecto 
de  constituiçAo  (jue  o  Sennor  D.  redro  I  tinha  feito  nesse 
sentido  elalx>rar  por  sábios  Brazileíros,  e  que  tinha  submettido 
ao  juizo  nacional ;  aconselhárão-lhe  aue  convertesse  em  lei 
fundamental  do  Estado  essa  obra  de  alta  sabedoria,  que  fazia 
Bua,  que  sanccionava  pelo  seu  poder. 

Foi  uma  resolução  inspirada  pela  Providencia.  Certamente, 
a  forma  de  fçoverno  (jue  preferimos  é  a  mais  elevada,  çhiloso- 
phica  e  apropriada  as  necessidades  e  por\'ir  do  Brazil ;  ella 
reúne  em  si  todas  as  garantias,  offerece  a  estabilidade  e 
promette  as  maionís  vantap^ens  que  um  povo  pode  aspirar. 

10.  — Por  sua  condição  monarchica,  isto  é,  de  um  só  centro 
modorador  e  executivo,  único  e  permanente,  não  só  por  sua 
vida,  mas  mesmo  hcreditarianiento,  como  depois  veremos,  por 
OHHa  concentração  de  todas  as  attribuiçôes  que  não  são  legisla- 
tivas, v.m  (j^uc  esse  centro  todavia  Um\  parte,  ou  judiciarias, 
sobre  íjuí»  «inda  assim  tem  inspecção,  por  essa  unidade  central, 
esta  forma  de  governo  synibolisa  a  unidade  e  a  força  nacional, 
a  estabilidade  na  vida  interior  do  Estado  e  nas  suas  relações 
internacionaes.  E  o  principio  homogéneo  e  harmonioso  da 
acção  directora,  (pie  evita  os  graves  inconvenientes  dos  centros 
collectivos  do  ex(M'Ução,  cruzados  e  entorpecidos  por  i(Ws 
dillcrente^  e  op|K)stas,  debilitados  por  \ontades  ou  forças 
ilesencont radas,  ou  aiitcs  nelo  nroprio  \icio  de  sua  inj^tituição. 

*2().  -  -  Por  seu  cjiracter  nerediínrio  (les\  iou  do  Hrazil  a  nossa 
lórnia  di^  ot>v»M'no  os  nial(»s  (|ue  iisidíTio,  e  (jue  outros  paizes 
tèni  sentido,  das  monarchias  purauieni»»  viialicias  ou  electivas, 
e  muito  mais  dos  governos  ttMnporarios.  males  ([ue  agitão  e 
arruiuAo  as  nações.  K  a  monarchia  (\sti\v<»l,  <*onio  a  própria 
nação,  é  o  principio  da  segurança  c  da  ordem,  das  tradições 
nacionaes,  principio  tpie  o  art.  117  da  nossa  lei  funJamental 
desenvolve,  como  depois  veremos. 

EvitaJido  assim  a  mobilidade  do  poJor,  assentou  os  destinos 
da  soi.*iedade  soba^  base  certa,  tirme,  não  disputada,  base  que 
não  põo  a  existência  e  os  grandes  interesses  da  nação  em 
qui»stão  iveriodioa.  O  estuio  da  vida  politica  dos  povos  de  cada 
vez  mais  demonstra  que  a  máxima  —  o  monarc/ia  não  morre  — 


li  iIl"  alia  Bobedoria  c  tifinscendeiite  vantagem  social;  a  cin-õa, 
ou  ])or  outra  a  onlem  publica,  repousa  iifig  sd  sobie  uirm  vida 
inteira,  iirns  como  ([ue  sobie  a  peipetuidade. 

■21.  —  Por  sua  Imse  coiistiluciorul  ueulralíscu  ob  perigos  da 
monarthm  pura .  da  absorção  de  todo  o  poder  legislativo  e  ju- 
diciário, do  poder  sem  limites,  sem  contraste  ,  do  despotismo, 
vizinho  da  tvrannia. 

Para  que  um  governo  mereça  o  nome  de  constitucional  n3o 
bastn  que  elle  seja  instiluidii  pelo  consentimento  nacional ;  (•  de 
mister  alí^ni  disso  i]ue  a  natureza  e  extensTio  dos  poderes  polí- 
ticos, e  suas  attribuições  sejfto  expresamcnte  íix&das,  e  limita- 
das por  disposições  tpie  eaiabeleçãu  o  fundamento  ,  a  norma 
invariavL'1 ,  a  re^^ra  lixti  c  suprema  ,  assim  do  governo ,  como 
dus  direitos  u  olii-igH(,-õi'a  dos  cidadãos.  A  constituição  <•  &  lei 
luiidainejititl ,  ipie  di\itlf  ,  or^aiiisa  restabelece  us  limites  e 
mudii  \n'\'  que  lis  pudiri-s  piililii.ds  iJevt;m  iiinemiiui',  e  us  ga- 
liintias  tloN  cidadãos. 

Assim pruiedeu  u  constituiçui]  bruidU-íni :  elJa  dividiu  os  po- 
deres uanunaes,  designou  suas  sttribuiçÕes,  suu  independência, 
fi  cnncui'so  paru  o  bein  social ;  enumerou  as  liberdades  publi- 
cas, lixou  a  maneira  constante  de  goiemar  a  sociedade ;  collo- 
cou  as  balisas  além  das  quaes  nem  um  poder  deve  passar. 

Nossa  pátria  nAo  está  pois  sujeita  á  uírecçfio  do  arbítrio ,  da 
vontade  illimitadn .  da  escravidfio  ;  cumpre  só  que  ella  faça 
obsenar  religiosamente  sua  constituição,  pois  que  é  a  sua  reli- 

Slo  politica,  e  será  infallível  o  seu  progresso  e  prosperi- 
de, 

'22.  —  Pelo  elemento  representativo  oílerece  nossa  lorma  po- 
litica uma  nova  e  valida  garantia  á  sociedade  brazileira,  Õs 
gtívemos  tím  o  nome  do  representativos  quando  os  cidadílos 
activos  participflo  no  exercício  do  pfldei-  pulilico,  para  que  este 
i\mccion<!  no  sentido  dos  verdadeiros  interesses  socíaes,  já  es- 
colliendn  temporária  e  lirremcnte  seu^  representantes,  mu- 
dando-os  ,  ou  conaervando-os  periodicamente  no  coi-po  legisla- 
tivo ,  cargos  que  também  pcdi-ni  occupar,  já  intervindo  como 
jurados  no  poder  judiciário,  ou  com»  membros  nas  camarás  mu- 
nicipaes  ,  e  já  finalmente  possuindo  o  direito  de  petição  ,  e  a 
liberdade  da  imprensa.  Por  estes  variados  meios  exerce  a  ua- 
çfto  sua  infhiGiicia  sobre  os  negócios  pubiiais,  e  representfio  os 
cidadílos,  on  por  seus  mandatários  ou  por  si  mesmos,  o  direito 
que  têm  de  ser  pai-les  cjjmponenles  da  soberania,  e  níio  homena 
estiunlios  á  sua  associncito. 

K  uuia  combinação  sublime,  que  colloca  a  sociedade,  por  mais 
nnincriisa  que  si'ja ,  o  sejn  confusão  ,  como  (jue  na  gerência 
immediata,  na  cooperação,  ou  lisealisaçúo  activa  do  governo  dn 
JC^rtiido,  i oiiibinaçíio  que  ramiiica-se  nas  administrações  pra- 
\ iiiciiics  !■  nmiiicii-aes,  e  luju acçuo iilíirda-so  liuilu  mais  quaJitv 
limis  lilifiac»  5Í10  ua  k-i»  rcpnlanieii huvs. 


§  2.*>  —  Da  Brazileira. 

23.  —  Para  a  sua  mais  alta  representação  escolheu  a  nação , 
como  devia  ,  a  dynastia  do  Sr.  D.  Pedro  1.  Circumdado  de 
altos  prestígios,  credor  da  gratidão  nacional,  esse  augusto  prin* 
cipe,  sobre  ser  o  representante  da  antiga  soberania  nacional  do 
Brazil  e  Portugal,  foi  o  principal  cooperador  da  independência 
brazileira. 

Por  amor  do  Brazil  renunciava  o  throno  Portuguez ,  procu- 
rava fundar  um  Estado  livre ,  era  o  núcleo  da  ordem,  do  por- 
vir ,  das  esperanças  do  Brazil ,  devia  pois  ser  o  seu  monardia 
por  si  e  sua  dynastia :  elle  foi,  e  será. 

Dynastia  ó  a  serie ,  a  successão  ,  a  ordem  desta  em  uma 
mesma  familia;  a  Providencia  permitta,  para  o  bem  dos  Brazilei- 
ros,  que  a  que  actualmente  impera  jamais  haja  de  extinguir-se. 

CAPITULO  III. 

DOS  PODERES   políticos^  SUA   DIVISÃO,    ABUSOS   A  áESÍ*EITO> 
E   FIM   DA   CONSTITUIÇÃO    NACIONAL 4 

SECÇÃO  l.« 

DA  ENUMERAÇÃO  E  DENOMINAÇÃO  DOS  PODERES   POUTtCOS. 

í  1.0  «  2.0J— O»  poderes  políticos  reconhecidos  peU  ooiistítaiçáo 
do  impeno  do  BrâzU  são  quatro:— o  Poder  L^slatifo,  o  Pod«r 
Moderador,  o  Poder  Executivo  c  o  Poder  Judicial.  Const.,  trt.  lOt 

§  1.0— /?a  Enumeração  dos  Poderes  PolUicoS. 

24.  — Poder  politico  quer  dizer  delegação  mais  ou  menos 
ampla  da  soberania  nacional;  é  a  competência,  a  força  intelli- 

Sente  por  ella  creada,  e  autorisada  para  exercer  asattribuiçSes 
elegadas  no  fim  da  conservação  e  oem-ser  social. 
A  sociedade,  como  já  observámos,  náo  pôde  existir  sem  or- 
dem, justi^  e  paz,  sem  um  governo  que  vele  sobre  essas  ne- 
cessidades indeclináveis,  não  pode  pois  deixar  de  delegar  o  po- 
der social.  Creando  um  governo,  delegando  o  seu  poder,  tem 
«la  o  dirdto  de  dividir  ou  concentrar  este  em  maior  ou  menor 
numero  de  ramos;  depende  isso  do  systema  que  adopta,  e  que 
«ndo  fflho  de  uma  concepção  reflectida  e  previdente,  deve  con- 
formar-se  com  as  normas  e  condiçSee  de  uma  boa  organisacão 
social.  *        ^ 


-Si- 

Nossa  constituiçáo  creou  e  reconheceu  os  quatro  poderes 
que  acima  enumeramos,  e  a  elles  deu  as  denominações  que  pas- 
samos a  referir  no  paragrapho  seguinte. 

§  2.0 — Da  Denominação  dos  Poderes  Politicos. 

25. — Os  Poderes  Politicos  que  como  taes  a  nossa  lei  funda- 
mental reconhece,  são  o  Poder  Legislativo,  o  Poder  Modera- 
dor, o  Poder  Executivo  e  o  Poder  Judicial.  Todos  elles  são 
expressões  naturaes  e  necessárias  da  Soberania  Nacional. 

Além  de  suas  leis  constitucionaes,  certamente  precisa  a  so- 
ciedade de  leis  secundarias,  de  normas  que  dirijão  os  seus  dif- 
ferentes  serviços,  que  presidio  ás  suas  relações,  ás  duas  gran- 
des classes  de  seus  interesses,  os  da  ordem  social  ou  coUectiva, 
e  os  da  ordem  particular  ou  civil;  é  pois  indispensável  um  po- 
der legislativo,  poder  que  deve  ser  exercido  oistincta  e  sepa- 
radamente, como  depois  demonstraremos. 

Entretanto  essas  leis  de  ordem  social  ou  interesse  coUectivd 
ainda  quando  creadas  pelo  poder  legislativo,  não  produzirião 
seus  efleitos  se  não  houvesse  uma  outra  autoridade  encarregada 
de  executa-las  e  de  fazer  observa-las,  autoridade  que,  na  con- 
formidade delias,  devesse  providenciar  sobre  a  segurança  do 
Estado  e  satisfação  das  necessidades  sociaes;  eis  pois  a  preci- 
são de  um  outro  poder,  do  poder  executivo. 

Semelhantemente  as  leis  da  ordem  ou  interesse  particular,  e 
também  as  que  regulão  as  relações  do  cidadão  para  com  a  sanc- 
çfto  penal,  não  prcãuzirião  seus  benéficos  resultados  se  não  hou- 
vesse uma  magistratura  especial  destinada  a  dar-lhes  vida  e 
applicação ;  dani  deduz-se  a  impreterível  necessidade  de  um 
outro  poder  que  denomina-se  jucucial. 

.  Emnm,  a  conveniência  de  que  exista  um  poder  legitimo  que 
incessantemente  vele  sobre  a  manutenção  cLeí  independência, 
equilibrío  e  harmonia  dos  outros  poderes  politicos,  dá  nasci- 
mento ao  que  é  denominado  moderador. 

Este,  assim  como  os  antecedentes  jpoderes,  existem  sempre 
em  toda  a  associação  nacional,  não  diíierem  senão  em  ser  o  seu 
exercicio  conjunto  com  o  de  outro  poder,  ou  separado,  sujeito 
a  condições  mais  ou  menos  restríctas,  ou  entre  si  differentes. 
O  poder  moderador  em  quasi  todas  as  constituições  faz  parte 
do  poder  executivo ;  quando  tratarmos  de  cada  um  delles  será 
a  occasião  opportuna  de  analysarmos  sua  natureza  especial. 
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SECÇÃO  2.« 

DA    DIMSÂO    OC  REPARAÇÃO  E  HARMONIA    DOS  PODERES    POUTIOOS. 

^  l.o  a  5.o>— A  divisão  c  hinsoDU  dos  Poderes  Políticos  é  o  prin 
cipk)  coD5«ntdor  dos  direitos  dos  cidadãos,  c  o  niM»  s^mno  meio 
de  fazer  effecti>'as  as  garantias  que  a  constitniçãD  oflerooe. 
Const.,  art.  9.» 

§  l.o — Da  razão  fxtndamenlal  da  dirisào  dos  Poderes. 

26. — Qoando  se  reflecte  sobre  o  fundo  do  preceito,  flobre  a 
for^  das  ejroressões  deste  artigo  constitucionsu,  não  é  possível 
deixar  de  admirar  a  extensão  de  suas  vistas,  a  alta  compre- 
hensào  e  o  vigor  de  sua  sabedoria  ! 

Na  idfancia  das  sociedades,  ou  antes  da  sua  civilisaçáo,  os 
poderes  politicos  em  vez  de  divididos  são  confundidos  e  con- 
centrailos  em  uma  fnesma  individualidade ,  e  consequentemen- 
te entregues  ao  impulso,  e  por  ventura  desvarios  áe  uma  só 
vontade,  por  isso  mesmo  que  em  tal  caso  ella  é  illioátada,  ab- 
soluta, omnipotente. 

Os  males  que  dahi  resultão  são  patentes  e  terrivm  em  suas 
consequências;  a  sociedade  em  todas  as  suas  relações  pende  do 
arbitno. 

27.  —  Pelo  que  respeita  a  garantias  individuaes  é  obvio  que 
nem  uma  existe,  e  nem  pode  existir  contra  a  vontade  ou  con- 
tra o  abu^  de  uma  (minipotencia.  uue  por  seu  próprio  excesso 
toma-se  irracional :  aniquila-se  tooa  a  possibilidade  de  limi- 
tes, de  equilíbrio,  de  íiscalisação,  ou  contc^são  politica.  Não 
podendo  desde  então  haver  governo  livre,  não  pôde  haver  tam- 
bém liberdades  publicas  nem  individaaes:  o  homem  é  escravo, 
08  seus  caracteres  moraes  e  intellectuaes  são  degradados  ou 
f^mprimidos.  A  única  garantia  eventual  ou  precária  é  a  da 
virtude  ressoai  do  governante  t|uaiKÍo  bem  infonnada. 

Em  relação  t\  administração  publica,  a  sociedade  necessaria- 
mente soffre,  todos  os  interesses  seresentem.  Não  prevalecem 
1^  talenti>s,  as  hizes,  as  \irtudes  em  seu  imjMdeo,  sim  as  afifei- 
çôin*  p«\sâ^>aes,  a  dexteridade  dos  A^Udos.  Os  interesses  e  le- 
M^^s  aociaca  de  onlens  diversas,  que  a  razfto  demanda  que 
aemo  confiados  a  potlen^s  e  pessoas  distinctas,  que  presappoem 
habiUtaçSt^A  e  iHíiuliçoes  espei^aes,  são  ccmfun^dos.  oIvidMlQS 
ou  jaicnhoadan;  ô  o  ]MUriiuonio  pessoal  mal  dirigido  e  defrau- 
dado, 

Asstim  evsa  U^nnu  \  ii  uk^  exerv^  mwTi  inOueneia  sobre  os 
homrn>*  o  m»\mv  asto\iMiíi.  sobiv  tinUis  «s  rxlaçtV:?  da  intvUi* 


•2H.  —  Uahi  SC  manift-sta  claramcnli.'  a  iietesàilade  esseiuiiil 
cia  divisão  <lo  poder,  iieceaeídndp  que  uma  civilísni^ilo  adullii 
trata  l(i{^>  lio  hatisfa/tr,  lissa  dnisTio  ('■  quem  vcrdndeiranienti- 
Jislingut'  B  (Ja»sifica  as  iliversa»  íúrmas  dos  govi-rimí.  (]uciii 
«Ntiema  os  (]uc  são  alisolutús  dos  t]iic  sSn  livres,  quem  euitlin 
npera  a  ilistincçíio  real  diw  dilíereiílcs  intei^esscs  e  seiriços  da 
líniTiedado.  Sem  ella  o  dospotisino  n*!cessariamentp  deverá  pre- 
valecer, pois  que  para  o  iMidi;r  uAo  abusar  i'  preciso  que  seja 
divido  e  fiinilado,  r  /irfrixo  i/uc  o  /xtr/rr  ronte^iha  o  jKxtfrr. 

Kiitirtanto,  para  que  n  (li\  isSii  dos  puderes  ininisin!  seus  lie- 
mrtlros  resullatios,  ('-de  misler  ipie  seja  real.quf  prevaU^í.-a nflo 
só  de  Jireilo  como  de  facto,  qut*  seja  urna  realidadf;  e  mio  sc- 
mciilc  itomiiial,  que  wja  etterllva  e  nflo  uma  idealidade  ape- 
nas escnpta.  E'  essencial  que  seja  respeitada,  e  fielmente  ol)- 
servada.  que  rada  poder  etTectivainenle  se  lontenlia  em  sua 
orbita,  que  rccipvoL-ameiite  zelem  de  suas  attribuiçÕcs,  iiáo  to- 
lerando a  iuvasilo  eo  despojo  de  sua  com^jetencia  loiístiludo- 
md.  Observar  praticamente  a  sábia  disposição  du  art.  íi  da  lei 
fundamental .  é  o  ^r&ude  rffsii/ei-afu  >■.  lí  ávida  real  do  sy^tcma 
L-onstituciomil.  (jtianto  mai^  exacln  for  e»»u  observância,  mui» 
scgiirah  f  aniplti'í  serflii  a«  lilmnlades  brazileiras,  c  mais  regu- 
lar e  lii-iii  ordunada  a  adminlstmi.uio  nacional,  marcharcmiis 
iiitào  pura  a  pruspriidride ;  liaveii'!  crença.-,  eb-pirilo  nacional  e 
entliUHinsmi'. 


ij  2."  —  Da  nejximcmi  il"  pmhr  Iriiixlnlivo. 

ti!),  —  Porque  u  poder  legislativo  deve  ser  ■  orpanisado  e 
txcrcido  separada  e  distinclamenle .  isto  <■,  confiado  a  ]níios,  a 
agentes  divci-sos  dos  c[ue  exercem  as  outros  poderes!  É,  entre 
outra»  CO n sidera ^-Ões.  porque  é  essencial  nflo  aceumular  o  puder 
que  crea  a  lei  «nn  os  poderes  (pie  a  executflo.  quer  no  sentido 
<Íd  interesse  geral  uu  coUectivo,  quer  no  sentiuo  do  intcreíse 
individual  ou  rivil. 

Desde  que  ao  [««ler  leu;islativo  sc  acoumulassem  as  atlnbiii- 
çÕes  de  um  ou  de  ambuscsws  intros  poderes,  deixaria  eljo  do 
rtcr  a  alta  autoridade  rr^uliidora  nu  só  .sentido  do  interesse 
social  absoluto,  elevado,  aesi.rendidu  de  toda  c  qualquer  outra 
consideração.  Perderia  por  vcnturn  sua  alta  imparcialidade, 
baixaria  de  sua  regífn»  para  o  campo  das  questões  do  execu^jlo 
f  dos  interesses  momentâneos  ou  pess^iaes.  Sena  forçoso 
alterar  suas  condições  c  priTOfíalivns,  ijue  aliás  mio  devem  ser 
altei-adas;  elle  nao  poderia  continuur  a  ser  imaponsiavel.  poi.s 
qup  cm  tal  raso  seria  administrador,  nu  jaiz,  perigiwi,  sem 
com-ctivo.  Seria  enifim  contrariar  e  conrundí!'  iodas  na  suas 
condiçõf",  seria  «ma  ncciímulaçTio  irracionnl. 


^riltaMM 
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§  S.o  —  Da  separação  do  poder  executivo, 

30.  —  Semelhantemente  o  poder  executivo  deve  por  sua 
natureza  ser  separado  e  distincto  dos  outros  poderes ;  aeve  ser 
só  executivo. 

Cumpre  que  seja  separado  do  poder  legislativo,  que  não 
possa  ser  incumbido  de  fazer  a  lei,  por  isso  mesmo  que  esta  é 
quem  estabelece  as  normas  pelas  quaes  elle  deve  dirigir-se, 
quem  crea  os  direitos  e  obrigações  que  elle  deve  resp^^itar, 
quem  imprime  e  regula  as  condições  legitimas  dos  interesses 
oollectivos,  quem  estabelece  limites  â  sua  acção,  quem  res- 
guarda os  direitos  individuaes. 

PojT  isso  mesmo  que  elle  é  o  instrumento  vivo,  o  a^fente 
politico  da  execuçilo  da  vontade  nacional  consignada  nas  leis, 
e  não  da  sua  vontade  pessoai,  é  manifesto  que  nâo  deve 
accumular  o  poder  legislativo.  Desde  que  fosse  incumbido 
dessa  contradictoria  attribuição  de  fazer  a  lei,  deixaria  de  ser 
80  poder  executivo,  te  riamos  o  mesmo  vicio  e  perigos  que 
desnaturão  o  poder  legislativo  quando  incumbido  da  execução 
de  seus  próprios  actos,  perigo  da  parcialidade,  da  concentração 
dos  poderes,  do  despotismo,  teríamos  o  governo  absoluto  mais 
ou  menos  pronunciado  ou  disfarçado. 

Além  de  q^ue  então  poderia  fazer  a  lei  no  interesse  de  sua 
própria  autondade  e  não  no  da  sociedade ;  accresce  que  suas 
condições  especiaes,  sua  unidade,  e  caracteres  diversos  dos  que 
são  necessários  ao  legislador,  defraudariào  as  garantias  sociaes. 
Certamente  ficaria  o  paiz  privado  do  concurso  das  luzes,  do 
contraste  das  opiniões  e  veto  reciproco  das  duas  camarás  do 
parlamento,  do  auxilio  da  imprensa,  da  garantia  da  sancç&o 
ou  desapprovaçáo  da  coroa. 

Se  o  executar  deve  ser  acto  da  unidade,  o  resolver,  deliberar, 
adoptar  a  melhor  norma,  é  sem  duvida  obra  de  muitos.  Isto 
deve  ser  sempre  tarefa  da  intelligencia  coUectiva,  pausada  e 
reflectida;  aquillo  é  propriedade  da  acção,  da  força,  da  von- 
tade, da  unidade  prompta  e  enérgica.  Cada  poder  tem  por  isso 
mesmo  organisação,  condições  diversas,  adaptadas  a  sua 
missão,  seus  serviços  e  fins  sociaes  ;  encarrega-los  de  attribui- 
ções  heterogéneas  e  contradictorias  seria  confundir  os  elementos 
constitucionaes,  e  falsear  todas  as  garantias  que  estes  esmera- 
damente procurão  fundar  e  robustecer. 

31.  — ror  considerações  de  igual  valor  deve  o  poder  execu- 
tivo ser  inteiramente  dividido  e  separado  do  poder  judicial. 
São  dous  dominios  inteiramente  diflíerentes,  duas  competências 
que  defendem  interesses  de  ordens  diversas,  e  que  não  devem 
ser  sacrificadas  uma  ã  outra. 

O  poder  executivo  tem  por  missão  ou  dominio  a  execução 
das  leis  4a  ordem  pubUca  ou  adnúnistrativa,  leis  que  r^ulão 


e  prot^eein  un  Íntt;i'(.->si*8  culloctm«  ou^cnteá  da  B&juuiaçdu  : 
sua  ini£>le  i'  fazer  com  que  iiiks  relações  Jo  cidadão  i-om  o 
Eetado  e^^es  tnten<aiii?s  tríumphcim  aemine ,  t?  ainda  eom 
sacriticio  dos  mterc-isfs  indívidunca, 

O  poder  judicinl  Ic-in  iior  tsncargo  ou  dominiu  a  appIJcatjAo 
das  leis,  que  fcinium  o  Dii-eito  Particular,  a  ordem  civil,  tjue 
regolâo  f  compciem  us  iiileresses  dos  indivíduos  entre  ta  na 
qualidade  de  purticulareti;  elle  imo  tem  outro  norte  senão  a 
justiça,  não  examina  de  quem  ô  o  interesse. 
■  Aquelle  lí  o  defensor  dos  direitos  u  interesses  public«s. 
defensor  atí  certo  pont»  discricionário ;  seus  agentes  hSo  nio- 
veia  e  delle  dependentes,  seup['ncess(i  expedilivo  e  sem  formo» 
neoessarina,  sem  ^nintiasefiiciizes. 

Este  outro  (•  i>  protector  dos  direi  toe  e  interesses  individuaes, 
da  propriedade,  liberdade,  honra,  vida,  de  tudo  que  í  caro  aos 
homens  como  homens :  seu  poder  cm  vez  de  ser  discncionario 
é  reBtrictamenle  legal:  seus  agentes,  os  magistrados,  aíio 
perpetues  e  independentes  ■,  seu  processo  dirigido  sempre  pelo 
direito  positivo,  circumdado  de  garantias  certas,  de  debates 
contradictorioB,  o  de  formulas  minuciosas,  completas,  pre- 
videntes. 

O  primeiro  obm  independente  de  ser  piflvocado,  attende  o 
tempo,  os  lugares,  as  opportunidadea ;  põe  a  sua  gloria  em 
prever,  em  conseiTar  n  sociedade  r  engrandec&-la,  ainda  mes- 
mo com  ([uebra  de  alguns  interesses  particulares. 

Ose^ndo  é impassível,  espera  quesuaacçflo  seja  provocada, 
uílo  attcnde  senfto  aa  questões  e.\iítentes,  os  direitos  cm 
litigio;  põe  a  sua  gloria  em  manter  as  liberdades  e  justos 
interesses  do  ádadAo,  em  dar  a  cada  um  o  que  é  seu,  sem 
attender  o  que  o  governo  por  ventura  desejara. 

A  administração  <•  a  justiça  são  pois  entidades,  suo  ptKleres 
Ínl«iramenti>  diversos.  Assim,  e  se  foi  para  collocar  os  direitos 
iiiflividuaes  s<ib  um  abrif(u  que  os  subtrahisse  das  iiKvrlezas, 
<lÍscrtç/ío  e  vontade  movei  do  poder  executivo,  q^ue  oieou-w  a 
autoridade  judiciarin  e  separárflo-se  os  seus  distnctos,  aonleni 
estável  da  ordem  move!  ou  variável,  &  patente  que  scriít 
falsear  todas  essas  garantias  o  confimdir  os  dous  poderes. 

Desde  que  a  administração  invadir  o  território  da  justiçii 
olvidará  logo  a  divisfio  fundamental  das  alçadas  do  Direito 
Publícti  e  do  Direito  Particular,  dos  dous  interesses  distinetos 
que  expuzemos  no  titulo  preliminar  e  que  seria  ocioso  aqui 
reproduzir.  Poria  logo  sua  tbsciiçiâo,  seu  arbítrio  em  lugar  do 
direito;  eml>oni  alei  ci^"il,  porcxemplo,  garantisse  ataculdadc 
dos  amooisçÕesindustrine^,  esta  ouaquella  outra  liberdade  nflo 
cerceada  em  prol  do  interesse  geral,  ella,  a  título  de  imi 
interesse  collectívo  supposto  e  nfio  preferido  pela  legislaçOo. 
pnihibiría  essa  faculdade,  quebraria  as  liberdades  nbáe  garan- 
tidas, e  prejudicaria  o  desenvolvimento  da  riqueza  publica  *; 
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bem-ser  individual  ,   Siicrificaiido   tudo   a   imaginação   doini^- 
nantc. 

E*  pois  preeiíio  que  a  administração  nâo  usur[)e  as  attribiu- 
^•oes  do  poder  judicia  rio,  eque  se  o  fizer  nâo  faça  impunemente, 
para  que  se  não  reproduzAo  abusos  (jue  infelizmente  já  temos 
visto. 

^   l.'»  —  Da  separação  do  poder  judicial, 

32.  —  O  podar  judicial  de  sua  parte,  e  pelas  mesmas  consi- 
derações já  expostas,  pois  que  sAo  reciprocas,  deve  também 
circumscrever-se  em  sua  orbita.  EUe  nâo  éautorisado  a  invadir 
as  raias  do  poder  legislativo,  não  tem  por  isso  mesmo  direito 
de  decretar  decisões  por  via  de  disposição  geral,  e  só  sim  de 
estabelece- las  em  relação  á  espécie  que  lhe  é  subordinada.  Não 
possue  jurisdicção  para  decidir  questões  de  ordem  administra- 
tiva, pois  que  pertencem  á  comi)etencia  exclusiva  do  governo. 

É  fácil  conter  o  poder  judicial,  no  primeiro  caso  pela  sua 
responsabilidade,  e  no  segundo  por  meio  da  instituição  ou 
levantamento  doconíiicto  de  nttribuição,  nu  recurso  ao  governo 
ou  ronseDio  de  estado;  assim  houvess(\  como  ó  necessário,  um 
meio  Ifgal  tão  faril  para  <ont(M-  o  poder  executivo ;  demorar- 
nos-hemos  mais  a  respeito  (guando  tratarmos  do  conflicto. 

Taes  são  emf  im  algumas  das  razões  fundamentaes  da  divisão 
do  poder  social  em  ramos  diversos  e  distinctos,  e  pelas  quaes 
não  convém  que  sejão  jamais  confundidos. 

S^  5." —  Da  Haii)\onia  dos  Poderes. 

33.  — Ao  par  de  sua  independência  ,  e  distincta  separação, 
devem  todos  os  poderes  concorrer  pelo  modo  o  mais  harmo- 
nioso para  o  grande  fim  social.  Sem  o  concurso  unisono  de 
suas  vistas  e  esforços  ,  jamais  será  possivel  que  o  machinismo 
politico  e  administrati\  o  funccione  proveitosamente. 

A  divisão  dos  poderes  não  é  certamente  instituida  para  ge- 
rar o  choque  ,  e  o  conflicto ,  não  se  distinguem  para  que  saião 
rivaes  ,  ou  hostis  ,  sim  para  melhor  garantir  o  destino  ,  e  nm 
social ,  para  (^ue  cm  justo  equilibrio  trabalhem  e  cooperem, 
auxiliem-se ,  e  conspirem  x>elo  modo  o  mais  esclarecido  em  prol 
do  bem  ser  commiun. 

Dividem-se  ,  e  separao-se  para  evitar  a  confusão  ,  o  olvido 
dos  negócios  do  Estado,  e  dos  direitos  nacionaes  ,  para  impe- 
dir a  precipitação,  o  erro  ,  o  excesso  ;  para  que  se  aproveitem 
todas  as  intelligencias  e  forças  na  elevação  do  edifício  social , 
no  desenvolvimento  da  prosperidade  braziieira.  São  activida- 
des parallellas  que  convergem  para  uma  só  e  gloriosa  Aiissão. 
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SECÇÃO  3.» 

DO   ABUSO   DA   ST^BDELEGAÇÃO   DO   PODER   LEGISLATIVO 

\0    PODER   EXEriTíVO. 

§  lo  a  30)  —  O  que  diz  rc^poito  aos  limites,  e  attribmçoes  respec- 
tivas ílos  iKxIere»  politioos  é  constitucional,  c  não  podo  ser  al- 
terado pelas  legislaturas  ordinárias.  Const.,  art.  178. 

A  separação  real  c  eíTectiva  dos  poderes,  c  de  suas  attribaiçõ6s, 
c  não  a  divisão  puramente  nominal,  é  quem  constituo  o  grande 
principio  conservador  dos  direitos  sociacs,  Const.  arg.  do  art.  9o. 

§  1."  —Da  conti^adicçào  doate  abuso,  ou  subdelegaçao 
com  os  principios  do  Direito  em  gei*aL 

Zi.  — Do  que  temos  anteriormente  exposto,  já  se  manifesta 
que  entendemos  ser  nao  só  illegitima,  mas  também  muito  no- 
civa a  subdelegação,  ou  antes  o  manifesto  abuso  de  que  tra- 
tamos nesta  secção,  e  que  desenvolveremos  com  alguma  ex- 
tensão, por  isso  mesmo  que  elle  vai-se  radicando  em  nosso 
paiz,  e  lalseando  nosso  systeina  de  governo.  E'  uma  aberra- 
ção, que  cumpre  aniquilar. 

E'  incontestável,  em  face  dos  principios  geraes  do  Direito, 
que  um  mandatário  ou  procurador  não  pode  subdelegar  a 
commissão  que  lhe  foi  confiada,  senão  quando  os  seus  consti- 
tuintes ou  mandantes  derão-lhe  para  isso  poder  expresso  e 
especial . 

Esta  these,  consagrada  pelos  séculos,  e  incorporada  na  legis- 
lação de  todos  os  povos  civilisados,  é  a  própria  razão  escripta, 
é  a  salvaguarda,  a  garantia  dos  direitos  dosindividuos,  etam- 
l>cin  da  sociedade.  Os  mandantes,  ou  constituintes,  são  os  pro- 
prietários dos  direitos,  do  poder,  da  commissão ;  quem  pois, 
senão  ellos,  poderá  tor  a  faculdade  do  escolher  seus  represen- 
tantes, ou  commissionados  ?  Doveráõ  os  seus  direitos,  ou  inte- 
resses, ser  entregues  a  quem  não  querião,  ou  não  pensavão 
confiar  ? 

Os  mandantes  não  encarregão  seus  poderes  e  direitos  sem 
examinar  de  ante-mão  as  garantias,  condições,  e  habilitações 
que  as  individualidades  olferecem,  e  seconháonellas,  para  que 
por  si  mesmas  executem  suas  incumbências ;  não  se  segue  dahi 
que  confiem  a  faculdade  de  subdelegar,  de  impôr-lhes  substi- 
tuições que,  ou  não  conheeião,  ou  não  querião,  ou  intencional- 
mente evitavão.  Se  quizessem  dar-lhe  essa  faculdade  elles  a 
teriáo  expressamente  autorisado. 

Se  este  principio  de  eterna  justiça  e  verdade  predomina 
inconcusso  até  nos  negócios  de  menor  magnitude,  como  rompe- 
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lo  quando  se  trata  dos  grandes  direitos  e  interesses  nacionaes, 
do  religioso  cumprimento  do  mandato  do  povo  brazileiro?  õomo 
posterga-lo  quando  elle  está  intimamente  lig^o  e  confirmado 
por  nossa  lei  fundamental  f  Esta,  antes  de  (felegar  o  poder  le- 
gislativo, esse  primeiro  attribulo  da  soberania  nacional,  leve 
o  cuidado  e  sabedoria  de  estabelecer  as  condições  apropriadas, 
as  habilitaj^ôes  que  necessariamente  deveriôo  ter,  as  garantias 
que  deveriao  oUerecer  os  respectivos  mandatários;  so  depois, 
e  mediante  outras  cautelas,  foi  nue  autorisou  a  delegação; 
còttio  é  pois  C[ue  estes,  defraudando  todas  essas  providencias, 
tèirfio  o  diretio  de  fazer-se  substituir  por  quem  tem  condições 
diversas,  por  quem  seus  mandantes  nâo  qmzerão  que  exerces- 
se essa  commissAo  {  por  um  outro  mandatano  especial  e  incom- 
patível! 

Nem  se  diga  que  os  representantes  da  naçõo  nfio  sâo  pro- 
curadores do  povo  brazileiro,  ou  que  náo  estáo  sujeitos  a  esse 
principio  de  direito,  porquanto  nfto  só  a  theoria  do  governo 
representativo  repousa  inteim  sobre  a  base  do  mandato,  mas 
ahi  está  o  nrt.  170  da  constituiçôo,  que  c  bem  expressivo  e 
concludente  —  sf*  nrdeinirâ  aos  elriiorrs  (los  Deptitados  qve 
nas  procuraçTwH  lhes  (^onfiruo  especial  faculdade.  —  Sfio  pois 
procuradores  dos  Brazileiros,  o  devem  desempenliar  a  sua  pro- 
curação ni>s  precisos  termos,  soprundo  as  inslnicções  ou  ordens 
que  esliVo  para  isso  claranicntf*  icmsigiiadas  na  lei  fundamental. 

Os  pov(»s  (scolhem  os  seus  representantes  pela  imjiossibili- 
dade  (^ue  a  naçào  tem  de  fazer  as  lois  por  si  mesma ;  cx)nst^- 
quentementc  esses  mandatários  nAo  \v\\\  exercer  direitos  pró- 
prios de  que  possflo  dispor  a  seu  arbitrio,  sim  direitos  alheios, 
que  devem  sustentar  segundo  as  condições  da  commissâo  que 
receberão.  Suo  apenas  orpãos,  e  únicos  legitímos  e  exclusivos, 
porque  ninguém  pode  legislar  senAo  aquelles  que  receberão  da 
nação  essadelegaçtlo  nacional,  que  é  especial,  e  por  sua  natu- 
reza in transferi vel,  incommunicavel. 

§  2."— /)a   roniradicçào   deste  ahiiso  cow  arfiffos  e.rpressos 

da    cmistituiçào. 

35- — ^^^^  ^i"''>  somente  os  priíicipios  do  direito  em  iterai 
que  repellem  e  condemnão  cssn  abuso;  lUvei^sas  e  nmi to  ex- 
pressas disDosiçoes  de  vários  artigos  conslitiirionaesnâo  podem 
de  modo  algum  tolera-lo.  ' 

O  art.  9»,  em  sua  elevada  e  luminosa compiohensão,  declara 
e  ensma  que  a  divisão  dos  poderes  não  só  é  o  principio  conserva- 
dor dos  direitos  dos  cidadãos,  mas  também  d  mais  seguro  meio 
de  fazer  effectiyas  as  garantias  oue  a  constituição  oilerece 
Declara,  portanto,  que  se  os  Brazileiros  querem  ser  livres  ^ 
querem  que  a  constitmção  seja  mna  roalidadf*,  o  ,uio  m  n  de^ 
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cepçáo,  respeitem  e  façáo  respeitar  essa  verdade  soberana;  se 
querem  o  çovemo  absoluto,  a  escravidão,  confundâo  e  accumu- 
lem  os  poaeres. 

Esta  divisão,  ou  separação  tão  formal  e  imperiosamente  exi- 
gida, não  é  puramente  nominal,  intellectual,  ou  immaterial ;  é 
sim  a  separação  real,  effectiva  e  efíicaz;  é  a  prohibição  fundar 
mental  ne  que  os  agentes  do  poder  executivo,  os  ministros, 
possão  jamais  ser,  como  taes,  legisladores.  A  divisão  pura- 
mente intellectual,  essa  existe  também  nos  governos  absolu- 
tos; o  poder  de  legislar  é,  e  será  sempre  distincto  do  poder  de 
executar  as  leis ;  são  entidades  moraes  de  natureza  diversa ; 
sua  accumulação,  ou  deposito  nas  mãos  dos  mesmos,  ou  de  di- 
versos agentes,  é  que  opera  a  concentração,  ou  separação,  ouem 
caractensa  realmente  as  diversas  esp^^cies  de  governos.  Essa 
accumulação  contraria  pois  formalmente  o  art.  9^,  e  põe,  como 
elle  adverte,  em  perigo  os  direitos  dos  cidadãos  e  as  garantias 
das  liberdades  puDlicas. 

36.  — O  art.  13,  fiel  a  essa  separação  fundamental,  diz  aue 
a  nação  brazileira  delegou  o  poder  legislativo  â  assembiéa 
geral  com  a  sancção  do  imperador,  e  não  ao  poder  executivo, 
ou  aos  ministros,  a  uuem  deu  attribuições  diversas  e  incompa- 
tiveis,  e  denegou  a  faculdade  de  fazer  leis. 

37.-- O  art.  15,  ^  8",  diz  consequentemente  que  a  assem- 
biéa geral  é  quem  aeve  fazer  as  leis,  interpreta-las,  suspen- 
dô-las  e  revoga-las.  Os  representantes  da  nação  devem  pois 
exercer  por  si ,  e  não  por  outrem ,  a  commissão  que  lhes 
foi  pessoalmente  incumbida,  devem  observar  e  cumpnr  a  cons- 
tituição nos  termos  e  pelo  modo  por  ella  prescriptos,  do  con- 
trario é  viola-la. 

Os  poderes  politicos  são  entidades  moraes  que  não  se  agitão 
nem  produzem  efleitos  por  si  mesmas,  que  precisão  de  manda- 
tários ,  que  exerção  sua  força  ;  a  constituição  creou  a  assem- 
biéa geral  para  ser  o  mandatário  legislativo  ,  especial,  e  inde- 
pendente ,  por  isso  mesmo  que  intt^ncionalmente  não  quiz  què 
o  poder  executivo  tivesse  essa  missão  ;  e  o  que  taz  a  delegação  % 
Justamente  o  contrario  do  que  a  lei  fundamental  ( rdinou  I 

38.  — O  art  15.  ^  9",  incumbe  a  assembiéa  geral  de  velar 
na  guarda  da  constituição  Consequentemente  deve  ser  ella  a 
primeira  a  dar  o  exemplo  de  respeito  á  lei  fundamental ;  ora, 
como  muUo  bem  diz  o  art  25  da  constituição  belga—  os  pode- 
7*es  politicos  elevem  ser  exercidos  pela  maneira  estabelecida  pela 
constitui  f'ào ;  —  equem  dirá  que  a  maneira  de  legistar  estabe- 
lecida pela  nossa  fosí?e  de  subdelegar  essa  competência  ao  mi- 
nistério ?  Como  será  mesmo  possivel  fiscalisar  a  acção  deste  se 
elle  é  simultaneamente  o  legislador  e  executor! 

A  razão  e  nossa  lei  fundamenlal  mandão  prevenir  a  direcção 
arbitraria  do  podor  executivo,  e  ccmo  prlhieira  garantia  nesse 
.sentido  declarào  que  o  poder  que  executa  seja  diverso  daquelle 
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(\\xo  faz  a  ItM  ,  qiu.'  sojrm  aocrns  do.  a^riilos  (lilíeroiitcs ,  íjuo  o 
lueio  de  ovitar  os  al)iiso>;  r  do  dividir  e  extrema-los  }X)r  ininlo 
ofBc^z  e  de  encarre^-los  de  vip:iar-se  reciprocamente.  O  que 
faz  o  abuso  de  que  tratamos  ?  Accumula  essas  attribuiçoes  in- 
compativeis,  torna  os  ministros  omnipotentes,  degrada  o  poder 
legislativo,  e  o  impossibilita  de  velar  na  guarda  da  constitui- 
ção ! 

O  modo  de  velar  na  obsen  anciã  da  lei  fundamental  se  exerce 
pelo  exame  do  como  os  ministros  ciHnprem  a  lei,  mas  se  estes 
sdo  os  próprios  que  a  fazem,  e  intcrpretâo,  queíiscalisaçilo  va- 
liosa poderá  restar  !  Assim  estragão  os  rcpixísentantes  da  na- 
çôo  o  seu  direito  e  dever  imminente  de  ser  os  guardas  vigilan- 
tes ,  o  contrapeso  da  grande  força  executiva  !  Assim  ohidáo 
que  o  governo  representativo  só  existe  na  realidade  ,  e  produz 
seus  fmctos,  emquantose  obser^ilo  as  condições  vitaesde  cada 
um  de  seus  elementos ,  emquanto  nem  um  destes  ultrapassa 
suas  demarcações,  nem  se  despoja  de  seus  attríbutos. 

39.  —  O  art.  36  nâo  só  confirma  a  competência  de  legislar 
como  exclusiva  da  assembléa  geral ,  mas  até  cm  relação  a  ella 
mesma  faz  a  iniciativa  em  certas  matérias  privativa  da  cama- 
rá dos  deputados ;  ora,  como  combinar  estes  principies  consti- 
tucionaes,  tAo  claramente  estal)elecidos,  com  o  abuso  da  subde- 
legação?  Distribuio  nossa  lei  fundamental  os  poderes,  e  assig- 
nalou  o  processo  que  cada  um  devia  observar,  com  as  cautelas 
que  julgou  úteis  aos  grandes  interesses  nacionaes,  mas  os  man- 
datários do  povo  virão  uns  usurpar ,  outros  ceder ,  e  ambos 
alterar  essas  condicçôes  fundamentaes  ? 

10.  —  O  art.  õ2  diz  que  nao  só  a  proposição ,  como  a  oppo- 
sição  e  a  approvaçao  definitiva  dos  projectos  de  lei,  compete  a 
ambas  e  cada  uma  das  camarás.  Ora,  como  será  possivel  cum- 
prir cáta  disposição  quando  é  o  ministério  quem  faz  a  lei,  e  as 
camarás  a  conhecem  só  depois  de  feita  ? 

A  constituição  quiz  que  a  lei ,  que  tem  de  reger  o  paiz  ,  ti- 
vesse nascimento  nas  câmaras  ,  fosse  nellas  discutida  em  pre- 
sença de  jiumero  legal ,  pudesse  ser  apreciada  e  emendada  por 
caila  um  de  seus  membros  tanto  da  maioria  como  da  minoria  ; 
dou  a  cada  uma  um  veto  e  estal)eleceu  ainda  a  necessidade  da 
sancção.  Creando  essas  duas  câmaras  numerosas ,  esses  dous 
grandes  centros  de  luzes,  quiz  aproveitar  todas  as  idéas'uteis , 
evitar  o  erro,  considerar  cada  uma  das  disposições  legislativas 
em  todas  as  suas  faces  e  combinações  ,  com  toda  a  previsão  c 
madureza  ;  e  o  que  faz  a  subdelegação  i  Diz  :  inutilisem-se  todas 
essas  vistas  e  essenciaes  condições  do  saber  das  camarás  e  das 
garantias  publicas .  e  o  ministério  faça  a  lei  como  quizer  ! 

Nem  se  argua  que  quem  faz  a  lei  é  a  assembléa  geral  pela 
autorisacão  que  decreta.  Esta  arguição  éum  miserável  sopliis- 
ma,  as  aisposições  juo  vem  decidir  dos  direitos  e  obrigações 
cios  Brazileiros  não  são  as  palavra*?:  —  fira  o  (jm-prno  autoria 


Síutfí  a  fauT  iiiiui  lei  de  ihiitpmpjiaçào  jiof  iililidiule  jitifilira 
— suo  sim  as  cjiie  se  rontivorem  no  decreto  que  o  ministério 
promulgar.  E'  dizer  ao  ministério,  creai  direitos,  obrigações  e 
penas  roíno  entenderdes,  ponde  em  execuçfio,  eu  verei  o  que  fi- 
zestes depois  de  já  aer  lei,  não  ha  necessidade  de  camarás  se- 
nito  para  a  autonsaçtlo,  nem  questão  de  sancçSo,  porque  todas 
as  previsões  constitucionaes  a,  este  respeita  pouco  valem. 

41. — O  art.  ót  prohibe  que  os  ministros,  como  taes,  estejíío 
presentes  nas  cornaras  no  acto  dn  votação  das  leis.  eprohibe 
jwrque  nfto  quiz  que  sua  presença  pudesse  ter  influencia  algu- 
ma nesse  aelo ;  ora,  se  os  ministros  nos  termos  constitucionaes 
nflo  podem  ter  voto  o  nem  Rs»stir  mesmo  como  espectadores  a 
essa  votação,  como  tíque  sem  grave  contraditMjiío  poderão  con- 
ceber, discutir  entre  si,  votar  e  decretar  a  lei  por  si  sósí 

12.  —  Os  arts.  57,  SS,  01  e  61  confirmão  ainda  mais  o  que 
temos  eX])osto.  A  coiitílituiçiíu  estabeleceu  a  publicidade  da 
discussão  das  lois  para  que  a  opinião  publica,  a  imprensa  mn- 
nitestasse  suas  idéas,  coadjuvasse  ds  legisladores  para  que  o 
direiU)  de  petiçilo  pudesse  ser  exercido.  È'  o  trabalho  dos  man- 
«latarios  da  niicuo  que  se  faz  debaixo  de  seus  olhos,  no  capitó- 
lio naaonal,  sob  a  rnspecçílo  de  toilos;  então  é  possivol  aos  ci- 
dadãos reflectir  sobre  as  normas  que  se  vflo  decretar,  antever, 
compor,  prevenir  seus  interesses.  Quando  porém  a  lei  é  leita 
no  gabinete  rios  ministros,  quando  apparece  de  sorpresa,  onde 
hcAò  os  termos  cúnstitucionaes  o  os  interesses  individuaest 
quando  pensou  a  itaçAo,  a  lei  faiidamenlal.  que  seus  preceitos 
salutares,  previdentes,  categóricos,  senão  assim  defraudados! 
43.  — O  art  178,  que  tomámos  por  primeira  baso  destasec- 
çao,  é  por  si  aó  mais  que  teiiiiinaiite  para  aniquilar  o  abuso 
ue  que  nos  occu[jamos,  ~  O  qvc  respeita  aos  /imiles  e  altribui- 
fõf.i  tios  poderes  politicou  è  constitucional  e  não  pôde  ser  a/te- 
i-ailo  pelas  Ifijislatiiias  ordinárias.  Sem  duvida  nílo  ú  licito 
usrii-  ilíi  ilctrgaçiio  ordinária  do  |»ovo  contra  o  direito  funda- 
mpiitiil  do  \^\o.  Esle  organisou  os  seus  ])oderes  polilicos,  as- 
xignalou  suas  eompctencios,  estalH-lpceu  daramcnto  os  timilrK 
I  destas  no  lim  de  garantir  suas  liberdladea ;  c^ra  consequente  que 
dissesse,  como  ihz,  vós  nilo  podeis  nllcntr  estes  limites,  usur- 
I  par  aitribuiçôes  alhêas,  nem  ceder  das  que  vos  confio ;  nenhum 
I  tios  poderes  tem  direito  de  exercer  senilo  as  funcções  que  lhe 
'  deleguei:  toilo  o  aclo  praticado  contra  minhas  determinações  « 
ill'>gitimo  e     '  ■" 
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attríbuiçfio  o  fazer  a  lei  e  áquelle  o  executa-la,  se  esta  deter- 
minação f^  constitucional,  se iiflo  pode  ser  alterada  por  lei  ordi- 
nária, como  se  poderá  sustentar  que  uma  legislatura  que  nfio 
tem  missão  para  reformar  a  constituição  possa  altera-la! 

41.— A  constituição  Iranceza  de  1705  dizia  em  seu  art.  45: 
«  Em  nenhum  caso  o  corpo  legislativo  pôde  delegar  a  quem  quer 
que  seja  nenhuma  das  funcções  que  lhe  s&o  attribuidas  pela 
constituição;  "  e  no  art.  46  aecrescentava :  -  elle  nôo  pode 
exercer  por  si  mesmo  nem  por  delegados  seus  o  poder  execu- 
tivo ou  judiciário.  »• 

As  constituições  posteriores  têm  julgado  ociosas  estas  decla- 
rações, pois  que  ellas  se  incluem  virtual,  mas  claramente  em 
suas  disPOsiçoi*s ,  porquanto  —  La  conêtitution  es(  Ia  loi  des 
lois.  Ia  loi  de  tons  les  pouvoin  ivnsiihiès;  ares  par  elte,  ih 
ne  neuvmt  dane  y  por  ter  atteinle. 

A  constituição  é  o  titulo  que  legalisa  a  existência  e  a  legiti- 
ma autoridade  da  assenibUki  greral.  esta  nfto  tem  direito  de  rom- 
]^or  o  pniprio  titulo  de  sua  Mda  e  poder.  Nôo  pode  exercer  as 
atlrilmiçoes  que  lhe  furão  ccnhadas  senão  por  si  mesma,  e  pelo 
modo  que  lhe  foi  prcscripto.  aliás  infrin^^e  seu  próprio  titulo. 

A  cunstitui(;tlo  seria  nusnio  rontradiítoria  se  depois  de  or- 
ganisar  suas  sábias  pi-evisõcs  consentisse  que  um  poder  ordiná- 
rio houvesse  de  altera-las ;  seria  autorisar  o  estalielecimento  do 
«roverno  absi^luto  sem  neirs^idade  di'  ivfonna  constitucional ! 

DÍ7Ía  um  publicista:— fy/iW/>rf//  r7/*r  Tètat  d  une  naiiondont 
Ia  Icijtshifttn*  f-^f  diamctralt-menl  vnntradictoire  sur  son  pre- 
mirr  principr,  la  t-onxttftifion  mcmef  Pt»r  ctrto  que  este  pen- 
samento nílo  deve  ser  applicado  ao  Brazil.  mas  jx^r  certo  que 
a  subdelcíraçuo  de  que  tintamos  é  um  grande  abuso,  e  os  abu- 
Sits  do  potler  le;;islativo  são  sem  duvida  os  mais  perigosos,  por 
isso  mesmo  que  si^^ii  cusío^o  correctivo  jxMe  ser  latal. 

Para  demux  iT-nos  de  t;d  abuso  e  justiticar  a  nossa  lei  fun- 
damental, basta  rellectir  q^ie  cila  não  iimorou  que  as  leis  sSo 
leita^i  não  só  j»ara  rcijuiar  t^s  cidadãi.s  |>ara  com  o  governo . 
mas  também  ]xira  diiiuir  c  n  ^\\\x\v  o  int-im»  çroverno  e  as  suas 
relaçòt -i  pam  lein  aqiu-Uts  e  i^ar;;  couí  es  i'.iin.vs  jxideres  pu- 
bliccs .  e  que  rensi-tpu-nten.-  í.tv-  !.r»o  ô  !ooi,fi  nem  licito  auto- 
Vi<a-!o  a  i-c-^iil-u*.  riuni»  qUf.iLi.  a  ^i  mrsniv»  «-  a  suas  relações; 
t<^e  :iil»ilr!r  m'^  c  ilad »  v  í..iv;í.Iciís:\  í«>  ir.>vi!nos  absoluti*s, 
ti!»'  nfii^  v!r\v'  <;r  |.t-r;ni:i;.!.'  ao  i^kIim*  e\t  cv.i.vo  de  um  Esta- 
do Ci.iwtiiui  uual,  di-.ly  tiih' r>ta  ^lu  iliiicação  íV  verdadeira. 

l*>  l\>ta  i|uc>lãi»  p  Km  I ,  lu  d;lucidiíd;i  pilo  |x*der  legisla- 
tivo brilha.  K\\\v  \\  ciMihi  ccu  i;\ic  a  àv.íoiic.:  de  dv^  fazer  a  lei  deve 
ser  K\K\x\\\\\rx\ft\'(ii\i}iit  'í.\  yt.ii>  '..*?  ;;.i:,v  f  Minrçào  da  tvrva, 
e  qui'  M*»  qiiaiulo  o  a\  lo  1.  j;.  .l.ii\.>  j.,.»-  ^i  uvsino  (Malelece  os 
pnnrjp.\'>  cíinlinrs  ,»  ,  -;  i  n-a.  <  ^  n,  i  lu  o  \\  dx  r  rvi-utivo  deve 
detall.ar  mím>  vlcu  lur.n.íi^òi  ^  ^t>  ur.!ia:ia-^.  v.i  -fi.»  se  trata  de 
ilinMtos.  i»bn{;avrHs  ou  pc\ms.  ^ô  mUo  dcwaiú  de  haver abu- 


—  is- 
so, porque  entáo  a  autorisaçSo  concedida  não  excede,  ou  antoà 
se  converte  em  pura  execução  só  com  mais  alguma  ampUtiide 
de  acção.  A  lei  nesse  caso  é  feita  çelos  representantes  da  na- 
ção, e  segundo  as  normas  constitucionaes  e  hfio  por  um  poder 
estranho ;  é  a  tarefa  do  regulamento  somente  que  é  um  pouco 
anipliada» 

Concluiremos  pois  que  a  cònstituiçôo  brazileira  não  permitte 
tal  abuso,  nem  o  pudera  permittir  sem  grave  erro. 

§  3.0  —  De  outros  inconvenientes  do  abuso, 

46.  —  Alétn  da  infracção  da  lei  constitucional,  ou  abusos  já 
notados  ,  vemos  ainda  outros  inconvenientes  muito  repulsivos. 

Fica  o  paiz  com  dous  legisladores  ,  um  de  direito  e  desmo- 
ralisado,  outro  de  facto  e  omnipotehte.  Pela  lógica  ministerial, 
aútorisado  útha  vez  o  governo  para  legislar  sobre  uma  matéria 
qualquer,  essa  autorísação  não  cessa  mais,  excepto  se  um  acto 
expresso  vem  cassa-la  !  Emborar  seja  de  evidente  razão  ,  que 
ella  cessa ,  logo  que  o  poder  legislativo  se  reúne,  depois  que  a 
eommissão  foi  exercida  ,  o  ministério  não  entende  assim.  Pelo 
contrario  considera-sc  habilitado  a  alterar ,  quando  julga  con- 
veniente ,  não  só  a  lei  (jue  fez ,  mas  outras  quaesquer  ,  desde 
quo  pensa  que  ellas  relacionão-se  com  o  assumpto  em  que  é  le- 
gislador ;  de  modo  quo  as  leis  ficão  sem  estabilidade  e  conse- 
quentemente os  direitos  sociaes  á  mercê  da  administração  ! 

Os  ministros  são  moveis  ,  succedem-se  ás  vezes  até  rapida- 
mente, cada  ministério  tem  sua  politica  ,  suas  idéas  ,  seu  sys- 
tema  e  o  direito  de  pô-lo  em  acção ;  resultão  pois  a  falta  de 
unidade,  as  interpretações  contradictorias,  os  inconvenientes  os 
mais  graves  ,  de  que  temos  mais  de  um  exemplo. 

47.  —  Em  consequência  deste  abuso  o  governo  por  suas  leis 
não  só  se  regula  a  si  mesmo,  como  julga  melhor,  mas  subordi- 
na a  si  o  poder  judicial  e  suas  competências ;  os  direitos  e  in- 
teresses civis  aos  cidadãos  são  sacrificados  aos  interesses  ad- 
ministrativos, ou  coUectivos,  segundo  as  idéas  ministeriaes.  A 
divisão  fvmdamental  entre  essas  duas  ordens  vitaes  da  socieda- 
de ,  não  pende  mais  de  dous  poderes  distinctos  e  independen- 
tes, sim  (te  um  que  é  tudo,  e  nada  de  outro  que  é  nada  ! 

Assim  é  que  as  leis  civis  e  commerciacs,  que  devem  ser  mo- 
deladas sobre  o  typo  da  justiça ,  que  devem  ter  por  caracter  a 
duração  e  estabilidade,  que  demandáo  garantias  permanentes , 
que  devem  ser  filhas  de  alta  sabedoria,  maduro  estudo,  profun- 
da discussão  publica  ,  deixào  de  ser  as  regras  fixas  da  socieda- 
de civil  e  tomão-se  entidades  moveis  do  systema  administrati- 
vo frequentemente  innovado.  /, 

48.  —  Emfim  tal  abuso  pôde  mesmo  preparar  questões  «^  * 
ceis  e  odiosas.  Supponha-se,  ao  menos  pior  nypothese,  que    -^ 


-  «  - 

muilança  de  ministério,  ou  uma  outra  circumstancia  qualquer , 
fez  com  que  o  governo  decretasse  uma  lei  offensiva  das  liberda- 
des publicas  e  que  a  assembléa  geral  quizesse  revoga-la ,  ou 
cassar  a  autorisaçAo  :  quem  nesse  caso  se^ra  que  o  seu  acto 
será  sanccionado  ?  Xâo  sendo  ,  continuani  essa  lei,  como  lei, 
a  six^iedíide  soflVerá  e  a  assembléa  geral  seria  coberta  de  pejoe 
dt*  dezar  purante  toila  a  nação ,  oue  por  certo  não  teria  por 
ijue  eloofia-la  I  Ella  teria  defraudado  ^^ua  missão,  comprometti- 
do  as  lilvrdades .  cuja  sjuarda  lhe  foi  confiada ,  teria  sido  úma 
ivniiuissão  ministerial,  uma  verba  não  só  inútil  do  orçamento, 
mas  summamente  prejudicial  ! 

Se  não  devessem  prevalecer  a  fidelidade  aos  principios ,  a 
si^urançi  da  previsão  e  só  sim  a  Cv>nsi«leraçãf»  aas  altas  vir- 
tudt^  da  iX-íròa  brazileira.  então  não  preoi-^riamiís  de  uma  cons- 
tituição i^.Tipta  :  esta  jx»rèm  e.\i<te  e  não  para  a  actualidade 
simiente ,  sim  para  todi^s  os  temp.^s  e  *  ircumstancias  ;  nós  a 
iurúmi^.  ê  de  mister  que  sejam.>s  con<t^  luentes .  que  sejamos 
lieis  ao  de\er  e  honra. 

SECÇÃO  l.- 
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pouco  podem  aproveitar,  por  isso  mesmo  que  a  constituição 
nào  se  suppõe  isolada  das  condições  e  das  consequências  que 
necessariamente  devem  acompanha-la,  pam  que  liberafise 
todos  os  seus  fructos. 

§  2. o  —  Do  desenvohimenio  da  constituição  e  suas  jyrofnessas. 

50.  — Com  effeito,  a  constituiçiío  por  si  só  é  pouco  mais  do 
que  um  symbolo  de  esperanças  lisongeiras.  E  o  frontispício 
grandioso  do  edifício  renresentativo,  que  para  não  ficar  so  em 
simples  decoração  isolada  demanda  suas  columnas  de  seguran- 
ça, seus  espaços  interiores,  que  resguardem  os  direitos  públicos 
e  iqdividuaes,  que  sirvílo  deoffipinas  da  prosperidade  social. 

E  sem  duvida  certo  que  as"  instituições  politicas  não  são 
effecti vãmente  boas  senão  quando  preenchem  e  desempenhão 
o  seu  fim,  aliás  são  só  promessas  ou  decepções  mais  ou  menos 
amplas. 

E'  por  isso  que  a  liberdade  e  o  bem-ser  de  um  povo  depende 
essencialmente  de  boas  leis  regulamentares  fielmente  executa- 
das, do  desenvolvimento  pratico  de  sua  constituição;  aliás 
t^^rá  só  o  direito  de  ser  feliz  mas  não  a  felicidade,  e  é  melhor  o 
lacto  que  o  simples  direito. 

De  que  serve  ou  vale  uma  promessa  constitucional  de  ampla 
liberdade  pessoal  ou  industrial,  de  associação  ou  de  imprensa, 
se  as  respectivas  leis  regulamentares,  ou  na  falta  delias  os 
actos  da  administração,  frustrarem  esses  prognósticos? 

A  demanda  actual  das  sociedades  civilisadas  não  6  imagina- 
ria ou  illusoria,  é  real,  é  a  segurança  do  bem-ser  que  gozão  e  o 
progresso  para  uma  maior  prosperidade,  é  a  ordem  e  o  me- 
lhoramento ;  não  pôde  pois  ser  substituída  por  uma  idealidade. 

Essa  ordem  so  se  mantém  pelo  respeito  á  lei,  não  só  por 
parte  dos  cidadãos,  como  também  pelo  exemplo  dos  poderes 
públicos. 

O  progresso,  os  melhoramentos  não  podem  vigorar  sem  leis 
regulamentares,  sem  instituições  que  secimdem  o  desenvolvi- 
mento e  exercício  livre  da  intelligencia,  dos  capitães  e  do 
tral)alho  do  homem. 

E  consequentemente  necessário  que  a  administração  central 
se  organise  bem  em  seus  ministérios,  seu  conselho  de  estado, 
em  todas  as  suas  partes,  que  componha  as  suas  agencias  pro- 
vínciaes  e  locaes,  para  que  possão  desempenhar  a  sua  missão, 
funccionar  bem,  sem  morosidades  prejudiciaes,  vacillações  e 
entorpecimentos ;  que  seja  animada  de  vistas  largas,  generosas 
e  não  puramente  fiscaes  e  vexatórias,  vistas  que  proscrevão  os 
prejuizos  dos  S3'stemas  regulamentares  e  preventivos,  que 
tanto  encadôão  e  retardão  as  forças  industnaes  dos  povos,  e 
que  por  isso  mesmo  os  sujeitão  depois  a  sofírer  injustiças  e 


nsarpaçSes  de  outros  povos  dirigidos  por  governos  menos 
timiaos. 

Convém  e  é  justo  contar  sempre  com  a  razdo  publica,  des-^ 
envolver  o  systema  constitucional,  nâojparar  na  macçâo,  pro- 
mover aconfecçilo  das  leis,  das  instituições,  dos  melhoramentos 
necessários,  reprimir  o  crime  onde  quer  que  appareça  para 
moralisar  a  sociedade,  isto  é,  deduzir  as  consequências  lógicas 
das  promessas-  constitucionaes,  para  que  não  permaneç&o  só 
em  letras  mortas. 

Força  é  confessar  aue  a  primeira  das  ^rantias  de  um  povo 
é  a  sua  civilisaç&o  elevada,  a  consciência  de  seus  direitos,  a 
energia  de  sua  íntelligencia ;  emquanto  porém  ella  ndo  se  eleva 
á  altura  precisa  quasi  tudo  depende  do  governo ;  e  força  é 
também  confessar  que  nenhum  governo  p^e  marchar,  e  des- 
empenhar bem  o  seu  fim,  emquanto  nôo  se  achar  conveniente- 
mente organisado  para  sua  missão.  Se  elle,  que  tem  á  sua 
disposição  a  iniciativa,  não  tiver  interesse  e  energia  para  se 
aperfeiçoar  a  si  mesmo,  a  sua  própria  organisação,  o  seu  pro* 
prio  poder,  o  que  se  poderá  esperar  quanto  ao  mais  f 
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CAPITULO  I. 


DA    19ÀTUIIBZA    DO    P  DllR    LECISLATI  O    E    SUA    COMPOSIÇÃO. 


SECÇÃO  1.^ 


DA  NATUREZA,  DEIíEGAÇÃO  E  DIVISÃO  DO  PODER  LEGISLATIVO, 


lo  c  2.0)  —  O  poder  legislativo  é  delegado  á  assembléa  geral  com 
a  sancção  do  imperador.  — Const.,  art.  13. 
§  3.0)  —  A  assembléa  eeral  compõe-se  de  daas  camarás :  camará  de 
depatadoe  o  camará  de  senadores  ou  senado  —  Copst.,  art.  14. 

§  1.^ — Da  natureza  do  poder  legislativo. 

51.  —  O  poder  legislativo  é  a  mais  alta  expressão  da  sob^ 
rania  nacional ;  salvos  os  principios  constitucionaes  do  Estado, 
os  da  moral  e  justiça  natural  eme  elle  deve  sempre  respeitar, 
é  a  sua  omnipotência  politica.  E  quem  crea  o  direito,  a  obri- 
gação e  as  penas,  quem  regula  os  outros  poderes  e  os  cidadfios, 
quem  decreta  as  normas  que  devem  reger  a  sociedade,  em 
summa,  é  quem  faz,  interpreta  e  desfaz  a  lei. 

Quanto  e  grande  a  sua  missão !  Tem  em  suas  mãos  todos  os 
elementos  sociaes;  dis^e,  combina,  coordena,  determina,  dá  e 
nfto  recebe  preceitos.  E*  como  aue  o  creador  que  communica  a 
vida,  imprime  sua  sabedoria,  oiríge  as  forças  e  movimentos 
sociaes,  todas  as  relações  e  variaãos  interesses  do  Estado  e 
dos  indivíduos. 

Por  isso  só,  e  independente  de  outras  attribuições  que  elle 
ou  os  seus  differentes  ramos  possão  accumular,  ja  se  ve  que  é 
o  poder  que  actua  com  a  maior  influencia  sobre  a  sorte  e  des- 
tiiios  nacionaes ;  e  que  por  isso  mesmo  é  moralmente  respon- 
sável por  estes. 

E  piris  o  grande  poder  que  deve  ser  exercido  por  alta  sabe- 


(loria,  independência  e  dedicação,  que  deve  prever  tudo,  conter 
os  abusos,  activar  a  adrainistraçTio,  desenvolver  todos  os 
íi^ermens  de  prosperidade  publica,  animar  todas  as  liberdades 
creadoras,  deiender  todos  os  direitos  dos  povos,  pois  que  tudo 
depende  da  legislação  queelle  decreta,  e  daadministraçCío  que 
elle  apoia  ou  censura. 

Desde  que  o  poder  legislativo  sabe  respeitar  e  cumprir  sua 
augusta  missão,  e  por  isso  mesmo  sabe  íazer-se  respeitar, 
ninguém  se  anima,  nem  pode  animar-se  a  contrariar  seu  im- 
pulso animador  e  benetico ;  quando  porém  elle  6  o  primeiro  a 
curvar-se  ante  os  ministros,  pódc  contar  certo  com  a  sua 
degradação,  e  a  sociedade  com  o  abatimento  de  suas  liberdades. 

Consequentemente,  nunca  scríi  excessivo  o  cuidado,  a  pro- 
funda reliexao  que  a  lei  fundamental  deve  empregar,  e  que  a 
conâtituiçfio  brazileira  eflbctivamente  emprega,  na  organisação 
deste  poder  em  todas  as  suas  faces,  na  composição  do  seu  todo, 
divisão  e  fonnação  de  cada  um  dos  seus  ramos,  na  distribuição 
de  suas  prerogativas,  no  importante  systema  das  eleições;  em- 
íim  nas  diversas  e  variadas  condições  essenciaes,  que  temos  de 
examinar  neste  e  nos  capitulos  seguintes.  K'  fácil  sem  duvida 
de  j)r(»vcr  <|ue  se  o  poder  lej^islativo  adoptar  mãos  princípios 
ficam  a  soiiedad(»  som  nMursos,  a  níio  ser  o  lunesto  c  desespe- 
rado meio  das  revoluções,  sempre  fataes. 

5^  2. o  —  Da  delegação  do  poder  legislativo. 

52. — Se  a  historia  politica  mostra-nos  a  anomalia  de  dele- 
gar-se  o  poder  le^slativo  somente  ao  monarcha,  de  concen- 
tra-lo em  uma  so  e  mesma  individualidade,  que  já  exerce 
outros  poderes,  revcla-nos  também  o  abuso  de  natureza,  ou 
condição  opposta. 

A  constituição  franceza  de  1791  delegava  o  poder  legisla- 
tivo a  uma  assembléa  única,  uma  só  camará ;  a  de  1793,  além 
de  conservar  essa  perigosa  unidade,  denegava  toda  a  depen- 
dência de  snncçíK)  da  parte  da  autoridade,  ou  conselho  execu- 
tivo; a  do  1818,  reproduzindo  o  mesmo  erro,  apenas  differia  em 
dar  ao  poder  executivo  a  simples  íaculdade  de  pedir  a  recon- 
sideração da  medida,  ora  uma  dilação  de  dias  ou  horas.  Sfto 
actos  revolucionários,  o  exemplos  de  constituições  que  nõo  per- 
durão. 

O  estudo  e  a  historia  da  legislação  politica,  a  razão  e  a  ex- 
periência domonstrão  a  todo  o  espirito,  que  quer  reflectir,  que 
o  poder  legislativo  jamais  deve  ser  unitário,  sim  collectivo,  e 
composto  de  ramos  diversos  e  independentes.  Sc  a  unidade 
pode  por  ventura  ser  um  meio  necessário  de  acção  e  força  re- 
volucionaria, nunca  poderá  ser  um  principio  normal  de  orga- 
nisação  legislativa. 


o  poder  Iffjislatuo  iiucfjisfiríameiílL-  dfve  ser  confiado  n  umu 
'  reunião  numerosa  de  luzes  derivadas  de  tod&s  as  localidades, 
interesses  e  new«sidades.  porque  as  leis  dependei»,  e  afio  o 
resultndo  de  unm  intiltidão  de  ideias,  tcimbiiiaçõee  e  conve- 
niências niitrplm^adas  debatida'^  e  que  a  fiiml  devem  ser  pre- 
leridHs  conforme  o  seu  mérito,  e  no  sentido  do  mauT  liein  ao- 
rini  Náo  hasta  porím  essa  condição  por  si  9Ó,  nem  a  divisão 
em  duas  camarás,  é  de  mi&ler  eircuinda-Ia  de  outras  garantia» 
que  ainda  mais  serrem  o-:  direitos  da  sociedade.  Âjjrimei- 
ra  destas  garantias  é  scni  duí  ida  reconhecei-  que  a  coroa,  que 
!■  também  um  centro  de  luze»,  niiii  deve  do  modo  alj^m  ser 
«\eluida  do  complexo  da  representação  nacional,  que  pelo  con- 
tmrio  deve  ter  aentro  delia  o  seu  asuento. 

Ansíii),  e  com  toda  a  siabedoria,  foi  o  poder  lejíisl.iti\'o  ln-a- 
/ileiro  delegado  ã  ossemblêa  gei^al  tom  a  sanci;íio  do  iiiípc- 
nidor. 


íí  3."  —  Da  i/icixuo  tio  jioJfi-  lerjislatii: 


>]'  pela  coneeseSo  ,  ou  deneeaçâo  de  sua  suncçiio, 
i  o  nosso  poder  legitilati^o  e  composto  de  tre»  ra- 


£3. — Como  a  assembléa  ^eral  i-  dividida  em  duiks  caniuias, 
a  eaninia  df^  depuUidna  e  a  de  st-niulores  ou  senado,  o  o  poder 
legislativo  loi  delegado  a  ellas,  isto  é,  a  essas  duas  cai 
ao  imperadoí' 
segue- se  que  l 
inos.  ou  nelles  dividido. 

Esta  divisão,  calculada  no  pcifeitu  interesse  da  ordem  e 
pntepcridade  publica,  é  uma  dHn  mais  iniportuntes  r  bolidaa 
piruntias  que  a.  saliedoria  de  nossa  lei  fundumenlal  deu  ao 
[>aj/  c  ao  seu  por\ir. 

Cada  uma  das  camarás  da  ibisembléa  geral,  divei-saiiiente 
foiuposla  c, animada,  peniMuidu  e  funucioiíando  ciu  separado, 
a^tn,  avalia,  encara  os  negócios  públicos  c  as  medidas  legis- 
lativas não  por  uma  só  face.  sim  em  todas  as  suas  diflerentcs 
relações.   Se  uma  vê  somente  o  interesse  movei,  liKal.  o  pro- 
gresso mais  ou  menos  imaginário  ou  perigoso,  outra  coutem- 
!  pln  o  interesse  estável ,  geral ,  o  principio  conservador:  assim 
1  hSo  os  negócios  públicos  e  a  legislação  bem  e  maduramente 
1  meditados.  E'  necessário  (juc  a  mediaa  protHista,  dopcjís  de  il- 
I  Itutrada  discussão,  mostrc-sc  realmente  útil.  para  que  os  dous 
y  órgãos  inspirados  por  idi^as  dislinclas,  por  espirito  e  condições 
I  divertias,  ctineoiileai  em  sua  adopção  pura.  ou  mais  ou  menos 
iDodi  ficada. 
~>e  as  paixões  politicas,  o  ei'ro.  a  força  de  uma  idéa,  o  fana- 
I  tisino  predominante,  o  intei-esse  do  momento  ou  de  partido,  a 
t  influencia  de  um  ministro,  ou  de  um  favorito  da  maioriu,  a 
I  eloquência,  o  enthusíasmo,  o  temor,  n  violência,  ou  dcaejo  de 
f  popularidade,   leva  iimn  eninan»  a  ;nJoplar  precipitada  ou  mdi- 
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vidamente  um  projecto  por  ventara  perigoso ,  a  outra  camará 
opixie  um  dique,  um  veto  constitucional  que  neutralisa  a  pre- 
cipitação, ou  o  perigo;  evit&o-se  assim  os  males  que  umaoli- 
garchia  omnipotente  por  sua  unidade  pudera  lançar  sobre  o 
paiz. 

As  minorias  adquirem  mais  meios  de  expor  a  sociedade  as 
fuas  idéas,  por  isso  mesmo  que  não  estfto  sujeitas  ao  capricho,  ou 
injustiça  de  uma  só  maioria ;  a  constituição  é  mais  respeitada 

Sorque  cada  uma  das  camarás  é  fiscal  da  outra  no  sentido 
esse  grande  interesse;  a  opinião  publica  é  mais  bem  aprecia- 
da, as  leis  tomão-se  mais  estáveis,  os  direitos  têm  maior  segu- 
rança. Pôde  por  acaso  haver  uma  recusa  infundada,  mas  antes 
uma  boa  lei  de  menos,  do  que  uma  má  de  mais. 

Além  de  muitas  outras  vantagens  que  nascem  da  divis&o  da 
assembléa  geral  em  duas  camarás,  a  historia,  a  experiência 
politica,  têm  demonstrado  que  nâo  ha  barreiras,  que  uma  ca- 
mará não  quebre  desde  que  é  dominada  por  paixões,  e  que  se 
vê  só,  ou  omnipotente.  Altera,  infringe  o  seu  regimento  a  ti- 
tulo de  urgência,  exaspera-se  com  os  obstáculos,  p5e-se  em 
luta  aberta  com  a  coroa,  não  tolera  sua  opposicão  embora  jus- 
ta, derriba  a  resistência,  ou  morre  debaixo  delia,  sacrificando 
a  sociedade.  Uma  mâ  eleição  por  si  só  quantos  males  pôde 
produzir  quando  existe  uma  só  camará  I  o  governo  não  terá 
outro  recurso  senão  de  procurar  corrompê-la,  recurso  fatal. 

54.  — Em  uma  monarchia  constitucional  não  basta  dividir  a 
assembléa  geral  em  duas  camarás ;  é  necessário  crear  mais  um 
elemento  conservador,  dar,  como  já  indicamos  ,  maia  um 
ramo  ao  poder  legislativo,  associar-ihe  a  coroa ;  é  uma  condi- 
ção não  só  útil,  mas  necessária,  e  mesmo  inseparável  dessa  fiSr- 
ma  de  governo;  o  monarcha  perderia  o  seu  caracter  desde  que 
deixasse  de  ter  esse  attributo,  desde  que  não  fosse  parte  inte- 
grante daquelle  poder. 

Como  seguindo  a  ordem  da  constituição  devemos  tratar  pri- 
meiramente das  duas  camarás,  deixamos  a  demonstratíto  do 
que  acabamos  de  expressar,  quanto  a  este  terceiro  ramo  legis- 
lativo, para  delia  nos  occuparmos  no  capitulo  8»  deste  titulo 
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DA   F0BMAÇ.1I'  IIA 


1  l.o)''á  cnmaro  •io-,  iWuutíiào»  ú  aliictitii  »  temnoniria.   Uoii«l.. 

âlt.  35.  CiiJb  le(ti=l«lura  .lurirt  ^i.nlro  «iiiios,  CouM..  «rt.  17. 
g  !.»]  — Todi»  o»  Que  podem  tn  eleilorea  (uri.  M)  sio  btbtU  para 

l.«  0>  que  Qio  tiverem  ÍOUt^OOn  ile  teuds  liquid*  anou*!- 

2."  Q»  ejtraBgsiro"  iinlutílisaiio". 

3.«  OsqaeulioprotbttirniiiireliginodoEttadn.  Ciiasl.,  xrt.  95. 

Os  ridadios  hraiOifroe  iin  qnalquar  parte  que  eaiitto  tio  ale- 
givtú  am  cnda  dittríel»  plcitvnl  pars  damiUdaB  on  Hnkdoro*. 
nipda  tiiinndo  bI>I  iiSo  tçjSo  nancidn»,  reíidente*  ou  domicnUdot. 
Consl.,»rl.  M. 
9  9,°)  I'ma  lei  raguUmenlnr  nuirmri....  n  nntaero  Jos  Jíputudos 
talBlitamcnle  ft  popakf iio  do  impinrio,  Const. ,  art.  67. 

3,  1,0 — Da  7tuniettçào  c  da  duração  Jo  mandato  rios  clepu/m/os. 

ãu,  —  A  camam  doa  deputados  deve  shíri  duvida  ser  electiva 
e  temporária,  pena  de  famear-se  radicalmente  toda  a  Índole  e 
elTicacia  do  s^'^lenia  representativa ,  de  quem  ella  deve  ser  o 
principal  e  mais  robusto  elemento. 

Oa  deputados  e&o  os  mandatários,  os  representantes  os  in^s 
tnimediatos  e  ligadou  com  a  nação,  com  os  povos.  Tem  a  mía- 
súQ  sagrada  de  expressar  as  idéas  e  desejos  destes,  de  defen- 
der 3ua£  liberdades,  poupar  os  seus  sacnticios,  servir  de  ba^- 
mr*  A  Qi^s  forte  contra  oa  abusos  e  invasões  do  poder,  e^t  ■ 
«uinnis.  de  substituir  na  assemblca  geral  a  presença  desaip  1 
fracções  aociaes  e  da  nação  inteira;  cumpre  pois  que  sejão  e^l 
colhidos  0  eleitos  por  aquelles  que  lhes  commettem  tâo  impo»-  J 
tante  mandato,  cumpre  que  dependiio  só  e  unicamente  daqu^  1 
1^  de  cujas  Íd«^,  necessidades  e  interesses,  de  cujo  bein-s6r.| 
^pFt^resso  tèin  o  destino  de  ser  órgãos  imniediatos  e  ti^s. 
pèsde  que  níio  fossem  eleitos  pelos  povos,  desde  que  não  ti- 
veseetn  de  olhar  sempre  para  a  sua  approvação  ou  reprovação, 
deixaríãu  de  ser  as  expressões  do  seu  pensamento,  da  opinifto 
nadonal.  E'  por  isso  mesmo  que  a  sua  eleiç£u  deve  ser  reiãl- 
wenie  livre  e  genuína,  pois  que  aliás  invertem-se  as  coitdiçõps 
de  deneiidencia,  e  não  resta  do  systema  representativo  ^enão 
uma  oecepçilo  irrisória  e  cruel. 

56.  — Nâo  basta  porém  agarantia  du  livre  escolha,  (ademais 
necessário  que  ella  seja  periódica,  e  que  o  periodo  nfio  lenha 
muito  demorada  duração. 

á,e  que  fta  idéas,  necessidadeã,  e  mesmo  paixões  da  po' 
fi&o  variáveis,  é  obvia  que  uma  commissão  irrevQgA- 
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Afi  de  larjío  }K.*hntlo  jíiiNaria  ou  (uniiuitteiites  de  melhorar  a 
sua  rcpn^sfTilciriu»,  áv  dobj^cdir  os  stus  mandatários  ainda  quan- 
do iiilieis,  íruuxorf  ou  iudiliLrcntes.  Tma  tal  peimanencia  iso- 
laria as  n'l{i(,ri>  r  (l(  |K  ndcnria  qiM*  dcvrni  sor  attiiididas  e 
consultadas  iVoqucMitciuentc. 

iMitrelauto  sn  ufio  pode  rr>tar  duvida  (luc  os  deputados  de- 
vão  ser  aniovi\(is,  uu  por  outra,  reprefcentantí^  exactrs  do 
niovininito  das  i<U'as  nacionaes,  eamoviveis  em  períodos  não 
muito  extf  iiM)s.  c  utro  tanlo  uâo  succede  quando  tem  de  fixai- 
se  adulação  de  .seu  mandato ;  e  é  por  isso  mesmo  que  ascons- 
tituiçõf^  pJiticas  diversificão  a  respeito. 

Uma  representação  de  ]>eriodo  abreviado  de  mais  tem  graves 
iuconvenic'nt(»s.  i^riva  o  deputado  do  tempo  necessarío  para 
comprebendcr  bem  a  marcha  dos  negócios  públicos,  manifes- 
tar os  seus  talentos  e  opiniões,  crear  relações  e  importância,  e 
dar  força  c  andamento  a  suas  vistas  de  melhoramentos.  Re- 
sulta que  |X)derá  ser  sacrificado  e  não  reeleito  um  mandatarío 
que  em  outra  condição  seria  por  ventura  muito  útil.  Traz  de 
mais  esse  periodo  o  inconveniente  de  eleições  repetidas  em  in- 
terAallos  mui  curtos,  o  que  conser\a  no  paiz  certa  agitação 
prejudicial  em  diílerentes  sentidos,  e  que  cumpre  evitar. 

.Nossa  lei  limdarnental,  attendendo  estas  c  outras  considera- 
ções importantes,  fixou  o  periodo  de  quatro  annos,  art.  17;  du- 
ração razoável,  que  evita  um  o  outro  inconveniente;  é  um  ter- 
mo médio  entre  o  parlamento  britannico  e  americano. 

57. — Algumas  constituições  tem  adoptado  a  reno^^ação  an- 
imal dos  deputados  por  turmas.  Este  expediente,  se  por  um 
lado  facilita  ao  povo  a  depuração  quasi  permanente  de  sua  re- 
presentação, por  outro  incorre  nas  mesmas  objecções  já  pon- 
deradas, difíiculta  a  formação  das  maiorias,  produz  uma  tbcíI- 
lação  excessiva,  perturba  a  discussão  das  mraidas  importantes 
que  demandão  tempo,  conserva  as  ambições  em  jogo  muito  ac- 
tivo, emfim,  oppõe-se  á  alta  conveniência  de  uma  politica  fir- 
me e  fixa. 

Não  concluiremos  este  §  sem  obser\'ar  que,  embora  os  depu- 
tados tenhão  a  missão  de  representar  as  idéas  e  interesses  das 
partes  territoriaes,  ou  fracções  sociaes  ,  por  quem  são  eleitos , 
nem  por  isso  deixáo  de  predominar  nelles  o  caracter  e  os  deve- 
res de  representantes  da  nação,  do  Estado  em  geral,  de  todo  o 
império.  1^^  facil  pois  concluir  que  no  conflcto  de  interesses  é 
de  mister  fiizer  justiça  ao  bem-scr  geral,  embora  como  sacrifí- 
cio do  interesse  local  e  de  sua  reeleição. 

^  '2.«»  —Das  comliç7)es  ou  habilitações  eleiioraes  do» 

dejmfados, 

58.  — A  missão  de  deputado  da  nação  é  tão  importante  e  ao 
mesmo  tempo  ó  um  direito  politico  tão  elevado ,  que  nem  eito 
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I  tlfive  seicaiilíKda,  iietiielle  exercido,  senílu  mcUlante  condições 
que  ministrem  as  convenientes  garimtias. 

Consequenlemonte  exige  anossii  loi  fundamental  ijue  o  caii- 
didato  á  deputaçAo  tenha  os  habilitações  necessárias  para  ser 
etritor:  ora  para  ser  eleitor  suo  inoispensiiveis  as  seguintes 
condições. 

Primuiraraente.  (jue  esteja  no  eH*ecti\o  exercício  de  seus  di- 
rntus  politicos.  Nao  esUío  nesse  caso  afjuelles  a  quem  esse 
exercício  é  suspenso  por  algum  dos  motivos  enumerados  no  art. 
&■,  e  art.  01  :  nem  os  menores  de  20  annos,  salvas  ns  exepções 
do  §  1"  do  art.  92 ;  nem  os  filhos  famílias  eos  demais  referidos 
los  SS  2",  3°  e  4"  do  dito  art.  92. 

Em  segundo  lugar  é  de  mister  que  os  candidatos  niío  incor- 
rfio  nas  exclusões  do  art.  9 1 ,  pois  que  aliás  níío  podem  sor  elei- 
tores e  muito  menoti  deputados. 

Além  das  habilitações  de  eleitor  i-  demais  neces.sario  ([ue  te- 
nhíSo  arenda  liquida  annual  de  quatrocentos  mil  rdis,  quesejSo 
I  Brazileíros  natos  e  que  professem  a  rclegiAo  do  Estado,  art.  95. 
8em  o  complexo  destas  condições,  nín^uem  pôde  ser  represen- 
tante da  naçfio  na  camoia  dos  depntados. 

59.  — Analysaudo-sc  as  razões  que  iiispirSotaes  exigências  , 
yê^se  que  ellas  sOo  consequentes  e  bem  fundadas. 

Seria  uma  grave  ccmlradicçilo  conceder  o  gozo  de  um  dos 
maiores  direitos  politíeos  nquelte  auc  pela  Ici  está  privado  do 
gozo  de  direitos  menores,  ou  que  nindn  nilo  tem  liabiUtaçÕes  nem 
ao  menos  para  o  uso  destes. 
A  madureza  da  idade,  que  tmz  o  desenvolvimento  da  intelli- 
I  gencia  e  reflexão,  c  de  impreteri;  el  necessidade ;  os  annos  inex- 
[  perientea  nío  silo  certamente  os  maia  próprios  para  dirigii-  os 
I  negocias  públicos.    Entretanto  como  a  exigência  de  uma  idade  ' 
avançada  privaria  a  camará  dos  deputados  de  muitos  talentot 
já  desenvol\idos  e  enérgicos  ,  com  fazilo  maiTou-se  a  de  25  i 
annos ;  é  ao  menos  em  nosso  clima  a  (•paa  em  que  as  facul-4 
dades  intellectuaes  abrem  saas  azas  e  des{'ni'olveni  a  sua  força,'  J 
A  lei  diminuio  mesmo  o  seu  rigor  em  fa^o^  dos  Brazileíros  ca-J 
sadoe  e  officiaes  militares,  maiores  de  21  imnus,  bacharéis  for^| 
|-  mados  e  clérigos  de  ordens  sacras ,  art.  92 S  I",  pois  que  e  ,_ 
I  taes  circumstanciasjá  offerecem  garantia;  ella  atlendeu  tanHl 
I  bem  aos  filhos  familia:^  que  servem  ofEdos  públicos,  §  S».  ■ 

I  A  necessidade  de  mna  renda  que  indique  uma  ceita  fortuna  , 
1  certa  propriedade  territorial.,  industrial  ou  lommercíal.  é  seme- 
I  Ihantwncnte  indispensável.  Ê  mais  de  uma  garantia;  é  uma  base 
1  para  a  independência  do  caracter  e  voto  do  ctenutadu,  de  seu  inte- 
I  resse  pela  manutenção  da  ordem  publ'  ca .  da  libei-dade  política  c 
I  civil,  eda  poupun^^L  do  imposto.  Se  essa  renda  não  <.^  a  riqueza, 
léao  menos  o  espirito  livre  das  necisssidades  urgentes,  certo 
BiMiiar  da  ivputaçíio,  ceita  cultura  intp-ll''ciuiil ;  ó  a  exclusSo  da 
^lasM  miserável,  mais  sujeita  a  vistas  ou  i;spLT«n(,'iis  enganado. 
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ras  e  perigoisaa.  A  exigência  de  uma  renda  mais  elevada  preju- 
dicai ia  ua  talentos  de  pouca  lorluna.  ao  mesmo  tempo  que  quaU 
quer  talento  um  pouco  notável  terá  certaineiíte  em  noasa  terra 
brazileim  lacilidadede  obler  a  que  ê  desípiada. 

As  condições  de  nauional idade  por  nascimento  e  da  pmfissTiu 
da  religião  do  Estado  aHo  fundadas  cin  razões  politicas  atten- 
diveis,  Um  estrangeiro  naturaJisado,  que  aliás  pôde  ser  sena- 
dor, ver-se-hia  por  ventura  em  maior  confficto  na  camará  dos 
deputados  entre  a  sua  pátria  actual  e  a  anterior;  uma  maiòiia 
que  proíesaasse  outra  rf?ligifio  pelo  menos  desejai'Íii  a  reforma 
(10  art,  5"  da  eonstituiçfio. 

60.  —  Mediante  taea  reiíuisitos  todo  o  firay.ileiro  pôde  ter  it 
honra  de  tilo  alta  missiio,  onde  quer  que  esteja,  pois  que  hctssii 
lei  nSo  exige  ,  art.  9G,  iiuo  só  possio  ser  eleitos  pelos  circulog 
em  que  tenhao  propriedades,  estabelecimentos,  domicilio,  ou  re- 
BÍdencia ;  ella  com  razAo  reconheceu  que  a  maior  ^rantia  a  res- 
peito é  a  plena  liberdade  do  eleitor,  que  melhor  que  ninguém 
consultará  seus  interesses  e  irá  procurar  os  talehtoe  e  ídéas  que 
lhe  agradem,  onde  estiverem. 

Podem  nao  só  ser  eleitoí>  como  reeleitos  uma  c  muitas  vezes, 
pois  que  nossa  lei  nSo  proliibe,  nem  devera  prohibir,  essa  recom- 
pensa ao  mérito,  á fidelidade,  ao  louvável,  ou  corajoso  cumpri- 
mento do  mandata  ;  seria  por  ventura  uma  injustiça  feita  assim 
ao  talento  o  luzes  praticas,  como  ao  eleitor  e  seus  direitos. 

^  3."  —  D»  numero  dos  ilepulados, 

61.  — Na  formação  da  camará  dos  deputados  nossa  consti- 
tuição nflo  perdeu  de  vistas  as  considerações  que  a  razão  o  a 
experiência  tem  cansagrado  a  este  respeito. 

Uma  camará  de  numero  muito  limitado  difficilmenteaccumu- 
larâ  todas  as  luzes  e  conhecimentos  práticos  ,  que  o  variado 
trabalho  da  legislação  ,  dos  numerosos  interesses  e  difl*erente3 
serviços  públicos  essencialmente  demanda  ;  6  também  de  temer 
que  ella  seja  menos  independente  ,  que  possa  ser  dominada  ou 
pe^  influencia  do  governo  ,  ou  do  chele  de  âua  maioria,  maís 
Fácil  de  formar  ;  é  finalmente  dar  ao  povo  numero  de  mandatários 
insuiGciente  parabém  representa-lo  e  poder  ser  partilhado  pela 
minoria. 

Por  outro  lado  uma  cantara  numerosa  de  mais  deve  necessa- 
riamente ressentir-se  de  corta  i-onfu&ao  ,  ^ue  substituirá  a  or- 
dem ,  calma  ,  e  moderaçAu  ims  deliberações.  Haverá  grande 
complicação  de  opiniões ,  imnobidade  noa  trabalhos  ,  paixões  , 
ciomés,  e  ambições  em  grande  escala.  Se  o  regimento  nío  for 
despótico  as  discussões  serfto  intermináveis;  ase  lo,  preterirá  os 
talentos  que  nao  forem  exagerados  ou  mais  exigentes.  Demaie 
ãnJipi-e  nílo  onerar  exce.si ivnmcnte  os  cofres  publicos  ,   tiem 
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diatrahir  das  aciencjas  e  trabalhos  produetores  Qumero  de  ho- 
mens uteie  superior  ao  necessário. 

62. — A  principal  base  da  fixação  do  numero  dos  deputádoti, 
é,  como  bem  reconhece  o  nosso  art.  97  ,  a  população,  masem 
([ue  relaçAo !  As  condições  da  divisão  teiritonaldo  Estado  ,  sua 
mtelUgeDcia ,  riqueza  e  ainda  outras  considerações  podem 
exercer  influencia  a  respeito.  E'  necessário  que  todas  as  partes 
do  lenitorio  sej5o  representadas ,  que  haja  certa  relação  com 
os  recui-sos  e  serviços  públicos  ,  certa  força  moral  que  impres- 
sione os  Estados  estrangeiros.  Nossa  sábia  lei  fundamental,  n3o 
podendo  combmar  desde  já,  e  definitivamente,  todas  essas  con- 
veniências moveis ,  sobretudo  em  um  grande  nascente  império, 
ddxou  essa  importante  tarefa  â  lei  regulamentar ;  esta  marca- 
rá algum  dia  o  máximo  dessa  relaçik) ,  e  no  entanto  irá  atten- 
dendo  áa  publicas  conveniências. 

O  numero  que  nossa  camará  de  deputados  actualmente  tem, 
e  que  ae  vê  do  nosso  almanak ,  é  de  116 ,  contando  com  três 
ultimamente  accrescidos. 

SECÇÃO  3.- 

DO  CARACTER  VITALÍCIO,  NOMEAÇÃO,   EãCOLHA  E  NUBIESO  DOS 


i  1.*) — O  seuaila  seri  compoBto  da  membros  viulidot,  e  mtA  olga^ 

DÍsido  por  eleiyão  pToviíiDial.  Const.,  art.  40. 
}  2.o)_Xii  eUifrias  iprúo  fcitns  peU  mesmft  mansíra  qae  t.  dot  de- 
pOladM ,  lUBS  em  liitss  triplicea  aobrc  aa  qimei  o  imperadoí  eg- 
coliíeri  o  terço  aa  lotalidnde  da  Untn .  ('«ust. ,  nrl.  43. 

Oi  Iniares  doa  senadorís  ane  vagaram  norAo  prasuchidoa  p«U 
lOMin»  rfirroa  da  primeira  (dcição  pda  soa  respectiva  provbciai 
tbnat..  art.  44, 
Fam  ser  Mnmdor  te^uer  h  : 

l."  Que  HMB  cidadua  braiiileLro  o  que  oateja  do  gozo  de  aeua 
■Ureitok  pulitims. 

2.*  Que  IculiB  a  idade  de  qnu^iita  annoa  para  cima. 
8.0  Que  «iju  fcauiâ  de  saber,  capMidade  e  virtudei,  com  praf«- 
Kiieia  08  qna  liverum  foiW  íeniços  t  pátria. 

i.o  Que  tealia  de  readimeuto  nimuolpor  bens,  industriai  cam- 
Inercio  ou  eiaprego,  a  eomniB  de  oiCoMutoa  mil  idis.  Conal,, 
art  iS. 
S  3.B) — Cada  proviueiu  dart  tantoi  aenadoroB  quenloi  forem  maM- 
d«doMtua  respwtinis  deputados,  coma  diSerença  que  quando  o 
numero  doa  deputados  for  impar,  o  numero  doa  aenadorei  l«rt 
metade  do  numero  ímmedíatamcute  menor,  de  manein  que  a  pro- 
vinda que  houver  do  dar  onze  deputados  daii  cinco  aenadotoa. 
CodM..  ait.  41. 

A  proviacia  qae  tiver  um  eõ  deputado  elegeri  todavia  o  sea 

Mudor,  hlo  olitCaiiie  a  regra  acima  estabelecida.  1,'onBt..  art,  42. 

f  4.0) — Oa  príncipCí  da  cata  imperial  tão  tenadorei  por  direito .  e 

tciio  a*aento  no  lemulo,  1d£0  ^av  chegarem  A  idade  de  36  annui. 


§  1." — Do  caiucler  vilalicio  do  stnado. 
—A  sociedade  tem  dous  grandes  interesses  sempre  em 
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íunió ,  o  lia  con^seiAaçào  dos  Ikmih  que  guzu  ,  c  o  do  progressn  ; 
teni  também  sempre  em  movimento  os  intertv=i:íes  das  locali- 
dades e  o  interesêe  geral. 

A  camará  dos  deputados  é  a  representação  activa  do  pro- 
gresso, dos  interesses  locaes  e  moveis ;  o  senado  é  o  outro  ór- 
gão, outro  ramo  essencial  do  poder  legislativo,  que  sem  oppôr- 
se  áquella  representação  quando  suas  vistas  fôrem  bem  funda- 
das, deve  fora  disso  ser  o  representante  das  idéas  conser\*ado- 
ras,  e  do  interesse  geral,  como  predominante. 

O  deputado  deve  por  isso  mesmo  ser  temporário  ,  amovível , 
como  jâ  demonstrámos  na  secção  anterior ;  o  senador  deve  con- 
sequentemente ser  inamovivel ,  \italicio ,  pena  de  não  repre- 
sentar o  principio  conservador  ,  o  predominio  da  util.dade  ou 
interesse  geral,  a  estabilidade  nacional. 

A  condição  do  caracter  vitalicio  do  senador  é  de  alta  importân- 
cia para  que  bem  satisfaça  a  sua  missão.  Uma  vez  escolhido 
está  independente  do  povo  e  da  coroa.  Está  independente  dos 
eleitores  não  só  de  uma  localidade  ou  provincia,  mas  de  toda  e 
qualquer  parte  do  império;  elle  não  tem  que  esperar  ou  temer 
cias  paixões  populares,  deve  at tendê-las  só  quando  úteis  e  jus- 
tas. Está  inaependente  da  coroa,  pois  que  não  é  sujeito  ãnova 
escolha  ,  nem  ella  pôde  dissolver  o  senado  e  nem  mesmo  aug- 
mentar  o  numero  díos  senadores ,  embora  pudesse  desejar. 

Eslá  p(ns  pela  natureza  e  força  das  cx)usas  collocado  em  uma 
posição  intermediaria  entre  o  progresso  e  a  conservação,  entre 
os  interesses  moveis  e  fixos,  entre  as  aspirações  locaes  e  o 
liem-ser  geral.  Velho,  cheio  de  illustrações,  rico  de  tradições, 
de  accumulada  experiência  e  pratica  dos  negócios  públicos, 
conhecedor  das  leis  e  da  necessidade  de  sua  harmonia,  animado 
íle  paixões  moderadas,  porque  só  lhe  restão  as  da  honra,  pátria 
o  \irtU(los  tranquillas,  elle  não  penderá  para  ainnovação  senão 
ijUiindo  verdadeiramente  útil.  Perfeitamente  independente,  seiá 
guanla,  juiz  conscionciosi^  entre  a  liberdade  e  o  poder ;  st»  este 
]'ej)reseiita  o  principio  da  ordem  quando  realmente  quer  o  bem, 
aquelJa  6  quem  resguarda  os  direitos  e  destinos  sociaes,  e  quem 
lambem  segura  o  caracter  e  privilégios  do  senador,  i)ois  que 
não  ha  senado  livre  sem  liberdade  nacional.  Elle  não  negará 
pois  o  seu  voto  ás  medidas  liberaes  justas  ou  utei£i,  e  esse  voto 
robustecerá  muito  o  da  camani  dos  deputados,  tornará  difficil 
ft  denegação  da  sanc^ão. 

Tirai  ao  senado  o  caracter  de  vitalicio,  aliás  muito  renovado 
pela  morte,  e  vos  tirai*eis  a  vós  mesmos  uma  de  vossas  melho- 
res garantias ;  se  não  fosse  essa  ilifíerença  das  duas  camarás, 
se  tossem  em  tudo  homogéneas,  seria  inútil  a  sua  divisão ; 
sujeitas  ás  mc^smas  condirões,  darião  os  mesmos  resultados. 


If  2,"  ^  Aí.»  cMuUçõrs  da  noniearSn  e  oxrollixt  dos  sicjuidorcs. 


Gl. — Para  que  um  cidadão  brasileiro  obtenha  a  alta  missilo 
de  senador  é  necessário  que  sobre  elle  ideiilitiqHe-se  o  concurso 
de  duas  vontades,  a  eleiç&o  popular  e  a  escolha  da  coroa 

A  eleição  popular  6  feita  á  semelhança  da  dos  deputadas, 
com  a  diflerença  porem  de  não  ser  por  círculos  e  sim  ^eral  na 
provinda,  e  de  offerecer  três  candidatos  á  escolha  da  coroa 
para  cada  lugar  vago  do  senado. 

Ninguém  porém  góde  ser  incluído  nessa  lista  tríplice  sem 
que  reuna  as  condições  exigidas  por  nossa  lei  fundamental,  e 
silo  ellas  as  seguintes : 

1 ."  Que  seja  cidadão  bi-azileiro  e  que  esteja  uo  gozo  de  seus 
direitos  políticos,  sobre  o  que  t'  applicavel  o  que  já  observámos 
no  I  2o  da  9ec(,Jlo  anterior. 

2."  Que  seja  de  idudc  de  quarenta  antios  para  mais,  idade 
muito  superior  á  que  è  exigida  para  deputado,  por  isso  mesmo 
que  o  senador  deve  ter  paixões  mais  calmas,  expeiíencia  dos 
negócios  públicos  mais  accumulada,  e  ser  menos  rapido  em 
suas  deliberações. 

3."  Que  reúna  o  saber,  capacidade,  virtudes  e  serviços  feitos 
»  |>atria,  considerações  que  silo  recommendadas  á  consciência 
dos  eleitores  c  á  escolha  da  coroa. 

1."  Que  tenha  o  i-endíinento  annual  de  oitocentos  mil  réis, 
no  que  a  lei  tem  em  vista  as  mesmas  garantias  de  indepen- 
dência o  interesse  pela  causa  publica  que  já  ponderámos  no 
jí  2"  da  antecedente  seeçAo,  e  que  sem duvi<b  cfeiein  ser  ainda 
mais  reforçadas  em  relaçílo  a  um  mandato  litalicio. 

liT),  —  Mediante  estas  condições  qiialqwr  cidadão  brazileiro, 
ainda  mesmo  itaturalísml»  ou  que  piofesse  religião  di\ersu  da 
do  Estado,  pois  que  a  lei  o  nâo  exclue,  pôde  ser  ai>resentado  á 
corúa  na  lista  trinlice.  E'  sem  duvida  u  modo  mais  liliei-al  de 
compor  um  senado  em  urna  constítniçíto  monarchica. 

Certamente  o  senado  brasileiro  niio  é  um  eor|)o  aristocrático, 
não  é  fundado  nn  riqueza  territorial,  nos  morgados  ou  privilé- 
gios da  nobreza  hereditária :  não  é  niesmo  de  simpli^s  nomeação 
da  coroa.  E'  um  curpo  composto  de  candidatos  da  nação,  den- 
tre o»  quaes  a  coroa  fax  a  escollia.  E'  pois  uma  camará  de 
representantes  do  povo,  mais  idosos,  formada  das  nolnbilidades 
politicas,  administrativas,  judiciarias,  militares,  intellectuues 
»■  indostriaes,  a  quem  a  coiisUtuiçOo  dá  a  inamovibilidade  só 
I  «n  vistos  de  alw  inli-ivssi?  pulitico.  em  contemplaçilo  nflo  de 
l  uma  í-píwa  i|ualiiiier  d.'  [iiiixõi-s  soiOai-s,  sim  do  futuro  inteiro 
mft  gtnndínso  dii  Bra^cil.  Esse  princípin  já  lem  sido  um  elemento 
I  «alvadar  em  nos^a-"  di\'er*íi-i  <■  v;iriiídiii  lutas. 


§  3.®  —  Do  numero  dos  senadores  e  dos  que  são  toes  por  direitos* 

66. — Em  todas  as  constituições  o  numero  dos  deputados  é 
maior  do  que  o  dos  senadores  ou  da  camará  correspondente. 
O  trabalho  da  camará  dos  deputados,  e  suas  commifléoefl,  em 
regra  é  mais  activo,  ella  tem  a  iniciactiva  das  medidas  mais 
importantes ;  e  independente  disso  é  justo  dar  aos  povos^  ás 
localidades,  uma  representaç&o  mais  avultada,  e  por  isso  mesmo 
bem  distríbuida.  Demais,  se  o  numero  fosse  igual,  a  camará 
dos  deputados  perderia  parte  do  seu  prestigio  em  frente  de  um 
senado  nesse  caso  preponderante  por  suas  relações  e  posição. 

As  condições  do  senado  permittem  mesmo  que  elle  seja 
menos  numeroso,  nào  é  o  representante  das  localidades ;  e 
emíim  essa  deminuiçâo  nâo  é  indifTerente  ás  despezas  publicas. 

A  constituição  íixou  a  proporção  dos  senadores  em  metade 
da  representação  dos  deputados,  nos  termos  do  art.  41  ;  e  não 
olvidou  no  art.  42  a  excepção  que  cimipria  &zer  em  &vor  das 
proviucias  que  têm  um  só  deputado,  para  que  nfto  deixassem 
tle  ter  o  seu  representante  no  senado. 

67.  —  O  art.  46  confere  aos  príncipes  da  casa  imperíal  o 
caracter  de  senadores,  independentemente  de  eleição  e  escolha, 
logo  que  cheguem  à  idade  de  25  annos;  é  uma  disposição 
politica  e  ulil,  que  de  um  lado  realça  a  importância  do  senado, 
e  de  outro  identifica  esses  príncipes  com  os  príncipios  e  habites 
constitucionaes ;  que  colloca-os  na  presença  da  discussão  dos 
direitos  e  interesses  públicos,  e  que  os  constitue  também 
guardas  o  defensores  das  liberdades  brazileiras. 

Por  isso  m?smo  é  visto  que  os  principes  da  casa  imperial 
não  podem  ser  deputados,  jx^siçào  que,  como  depois  observa- 
remos, poderia  offerccer  graveis  inconvenientes,  já  em  relaçfto 
ao  paiz,  já  em  relação  ao  governo. 

CAPITULO  II. 

DAS   ATTR16U1ÇÕES    DA    ÂSSEMBLÉA    GERAL. 

SECÇÃO   1.^ 

D.4S  ATTRIBUIÇÕES  DA  ÂSSEMBLÉA  GERAL   EM  SEU  TODO,   B  DE  SfA 

DIVISÃO. 

H  l.o — Das  aifriòuiçdes  da  assemòlèa  geral  eni  seu  complexo. 

68.  — A  assembléa  geral  não  é  somente  uma  parte  comple- 
xa c  essencial  do  poder  legislativo,  ella  é  também  em  muitos 
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casos  uma  representação  nacional,  uma  grande  autoridade  por 
si  mesma  e  por  si  só.  Exerce  áctbs  cjtie  por  sua  natureza  eem 
\irtude  da  constituição  prevalecem  por  si  mesmos  sem  que  de- 

Séhdàb  da  vontade  ou  sancçfto  da  corda.  Sfto  aciqe  privativoB 
essa  parte  da  representação  nacional «  attribuições  especiaes 
delia,  e  sem  as  quaes  a  oraem  social  não  poderia  ser  mantida 
e  conservada,  como  verepos  das  secções  seguintes,  e  como  pas«, 
samos  jâ  a  indicar  no  §  2.^ 

§  2.<> — Da  ditúão  das  attribuições  da  assembléa  geraL 

69.  —  As  attribuições  da  assembléa  geral  podem  ser  con- 
sideradas ou  classificadas  em  três  relações,  qúe  são  entre  si 
verdadeiramente  distinctas. 

l.o  Como  attribúiçSes  de  uttia  íepresentáçao  òu  ^oder  na- 
cional por  si  mesmo  completo  e  independente,  qiie  tem  faculda- 
des especiaes,  exclusivamente  suas,  attribuições  propriamente 
pdliiicaã  é  conservadoras  dá  otdem  social,  mõmléiitè  em  cir- 
cúmstancias  graves  que  náo  dependeni  dá  sancçfio,  e  que  nem 
inèsmo  poden&o  oU  deverião  ser  a  ella  smeitas. 

2.0  Como  attribuições  da  representação  nacional  que  com- 
põem àaú&  ramõà  do  poder  legislativo,  é  portaíito  dê  natureza 
propriamente  legislativas,  dependendo  por  isso  mesmo  da  ac- 
cèssfto  du  dánciçlo  do  terceiro  ramo  desse  poder,  que  é  o  seu 
còiiipiemeiiltí. 

à.o  Como  attribuições  do  poder  politico,  que  é  o  fiscal,  o 
guatda  da  constituição  e  das  leis,  e  que  como  tal  tem  actos  a 
exgfcer  qile  taitibem  independem  da  sancção. 

Passando  a  detalhar  cada  uma  destas  ttes  classes  de  attri- 
buições, procuraremos  guardar,  quanto  possivel,  a  ordem  em 
que  a  constituição  as  rciere  ou  enumera. 


—  CO  - 


SECÇÃO  2/ 


DAS  ATTRIBUIÇOCS  DA  ASSEBfBLEA  GERAL  CONSERVADORAS  DA  FORSIA 

DO  GOVERNO  E  DA  ORDEM  POLITICA. 


Ê  da  attribaiçÃo  da  assembléa  geral  : 

%  1.0) — Tomar  juramento  ao  imperador,  ao  príncipe  imperial,  ao 
regente,  ou  regência.  Const. ,  art.  15,  ^  l.o 

%  2.0)— Marcar  ob  limites  da  autoridade  do  regente ,  que  é  eleito 
nos  termos  dos  arts.  27 ,  28 ,  29  do  acto  addicional.  Clonat. ,  art. 
15,^2.0 

^  3.0) — Reconhecer  o  príncipe  imperial  como  successor  do  throno 
na  prímoira  reunião  logo  depois  do  seu  nascimento :  Const. , 
art.  15,  %  3.0 

4  4.0) — Nomear  tutor  ao  imperador  menor  caw  seu  pai  nio  tenha 
nomeado  em  testamento  .  Const. ,  art.  15,  ^4o. 

%  5.0)— Resolver  as  duvidas  que  oecorrerem  sobre  a  suooessioda 
coroa.  Const.,  art.  15,  ^  5o. 

6.0)  —  Escolher  nova  dynastia  no  caso  de  extincçio  da  imperan- 
te. Const. ,  art.  15 ,  ^  6o. 

9  7. o) — Se  o  irapterador  por  causa  phvsica,  on  moral,  evidente- 
mente reconhecida  pela  plaralidaae  de  cada  uma  das  camarás 
da  asaembléa ,  se  impossibilitar  para  governar ,  em  teu  Inear 
governará  como  regente  o  príncipe  imperial  se  fOr  maior  de  de- 
Eoito  annos.  Const. ,  art.  126. 

^  8.0) — O  imperador  não  poderá  sahir  doimperíodo  BrazU  sem  o 
consentimento  da  assembléa  geral ,  e  se  o  fizer  ,  se  entenderá  que 
abdicou  a  coroa.  Const. ,  art.  104. 

%  9.0)— O  casamento  da  princeza  herdeira  presumptiva  da  oorôa 
será  feito  a  apnizimcnto  do  imperador;  não  existindo  o  impera- 
dor ao  tempo  cm  que  se  tratar  deste  consorcio ,  nÍo  poderá  elle 
effeituar-se  sem  apòrovação  da  assembléa  geral.  Const. ,  art.  120. 

%  10.) — Se  os  tratauoà  concluídos  em  tempo  de  paz  envolverem 
cessão ,  ou  troca  de  território  do  império ,  ou  de  possessões  a  que 
o  império  tenha  direito  ,  não  serão  ratificados  s«m  ter  sido  appro- 
vadoi  pcln  assembléa  geral.    Const.,  art.  102,  Ô  8®» 

5}   1  .o  Do  recebimento  do  juramenfo  do  imperador ,  príncipe 

imperial,  re(f ente ,  ou  regência, 

70. — O  imperador  antes  de  ser  acclamado  ,  como  prescreva 
o  art.  103  da  constituição ,  prestará  nas  mios  do  presidente 
do  senado  ,  reunidas  as  duas  camarás  ,  o  seguinte  juramento  : 
*•  Juro  manter  a  religião  catholica  apostólica  romana  ,  a  inte- 
"  gridade  e  indivisibilidade  do  império,  observar  e  lazer  obser- 
"  var  a  constituição  politica  da  nacao  brazileira .  e  mais  leis 
**  do  império  ,  e  prover  ao  bem  geral  do  Brazil  quanto  em  mim 
"  couber.  •♦ 

O  juramento  que  acabamos  de  transrírever  c,  o  deve  ser  in- 
separável de  tilo  alto  poder,  da  mais  elevada  de'egaç(lo  nacio- 
nal, da  sua  mifíívstade  A  assomblt^a  j^eral,  representando 
pois  a  naçào,  recebo  a  consagração  do  piicto,  da  promessa  so- 


I  lemne  e  religiosa,  que  o  impemntc  iinlc  Deoíi  i^os  hoineli^  taz 
I  de  cumprir  túo  giande^t  deveres. 

E'  urna  renovação  do  pacto  social,  mna  i;ariintia  reciproca 
'  saiiccionada  pela  invocação  do  testemunho  di  Divindade,  uma 
'  coniliçúo  seni  a  (luat  niio  liaveria  direitos,  neru  obrigações  en- 
tre a  nação  e  o  throno,  pois  que  seu  implemento  deve  prece- 
der à  acclamaçito ;   i^  ao  mesmo  tempo  uma  augusta  identifi- 
caçuo  do  monarcha  com  o  seu  povo. 

k,'  a  velha  e  enérgica  expressíío  íngleza  -  La  hy  est  h  plun 
•  haufe  inheritatice .que le raij  ad;  rar  par  la  ley  ií  mème,  et 
'ty  tie/mt,  nul  i-oy,   et 
lilo  dê  !ei.  de  honra  e 


■  toiílí  ses  sujeis  smi  rulees;  el  si  ia  Ity  tie/mt,  nul  roy,   et 
...     -  .        ^.  .    ,^j^   ,■   ,  -      .    , 

consciência. 


ml  inheritance  será. 


O  principe  imperial,  completando  14  ânuos  de  idade,  presta 
nas  mflos  do  presidente  do  senado  reunidas  as  duas  camarás, 
o  juramento  »  de  manter  a  religiíio  catholica  apostólica  ro- 
■■  mana,  observar  a  constituição  politica  da  naçSo  bra^leira,  e 
•■  ber  obediente  ás  leis  e  ao  imperador.  ■■  E'  a  sua  primeira 
eslipulaçtli)  para  com  a  nação,  e  para  com  o  augusto  chefe 
delia. 

Tanto  o  regente  como  a  regência  presta  o  juramento  do 
art.  103,  accrescentando  a  clausula  de  fidelidade  ao  imperador, 
e  de  lhe  entregar  o  governo  logo  que  elle  chegue  á  maior  ida- 
de, ou  que  cesse  o  seu  impedimento,  art.  1'2G.  A  constituição 
belga,  art.  79,  diz:  ■•  A  datar  da  morte  do  rei.  e  até  a  prea- 
"  taçfio  do  juramento  de  seu  successor  ao  thi-ono,  ou  do  re- 
"  gente,  os  poderes  constítucionaes  do  rei  s4o  exercidos  era 
'■  nome  do  povo  belga  pelos  ministros  reunidos  em  conselho, 
"  e  debaixo  de  sua  responsabilidade.  » 


^  2." — ZJri  limitação  da  autoridade  do  reyente, 

71. — O  S  2''  do  art.  15  da  constituição  attríbuia  á  assem- 
bléa  geral :  1".  o  direito  de  eleger  a  regência  ou  regente, 
art.  1"23 ;  e  2",  de  marcar  os  limites  de  sua  autoridade. 

A  primeira  atlribuição  foi  supoiimida  pelos  arts.  27,  28  e 
20  do  aclo  nddicional.  que  a  transferio  aos  eleitores  das  pro- 
víncias do  império. 

Na  conformidade  de  taes  arUgos  do  acto  addícional,  a  elei- 
ção é  feita  em  um  mesmo  dia  em  tixlo  o  império  pelos  eleito- 
res da  respctiva  legislatura,  que  votâo  por  escrutinio  secreto 
em  dmiB  cidadãos,  dos  quaes  um  n&o  será  nascido  na  província 
a  que  pertencerem  os  collegios,  e  iiem  um  delles  será  cidadão 
naturalisadu.  O  presidonte  do  senado,  reunidus  ambas  as  ca- 
marás, é  quem  preside  á  apuração  final ;  havendo  empate  é 
a  sorte  quem  decide.  Emquanto  o  regente  não  toma  posse,  e 
nn  sua  tiuta,  ou  impedimento,  governa  o  ministro  de  estado  d« 


império,  e  na  falta,  ou  impedimento  deste,  o  da  justiça,  meta 
adoicional,  art.  30. 

O  acto  addicional,  reformando  a  disposição  da  conatitaição, 
ent^ideu  ser  mais  conveniente  confiar,  como  que  immediata- 
mente  á  nação,  por  meio  de  seus  eleitores,  essa  importante 
nomeação ;  assim  consulta  mais  de  perto  o  voto  de  todas  as 
localidades,  e  diiiiculta  o  triumpho  de  qualquer  influencia  que 
não  seja  sustentada  pela  aíieição  nacional. 

72. — A  segunda  attribui^o  de  marcar  os  limites  da  auto- 
ridade do  regente  continua  a  subsistir.  Ella  Já  foi  outr'ora 
exercida  nos  termos  da  lei  de  14  de  Junho  de  loiSl  em  relação 
à  regência,  que  então  governava. 

A  regência  ou  regente  não  é  o  monarcha,  c  a  delegação 
temporária  das  func^õcs  imperiaes,  ou  da  coroa,  emquanto  o 
monarcha  é  menor,  ou  está  impossibilitado  de  exerce-las  por 
si  mesmo ;  é  o  representante  deste  nos  termos  das  oondi^dés 
constitucionaes  do  Estado.  Ora,  as  circumstancias  politicas 
podem  aconselhar  um  ou  outro  limite  â  sua  autoridade,  até 
mesmo  para  c^m  mais  facilidade  reformarem-se  abusos  por 
ventura  introduzidos  na  administração ;  e  o  direito  de  consti- 
tuir 08  condimes  da  regência  sem  duvida  pertence  â  nação  e 
à  sua  lei  fundamental. 

Por  outra  face  cumpre  observar  que  uma  r^fenda  jamais 
tem  o  prestigio  do  monarcha,  prestigio  necessário,  e  que  nfio 
ooni^m  enfraquecê-la  jamais  tanto,  que  não  possa  cumprir 
sua  alta  missão,  e  entregar  o  governo  do  paiz  ao  novo  impe- 
rante em  estado  seguro  e  prospero. 

£*  attribuição  cuja  applicação  só  em  tal  época,  só  em  &ce 
do  estado  social,  pode  ser  bem  ponderada  e  aesempenhada ;  é 
por  isso  mesmo  que  a  constituição  deixou-a  á  sabedoria  da  as- 
sembléa  geral. 

§  3.0 — Do  reccnihecinienio  do  príncipe  imperial, 

73. — O  reconhecimento  do  príncipe  imperial,  como  sucoes- 
sor  do  throno,  na  primeira  reunião  da  assembléa  geral  logo  de- 
pois do  seu  nascimento,  6  um  acto  de  alta  importância  e  pre- 
visão nacional. 

B*  uma  nova  confirmação  do  voto  fundamental  do  paiz 
dado  á  monarchia  hereditária,  â  sua  perpetuidade.  E*  o  reco- 
nhecimento individual  authentico  e  solemne  do  successor  da 
corda,  que  remove  toda  e  qualquer  duvida ,  como  tanto  im- 
porta â  nação. 

A  lei  de  20  de  Agosto  de  1826  determina  a  maneira  pubK- 
ca  por  que  este  acto  ó  celebrado  no  paço  do  senado  pela 
assembléa  geral,  e  como  delle  deve  dar-se  conhecimento  ás 
provindas,  para  perpetuar  sua  memoria  em  todo  o  império ;  e 


I 


confíar  ao  amor  nacional  o  seu  futuro  monarcha.  novo  segum* 
dor  da  estabilidade  do  throno  e  destinos  do  Estado. 

^  i." — Da  tutoria  do  imperador  meJií/r. 

í-l.  — E'  tutor  do  imperador  menoi  a  pessoa  que  seu  augusto 
pú  nomèa  em  seu  testamento ,  na  falta  deste  é  a  imperatriz 
mai,  emquatito  não  tomar  a  cajiar ;  faltando  esta  é  que  a 
assembléa  geral  exerce  tal  nomeação,  que  nunca  deve  recahir 
naquelle  a  queni  possa  tocar  a  succ€ssjlo  na  sua  falta,  consti- 
tuição art.  130,  pois  que  cumpre  pre\'enir  todos  os  perigos 
possíveis. 

Quando  o  augusto  pai  do  imperador  menor  okerce  o  tnaulTe- 
rivel  direito  de  nomear  tutor  a  seu  iLugusto  íilho,  ou  existe  a 
iniperalriz  mfli  naa  circumstani.'itt6  previstas,  estuo  resguarda- 
dos os  direitos  assim  do  imperador  mt^iinr  como  da  nação,  a 
(yiem  elle  pertence  como  seu  monarcha.  Fora  disso  tem  a 
assembléa  geral  n&o  só  o  direito,  mas  o  dever  de  verilicar  tSo 
importante  nomeação.  A  tutella  imperial  é  o  alto  laigo,  a 
vigilância  que  guarda  a  peseon  do  invnarcha,  menor,  attríbuiçSo 
que  nílo  nód*^  pertencer  á  regência  por  diHerentes  motivos; 
ella  tem  demais  a  obrit,'açiSo  tie  zelar  dos  seus  íatereases  pri- 
vados, de  attender  á  ndministraçjSo  da  casa  imperial  e  de 
Fcatncer  inspecção  sobre  os  mestres  do  imperador,  cuja  instmo- 
"^'S  educação  í  da  mais  transcendenl*  importância. 

jW  de  12  de  Agosto  de  1831  designou  as  funcções  e  obri- 

^jas  do  tutor  do  imperador,  cargo  que  é  equiparado  em 

nras  e  ordenado  ás  de  ministra  e  secretario  de  estado. 

I  5."  —  Da  resohçào  de  duvidas  sobre  a  successão  da  coroa. 

7d.  —  A  ordem  da  successiio  ao  throno  deve  ser  lixada  por 
um  modo  previdente  e  claro ;  deve  a  lei  fundamenta]  prevenir, 
quauto  for  possível,  toda  a  du^dda  e  incerteza  sobre  Uo  grave 
assumpto.  A  sabedoria  humana  porém  e  imperfeita,  e  nSo 
obatiintc  seus  esforços  podem  occorrer  hj^pottieses  que  nSo 
tenhAo  sido  evidentemente  resolvidas  de  antemfio. 

De  outro  ludo.  qualquer  questão  uu  duvida  a  tal  respeito  e 
uerapre  perigosa,  e  poderia  ser  fatal  se  a  solução  losae  deixada 
á  lula  dos  pretendentes,  ao  êxito  di  guerra  civil  ou  das  armas. 

Era  pois  indispensável  que  a  soberania  nacional,  que  ó  o  juiz 
competente,  delegasse  o  direito  de  Ie:gitima  o  terminantemente 
decidir  logo  uma  questão  de  tal  ordem,  questão  que  afiecta 
proiundamente  a  segurança  do  Estado.  Esse  direito  toi  ])or  ellii 
Ofuanifittido  á  sabewiria  (U  aseembléa  geral  legislativa,  ás  duas 
camarás  dos  seus  representantes.  £  esse  o  alto  tribunal  a 


--  M  - 

quem  uma  tal  dmída  é  submettida  em  todos  os  j^aizes  coiisti- 
tucionaes.  A  soluçõo  por  elle  decretada  deve  impor  silencio. 

§  6.0  —  Do  caso  de  extincçào  dádyivaHia  unperante 

e  escolha^  fiora, 

76.  —  Extinctas  as  liribas  dos  descendentes  legitiinos  e 
successiveis  do  Senhor  D.  Pedro  1,  ainda  em  vida  do  ultimo 
descendente  e  durante  o  seu  império,  escolherá  a  assemblca 
geral  nova  djuastia,  const.,  art.  118;  tendo  a  iniciativa  a 
camUfcdogdeputados .  art.  36,  §  3**,  como  a  representação  nais 
imxn^afaão  poVíjF: , 

Na  l^mothese  prevista,  que  a  Providencia  não  permitta  que 
jamais  s^^attise»  reverte  a  naçõo  a  àelegaffio  que  ella  fizera  ' 
do  poder  iíh|^al,  da-se  a  devoluçõo  de  tâo  (tranSe  depo»to 
para  as  mãos  dos  depositantes,  bntão  a  nação,  gue  nao  pode 
reunir-se  em  massa  e  logo,  Qomo  exige  a  necessidade  do  Es- 
tado, é  representada  pela  asaembléa  Reral,  que  escolhe  uma 
nova  dynastia ,  proclama  essa  gran£  adopção  nacional  e 
verifica  o  transporte  da  soberania  delegada. 

E*  um  assumpto  de  tanta  magnitude  que  devera  sem  duvida 
ser  previsto,  eventualidade  em  que  dissolve-se  ipso  jw^o  laço 
que  prendia* Im^gíto  e  a  sua  dynastia  imperial,  que  conservava 
o  direito  ao  tnroil»'iticontestavcl  e  com  elle  a  segurança  do 
Estado. 

'  No  dever  de  providenciar  sobre  sua  sorte,  não  querendo 
alterar  sua  fónna  de  governo  e  sim  conserva-la,  nôo  podendo 
esta  continuar  por  falta  do  hcFresnatus^  toma-se  indispensável 
essa  grande  adopção  nacional,  o  hm^esfactus. 

Esta  attribuição  extraordinária  necessariamente  deveria, 
como  já  dissemos,  ser  depositada  em  mãos  de  alguém ;  ella  não 
podena  ser  commettida  a  nenhuma  outra  repi^esentação  aue 
nôo  fosse  a  assemblca  geral.  Só  ella  é  quem  poderá  ver  tooas 
as  conveniências,  todas  as  combinações,  e  a  final  preferir  a 
escolha  que  melhor  segure  os  grandes  interesses  nacionaes. 
Em  todas  as  monarchias  const ituciona es  os  factos  extraordiná- 
rios, que  estão  fora  do  curso  regular  das  leis,  e  os  remédios  a 
applicar,  são  subordinados  ao  seu  parlamento. 

O  art.  118  da  const.  manda  com  razão  que  tão  alta  escolha 
se  faça  ainda  eni  vida  e  durante  o  império  do  ultimo  descen- 
dente da  dynastia  anterior ;  c  mais  uma  condição  de  ordem  e 
segurança  que  dcstina-so  a  Hvrar  o  Estado  dos  perigos  que 
podem  occorrer  em  tão  solennie  conjunctura ;  alim  do  que  não 
convém  que  a  successôo  ao  throno  fique  interrompida  por 
tempo  algum. 

O  art.  119  declara  aue  nenhum  estrangeiro  poderá  succeder 
na  coroa  do  império  do  Brazil,  e  consequentemente  ser  esco- 


Ihido.  Além  de  gue  o  amor  da  pátria  ú  uma  das  maiores 
garantias  que  o  imperante  pode  oflèrecer  á  nação,  uma  tal 
successão  teria  outros  inconvenientes  que  sem  duvida  cumpre 
evitar ;  poderia  accumular-se  á  successão  de  um  outro  thfono 
c  ser  muito  prejudicial  ao  Brazil. 

Sj  7."  —  Ba  impossibilidade  fhysica  ou  moial  do  imperante. 

77.  —  A  constituição  em  sua  sabedoria  procurou  prevenir 
todas  as  circumstancias  que  podem  coUocar,  e  que  algumas 
vezes  já  tem  posto  em. perigo  os  Estados.  Na  hypothese  deste 
paragrapho,  que»  a  Providencia  removerá  sempre  do  Biuzil,  o 
governo  do  ^tado  nâo  poderia  certamente  ser  interrompido, 
nem  continuar  com  uma  dij'ecçi\o  anormal  ou  impossi^cl. 
Desde  que  o  imperante  estivesse  etn  tal  sofírimento  ver-se-hia 
impedido  de  governar ;  suas  prerogativas  imperiafM«i  sem  áu\  ida 
não  se  extinguiriáo,  mas  o  exercício  do  poder  necessariamente 
deveria  passar  a  seu  suceessor  nos  termos  prescriptos,  mesmo 
]xira  que  ninguém  abusasse  do  augi^sto  nome  do  monarcha. 

Entretanto,  para  que  possa  jiilgar-se  existente  tilo  fatal 
inqK)ssibilidade.  <5  essencial  que  olla  seja  evidentemente  re- 
conhecida pela  pluralidade  de  cada  uma  das  canuiras , 
const.,  art.  126. 

^  ^.o  —  Do  consenti nieiilo  imra  o  imperaxlm*  sahir  f(rm 

do  império. 

78.  — Com  razão  faz  o  ai*t.  104  da  constituiçrio  depcndcule 
do  consentimento  da  assembléa  geral  a  sahidii  do  iiuptírante 
para  fora  do  império.  Sua  presença  e  residência  doitro  dest»^ 
não  é  somente  de  alta  necessidade  para  a  administração,  é 
lambem  uma  garantia  de  ordem,  de  segurança,  de  recursos 
nacionaes ;  elle  é  inseparável  da  naçyo,  e  nâo  é  admissivel  que 
a  dirija  e  governe  de  fora  do  Estado,  ou  que  deixe  de  go\  er- 
na-la.  Por  isso  a  sabida  do  imperante  ]>ara  fora  do  império 
sem  intelligencia,  sem  accordo  com  ix  assembléa  geral  c  cuntnt 
este  preceito  constitucionfil,  tão  positivo  o  fundado,  attesta  .a 
aua  separação  formal  da  nação  e  de  sua  lei  fundamentai,  o 
estabelece  positivamente  a  sua  renuncia  ao  throno,  a  sua 
alxlicação. 

§  9. o  —  Da  afrprovaçao  para  o  cmisorcio  da  princeza  herdeira 

presumptita  da  coroa. 

79.  —  O  consorcio  da  princeza  herdeira  presumptiva  da 
coroa  é  de  summa  importância  para  a  nação;  seu  augiisto 
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esposo  deve  vir  identificar-se  e  por  suas  relações  influir  sobre 
08  destinos  delia ;  é  o  que  prevê  e  contempla  a  constituição  em 
seu  art.  120. 

Vivendo  o  imperador  a  naçílo  com  razáo  confia  em  sua 
sabedoria  e  apra'/nn»'nto  ou  a])provaçAo ;  todas  as  considerações 
naturaes  e  politicas  dílo-lhe  inteira  garatitia  a  respeito. 

Nfio  existindo  porem  t^lle  htm  a  nação  a  necessidade  e  o 
direito  de,  por  meio  de  seus  representantes,  examinar  e  ex- 
pressar quaes  sejdo  as  melhores  condições  e  conveniências  para 
a  felicidade  da  au^rusta  princtza,  de  s*  u  tiiruno  e  do  império, 
isto  é,  de  ttignifiiar  sua  approvaçâo  ou  pedir  ulturior  reconsi- 
dersTÇAo. 

As  relações  do  Estado,  suas  instituções,  suas  necessidades 
e  porvir  nâo  podem  ser  entAo  olvidadas,  nem  a  successora  do 
throno  quereria  que  fossem.  Ella  é  por  todos  os  títulos  perfei- 
tamente identificada  com  a  nação. 

§  10.  —  Da  approvaçâo  ou  rejeiçõo  dos  tratados  qve  envolvem 
cessão  ou  troca  de  território  ou  possessões  do  império, 

80. — Embora  a  attribuiçâo  de  celebrar  tratados  pertença 
ao  poder  executivo,  nos  termos  do  art.  102  ^  8»  da  constitui- 
çfto;  embora  na  presença  de  uma  guerra  e  urgência  das 
circumstancias,  que  nãopoilem  todas  serprevi>tas  e  que  podem 
recusar  deloni^Jis,  seja  por  ventura  irremediável  a  cess&o  ou 
troca  de  nlguina  parte  do  território  ou  possessões  do  império ; 
é  manifesto  que  quando  tal  estipulação  é  contrartada  em  tempo 
de  paz,  nenhuma  razAo  pjJe  prevaleeer  para  que  a  ratificação 
dispense  a  approvaçilo  pri^via  e  bem  reílectidfa  da  assembléa 
geral,  ou  a  sua  denegação.  E'  uma  sábia  disposiçáo  constita* 
cional  que  jamais  deverá  s.*r  preterida. 

Ainda  quando  a  cessAo  ou  troca  ndo  tenha  materialmente 
grande  importância,  tem  sempre  moralmente  muita.  Pôde 
importar  a  separação  de  Brazileiros  de  sua  pátria  por  eifeito 
daseparaçAo  ou  cessAo  do  território  em  oue  residem,  interessar 
a  segurança  do  Estado,  alieratid.»  suas  linhas  de  fnmteira  ou 
de  navega<;Ao,  ou  em'im  a  lectindo  outras  ('onveniencias  rela- 
cionadas com  ÍMteres.sos  g  n\es  Envolve  modificação  da  juris- 
dicçâo  territorial,  e  em  lodo  o  caso  u»n  grande  principio,  o  da 
integridade  do  território  n;ici(Mial  E'  pois  um  acto  em  que  o 
paiz  deve  ser  previamente  ouvido  por  meio  de  seus  represen- 
tantes ou  as-»eml)l(''a  geral. 

Nós  teremos  de  occupar-nos  novamente  deste  assumpto 
quando  tratarmos  da  respectiva  attribuiçâo  do  puder  executivo. 
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SECÇÃO  S: 


DAS  ATTltlBLlÇÕHS  LI::gíSLAT1V  A8  DA  ASSEMBLEA  GERAL. 

g  lo  a  3.0)  —  E'  da  nltribuição  da  as«cmbléa  geial  fazer  leis,  in- 
terpreta-las, fluspendê-las  e  revoga-las.  Const..,  art.  15,  g  8o.  e 
Act.  Add.,  art.  25. 

S  4.0)  —  Fixar  annualmentc  as  despeza»  publicas  c  repartir  a 
contribuição  directa.  Const.,  art.  15,  g  10,  e  art.  lU  e  172. 

$  5.0) — Fixar  annujilinentc  ^obrc  informaçJo  do  govrno  as  forçaà 
de  mar  c  terra,  ordinárias  e  extraordinárias.  Const.,  art.  15,  §  11, 

§  6.0)  —  Conceder  ou  ncfíar  a  entrada  de  for«;ns  estrangeiras  de 
terra  cmar  dentro  do  im[>crioou  dos  porto»  dcllc.  Const..  art.  15, 
812. 

9  7.0)  —  Autorisar  o  governo  ^mra  coutrabir  empréstimos.  Const., 
art.  15,  g  13.  • 

8  8.0) —  Estabelecer  meios  convenientes  para  o  pagamento  da  divida 
publica.  C/onst.,  art.  15,  g  14. 

g  9.0)  —  Regular  a  adroinistraçíío  dos  bens  nacionaes  c  decretar  a 
sna  alienação.  Const.,  art.  15.  g  15. 

g  10.)  —  Crear  ou  supprirair  empregos  publico»  e  estabelecer-lhcs 
ordenados.  Omàt.,  art.  15,  g  16. 

g  11.)  —  Determinar  o  peso,  valor,  inscripção,  typo  e  denominação 
das  moedas,  assim  como  o  padrão  dos  pesos  e  medidas.  Const., 
art.  15,  g  17. 

g  12.)  —  O  presidente  da  província  enviará  á  assembléa  geral  e  ao 
governo  cópias  autbenticas  de  todos  os  actos  legislativos  provii>- 
ciaes  que  tiverem  8Íd<i  promulgados,  afim  de  se  examinar  se  oCTen- 
dero  a  constituição,  os  impostos  geraes,  os  direit«J8  de  outras  pro- 
víncias ou  os  tratadi  8,  casos  únicos  em  que  o  poder  legislativo 
geral  os  poderá  revogar.  Act.  Add.,  art.  20 

g  13. )  —  Compete  mais  á  assembléa  ^eral  assignar  dotação  ao  impe« 
rador  e  á  imperatriz,  Const.,  art.  107,  alimentos  ao  príncipe  impe-^ 
ri*íl,  art.  109,  dotes  aos  príncipes  e  priucczas,  arts.  112  e  113, 
decretar  a  reforma  da  con.-tituição,  arts.  174,  176  e  177,  e  a  sus- 
pensão das  formalidades  que  garantem  a  liberdade  individual, 
art.  179,  g  35. 


§  1  .o  —  Da  attribuição  de  decretar  ou  fazer  a  lei. 

81.  —  O  art.  15  §  S»  da  constituiçHo  resume  todas  as  attri- 
buiçSes  legislativas  da  assembk^a  geral  nas  suas  expressões  — 
fazer  as  leis,  inierpreia-Ias ,  svspende-ías  e  revoganlas.  Os 
paragraphos  seguintes,  de  que  depois  nos  oceuparemos,  não 
lazem  mais  do  que  applicar  essa  mesma  attribuição  geral  a 
alguns  assumptos  que  po**  sua  importância  e  condições  espe* 
ciaeâ  attrahem  uma  attençdo  particular  da  lei  fundamental. 

Por  mainr  clareza  trataremos  neste  paragrapho  da  confecção 
da  ki,  e  nos  seguintes  de  sua  interpretação,  suspensão  ou 
Nvogaçlo. 


Já  em  11.  dl  dissemos  que  salvas  as  condições  coDStitudo- 
iiaes  do  Estado,  que  sôo  o  próprio  titulo  do  poder  legislativo  e 
que  por  isso  mesmo  ellc  não  pôde  infringir,  e  salvos  os  princí- 
pios da  moral  e  justiça  eterna,  esse  poder  quanto  a  tudo  o 
mais  é  a  intelligencia  e  omnipotência  social,  a  mais  alta 
expressão  e  força  da  soberania  nacional. 

Fazer  a  lei  é  prescrever  as  normas,  os  preceitos  que  devem 
reger  os  homens  e  as  cousas,  as  autoridades  e  a  sociedade  em 
todas  as  suas  relações  ;  é  exercer  a  alta  faculdade  de  regular 
todas  as  forças  sociaes,  seu  desenvolvimento,  os  destinos 
públicos,  de  fazer  a  prosperidade  ou  a  desgraça  do  paiz,  pois 

S[ue  a  sorte  do  Estado  depende  mais  que  muito  de  soa 
egislação. 

Tudo  que  é  crear  princípios,  regras  ou  disposições  geraes, 
dar,  tirar  ou  mt>dificar  direitos  ou  obrigações,  impor  deveres, 
prohibíções,  privilégios  ou  limitações  ás  faculdades  do  homem 
ou  do  cidadão,  estabelecer  multas  ou  penas  civis  oucriminaes, 
é  não  só  da  alçada  da  lei,  mas  de  seu  dominio  exclusivo,  que 
não  tolera  que  outrem  senão  ella  tenha  esta  grande  autoridade, 
ix)rque  ella  e  s6  ella  ó  a  competente  e  privativa  expressão  da 
vontade  e  soberania  nacional.  Const.,  art.  179,  jj  1.® 

Esta  immensa  faculdade  é  pois  justamente  a  que  pertence  á 
assembléa  geral,  salva  a  dependência  da  sancção,  que  é  o  seu 
complemento  necessário  e  valiosa  garantia. 

82.  —  E'  fácil  de  comprehender  que  a  lei  nunca  deve  ser 
feita  senão  por  o  para  a  utilidade  social,  Const.,  art.  179, 
55  2<>,  que  seu  pensamento  e  fim  não  é  de  restringir  as  liberda- 
des, sim  de  protegè-las;  de  dar  estabilidade  aos  direitos  e  não 
de  comprimi-los  ou  sacrifica- Ics  ;  de  fazer  o  governo  amado  e 
por  isso  mesmo  permanente  e  forte,  e  não  mal  %Í8to,  precário 
e  fraco. 

A  sabedoria  do  legislador  precisa  quando  faz  a  lei  ver  tudo, 
não  olvidar  uma  s6  relação  importante  da  sociedade  que  possa 
ser  afl[(*ctada. 

Em  relação  ás  leis  politicas,  administrativas  ou  regulamen- 
tares V.  essencial  que  seus  preceitos  não  só  sejão  fieis  aos 
princiíMos  ronstitucionaes,  mas  inspirados  sempre  nela  Índole 
destes,  apropriados  ás  bases  fundamentaes  da  sociedade.  Elllas 
devem  consta-var  os  poderes  políticos  em  suas  orbitas  e  descm- 
volver  o  sou  exercício  e  actividade  no  sentido  dos  interesses  e 
direitos  protectores  da  sociedade  e  dos  cidadãos. 

Finiiada  a  liberdade  politica  o  administrativa  c  de  mister 
nOo  olvidar  (jue  a  liberdade  civil  é  o  maior  dos  fins  sociaes,  e 
que  não  convém  que  o  abuso  administrativo  possa  prejudicarío. 

Em  nosso  titulo  preliminar  já  obser\'ámos  que  as  leis  eiveis 
e  commercíaes  têm  caracteres  especiaes,  que  devem  merecer 
uma  attenção  muito  particular  do  legislador.  Devem  ser  claras 
para  tiue  toda  a  sociedade  possa  comprehendê-las  ])em,  com- 
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pletas  para  que  nada  fique  ao  arbítrio,  estáveis  e  permanentes 
para  que  os  direitos  e  as  fortunas  nâo  vacillem,  e  para  que  se 
entranhem  nos  hábitos  e  moral  do  povo. 

O  código  ci^âl  francez  é  sem  duvida  um  grande  titulo  de 
gloria  para  o  génio  de  Napoleão  I  e  sábios  que  o  coadjuvarão ; 
elle  tem  atravessado  e  atravessará  as  revoluções;  imitado, 
cercado  de  homenagens,  entranhado  nos  costumes,  conhecido, 
commentado ;  depurado  de  duvidas,  6  como  que  um  grandioso 
templo  em  que  estão  abrigados  e  seguros  os  direitos  civis  dos  ' 
Francezes ;  elle  é  e  será  um  titulo  de  veneração  e  de  saudade 
para  com  o  homem  que  Ada  tudo,  queria  tudo  e  podia  tudo. 

^  2. o  —  Da  aitríbuiçào  de  inierjyreiar  as  leis. 

83.  O  assumpto  da  interpretação  das  leis  6  muito  valioso, 
(''  uma  questão  fundamental  que  joga  com  importantes  matérias 
do  Direito  Publico,  com  a  divisão  e  independência  dos  poderes, 
e  que  por  isso  mesmo  demanda  i  léas  bem  assentadas  e  exactas. 

Julgamos  pois  conveniente  examinar  o  que  seja  a  interpre- 
tação em  geral,  a  quem  compita  interpretar  a  lei  por  via  de 
autoridade,  e  quaes  sejáo  os  eiíeitos  dessa  interpretação ;  o  que 
seja  a  interpretação  por  via  de  doutrina,  a  quem  ella  pertença, 
o  finalmente  quaes  os  abusos  que  se  pretendem  introduzir  em 
nosso  paiz  sobre  tão  grave  matéria. 

84.  —  A  interpretação  considerada  em  geral  é  a  declaração, 
a  explicação  do  sentido  da  lei,  ou  seja  por  via  de  autoridade, 
ou  de  doutrina  judicial,  ou  doutrina  commum,  isto  é,  opinião 
dos  sábios  ou  jurisconsultos. 

Ha  pois  duas,  e  só  duas,  espécies  de  interpretação,  por  via 
de  autoridade  ou  por  via  de  doutrina,  e  ellas  são  tão  djstinctas 
em  sua  importância,  força  e  efíeitos,  que  não  podem  jamais  ser 
confundidas. 

85.  —  Interpretar  a  lei  por  via  de  autoridade  ou  via  legisla- 
ti\a,  por  medida  geral,  abstracta  ou  authentica,  termos  que 
são  equivalentes,  é  determinar  legitima  e  competentemente 
qual  o  verdadeiro  sentido  ou  disposição  que  a  lei  encerra,  e 
que  deve  ser  observada  sem  mais  duvida  ou  hesitação,  é  em 
summa  estabelecer  o  direito. 

Esta  interpretação  pertence  essencial  e  exclusivamente  ao 
poder  legislativo,  não  só  pela  determinação  expressa  e  cate- 
górica do  artigo  constitucional  que  desenvolvemos  e  do  Acto 
Add.,  art.  '20,  como  pela  natureza  de  nosso  governo,  divisão  e 
limites  dos  poderes  politicos.  Sem  duvida  que  quando  isso  não 
fosse  mais  que  expresso,  ainda  assim  mesmo  resultaria  dos 
principies  constitucionaes  como  uma  consequência  e  necessidade 
indeclinável. 

Só  o  poder  que  faz  a  lei  é  o  único  competente  para  declarar 
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por  via  do  autoridade  ou  p<»r  disposição  geral  obrigatória  o 
pensamento,  o  irecfilo  drllíi.  Sõ  elle  e  exclusivamente  elle  é 
quem  tem  o  dinito  de  iiilerpn  lar  o  seu  próprio  acto,  suas 
próprias  vistas,  siui  vontnde  e  ^eu>  fins.  Nenhum  outro  piider 
tcui  o  direito  dt/int»  rpr.  lar  pcír  iiíu;;!  modo,  já  porque  nennuma 
lei  lhe  deli  issa  ín*  uldado.  p  purijuo  seria  absurcia  a  que  lhe 
d<*sse. 

Pnmeiramt  ntr  r  \i-ivii  4111^  n(  nlium  outro  poder  é  o  depo* 
sitario  real  d;i  vontatl**  i'  in*.illi;xí'nria  do  It^gislador.  I^la 
necessidatlií  de  appliinr  a  1»  i  tU-M'  o  executor  ou  o  juiz,  e  por 
estudo  pôde  o  iuri-i(iiiisulto,  í<nii;ir  ^ua  o|)iniôo  a  respeito  da 
intrlli«íenc  a  i!<  il*  ;  n.i;>  <|iu'ri  r  que  (s>a  opiniOo  seja  míallivel 
o  obripiloria,  «jue  seja  lei^ra  trt  ral,  seria  dizer  que  possuía  a 
faculdade  dt'  a«liviiihai'  <|u:íI  a  viiitade  e  o  pensamento  do 
legi:)Iador.  (|ue  não  podia  tiiar,  ({ue  era  o  possuidor  dessa 
mesma  intrllij^t  mia  c*  viMitule :  c  is>o  seria  certamente  irrisório. 

Depois  (li>.so  t'  tamlí  iii  (  bvin  ({ue  o  poder  aquém  fosse  dada 
ou  usur|>a>M^  uiua  tal  íai  iíIiIjíiI»-  predominaria  desde  logo  sobre 
o  legislador,  inu  ilisuia  (U  lilii.iaria  como  quizesse  as  attri- 
buições  dest'*  oa  ili^j  1  «-irõí  s  «'.'.i  lei,  e  stria  o  verdadeiro  legis- 
lador. Basta  nllrí  lir  p»  r  um  pcuco  ])ara  reconhecer  esta 
verdade,  t-  \í  r  i\\U'  iiil' rpn  tar  a  \r\  per  disposição  obrigatória, 
ou  j)or  \ia  df  auí«MÍ(la(l(*.  »'  iiâo  m')  fa/er  a  lei,  mas  e  ainda 
mais  qutí  is^^^  jv.rqi-!'  r  pn'ii(»ii»inar  sobre  ella. 

Com  odi  iio.  a  inl(ii^rtla';ào  por  via  d<'  autoridade,  que  tem 
for(^-a  ol)rii.^iitori;í,  oní  (pie  r  distiinta  da  loi ?  em  que  ditiere  da 
dispcsiv-M)  (pie  niodiruii  lu  n!'iinna  osta?  Em  nada  certamente, 
ponpie  inli-rpn  lar  por  osso  nn.do  ó  lHois>lar,  é  estabelecer  a 
norma  n-guladora  (jnr  diNe  st  r  olicdecida. 

Não  (.'•  ^')  U'/.'  ;•  a  1:1,  ('•  mais  (jue  isso,  ó  dispor  delia  c  da 
vontade  o  loií^-i  inrv  \  do  h-^i^lador,  «'•  imitilisa-lo  E'  evidente 
que  tal  iiitrrprrlarfo  oi)rii^^at(iiia  sub>litii(^  uma  vontade  ou 
preceito  daro,  preciso,  tcriiiiiiantí',  á  vi^ntade  e  norma  legisla- 
tiva, (jue  ini  ulcou  como  duMdi)>a,  desconhecida,  incerta,  sem 
força  ou  nâo  coinprelit  ndida.  Ora  desde  intâo  é  manifesto  que 
a  vontade  ilo  intt  rj)r»t.;  é  (ju»  m  tl( mina.  ^xissa  a  ser  a  verda- 
deira lei,  ('  o  acto  do  Icí^islad  -r,  a  norma  da  soberania  racional 
deixa  de  ter  val»>r  al^nmi,  ^'r^^•  apí  nas  d(^  pretexto  para  o 
prrdoniihio  de  uni  oiilro  píulcr  j^'niai>  do  (jue  iazer  alei, 
jiíiis  ípi'::  C'  a  lacultlad:'  de  oumIjI; -ir,  aitorar,  restiitigir,  con- 
trariar, enifim  invilili-^ar  a  ici  v  \i>íi  nío,  c.  se  qui/er  até  burlar 
«lo  le^i.shulor  e  df  >u[\  vt»nUíl  *.  tu:  ::ada  iii  juicnte  e  irrisória. 
Tal  prelcnçâo  nâo  é  só  ijj!;iii!l,  r  maior  (jUe  a  de  ser  legislador; 
a  declaração  obrigritoria  nr:i>  s;'»  •'■  !«i,  »i!;is  isi.nulla  qualquer 
outra  lei  (jue  nâo  ^eja  ella. 

ÍSÓ  tem  poís  o  (IÍmÍU)  de  inUrpiclar  a  lei  ].()r  via  de  autori- 
dade, ou  pur  disposição  geral  obrigatória,  de  por  esiC  modo 
resolver  ou  decufir  as  duvidas,  de  expivssar  o  próprio  pensa- 


RiCTito  legislativo  e  a  maneira  por  que  quer  e  manda  que  ella 
Bfja  obstTvado,  em  sumnm,  Jp  cnriniitiur  regnut  de  direito, 
nquelle  que  fax  a  lei.  E'  utm  depcndi^iida.  ci implemento  ou 
paru-  essiní-ial  il<i  poder  Irgislativi»  A  interpretJiçflo  ohngato- 
ria  ticvi'.  Éwr  inioiadfi  ili-i-utida.  voUida  e  suji-u»  ft  aunrvao 
sogund»  os  immilc»  ioiisl.ni.i..nB'-*.  cimo  Iw  ijue  lí,  e  acio  da 
enlifniiiiii  rmiiocal, 

O  piidi  r  PxtTUtivo  (111  jiidiria!  «.to  perlriln  p  <H> m pi ptn mente 
inroiniii-tenlcs  pura  piiKvli  r  a  fsle  re-p'  ito  p<ir  via  ili-  iiuturi- 
dftde.  por  iss"  itiesin»  (|ue  iUea  ntlo  rèm  a  aulondiide  Ic^itila- 
liva.  qm- iiflo  sHo  iliposilnrios  iit-m  da  vontndf  e  inti  Ili^eTicJa 
di>  legislmlor.  nem  oe  wii  ptulir,  Mtifmi  por  isío  que  «jio  sAo 
^nãi)  suKliloa  (Ib  lei,  qiK-  tirtu  podiTii  dispi  r  dtUa  e  que  afio 
S)>eiitL!t  seus  ixirutonií  tni  appliii-j dures  ludo  o  maiH  é  um 
WpliiBiiia  gri  B^firo.  qu.'  s6  a(-i\e  pani  tiriir  trcdilo  á  ndminiV 
Im^o  e  ailvertif  o»  povua  do  desejo  de  invadir  ns  atiribuii^ões 
iu  poder  legislador. 

Nos  gi-veriiijs  atisohito*,  em  que-  a  cTÕa  reúne  em  si  todos 
09  noderea,  em  que  fila  é  ptir  la-o  m-HOio  a  lef^isladora.  acoi- 
mula  ct-rtamenti-  o  din-ilo  de  inicrpretir  a  lei  por  via  ou  deci- 
bSo  obrij^atona.  de  as  iin  resolver  a»  duvidas  ou  nhscuridadea 
que  ella  oúiU-  apresentar.  Airidii  enl.'to  os  mÍnii-tros  nflo  têm 
eacia  fiiculdade,  poia  que  wria  u-urpu-la  A  loiõa.  nfio  podem 
ejtercê-la  por  avisos  ou  poriíiria:*,  cila  sú  ae  manifesta  por 
diploma.1  di>  inunarcha ;  e>tfi  rra  a  doutrina  da  nossa  Ord.  do 
liv.  2",  tit  II.  c  a  npjiiifio  geral  dos  juiisconaulioa,  nem 
pi>dia  ser  outra. 

Qu.iuio  Hiis  governos  cnnslituríonaes,  em  que  os  poderes 
sflo  dividid"S,  n  'O  ha  um  só  exemplii  dr  que  a  iiutondade  exe- 
(mliva  pretiiida  ik-nn  Ihante  lit< uldtile.  a  nâo  ser  o  no!>8o 
mmisterio  -,  seria  mesino  uioa  cuntradir^r)  tlagrtinte  com  todos 
os  princípios  constituciodars,  seria  o  reconhecimento  de  dous 
legisladores  aol^-rauos  e  muitas  vezes  oppi-sios. 

Esta  n  ateria  já  tii!  tau  bem  discutida  e  demonslrada  em 
França,  que  nada  deÍXi'U  a  de.iejar ;  nós  Taremos  uma  breve  his- 
toria da  quesWo,  pois  que  ella  j>or  si  mesma  esclarecerá  per- 
feilajncntií  o  ansumptn  e  devera  servir-nos  de  phurol  luminoso 
para  detendcr  nosso  regimen  cunatuucional  e  a»  liberdades  bra- 
zileiraa 

A  conttituivAii  d';  2-2  de  Frimaire,  anno  8",  dispunha  no  art. 
ÍQ  -  nue  I)  cimsclho  dd  i-stado .  que  era  parte  integrante  do 
oodcr  U-gi_»l ilivo.  bob  n  direcçfto  dos  consiiles,  seria  encarrega- 
oo  d«  n'digiroí  urojectoB  de  lei  e  r^giiltiinentos  da  ndmiiiislia- 
çdo  publicii;  !■  lat  vesolrei- a»  dijfitvldadts  que  pudessem  oc- 
Porrçr  em  matéria  ailiiimintiaiiia.    - 

Ahusandit  il<>  sl-dIkIo  deste  artigo,  que  nllo  dava  ao  governo 
ouniiulur  »eiif\ii  a  inlerproiaçdo  cm  matdía  de  justiça  adiiiuiistra^ 
bva,  ou  de  administração  cuntonciosn,  o  regulainctito  do  conselho 
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ilc  e>ia(lri  de  5  deNi\i>sf  anno  ft" .  ari  1 1 .  a« 4iT^*eiUou-llii-  a 
attribuiçâo  de  desenvolver  o  sentido  das  leis  eoi  matéria  de  cmi- 
íUctose  assumptos  contencioâos  da  administra^io,  o  isso  por  um 
morlo  vago  para  poder  ser  distendido. 

Verificada  esta  primeira  usurpado  diviâo  sem  duvida  vere- 
ficarein-se  as  suas  consequências.  Assim,  o  aproveitando-se 
da  lacuna  da  lei  de  27  Ventose  anno  >^\  art.  18,  sobre  a  corte 
de  cassa4^o  ,  que  não  previra  o  caso,  de  »jue  um  teireiro  tri- 
bunal discordasse  da  opinião  daquella  corte  e  da  necessidade 
de  um  expediente  para  resolver  a  coiise(|uent:  questão,  que 
nâo  deveria  ficar  indecisa  .  obteve  o  jfovomo  fio  tvrpo  legisla- 
tiro  a  lei  de  IH  de  S-tembro  de  1>MT7.  Declarou  esta,  que 
^  havia  lu^r  á  inteipretarão  iLi  lei.  desde  que  a  corte  de  cas- 
sação annuUa^^  uma  segunda  senten^^-a  proferida  em  ultirou 
ulçdda  entre  as  mesmas  f>arte<.  químdo  impugnada  pelos  mes- 
mos meio>  ;  e  i[\nt  essa  inti  rpretarrão  s^ria  neste  caso  dada  em 
forma  dp  regulamento  do  administrarão  publica.  - 

Assim  se  estal>elí»reu  sol»  o  governo  consular  e  imnerial  essa 
nova  p-spo«  io  <if  intíT|»rrtarão ,  que  ainda  assim  não  lhe  confe- 
ria o  direito  d*^'  interpr*^iar  a^*  leis  em  geral ,  direito  que  nun- 
r-a  el|p  U'\o  <;  m'»  Mm  iki  liypothcso  prevista  e  para  o  caso 
delia,  sfím  formular  rogm  ulterior. 

Apezar  dessa  liniitaç<~io,  era  sem  duvida  um  direito  que  não 
ilrvia  s<T  ronieriilí  as»  j^ovonio  e  conselho  de  estado,  embora 
esi»'  fos<^*  nait»-  iniOi;ranto  do  poder  lecfi^líitivo.  A  ser  a  deci- 
são gon»!  »l<'Vrriii  |>fTteníer  ao  leorislador  e  não  a  uma  parte  sci 
•  lelli»,  a  SOI  casual  e  s*'»  para  a  hy[>othese,  deviíria  competir  ;i 

fropria  còrir  d<^'  cassarão.  \ã(»  admira  porém ,  romo  In^m  pondera 
!ormenin,  que  s.*  fosso  operando  tão  cirande  í^oncentração  de  po- 
deres sol»  a  coroa  iniperial ,  porquanto  •  já  então  havia  dous 
K*gisla(lores  ,  o  do  direito  ,  cujos  podeiY»s  desprezados  .  ou  antes 
«.scravisados ,  ião  dormindo  no  seio  de  uma  ronstituirão  morta, 
r  (»  poderoso  legislador  de  facto,  de  quem  o  con>:elho  doestado 
era  a  alma  e  que  valia  tudo.  " 

lira  consequente  pois  que  em  lacs  ciriuni>iancias  o  govenio, 
SC  quizesse,  não  só  explicasse  as  ambiguidades  da  lei,  supprisse 
suas  lacunas  ,  como  mesmo  fizesse  a  lei ,  pois  que  em  mndo  e 
realida»ie  elle  era  o  effectivo  legislador,  e  poderia  até  dizer  fran- 
«aniente  ao  corpo  legislativo,  que  só  existia  por  formalidade, 
que  queria  por  si  só  legislar. 

Essa  usurpação,  posto  que  cx)nsentida,  todavia  des^stou 
muito  os  tribunaes  e  a  todos  os  homens  intelligentes,  pois  que 
importava  uma  quebra  na  segurança  dos  din^itos  sociaes  que 
punha  á  mercê  do  governo,  efoi  por  isso  que  tratou-se  de  nul- 
lifica-la  desde  que  teve  lugar  a  restauração. 

Luiz  XVIII  prometteu  restituir  essa  interpretação  ao  resi>ec- 
tivo  poder,  e  com  efToito  passou  logo  em  ambas  as  câmaras  o 
projecto  de  lei  de  21  de  Seteml)ro  de  1814,  verificando  essa 


rp^tituição.  liíobrevpio  o  impcrin  dos  rein  dias.  e  ii  piv>prÍo  Xn- 
poIeTio.  no  seu  Arto  AflilicioiinJ  de  I81<^,  ort.  SS,  nílo  se  olvi- 
dou de  i'«ntirnia-la  o  ceder  dessa  Uítiiq)açâo. 
Os  cpin  dias  derramarão  terríveis  ciilnrmdndcs  sobre  aFrai 

Sa,  fizeran  o  seu  govenio  meiíos  libcrul,  maa  apezar  dissft;  r 
lianle  a  «pposiçâo  dos  Inbuuaes  ás  onlenanças  de  interpreta 
çilo  e  o*  ãJbrços  das  cnmaraâ  legislativas  qiie  ficárflo  6 
iiiiiiativa,  o  governo  tpve  de  ceder. 

As  camarás  rcclainártlo  contra  essv  abitsn  incompatível  cúlú 
o  sv^tema  constitucional ,  pedinlo  ao  governo  que  iniciasse  umq 
iiú  íjue  n  c«irrigissi?.  Kste  cjuiz  sustentar  a  lei  de  IH  de  Selem-r] 
brfi  de  1807  restrÍnEÍndo-a  só  ao  raso  delia  O  eonSelho  de  es-' 
lado,  em  aviso  de  2T  de  N.ivemhro  de  1S23 .  approvaio  peld 
rei  em  17  de  Di-gembro  seguinte,  que  se  pôde  ver  no  boletim 
das  leis  ou  na  obra  de  Giaverend,  intitula  la  iMr.imas  da  Ije- 
f/islaçãf»,  tom.  2',  pij;.  31 .  alle^va  que  essH  attrihui^.lo  da 
wrôa  era  comp;Uivel  i-om  o  syatema  constitucional,  porque 
niio  «e  cJteivia  senSo  depois  de  duas  c^assações,  nue  mio  pasaa^ 
vft  de  utnn  inlerpretiçilo  judicial  nei'«*síiria  para  aeridir  a  quaii- 1 
tilo  pendente  que  nSo  deveria  ficar  inderisn,  e  sii  )iara  uquelle  j 
.  caso.  seio  que  st-rvissi?  de  re^ra  para  o  luluro.  i 

As  minaras  [lorf^rn  arguiiío  que  a  eovòa  nflo  era  nem  legislitp  J 
leni  juiz,  que  sua  incoTnpflrncia  era  niniiife&ta  o  reprova-  | 
^u  pela  coiistitiiiçiio.  de  sorte  que  o  próprio  governo  de  Car-  ' 
lios  X .  que  nilo  pôde  t.cr  suspeito ,  teve  de  iniciar ,  pelo  seu 
|hnbil  miiiisli'11  o  cnmb  de  Purtalis.  a  lei  que  foi  sanccionada 
n^OdeJuliio  del8-2S.  cdeptiis  substituída  pela  dol"de Abril 
ide  1837. 

Assim  tcrminou-s?  ensi  importante  quístíío  pela  força  de 
mil  constituição  que  nfto  era  expressa  a  respeito,  em  que  as 
jamaras  não  tinh3o  iniciutivu ,  e  que  era  muito  e  muito  menos 
liberal  que  a  nossa. 

'  Csusaria  pois  sorpres;i  ou  seria  ridículo  que  em  face  de  nos- 
its  leis  constilueioiíacs,  dos  nttríbutos  tle  nosso  pf>der  iegisla- 
BVo,  da  independência  do  poder  judiciário  t^o  necessária  ns  11- 
%eriades  e  direitos  individiiaos.  e  de[)ois  di'  trinta  annoa  do 
■osso  regimen  político,  se  priiteiidessp  despojar  estes  poderes 
jBSUas  prerogalivas  tutellares  para  com  ellas  enriquecer  o  ar- 
Itrio  e  usurpaçlU)  ministerial,  seria  necessário  que  os  repre- 
.entantcj  da  nação  e.4tives3ein  muito  distrahidos  ou  muito  des- 
boralittdos  para  tolerar  esse  crime. 

rOeode  que  tal  suceedesse,  as  leis  civis,  commeroiaes  e  cri- 
Unaes  nílo  serião  mais  as  que  o  legislador  esta1>elecesse.  sim 
a  a  vontade  ministerial  d';I.ei'r ninasse  pela  intelligencia  obri- 
«loria  que  rix;isse.  ()■«  juizes  e  triljunaes  deveriao  renunciar 
intcIlif;cTU'Ía.  homa  .- juramenUi  de  fidelidade  alei,  e  lor- 
*  instrumentos  ci'jj.ií,  ignóbeis,  on  escravos  dessa  inter- 
(«tn4;úo  piri-mptoriii     A  sociedade,  seus  direitos  e  garantias 
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cjvis,  commerciars  e  criminaes  nada  mais  teri«o  a  esperar  de 
representantes  que  trahifto  s<us  deveres  sagrados,  deleisnomi* 
naes  e  de  juizes  dependenU^s,  que  teriôo  tudo  a  temer  ou  espe- 
rar dos  ministros;  o  poder  ex<  lutivo  ou  ministerial  seria  o  ver- 
dadeiro e  único  poder,  i»u  o  (iominador  absoluto. 

Nem  objectem  os  ftilsos  ou  perigesos  amigos  da  monarchia 
que  assim  se  diminuem  os  podtres  da  eorõa.  Esta  em  sua  alta 
intelligcnci»  C(»nhec'e  m<  Ihor  que  elles  que  nfio  tí-m  nem  quer 
mais  |)oderes  do  (juc  atjuelles  que  nossas  leis  fundamentaes 
lho  dAo,  equi*  síío  grandes  e  dignos  de  t<»da  a  veneração  e  obe- 
diência. Ei'  mais  alto,  mais  elexado,  e  digno  da  coroa  interpre- 
tar a  lei  por  via  obrigatória  collecti vãmente  com  as  duas  ca- 
marás da  assembk^a  geral,  com  os  representantes  da  naç<>o,  com 
os  votos  de  seus  povos,  do  que  somente  com  seus  ministros, 
agentes  moveis  do  poder  executivo,  muitas  vezes  discordantes 
e  sempre  precários. 

A  coroa  nAo  é  somente  o  centro  director,  a  alta  inspecção  do 
jKíder  executivo,  é  ain-ia  niuito  mais  que  isso,  é  o  grande  poder 
moderador,  é  um  ramo  ess»  luial  do  poder  legislativo,  e  con* 
seí^uentemente  nenhuma  interpretaçflo  de  lei  pode  ser  obriga- 
tória no  impcuio  do  Brazil  sem  que  ella  consinta.  Os  ministros 
sim,  esses  nAo  bâo  senAo  simples  executores  das  leis. 

Cumj)iv  pois  que  o  poder  ex(?cutivo  nflo  queira  usurpar  at- 
tribui coes  que  nA(»  tiMo  pois  que,  como  bem  diz  um  publicista: 
— Daiis  Irs  (/mwrnirmrns'  representai ifs,  si  le  poiívoir  CTecutiJ 
temi  â  (/rand ir  sa  apfúre,  on  marche  rers  le  pouroir  aòsolu. 

Não  nos  tleiíioniremos  mais  sobre  esta  questão,  pois  que  a 
seu  respeito  nAo  j)ótle  haver  duvida  í  Ig  ima  valiosa,  é  assump- 
t(»  claro,  evidente  e  fj^eralrníMile  \va>\  he  jdo  desde  o  tempo  dos 
llonianos,  que—  lijus  est  /e(/em  interpretari,  cujus  est  iegem 
vniulere,  liv.  1,  O  e  12,  (\)d.  de  Leplrns. 

Concluiremos,  pois,  que  a  intrrpivtaçAopor  via  de  autorida- 
de, por  medida  geral,  anstraeia.  aiithentica,  por  determinaçfto, 
resoluçAo,  declaraçAo  ou  deoisAo  obrigatória,  pois  que  todos 
estes  termos  sAo  syiioiiyinos,  ])ertence  só  c  exclusivamente  ao 
poder  le^-islativo,  edenòniuiin  modo  ao  poder  executivo,  quaes* 
quer  que  sei  Ao  as  denoinnia(,òes  ou  sophismas  mmisteríaes. 

80.  —  Ji peitos  lia  interpretação  por  vicdida  geral  ou  de  au-^ 
toridade.  í.)es«le  quando  étstíi  interprrta(^Ao  obrijjatoria!  Res- 
peita só  ao  futuro  i)U  níere-se  tanibeiii  ao  passaílo? 

Estii  importantí'  que>tri(»  de  Direito  Publico  já  está  mftito es- 
clarecida nos  paizes  conMitueionacs.  Tm  iv|j:ra  a  declaraçfloda 
lei  nào  obriga  sí-nào  d»' sua  pi(iinul^^a(,'Ao  em  diíintc,  e  nâo  des- 
de o  tempo  da  lei  iiiHrjin  tada.  (Xctpto  se  por  disposiçfto  ex* 
cepciímal  e  expnssa  lôr  o  cinirariíí  drlerininado. 

Com  elleito.  é  p!i?i(i|'io  \r^v[\\  e  do  í  t(Miv»  justiça  que  tixla  ft 
qualquer  questão,  direitos  ou  obri;  a,ces,  •  ft)  d-.Aem  ser  d(CÍ- 
uidos  ou  julgados  seiulo  em  virtude  de  leis  preexistentes;  que 
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a  lei  não  deve  regulnr  sersio  o  futuro  e  minca  o  passado,  que 
ficou  íóra  do  seu  diniinio;  que  olegií-lador  somente  prevê  e  ja- 
mais revolve  o  que  está  corisunimado ;  que  a  lei  não  existe  senfto 
porque  foi  feita  e  nAo  existo  antes  de  feita ;  finalmente,  que 
SC  a  lei  era  obscura,  se  induzio  a  uma  má  intelligencia,  issoat- 
testa  uma  falta  de  attençâo  delle  legislador,  falta  que  não  deve 
ser  reparada  pelo  sacrifício  da  fé  publica  e  da  justiça.  Esse 
mesmo  é  o  preceito  de  nossa  constituição,  art.  179,  §3.<> 

Embora  algumas  opiniões  objectem  que  a  lei  interpretativa 
é  só  uma  declaraçrio  aalei  já  existente  ,  que  os  erros  não  cons- 
tituem direito ,  ao  menos  quando  nâo  eslAo  consummados  por 
transacções  ou  sentenças  ,  que  nAo  dá-se  por  isso  verdadeira 
retroactividade,  embora  accumukm  outras  objecções;  é  certo 
que  taes  razões  nâo  passâo  de  especiosas  ,  nílo  tem  outra  força 
que  não  seja  a  do  habito  ou  prejuizo. 

Alei  por  ser  declaratória  nno  deixa  de  ser  lei ,  nõo  deixa  de 
estabelecer  uma  regra,  que  pelo  menos  não  foi  entendida  ,  que 
poí  isso  vem  a  ser  nova,  pois  que  não  existia  antes  de  feita  e 
conhecida ,  e  assim  o  dar-lhe  uma  data  contemporânea  com  a 
da  lei  interpretada ,  não  se  funda  na  realidade,  senão  sobre 
mn  artificio  de  palavras  ,  quando  pelo  contrario:  oporfet,  utlex 
moneat ,  priíi sovam  feriai. 

Basta  que  dahi  resulte,  c  sem  duvida  alguma  resulta,  o 
facto  da  retroactividade  ,  para  que  ella  seja  radicalmente  não 
só  injusta,  como  perigosa  ;  sempre  que  a  retroactividade  tiver 
lugar,  a  segurança  d csappa receia. 

A  maior  boa  U  publii  a  poderá  ser  illudida,  e  com  ella  todos 
os  direitos  que  se  lundárâo  sobre  a  intelligencia  predominante 
dos  tribunaes.  Seria  o  legislador  um  senhor  absoluto  de  quem 
pendera  sempre  o  arbítrio  de  alterar  todo  o  passado ,  destruir 
todos  os  direitos ,  e  todas  as  liberdades.  O  abuso  da  má  in- 
telligencia da  lei  nunca  será  tão  prejudicial  como  o  abuso  da 
retroactividade ,  este  remédio  seria  peior  que  o  mal. 

E*  pois  concludente,  que  uma  tal  lei  deve  obrigar  somente  de 
sua  promulgação  em  diante  ,  dominar  só  o  futuro ,  não  o  pas- 
sado. Deve  ser  considerada  como  um  direito  novo,  deixando-se 
a  autoridade  da  lei  anterior ,  (}ual  ella  era  ,  se  clara  ,  clara ,  se 
obscura ,  obscura  ;  assim  ,  ou  tal  era  ella  ,  assim  permaneça 
quanto  ao  passado  ,  os  tribunaes  que  continuem  em  relação 
ao  pretérito  a  applica-la  segundo  os  principies  geraes  do  di- 
reito. Providencie-se  para  o  futuro  por  uma  nova  lei ,  como 
um  direito  novo.  ^Mém  de  ser  i>&o  de  justiça  ,  terá  o  legisla- 
dor demais  a  útil  liberdade  de  estabelecer  as  regras  que  julgar 
proveitosas  ,  sem  a  necessidade  de  con forma r-se  com  esta  ou 
aquella  intelligencia  anterior ,  sem  estar  preso  ás  palavras  da 
lei  antiga  ,  nem  ao  remorso  de  íeiir  direitos  e  interesses  em 
maior  ou  menor  numero  e  importância. 

Posto  que  tal  deva  ser  a  regra  geral,  ctmipre  todavia  reconhe- 
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ror  quo  razões  especialissi mas  do  alta  utilidade  publica  podem 
levar  o  legislador  a  usar  desta  attribuiçao  por  modo  ex- 
cepcional. 

Da  luminosa  discussão  havida  na  coimara  dos  deputados  em 
França,  assim  em  Maio  de  1827 ,  como  em  23  de  Março  de 
1836 ,  resultava ,  e  assim  parer^í  justo  ,  (jue  o  legislador  só  em 
dous  casos  poderá  dar  força  de  anterioridade  á  lei  declara- 
tória. 

1."  Quando  ní5o  offendor  direitos. 

2  «  Quando  graves  interesses  públicos,  ou  antes  políticos,  a&- 
sim  exigirem  imperiosamente. 

O  ministro  da  justiça  dizia  então  ,  e  dizia  muito  bem  ,  que 
essa  attribuição  mterpretativa ,  como  principio,  podia  ser  um 
direito  do  legislador  ,  mas  que  em  sua  applicação  e  consequên- 
cias podia  ser  direito  muito  perigoso ,  e  que  por  isso  mesmo 
demandava  muita  meditação  ,  sabedoria  e  justiça. 

Conseciueutemente  quando  o  legiálador  quizer  que  a  lei  de- 
claratória domine  também  o  passado  ,  é  de  mister  que  formu- 
le expressamente  essa  determinação  ,  aliás  nâo  dominará  se- 
não o  futuro.  Cumpre  sem  duvida  reflectir  que  para  uma  lei 
ser  interpretativa  basta  que  tenha  por  objecto  o  ser  declara- 
tória de  outra ,  pois  que  interpretir  é  declarar  o  sentido  da 
disposição  interpretada  ,  mas  que  por  isso  só  não  se  segue  qué 
essa  declaração  deva  ipfo  jure  ter  eíTeito  retroactivo;  são  duas 
cousas  distinctas.  Assim  se  a  lei  declaratória  não  contiver  es- 
sa clausula  ,  deverá  prevalecer  a  regra  da  justiça  e  os  princi- 
])ios  geraes  do  direito  ,  quo  estão  de  accordo  com  os  do  art. 
170,  i^  3'» ,  da  constituição  ,  e  em  conformidade  dos  quaesalei 
rego  só  o  futuro ,  e  não  o  passado.  O  próprio  Direito  Romano 
quando  o  systema  constitucional  era  ignorado  já  dizia:  Legis 
et  consiituciones  futuris  ceriífm  u1  da re  formam  neaociis  ,  Tum 
ad  facia  prwterita  revocari ,  nisi  nominafim  ,  et  ae praieríto 
tempore ,  et  adliuc  pende nii bus  ner/ofUs  cautvm  sit. 

Em  matéria  penal  sobretudo  é  incontroverso  ,  que  nunca  a 
lei  pôde  ter  eííeito  retroactivo  em  projuizo  do  indiciado  ou  ac- 
cusado.  O  contrario  soria  um  principio  bárbaro  e  funesto;  a 
l)retexto  delle  poderia  uni  cidadão  s(*r  em  qualquer  tempo  pre- 
so ,  e  punido  por  um  facto  quo  praticara  eque  ninguém  con- 
siderava punivel  até  a  data  de  uma  lei  nova  ,  que  viera  con- 
demna-lo.  A  lei  em  tal  matéria  não  dí'V(^  roubnr-lhe  nem  mes- 
mo o  beneficio  que  possa  deduzir  da  (obscuridade  ou  duvida  , 
qual  existia.  Pelo  contrario  por  um  constante  principio  de 
equidade  geralmente  admittido  costujna-se  sempre  applicar  a 
pena  no  sentido  mais  favorável  ao  n'o  ,  e  portanto  a  pena  no- 
vamente decretada  para  o  facto  ,  qunndo  ella  é  menor  que  a 
pena  anterior. 

Quando  a  lei  declaratória  não  offende  direitos ,  como  acima 
dissemos  ,  ou  antes  confirma  o.s  actos  ,  como- uma  lei  de  am- 
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nistia ,  oií  de  reconhecimento  da  divida  publica ,  ou  revali- 
dação de  posses  ,  pôde  sem  inconveniente  ter  applicaçSo  re- 
trospectiva ,  por  isso  que  em  tal  caso  não  perturba,  não  inver- 
te direitos  ,  não  tem  eifeito  retroactivo,  pois  que  por  este  só  se 
entende  ,  ou  caracterisa  ,  aquelle  que  annuUa  direitos  ,  ou  re- 
prime actos  anteriores  ,  circumstancia  esta  que  o  toma  odioso  , 
mjusto  e  perigoso. 

87. — Interpretação  jxidicial ,  ou  par  via  de  dQutrina  quanto 
á^  leis  do  direito  commum.  — Além  da  interpretação  legislati- 
va ,  ou  por  via  de  autoridade  ,  e  geral ,  existe  ,  como  ja  men- 
cionámos ,  a  interpretação  por  via  de  doutrina,  ou  em  detalhe, 
em  applicação  hypothetica  ,  ou  individual. 

Para  que  ella  seja  bem  comprehendida  é  de  mister  estuda- 
la  desde  os  seus  fundanipntos ,  para  então  chegar  com  seguran- 
ça ás  suas  conclusões. 

As  leis  não  podem  ver  tudo  e  todas  as  circumstancias  ,  não 
podem  estabelecer  normas  positivas  para  cada  um  dos  casos 
que  tenhão  de  occorrer ,  e  quando  fosse  isso  possivel ,  a  legis- 
lação tomar-se-hia  tal ,  seria  um  dédalo  de  tal  sorte  immenso 
que  não  haveria  memoria  ,  nem  razão, ,  que  por  elle  soubesse 
caminhar. 

E'  pois  irremediável  que  as  leis  circumscrevão-se  em  prin- 
cípios ,  ou  theses  geraes ,  e  que  só  previnão  o  que  podem  an- 
tever ;  mas  por  isso  mesmo  manifesta-se  que  é  também  irre- 
mediável ,  que  alguém  tenha  a  faculdade  ,  quando  indispensá- 
vel ,  de  inteiT)reta-las  quanto  aos  factos  que  se  passão  ,  e  que 
demandão  solução. 

Em  rigor  essa  faculdade  a  ninguém  devera  ser  dada  senão 
ao  !egislador ,  não  deveria  haver  senão  a  legislativa ,  e  não 
outra  qualquer.  Desse  rigor  porém  nascerião  inconvenientes 
e  perigos  totalmente  inadmissíveis.  Ficarião  as  questões  sem 
solução,  até  que  o  legislador  fosse  consultado,  e  a  solução  des- 
te succederia  aos  factos  em  vez  de  anteceder  ,  não  haveria  se- 
gurança alguma  de  direitos ,  teríamos  utn  poder  tyrannico , 
que  accutnularia  a  autoridade  judiciaria. 

Assim  sendo  indispensável  administrar  a  justiça  enão  sendo 
possivel  recorrer  ao  legislador  ,  nem  applicar  a  lei  sem  reco- 
nhecer e  qualificar  os  factos  ,  sem  examinar  o  preceito  daquel- 
la,  sem  entendê-la ,  sem  interpreta-la,  sem  combinar  suas  pa- 
lavras com  o  seu  espirito  ,  com  outras  leis  correlativas  ,  dedu- 
zir sua  força  ,  comprehender  suas  vistas ;  tomou-se  forçoso  dar 
essa  faculdade  aos  juizes,  associa-los  de  alguma  forma  ao  poder 
legislativo ,  e  ao  mesmo  tempo  dar-lhes  regras  para  o  uso  des- 
sa attribuição ,  como  dá  a  nossa  lei  de  18  (fe  Agosto ,  reduzi-la 
a  detalhe  e  prohibir-lhes  que  generalisasse  suas  decisões  por 
disposição  g[eral. 

Foi  de  mister  ao  par  disto  ordenar-lhes  aue  nãodeixassem  de 
julgar  a  pretexto  de  lacunas  ou  obscuridade  das  leis  ^  pois  qu^ 
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com  esse  pretexto  firariao  aatori'*aili»s  a  dcne;?ar  a  justiça  ou 
a  demora-la  como  (]uize*ssí?m. 

A  intei*prcta<;ã()  juilichil ,  ou  /j:),'  ria  dt^  dou/ r hm  .  p^opria^^ 
menie  dita  ,  consístíí  p  >iá  n\\  íUnilrhiJ"»  cjue  a  lei  deu  ao  juiz  . 
e  que  por  isso  ello  tem.  de  oximiriar  o  vordatleiro  sentido  ,  o 
preceito  da  Iri ,  ou  dus  princípios  do  direito,  e  de  applica-lo  k 
questão  ante  cUe  agitiida  tal  (j.inl  o  roínprehendo ,  e  sob  sua 
responsabilidade . 

Esta  interpretação,  v<i?i  deducí,âo  loíjioa  pertence  a  elle  e  so 
a  elle,  e  nâo  é  mesmo  pos^iivel  prt-tend*'r  (juenão  lhe  pertença, 
ou  que  pertença  conjuiitatuonu*  a  nutrem,  porque  sí»m  esse 
direito  exclusivo,  fllu,  tjue  é  o  applicador  da  lei,  nflo  poderia 
cumprir  o  dever  de  seu  car^i,  e  muito  mimos  ser  responsável. 

Tal  é  a  interpretaçrio  judicial,  ou  doutrinal  propriamente 
dita,  a  da  competência  dos  juizes  (,»  dos  tribimaes  superiores, 
orgdos  constitucionaes  e  privativos,  únicos  autorísadós  para 
declarar,  o  (^ut»  sej^imdo  as  leis  do  direito  commum  ú  conse- 
quente, licito  ou  [)rohibido,  punivel  ou  mm,  valido  ou  nullo. 

Sfto  elles  os  únicos  chamiilos  pela  omstituição  para  na  ap- 
plicaçfio  dessfis  leis  t^stencJer,  e>clanccr,  e  mesmo  supprir suas 
disposições  se^ndo  seu  espirito  quando  incompletas,  obscuras  ou 
omissas.  Elles  têm  para  isso  os  recurso^  dos  principios  geraes 
do  direito,  as  reparas  da  justiça,  são  nesses  casos  magistrados 
da  lei,  da  jurisprudência,  e  da  equidade  dos  arestos  e  costu- 
mes, e  como  ([ue  árbitros  legitimos  entr-^  as  partes  —  (feori/t6w« 
cavsis  scriptis  íff/ihus  7wn  uiimur,  id  custori  oportel  quod 
moríòus^  et  conHucludinr  inductmn  rst. 

Suas  disposições  >ão  ])roferidas  depois  de  longa  e  luminosa 
disposiçilo,  ouvidas  as  partes,  mediante  formulas  queministrAo 
ampla  garantia,  e  que  debatem  qual  a  melhor  intelligencia 
da  lei. 

Esta  competência  iiuo  só  é  consigrada  pela  lei  fundamental, 
pela  instituição  e  independcncia  do  podtn*  judiciário,  mas  é  de 
alta  import^mcia,  e  ampla  garantia  para  a  sociedade  e  para  os 
dii'eitos  individuaes. 

Por  certo  que  se  o  juiz  pudes.>e  ser  obrigado  a  applicar  a  lei, 
nfio  como  elle  a  entendesse,  sim  como  IHo  fosse  ordenado,  re- 
duzido a  um  estado  puramente  passivo,  feito  instrumento  ma- 
terial do  ministério,  (juc  conceito  mereceria,  que  protecçilo  of- 
fereceria  l 

A  maior  e  mHis  nobre  garantia  que  os  juizes  e  tribunaes 
judiciários  ministrão  á  sociedade,  é  a  da  sua  sabedoria,  e  ver* 
dadeira  independência  dos  outros  piuleres.   E>ta  6  quem  abri- 

5a  08  cidadãos,  quem  lhes  dá  a  certeza  que  nada  têm  a  temer 
o  governo,  e  só  sim  da  lei,  (juanio  a  inlrin^íiicin  A  lei  está 
feita,  seja  boa  ou  má,  os  direitos  e  obrigações  contao  com  ella 
qual  ó,  applique-a  pois  o  magistrado,  e  responda  pelo  uso  que 
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!  da  ftuttríd«de  nim  n  cmstituiçílo  conrerio-llie,  autori(!adtt  ^ 
Iproprin,  direiílatnenle  lieleendii  p"!a  imçaii. 
r      O  jdiz  páJe  mim  o  tfovertin  errar,  p^JJc  mesmo  prevaricar, 
[  miia  I*  po'  eà*i  pr-visili)  ijue  n  Ifi  ceou  um  jtysteiiiH  d«  ratios 
f  adciqujwa--  puin  «-iwnitar  seu  t-rro,  ou  punir  sua  prevari(;ao,  e 
les«e  í  o  unii'11  aystwiw  que  oftereie  gnrnmiaa. 
I     Ní"»*  iiiiuitfi  'dH"i;iii>u  u  lei  ijup  a  sua  inttírpretaçflo  doutrt- 
■nal  níli)  r»iatit>tt'ce  rt-gra  gi-ral,  '|ue  iiflo  tem  mau  aulnniiadâ 
min  qne  a  ria  razUd  'in  <]ue  «e  funda,  que  n&o  é  obrigatória 
f  para  oa  outrus Juízi^s,  e  muito  meno-í  [Kira  oa  que  lhe  são  su 
f  periores.    Estudflccfu  og  recursos,  por  fUJo  mi-io  <i»  tribunae 
I  competentes  exammflo  de  novn  a  qupstao  tant<i  de  iacto.  coo 
I  de  diri^to.  e  de  novo  jiilgSo,  c  -nliriiiao,  revogao,  ou  modilicte^ 
I  a  d>cisfti>.  como  a  justiça  exige,  I 

I  O  que  sobretudo  eoinpleta  este  syãlema.  e  por  ummoda-i 
I  eflicaz  quando  t>c'iii  organii^ido,  o  qufi  dá  á  interpretação  di*u«J 
I  trinai  uma  grandi-  pureza  *■  liirça,  t»  a  sábia  ÍnatituÍ(;Ao  do  sa-l^ 
I  premo  tribunal  de  justiça  Por  meio  do  recurso  de  revÍBt«,c 
I  que  a  lei  abre  pela  tnlsa  ínterpretaci)  u,  ou  talsa  applicação  dft  « 
I  seus  preceitos,  evita-«e  o  erro  e  o  abuso,  e  oblem  a  sociedado  I 
f-B  segurança  doa  aous  ilirt-itoa,  como  depois  melhor  denion»* 
[  traremos. 

Antes  de  tenninar   nosaa  demonstração  julgamos   conve- 
'  niente  reclitícar  uma  e.tprfssflo  confusa,  que  nâo  deixa  de  pro* 
duzir  ecjuivocos  so'  re  este  aasumplo 

Al^ns  Confundem  a  nttribui<;fto  r[ue  a  lei  deu  ans  juizes,  ai 
inlerpretaçflo  doutrinal,  cm  judiciaria  propriamente  dita.  coo»  j 
as  fontes,  opiniões,  ou  esr,laref!nientffs.  de  que  elles  se  servem! 
para  est;ihelei-er  aua  decisão,  ou  doutrina,  e  díio  a  essas  fontea  j 
ou  opiniões  a  mesma  detioiiunHçi)n. 

Certamtrnte  que  os  juizes  para  formar  seu  pensamento  ew  I 
tudAo  n&o  si'i  o  eiipirit»  da  lei  e  da  jurisprudência.  03  arestos  e 
exemplos,  ma»  tà'i  bem  os  escríptiis  e  opimõps  dos  juhsconr* 
sultos;   tudo  isso  «mcorre  para  etelarecer  a  doutrina,  mas 
l  essa  inlelligcncia  mnis  ou  menos  wimmum,  <•  cousa  diversa  da 
I  laruMftJe  datia  ao  juiz.  e  d.<  direito  exclusivo  que  elle  tem  de 
\  estabelecer  a  dnutrma.  que  deduz  da  lei  segundo  sua  conscieiH  j 
ãa  e  responsabilidade.  9 

E*  obvio  (íUfi  iLt  qu"stões  de  direito,  que  se  movem  peranta  i 
f  o  juiz.  provem  do  didi-rente  sentido  que  cada  uma  das  partes  1 
'  attnbue  A  li-i,  f  que  procura  apoiar  das  opmiões  ou  escriptoa  i 
>  juriscnnhiillos:  e  f  latnbem  ohiioque  laes  quesIÕes  níQ  ^ 
'   tím  de  ser  dfcididas  p"r  esíiaa  opiniofs.  ou  doutrinas  das  pac* 
I  te*,  nem  de  lerciros,  sim  pt-m  Httr.buiçiio  conferida  ao  magis- 
trado e  inlcrpreuçilo  que  clli-  deduzir  dii  bi.   Aasim.  é  bom 
l  Dotar-fle  que,  emb-ira  alguns  em  sentido  geral  denominem  tani-« 
I  beto  como  inít^rpretafão  doii/rinal  o  comrlexo  ilessas  opiniões, 
I  Mta  ãeijommaçflo  feral  nfto  deve  ter  (^luandida  com  o  direita^ 
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com  a  attribuição  exclusiva  dos  juizes,  de  applicar  a  leitat 
qual  a  comprehenderem,  ou  conlorme  a  sua  própria  interpre- 
tiição,  ou  doutrina  judiciaria. 

Do  que  temos  exposto,  concluiremos  não  só  a  competência 
exclusiva  dos  juizes  e  tribunaes,  quanto  a  esta  interpretaçfto, 
mas  ainda  para  maior  clareza,  diremos  que  o  governo  não  tem 
direito  algum  de  envolver-se  nessa  competência  que  lhe  6  de- 
negada, e  onde  nfio  pode  ter  seníio  simples  opinião ;  que  cum- 
pre-lhc  mesmo  mio  manifestar,  como  depois  melhor  demons- 
traremos. 

88. —  ínierpreíaçào  doutrinal,  quanio  á^  leis  da  ordem 
administrativa.  Pelo  ([ue  respeita  ás  leis  administrativas,  a 
interpretação  doutrinal  pertence  sem  duvida  ao  governo  ;  elle 
é  o  magistrado,  o  órgão  encarregado  da  sua  execuç.1o,  é  quem 
applica  essas  leis,  o  por  consequência  quem  deduz  seus  precei- 
tos, e  tirma  sua  intelligencia. 

Os  administradores  subalternos  em  regrn  são  obrigados  a 
conformar-se  com  essa  intelligencia,  pois  que  não  só  servem 
debaixo  de  suas  ordens,  mas  líem  mesmo  têm  poder  próprio ; 
o  governo  central  por  si,  ou  por  seu  conselho  de  estado,  é 
demais  o  centro  de  unidade  e  de  uniformidade  da  jurispru- 
dência administrativa. 

Em  resumo,  são  a  esse  respeito  applicaveis  correspondente-  . 
mente  as  observações  que  hzemos  em  relação  ao  poder  judi- 
cial, quanto  ás  leis  de  sua  alçada,  ou  competência. 

O  poder  administi-ativo  tem  ah^m  disso,  não  só  a  interpreta- 
ção doutrinal,  mas  mesmo  authentica  dos  seus  regulamentos, 
aue  nunca  devem  exceder  de  suas  attribuiçoes ;  é  a  autorida- 
e  legitima  que  os  decreta,  modiíica  e  revoga,  ó  quem  escla- 
rece, ou  d(»dara  seu  próprio  acto.  Todavia  quando  um  regu- 
lamento, ou  um  outro  acto  delle,  como  um  tratado,  affecta 
direitos  in<lividuaes,  então  a  int(Tprc1açâo  doutrinal  peilence 
ao  tribunal  judiciário  desde  que  este  fur  competente  para  co- 
nhecer da  questão,  por  isso  mesmo  que  a  matéria  perde  desde 
então  o  caracter  puramente  administrativo,  entra  no  direito 
commum,  e  tem  de  ser  decidida  de  accordo  com  os  termos 
deste. 

89. — Abuso  dos  (/ovemos  a  respeito  da  interpretação  doÃ 
leis.  Não  obstante  a  exactidão  dos  pnncipios  que  tenios  de- 
duzido, alguns  niinistros  têm  entendido  que  podem  enriquecer 
o  poder  executivo  com  o  despojo  dos  outros  poderes,  e  c«»ní0 
por  causa  desse  abuso  é  que  já  temos  sido  extensos,  cumpre 
que  acabemos  de  concluir  o  que  ainda  nos  resta  a  expor. 

A  administração  não  tem  titulo  aigum  para  envolver-se  na 
interpretação  das  leis,  á  execepção  da  intelligencia  doutrinal  das 
que  são  da  ordem  administrativa,  como  já  observámos. 

A  interpretação  por  via  de  autoridade  ou  de  meilida  geral 
^m  todo  o  caso  pertence  só  ao  poder  legislativo;  adoutrind  em 


.  I 


-SI  - 

I  matérias  do  direito  particular  ou  commimi  pertence  aos  juizes 
f  e  tribunaes  ;  que  outra  interpretação  compete  pois  ao  ^verno 
]  a  nSo  ser  a  doutrinal  das  leis  admuiistrati\'ast 

Não  lhe  TPSta,  quanto  ao  direito  conimuni,  senão  simples 
I  opiniQo  sem  força  obrigatória ,  opiíiifio  que  por  mais  de  iiiua 
razTio  nSo  convém  que  elle  manifeste. 

A  constituiçiio  easleís  organic-as  do  supremo  tribunal  de  jus- 
Uça  considerAo  esla  bella  instituição  como  o  centro  único  da 
administração  da  justiça  civil,  comercial  e  criminai,  como  nexo 
desuauni(^de,  de  sua  uniformidade;  ú  elle  quem  tem  por  prin- 
cipal misafio  defender  a  lei,  firmar  a  vontade  do  legislador,  cs- 
taoelcer  a  verdadeira  interpretação  doutrinal.  Era  com  efiei- 
to  intbspensavel  que  o  preceito  das  leis  fosse  respeitado  em  toda 
a  sua  pureza ,  e  consequentemente  que  houvesse  um  juiz  dos 
juizes  ,  um  censor  das  sentenças  da  religiosa  observância  do 
direito  .  da  uniformidade  da  applicaçSo  da  lei .  sem  o  que  esta 
não  seria  igual  para  todos ;  e  por  isso  mesmo  que  esse  centro 
nflo  podia  ,  nem  devia  ser  o  governo  ,  foi  que  cieou-se  aquella 
bella  instituição ,  em  aue  predomina  antes  o  caracter  politico 
que  o  de  simples  julgador. 

Quererá  apczar  disso  o  ministério  sor  um  outro  centro  ri\'a] ! 
Qual  dos  dous  deverá  predominar !  Se  (Õr  o  ministério  ficará 
revogada  a  constituição :  se  concorrerem  ambos  teremos  duns 
unidades,  duas  uniformidades,  oppostns  ou  divergentes,  isto  o,  a 
confosão  e  a  anarchia,  promovida  juntamente  por  quem  devera 
dar  o  exemplo  de  respeito  á  lei  e  á  ordem  publica  reflectida  e  fixa . 
Convém  ao  propno  governo,  a  seu  decoro  e  força  moral,  não 
sujeitar  suas  opiniões  a  serem  preteridas  e  menosprezadas.   Po- 
derá mesmo  succeder  que  o  magistrado,  que  reincidisse  em  des- 
respeitar a  interpretação  dos  tribunacíi ,  para  seguir  a  opinião 
ministerial,  fosse  por  ellcs responsabibsado e  punido.  Con%em- 
Ihe  nfio  envolver-se  em  questões  particulares,  que  estabelecem 
ou  prejudicão  direitos  civis ,  que  determinão  ou  removem  a  ap- 
plicaçíio  de  penas ;  estas  questões  síío  do  dominio  judicial ;  cii- 
I  cerre-se  o  governo  em  sua  grande  orbitadas  relações  doscidaduos 
'om  o  Estado  e  não  a  ultrapasse. 
Admira,  como  já  dissemos,  que  no  Brazil,  depois  de  80  annos 
'  de  sj^stema  constitucional ,  ponhão-sc  em  duvida  princípios  de 
I   que  nunca  duvidou-se  ,  nem  mesmo  no  systema  aosoluto ,  que 
[  (Uiva  á  casa  dasupplicação  e  ás  relações  a  interpretação  doutri- 
nal, lacrando  ati.'  assentos  com  força  obrigatória. 

TJm  rei  absoluto  a  quem  um  juiz  ignorante  de  seus  deveres 
e  da  independência  do  poder  judicial ,  consultava  sobre  a  in- 
tclligencia  do  uma  lei  judíciana.  reapondeu-lhe  —  a  vontade  da 
lei  está  na  lei,  estudai-a  e  conformai -vos  com  ella.  assim  cum- 
prireis a  intenção  do  legislador — volvntatem  regiam  in  iegUnia 
MÒes ;  illii  (Aleiupera.  eC  nosira  coi/noceífia  adi niplere  man- 
data. —  O  que  deveria  dizer  um  governo  constitucíonaJ  I 
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Assistindo  Jacques  I  o  julgramento  de  uma  causa  e  querendo 
manifestar  sua  opinião ,  o  ]uiz  advertio  que  elle  não  podia 
emittir  opiniAo  alguma  a  respeito,  e  esse  principio  foi  consignado 
no  estatuto  &>  do  seu  reinado  —  soit  semblablemeni  dédari , 
que  ni  sa  magesfé,  ni  son  amseil  prive,  rConi  jurisdictionj)OUr 
wrir,  autoritê  cTexaminer  ou  mettre  en  guenitony/íêtemuTier  , 
ou  dispaser  des  hiens  des  sujeis  de  ce  rayaume.  £  o  principio 
de  que  o  governo  não  deve  de  modo  algum  influir  sobre  o  re- 
gimen dos  direitos  e  interesses  particulares  confiados  i  ordem 
judiciaria. 

Destes  e  outros  exemplos  é  que  o  poder  judicial  ing^lez  deriva 
a  alta  reputação  em  que  6.  tido ;  taes  magistrados  sabem  de  um 
lado  que  elles  serfio  mfallivelmente  punidos  se  prevaricarem, 
mas  sabem  também  de  outro  que  são  verdadeiramente  ind»* 
pendentes,  e  como  taes  protegidos  com  toda  a  efficada  pda  lei 
e  pelo  parlamento ;  que  não  têm  que  temer,  nem  que  receber 
inspiração  alguma  do  governo. 

E'  pois  manifesto  que  não  assiste  aos  juizes  obrigação  al^- 
ma  de  obedecer  ás  opiniões  ministeriaes  a  semelhante  respeito, 
desde  que  illegaes,  e  só  sim  de  cumprir  os  seus  próprios  deve- 
res, de  applicar  conscienciosamente  as  leis. 

90. — Dir-se-ha  porém  que  o  governo  tem  o  direito  de 
expedir  regulamentos,  e  que  para  isso  predsa  entender  a  lei  e 
dingir-se  segundo  sua  própria  consciência.  Posto  que  tenhamos 
de  tratar  depois  da  faculoade  r^ulamentar  quando  occupar- 
mo-nos  dessa  attribuiçâo  do  pooer  executivo,  responderemos 
desde  já  ao  sophisma,  referindo-nos  quanto  ao  mais  â  secção 
respectiva. 

Esta  objecção  não  tem  valor  algum.  Ainda  quando  nenhuma 
duvida  possa  mover- se  sobre  a  latitude  dessa  attribuiçâo,  isto 
é,  se  ella  se  refere  somente  ás  leis  da  ordem  administrativa  ou 
também  ás  da  ordem  civil,  é  claro  que  se  o  governo,  para  soa 
própria  intelligencia  e  consequentes  dr'talhes  da  execuçãot 
necessita  comprehcnder  a  lei,  dahi  não  se  seeue  que  tenha  o 
diíeito  de  impor  aos  tribunaes  por  modo  obrigatório  a  sua 
intelligencia.  De  duas  uma,  ou  essa  intelligencia  é  exacta  e  a 
mesma  dos  tribunaes,  ou  não ;  no  primeiro  caso  não  haverá 
questão,  não  imporá ;  no  segundo  caso,  isto  é,  desde  que  os 
tribunaes  entenaerem  que  a  opinião  do  governo  infringe  a  lei« 
certamente  que  postos  no  dilemma  elles  obedecerás  esta  e  nãq 
aquella.  Dar  regulamento  não  é  poder  alterar  os  preceitos  da 
lei  e  forçar  os  juizes  a  viola-la. 

Os  regulamentos  são  actos  e  modos  de  mera  execução  e  não 
de  legismção,  são  disposições  geraes  e  moveis  do  poder  exeou- 
tivo,  revestidas  de  certas  formas,  que  preparão  os  meios,  de- 
terminão  os  detalhes  e  coordenão  as  providencias  necessárias 
para  que  aa  leis  sejão  fÍEicilmente  executadas,  para  que  não 


icontrein  obstáculos  <Ma  nenhum  tempo,  otcurrencia  ou  |iítrLu 
'do  Estado. 

Som  duvida,  facilitar  n  execução  da  ioi  iiiio  é  fazer  lei  ou 
interpreta-la  obrigatorianK^iite,  o  que  vale  o  mesmo ;  a  iutelli- 
— \ciã  Itgal  qaií,  i'ymo  mpÍo  ou  por  via  de  conseiiuencia,   á 
.Ijelccíoii  peio  acto  rt^ulamentar.    comquanto  ponderosa, 
passa  de  uma  opinião  uu  doutrina  comoium,  como  a  dos 

lt)ÍOS. 

E'  o  (jue  dizia  o  chanceller  de  Aix  ao  próprio  govemií 
isoluto  de  Luir  XV :  ■■  Senhor,  quando  o  vosso  ministro  falia 
com  a  razão  e  com  a  lei  siias  palavras  ligorao-se  mutua- 
mente ;  quando  elle  falia  sem  lei  nflo  pôde  ser  garante  nem 
de  si  próprio;  quando  falia  contra  a  lei,  embora  invoque  fli 
nome  de  voasa  vontadi-,  isso  cm  vez  de  fortitica-lo  nflo  serve 
senOo  para  tazê-lo  suspeito,  porque  vossa  vontade  nflo  í  e 
queelle  indevidamente  presume  oualloga,  e  nem  ella  bastfirs  | 
para  constituir  rc^ra  legal.  •■ 
&te«  s5o  os  princípios  por  mais  de  uma  vez  firmados  pela 
irte  de  cassação  em  França,  i>«  antes  os  que  predommiíií 
imo  incontroversos  nos  Estados  constitucionaes,  o  «nicos  . 
mpativets  com  a  divisfio  e  independência  dos  poderes  poH-   ' 

Na  Ingtatfiriti  offoverno  nem  ao  menos  ti-jii  a  attnbuiçUÕÍ  ] 
^égutatheiítar :   na  França  antes  do  aí^tual  império  o  próprio 
Bbnselbo  de  estado,  em  15  de  Fevereiro  de  1892,   uxpreasa- 
Benle  declarou  que  a  íntcHigencia  diidu  pelo  go\emo  ás  leia 
|DKo  passava  de  opinião,  embora  muito  respeitável ;  a  consti- 
"nlição  Ijelga,  além  dos  seus  arta.  28,  í)2  c  95,  determina  em 
éu  art.  \V1   ■>  que  as  cortes  c  tribunaes  nao  appliquem  as 
■  decisões  c   rt^lamentos  geraes ,    provinciaes    ou   locaes , 
»  )juáuíant  (jii'iis  seyont  vonjannes  aux  lois.  ■■ 
Certamente  <«  juizes  têm  por  primeiro   c   sagrado   dever 
rv»r  re%iosameiite  asleis.  essas  normas  permanentes  que  1 
^.08  direittw  da  sociedade  e  dos  indi\iduos ;  ahi  está  soa  3 
RBciencia  e  dignidade,  e  nào  nas  inspirações  movelí  , 
^  trias  doa  ministros  que  se  succedem,  e  cada  um  do8  ■ 
iderá  entender  a  lei  por  forma  diversa  e  levar  a  eon- 
D  e  confusão  aos  tribunaes. 
Ertc  uroceder  (•  mesmo  prescripto,  .ao  nienos  virtualmente, 
kIo  CikI.  do  Proc.  ciiminíu,  art.  53,  Rfigul.  de  31  de  Janeiro  1 
";  1842,  (irts.  IDJ,  IM,  497.  -lf)8  e  499,  Regul.  commercial   - 
""    ^e  Novembro  de  l«50,  arts.  11   e  28,  lei  de  IH  do  Se- 
oAito  de  \&íli,  art.  10,  e  sobretudo  mui  terminantemente  por  j 
)  kJB  fundunentacs.   Mantenha-se  cada  poder  eni  sua   ' 
HÕrbHa.  que  esse  é  o  verdadeiro  e  o  mais  respeitável  de  todos 
\m  regúbiinentos,  o  mais  digno  da  civibsação  orazileira. 
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§  3.0  — -  Zte  suspensão  e  revogação  das  leis. 

91.  —  Em  regra  a  autoridade  das  leis  não  de\'e  ser  susp^i- 
sa;  se  ella  não  é  útil  seja  revogada.  Entretanto  razões  de  im- 
portante interesse  publico,  circumstancias  especiaes,  podem 
aconselhar  ou  exi^r  a  suspensão  por  algum  tempo  de  uma  lei, 
de  um  imposto,  da  liberdade  da  exportação  de  viveres,  etc. 
Portanto  era  sem  duvida  necessário  que  a  oonstitiiiofto  reco- 
nhecesse esta  attribuição  do  poder  legislativo,  e  só  delle. 

O  governo,  àalva  a  excepção  einpressa  do  §  35,  art.  179  da 
constituição*  não  tem  autonoade  oe  suspender  a  execução  de 
lei  alguma;  sua  missão  é  de  executa-la  e  não  de  SEUspeiídMa ; 
elle  não  é  legislador. 

02.  —  Revogação,  —  As  necessidades  e  interesses  sociaes, 
mormente  os  da  ordem  administrativa,  são  moveis  e  variáveis; 
é  preciso  que  as  leis  esteião  em  harmonia  com  elles,  e  por  isso 
mesmo  que  seião  revogadas  quando  pela  mndança  das  drcum- 
stancias  se  acnão  em  opposicão. 

Só  o  poder  que  faz  a  lei  e  competente  para  revoga-la,  quer 
expressa  ou  implicitamente  no  todo  ou  em  parte. 

A  revogação  é  expressa  quando  uma  outra  lei  explicitamen- 
te determina  que  aquella  de  que  se  trata  não  vigore  mais,  que 
deixe  de  ser  lei ;  c  implicita  quando  não  maniiesta  expressa- 
mente essa  determinação ,  mas  não  obstante  resulta  ella  de 
suas  novas  disposições,  por  isso  que  são  incompatíveis  com  as 
que  existião. 

Quando  a  revogação  não  é  total,  e  só  parcial,  a  lei  anterior 
não  perde  a  força  senão  naquillo  que  é  inconciliavd  com  a  lei 
nova. 

A  revogação  por  simples  desuso  não  pôde  prevalecer  nos  Es- 
tados constitucionaes,  já  pelo  abuso  e  perigo  d^se  principio, 
pois  que  o  desuso  não  é  legislador,  já  porque  n^n  ao  menos 
subsiste  a  razão  que  o  faz  tolerar  nos  governos  absolutos.  O 
poder  legislativo  reune-se  todos  os  annos,  o  governo,  os  tribu- 
naes,  os  cidadãos,  a  imprensa,  podem  provocar  a  revogação  ou 
modificação  conveniente;  não  é  pois  admissivel  in^K>nuMie 
anonymamente  um  acto  da  soberania  nacional. 

§  ^'''--l^Mação  das  despezas  publicas  e  repartição  da 

contribuição  directa. 

98. -Esta  attribuição  Igislativa  da  assembléft  geral  está 
sem  duvida  incluída  na  attribmção  geial  de  fazer  a  Teí  de  que 
tratámos  no  1»  paragrapho  anterior;  pudera  pois  pareceTífah 
necessano  especmhsa^la  separadamente.  EntretamtoVc«Sé^ 


I  dos  assumptos  legislativos  de  maior  tmportancia  social,  enten* 
'  deu  a  constituição,  e  bem,  que  devia  nfio  só  fazer  essa  especi- 
'  ficação,  mas  ordenar  que  tal  attribuiçíloíosBe  exercidaanniio/- 
msnte. 

Para  melhor  desenvolver,  ou  antes  assinalar  as  importantes 
dependências  desta attribuiçJlo,  indicaremos  em  números  diver- 
sos o  seu  caracter  ou  natureza  legialatiia,  os  esclarecimentos 
que  demanda,  as  garantias  que  onerece.  assim  políticas  como 
administrativas,  e  nnalmente  qual  seja  o  seu  complemento  ou 
a  consequente  prestaçSo  de  contas. 

94. — Seu  caracter  legislativo.  — O  Imdget  ou  orçamento  do 
Estado  é  o  acto  que  em  cada  anno  ãxa  e  autorisa  o  montante 
das  despezas  publicas  e  consequentemente  os  meios  de  occor- 
ri>r  a  ellas. 

Tem  pois  duas  faces  ou  partes  entre  si  ligadas  o  ambas  iuv- 
)>ortantes.  Todavia  a  questão  das  despezas  e  do  seu  niontau- 
tos  è  quem  deve  6xar  a  máxima  attençSo ,  porquanto  ,  quaes- 
quer  que  aejfio  09  incidentes,  em  ultima  analyse  ella  é  que  de- 
termina  o  maior  ou  menos  pesado  sacrilíciodo  povo ,  que  é 
quem  paga,  A  escolha  dos  meios  de  occoirer  ás  despezas ,  dos 
meios  de  recmta ,  é  sem  duvida  também  muito  importante, 
mas  I!  evidente  que  quanto  mais  reduzida  fôr  a  despeza  ,  mais 
liberdade  e  melhores  expedientes  terá  o  poder  legislativo  para 
verilicar  a  escolha  desses  meios  ,  que  núo  devem  ser  levanta- 
dos senílo  na  proporção  daquellas. 

Ora,  se  é  o  povo  quem  tem  de  pagar  as  despezas  publicas  , 

ie  t-  deite  que  se  tem  de  exigir  aiinualmenle  o  sacrifício  de 

,  uma  parte  do  seu  trabalho  ou  propriedade  ,  é  manifesto  que 

r  elte  deve  ser  ouvido   para  que  preste  o  seu  consentimento. 

Quando  nilo  fosse  um  acto  ue  sooerania  e  de  seu  próprio  di- 

reitti,  seria  dever  de  rigorosa  juatiça. 

E'  portanto  uma  attribuiçíío  essencialmente  legislativa  e  que 

impõe  pesadas  obrigações,  que  desfalca  as  propriedades  m- 

I   di\iduaes ,  o  que  não  pode  ser  Intimado  senão  em  virtude  de 

I  uma  lei,  nem  por  mais  tempo,  por  maior  porção,  fórmn  ou 

[  condições  diversas  do  que  ella  determinar. 

Deve  pois  ser  ouvida  a  naçSo  por  meio  de  seus  representan- 
.  tes ,  para  que  mediante  essa  garantia  seja  iuíz  da  necessidade 
[  ou  conveniência  das  despezas  publicas ,  da  totalidade  delias 
cjmparada  com  suas  forças ,  para  que  examine,  escolha  e  pre- 
fira depois  de  acurado  estudo  os  meios  de  receita  menoii  one- 
ro«s. 

For  maior  segurança  convém  mesmo  que  a  iniciativa  a  res- 
peito ,  a  prioridade  ac  indicaçSo  e  discussão,  pertença  a  seus 
representantes  mais  immediatos  ,  como  veremos  quando  dessa 
tmciativa  tratarmos. 

Segue-so  que  a  fixação  da  receita  e  despeza  i-  objecto  de 
lei  annua,  por  isso  mesmo  que  as  necessidades  publicas  varitlo, 
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c  que  é  assumpto  exclusivamente  da  lei ;  em  consequência  do 
que  o  governo  por  pretexto  algum  nôo  pôde  ,  nâo  deve  exigir, 
ou  aggravar,  a  titulo  de  regulamentos ,  ou  por  qualquer  outio, 
o  sacrifício  do  povo  ;  agíjravar  seria  impor,  converter-se  em 
le^dador,  e  isso  om  mauTia  tão  grave  e  onerosa. 

Uumpré  íjue  o  |Hxler  legislativo  zele ,  quanto  deve,  desta  at- 
tribuiçfto .  que  o  povo  conferio-lhe  para  nao  ser  ouprimído.  A* 
propprçfio  (jue  os  governos  vão  impunemente  illudindo  seus  der 
veres  a  respeito  ,  as  fortunas  individuáes  vão  perdendo  garan- 
tias, e  senuo  desfalcadas  ,  ficando  á  mercê  doá  ministros ,  que 
por  isso  mesmo  se  tornfio  pródigos.  E  proporcionalmente  o 
poder  legislativo  vai  perdendo  sua  força '  iqpral ;  se  o  abuso 
augmcntasse  ellc  seria  mesmo  desnecessário  ou  antes  econó- 
mico poupar  a  despeza  quo  causa.  E'  por  isso  mesmo  que  não 
comprehcndemps  como  possa  o  legislador  delegar  seu  poder 
ao^verno  em  tal  assumpto  ! 

m. — Esclarerimenfoê  tndhpensaveis.  — Para  com  acerto  de- 
cretar umn  tal  lei ,  que  aítecta  todos  os  serviços  publi|»s  ,  e 
todos  os  recursos  soemos,  sâo  indispensáveis  amplos  esclareci- 
mentos. A  constituição  prévio  ,  e  por  isso,  em  seu  trt.  172, 
determinou  que  o  ministro  da  fazenda ,  depois  de  receber  dos 
outros  ministros  os  orçamentos  relativos  ás  despezas  de  suas 
repartições ,  apresente  na  camará  dos  deputados,  logo  que  esta 
estiver  reunida ,  o  orçamento  geral  de  todas  as  despesas  publi- 
cas do  anuo  futuro  ,  c  da  importância  de  todas  as  oontríbui- 
^!Çes  e  rendas  publicas;  e  a  lei  de  15  de  Dezembro  de  18S0  , 
art.  41  ,  cuja  (ílsposiçao  é  pormancntc  ,  definindo  o  tempo  em 
(jue  essa  apresentaçíio  deve  ter  lugar  ,  declarou  que  sena  até 
o  dia  8  de  Maio ,  isto  é,  (jue  seria  dentro  de  cinco  dias  conta- 
dos díi  abertura  da  sc^ssão  ordinária. 

Para  maior  informação  determinou  esta  mesma  lei,  em  seu 
art.  12  ,  (iu(í  os  ministros  de  estado  apresentem  de  mais  até  o 
dia  15  de  Maio  ,  isto  c,  até  doze  dias  depois  de  aberta  a  sessão 
ordinária ,  relatórios  impressos  em  que  mui  circumstanciada- 
nri(int(í  exponliflo  o  estado  dos  negócios  a  curgo  de  cada  repar- 
tição ,  as  medida^  tomadas  pam  desempenho  de  seus  deveres , 
c  a  necessidade  ou  utilidade  de  aup^mento  ,  ou  diminuição  de 
8\uis  respectivas  despezas. 

Finaliueut(»  Ci)ino  a  conta .  ou  balanço  do  anno  ,  ou  exercí- 
cio anterior  ,  muito  esclarece  a  matéria,  a  mesma  lei  o  exigip 
nos  termos  que  do^wis  veremos. 

lues  orçamentos  devem  guardar  o  mcthodo  deteniiinado 
pelo  art.  10  da  n  ferida  lei ,  inethodo  desenvolvido  segundo  o 
modelo  recommtndado  pelo  aviso  de  10  de  Novembro  de  1833. 

Sem  o  complexo  destes  esclarecimentos  ,  e  .sem  o  conheci- 
mento do  movimento  industrial  do  puiz ,   nfto  é  i>03.siwl  dar 


paaso  seguro  no  vasto  cmr\\òo  dos  orçamentos. 
96.— Gínmn/ía  7x>/tV?aí.— Classincão  alguns 


esta  attribui- 


-87—  ■ 

I  Çáo  CAmo  uma  garantia  da  reunião  periódica  das  camarás,  e 
1  Cúoservaç&a  do  &y3tema  constitucional ;   não  é  porém  essa  a 
r  f»oe,  aa  menos  em  noasa  upinião,  de  sua  maior  importância, 
[  Se  o  direito  e  alta  conveniência  da  reunião  periódica  do  poder   i 
'  legislaUvo  pendesse  só  do  seu  voto  annual  das  despezas  pii-r  I 
I  blicas,  se  nAative&>epor  base  a  necessidade  do  cumprimenta  I 
'  do  preceito  constitucional,  e  sobretudo  a  civilisajâo,  a  íor^l 
da  vontade  nacional,  parece-nos  que  essa  garantia  ^ria  mu^l 
to  precária,  pois  que  o  governo  suppriria  tal  voto.  ^  fl 

Outro   tanto  pensajiios  quanto  á  opinião  dos  que  iiella  dii;  J 
I  viatu)  a  faculdade  de  denegar  ao  governo  os  meios  neC6BW-i'| 
I  rios  para  maiiutençílo  e  andamento  dos  serviços  públicos,  nj^J 
I  iiitviltf  de  coagi-lo  a  uma  mudança  de  politica,  ou  de  ministáç  J 
I  rio;  seria  a  nosso  ver  um  péssimo  expediente.  Sc  não  ha  o[%  J 
I  si&o  publica,  o  governo,  ao  menos  para  o  que  lhe  conveniui^  J 
achara  recursos,  e  porá  a  odiosidade  da  medida  sobre  as  ckit-  f 
maras.  Se  ba  illuatraç&o  nacional,  essa  politica,  ou  ministério,  ^ 
l  não  poderá  prevalecer  por  muito  tempo.  Em  todo  o  caso  seri^ 
I  mais  que  injusto  fazer  pesar  sobre  a  sociedade  innocente,  so- 
I  bra  seus  interesses  públicos,  sobre  o  credito  nacional,  sobre  as 
I  diversas  classes  de  i^mpregados,  tuo  grave  sacrilicio.  tanta 
oppresaCU)  por  culjm  alheia.  Seria  mesmo  nro\ocai-  uma  revo- 
lução, cujo  exito  tora  impossivel  de  prever,  mas  cujos  estra- 
gos seriAo  certos. 

Cumpre  entretanto  examinar  qua]  6  a  duração  das  contri- 
buições brozileiras,  ou  o  tempo  pdo  qual  os  súbditos  do  impef  . 
rio  estão  ad^lrictos  a  solvè-las ;  se  sÓ  pelo  anno  financeiro,  muv^n  | 
sua  renovaçilo  periódica,  ou  se  sem  limitação  de  tempo,  em-  | 
j  quanto  a  lei  constitutiva  de  cada  uma  não  fõr  expressamente  J 
revogada  I  i 

O  art.  ni  da  conslituiçiío  declara,  quanto  ás  contribuiçõeí  ' 
I  direcliis,  ã  excepçfio  daquellas  que  estiverem  applicadas  aos  i 
juros  e  amortizado  da  dívida  publica-,  que  ellas  serão  annu^-  I 
mente  estabelecidas  pela  assembléa  geral,  mas  que  continua? 
rio  uté  que  se  pubiique  a  sua  revogação,  ou  que  sejflo  substí- 
i  tuidas  por  outras ;  revogação  ou  substituição  que  já  se  vê  que  j 
I  depende  de  aancção.   Assim,  combinando  este  artigo  com  o 
■  1  10  do  art.  lâ  iài ,  repartir  (annual mente)  a  contribuição  di-, 
Ifeçta,  parece  que  esta  ciasse  de  contribuições  é  de  duraçftQ   ' 
I  illimitada  ou  indefinida,  e  que  somente  a  sua  repartição  é  que  j 
I  ilepende  da  lei  amiua.  . 

rçto  que  respeita  ás  contribuições  indirectas  a  constitui^ 
utok  1U2,  e  consequentemente  pende  isso  do  como  o  poder  I67 
t.pslativo  Qxpressar-se  na  lei  que  in&titup  cada  uma  delias,  oa 
~i&  lei  anuua  do  orçamento.  , 

O  ut.  ^L  da  constituição  íranceza  de  1630  dizda;  "  U  int'  J 

•  posto  territonal  nuo  c  consentido  senfio  por  um  anno ;  01 

•  impostos  indirectos  podem  ser  por  mais  aimos,  "  e  inde- 
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Ecndente  de  lei  expressa,  o  governo  francez  no  art.  í^  de  seu 
ello  regulamento  de  31  de  Maio  de  18^,  (jue  bem  pôde  ser- 
vir de  modelo  para  os  governos  constitucionaes ,  oeclarava 
que  as  receitas  (sem  distincção  alguma),  e  as  despcsEas publicas 
relativas  ao  serviço  de  cada  exercicio,  erão  autorisadas  pelas 
leis  annuas. 

Em  todo  o  coso  os  Brazileiros  nfto  sfto  obrigados  a  pagar  as 
contribuições  senão  em  virtude  de  lei,  e  nem  por  mais  tempo 
do  que  aquelle  que  esta  marcar.  Nossas  leis  do  orçamento 
podifto  ser  mais  expressas  a  este  respeito. 

97.  —  Gafxmtia  adminish-ativa,  —  A  face  por  que  conside- 
ramos summamente  importante  a  lei  annua  dos  orçamentos  das 
despezas  e  receitas  publicas  é  a  administrativa,  é  a  da  economia 
dos  sacrifícios  do  povo  e  do  aperfeiçoamento  do  sjrstema  das 
contribuições ,  para  que  pese  o  menos  possível  sobre  os  contri- 
buintes. 

Esta  lei  joga  com  todos  os  serviços ,  ou  despezas  publicas , 
dá  pois  lugar  e  obriga  o  poder  legislativo  a  examinar  nfto  só 
como  esses  ser\iços  sfto  \e\Xos ,  mas  a  investigar  e  reconhecer 
a  necessidade  ou  utilidade  de  cada  uma  dm  despezas  e  do  seu 
respectivo  montante ;  força  os  ministros  a  esclarecer  e  justifi- 
car cada  verba  delia  e  a  corrigir  o  pouco  zelo  ou  infidelidade 
do  desempenho  dos  deveres  dos  administradores. 

Fixando  ou  regulando  annualmente  as  despezas  publicas,  ot 
representantes  Sb,  nação  tem  o  direito  e  o  dever  de  diminuir 
todas  aquellas  que  não  derem  á  sociedade  um  proveito  corres- 
pondente, como,  por  exemplo,  as  de  theatros,  que  devem  ser  dei- 
xados ás  subscripções  particulares ,  dos  que  quizerem  e  pude- 
rem ter  essa  distracção,  e  não  ser  mantidos  a  custa  dos  sacri- 
fícios do  pobre ,  pois  que  não  são  obrigações  sociaes ;  o  fim  le- 
gitimo das  despezas  e  o  único  titulo  legal  do  imposto  é  o  serviço 
publico. 

£  a  occasião  que  elles  têm  de  recordar-se  que  é  justo  e  con- 
veniente reconhecer  como  as  mais  úteis  e  reproductivas  das 
despezas  as  que  se  destinão  a  auxiliar  o  trabalho,  a  fertilisar 
(!s  fontes  da  producção  e  riqueza  publica ,  o  desenvolvimento 
das  forças  industriaes,  as  vias  e  meios  de  communicação  e  trans- 
porte, a  acquisição  de  bra^  para  o  trabalho.  São  avanços  que 
ministrão  amplas  retribuições  ao  governo ,  á  sociedade  e  aos 
indivíduos. 

Pelo  que  toca  ao  systema  das  contribuições  a  importância 
dessa  lei  é  também  de  immenso  alcance.  Têm  os  representantes 
da  nação  annualmente  o  direito  e  opportunidade  <te  reconside- 
ra-las,  de  conser\ar ,  modificar  .  supprimir  ou  substituir  cada 
uma  delias,  ou  por  efTeito  de  melhor  estudo,  ou  de  mobilidade, 
ou  variação  nas  necessidades ,  conveniências ,  ou  circums- 
tancias  sociaes. 

O  imposto  é  reconhecido  como  um  mal,  posto  que  necessário; 


í  de  mister  que  esse  mal  se  limite  é  sua  própria  natureza,  eque 
nao  seja  aggrav-ado  por  outros  aocessorios  remediáveis,  que  não 
prejudique  o  trabalho,  que  nfto  embarece  a  producçSo,  que  guar- 
de justiça  pesando  com  igualdade  ,  não  excedendo  as  faculda- 
des, dos  contribuintes,  não  aniquilando  os  capitães. 

K  também  a  oecasião  de  examinar  113  regulamentos  liscaes  do 
governo  e  de  eohibir  seus  abusos  para  que  os  impostos  sejão 
arrecadados  sem  vexame,  nas  épocas  e  formas  devidas,  st^un- 
do  o  modo  de  percepçflo  tegal.  com  economia  e  equidade  ;  em- 
fini  nos  precisos  termos  da  lei ,  sem  que  scjâo  mstentidos  ou 
aggravados  peio  pensamento  sempre  dominante  do  fisco. 

Se  os  representantes  da  nação,  se  os  deputados  das  diversas 
províncias,  defenderem  as  diversas  industrias,  se  eftectivamen- 
te  puzerem  em  acção  as  suas  luzes  e  o  seu  zelo,  é  obvio  o  immcn- 
so  proveito  que  o  paiz  recolherá  annualmente  da  discussão  dos 
orçamentos.  As  leis  fiscaes  serflo  bem  meditadas  e  claras,  para 
que  n&o  deixem  arbítrio  ao  ministério  ;  liaierá  grande  difncul- 
dade  de  abusos  administrativos. 

08. — Balimços  ou  contas. — Para  completar  porém  a  ga- 
rantia que  a  Imannua  tem  em  vistas  dar  ao  paiz.  l- indispensá- 
vel ver  ou  reconhecer  exactamente  o  como  cila  é  observada.  Os 
orçamenloi  sao  estimativas,  presumpções,  previsões  doa  servi- 
ços e  dos  meios  correspondentes  e  autorisados.  K  de  mister 
que  os  legisladores  e  o  ]>aiz  saibão  se  os  serviços  públicos  fo- 
rllo  desein punhados  e  as  dospeza  eliéituadas  ou  niio  na  confor- 
midade do  respectj\'0  orçamento  ,  ou  se  os  ministros  passarito 
créditos  de  uma^  para  outras  rubrica»,  ou  creárão  rubricas  novas 
e  nfto  contempladas.  Se  as  rendas  furfio  bem  arrecadadas  pelo 
modo  e  termos  legaes,  c  como  empregadas  :  qual  o  seu  producto, 
assim  como  o  montante  da  despeza  e  últimos  resultados  de  sal- 
do .  ou  debito. 

Sem  esse  contraste,  súm  essa  prova  real,  sem  contas  devi- 
damente processadas  e  tomadas,  os  orçamentos  são  meras  e 
insufUcientes  fonnalidades.  Os  ministros  preterirão,  ou  farão  as 
despezas  quequizerem;  empregarão,  anbcipnróõ  rendas,  crea- 
ráS  créditos,  e  em  summa  disporda  dos  recursos  do  Estado  a 
seu  contento.  O  corpo  l^islativo  ignorará  grande  parte  de 
seus  disperdicios  e  despezas  occultas,  só  sal^rã  de  algumas 
tardiamente,  e  por  ventura  sem  prova ;  a  responsabilidiãe  Ic- 
g«l.  «empre  diiBcil,  não  será  ao  menos  supprímida  pela  res- 
ponsabilidade moral. 

Tendo  em  vistas  estas  e  outras  considerações,  ordenou  o 
art.  172  da  constituição  que  o  miiústro  da  íázenda  apresen- 
tasse annualmente,  logo  depois  dn  reunião  das  camarás,  um 
balanço  geral  da  recetta  e  despeza  do  thesouro  nacional  do 
iinno  antecedente;  a  lei  de  15  de  Dezembro  de  1830,  art.  32  e 
3B,  determinou  a  maneira  por  que  os  halanços,  tanto  d«  des- 
peza como  dn  receita  devião  ser  organisadoe.  Hoje  elles  for- 
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mnláo-ie,  nfo  por  anuo,  àm  por  exercicb,  eegupdp  a  ^áspfh 
ôçfto  da  lei  de  ia)  de  Fevereiro  de  1840. 

rího  obstante  porém  estas  cautelas,  e  o  direito  que  as  cama- 
rás têm  de  nomear  commissões  para  quaesquer  exames  sobie 
o  thesouro,  direito  já  outr'ora  consignado  no  art.  SB  da  dita 
lei  de  15  de  Pezembro,  é  íacil  perce&r  o  quanto  sAo  ellas  in- 
completas. £  de  summa  necessidade  a  creaçfto  de  um  tribunal 
de  contas,  devidamente  organisado,  que  examine  e  compare  a 
fidelidade  das  despesas  com  os  créditos  votados,  as  receitai 
com  as  leis  do  imposto,  que  perscrute  e  siga  peb  testemunho 
de  documentos  authenticos  em  todos  os  seus  movimentos  a 
apphcaçfio  e  emprego  dos  valores  do  Estado,  e  que  emfim 
possa  assegurar  a  realidade  e  legalidade  das  contas,  oera  esse 
poderoso  auxiUar  nada  conseguirão  as  camarás. 

09. — Ccmcluiremes  este  paragrapho  observaiulo  ^[ue  a  dis- 
cussão, leis  do  oi^tmento,  e  respectivos  balanços,  interessfip 
não  só  o  próprio  paiz,  como  esclarecem  também  oa  paizes  egr 
trangeiros  sobre  a  situação  do  respectivo  governo.  Por  esseii 
elementos  avalia-se  a  força  das  suas  finanças  e  credito,  o  esta- 
do da  sua  civilisação,  a  boa  ou  mâ  administração,  ou  observan* 
cia  das  leis,  a  firmeza  das  suas  instituições,  as  sarantias  da  so* 
ciedade  ;  emfim,  a  altura  da  intelligencia  e  inaependancia  daa 
camarás  legislativas,  que  equivalem  a  grandes  recursos.  To» 
dos  os  homens  e  paizes  illustrados  sabem  aue  não  ha  leis  que  a£- 
feotem  mais  as  liberdades  e  interesses  aos  cidadãos,  que  de- 
pendão  de  maior  zelo  e  sabedoria  do  poder  legislativo,  do  que 
os  dos  orçamentos  e  balanços ;  a  respectiva  discussão  reveJa 
pois,  e  onenta  muito  o  juízo  que  deve  formar^«e  das  concU- 
coes  da  nacionalidade. 

§  5."— /)a  fixação  de  forças  de  rnar  e  terra. 

100.  —  Esta  outra  attribuição  da  assembléa  geral  esta  tam-r 
bem  incluída  na  attribuição  geral  de  legislar,  mas  é  também 
ião  importante,  que  a  constituição  jul^u  que  devia  especifi- 
ca-la em  separado ,  e  determinar  que  Tosse  exercida  annual? 
mente. 

Examinaremos  qual  a  natureza  da  força  publica  em  g^ral» 
da  guarda  nacional  e  policial,  qual  a  da  força  de  linha  em  p^ 
ticuTar,  sua  fixação,  e  esclarecimentos  que  ella  demanda»  diSp 
tincção  da  fixação  de  iorça  ordinária  e  extraordinária,  e  final- 
mente as  garantias  que  esta  attribuição  oSerece. 

101.  —  Força  publica  etn  gerai, — Em  seu  complexo,  ot 
generalidade,  esta  força  é  a  nação  armada  em  massa,  é  todo  • 

Soder  da  sociedade,  a  reunião  inteira  das  secções  da  forçai 
ella,  da  guarda  nacional,  do  exercito  de  linha  de  tei ra  e  miv, 
dos  corpos  policiaes,  emfim  de  todoa  os  nacionais,  âooio  bem 


expressa  o  art.  146  ck  constituição,  quando  manda  que  lodos 
os  Brazileiros  neguem  em  armas,  se  tanto  fôr  necessário,  para 
sustentar  a  independência  e  integridade  do  Imp,erio,  e  defen- 
dê-lo doa  seus  inimigos  internos  ou  externos.  É  a  grande  for- 
ça levantada  e  agitada  pelo  celebre  e  memorável  decreto  da 
convenção  franceza  de  23  de  Agosto  de  1793,  em  (jue  se  lô  o 
seguinte- 
-  Art,  l."  Pesde  este  tpomento  ^té  aquelle  cm  que  os  ini- 
I  migds  tiverem  sido  expelUdos  do  território  da  pátria,  todos  os 
Franeezes  estão  em  requisição  permanente parao  serviço  das  ar- 
mas. Qs  homens  feitos  irão  ao  combate,  os  casados  forjarão 
arm99,  e  Çrafisportarâõ  viveres,  as  mulheres  farflo  barracas  e 
roupas  milit^re^,  e  servirão  nos  liospitaes,  as  crianças  desHaràõ 
linho  ppm  as  feridas,  os  velhos  irão  para  as  praças  publicas 
excitar  a  coragem  dos  guerreiros.  ■■ 

Este  decreto,  q^ae  punha  todos  os  Franeezes  e  todas  an  suas 
fortunas  á  disposição  da  França,  e  que  foi  recebido  com  orgu- 
lho e  gralidau  jjor  demonstrar  quanta  era  a  confiança  deposi- 
tada Bubre  n  coragem  e  dejicaçao  franceza,  indica  beai  o  que 
seJA  p  todo  da  força  de  uma  nação ,  quando  se  sabe  excita-la 
para  esmigalhar  a  aggresstio  do  ei>lruugeiro,  ou  o  pei'igo  da 
pAtria. 

Fora  dos  grandes  perigos  porém,   é  claro  que  a  força  publica 

não  pódii  ser  exercida  por  todos  os  iiacionaes.  que  têm  muitas 

occupaçÕes  diversas  e  essenciaes  para  subsistência  do  Estado, 

B  de  seus  recursos.  Oahi  procede  a  necessidade  de  daBsUicar 

[  u  differentes  relações  da  segurança  nacional,  e  de  organisar 

[  ixinveuientemente  as  forças  oorrespondentes. 

102.  —  Oiiarda  nacicmal.  —  A  guarda  nacional  é  a  maior 
1  força,  é  a  naçfio  que  se  guarda  a  ai  mesma  ,  quando  cumpre 
1  que  ella  auxilie  as  forças  policiaes ,  ou  de  linha,  na  segurança 
interior  ou  exterior  do  Estada ;  que  delenda  a  eonstituiçAo  , 
I  reprima  os  grandes  crimes  e  males  da  rebelliflo  e  guerra 
I  civil .  que  mantenha  a  unidade  da  naçfto  ,  e  restabeleça  a  or- 
I  dem  e  tranquillidade  publica,  ou  que  taça  respeitar  as  frontei- 
j  ns  ou  o  solo  sagrado  da  palria  contra  a  insolência  estrangei- 
j  ni.  Fora  porém  dessas  ou  outras  circumstancias  graves  a 
L  guarda  nacional  n&o  deve  ser  chamada  ao  serviço  .  por  isso 
1  piearoo  que  nSo  é  uma  força  ordinária,  e  porque  soltre  ser 
I  pesado  sem  necessidade  que  o  justifique,  vai  distrahir  intelli- 
I  geneiaft  e  braços  que  se  occupllo  em  serviços  produclivos ,  e 
p  contrariar  todos  os  principies  wonomicos  ae  uma  boa  admí- 
rnfBtraçUo.  E'  nor  isso  mesmo  que  a  subdivisão  da  própria 
■  euarda  nacional  activa  cm  simplesmente  activa ,  e  movei  nílo 
I  deixa  Ae.  ser  útil  ,  pois  que  ,  quando  é  indispensável  infringir 
8  inconvenientes  ao  menos  lifto  menores.  A  lei  or- 
ísta  milicia  «vim  ò  digna  de  toda  a  atlençAo  pelas 
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variadas  considerações  que  ella  deve  attender;  a  que  actual* 
mente  vigora  é  a  de  19  de  Setembro  de  1850. 

103.  —  Forças  policiaes.  —  O  serviço  da  segurança  interna 
demanda  forças  especiaes ;  ao  mesmo  tempo  que  ellas  não  pre- 
cisão do  espirito  e  perícia  militar,  quaes  demanda  o  exercito 
de  linha ,  exigem  hábitos  aprooríados  ,  vigilância  constante  e 
adextrada  para  a  prevenção  aos  crimes ,  captura  dos  ddin- 

Juentes  ,  e  mesmo  experiência  e  conhecimento  das  condições 
os  perturbadores  profissionaes  da  tranquillidade  publica. 
TS&Xa  força  simultaneamente  civil  e  militar  tem  sua  organisa- 
ção  particular  adaptada  a  seu  fim ;  ella  não  deve  exceder  da 
fixação  necessária  ,  mas  não  deve  ser  menor ,  que  a  precisa. 
Sua  disciplina  deve  ser  firme ,  é  um  instrumento  da  lei  e  or- 
dem intenor ,  não  deve  ter  outra  vontade  senão  essa ,  e  a  de 
ser  fiel  ás  autoridades  administrativas  e  judiciarias,  debaixo  de 
cujas  ordens  serve. 

104.  ^Exercito  de  linha.  — Esta  força  especial  tem  por 
grande  e  principal  missão  manter  a  segurança  externa  do  Ès- 
tsulo ,  repellir ,  ou  ir  desarmar  o  inimigo ,  desailrontar  a  homra 
nacional ,  manter  seus  direitos  nas  relações  intemacionaes.  E* 
a  fifuarda  da  soberania  exterior,  que  deve  ser* enérgica,  aguer- 
rida, cheia  de  pericia  militar ,  de  amor  da  pátria  e  de  sua  glo- 
ria, prompta  a  marchar ,  mantida  pura  por  uma  disciplina  se- 
vera. E*  força  que  não  se  crea  em  dias ;  que  compõe-se  de  di- 
versas armas  ,  ^estudos  ,  e  habilitações  importantes  e  essen- 
ciaes. 

O  quanium  desta  força  depende  de  diversas  relações  do  paiz, 
como  são  as  suas  fronteiras ,  condições  geographicas ,  seu  S3rs- 
tema  de  defesa ,  situação  de  relações  intemacionaes ,  força  dos 
outros  Estados  ,  pontos  de  guarmção  fixa ,  ou  montEinte  d^lla 

Era  avaliar  o  exercito  de  manobras  disponivel ;  e  de  outro 
lo  dos  recursos  que  a  população  e  as  rendas  publicas  sub- 
ministrão. 

105.  —  Marin/ia  militar,  —  A  força  maritima  tem  também 
uma  bella  e  nobre  missão  especial ,  semelhante,  e  muitas  vezes 
associada  â  do  exercito  de  terra.  Ella  defende  os  interesses, 
os  direitos  ,  e  a  segurança  do  Estado  em  suas  diversas  rela- 
ções maritimas. 

A  navegação  ,  o  commercio  marítimo ,  é  não  só  de  grande 
vantagem ,  mas  é  mesmo  uma  necessidade  para  o  desenvolvi- 
mento de  todos  os  elementos  de  riqueza  e  força  dos  povos.  A 
charrua  e  o  navio  são  os  laços  e  motores  de  toda  a  sociedade  e 
civilisação  humana.  Da  necessidade  de  ter  uma  marinha  mer- 
cante resulta  o  dever  de  protegê-la.  Independente,  porém,  des- 
se valioso  serviço ,  que  a  marínha  militar  presta  ,  é  ella  quem 
no  caso  de  guerra  marítima  defende  o  litoral  do  Estado ,  que- 
bra os  recursos  e  forças  inimigas  ,  e  vai  tentar  nos  portos  e 
costas  do  belligerante  operações  muitfts  verses  decisivas. 


Os  navios  de  guerra  bAo  baluartes  fiuctuantes ,  que  levão  a 
acção  do  poder  nacional  aonde  lhe  convém  sustentar  seus  di- 
reitos ;  parece  demonstrado  que  quem  dominar  o  mar  domi- 
nará a  terra. 

Uma  marinha  militar  não  ú  obra  de  um  dia ,  nem  quanto  ao 
seu  material,  nem  quanto  ao  seu  pessoal ,  que  demanda  estu- 
dos variados ,  perícia  e  hábitos  cspeciaes  á  vida  do  mar  ;  para 
crea-Ia  é  preciso  um  systema  meditado  e  uma  constância  per- 
manente. 

O  yuan/u«i  delia  depende  nSo  só  de  considerações  semelhan- 
tes ás  que  antes  ponderámos ,  mas  ainda  de  outras  espeeiaes  . 
mormente  quanto  ao  pessoal. 

106. — Carac/er  da  altrilmição  da  fixação  de  forças.  —  O 
Estado  demanda  pois  a  existência  e  conservação  de  forças 
permanentes  de  mar  e  terra;  mas  quem  deverá  fixa-las!  Para 
levanta-las  c  mantè-las  é  indispensável  exigir  do  povo  um 
certo  numero  de  homens,  ou  por  outra,  uma  contribuição  de 
sangue  e  de  liberdade ;  é  portanto  necessário  ouvi-lo  e  obter  o 
seu  consentimento  por  meio  de  seus  representantes ;  é  uma 
attribuiçSo  legislativa. 

Accreace  ainda  que  a  maior  ou  meiibr  quantidade  de  forças 
importa  maior  ou  menor  despeza  ou  sacrilicio  doa  contribmn- 
tes ,  maior  ou  menor  desfalque  na  producçiío.  Uma  força  ex- 
cessiva pôde  mesmo  ser  perigosa  .  ameaçar  as  instituições  e 
liberdades  publicas. 

Consequentemente  a  lei  o  só  a  lei  é  quem  deve  determinar , 
fixar  a  quantidade  das  forças  ,  tanto  de  mar  como  de  terra. 

Nos  governos  absolutos  esta  fixação  depende  da  \'Dntade  do 
governante,  que  somente  consulta  suas  idéaseníio  os  variadas 
relações  que  eJla  tem  com  os  destinos  e  bem-ser  do  Estado  ; 
nos  governos  congtitucionaes  nenhum  poder  tem  o  direito  de  le- 
vantar força  alguma  senío  em  virtude  da  lei  e  nos  precisos  ter- 
mos delia ;  se  os  ministros  tivessem  essa  attribuiçiío  poderiúo 
onerar  o  Estado  e  comprimir  suas  liberdades. 

107.  —  Esi-larecimentos  necessários.  —  Para  fixar-se  conve- 
nientemente a  força  publica,  quer  de  mar  quer  de  terra,  cum- 
pre ler  em  vistas  as  necessidades  vigentes  do  serviço  e  segu- 
rança do  Estado,  de  maneira  que  nfto  sobreexceda.  nem  seja  in- 
■nimciente.  que  nilo  haja  um  sacrifício  desnecessarín  de  homens 
ede  fortuna  social,  nem  tíio  pouco  lalta  nus  indispensáveis  re- 
cursos militares. 

A  ftxaçiio  das  forças  deve  ser  pois  proporcionada  ás  neces- 
sidades; e  como  estas  são  moveis,  ou  variáveis,  por  isso  mes- 
mo ella  deve  ser  annua  .  e  nunca  .determinada  senão  depois 
da  precisa  informaçíto  do  gov'emo.  E  este  quem  está  mais  ba- 
bilitoda  pura  calcular,  ou  antes  reconhecer  a  quantidade  neces- 
■arin  ;  è  elle  quem  responde  pela  seguranija  interior  e  exterior 
do  Estado ;  deve  pois  apresentar  a  respectiva  pi-oposta. 


A  lei  de  15  de  Dezembro  de  18Sk),  art.  41,  cuja  éKsixJI&^o  é 
petraáriente,  detenmnou  que  os  imfiistros  dá  ghef  Irã  e  matinha 
até  o  dia  8  de  Maio,  isto  é,  até  cinco  dias  contados  da  abertii- 
ra  da  sessão  ordinária ,  apresentem  as  informações  nécesáaíriM 
para  a  firâçfto  das  respeitivas  forças. 

Í08.  — Fixação  ordinária  e  extraordinária.  —  A  fixarifo  dé 
forças  ordinárias  não  oíTerece  dif&culdades  ,  pois  que  póoie  der 
bem  prevista;  outro  tanto,  porém,  não  acontece  a  respeito  dá 
fixação  das  forças  extraordinárias ,  que  só  poderá  ser  bem  cal- 
culada á  face  da  exigência  que  a  motivar.  Todavia ,  coihò  esta 
exigência  naturalmente  ha  de  demandar  uma  cohvo(Açftd  ex- 
traorcUnaria  da  assembléa  geral,  convém,  para  que  ò  Eátado  não 
sofTra  nesse  intervallo  perda  de  tempo .  que  o  governo  tenha 
fatuidade  de  ir  desde  logo  levantando  as  torças  adaidòhaes  pre- 
vistas e  autorísadas ;  eUas  e  a  guarda  nacional,  que  6  um  lorte 
baluarte  da  segurança  do  império ,  dárãò  fempo  á  aàsembléa 
geral  para  por  cm  acção  os  recursos  necessàrioiá. 

O  art.  146  da  constituição  diz :  »  Emquanto  a  aásembléá 
gèrál  não  designar  a  força  militar  permanente  de  mar  o  terra, 
subsistirá  a  que  então  houver  ,  até  que  piéla  me^a  as^mbléa 
seja  alterada  para  mais  ou  para  menos ;  »  )K>r  isso  meãmo  que 
seria  inadmissível  uma  dispersão,  ou  Uceiiciamento  geral  ou  irre- 
flectido do  exercito. 

109.  —  Garantias  que  esta  attribuição  oferece.. —  Além  das 
considerações  já  expostas ,  ofTerece  esta  attribui^  òutrás  ga- 
rantias importantes. 

E  um  elemento  de  paz  em  relação  á  politica  extmòr ;  por- 
quanto, embora  não  impossibilite,  não  deixa  de  ^Kcultar  uma 
guerra  caprichosa ,  ou  imprudente ;  é  também  um  elemento  e 
discussão  que  elevará  o  espirito  nadonid,  a  força  moral  e  ma- 
terial do  império,  desde  que  se  trate  de  uma  guerra  juiSta.  To- 
dos os  meios  serão  previstos,  os  recursos  accmnúlados  e  o  enthu- 
siasmo  e  dedicação  desenvolvidos.  Em  todo  o  caso  os  repres^- 
tantes  da  nação  exerceráõ  a  devida  influencia  âobre  a  politica 
externa. 

O  poder  legislativo  tem  assim  o  dever  e  opportonidade  de 
examinar  annualmente  o  estado  da  administrado  militar  e  na- 
val, seu  material ,  sua  organisação ,  systema  de  promoções,  1^ 
compensas  ,  emfim  todas  as  condições  do  exercito  e  armada  no 
intmto  de  melhorar  sua  sorte  e  adoptar  todos  os  áperfeíçoa- 
inentos  que  forem  sendo  conhecidos: 

Fiècalisarâ  periodicamente  o  emprego  da  força,  para  quê  nftò 
tenha  applicação  senão  no  bem  do  Estado ;  terá  ot)tx)rtiim(la- 
de  de  ir  também  melhorando  o  importante  systema  cb  récnitá^ 
mento ,  para  que  não  penda  e  se  conserve  puro  do  arbítrio  ,  ott 
abusos  ministeriaes. 

110. — O  art.  150  òk  constitoição  fiu:  ao  exercito  db  terra  e 


í  tiniá  promessa,  que  cumpre  satisfazer,  e  sobre  que  Taie- 
no9  breves  observações. 

Primei rameii te,  notaremos  que  a  força  publica,  o  exerãto  d 
eira  e^iiiar,  tem  suas  bases  constitucionacs,  que  fixão  c  ' 
oudições  suas,  que  sfto  essenciaes,  e  que  não  podem  st  _ 
eradas  por  nenhuma  ordenança,  que  devem  ser  sempre  csta- 
Veis  e  r^uladoras. 

1."  A  força  publica  6  essencialmente  obediente,  e  jamais 
|óde  reunirise  sem  que  lhe  seja  ordenado  por  autoridade  legi- 
ima,  constitui^,  art.  147.  Este  preceito  fun<lamental  i^  tb 
Bose  da  segurança  social,  sem  elle  líào  seria  possível  conter.  | 
tuna  multidão  de  homens  armados :  o  exercito  seria  um  grande 
lerigo ;  cumpre  que  elle  seja  puramente  passivo,  que  nfio  dcli- 
tere,  sem  isso  seria  impossível  que  a  força  legitima  de  uBi 
Bomein  pudesse  prevalecer  sobre  as  idéas  de  inilhai"es. 

2."  Ao  poder  executivo  compete  privativamente  empregar  a 
força  armada  de  mar  e  terra,  como  bem  lhe  parecer  conve-  , 
■iente  á  segurança  e  defesa  do  império,  constituição,  art   148>'  ] 
A  direc«;fia  e  emprego  da  iorça  uílo  pôde  partir  senào  de  um 
«entro  de  unidade;  o  desenvolvimento  delia  exige,   nfto  só  ceu  i 
Bhdade  nas  ordens,  mas  harmonia  nos  movimentos,  nos  pròj  J 
eclos  e  vistas,  na  impulsão  e  acçí\o  ;   exige  uma  só  vontade^  J 
1  motor  único,  e  este  nâo  pôde  ser  senão  a  coroa,  o  poder,  | 
e  re^wide  pela  segurança  interna  e  externa  do  bsladoí  I 
3."  Os  (»fficjaes  do  exercito  e  da  armada  nSo  podem  ser  pri^  ' 
Tados  de  suas  patentes  senflo  por  sentença  proferida  em  juizo 
Wmpetente,  constituição,  art.  149.   Esta  utd  disposição,  que 
fez  prezar  os  postos  militares,  e  uma  segurança  dada  aos  ora-*  i 
109.  que  sdias  poderiso  ser  capiichosamente  demittidos  ape-  J 
Sar  de  seus  serviços,  desde  que  incorressem  em  desagrado, 
guando  devem  ter  todo  o  direito  ã  sua  honra  e  posiçflo. 

IH.  —  Ao  par  destas  bases  o  art.  150  da  constituição  corá  ^ 
'tóo  e.xigc  uma  ordenança  especial,  que  regule  as  condiçõe* 
^es  do  exercito,  suas  promoções,  soldos,  disciplina,  refor-j  1 
M.  pensões,  recrutamento.  O  que  respeita  á  organisaçliy  1 
Bterior  dos  corpos,  sua  formação,  manobras,  ocítnomia,  discí-  , 
ilina  «eomdaria,  ou  detalhes  delia ,  tudo  isso  é  da  alçada  mo- 
tel dos  regulamentt»s ;  mas  os  assumptos  anteriores  nilo  podeiri  1 
^tender  senão  da  lei. 

Quanto  ás  promoções,  temos  a  lei  de  (ide Setembro  de  1850^ 
^  dispoúções  addjcionadas  a  ella.  Elias  se  fazem  grão  pòr 
jrâo,  por  antiguidade,  merecimento  e  distincção,  O  primeiro 
loató  de  ofEcim  não  pôde  pender  senSo  de  habilitações  le^ea, 
OU  julg&das  pelo  governo,  por  isso  mesmo  que  c  de  necessidade  J 
"  le  ao  menos  certo  numero  de  moçoa  comece  logo  na  Ibrça  di 
_ide  a  hobÍUtar-*e  para  ospostossuperiores.  o  que  todavia  nfio 
CXdue  a  experiência  adquirida  pelos  inferiores  que  tiverem 
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meredmento ;  a  esse  respeito  o  interesse  do  bom  serviço  mili* 
tar  deve  ser  o  principio  predominante. 

A  escolha  anre  os  postos  superiores  aos  talentos,  mérito  e 
serviços,  e  sem  duvida  que  á  medida  que  se  elevão  os  pos- 
tos, maior  é  a  necessidade  de  energia  e  capacidade ;  compre 
todavia  que  a  lei  remova  quanto  possível  o  perigo  do  patronato. 

Os  soldos,  ou  vencimentos,  não  podem  certiunente  ser  fixa- 
dos senão  pela  lei ;  posto  que  indispensável,  é  um  dos  maiores 
encargos  que  pesão  sobre  a  nação. 

A  disciplina  é  a  vida  e  a  força  do  exercito,  sem  ella  não  ha 
subordinação  nem  segurança ;  é  indispensável  a  dedicação,  ou 
abnegação  do  soldado.  A  disciplina  militar  tem  uma  divisão 
natural  e  importante. 

Ha  faltas  diciplinares  pouco  graves,  mas  que  precisão  ser 
promptamente  corrigidas,  que  não  tolerão  processo  que  não 
seja  de  simples  e  rápida  informação;  ellas  estabelecem  uma 
autoridade  e  competência  dos  chefes,  que  não  lhes  pôde  ser  de 
modo  algum  tirada,  salva  a  queixa  contra  os  abusos.  Ha  outras 
que,  embora  de  mais  alguma  gravidade,  todavia  não  consti- 
tuem crimes  propriamente  chtos,  que  não  demandão  um  conse- 
lho de  guerra,  mas  que  exigem  comtudo  um  conselho  de  dis- 
ciplina, por  isso  mesmo  que  importão  punição  comparativa- 
mente maior. 

Ha  crimes  militares,  violações  formaes  dos  deveres  do 
soldado,  que  exigem  punição  severa,  e  por  isso  mesmo  um 
conselho  ae  guerra,  um  processo  que  resguarde  a  innocencia, 
ou  attenue  o  facto,  como  for  de  justiça. 

Em  todos  esses  casos  as  penas  devem  pender  da  lei,  e  não 
da  fantasia  dos  chefes. 

A  separação  entre  os  crimes,  e  consequentemente  o  foro 
miJitar  e  civil,  não  é  sem  dificuldades. 

São  crimes  militares  somente  aquelles  que  infringem  as  leis 
militares,  os  deveres  do  soldado  como  soldado,  o  seu  serviço, 
subordinação  ou  disciplina.  Uma  ameaça,  uma  injuria,  ou  fe- 
rimento, em  regra  são  crimes  civis,  mas  se  elles  forem  prati- 
cados por  um  soldado  contra  seu  superior,  embora  fora  do  ser- 
viço, ainda  assim  não  atacaráõ  a  subordinação  militar !  Que 
disciplina  poderia  haver  nos  acampamentos,  ou  quartéis,  se  o 
furto  entre  soldados  fosse  processado  perante  os  tribunaes  ci- 
vis? Caso  o  corpo  marchasse,  seriuo  elies  deixados  no  lurar  do 
delicto,  ou  íicarião  impunes  pela  incompetência  da  iurisdicção 
miUtar?  £*  pois  uma  questão  de  competência  que  deve  ser  fi- 
xada pela  lei,  que  relaciona-se  com  considerações  e  detalhes 
importantes,  mas  em  jjue  não  podemos  aqui  entrar. 

Às  reformas  e  pensões , .  o  modo  de  contar  o  tempo  para  as 

Srímeiras  em  serviço  de  paz  ou  de  guerra,  o  quantvm  e  con- 
íções  das  segundas,  jã  por  antiguidade,  jâ  por  serviços  notá- 
veis, não  podfem  taml>em  fundar-se  senão  em  regras  legaes. 


o  recrutamento  v  um  dos  factos  que  afiectao  suiamtunente 
as  liberdades  individuaes,  entretanto  não  é  possível  contar  com 
engajamentos  voluntários  suflicientes,  mormente  em  caso  de 
guerra,  e  por  ventura  menos  com  a  conscripçOo  em  vistas 
ae  nossa  população  tfio  heterogénea.  E' portanto  indispensável 
que  seja  a  lei.  e  n&o  o  arbítrio,  quem  determine  as  condições 
da  leva  forçada,  que  previna  e  remova  os  abusos.  Se  a  guar- 
da nacional  activa  tivesse  uma  subdivisão,  que  classificasse 
uma  guarda  movei,  náo  poderia  esta  concorrer  ao  menos  era 
uma  certa  pronorçilo  annual  para  auxiliar  o  complemente  do 
exercito  de  linha! 

O  sVBtema  de  defesa  do  território,  de  fortaleaas  e  outros 
estabelecimentos  [ni1itai'es,  cuiistitue  assumptos  conne:xos coui 
a  força  publica ,  mas  que  interessAo  mais  ao  dii^eíto,  ou  alça- 
da odnúníatrativa  do  qut>  ás  questões  do  Diivito  Publico. 

5  6" — Va  cowesíõo  nu  (Imiegação  da  entrada  na  império  ile 
forças  estrangeiras  de  mar  ou  terra. 

\\'í. — A  entrada  de  forças  efatiangeiras  dentro  do  império  i- 
matéria  de  grande  importância,  para  que  a  ci)iistituiçiio  olvi- 
dasse que  elia  deve  ser  determida  por  lei,  e  que  se  assim  nilo 
fosse ,  ficaria  inutilisada  a  attríbuiciío  da  assembli'a  geral  de 
(|Ue  tratámos  no  paragrapho  antecedente,  attribuJÇiu)  que  está 
inteiramente  ligada  com  a,  do  presente  paragrapho,  como  no 
decurso  delle  veremos. 

A  entrada  de  forças  estrangeiros  no  im])erio  pôde  verificar- 
í«  por  diversíiR  modos  e  com  ditrerentes  fins.  por  navios  de 
guerra  e  desembarques,  ou  entrada  pelas  ironteiras  de  terra, 
com  o  fim  de  asylar-se,  de  obter  transito,  de  occupar  o  terri- 
tório ou  parte  delle,  ou  de  prestar  serviços  no  império;  trata- 
remos rapidamente  destas  hyp<  Iheses. 

113.  — Entrada  ou  estada  de  forças  esti-angeiras  iwx  portos 
oti  agvas  tprntoriaes  jtor  escala  ou  7'efreíco.  —  Ainda  mesmo 
em  lempo  de  paz  a  entrada  e  deinoni.  emboni  amigável,  de 
grande  iorça  de  navios  de  guerra  ou  tropas  estrangeiras  den- 
tro dos  portos,  bahias  ou  aguas  tcrritonaes,  é  assumpto  que 
dananda  muifa  atlcnçflo;  quando  mesmo  innocente  pode  isso 
affectar  ni\o  só  a  polii-ia  do  iwrto,  como  a  se^rança  do  terri- 
lorio,  as  condições  de  salubridade  e  de  subsistências,  mover 
questões  sobre  a  faculdade  ou  não  de  desf  mbarque.  ou  sobre 
outras  muitas  relações  que  nôo  dei  em  ser  indistinctamente  en- 
caradas. Ora,  ("■  inquestionável  qtir  só  a  soberania  territorial, 
e  consequentemente  só  a  lei,  í:  quem  tem  o  direito  exclusivo 
dp  regular  ns  princípios,  os  lermos  .  ou  condições  da  respectiva 
toncessfto  ou  deneyaçTio. 

Eiu  caso  de  guerra  e  (lo  iieiUraliiUiJc  do  império  a  matéria 


exige  ainda  maiores  previsões  para  evitarem-se  reclamações  ou 
quebra  dos  deveres  ae  neutro. 

Em  drctunstancias  normaes  não  s6  os  Estados  concedem  asy- 
lo,  quando  demandado,  ou  outros  soccorros  ou  favores  de  hu- 
mamdade,  mas  mesmo  os  actos  de  amizade  que  o  uso  geral 
tem  estabelecido  a  respeito  entre  as  nações  civiíisadas  indepen- 
dente de  lei  positiva ,  mas  em  rej^  os  regulamentos  dos  por- 
tos, que  devem  sempre  ser  respeitados,  marcão,  auando  trata- 
86  de  grandes  forças,  o  numero  das  que  ser&o  admittidas  por 
sua  ^ez  ou  turno  suçcessivo  dentro  dos  portos. 

Em  circumstancias  especiaes ,  ou  em  todo  o  caso  ,  a  assem- 
bléa  geral,  a  lei,  tem  o  direito  de  regular  semelhante  concessão 
ou  denegação  como  fôr  conveniente,  o  que  não  lhe  impede  de 
attender  us  usos  consagrados. 

114. — A  entrada  de  forças  de  terra  por  desembarque  cfu  pelas 
fronteiroÃ  terrestres  demanda  não  so  a  mesma ,  mas  ainda 
maior  attençâo.  £  de  mister  reconhecer  desde  logo  o  fim  da  entra- 
da ,  que  não  sendo  em  demanda  de  asylo ,  não  pôde  ter  lugar 
sem  prévia  concessão. 

A  concessão  de  transito  por  terra  mesmo  em  estado  de  paz , 
e  desde  que  se  trata  de  forças  avultadas ,  não  deve  ser  faculta- 
*  da  senão  nos  termos  da  lei  ou  de  accordo  com  a  assembléa 
geral.  Envolve  questões  de  policia,  subsistência,  alojamentos, 
e  sobretudo  de  segurança  do  Estado  ,  que  não  podem  pender 
somente  da  vontade  do  governo,  e  muito  menos  sendo  o  tran- 
sito paraumbelligerante. 

115.  —  A  admissão  de  toes  forças  para  occupar  ou  guarne- 
cer parte  do  território  ou  nelle  prestar  serviço  militar ,  não 
pôde  sob  pretexto  algum  ter  lugar  sem  autorisação  da  assem- 
oléa  geral,  sem  lei  expressa. 

O  governo  sem  esta  não  deve  commetter  o  serviço  militar , 
confiar  os  postos,  as  armas,  a  segurança  da  nação  senão  a  na- 
cionaes. 

A  experiência  tem  mostrado  quanto  é  perigoso  confiar  a  força 
publicada  mercenários ,  que  em  regra  não  conhecem  senão  a 
mão  que  os  paga,  e  algumas  vezes  nem  a  essa ,  quando  achão 
maior  paga: 

Em  geral  são  instrumentos  de  despotismo,  pois  que  falta-lhes 
o  amor  da  pátria  ,  dos  amigos,  dos  parentes ,  da  sua  sociedade 
natural.  Accrescem  as  rivalidades,  ciúmes  e  os  conflictoa  com 
as  forças  nacionaes,  que  são  sempre  muito  prejudiciaes. 

Não  obstante,  como  é  impossivel  prever  tudo,  a  constituição 
em  sua  sabeooria  não  estabeleceu  jprohihições  categóricas  e  m- 
declinaveis ;  fez  esta  e  as  concessões,  ou  denegações  anterio- 
res nos  termos  exnostos  dependentes  da  autorisação  da  asaem- 
oléa  geral,  ou  dqjiei  nacional. 

Sem  esta  importante  precaução ,  que  inclue  o  recrutamento 
de  çstrangeiro»^  embora  já  residentes  no  império  y  pudera  um 


ninisterío  iiifielasiíu  jiirameiíio independer ilaa  ".amaras e teti>? 
tar  contra  as  lilierdadcs  publicas. 

^  1.°  —  Da  auíorUacíía  /tara  euijireatimos  nacioiutet. 

llfi.  — Esta  attribujçilodaassemblâi  geral  está  uitimamon-*! 
te  Ugaila  com  a  de  que  tratámos  iio  antecedente  g  2",  isto  tf^fl 
com  a  fixaçíto  das  de^pems  publicas  e  dos  meios  iiecessariopil 
para  solvê-las :  foi  mesmo  por  guardar  a  ordem,  nuanto  po^-i'* 
MV«1 ,  das  disposições  constttiicionaes ,  que  nílo  falíamos  delínj 
em  seguida  daquella.  ^ 

fcOs  empréstimos  públicos  desliiiilo-se  a  despezas  e  inipoi'tSO'1 
o  comsumo   anticipado  das  rendas  dos  contribuintes ,  i^esol  "■ 
VKDt-se  em  impostos ,  em  sacrifícios  maia  ou  menos  pesados 
em  amortização  precisa,  ou  eventual,  mas  mediante  sempre  juro 
mais  ou  menos  altos. 

Exercem  sempre  grande  influencia  sobre  o  Es^ido,  e  em  toâo^ 
o  coso  importilo  o  emprego  e  uso  do  credito  nacional.  ' 

finando  sá  por  estas  razoes  já  nao  devessem  pender  de  aij-. 
torisaçSo  da  aasemblí-a  geval ,  lerÍQo  ainda  ptir  outras  a  mea-' 
ma  dependência.  Sem  duvida  creio  direitos  e obrigações  entre 
os  mutuantes  e  o  Estado,  que  nAo  devem  ser  estabdecídos 8&- 
nífo  por  lei ,  o  ainda  quando  a  soluçSo  dessas  obrigat^es  fosse 
derivada  de  propriedaclps  nacionaes,  importaria  isso  uma  alie-r 
naçSo  de  recursos  públicos  .  que  só  o  legislador  poderia  auto- 
riaar  e  garantir. 

E'  noifl  «ma  attrihuiçflo  que  essencialmente  pertence  â  as- 
semblea  geral ;  e  se  nâo  fosso ,  i  evidente  que  o  governo  , 
tteâde  que  quÍ7.e3se  inutilisar  aquella  outra  attnbuiçao  legisla- 
tiva de  fixaçílo  da  despeja  e  receita  publica ,  poderia  com- 
Srometter  a,we  credito  publico  ,  alienar  as  rendas  do  Estado, 
ispôr  <Io  presente  e  do  futuro,  burlar  emíim  do  poder  legisla- 
Wva :  seria  instituir  o  poder  absoluto,  o  inteiro  aroitrio  sobre  ^ 
fiwtuna  e  bein-ser  social. 

117. — Garandwi  — Aliím  dos  principios  constitucionaes  , 
no«  assim  prescre%'em  essa  attnbuiçao  aa  assembléa  geral ,  <? 
ae  importante  gnrantin  para  a  sociedade,  íúnda  em  outros  sen- 
tidos. Quanto  mais  impoitantes  síti  os  empréstimos ,  tanto 
RlBÍs  convém  qoe  ellee  seJ5o  bom  estudados  cm  todos  as  suas 
rda^Ses ;  é  o  concurso  das  luzes  dos  representante»  da  nacao  . 
o  Mame  de  todas  as  conveniências  geraes  e  locaes,  quem  ueve 
reeoiíhecer  a  verdadeira  necessi  lade  desse  meio  extraordiná- 
rio ,  a  preferencia  desse  a  outro  expediente  ,  o  modo  e  as  con- 
dii^ées  por  que  deverá  ser  negociado,  para  que  o  sacrificio  seja 
6  menor  possível.  A  equidade  mesmo  deve  entrar  era  vistas; 
certas  despezas  improductivas ,  ao  menus  iielo  que  pertence  a 
intereaaes  matcriaes,  devem  ser  com  preferencia  sustentadas 
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pelo  imposto ,  para  nao  gravar  as  gerações  futuras  desde  que 
não  gozem  dos  oeneficios. 

O  tírazU  tem  contrahido  difTerentes  e  avultados  emprésti- 
mos, assim  no  império ,  como  no  estrangeiro ,  que  custílo-lhe 
sa^^ríficios  bem  pesados ;  póde-se  a  esse  respeito  consultar  as 
leis  dos  orçamentos ,  e  relatórios  do  ministeno  da  fazenda. 

A  titulo  de  depósitos  de  bens  de  orphftos ,  de  defuntos ,  e 
ausentes,  de  cauções  e  descontos  de  letras ,  ou  bilhetes  do  the- 
souro  ,  ou  alfandegas,  verificão-se  também  empréstimos  públi- 
cos mais  ou  menos  avultados ,  por  prazo  mais  ou  menos  lar- 
go ,  por  maior  ou  menor  juro  ,  que  sÔ  são  legítimos  nos  casos, 
e  nos  termos  autorisados  pela  lei ,  pois  que  não  podem  pender 
da  mera  vontade  do  governo. 

§  8.0  Da  determinação  dos  lyieios  tiecessarios  para  o  paga- 
mento da  divida  publica. 

118. — Elsta  attribuição  legislativa  está  também  ligada  com 
a  do  §  2o ,  com  a  lei  de  fixação  das  despezas  e  ren&s  ou  re- 
cursos públicos. 

As  dividas  legitimamente  contrahidas  pelo  Estado  consti- 
tuem uma  obrigação  sagrada ,  que  deve  ser  exactamente  cum- 
prida nas  épocas  c  termos  correspondentes ,  é  um  dever  de 
rigorosa  justiça ,  um  empenho  da  honra ,  fé ,  e  credito  pu- 
blico. 

Para  isso  precisa  o  thesouro  nacional  de  recursos  certos ,  de 
impostos ,  ou  applicação  de  alguma  outra  renda ,  que  seja  af- 
fectada  a  esse  serviço.  E*  pois  uma  questão  de  despeza  e  de 
receita ,  que  depenae  do  poder  legislativo ;  elle ,  e  só  elle  é 
quem  tem  o  direito  de  criar ,  escolher ,  ou  determinar  quaes 
devão  ser  os  meios  convenientes  para  essa  solução ,  quaes  os 
menos  onerosos  ã  sociedade  nas  circumstancias  oadas. 

A  di\ida  publica ,  as  obrigações  pecuniárias  contrahidas  pelo 
Estado,  podfem  ser  ,  ou  compôr-se  de  diversas  verbas,  como  as 
seguintes: 

De  rendas  perpetuas  ,  que  nao  se  extinguem  ,  ou  só  se  ex- 
tinguem quando  o  devedor  prefere  reembolsar  o  capital  para 
exonerar-se  da  prestação  da  renda. 

De  rendas  contractadas  com  amortização  certa  além  do  res- 
pectivo juro ,  que  se  extinguem  em  tempo  determinado  segundo 
a  força  da  amortização. 

De  rendas  yitalicias,  que  se  extinguem  por  morte  daquelles 
em  cujo  proveito  são  estabelecidas. 

De  divida  fluctuante ,  ou  obrigações  temporárias ,  operações 
de  credito  ,  anticipações ,  a  que  o  thesouro  publico  nos  termos 
da  lei  recorre  para  obter  valores  ,  que  lhe  permittao  esperar 
pela  entrada  regular  das  rendas  publicas. 


A  lei  áe  15  de  Novembro  de  IS-S?  ,  e  disposições  posterio- 
res ,  reconhe<?êr&o  e  regalarisãrão  a  divida  nacional  int«ma  ,  e 
a  respectiva  caixa  de  amortização  ;  rccoiihecériU)  t^nbeiu  a 
divida  publica  externa. 

As  leis  brazileiras  têm  conservado  e  conseiraráu  em  aua 
integridade  o  credito  nacional,  de  que  o  paiz  com  toda  a  razão 
tanto  zela.  e  por  iaso  mesmo  jamais  se  olvidarão  de  affectar 
opporlunn  e  sumcientemente  os  meios  necessários  para  o  ser- 
viço da  divida  publica. 

§  O,"  Dos  regulamentos  para  a  administração  dos  bens  na- 
cionaes  e  aniorisação  para  a  sua  alienação. 

119.  —A  administração  dos  bens  nacionaes,  o  maior  ou  me- 
nor aproveitamento  dclles.  interessa  muito  assim  os  serviços, 
como  os  recursos  públicos,  bga-se  também  á  receita  e  despeza 
do  Estado;  e  consequentemente  deve  sem  duvida  ser  regulada 
pela  lei ,  pender  da  assembl^a  geral. 

A  expressfLo  geral  de  bens  nacionaes  comprebendc  todos 
aquelles  cujo  domínio  pertence  ú  nação  ou  Estado,  na  quali- 
dade de  proprietário.  Esses  bens  podem  ser  distinguidos  em 
difterentes  classes. 

Dnminio  yeral  da  nação.  —  Nesta  classe  ou  denominação, 
se  incluem  os  bens  iramoveis  e  moveis  que  a  na^o  ou  Estado 
adquire,  e  conserva  em  \'irtude  de  sua  personalidade  politica, 
que  representa  a  sociedade,  que  resguarda  a  fortmia  delia ; 
líens  que,  posto  que  nacionaes,  não  podem  ser  gozados  pelos 
particulares  como  direitos  individuaes,  embora  possflo  por  elles 
vir  a  ser  obtidos  mediante  os  meios  legaes,  como  as  terras 
devolutas,  terrenos  da  marinha,  as  matas,  minas,  salinas,  bens 
lagos,  dividas  activas,  etc. ;  sobre  as  terras  devolutas  pode 
consultar-se  a  lei  n.  601  de  18  de  Setembro  de  1850,  e  regu- 
lamentos de  30  de  Janeiro  e  8  de  Maio  de  1851,  e  sobre  os 
terrenos  da  marinha  o  aviso  de  20  de  Outubro  de  1832. 

Daminio  da  coroa. — A  parte  dos  bens  nacionaes  que  é  at- 
Tectada  ao  gozo  da  coroa,  e  nesse  sentido  desmembrada  do  do- 
mínio geral,  toma  esta  denominacflo;  d  inalienável. 

Daminio  publico.  —  Por  esta  denominação,  commummeiite 
se  indica  a  parte  dos  bens  nacionaes  que  è  aftectada  immedia- 
tamente  ao  gozo  e  serviço  commum  do  povo,  como  as  estra- 
ila.*,  canae^.  rios  navegáveis  ou  boiantes,  etc. 

Domínio  especial  da  nação,  ou  próprios  nacionaes.  —  Que 
incluem  os  bens  que  a  nação  possue  por  titubs,  ou  para  servi- 
ços especiaes,  como  estabelecimentos,  nu  edifícios  públicos,  for- 
talezas, fabricas,  fazendas,  etc. 

Em  regra,  o  Estado  só  de^^e  possuir  e  aproveitar  por  sua 
conta  como  proprietário,  aquillo  de  que  elle,  a  coroa,  ou  uso 
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publico,  realmente  precise ;  os  demais  bens  devem  opportuna^ 
mente  ser  alienados  em  favor  da  industria  particular;  convém 
({ue  tenhao  mobilidade,  que  sejAo  bem  aproveitados;  lucrfio  os 
indivíduos  e  o  Estado. 

§  10. —  i?a  creação  e  auppressuo  de  empregou,  e  estabeleci^ 

meiUo  ae  seus  ordenaaos, 

120. — A  oreaçâo  dos  empregos  nilo  impoila  somente  des- 
peza  publica,  importa  também  autoridade  ou  funcçoes.  £'  pois 
a  lei,  c  só  a  lei,  quem  deve  fixar  o  niunero  delles,  determinar 
as  qualidades,  ou  habilitações  dos  pretendentes,  suas  obriga- 
ções, responsabilidades  e  vencimentos. 

Nfto  convém  crear  senão  os  que  sfio  realmente  necessários 
para  o  serviço  publico,  e  só  nesse  intuito,  aliás  será  crear  des- 
pesas supérfluas,  e  roubar  ao  trabalho,  i  producçfio,  homens 
que  nclla  occupados  poderiAo  ser  úteis  a  si  e  ao  paiz. 

Se  esta  faculdade  fosse  deixada  ao  poder  executivo,  daria 
lugar  a  muitos  abusos  ministeriaes,  que  ainda  assim  em  parte 
se  effectu&o  a  titulo  de  commissõcs  gratificadas. 

Seria  mais  um  moio  ministerial  de  attender,  não  os  interes- 
ses reaes  da  sociedadcí ,  mas  sim  a  protecções  individuaes,  a 
conveniências  do  partido»,  de  maioria,  de  conser\'açflo  pró- 
pria. 

^  11. —  J)o  regulamento  monefario  e  Joi  pesos  e  medidas^ 

121. — A  mooda  é  quem  facilita  a  troca,  a  permutação  dos 
productos  do  trabalho  do  homem  ;  é  o  producto  por  cujo  meio 
ellc  obtém  aquillo  que  especialmente  precisa.  E*  a  mercado- 
ria de  uso  c  apreço  commum,  o  intermediário,  o  instrumento 
das  transacções,  o  agente  da  circulação  dos  valores,  a  alma 
das  relações  commerciaes ;  não  ó  possivel  prescindir  do  uso 
-delia. 

Ao  par  do  sua  necessidade,  a  sciencia  económica  tem  de- 
monstrado que  o  poder  publico  não  deve  deixar  a  moeda  ao 
acaso,  ou  ao  puro  nrbitrio  particular,  e  sim  adoptar  um  svste- 
ma  monetário  bem  meditado,  que  evite  o  erro,  a  fraude,  os 
prejuizos  e  perigos  dos  particulares  e  tio  publico. 

>ião  l>asta,  como  a  sciencia  aconselha,  adoptar  o  ouro  como 
o  producto,  o  metal  precioso  mais  apropriado  para  sernr  de 
moeda ;  6  ty\6m  disso  \v  mister  ileterminar  a  i)uroza  que  como 
tal  deve»  ter.  redu7Í-lo  a  jieças.  toinaiulo  um  poso  por  \uiidade, 
ou  termo  de*  comparação,  o  assigiiar-Uu»  o  valor  nominal,  ou 
numerário,  a  lei  do  pagamento.  Ê'  o  que  fez  a  nossa  lei  de  11 
de  Setembro  de  Itflo,  determinando  a  pureza  do  ouro  em  22 


quilates ,  e  o  valor  numerário  da  oitava  asaim  aBnads  em 
4#000. 

Adoptado  o  systema  ê  de  mister  evitar  a  fraude,  tanto  em 
relação  á  finura,  como  em  relação  ao  peso,  pois  que  sem  is»n 
nfto  Be  ohterá  a  ft^  li  confiança  publica. 

Tudo  isto  é  objecto  de  lei,  e  é  também  por  isso  que  a  cona- 
tituiçao  attribue  ao  poder  iegiíilativo*a  determinação  do  petw, 
valor,  inscripçflo,  typo,  e  denominaçflo  das  moedas, 

Assim  adoptada  uma  lórma  conveniente,  revestida  a  peça 
de  uma  inucnjjção  publica,  de  um  cunho  conforme  o  paarao, 
ou  regulador  autoriaado,  terflo  os  particulares  e  o  publico  a 
certeza  de  sua  fidelidade  c  integndade,  independerão  de  con- 
frontar seu  peso  e  toque. 

A  uniformidade  no  syatema,  e  a  denominaçGo  geralmente 
conhecida  das  moedns,  ministrjto  também  importante  facilidade 
ás  transar^jões. 

122.  —  Semelhantemente,  a  segurança  e  facilidade  das  trans- 
acções depende  da  exactidão  dos  pesos  e  medidas.  cxactídSo 
que  remo\-a  o  erro  e  a  fraude,  depende  de  um  syatema  unifor- 
me, que  evite  a  necessidade  de  cálculos  e  reducções,  que  oc- 
oasionão  pnganos ,  despezas,  e  consomem  o  tempo  em  pura 
perda. 

E'  necessário  para  isso  um  typo,  um  padrão  autbentico,  le- 
gal, permanente,  e  que  tenha  condições  naturaes,  que  o  pos- 
sílo  contrastar  om  qualquer  tempo  e  lugar.  Esse  padrão  nSo 
áeve  ser  estabelecido  senão  pela  autoridade  da  lei. 

A  uniformidade  de  pesos  e  medidas  não  é  um  grande  bem 
somente  para  as  diversas  províncias,  ou  partes  de  um  mesmo 
Estado;  seria  também  de  uma  grande  vantagem  commum 
para  todos  os  EstJidos  a  adopção  de  uma  uniformidade  geral. 
A  lei  que  estabelecer  taea  padrões  nSo  deve  olvidar-se  deste 


itenderalum,  que  é  u 
dos  s&bioa. 


I  doa  assumptos  de  esforços  económicos 


i  12,  —  Da  inspecção  legislativa  da  (usemòlía  iferal  sobre  m 
assemblias  provincaes. 


123.  —  Se  não  houvesse  uina  constante  inspeççfio  constitu- 
cional do  poder  nacional  sobre  as  assembléas  legislativas  pro- 
vinciaes  ,  se  estas  pudessem  violar  as  condições  e  limites  das 
lei^imdamentaes  do  Estada ,  não  só  as  províncias  pór-se-hiSo 
em  lutR  entre  sí ,  mas  os  vinculu!«  da  nacionalidade  assim  en- 
fraquecidos seriflo  em  pouco  tempu  destruídos.  A  constituição 
p  o  aclo  addicional  níio  teriílo  existência  senfio  precária,  oa 
ncni  mesmo  essa. 

A  es]>crunça  que  o  presidente  da  província  não  sanccíonaria 
09  iKUxi  inconsUtucionaes  ,  posto  que  de  algum  valor,  não  se- 


ria  por  si  só  completa ;  o  espirito  de  partido  ,  um  erro  poderia 
frustra-la ,  e  não  restaria  em  tal  caso  correctivo  al^um. 

Foi  para  evitar  uma  tal  dissolução ,  que  o  acto  acuiicional  es- 
tabeleceu o  salutar  preceito  do  seu  art  20  ,  que  está  em  har- 
monia com  o  art.  16 ,  e  também  com  o  art.  7»  da  lei  de  inter- 
pretação de  12  de  Agosto  de  1840. 

A  assembléa  geral  deve  cassar  toda  a  lei  provincial  que 
directa  ou  indirectamente  oilender  a  constitmção ,  os  limi- 
tes traçados  pelos  arts.  10  e  11  do  acto  addicional ,  os  inte- 
resses, ou  as  imposições  geraes  da  nação ,  os  tratados  e  os  di- 
reitos de  outras  provincias. 

Não  basta  porém  que  a  assembléa  geral  tenha  esse  direito 
e  dever  ,  é  de  summa  necessidade  que  não  se  olvide  de  cum- 

5 rir  tão  importante  obrigação  ,  que  as  respectivas  commissoes 
a  camará  dos  deputados  e  do  senado  não  deixem  vigorar  e 
permanecer  esses  actos  illegitimos ,  não  só  pelo  péssimo  pre- 
cedente ,  como  por  suas  consequências  tanto  mais  nocivas 
quanto  mais  inveteradas. 

Cumpre  ter  diante  dos  olhos ,  e  zelar  com  ciúme ,  os  princí- 
pios que  são  fundamentacs  da  união  nacional ,  por  isso  mesmo 
que  cila  é  a  única  base  poderosa  de  toda  nossa  grandeza ,  c 
soguro  porvir. 

O  conselho  de  estado  deve  examinar  cuidadosamente  todas 
as  leis  provinciacs,  e  o  ministério  deve  ser  o  primeiro  a  acti- 
var perante  as  oamai*as  a  cassação  das  que  forem  inconstitu- 
cionaes.  A  constituição  é  a  lei  das  leis. 

jj  13.  —  De  outras  attribuições  legislativus  da  assembléa  geral 

124.j-Nuo  enumerámos  no  principio  desta  secção  as  at- 
tribuições que  a  assembléa  geral  tem  de  assignar  a  dota- 
ção ao  imperador  e  á  imperatriz,  os  alimentos  ao  principe  im- 
Í)erial ,  os  dotes  aos  principes  e  princezas ;  a  de  decretar  a  re- 
òrma  da  constituição ;  e  emiim  a  de  suspender  alçumas  das 
formalidades  que  garantem  a  liberdade  individuiu;  não  as 
enumeramos  senão  para  integrar  o  quadro  dessa  classe  de  at- 
tribuições legislativas ,  pois  que  reservamos  esses  assumptos 
para  oelles  tratar  em  seus  lugares  competentes. 

No  titulo  dojpoder  moderador  faremos  algumas  observações 
sobre  as  dotações ,  alimentos  e  dotes ;  no  capitulo  dos  direitos 
politicos  nos  occuparemos  do  que  respeita  á  reforma  da  cons- 
tituição ;  e  quanto  á  suspensão  das  sobreditas  formalidades ,  é 
essa  matéria  connexa  com  as  do  capitulo  dos  direitos  indivi- 
duaes ,  e  ahi  analysaremos  o  respectivo  paragrapho  constitu- 
cional. 


SECÇÃO  4.» 


I   DAS  ATTBtBriÇÓES  DE  TN^SPECÇÃO  01'  FISCAIiSAÇÃO  CONSTlTlTlOtíAI.. 


£  da  attribiiifãa  da  uicmblía  geral : 
S  I."}  —  Vol«r  na  gniTda  da  coiutitaifio  «  promover  o  bem  genl 

da  nifSo.  Constit, .  art.  IS,  g  g.o 
S  S.«)—  Á.  sBumbléiL  «eral  oo  principio  ilas  suai  Masfieii  examinaii 

(e  a  conitituiv-ío  politira  do  Estado  lera  »ido  eiaclaraente  obier- 

»9da  para  prover  como  fúr  justo.  C^nallt.  ,  art.  173. 
%  3.«)  —  Ni  morte  do  imperador,  aa  vncnnciado  tbrono  ,  instítoír 

•xamã  da  adminiitraftlo  que  acslwu,  o  reformar  os  abuso»  dcUa 

Introduiidoí.  Coiutít. .  art.lS  ■  8  8." 

§  1 ." — Da  intipecção  em  iodo  e  qvaiqtier  tetupo  epivmoçõa 
do  bem  geral  da  Tiação. 

125.  —  O  art.  19,  §  í)"  da  constituiçfio  confirma  uma  attri-; 
buiçdo  que  o  direito  de  fazer  as  leis  por  certo  importa ;  ellckV 
inclue  necessariamente  o  direito  de  inspeccionar  ,  de  examinar  T 
80  ellassãoou  nfto  fielmente  observada.s,  aliás  de  nada  valeria,/ 
De  que  serviriâo  as  mais  bellas  leis  se  nao  tivessem  execuçao,i 
ou  a  tivessem  morosa,  ouinticl!  Uma  lei  mal,  frouxa  ou  Ín(ieU| 
mente  executadn,  deixa  de  ser  a  lei  decretada,  passa  a  ser  uma  1 
CDUsa  diversa  e  por  ventura  prejudicial .  ou  oppreaaiva;  desde  que 
B  lei  é  lei  deve  aer  cumprida  com  nela  e  exnctidfio.  j 

Cada  poder  deve  com  efleito  ter  as  faculdades  legaes  neces- 
Ktrias  cara  satisfazer  sua  missão ;   a  assembléa  geral  tem  a 
missSooe  efectivamente  dar  boas  leis  ã  sociedade:  é  consequen-  I 
te  que  desempenhe  a  missão  connexa   de  fazè-!as  praticas  e  i 
reaes.  Assim  como  a  sancção  das  leis  exerce  uma  conveniente 
inspecçAa  sobre  ella,  assim  também  clLa  ^eve  exercer  sobre  a  4 
fiel  execuç&o  de  seus  actos  legislativos.  E  o  jogo  dos  poderes  i 
que  ae  apoiúo  e  se  corrigem ,  que  sáo  reguladores ,  que  garan- 
tem o  s^'stenia  constitucional. 

Este  direito  de  inspecção  em  todo  e  qualquer  tempo,  em  que  j 
o  poder  legislativo  se  reiíne.  é  um   dos  principaes  attributos  \ 
que  a  soberania  nacional  delegou-lhe:  é  uma  garantia,  um  exa- 
tae,  que  n  sociedade,  os  administrados  exercem  sobro  seus  ad-  \ 
ninistradores ,  nm  correctivo  valioso  c  indispensável  contra  oa 
abusos  miniateríaes,  correctivo  que  procede  da  indole  e  essência   ' 
do  go%'emo  representativo  .  que  sem  elle  não  se  poderia  man- 
ter. 

1*26.  —  De  todas  as  leis  as  que  demandSo  maior  inspecção  , 
por  isso  mesmo  que  demandíio  o  mais  alto  respeito,  sAo  as  leis 
*       .:.--: --  otiservancin  ilevc  ser  relifíto 


Constitucmnaes  ■. 


ser  relij^oíía  ,  pois  que 


— 10«  — 

sfio  o  fundamento  de  todas  as  outras  e  da  nossa  existência  e 
sociedade  politica.  São  os  títulos  dos  direitos  dos  poderes  po« 
liticos,  e  não  são  só  titulos  de  seus  direitos,  mas  tamoem  de  suas 
obrigações»  não  são  só  brasões  da  autoridade,  são  também  ga- 
rantias dos  cidadãos ;  ligão  o  súbdito  e  o  poder ;  é  por  isso  que 
a  constituição  ordena  á  assembl^  geral  — que  vele  na  guarda 
de  seus  preceitos. 

A  principal  vigilância  que  a  assembléa  geral  deve  exercer 
é  que  o  poder  executivo  se  encerre  em  sua  orbita,  que  não  in- 
vada o  território  constitucional  dos  outros  poderes,  e  a  primei- 
ra condição  da  pureza  do  systeroa  representativo  e  que  decide 
das  outras ;  que  respeite  as  bberdades  individuaes. 

A  exacta  ol^ervancia  das  leis  ordinárias,  das  leis  fiscaes , 
cujos  abusos  são  mui  oppressivos  ,  das  que  promovem  os  me- 
lhoramentos vitaes  do  paiz ,  como  suas  estradas  e  colonisação , 
cuja  omissão  tanto  pôde  afFectar  a  sorte  do  povo,  emfim  de  todas 
as  normas  da  sociedade,  muito  interessa  ã  nação,  ao  seu  desen- 
volvimento e  bem-ser. 

Além  da  inspecção  sobre  a  sobservancia  das  leis ,  cumpre 
também  á  a^nibléa  geral  examinar  e  reconhecer  se  o  gover- 
no tem  ou  não  exercido  bem ,  se  tem  empregado  no  sentido  dos 
interesses  pubUcos  o  poder  discricionário  que  as  leis  lhe 
confiflo 

£sta{iscalisaçâo,  que  tanto  importa  aos  direitos  sociaes,  não 
pôde  ser  prejudicial  aos  ministros  que  bem  cumprirem  seus 
deveres ,  antes  concorrerá  para  realçar  sua  força  moral  e  fazer 
bem  conhecido  o  valor  de  seus  úteis  serviços. 

127.  — O  direito  de  que  tratamos  pôde  ser  exercido  por  di- 
versos meios ,  segundo  as  circumstancias  e  exigências. 

Pôde  ser  exercido  por  meio  de  disposições  le^slatívas  ,  que 
obriguem  a  atoinistração,  e  a  seus  agentes ,  a  dar  publicidade 
a  certos  actos,  afim  de  que  asociedaae  possa  conhecê-los  e  ve* 
rificar  se  estão  ou  não  de  accordo  com  a  constituição  ,  com  as 
leis  e  com  os  interesses  públicos  ,  e  consequentemente  exercer 
o  direito  que  o  artigo  179  ,  ,^  80  ,  da  lei  fundamental  outorga 
aos  cidadãos,  a  sua  censura  pela  imprensa.  E'  este  um  dos 
motivos  que  recommendão  a  publicidade  dos  relatórios  an- 
nuaes  do  ministério  ,  e  de  outros  esclarecimentos  periódicos , 
que  habiliiflo  assim  a  sociedade ,  como  os  representantes  da 
nação,  a  avaliar  os  actos  ministeriaes. 

rode  ser  também  exercido  por  meio  de  commissões  ,  ou  ili* 
qucritos,  que  penetrem  nos  detalhes  da  gestão  administrativa, 
mormente  quanto  a  administração  financeira. 

Exerce-se  igualmente  por  occasião  da  discussão  dos  orça- 
mentos e  fixações  de  forças  annuas ,  pois  que  se  entrelaçâo 
com  todos  os  serviços  públicos ,  e  com  o  modo  por  que  são 
feitos. 

O  direito  de  interpe  Ilação  ,  que  é  inseparável  ou  conjunto 


-Wí- 

com  eeta  atlriboiçilo ,  ou  o  direito  do  pedir  csclareúmentos  ou 
detftlht»  de  um  acto  ou  serviço  admimatrativo  qualquer,  direi' 
tu  que  pertence  a  cada  uin  doa  represniitantes  danaç&o,  é 
também  uni  outro  meio  de;  exercer  euta  tiucalisaçito. 

Fiiiatmente  eIJa  se  exerce  nos  ca303  graves  pela  accusaçAo 
e  responsabilidade  mural  ou  legal  a^tada  mntra  0!i  ministros , 
qup  abusBo  do  poder,  que  só  Inea  l'oÍ  eonOado  para  ser  empre- 
gado no  cumpnmento  das  leis  ,  e  nu  desenvolvimento  dos  in- 
teree^s  socioes. 

Para  esta  inspecção  geral  ou  permanente ,  a  lt;Í  nflo  marca 
nem  devera  marcar  tempo,  ella  deve  ser  exercida  sempre  que 
fSr  necessária. 

128. —  Pivnoccr  o  bi-m  rffi-al  da  nação  —Esta  attríbuiçflo , 
que  é  intimamente  relacionada  com  a  anterior  ,  ^  inseparável 
dos  representantes  da  naçflo  ;  trata-se  do  bem-serdesla,  quem 
lerá  maia  direito  de  intervir  a  respeito ,  do  que  ella  mesma , 

1  mais  utilidade  em  promovò-lol 

EUa  Inclue  por  isso  mesmo  o  direito  de  discutir  ,  de  exami- 
nar a  politica,  assim  interna  como  externa,  seguida  pelo  gover- 
no ,  ou  que  eJle  pretendo  seguir  ,  e  a  sua  direcção  ailmiiiistra- 
tiva  mais  ou  nicnim  adexlrauí ,  independen temente  da  questíto 
de  infracção  das  leis. 

Inclue  o  direito  de  indicar  a  jwlitica  que  deva  ser  preferida, 
08  medidas  ou  impulsão  administrativa  mais  convenientes  a 
adoptar ,  os  melhoramentos  que  cumpre  altender  ,  cinfim  o  di- 
reito de  promover  todos  os  serviços  públicos  ou  directa  ou  indi- 
rectamente ,  por  meio  de  projectos  de  lei  ou  de  ndvertencias , 
de  recommenaações  ou  censuras. 

E'  a  uti!  e  legitima  influencia  da  naçílo  por  seus  represen- 
tantes sobro  as  próprias  altribuições  do  poder  executivo  eoc-  | 
Sressammte  sanccionada  pebi  lei  lundamental  do  Estado  ,  íit- 
uencia  sem  u  qual  níio  haveria  systema  representativo. 

íi  2." — Inspecção  oh  Ji.tcalisaç&o pei-iodka, 

129. — Posto  que  a  constituição  reconheça,  como  acabamoftj 
de  expor,  o  direito  quu  ii  assembléa  geral  tem  de  examinar  t.l 
narciía  da  ndminiatraçrio,  e  velar  na  gwirda  das  leis  do  Esta-  J 
do,  em  todo  c  qualquer  tempo ;  todavia,  para  mais  garantir  os 
grands»  interesses  públicos ,  po^livamente  ordena  que  essa 
ttispe^Ao  teidia  sempre,  ou  periodicamente  lugar  no  começo 
ãe  cada  sessilo. 

Parece  que  em  cumprimento  de^ta  disposição  deveri^o  as 
eomniissões  do  (^^nstituiçflo,  ou  outras  especiaes  de  cada  umn 
lias  camará»,  fuzcr  ammalmeute  um  relatonti,  dando  cnnta  ii 
rcttpectiva  coimara  do  c|ualquer  infracção  que  em  virtude  de 
Bcu  cxttint;  entendessem  ter  sido  praticada  pela  ininisteno  no 
intervallo  das  sessões. 


—  108  — 

Seria  um  grande  correctivo  contra  as  invasões  do  poder, 
contra  os  abusos  ministeríaes,  correctivo  periódico,  por  si  só 
de  muito  alcance 

Podem  os  representantes  da  nação  ignorar  um  acto  abusivo 
dos  ministros,  pódeaquelle,  ^ue  jpor  ventura  conheça,  nfto  que- 
rer por  motivos  pessoaes  indica-lo,  ou  temer  que  não  seja  to- 
mado na  devida  consideração.  Um  dever  ofGciai  imposto  a  essa 
commissão,  e  que  afTectaria  sua  honra  quando  mal  desempe- 
nhado, tornaria  muito  efficaz  esse  valioso  correctivo.  A  sim- 
ples certeza  dessa  inspecção,  ou  exame  annual  que  a  constitui- 
ção com  tanta  sabedoria  determina,  por  si  só  exerceria  muita 
influencia,  por  si  só  impediria  muito  que  os  depositários  do 
poder  fizessem  delle  mâo  emproo. 

A  constituição  considerou  este  exame  periódico  tão  impor- 
tante ou  indispensável,  que  o  classificou  no  seu  titulo  B»,  á 
testa  das  garantias  dos  direitos  civis  e  politicos  dos  cidadãos 
brazileiros.  Cumpre  porém  confessar  que  as  camarás  brazilei- 
ras  ha  tempo  que  pouco,  ou  nenhum  exercicio  dão  a  esta  sua 
attribuição ;  aguardemos  a  eleição  por  círculos. 

§  3.0  —  Da  inspecção  por  morte  do  imperador,  ou  vacância 

do  throno. 

130.  —  A  disposição  do  §  S»,  art.  15,  da  constituição  está 
e^n  accordo,  ou  narmonia  com  o  que  temos  observado  nos  nos- 
sos dous  paras[raphos  anteriores ;  ella  tem  em  vistas  um  sys- 
tecna  inteiro  de  hscalisação,  uma  ampla  garantia,  que  repro- 
duz eiu  toda  a  opportunidade  que  se  onerece,  para  bem  segurar 
os  direitos  e  interesses  sociaes. 

Na  morte  do  imperante  ou  vacância  do  throno,  ha  sem  du- 
vida maior  facilidade,  occasião  opportuna  e  natural  para  im- 
primir â  administração  do  regente  ou  regência,  cujas  attribui- 
ções  podem  ser  discretamente  limitadas,  ou  â  do  novo  governo 
imperial,  a  direcção  conveniente,  e  para  reformar  os  abusos 
anteriores  ainda  não  corrigidos.  Não  na  então  a  temer  a  oç- 
posição  de  algum  grande  prestigio,  de  alguma  grande  autori- 
dade. 

Prevendo  pois  essa  opportunidade,  a  constituição  manda  que 
seja  ella  aproveitada  para  rectificar-se  a  ordem  legal,  o  r^- 
men  do  Estado  ;  6  o  mesmo  que  dictão  os  principios  constitu- 
cionaes  da  Inglaterra,  e  que  seu  parlamento  tem  por  vezes 
feito  com  grande  proveito  da  nação. 
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CAPITULO  Hl. 

DAS    ATTlUBlilÇÔES    ESPEC1AES    DE    CADA    CMA    DAS   CAMARÁS. 
SECÇÃO    I." 


1>AS  AlTRIBUIÇOES  ESPECIAES  I 


k  CAMABA  DOR  DEPVTAI 


E'  privalíva  iLi  camâra  dos  dapntadne  a  iniciativa ; 
S  1,»)— 1."  Sobre  impostos. 

2.0  Sobre  rocnitanwBlo, 
S  S.*} — 3."  Sobre ericolho  denoda  ilyiinstia  uo  casa  Jc cxtiocvão 

ds  ímpenuite.  Const. ,  art,  36. 
Tunbem  prÍD«3piara5  na  cnnura  ão»  deputados : 
(  3.0) — 1.0  O  cxsune  Aa  administrafuo  passada,  c  rofonua  dos 

aboias  oella  bcrndiuido«. 
$  4.0) —  8.0  A  disGiisaãi?  das  propostas  feitas  pelo  poder  executivo, 

Const. ,  art.  37. 
S  5.0)  —  A  proposiolú  pi 

Coiiit. .  art.  174. 

$  6."} — E'  da  privativa  attribtiifiio  dl  lo^ma  cama»  decretar  qne 
tcoí  Ingar  a  accasaciln  dos  ministros  do  estado  c  cociclbeiras  de 
ottado.  Couat. ,  nru.  3S.  tí.  193.  lU  c  143, 


§  1." — Da  inicialiva  sobre  o  imposto  e  recnttamenla. 

131. — A  constituição  dando  em  ^eralacada  uma  das  camarás 
a  iniciativa  das  leis,  tez  todavia  nlgumas  E^xcepçues  a  esse 
principio,  em  vistas  de  maior  segurança  das  liberdades  publicas. 

03  impostos  e  o  recrutamento  sfio  dous  gravames  qae  pesOo 
muito  sobre  os  povos,  são  dous  graves  sacrifícios  do  trabalho 
ou  propriedade,  do  sangue  e  da  Uberdade,  são  dous  assumptos 
em  que  a  nação  demanda  toda  a  poupança,  meditação  c 
garantias. 

P&ni  robustecer  c  ampliar  essas  garantias  deu  a  lei  funda- 
mental a  iniciatita  a  respeito  á  camará  dos  deputados,  como 
seu»  representantes  mais  inimediatos ,  como  at^uelles  que 
deveio  ser  os  mais  independentes  da  influencia  ministerial  e 
mais  dependentes  dos  povos,  com  quem  estSo  em  contacto 
permanente  e  de  cujas  alTeições  e  confiança  depende  a  sua 
recleiçíio,  ou  bua  desautoração  defid«  que  olvidem  seus  deveres. 

TaJ  iniciativa  iiAo  6  um  attributo  indiilerente,  é  pelo  contra- 
rio de  muita  importância.  A  lei  do  orçamento,  quali^uer  pro- 
jecto sobre  contribuições,  n  lei  da  fisaçEio  de  forças,  o  recruta- 
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mento  de  mar  ou  terra,  toda  e  qualquer  medida  que  importar 
algum  desses  sacrifícios,  niiopóde  ter  nascimento  senão  no  seio 
da  camará  dos  deputados. 

Esse  privilegio  da  proposição,  essa  prioridade  de  exame,  de 
diflouss&o  e  devoto,  exerce  grande  influencia.  Pa  aqydeputadoa 
imia  esphera  superior  de  actividade,  uma  força  maior  na  íisca- 
lisaçâo  desses  sacrifícios,  e  dos  serviços  públicos  que  estão  com 
eUes  ligados.  A  manifestação  de  suas  omnioes  a  respeito  actua 
como  a  manifestação  das  idéas  immeaiatas  do  paiz,  de  suas 
localidades. 

Se  essa  camará  rejeita  a  medida,  a  rejeição  é  peremptória, 
pois  que  o  senado  não  pode  propô-la ;  se  adopta,  os  termos  da 
adopção  vêm  já  acompanhados  do  juizo  expressado,  das  cir- 
cumstancias  dos  debates,  de  uma  influencia  moral  ou  predo- 
mínio importante,  que  gera  impressão  sobre  a  opinião  publica 
e  que  deve  ser  bem  considerado  pelo  seníMlo,  que  antes  disso 
não  é  chamado  a  manifestar  suas  idéas. 

Accresce  que  por  uma  consequência  lógica  e  rigorosa  o 
senado  não  pode  mesmo  emendar  taes  projectos  no  fim  de 
augmentar  por  forma  alguma  o  sacrifício  do  imposto  ou  do 
recrutamento,  ou  de  substituir  a  contribiiiçáo  por  outra  mais 
OQerosa,  pois  que  seria  exercer  uma  iniciativa  nessa  parte.  Seu 
direito  limita-se  a  approvar,  rejeitar  ou  emendar  somente  no 
sentido  de  ^minuir  o  peso  ou  duração  desses  gravames. 

A  lógica  exige  mesmo  que  todas  as  ipedi&s  que  impõem 
novos  encargos  èobre  a  nação,  que  resolvem-se  em  impostos 
ou  recrutamento,  como  um  tratado  que  afTectasse  os  direitos 
de  importação,  uma  cessão  territorial  que  fizesse  perder  as 
contriDuiçoes  do  respectivo  ttrritorio,  exige,  diziamos,  aue 
tenhào  prioridade  de  exame,  discussão  e  voto  na  camará  dos 
deputados. 

Tal  é  o  privilegio  que  a  camará  dos  communs  mais  zela  na 
Inglaterra;  ella  não  tolera  que  nenhuma  medida  que  tem 
relação  directa  ou  estreita  com  o  money-biU  possa  ser  iniciada 
na  camará  dos  lords,  e  muito  menos  pelo  governo. 

§  2.0  —  Da  iniciativa  Tia  escolha  de  nova  dynastia. 

Iâ2.  —  Fsta  iniciativa  6  também  de  sunima  importância ; 
para  reconhecê-la  basta  reflectir  que  cila  recahe  sobre  uma 
o^s  mais  valiosas  deliberações  que  a  assembléa  geral  pôde 
tomar,  sobre  a  escolha  daquelle  que  tem  de  receber  o  deposito, 
guarda  e  exercicio  da  mais  alta  representação  do  poder  publico, 
e  de  transferir  a  sua  successão.  E'  uma  escolha  que  necessa- 
riamente põe  cm  acção  e  moWmento  o  espirito  nacional,  que 
decidirá  em  grande  parte  dos  destinos  do  paiz. 

Por  isso  mesmo  é  também  justo,  é  garantia  transcendente, 
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Íae  os  representantes  os  mais  imm^díatos  e  numerosos  da 
açflo  sejíio  os  primeiros  a  indicar,  n  manifestar  onde  estSo  as 
Evmpathias,  o  amor,  a  confiança  dos  povos,  das  províncias  e 
octtlidades ;  qual  a  ^scolha  que  reúne  maior  numero  de  seus 
fotos,  qual  o  seu  maior  desejo  ou  preferencia, 

}j  3.o  —  Da  iniciativa  âoòjv  o  erame  e  reforma  dos  ahii^os 
da.  administração  finda. 

133.  —  Semelhantemente  é  consequente  a  nossa  Iei  funda- 
mental qiiando  dá  a  iniciativa  do  exame  e  reforma  dos  abusos 
Bjnda  nfio  corrig;idoa   da  administração  finda   á  camará  dos 
deputados.  São  estes  nSo  s6  os  mandatários  mais  immediatos  ' 
B  dependentes  da  nuçflo,  mas  os  primeiros  representantes  daa 
di^as  da  liberdade,  do  progresso  e  da  pureza  constitucional,   l 
Bso   PS  encarregados   de  promover,   decretar  e  sustentar  %  1 
"acusação  dos  ministros  por  taes  abusos,  e  por  isso  mesmo  qb  1 

ais  competentes  para  assigiiala-Ios,  e   iniciar  as   medidas  j 

ícessiinas  para  que,  ou  nSo  se  reprodiizao  na  nova  adminift-  ] 

açílo,  ou  aliás  sejão  devidamente  reprimidos. 

4t  4." — Da  iniciativa  de  escame  da» propostas  do)>oder 

executivo, 

131  —  Ainda  quando  as  propostas  do  poder  executivo  não 
ivolv&ú  questões  que  se  resnivão  em  impostos  ou  recnita- 
ncnto.  ainda  assim  6  uma  disposição  muito  previdente  a  que  < 
oã  aprioridade  do  exame  delias,  quae&quer  que^ejilo.  acamara  i 
dos  deputados. 
Seguramente  ha  muitos  outros  assumptos  que  nào  são  me* 
oa  graves    Uma  proposta  para  a  KUspcnsQo  das  garantias 
institticionaes.  para  a  reforma  das  leis.  ou  do  processo  crimi.» 
ai,  para  suppressao  do  jury,  para  restringir  as  liberdades  4 
ivis  ou  induslriaes.  e  muitas  outras  emfim  podem  mais  OQ  { 
lenos  adornadas  ser  oITcrecidas  por  algum  ministro.  1 

Independente  de  tratar-sc  de  objectos  tão  graves  ,  é  fora  de   , 
Invída  que  nenhum  ministro  apresenta   uma  proposta  senSo 
[uando  julga  ser  o  s^u  objecto  de  importância.   Ora,  aa  pro-  ■ 
ustas  do  poder  executivo  só  por  serem  delle  assumem  vali- 
,  lento ;  aiéra  disso  os  ministros  desejão,  e  mesmo  forcejfio  para  ( 
jue  sejao  adoptadas ;  consider;''o  a  rcieiçâo,  ou  as  emenda»  ea-  < 
Bencjae3,  cj^mo  um  c^rto  dezar,  ou  fàila  de  foiça  moral,  ainda 
quaiidu  não  fat^Ao  da  adopçilo  questão  de  gabinete.  . 

B"  pois  consentâneo  com  aa  previsões  ao  systema  constitu-  ■ 
IJona],  que  taes  propostas,  qualquer  que  for  o  seu  objecto,  se- 
lo eabordinadas  a  essa  parte  da  representação  nacional  a  mais 


lx>piQar,  a  mais  numerosa,  e  que  deve  ser  a  mais  independen* 
te  do  ministério;  é  uma  garantia  que  contrabalança  a  in- 
fluencia ministerial 

§  5.0  —  Da  iniciatitn  de  reforma  de  algum  artigo 

constitucional. 

135. — Das  considerações  deduzidas  nos  paragraphos  ante- 
cedentes ,  jâ  poderíamos  inferir  que  a  propósito  para  qual- 
quer reforma  constitucional  nfto  deve  jamais  ter  origem  senão 
na  camará  dos  deputados ;  occorrem  porém  ainda  outras  ra- 
zoes, aue  reforção  esse  principio.  . 

E'  oDvio  que  uma  tal  proposição  nunca  de\'eria  ser  originada 
pelo  impulso  do  governo,  fôra  isso  autorisar  uipa  faculdade 
perigosa ;  é  claro  também  que  não  deveria  ser  iniciada  pelo 
senão,  pois  que  seu  espirito  e  missão  conser\'adora  é  menos 
própria;  oastaria  pois  esta  dupla  exclusão  para  estabelecer  a 
these  constitucional,  a  competência  privativa  da  camará  dos 
deputados. 

Cumpre  ainda  obser\'ar  que  se  uma  reforma  constitucional 
pode  ser  promovida  no  sentido  de  dflatar  as  liberdades  e  ga- 
rantias nacionaes,  pode  também  ser  dirigida  em  vistas,  ou 
sentido  opposto.  Ora,  a  camará  dos  deputados  é  a  parte  da 
representação  nacional  especialmente  encarregada,  não  só  de 
guardar  as  liberdades  consagradas  pela  constituição,  como  de 
promover  o  melhoramento  e  o  progresso  social,  o  movimento 
das  idéas  do  paiz.  Assim,  se  as  arcumstancias,  o  tempo,  a 
experiência,  a  modificação  dos  interesses  politioos,  aconselha- 
rem alguma  alteração,  ou  aperfeiçoamento  na  lei  fundamental, 
é  consequente  e  lógico  que  essa  manifestação  seja  feita  por  essa 
parte  da  representação  nacional. 

Demais,  um  tão  valioso  assumpto  jamais  deve  ser  iniciado 
senão  de  perfeito,  real,  e  inteiro  accordo  com  o  pensamento  e 
desejo  da  nação,  e  çor  certo  que  nem  uma  parte  dos  represen- 
tantes do  paiz  é  tão  própria,  tão  ligada  com  elle,  tão  compe- 
tente para  o  effeito  como  a  camará  dos  deputados;  éellaquem 
melhor  conhece  o  espirito  das  provincias,  das  localidades,  as 
idéas  predominantes. 

Posteriormente  trataremos  deste  importante  assumpto,  e 
então  entraremos  em  mais  amplo  desenvohimento,  como  elle 
exige. 

§  6.«  —  Da  attribuiçào  de  decretar  a  accvsaçao  dos  ministros, 

ou  conselheiros  de  estado, 

136.  —  A  responsabilidade  dos  ministros  é  o  principio  funda- 
mental, a  base  do  systema  da  monarchia  representativa,  que 
jsem  ella  seria  puramente  nomimal. 


A  inviulabiLidade  do  tiiunanlia  i'  a  própria  inonarcUia,  li  a 
concUçfio  essencial  delia,  e  aquella  responsabilidade  i' o eoriela- 
livo,  t.  garantia  desse  dogma,  6  o  direito  dos  povos  livres.  i]iie 
nasce  da  natureza  das  cousas,  das  rekçTies  da  coroa  tom  a  na- 
çSo,  relações  que  so  exercem  pelo  intermrdio  dos  iiinJatros. 
Sfio  elles  03  primeiros  e  indisiiensaveis  agentes  pnonrrfieados 
de  exercer  na  forma  da  constituição  a  aoçfio  do  poiler  executi- 
vo, a  gestão  dos  serviços  e  interesses  pubUcos. 

Se  os  ministros  nSo  fossem  responsáveis,  lodo  o  syatenia 
constitucional  seria  falseado,  uu  antes  ami]UÍIado;  as  Itis.  as 
liberdades,  e  garantias  sociaes.  seriflo  sacrificadas  pelo  com- 
pleto absolutismo  de  um  poder.  quenSo  teria  correctivo  seniTo 
nas  revoluções. 

A  sua  responsabilidade  não  6  pois  senSo  n  lógica  i?  indecli- 
nável obrifjaçiío  que  elles  lêm  de  dar  conta  do  niíío  uso  que 
íizerilo  do  poder  publico,  confiado  pela  lei  do  Estado,  e  de  aof- 
fi-er  R  saiicçáo  penal  desde  que  esse  uso  tiver  sido  criminoso. 

A  Id  fundamental  do  Estado  certamente  não  coiitia-lhes  o 
podei-.  :^nítu  pai-a  que  o  excrçíiu  como  um  principio  de  protei- 

Siko  e  de  ordem,  senno  njira  que  defendío  o  reinado  iws  lets, 
os  direito»  e  garantias  i^  si)CÍcdii<U'  e  dos  iiidividuos. 

Seus  abuõos  afiVontão  essa  imnoitante  missão,  causíiii  per- 
das consideráveis.  oSensas.  que  uenmndão  reparaçõo;  a  socie- 
dade e  indivíduos  não  devem  ser  victiinas  iiidefesas,  privadas 
de  recursos. 

Os  crimes  destes  altos  funccionaríos  iiilo  ameaçflo  só  o  paiz . 
elles  exercem  algumas  vezes  uma  fiital  inlluencia  sobre  a  pró- 
pria coroa. 

Consequentemente  a  constituição  Irazileira,  com  toda  a  sabe- 
doria ,  nao  só  firmou  a  responsabilidade  ministerial  em  seus 
ftrts.  192  c  133,  que  depois  desenvolveremos,  niasdeclarou  pri- 
vativa da  camará  dos  deputados  a  attribuiçflo  de  decretar  aac- 
cusaçâo .  assim  desses  agentes  do  poder  executiio  ,  como  <ios 
conaelheiros  de  estado,  altos  funccionarios .  cujos  consellios 
muito  podem  influir  sobi-e  a  sorte  do  império. 

Ainoa  ijuandu  o  senado  nilo  houvesse  de  ser  o  tribunal  de 
julgamento  de  taes  empregados .  6  manifesto  que  a  atlribuiçíio 
de  que  nos  occupamos  nilo  deveria  ser  encarregada  senão  ao,-* 
deputados  da  naçAo  ,  guardas  avançados  de  suas  instituiçi^LS 
e  liberdades. 

137.  —  A  lei  de  lõ  de  Outubi-o  de  1827  marcou  o  modo  c 
termos  ,  sojundo  os  quaPs  esta  allnbuiçiio  deve  ser  exercida. 

Em  coniornudade  delia  todo  o  cidadfio  ou  membro  de  uma 
ou  outra  camará,  pôde  denunciar  os  ministros,  ou  conselheiros 
fie  estado,  por  crimes  de  responsabilidade;  c  ns  commissões  da 
camará  dns  dp(íUtadoB  ti-m  não  só  esse  mesmo  direito  ,  mus  o 
íloTOf  de  exerce-lo  desde  que  no  ejiame  de  quaesquer  negócios 
reconhecerem  a  oxisteiicia  de  taes  d<?lictos. 
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A  camará  dos  deputados ,  desde  que  uma  tal  denuncia  lhe  é 
apresentada,  manda  examina-la  por  uma  commissíío  especial ; 
e  sendo  attendivei  ordena  que  se  coUijao  as  provas  necessárias. 

Depois  de  outras  solemnidades ,  que  essa  lei  estabelece,  iul- 
gando-se  procedente  a  denuncia  ,  decreta  a  accusação.  Uma 
commissào,  composta  de  cinco  a  sete  deputados,  que  escolhem  o 
seu  relator,  é  incumbida  de  agitar  aaccusâo  perante  o  senado. 

138.  —  Mediante  estes  e  outros  termos ,  teve  a  constituição 
e  essa  lei  re^lamentar  em  vistas  dar  á  sociedade  garantias 
reaes  e  ndo  smiplesmente  apparentes  ou  illusorias. 

Os  ministros  têm  ainda  assun  muitos  meios  de  frustrar  a  sua 
responsabilidade  legal.  Elles  procurao  ternas  camarás  grande 
niunero  de  funccionarios  dependentes  seus ,  que  por  isso  mes- 
mo oppoem-se  a  que  se  decrete  sua  accusaçâo  ;  procurao  for- 
mar sempre  uma  maioria  que  os  proteja ,  e  usão  para  isso  de 
difFerentes  recursos. 

Se  a  accusaçâo  fosse  commettida  a  qualquer  fimccionario 
menos  independente  ,  que  uma  commissão  da  camará  dos  de- 
putados ,  seria  Iraca  ou  illusoria.  Pelo  contrario  desde  que  a 
maioria  da  camará  tiver  a  necessária  energia  e  independência 

Sara  decretar  a  accusaçâo,  ella  será  consequente  na  escolha 
essa  commissúo,  que  exercerá  sem  duvivida  muita  influencia 
sobre  o  processo. 

No  caso  de  dissolução  da  camará  dos  deputados  ou  de  en- 
cerramento da  sessão  ,  um  dos  primeiros  trabalhos  da  sessão 
seguinte  será  a  continuação  do  processo  começado. 

A  lei  de  1827  trata  somente  dos  crimes  de  responsabilidade ; 
nos  dclictos  individuaes  dos  ministros  ou  conselheiros  de  estado 
a  accusaçâo  é  agitada  perante  o  senado  pelo  procurador  da 
coroa ,  Constit. ,  art.  48 ;  a  parte  offendioa  porém  não  pôde 
ser  privada  do  direito  de  auxilia-lo,  tanto  mais  quando  naialta 
que  ha  de  um  processo  especial  a  respeito ,  devem  necesí»ria- 
mente  vigorar  as  regras  geraes  do  direito  commum. 
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SECÇÃO  -2/^ 


DAS   ATTRlBUlÇOlvS    ESPKCIAES    DO   SENADO  ,    E   SUAS    REUNIÕES 

EXTRAORDINÁRIAS. 


£'  da  attribuiçuo  exclusiva  do  senado : 

§  l.o) — 1.0  Conhecer  dos  delictos  individuaes  commcttidos  pelos 
membros  da  família  imperial ,  ministros  do  estado ,  eonselheiroii 
de  estado  e  senadores  «  c  dos  delictos  dos  deputados  durante  o 
período  da  legislatura.  Const.,  art.  47,  g  lo,  e  art.  48. 

§  2.0^  —  2.®  Conhecer  da  responsabilidade  dos  secretários  c  conse- 
lheiros de  estado.  Const.,  art.  47 ,  g  2o,  6  art.  48. 

§  3.0)  —  3.0  Expedir  cartas  de  convocação  da  nssembléa  ,  caso  o 
imperador  o  não  tenha  leito  dous  mezes  depois  do  tompo  que  a 
constituição  determina  ,  para  o  que  se  reunirii  o  senado  oxtraor- 
dinaiiamente.  Const.,  art.  47  ,  §  3. o 

§  4.0)  —  4.0  Compete  uo  senado,  em  consequência  do  art.  47,  §  4o, 
da  Const. ,  e  dos  arts.  27,  28,  29  e  30  do  acto  addicional ,  ex- 
pedir onlcns  para  a  eleição  do  regente  ,  nos  termos  do  art.  26  , 
quando  o  que  serve  prnvie^ionalmeuto  o  não  faça. 

%  5.0)  —  As  BCssTx»»  do  senado  começâo  e  acahao  ao  mesmo  tempo 
que  as  da  camará  dos  deputados.  Const.,  art.  49. 

A*  oxocpç&o  dos  casos  ordenados  pela  constituição ,  toda  a  reu- 
nião do  sciiado  fura  do  tempo  das  sessões  da  camará  dos  deputa- 
dos  é  iUicíta  e  nulla.  Const.,  art.  50. 


l.o  —  Do  conAecimento  dos  delictos  individuaes  inencicmados 

pelo  art.  47  da  consliiuição, 

ld9. — Os  delictos  commettidos  pelos  membros  da  família 
imperial,  ministros  ou  conselheiros  de  estado  ,  senadores ,  ou 
deputados  durante  o  periodo  da  legislatura  ,  ainda  quando  pu- 
ramente individuaes ,  demandão  por  graves  considerações  de 
interesse  publico  um  tribunal  especial. 

De  um  lado  cumpre  nfto  olvidar  a  importância  de  tão  altas 
personagens,  de  tuo  altas  relações  ou  funcções ,  de  sua  influen- 
cia sobre  a  ordem  social.  E*  de  mister  i[uc  as  paixões  politicas 
ou  populares  não  possuo  predominar  sobre  o  tribunal,  ou  julga-» 
dores ;  que  estes  sejão  superiores  a  toda  a  influencia  injusta 
contra  taes  indiciados. 

De  outro  lado  é  indispensável  que  a  corte  de  um  tal  julga- 
mento tenha  uma  inteira  Indenendencia  »  que  não  se  resinta 
da  influencia  pessoal ,  ou  das  relações  dos  accusados. 

E'  de  mister  que  tenha  uma  alta  illustração  para  apreciar  a 
importância ,  a  justiça ,  as  consequências  de  questão  tão  grave 
e  dos  resultados  de  sua  decisão,  ríão  é  assumpto  do  foro  com- 
mum ,  elle  não  poderia  oScrecer  as  garantias  necessárias. 

O  complexo  destas  c  outras  considerações  demandava  sem 
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duvida  um  tribunal  especial  e  elevado ,  e  nenhum  pudera  ofle- 
reeer  garantias  ijruaes  ás  que  o  senado  offerece.  Sua  indepen- 
dência, sua  honra  ,  sua  posição  elevada,  sua  illustraçôo,  verão 
todas  as  considerações  politicas ,  toda  a  justiça  ,  lodos  os  inte- 
resses valiosos  da  sociedade. 

A  accusaçâo  em  taes  casos  t-  a^^ilada  j^elo  procurador  da 
coroa.  Const.  ,  art.  JB. 

5j  2.0  —  Do  julgamento  da  responsahilidade  dos  ministros 

€  conselheiros  de  estado. 

110.  —  Já  observámos  em  n.  136  que  a  accusaçâo  dos  crimes 
de  responsabilidade  destes  altos  funccionarios  é  decretada  e 
promovida  pela  camará  dos  deputados.  Já  vimos  também  que 
essa  atlribuiçfio  foi  commettida  a  essa  parte  da  representação 
nacional,  por  isso  mesmo  que  taes  delictos  affectúo  proíunda- 
mcnte  a  ordem  e  interesses  públicos,  por  si  e  pela  elevada 
lx>siçH0  dos  delinquentes. 

Ora,  se  nos  próprios  crimes  individuaes  destes  reconhecemos 
que  o  julgamento  no  fôro  commum  nâo  ofterecia  todas  as 
garantias  descjaveis,*é  consequente  cx>ncluir  que  ainda  menos 
offereceria  no  caso  de  responsabilidade. 

Era  pois  de  mister  conGar  semelhante  julgamento  a  um 
tribunal  inteiramente  independente  dos  ministros  e  conselheiros 
de  estado,  superior  á  sua  influencia,  e  que  ao  mesmo  tempo 
não  se  cscravisasse  á  influencia  da  camâra  dos  deputados,  a 
mn  tribunal  de  justiça  politica  firme  e  illustrado,  que  náo 
attendesse  senão  a  lei  e  os  interesses  reaes  da  nação.  Nem 
mesmo  convinha  que  a  camâra  dos  deputados  fosse  por  sua 
commissão  requerer  perante  um  tribunal  commum  oumferior* 

§  3.« — Da  convocação  da  asseniblea  gemi  quando  não  feita 

pelo  poder  executivo. 

Ml.— -O  poder  executivo  tem,  na  forma  prescripta  pelo 
art.  102,  §  1»  da  constituição,  a  obrigação  de  convocar  a  nova 
assembléá  geral  ordinária  no  dia  3  de  Junho  do  3°  anno  da 
legislatura  existente.  Podia  essa  convocação  independer  desse 
acto  do  poder  executivo  e  verificar-se  de  pleno  direito  em 
virtude  do  preceito  constitucional  por  si  só ;  é  porém  não  só 
uma  attribuição  de  honra,  como  uma  manifestado  periódica 
da  identificação  dos  poderes  nacionaes  com  a  lei  fundamental. 

Não  6  de  presumir  que  a  convocação  da  nova  assembléa 
geral  seja  jamais  olvidada;  entretanto  a  lei,  que  deve  prever 
tudo  que  pode  affeçtar  os  grandes  interesses  do  fistado,  assim 


procedendo  imiMJz  ao  genado  n  devpr  em  tal  hj-potliiíse   ile 
leuiiir-sc  cxtraonlinarinmente  e  exptslir  a  convocação. 


S  I." 


~  Ai  rrpediçSo  de  ordena  para  a  eleiçào  do  rt-gente, 
qvando  demoradas. 


1C2.  —  Em  consequencU  dos  arts,  27,  2d  e  29  do  acto 
addicional.  nfio  compete  mais  á  assombléa  geral  a  eleição  do 
rcgpiitc.  Qaando  finando-si-  o  imperador  nflo  deixa  parente 
algum  (]ue  reúna  as  qualidades  i^xígidas  pelo  art.  122  da 
ronstitui^vío  para  ser  o  regente  do  Bstado,  é  este  governado 
pelo  miiiistro  do  império,  e  na  sua  falta  ou  impedimento  pelo 
da  justiça,  ali''  que  tome  jinase  o  regente  iiuatriennal  eleito  nos 
termos  daquelles  artigos.  Ainda  assim  subsiste  esta  attribuiçAo 
conservadora  do  senado  para  o  effeitu  de  ordenar  a  eleiçAo  do 
dito  regente,  «luando  o  provisional,  o  ministro  que  como  tal 
em  devi " 


governa,  nâo  o  faça  em  devido  tempo. 


—Das  reuniões  extraordinárias  do  senado. 


113.  — O  senado  nSo  tem  autoriaa<;úo,  nem  fim  constitucio- 
nal  para  reunir-se  senão   em  duas  eircumstancias,  ou  paraJ 
tiabaltiar  como  parte  da  aasembk'a  geral,  ou  para  exercer  poí] 
si  só  as  attribuições  que  a  conatiluição  couferio-lhe.  i 

No  primeiro  caso  suas  sessões  coineção  e  acabflo  ao  mesmo 
tempo  que  us  da  camará  dos  deputados;  no  segundo  suas 
reuniões  silo  previstas  e  alO  dctcruiÍDadas,  como  \in^os  nos 
jiaravraphos  antecedentes. 

Fora  desses  casoí  toda  a  reunião  do  senado  seria  contraria 
á  lei  lundamental.  nSo  teria  caracter  legal,  sena  perigosa  e 
por  iaso  mesmo  illicila  e  nulla. 

Algumas  duvidas  se  tèm  todavia  movido  se  o  senado  pode 

t  nflo  exercer  as  attribuições  dos  ijg  1"  e  2"  do  art.  47  da 
canstituiçilu  na  ausência  da  camará  dos  deputados.  O  art.  50 
parece  nSooppi*jrprobibiçiío alguma,  comtudo  cumpre  obsei-var 
que  alguma  difTerença  occorre  entre  as  duas  hypotneses  desses 
paragraphos. 

Quando  a  accusaçâo  é  promovida  e  sustentada  pela  commls- 
sAo  da  camará  dos  deputados,  pode  sem  duvida  ser  mutto 
conveniente  c  mesmo  conaetjuente  a  presença  desta,  para  que 
lH>sDa  inspeL'uionar  os  termos  de  execuçilo  do  sl-u  decreto. 

Quando  porém  a  atcusaçíio  (•  da  competência  do  procui-mior 
da  coroa,  a  presença  ila  camará  dos  deputados  é  de  totlo 
de«ncces.saria :  c  não  vemos  [Ktrque  impedir  o  julgamento. 

Além  de  uma  justiça  mais  proniptn ,  esau  intelligenciíi 
oBerece  a  conveniência  de  desimpedir  o  tempo  da  sessão 
ifâioaria  do  senado,  pam  que  possí  melhor  cumprir  os  seus 
' k^'Í9lalivi»á, 
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CAPITULO  IV. 

DAS  PREROGATIVAS^  A  CCL  HL' LA  COES  E  INCOMPATIBILIDADES 
DE  exercício^  E  SUBSÍDIOS  DOS  MEMBROS  DA  ASSEMBLÉA 
GERAL. 

SEÇCAO  1.» 

P  \S  PREROGATIVAS  DOM  MEMBROS  DA  ABSEM6LÉA  GERAL. 

g  1 .0)  —  Os  meinbroíi  de  cada  uma  das  camarás  &So  invioláveis  pelas 
opiniões  que  proferirem  no  exercido  de  suas  funcçOe».  Const. , 
art.  20. 

§  2.")  —  Xenlium  M-nador  c>u  deputado  durante  a  sua  deputaçíio 
IHxlc  stT  preto  por  uutoridade  alguma*  salvo  por  ordem  de  sua 
re^l)ecti^a  cínnara,  monos  em  flagrante  delicto  de  p«nn  capital. 
Con&t. ,  art.  27. 

g  3.0)  — Se  algum  senador  ou  deputado  fDrwonunciado,  o  juiz» 
suspendendo  todo  o  ulterior  pro(X3dimeiito,  aari  conta  ft  sua  res- 
pectiva camai*a,  a  qual  decidirá  se  o  processo  deve  continuar  e  o 
membro  »er  ou  não  suspenso  no  exercicio  de  suas  funcções, 
Const. ,  art.  2H. 

^  1  .«> —  Da  inviolabilidade  dos  repreneiitantes  da  nação 

yor  sua.s  opiniões, 

111.  — A  inviolabilidade  dos  representantes  da  nação  quanto 
ás  opiniões  que  proferirem  no  exercicio  de  suas  funcçoes  é  um 
attriDuto,  uma  condição  essencial  e  inseparável  da  existência 
das  assembleias  legislativas;  ó  o  principio  de  alto  interesse 
publico  que  anima  a  liberdade  das  discussões,  c  a  independên- 
cia da  tribuna,  o  dogma  constitucional,  a  soberania  da  naçfio 
no  exercicio  do  poder  legislativo. 

Os  representantes  da  nação  não  devem  certamente  obedecer 
senão  a  seus  deveres  como  mandatários  do  paiz,  senão  ã  sua 
honra  e  consciência,  ás  inspirações  sinceras  do  que  julgão  útil 
ao  serviço  de  sua  pafria.  Elles  devem  combater  os  abusos, 
quaesquer  que  sejão  e  donde  quer  que  provenhão. 

E'  pois  obvio^que,   para  que  ])ossão   desempenhar  essas 

.valiosas  obrigações,  devem  ser  invioláveis  por  suas  opiniões 

proferidas  no  exercicio  de  suas  funcçoes,  assim  no  presente, 

como  em  todo  o  tempo.  Sem  essa  garantia  íicariáo  sujeitos  a 

incommodos,  perseguições  e  reacções. 

Quanto  ás  opiniões  proferidas  fora  do  exercicio  de  suas 
funcçoes,  elles  não  figurão  senão  como  simples  cidadãos,  n^o 


representAo  a  naçfto ;  se  nellas  houver  algum  iletícto  será  cUe 
EMjeito  ã  acção  das  leis,  ao  direito  eonimum,  salvas  as  disposi- 
ções que  exporemos  no  paragrapho  seguinte. 

Esta  inviolabilidade  l%al  n&o  produz  a  inviolabilidade  moral 
na  opinião  do  paiz,  qoe  certamente  tem  o  direito  de  apreciar 
como  os  seus  representantes  cumprem  o  aeu  mandato  e  a 
Uberdade  de  reelegê-los  ou  nSo,  segundo  seus  actos  t^opiuiúcs. 

§  2."  —  Da  pro/iibiçSo  de  mm  jfrítão  an'cs  de  culpa  formada. 

US.  —  A  invialabilidode  de  que  tratámos  na  para^i-apho 
antecedente  seria  prc^caría  ouiilusoria  se  ella  cobrisse  somente 
QB  opiniões,  c  nilo  as  pessoas  ou  o&  próprios  actos  dos  repre- 
sentantes da  nai^úo,  i^'  para  prevenir  a  Imude  ou  illnsfiu  que 
u  lei  fundamental  determina  que,  ainila  quando  indiciadoii  ou 
encontrados  eia  llu^rante  deiicto,  mesmo  uecriínL-  inutiaiiça\'el 
(salvo  somente  o  de  pena  capital,  de  que  depois  trataremos), 
niio  possão  elles  ser  presos  por  ordem  ou  mandado  preventivo 
de  autoridade  alguma,  sem  que  precedu  deleriuinaçúo  prévia 
da  sua  respectiva  camará. 

AssÚD,  se  um  representante  da  naçilu  lor  por  qualquer 
inodu  indiciudo  de  crime  inafiançavel,  salvo  o  de  pena  capital, 
a  iiutoridiide  que  o  quizer  prender  antes  dft  formação  da  culpa 
pedirá  ã  respectira  twnara  auturisacúo  prévia,  e  esta,  á  viste 
da  rcquisjçAo,  poderá  concedê-la  ou  aenega-la  cuniurine  julgar 
justo  e  acertado. 

E'  por  este  modo  que  a  independência  dos  representantes 
dn  nnçílo,  e  com  ella  os  direitos  do  paiz,  o  exercício  da  sobe- 
riinin  nacional,  IkíIo  perfeitamente  salvos.  A  dignidade  da 
camará  não  eucritieaiá  por  certo  nem  os  direitos  de  um  mem- 
bro seu.  nem  os  deveres  de  justi^  e  da  politica,  depois  que 
tiver  maduramente  apreciado  a  importância  do  asaumpto  e 
das  circumstanrias  que  o  rodearem. 

1  tti.  —  A  inviolabilidade  porém  quanto  aos  actos  em  fla- 
grante delicio  deveria  certamente  ter  um  termo,  e  nfto  ser 
absoluta  e  íUimitada.  Nesse  caso  de  flagrante  deiicto,  e  de  ser 
elle  de  pena  capital,  liavcria  excesso  cm  núo legitimar-se  desde 
logo  a  jnrisAo ;  a  moral  particular  e  publica  resentir-se-liía 
muito.  Éni  sem  duvida  indispensável  estabelecer  uma  garantia 
firme  contra  o  nbuso  tia  autoridade,  contra  uma  preveiii,ruj  por 
ventura  fraudulenta ;  quando  porém  o  representante  dn  tm(.;iio 
é  «icuntriKlo  em  acto  de  culpabilidade  tilo  gra\<*,  em  face  di- 
prova  patente,  desappnrece  o  temor  do  abuso,  e  dá-se  a 
urgência  de  providenciar  e  cvimr  a  contuiuaçuo  e  conseqiicn- 
na»  du  iTinio.  que  podem  dilatar-se. 

A  autoridade  que  ent/io  verificar  a  priaflo  deverá  comniuní- 
íCOfia  iitimediatameale  á  respectiva  camará,  se  esta  estiver 
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reunida,  ou  logo  que  se  reúna,  e  ella  tem  sem  duvida  o  direito 
nao  só  de  mandar  soltar  desde  logo  o  membro  seu,  como  de 
determinar  que  o  respectivo  processo  nfío  continue,  como 
veremos  no  paragrapho  seguinte.  São  illações  lógicas  do 
art.  27  da  constituiçfio,  e  exigidas  pelas  prerogativas  e  digni- 
dade das  camarás. 

147.  — Esta  inviolabilidade  quanto  ao  deputado  começa 
desde  que  elle  é  eleito,  mas  nflo  se  prolonga  senfio  pelo  tempo 
em  que  perdura  o  seu  caracter,  pois  que  a  constituiç&o  é 
expressa  nas  palavras  díirante  sua  deputação;  quanto  ao 
senador,  6  vitalicia,  porque  assim  é  o  seu  cargo. 

E*  uma  condição  concommitante  e  inseparável  do  caracter 
de  representante  da  naçdo  que  òomeça  e  acaba  com  elle.  Os 
delictos  commettidos  antes  ou  depois  sujeitão  portanto  esses 
simples  cidadãos  aos  efteitos  da  lei  commum. 

§  3.0  —  Da  proAibiçâo  de  sua  prisão  inesíiw  depois 

de  culpa  formada, 

1 18.  —  Quando  nfto  se  trata  de  prisfio  em  flagrante  delicto 
de  pena  capital,  ou  nos  termos  expostos  no  paragrapho  ante- 
cedente, e  sim  depois  de  culpa  formada,  seja  ou  nfio  o  crime 
inafiançavel,  pois  que-isso  é  indifferente,  nenhuma  autoridade 
pode,  níío  obstante  a  pronuncia,  fazer  prender  o  representante 
da  naçHo,  pois  que  o  seu  dever  é  de  suspender  todo  o  ulterior 
procedimento,  o  nos  termos  do  art.  28  da  constituição  dar 
parte  á  respectiva  camará,  para  que  esta  resolva  se  o  processo 
deve  ou  não  continuar,  e  no  caso  affirmativo  se  o  seu  membro 
deve  ou  nfio  ser  suspenso  de  suas  funcçoes. 

Em  vista  de  tal  communicação  a  camará  deve  examinar  o 
assumpto,  especialmente  em  sua  face  politica,  e  estabelecer 
sua  determinação. 

Se  decide  que  o  processo  nilo  deve  continuar,  sua  resolução 
é  peremptória  e  termina  toda  a  questão.  Ainda  quando  o 
membro  seu  estivesse  preso,  por  naver  sido  capturado  em 
ilagrante  delicto  de  pena  canital  e  nfio  ter  sido  solto  antes, 
seria  desde  entfio  posto  em  lioerdade. 

Caso  porém  delibere  que  o  processo  continue,  entfio  de  duas 
uma,  ou  determina  que  nfio  obstante  isso  elle  nfio  seja  suspenso 
do  excrcicio  de  suas  tuncções,  ou  determina  que  fique  suspenso. 
No  primeiro  caso,  embora  a  pronuncia  seja  por  crime  inaíian- 
çavel,  ipso  facto  o  representante  nâo  pode  ser  preso,  nem 
mesmo  d^nde  de  fiança,  pois  que  é  isso  uma  ctmsequencia  ou 
necessidade  lógica  que  resulta  da  deliberação.  No  segundo  caso 

f)arece-nos  que  a  pronuncia  deve  ter  todos  os  seus  eifeitos 
egaes,  e  nem  vemos  porque  assim  nfio  seja. 
149.  —  Esta  garantia  6  o  complemento,  é  quem  integra  o 


prívilegi 


.vile|>:iu  (Í!i  iii\ioliibilidadt!  da  represc-tita<,-ilo  nacional,  quem 

aguarda  a  delegação  legislativa  ik  soberania  da  naçito. 

bera  duvida  o  inagiãtiado  piide  e  mesrao  deve  instituir  o 
processo  desde  que  ha  eiiine,  mas  feito  isso  e  decretada  que 
•seja  a  pronuncia,  por  isso  que  haja  fundamentos  para  ella, 
deve  reepeitar  aa  immunidades  da  representação  naaonal. 

Desde  que  houver  deUcto,  desde  ifue  razões  politicas  se  nSo 
oppuzerem,  parece  fora  de  duvida  que  acamara  deve  consentir 
na  continuação  do  processo:  esse  é  o  direito  commum,  assim 
exige  sua  própria  dignidade  e  a  do  represenlaiite  da  nação, 
que  deve  ser  sempre  pura;  elle  que  se  justilique.  Tudo  o  maia 
será  uma  falsa  applicáçuo  do  piineipio  do  pnvilegio,  da  invio- 
labilidade, que  certamente  niln  íui  instituída  para  proteger  a 
impunidade  do  crime,  e  sim  somente  a  independência  legisla- 
tiva contra  os  abusos. 

Quando  a  camará  delibera  que  continue  o  processo,  lí  elle 
remettido  ao  senado,  constituição,  art.  47,  ^  1",  matéria  esta 
de  que  depois  trataremos, 

SECÇÃO  2.=' 


g  !.«]  — Ot  sonsilnraE  odepuUilos  poderAS  ter  Domendos  ptuk  o  l 
curso  do  ulniglrDS  d;  estudo  ou  can«elbciri>t  de  eatido,  com  A  ' 
d<ãmii(«  de  nuo  oi  síTindnres  conttnDão  n  ler  umiiIo  do  t«ii)iddi,.V 
e  o  depuUdo  d«ixR  viigo  o  ^ou  liigiir  dn  camará,  «  te  proceds  k<I 
netli  islei<fio,  na  quil  pÃda  m  roaleito  c  ■ccomoiar  na  duas  fnno-  ' 
çSw,  CoDit. .  irt.  se.  Também  nccnmaliia  aa  dual  Tanc^úei  te  ji 
Bxareião  qnalqoer  dos  meucíonadt»  cargos  qnando  forão  eleitot, 
CoDtt. ,  art.  30. 

S  2.')  —  No  mtervBlIodMMíBiies  aíopoderl  o  imperador  ompregu 
um  senador  em  deputado  fura  do  impurin,  nem  meimo  irilo  ezer- 
crr  asai  empregos  qaaado  úâo  oa  impobsIbiLita  pam  ae  rsuntrein 
ao  tempo  da  iMnvoca^  da  aisemblá  geral  ordinária  otl  exCra- 
ordlnana.  Const..  art.  33. 

Se  por  algum  caso  imprevisto,  de  qne  dependn  ■  segurança 
publica  DU  o  bem  daEtlado,  for  indiípcDíavel  i^ue  t^gajn  senador 
on  doputado  «lia  pura  outra  commíssno,  a  respectivo  cuaata  o 
poder*  determinar.  Canst..  nrt.  34. 

g  3.")  —  O  exercício  de  qualquer  emprego.  A  excspfio  do  de  conse* 


s  runcf'nc}  do  deputado  oa  tcnndor. 

!  ser  no  mcimo  itmpo  membro  de  ambni 


-Da  Gccumulaçâa  do  cargo  de  ministro  ou  comelheim 
Je  Miado  com  o  de  inembj-o  das  camarás. 

150,  —  Posto  que  os  cargos  de  ministro  ou  conselheiro  de 
Icstado  sejtiQ  alta  e  estreitamente  ligados  a  um  poder  distincto 
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do  poder  legislativo,  e  sobre  o  qual  este  deva  exercer  fiscali- 
sacão,  todavia  muitas  razões  prevalecem  para  que  a  lei  funda- 
mental consinta  na  accumulação  desses  cargos  com  o  de 
representante  da  nação. 

O  interesse  do  Estado  pôde  exigir,  e  muito,  os  serviços  de' 
um  senador  ou  deputado  no  ministério  ou  no  conselho  de  estado. 
Por  outro  lado  é  também  útil  que,  salva  a  garantia  de  reeleição 
do  deputado,  possa  o  representante  da  nação  ter  essa  noore 
ambição,  a  facilidade  de  pôr  em  pratica  iodas  proveitosas,  de 
imnrimir  uma  útil  direcção  ou  impulsão  aos  negócios  públicos. 

Os  ministros  que  são  membros  das  camarás  prestfto  os 
esclarecimentos  necessários  no  correr  das  discussões ,  ou 
voluntariamente  ou  desde  nuc  são  exigidos,  o  que  muito 
aproveita.  Têm  opportunidaue  de  rectificar  suas  idéas  e  actos 
em  vista  dos  debates  e  objecções  bem  fimdadas,  de  ser  censu- 
rados quando  mal  dirigidos,  ae  sustentar  as  medidas  tomadas 
quando  úteis:  illustrão-se  assim  os  negócios  c  a  opinião 
publica,  a  quem  essa  circumstancia  mais  de  uma  vez  presta 
uma  justa  homenagem. 

Como  o  senador  é  vitalicio  não  haveria  fundamento  para  no 
caso  desta  accumulação  sujeita-lo  a  uma  nova  eleiíjao  e  esco- 
lha; quanto  ao  deputado,  a  constituição  combina  sabiamente  os 
direitos  da  coroa  com  os  do  povo,  sujeitando-o  a  uma  nova 
eleição. 

Assim  resalva  e  deixa  aos  eleitores  a  liberdade  e  facilidade 
da  não  reeleição  do  deputado,  desde  que  este  aceitou  o  cargo 
de  ministro  ou  conselheiro  de  estado,  quando  por  esse  ou  por 
algum  outro  motivo  tiver  perdido  a  confiança  em  que  fora  tido, 
ou  mesmo  porque' julguem  prefcrivel  substitui-lo  por  outrem 
nu  representação,  dividindo  assim  as  funcçSes  em  vez  de 
aceumula-las. 

Quando  aquellc  que  jã  ser\âa  como  ministro  ou  conselheiro 
de  estado  é  eleito  deputado  deve  sem  duvida  accumular  ambas 
as  funcc^ões,  pois  que  os  eleitores  sabião  que  estava  em  tal 
exercicio,  tinnão  a  liberdade  de  não  dar-lhe  os  seus  votos ;  e 
dando  manifestarão  não  só  sua  confiança,  como  a  intenção  de 
que  essa  accumulação  ti^  esse  lugar. 

§  2.0 — Da  dUimcção  dos  representantes  da  nação  para  outros 

empregos, 

151. — Não  é  permittido  ao  governo  empregar  um  repre- 
sentante da  nação  fora  do  império ,  nem  manda-lo  exercer 
emi)rego  algum  ,  ainda  mesmo  dentro  do  império ,  desde 
(jU(»  isso  o;  nnpossibilitc  de  reunir-se  no  tempo  da  convocação 
(la  assembléa  geral  ordinária,  ou  extraordinária.  Independente 
do  intervenção  do  governo,  o  próprio  representante  da  naçfto  é 


inhibidu  dfsae  oxercicio  desde  que  possa  dar-se  o  resultado 
previsto. 

Nao  «5  é  inadmissivel  a  prelerencm  de  serviço  algum  ao  de 
representante  da  nação,  mas  accresce  que  ae  o  governo  tivesse 
tal  faculdade  pudera  achar  niilla  um  meio  do  remover  das  ca- 
marás us  representantes  de  maior  inUuencia  por  seus  talentos, 
sua  força  morul,  e  veneração  publica;  pudera  privar  as 
aras,  os  eleitores  e  o  paiz,  de  ser\iços  por  ventura  muito 
itoportonteã  na  presença  das  circumstancias  politicas  deste. 

Todavia ,  prevendo  a  constituição  que  pôde  nSo  dar-se  esse 
àbuiiO,  e  ser  muito  útil  empregar  um  representante  da  naçUo 
no  desempenha  de  alguma  valiosa  conimissão,  para  a  qual  te- 
nha habilitações  espivíaes.  faculta  «o  governo  o  jiedir  o  con- 
Bentimcntu  da  rcspl■cti^'^  camará. 

I  S.o  —  IJii  exercii-ii>  sinmllaneo  de  outro  cmpreijo. 

152.  —  O  cxerdcio  de  qualquer  outro  emprego  que  o  repre- 
sentante da  nação  possa  ter,  que  n&o  seja  o  de  ministro  ou 
conselheiro  de  estado,  cfssa  Íiiterinatnenl«  em  quanto  durarem 
Bs  sessões.  A  constítulçtlo  nuo  quer  que,  durante  o  período  da 
Bctividade  de  suaa  funrçõus,  seja  elle  dÍsti'ahidD  de  sua  alta 
missão,  nem  que  dívida  sua  attcnçíto  pam  com  outi^os  deveres; 
essa  niissAo.  para  ser  bem  deseDipenliada,  demanda  attençílo 
e  estudos  incompatíveis  com  tal  diatrocção. 

A  letra  do  art.  3'2  da  constíluiçilo  é  tão  clara  que  não  deixa 
lugar  ú  duvida,  e  consultando  o  espirito  de  semelhante  precei- 
ito  vè-st!  que  elle  reforça  a  dis^ioaiçao  Utteral.  Accresce  mes- 
BU)  que  esse  outro  emprego  também  núo  seria  bem  servido 
4urante  esse  tempo,  e  iiul-  nflo  fora  consequente  ser  isso  cen- 
«orodo  nos  camarás  desdo  ipie  a  ^niultaneidade  fosse  permit- 
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-Da  incmnpalibiliilnilp  de  exercido  em  amlms  as 
camai-as. 


153.  —Deixando  por  ora  de  parte  a  importante  matéria  das 

compatibilidades  eleiloraes,  de  que  trataremos  quando  nos 
bccupaniios  das  eleições,  limitar-nos-hemos  a  observar,  em  re- 
lação a  este  art.  31  da  constituiçílti,  que  a  sua  disposição  (•  de 
evidente  necessidade. 

Ainda  quando  as  horas  das  sessões  fossem  diversas,  cada 
nma  das  camarás,  altni  de  ter  fins  e  attriliuições  em  parte  cs- 
peciaes.  tem  laml>em  o  direito  e  n  dever  de  e.^aminar  os  actos 
na  úutrn,  de  dur-lhes  a  sua  approvaçfio,  ou  oppòr  o  seu  velo. 

Se  tal  fiiculdade,  puis,  fosse  consentida  e  verificada,  mór- 
bentc  fiji  i-clnç-flo  a  muitos,  importaria  de  facto  e  de  direilu 


uma  contradicçdo  manifesta  e  muito  prejudicial,  com  os  prin- 
cipies constitutivos  da  divisão  da  assembléa  geral  e  com  as 
garantias  dos  interesses  públicos ;  seria  uma  faculdade  por 
todas  as  suas  faces  nociva  e  perigosa. 

SECÇÃO  3.» 

DOS  SUBSmiOS  DOS  MEMBROS  D.VS  GAMARAS. 

S  1.0)^  Os  depatados  \-enceri5  doranta  as  sesiOes  um  mlMidio  pe« 
caniarío  taxado  no  íim  da  ultima  sesaio  da  legiflataim  antece- 
dente. Além  disto  se  lhes  arbitrará  uma  indesmiaaçio  para  as 
de^pezas  de  vinda  e  volta    Contit.,  art.  39. 

^  2.0)— O  sabsidio  dos  senadores  será  de  tanto,  e  maia  metade 
do  qae  tiverem  03  deputados.  Conatlt.,  art.  51. 

§  l.<» — Do  subsidio,  e  auxilio  de  viagens  dos  deputados, 

154.  —  A  questilo,  ou  conveniência  de  abonar  ou  não  um 
subsidio  aos  deputados,  de  exigir  que  tão  honrosa  missão  seja 
preenchida  gratuitamente,  tencb  em  remuneração  a  gloria  que 
delia  resulta,  tem  razões  valiosas  por  uma  e  outra  face.  Nossa 
constituiçAo  resolveu-a  aflirmativamente,  e  em  nossa  opinião 
com  muito  acerto. 

E'  o  meio  de  aproveitar  os  talentos  e  virtudes  que,  possuin- 
do pouca  fortuna,  ou  se  recusari&o,  ou  isofirerião  ruinoso  sacri- 
fício, entregando-se  ao  ser\'iço  do  Estado  sem  os  recursos  ne- 
cessários, sem  essa  compensação.  Abre  pois  o  accesso  á  tri- 
buna ao  mérito  sem  riqueza,  o  contrario  seria  estabelecer  a 
aristocracia  da  riqueza,  uma  desigualdade  poUtica  contra  a  in- 
telligencia. 

E^ta  disuosiçAo  ndo  ofiende,  como  alguns  sem  razão  arguem, 
a  dignidaue  dos  representantes  da  nação ;  e  por  isso  mesmo 
não  deve  ser  permittida  a  renuncia ;  pois  que  seria  pôr  em 
pratica  uma  causa,  ou  ao  menos  uma  apparencia  de  humilia- 
ção,  que  excitaria  sacrifícios  a  muitos  que  não  poderião  reali- 
sa-los. 

C)  subsidio  actual  marcado  pela  lei  de  13  de  Setembro 
do  185-2  c  de  2:1000;í000,  haja  ou  não  prorogação,  e  a  ajuda 
de  custo  da  viajxem  ánnual  de  viiiJa  e  volta,  designada  pelos 
dcMMVtos  de  *2  do  Abril  de  1853,  e  28  do  Fovoreirode  1854,  va- 
ria do  l50f(KK)  ai^  l:'200f(XX>  soijundo  a  distancia  das  provin- 
oias. 

§  2.0 — Do  subsidio  dos  senadores, 

155.  —Ainda  quando  se  assigne  aos  deputados  um  subsidio, 
i\Vlc  inwiilecer  a  cjuostào  do  não  arl^íitru-V.»  aui  <cuudoies.  A 
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constituição  resolveu-a  porém  também  pelo  lado  affirmativo, 
mandando  abonar  tanto  e  mais  metade  do  que  se  abona  aos 
deputados. 

Se  ella  náo  houvesse  preferido  este  expediente,  entáo  deve- 
ria ser  consequente,  exigindo  (jueo  candidato  ao  senado  tives- 
se uma  renda  maior  do  que  aquella  que  ella  designa,  e  desde 
então  dar-se-hiao  os  inconvenientes  ponderados  no  paragra- 
pho  antecedente,  mormente  em  lun  paiz  novo,  onde  ha  poucas 
iortunas  feitas  e  reunidas  á  intelligencia. 

Os  senadores  não  têm  direito  a  auxílios  de  viagens,  por  isso 
que  a  lei  presume  que  elles  têm,  ou  devem  ter  residência  na 
corte,  capital  do  império. 

CAPITULO  V. 


DA    DURAÇÃO   DE   CADA    LEGISLATURA,     NOMEAÇÃO    DA    MESA  ^ 
VERIFICAÇÃO    DE    PODERES    E    POLICIA    DAS   CÂMARAS. 

SECÇÃO   1.'^ 

DA  DURAÇÃO  DE  CADA   LEGISLATLRA  ,   SESSÕES   IMPERIAES  E 

SEU  CEREMONIAL, 

i  l.o)  —  Cada  legíslatara  dararà  qaatro  annos  e  cnda  scssuo  an- 
nual  qaatro  mezcs .  Constit. ,  art.  17. 

S  2.0}  —  A  se^stlo  imperial  de  abertura  será  todos  os  annos  no  dia 

.3  de  Maio.  Coustit. ,  art.  18. 
Também  será  imperial  a  sessão  de  encerramento,  ctanto  esta,  como 

a  da  abertura,  se  fará  em  asseuibléa  geral ,  reunidas  ambas  as 

camarás.   Conatit. ,  art.  19. 

^  3.0)  —  Seu  cercmonial  e  da  participação  ao  imperador  será  feito 
ua  fúrma  do  regimento  in temo. ,  Constit.  art.  20. 

§  l.o  —  Da  duração  de  cada  leginlatura. 

156.  —  Cada  legislatura ,  isto  é  ,  o  tempo  por  que  perdura  a 
deputaçdo,  o  direito  que  os  deputados  têm  de  legalmente  reuni- 
rem-se  nas  sessões  periódicas  ou  annuaes ,  é  de  quatro  annos. 
Havendo  porém  dissolução  julga-se  finda  a  legislatura  dissol- 
vida e  a  nova  eleição  proíonga-se  por  quatro  annos  ,  nSo  haven- 
do outra  dissolução,  forma  portanto  uma  nova  legislatura. 

A  duração  de  quatro  annos  é  bem  calculada.  Dá  tempo  ao 
deputado  para  manifestar,  desenvolver  e  sustentaras  medidas 
que  julgir  úteis  aos  interesses  do  paiz,  ovita  os  inconvenientes 
de  eleições  reproduzidas  em  intervallos  muito  curtos,  e  de  outro 
lado  renova  essa  parte  da  representação  naciond  sem  grande 
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ílcinora,  i>ani  iyn'  flliuxpresse  com  iidelidade  o  movimento  das 
idéns,*"nR*m(>dihcnvôctí  da  opinifio  ]mblica :  para  que  o  voto  elei- 
toml  diMmro,  n*oloja  ou  rejeite  os  deputados,  conforme  tiverem 
ou  nfto  desemiKMihado  os  seus  deveres  ,  conservado  ou  perdido 
a  confiança,  como  já  ponderámos  em  n.  56.    » 

157.  —  Pelo  (juetocaá  sessílo  annual  ordinária  manifesta-se 
(|ue  a  disposição  do  art.  17  é  não  só  conseíjuente  com  o  voto 
lH»riodico  dos  orçamentos,  c  da  fixação  de  forças  de  mar  e  terra, 
como  com  a  necessidade  de  rever  e  melhorar  a  legislação  cio  paiz 
e  do  decretar  as  medidas  (jue  possão  ser  precisas  ou  úteis.  E  tam- 
hem  conseuuento  com  o  exercício  do  direito  que  a  assembléa 
pMid  tem.  tie  examinar  a  marcha  da  administração  ,  a  obser- 
vância das  leis.  e  linalmente  com  a  Índole  do  systema  represen- 
tativo, de  que  ê  uma  necessária  conseíjuencia. 

A  sessão  anniuil  por  isso  mesmo  é  de  jileno  direito,  indepen- 
<le  de  convocação  especial .  Sua  duração  devia  certamente  ser  li- 
mitada e  nunca  permanente,  pois  que  seria  um  abuso  perigoso. 
Sendo  limitada,  se  ainda  assnn  durasse  por  muitos  mezes  tor- 
nar-se-hia  trravemente  inconnnoda  aos  representantes  da  nação 
e  incon*  iliavcl  com  o  trabalho,  o  estudo  e  attenção  que  tão 
alta  mis>ão  demanda.  e>torvaría  a  marcha  do  poder  executivo, 
o  andamento  da  administração.  A  sit  de  dura(,'ão  muito  curta 
não  kistaria  rara  a  expedição  das  leis  annuas  e  muito  menos 
de  outras  meaidas  úteis  ;  o  prazo  de  quatro  mezes  fixa  pois  um 
tenq^  razoável,  alem  do  que  pode  a  sessão  ser  prorogada  quan- 
do a>sim  exijão  os  inieressi^s  públicos. 

Jt  \í.**  — A;t  jr<'í#ò<í  imj^riats  de  abertut^a  e  encerramento 

das  cama  roa. 

l.'»^.  —  l>  imperador  em  p«->soa.aiomj«a:i  liado  de  seus  minis- 
Iros,  abre  a  sessiio  annual  ou  ojdinaria  lu»  diu  3  de  Maio  em 
ass,Mublca  ireral,  reunidas  ambas  as  camarás  sob  a  direcção  do 
presidente  \h>  >enado ,  art.  22. 

V  pit^sença  do  monarcha  no  sí-io  da  repn^senlaçío  nacional 

0  M'mpre  uma  grandiosii  e  importufitissima  solenuiidade  da  sobe- 
wtma  nacional. 

Klle  recitii  o  discurao  da  coroa,  expondo  o  «jue  mais  importa 
i\\\  ICailado  ,  á  sua  politica  interior  e  exterior  ,  iriaiiifesta  suas 
\  \nU\H  ,  rtícoiumenda  os  projectos  de  maior  importância,  revela 
sm  i't«HuUados  (jue  espera  do  pensamento  que  airíge  o  governo , 

01  elleitos  mais  importantes  que  já  tem  obtido,  e  deixa  o  mais 
da  administração  ])ara  os  relatórios  dos  ministros. 

{ )  dibcurso  da  coroa  i^  redigido  em  conselho  dos  ministros  e 
Mob  Hua  resik)nsid)ilidade  moi*al. 

A  n's|H)sta  de  caihiunia  das  camarás  em  regra  não  deve  pas- 
Mir  ilo  um  ueto  de  respeitosa  cortezia,  dillerindo  o  exame  dos 
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actos  governamentaes  para  opportunidades  ulteriores ;  pode 
porém  excepcionalmente  envolver  em  sua  discussão  ou  mesmo 
expressar  o  resultado  do  exame  ou  apreciação  de  alguns  actos 
mais  valiosos,  por  modo  que  íirmc  ou  abale  a  força  moral ,  a 
confiança  em  que  possa  ser  tido  o  ministério. 

A  sessão  imperial  de  encerramento  tem  também  lugar  por 
modo  igual  cm  assembléa  gt^ral ;  o  imperador  lê  o  discurso  do 
encerramento  e  declara  fecnada  a  sessão. 

§  3.0 — Do  ceremonial  observado  pelas  camarás  ^  e  assevibléa 

geral, 

139. — Logo  que  cada  uma  das  camarás  tem  reunido  meta- 
de mais  \mi  de  seus  membrps  ,  const. ,  art.  23 ,  logo  que  ha 
numero  legal  para  se  abrir  a  assembléa  geral,  dá  parte  ao  mi- 
nistro do  império ,  pedindo  dia ,  hora  e  lugar  em  que  o  im- 
Serador  se  cug^e  receber  a  sua  deputação.  Obtida  a  resposta 
o  mim*stro  dirige-se  uma  deputação  de  cada  uma  das  camarás 
à  presença  do  monarcha  para  pedir  respeitosamente  que  se 
digne  designar  dia  e  hora  para  a  missa  do  Espirito-Santo  ,  e 
bem  assim  a  hora  e  lugar  para  a  sessão  imperial. 

No  dia  e  hora  aprazada  para  a  abertura  da  sessão  ,  annun- 
ciando-se  achegada  do  imperador  e  da  imperatriz,  sahem  duas 
grandes  deputações  compostas  de  deputados  e  senadores  para 
esperar  S.S.  AÍ.M.  á  porta  do  edihcio ,  que  costuma  ser  o 
do  senado.  Entrando  o  imperador  na  sala  c  recebido  pelo  pre- 
sidente e  secretario  ,  que  unindo-se  â  deputação  acompaiihão 
S.  M  até  o  throno  ,  no  qual  tomando  assento  manda  que  se 
assentem  os  senadores  e  deputados.  A  imperatriz  é  acompa- 
nhada até  a  tribuna  imperial. 

Depois  de  pronunciado  o  discurso  da  coroa ,  retirão-sc  SS. 
MM.  com  o  mesmo  ceremonial. 

SECÇÃO  2.« 

I 

t>A  NOBiIEAÇÂO  DA  MESA  ,   VERIFICAÇÃO  DE  PODERES  E  POLICIA 

DAS  CAMARÁS. 

S  l.o  a  3.0)  —  A  nomeação  dos  respectivos  presidentes  ,  vice-presi* 
dentes  e  secretários  das  camarás,  veriticaçio  dos  poderes  de  seus 
membros ,  juramento  e  sua  policia  interior,  se  executará  na  for- 
ma de  seas  regimentos.  Cunst. ,  art.  21. 

§  1»" — Da  noimaçào  da  mesa. 

160. — Algumas  constituições  indevidamente  derão  a  no- 
meação dos  presidentes  das  camarás  ao  governo.  Essa  nomea^ 
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çao,  assim  como  a  do  vice-presidente  e  secretarioSi  devem  ser 
filhas  da  eleiçfto  e  confiança  das  camarás.  São  cargos  que  exer- 
cem muita  influencia  nâo  só  na  ordem ,  andamento  e  prefe- 
rencia dos  trabalhos  ,  como  na  marcha,  imparcialidade  e  fran- 
queza das  discussões. 

O  presidente  tem  necessariamente  um  certo  poder  discricioná- 
rio ,  que  importa  muito ;  ó  para  desejar  que  ellc  marche  de 
accordo  com  o  ministério  sempre  que  fòr  possivel ,  noas  nunca 
que  se  sujeite  a  exigências  dos  ministros  ,  quando  inadmissi- 
veis,  ou  pirejudiciaes  ao  credito  ,  liberdades  da  camará  ou  aos 
interesses  públicos. 

§  2.0 — Da  verificação  dosj)oderes  e juramento  dos  membros  das 

camarás. 

IGl.  —  A  verificaçilo  dos  poderes  dos  membros  de  cada  ca- 
mará 6  uma  attribuicão  essencial  delia ,  é  uma  iiscalisaçfio 
importante  ,  em  que  aeve  exercer  uma  autoridade  plena  e  ex- 
clusiva. Sem  isso  nâo  teria  correctivo  a  oppôr  ás  nmlidades  ou 
violências  commettidas  contra  a  lei  e  pureza  das  eleições ,  con- 
tra a  admissfio  em  seu  seio  de  homens  que  não  fossem  verda- 
deiros representantes  da  nação ,  que  nâo  tivessem  mandato  le- 
gitimo. 

£m  tal  caso  o  ministério  ou  facções  poderião  abusar ,  violen- 
tar as  eleições  ,  e  impor  às  camarás  creaturas  suas  a  despeito 
dos  direitos  do  paiz ,  e  das  liberdades  de  sua  representeç&o 
nacional. 

O  juramento  exigido  dos  membros  das  camarás  é  mais  um 
vinculo  de  honra  e  de  religião  ,  que  contribuo  para  o  inteiro 
cumprimento  de  seus  importantes  deveres. 

§  3.0  —  Da  policia  interior  do  paço  das  camarás, 

162.  —  A  policia  interior  do  paço  das  camarás  pende  dtí 
cada  uma  delias ,  da  commissão  a  que  é  incumbida  na  fónna 
do  respectivo  regimento.  Ella  attende  a  segurança  e  asseio  do 
edifício  ,  a  ordem  nas  galerias  e  corredores  ,  previne  a  pertur- 
baçílo  do  silencio  ou  das  discussões  ,  faz  prenaer  qs  infractores 
do  regimento,  quando  delinquentes,  eenvia-os  ao juizo compe- 
tente. Tem  para  isso  seus  empre^dos,  e  guardas  próprios. 

Quando  tratarmos  das  discussões ,  mencionaremos  as  dispo- 
sições do  regimento  a  respeito. 
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CAPITULO  VI. 

DO    REGIMENTO    INTERNO    DE   CADA    LHA    DAS   CAMARÁS^ 
E    DE    AMBAS    NO    CASO   DE    FUSÃO. 

SECÇÃO  l.« 

DAS  SESSÕES  DIÁRIAS,    MAIORIA   DE  VOTOS,    E  PUBLICIDADE 

DOS  TRABALHOS. 

8  l.o)  —  Nho  86  podetá  celebrar  bcbsuo  cm  cada  ama  das  camarás, 
sem  que  esteja  reunida  n  metade  e  mais  um  dos  seus  respec* 
ti  vos  membros.  ConstitM  art.  23. 

9  2.0)— >0s  negocio?  se  re»olver&5  pela  maioria  absoluta  devotos 
dos  membros  presentes.  Cunstit.,  art.  25. 

8  3/*)  —  As  sessões  de  cada  uma  dns  camarás  serio  publicas,  á 
excepção  dos  casos  em  que  o  bem  do  Estado  exigir  que  sejão 
secretas.  Constit.,  art.  24. 

§  l.o — Do  mirnew  legal  de  membros  das  camarás  para  a 

abertura  da  sessão  diária, 

163. — O  regimento  interno  das  camarás  é  um  remilamento 
de  siunma  importância,  é  um  systema  reflectido  demsposi^es 
e  formidas  que  restringem,  dilatdo,  ou  govcmrio  os  direitos 
dos  representantes  da  naçAo.  c  seus  actos  no  seio  delias,  o 
niodo  oe  deliberar,  suas  liberdades ,  que  estabelecem  o  metho- 
do,  evitfto  os  inconvenientes,  previnem  as  difficuldades.  Foi 
por  isso  mesmo  que  a  constituição  deixou  a  cada  uma  das  ca- 
marás o  direito  de  organisar  esse  regulamento,  salvas  <ilgumas 
condições,  que  por  sua  importância  ella  desde  logo  determinou 
como  bases,  que  nAo  devido  ser  duvidosas  ou  alteradas. 

A  primeira  destas  condições  é  a  da  presença  de  numero  le- 
gal, ou  metade  e  mais  um  pelo  menos  dos  membros  da  cama- 
rá, para  que  possa  haver  sessAo.  E*  uma  disposição  previden- 
te, pRs  que  se  bastasse  qualquer  numero,  e  portanto  qualquer 
maioria,  poder-se-hia  dar  abusos  c  perigos  mui  prejudiciaes. 
A  lei  pudera  exijgir  numero  ainda  maior ;  limitou-se  porém  a 
esse,  para  n&o  dilficultar  a  legitimidade  do  voto  ou  decisão, 
diflicuidade  que  cresceria  na  proporçfto  de  uma  maior  exi- 
gência. 

§  2.0  —  Da  maioria  absoluta  de  votos. 

16  i. — Para  que  as  resoluções  sejao  procedentes,  níío  exige 
Dossa  lei  fundamental  um  numero  certo,  ou  especial  de  votos, 
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sim  a  simples  maioria,  isto  é»  metade  e  mais  um  dos  votos  dos 
membros  presentes. 

Este  art.  25  tem  pois  relação  com  o  art.  23,  e  de  sua  com- 
binação resulta  que  pouco  mais  da  quarta  parte  dos  membros 
de  uma  camará  e  suflRciente  para  na  ausência  dos  demais  es- 
tabelecer legalmente  uma  decisão. 

A  constituição  deixou  ao  regimento  interno  a  determinação 
do  modo  pratico  da  votação  por  escrutínio  publico,  secreto, 
expressão  vocal  ou  symbolica,  como  elle  em  vistas  da  matéria 
julgar  preferível. 

Jj  3."  —  Da  publicidade  dos  irabaUiOS  ieí/islaiivos. 

165.  —  A  publicidade  das  sessões  .  e  mesmo  dos  trabalhos 
das  conimissõcs ,  é  uma  condição  essencial  e  inseparável  do 
systema  representativo ;  6  necessário  e  justo  que  o  paiz  assista 
á  discussão  dos  seus  negócios  c  interesses.  Seria  absurdo  que 
o  governo  ou  as  camarás  (juizcsseai  occultar  a  maneira  porque 
cumprem  seu  mandato  aos  olhos  dos  mandantes ,  ou  roubar 
á  nação  o  conhecimento  da  marcha  de  sua  vida  poHtiea  e  ad- 
ministrativa. 

Essa  publicidade  tí"io  importante  porém  não  resulta  somente 
de  franquear-se  as  jjalerias  ao  pequeno  numero  de  ouvintes 
que  possão  ir  assistir  os  trabalhos ;  resulta  principalmente  d^ 
reproducçiio  sincera  e  integral  das  discussões  por  via  da  im- 
prensa e  distribuição  dos  impressos  pelo  paiz. 

E'  essencial  que  a  publicação  seja  sincera ,  pois  que  uma 
conta  ,  ou  reproducção  infiel  ou  de  má  fé ,  é  um  crime ,  ou  oi- 
fendei  os  representautes  da  nação  oa  illuda  a  esta.  Seria  rou- 
bar a  inviolabilidade  moral ,  commetter  uma  calumnia  contra 
os  membros  das  camarás. 

A  publicação  interessa  também  muito  ao  estudo  das  leis , 
fazendo  conhecer  as  vistas  e  motivos  delias.  Interessa  ao  cre- 
dito e  segurança  publica ,  dirige  a  opinião  do  paiz ,  leva  a 
instrucção  e  o  interesso  dos  negócios  do  Estado  a  todas  as 
classes ;  é  finalmente  o  melhor  meio  que  os  eleitores  Ifen  de 
avaliar  os  serviços  dos  seus  eleitos ,  e  de  inspirar-se  a  con- 
fiança nas  leis. 

Entretanto  motivos  graves  podem  tornar  necessário  o  se- 
gredo de  alguma  discussão  ou  aeliberação.  Para  que  a  sessão 
se  torne  secreta  é  preciso  que  seja  isso  requerido  e  o  reque- 
rimento assignado  por  um  certo  numero  de  membros  da  cama- 
rá ou  que,  haja  pedido  de  um  ministro.  Examinada  a  matéria 
a  sessão  só  continua  secreta  quando  a  camará  reconhece  ser 
assim  realmente  necessário. 


SECÇÃO  2.« 

DO  REGIMENTO   NO  CASO   DE  FUSÃO   DAS  CAMARÁS. 

$  l.n  e  2.0)  —  Na  reunião  das  camarás  o  presidente  do  senado  di- 
rigi tá  08  trabalhos ;  os  deputados  c  senadores  tomai áõ  lugar  in- 
distinctamente.  Const. ,   art.  22. 

Jj  l.o  Da  direcção  dos  trabalhos  ivo  caso  de  fusão  das 

camarás. 

166.  —  No  caso  de  fusílo  das  camarás  o  presidente  do  sena- 
do é  quem  preside  e  dirige  os  trabalhos  ,  observando  o  regi- 
mento interno  do  senado  no  que  é  applicavel.  Considera-se 
entfio  a  assembléa  geral  como  nue  formando  uma  só  e  única 
camará.  Seus  meniDros  tomâo  lugar  indistinctamente  e  a  vo- 
tação é  também  promíscua. 

Independente  da  reunião  das  camarás ,  quando  o  senado  jul- 
ga que  uma  reunião  de  uma  commissão  sua  com  outra  da  ca- 
mará dos  deputados  pôde  dar  um  resultado  útil ,  convida  esta 
para  adoptar  esse  expediente. 

§  2,o — Dos  casos  em  que  tem  lugar  a  reunião  das  camarás, 

167.  —  Tem  lugar  a  reunião  das  camarás  para  a  abertura 
e  encerramento  da  assembléa  geral  ou  celebração  das  sessões 
imperiaes ,  na  forma  prescripta  pelo  art.  18  e  19  da  consti- 
tnufio. 

Tem  também  lugar  para  receber  o  juramento  do  imperador 
nos  termos  do  art.  103,  e  do  herdeiro  presumptivo  da  coroa  cm 
conformidade  do  art.  103 ,  assim  como  para  o  reconhecimento 
do  príncipe  imperial  como  successor  do  throno  ,  art.  13 ,  §  3<> , 
e  lei  de  26  de  Agosto  de  1826. 

Beunem-se  finalmente  ellas  na  hypothese  prevista  pelo  art. 
61  da  constituição ,  assumpto  de  que  posteriormente  trata- 
remos. 
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CAPITULO  VII. 

DA  PROPOSIÇÃO  ,  0PF08IÇA0 ,    FUSiO  E  APPROVAÇÃO   DOS 
PROJECTOS   DE   LEI  NAS  CAMARÁS. 

SECÇÃO   l.« 

DA    PROPOSIÇÃO  ,     DlsassÃO  ,     EMENDAS    E  ADOPÇÃO  OU  RBJEÍÇÃO 
DOS   PROJECTOS  DE  LEI  E  REMESSA  Á  OLTRA  CAMARÁ. 

g  1  .o] -.A  propoRÍção ,  oppoiiçSo  e  approvaçSo  dos  projectot  de  lei 
compete  a  caua  uma  das  camarás  ,  Const, ,  art.  52. 

g  2.0  a  4.0)  —  Em  grral  as  proposíçTies  <|no  a  camará  dos  deputa- 
dos admittir ,  c  npprovnr,  serão  remettidas  á  camará  dos  seiíado- 
res  com  a  foi  mula  seguinte:  €  A.  camará  dos  deputados  enm  to 
seuado  a  proposiçfto  junta  e  pensa  que  tem  lugai  pedir-se  «o  im- 
perador a  sua  8anc^.>  Const. ,  art.  57. 

§  1.0  —  Da  proposição  ou  iniciativa  das  leis, 

168.  —  A  iniciativa ,  •  o  direito  de  propor  os  projectos  de  lei 
ou  medidas  necessárias  ao  paiz  ,  é  muito  valioso,  e  uma  attri- 
buiçâo  importantissima.  A  sabedoria  da  constituição  deu-a , 
como  devia  ,  a  cada  uma  das  camarás ,  salvos  os  casos  em  que 
é  privativa  da  camará  dos  deputados,  e  também  ao  poder  exe- 
cutivo, como  depois  veremos.  * 

Sem  esta  attribuição  ,  ou  desde  que  ella  fosse  excltlsiva  de 
um  desses  ramos  do  poder,  os  outros  ficari&o  enervados  e  depen- 
dentes de  uma  vontade  c  impulsão  estranha.  Sem  ella  nfio  ha 
meio  efficaz  de  reformar  os  abusos,  nem  emulação  nobre  ,  res- 
peito, força  e  dependência  reciproca. 

E*  finalmente  ella  quem  faz  com  quecada  imia  das  camarás 
seja  um  or^o  do  povo  devidamente  animado,  para  expressar 
as  necessi&des  do  paiz  e  propor  as  medicUtô  adequadas  para 
satisfazê-las.  E'  assim  que  o  paiz  aproveita  todas  as  luzes  e 
melhoramentos  espontaneamente  originados  no  seio  de  cada  um 
dos  ramos  do  poder  legislativo. 

Consequentemente  cada  representante  da  nação  exerce  a  ini- 
ciativa,  formula  e  apresenta  por  escripto  o  projecto  que  julga 
conveniente,  para  que  seja  tomado  em  consideração  nos  termos 
do  regimento  da  camará. 

^  2."  —  Das  discussões. 

169.  -j- A  nossa  lei  fundamental  deixou  o  refçmotí  das  dis- 
cussões á  previdência  do  regimento  de  cada  uma  das  camarás ; 


£  «m  iniporlniite  assumpto  ,  que  ofíerece  Jivoísns  facps  a  con- 
templar c  catltv  uma  deltas  muito  \-alioaa. 

E  J(!  mister  um  systcma  reflectido,  que  evite  a  precipitação 
da  Borpresa,  que  segure  o  direito  que  cada  representante  tem 
de  manifestar  sua  onini&o,  masque  nAo  eterniseaquestAo,  que 
mantenha  a  plena  lioerdade  dos  debates,  mas  que  evite  abusos, 
offensas  pessoaes  ,  imputações  odiosas ,  que  compromettom  o 
decoro  parlamentar. 

Para  premunir  cada  uma  das  camarás  do  elfeíto  dos  discur- 
sos eloquentes,  da  sorpresa, da  precipitação,  do  enthusiasmo  do 
momento,  para  garantir  a  calma,  a  meditação,  o  maior  acerto, 
estabelecerão  os  regimentos  de  cada  uma  das  camarás  três  dis- 
cussões distinctas  G  separadas  por  irtervallos  determinados. 

A  primeira  discussõo  tem  por  objecto  o  exame  geral  e  englo- 
Itadainente  do  projecto,  seus  princípios  ou  bases,  sua  constitu- 
cionalidade, sua  utilidade,  ou  opportun idade.  Na  segunda  exa- 
Biiiia-se  e  debate-se  artigo  por  artigo  separadamente,  cada  de- 
talhe, sua  applicaçfio,  suas  consequência».  Na  terceira  <)  o  pro- 
jecto novamente  debatido  cm  geral .  no  seu  todo.  e  em  relação 
aos  artigos  alterados  ;  e  havendo  alguma  emenda  nova  (^  a  ma- 
téria sujeita  a  uma  nova  ou  quarta  discussão. 

Desta  marcha  reflectida,  destes  diirerentes  grãos  de  instruc- 
cfio,  resulta  n5o  só  a  illustraçao  ila  matéria,  como  a  madureza 
ua  deliberaçAo.  É  marcha  que  dà tempo  á imprensa,  á  opinião 
publica  para  manifestar-se.  O  regimento  prevê  entretanto  oa 
casos  de  urgência  e  providencia  a  respeito. 

170.  — Para  assegumr  o  direito  que  cada  representante  tem 
de  fdlar  sobre  a  matéria,  evítando-se  ao  mesmo  tempo  o  abuso, 
marca  o  regimento  o  numero  de  vezes  que  elle  pôde  pedir  a 
palavra  em  cada  discussão ,  n&o  fica  isso  ao  arbítrio  :  e  certa- 
mente cada  representante  depois  de  ler  ouvido  as  diversas  opi- 
niões mais  ou  menos  exactas,  as  idcas  diílerentcs,  ou  novas,  de- 
pois de  ter  reflectido  sobre  ellas,  ptidc  ter  novos  e  úteis  pensa- 
mentos ,  ou  rectificar  as  suas,  ou  as  alheias  convicções,  e 
aperfeiçoar  as  medidas  projectadas. 

Pelo  que  respeita  á  liberdade  das  discussões  deve  ella  ser  am- 
pla como  a  primeira  necessidade  ou  primeira  garantia  das  opi- 
niões legislativas.  Desde  que  assim  não  fosse,  nfio  poderia  ha- 
ver verdadeira  independência  de  idi^as,  censura  de  abusos,  de- 
bate isenta  de  toda  equaliiuer  inílutmuia,  ou  coacção,  c-onio  c 
pasencial. 

Não  ha  duvida  que  a  dignidade  da  camará  ,  o  decoro  reci- 
proco dos  seus  membros ,  ou  devido  aos  ministros,  aos  empre- 
gados públicos ,  ou  cidadãos  ,  soffrcm  desde  ^ue  um  repi-esen- 
tante  olvida  as  atten^'ões  que  o  legimento  manda  guardíir. 
Nilo  ha  durida  que  a  força  moral ,  a  magestade  da  represen- 
tação naciuTuil  é  aflêctada  .  quando  o  representante  da  naçílo 
se  esquece  de  seu  próprio  caracter  ,  stu  brio  e  honra  pessoal; 
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entretanto  não  se  d£ve  dahí  derivar  a  restrícção  da  liberdade 
das  discussões  ,  e  só  sim  providencias  reflectidas ,  que  cohi- 
bindo  taes  abusos  mantenbâo  todavia  essa  liberdade. 

Não  ba  remédio  senão  contar  de  antemão  com  as  paixões ; 
essa  é  a  natureza  humana.  Dando ,  como  cumpre ,  ao  presi- 
dente de  accordo  com  o  regimento  um  justo  poder  disencionar* 
rio,  é  todavia  necessário  não  despojar  o  representante  da  na- 
ção do  direito  de  continuar  a  manifestar  suas  opiniões ,  não 
confundi-las  com  o  abuso  de  suas  expressões ,  não  sacrãicar 
os  membros  da  minoria  como  victimas  da  maioria;  e  emCm 
salvar  as  condições  do  systema  representativo,  que  estão  liga- 
das com  grandes  interesses  públicos. 

§  3.**  —  Das  emendas  e  adiamentos  da  própria  camará. 

171.  —  Uma  outra  faculdade  que  está  ligada  com  a  liberda- 
de das  discussões  e  aperfeiçoamento  dos  projectos  é  a  que  tem 
qualquer  membro  da  camará  de  oflerecer  alterações ,  ou  emen- 
oas  ,  que  melhorem  suas  disposições  ,  ou  supprimão  as  incon- 
venientes ,  de  pi'oi)or  algum  adiamento  para  obterem-se  es- 
clarecimentos ou  exame  prévio  de  commissões ,  ou  alguma  ou- 
tra condição  útil  ou  opportuna.  O  proponente  é  obrigado  a 
motivar  a  sua  emenda  ou  adiamento ,  e  desde  que  consegue 
demonstrar  a  sua  conveniência  obtém  a  sua  adopção. 

§,1."  —  /^í/  adomulo  ou  rejeição  dos  projectos ^  e  sua  remessa  á 

outra  camará, 

172  —  Finda  a  ultima  discussão,  o  projecto  ou  é  rejeitado ,  e 
nesse  caso  não  pôde  ser  reproduzido  na  mesma  sessão,  ou  é 
adoptado,  e  era  tal  caso  ,  depois  de  redigido  é  enviado  á  outra 
camará. 

Esta  remessa  é  feita  nos  termos  do  art.  57  da  constituição, 
mediante  a  seguinte  formula :  «  A  camará  dos  deputados  ou 
senadores  envia  d  camará  (a  outra)  a  proposição  junta  e  japn- 
sa  tpte  tem  lugar  pedir-se  ao  imperador  a  sua  sancçao. 
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DA  OPP08IÇÃO  OU  EMENDAS  DA  OUTRA  CAMARÁ  E  PARTICIFAÇÃO 

RESPECXrVA. 


%  l.^)  — Se  o  senado  (ou  a  camará  dos  deputados)  depois  de  ter  deli- 
berado, JBlga  que  nào  pôde  admittir  a  proposição  ou  projecto,  dirA 
nos  termos  seguintes:  <  O  senado  torna  a  remetter  6  camará  do» 
deputados  a  proposição  tal ,  &  qual  não  tem  pedido  dar  o  seu  con* 
sentimento.  Constit. ,  art.  59. 

O  mesmo  praticará  a  camará  dos  deputados  para  com  a  do  senadOí 
quando  ueste  tiver  o  pr  jecto  a  sua  origem.  Constit. ,  art.  00. 

%  2.0)— Se  a  camará  dos  senadores  (ou  deputados)  não  adoptar  in- 
teiramente o  projecto  da  camará  dos  deputados ,  mas  te  o  tiver  al« 
terado  ou  addicionado  o  enviará  pela  maneira  seguinte  :  <  O  se« 
nado  envia  á  camará  dos  deputados  a  sua  proposição  tal  com  as 
•mendas  ou  addioões  juntas,  e  pousa  oue  com  ellas  tem  lugar  pe« 
dir-se  ao  imperaaor  a  sancção  imperial  Constit. ,  art.  58.  > 

§  l.o  —  Da  opposição  ou  rejeição  da  outra  camará ^  e 

participação  respectiva. 

173.  —  Este  art.  59  da  constituiçáo  confirma  o  principio  já 
por  ella  estabelecido  no  art.  52,  que  a  apposiçflo  dos  projectos 
de  lei  compete  a  cada  uma  das  camarás. 

Este  direito  de  opposiçfio  ou  rejeição ,  que  cada  uma  das  ca- 
marás exerce  ,  c  importantíssimo,  á  quem  completa  sua  ac- 
ção e  influencia  no  poder  legislativo  ;  é  o  veto  pelo  qual  cada 
uma  delias  wiuilibra  a  acção  da  outra ,  é  quem  rtialisa  a  gran- 
de vantagem  da  divisão  da  assemblca  geral  em  duas  ca- 
marás. 

Já  observámos  em  n.  63 ,  que  convém  que  cada  uma  das 
camarás  seja  animada  de  idéas  derivadas  de  sua  missão  espe- 
cial »  de  sua  origem,  natureza,  idéas  que  convirjfto  sempre  para 
o  mesmo  íím  o  mteresse  social ,  mas  que  examinem  madura- 
mente os  differentes  meios  de  chegar  a  elle  com  segurança  e 
ordem. 

Já  vimos  que  a  camará  dos  deputados  em  grande  parte  re* 
presenta  os  mteresses  das  localidades ,  as  idéas  moveis ,  o 
pensamento  do  progresso,  o  movimento  social,  mais  ou  menos 
sôfrego  ;  e  o  senacu)  os  interesses  geraes ,  o  principio  conser- 
vador ,  as  idéas  de  segurança  do  fem-ser  social.  Eisse  é  o  gé- 
nio do  systema  representativo ;  a  constituição  devia  servir- 
se  delle  ,  e  em  sua  sabedoria  servio-se  ,  como  uma  garantia , 
um  instrumento  de  perfeição  para  conseguir  o  movimento  ,  o 
progresso  (guando  real  ,  e  paralysar  a  innovaçáo  quando  pe- 
rigosa. 


E'  pois  a  garantia  que  evita  o  pendor  do  interesse  do  mo- 
mento, da  paixdo  politica,  do  predomínio  de  uma  deputação, 
ou  de  um  partido  que  dá  á  sociedade  a  firmeza  do  mteresse 
permanente,  da  reflexão  e  calma,  da  força  da  opinião  geral, 
da  igualdade  dos  direitos. 

Se  o  senado  deixa  influir-se  pelo  poder,  se  não  contem  as 
invasões,  ou  idéas  menos  liberaes,  as  medidas  pretendidas  pe- 
los ministros,  a  camará  dos  deputados  oppõe-lhe  o  seu  veio, 
e  as  liberdades  publicas  conser\'ão-se  perfeitamente  garan- 
tidas. 

,  Se,  pelo  contrario,  a  camará  dos  deputados  pretende  innova- 
coes  arriscadas  ou  desnecessárias,  o  senado  neutralisa  o  perigo 

3ue  dahi  pudera  suscitar-se  contra  a  ordem  e  interesses  reaes 
o  Estado.  Seu  voto  entretanto  não  impede  que  a  camará  dos 
deputados  reconsidere  a  medida,  e  a  reproduza  em  outra  ses- 
são ;  elle  não  será  mesmo  denegado  quando  a  medida  fôr  ver- 
dadeiramente útil,  nois  que  em  til  caso,  seu  patriotismo  e  a 
força  da  opinião  publica  illuminaráõ  sempre  suas  deliberações. 
É'  essencial,  pois,  que  cada  uma  das  camarás  tenha  este  di- 
reito, este  teto  reciproco,  e  que  tenha  no  exercicio  deUeamais 
plena  e  ampla  liberdade.  Sem  isso  o  grande  principio  da  divi- 
são da  asseniblca  geral  será  puramente  nominal»  e  nominaes 
também  as  garantias  que  elle  oflerece  ao  Estado,  aos  |[randes 
interesses  e  liberdades  publicas,  a  permanência  das  mstitoi- 
coes  nacionaes. 

O  artigo  que  desenvolvemos  determina  o  modo  de  participa- 
ção deste  veto  á  outra  camará. 

^  2.»  —  Das  emendas  da  ouUu  camará^  e  participapão 

respectiva, 

174  — Cada  uma  das  camarás  tem  o  direito,  não  só  de  op- 
põr  o  seu  veto,  mas  de,  em  vez  de  oppo-Io,  emendar  o  projecto 
que  a  outra  lhe  envia  desde  que  entende  que  emendado  pôde 
ser  útil. 

E*  um  direito  reciproco,  um  meio  de  aproveitar  e  aperfeiçoar 
ns  medidas  que  convenientemente  alteradas  não  ^vem  ser 
rejeitadas ;  é  dar  a  cada  uma  das  camarás  o  direito  que  cada 
membro  delias  tem  em  seu  seio ;  c^  realisar  a  participação  in- 
tegral da  assembléa  geral  na  confecçáo  das  leis. 

Quando  uma  camará  altera  o  projecto  recebido  da  outra, 
devedar-lhe  disso  participação  nos  termos  que  o  art.  58  deter- 
mina. 


SECÇÃO  3." 


DA  PCSÃO  DA8  camarás: 


ift»  dai  deputados  (oi 

nddifâei  dl)  Hiiads.  c 

"  '  "ir  que  o  jmiJMita  i  vantuoto.  poderft 
r«querflr  por  uma  depala^So  de  tret  mombroB  a  rBnniilo  daa  Juaii 
camarás,  <^ue  te  farft  oa  cainarti  do  senado,  u  conforme  o  reaal- 
isdo  dn  diicu^eão  se  seguirá  k  qiu  fOr  deliberado.    Coiislit., 


^  1," — Da  solicitação  da  fusão, 

175.— Quando  a  camará,  em  que  o  projecto  teve  origem, 
recebe  estL*  da  outra  cninarn  acampannado  da  participação 
—  que  não  pôde  adiipla-  lo  nos  termoti  em  que  tke  fora  remelH- 
do,  maa  que  o  adopta  sem/o  emendado,  ou  alterado  pela  manei' 
ra  que  pt-opõe;  —  aquella  camará,  dizemos,  pôde  tomar  diver- 

s  deuberaçues. 

Pôde  adoptar  as  emendas  ou  alterações,  e  consequentemente 
pedir  a  sanci;âo  imperial. 

Pode  rejeitar  o  projecto,  e  com  elle  as  emendas  ou  altera- 
ções, caso  em  que  fica  prejudicada  qiuilnuer  questão  ulterior. 

Pi5de  finalmente  nfto  adoptar  as  einenoas,  ou  alterações  em 
parte  ou  no  todo,  e  ainda  as^im  entender  que  o  projecto  i^util. 
Neste  caso,  tem  direito  de  pedir  por  meio  de  uma  deputaç&o  à 
outra  camará, a  tusíto  de  ambas  em  assemUéa  geral. 

g  2."  —  Da  resolução  da  outra  camará. 

176.  —  A  questilo  se  a  camará  a  quem  tal  requerimento  d 
dirigido  tem  a  liberdade  de  annuir  ou  níto  á  lusiio,  ou  se  é 
obrigada  a  aceita-la,  j:i  foi  muito  a^tada,  e  delinitivamente 
decidida  em  1845  no  sentido  aflirnmtivo. 

NAo  repetiremos  as  muitas  razões  que  entTio  forílo  produzi- 
das para  estabelecer  essa  importante  decisão,  e  somente  al- 
guns dos  fundamentos  delia. 

Parece  rom  eiteito  que  o  direito  que  a  constituição  dá  á 
cainam  que  recusa  as  emendas  da  outra.  ^  de  requerer,  de 
solicitar  a  fusfio  c  não  de  intima-la,  de  imnô  la  á  outra.  Ora, 
desde  que  ú  somente  de  requerer,  e  não  de  impô-la,  i  mani- 
festo ijue  a  esta  outra  assiste  o  direáto  reciproco  de  resoI\er, 
de  decidir  se  annue  ou  n3o  ã  medida,  proposta. 

"'ara  resulver  se  annue  ou  nfm.  pelo  que  toca  m»  senado,   é 


-138- 

claro  que,  não  ignorando  este  a  desigualdade  do  numero  de 
membros  de  cada  camará,  terá  de  resolver  a  seguinte  questão 
ou  dilemma — o  que  convém  mais,  a  adopção  do  projecto  ainda 
mesmo  sem  as  emendas,  ou  sua  rejeição  não  vencendo-se  es- 
tas! Se  julga  que  c  preferível  a  adopção  do  projecto,  embora 
sem  as  emendas;  então  deve  con\ir  na  fusão,  se  julga  o  con- 
trario, então  não  deve  annuir,  pois  que  aliás  seria  ou  imprevi- 
dente, ou  trahiría  seus  deveres  sagrados  para  com  o  paiz,  suas 
sinceras  convicções  sem  razão  alguma. 

£m  verdade  é  fácil  comprehender  que  tendo  a  camará  dos 
deputados  numero  de  membros  mais  que  duplo  dos  do  senado, 
e  sendo  a  votação  promiscua,  trcs  quartas  partes  daaudles  é 
bastante  para  vencer,  não  só  o  voto  unanime  do  senaao,  mas 
ainda  a  outra  quarta  parte  de  seus  próprios  membros. 

Seria  a  lei  adoptadut,  não  pelo  voto  das  duas  camarás  como 
a  constituição  quer,  sim  e  somente  por  essas  três  auartas  par- 
tes de  uma  delias,  e  isto  sem  que  ao  menos  o  senaao  conviesse 
nisso,  e  que  desfarte  se  pudesse  dizer  que  concorreu  ao  me- 
nos indirectamente. 

Este  seria  o  resultado,  não  só  da  opinião  daquelles  que  en- 
tcndião  que  o  senado  não  tinha  a  uberdade  de  deliberação, 
mas  mesmo  do  proceder  do  senado,  ainda  quando  reconhecen- 
do seu  direito,  não  previsse  um  resultado  tão  fácil  de  antever. 

Perderia  o  direito  de  emendar  ou  alterar,  e  só  teria  o  de 
rejeitar  peremptoriamente,  o  que  seria  um  grave  mal.  Dize- 
mos que  perderia  o  de  emendar,  por  isso  mesmo  que  esse  di- 
reito só  valeria  quando  a  camará  dos  deputados  consentisse, 
pois  que  aliás  o  nullificaria  por  meio  da  fusão,  quando  a  cons- 
tituição deu-lhe  um  direito  perfeito,  e  que  não  pi5de  ser  nulli- 
ficado,  ao  menos  sem  o  seu  consentimento. 

Por  ultimo,  em  tal  caso  o  que  ha,  não  é  um  só  projecto, 
sim  dous ;  o  original  já  rejeitado  pelo  veto  da  camará,  que  o 
não  adoptou,  e  o  novamente  elaborado,  emendado  por  occasi&o 
desse  outro ;  não  é  pois  admissivel  que  uma  só  camará,  rejei- 
tando este  faça  resuscitar  ou  instaurar  aquelle  por  meio  da 
coacção  da  outra  camará ;  seria  aniquilar  a  divisão  da  assem- 
blóa  geral,  o  veio  reciproco,  as  garantias  que  a  constituição 
com  tanta  sabedoria  iiistituio  como  fundamentaes. 

§  3.0 — Dq  resultado  affirnuiiivo  ou  negativo  da  fusão. 

177.  —  Se  a  resolução  de  que  tratámos  no  para^rapho  ante- 
cedente for  aíHrmativa,  seguir-se-ha  a  reunião  aas  camarás 
em  assembléa  eeral  no  paço  do  senado,  e  depois  de  discutida  a 
matéria,  prevalecerá  a  solução  que  a  maiona  de  votos  estabe- 
lecer. 

Se,  pelo  contrario,  a  resolução  for  negativa,  deixará  de  ter 


-I»- 

iogar  a  fusíto,  e  equivalendo  enUío  isso  a  um  veio,  cahitá  o 
iprojecto,  o  que  todavia  nao  impede  que  elle  seja  reprodundo 
«O)  uma  oQ  outra  camará  com  moditica^es,  oa  sem  ellas  nos 
termos  de  seus  regimentos. 

Merece  ser  estudada  alei  portuguezade27de  Junhodel849, 

r^gulamontar  do  art.  54  da  constituição  de  Portugal,  que  re- 

olveu  a  sua  questão  correOTondente  ã.  do  nosso  art.  61.  Deri- 

"-Ec  essa  lei,  ou  antes  desenvolve  suas  disposições  sobre  o 

itiâpio  já  adoptado  pelo  senado  no  art.  125  âe  seu  regímen- 

o  ensaio,  ou  expediente  de  comíssQo  mixta. 

SECÇÃO  4.» 

PA   APPBOVAÇ.ÍO   DA  OUTRA   CAMARÁ   E 

SANCÇÃO. 

$  1.0)  —  Se  qualquer  das  dusi  camAna.  conclDidk  a  dilcDíaSo, 
adoptar  inteíTaineiite  o  projecto  cjne  a  ontra  «naan  Ibe  onvion , 
o  rMuziti  •  decreiD  e  de[Kiis  ile  lido  tta  smiâo  o  dirieiri  ao  im- 
nndor  em  dons  aulonnphos  attígnados  pelo  preíiueiita  e  ot 
aoUB  pr  ■  íiTo«  •ecMtanos,  perlindo^lhe  n  Bua  isiicçâo  pula  Tot- 
mnU  »ji  te. —  A  aeiemblíti  gorai  dirige  ao  impírador  o  de- 
creta ÍDclui  ,  qne  julga  vaiilaiicj.0  e  util  ao  império,  O  pede  a 
S.  M.  Imperiíl  a  sua  WDOção.  Cocítit. .  art.  62. 

i  2.")  —  Eaia  remosu  aorft  feita  por  uma  deputação  de  aele  mata- 
broe.  enviídii  iiela  camará  ultimitmeute  deliberante ,  a  qual  ao 
mesmo  tempo  informara  a  outra  camará,  oude  o  projecto  teve 
origem,  ijue  tem  ndoptado  a  Ena  pcopoticúo  relaliva  à  tal  ohj«clo . 
« (|us  a  dirigio  au  imporodor.  pêdindu-lhe  a  sua  Bnncviio.  Cos»- 


Ji  1." — Da  appi-oiaçuo  da  camará  a  quevi  o  projeclo  è 
reriieltido. 

178.  —  Se  a  caiuara ,  a  quem  um  projecto  é  por  outra  re- 
lettido,  em  vpz  de  usar  de  seu  veto  e  do  direito  de  emenda-lo 
^^gi  de  altera-lo .  der-lhc  sua  approração ,  se  concordar  em  sua 
Jopç&o  tal  qual  u  recelieu,  lem  nesse  caso  lugar  o  que  deter- 
àna  este  art.  62.  E'  o  projecto  reduzido  á  formula  de  decreto 
idigiâo.  V  lida  a  redacção  em  sessflo  da  camará.  Antes  de  aer 

Brovada  a  redacção  pôde  serellanflo  só  aperfeiçoada  quanto 
^^    cçao  ,  ou  clareza  ,  mas  mesmo  impugnada  quando  envolva 
Ignm  engano  ,  contradicção,  ou  escape  algum  absurdo,  ao  que 
^^^ivalena  qualquer  disposição  infractora  da  consUtiúçfio. 

§  2."  —  Da  remfssa  d  sanci-do. 

'tio.  ^íApprovada  a  redacção  é  nomeada  a  deputaçfio  de  sete 
—^        qoa  dera  levar  o  projecto  de  lei  á  presença  do  iia- 
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perador  c  pcdir-lhe  asua  sancção,  segundo  a  formula  estabele- 
cido pelo  art.  63. 

Scgue-se  a  sancçuo,  ou  denegação  delia,  assumpto  de  que  pas- 
samos a  tratar  no  capitulo  seguinte. 

CAPITULO  VIII. 


DA    SANCÇAO   DO    IMPERADOR. 
SECÇÃO  l.a 

DA  SANCÇÃO  EM  GERAL  E  PRAZO  DELLA. 

§  l.o)  —  O  imperador  dará  ou  nefçnrá  a  sancçSo  em  cada  decreto 
dentro  de  um  mez  depois  que  lhe  tor  apresentado.  Constit.,  art.  66. 

8  2.0)  —  Se  o  não  fizer  dentro  do  mencionado  prazo.  ter&  o  mesmo 
efTeito  como  se  expressamente  negasse  a  sancçSo,  para  serem  con- 
tadas as  legislaturas  em  que  poderá  ainda  recusar  o  sen  consenti- 
mento, ou  reputar-se  o  decreto  obiisatorio  por  haver  j&  negado  a 
sancçiio  nas  duas  antecedentes  legishituras.  Constit. ,  art.  67. 

§  l.^Da  sancção  em  geral. 

180.  — Já  vimos  no  titulo  antecedente,  em  ns.  61  e  seguin- 
tes, que  na  conformidade  do  art.  13  da  constituição  o  poder 
legislativo  ó  delegado  á  assembléa  geral  com  a  sancç&o  do 
imperador,  que  por  isso  é  elle  dividido  em  três  ramos,  as  duas 
camarás  e  a  sancçúo  imperial.  Tendo  pois  exposto  o  que 
respeitava  aos  dous  primeiros  ramos,  trataremos  agora  neste 
capitulo  do  terceiro,  isto  é,  da  participação  do  imperador  na 
confecção  da  lei. 

A  sancção  6  a  approvaçSo  ou  desapprovação,  o  consenti- 
mento ou  nfto,  o  voto  ou  veto  da  coroa,  como  terceiro  ramo  do 
])oder  legislativo ;  ó  o  acto  complementar  necessário  para  que 
o  projecto  de  lei  assuma  o  caracter  e  se  converta  em  lei.  K  a 
attribuiçSo  do  poder  moderador  descripta  no  art.  101,  §  3^  da 
constituição,  attribuiçíío  que  deve  sor  exercida  com  plena 
liberdade. 

A  necessidade  ou  dependência  da  sancçílo,  a  conveniência 
de  dar-se  á  coroa  o  direito  de  examinar  o  projecto  de  lei,  e, 
depois  de  madura  reflexão,  de  adopta-lo  ou  não,  é  patente,  é 
uma  garantia  politica  de  tão  elevada  importância,  que  não 
\K>ie  admittir  contradicção  razoável. 

Qualquer  que  seja  a  face  pela  qual  se  contemple  a  sancção, 
ella  revela-se  como  um  grande  elemento  de  aperfeiçoamento 
das  leis,  de  harmonia  entre  os  poderes  politicoa,  ae  ordem 
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contra  os  perigos  ou  abusos,  e  emfini  como  um  attributo  inse- 
parável da  monarchia  constitucional. 

E'  sem  duvida  um  elemento  de  aperfeiçoamento  das  leis;  e 
para  reconhecê-lo  liasta  um  pouco  de  reflcxuo.  Embora  se  deva 
contar  com  as  luzes  das  duas  cantaras,  ninguém  pretenderá 
que  seja  impossivel  que  escape  á  sua  atten^o,  pre\isão,  ou 
mesmo  a  suas  convicções,  algumas  omissões,  imperfeições,  ou 
dispo^ções  prejudiciaes,  ainda  abstrahindo  deídéas  de  partidos 
ou  paixões  politicas. 

Ninguém  duvidará  também  que  a  coroa  por  si,  e  auxiliada 
do  conselho  de  estado  e  do  conselho  de  ministros,  é  um  grande 
centro  luminoso,  e  o  que  <í  mais,  de  luzes  praticas.  E'  o  centro 
da  administração  do  Estado,  que  resido  na  mais  elevada  emi- 
nência da  sociedade,  que  dessa  altura  vê  todas  as  suas  relações. 
todos  03  seus  serviços  e  necessidades,  que  estú  em  contacto 
com  cilas,  com  a  actualidade  e  com  o  tuturo.  E'  pois  sem 
duvida  necessário  ouvir  e  aproveitar  esse  centro  de  luzes. 

Elle  é  quem  tem  de  fazer  executar  a  lei,  de  responder  pelos 
resultados;  se  conhece  que  ella  ú  imperfeita  ou  prejudicial 
seria  um  contrasenso  força-lo  em  suas  convicções  ou  desprezar 
sua  previsão;  o  que  cumpre  desile  cntíio  é  reconsiderar  o 
projecto,  e,  ou  desistir  delle  ou  aperfeiçoa-lo  no  sentido  conve- 
niente: é  o  mesmo  principio  que  aconselha  a  divisão  da 
aasemhica  geral  em  duas  camarás,  e  que  dá  a  cada  uma  delias 
o  tfto  ou  direito  de  opposiçfio. 

Embora  a  coroa  possa  uma  ou  outra  vez  enganar-sc  em  sua 
previsflo,  eete  mal  é  incomparavelmente  menor  do  que  aquelles 
que  resultarifio  da  denegação  de  lâo  essencial  attriuuiçiio, 

Ella  importa  tamliem  radicalmente  á  hermonia  dos  poderes 
políticos. 

As  leis  devem  ser  actos  de  união  da  sociedade  com  os  pode- 
res públicos,  e  destes  entre  si.  o  nflo  actos  de  repulsão  ou 
hostilidades.  Ora,  desde  que  se  denegasse  esse  attributo  á 
corÒB ,  ter-se-hia  necessariamente  creado  um  antagonismo 
entre  ella  c  o  poder  legislativo,  entre  a  lei  e  o  seu  executor. 
Se  aquelle  que  guia  o  carro  do  Estado  não  tivesse  voto  sobre 
o  curso  dellc,  se  o  dirigisse  debaixo  de  coacção,  por  certo  que 
nem  iria  contente,  nem  deveria  responder  pelos  acontecimentos. 

Sem  essa  attribuiçflo  a  coroa,  o  fioder  moderador,  niio  seria 
'  representante  ila  nação,  co-legislador,  parte  integrante  da  lei, 
nao  teria  também  meios  de  evitar  que  o  poder  legislativo 
usurjiasse  as  próprias  attribuiçõcs  do  poder  executivo  ou  do 
judicial,  que  alterasse  e  confundisse  suas  attribuíções,  e  con- 
sequentemente que  mudasse  a  forma  de  governo. 

NSú  poderia  pois  manter  sua  própria  harmonia,  e  muito 
menos  n  que  deve  existir  entre  os  outros  poderes. 

E*  portanto  um  elemento  iiSo  só  de  harmonia,  mas  também 
de  ordem,  que  neutr&lisa  os  perigos  que  nisso  houvera,  assim 


como  ainda  out  ndepandentes  de  tal  iiivasAo  oa  con- 
fusão. 

As  camarás  tem  por  missilo  o  prog^resso  mais  ou  meiMs 
sôfrego,  desde  que  o  entendem  conveniente ;  o  governo  é  de 
todos  os  três  ramos  legislativos  o  mais  próprio  para  ver  o  qne 
é  perigoso  ou  inconveniente ;  aquellas  servem  mais  para  pwH 
pôr,  este  para  recusar. 

Collocada  a  coroa  sem  rivaes  acima  de  todos  os  interesses 
do  momento,  animada  de  seu  principio  de  perpetuidade,  supe- 
rior a  todos  os  partidos  e  paixões,  nào  podendo  ter  verdadeira 
gloria  e  força  senão  na  felicidade  e  vigor  da  sociedade,  senão 
na  estabilidade  de  suas  instituições,  na  prosperidade  nacional, 
quem  deverá  temer  e  des\'iar  mais  do  que  elld  qualquer  tenta* 
tiva  ou  lei  perigosa? 

Os  partidos  succedem-se,  têm  épocas  do  predominio,  de 
injustiças,  de  intolerância,  falseâo  as  liberdades  de  seus  rivaes, 
tentão  exclui-los  de  seus  direitos  constitucionaes,  e  desde  então 
6  necessário  que  a  omnipotência  legislativa  tenha  um  correctivo 
dentro  em  si  mesma. 

Finalmente,  em  uma  monarchia  constitucional  a  coroa  deve 
possuir  todo  o  poder  que  ó  compatível  com  as  liberdades 
publicas:  a  monarchia  fraca  não  é  monarchia. 

O  poder  do  monarcha  deve  certamente  ser  revestido  dos 
attributos  necessários,  de  verdadeira  força  moral  e  leg^,  do 
prestigio,  da  consciência  de  ({ne  exerce  verdadeira  autoridade. 

A  coroa  nâo  seria  um  poder,  e  menos  independente,  sim  e 
apenas  um  mero  instrumento  do  execução,  desde  que  não 
possuisse  essa  attribuição ;  seria  mesmo  um  instrumento  tem- 
porário e  não  perpetuo,  movei  e  não  fixo,  desde  que  as  camarás 
assim  determinassem. 

Concluimos  portanto  que  esse  concurso  de  luzes  e  garantias, 
que  o  primeiro  magistrado  da  nação  assim  ofFerece,  é  indis* 
pensavel.  Dizia  IMirabeau,  que  julgava  tão  necessário  o  veto 
ou  sancção  que  antes  quereria  viver  em  Constantinopla  abso- 
luta, do  que  na  França  constitucional,  desde  que  o  rei  o  nâo 
tivesse. 

A  conveniência  é  inquestionável,  o  que  pode  ofíerecer  algu- 
ma questão  são  os  termos  que  devem  assignar  limites  a  essa 
attribuição,  do  que  trataremos  nos  paragraphos  seguintes. 

§  2.»  —  Do  prazo  para  coíicessào  ou  denegação  da  sancção. 

181.  —  Desde  que  o  monarcha  tem  o  direito  de  conceder  ou 
denegar  sua  sancção,  é  consequente  e  necessário  que  use  delie 
como  julgar  conveniente  ao  bem  do  Estado.  Não  é  porém 
admissivel  a  duvida  ou  incerteza  por  praz/)  indefinido,  se  a 
sociedade  deve  ou  não  contar  com  as  oisposições  do  projecto 
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de  lei  c^e  lhe. foi  âubmettido,  e  que,  segundo  sua  resoIuçAo, 
aSectara  por  uma  ou  outra  forma  os  direitos,  obrigações 
e  interesses  sociaes,  que  no  entretanto  estardo  como  que 
suspensos. 

É*  pois  por  isso  que  os  arts.  66  e  67  marcilo  o  prazo  de  um 
mez,  contado  da  apresentação  do  projecto,  para  o  exercicio  do 
mesmo  direito,  qualificando  o  silencio  da  resoluçdo  como  uma 
dmiegaçílo  formal,  de  cujos  eSeitos  depois  nos  occuparemos. 

SECÇÃO  2.« 


DA  CONCESSÃO,  OU  DENEGAÇÃO  DA  SANCÇÃO. 

%  1.0)  — Se  o  Imperador  adoptar  o  projecto  dii  aBScmbléa  geral, 
8C  exprimirá  assim:  <  O  Imperador  consente.  »  Com  o  quê  fica 
sanccionado,  c  nos  termos  de  ser  promulgado  como  lei  do  impé- 
rio ;  e  um  dos  dous  autographos,  depois  ae  assignados  pelo  im- 
perador, será  rcmettido  para  o  archivo  da  camará  que  o  enviou, 
o  o  outro  servirá  para  por  elle  se  lazer  a  promulgação  da  loi  pela 
respectiva  secretaria  do  estado,   onde  será  guardado.    '!k)nstit., 

.    art.  68. 

%  2.0) — Recusando  o  imperador  prestar  o  sou  consentimento,  res- 
ponderá nos  termos  seguintes :  *  O  imperador  quer  meditar  sobre 
o  projecto  de  lei,  para  a  seu  tempo  se  resolver.  >  Ao  que  a  ca- 
mará responderá,  que  louva  a  S.  M.  Imperial  o  interesse  que 
toma  pela  uaç;'o-  Constit..  art.  64. 

^  3.0)  —  Esta  denegação  tem  cffeito  suspensivo  somente;  pelo  que 
todas  as  vezes  que  duas  legislaturas,  que  se  seguirem  áqnclla 
que  tiver  approvado  o  projecto,  tornem  successi vãmente  a  apre- 
senta-lo nos  mesmos  termos,  entender- se-li a  (jue  o  imperador  tem 
dado  a  saucçõo.  Constit.,  art.  dô* 

5j  l.o — Da  co7iC''Ssao  da  sancção. 

182. — Se  a  coroa,  usando  do  direito  que  tem,  entende  que 
o  projecto  é  útil,  concede -lhe  a  sua  sancçáo,  e  desde  então  por 
essa  accessão,  ou  acto  complementar  do  terceiro  ramo  do  po- 
der legislativo,  elle  se  converte  e  passa  a  ser  lei  do  Estado,  se- 
guindo-se  os  termos  que  este  art.  68  determina. 

Antes  da  reforma  aa  constituição,  o  conselho  de  estado,  em 
conformidade  do  art.  142,  combinado  com  o  art.  101,  §  3»,  de- 
via necessariamente  ser  ouvido  a  respeito.  Embora  sua  opi- 
nião fosse  meramente  consultiva,  embora  a  concessão,  ou  de- 
neenção  da  sancçáo  ficasse  sempre  livre,  ó  visivel  que  essa 
auoiencia  necessária  era  mais  uma  garantia  importante.  Hoje, 

Eela  lei  de  23  de  Novembro  de  1841  ella  é  puramente  faculta- 
va. Isso  mostra  que  as  paixões  politicas,  ou  suas  inconse- 
(joencias  muitas  vezes  em  lugar  de  dar,  tirão  garantias  á  so« 
a«dade« 
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§  2.0— Z)a  denegação  da  sancçãOé 

183.  —  Ao  direito  de  concessão  da  sancçSío  está  ligado  o  de 
denegal-a,  desde  que  a  coroa  entende,  que  em  vez  de  útil, 
pode  o  projecto  ser  prejudicial  ao  Estado. 

Niío  reproduziremos,  o  que  para  sustentar  este  direito,  jâ 
expuzemos  em  n.  180  deste  capitulo;  observaremos  porém, 
que  se  convém  que  o  conselho  ae  estado  seja  ouvido  quando 
subsiste  a  intenção  do  consentimento  imperial,  muito  mais 
convém  na  hypothese  contraria. 

A  denegação  é  sem  duvida  um  direito,  mas  um  direito  que 
não  convém  ser  senão  bem  applicado,  que  não  deve  ser  gasto 
mesmo  para  que  exerça  toda  a  sua  força  moral. 

Um  projecto  approvado  pelas  duas  camarás  sem  opposição 
ministerial,  ou  predominanao  sobre  esta,  leva  sempre  comsigo 
uma  importância  mais  ou  menos  ampla  segundo  as  circum- 
stancias ;  nada  perde  esse  direito  em  illustrar-se  amplamente 
antes  de  pôr-se  em  acção. 

§  3.0 — Dos  efeitos  da  denegação  da  sancçSoé 

181. — Jâ  observámos  no  fim  do  n.  180,  que  apezar  de  ser  O 
veio  da  coroa  um  direito  e  garantia  indispensável,  todavia  con- 
vinha estabelecer  com  toda  a  sabedoria  os  seus  limites,  pois 
que  muitas  e  graves  considerações  do  interesse  publico  assim 
dcmandão. 

Foi  o  que  a  constituição  brazileira  fez  em  seu  art.  65  pelo 
modo  o  mais  conveniente. 

Por  um  lado  attendeu  ella  que  a  coroa,  assim  como  a  as- 
sembléa  geral,  apezar  de  toda  a  sua  sabedoria,  pode  ser  roal 
aconselhada  por  seus  ministros ;  que,  se  o  predomínio  peremptó- 
rio da  asscmbléa  geral  seria  um  grande  mal,  ou  de  um  grande 
perig[o,  uma  denegação  da  coroa  perpetuada  indefinidamente, 
lambem  poderia  ser  um  mal  ou  um  perigo ;  e  que  desde  então 
não  convmha  que  esse  direito  do  throno  brazileiro  fosse  abso- 
luto ou  illimitado,  sim  temporário  ou  suspensivo. 

Por  outro  lado,  regularisando  os  termos  desse  direito  limi- 
tado, combinou  de  novo  valiosas  garantias  Não  6  um  prazo 
summamcnte  longo  o  de  duas  legislaturas  posteriores,  mor- 
mente no  caso  de  alguma  disssolução;  não  e  também  sem  ra- 
zão que  na  hypothese  então  prevista  tem-se  a  sancção  como 
concedida. 

Em  verdade,  quando  três  legislaturas  pedem  a  adopção  de 
um  projecto  reconsiderado  tantas  vezes  em  repetidas  discus- 
sões, quando  elle  ó  reclamado  nos  mesmos  termos  por  manda- 
tários da  nação,  nomeados  em  diversas  eleições,  quando  a  opi* 
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publica  assim  insta,  pois  que  sem  ella  não  i  possive)  per- 
itir  nessa  solicitação,  deve  concluir-se  que  a  iiiedida  i'  útil. 
Na  entretanto,  a  corfia  ainda  então  iiiio  está  privada  de  mais 
na  consulta  ao  paiz,  do  seu  direito  de  dissolução,  aiitCB  qi^e 
complete  a  ultima  adopção  obrigatória. 
E'  um  systema  tao  previdente  que  sem  duvida  estabelecerá 
im  acconlo  antes  da  conclusão  de  seus  termos  ;  e  em  ttido  o 
L90  nunca  rreará  uma  inipossilMlidade,  que  ú  seniiire  um  erro 
nlitico  e  de  eraves  consàiuenciiis,  um  |>erigo  que  nmeaca  as 
istituições.  O  veio  suspensivo  vem  pois  a  ser  um  appello  ao 
povo  por  duas  Ipgífelaturus. 

rAPlTlXO  IX. 


DA  INTEnVEISÇÃO  PO  PODER  EXECUTIVO  MA  CONPBCÇto 
DA  LEr. 


SECÇÃO  1." 


DAS  PROPOSTAS  DO  PODBK  EXECUTIVO  E  eUA  DISCUSSÃO. 


9  loefl.")  — O  jKnter  erecnlivo  exerce,  por  qu«]qu"r  dta  miniitroí 
da  «lUila,  B  projKwifôo  qne  llie  compele  iia  lonnsTio  dis  leii  i  etò 
depoii  de  cx»miDadà  por  umii  raminUsiio  ia  camiint  doa  dr{tuta> 
doi.  onde  deie  ter  pnnciído,  podarú  »et  cunvertida  em  [irojcct* 
dg  lai,  Con*tlt. .  art  53. 

Os  mlnlitrua  podem  ifaiitic  B  diacutir  b  propoaU  depoii  ilu 
ndamrlo  da  crioimitiãn.  ma*  iiúo  pnler&S  voUr,  nem  etlarão  pn- 
■eoUi  k  voiafúo,  lalvo  se  forem  Fonadores  ou  depoladm.  Conitit-, 
■n.  H. 

§  1,"  —  Das  proposfas  do  podei'  exeailivo, 

185.  —  Esta  disposição  que  faz  a  proposição  da  lei  commum 
D  poder  executivo,  sem  em  nada  prejudicar  a  iniciativa  das 
unaros,  é  maia  uma  das  perfeições  que  caracterisáo  a  nossa 
i  lundamental.  i^  de  alta  conveniência. 
Ninguém  deve  estar  mais  ao  facto  das  necessidades  e  relações 
jociaes  i3o  que  o  governo ;  ninguém  tera  tantas  facilidades  como 
tíle  de  collidr  todos  os  esclarecimentos,  infoiíiiar-íe  de  todos 
B  factos,  ideas  c  opiniões.  Está  ao  leujc  do  Estado,  tem  todos 
_8  meios  de  illustraçilo.  a  valiosa  coadjuvação  do  conselho  de 
estado,  as  consultas  dos  tribunaes,  ou  comniissões  ([ue  pôde 
Crear. 

Devia  pois  ser  cliamado  a  auxiliar  n  assembléa  gemi :  é  um 
Taliow  toncurs",  tnnto  ninis  ulil  e  necesBario  quando  é  etle 


Sue  tem  de  ser  o  executor,  que  deve  prever  e  apreciar  as 
isposições  mais  convenientes,  que  melhor  conciliem  todos  os 
infèresses  e  concornio  para  o  l)em-ser  social. 

Pòr  outra  face,  esta  attribuiçflo  impõe  ao  poder  executivo 
graves  obrigações ;  desde  que  elle  tem  uma  tal  faculdade,  e 
tantos  meios  de  bem  preenchê-la,  é  indesculpável  toda  e 
qualquer  omissão  sua  em  melhorar  a  organisaçAo  administra- 
tiva, e  em  propor  quaesquer  outros  melhoramentos  importantes 
que  o  Estado  reclamo. 

Para  premunir  todavia  n  sociedade  ou  as  liboixlades  publicas 
de  alp^unia  pretençiio  ministerial  que  pudesse  HÍfccta-las,  ou  de 
alguns  sacriíicios  por  ventura  mais  custosos,  a  constituição 
com  razão  determinou  que  taes  propostas  fossem  apresentaoas 
na  camará  dos  deputados,  fossem  por  olla  examinadas,  e  só 
depois  disso  convertidas  em  projectos  de  lei,  quando  de  sua 
aprpciaçfio  rcjsul^  a  conríc^^u)  da  conveniência  da  medida, 
disposiçfto  estii  que  está  de  accordo  com  a  do  art.  57,  >5  2*»,  da 
constituição. 

^  2."  —  Da  discussão  das  propostas  do  poder  executivo. 

180.  —  E'  sem  duvida  conveniente  que  os  ministros  assistdo 
e  discutfio  a  proposta  que  apresentarão,  jâ  para  desenvolver  e 
sustentar  as  id<^as  delia,  já  para  ministrar  as  informações  e 
esclarecimentos  (juc  as  cainai*as  possuo  precisar,  aíim  de  bem 
apreciar  a  qiicstão  e  formular  seu  voto  definitivo. 

Elles  não  são  porc^m  admittidos  a  votar,  pois  que  na  simples 
qualidade  de  ministros  não  são  membros  das  camarás;  é  mes- 
mo prohibida  sua  assistência  á  votação,  para  que  não  succeda 
que  por  contemplação  para  com  elles  um  ou  outro  voto  se 
modifique,  ou  se  minore  a  liberdade  que  nesse  acto  deve 
sempre  prevalecer. 

Estas  considerações  deixão  de  predominar  quando  são  si- 
multaneamente membros  da  camará,  pois  então  têm  direitos 
como  taes. 
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* 
SECÇÃO  -2.» 

DA  APPROvvrÃo  OU  i>!vir:içÂo  das  propostas. 

g  l.o) — Sc  acmiiiirji  dos dcmitados  adoptar  o  projecto  o  remetteráA 
dos  senadores  com  u  seguinte  formula  :  <  Á  camará  dos  deputados 
envia  &  camará  dos  senadores  a  proposição  junta  do  poder  execu- 
tivo (com  emendas  ou  som  ellas).  c  pensa  que  ella  tem  lugar.  > 
CoDStit.,  art.  55. 

§  2.0) — Se  não  píVlo  adoptar  a  proposição  participará  ao  imperador, 
por  uma  deputação  de  S'^to  membros,  da  maneira  seguinte :  «  A  ca- 
mará dos  deputados  testemunha  ao  imperndor  o  seu  reconheci- 
mento pelo  zelo  que  mostra  em  vigiar  os  intoressos  do  império ,  c 
lhe  supplica  re?I^«ití^samcnte  digne-ac  tomar  em  ulterior  consi- 
deração a  proposta  do  governo.  >  Constit.,  art,  56. 

Ji  l.'»  —  Da  approvação  da  proposta, 

187.  —  A  proposta  do  poder  executivo  é  livremente  discu- 
tida, emendada  ou  alterada,  como  a  camará  dos  deputados 
entende  conveniente  aos  públicos  interesses ;  e  sendo  a  final 
approvada  é  remettida  ao  senado,  com  emendas  ou  sem  ellan, 
como  for  adoptada.  A  formula  dessa  remessa  é  estabelecida 
pelo  art.  55. 

Seguem  no  senado  os  mesmos  termos  que  já  expuzemos 
antenormente.  Os  ministros  podem  ir  assistir  à  respectiva 
discussão  nesta  outra  camará,  para  o  que  são  convidados. 

O  direito  que  cada  uma  das  camarás  tem  de  convidar  os 
ministros  para  assistir  á  discussão,  ainda  mesmo  quando  se 
náo  trate  de  propostas  do  poder  executivo,   é  um  dos  seus 

Srivilegios  emcazes.  E'  um  meio  não  só  de  informação,  como 
e  inspecção  constitucional. 

Todo  e  qualquer  membro  das  camarás  tem  assim  facilidade 
de  interrogar  o  ministro,  que  não  pode  illudir  as  perguntas 
com  a  facuidade  que  a  correspondência  escripta  ministra,  não 
pôde  soccorrer-se  de  evasivas  ou  equivocos,  e  sim  vê-se  obri- 
gado a  dar  respostas  exactas  e  satisfactorias,  pois  que  qualquer 
artifício  c  logo  analysado  ou  censurado. 

Obtem-se  consequentemente  os  esclarecimentos  necessários 
sem  delongas,  liquida-se  logo  a  verdade,  os  erros,  o  melhor 
enpediente  ou  disposição  preierivel. 

riem  ha  porque  temer  a  presença  dos  ministros  ou  sua 
influencia ;  quando  esta  não  resiilta  de  seus  talentos,  virtudes 
e  serviços,  opera  mais  ás  escondidas  do  que  perante  as  cama- 
rás. Emfiín,  elles  são  órgãos  necessários  de  informação;  a 
díflciissão  se  facilita  e  abrevia ;  podem  promover  emendas  que 
estabeleção  a  harmonia  de  vistas  dos  dous  poderes.  Elles  mes- 
mos por  esse  meio  compenetrão-se  melhor  das  idéas  dos  legis- 
ladores e  habilitão-se  a  dar  uma  melhor  execução  aos  actos 
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legislativos.  Náo  podem,  não  devem  por  isso  mesmo  recusar-se 
ao  convite  das  camarás. 

§  '2,*^ — Da  rejeição  da  proposta. 

188.  —  Quando  a  camam  dos  deputados  julffa  que  a  propos- 
ta não  é  conveniente,  ou  quando  em  seguioa  da  discussão  a 
rejeita,  tem  o  dever  de  fazer  disso  uma  respeitosa  cotnmuni- 
cação  á  coroa,  pela  formula  determinada  no  art.  56. 

Na  Inglaterm  a  coroa  não  tem  a  faculdade  de  apresentar 
propostas  ao  parlamento ;  entretanto,  quando  um  ministro  jul- 
ga conveniente  apresentar  algum  bill,  fa-lo  cm  seu  nome  pes- 
soal como  membro  da  camará,  ou  faz  com  que  seja  apresenta- 
do por  algum  outro  membro. 

Julgamos  melhor  a  nossa  disposição  constitucional,  mas  tal- 
vez fosse  preferivel  considerar  as  propostas  como  proposições 
puramente  ministeríaes.  Seria  uma  maior  cortezia  para  com  a 
coroa,  que  tomaria  desnecessária  a  deputação  de  que  trata 
este  artigo,  e  abstrahiria  toda  a  idéa  de  que  a  camará  dos  de- 
putados não  annuisse  a  uma  proposição  produzida  em  nome  da 
coroa. 

CAPITULO  X. 

DA    PROMULGAÇÃO   E   ÉPOCA    EM   QUE   A   LEI   OBHIGA. 

SECÇÃO  1.» 

DA   PROMULGAÇÃO,   PtBUCIDADE,   E  TRANSMISSÃO 
DOS    EXEMPLARES  DA   LEL 

g  l.o)  —  A  formula  da  promulgação  da  lei  8erA  ooneebida  lioft  M- 
guiutes  termos  :  <  Dom  N.  por  graça  de  Deos,  o  unanime  acdt- 
ihaçfio  dos  povos.  Imperador  Contitucional  e  Defensor  Pei^petna 
do  Brazil ;  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  o 
asfcmbléa  coral  decretou,  c  nós  queremos  a  lei  seguinte  (a  in- 
tegra da  lei  nas  suas  disposições  somente).  Mandamos  portanto 
a  todas  os  autoridades  a  quem  o  conhecimento  e  csecuçio  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumprSo,  e  facio  cnmprii  e  guardar 
tfio  inteiramente  como  nella  se  contem.  O  secretario  deeitids 
dos  negócios  (o  da  repartição  competente)  a  faça  imprimir,  pu- 
blicar e  correr.  >  Constit.,  art.  69. 

S  2.«>)— Assignada  a  lei  pelo  imperador,  rcforendnda  pelo  senett- 
rio  de  cstodo  competente,  e  sellada  com  o  scUo  do  Império,  se 
guardará  o  original  no  archivo  publico,  e  se  remctteiAõ  os  exem- 
plares delia  impressos  a  todas  as  camarás  do  imperie,  trílmnaas 
c  móis  lugares,  onde  convenha  fazernse  publica,  úonstit.,  art.  70. 

§  l.o— i?a  praimlgação  da  lei. 

189.  —A  fonnula  i)ela  qual  as  leis  devem  ser  promulgadas 


a  fiuo  fica  tnvscritila  no  arl.  liSl,  tjui'  manda  i^up  o  rcsjn»!  tivi» 
ijnislm,  em  seguida,  os  fai,a  imprimir,  publicar  o  correr. 

O  ijue  é  pori-in  a  piomulgaçfto  em  si  mesma  independente 
»^a  Turmula '.  A  promuls;açfio  é  a  aniiuncia^^o  solenmti  feita 
}  publico  da  existência  £\  lei.  t^  a  leitara,  a  voz  delia  niani- 
stada  officialmente  pda  autoridade,  que  adverte  a  sociedade 
D  dever  de  observa-la,  lí  o  acto  que  comprova  o  assentomen- 
I  deiíaa  nova  entidade  legal  no  corpo  do  diicito. 

A  necessidade  da  promulgação  6  patente.  Embom  a  lei  co- 
lece  a  existir  dea.ie  o  momento  em  que  recebe  a  sancção  im~ 
erial,  ella  núo  póJe  ter  execuçilo  senOo  depois  da  promulga- 
Eo.  pois  que  este  acto  i^,  como  dissemos,  quem  annuncia  ã 

idedade  que  ella  foi  sanccionada,  antes  disso  o  publico  ígno- 

í  se  foi,  será  ou  nflo.  presume  que  ainda  nao  foi,  por  isso 
lesmo  que  nada  annunciou-se :  cunseiiuentemente  ati'  cntrio 
lílu  pôde  exercer  sua  força  coercitiva. 

Em  qae  porím  consiste,  ou  o  que  conslitue  propriamente  o 
cto  da  promulgação  í 

Na  França  entcndc-sc  que  o  acto  que  constitue  própria-    ' 
lente  a  promulgação  da  lei  í  o  de  sua  inserçíio  no  BuueHn 
as  leis  nos  termo»  da  ordenança  de  27  de  Novembro  de  1816. 

Entre  nós  entende-se  que  cila  resulta  da  publicação  da  an- 
inncia^  official,  feita  na  setTetaria  de  estaao  respectiva  pelo 
ifficií^-maior  delia  nos  terinos  do  art.  3f  da  lei  de  4  de  De- 
tmbro  de  1830,  que  abolio  a  chancellaria-mór. 

2," — Da  pnbliriílaíle  da  lei,  e  remessa,  de  exenxplares  ddla. 

190.  —  N&o  basta  que  alei  tenha  a  sua  publicaçílo,  ou  pro- 
lulgaçfio  de  direito  na  secretaiia  de  estado  ou  chancellaria,  â 
tmÚA  just«  que  haja  toda  a  publicidade,  tmla  a  notoriedade 
cssivel  dessa  pmmulgaçâo,  não  só  na  localidade  em  q^ue  rlla 
í  fcz,  como  em  todo  o  Estado.  Antes  disso,  o  conhecimento 
&  promulgaç-JIo  poderú  ser  objecto  de  presumpçSo,  mas  nAo 
e  tacto  certo  ou  real. 

Ora.  como  t'  som  duvida  preciso  que  realmente  se  faça  pri- 
leiro  saber  o  que  n  lei  ordena,  para  depois  exigir  com  raz^o  a 
ia  observância,  torna-se  manifesto  que  <;  de  mister  auxiliar  a 
rcâumpção  do  conhecimento  delia,  de  todas  as  providencias  e 
leios  í|ue  priKluiUlo  a  notoriedade  geral. 

E"  por  isso  (jue  o  art.  70  c  o  anterior,  mandão  que,  sellaJa  a 
á,  o  que  tem  lugar  na  secretana  de  estado  da  justiça,  antes 
e  guardar-se  o  original  no  arcili^'o  publico,  imprim&o-se  os 
xemplares  necessários  c  sejúo  rcmettidos  aos  tribunaes,  mu- 
icipioa,  e  mais  lugares  onde  convenha  que  se  façflo  públicos 
U  notórios. 

&sa  publicidade  nas  pro\'incias  d  feita  por  meio  de  editaes 
Ittin  da  imprensa,  sob  a  iii^|>ecção  dos  presidentes  delias,  e 
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dos  juizes  de  direito,  nos  termos  Jo  regulamento  do  l^  de  Ja- 
neiro de  1838»  art.  10  e  seguintes. 

E*  indesculpável  a  morosidade  que  a  imprensa  do  governo 
gasta  entre  nós  em  dar  publicidade  ás  leis. 

SECÇÃO  2.* 

DA     KPfHA    EM   Ql  E   A    LRl   COMEÇA  A   OBRIGAR. 
Oportet  ut  lux  moDe.it,  prítuquam  feriat* 

§  l.«»  —  Dos  jmncipios  (jue  devem  determinar  essa  época, 

191.  — Do  que  ponderámos  na  secçfio  anterior,  manifesta-se 
que  a  lei  nunca  deve  ser  reputada  obrigatória  antes  de  soa 
promulgação,  c  que  mesmo  dtpois  desta  é  justo  marcar  al- 
gum pi*azo  para  que  ella  tenha  toda  a  publicidiadc,  toda  a  no- 
toriedade, ou  ao  menos  para  que  se  possa  com  razão  presumir 
que  tem.  Qual  deverá  porém  ser  esse  prazo,  ou  como  se  fixa- 
rá melhor  o  momento  em  (jue  a  lei  deva  começar  a  ter  força 
coercitiva  ? 

Al<íuns  outr\)ra  eutendCTão  que  as  leis  não  dcvião  obrigar 
senão  do  dia  cm  que  os  exemplares  ofliciaes  delias  chegassem 
e  fossem  i)ublicamente  lidos  nas  cabeças  dos  respiíctivos 
districtos  ou  centros  de  população.  Foi  o  systenia  adoptado 
pelo  governo  portuguez  em  iTlação  ás  comarcas  do  Brazil, 
quando  colónia,  pehi  lei  de  25  de  Janeiro  de  174Í),  segundo 
a  qual  as  leis  não  obrigavão  senão  depois  que  tinhão  publici- 
dade oilicial  nas  cabeças  das  comarcas. 

Este  systema  porém  é  inadmissivel  pelos  muitos  inconve- 
nientes ([ue  ollercce.  A  força  obrigatória  da  lei  ficaria  depen- 
dente do  arbítrio  ou  omissão  do  governo,  ou  autoridades 
subalternas,  desde  que  demorassem  a  remessa  de  taes  exem- 
plares, i)enderia  da  morosidade  dos  portadores  e  de  muitos 
outros  accidentes;  não  haveria  tempo  prefixo,  seria  muitas 
vezes  já  conhecida  a  lei  sem  poder  ser  ainda  invocada,  ã  espera 
(.lo  recebimento  material  das  comniunicaçôes,  e  estaria  por 
lentura  já  em  observância  em  lugares  mais  longínquos. 

Outros  julfjão  {[[IV  o  melhor  syslema  é  determinar  que  a  lei 
se  torne  obngatona  em  um  t»íiupo  dado,  liepois  de  sua  pro- 
mulgíiçào,  em  todo  o  Estado.  Esu*  expediente  tejn  tami)em 
alguns  inconvenientes ;  lição  o  Iiii^ar  da  proDui locação,  a  corte 
o  os  lugan^s  vizinhos,  privados  il(>  biMioliiio  da  lei  já  conhecida, 
somente  á  espera  que  (»xpire  o  prazo  gi*nil,  (lue  em  um  grande 
Estado,  como  o  Hiazil,  em  vista  de  grandes  di^tancias  de  suas 
províncias,  ou  ha  de  ser  illusorio  ouexlenst);  e  essa  suspensão 
pode  prejudicar  as  transacções  ou  direitos. 
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E  outros  finalmente  opinão  que  a  lei  seja  obrigatória  no  fim 
certo  numero  de  dias  condados  da  promulgação  no  lugar 
'la,  na  côrte ;  c  em  relaçAo  aos  outros  lugtres  no  fim  deese 
zo,  e  mais  lanlcs  dias  cjuanías  yeze^  houver  uma  distancia 
léguas  determinada'  enlre  a  còrfe  e  a  tapital  da  província, 
caoeça  da  comarca  de  que  tratar-se,  prcãuininao-se  que 
ide  então  é  a  lei  ahi  conhecida. 

Eiles  ailegão  ijue  b  unidade  de  tompo  não  6  essencial,  e  que 
isde  que  o  governo  fôr  activo  em  remetter  os  exemplares  da 
i,  ou  a  gazeta  olTicial  que  a  publique,  nenhum  inconveniente 
tverá;  que  ai^poca  daubrígaçGo  comcidirá  quasi  sempre  com 
posse  do  texto;  é  o  s)'stema  francez. 

2.° —  Da  época  em  que  a  lei  obriga,  segundo  nosso  direito. 

1B2. — Segundo  o  nosso  direito,  ord.,  liv.  1".  tit.  2",  jj  10, 

ilds  tomão-se  obrigatórias  na  corte  desde  o  oitavo  dia- de 

ia  promulgação  na  chancellaría,  hoje  na  secretaria  de  estado 
eepectiva;  nas  comarcas  pon^m  mio  g9o  obrigatórias  senão 
epoia  de  três  mezes  cuntados  du  dia  daquelia  promulgaçíio, 
ti :  /?  tanía  que  qualquer  lei  ou  Ord.  fôr  publicada  tio,  cfuin- 
tUaria,  e  passarem  Ires  mezes  da  publicação,  mandamos  ipie 
igo  ht^a  efeito  e  vigor,  c  se  guarémi  em  fu<lo...  poréin  em 
ista  corte  haveruo  efeito  e  vigor  cotno passarem  oito  dias  da 

a  ptililicação. 

A\t;\  deve  ser  promulgada  no  dia  de  sua  data,  istotS  de  sua 
incçSo,  e,  nito  sendo  possível,  logo  cm  s^ulda.  e  nelk  se 
Jve  lançar  e  datar  a  verba  de  sua  promulgação. 
'Pnrftce-nos  que  nosso  direito  deve  ser  melhorado;  ni5o  ha 
>7fio  alguma  para  que  uma  ou  mais  comarcas  conlinnntcs  com 

corte  e^pereui  por  três  mezes.  quando  a  lei  já  nesta  ubriga ; 
Sdc  uma  ImI  ciRTimstancSa  prejudicar  gravemente  as  relações 
Mre  localidades  tilo  vizinhas,  relações  fi^quentes  e  sujeitas 
ar  lanto  lemcio  n  disposições"  de  direito  entre  si  diversas. 

Quando  a  lei  cuntém  ein  si  a  clausula  de  que  obrigará  em 
Kzo  diterso  do  prcscripto  pela  sobredita  ord. ;  deixa  a  regra 
»tn  df  ter  o  bpu  elleito,  que  nesse  caso  é  aubslituido  por 
II  clausula. 


TITULO  TERCmO. 


r,(^t''  Do  poder  le^UlsIlvo  proTlMcUl* 


CAPITULO  U 

DOS  INTERESSES  PROVIMCIAES,  PODER  DAS  ASSBlIBtÉia  LEGIS- 
LATIVAS, SUA  UNIDADE,  MANDATO,  NUMERO  B  CSONDIÇÕBI 
ELEITORAES  DE  SEUS  MEMBROS. 

SECÇÃO  1.» 

D06  INIB^IESSES  PF.OVINCUES  B  DAS  RESPECTIVAS  A88EBIBLÉAS 

LEGISLATIVAS. 

S  l.o)  —A  oonstitniçio  reconhece  e  garante  o  dirtíto  de  intervir 
todo  o  oidadio  nos  negooioe  de  sua  provinda,  e  qoe  tio  imme- 
diatamente  relativos  a  seus  interesses  peculiares.  Cooistit. ,  art.  71. 

S  3.0)— O  direito  reconheddo  e  garantido  pio  art.  71  da  constitui- 
ção será  exercido  pelas  camarás  dos  distnctos  e  pelas  assemUiit, 
que  substituindo  os  conselhos  geraes  se  estabelecerA5  em  todas  as 
provincias  com  o  titulo  de  assembléas  legislativas  ptovindaes. 
Â  autoridade  da  aasembléa  legislativa  da  provinda  em  que  estiver 
a  corte  nio  oomprehenderá  a  mesma  c5rte,  nem  o  teu  munidpio« 
Act.  Add. ,  art.  lo,  substitutivo  do  art.  72  da  Constit. 

I  1,^-^  Doa  interesses  prarínciaes. 

193.  —  O  Estado,  a  sociedade  politica  tem  interesses  de 
difierentes  ordens:  tem  interesses  que  por  seu  caracter  ou 
magnitude,  onde  quer  que  se  agitem,  aifect&o  toda  a  naciona- 
lidade, importíio  ao  bem-ser,  segurança  ou  relações  ddla;  sfio 
os  interesses  geraes  ou  nacionaes.  Estes  nfío  podem  ser  dirigi- 
dos e  regulados  sendo  por  ella ;  é  negocio  de  toda  a  associaçfto, 
sj  os  seus  representantes  geraes  tem  o  direito,  e  direito  exdu- 
sivo,  de  regula-los,  nenhuma  localidade  ou  fracção  nadcmal 
tem  a  faculdade  de  dispor  delles,  ou  de  compromette-los  ou 
prejudicar  de  forma  alguma. 
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Tem  OMtros  iiiteresses  que  nCio  aflectilo  n  nação  inteira,  que 
nSo  Ihí!  importão  itnmediatamentc,  que  respeituo  maia  a  uma 
certa  porção  ou  certo  numero  de  cidndaos,  a  uma  província  ou 
localiaade;  sSio  os  interesses  provinnacs,  muiitcipaes  oulocaes. 
A  justiça  e  as  verdadeiras  conveniências  sociaes  exigem  que 
estes  sejSo  dirigidos  e  regulados  por  aquellea  a  quem  elles 
pertencem.  Ebdge  a  justiça,  por  isso  que  seria  injusto  dar  a 
oirecçSo  de  taes  interesses  a  quem  ellea  importão  menos,  e 
denega-la  áquelles  a  quem  afiectúo  immediata  e  valiosamente. 
Exigem  as  verdadeiras  conveniências  sociaes  por  muitas  razões 
terminantes.  Demandílo  conhecimentos  locaes,  soluções  acer- 
tadas e  promptas ;  e  o  governo  ou  poderes  geraes  nflo  têm 
esses  conheõmentos,  nâo  podem  obtê-los  seníío  com  muita 
morosidade,  e  por  ventura  inexacta  ou  infielmente ;  e,  ainda 
quando  obtenhflo  as  melhores  informações,  nilo  têm  o  tempo 
Uecessarío,  nâo  deverão  desviar  sua  atten^o  dos  negócios 
geraes  para  fixa-la  sobre  negócios  locaes.  Entretanto,  estes 
nflo  devem  perecer,  pois  que  a  somma  do  bem-ser  e  da  riqueza 
das  províncias  i^  quem  compõe  a  felicidade  e  riqueza  nacional ; 
devem  portanto  ser  entregues  a  quem  por  direito  pertencem. 
A  grande  sociedade  nacional  tem  ã  sua  sombra  e  debaixo  de 
sua  inspecção  e  protecção  diversas  sociedades  parciaes,  pro- 
vinciaes  e  municipaes ;  e  as  provincãaes  são  sem  duvida  de 
todas  as  mais  importantes. 

O  direito  de  intervir  ou  antes  de  dirigir  taes  negócios  ou  J 
interesses  é  o  que  o  art.  71   reconhece  e  garante,  salvas  asJ 
limitações,  de  que  depoi»  trataremos. 


§  2."  —  Da  natureza  do  poder  legiilatito  provincial. 

194.  —  Do  que  temos  deduzido  jâ  manifesta-se  que  o  poder 
legislativo  provincial  nílo  é  uma  delegação  da  soberania  nacio- 
nal, nflo  lí  um  poder  geral,  esim  uma  representaçílo  puramente 
[irovincial,  e  autorisada  somente  para  a  missão  que  as  teia 
andamentaes  do  Estado  lhe  incumbem. 

As  ftasembli'-as  legislativas  provinciaes,  como  bem  expressa 
o  art.  l"  do  acto  addicional,  não  sho  creadas  senão  para  o 
exercício,  senão  para  realisar  o  direito  que  o  art.  71  da 
constituiçílo  reconliece  e  garante,  isto  i-,  para  dirigir  oí  negó- 
cios puramente  provinciaes,  os  que  aSo  immediatamente  rela- 
tivos a  sfíis  interesses  peciãtares. 

Sua  alçada  encerra-se  no  círculo  das  atlribuições  que  o  acto 
addicional  conferio-lhe,  e  em  caso  nenhum  pôde  penetrar  no 
dominio  dos  interesses  geraes  ou  naciunues.  Aassembléa  geral 
i  8  representação  da  naçAo,  de  todas  as  províncias  e  partes  do 
Estado,  da  igualdade  do  direito ;  as  assembléas  provinciaes 
mio  sSo  senSo  a  representaçAo  das  cidades  ou  localidades  da 
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província,  representação  parcial  subordinada  á  nacional  nos 
termos  da  constituição. 

SECÇÃO  2.» 

DA  UNIDADB  DAS  ASSEMBLÉAS  LEGISLATHAS,  NOMEAÇÃO  B  DUBAÇiO 
DO  MANDATO  DE  SEIS  MEMBROS,  Nl-MERO  E  CONDIÇÕES  ELEITO- 
KAES  DESTES. 


8  1-^] — O  poder  legislativo  geral  poderá  decretar  a  organisaçio  de 
uma  segunda  camará  legislativa  para  qualquer  pftyvinda.  a  pedido 
de  sua  assemblòa,  podendo  esta  segunda  camaza  ter  mnka  duraçfo 
do  que  a  primc-ira.  Act.  Add. ,  art.  S.o 

g  2.0)  —  A  eleidto  destas  assembléas  far-se-ha  da  mesma  maneira 
que  se  fizer  a  dos  deputados  á  aseembléa  geral  legislativa,  e  peloi 
mesmos  eleitores,  mas  cada  legislatura  provinciaiduraiA  aó  dou 
annos,  podendo  os  membros  de  uma  ser  elites  para  u  segaintei. 
Act.  Add. ,  art.  4»  (constit. ,  art.  74). 

§  3.0) — O  numero  de  membros  do  cada  absembléa  legUlativa  |ffO» 
vincial  é  alterável  por  lei  geral.  Act.  Add. .  art.^  (constit., 
art.  73). 

§  4.0) — A  idade  de  vinte  e  cinco  annos,  probidade  c  decente  subsis- 
tência são  as  qualidades  necessárias  para  ser  membro  (deitai 
assembléas)  dttstes  conbelUos.  Constit.,  urt.  75, 

§  l.o — Ba  unidade  ou  divisão  das  asseinblèas  lec/islafiras, 

195. — Em  n.  53  obscnámos  que  a  divisão  da  assenibléa 
geral  legislativa  em  duas  camarás  c  não  só  de  alta  conveniên- 
cia, mas  de  indeclinável  necessidade. 

Reconhecemos  quo  ha  diiíerença  entre  a  assembléa  geral 
legislativa  e  a  aastuibléa  legislativa  provincial,  entre  os  gran- 
des interesses  do  liibtado  e  os  interesses  puramente  locaes, 
entre  um  poder  soberano  e  um  poder  limitado,  que  se  exerce 
sob  a  inspecçAo  daque  le.  Ainda  assim  porém  quasi  todas  as 
razoes  que  já  desenvolvemos  pre\alecem,  e  aconselhfio  a  divi- 
sfio  das  assembléas  legislativas  em  duas  secções,  senfio  em 
todas  as  provincias,  ao  menos  naquellas  que  p()r  sua  população, 
illustraçAo  e  meios  financeiros  possão  desde  já  permittir  esse 
grande  melhoramento. 

E'  uma  questão  de  tempo,  j)ois  que  é  uma  consequência 
directa  dos  sãos  princi]>ios  que  a  constituição  adoptou,  da 
diversidade  real  dos  interesses  sociaes,  da  previdente  conve- 
niência ou  necessidade  de  remover  a  precipitação,  as  paixões, 
os  erros  e  x)erigos  que  dominão  frequentes  vezes  nas  discussões 
de  uma  só  camará,  de  obter  sempre  exame  profundo  e  inteira 
madureza  nas  deliberações;  e  muito  principalmente  quando 
nem  ao  menos  existe  o  correctivo  da  dissolução  da  assembléa 
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1e^lati^'a  provincial ,  nem  dependência  da  saDCÇão  da  presi- 
dência ([ue  nào  pfissa  ser  removida  pelos  dou&  terços  de  votos. 

Foi  por  eãtaa  e  outras  considerações  que  o  art.  3"  do  acto 
addicional  já  ransagrou  a  opportuna  creaçíío  de  uma  seganda 
camarft  noa  termos  que  prescreve. 

E&ta  segunda  camará  deve  sem  duvida  ter  maior  duração  e 
renovar-se  pardalmonte.  Em  nossa  opinião  seus  membros 
deveráõ  ser  proiiostns  em  listas  tríplices  á  escolha  da  coroa 

Sor  jnteriaedio  das  presidências;  sena  isso  mais  um  elemento 
e  orton  e  de  uniSo  nacional. 

T^úmos  o  poder  legislativo  provincial  dividido  como  o  §[eral 
em  tree  ramos,  divisílo  que  por  todos  os  princípios  é  &nda- 
mental,  c  que  por  isso  mesmo  deve  ter  esta  applicaçfto,  e 
representar  nas  províncias  a  imagem  do  governo  do  Estado. 

Resenhamos  pam  a  secçflo  competente  o  que  respeita  á 
saneado  da  preuidencia. 

Ij  2."  —  Da  nomeação  e  duração  <líi  iiumJalo  de  seus  niemOros. 

^^  O  proccs^io  da  cleii,í<o  dos  membros  das  nssembK'as 

l^slativas  provinciaes  ó  o  mesmo  que  se  observa  na  eleição 

irai,  08  eleitores  são  tnmbem  os  mesmos,  como  melhor  vere- 

109  no  título  das  eleições. 

A  duraçilo  jion^m  do  mandato  provincial  é  de  dous  annos, 

níío  de  quatro,  salva  a  reeleição,  fisla  diflferença  é  bezn  fun- 
la.  attonta  a  diversidade  das  duas  missões,  a  maior  facili- 
*!  que  lia  de  renovar  uma  eleição  puramente  provincial, 
menor  excitamcnto  e  incúiivenientcs  dessa  renovaçAo,  que 
lanto  pôde  combinar-sc  cum  a  vantagem  que  assim  têm  os 
itores  de  reconduzir,  ou  mudar  os  seus  mandatários. 

Esta  eleiçflo  faz-se  iKir  circules  na  forma  preseripta  pela  lei 

te  nltimamenle  adoptou  essa  reforma;  lei  de  10  de  Setembro 

11665. 


-Do 


de  membro»  doa  t 


mbléa 


pra-17 


197. — O  art.  S.»  do  acto  addicional  estabeleceu  o  numero 
t  tiiembrob  da«  asseiiibléus  legislativas  de  cada  unia  ias  pró- 
is, sendo  de  3(>  nas  províncias  lUf  Pernambuco,  Bahia, 
io  de  Janeiro,  Minas  c  S.  Paulo;  du  2H  nas  do  Pará,  Mara- 
UIq,  Ceará,  PitrahylKi,  Alagoas  e  Rio  Grande  do  Sul;  e  de 
f  em  todas  as  outras. 

0  uumeru  ]}uri'ni  de  membros  de  taes  assembji^as  6  altera- 
Ú  por  lei  geral,  e  sem  du\Tda  devia  oasim  s^r,  já  porque  de- 
!  estar  em  relaçfio  com  a  populaçflo  das  províncias,  já  por- 
te no  laso  de  divisão  das  ditas  assembli^às  em  duas  scc^es 

1  camaniB,  terá  essa  divisão  de  ínâuir  a  respeito. 
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Em  conformidade  da  previsto  do  acto  addicional,  a  lei  n.  842 
de  19  de  Setembro  de  1855,  art.  1",  §  16,  elevou  a  42  o  nu- 
mero de  membros  da  assembléa  provmcial  da  Bahia,  a  4D  o 
numero  dos  de  Minas  Geraes,  e  a  39  o  de  Pernambuco,  como 
melhor  se  verá  das  disposições  desse  paragrapho. 

§  4.<> — Das  condições  eleitojxtes  dos  membros  das  assemblèas 

legislativas  provinciaes. 

198. — O  acto  addicional,  nada  innoyando  a  este  respeito, 
deixou  em  vigor  o  art.  75  da  constituição;  entendemos  por- 
tanto que  a  idade  de  25  annos,  probidade  e  decente  subsis- 
tência, sâo  as  habilitações  necessárias  para  ser  membro  de 
taes  assemblèas,  uma,  vez  que  o  candidato  esteja  no  gozo  de 
seus  direitos  politicos. 

Se  o  acto  addicional  pretendesse  outras,  ou  mais  definidas 
condições,  devera  expressa-las;  no  seu  silencio  cumpre  ap- 
plici)r  aos  que  substituirão  os  membros  dos  conselhos  geraes 
as  condições  que  para  estes  erão  exigidas.  Tocaremos  de  novo 
nesta  matéria,  quando  tratarmos  do  gozo  dos  direitos  politicos. 

CAPITULO  U. 

DAS     PRBROGATIVAS      E     INCOMPATIBILIDADES    DOS    MBMBBOI 
DAS   ASSEMBLÈAS   LEGISLATIVAS    PROVINCIAES. 

SECÇÃO  l.a 

DAS    FREROGATrVAS    E    SUBSÍDIOS    DOS    MEMBROS    DAS  ASSEMBI^Afi 

LEGISLATr\'AS  PROVINCIAES. 

(  l.o] — Os  membros  das  assemblèas  provinciaes  serio  innolavms 
pelas  opiniões  que  emittirem  no  exercício  de  suas  fancçOes.  Aeto 
Addic,  art.  21. 

f  2.0) — Os  membros  das  assemblèas  provinciaes  vencerão  diaria- 
mente, durante  o  tempo  da^  sess<^s  ordinárias,  extraordinárias 
e  das  prorogações,  um  subsidio  pecuniário,  marcado  pela  assem- 
bléa provincial  na  primeira  sessão  da  lesislatura  antecedente. 
TerSo  também,  quando  morarem  f6ra  do  lugar  de  sua  reunião, 
uma  indemnisaçSo  annual  para  as  despezas  da  ida  o  volta  mar^ 
cada  pelo  mesmo  modo,  e  proporcionada  á  extensão  da  viagem. 
Acto  Âddic,  art.  22. 

§  1." — Da  inviolabilidade  dos  memh*os  das  assemblèas  le* 

gislaíivas  jyrovinciaes, 

199.  —A  garantia  de  inviolabilidade  que  em  n  144  demons- 
trámos ser  indispensável  para  que  os  representantes  geraes  da 
naçilo  possâo  bem  preencher  sua  alta  miss&o,  tem  applicação, 


é  demandada  em  relação  aos  membros  das  assembk^as  legiiila 
tivas  prtnnnciaes,  nio  em  toda  a  sua  oxtcnsíio,  mas  no  que 
essencial. 

Estas  assembléas,  nli^m  de  decretarem  as  leis  provínciaes,  e 
entre  ellas  os  impostos,  têm  de  fiscalisar  sua  execução,  de 
censurar  oa  abusos ,  de  velar  na  guarda  da  constituição  na 
respectiva  província,  e  de  exercer  outras  attribuições  importan- 
tes; c<  de  mister,  pois,  que  tenhão  a  necessária  garantia  de  in- 
teira liberdade  e  independência  de  opiniões,  sem  o  que  nâo 
poderião  bem  desempenhar  esses  encargos  do  serviço  social. 

E'  a  garantia  indispensável  ou  essencial  que  o  acto  addicio- 
nal  estabeleceu ;  e  se  não  dilatou-a  em  loc^  a  extensão  dada 
aos  representantes  geraes  da  naçfto,  li  porque  mio  subsistem 
as  mesmas  razões,  as  mesmas  attrjbuições  politicas,  únicas 
que  podem  justificar  privilégios  tão  exorbitantes,  e  que  nSo 
podem  ser  prodigalísados  sem  grave  perigo  da  ordem  publica, 

J  2." — Doa  subsídios  dos  mem/n-os  doís  assembléas  ircvinçiaetê 

200.  — Já  demonstrámos  anteriormente  a  conveniência  e  jiis- 
fcça  de  retribuir  o  serviço  da  representacSo  geral  do  Estado, 
de  aujdliar  os  talentos  que  nào  tem  grande  fortuna,  e  que  de- 
vem ser  aproveitados ;  essas  razões  subsistem  c  são  applicar  1 
vris  ao  serviço  das  representações  nrovinciaes.  I 

Estes  subsídios  diverãíicSo  nas  nifierentes  províncias  segun- 
do suas  circumstancias ;  elles  sSo  marcados  nos  termos  pres- 
criptos  pelo  art.  22  do  neto  addional. 

SECÇÃO  2.' 


,t  l."]  —  Oí  membrin  das  Bíívm  blíss  ptavincUn  qne  fúntm  «m- 
pre^dua  (inblicut  não  pnleràO  ,  itaiaitEe  os  aiwsuBi ,  excrcor  o 
«eu  empríço.  nem  accumular  crdenadoi.  Mndo  porâm  a  opfSo 
entro  o  ordenado  do  C[iiprc(;u  e  n  lubsidia  que  Ib«9  comp«tír 
conto  mcmbroa  dní  dita»  aiBCmblíos.  Acto  Àddic. ,  art.  23. 
g  2.0)  —  Kiio  podMO  KT  eleitot  paru  membroi  (dns  aaieniblÍM 
provinaUei)  ia  copaelbo  geial,  o  preaídeiile  da  provincin,  o 
aeoRtariu,  o  o  cominandanta  das  armas.  Constít.,  art.  T9. 
9  3.(1]— O  0  !0  do  art.  1°  da  1oÍ  de  19  da  Setembro  de  leâS 
ustabulore  iis  iu compatibilidades  rulativa»  de  ontroa  Bin|)ns>- 


dus  vítlD  dii>  mcncMOiiadoB  n 
iDm[>reb*udem  03  geae 


isn. 


9  da  CDiistitnifâo 
D.  ot  iDiíieotar»  da  rnien- 
lab-delegodos ,  JuÍm)  da 


í{  1 ."  —  yJo  exemcio  svmiUamo  de  otiliv  emprego. 
201.  — O  art.  JS  do  acto  addidoiin!  proliíbe  que  os  mem- 


bros  das  assembléas  legislativas  provinciaes  que  íSrem  em- 
pregados públicos  possao  exercer  seus  empregos  «tarante  as 
sessões;  prohibe  o  exercicio  simultatieo,  e  dà  preferencia  ao 
serviço  da  assembléa.  Deve  ])orúin  ontender-se  que  esta  dis- 
posição é  limitada  aos  empregados  na  mesma  província,  e  que 
nfio  se  estende  aos  que  depois  de  eleitos  sôo  empregados  em 
outras,  por  isso  que  desde  entáo  trata-se  de  serviços  prmin- 
ciaes  diversos,  e  que  nfio  tem  titulo  de  preferencia  entre  si. 

Dando  o  acto  addicional  preferencia  ao  serviço  legislativo 
provincial,  deLxa  todavia  a  opçilo  do  ordenado  ao  empregado, 
para  que  nõo  seja  prejudicado  por  essa  preferencia. 

§  2.0 — Das  incompatibilidades  constitiicionaes. 

202. — O  art.  79  da  constituição  nfio  foi  revogado  pelo  acto 
addicional ,  e  certamente  que  as  funcçoes  da  presidência  da 
província,  que  constituem  também  um  ramo  do  poder  legisla- 
tivo provincial,  silo  por  sua  natureza  ineompativeis  com  as  de 
Inembro  da  respectiva  assembléa.  A  incompatibilidade  do  car- 
go de  secretnno  e  do  commandante  das  armas,  funda-se  nfio 
só  na  falta  que  taes  empregados  farífio  ao  serviço  geral,  mas 
além  disso  em  outros  inconvenientes  que  sao  de  simples  in- 
tuiçfio. 

§  3.0 — Das  ijicompatihilidades  da  lei  eleitoral, 

208. — Além  das  incompatibilidades  do  paragrapho  ante- 
rior, de  novo  reconhecidas  pela  lei  de  19  de  Setembro  de  18Ô6, 
estabeleceu  demais  esta  as  dos  gencraes  em  chefe,  inspectores 
de  fazenda  geral  e  provincial,  chefes  de  policia,  delegados  e 
subdelegados,  juizes  de  direito  e  municipaes,  pelo  que  toca 
aos  collegios  eleitoraes  dos  districtos  em  ciue  exercerem  au- 
toridades ou.jurisdicção.  Os  votos  que  racatiirem  em  taes  em- 
Í)regados  para  membros  das  assembléas  provinciaes  nesses  col- 
égios serão  reputados  nuUos.  Nós  trataremos  desta  matéria 
com  mais  desenvolvimento  quando  nos  occuparmos  das  elei- 
ções. 


CAPITULO  m. 

Dl  RETNIÃO,  E  SESSÕES  DAS  ASSEMBLÉ\S  LEGISLATIVAS , 
IVÒMCÀÇAO  DA  MESA,  REGIirENTO  INtEUNO^  E  PUBLICIDADE 
DE    SEUS    TRABALHOS. 

SECÇÃO   l.' 

DA   REUNIÃ0,    E   SESSÕES  DAS  ASSEMBLÉAS  LEGISLATIVAS. 

8  l**)  — A  sua  primeira  reunião  far-se-ha  nas  capitães  das  provín- 
cias, e  as  seguintes  nos  lugares  que  forem  designados  por  actos 
legislativos  provinciacs.  Acto  Addic,   art.  6.0  Constit.,  art.  76. 

%  2.0) — Todos  os  annos  haverá  sessão  que  durará  dous  mezes, 
podendo  ser  prorogada  quando  o  julgar  conveniente  o  presidente 
da  província.  Acto  Addíc,  art.  7. o  Constit.,  art.  77. 

g  3.0}  — O  presidente  da  província  assistirá  à  installação  da  assem- 
bléá  legislativa  provincial,  que  se  fará  no  dia  que  ella  m&rcar, 
terá  afesénto  igual  ao  presidente  delia,  e  á  sua  direita,  e  ali  diri- 
girá á  mesma  assombléa  a  sua  falia,  ínstruindo-a  do  estado  dos 
negócios  públicos,  e  das  providencias  que  mais  convier  á  provín- 
cia pHra  seu  melhoramento.  Acto  Addic. ,  art.  8.0  Constit., 
art.  80. 

§  1.0-  -2)0  lugar  da  reumuo  da.s  assembUas  jn^ovinciaes . 

204.  —  O  lugar  da  reunião,  ou  sessão  annual  das  assembléas 
]egislati^tls  provinciaes,  foi  deixado,  á  excepçílo  da  primeira,  a 
disposição  de  um  acto  legislat:vo  da  asseiriblc^a.  E'  uma  dis- 
posição a  nosso  ver  pouco  fundada,  e  que  pôde  produzir  re- 
sultados muito  inconvenientes.  ]^"mbora  as  assembléas  provin- 
ciaes tenhão  a  notável  attribuição  de  decretar  a  mudança  da 
capital  das  provincias,  art.  10,  q  l»,  attribuição  de  que  depois 
trataremos,  é  manilesto  que  pela  amplitude  deste  art.  5"  po- 
dem, independente  dessa  mudança,  designar  para  sua  reunião 
uma  cidade  qualquer  da  provincia,  e  vencer  sua  determinação 
por  dous  terços  de  votos,  ainda  (juando  não  sanccionada  pela 
presidência,  art.  15. 

Teríamos  em  tal  caso  a  assembléa  legislativa  funccionando 
em  lugar  diverso  da  sede  do  governo  provincial,  seria  o  pre- 
sidente obrigado  a  deixar  a  administração  e  negócios  pubbcos, 
a  fazer  uma  viagem  de  ida  e  volta  mais  ou  menos  larga,  e  por 
ventura  em  circumstancias  politicas  anormaes,  ou  aliás  as  re- 
lações entre  a  presidência  e  a  assembléa  tomar;-se-hião  moro- 
sas, e  a  primeira  autoridade  da  provincia  teria  fora  de  suas 
vistas  e  inspecção  a  segurança  publica,  o  estado  politico  da 
cidade  que  servia  de  lugar  da  reunião  ! 
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Se  por  um  lado  manifestôo-se  estes  inconvenientes,  por  oúri 
tro  não  vemos  quaes  as  vantagens,  ou  fundamentos  desta  dis- 
posiçAo.  A  localidade  natural  e  normal  é  a  capital  da  pro- 
vincia.  Se  esta  se  acha  em  estado  de  desordem  tal,  que  a  lei 
não  pôde  superar  desde  logo,  6  melhor  que  no  entretuito  não 
se  reúna  a  assembléa. 

§  2.<>—  Da  sessão  animal  e  sua  prarogação. 

205. — A  necessidade  da  sessão  annual  c  manifesta,  não  s6 
por  causa  da  fixação  das  despezas  e  rendas  annuaes,  mas  para 
a  revisão  de  outras  leis,  melhoramento  dos  serviços  pubhcoSf 
e  sua  fiscalisação. 

O  termo  de  dous  mezes  é  razoável,  e  tanto  mais  quando  esse 
termo  pôde  ser  prorogado,  desde  que  alguma  meduda  impor- 
tante, ou  a  affiuencia  de  negócios  assim  aconselhe. 

r 

§  3.^-- Da  sessão  de  insiallaçãc, 

206. — A  sessão  de  installação  verifica-se  no  dia  designado 
pela  assembléa,  havendo  numero  legal  de  membros. 

O  presidente  da  província  assiste  â  installação  nos  termos 
determinados  pelo  art.  8»,  e  dirige  a  assembléa  sua  falia,  ins- 
truindo-a  do  estado  dos  negócios  públicos  e  das  providencias 
que  mais  convier  ã  provinda  para  seu  melhoramento. 

E!  uma  conveniente  imitaçAo  da  marcha  dos  poderes  cen- 
traes  do  Estado,  uma  útil  combinação,  ou  reproducção  dos  ter- 
mos do  systema  representativo. 

Como  o  acto  addicional  talvez  sem  razão  denefiou  ás  presi- 
dências a  faculdade  de  fazer  apresentar  ás  assembléa»  as  pro- 
postas que  possão  julgar  convenientes,  devem  os  preâdentes 
em  sua  ialla  aproveitar  a  opportunidade  para  prestar  esse  ser- 
viço ao  menos  em  relação  as  necessidades,  ou  conveniências 
já  conhecidas  e  estudadas. 

O  acto  addicional  não  obriga  os  presidentes  a  assistir  á 
são  de  encerramento.    > 
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SECÇÃO  2.a 


DA  MESA,  REGIMENTO  DAS  ASSEMBLKAS  LEí.ISLATIVAj  E  PUBLICIDADE 

DE  SEUS  TRAFAT.HOS. 


§  l.o)  — A  nomcavSo  dos  respectivos  presidontcs  o  pccrctarlos,  vc- 
riHcaçâo  dos  poderes  de  seus  memlros,  juramento,  e  »ua  iHjlicia 
e  economia  interna,  rar-s^e-ha  na  fómn  de  seus  regimentos. 
Act.  Add.,  art.  6.0  Constit. ,  art.  76. 

g  2.0)  —  Compete  ás  assembV*fls  logislativ  s  organÍMir  os  regimen- 
tos internos  sobre  as  scpuintcs  bases : 

1.0  Nenhum  projecto  de  lei  ou  resolução  pf;derá  entrar  em 
discussão  sem  que  tenha  sido  dado  par  i  oiaem  do  dia  pelo  menos 
vinte  e  quatro  horas  antes. 

2.'*  Cada  projec!o  de  lei  ou  resolução  pas-TrA  [)clomcn)s  por 
três  discuiisõcs. 

3.*>  De  uma  a  outra  discussão  níío  podsTi  haver  menor  íntcr- 
vallo  do  que  vinte  e  quatro  horas.  Act,  Add.,  art.  11,  g  l.o 

Para  hnver  fcssuo  deverá  acbar-so  reunida  mais  da  metade  do 
numero  de  seus  membros.  Constit. ,  art.  78. 

g  3.0) — Os  seus  trabalhos  ou  sessões  sorâo  publicoF,  Arg.  do  art.  82 
da  constit. 

§  1.0 —  Da  nomeação  da  mesa,  verífccção  dosjwdercs  e policia 

inteima  das  assenibléas  jrovinciaes, 

207. — Para  njanter  a  independência  das  assemblcas  legis- 
lativas, o  direito  de  julgar  da  legalidade  da  eleição  de  seus 
membros,  e  a  liberdade  de  reguhr  como  entendào  conveniente 
a  ordem  de  seus  trabalhos,  deu-lhes  o  acto  addicional,  no 
art.  6",  a  faculdade  de  regulamentar  o  processo  de  taes  maté- 
rias por  meio  de  seu  regimento ;  pode  ver-se  o  que  a  respeito 
de  taes  assumptos  já  observ  amos  em  ns.  IGl  e  seguintes. 

§  2.*> —  De  outras  disposições  do  seu  regimento  inteimo, 

208.  —  Além  das  disposições  que  acabamos  de  referir,  o 
acto  addicional  em  seu  art.  10,  |^  1",  deixou  ás  assembldas 
provinciaes  o  direito  e  liberdade  de  organisar  seus  regimentos 
mtemos,  nos  termos  convenientes,  salvas  as  bases  que  expres- 
samente determinou  para  segurar  a  pausa  das  discussões  c 
madureza  das  resoluções,  bases  ás  quacs  se  deve  accrescentar 
a  do  art.  78  da  constituição,  que  o  acto  addicional  nClo  revogou 
e  que  é  também  fundamental ;  em  caso  nenhum  poderá  haver 
sessão  sem  que  se  ache  reunida  mais  de  metade  do  numero  de 
seus  membros. 

Não  damos  maior  desenvolvimento  a  este  paragrapho  por 

11 
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isso  mesmo  que  já  nos  occupâmos  de  matéria  idêntica  em 
relaçáo  á  assemblea  geral. 

§  3.<>  —  Da  publicidade  dos  trabalhos  das  assembléas 

provinciaes. 

209.  —  A  respeito  da  publicidade  dos  trabalhos  das  assem- 


dadc  dos  interesses  ou  negócios  delia,  e  da  maneira  por  que 
seus  mandatários  cumprem  seus  deveres.  Só  em  casos  excep- 
cionaes  pode  ser  licito  interrompê-la  por  momentos. 

(IVPITULO  IV. 


Has  attribuiçoes  das  assembléas  legislativas  provinciaes 

e  hestricções  dkllas* 

SECÇÃO  1.» 

DAS  ATIRIBUIÇÒES  DAS  ASbEMBLEAS  LEGISLATIVAS  PROVINCUES 

E  SUAS  RESTRICÇÕES  EM  GERAL. 

§  1  .o  —  Das  atiribuições  em  geral» 

210.  — Nenhuma  duvida  pode  haver  de  que  a  creaçâo  dos 
conselhos  geracs  de  provincia  foi  uma  instituição  constitucio- 
nal, um  c^ermen  politico  de  sabedoria  e  de  lisongeiras  espe- 
ranças. Con vimos  também  com  inteira  convicção  em  que  esse 
principio  fecundo  devia  ser  desde  já  mais  desenvolvido. 

Já  em  n.  193  observámos  que  os  interesses  provinciaes  ou 
locaes,  que  nuoafl*ectâo  im mediatamente  as  relações  nacionaes, 
devem  certamente  ser  deixados  ás  provincias  ou  localidades. 
A  razão  politica  esclarecida,  a  civilisação  actual,  nfto  cura  de 
concentrar  mais  ou  menos  poder  administrativo,  sim  de  pro- 
mover o  bem-ser  do  Estado  o  de  todas  íis  suas  partes  compo- 
nentes pela  melhor  forma  possivel,  de  preencher  bem  o  fim  da 
associação. 

Se  a  centralisaçao  a  respeito  de  algumas  matérias,  mónnente 
politicas,  sem  duvida  é  um  elemento  de  força,  de  unidade  e 
ordem  nacional,  a  respeito  de  outras  toma-se  elemento  de 
enervação  e  torpor  social. 

E'  necessário  que  um  olhar  penetrante,  que  vistas  profun- 
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das,  saibão  apreciar  e  reconhecer  com  exactidáo  a  natureza  dos 
interesses  para  bem  dividi-los  em  suas  classes. 

Todos  os  interesses  gravtís,  ou  que  por  sua  natureza  podem 
affectar  a  nação,  demandar  sua  acção  immcdiata,  a  uniformi- 
dade nacional  como  indisptmsavcl,  a  observância  de  principios 
politicos  çeraes,  todos  elles  devem  ser  centralisados  soo  o 
impulso  dos  poderes  ^eraes.  Felizmente  náo  formamos  um 
grupo  de  republicas  federadas,  de  Estados  independentes  mais 
ou  menos  alliados,  sim  um  todo  nacional,  que  prevê  a  gran- 
deza de  sua  missão,  um  futuro  de  força  e  de  elevada  impor- 
tância na  balança  das  nações,  ou  antes  do  mundo. 

Tudo  porém  que  por  siia  natureza  ou  gravidade  náo  entrar 
nessa  classe,  ou  antes  tudo  aquillo  que  aifectar  só  o  bem-ser 
provincial  ou  local,  deve  pertencer  aos  especialmente  interes- 
sados nesse  bem-ser.  Nâo  só  é  justo,  mas  é  politico ;  é  o  ele- 
mento do  amor  da  pátria,  é  a  escola  das  habilitações  politicas, 
6  o  foco  da  actividade,  da  riqueza,  da  felicidade  geral,  do  brio 
e  do  poder  da  nação  nas  provincias. 

A  vida  social  não  deve  estar  em  um  só  centro  senão  no  que 
6. essencial,  no  que  é  vida  nacional;  a  local  deve  estar  nas 
localidades.  Então,  por  mais  extenso  que  seja  o  Estado,  a  sua 
união  pôde  ser  indissolúvel,  iis  distancias  desapparecem,  os 
interesses  identilicâo-se  porque  se  harmonisão,  a  nacionalidade 
nâo  é  um  peso,  sim  uma  grande  necessidade,  a  força,  o  res- 
peito, a  preponderância.  Não  se  espera  senão  por  aquillo  que 
todos  conhecem,  que  devem  esperar,  não  ha  queixas  de  moro- 
sidade ou  incúria. 

Entretanto,  quando  se  trata  de  praticamente  definir  e  sepa- 
rar essas  duas  classes  de  interesses,  a  tarefe  toma-se  de  uma 
magnitude  e  responsabilidade  mais  que  grave. 

rara  que  melhor  possamos  analysar  o  como  o  acto  addicional 
resolveu  tão  importante  problema,  dividiremos  em  três  classes 
as  attribuições  das  assembléas  legislativas  provinciaes,  guar- 
dando quanto  possivcl  a  ordem  seguida  pelo  dito  acto  addicio- 
nal, e  íaiemos  a  respeito  de  cada  uma  das  attribuições  resu* 
midas  observações. 

§  2.<>  —  Das  restricções  dessas  attribuições  em  geral. 

211.  —  Ao  par  dessas  justas  prerogativas  conferidas  ás  pro- 
vincias convém  pois  não  consentir  que  suas  assembléas  se 
julguem  autorisaaas  a  dispor  de  principios  ou  interesses  geraes 
da  nação,  de  direitos  ou  liberdades  inoividuaes  dos  respectivos 
habitantes,  que  não  podem  ser  diflerentes  nas  diversas  locali- 
dades e  que  dependem  só  da  lei  nacional.  Convém  nfto  tolerar 
tendência  alguma  de  considerarem-se  as  provincias  como  indi- 
vidualidades á  parte,  de  pôr  suas  idéas  ou  interesses  em  oppo-* 
siçao  com  as  leis,  principios  ou  serviços  geraes.  Essa  tendência, 


quanto  mais  quaesquer  actcs  dessa  jiatureza,  enfraqueceria 
muito  a  segurança  do  governo  constitucional,  a  força  do  Estado 
e  todo  o  seu  futuro,  que  repouta  sobre  a  grande  unidade 
nacional. 

Tratando  ò\  inspecçúo  ila  assc-niblra  geral  sobre  as  leis 
provinciaes,  em  n.  123,  já  íizen)os  algumas  ol>seivaçces  a  este 
respeito,  c  na  ultinia  secção  deste  capitulo  procuraremos  deta- 
lhar melhor  estos  imj)ortantcs  restricções  ou  linntes  dasi  attri- 
buiçoes  lepblntivas  ])rovinciaes.  E*  o  próprio  amí:r  da  i>atria  e 
liberdade  quem  deve  ser  austero  sobre  tâo  valioso  assumpto. 

SECÇÃO  2.» 

DAS   ATTRIBUIÇOES  DK  MERAS   PROPOSTAS  SUBORDINADAS   Á    ASSEM- 
BLÉA  GERAL,  LIMITAÇÕES  A  RESPEITO  E  SVA  WLIÇÃO. 

S  1.0)  —  Compete  ás  assenibléns  legislativas  proviDciaes  propor, 
(1Í9<utir  c  dclibernr  na  (x>iiíbrmidadc  dos  arts.  81.  83,  84,  8fi,  86, 
87  e  88  da  constituição.  Âct.  add. ,  art.  9.o 

Kstcs  conselhos  terão  por  principal  objecto  propí»r,  discutir  e 
dclil)erar  sobre  (»b  negócios  mais  interessantes  das  suas  provindat: 
íonnando  projectos  pe^^uliarcs  e  accommodados  ás  buas  locali- 
<lades  e  urgências.  Constit. ,  art.  81. 
g  2.0)  —  Não  se  i>CKlem  propr>r,  nem  deliberar  nestes  conselhos 
projectos : 

1 .0  Sobi  e  intereí=^es  peracs  da  nação. 

3.0  Sobre  quaesquer  ajustes  de  umas  com  outras  províncias. 

3.0  Sobre  imposições  (goraes),  cuja  iniciativa  é  da  oompeteocia 
l>articular  da  camará  dos  deputados  (assim  se  devo  entender 
depois  do  acto  nddicional). 

4  o  Sobre  execução  de  len*,  devendo  pcrém  dirigir  a  este  res- 
peito representações  motivadas  á  assembléa  geral  c  ao  poder 
executivo  conjuntamente.  Constit. ,  art.  83. 
9  3.0)  —  As  resoluções  dos  conselhos  gcraes  de  província  serSo  re- 
mettidas  directamente  ao  poder  executivo  pelo  intermédio  do 
presidente  da  provincia.  Constit. .  art.  84. 

Se  a  assembli^i  geral  se  achar  a  esse  tempo  reunida  lhe  serão 
immediatamente  enviadas  i)ela  respecti\a  secretaria  de  estado, 
para  serem  propostas  como  projectos  de  lei,  e  obter  a  araTOvaçio 
da  asscmbléa  por  uma  única  discussão  em  cada  camará.  Constitt 
art.  85. 

Não  se  achando  a  esto  tempo  reunida  a  assembléa,  o  imperador 
as  mandai á  provisoriamente  executar  se  julgar  que  éUas  sio 
dignas  de  prompta  providencia,  pela  utiUdade  que  de  sua  obser- 
vância resultará  ao  oem  geral  da  provincia.  Constit. ,  art.  86. 

Se  porém  não  occorrerem  essas  circumstancias,  o  imperador 
declarará  que — suspende  o  seu  jnizo  a  rcsixsito  daqueUe  negocio.— 
Ao  que  o  conselho  responderá  que — reccoeu  mui  rospeitceameotc 
a  reopostadoS.  M.I. —  Constit.,  art.  87. 

Logo  que  a  assembléa  geral  te  reunir  lho  serão  enviadas  assim 
essa»  resoluções  suspensas,  como  as  que  estiverem  cm  execução, 
para  serem  discutidas  c  deliberadas  na  iórroa  do  art.  85.  Constit., 
urt.  88. 

§  l.o  —  Das  propostas  das  asstmhléas  proinnciaes. 
212.  —  O  acto  addicional  nOo  supprimio  o  direito,  que  a 
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iiistituii^úo  dava  aos  conselhos  j£fraps."ile  propor  aos  poileres 
intnu.'s  o  ijue  julgassem  fon^eiiienU!  á  sua  proviuciu,  oiittís 
mliriiiuu  esse  djrejto;  o  que  elle  fez  foi  delerminar  de  mais 
B  matérias  sobre  que  ellas,  em  vez  de  simplesmente  propor, 
idiílo  le(pslar :  mas,  quanto  aos  negócios  sobre  que  n&o  podem 
giãlur.  conservou-lhea  essa  outra  attribuiçúo,  salva  a  limita- 
Lo  de  que  trataremos  no  paragrnpSio  seguinte. 
Assim,  posto  que  na»  possão  legislar  sobre  um  porto  mari- 
mo  da  prorincia,  sobre  uma  cstmda  geral  que  por  ella  passe, 
(bre  estabelecimentos  nacioiíaes  de  iiiatrucçfiopublica  e  sobre 
~uiitas  outroa  matérias,  poilcm  todavia  propor  os  projectos 
Ê  julguem  convenientes  a  respeito,  discuti-los  e  deliberar  se 
adoptâo  ou  não,  para  que  como  taea  subâo  á  presença  da 
«emblt-a  geral  e  do  governo  imperial. 

£*  o  que  dispunha  o  arl.  SI  (la  constituição,  em  barmonia 
im  oa  ai-ts.  71  e  72,  e  o  que  cttnfirma  o  art.  d"  do  acto  addi- 
Drial :  d  uma  classe  de  attribuições  diatinctas  das  que  este 
iirt-re  pelos  seus  arts.  10  e  11.  E"  um  direito  que  dilata  a 
iphera  do  poder  provincial,  e  que  o  habilita  a  pedir  e  furmu- 
r  as  raiKlibcaçÕes  que  certos  medidas  ou  leis  geraes  possio 
;mandar  em  relaç-to  ás  circuinstancias  peculiares  de  uma  ou 
lira  província ;  direito  precioso  e  que  níio  pôde  dar  resultacks 
)ct%Ds,  pois  que  esses  projectos  nio  terão  seguimento  desde 
Ue  liflo  mureçílo  a  approvaçao  do  puder  geral.  Taes  projiostas 
cvem  ser  considerada  como  simples  representações,  e  podem 
ortanto  ser  emendadas  pela  assembléa  geral 

jj  2."  —  Das  iimilaçõfa  do  sobredito  direito  de  propoílas. 

213.  —  Eãte  direito  de  propor,  ou  de  Ibriiiular  projectos,  era 
tnitado  pelo  art.  83  da  constituiçiio,  c  o  art.  D"  do  acto  addi- 
oaal  manda  observar  a  djsposiçflo  desse  artigo.  Em  conse- 
atincia,  as  ossembli^as  provinciaes  não  podem  dirigir  ao  podi?r 
irai  proposta.<i  sobre  interesses  geraes  da  nação,  sobre  ajustes 
C  umas  com  outras  províncias,  c  menos  efieitua-los,  sobre 
iiiiostos  geraes  e  sobre  execução  de  leis,  a  cujo  respeito  tem 
Nlnviii  o  diri^ito  de  representar  quanto  convenha,  nos  lermos 
1»  nJfrrido  art.  83. 

A  diãcossilo  de  taes  matérias  poderia  occasionar  muitos 
iCunvenientcs  no  espirito  das  províncias,  nem  sempre  senão 
1  com  toda  a  impii  rei  alidade,  nem  com  todos  os 
sdaredmentos  necessários.  Tém  ellits  seus  deputados  geraes 

«.■Dadores,  que  suo  os  seus  legítimos  representantes  para 
dvogar  seus  mtcresses  a  respeito;  têm  além  disso  a  imprensa 
•stv.  tím  os  respectivos  cídudaos  o  direito  de  petição,  para 

c  pois  desviai  as  iissembli^its  legislativas  pro\  inciaes  de  sua 

J  UUSslLu  especial,  c  consentir  que  t-ntrem  nesse  U-Trenu,  e 
or  ventura  armados  de  paixões ! 
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E'  portanto  uma  restricçiío  que  não  deve  ser  censurada,  e 
que  evitará  projectos  contradictorios  ou  oppostos  das  diversas 
provincias  em  matérias  tilo  graves.  O  que  essencialmente  per- 
tence á  nacionalidade  deve  ser  pelo  poder  nacional  apreciado. 

§  3.0  —  Do  processo  e  solução  das  sobreditas  propostas. 

214.  —  O  art.  9»  do  acto  addicional,  mandando  observar  os 
arts.  84  e  seguintes  da  constituiçílo,  confirmou  os  tramites  a 
seguir  sobre  este  assumpto. 

Taes  propostas  sSo  dirigidas  nor  intermédio  das  presidências 
ao  jKxler  executivo,  o  iniperaàor  pôde  manda-las  executar 

Erovisoriamente,  e  em  todo  o  caso  são  apresentadas  â  assem- 
léa  geral  legislativa,  onde  suo  convertidas  em  projectos  de 
lei,  ou  como  taes  considerada?,  e  sujeitas  a  uma  só  discussfio, 
para  obter  ou  não  a  sua  approvaçâo  segundo  o  seu  mereci- 
mento. Assim  combina-se  o  inteiesse  geral  com  o  provincial. 

SEC(;.\0  3.« 

P.AS  ATTBIHVlÇOIvS  LKííI^LATH.VS  DAS  ASSEMBLÉAS  PBOVINCIAES. 

Compete  As  assemUéas  legislatlxas  provinciaes  legislar: 

g  l.o)  —  1.0  Sobre  a  divisão  civil.  Judiciaria  c  ccclesiastica  díi  res- 
pectiva província,  o  meMiio  sebrc  u  mudança  da  sua  capital  part 
o  lu^ar  que  mnis  convier.  Aít.  Add.»  art.  10,  ^1.» 

§  2.0  /  —  2.^  S«)l»rc  instrucçiío  publica,  ostabelecimeuto»  próprios  a 
promovMa,  não  comprcbendcndu  as  faculdades  de  medicina,  os 
cui?os  jurídicos,  academias  actualmente  existentes,  e  í-utros 
quncsquer  eatabeleuimcntos  de  in&trucvão  que  para  o  futuro  fOrem 
creado?.  por  lei  geral.  Act.  Add.,  art.  10,  %  2." 

g  3.0^—3  o  Sobre  os  ca&oã  c  a  forma  por  que  pôde  ter  lugar  a  deca- 
propriavÃo  por  utilidade  municipal  ou  provincial.  Act.  Add.,  art. 
10.  S  3.0 

g  4.0^  —  4.0  Sobre  a  policia  e  economia  municipal,  precedendo 
propostas  das  camarás.  Act.  Add.,  art.  10,  %  4. o 

g  5,0)  —  5.0  Sobre  a  fixaçHo  das  despczas  municipaes  e  provinciact 
o  09  impostos  para  ellas  nccassarios,  cemtanto  que  estes  nSo  pre- 
judiquem as  imposições  geracs  do  Estado.  As  camarás  poderio 
propor  08  meio»  de  occorrcr  às  despezas  dos  i<eus  manicipios. 
Act.  Add.,  art.  10,  g  5.o 

As  de!>pczaB  ptovinciaes  serão  fixadas  sobre  orçamento  do  presi- 
dente da  província ;  o  as  munivipaes  sobre  o  orçamento  das  respec* 
tivas  camarás.  Act.  Add.,  art.  10,  g  Go.  in  tln. 


despeza  Act.  Add.,  art.  10,  §  tí.o 
%  7. o)  —  7.0  í^oble  a  crcaçâi),  suppressão  e  nomeação  para  osem- 
precos  municipaes  c  provinciact  o  estabelecimento  dos  sous  orde- 
nados. 

São  empregos  municijçaes  e  provinciaes  todos  os  que  existirem 
nos  muuicipios  e  províncias,  á  excepção  dos  que  dizem  respeito  ; 
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A*  administraçuo,  arrocadAção  e  contabiHda<1e  da  fazenda  n»» 
cioDol ; 

A'  administraçilo  da  guerra  o  marinha ; 

A'  dos  correios  geraes. 

Dos  cargos  de  presidente  de  provinda,  bispo,  commandante  su- 
perior da  guarda  nacional,  membro  das  relações  e  tribunaes  supe- 
riores; e  empregados  das  faculdades  de  medicina,  ouzsos  juridioos 
e  academias,  em  conformidade  da  doutrina  do  ^  2o  deste  artigo. 
Act.  Add.,  art.  10,  $  7.o 
g  B.^)  —  8.0  Sobre  obras  publicas,  estradas  e  navegação  no  interior 
da  respectiva  provincia,  que  não  pertenção  á  admiuistraçâo  geral 
do  K&tado.  Act.  Add.,  art.  10,  g  8.o 

g  9.0)  —  9.0  Sobre  a  construcçSo  de  casas  de  prisão,  trabalho,  cor- 
recção e  regimen  delias.  Act.  Add.,  art.  10,  g  9.o 

g  10.)  — 10.  Sobre  casas  de  soccorros  públicos,  conventos  e  quoes* 

quer  associações  politicas  ou  religiosas.  Act.  Add.,  art.  10,  g  10» 

§  11.)  — 11.  Sobro  os  casos  e  a  forma  por  que  poder4õ  os  presiden- 

^Êk,  tes  das  províncias  nomear,  óuspendcr  e  ainda  mesmo  demittir  os 

empicgados  provinciacs.  Act.  Add.,  art.  10,  g  11. 
Também  compete-lhes : 

9  12.)— 2.0  Fixar  sobre  informaçTio  do  presidente  da  provincia  ft 

força  policial  respectiva.  Act.  Add.,  art.  11,  g  2.o 
§  13.)  —  3.0  Autorisar  as  camarás  municipaes  e  o  governo  provin-^ 

ciai  paia  contrahir  empréstimos  com  que  occorião  &s  suas  respec* 

tivas  despezas. 
9  14.)  —  4.0  Regular  a  administrarão  dos  bens  provinciaes.  Uma  lei 

geral  marcará  o  que  são  bens  provinciaes.  Act.  Add.,  art.  11, 

84.0 

§  15.)  —  5.0  Promover  cumulativamente  com  a  assembléa  e  o  go« 
verno  geral  a  organi&ação  da  estatística  da  provincia,  a  cate- 
chese  o  civilisaçâo  dos  indígenas,  e  o  estabelecimento  d*»  colónias. 
Act.  Add.,  art.  11,  g  «.o 

§  l.o  —  Da  diviiào  ch'il,  judiciaria  eecdesiasHca^  emvdança 

da  capital  da  prnviíicia. 

215.  —  Esta  primeira  attribuiçao  dada  ás  assembléas  legis- 
lativas provinciaes  nflo  nos  parece  conforme  aos  princípios. 
Comprenendemos  que  ellas  tivessem  o  direito  de  decretar  a 
divisfio  provincial  que  fosse  necessária  para  a  boa  execução 
das  leis  e  serviços  puramente  provinciaes,  como  a  sua  divisão 
fiscal  ou  de  collectorias,  de  mstrucção  publica,  de  estradas 
provinciaes,  e  por  ventura  outros  objectos. 

A  divisão  porém  relativa  a  serviços  geraes  não  devera  de 
modo  algum  deixar  de  constituir  um  direito  do  poder  nacional, 
que  decreta  e  regula  esses  assumptos.  A  divisAo  judiciaria  não 
pôde  deixar,  ao  menos  sem  graves  inconvenientes,  de  perten- 
cer ao  poder  que  tem  o  direito  de  decretar  os  códigos  ou  leis 
do  processo  civil  e  criminal.  Taes  processos  são  inseparáveis 
da  organisaçfto  judiciaria,  da  constituição  e  alçadas  dos  tribu- 
naes de  primeira  instancia,  do  estabelecimento  regular  dos 
tribunaes  de  recurso  ou  de  segunda  instancia,  dos  termos 
correlativos  dessa  divisão.  E'  um  só  todo,  que  deve  ser  calcu- 
lado em  toda  a  sua  comprehensão,  em  seu  jogo  regular  e  per- 
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feita  Imrmonia.  Dar  parlo  desse  todo  a  um  e  outra  parte  a 
outrem  é  não  querer  uma  ordem  regular,  uma  concepção 
completa  e  homogénea. 

Outrotanto  suceede  com  a  divisão  ecclesiastica.  O  semço 
da  religião  do  Estado  é  assumpto  de  grande  interesse  nacional, 
e  que  aífecta  mesmo  as  relações  exteriores  do  EIstado  para 
com  a  Santa  Sé.  E'  assumpto  que  demanda  unidade  de  vistas, 
um  systema  previdente,  justo,  que  não  proteja  umas  provincias 
mais  do  que  outras. 

Se  uma  assembléa  provincial  quizessc  abusar  desta  attríbui- 
çâo  poderia,  senão  supnrimir  todas  as  comarcas  em  sua  uro- 
.vincia.  pelo  menos  reduzi-las  a  uma  só,  o  que  equivalera 
frustrar  a  administração  da  justiça,  deixar  os  rébs  impunes  ou 
sem  julgamento,  enervar  assim  as  leis  do  j)rocesso  e  acçfio  do^ 
])oder  central.  Poderia  semelhantemente  aniquilar  o  seniçiJ^ 
dosparochos,  o  serviço  da  religião  do  Estado;  será  porventura 
isso  um  principio  regular  f  Uma  suppressão  total  acnaria  ainda 
um  correctivo  na  declara^*ão  da  inconstitucionalidade  da  me- 
dida, por  isso  que  inutilisara  abertamente  um  direito  constitu- 
cional do  poder  geral,  mas  a  reducção  desde  quando  começará 
a  ser  inconstitucional,  embora  seja  logo  visivelmente  prejudi- 
cial ?  Doveráo  os  dous  terços  de  votos  dispor  assim  da  segurança 
de  uma  provinda  l 

O  abuso  contrario,  de  multiplicar  de  mais  as  comarcas  ou 
])arocnias,  gera  também  graves  inconvenientes.  Oneráo  desigual 
e  injustamcnt(í  os  cofres  nacionaes,  e  caso  o  governo  central 
líão  queira  veriíicar  os  provimentos  teremos  essas  localidades 
ou  sem  administração  judiciaria  e  religiosa,  ou  com  adminis- 
lra(,o:  s  interinas  por  tempo  indefinido  e  com  grave  prejuizo 
]ul)lioo;  em  todo  o  caso  dar-se-ha  um  conflicto  muito  preju- 
dicial. 

Pelo  ({ue  tocíi  á  mudança  mais  ou  menos  arbitraria  da  capi- 
liil  da  província  é  necessário  desconhecer,  ao  menos  por  mo- 
MU-ntos,  a  importância  que  em  muitos  casos  esta  questão  pôde 
ti  r  para  timr  ao  poder  geral  seu  direito  a  respeito.  O  estabe- 
!»  cimento  ou  designação  da  localidade  da  capital  de  uma  pro- 
\  incia  é  complexa  com  a  defesa  desta  e  com  a  sua  segurança 
interior,  mormente  em  relação  ás  provincias  maritimas  ou 
culloca.das  sobre  territórios  que  connnão  com  outros  Estados. 
■\ão  é  pois  uma  questão  somente  de  serviços  provinciaes.  sim 
cie  caracter  politico  e  muito  importante,  que  quando  mais  não 
lòra  pudera  inutilisar  muitos  e  valiosos  estabelecimentos 
geraes  da  capital  almndonada. 

Bastava  (pu*  sobre  taes  assumptos  as  assembléas  pro\'inciae3 
tivessem  a  faculdade  de  pmpòr  o  que  julgassem  conveniente, 
formulando  seus  «ivjeiios  e  submettendo>os  à  sabedoria  da 
assiinblca  gemi.  Cumpiy  confessar  que  o  acto  addicional  em 
mais  de  uma  disju^sição  foi  obm  de  precipitação. 


§  '2."  —Da  hm/riicçuo pu/ihca  fi  es/a/ielerimentns 
respecltvos . 

216.  —  A  attribuii^o  constante  doste  iiftragrapho  parecp-nos 
T)3o  só  muito  útil,  ina3  muito  bem  concebida. 

O  acto  addiciunal,  habilitando  as  províncias  a  desenvolver 
sua  intelligencia,  Mo  ínhibio  o  governo  geral  de  coadjuva-las, 
nflo  só  por  meio  de  uina  universidade,  onde  mais  convenha,  de 
bculdaaes  superiores,  ou  de  lycêos,  como  nem  meãmo  de 
escolas  ou  estabelecimentos  de  instmcçao  primaria. 

Se  destinássemos  os  fundos  que  ainiualmentã  se  consomem 
no  ttieatn»  provisório  para  crear  um  elemento  de  unidade  na- 
cÍQD&l,  podia  o  governo  geral  ter  duas  ou  três  escolas,  bem 
dotadas,  de  instrucçâo  primaria  cm  cada  provincia.  Debde  que 

Srofessores  fossem  bem  pagos  serviriiio  de  modelos  por  seu 
íiodo,  seus  compêndios,  sua  educação  religiosa,  moral  e 
-politica  para  os  professores  provincines ;  os  fmctos  compensa- 
nBo  csae  cuidado. 

Desdo  eme  se  queira  fundar  uma  nacionalidade,  uma  unidade 
popular,  dever-BC-ha  necessariainenle  rew>nhecer  que  essa 
grande  condição  da  integridade  e  força  dos  Estados  está  sobre- 
tudo na  educaçOo  das  gerações  que  se  succedem,  íitt'  que  a 
acç3D  do  tempo  e  dos  liabitos  assim  aniinuda  imprima  e 
tiansoiitta  a  uniformidade  que  para  isso  é  indispensável. 

Nossa  administraçilo  porém  entende  que  deve  abdicar  aquel- 
_  s  attribuiçÕes  relativas  ás  provindas,  que  o  acto  addicional 
'lhe  não  tirou,  desde  que  nílo  pertencem  a  certas  faces  de 
politica  palpável  ou  do  momento;  o  futuro  precisa  ser  visto 
da  antemAo. 

jf  3."  —  Da  desapropriação  por  utilidade  municipal 
ou  promTicial. 

217.  —  Esta  attribuiçflo  c  sem  duvida  muito  importante, 
mas  certamente  devia  ser  conferida  ás  assembleas  provínciaes, 
já  çam  não  enervar  os  mellioramenlos  por  ellas  decretados  na 
orbita  de  seus  poderes,  jâ  para  evitar  as  delongas  de  resolução 
do  poder  geral  sobre  essa  medida  quando  necessária. 

As  leis  provinciaes  a  respeito  têm  demais  limites  estabele- 
cidos nas  garantias  de  que  a  constituição  reveste  o  direito  de 
propriedade,  têm  modelos  na  lei  geral,  nao  ha  porque  temer 
abusos,  múrmeiítc  se  as  presidências  souberem  cumprir  bem 
08  seus  deveres. 

§  A."  — Da  jMjlii-ia  e  ecoiinmia  immivipal. 

219.  —  A  attnliuição  de  i]iic  trata  este  paragrapho  coinpn>- 
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hende  somente  a  policia  municipal  e  níío  a  policia  provincial, 
sobre  que  as  assemblóas  legislativas  não  podem  legislar,  como 
foi  com  razão  declarado  pela  lei  interpretativa  de  12  de  Maio 
de  18i0. 

Para  aue  ella  possa  ser  exercida  mesmo  sobre  a  policia 
municipal  6  de  mister  que  precedão  propostas  das  camarás. 

Finalmente,  tal  attriDuição  refere-se  só  â  nolicia  adminis- 
trativa e  não  â  policia  judiciaria,  como  tamoem  declarou  a 
referida  lei. 

Todas  estas  determinações  siio  muito  valiosas,  e  tem  seua 
fundamentos  na  ordem  publica  e  bem  entendidos  interesses  do 
Estado  e  das  localidades. 

A  policia  em  geral  é  a  constante  vigilância  exercida  pela 
autoridade  para  manter  a  boa  ordem,  o  bem-ser  publico  nos 
diflerentes  ramos  do  ser\âço  social ;  é  ella  quem  deve  segurar 
os  direitos  e  gozos  individuaes  e  evitar  os  perigos  e  os  cnmes. 
Chama-se  administrativa  ou  preventiva  na  parte  em  que  ae 
destina  ou  dirige  a  manter  taes  gozos  e  prevenir  os  delictos,  e 
então  entra  na  competência  do  poder  administrativo ;  chama-ae 
judiciaria  quando  tem  por  encargo  rastrear  e  descobrir  os  cri- 
mes çiue  não  puderão  ser  prevenidos,  capturar  seus  autores, 
colligir  os  indicios  e  provas,  e  entregar  tudo  aas  tribunaes. 

A  policia  administrativa  não  admitte  outra  divisão  que  não 
soja  geral  ou  local,  não  admitte  a  qiialiíicação  intermediaria  de 
provincial.  Concebe-se  bem  as  necessidades  especiaes  dos  mu- 
nicípios, de  suas  fontes,  illuminação,  limpeza,  mercados  e 
outros  serviços,  mas  não  iguaes  especialidades  como  caracto- 
risticas  do  uma  província  inteira,  sem  attonção  a  outras  ou  ao 
Estado ;  desde  então  o  assumpto  é  tAo  extenso  ou  importante 
que  deve  por  necessidade  ser  classificado  na  polícia  geral,  pois 
que  uma  província  não  ó  uma  pequena  localidade,  sim  uma 
grande  parte  da  nacionalidade,  com  quem  agita  valiosas  e 
continuas  relações.  O  que  produzírião  regulamentos  sanitários 
diflerentes  em  cada  provincial 

E'  pois  bem  declarado  que  a  attribuição  em  questão  não  se 
refere  senfto  á  policia  municipal  e  não  ã  provincial,  que  é 
geral.  E'  também  muito  justa  a  exigência  de  que  precedão 
propostas  das  camarás  municipaes,  ellas  estão  a  respeito  para 
com  as  assemblóas  provinciaes  como  estas  para  com  a  assem- 
bl(5a  geral.  Cumpre  resi>eitar  a  sociedaae  municipal,  sua 
camará,  que  melhor  pôde  reconhecer  e  apreciar  os  interesses 
da  localidade. 

A  polícia  judiciaria  é  por  sua  natureza  sempre  geral,  pois 
quo  o  interesse  da  repressão  dos  crimes  nunca  pode  deixar  de 
aftoctar  a  segurança  e  o  interesse  de  todos,  da  sociedade  in- 
teira, que  deve  proceder  com  unidade,  monta-la  de  modo  que 
os  seus  respectivos  agentes  se  entendáo  e  concorrão  em  toda 
a  parte  para  capturar  e  entregar  os  criminosos  e  as  provas 
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dos  crimes  nas  máos  da  justiça.  E' pois  exacto  que  semelhante 
attribuição  refere-se  só  a  policia  acfministrativa  e  não  á  judi- 
ciaria. 

Pelo  que  toca  ao  regimen  económico  das  municipalidades  ó 
desnecessário  demonstrar  que  seria  muito  inconveniente,  senão 
absurdo,  legislar  a  respeito  sem  que  fossem  ouvidos  os  conhe- 
cimentos e  mteresses  locaes,  isto  é,  sem  sua  iniciativa. 

§  5. o —  Da  fixação  das  despezas  municipaes  e  p7*ovinciae$ 

e  impostos  respectivos, 

219.  —  Desde  que  o  Estado  tem  reconhecido  quaes  sêo  as 
despezas  de  caracter  gorai  ou  nacional,  e  quaes  os  melhores 
meios  de  occorrer  a  ellas,  deve  deixar  o  que  respeita  a  iguaes 
serviços  provinciaes  ou  municipaes  ás  províncias  e  municípios. 
Estas  necessidades  locaes  sdo  difiérentes  c  não  uniformes,  é 
de  mister  consultar  a  variedade  delias,  assim  como  a  variedade 
das  fontes  de  producçao,  das  circumstancias  especiaes,  jâ  para 
que  as  necessidades  sejão  bem  satisfeitas,  já  para  que  as  con- 
tribuições sejão  menos  onerosas. 

Foi  o  que  e  acto  addicional  determinou,  resalvando  três 
condições  que  são  muito  valiosas. 

E*  sem  duvida  essencial  que  as  despezas  provinciaes  sejão 
fixadas  sobre  proposta  da  presidência,  e  as  municipaes  sobre 
propostas  das  camarás,  pois  quo  são  os  centros  que  melhor 
conhecem  as  ncccssidados  respectivas,  e  que  melhores  esclare- 
cimentos podem  miiiistmr,  sâo  os  responsáveis  pelos  resulta- 
dos de  taes  administrações. 

E'  também  necessária  a  condição  ou  limitação  prcscripta  de 
não  prejudicar  as  imposições  gíTaes,  como  depois  melhor  ve- 
remos; é  finalmente  muito  util,  pelo  que  já  temos  ponderado, 
a  faculdade  dada  ás  camarás  de  propor  os  meios  que,  conforme 
suas  circumstancias  locaes,  sejão  os  mais  adequados  para 
'occorrer  a  suas  despezas. 

§  C.o  —  Da  repartição  da  contribuição  directa 

€  inspecção  JiscaL 

220.  —  Pelo  que  tora  á  contribuição  directa,  de  que  falia 
este  paragrapho  do  acto  addicional  e  a  constituição  em  seu 
art.  15,  §  10  e  171,  ella  ainda  não  está  estabelecida,  e  diflQcil- 
mente  será  por  bastante  tempo. 

Quanto  á  fiscalisação  das  rendas  provinciaes  e  municipaes,  e 
das  respectivas  contas,  esta  attribuição  é  uma  justa  e  necessá- 
ria consequência  das  attribuiçoes  do  paragrapno  antecedente. 

Fora  util  que  as  assembj^éas  provinciaes  mais  illustràdas 
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lossein  onsíiiando  o  estabelecimento  de  um  tribunal  de  contas 
da  lecíúta  (»  despcza  provincial.  Seria  um  serviço  muito  útil,  e 
opportunaniente  imitado  pelas  outras  províncias  seria  uma 
realidade  do  systema  administrativo  de  que  dariilo  exemplo. 


|:j  7." —  Da  cr  cação,  suppressao  e  nomeação  de  empregos 

e  seus  ordenados. 


221.  — Nada  mais  justo  e  consequente  do  que  dar  esta  ou 
f  stas  attribuiçoes  ás  assembléas  provinciaes,  pelo  que  toca  aos 
empregos  propriamente  provinciaes,  isto  é,  aquelles  que  tem 
por  encargo  luncçoes  propriamente  locaes,  e  nào  geraes  ou  de 
interesse  nacional.  Nada  porém  mais  extraordinário  e  fora  dos 
princípios  do  que  a  definição  que  este  §  7®  do  acto  addicional 
deu  de  empregos  municípaes  e  provinciaes  —  o  ^tie  está  no 
municivio  e  municijxil,  o  que  se  exerce  na  província  é  pro- 
vincial, salvas  algumas  excepções ! 

Deste  modo  mio  se  examina  a  natureza  dos  serviços,  ou  func- 
çôes  ,  nem  seu  caracter  ,  ou  interesse  se  geral ,  provincial ,  ou 
local :  confunde-se  tudo  attendendo-se  somente  á  localidade  I 
Se  fossemos  ao  rigor  litteral,  diríamos  que  um  juiz  municipal, 
ou  dt)  cível,  ou  commercio  que  exercesse  jurísdiccâo  em  um  só 
inunívi|>io,  seria  empregado  municipal  enfto  geral !  Que  o  juiz 
do  direito  é  provincial  e  não  nacional  í!  Mas  a  lógica  constitu- 
cional onde  ficaria  ? 

Sii  além  disso  se  entendesse  que  essas  prerogativas  importa- 
vâo  a  de  estabelecer  as  condições  de  taes  empregos,  ainda 
quando  creados  por  lei  geral ,  e  para  serviços  geraes  ,  de  mo- 
dilicar  suas  attribuiçoes,  então  ou  teríamos  uma  completa  anar- 
chia  ,  ou  veríamos  a  assembléa  geral  legislativa ,  e  o  governo 
central  despojados  de  todos  ,  ou  quasi  todos  os  meios  essenciaos 
de  poder  manter  a  ordem  e  a  administração  nacional. 

A  administração  da  justiça  civil ,  commercial  e  criminal,  a* 
oijíanisação  das  camarás  municípaes  e  suas  funcçoes  ,  a  guar- 
da nacional ,  os  juízes  de  paz,  e  muitos  outros  serviços  ,  serião 
radicalmente  transformados ,  vários  artigos  da  constituição  ja- 
zeriào  inertes  e  sem  significa(,*ão  ;  de  lacto  cada  província  seria 
um  restado  dístincto. 

Se  o  Brazíl  é ,  como  de  direito  ,  e  de  facto  deve  ser ,  um  só 
Kstado,  torna- se  consequente,  e  indispensável,  queaquillo  que 
é  intíTcsse  geral  ou  nacional  i^eja  idêntico .  um  só  e  o  mesmo 
em  todas  as  suas  províncias,  salva  alguma  modificação  excep- 
cional approvada  pelo  poder  iterai.  Nesse  caso  está  a  adminis- 
tração da  justiça  nacional ;  o  brazileiro  por  mudar  de  província, 
ou  i)or  transitar  por  uma  delias ,  não  devo  mudar  de  direitos ; 
as  condições  esseucíacs  das  municipalidades,  da  guarda  nacio- 
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.  ,  c  de  outros  S(3rvi(;oâ  geraes  nao  sito  interesses  desla  tiu 
aqnellu  localidade  ,  sim  da  nação  inleira,  de  seus  principios 
mdamentaes  ,  de  sua  segurança  interna  e  externa  como  um 
S  todo  ;  e  mesmo  Ct)mo  garantias  idênticas  da  liberdade. 
Felizmente  a  lei  interpretativa  de  12  de  Hlaio  de  1810  em 
II  art-  2"  declaroii  que  esta  attribuií^o ,  em  relação  aos  em- 
eçoa  estabelecidos  por  leis  geraes .  ou  a  respeito  de  toda  e 
luquer  matéria  ou  asziumptos  sobro  que  as  assembkuis  pro- 
indaes  nflo  podem  legislar  ,  niio  importa  nenhuma  outra  fa- 
uldade  sení\o  de  augmentar  ou  diminuir  o  numero  de  taea 
Dipreg^os  ,  e  nunca  de  alterar  por  forma  alguma  sua  natureza 
u  attnbuições. 
Foi  sem  davida  um  justo,  e  valiosíssimo  serviço  feito  á  umfu) 
razíleim,  mas  talvez  tivesse  sido  ainda  mais  lógico  e  coniple- 
D  o  interpretar  essa  attribuiçiío,  declarando  que  ella  só  se  ex- 
endia,  ou  romprehendia  os  empregos  que  exerdão  ,  ou  exer- 
sem  attribuições  sobre  que  as  assemblcas  provinciaes  po- 
0  legislar,  e  consequentemente ,  que  em  relaçAo  aos  outros 
n  mesmo  o  seu  numero  poderia  set  por  ellas  alterado. 
Os  abusos  que  podem  provir  dessa  parto  daattríbuiçíLo,  que 
e  foi  talvez  indevidamente  jul^da,  indentilicâo-se  com  os  que 
"inmus  no§  1"  desta  secção.  Pôde  uma  as&emblca  provincial 

, joir  09  juizes  de  direito,  os  officiacs  da  guarda  nacional, 

laiof  ou  menor  numero  de  vereadores  em  sua[jrovincía!  Pode 
igmcnlar  esse  numero  como  lhes  aprouver  í 
Tudo  que  nSo  c  extremar  sincera  e  exactamente  a  adminis- 
raçSo  dos  interesse  geraes  ,  e  a  dos  interesses  provinciaes,  e 
Ssr  a  cada  uma  o  que  é  seu,  tudo  que  é  invasão  de  um  desses 
llcmentos  no  território  do  outro  é  injustiça  e  anirchia  om 
iiaíor  oji  menor  escala .  mns  em  todo  caso  sempre  muito  pi-eju- 
ícial.  É  preciso  não  confundir  frnntiuezas  provinciaes  coai  dis- 
ioluçflú  nacional ;  nílo  convém  concentração  indevida,  nem  tão 
poaco  desordem  na  organisaç3o  do  Estado  e  seus  poderes. 

Ji  8."—  Das  oòins  piiòlicas,  esirtulas  e  navegação, 
firm:!!!  cines. 

822.  —  A  tlisposiçfio  deste  iHii^agrapho  do  acto  nddJcional, 
ItiAu  s6  está  bem  redigida,  mas  importa  attribuicúes  que  com 
ixla  ft  justiça  e  alln  conveniência  deviilo  ser  daaas  ás  n^scm- 
iít»  provinciaes:  cilas  valem  uma  carta  de  liberdade  aos  me- 
honunetitos  da»  províncias. 

As  obras  pnbhcas,  estradas,  pontes,  canaes,  navegação  flu- 
vial, que  por  seu  caracter  ou  importância  nao  pertençilo  á 
itdmimatrQÇúu  geral,  por  que  titulo  deverião  pender  delia!  Des- 
dv  que  sOo  interesses  de  caracter  provincial,  como  eajerar 
{•or  occisõe»  morosas,  mais  ou  menos  jnditierentes  daadminis- 
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traçdo  central  ?  Esta  nfto  poderia  raesmo  velar  de  longe  sobre 
tacs  melhoramentos,  sua  conser\'aç5o,  reparação,  entreteni- 
mento. 

Só  o  espirito  do  interesse  provincial,  os  conhecimentos  lo- 
caes  é  quem  pôde  bem  julgar,  diripr  e  avaUar  essas  conveniên- 
cias, que  tanto  faciliirio  o  commcrcio  interior  da  província,  e 
satisfazem  suas  importantes  necessidades. 

Cumpria  resalvar  a  competência  da  administração  geral  a 
respeito,  porque  é  a  competência  do  interesse  nacioncil ;  o  acto 
aduicionaí  resalvou  como  já  notámos,  c  n^salvou  nflo  para  que 
o  poder  central  cruze  os  braços  c  sirva  somente  de  estorvo  ás 
provindas  ,  sim  paia  que  promova  o  desenvolva  quanto  possa 
esse  interesso  *,n»ral,  pois  que  em  tal  caso  fará  conjunctamcnte 
o  bem  provincial  que  ahi  se  inclue. 

§  9." — Deis  canas  de  prisão,  iraòaUio  e  correcção, 

223.  —  Nenhum  inconveniente,  antes  muitas  vantagens  ha 
em  que  as  asscmblcas  provinciaos  curem  destes  estabeleci- 
mentos que  tanto  importâo  a  scí^urança  e  mí)ral  publica.  To- 
davia, como  o  assumpto  aílbcta  a  segurança  publica,  e  sobre- 
tudo como  em  relaçâc»  á  execução  das  penas  trata-se  nfio  só 
de  uma  parte  grave  da  administração  da  justiça  criminal ,  do 
soffrimento  e  de  direitos  de  Brazileiros  embora  delinquentes, 


de  1841. 

E*  de  mister  que  o  plano  de  taes  obras  lhe  seja  submettido, 
que  as  duas  administrações  marchem  de  accordo,  como  depois 
melhor  indicaremos  no  capitulo  dos  direitos  individuaes,  quan- 
do analysannos  o  íj  21  do  art.  179  da  constituição. 

§  10. — Das  casas  de  soccorros  publicas,  convénios  e  associações 

jmliticas  ou  religiosas, 

224.  —  A  redacção  deste  paraginpho  do  acto  addicional  é 
vaga,  e  por  isso  mesmo  inconveniente  em  sua  parte  final. 

relo  que  respeita  a  casas  de  soccorros  públicos,  como  hospi- 
taes,  casas  de  expostos,  asylos  da  infância,  e  outros  estabele- 
cimentos semelhantes,  coni  que  a  ci\ilisaçí\o  e  as  virtudes 
christãas  amparâo  as  desgraças  ou  soHrimentos  humanos,  nada 
mais  justo  do  ([uc  reconliecer  o  direito  que  as  provindas  têm 
de  soccorrer  os  seus  habitantes. 

Quanto  aos  conventos  e  associações  religiosas,  fora  para 
desejar  que  acto  addicional  definisse  positivamente  quaes  as 
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attribuições  que  a  respeito  conferia.  Náo  o  tendo  leito,  d  de 
necessidade  reconhecer  que  o  exercício  desta  attribuiçíio  é  li- 
mitado peloá  princípios  que  distinguem  e  separílo  o  interesse 
nacional  do  interesse  puramente  provincial.  A  religião,  e  mor- 
mente a  do  Estado,  não  épor  certo  negocio  local,  e  consequen- 
temente o  exercício  da  attribuição  de  que  tratamos  não  pôde 
estender-se  em  circumstancia  alguma  de  modo  que  possa  affec- 
ta-la. 

E'  também  manifesto  que  nenhuma  lei  provincial  terá  di- 
reito de  infringir  as  disposições  dos  arts.  15  e  179  do  §  5«  da 
constituição  do  império. 

Emfim,  as  assemblcas  provínciaes  nfio  podem,  a  pretexto 
de  exercer  esta  attribuição,  decretar  disposição  alguma  sobre 
assumptos  a  respeito  de  que  não  estcjão  autorisadas  a  legislar. 

Em  conformidade  destes  princípios,  o  aviso  de  21  de  Abril 
de  1837  declarou  que  ellas  não  podem  legislar  sobre  os  limites 
dos  bispados,  por  isso  que  suas  disposições  a  respeito  irião  af- 
fectar  as  attrinuiçoes  dos  respectivos  bispos  e  interesses  de 
outros  bispados,  attribuições  sobre  que  não  exercem  essa  au- 
toridade. Um  outro  aviso  de  12  de  Abril  do  mesmo  anno  tam- 
bém declarou  que  ellas  não  podem  autorisar  corporações  de 
mfio  morta  a  possuir  bens  de  raiz,  por  isso  que  tal  concessão 
prejudicaria  as  imposições  geracs  do  Estado,  o  imposto  da  siza. 
JS'  pois  attribuição  que  deve  ser  exercida  dentro  de  seus  justos 
limites. 

O  maior  inconveniente,  i)orcm,  deste  paragrapho  está  nas 
expressões  associações  jx)liticas  ou  religiosas.  Se  se  entende 
que  a  palavra  polilicas  c  synonimo  da  palavra  ou  religicsas,  e 
que  se  refere  ás  associações  que  não  forem  catholicas  aposto- 
hcas  romanas,  não  haverá  difticuldades  a  resolver.  Se  se  en- 
tender, porém,  que  são  cousas  distinctas,  então  haverá  mais  de 
luna  diinculdade  e  mais  de  um  perigo. 

Por  essa  expressão  politicas  não  se  pôde  litteralmente  en- 
tender, nem  uma  sociedade  puramente  civil,  htteraria,  com- 
mercial  ou  industrial ;  c  o  que  se  entenderá  então  t  Serão  os 
clubs  políticos ,  ou  sociedades  secretas  de  que  trata  o  cod. 
ohm.,  art.  283?  Certamente  que  não,  pois  que  não  só  são  as- 
sumptos da  policia  geral,  sobre  que  as  assembléas  provínciaes 
náo  podem  legislar,  mas  também  objectos  da  segurança  e  poli- 
tica nacional,  que  não  podem  ser  subordinados  a  uma  locali- 
dade. Entendemos  pois  que  a  partícula  ou  empregada  nesse 
paragrapho  denota  synonímos  e  não  diversidade  de  objectos. 

§  11.  —  Da  nomeação ^  suspensão  e  demissão  dos  empregados 

provínciaes, 

225.  —A  intelligencía  deste  paragrapho  foi  bem  rectificada 
pelo  art.  3»  da  lei  de  12  de  Maio  de  1840,  que  declarou  que  a 
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respectiva  attríbuiçao  da  assenibltía  provincial  comprehcnde 
somente  os  empregados  provinciaes  propriamente  ditos,  somente 
aqucUes  que  tem  por  funcçoes  assumptos  sobre  que  as  ditas  as- 
sembléas  podem  legislar,  e  nunca  aquelles  que  sfto  creados  por 
leis  geraes  relativas  a  matérias  da  competência  do  poder  legis- 
lativo geral.  Este  6  o  principio  que  julgamos  que  devera  ser 
applicado  em  relaçílo  à  divisão  territorial,  e  empregos  de  que 
tnitíunos  no  §  1"  e  7"  desta  secção. 

Em  todo  o  caso  seria  anarchico  que  as  assembléas  c  governos 
provinciaes  pudessem  dispor  como  quizessem  dos  empregos  e 
dos  empregados  creados,  e  nomeados  pelo  poder  legislativo  na- 
cional e  pelo  imperante,  que  pudessem  destruir  as  garantias 
das  liberaades  publicas,  destruindo  a  independência  do  poder 
judicial,  que  pudessem  emfim  dispor  dos  scr\'iços  nacionaes 
como  entendessem.  Uma  tal  anarchia  não  duraria  por  muito 
tempo ;  a  interpretação  do  acto  nacional  foi  salvadora. 

j^  12.  —  Dajlxação  da  fwça  policial  das  provindas, 

226.  —  Esta  attribuição  não  deixa  de  offerecer  alguns  incon- 
venientes, um  delles  é  de  onerar  os  cofres  provinciaes  com  esta 
verba  de  despezas  sempre  considerável.  Cremos  porém  que 
desde  que  as  provincias  tivessem  segurança  de  que  o  governo 
geral  conservaria  sempre  nellas,  salvas  as  circumstancias  extra- 
ordinárias ,  forças  pohciaes  suas  suílicientes  para  os  seus  diíTe- 
rententes  ser\'iços,  e  mormente  se  fossem  por  elle  pagas,  cre- 
mos (pie  aproveitariáo  melhor  as  suas  rendas,  empregando-as 
em  melhoramentos  provinciaes.  Limitar-se-hião  então  só  a  sua 
restricta  attribuição  de  fixar  o  qvantum  delia  em  relaçfto  ao 
seniço  provincial. 

As  assemblcas  provinciaes,  apezar  desta  attribuiçfio,  nfio  têm 
direito  de  aulorisar  recrutamento  para  semelhante  força  nem 
penalidades,  nem  alguma  outra  disposição  semelhante,  pois 
que  são  matérias  que  affectâo  a  liberdade  individual  sobre  que 
não  podem  legislar  ;  a  iniciativa  do  recrutamento  é,  além  disso, 
privativa  da  camará  dos  deputados  ,  constit.  art.  36  §  2«».  Po- 
dem todavia  oflerecer  as  convenientes  propostas,  como  expres- 
sámos em  n.  212. 

Â  necessidade  da  proposta  ou  informação  da  presidência 
para  a  fixação  de  que  se  trata  é  obvia ,  é  Um  esclarecimento 
importante,  um  valioso  elemento  de  apreciação  ministrado  pela 
autoridade  responsável  pelo  serviço  provincial. 

§  13.  —  Da  aut&insaçào  jHira  emp-esiimos, 

227.  —A  disposição  deste  paragiapho  é  uma  lógica  conse- 
quência da  attribuição  de  fixação  das  despezas  provinciaes  e 
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municipaes,  de  que  já  tratamos,  e  dos  meies  de  occorrer  a 
ellas. 

Poderáo  porém  taes  empréstimos  ser  contrahidos  fora  do  im- 
pério sem  o  consentimento  dos  poderes  geraes  1  Entendemos 
Sue  não,  pois  que  podem  affectar  por  mais  de  imia  eventuali- 
ade  as  relações  internacionacs,  que  são  de  interesse  çcral,  e 
em  tal  caso  é  visivcl  que  um  governo  estranho  nílo  vira  recla- 
mar, ou  entender-se  com  os  governos  das  provincias,  nem  isso 
seria  admissivel.  Consequentemente  cumpre  que  o  poder  geral 
seja  ouvido,  e  consinta. 

§  14.  —  Do  regidanienio  da  administração  dos  bens 

procinciaes, 

228.  —  E  também  uma  attribuiçao  consequente  com  outras 
das  assembléas  pròvinciaes ,  é  um  serviço  que  importa  ás  ren- 
das das  provincias  ,  e  que  pôde  minorar  o  peso  das  suas  con- 
tribuías. 

Será  muito  útil  designar  logo  que  for  possivel  todos  os  bens 
que  deváo  ser  considerados  provmciaes. 

Em  n.  119  tratámos  de  objecto  análogo  em  relaçiío  á  asscm- 
bléa  geral  e  bens  nacionaes  ;  nossas  observações  ali  expessa- 
das  ^o  applicaveis  a  este  paragrapho. 

I  15.  —  Da  estatística ,  caiechese  e  cívilisaçào  dos  imligenas 

e  estabelecimento  de  colónias. 

5K9.  —  Com  razão  fez  o  acto  addicional  esta  attribuiçao  cu- 
mulativa entre  as  assembléas  pròvinciaes  e  geral.  Sôo  servi- 
ços que  interessáo  coujunctamente  aos  dous  poderes,  e  que  re- 
damfto  delles  acção  commum  em  beneficio  do  Estado  e  das 
provincias.  A  coíonisação  sobretudo  é  a  necessidade  a  mais 
palpitante  sobre  que  o  governo  central  não  deve  escassear  sua 
coadjuvação,  emmto  menos  enervar  sua  acção,  que  infelizmen- 
te já  tem  perdido  muito  tempo  precioso :  oxalá  que  o  futuro 
não  faça  pagar  mui  caro  esse  erro  fatal,  e  que  este  se  limite 
somente  a  atrasar  por  alguns  annos  o  nosso  desenvolvimento, 
e  nascente  riqueza. 
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SECÇÃO  4.'» 

VAU    ATTRIBUIÇOES  I>OLITICAS   DAS   ASSEMBLÉAS  PROVINCIAES. 

%  ]. o)— Decidir  quAndo  tiver  sido  pronimciado  o  preaideate  da 
província,  ou  quem  suas  vezos  fizer,  se  o  processo  deve  oontínnar, 
o  ellc  sor  oa  uão  sus[>enso  do  exercicio  de  suas  funcções ,  nos 
casos  cm  que  pelas  leis  tem  lugar  a  suapensio.  Aeto  Addie., 
art.  11,  8  60. 

g  2.»)  —  Decretar  a  8U8[)eusão,  ainda  mesmo  a  dciiiiesSo  do  magis- 
trado contra  uuem  houver  queixa  de  respornsabilidade,  sendo  eOs 
ouvido,  e  dando -se-lhe  lugar  k  defesa.  Acto  Addic,  att.  11,  %  lo, 

g  3.0)  —  Exercer  cumulativamente  com  o  governo  geral  nos  casos 
e  pela  íurma  inarcndo»  uo  g  3õ  do  art.  179  da  Coubtit.,  o  direito 
que  esta  concede  ao  mesmo  governo  geral.  Acto  Addie.  art.  II,  g  8*. 

g  4.0)  —  Velar  na  guarda  da  constituiç&o  e  das  leis  na  soa  pro%iii- 
cia,  e  representar  á  assembléa  e  ao  govonio  gml  oootni  m  kSi 
de  outras  provincias  que  oíFenderem  os  seoa  direitof.  AotB 
Addie,  art.  11,  g  9*. 

§  1.» — Da  intcneibção  da  a^ssembléa  provincial  8obi'e  a  pro- 
nuncia do  presidente  da  ])rovincia. 

230. — O  acto  addicional  prévio  que  pôde  dar-se  alg^m  caso 
em  que,  não  obstante  ser  o  presidente,  ou  vice-presidente  da 
pronncia  pronunciado  ,  não  convenha  ao  serviço  desta  que  o 

f)rocesá()  continuo,  e  que  clle  seja  suspenso  do  exercicio  de  suas 
imcçôes;  e  coiisoquentenionte  conferio  ás  assembiéas  provin- 
ciacs  esta  attribuiçâo  ([ue  pode  ser  útil. 

O  perif^o  de  qualquer  abuso  a  respeito  tem  correctivo  nas 
attribuições  do  governo  central,  pois  que  este  pôde  demittir 
o  presidente  ou  a  ice-p  residente  desde  cjue  a  justiça  ou  conve- 
niências publicas  assim  aconselhem,  e  esta  medida  tomada  em 
tempo  prejudicai  ria  o  exercicio  da  attribuiçao  de  que  tratamos, 
lio  caso  de  um  dissentimento  inconveniente. 

i!i  2."  -  J)a  sus/Minsào  e  de/niasãu  dos  nuigislrados. 

•231.  A  intelligencia  do  j;;  7«»  do  art.  11  do  acto  addicional  foi 
bem  deíinida  pela  lei  de  12  de  Agosto  de  1840.  Declarou  esta  em 
seu  art.  4",  que  na  palavra  mafjistradoy  de  que  o  dito§  7*>  usa, 
não  se  comprehendem  os  membros  das  relações  e  tribunaes 
superiores,  sobre  os  quaes  as  assembiéas  provinciaes  certa- 
mente não  podem  legislar. 

Declarou  mais  eui  seu  art.  õ",  que  na  decretaçáo  e  suspen- 
s&Oy  ou  demissão  dos  outros  magistrados,  procedem  as  assem- 


mo  tribunal  de  justiça.  nAo  podendo  impdr 

nide  de  qufixa  por  crime  de  responsabílidA- 

Mecida  polu  lei  para  o  l^so  vertente,  olaerva- 

fórma  do  processo  previamente  cstaWeleeido,  O  decreto 

fiuspensúo  ou  deims.'ítla  deve  ulúm  disau  conter  o  relatório 

I  [acto.  a  ritaçãu  da  lei  respectiva,  e  os  fundamentos  da  de- 

]  teimada. 
Outra  qualquer  iutelligencia  seria  absurda,  seria  dar  ás  u»- 
mbléas  pi'ovindaes  o  direito  de  derogar  quando  quizessem 
tigOã  expressas  da  coriâtituiçSo  do  Eãtiuio,  delrauilar  os  attri- 
itra  da  corna,  iiupôr  penas  nAo  estabelecidas  por  lei  ujiterior, 
destruir  o  podiT  Jadídul,  e  com  elle  as  liberdndes  indivi- 

;  seria  am  despoUsino  inqualificável. 
A  lei  constitutiva  do  inea  processos  demanda  muita  medita- 
a  e  garantias,  para  que  em  matéria  túo  grave  resalvem-se 
ijnincipios  e  a  justiça;  ella  é  sem  duvida  (ui  alçada  do  poder 
ira],  puts  que  nenhum  artigo  do  acto  addicionaj  autorísa  as  as- 
cabms  provinciaes  a  decretar  processos  crinittiaes,  nem  para 
tn  Os  próprios  empregados  provinciaes,  quanto  mais  para 
>m  os  magistrados  nacionaes.  Esses  processos  ailéctão  níio 
í  tt  si^ratii^a  do  emprego,  mos  os  sagrados  direitos  indivi- 
ftes  da  honra  o  da  delesa.  Emqimnto  não  houver  dispo»- 
»  especiaes  vigoni  o  Cod.  do  Proc.  Crim.  e  regulamento 
B  relações. 

jj  3."  —  Da.  niisjjensácuh  f/araiitiofi. 

232. —  Dá  o  acto  addicional  ás  assembléas  provinciaes  a  este 
speito  uma  faculdade  cumulativa  com  o  governo  geral,  isto 
a  bculdade  de  suspender  algumas  das  formalidaMs  que  ga- 
stem a  lilxrdade  individual  nos  casos  de  rcbellião  ou  invasão, 
lando  assim  reclame  a  segurança  do  E:.tado,  e  caso  nAo  se 
4ie  a  fsse  tempo  rt:uniila  a  asâcriibk-d  ^éral. 
£*  uoia  medida  provisória  de  alta  p;ravidade,  de  que  jamais 
!  deve  abusar,  mas  que  pôde  ser  útil,  mormente  attendendo- 
t  óa  distnni-ias  de  algumas  províncias.  Nós  trataremos  do 
iDvo  di%te  assumpto  quando  analysarmos  a  disposição  cons- 
IjitacuBul  a  respeito,  no  capitulo  d<}»  direitos  individuaes. 


1.** — Da  rigilawiti  sobre  a  (VJtsfituiçào,  e  leis  tlfí  oiilras 
praciíicias. 

!38. — Tèm  finalmente  as  asaemWiias  provinaaes  o  direito 
I  d«wr  de  velar  na  guarda  da  conslituiçáo  e  das  leis  em  sua 
nríncia.  e  de  representar  â  asscmbliía  e  governo  geral  con- 
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tra  as  leis  de  outras  proviíicias  que  ofienderem  os  seus  di- 
reiros. 

Quanto  ã  prinicim  parte,  já  vimos  na  secçíío  2^,  §  2»»  deste 
capitulo,  que  em  conformidade  do  art.  83  da  constituiçAo, 
mandado  ooservar  novamente  pelo  art.  i>*  do  acto  addional,  as 
asscmbléas  p^o^nnciaes  têm  o  direito  de  dirigir  â  assembléa  e 
governo  geral  suas  representações  motivadas  sobre  quaesquer 
abusos  na  execução  ou  inobser\'ancia  das  leis,  e  mormente 
das  leis  constitucionaes. 

Quando  tratar-se  de  inobservância  de  leis  puramente  pro- 
vinciaes,  6  manifesto  que  as  ditas  assembléas  podem  por  si 
mesmas  c  independente  de  representações,  tomar  as  medidas 
ou  providencias  que  couberem  em  suas  attribuições. 

Lm  relação  ás  leis  de  outras  provincias,  a  attribuição  de  que 
tratamos  não  só  é  útil,  mas  está  em  harmonia  com  a  disposi- 
ção do  art.  16  do  acto  addicional,  que  com  razão  manda  que 
as  provincias  respeitem  mutuamente  seus  direitos  e  legítimos 
interesses.  Não  são  Estados  diversos  e  menos  rivaes,  sim  par- 
tes integrantes  de  uma  mesma  nacionalidade. 

Convém  que  taes  representações  sejão  circunastanciadas  ou 
bem  motivadas,  ])ara  cjue  os  poderes  geraes  possão  resolTer 
com  inteiro  conhecimento  de  causa  e  inteira  justiça. 

SECÇÃO  õ.» 

DAS  RíisTRKt^BKS  OV  LIMITAÇÕES  DO  PODER  DAS  ASSEBIBLÉAS 

PROVINCIAES. 

S  l.o)  — As  assembléas  provinciacs  nfio  podem  legislar : 

%  2.0)— Sobre  assnmptos  on  por  modo  qne  offsndio  a  oonititnietoi 

casos  em  qne  a  assembléa  geral  deve  revogar  taes  actos.  Act.  AuLt 

art,  20. 

$  3.0)  -  Sobre  objectos  núo  comprehendidos  nos  arts.  10  e  11  4o 
acto  addicional.  Dito  acto,  art.  12. 

8  4.0)— Sobre  interesses  geraes  da  naçSo.  Act.  Add^,  art.  9o,  e 
Constit.,  art.  83. 

$  5.0) — Sobru  imi)Oí>tos  do  imiiortovão,  nem  sobr«)  qualquer  materU 
por  modo  quo  prejudique  as  imposições  geraes  do  Estado.  Act. 
Add.,  arts.  12  e  10,  §§  5o  e  20. 

8  6.0) — Sobre  tratados  feitos  com  as  mições  estrangeiras.  Act.  Add«| 
arts.  16  e  20. 

g  7.0)— Xem  por  modo  que  offenda  os  direitos  de  algama  oatrs 
proviucia.  Act.  Add.,  arts.  16  e  20. 

^  l.o —  ObsejToçâo  p^elinwiar. 

231.  —  A  linha  ou  linhas  divisórias  mais  claras  e  fixas,  que 
o  acto  addicional  estabeleceu  para  distinguir  e  separar  as  duas 
classes  de  interesses  nacionaes  e  provinciaes,  as  duas  compe- 
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ten cios  geral  e  local.  sHo  ns  que  estão  consignailas  nos  para- 
grapbos  desta  secçflo. 

Ainda  mesmo  noa  iiâiiuniptos  sobre  que  aa  nssembléas  pro- 
vbciaea  podem  legislar,  suas  dispo^çães  nilo  têm  o  direito  de 
penetrar  no  território,  na  eaphera  doa  objectos  ou  interesses 
resguardado»  por  estas  demarcações,  pois  que  é  fora  de  duvida 
que  03  (lifferentes  determinações  ou  jtreceítíis  da  constituiçlio  e 
acto  addit^ional  náo  podem  ser  entendidos  c  observados  isolada 
e  menos  contradictoriamente,  sim  era  seu  todo  e  reeiprtwa 

O  ^verno  e  adininistraç.lo  de  um  Estado  é  um  grande  ma- 
linisino,  cujo  movimento  nAo  pôde  ser  desencontrado,  mas 
~  loantidu  cm  ordem  e  perfeito  accordo,  para  que  se  não 
,  edace  e  sim  ministre  o  seu  valioso  prioducto,  o  bem  de 

todos  e  de  cada  um . 
Cumpre  pois  que  asassembléas  proWnciaes  e  reciprocamente 

M  poderes  geracs  respeitem  com  vcneraçilo,   re]ig;iosamente, 

etítas  balisas  fundamentaes  das  competências  politicas  e  bem- 

Ber  do  império. 


235, — E'  evidente  que  qualquer  lei  provincial  que  odendir 
l  constituiçílo,  Du  porque  verse  sobre  assumpto  a  respeito  de 
[ue  a  assembl^^a  provincial  nflo  tenha  faculdade  de  legislar,  ou 
»rque  suas  disposições  por  qualquer  modo  contrariem  al^m 
ireceito  fundamental,  as  atlrinuiçoes  de  outro  poder,  os  direi- 
K  OU  liberdades  individuaes  ou  politicas  d(is  Brazileiros.  é 
ivídente,  dizemos,  que  tal  lei  c-  nulla.  que  nilo  passa  de  um 
'ixcesao  ou  abuso  de  autoridade. 

Um  acto  tal  (■  uina  espeeie  de  rebelliilo  da  autoridade  pro- 
rincial  contra  seu  próprio  titulo  de  poder.  A  oropria  assemblda 
«lul  na»  tem  direito  para  tanto,  as  asscmuléas  provinciaea 
iSo  podem  iwis  pretendè-lo.  No  caso  de  dar-se  tal  abuso  elle 
'  ;ve  ser  desde  logo  cassado. 


Ij  2." —  Das  leis  prochi 


ifos  da  constituição. 


-  Dos  olijectoa  não  comprekendifÍo-i 
do  acto  otldicional. 


s  artigos  iO  e  H 


: — Esta  linlia  limitativa  das  attribuíções  das  assembk^aa 
irovinciacs  é  muito  clara  c  categórica.  Elias  nflo  pod?m  legis- 
ir  senOo  sobre  os  a.ssumiilos  que  lhes  forão  expressamente 
)nimettidoM  ou  sulwrdiuadus  pelos  diversos  paragraplios  doa 
ria.  10  e  11  do  acto  adiliciuiial.  Nrio  tf'm  i>ois  direito  de 
^alar  sobre  nenhum  outro  assumpto  qualquer  que  elle  seja. 
Par  uma  consequência  rigorosa  e  indeclinável  ^  manifesto 
DC,  ainda  mesmo  legislando  sobre  os  assumptos  que  lhes  silo 
tltonli liados,  mio  poilem  sub  essi-  pretf-.\to  estender  a  aeçílo 
II  dlsponições  de  suas  leis  sobre  qualquer  objecto  que  nAo  lhes 
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foi  sujeitado,  por  isso  (juo  soria  Rophismar  c  legislar  fora  do 
circulo  de  suas  attribuiçocs.  Soria  violar  o  acto  constitucional» 
com  a  única  differença  de  viola-lo  directa  ou  indirectamente. 

Esta  limitação  está  de  accordo  com  a  do  parag^-apho  ante- 
rior, importaria  tal  abuso  uma  oficnsa  á  constituição,  ou  nas- 
cesse do  assumpto  ou  do  modo  de  exercer  o  poder  aldm  de 
suas  raias. 

^  4."  —  Va  li  mi  fardo  qvanin  aos  inf nesses  gerara  da  nação, 

237.  — ^S(í  o  art.  í^3  da  cfnístituiçíío  vedava  at«»  as  próprias 
propostas  sobro  taos  assumptos,  se  o  art.  n<»  do  acto  nadicional 
cíontirmou  osso  principio,  ])()r  um  valioso  argumento  de  menos 
para  mais  é  lógico  concluir  que  quem  nfio  tem  esse  menor 
direito  do  propor,  nflo  tem  por  certo  o  outro  maior  de  legislar, 
excepto  se  uma  disposição  clara  o  terminante  dos  arts.  10  ell 
do  acto  addicional  revogasse  cm  alguma  hypothese  o  sobredito 
art.  83. 

Esta  revogação  porém  não  existe,  nem  devera  existir,  pois 
que  lôra  absurdo  sujeitar  os  interesses  geraes  da  naç&o  adi- 
recçílo  ou  disposição  de  um  poder  provincial. 
.  E'  portanto  evidente  pelos  pnncipios  c  pela  lei  que  as 
asseií.bléas  provinciaos  nâo  podem  legislar  sobre  taes  assump- 
tos, directa  nem  indirectamente. 

j5  5."  —  Dos  limites  qvanio  aos  impostos  geraes. 

238.  —  O  acto  addicional  pudera  deixar  de  enumerar  este 
limite,  por  isso  (lue  elle  está  incluido  nas  dis|)osiçoes  que  já 
temos  referido;  entendeu  porém  conveniente  especialisa-lo 
nomeadamente  attenta  a  importância  da  matéria. 

Nfto  podem  as  assembléas  provinciaes  legislar  sobre  impostos 
de  importação,  nem  tflo  pouco  prejudicar  por  disposiçAo  alguma 
sua  qualquer  outra  imposição  geral.  Sfio  visíveis  os  inconve- 
nientes, as  contradicçoes  e  conflictos  que  deveriflo  nascer  de 
uma  tal  faculdade. 

Pouco  importa  que  o  prejuízo  seja  directo  ou  indirecto,  a  lei 
fundamf^ntal  veda-o  indistinctamente. 

§  G.*> — Da  rrstricção  quanto  aos  tratador. 

239.  —  Os  tratados  celebrados  com  nações  estrangeiras  im- 
portão  relações  ou  interesses  geraes  da  na^fio,  que  não  podem 
ser  alterados  ou  modificados  pelo  poder  provincial.  E'  these  já 
também  comprehendida  nas  Iiniita(,(>os  anteriores,  e  de  funda- 
mento tõo patente  que  fora  ocioso  desenvolver;  basta  reflectir 
que  tanto  faz  legislar  a  respeito  delles  immediatamente,  como 
sobre  as  condições  ou  consequências  que  logicamento  delles  se 
deduzem. 


I  7. o  —  Da  íf^/rUfão  ^uanfo  íWsdiTeifos  r/eotiirai  provinciaaà 

240,  —  Jú  vimos  anteriormente  que  nflo  era  nem  devia  ser 
licito  a  unia  província  olfender  os  direitos  de  outra,  ainda 
oiaBdo  isso  íosse  apparentemeiite  útil,  |>ois  que  não  sito  Esta- 
«n  diaiinctos,  9Ím  partos  de  um  mesmo  Estado,  mutuamente 
interessadas  no  liem-ser  commum, 

Sflo  sociedades  nao  rivaes,  sim  paralldas,  que  vivem  no  seio 
^  grande  sociedade  nacional,  que  têm  necessidades  communs, 
*  que  se  têm  outros  particulares  devem  harmonisa-las  com 
jiiiadlas,  e  níio  excitar  represálias  que  aeabariao  pelo  projui/^ 
^-  todas.  •« 

CAPITULO  V. 

DA  SiKCÇÃO,  rnoHtlLGAÇÃO,  E  ATTRIBtJIÇÕES  DAS  PRESIDENCIía 
RKI.ATIVAS   AO   PODER    LEGISLATIVO   PHOVIfiCIAL. 

SECÇÃO   1.» 

Í>A  SASCÇÃO  HM   nELAÇiO   Á  tON\-ENlE\CU   DOS  mo.lECTOS  DE  LEI^ 

(  1.0] — Ai  leis  c  n^ulaçSai  das  isacmUIúni  legi&lntivu  pravicciaei 
■obre  os  objecln»  cipenHcndo»  dos  url<.  10  o  11  lerúo  i^nviadoA 
âirectanente  ao  pKsidento  dn  [ir«víti(^iii.  n  'tuem  compete  rane- 
Hona-I». 

l^mptaiio-«n  tu  leU  e  rcHilaçSgs  que  versaretn  «obre  oi  objectos 
comprabníilidoa  no  arl.  10.  ^  i",  ã»  e  6",  na  parlo  teUtivt  é  ' 
««li»  e  <let]>Bcti  mnnicipiil ;  e  8  "í"  "n  parte  relídva  nos  emprí- 
ftm  ronnini^ieR.  e  no  art.  11.  ftS  1*'  *•"■ ''"  ^  <"'  "  qnxes  «rio 
flecrvlndiis  pdas  mesmii  n>»9Dtiléas  icm  ilepcnileiicin  da  iancçio 
iln  preiideiite.  ActaÂddio.,  nrt.  13, 

{  2.Ô) — Se  o  (iresidento  entender  qne  deve  Bnnerloiiar  *  le!  oa  re- 
*olu^-3o,  o  l^rA  pulft  «egniiite  faminU,  e  ssiioniida  de  i<ea  ponho  t 
1  Mitccionii,  t  pablújns-tc  camo  lei.  >  Acta  Addi«.,  art.  U. 

f  3.")  —  ^  o  preiidente  julgar  que  deie  negar  a  suicfío  por  eiv* 
(«oder  que  n  lei  ou  resòln^'lia  nSo  conTím  loi  inUrmiet  d*  pro> 
vinda,  o  tioA  por  «atâ  formula  i  *  volte  t  ■■(emb]4«  legtiUti** 
provinoial,  >  expondo  df^balKa  de  ana  asiigiietnra  a»  ruões  em 
qua  50  ftindou.  Neste  rwo  serA  o  projecto  «nbmetUdo  a  nova  dU> 
mitio]  ete  IVir  ad<ipCadi>  tal  aiml,  ou  modilieado  no  Mnlído  átà 
nw5e»  pelo  preaidenie  allepndns.  por  duus  terytn  dos  íoloi  do^ 
nmubroB  da  «taemblío.  bm*  reamiído  ao  presidant*  d»  proríu-  , 
cia.  que  o  íaQCviunnrl.  Su  nua  íòr  adoptado  nilo  poderA  ler  novft^ 
moite  proposto  nu  inetnin  sessío.  Aelo  Addlc,  art.  IS. 

g  l.nj  —  U  precidenin  darí.  on  negará  a  »ncfÍD  no  prazo  de  dei, 
■lia«,  e  Diiu  u  íaicndo  tictrfl  entendido  que  b  deu.  NMle  ciuio.  9 
quandu  teiido-lbe  tido  ruonviEdn  i>  lei,  como  detormina  o  art.  ISt 
rrciiur  lanccíeni-lu.  n  aiwmblte  legitlativa  provincial  a  mut- 
darA  pnUiear  com  estn  deckmção.  devendo  etitAo  puignn-U  H 
pr**íileale  da  meima  asnenblíu.  Acto  Addic.  art.  19. 

8  l.o  —  /Jb  ttecessidade  da  sanc^iio  da  presidência. 

?41.— A  ranvenicncia,  ou  antes  necesãdade  de  submetter 


^  leis  e  resoluções  da  assemblóa  legislativa  provincial  i  sane- 
ção  do  presidente  ,  6  manifesta ,  e  muito  mais  por  isso  mesmo 
que  tal  assemblóa  não  se  compõe  senilo  de  uma  só  camará. 

E*  de  necessidade  que  a  utilidade  da  medida  seja  examinadi 
em  todas  as  suas  faces  ,  que  ni\o  seja  obra  só  da  maioria  dessa 
camará,  por  ventura  de  um  partido,  do  um  interesse  do  momen- 
to, de  uma  paixão,  cnthusiasmo,  erro  ou  illusilo  ,  que  mio  caus3 
prejuizo,  em  voz  de  boneíicios  iiprovincia.  O  presidente  é  quero 
tom  de  ser  o  executor ,  de  ver  as  difficuldades  e  inconvenien- 
tes, éo  centro  de  esclarecimentos,  da  experiência,  e  dos  conhe- 
cimentos práticos  da  administração  provincial,  deve  ser  ouvido, 
e  ter  o  direito  de  dar  ou  nop^ar  o  seu  assentifiento ,  motivando 
as  razões  em  que  neste  caso  se  funde  ;  deve  ser  parte,  ser  con- 
siderado como  um  ramo  do  poder  legislativo  provincial. 

Vigorão  a  este  respeito  em  grande  parte  ,  posto  que  em  me- 
nor transcendência,  as  observações  que  fizemos  em  o  n.  180. 

242. :— Entretanto  é  de  notar  que  o  acto  addicional  fizesse 
independer  da  sancção  muitas  disposições,  e  alguma  delias  im- 
portantes. 

Independem  da  sancção  as  resoluções  tomadas  sobre  propos- 
tas das  camarás  relativas  à  sua  policia  e  economia  munici]»!, 
§  4»  do  art.  10  ,  assumptos  que  jogão  com  os  interesses,  di- 
reitos e  liberdades  dos  cidadãos  do  municipio,  e  que  terião  mais 
uma  garantia  na  inspecção  e  sancção  da  presidência. 

Inítependem  as  propostas  sobre  despezas  e  impostos  nuni- 
cipaes,  5^  5»  do  dito  artigo,  epor  certo  que  este  assumpto,  mor- 
mente em  sua  ultima  j^arte,  não  6  de  pouca  importância ,  cum- 
pria mesmo  que  a  presidência  examinasse  se  taes  impostos  mn- 
nicipacs  affectáo  ou  não  as  imposições  geraes. 

A  íiscalisação  das  contas,  da  receita  e  despeza  muniipal, 
í}  G»  do  art.  10,  podem  dispensar  a  sancção;  não  está  porém  no 
mesmo  caso  o  que  respeita  aos  empregos  municipaes,  §  7»  do 
Qrt.  10,  empregos  que  o  acto  addicional  não  definio  em  termos, 
e  que  demandão  uma  definição,  pois  que  para  bem  qualifica-los 
não  basta  dizer  —  são  os  que  estão  nos  municipios  ,  —  pois  que 
nessa  simplicidade  de  expressão  todos  serião  empregos  munici- 
paes.  E*  matéria  que  em  muitos  casos  pôde  ser  importante  se- 
gundo os  serviços  ou  attribuições  de  que  tratar-se. 

O  que  respeita  ao  regimen  interno  da  assembléa,  §  1°  do  art. 
11,  devia  com  efleito  independer  da  sancção,  assim  como  a  ma- 
téria de  que  trata  o  §  O»  do  mesmo  artigo  e  o  §  9®.  Quanto  ao  § 
7",  ao  menos  emquanto  a  assembléa  não  se  compuzer  senão  de 
uma  só  camará ,  não  darianios  nosso  voto  para  essa  indepen- 
dência ;  as  attribuições  do  poder  legislativo  provincial  devem 
ser  modeladas  no  sentido  das  garantias  sociaes,  e  não  em  vis- 
tas de  dar-lhes  uma  intensidade  excessiva  de  que  possão  abusar 
sem  correctivo  ;  ó  preciso  contar  comos  partidos  e  paixões  po- 
liticas e  procurar  neutralisa-las. 


E. 


E  claro  que  nestas  leis  ou  resoluçõea ,  que  independem  da 
incçfio,  nfio  6  licito  incluir  disposição  alguma  i^straiina,  ou  que 
delia  dependesse  ;  a  dar-se  esse  aliuso  deve  ser  sujeita  ã  sanc- 
fto,  pois  que  aliás  a  disposição  senn  inconstitucional .  violaria 
De  limites  e  dependência  doa  poderes  publiw>s  ,  e  nSo  deveria 
ter  execução. 

§  '2,"  —  Do  nssimtimf.nlo  ela  presiilenria. 


213.  —  Se  o  presidente  entendo  ijuc  deve  sanccionar  a  lei,  1 
;lo  pela  forma  estabelecida :  -  sancciono  e  publique-se  como  1 


Xeste  caso  iião  ba  questAo  :  e  por  isso  somente  observaremos 
Q«e  seria  muito  uti!  dar  aos  presidentes  ura  conselho  de  presi- 

"  "àa.cujo  voto.  posto  que  so  consultivo,  nóde.  mórraente  nos 
casos  dundosos.  ser  de  muito  auxilio  e  esclarecimento. 

Seria  demais  uma  imagern ,  ou  representação  subalterna  do 
Wnstlbo  de  estado.  Sempre  que  a  unidade  e  harmonia  do  aya- 
tema  nacional  puder  som  mconveníente  ser  reproduzido  nas  pra- 
viiiciofi  e  di^monstrar  nellaa  as  vantagens  que  offerece  nilo  se 
deve  menosprezar  essa  transcendente  ron\'eniencia ;  os  hábitos, 
O  amor  du  pátria,  as  idóas.  unidade  e  viiiculos  sociaes  têm  seu  l 
>erço  não  só  nas  nrovtjicias ,  mas  mesmo  nos  mutiicipios ;  tf 
"  ide  nascem  ou  se  aJentao  a  ediícaçân,  os  pensamentos  e  germenã 
■uciaes. 

S  S."  —  Da  denegação  ria  snticçSo  por  inconveniência  do 
projecto. 

214.  —  Se  o  presidente  julga  o  projecto  inconveniente,  e  que 
Ortanto  deve  denegar  seu  assentimento,  assim  se  expressa  pela 
irraula :  -  votfe  á  assemblèa  legidativa  prorincial.  -  expondo 
bboixo  de  sua  assignatura  as  razões  cm  que  se  Tunda. 

O  effcito  desta  denegação  é  de  sujeitar  o  projecto  a  uma  nova 
becussSo,  mas  se  dous  terços  de  votos  dos  membros  da  aasem- 
Úéa  toma  a  insistir  ,  ou  a  adopta-lo  tal  qual .  niio  obstante  as 
,   9  do  presidente,  entende-se  que  está  aanccionado. 

É  esta  em  conclusAo  a  disposiçAo  do  acto  addícional,  que  a 
"OSSO  ver  tirou  muita  força  e  importância  ao  voto  ila  presiden- 
ta ,  e  deu  excessiva  prenondei'ancia  aos  dous  terços  dos  votos 
a  assembliift,  composta  de  uma  só  camará  e  por  ventura  de  um 
l6p&rtido,  que  triumuhou  em  uma  elei<,jio. 

Se  ao  menus  em  tal  caso  ficasse  o  projecto  adiado  para  ser 
eoonsíderiulo  na  sessão  do  anuo  seguinte,  haveria  tempo  para 

ulura  reltcx.lo,  evitar-se-hia  a  precipitação,  a  illusao  da  paixão 
II  d»  inlL-resáe  mmiient^ineo  ;  dkr-se-hia  espaço  á  opiniilo  pro- 
ídcíuI  \mra  i)ue  se  pronunciasse  ,  aos  dfputaaos  proprietários 
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para  que  viessem  tomar  os  lugares  occupados  pelos  suppl^tes. 
O  principio  porém  consignacfo  não  evita  o  mal ,  n&o  illustra  ^ 
não  amadurece  a  questão. 

Neste  caso  o  conselho  da  presidência  seria  ainda  mais  útil 
para  auxiliar  e  reforçar  o  presidente.  Desde  que  elle  combi- 
nasse na  negativa  da  sancção,  interporia  por  certo  suas  rdações, 
sua  força  moral  para  com  os  membros  das  assembléas  para  rec- 
tificar as  opiniões,  e  evitar  a  formação  dos  dous  terços  de 
votos ;  seria  um  correctivo  da  mã  disposição  do  acto  addicional. 

Concluiremos  este  paragrapho  notando  que  o  acto  addicio- 
nal exige  dous  terços  dos  votos  dos  memSros  da  assemblia^ 
e  não  dous  terço»  dos  membros  presentes,  o  que  importaria  uma 
garantia  por  ventura  ainda  muito  menor,  quando  a  matéria  por 
sua  importância  fez  formular,  e  demanda  toda  aquella  cauteut ; 
seria  um  contrasenso  minorar  esse  único  correctivo,  contrasenso 
não  irreflectido,  sim  intencional.  Fora  deste  correctivo  hão  resta 
ao  presidente  senão  o  adiamento,  que  só  em  alguns  casos 
poderá  ser  útil. 

§  4.<> —  Do  tempo  para  a  sancção. 

245.  —  O  prazo  assignalado  para  o  presidente  dar  ou  negar 
sua  sancçAo  c  de  dez  dias  contados  daquelle  em  que  o  projecto 
lhe  for  para  esse  effeito  apresentado ;  (ulação  sem  duVida  muitó 
limitada. 

Se  dentro  desse  prazo  elle  não  a  denega,  entende-se  que  as- 
sentio.  Neste  ultimo  caso,  assim  como  no  figurado  pelo  art.  15, 
se  o  presidente  não  manda  publicar  a  lei,  é  ella  promulgada 
pelo  presidente  da  assembléa  com  essa  declaração. 

O  acto  addicional  devera  ter  determinado  positivamente  o 
prazo  findo  o  qual  possa  ter  lugar  esta  promufgaç£!o ;  em  todo 
caso  não  pôde  ella  realisar-se  senão  depois  de  passados  oa  dez 
dias  de  sua  apresentação,  ou  seja  pela  primeira,  ou  segunda 
vez. 


SECÇAO  2.'' 

■BA    6ANCÇÃ0  EM   RELAÇÃO     i  IN CONSTITfaON ALIDADE    DOS   PIIOJEC- 


i  I.o)— Qnmulo  J<"íni  o  i.reíidentensgaraBancçiispcreiíleni*  ■ 
^110  o  projecto  olli^ndo  os  diitnto»  ile  alguiua  oiitm  provliipia.  no*  J 
M»os  iledamilo*  no  g  9"  ác  íir(.  IO,  ou  oa  tríluilos  fultoe  com  ã 
n«çõBí  («tnuigaini',  enniícinliínprovinciol  iulgnt  ocontnrio  po 
dooí  ttr\f»  ilng  lows,  como  uo  artíeo  prooedcnlo,  wtA  o  [iToiecU 
com  ni  rudCH  {ilIfgRilaE  {«In  iiresideute  dii  proiluda  lernilo  no 
conhecimento  do  soverno  o  nisembléa  gornl,  pnM  esla  de^nití- 
vãmente  d«o!diríO«le(lBVu  «cr  ou  não  mncdúcado.  Aítoaddie., 

8  S.")  —  KSo  te  ndiandi]  nesse  uinin  reQitida&  isscmbto  genú,  e 
jnlguDilo  i>  governo  que  □  projecto  d«ve  ur  EUiedonado,  poder! 
mindiir  que  «Ue  seja  proiUnriHTiiente  execatado  atí  detíiiitiva 
decisio  itu  nsMmblAL  geral.  Acto  addic,  art.  17. 
S  3.") — OpreBÍdenle  da  provincii  onsiará  A Bitemhléit o  govctag 
geral  cApias  authentíeas  de  todo»  oa  b<^Io«  legialativoi  provincíftMiJ 
qne  tiverem  sido  ptomulgadot,  afim  da  »  exuniDar  se  ofÃsdoia  4  ] 
conititoifio,  Df  impoatol  gema,  ou  diceilo»  de  outras  prorinoín  S 
<m  oa  tintado»,  cnio)  únicos  em  qnv  o  poder  logi^lntivo  gcralol  1 
poderi  Kwgni.  Acto  nddir,,  nrt.  iO. 

1 1." — Da  ãenegaç&o  (la  sancç&o  por  inconstitucionalidade. 

246.  —  Quando  o  presidente  da  província  denega  o  seu  a 

acotõnento,  não  por  ^uestilD  de  conveniência,  ou  de  inconv^  ] 

liÍeiiU's  do  projecto,  sim  porque   elSe    O  ortencivo  da  constitui*] 

SD,  OU  directa  ou  iudinctamente,  ú  oprojecto  reenviado  á  assem- 1 
éa  com  Q  luesinu  ionnula :  "  volte  á  assembk^n  legislativa  pro^  I 
TÍncial " ,  e  com  as  rozõea  justilii-ativas  de  sua  inconstitucionarr  1 
alidade.  Se  depois  da  respectiva  discussão,  dous  terços  de  votos  1 
4os  membros  da  assemblén,  ainda  assim  nllo  concordaocom  as 
Tazões  do  presidente,  é  o  projecto  com   estas  transmittido  e 
■nbordinado  ao  conhecimento  da  assembleia  geral,  para  que  esta 
decida  a  questõo,  e  declare  se  o  projecto  deve  ou  nâo  sersanc- 
cionado 

Aleidel2  de  Maio  de  1840,  art.  7",  declarou  que  o  art.  IGdo 
ftcto  addicional  comprebendia  o  caso  de  oflensa  á  constituiçOo; 
fim  declaração  sem  duWda  exacta,  pudera  mesmo  ser  dispen- 
nda  á  vista  da  disposiçílo  tflonatenle  doart,  20.  que  manda 
eaasar  as  leis  provinciaes  que  ofíenderem  a  constituição,  os  im- 
postos geraeti,  direitos  de  outras  provindas  e  tratados. 

Na  secção  rj»  do  capitulo  anterior  já  demonstrámos  como  uma 
ei  pronncial  pôde  ofiendcr  a  constittiiçao  directa  ou  indirco-  í 
atnente,  e  consequentemente  è  claro  qub  em  nenhum  dos  casoá  ; 
ihi  enumerados  devo  o  presidente  dar-lhc  sua  sancçao,  e  s''' 
^ien«ga-la. 
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Na  hypothese  de  que  tratamos  não  podia,  não  devia  o 
acto  addicional  adoptar  nenhum  outro  expediente  sentU)  o  que 
estabeleceu. 

A  questtlo  ó  desde  entfio  muito  importante  para  que  um  dos 
ramos  do  poder  legislativo  provincial  imponha  a  outro  a  sua 
opinião,  c  por  ventura  uma  responsabilidade  tal,  uma  decisão 
que  quando  errónea  terá  consequências  muito  prejudiciaes. 

Demais,  uma  semelhante  questão  relaciona-se  com  a  intelli- 
gencia  dos  preceitos  constitucionaes,  com  uma  interpretação 
mais  ou  menos  formal  do  acto  addicional,  e  essa  interpretação 
6  da  exclusiva  competência  da  assembléa  geral.  Veja-se  o  que 
já  observ  amos  acerca  da  attribuiçUo  do  pcãer  legislativo  geral 
de  interpretar  as  leis. 

§  2.®  —  Da  execução  provisória  de  toes  actos. 

217.  —  Não  obstante  o  que  acabamos  de  expressar,  o  art.  17 
do  acto  addicional  autourísou  o  governo  imperial,  caso  a  as- 
sembléa geral  não  se  ache  funccionando,  a  ordenar  á  preídden- 
cia  que  laça  observar  provisoriamente  a  disposição,  quando 
julgue  que  se  não  dá  a  inconstitucionalidade  arguida. 

£*  utT>a  determinação  favorável  ao  poder  dasassembléas  pro- 
vinciaes,  que  pode  ser  útil,  quando  a  inconstitucionalidade  íôr 
absolutamente  infundada,  e  não  resultarem  inconvenientes  gra- 
ves de  uma  execução  provisória,  que  possa  ser  depois  man- 
dada sustar  pela  opinião  divergente,  ou  contraria  da  assem- 
bléa geral. 

A  opinião  do  governo  imperial,  que  será  sem  duvida  pre- 
cedida de  todos  os  esclarecimentos  necessários,  é  uma  vauosa 
garantia  que  sobrexcede  muito  ao  predominio  que  se  houvesse 
de  dar  ã  da  assembléa  provincial  sobre  a  do  presidente ,  Ofi 
vic^-versa. 


^  3." — Da  remessa  dos  actos  legislativos  provinciaes 

ao  poder  central, 

248.  — Já  em  numero  anterior  tratámos  deste  assumpto,  e 
não  fazemos  delle  aqui  menção  senão  para  integrar  a  materia 
desta  secçáo. 

Accrcscen taremos  só  uma  observação,  e  é  que  os  presiden- 
tes de  provincias  jamais  devem  olvidar  que  não  têm  poder 
próprio,  que  não  são  senão  agentes  da  coroa,  do  poder  execu- 
tivo nas  presidências,  e  que  portanto  o  seu  dever  oe  honra  e  de 
fidelidade  obriga-os  na  aucstâo  de  sancção,  ou  impugnação  daa 
leis  provinciaes,  na  intelligencia  da  constituição  ou  do  acto  ad- 


dicitíiial,  a  ligar-se  ao  pensamento  do  governa  imperial.  Se  sua 
consciência  v  opposta  oRcreção  sua  demissão ;  niio  é  porem  li- 
cito nem  honroso  aceitar  taes  cargos  para  trahir  as  convicções 
Bnceras  de  quem  os  confia. 

Convém  que  os  presidentes  ponhíEo  em  pratica  o  dever  de 
renietter  os  exemplares  dos  actos  legislati\'os  provinciaes  ao 
poder  central  com  breve  regularidade ;  a  morosidade  pôde  ser 
muito  prejuilicial. 

SECÇÃO  3." 


%  í.o) — Alím  iUb  atlriboições  que  pot  lei  coinpílirem  íOíprcsi- 

áentcB  dos  [itovineiai,  conipete-nies  também: 
\fi  Convomr  a  nova  auemblés  provincinl.  de  i 


a  prnzo  marcndo  psm  «nu  scssòn.  Kio  a  teudoo 
preiidenlG  conrucailo  seii  meici  antes  dctt»  prniD.  leriL  a  oodvi»> 
cacio  feita  peU  i.iiTDam  tntuiici^iil  lU  mpital  da  prixiaci*. 

VJ*  CoDToCBT  a  aseeml)!^  provincial  extraordinariamente,  proroga^    | 
lo,  e  *dja-la  quitado  aasim  □  exibir  e  htta  da  provincia.  comtuila 
pinim  <(De  em  ncnlmni  dot  anno>  deixa  ds  liater  iCBíão. 

3i«  Suspender  a  publicafão  das  loii  provinciaei  noe  oaoa  c  pai* 
fúrmn  marcadoe  qob  arta.  15  e  lii. 

4,«  Expedir  oidsna,  ÍDBtrnoç&es,  e  regulamentos  adsqitadoí  á  bcft 
execDÇlo  das  leia  provinoiaci.  Ã.cto  Addio.,  art.  31. 

§  1."  —  Da  promulgação  lias  leis  provindaes. 

2í9. — O  que  expuzemos,  tratando  da  promutgai;£lo  das  leis 
geraes  cm  n.  18í)  e  seguintes,  é  applieavel  respectivamente  á 
promulgnçriD  e  publiciimde  das  leis  provinciaes.  , 

O  tempo  eiii  que  ellas  tomSo-se  obrigatórias  tem  sido  defi-  ^ 
Ilido  eom  alguma  diversidade  em  difierentes  leis  de  diversas! 
proviocias ;  infelizmente  em  algumas  delias  ainda  nflo  ha  ira- 
prenaa,  e  consequentemente  falta-lhos  o  melhor  dos  meios  de 
publicicLade  de  seus  actos  legislativos  e  regulamentares, 


I  2."— Da  iitlfrfereíwia  da  premlencia  no  poder  legislativo 
pr(n:ivcial. 

250.  —  O  presidente  da  província,  al^m  da  participaçilo  que 
teaii  DO  poder  legislativo  provincial  jwr  meio  da  sanc^ão,  de 


qu6  ]&  tratámoi,  tem  algumas  outras  attribuiçSea  importaatea, 
pelas  quaes  intervém  no  exercício  desse  poder. 

Tem  a  attribuição  de  convocar  a  assembléa  provincial  para 
sua  reunião  em  cada  legislatura,  tem  também  a  de  convocaria 
extraordinariamente,  (guando  assim  exija  o  bem  do  serviço 
provincial,  faculdade  util,  e  que  certamente  náo  lhe  devera  ser 
denegada.  Consequentemente  pode  também  proroga-la,  como  é 
expresso. 

S'áo  tem  o  direito  de  dissolvê-la,  e  sim  somente  de  adia-la, 
comtanto  porém  que  em  nenhum  anno  deixe  de  haver  sessão. 
Embora  o  direito  de  adiamento  em  alguns  casos  seja  sufEcien- 
te  e  deva  mesmo  dispensar  a  dissolu(,'iU),  parece-nos  que  este 
ultimo  deveria  ser  também  conferido  ás  presidências,  ainda 

Íuando  se  íizesse  depender  de  autorisaçfio  do  governo  imperial. 
Im  circumstancias  graves,  compoiulo-s(í  a  assembléa  de  uma 
só  camará,  c  independendo  da  sancçílo  do  presidente  desde  que 
tem  dous  terços  de  seus  votos  reunidos  no  mesmo  pensamento, 
pode  acontecer  que  a  falta  dessa  attríbuição  lorce  a  violação 
da  lei,  ou  ponha  em  manifesto  perigo  a  pmvincia ;  pôde  não 
bastar  a  faculdade  do  adiamento.  Demais,  se  a  camará  dos 
deputados  geraes  pode  ser  dissolvida,  por  que  titulo  não  po- 
deria ser  a  assembléa  provincial  i  A  nosso  ver  é  uma  das  mi- 
perfeições  do  acto  addicional  e  uma  das  considerações  que  nos 
lazem  crer  útil  a  crcaçuo  de  imia  segunda  camará  nas  provin- 
das mais  importantes. 

Tem  finalmente  o  direito  de  suspender  a  publicação  das  leis 
provinciaes  nos  termos  dos  arts.  15  e  16,  isto  é,  de  toda  e  qual- 
quer lei  nrovincial  que  directa  ou  indirectamente  ofientter  a  cons- 
tituição ao  Estado,  exceder  os  limites  traçados  pelo  acto  addicio- 
nal, os  interesses  ou  imposições  geraes  da  nação,  os  tratados 
e  os  direitos  de  outras  provincius.  Conseijucn temente  tem  igual 
direito  quanto  ás  leis  (jue  independem  de  sancção,  desde  que 

Sor  abuso  incluão  disposições  sujeitas  a  ella;  as  (jue  dependem 
e  propostas  das  camarás,  quando  por  abuso  a  assembléa  pro- 
vincial tenha  preterido  essa  mioiativa ;  pois  que  nesses  c  outros 
casos  semelhantes  ha  violação  das  leis  fundamentaes  e  ill^- 
tmiidade  manifesta  desses  actos,  salva  a  responsabilidade  do 
presidente  da  provincia,  caso  seja  ellc  c^uem  abuse 

Quando  tratarmos  da  attribuiçÃo  que  o  governo  central  tem 
de  expedir  ordens,  instrucçoes,  e  regulamentos  adeqiuulos  i 
boa  execução  das  leis,  desenvolveremos  u  natureza  e  limites 
desta  faculdade ;  e  como  nossas  observações  serão  applicaveis 
a  esta  attribuicão  presidencial,  julgamos  desnecessário  entrar 
já  aqui  nesses  detalhes. 


TITDLO  QUARTO 


Da«  elelçõeii* 


CAPITULO  I. 

DO   DIRBITO    ELEITORAL,    DAS    ELEIÇÕES    DIRECTAS, 
INDIKECTAS    E    DA  ELEGIBILIDADE. 

SECÇÃO   l.^ 

DO  DIREITO  ELEITORAL,   VOTO  UNIVERSAL  E  VOTO  ACTIVO 

BRAZILEIRO. 


t  lo  a  3.0) — Tem  voto  nas  «leições  prímariaa  : 

1  .o  0«  cidadãos  braziloíros  quo  estilo  no  goio  de  seus  direitos 
políticos. 

2.0  Os  estrangeiros  naturalisados.  Conetit. ,  art.  91. 

Suo  excluídos  de  votar  nas  asscmbléas  parochiaes  : 

l.o  Os  menores  de  vinte  e  cinco  annos,  nos  quaes  ca  não  com<- 
prehcndem  os  casados ,  e  offíciacs  militares,  oue  forem  maiores  de 
vinte  e  nm  annos,  os  bacharéis  formados  c  clori^^s  de  ordens  sacras. 

2.0  Os  fíllius  ftimiliaK  oue  estiverem  na  companhia  de  seus 
pais,  salvo  m  t»er\'ircm  ofíicioa  pul)IicoB.  • 

3.0  Oi  criados  de  servir,  em  cuja  classe  não  entrão  os  gnarda- 
livros  e  primeiros  caixeiros  (Lis  casas  de  commercio «  os  criados 
da  casa  imperial  que  não  forem  de  galão  branco,  e  os  adminis- 
tradores das  fazendas  ruracs  e  fabricas. 

4. o  Os  religiosos ,  c  quaes((uer  que  vi  vão  cm  commnnidado 
ciaustral. 

5.0  Os  oue  não  tiverem  de  renda  lít^uida  annual  cem  mil  réíi> 
]K)r  beub  (Ic  raiz,  industria,  commercio  oa  empregos.  Constit. » 
urt.  29. 

%  4.0^  —Os  <iue  não  podem  votar  nas  assembléâs  primariat  do  pa- 
rocnia  uãu  podoin  ser  membros,  nem  votar  na  nomeação  de  algu- 
ma autoridade  electiva  nacional ,  ou  local.  Constit. ,  art.  03. 

^  l.o  —  ])a  importância  do  direito  eleitoral  ou 

voto  activo, 

251. — O  direito  eleitoral,  ou  v6to  activo,  é  um  direito  politi- 
x>  de  summa importância,  ó  a  principal  garantia  das  nações  li- 
/res  para  manter  a  sua  liberdade,  é  a  participaçilo  do  cidadão 
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no  poder  politico,  na  alta  administração  do^Estado,  na  confecção 
das  leis ,  no  imposto,  no  recrutamento.  É  o  meio  que  elle  tem 
de  íiscalisar  a  observância  da  constituição,  de  emittir  suas  idéas, 
fazer  valer  suas  opiniões,  desejos  e  interesses,  e  emfim  de  influir 
sobre  sua  sociedade  politica. 

Este  direito  e  seu  livre  exercicio  é  quem  qualifica  o  systema 
de  governo  e  dá-lhe  o  caracter  de  representativo,  como  já  ex- 
puzemos  em  n.  22  ;  6  quem  corfirma  que  os. poderes  públicos 
são  delegações  da  nação.  Sem  elle  anaçáo  não  tem  meio  valio- 
so de  expressar  a  sua  vontade,  de  modificar  o  poder,  de  dirigi- 
lo,  ,de  fazer  respeitar  as  suas  liberdades. 

É  pois  o  próprio  systema  representativo  mais  ou  menos  am- 
plo, e  desenvolvido,  segundo  este  direito  6  mais  ou  menos  lar- 
go, ou  restringido,  segundo  sealliamais  com  a  liberdade  ou  de« 
pende  do  governo ,  ou  de  condições  que  o  enfraqueção. 

§  2. o  —  Do  voto  universal. 

252.  —  O  governo  deriva-se  sem  duvida  da  soberania  nacio- 
nal, que  é  a  fonte  de  todos  os  poderes,  o  principio  fundamental 
da  autoridade,  a  expressão  dos  direitos  e  vontade  de  todos  que 
compõem  a  naçilo,  e  consequentemente  a  primeira  vista  j>arece 
lógico  que  toda  a  nação,  que  todos  devem  ter  o  voto  activo,  a 
laculdade  eleitoral,  o  direito  de  intervir  no  exercicio  dos  pode- 
res delegados,  parece  mesmo  que  ahi  está  o  principio  de 
.  gualdaoe  e  de  justiça. 

^  Entretanto,  quando  desse  pensamento  abstracto,  quando  da 
theoria  se  desce  á  realidade,  ao  ser  pratico  da  sociedade,  o 
espirito  o  mais  liberal  não  pôde  deixar  de  reconhecer  que  o 
voto  universal  é  uma  verdadeira  utopia.  A  razão  e  o  interesse 
publico  não  podem  deixar  de  necessariamente  admittir  as 
incapacidades  resultantes  do  sexo,  da  menoridade,  da  demên- 
cia, da  falta  de  luzes  c  da  ausência  das  habilitações,  que 
convertessem  o  voto  em  um  perigo  social. 

A  necessidade  ou  systema  das  exclusões  não  tem  sido  mesmo 
seriamente  contestado  pelos  espíritos  ainda  exagerados,  elles  o 
admittem  ;  a  questão  vem  a  ser  outra,  e  é  quaes  os  limites  que 
devem  ser  estabelecidos!  quaes  as  condições  que  devem  ser 
julgadas  suíHcientcst 

O  voto  universal  reduz  sem  duvida  os  cidadãos  a  simples 
cifras,  sem  attenção  ás  condições  da  intelligencia  e  da  proprie- 
dade ;  estabelece  uma  igualdade  absoluta,  apezar  da  diversidade 
c  mesmo  opposição  das  circumstancias  dos  individuos ;  sujeita 
a  parte  pensadora  da  nação,  que  é  sempre  comparativamente 
pouco  numerosa,  á  multidão  que  não  pensa,  que  não  oflerece 
as  garantias  necessárias,  e  uma  destas  é  o  sentimento  e  o  fecto 
da  independência  do  votante.  Em  ultimo  resultado,  as  escolbac» 


erOo  ptrigoMis,  e  pnr  ventura  estravas  âopiulcr  tleíide  queelle 
"  leira  e  siiiba  uduW  a  nmllidflo.  Quaes  serfiii  porem  ns  hahi- 


itsÇões  que  Ihçilo  pr^simiír  n  existência  cias  í;urmitias  necee^ 
— ""3Í  Qutiii to  11101  nrcri  fórim  asexigencias  menos pnrtieipaçílo 
1  na^'âo  no  exerricio  do  poder,  mais  concentrado  ou  pouco 
nnmeroso  será  o olcinento  aristocriítíco  que  se  irà  crear;  maior 
nioditicnçílo  soflrerá  a  piirczn  do  sj^siema  reprcscniativo. 

§  3."  —  Va  aniplilude  do  dirailo  mi  volo  octiro  vo  Brazil. 

S53. — A  constÍtaÍi,-âo  Wnziloirn  tysolveii  o  problema  ip»' 
kcima  indicámos  por  nm  modo  verdadeiramenlp  hlieral,  ijnasi 
[oe  cstaljcleccu  d  ^otc'  universal,  oxcluio  apenas  acincllra  que 
vidnílcnimtc  wín^  oHercciilo  as  ccinclições  iniicsivelmente 
bdispenHavcis ;  tucs  hím. 

I."  Oiicidad,1o6  nasndos  taesounatuvalísndos  que  núnestHo 
13  gozo  de  seus  direilfs  polilicus.  NíId  rstilu  ncs^t  go70  os  que 
jnn  perdido  taes  dJi'eitos  por  natura)  isiirt:Di-sê  eui  piuz  estran- 
;Hro;  por  ter  aceilo  emprego,  j)eiisilt»  ou  condecoruçãu  cstran- 
Jâra  si-iii  licença;  ou  por  ti;rem  sido  banidos,  art.  7".  NOo 
StSo  também  aqutdlcs  a  «{uem  esse  exercício  ioi  suspenso  por 
ncapnridade  physíca  ou  moral,  ou  por  sentença  coiidenmatiiria  i 

s  lermos  do  art.  S.»  Ura,  quanto  a  esta  disposição,  c  claro  ] 
[ue  a  lei  mio  trata  de  excluir,  elia  reconhece  que  taça  iiidi\i- 
laoe  possuiao  o  direito,  probilie  que  usem  delle.  ou  porque  o 
(erdvrfm,  ou  porque  está  suspenso  ;  seria  mesmo  cr-nlradic tório 
jue  ncauas  circumstanciaa  íissc  seu  exercício  admiltido, 

Ã  "  Exchie  pois  propriameiíte  só  »s  cinco  classes,  que  cnu- 
nera  em  seu  art.  fli,  como  passamos  a  observar. 

A  primeira  cxcliisflo,  dos  menores  de  vinte  c  cinco  annos, 
m  que  não  se  incluem  os  casados  e  ofliciaes  militares  que 
âraii  maiores  de  \'inte  e  um,  os  bacharéis  tònnados  e  clérigos 
le  ordens  sacras,  tem  seu  fundauieiito  na  natureza  antes  do 
)tie  «m  rcstricçúo  politica.  E'  a  condição  da  idade,  do  destn- 
K^viíncntO  da  razão,  como  já  pendêramos  era  n.  50. 

A  si-gunda  exclusfln,  a  dos  iilhns-jamilias   que  esUlo  em  i 

coinpnnbia  di>  çcus  piiis,  salvo  se  seniJem  oftieios  públicos,  é.À 

tatnbem  uroii  dispcsiçílo  conscqucnlc  com  o  direito  d\il.  Nfio  | 

Iflo  ainda  »ui  júris,  sua  í  ontaile  é  dependente  da  de  seus  pais, 

Bfio  Dão  ainda  membros  activos  da  sociedade  político,  salvo  se 

KTvirem  oí!icios públicos,  pois  que  ví-va  ciicuinstancia  importa 

na  emancipaçjia  politica. 

A  terceira  exclusão  é  a  que  leineça  a  verificar  u  systeina 

>  restricç-õcH,  mas  em  uliimit  aiiRlyse  ellu   só   Ím|>orta  a 

lenegaçilo  do  voto  aos  criados  de  servir,  ein   cujo   numero- j 

Tntrto  oída  casa  imperial  que  íôrem  de  |i;a!So  branco,  Ninguemi^ 

Hi  por  certo  que  um  Ião  imiwrtantc  direito  lhes  de\'CS3c  ser  ' 


dado,  seria  conferi-lo  áquolles  a  quem  sentem,  sflo  pessoas 
totalmente  dependentes,  e  ainda  mais  que  os  filhos-familias. 

A  quarta  exclusiio,  dos  religiosos  ou  membros  de  communi- 
dades  claustraes,  nâo  6  uma  rostricçTio  politica,  sim  uma  con- 
sequência lógica  da  sua  instituiçílo,  da  vida  que  ntlo  se  dedica 
ao  mundo  temporal. 

Resta  a  quinUi  exclusão,  dos  que  não  tem  cem  mil  réis  de 
renda  liquida  annual  por  bens  do  raiz,  industria,  crmmercio 
ou  empregos.  Ora,  no  nrazil  (pjasi  que  é  preciso  ser  mendigo 
para  nfío  possuir  tal  rendimento,  ou  pelo  menos  ser  um  homem 
perfeitamente  vadio  e  inútil. 

Assim,  a  constitui^uio  brazileira  veio  em  ultimo  resultado  a 
excluir  somente  os  criados  de  servir,  ou  mendigos  e  vadios; 
instituio,  como  dissemos,  o  voto  quasi  universal. ' 

§  1."  — Da  couJirrjucncia  da  falia  desse  direito. 

•251.  —  A  disposição  do  art.  03,  que  declara  que  aquellcs 
que  não  tem  o  voto  activo  nâo  podem  ser  membros,  nem  votar 
na  nomeação  de  autoridades  electivas  nacionaes  ou  locacs, 
como  juizes  de  paz,  camarás  municipaes  ou  outras,  6  conse- 
quente o  tão  bem  fundada  que  sena  orioso  demonstrar;  o 
contrario  seria  dar  um  direito  maior  a  quem  se  denegava  um 
menor. 

SECÇÃO  2..1 

DA   ELEIÇ.\0   DIRECTA    E   INDIRECTA,   CENSO  EI-ETrORAL,    CONDIÇÕES 

DOS  ELErrORES  E  ELEOmiLlDADE. 

§  lo  c  2.0) — A  clríição  dos  disputados  c  Fonadores  para  a  as<embl^ 
pernl  (o  dos  membros  da»  a<(scmblóaA  legi»lativas  prorinoiae*) 
será  iVita  por  clciçõos  indirecta»,  elegendo  a  masjta  doK  cidadãos 
activos  em  assemblcas  parochinos  os  eleitores  do  província,  c  estes 
os  represcntiintos  da  nação  c  provincins.  C-onstit.,  art.  90. 

§  3.'^)  —  Podem  sor  cloitorcs  e  votar  na  clciçiio  dos  deputados  e  sena- 
dores (e  inembi*os  da;*  sssomldAis  legislativas  provinciaes)  todos 
os  que  po«lem  votar  na  assembleia  parocbial.  ExceptuSo-se : 

l.o  Os  que  não  tiverem  de  renda  liquida  annual  duzentos  mil 
réis  por  bons  do  raiz,  industria,  commercio  ou  emprego. 

2.0  Os  libertos. 

3.«  Os  criminosos  pronunciados  cm  querela  ou  devassa.  Constít.» 
art.  Ç^i, 

g  4.0)— Daolcííibilidadc:  remissivamente. 

jlj  1."  —  Da  pleiçào  direcia  e  indirecta. 

255.  —  Chama-se  directa  a  eleiçfío  quando  os  votantes  por 
tíu  delia  conferem,  sem  intermediários,  immediata  ou  defimtH 


vãmente,  o  mandato  ou  funcçoos  de  que  se  trata,  ou  que  devem 
ser  exercidas  pelos  eleitos.  Cliama-se  indirecta  quando  mio 
conferem  o  mandato  imincnliatamonte,  e  sim  escolhem  inter- 
mediários ou  eleitores  para  que  estes  sejão  os  que  confinlo  as 
funcções. 

Parece,  ao  menos  em  thes(\  que  a  eleição  directa  oílerecc 
vantagens  c  garantias  c[ue  a  indirecta  nâo  ministra. 

Élla  é  a  expressão  immediata  da  vontade,  o  voto  genuíno, 
fiel.  não  modificado  dos  votantes,  e  consequentemente  a  re- 
presentaçáo  positiva  e  sincera  de  suas  idéas,  desejos,  crenças 
e  pensamentos  politicos.  E'  mesmo  o  principio  lógico,  pois  que 
se  os  mandatíirios  podem  e  devem  ser  eleitos  immediatamente 
pelos  mandantes,  poraquclloií  cujos  interesses  vão  representar, 
para  que  ou  porque  serão  nomeados  por  entidades  interpostas, 
que  podem  alterar  o  pensamento  do  mandante,  ou  pelo  menos 
ser  dispensadas? 

ET  osystema  queda  maior  força  moral,  maior  independência 
aos  deputados,  que  liga-os  mais  estreitamente  aos  povos. 

Além  dessas  vantagens,  é  de  clara  intuição  que  isso  concorre 
poderosamente  para  tornar  as  eleições  livres,  e  neutralisar  ou 
demover  toda  a  influencia  ministerial. 

Os  ministérios,  quaesquer  que  sejão,  desejarão  sempre  ter 
os  seus  amigos  nas  camarás,  arredar  delias  os  seus  antagonis- 
tas, obter  recursos  e  coadjuvação,  e  não  opposições  e  censuras. 

Os  ministros  tem  e  servem-se  de  muitos  recursos,  mas  se 
podem  iníluir  sobre  os  eleitores,  diílicilmente  influirão  sobre 
toda  a  massa  dos  cidadãos  activos ;  é  impossivel  corrompe-la 
em  muitas  localidadí»s,  e  assenhorear-se  de  sua  intelligí^ncia  c 
opiniões  politicas.  Os  empregos,  as  graças,  os  empenhos  per- 
derão muito  de  sua  força,  por  isso  mcísmo  que  não  chegarão 
para  tanto.  A  própria  influencia  dos  empregados  públicos  será 
debilitada  na  razão  directa  do  numero  dos  votantes  comparado 
ao  dos  eleitores.  Evita-se  demais  a  possibilidade  de  fraudes  na 
nomeação  dos  oleitores. 

E'  o  systoiíia  da  Inglaterra,  da  França,  dosEstados-Unidos, 
da  Bclgica. 

Cumpre  entretanto  reconhecer  que  desde  que  prevalece  a 
eleição  directa  a  lei  eleitoral  não  deve  ser  tilo  ampla  ou  liberal 
como  é  a  nossa. 

^  2.^  —  Do  censo  eleitoral. 

256.  -  -  Desde  que  o  systema  da  eleição  directa  é  adoptado, 
desde  que  o  numero  e  não  as  condições  dos  votantes  é  quem 
tem  de  por  si  escolher  os  representantes  da  nação,  faz-se 
necessário  que  esses  votantes,  que  são  verdadeiros  eleitores, 
offereçfio  maior  somma  de  garantias,  aíim  de  que  a  simples 
circumstancia  da  multidão,  sem  propriedade  e  sem  luzes,  náo 
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prevaleça  sobre  as  fortunas  que  conipotin  a  riqueza  do  Estado, 
e  sobre  aintelligencia,  que  é  quem  tem  o  direito  degcvema-lo, 
mesmo  para  o  bí  m  e  interesse  de  todos. 

É  desde  cntíio  necessário  que  o  votante  ministre  ã  socieda- 
de uma  maior  scp^irança ,  ou  ao  menos  fundada  prcsumpção  de 
moralidade,  nítclligencia  e  interesse  pela  causa  publica;  6  des- 
de entiM)  necessiino  combinar  com  maior  rellexfio  o  direito  do 
individuo  com  o  da  ordem  social ,  para  que  esta  e  a  liberdade 
nâo  sejão  sacrificadas  a  titulo  de  dilatar  o  voto. 

Estas  sâoas  considerações  que  der&o  nascimento,  nos  paizes 
em  que  a  eleiçfio  directa  prevalece,  ao  principio  ou  regulamen- 
to do  censo  eleitoral. 

O  censi>  eleitoral,  ou  por  outra  a  4][uota,  ou  quantidade  de  im- 
posto ou  contribuição  c.\i«jri,iíi  como  condição  necessária  rara  o 
gozo  do  direito  il*.*  voto  seja  ou  nno  um  estimulo  industrial,  seja 
ou  nâo  um  contingente  altendivel,  que  ocTorre  e  auxilia  asdes- 
pezas  publicas;  (3  em  todo  ocaso  prova  de  uma  certa  renda,  de 
um  certo  capial,  que  a  lei  calcula  como  uma  fonte  das  garan- 
tias necessárias. 

Uma  ceita  propriedade  é  com  efleito  ao  menos  em  regra  ge- 
ral uma  prova  ou  signal  de  certa  educação,  intelligencia ,  inte- 
resse pela  causa  publica,  e  consequente  independência  de  carac- 
tere de  opiniões.  São  pois  as  garantias  desde  entAo  exigidas  em 
escala  mais  alta,  como  condições  indeclináveis  em  atten^o  ao 
bem-ser  e  á  segurança  politica  do  Estado,  e  de  suqs  intituiçoes.  É 
nas  eleições  que  esta  a  base  a  mais  segura  do  systema,  e  morali- 
dade constitucional ;  cumpre  pois  que  essa  base  seja  firme. 

§  3.^  —  Das  condições  dos  eleitores  por  nossa  lei. 

'257.  —  A  nossa  lei  fmidamental ,  art.  90,  adoptou  a  eleição  in" 
directa ,  mas  por  modo  ou  combinação  tão  liberal ,  que  nada 
deixará  a  desejar  desde  que  alei  regulamentar  das  eleições  qui- 
zer  aproveitar  sua  ampla  generosidade. 

Primeiro  que  tudo  obveiTamos  que  ella  estabeleceu  somen- 
te um  gráo.  o  que  muito  importa  ,  pois  que  quanto  maior  é  o 
numero  de  grãos  menos  nacional  se  toma  a  eleição. 

Em  segundo  lugar  quaes  são  as  condições  exigidas  para  o 
eleitorado  ?  Silo  que  o  individuo,  além  das  qualidades  de  votan- 
te, não  seja  liberto,  e  que  não  esteja  pronunciado  em  querellaou 
devassa  ;  alem  destas  condições ,  que  certamente  ninguém  im- 
pugnará ,  apenas  demanda  mais  que  tenha  a  renda  annual  de 
duzentos  mii  réis  por  bens  de  raiz,  industria,  commercio,  ou 
emprego.  Ora.  não  6  nossivel  exií^r  menos  do  que  isto,  que 
qualquer  operário  de  alguma  habindadc  tem  por  certo  annual- 
mente. 

O  (jue  porém  oflercce  a  maior  das  garantias  é  a  liberdade  que 
a  constituição  deixou  á  lei  regulamen&r  de  estabelecer  o  numero 


ili-  '-li^ilines  em  relacilo  ao  de  votanti^s  como  julgasse  iiecesRR- 
rui  im  rniivisniente,  ae  sorte  gue  cadi\  dezena  ile  votantes  póJe 
ser  representada  por  um  eleitor,  e  dess'arte  ler-se  um  corpo 
elt;Ítoral  igual  ao  que  6e  leria  pelo  systirna  da  elcíçíío  ai- 
recta- 

Se  fo^iscmos  hoje  adoptar  a«'leiç.io  directa  privariamos  gran- 
de numero  de  Brazilciros  Jo  voto  na  trlei(,yio  primaria,  e  muitos 
uutnts  da  papacidadt'  di'  eleitor,  que  ora  tími .  por  isso  mesmo 
(lue  ilesde  cnt.io  a  lei  nilo  se  contentaria  somente  com  a»  con- 
dti,\ie»  que  actualmente  exige.  Nilo  vejo  em  que  o  paiz  ou  all- 
lierdade  ^nltasãe.  ainda  mesmo  fazendo  alistraçAo  doa  incom- 
modos  e  perdas  de  trahalho  que  aa  viagens  e  grandes  distan- 
cias entre  nossas  povoa(;Ães  occasionarifio. 

A  medida  que  parece  que  deve  ser  reclamada ,  mormente 
hoje  que  vigora  a  eleiçílo  por  círculos,  i'  a  do  augmenlo  do  nu- 
mero doa  eUntorcs.  Nem  um  circulo  deverá  ter  menos  de  cento 
e  %'inte  eleitores ,  senSo  mais :  nfio  ó  só  pela  conveniência  de 
interessar  maior  numero  de  cidadãos,  é  principalmente  porque 
o  maior  numero  segura  melhor  a  liberdade  eleitoral,  resiste  ia- 
cílmente  ás  cabalas,  intngas  e  iiitluencias  pessoaes ,  os  empe- 
nhos, e  manobras  do  inínisterio,  de  seus  agentes,  e  dos  empre- 
gados públicos  das  localidades.  E'  evidente  que  custa  muito 
miiis  corromper  um  grande  numero  que  um  pequeno.  A  nossa 
lei  de  19  de  Agosto  uè  184(i.  art.  52,  estalieleceu  a  proporção  de 
iim  eleitor  por  quarenta  votantes,  seja  ella  por  vinte,  e  Icremoa 
Umn  dobrada  garantia. 
A  lei  franiraii  ib?  10  de  Abril  de  1831 ,  que  estabeleceu  o  censo 
■  duzentos  francos,  determinava  quo  cm  ri\Aa  circulo,  arnm- 

4memeni,  houvesse  pelo  menos  cmln  •-  <  ín l:i  i  Ii^ilores  .  e 

pieaeparainteiraressenumej-ofoss'  ^  >       .  .i'\;irocenso, 

(IK-  fosse  elle  rebaixado;  &  esemiil"  ■!  ■  ;■  ■■  !■  ■ .  ums preterir, 
nórmente  se  est!idarmo.s  as  valio>!i-.  >  i  ,  h  i.n  ri  .  ijue  o  mo- 
ivárão.  Nflo  basta  imitar  uma  lioa  Jiihlituirúo,  i-  deuiais  es,«en- 
al  náu  trunca-la,  nâo  ilespoja-la  das  condições  indispensáveis 
ua  que  ella  fiuctilique ,  ,i\\ué  o  que  em  outru  parle  ú  um  elu- 
lentn  de  liberdade  e  conveniências  politiatã .  assim  contraria- 
oseré  uma  fonte  de  abusos  e  de  descrédito. 

■1," —  D'i  flfijihiUilale  dou  di-pitlados  ,  tmadorpn  e  tnriiifirnii 
(las  asxeiíUiióas  leqislaUfís  frvriíwiaes. 

iW.  —  Para  nfio  tiTincaroexameda  lorinação  da  camará  dos 
leputados.  senado  c  assembli5as  legisiativiis  provinciocs,  cotidi- 
çBcH  eleitoraes  e  numero  de  seus  menibnw ,  já  tratámos  anle- 
liorraente  de  tacs  matérias .  qu^:;  aliàa  tcrÍ<lo  aqui  assento. 

P6dt>  ver-sc  qu-.nto  aoâ  deputados  nossas  observaiiws  no  ti- 
tnlo  2",  n.  5S  e  seguintes. 

Pelo  que  toca  aos  senadores,  no  inesnio  titulo  de  ii.  til  em 
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diante ;  u  íiiiabncntc  em  relação  ás  assembléas  proviíiciacs , 
pode  ver-se  o  qae  observámos  no  titulo  respectivo. 


CAPITULO  II. 

DA    LEI    RGGILAMENTAII    DAS    ELEIÇÕES,    DAS    INCOMPATIBILI- 
DADES   E    DO    PROCESSO    ELEITORAL. 

SECÇÃO   1." 

l>\    IMPORTÂNCIA   DA    LEI   REGILAMENTAB   E  DA  ELEIÇÃO 

POR  C'IRaiX)S. 

g  l.ue2.")  —  Umu  lei  rogulamcntar  marcará  o  modo  pratico  das 
cleivCH's,  V  o  numero  dos  dcputndos  relativamente  á  iM>piilavão  do 
jníporiu.  Constit.,  nrt.  97. 

Jj  1 .«  —  Da  imporfancia  da  lei  regulamentar  das  eleições. 

2ÕÍ).  A  lei  regulamentar  das  eleições  é  de  íilta  importân- 
cia, é  uma  lei  matriz ;  qualquer  alteraçôo  nella  equivale  ou 
assemelha-se  a  uma  revolução,  pois  que  aílecta  e  modifica  o 
poder,  fazendo  passar  maior  ou  menor  parte  delle  de  umas 
para  outras  mfíos. 

Todo  o  systema  constitucional  ou  representativo  depende  da 
boa  e  livre  escolha  dos  representantes  da  naçilo,  da  escolha 
genuina  isenta  de  toda  a  inlluencia  illègitima. 

E'  esta  lei  que  traça  as  regras,  os  tramites,  o  modo,  as  ga- 
rantias, que  devem  segurar  a  expressilo  da  verdadeira  vonta- 
de, da  escolha  fiel  da  eleiçfio  e  representação  sincera  da  na- 
ção ;  é  ella  quem  tem  de  proteger  a  liberdade  eleitoral  de  todo 
o  constrangimento,  de  toaa  a  iraude,  ou  abuso  do  poder.  Se  o 
não  faz,  se  é  illusoria,  todo  o  systema  constituciond  não  pas- 
sa de  uma  chimera,  de  uma  burla ;  verifica-se  a  sentença  cor- 
rujiiio  opiimi  péssima  est.  O  governo  toma-se  absoluto  de 
facto,  e  nasce  e  germina  o  descontentamento  publico,  primeira 
fonte  da  agitação. 

S  2."  —  JJa  eleição  po?*  circvlos. 

2(K).  —  Nossas  eleiroes  pam  a  camará  dos  deputados  se  fa- 
zião  por  provincias,  ellas  passarão  a  ser  feitas  jwr  circules,  ou 
distnctos  provinciaes,  nos  termos  da  lei  de  19  de  Setembro 
de  1855. 

Parece-nos  que  foi  um  grande  melhoramento,  que  foi  um 
elemento  que  senão  logo,  ao  menos  cm  tempo,  dará  valiosos 
benefícios. 
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A  fileiçao  por  províncias  tinha  muitos  inconvenientes  ;  o  sys- 
(rma  dos  círculos  ministra  importantes  vantagens.  Facilita  a 
mnnifesUiÇílo  o  re[ireseiilaçÇo  de  todos  os  interesses  e  oiMiiiues 
destlii  (jue  teiihâo  alguma,  importância,  pois  que  desde  cntilo 
conseguirão  maioria  em  um  ou  outro  dislrícto,  e  nio  seráo  ani- 
qiiilituos  pela  maioria  provincial ;  C;  e^te  um  grande  melho- 
ramento, i' iiiesmoum  prinrípio  de  juâtiça,  pojs  que  o  dirí^ito 
dç  ler  representantes  no  poi-iamcrlo  pertence  a  todos  os  Bni- 
xileiros,  e  iifto  de\e  licr  nioiiupolísado  por  uina  só  opiniáo,  ou 
inaioría  provincial. 

A  repreBcntni^iiojJor  classes  sei-ia  difficil,  sen5o  impossível, 
entretanto  que,  vcnficando-se  por  círculos,  pódc  ter  uma  con- 
veniente eflcctividadc.  A  localidade  era  que  a  industria  agrí- 
cola, commercial,  ou  manufactureira,  predominar,  facilmente 
Iriumphará  im  escolha  de  quem  venha  representar  seu  interes- 
se preilominantc. 

Étite  systema  reforça  a  dependência  dos  deputados  para 
com  os  respectivos  eleitores,  o  que  ú  de  muita  conveniência 

ntí  exacto  desempenho  do  mandato,  enfraquece  o  espirito 
,  rovin ciai i sino  que  entorpece  a  fu^o  e  homogeneidade  ita- 
ciúnal ;  evita  a  n^laçúo  de  grandes  massas  nas  òpocas  eleito- 
racs,  u  declina  loilucucias  pessoafs  que  [iodem  ser  nocivas, 
iniirmenli;  ijuando  provinciaes. 

A  sobredJla  lei.  distribuindo  por  círculos  as  eleições  dos  de- 
putados e  membros  das  assembléas  provinciaes,  conservou  o 
Bystâma  anterior,  ou  a  eleiçflo  por  províncias  quantu  aos  se- 
nadores ;  o  nisso  procedeu  bem.  Os  deputados,  como  reprc- 
•cntantes  dos  intereaees  locacs  e  moveis,  devem  relacionar-tie 
mais  com  as  localidades  c  acompanhar  o  movimento  das  idi%s 
dtllna.  Os  senadores,  representantes  dos  interesses  geraca  e 
dus  Was  conservadoras,  de\'ein  depender  de  uma  base  mais 
larga  e  menos  movei,  mnda  quando  se  fuça  abstracçAo  da  coi,- 
veniencia  de  uma  mais  ampla  latitude  para  sua  escolha. 

Os  detalhes  dessa  lei,  em  que  nQo  queremos  entrar  paraiifio 
dflrmoB  mais  extensfto  do  que  convém  a. este  paragrapho,  po- 
dem ser  examinados  na  integra  delia;  [donde  também  se  vê 
qual  o  numero  de  círculos,  ou  deputados  de  cada  uma  das  pro- 
viucias,  assumpto  sobre  que  já  fizemos  algumas  oliserva(,õt-s 
quando  tratámos  da  formação  da  camará  dos  deputados. 

SEÇCAO  2." 

w»  iNOiMP*Tmu.mMH'-s  Ri.i;rroB.*Bs,  b  po  procksso  oas  eleições. 

j|  1."  —  Das  TTUÚíps  fumlaifífnítaeí  (las  inrompaiilnlidudfn 

261. — Para  que  liaja  verdadeiro  systema  representativo, 
pom  que  prevaU-çii  uma  dívisilo  das   poderes  politicos  real  e 


iil^ 
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eílicaz,  e  nfío  chimerioa,  nominal,  e  somos  necossarioâ resulta- 
dos, é  pr(M*iso  qucaropartiçilo  pratica,  que  o  exercicio  dos  p^de- 
ros  seja  elTecti vãmente  mantido  de  modo  (jue  os  homens  que 
animão  ou  agitAo  um,  não  tenhão  parte  em  outro,  siilvas  as  ex- 
cepções  que  um  reconhecido  inten»sse  publico  aconselhar. 

Desde  <pie  os  mesmos  indivíduos  que  exercem  um  poder 
tem  tamhem  exercicio  em  outro,  defmuda-se  essa  divisão,  con- 
fundem-se  os  poderes,  ou  o  exercicio  deli  es,  o  que  é  equivalente; 
os  inconvenientes  reveUlo-se  desde  lo^o  \)ov  diflerentes  modos. 

As  eleições  que  devem  ser  livres  e  independentes,  que  devem 
ser  a  genuina  e  sincera  expressão  da  vontade  e  consciência 
dos  votantes,  passfio  a  ser  aominadas  ou  corrompidas  pela  in- 
fluencia dos  aíj^entes  de  outros  poderes,  que  se  apresentdo  can- 
didatos, e  a  quem  a  jurisdicçilo  que  exercem  dã  muitos  meios 
de  acçilo. 

A  camará  dos  deputados,  que  deve  ser  essencialmente  inde- 
pendente, pois  que  ahás  nãoseni  fiel  aos  grandes  interesses  na- 
cionaes,  povôa-se  em  peando  parte  de  empregados,  ou  agentes 
de  outros  poderes,  e  especialmente  de  pessoas  subordinadas  ao 
ministério,  sujeitas  aos  favores  ou  injustiças  dos  ministros. 

Desde  entílo  cessíi  e  debilita-se  a  mdependencia  do  primeiro 
órgão  da  representação  nacional,  predomma  a  influencia  minis- 
terial, as  suggestões  do  interesse  e  ambição  pessoal,  ficaentor- 
])ecida  toda  a  fiscalisação  constitucional .  e  frustrados  os  direi- 
tos e  interesses  nacionaes.  Em  reíjra  quem  occupa  um  emprego 
que  pertence  a  um  poder  não  deve  occunar  outro  que  pertença 
u  outro  poder  euKiuanto  conservar  aquelle.  O  fundamento  das 
incompatibilidades  é  pois  de  garantira  natureza,  Índole,  inde- 
píMidencia  e  attribuições  de  cada  poder,  e  com  isso  a  liberdade 
puWica. 

Sí  2«*1 —  -Oóí  algumas  leis  estrangeiras  a  respeito, 

2()2.  —  E'  pelas  considerações  que  acabamos  de  indicar  que 
todas  as  legislações  constitucionaes  tCMn  fixado  sua  attençâo 
sobre  o  importante  assumpto  das  incompatibilidades  eleitoraes. 

O  artigo  5<>  da  constituição  dos  Estados-l^nidos  prescreve 
((uo  ncnhiiin  deputado  ou  senador  do  congresso  geral  poderá 
pDssuir  oflicio  algum  dependente  da  União,  em  consequência  de 
que  elle,  ou  outrem  ])or  olle  receba  proveitos,  ou  emolumentos. 

Na  Inglaterra  é  longa  a  enumeração  das  incompatibilidades, 
mormente  em  relac^ào  á  camará  dos  communs.  Citiiremos  so- 
mente as  dos  cheriís,  maires,  os  coUectores  de  rendas,  (^om- 
mi.Nsarios  de  pnsas,  empregados  fiscaes  do  exercito  de  mar  e 
terra,  os  que  percebem  pensões  revogáveis,  os  fornecedores,  ou 
(pie  contiMctão  fornecimentos  com  o  governo,  e  einfim  muitos 
outros  empregados,  ou  dependentes  da  administração. 

A  lei  Iranceza  de  li)  de  Abril  de  1831  creou  e  classificou 
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^incompatibilidades  absolutas  ou^raes,e  relativas  outocaes. 
■enhum  prefeito,  sub-prefeito.  recebedor  geral,  e  outros funccio- 
IBrios  iMxliilo  !<L'r  eleitos  deputados  por  parte  alguma  du  Es- 
Tdo.  ()s  generaes  coinmandantea  de  divisões  e  subdivisões.  03 

"jcuradores  eeraes  perante  aa  córtex  reaes.  procuradores  da 
ròft,  chefes  (msaltandegaseoutros.nHOpodíiio  ser  eleitos  peloa 

ispectivos  districtos.  Pôde  ver-setambeina  lei  de  15  de  Março 

eiai9. 

i  A  lei  belga  de  2fi  de  Maio  de  1818  determina  que  os  func- 

iCnarios  e  empregados  salariados  pelo  Estado,  sendo  nomeados 

ípreaentantes  danaçáo.antesdo  prestar  iuramenMtaçao  opçfio 

ntreomandato parlamentar  esuas  futicçaes,  ou  empregos,  sal- 

puponcaâ  excepçõ<>s. 

.  Portugal  tem   também   sua  extensa.  lista  de  Ínc«mpatibili- 

liides. 

Por  mais  de  uma  vez  tem-se  jurado  que  nem  mesmo  devera 
Kr  licito  aos  deputadas  aceitar  condecorações  durante  o  seu 
~iamlato.  para  mio  sujeita-los  a  casa  gratidilo,  ou  influencia 

"1  pôde  afiectar  a  independência  de  suas  opiniões. 

§  3."  —  De  nossa  lei  sobre  esta  matéria. 

t.  —  A  lei  de  19  de  Setembrí)  de  IS.W  estabelece  no  §  20 
B  seu  art.  1"  as  incompatibilidades  segTiintes :  -  Os  presidentes 
a  provinda  c  seuj  secretários,  os  commandunteij  ae  armts  e 
enemeâ  em  chcle,  os  inspectores  de  fazenda  geral  e  provincial , 
a  chefes  de  policia,  oa  delegados  e  sulidelegados,  os  juizes  de 
iireito  e  municipaes  nflo  poderão  ser  votados  para  membros 
das  assembk^as  provinciaes,  deputados  ou  senadores  nos  coUe- 
^08  eleitoroea  dos  districtos  em  que  exercerem  autoridade  ou 
jurisdicç&o.  Os  votos  que  recahirem  em  taes  empregados  ser&o 
Inalados  nutltis.  > 

'  Estas  incompatibilidades,  mormente  pelo  que  toca  á  camará 
'  8  deputados,  sfio  sem  duvida  convenientes.  E'  preciso,  é 
sencial,  que  o  espirito  do  deputado  se  conserve  em  plena 
Tdade,  que  sua»upÍniÕes  estejilo  isentas  de  todo  o  constran- 
lento,  para  que  elle  possa  preencher  bem  o  seu  mandato. 
»,  taes  incompatibilioades  mio  só  cvitâo  abusos  eleitoraes 
oito  prejudiciues.  mas  concorrem  também  para  esse  outro  fim 
bidft  mam  importante 

Como  esperar  essa  independência  dos  presidentes  de  provin- 
'1  e  chefes  de  pbticia!  bua  posição,  qualquer  que  seja  seu 
meter,  deve  de  nece^idnde  ou  leva-los  a  dar  sua  demissão, 
kinhibi-los  de  censurar  os  actos  niinisteríaes.  As  idéos  da 
wrdinaç&o  administrativa,  da  cuntiniiça,  das  medidas  reaer- 
1,  de  8un3  relações  Íntimos,  estarQo  sempre  presentes  em 
II  memoria;  cena  deconcia,  certo  decoro  voluntário  ou  for- 
ha  de  recordar-lhes  (jue  estão   em  opposíçílo   comsigo 
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mesmo,  com  uma  ou  outra  classe  de  seus  deveres  oppostos. 
Não  á  possível  servir  simultaneamente  a  dous  interesses  desde 
que  elles  são  ou  tomão-se  contradictorios. 

Entretanto,  desde  que  a  vigilância  dos  mandatários  do  povo 
não  está  attenta  sobre  os  actos  ministeriaes,  desde  que  ella 
deixa  silenciosa  que  elles  passem  sem  censura,  por  certo  que 
crescerão  em  numero  e  intensidade. 

Uesde  qur;  a  camará  dos  deputados  torna-se  creatura  depen- 
dente dos  ministros,  baixa  de  sua  posição,  não  é  mais  um  ramo 
do  soberano  poder  legislativo,  e  menos  o  baluarte  dos  direitos 
e  liberdades  publicas. 

Se  estas  observações  vigerão  a  respeito  desses  funccionarios 
e  dos  officiaes  generaes  em  certas  circumstancias,  como  não 

Srevaleceráô  a  respeito  de  outros  empregados  administrativos 
e  ordem  inferior,  e  por  isso  mesmo  mais  dependentes? 
E'  de  mister  não  só  que  o  governo  não  possa  dictar  as  elei- 
ções, mas  que  a  camará  dos  deputados  não  seja  povoada  de 
empregados  dcUe ;  aliás  será  conservar  as  formas  apparcntes 
de  um  governo  livre  para  á  sombra  delias  estabelecer  e  ali- 
mentar o  despotismo. 

Occorrem  ainda  outros  inconvenientes:  os  funccionarios 
públicos  são  responsáveis,  c  os  representantes  da  nação  s5o 
invioláveis ;  embora  uma  parte  ofiendida  por  um  tal  iunccio- 
nario  possar  em  relação  ao  direito  intentar  a  acção  de  respon- 
sabilidade, ó  visivel  a  diíBculdade  desta  e  os  sacrificios  que 
soffreria. 

Não  convém  que  os  que  fazem  a  lei  vão  ser  elles  mesmos  os 
instmmentos  de  sua  execução ;  muitas  vezes  não  terão  toda  a 
obediência  e  veneração  ç[ue  o  applicador  da  lei  deve  ter. 

Já  antes  da  actual  lei  de  10  de  Setembro  de  1855  tivemos 
dous  actos  legislativos  que  instituirão  incompatibilidades. 

A  lei  de  18  de  Setenibro  de  1828  estabeleceu  a  incompatibi- 
lidade dos  membros  do  supremo  tribuna  de  justiça  em  relação 
aos  cargos  de  ministros  e  conselheiros  de  estado,  que  são  cargos 
politicos  e  fundados  sobre  um  direito  politico.  E'  o  mesmo 
principio,  embora  applicado  em  relação  a  outro  poder  politico. 

A  de  12  de  Agosto  de  1831  declarou  incompativeis  os  cargos 
de  vereadores  com  os  de  membros  dos  conselhos  geraes  de 
províncias,  dando  aos  eleitos  a  opção ;  esses  dous  cargos  são 
ambos  de  eleição  popular,  e  ambos  fundados  também  em 
direitos  politicos. 

Infelizmente  as  incompatibilidades  da  lei  de  19  de  Setembro 
podem  ser  illudidas,  como  começão  já  a  ser,  e  muito  facil- 
mente. O  que  convém  é  que  a  camará  dos  deputados  não  se 
Sovôe  de  presidentes  e  secretários  de  provindas,  de  inspectores 
e  thesourarias  e  alfandegas,  e  não  que  se  use  de  maior  ou  menor 
contradansa  para  que  eUes  venhão  antes  por  um  ardil  do  que 
por  outro ;  a  mtelligencia  nacional  não  se  illude  facilmeiíte. 
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^^  4. o  —  J)o  jj7'ocesso  (las  eleições. 

264.  —  O  nosso  processo  eleitoral  estabelecido  pela  lei  de  19 
de  Agosto  de  184G  é  Lcm  organisado. 

A  qualificação  dos  votantes,  a  formação  das  juntas  respecti- 
vas, as  reclainações  e  recursos,  suo  instituídos  com  previsão  e 
sobre  ídéas  libcraes. 

Outro  tanto  julgamos  da  organisaçilo  das  mesas  parochiaes 
e  mais  disposições  dessa  lei,  que  náo  cabe  aqui  detalhar. 

A  nova  resolução  de  19  de  Setembro  de  1855  veio  ainda 
melhora-la  e  trazer  a  innovaçáo  fundaftiental  dos  circulos; 
cumpre  aguardar  os  resultados  práticos. 

Qualquer  porém  que  seja  a  perfeição  de  um  systema  ou 

Srocesso  eleitoral,  para  que  possa  produzir  seus  uteis  effeitos  é 
e  mister  que  a  acção  mmisterial  e  de  seus  agentes  não  abuse 
de  sua  influencia  e  dos  numerosos  meios  que  possue  para  fal- 
sear as  eleições.  E'  necessário  pois  que,  mormente  a  camará 
dos  deputados,  fiscalise  sempre  com  zelo  e  energia  o  como  se 
executâo  as  leis  eleitoraes;  aliás  teremos  bellas  theorias  e 
péssima  execução. 


TITUIO  QUIHTO 


Do  poder  moderailory  ««eceMAo  do  Império  e  foatllto 
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CAPITULO  I. 

DA  NATUREZA  DO   PODER  MODERADOR   E  ATTRIBUTOS  DO  IMPE- 
RANTE. 


SECÇÃO   l.« 

DA  NATUREZA  DO  PODER  MODERADOR  E  SUA  DELEGAÇÃO. 

g  lo  e  2.0)^0  poder  moderador  é  a  chave  de  toda  a  orgamitçlo 
politica,  e  é  aeleji^o  privativamente  ao  imperador  como  chefe 
fiupremo  da  nação  e  seu  primeiro  representante,  para  que  incet- 
»antemente  vele  sobre  a  mauuten^  da  iudependenda,  equilihrio 
e  harmonia  dos  mais  poderes  políticos*  Constit. ,  art.  98. 

§1.0  —  Da  natureza  do  poder  moderador, 

265.  —  O  poder  moderador,  cuja  natureza  a  constitoição 
esclarece  bem  em  seu  art.  98,  é  a  suprema  inspec^o  danaçCio, 
é  o  alto  direito  que  ella  tem,  c  que  nflo  pode  exercer  por  si 
mesma,  de  examinar  o  como  os  diversos  poderes  poli  ticos,  que 
olia  creou  e  confiou  a  seus  mandatários,  são  exercidos.  K  a 
faculdade  que  ella  possue  de  fazer  com  que  cada  um  delles  e 
conserve  em  sua  orbita,  e  concorra  harmoniosamente  com 
outros  para  o  fim  social,  o  bem-ser  nacional ;  é  quem  mantém 
seu  equilibrio,  impede  seus  abusos,  conserva-os  na  direcção  de 
aua  afta  missfio;  é  emfim  a  mais  elevada  força  social,  o  órgão 

fíolitico  o  mais  activo,  o  mais  iníluente,  de  todas  as  instituições 
undamentaes  da  nação. 

Este  poder,  que  alguns  publicistas  denominão  poder  real  ou 
imperial,  poder  conservador,  incontestaveln  ente  existe  na 
naçfio,  pois  que  não  é  nossivel  nem  por  um  momento  suppôr 
que  ella  não  tenha  o  direito  de  examinar  e  reconhecer  como 


mccionilo  03  pojeres  que  ella  tnstituio  para  o  seu  serviço,  ou 
BC  nflo  tenim  o  direito  de  providenciar,  de  rectificar  sua  di- 
^ao,  de  ncutralisar  seus  abusos. 

£xistc,  e  é  distincto  nflo  só  do  poder  exenitivo,  como  dfr 
Ddos  os  outros;  nfto  pôde  ser  exercido,  como  já  indicamos, 
e'.a  naçSD  em  massa,  precisa  de  ser  delegado. 

As  questõe.s  pois  que  podem  oR"erec*r-se  só  terílio  de  versar 

ibre  a  melhor  delegnçiio  a  fa/^r,  ou  sobre  as  atlribuições  que 

■opriamente  devAo  perteticer-lhe. 

jj  2." —  Da  delegação  do  podvr  modei-athr. 

2fi6, — Na  maior  parte  das  nioiiarciiiiis  constitucionaes  e 
íjiri-sentativaã  o  poder  moderador  está  reunido  ao  puder  exe- 
ntivo,  de  quem  fimiia  ajKirtc  a  mais  elevada,  eque  í  exercida 
ela  coroa,  pela  acçio  e  direcçilo  domonarclia,  E'  porém  mais 
igico  e  conveniente  nflo  confia-lo^  e  menos  confundi-lo,  com 
lenlium  outro  poder,  por  isso  mesmo  que  ellc  lem  de  inapec- 
ionar  n  todoa,  já  sobre  seu  exercida  próprio,  já  sobre  suas 
elações  reciprocas. 

Pelo  qup  toca  á  personalidade  a  (iiieni  deva  ser  confiado, 
Mo  pôde  haver  duvida  em  que  deve  ser  ao  imperante,  por  isso 
lesmo  que  (5  o  unira  poder  exclusivamente  próprio  dn  coroa, 
udependente  dn  miniaterío. 

O  depositaria  deste  grande  poder  neutro  deve  estar  cercíido 
B  todoB  os  respeitos,  tradições  e  esplendor,  da  força  da  opi- 
iflo  e  do  prestigio.  A  consciência  nacional  precisa  crer  que, 
inerior  a  todas  as  paixões,  a  todos  interesses,  a  toda  nva- 
(ude,  ninguém  nóde  ter  maior  desejo  e  gloria  do  que  elle  em 
Utí  os  outros  poderes  activos  funccionem  segundo  os  preceitos 
indamctitacs  do  Estado  e  façilo  a  felicidade  deste. 

E'  quem  tem  todos  os  meios  de  observar  as  suas  tendências, 

força  necessária  para  reprimir  as  paixões,  é  quem  está  sobre 

cúpula  social  vigiando  os  destinos  da  nação 
■  O  exercício  do  |)oder  n-.oderador  é  quem  evita  nos  perigos 
ublícoa  o  terrível  dilcmma  da  dictadura  ou  da  revolnçiin ; 
I  os  attributos  do  monarcha  levilo  suas  previdentes  vistas 

nAn  querer  iiem  uma  nem  outra  dessas  fatalidades,  quequaai 
Bmpre  se  entrelaçilo  c  reagem. 

Resta  pois  sóioente  examinar  quaes  devão  ser  suas  apro- 
riadas  attribuições,  e  disso  nos  oicuparemos  no  capitulo 
eguinte. 


--  906  — 

SECÇÃO  2.« 

1>0S  ATTRinUTOS   1)0   IMPERANTE. 

§  l^^  a  3.0) — Â  peíAoa  ão  imperador  é  ínvioinvel  e  sflgrads :  ollc  não 
esU  sujeito  a  rosponsabilioade  nlfi^mn.  Constit. ,  art.  99. 

Os  sens  títulos  fúo  —  Imperador  constitucional  a  defeníor  per- 
potno  <1o  Brazil  —  e  tem  o  tratamento  de  mngcstadc  impei  ial. 
Constit. ,  art.  100. 

§  l.«  —  Dos  aftrihuios  jyessoaps  do  imperador, 

2G7.  ■—  Como  o  i)odcr  moderador  v  synonymo  do  poder  impe- 
rial, com  razão  a  constituição  em  seguida  dèlle  reconheceu  logo 
a  inviolabilidade  e  irresponsabilidade  do  imperante. 

Estes  attributos  sào  inseparáveis  da  monarchia,  silo  dogmas 
politicos  consíií^rados  por  justo  e  irrecusável  interesse  publico. 
E'  um  principio  de  ordem  o  segurança  nacional,  principio 

auanto  ao  poder  perfeitamente  resguardado  pela  responsabili- 
adc  ministerial,  e  cjuanto  aos  factos  individuaes  pela  fundada 
crença  de  que  tAo  alta  posição,  a  magestade  e  suas  virtudes  e 
illustração  jamais  terúo  occasiuo  de  infringir  as  leis.  Só  um 
soirrimento  moral  poderia  contrariar  essa  crença. 

E'  por  isso  mesmo  que  a  lei  não  instituo  tribunal  algum  a 
respeito,  nem  pudera  estabelecer ;  nenhum  poderia  ser  compe- 
tente, nem  hábil  para  julgar  amais  alta  dol^^açdo  da  soberania 
nacional,  esta  teria  de  descer,  deixaria  de  ser  tal  desde  que 
fosse  obrigada  a  justiíicar-se  de  qualquer  accnsaçSo.  As  razoes 
de  interesse  publico,  que  dão  em  parte  inviolabihdade  ao  senéh 
dor,  ao  deputado,  c  até  aos  membros  des  assembléas  provin- 
ciaes,  actuão  a  respeito  do  imperante  em  toda  a  sua  força;  elle 
3]ão  6  sujeito  nem  á  responsabilidade  legal,  nem  â  censura,  que 
a  lei  não  i>ódc  tolerar  sem  palpável  contradicçilo.  A  qualidade 
de  imperante  é  inseparável  da  pessoa  que  a  exerce ;  a  inviola- 
bilidade ou  ha  de  ser  geral  ou  inútil,  não  ha  meio  termo,  o 
monarcha  ou  ha  de  ser  monarcha  ou  deixar  de  sê-Io ;  um  fac- 
cioso não  deve  ter  o  arbítrio  de  accusa-lo  por  titulo  algum ;  o 
que  seria  uma  coroa  chamada  aos  tribunaes! 

§  2.0  —  Dos  tiiulos  e  tratamento  do  imperador, 

268. —  O  imperante  í5  a  primeira  e  a  mais  elevada  represen- 
tação da  soberania  e  magestade  da  nação  ;  seus  titulos  devem 
ostentar  esse  alto  poder,  sua  suprema  auctoridade  interior,  sua 
ampla  independência  exterior. 

O  titulo  de  defensor  perpetuo  é  um  titulo  de  honra  que  re- 
corda os  attributos  do  poder  moderador,  mas  que  nãoatribue  á 
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eorda  nenhuma  outra  auctoridado  que  mio  esteja  estabeli^cirla 
na  constituição.  A  quiililiniçào  de  constitucional  ligada  ao  im- 
perante é  um  tributo,  uma  homenagem  á  lei  fundamental  do 
Estado. 

5j  3.0  —  Das  relações  (ksies  aliribiilos  e  íitulos, 

2<i9.  — E'  desnecessário  recordar  que  estes  attributos(í  titu- 
les estão  intimamente  ligados  com  o  que  já  expuzemos  sobre 
a  delegaçílo  dos  poderes,  representação  da  nação,  sua  forma  de 
governo,  sua  dynastia,  e  com  o  que  depois  observaremos  sobre 
a  9UCcessão  do  poder  imperial. 

E'  um  só  todo,  (juc  embora  por  methodo,  e  por  seguir  a  or- 
dem da  constituição,  analysemos  em  partes  separadas,  ncMnpor 
isso  deixa  de  jíonstituir  uma  unidade,  que  deve  ser  completa 
em  sujis  condições  essenciaes,  ])ara  jpie  possa  distribuir  ao  lis- 
tado todos  os  seus  beneíicios,  e  fazer  a  publica  felicidade. 

CAPITULO  II. 


nAS  ATTR1BUIÇÕES   DO    PODER  MODERADOR. 

SECÇÃO  1.» 

DAS  ATTRIBUIÇÕES    í>0  PODER  MODERADOR  KM  GERAf.. 

§  Único.  —  Observações  a  respeito. 

270.  —  Já  notámos  (jue  o  poder  moderador  existe  na  ordem 
o  natureza  real  dos  direitos,  e  necessidades  sociaes,  que  algiu?m 
deve  cxcrce-lo,  porqu<í  nTio  podo  ser  exercido  pela  naçilo  em  n)as- 
sa  ,  c  que  a  sua  dclegaçno  não  pode  ser  confiada  senAo  ao  im- 
perante como  prerogativas,  actos  próprios  e  directos  da  coroa. 

O  que  pôde  ser  ohjecto,  segundo  também  já  indicámos,  de 
algjima  questão  é  a  natureza  c  amplitude  das  respectivas  attri- 
buições. 

Como  o  poder  moderador  inspecciona  c  se  exerce  sobre  todos 
e  Oid^um  dos  outros  poderes,  para  maior  clareza  dividiremos 
este  capitulo  em  outras  tantas  secções,  e  tratando  das  attribui- 
ç5es  assim  classiticadiís ,  faremos  as  observações  correspon- 
dentes. 
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DAS    ATTRIBIIÇOES    IX)  PODER  MODERADOR   RELATOAS  AO  PODER  lE- 

GISLATIVO. 

^  1 .0)  —  O  imperador  exerce  o  poder  moderador  : 

l  .o  Nomeando  os  senadores  na  fóima  do  art.  43.  Constit.,  art. 

g  2.0} — 2.0  Convocando  a  assembléa  geral  extraordinarianoa  int-r- 
vallos  das  sessões  quando  assim  o  pode  o  bem  do  império.  Constit., 
art.  101,  g  2.0 

9  3  o) —3."  Sanccionando  os  decretos  c  resoluções  da  asacmbléa  ge- 
ral, para  que  tenhão  for^  de  lei,  art.  62.  Constit.,  art.  101,  $3.^ 

$  4.0)  — 4.0  Approvando  o  suspendendo  interinnmento  as  rcsoluçúei 
d^s  aBsenibl<^«  provinciaes,  arts.  86  e  87.  Constit.,  art.  101, 8  4o 
e  acto  addic,  art.  9.o 

S  5.0)  —  5.0  Prorosando,  ou  adiando  a  as<embléa  geral,  e  dissol 
vendo  a  camará  aos  deputados,  nos  casos  em  que  o  exigir  a  salfa- 
ção  do  Estado  ;  convocando  immediatamente  outra  que  a  substi' 
tua.  Constit. ,  art.  101,  $  5.o 

§  1.0  —  Da  nomeação  ou  escolha  dos  senadot^es. 

271 .  —  Esta  attribuiçao,  sem  duvida  útil  e  consequente,  não 
pode  scr  impugnada  por  titulo  algpm,  e  nâo  deve  pertencer  a 
nenhum  outro  poder  senão  ao  moderador. 

Além  das  conveniências  que  apresenta  sobre  a  formação  e 
camcteres  do  senado,  de  que  jâ  tratámos  em  n.  64,  é  um  at- 
tributo  lógico  que  deve  residir  em  toda  sua  liberdade  na  auto- 
ridade imperial,  já  para  que  o  senador  independa  do  poder 
executivo,  da  influencia  ministerial,  jâ  para  que  o  poder  mo- 
derador possa  equilibrar  as  opiniões  no  senado,  ou  dirigir  suas 
previsões,  como  as  condições  politicas  aconselharem,  já  final- 
mente para  quecree  os  pontos  de  coadjuvação,  ou  apoio  moral, 
que  em  circumstancias  dadas,  em  uma  mudança  politica,  ou 
no  cxercicio  de  outras  altribuições  conservadoras,  pode  neces- 
sitar no  senado,  nas  províncias,  na  opinião  publica.  E'  uma 
prerop^ativa  tanto  mais  conveniente,  por  isso  mesmo  que  c  li- 
mitada pela  candidatura,  ou  apresentação  do  corpo  eleitoral, 
ao  que  accresce  que  a  coroa  pode  ouvir  a  opinião  do  conselho 
de  Estado  sempre  que  julgue  útil. 

§  2." — Da  convocação  exiraordinaría  da  assembléa  gê^aL 

272.  —  Esta  attribuiçao  <^  também  inseparável  do  poder  mo- 
derador; é  um  justo  direito  discricionano  que  nfio  pode  ser 
bem  exercido  seniío  por  elle,  e  ao  mesmo  tempo  c  um  meio 
indispensável  para  que  possa  dirigir  e  occorrer  ás  necessidades 
ou  interesses   momentosos  da  naçuo  em  circumstancias  im- 


'eviutaa  ou  graves.  A  convocação  i-  feita  por  decreto,  e  com 
necessária  «ntecedencia. 

3,"  —  Da  sancção  das  leis,ourtsohiç^>esdaassembUa  ffêral. 

273.  —  Nfio  deveiiios  reproduzir  o   que  iá  cs]>uzeniijs   cm 
190,   nndc   demonstrámos  que  esta  attrÍDuiçao  é  uma  con- 
içilo  inaufcrivel  da  monarchia  constitucional. 
Observaremos  somente  que  ella  por  sua  natureza  pertence 
I  poder  moderador,  e  que  se  assim  não  fora  nfio  teria  este 
itro   meio  de  derivar  ou  remo\'er  ns  perigos  do  uma  medida  1 
ictvaou  falai,  seiífio  o  da  dissoluçrm,  mein  extraorJinarin  que  ] 
m  limites  na  nature/a  das  c<.m.síis.  que  agita  inuitus  vezes  as 
e  que  podo  offerccer  graves  inconvenientes. 


i." — Daappmvação  ou  suajipnsão  interina  das  resohçõea 
ou  propostas  das  assembUas  prorindaes. 

274. — Esta  atlrib\iÍçflo  mio  está  ,  como  alguns  penaSo,  pre- 
[udicada  pelo  acto  addicional ,  antes  sijn  em  seu  mteiro  ser  e 
Tigor. 

Em  D.  212  iá  demonstrámos  que  o  nrt.  !P"  do  acto  addicional 
i^a  ás  asseinlili^Hs  pmvinciaes ,  ali^m  de  altribuições  legislati- 

I,  a  laculdade  de  profKir  as  medidas  sobre  asauniplos  a  cujo 
cspeito  nfio  podejn  legialar ,  que  julgassem  úteis ,  salvas  as 
estricções  consignadas  no  art.  83  da  constituição. 

Tem  pois  o  poder  modemdor  esta  attribuiçílo  ,  que  é  lógica 
I  conveniente  ,  e  que  em  circumstancias  especiaes  pode  ser  de 
llta  Qtilídade  e  e\itar  graves  damiios  a  uma  provincia. 
_  E'  «ma  sancçao,  ou  não  assentimento,  provisória  sobre  pro- 
ridencifts  ,  que  relacionâo-se  de  perto  com  Interesses  geraes ,  e 
»dcm  demandar  uma  solução  urgente  na  ausência  da  as- 
Mml^t^a  geral ,  isto  6  .  quando  ella  não  se  acha  reunida. 

[  5.0  —  Da  prorof/açuo ,  adiamento  e  dissolução  da  camará 
das  depuiaUos. 

275.  —  A  attribuiçXio  da  prorogaçSo  e  inseparável  da  facul- 
dade da  convocação  extraordinária,  e  de  conveniência  intuitiva 
ou  em  presença  de  circumstancias  graves ,  ou  no  tim  de  tornar 
^oesável  a  expedição  das  leis  annuas  uu  de  utilidade  e  urgência. 
A  faculdade  di>  adiamento  eslá  na  mesma  ordem;  indepen- 
dente da  ftlervescencia  de  paixões  pôde  este  ser  exigido  .  ou 
pela  necessidade  de  promptincar  esclnreci  mentos,  ou  trabalhos 
)reparatorioa  de  importância ,  ou  pela  previsão  de  circumstan- 
"'"  I  eapociaes  que  se  approsimem  ou  pela  presença  de  uma 
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peste  ,  ou  outra  eventualidade  extmordiíiaría.  Pode  também 
ser  aconselhado  pela  pmdencia  politica  em  uma  luta  de  paixões, 
durante  a  irritação  dos  partidos,  poupar  uma  dissoluç&o ,  e  ser 
mesmo  muito  preferivel  a  esse  meio  A  razão  recuperara  sua 
calma  c  as  idéas  do  bem  social  predominarão  exclusivamente 
em  tempo  opportuno. 

Pelo  que  toca  á  atlribuiçâo  da  dissolução,  6  preciso  cerrar  os 
olhos.  ni\o  estudar  a  historia  politica  ,  não  consultar  a  razão , 
nem  as  paixões ,  para  j>oder  imputa-la. 

A  camará  dos  deputados  c  ,  e  deve  ser  ,  a  g^iarda  avançada, 
o  baluarte  das  liberdades  publicas  ,  o  motor  enérgico  dos  pro- 
gressos sociaes.  Sua  missão  é  indispensável,  mas  por  sua  força 
mesma  não  é  sem  p*.TÍgos  ;  a  razão  e  a  historia  o  demonstrão. 

Desde  que  ella  se  põe  em  luta  com  o  ministério  ,  e  muito 
mais  quando  essa  luta  é  animada  de  paixões  vehementes  ,  de 
excessos  ,  de  idéas  irritantes  ,  de  aspirações  frenéticas  ,  qual  o 
meio  de  evitar  os  males  resultantes  desse  despotismo  ou  into- 
lerância l  Estará  sempre  a  razão  da  parte  delia  ,  e  nunca  da 
parte  do  ministério  ,  paru  que  seja  sempre  este  quem  deva  rc- 
tirar-se! 

E*  sem  duvida  uma  prorogati\'a  indispensável  e  esssencial- 
mente  ligada  ao  pnler  moderador.  Predomine  ou  nõo  uma  fao* 
cão,  intente  ou  não  uma  politica  fatal ,  desde  que  dá-se  um 
desaccordo  inconciliável  entre  a  camâra  dos  deputados  e  o  mi- 
nistério ,  o  poder  moderador  é  pela  natureza  das  cousas  cha- 
mado a  examinar ,  e  em  sua  consciência  apreciar  onde  enten- 
de estar  a  razão.  Se  da  parte  da  camâra  cumpre  dissolver  o 
ministério;  se  da  parte  deste  cumpre  dissolver  aquella,  e  dessa 
arte  consultar  a  nação ,  para  que  \yoY  uma  nova  eleição  mani- 
feste o  seu  juizo  e  desejos.  Se  a  nova  maioria  vem  animada 
das  mesmas  idéa^  ,  iiitão  o  muiisteiio  de\e  retirar-se;  se  pelo 
contraí io  é  de  divci-sj  pensar,  o  acerto  da  dissolução  fica  de- 
monstrado, e  a  harmonia  restabelecida. 

A  constituição  diz  com  razão  ,  que  a  dissolução'só'deve  ter 
lu{;ar  em  casos  {»ravc\s ,  por  isso  mesmo  que  é  luedida  grave  já 
cm  si ,  já  em  sua  oníjem  ,  que  pode  estar  na  má  poiitiiti,  ou 
nos  abusos  do  ministério ,  por  ventura  já  prescntidos  pelo  paiz. 

E'  assumpto  em  que  a  audiência  do  conselho  de  estado  deve 
ser  sempre  útil,  como  obscn  aremos  na  ultima  secção  deste  ca- 
pitulo. 

A'  medida  da  dissolução  deve  succeder  a  convocação  imme- 
diata  da  nova  camará. 


SEC(,'AO  3." 


27(t,  —  Etnliora  n  impermile  ,  n  intilt-r  irirxleriidor.  bejn  i-liL-fe 
9  poder  execiilivn ,  estes  dous  poaeriís  sfio  ,  p  devem  ser  Ass- 
inrtoS;  seiíflo  teríamos  apenas  uma  phraseologia  ,  e  nio  uma 
realidade  differente. 
^^  O  impciaiito  sem  o  ministro  iiíio  l'  jjoder  executivo ,  nem  os 
ictos  det^Aes  poder  tem  \Ít;or  wm  a  assignatura  ministerial . 
i  responsnbilidadf  ,  i]iic  v  garantia  indispensável  da  so- 


ft  l.»  ea.")— Oíttiporadiir  «ermi 
c  demittíiiâD  livreuieuu  m  tnini 
101,  «6." 
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^^  Camj)refaende-iie  ijui;  o  jioder  iiiodemUor ,  chefe  do  poder 
bxecntivo  ,  ddxe  todos  os  detalhes ,  toda  n  administração  se- 
iUtidaría  aos  miniatrns  ,  yÁ  para  nilo  distraliir  sua  alta  attençAo  ' 
a  sobre  os  grandes  int-:i'etísE!â  do  Estadu ,  já  para  tjue  aa 
iqueiiBS  questões,  os  peguenos  interesses  e  paixões  indivi- 
laes  pesem  só  sobie  os  ministros,  tanto  no  sentido  pratica  da 
mstítuição,  como  em  todas  as  relaçõefi,  já  tinalmciito  para 
rvitar  delongas  summamentc  prejudíciaes :  6  o  que  acontece  com 
■^  presidências ,  (jue  estfio  abaixo  do  ministério     E'  porém 
unuem  facd  de  roniprehendcr  oue  o  poder  imperial  tem  a 
níseão  de  inlluír  muito  sobre  lodos  os  grandes  interesses  do 
^tado  ,  como  chefe  que  é  do  podor  executivo. 

Na  dependência  de  sua  vigilância  permanente  estão  ns  inii- 
títoições ,  os  progressos  da  civiliBaçíio  ,  as  necessidades  so- 
ÊÍaes ,  u  bem  ser  geral.  E'  a  alta  direcç9o ,  o  espirito  elevado  , 
ftapreciaçíio  da  politica  e  da  administração  superior ,  emlim 
p  pensamento  de  impulsuo  que  prefixa  a  harmonia  dos  pode- 
res ,  que  tudo  antevê ,  que  praviue  a  vigilância  nacional. 

E'  o  pensamento  com  que  Napoleíui  lorganisava  fortemente 
t  França  ,  c  Luiz  Philippc  desen\olvia  os  seus  grandes  recur- 
los  e  interesses  matenaes ,  para  elevar  a  riqueza  nacional  , 
1*  com  ella  o  poder  francez  ;  e  é  por  certo  manifesto  que  antes 
de  cxercer-«e  a  attribuiçSo  da  demissão  ministerial .  cumpro 
Oue  08  ministros  saibfio  em  tempo  tjual  o  pensamento  òur  ' 
oevein  ter  em  vistas ,  ou  jMira  que  sojfio  em  tudo  fieis  a  elle 
ou  para ,  rc-tirando-se ,  nQo  o  estorvem  ,  no  que  commetteríSO 
~     a  falta  inqualificável. 
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S  2.0  —  Da  nomeação  e  demissão  dos  ministros. 

'277.  —  O  attribulo  da  livre  nomeação  e  demissão  do  minis- 
tério, no  todo  ou  em  parto,  é  de  tal  modo  inherente  á  coroa 
que  na  o  é  possível  comprohender  o  exercicio  delia  sem  essa 
prorogativa. 

Domittir  ou  dissolver  um  ministério  6  mudar  o  pessoal  do 
poder  executivo,  menos  o  chefe  desse  poder;  c  muitas  vezes  é 
mudar  a  marcha  politica  c  administrativa  do  governo  cm  maior 
ou  menor  amplitude. 

A  dissolução  de  um  ministério  é  c  deve  ser  um  acto  que 
independa  de  difficuldades.  desde  que  os  próprios  ministros  a 
solicitão  ou  que  o  poder  moderador  a  julgue  conveniente  A 
composição  porém  ae  um  ministério  é  muito  difficil.  E'  preciso 
descobrir  pessoas  não  só  dotadas  das  habilitações  precisas, 
mas  que  tenhão  idéas  análogas,  as  mesmas  vistas  sobre  os 
negócios  públicos,  os  mesmos  principios ;  é  preciso  que  essas 
idéas  tennão  apoio  nas  camarás  e  no  paiz.  Sem  essas  c  outras 
condições  o  nnnisterio  ver-se-ha  em  breve  sem  adhesões,  sem 
força,  sem  poder  dar  conta  de  sua  árdua  missão. 

Em  regra,  a  coroa  designa  o  presidente  do  conselho  de  mi- 
nistros, ou  o  compositor  do  mimsterio,  e  o  encarrega  sob  sua 
inspecção  de  compô-lo. 

SECÇÃO  4.H 

DAS  ATTRratIçiÕES  tK)  PODER  MODERADOR  EM  RELAÇÃO 

AO  PODER  JTDiaAL. 

§  l.o)— O  imperador  exerce  o  poder  moderador: 

1.0  Suspendendo  os  magistrados  nos  casoe  do  art.  154.  CoD8tit.« 
art.  lOI,  S  7.0 

%  2.0)  — 2.0  Perdoando  e  moderando  as  penas  impostas  aos  réos 
condcmnados  por  sentença.  Gonstít. ,  art.  101,  g  8.o 

g  3.0)— .3.0  Concedendo  amnistia  em  caso  urgente,  o  qne  aasim 
ncon^llieni  n  liumanidade  e  bem  do  Estado.  tConstit. ,  art.  101, 
8  9.0 

Jj  l.o  —  Da  sxispensão  dos  magistrados. 

*-*^-  —  Havendo  queixa  contra  os  magistrados  ou  incorrendo 
elles^em  responsabihdade,  depois  de  serem  ouvidos,  das  infor- 
mações necessárias  e  consulta  do  conselho  de  estado,  se  se 
mostra  precisa  a  sua  suspensão,  é  de  necessidade  que  ella  seja 
determinada,  e  a  ninguém  pôde  com  mais  propriedade  competir 
essa  attribuiçtto  do  que  ao  poder  moderador. 

O  poder  judicial  é  independente,  mas  por  isso  mesmo  ó  de 
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^ister  (jue  clle  s(íjn  Jetidii  em  seus  abusos,  que  nflo  contrarie 

iua  miasao,  que  nfio  posturfirue  e  viole  impunemente  as  leis 

que  tinha  por  dever  cumprir  e  fazer  respeitar. 

E'  medida  rc-aervadii  piiva  os  c^iísos  graves,  mas  que  nelles 
(ve  ser  empregada:  v  medida  conservadora  em  relaçilo   á 

ordem  o  poder  judicial. 

§  2."  —  J)o  }}enluo  ou  mor/eração  das  penas. 

279.  —  Depois  de  anaíj-sar  a  natureza  desta  attribuivâo  em 
'Suas  diversas  partes,  prucuraremos  demonstrar  a  necessidade 
delia  e  soa  relação  com  o  poder  moderador. 

Operdíio  ou  graça  É  a  remíssilo  da  condemnaçíio.  da  pena 
publica;  pôde  ser  total  ou  pardal;  t-llc  suppõe  o  delicio  e  a 
colpabilidade  já  julgada,  e  impede  a  execução. 

Pôde  »cr  concedido  a  um  ou  a  muitos,  sem  que  por  isso  se 
confunda  com  a  amnistia,  como  depois  veremos;  nfko  exime  a 
obrigação  de  indemnisar  a  parte  offendidn,  como  declara  o 
nrt.  60  do  código  criminal,  e  como  í  de  justiça.  Pela  nossa 
legi&laç&o  o  perdão  total  reintegra  u  condemnado  em  seus 
direitos  da  data  delle  cm  diante,  pois  q\ie  em  nenhum  caso 
pode  ter  efteilo  retroactivo,  que  apropria  lei  nflo  tem.  Segundo 
Blgunias  legislações  a  graça  nílo  onera  senão  sobre  a  remissão 
da  pena,  nao  desfaz  as  incapacidades  civis  c  polítiens,  que 
pendem  do  processo  de  rehahílitaçílo. 

Em  vez  do  pei-dfio  total  pôde  elle,  como  jà  dissenina,  ser 
jwrcinl,  conservando  a  natureza  dti  pt-na,  mas  minorando  -sua 
[íhiraçfio.  ou  pelo  contrario  transformar  a  pena  innis  prave  em 
Wtra  menus  j>eBada,  caso  em  que  o  pcrdilo  parcial  loiím  o 
poinc  (Ic  oopamutação. 

28o. — Embora  al^ns  impugnem  esta  faculdade  da  graça, 
1  razSo  pratica,  os  dictamea  da  equidade  a  defenderão  sempre. 
iualfjoer  que  neyi  a  ]ierfeÍção  ou  bondade  da  lei  penal,  eila 
ímais  poderá  prexer  e  apreciar  «  priori  todas  as  circumstan- 
ias  qi]a  podem  acom]mnhar  um  crime  e  a  pessoa  do  criinino.so, 
~  irtunutanciae  que  podem  ser  exccpcionoes  e  demandar  uma 
iodiAcaç2a  mais  ou  menos  ampla  na  inflexibilidade  da  lei ;  6 
npossivel  prever  tudo :  e  a  pena  nfio  deve  prevalecer  senfto 
quando  ú  util  á  sociedade,  quando  serve  de  exemplo  e  preenche 
Imu»  fins. 

E*  pois  de  nii:fter  que  lukju  possibilidoile  de  conciliar  a  lei 
coto  a  equidade,  de  imitar  em  nossas  imperfeitas  instituições 
lumanas  esse  nttribtito  da  Divindade,  que  anda  ao  lado  da  sua 
justiça. 

A  quem  deverá  port'm  pertencer  esta  atthbuiçfto !  nílo  será 
cila  maB  própria  do  poder  executivo  e  da  responsabilidade 
""Iniaterial,  por  isso  mesmo  que  do  caso  de  abuso  pode  ser  muito 
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prejudicial  \  Sem  que  desconheçamos  a  força  de  alg[umas  das 
razoes  que  são  allegadas,  sem  impugnarmos  a  necessidade  que 
ha  de  grande  discernimento  para  evitar  a  sorprcsa,  para  bem 
apreciar  todas  as  circumslancias,  a  necessidade  que  o  coração 
generoso  tem  de  premuni r-se  contra  as  inspirações  da  compai- 
xão quando  não  merecida,  ainda  assim  entendemos  que  é  um 
attributo  apropriado  ao  caracter  e  natureza  do  poder  modera- 
dor, salva  a  audiência,  ou  consulta  do  conselho  de  estado,  que 
julgamos  sor  sen:pre  indispensável,  c  muito  principalmente  em 
certas  classes  de  crimes. 

A  responsabilidade  ministerial  a  este  respeito  seria  sujeita  a 
muitos  mconvenientes,  seria  preciso  estabelecer  regras,  asse- 
melhar esta  attribuição  a  um  novo  julgamento ;  e  seria  além 
disso  muito  diibcil,  ao  mesmo  tempo  que  poderia  empecer,  ou 
excitar  o  exercicio  de  tão  bella  iaculdade  quando  não  convies- 
se, quando  ella  não  devesse  partir  senão  da  inspiração  própria 
da  alta  intelligemia  do  imperante. 

Conforme  a  lei  de  11  de  Setembro  de  1826,  a  pena  de  morte 
jamais  é  executada  sem  que  primeiro  seja  interposto  o  recur- 
so de  graça.  O  decn;to  de  í)  de  Março  de  1837  e  oart.  501  do 
regulamento  de  31  de  Janeiro,  confirmão  essa  justa  disposição. 

>í  3." —  Da  conceasCio  da  amnistia. 

'JSl.  —  A  amnistia  <•  o  olvido,  a  abolição  do  crime  antes 
mesmo  do  julgamento  dos  individuos  que  nelle  tem  tido  parte; 
olla  previne  a  condemnação  fazendo  com  que  o  juizo  criminal 
não  ])r()ceda  ulteriormente ;  aos  offendidos  sí")  resta  a  acção 
civil . 

A  amnistia,  quando  expressamente  não  exceptua  algum, 
comprehende  todos  os  delictos  concomitantes ,  e  mesmo  os  que 
já  estão  julgados.  Quando  em  vez  de  geral  é  limitada,  obser- 
va-se  então  os  tenros  delia,  ou  de  sua  limitação. 

E'  unia  grande  attribuição  aconselhada  assim  pela  humanidade 
como  pelo  bem  do  Estado,  quando  se  reconhece  que  os  delinquen- 
tes procedem  mais  desvairados,  ou  arrastados  pelas  paixões  poli- 
ticas, ou  causas  extraordinárias,  qiuí  pela  immoralidade  ou  ins- 
pirações dos  crimes.  E'  medida  qu(^  não  deve  ser  tomada  senão 
quando  a  ordem  publica  perniitte,  e  quando  ha  razão  de  pre- 
sumir que  ella  produzirá  seus  uttMs  eíTeitos. 

K'  um  acto  de  alta  politica ;  algimias  vezes  um  importante 
meio  de  governo,  de  calma,  de  conciliação  ;  convém  emprega- 
lo  a  propósito  para  que  não  perca  a  sua  eílicacia. 


SECÇÃO  :>." 

t>\   RESPON HABILIDADE  PELOS   ACTOS    DO   PODER   MODERABOB. 

ti  1-°) — Oi  enu«elheÍToe  de etUilo Miilit  ouvidosom  ludisuocci- 
liAe»  em  quu  o  imperndor  te  praponlia  exen«r  qutlqner  <bu  at- 
trítiuifSc*  pcopri»  da  poder  morlarador,  indicadNi  Do«rt.  lOI,  i 
oxMpfíÍQ  do  tf.  Coiiítit.,  art.  142. 

ft  2.D]  — Sãii  rMpauiovcis  ut  coDeelheirús  do  «aUdo  pelaa  ui.itsatlioi 
i^ae  darra4  oppostm  La  ItXe  a  ao  misteíte  do  EíUdo,  muiifutameDi 
U  dulosog.  Cotittit.,  Hit,  143. 

§  1."  —  Da  garantia  da  avdimda  do  conselho  de  estado. 

282.  —  A  sabedoria  da  constituição,  ao  tempo  que  reconhe- 
da  e coiisagrav a  a  eiciatenda  tio  poder  iiiodciauor  ,  reconhecia 
também  que  suas  nltribuiçÕes  náo  d«viúo  ,  n  cxoepçfto  da  (t" , 
«er  exercidas  sem  prévia  audiência  do  conselho  de  estado ,  e 
certamente  nin^em  duvidará  que  <;ssa  audiência  necessária 
era  uma  garantia,  já  para  o  metfior  uso  de  tão  importante*  at- 
tribui^-ões ,  já  para  neutralisar  inspirações  ministeríaes  por 
V(.'niura  inconvenientes  ,  e  já  einliin  pí>ri]iii?  ella  ligava-se  com 
B  rciiponsabilidade  dos  conselheiros  de  estado. 

O  nosooacto  addícional .  entre  outros  erros,  cm  seu  art.  32^ 
iBcm  razflo  .  sem  fundamento  .  sem  prcvisSo  alpima  .  suppri- 
mio  o  conselho  de  estado  constitucional,  como  qíic  ignorando  o 
que  esta  instituiçilo  i^ ,  e  ({uanto  necessária  se  faz  sua  existên- 
cia mónnente  cm  um  Estado  constitucional.  Consei-var  o  poder 
moderador  e  suas  attríbuiçõea  ,  e  abolir  o  conselho  de  estado , 
•  uudiínina  necessária  ,  a  garantia  e  responsabilidade  do  exer» 
Ócio  di;  taes  attribuíçÕes ,  e  isto  a  titulo  de  liberdade  politi- 
Pa ,  6  realmente  uma  iiWrraçao  orijjinal  e  inexplicável ! 

Hoje  a  audiência  do  conselho  de  estado  pela  lei  de  23  de 
Movembro  de  1841  é  puramente  facultativa ! 

§  2."  —  Reirponsabilidaãe  doa  comelheiros  de  estado. 

283. — O  poder  e-teculivo  é  separado  e  distincto  do  poder 
moderador.  Da  ministros  de  estacto  nitu  são  agentes ,  nem  in- 
teiTÕn  no  exercício  deste  ultimo  poder  ,  pelo  menos  essa  é  a 
presumpçOo  ,  ou  crença  constitucional :  assígnando  laea  actos 
«en  nome  niío  apparece  senão  para  aulhenticar  o  reconheci- 
mento ,  n  veracidade  da  firma  imperial ,  nflo  sAo  pois  respon- 
^veis  por  elícs. 

Ora  em  principio  geral,  c  salva  uma  ou  outra  excepção  ,  em 

Socft  responsabilidadr  equivalei-a  a  denegação  de  uma  attri- 
uiçflo  indiâpeiisa\el ,  nem  um  acto  do  poder  deve  deixar  de 
ter  uuem  por  elle  se  respoiísabilise.  Foi  por  isso  que  a  consti- 
iuiçao  fez  necessária  a  audiência  do  conselho  de  estado  ,  e  con- 
■agrou  (t  responsabilidade  dos  conselheiros  em  sua  dupla  cate- 


floria,  isto  é,  ou  auando  seas  conselhos  suo  oppostos  ãs  leis ,  a 
quem  junirão  fidelidade  ,  ou  quando  no  silencio  delias  silo  elles 
manifestamente  dolosos. 

Nem  se  diga  que  sua  audiência  é  de  pouca  importância  ,  por 
isso  que  seu  voto  é  puramncnte  consultivo,  e  pode  por  isso  ser 
preterido.  Posto  que  puramente  consultivo  é  uma  somma  de 
votos  de  alta  garantia  ;  se  nao  6  unanime  ,  obtem-se  a  segu- 
rança da  responsabilidade  dos  que  se  pronunciarão  em  favor 
da  medida  adoptada  ;  se  é  unanime,  nunca  ou  quasi  nunca  essa 
unanimidade ,  essa  força  moral  será  preterida. 

E'  sem  duvida  preciso  contar  com  a  imperfeição  das  ins- 
tituições humanas ,  mas  á  essencial  reduzir  essa  imperfeição 
á  menor  expressão  possivcl,  e  não  augmenta-la. 

Quando  não  ha  uma  responsabilidade  legal ,  ha,  qualquer 
que  seja  a  theoria ,  a  vontade  a  mais  recta ,  inconvenientes 
os  mais  palpitantes ,  ou  uma  responsabilu^e  moral ,  que  é 
altamente  prejudicial. 

CAPITULO  m. 

PA    SUGGESSÃO    DO   IMPÉRIO  B  DA  REGBNGIA. 

SECÇÃO   l.« 

DA    SlCCliiíSÃO    DO  IMPÉRIO. 

^  l.v)  — O  Sr.  D.  Pedro  I,  por  ananime  acclamaçiiodoipofos,  im<* 
per:>Jor  roíutitucioiml  o  defeoftor  perpetuo,  imperará  Btmpre  no 
Urazil.  Constit.jRrt.  li(>. 

g  li.")  —  Sua  doscendeucia  legítima  8uoceder&  no  throno,  aegiiiido 
a  (irdem  regular  de  primogenitura,  o  representação,  preferindo 
seinpro  a  linha  anterior  &s  posteriores ;  na  me^ma  linha  o  grio 
mais  próximo  ao  mait  remoto;  no  mesmo  gráo  o  sexo  masculino 
ao  icmiuino;  no  mesmo  sexo  a  pos9oa  mait  velha  á  mais  moça. 
Constit.»  art.  117. 

g  3.0) — Extinctasas  linhas  dos  descendentes  legítimos  do  Sr.  D. 
Pedro  I,  ainda  cm  vida  do  ultimo  der.cendento,  e  durante  o  seu 
império,  escolhoril  a  assembléa  geral  nova  dvnastia.  Constit.,  ait. 
118. 

g  4.0)  —  Nenhum  estrangeiro  podcr&  succeder  na  corda  do  império 
do  Brazil.  Conetit.,  art.  119. 

g  5.0)  ~  O  casamento  da  princeza  herdeira  prosumptiva  da  coroa 
será  feito  a  aprazimento  do  imperador ;  nSo  existindo  o  imperador 
ao  tt^mpo  em  que  se  tratar  deste  consorcio,  nSo  poderá  elle  eífec- 
tuar-se  sem  approvavão  da  assembléa  geral.  Seu  marido  nSo  terá 
parte  no  governo,  e  somente  s^  chamará  imperador  depois  que  «la 
imiKratriz  tiser  lilho  ou  lilha.  Constit.,  art.  120. 

^^  l.^—Da  pe)'petuidade  da  monarchia. 

281.  —  A  expressão  do  art.  110  é  a  reproducçáo  do  principio 
fundamental  consagrado  nos  art.  3«e4oda  constituição,  e  sobre 
que  jâ  fizemos  anteriormente  algumas  observações. 


E'  o  principio  monarchíco-liereditario,  ou  perpetuado  na  dy- 

tstia  do  fundador  do  iioperio,  que  assim  imperará  sempre  no 

Irazil.   E'  o  principio  de  ordem  o  de  seguranoi  da  nossa  mo- 

narcliia  constilufiona!  e  represenUitíva,   que  lixa  o  direito  da 

trojismissítu  do  poder  imperial,  que  evita  toda  a  incerteza,  toda 

t  ouvida,  todos  oa  perigoà  de   qualcjuer  outro  systemn. 

§  '2." — Da  ordem  da  successão. 

^—^  -35.  —  Fixando  a  ordem  da  successão  a  lei  fundamental  do 
Estado  deve  ser  clara  e  completa,  é  matéria  tio  importante  que 
Ião  tolera,  sem  ^yavs  peri»o,  dubiedade,  ou  omissão  alguma. 

Nossa  constituição  politica  preenche  estas  valiosas  condições. 
Ella  chama  ao  throuoiióinente  a  descendência  legitimado  Sr.  D. 
Pedro  I,  cbama  a  sua  descendência  le^tima  segundo  a  ordem 

ular  da  primogenitura  e  representa  çiio.  prefermdo  sempre  a 
aantenor,  na  mesma  linha  o  grão  mais  próximo,  qo  mesma 
D  o  sexo  masculino,  no  mesmo  sexo  a  nifdor  idade.  ■ 

A  Oleiem  da  successAo  impenal,  desta  importante  represen-  | 

çúo  líãpecial,  desig:na  pois  claramente  qual  a  au^sta  pessoa 
quo  em  quaesquer  circumstancias deva  subirão  throno. 

Preferem  os  filhos,  e  entro  este  o  mais  velho,  depois  dellcs  as 
Elhas,  e  entre  ellas  a  mais  velha  *,  na  falta  de  filhos  e  filhas,  é 
mado  o  parente  mais  próximo,  descendente  do  sangue  do 
ir.  D.  Pedro  I. 

Este  systemade  ãuccessfto  é  calculado,  como  deve  ser,  sobre 
}  interesse  e  bcm-ser  do  Estado,  pois  que  é evidente  que  nAose 
.nita  da  transmissão  de  direitos  patrimoniaes,  sim  de  direitos 
Hacionaes,  que  devera  ser  resguartbdos  de  modo  que  sejão  inac- 
teasiveis  a  Ioda  e  qualquer  ambição,  c  exercidos  segundo  as 
eondiçÕe!)  que  oHerecem  maiores  vantagens. 

Como  a  successão  verifica-se  na  linlm  descendente  e  directa, 
I  como  na  falta  delia,  ça  linha  colateral  não  ae  passa  de  uma  á 

auanto  nessa  existe  alguma  pessoa,    succede  que  um 
.)  ultimo  imperante  preferirá  como  herdeiro  de  seu  pai, 
nimeii'u  irmío  do  mesmo  imperante,  ao  segundo  irmão  deste, 
lori^Ki  que  aquelte  que  recebe  a  successão  firma  desde  logo  o 
reito  de  sua  descendência  com  preferencia  a  outros,  emigra 
bs  próximos  do  ultimo  soberano.    Alúm  da  conveniência  de 
^___a  ordem  lixa  e  clara,  íestesystema  fundado  em  outras  con- 
itWroçõeade  alto  interesse  publico. 

Jj  3.0 — Da  extincçSa  da  desceiídeiwia  do  Sr,  D.  Pedro  I. 

290,  —  Xo  caso  da  extinccâo  da  descendência  do  Sr.  D.  Pfr- 
o  1".  eventualidade  que  so  por  sua  possibilidade  devera  ser 
«■ista  no  interesse  da  naçAo,  não  resta  senão  o  recurso  csla- 
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belecido  pelo  art.  118,  como  jâ  ponderámos  em  n.  76.  Não 
resta  senSLo  a  escolha  de  uma  nova  dynastia,  uma  espécie  de 
adopção  politica,  por  meio  da  qual  a  assembléa  geral  perpetua 
a  familia  do  fundador  do  império. 

Para  que  não  haja  modificação  alguma  na  forma  do  governo, 
para  que  a  representação  imperial  não  seja  interrompida,  essa 
escolha  deve  ser  feita  ainda  em  vida  do  ultimo  imperante. 

§  4.0 —  Da  exclusão  dos  estrangeiros. 

287.  —  A  constituição  com  muita  razão  veda  que  nenhum  es- 
trangeiro possa  succeaer  na  coroa  do  império  do  Brazil.  A  alta 
dignidade  e  poder  imperial,  tão  elevada  expressão  da  soberania 
nacional,  não  pôde  ser  conferida  senão  ao  primeiro  dos  nacio- 
naes. 

Se  não  fora  esta  disposição  pudera  dar-se  a  hypothese  do 
monarcha  de  um  outro  £stado  vir  a  ser  ao  mesmo  tempo  im- 
perante do  Brazil,  reduzindo-se  o  império  a  um  vice-reinado, 
embora  independente. 

Por  morte  de  D.  Fernando  de  Portugal,  posto  que  elle  tivesse 
uma  filha  casada  com  o  rei  de  Castella,  elegeu-se  D.  João  1, 
MtM?tro  de  Aviz,  para  reinar. 

55  5.0  —  Do  casamento  da  priívceza  hei^deira  prcsumpfitada 

coroa. 

288.  —  O  casamento  da  augusta  princeza  herdeira  presump* 
tiva  da  coroa  está  ligado  ao»  mais  altos  interesses  do  Elstado, 
as  considerações  e  systema  da  successão  do  império,  e  é  por 
isso  que  o  art.  120  da  constituição  estabelece  as  condições  que 
são  essenciaes  para  que  elle  possa  realisar-se. 

Como  já  tivemos  occasião  de  tratar  desse  importante  as- 
sumpto referimo-nos  ao  que  observámos  emn.  79. 


SECÇÃO  2,- 


DA   BEOENCIA   E  TtTOBlA. 

(  1-") — O  impendor  á  mcuor  lU  a  idade  de  IB  tuinos  completai* 
Ctmatit. .  srt.  121. 

S  2  »}—  Duroutí  B  soa  minoridada  o  império  >cr&  ootcinndo  por 
uma  regeucín ,  a  qoal  pcrtenoerá  ao  pacenlf  maia  cnsgado  do  im- 
perador .  aagnndo  a  ordem  da  auoceetílo  ,  o  que  leja  maior  ia  SB 
•iiiioi    CnDitil,  .art.  122. 

§  3.0)  —  Seoimpetador  nia  tirar  pnlenta  aleum  gnt  reúna  Mqii&- 
lidadas  exigidaa  pelo  are.  1S3  do  constitnifuo ,  Mini  o  império  go- 
vernado, dnnititea  ma  minoridndc,  por  um  r^ontc  elfctivo  «t«m- 
porarín,  cujo  cargo  durará  quatro  riidos,  reiiDvando-!o  paro  «tte 
tim  a  eli'ii'ilii  de  quatro  em  quatro  fiitaos.  ConatiC,  arl.  123  .  acto 
addicionai.art.  ed. 

Eita  olciçõo  tetil  Teita  pvloi  clriCor«a  da  retpecliva  le^aUtura  i 
o»  (juait,  reunido»  no»  ífns  collep'as.  votaria  por  atcruliuio  wcr»- 
ta  om  doua  oidadfiot  branileiroi .  d  »  quaea  um  cão  terk  naiddo 
na  pravinoia  ■  aue  porteucerem  oa  coUegioa,  e  nenhum  dalles  aeri 
eidadto  nacuialiiado.  Ãpundoa  oa  votoi .  laviar-ce-bio  tre»  aetu 
do  mvamo  Mor ,  que  ctinieublo  oa  nomes  de  todoí  o*  lotadoa  a  4 
uunwo  exacto  de  votos  que  onda  um  oblivor.  Aaíígiiadaa  eitai 
■cua  peliM  uleitarcs  a  telladas,  aorão  eaviadu  unta  1  camará  mu- 
nicipal a  qUH  pecl«iii«r  o  mlteglo,  outra  ao  govomo  geral  por  in- 
tcrmòdio  do  preaidente  da  proWncia.  a  a  tarceirs  directamente  ao 
praatdeiita  do  aenado.  Acl«  addicional ,  arl.  27. 

i  i,')  —  O  prcaidonia  do  acniJo  lendo  recebido  as  actat  de  lados  o» 
collogiua ,  abri-las-ba  om  aaiomblM  geral ,  reunidas  amba*  as  ca- 
mnraa,  e  tarí  oonlnr  os  totó*  :  o  cidadilo  quaobtiver  mnioria  dea- 
tcs  sari  o  regunte.  ^  houver  empate .  por  terem  obtido  o  maior 
numero  do  votos  doua  ou  mais  cidudáos ,  entre  cllcs  decidir*  a  sor- 
te   Actoaddioional.  BTt.  26. 

I"  dia  pare  esta  deivio  em  to- 


da'i 


addicic 


■I.  Hl 


§  6.')  —  bmqunalo  o  regoole  não  Cornar  poaie,  e  na  sua  falta  e 
impedimento.  govemerA  o  ministro  de  estiido  do  impvrio.enn 
Talta  ou  impedimeulo  deale,  o  da  jualica.  Acto  oddieional,  art,  30, 

t  T-*)  —  ^  o  imperador,  por  causa  phyiica  ou  moral  cvidantcmente 
rcconbi  cida  pala  pluralidade  do  cada  uma  das  camarat  da  aescm- 
li1<^ .  se  impotailiiiitar  para  soveruar,  em  seu  lugar  govemart 
como  regente  o  prúicipe  imperial,  ae  lôr  maior  da  IH  annoa.  Cona- 


.  126. 


l.«)— Tnnto  n 

lenciouado  no 

imjicrnilur,  e  de  Ibe  entregar  o  sovi 
;j-,i»   _„ —  'mpeduni 


loffo  que  ella  chegue  1 
.  CoDstit. .  art.  127. 
lo  nigenlo  serio  expedidos  em  Dome 
«formula — maudaa  regência  em  nome 
do  imperador  — luandn  o  prineipc  imperial  regente  em  nome  do 
impi-rador.  Constit. ,  art,  12S. 
f  10.0)  — Nem  a  regcuoia  nom  o  regent*  terão  responsareis,  Coiis- 


i")  —  Us  actoí  da  regência  a 


tit.. 


.  129. 


%  li.")  — Duniutoajiiinoridadedo»tie(«siorda  corSa,  sert  seu  tu- 
tor ijQom  seu  pai  Uie  tirer  nometila  em  Icitamento  ;  na  falta  dei- 
te, a  imperatiix  loAi,  eiiii|uaDto  n&o  lomar  a  casat;  Ikltando 
Wlá  *  RHemblte  geral  nomeait  tutúr .  oomtnnto  que  nunca  pode- 
rá itrtKtor  dolmpcradormcnoraqaclle  a  quem poii* tAoar a  aue- 
oewto  da  cor3a  na  inn  Haiu,  Conatil. ,  art.  IBO. 
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§  1.0  —  Da  maioridade  do  imperador. 

289. —  A  maioridade  do  imperador  é  fixada  aoa  18  annos 
completos,  e  esta  disposição  é  previdente  e  sábia.  Aos  18  an- 
nos a  intelligencia,  o  desenvolvimento  do  successor  do  throno 
está  sem  duvida  perfeito  em  consequência  de  sua  educação 
rodeada  de  toda  a  illustração,  de  mestres  hábeis  e  de  suas 
altas  c  luminosas  relações.  Cumpre  portanto  desde  então  aca- 
bar com  os  inconvenientes  de  uma  minoridade  que  conserva 
sempre  a  naçdo  em  um  estado  provisório  e  anormal.  E*  uma 
maioridade  esj^ecial,  politica,  quenao  depende  da  lei  civil. 

§  2/^  —  Da  regência  do  parente  mais  próximo  do  imperador, 

200.  —  Emquanto  o  imperador  é  menor,  o  império  é  gover- 
nado pelo  seu  parente  mais  próximo,  segundo  a  ordem  da  suc- 
cessao,  uma  vez  que  tenha  mais  de  25  annos.  E'  uma  dispo- 
sição perfeitamente  loffica,  pois  que  o  parente  mais  próximo 
do  imperador  é  o  seu  nerdeiro  apparente  na  successão  do  im- 
pério. Se  porém  tiver  menos  de  zo  annos,  será  recente  o  pa- 
rente immediato,  que  reúna  as  condições  constitucionaes,  até 
(lue  a(][uclle  complete  a  referida  idade,  se  antes  disso  o  impera- 
uor  nao  completar  os  18  annos. 

5í  3.0  —  Do  regente  electivo, 

2í)l.  —  Se  o  imperador  nao  tiver  parente  algum  que  reúna 
as  condições  exigidas  pela  constituição  será  o  impeno  gover- 
nado, durante  sua  minoridade,  por  um  regente  electivo  e  tem- 
porário, se  antes  algum  parente  do  impenidor  nfto  adquirir 
aquellas  condições. 

O  art  27  do  acto  addicional  determina  claramente  como  de- 
verá ser  feita  a  eleiçio  do  regente  em  lista  dupla,  e  os  termos 
desse  importante  processo  eleitoral ;  nós  já  fizemos  algumas 
observações  a  respeito  em  n,  71. 

§  4.0  —  Da  apuração  da  eleição  do  regente. 

202.  —  A  apuração  da  eleição  do  regente  é  feita  em  assem- 
blóa  geral,  reunidas  ambas  as  camarás  ;  o  cidadão  que  obtém  a 
maioria  de  votos  é  declarado  regente ;  no  caso  de  empate,  a  sorte 
decide  a  precedência,  como  e  determinado  pelo  art.  28  do 
acto  addicional;  veja-se  o  dito  n.  71. 


§  5,"  —  Do  temjio  da  eleição. 

•293.  —  O  art.  2!»  do  acto  addícional  incumbe  o  governo  de 
tarear  ura  mesnin  dia  para  a  eleição  do  repente  em  todas  as 
rovincias  do  irnperio,  aJim  de  que  os  partidos,  as  paixões  po- 
iticaa,  ou  os  interesses  individuaes,  nflo  poasão  viciar  a  pureza 
'""ta  eleição,  c  do  genuíno  voto  nacional,  o  que  scna  fácil  se 
\  ou  mais  províncias  pudessem  de  antemúo  conhecer  a  vota- 

a  de  dtitrás. 

ij  e.n  —  Ai  regência,  jn-ovisional. 

2f)l.  —  Emquanto  o  regente  nílo  toma  posse,  ena  sua  falta 

impedimento,  o  Estado  é  governado  pelo  ministro  do  impe- 

I,  e  na  falta  ou  impedimento  deste,  pelo  da  justiça;  c  o  que 

jlispõe  o  art.  30  do  acto  addicional,  que  reformou  o   art.  124 

'' ,  constituição,   procurando  estabelecer  a  unidade  do   centro 

íkecutivo  em  lugar  da  regência  trina,  que  fora  estabelecida  pela 

Dssa  lei  fundamental. 

§  7." —  Va  regência  tio  impedintenio  do  impei-ador, 

295.  —  No  caso  de  que  o  imperante,  por  causa  phyãca  ou 

•moral,  fique  impossibilitado  para  governar,  governará  em  seu 

lugar  o  príncipe  imperial,   como   regente,  se  lòr  maior  do  18 

annoe,  e  aliás  observar-se-ha  o  que  dispõem  a  constituição  e  o 

acto  addicional  noa  artigos  que  temos  analysado  nesta  secçíio. 

■Já  fizemos  algumas  reflexões  a  este  respeito  na  secçRo  2"  do 

.  2"  do  titulo  2." 

!j  8.0  — Dojuramenlo  ão  regente. 

290.  —  O  juramento  do  regente,  a  que  em  n.  70  já  alludí- 
Bos,  é  uma  garantia,  coniiriuada  peta  santidade  da  religião, 
]tlo  cUti  dá  ú  nação  de  ser  fiel  ás  suas  leis,  c  siniultancamtnte 
">  imperador,  a  quem  deve  entregar  o  governo  logo  que  elle 

"^e  á  maioridade,  ou  que  cesse  o  seu  impedimento. 

Jj  0." — Da  formula  dos  acha  da  regência  ou  regenle. 

I  297.  —  Ob  actos  da  regentia  ou  regente  devem,  como  deter- 
■iim  a  art.  128  da  constituição,  ser  expedidos  em  nome  do  iin- 
'unulor  .  por  isso  mesmo  que  o  seu  puder  mio  é  próprio  ,  sím 
percido  como  em  substituição  temporária  do  imperador. 
'  A  autoridade  do  imperador  não  ae  interrompe ;  quando  elle 
""  t  pôde  exercé-la  por  si  mesmo,  exerce-n  pela  regência  ou  re- 


í 
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§  10.  — Da  irresponsabilidade  da  regência  ou  regente, 

298.  —  A  reçencia  ou  rpgonte  sio  irresponsáveis  ;  a  res- 
ponsabilidade de  seas  actos  recahc  sobre  os  ministros.  Esta 
disposição  (y  conseiiuente  com  os  nossos  princípios  constitu- 
cionaes,  com  as  ideias  fundamentaes  da  monarchia,  que  nHo  se 
ai  terão.  Essa  substituição  no  cxercicio  do  podor  imperial  con- 
serva as  condições  da  theoria  e  fónna  do  governo. brazilein). 

§  11.  — Da  tutoria  do  impei^adar, 

29Í).  —  O  art.  130  da  constituição  esta])eleee  todas  as  regras 
ue  devem  ser  observadas  na  importante  tutoria  do  impera- 
or.  O  tutor  é  nomeado  pelo  imperador ;  na  falta  dessa  au- 
gusta nomeaçi\o  é  tutora  a  imperatriz  mfti  emquanto  nfio 
tomar  a  c*asar;  e  finalmente  a  assembléa  geral  é  chamada  a 
providenciar  a  respeito  ,  como  já  expuzemos  em  n.  74. 

CAPITULO  IV. 

da  familu  imperial^  sua  dotação  b  instucçlo  dos 

príncipes. 

SECÇÃO  1.-» 

DOS  xrrrLos  e  tratamento  dos  príncipes  ,  l  do  juramento  do 

príncipe  imperial. 

§  l.o)  o  hordeíro  prcíumptivo  do  ímporío  terá  o  titulo  de  prinoipe 
imperial ,  e  o  sca  primo^nito  o  de  príncipe  do  Grio-Pará ;  todos 
os  mais  tcnio  o  do  príncipes.  O  tratamento  do  herdeiro  presumo- 
tivo  da  coruft  ^orá  o  de  alteza  imperial .  e  o  mesmo  será  o  do 
principo  do  Grão  Par&;  os  oatros  principci  torão  o  tntameuto  de 
alteia.  Coustit. ,  art.  105. 

%  2.^) — O  herdeiro  presumptivo,  em  completando  14  annos  de 
idade  .  prestará  nas  mãos  do  presidcute  ao  senado ,  reunidas  u 
duas  camani!>,  o  seguinte  juramento.  <  Juromanter  areli^io  ca- 
tholica  apostólica  romana  ,  obsen'ar  a  oonstituiçio  politiea  da 
nação  brazilcira,  o  ser  obediente  ás  leis  c  ao  imperador.  >  CoMttit.f 
art.  106. 

§  l.<> — Dos  titulas  e  tratamento  dos  príncipes, 

300.  — Os  filhos  do  imperante,  os  principes,  devem  wem  du- 
vida ter  títulos  apropriados  á  sua  alta  origem  ,  títulos  que  re- 
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cordem  o  seu  direito  mais  ou  menos  próximo  de  occupar  o 
throno,  e  que  o  graduem. 

E'  por  isso  mesmo  que  a  constituição  dá  ao  herdeiro  pre- 
sumptivo  da  coroa  o  titulo  de  príncipe  imperial,  ao  seu  primo- 
génito e  successor  apparente  o  de  principe  do  Grão-Pará  ,  e 
a  ambos  o  tratamento  de  alteza  imperial. 

Os  demais  príncipes  tem  o  tratamento  somente  de  alteza.  A 
fiunilia  imperial  compõe-se  em  geral  de  todos  os  príncipes  e 
princezas,  que  i)odem  succeder  na  coroa,  e  rostrictamente  dos 
que  estão  na  linha  immediata  da  successão. 

Os  titulos  e  denominações  dos  prínci]|)es  da  íamilia  impe- 
rante relacionfto-se  com  certas  denominações,  e  afFeiçoes  politi- 
cas, além  do  prestigio  que  lhes  é  proprío. 

§  2.<>  —  Juramento  do  princij)e  imperial. 

801.  —  O  príncipe  imperial  desde  que  completai  14  annos 
deve  prestar  o  juramento  determinado  pelo  art.  10(3  da  cons- 
tituiçílo  do  Estado.  E'  o  seu  futuro  imperante ,  que  de  arte- 
m8o  ratifica  o  pacto  de  jierpetuo  accordo ,  de  recíprocos  di- 
reitos com  a  nação.  E'  a  sua  promessa  solemne  e  sagrada  de 
manter  a  religião  nacional ,  suas  leis  fundamentaes  ,  sua  sub- 
missão c  fidelidade  ao  imperador. 

Este  juramento  é  prestado  nas  mãos  do  presidente  do  sena- 
do em  asscmblca  geral ,  reunidas  ambas  as  camarás  ,  como  já 
expuzcmos  em  n.  70. 

O  príncipe  imperial ,  como  seu  augusto  pai ,  ou  sua  augusta 
mâi,  quando  im]>oraíite,  deve  ter  sua  residência  dentro  do  im- 
perío,  c  não  sahir  dolle  sem  autorísaçãoda  assembléa  geral. 

A  imperatriz  du  é  imperante,  ou  só  esposa;  no  prímeiro 
caso  é  a  sob(?rana ;  no  si^gimdo  é  a  esposa  do  soberano  .  que 
tem  soas  pn^rogativas  e  direitos  próprios ,  sua  personalidade 
civil ,  propricdiídes,  dotação  es^HíCiaes. 
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SECÇÃO  2.» 


DA  DOTAÇÃO  IMPERIAL  E  ALIMENTOS  AOS  PRÍNCIPES, 

E  DOTES. 


9  1 .0)  —  A  as>s«mbléa  jtcral,  logo  qne  o  imperador  sneoedor  no  thro' 
no,  lhe  assignará  o  á  imperatriz  sua  augusta  esposa,  nma  dotaçio 
correspondente  ao  decoro  de  saa  alta  dignidade.  Constit. ,  art. 
107. 

9  2.0) — A  assemblêa  assígnará  também  alimentos  ao  prindpe  im« 
períal,  e  nos  demais  príncipes,  desde  qne  nascerem.  Os  alimen- 
tos dados  ao!»  príncipes  cessará)  somente  quando  elles  aabirem 
pnra  fora  do  impcrío.   Constit. ,  art.  109. 

g  3.0^ — Quando  as  princezas  houverem  de  casar  a  as6embléa  lhes 
assignará  o  seu  dote,  e  com  a  entrega  delle  cessaráõ  os  alimentos. 
Constit.,  art.  112. 

S  4.0)  —  Aos  príncipes  que  se  casarem  e  íorem  recidir  fora  do  im- 
pério se  entregará  por  uma  vez  somente  uma  quantia  dcfeerminada 
pela  assemblã ,  com  o  que  cessaráO  os  alimentos  que  peroebiío, 
Uonstit. ,  art.  113. 

S  5.0)  —  A  dotaç&o,  alimentos  e  dotes,  de  que  fallio  os  artigoa  ante- 
codentea,  serão  pagos  pelo  thesouro  publico,  entresues  a  am  mor- 
domo nomeado  pdo  imperador,  com  quem  se  poderáõ  tratar  as 
acçOcs  activas  e  passivas  concernentes  aos  interesBOS  da  casa  im- 
])erial.  Constit. ,  art.  114. 

S  6.0)  —  Os  ralacios  c  terrenos  nadonaes  potsuidos  actualmente 
pelo  Sr.  D.  Fedro  I  ficar&u  sempre  pertencendo  a  eena  aucceasofes; 
e  a  nação  cuidará  nas  ac^uisiçôes  e  constmcçues  qne  julgar  om- 
veniontes  para  a  decência  e  recreio  do  impei  ador  e  sua  familia« 
Constit.,  art.  115. 

§  1.0  —  Da  dotação  imperial. 

302.  —  A  dotação  conferida  ao  imperador  e  á  imperatriz  é 
um  dever  nacional ,  que  respeita  nfto  só  ao  tratamento  do  mo^ 
narcha ,  e  de  sua  augusta  esposa,  mas  também  ao  alto  prestí- 
gio ,  ao  esplendor  do  throno  ,  às  liberalidades  e  beneficios  que 
elle  derrama. 

A  actual  dotação  de  800:000jjf000  é  visivelmente  insuficien- 
te para  tâo  altos  fins. 

A  dotação  de  S.  M.  a  Imperatriz  6  de  96:000jff000 ;  veja-se 
o  decreto  de  28  de  Agosto  de  1840. 

Estas  dotações ,  para  evitar  toda  a  mobilidade  inconvenien- 
te, devem  ser  designadas  no  começo  de  cada  reinado,  mas  cre- 
mos que  isso  não  impede  o  facto  de  integrar-se  em  qualquer 
tempo  o  valor  que  ellas  tínhão  ao  tempo  em  que  forfio  assigna- 
das.  O  art.  108  da  constituição  prévio  as  circumstancias,  que 
então  dominavão  o  as  que  devião  depois  prevalecer ;  nossa  ob- 
servação se  inclue  na  previsão  desse  artigo  e  alteração  do 
valor  da  moeda. 


■2." —  Dos  alimentos  devido»  aos  pnncipff:. 

„™.  Os  ppiíicipes  pertencem  á  nação,  symtwlisBo  suases- 
peran^ ,  suas  garantias  de  ordeui  e  de  segurança ,  além  do 
que  o  imperador,  nreoccupado  sempre  com  os  grandes  interes- 
ses e  serviços  do  Estado  ,  nfio  deve  ser  delles  distraliido  para 
cuidar  de  i-ecui^sos  paiticulares. 

O  decreto  de  -28  de  Agosto  de  1B40  assignou  os  alimentos 
devidos  ao  príncipe  imperial ,  ao  príncipe  do  Gríio-Pará  e  aos 
deiniua  príncipes  e  princezas  da  lainiliu  imperial. 

§  S."  —  Do  dote  detido  <is  princesas. 

80Í.  —  No  mesmo  caso  estíio  os  dotes  devidos  ás  princezas, 
rS&o  ohrígarôee  do  Estado ,  aúo  cmidições  inseparáveis  da  mo- 
narchia  ,  do  decoro  do  throno  nacional ,  e  ligadas  á  ordem  de 
soa.  success&o.  O  dote  das  princezas  sabstitue  e  faz  cessar  o 
dever  doa  alimentos ;  veja-se  a  lei  de  29  de  Setembro  de  1840. 

Ji  4."— J?o  dote  devido  aos  ptincipes. 

â05.  —  Iguaes  razoes  prevalecem  em  relação  ao  dote  que  I 
deve  ser  assignado  aos  príncipes  ipie  se  casarem  e  forem  resi-  i 
dir  fora  do  império.  Quando  eUes  se  casiío  .  e  ticando  residiít-  ' 
do  Roimperio.  conseiTilo  seu  direito  aos  alimentos,  qucIbessSo 
devidos,  ou  antes  a  uma  dota^uío  correspondente  ao  alto  decoro 
de  sua  pessoa  e  família ;  veja-se  a  lei  de  29  de  Setembro  de 
lB40.art.  1  e  11. 

Si  5." — Da  mordomia  da  casa  imperial. 

306.  —  A  dotação  ,  alimentos  e  dotes  de  que  tratSo  os  pa- 
tflgraphos  anteceaentes  sao  pagos  pelo  thesouro  publico  .  e  en- 
Iregoes  ao  mordomo  da  casa  impenal.  Este  é  a  pessoa  oompe- 
l^nte  para  com  etla  agitarem-se  as  acções  activas  e  passivas 
concernentes  á  casa  do  imperador. 

§  6.0 — Das  palácios  e  projiriedades  possvidan  pela  coroa. 

307.  —  Oa  palácios  e  mais  propriedades  necessárias  para  a 
commodidade  ,  decoro  e  recreio  do  imperador,  c  de  sua  augusta 
' — '■*■-  ^  devem  ser  prompLiâcados  peta  nivçtlo ,  fazpjn  parte  ac- 

-  dadotaç&o  imperial. 


o  art.  115  da  ronstituiçiío  nflo  só  estabelece  a  transmiss&o 
dos  qiio  o  Sr.  D.  Pedro  I  possuia  a  seus  suc^essores  ,  mas  re- 
coitla  o  dever  vm  c^ue  a  iiaçúo  está  de  providenciar  a  respeito 
de  novas  e  neec^sanas  atHpiisi(;ôes. 

SECÇÃO  3.^ 

lU    INSTKICÇÃO    DOS   PRÍNCIPES. 

§  \y  —  Os  mdstros  <1ob  príncipes  s<t3o  da  csoolha  e  nomeAçSoúo 
imperador,  e  a  a^seoblÃ  lhes  derignarft  os  ordenados,  qno  doverftõ 
ser  pagos  pelo  tho«ouro  nacional.   Constit. ,  art.  110. 

§  2.»^'  —  Na  prime: ni  s«eíí>ão  àc  cada  legislatura ,  a  camará  dos  de- 
putado* exi^rà  dos  mestres  uma  conta  do  estado  do  adiantamen- 
to doà  ãeus  augustos  ^scipulos.  Constit.,  art.  111. 

|li  1.®  —  Dos  nwsf»'es  das  príncipes. 

3i>S.  E'  de  muita  importância  para  a  nac^uío  a  iiistrucçáo 
do  i=o\is  priíifipes ,  rflos  n;lo  só  adomào  o  throno  nacional,  inas 
oxoii i-ni  inlluen..'ia  moral  nos  nejrocios  do  Estado.  A  educação 
do  Micoc>sor  da  o<^ri"\i  dt manda  ,  se  é  possivel ,  ainda  maior 
i  uidadv> :  sobri*  elíe  |xvr.n^õ  f»s  destinos  do  seti  |"Kn'o. 

.V  con>tiluiçiio  contia  a  t  scolha  dos  mestres  dos  príncipes  ao 
imporft(k>r:  ninguém  melhor  que  elle  saberá  desempenluur  os 
devon^  de  solx^mno  e  de  pai  em  prol  da  instrucção  de  seus 
primeiros  swbditos  .  e  seus  íilbos.  S&o  os  sucoessores  de  sua 
sabedoria ,  setas  virtudes «  e  de  sua  alta  dignidbide  e  poder  na- 
cional. 

§  'i."  —  Das  Í7}/onuaçdis  tpu   os  mestres  dos principe9  detefh, 

prestar. 

3í)í).  —  Por  isso  mesmo  que  a  instrucção  dos  príncipes  inte- 
ressa muito  a  nação,  manda  a  constituição,  em  seu  art.  111  , 
que  no  começo  de  cada  le^slatura  a  camará  dos  deputados 
exija  dos  mestres  dos  príncipes  uma  conta ,  ou  inforjhaÇíiGf  dò 
estado  do  seu  adiantamento.  £*  ozelo ,  e  a  inspecção  uáciúbid, 
que  não  se  olvida  de  seus  interesses  e  affeiçoes ,  que  pór  meíò 
desse  exame  reílectirá  eobsenará  o  aproveitamento  e  os  meios 
de  aperfeiçoar  ainda  mais  ,  quando  assim  seja  de  mister  ,  uma 
tão  importante  educação. 


j1 


TITULO  SEXTO. 


bÀ  KÃTUREKA  E  tlFFlíIlUNTliS  CAtlACTEIlES  liO  POItEB 
EXECUTIVO. 


SECÇÃO    1." 


IM  NATTBBZA  U  DKUÍOAÇÃO  HO  PitDFR  EXEn.T[\D 


^  1 ."  —  Da.  ilrjiniçiio  ou  -natureza  do  poder  executivo. 

810.  — O  poder  oxecutirit  (■  a  delc-í^açiío  da  soberania  nacio- 
il  encarregada  iiílo  só  da  eJiecni;ao  dna  leis  de  interesse  col- 
ctiTO  àa  sncíedatk',  tuas  também  da  drlibera^o  è  impulsfio^ 
1 8eguran(;.T  f  í;csIíii  >\a  nlta  admintstmçi^o  do  Estado. 

fiím  ixi  iiroitn,  uiim dupla rompetencia,  duas 

rdfiiia  ilt  ~'  li^'Áo  estreitantente,  mas  que  nem 

or  isBu  .'.  líitas. 

Coniii .  i  ( j||  da  oxiít^u^ão  das  leis  sua  rntnpe- 

mcia  fiiiiiiirtii>?íii.le,  s:iKiis  aa  excepçi.ie8  expressas,  tndas  as 
ei9  deintcTcsse  geral,  tniitd  polítit^as  como  administrai  iras; 
to  í,  todas  as  lois  do  ^tadu.  ú  execpçao  das  que  por  sua 
fttàrexa  pcrtciícuin  á  ordiim  imlieiarin.  por  íbso  que  rrâpoitSO 
Uj  ao  interesse  soiial  collectivo,  eim  aos  interesses  índividuaM 
itre  si,  ou  das  ijiie,  eailwra  de  intei-eBsc  generito,  estiM 
ipresoamejilc  iiicorpuradas  k  ordein  judiciaria,  corno  as  loi> 
ioaes. 

Coioo  a{^ente  da  delibemi;-âo  c  intpuls^to,  como  guarda  dft 

^ninca  interna  e  externa  «'  director  dit  alta  administmçifu 

Optado,  íiua  inissiio  é  muito  elv\'adn  c  ampla,  v  quasi  liide- 

Oivcl.  lí'  quem  deve  promover,  dirigir  e  secundar  todos  os 
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ditft»reiites  interesses  sociaes,  internos  e  externos,  pemnte  o 
podiT  legislativo,  nos  paizes  estrangeiros  e  no  seio  da  sociedade 
naciunal ;  é  (jtkih  dtve  reuK)ver  todos  os  nmles  e  perigos 
intestinos  oue^tranhos;  é  emíim  quem  deve  em  tudo  e  por 
tudo  encuminhar  a  st)ciedade  a  seu  fim  social.  E'  a  força  da 
acçOo  social,  que  deve  ser  forte,  mas  que  não  ameace  a 
liberdade. 

Posto  (jue  o  poder  executivo  ou  administrativo  seja  uma  e  a 
mcsnia  cous;i,  ou  synonymos.  todavia  alguns  publicist;is,  paru 
melhor  assignalar  seu  duplo  caracter,  reser\'no-lhe  para  o  caso 
em  íjue  elle  é  mero  executor  a  denominação  de  poder  admmis- 
trativo,  o  para  o  caso  em  que  elle  promove  e  imprime  sua 
impulsão  ao  Estado  a  de  governo  ou  poder  governamental. 
Com  efieito,  no  primeiro  caracter  não  é  senão  um  simples 
aduíinistrador  ou  executor  das  leis  respectivas  e  de  suas  con- 
sequências ;  no  segijndo  é  muito  mais  importante,  é  o  governo 
do  paiz,  menos  a  confecção  das  leis  e  acção  da  justiça  particu- 
lar, e  salva  a  inspecção  do  poder  moderador  e  legislativo. 

Posteriormente  veremos  quaes  as  variadas  e  importantes 
attribuições  que  se  derivão  destas  duas  missões  geraes ;  por 
ora  só  accrescentaremos  que  a  constituição  deste  importante 
poder,  as  attribuições  de  que  elle  é  dotado,  o  modo  por  que 
exeree-as,  sáo  as  condições  que  estabelecem  a  difierença  entre 
os  governos,  entre  a  republica,  a  monarchia  constitucional  ou 
a  monarchia  pura. 

5^  2.»  —  Da  delegação  do  podei'  executivo. 

311.  —  O  poder  executivo  é  delegado  ao  imperador  com  seus 
ministros  do  estado.  Elle  iS  o  chele,  mas  não  o  exerce  por  si, 
sim  por  estes  agentes  necessários  e  constitucionaes,  que  com- 

Í>lctão  e  respondem  por  este  poder.  Sem  que  os  ministros  re- 
erendem  ou  as  dignem  os  actos  desta  delegação  nacionsJ,  elles 
não  são  exequiveis;  constit.,  art.  132. 

Estas  cx)ndiç5es  do  poder  executivo  não  s6  offerecem  as 
garantias  que  suo  indispensáveis  á  sociedade,  mas  sdo  também 
ellas  que  distinguem  e  separão  este  do  poder  moderador. 

Dahi  também  se  infere  que  nos  assumptos  de  maior  impor- 
tância £az-se  necessário  o  accordo  do  pensamento  do  chefe  do 
poder  com  os  ministros,  já  porque  elle  tem  o  direito  de  demit- 
ti-los  desde  que  falta  esse  accoido,  jâ  porque  estes  nao  podem 
nem  devem  em  taes  assumptos  ir  de  encontro  à  sua  convicção 
e  consciência,  e  pelo  contrario  preferir  desde  então  dar  a  sua 
demissão  antes  ao  que  traliir  os  seus  deveres  para  com  os 
direitos  e  públicos  interesses. 


,8-'  —  Da  necessidade  da  delegação  deste  jmdtr  em  amíxít 
as  aua.1  paries. 

312.  —  A  nec<;ssidadÊ  desta  deI^iu,ao,  d<i  existência  do 
ixier  executivo  pelo  ijue  toca  á  ac(,^ao  das  leis,  á  tareia  de 
Ajiaa-las,  do  dar-lliw  vida  pratica,  ó  de  simples  intuição. 
'  manifesto  que  o  pofli^r  legislativo  náo  decreta  as  medidas 
Iciaes  necessárias  para  que  liquem  inactivas  c  sem  oliaervan- 
B.  sim  para  iiue  ertectivitineiite  actu'?in  sobre  a  sociedadu  e 
mlifto  ft  devida  existência,  os  seus  úteis  resultados.  15'  ])0Í8 
[dispensável  que  haja  um  instrumento  organisido  que  anime 
ÍH19  medidas,  que  seja  o  motor  de  sua  vitalidade  real. 

Pelo  que  toca  á  miasao  de  impulsílo,  de  velar  sobre  a  segu- 
mça  do  Estado,  de  dirigir  a  sociedade,  missSo  indispensável 

que  por  sua  natureza  nílo  pôde  ser  bem  circumscripta.  a 
iiem  coufia-la  senfio  a  este  mesmo  pcKler,  e  tanto  mais  quando 
lia  está  ligada  com  a  sua  primeira  incumljencíaí  Nenhum 
litro  poder  tem  a  vida  permanente,  nem  os  meios  de  illustiíi- 
io  e  de  aeçiio  que  olle  possue. 

SECÇÃO  2." 

IfCS    DIPFBRENTES    CAttAíTEHES    l>A    Al TOBIDAIXí   EXBClTnA. 
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-  Da  auiondade  maia  ou  menos  plena  do  podrr 
executivo. 


313.  —  O  poder  executivo,  ou  elle  opere  romo  poder  pura- 
enlt?  administrativo,  isto  é.  como  simples  admiiustraçíiá,  ou 
»Te  coni"  poder  politico,  governamental,  como  administraviio 
tiva  ou  direi^;úo  superior,  expressões  que  sáo  equivalentes, 
ide  actuar  em  uma  ue  duas  posições,  em  uma  de  duas  orbitas. 
'imo,  pôde  aditar,  exercer  os  actos  de  sua  competência  por 
)do  que  nilo  fira,  (jue  nSo  offend»  nenhuma  lei  e  consequcn- 
meiíte  nenhum  dirt'il*i,  e  entfio  sua  autoridade  é  plena  e 
iberana.  Secundo,  pôde  exercer  os  actos,  posto  que  de  sua 
Mnpetencia.  por  mouo  ijue  vão  de  cnuontrn  ou  oflendfio  algu- 
a  lei  e  consequentemente  algum  direito,  e  entáo  sua  autori- 
Ule<  por  isso  mesmo  que  excedeu  seu^  limites,  não  6  soberana, 
pdo  contrario  é  susceptível  de  eontestação  legal. 
!iâs  passamos  a  espeei&lisar  melhor  esta  distincçAo  nos 
arographos  seguintes,  c  a  denionatrar  na  continuação  dclles  a 
Kersidade  de  recursos  que  dahi  se  deriva. 


Ij  2" —  Da  nvioridade  (ias  actos  do  poder  execiilivo  não  sus- 
cfpiivrl  de  reclamarão  conlenciasa. 

314.  —O  poder  executivo,  mormente  quando  íJirige  o  go- 
verno do  Estado,  sua  marchii  politica,  suas  relações  exteriores, 
su^-  segurança,  ou  quando  promove  os  interesses  collectivos 
sociáes  (lu  mesmo  irata  de  ren!Ísa-los  ou  regulamenta-los; 
uuandp  elle  é  a  alta  direcção  mcial  dos  interesses  geraes  da 
nação,  o  instrumento  de  sua  \'ii!a  sdoial.  seu  órgão  de  inicia- 
tiva, apreciação  e  impulsuo,  st-u  espirito  e  pensamento,  pela 
natureza  dtts  cousas  precisa  ter  uma  ampla  latitude  de  acção, 
livre  escolha  dos  meios.  Sem  isso  nSo  6  possi\'el  que  elle  poesa 
pi"eencher  bem  a  sua  missTio,  servir  hem  a  sociedade. 

Ag  instituições  e  as  leis  de  um  Estado  civilisado  provêm  e 
reconhecem  csla necessidade,  e  eonsequentemento  dão-lheessa 
latitude,  essa  csphera  iifto  arlntraria,  mas  de  uma  discrição 
illustrada,  salvos  sempre  os  limites  dos  poderes  políticos  e  os 
direitos  dos  iiidividnos. 

E'  uma  latitude  essencial,  pois  que  o  poder  executivo  tem 
muitas  ^■ezcs  a  necessidade  de  dirigir-se  pelo  direito  das  gen- 
tes, iliploi  II atiço  ou  ec^lesiastieo,  tem  de  estudar,  cemprehen- 
dcr  e  iidii[itar  as  medidas  sociaes  por  ventura  nSo  as  melhores 
possivfip.,  wini  as  melhprea  que  pôde  realisar;  tem  cmfim  a 
necessidade  de  remover  difficuldades  ou  perigos  niSo  pre\istos, 
e  alguns  mesmo  impossíveis  de  prever-ác. 

Um.  (iitiquanto  sua  acçrio  ou  actos  são  dictados  dentro 
dessa  orbita,  emquanlo  respeitiSo  os  limites  dos  poderes,  as 
leis  e  os  direitos  dos  individues,  goziio  não  só  de  uma  autori- 
d^dâ  ii^fuptest^Vfl,  mas  produzem  uma  obrigação  Ibrmal  de 
iiitéira  e  íiiquestionavel  obediência,  gão  actos  uu  determinações 
lie  inteiro  império. 

Não  importa  que  esses  actos  prejudiquem  interesses  parti- 
culares, subordinando- os  ao  serviço  ou  niteresse  publica,  pois 
Sae  este  deve  nredominar,  e  os  simples  interesses  iifip  sSo 
ireitos.  E'  útil  concilia-los  todos,  m^  na  impossibilidade 
devem  ceder  ao  interesse  coUectivo. 

Em  tal  caso  nflo  li  admissível  reclamação  alguma  ronten- 
ciosa  da  pai-tc  dos  cidadãos ,  resta-lliea  apenas  u  recurso 
gracioso. 

Potleipos  figurar  o  «raso  na  demissíio  de  um  emprego,  a 
respeito  do  qual  o  poder  executivo  tenha  o  direitp  ife  prover 
ou  demittii'  ad^idum;  qualquer  que  seja  o  pr^ijuizo  ou  inle- 
resac  do  deinittido,  ellc  nãq  púdc  contestar  a  legitimidade  de 
uni  acto  tal  de  mero  íiuperio ;  o  se  estes  actos  pmlesscm  ser 
contestados  por  via  contenciosa,  a  acção  administrativa  seria 
enervada,  tomar-se-hia  incapaz  de  preenchr:r  sua  alta  in^ 
não  teria  a  faculdade  que  llíe  ibi  conferida. 


S  3."  —  Daauio}'idade  dos  aclos  do  poder  executuo  susceptível 
de  impi'!/naçuo  contenciosa. 

31S.  —  Quando  pelo  contrario  os  actos  do  iioder  executivo, 
eni  vez  de  conterem-se  sõ  nessa  latitude  ou  ortáta,  infringam 
leis  do  Estado  ,  c  c«n3(%|uentemente  direitas  indivtduaes  oa 
formulas  protectoras  desses  direitos  ,  então  sua  autoridade  é 
BUBceptivel  do  a>ntestação,  de  recurso  contcncipso- 

Desde  então  a  questCio  nSo  i  mais  de  mero  interesse  ,  é  de 
um  direito  ,  da  intiucçrio  de  uma  lei,  de  um  abuso,  é  de  justi- 
ça e  Bio  de  discrição  administrativa.  Neai  outro  deve  ser  o 
pnncàpiD  ,  pois  que  desde  entSo  ha  da  parte  da  administração 
violação  de  lei  e  a  obrigaçflo  de  reformar  o  seu  acto  ;  o  contra- 
rio seria  constituir  a  vontade  ministerial  como  superior  à  lei ,  inu- 
tiliaar  ou  aniquilar  o  poder  legislativo  ,  e  falsear ,  ou  antes  des- 
truir todo  o  systema  e  garantias  constitucionaes ;  nllo  have- 
ria segurança  de  direitos. 

Emquanto  a  administração  nao  suscita  tacs  reclamações  <• 
indiferente,  como  bem  pondera  "Vivien  ,  examinar  se  suas  me- 
didas partem  de  sua  autoridade  limitada  ,  ou  de  sua  latitude 
discrioimiaria ;  desde  poriam  que  ha  reclamação  contenciosa 
cumpre  reconhecer  se  com  eiíeito  trata-se  de  um  simples  iiite- 
r«se  ou  (|e  um  direito.  Qualquer  que  seja  o  assumpto  sabre 
que  a  admmistraçiln  ,  ou  governo  opere  ,  desde  que  se  reclama 
em  virtude  (lo  um  direito,  se  L-fite  existe  dá-w  uni  recurso 
isoiitenciopii  t-  muito  lega! .  cjue  deve  ser  deferido  com  inteira 
justiça. 

E'  desnecessário  pondtnvi'  _gue  os  direitos  ou  sio  constitui- 
íÍM  pdtt  lei .  ou  BUO  expre^uts  da  natureza  moral  do  homem 
pot  etls  reconhecidos  expLcita  ou  implicitaipente  como  taos;' 
nSo  tôm  outras  fontes ,  mas  desde  que  realmente  destas  sé 
derivfio ,  c  claro  que  mlq  existia  a  esse  respeito  a  pretendida 
autoridade  discricionária ,  pois  que  çsta  nunca  ^  estende  a 
àen^fa  as  leis,  ou  a  destnur  os  direitos. 

§  4." — Al t/vmas  observações  a  respeito  dos paragrapltos 
antecedentes . 


816.  —  Posto  que  a  iiiateria  dos  paragra]ibo3  antecedentes 
possa  parecer  roais  própria  do  dirciU»  administrativo  ,  todavia 
!  elIapCTtence  também  ao  direito  publico;  e  julgamos  conye- 
f  niente  resumi-la  ao  menos  no  que  indica  mos  jiara  orientai'  a 
I  'defesa  dos  direitos  dos  cidadãos  em  suas  relações  para  com  os 
V  governantes .  O  direito  admiiii^rativo  explicará  os  termp^  do 
^  teoutso  gracioso  ,  que  tent  sei|ipre  lugar  ante  a  corpa,  e  o?  do 
i^eearaq  contencioso ,  qu@  deve  ser  in^rpostq  pi^r  >'ia  ^q  cqnse- 
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Jj  2.*» — Da  anf aridade  dos  arJoa  do  2>oder  eTeciiHvo  nuo  sus- 

ccpiivel  de  rpclamaruo  contenciosa. 

314. — O  poder  executivo,  mormente  quando  dirige  o  go- 
verno do  Estado,  sua  marcha  politica,  suas  relações  exteriores, 
sua  segurança,  ou  quando  promovo  os  interesses  cx)llectivo8 
sociaes  ou  mesmo  trata  do  rcalisa-los  ou  regulamenta-los; 
(juanilo  elle  é  a  alta  direcção  mcral  dos  interesses  gentes  da 
naçílo,  o  instrumento  de  sua  vida  social,  seu  orgâo  de  inicia- 
tiva, apreciação  e  impulsão,  seu  espirito  e  pensamento,  pela 
natureza  das  cousas  precisa  ter  uma  ampla  latitude  de  acç&o, 
livre  escolha  dos  meios.  Sem  isso  não  ó  possivel  que  elle  possa 
preencher  bem  a  sua  missão,  ser\'ir  bem  a  sociedade. 

As  instituições  e  as  leis  de  um  Estado  civilisado  prevêm  e 
reconhecem  esta  necessidade,  e  consequentemente  dão-lheessa 
latitude,  essa  esph(?ra  nuo  arbitraria,  mas  de  uma  discriçflo 
illustraila,  stdvos  sempní  os  limites  dos  poderes  políticos  e  os 
direitos  dos  indivíduos. 

E' uma  latitude  essencial,  pois  que  o  poder  executivo  tem 
muitas  vezes  a  n(H'ossidade  de  dirigir-se  pelo  direito  das  gen- 
tes, iliplomatico  ou  ecclesiastico,  tem  de  estudar,  comprehen- 
dcr  {}  adoMtar  as  medidas  sociaes  por  ventura  não  as  melhores 
jM)ssiyi'is,  sim  as  molhores  (]ue  p(')de  realisar;  tem  emfim  a 
necossidado  ile  remoM  r  dilíiculdados  ou  ])erigos  não  previstos, 
o  alguns  inesnu)  impossíveis  de  ])rever-se. 

Ora,  cMuquanto  sua  acção  ou  actos  são  dictados  dentro 
dessa  orbita,  enujuanto  lespeitão  os  limites  dos  poderes,  as 
lííis  e  os  direitos  dos  individues,  gozão  não  só  de  uma  autori- 
dade incontestável,  mas  produzem  uma  obrigação  formal  de 
inteira  e  inquestionável  obediência,  são  actos  ou  deteiniúnações 
de  inteiro  império. 

Não  importíi  que  esses  actos  prejudiquem  interesses  parti- 
culares, subordinando- os  ao  serMÇo  ou  mteresse  publico,  pois 
3ue  este  deve  predominar,  e  os  simples  interesses  nfio  são 
ireitos.  E*  utii  concilia-los  todos,  mas  na  impossibilidade 
devem  ceder  ao  interesse  coUectivo. 

Em  tal  caso  não  ó  admissivel  reclamação  alguma  conten- 
ciosa da  partíí  dos  cidadãos ,  resta-lhes  apenas  o  recurso 
gracioso. 

Podeipos  figurar  o  caso  na  demissão  de  um  emprego,  a 
respinto  do  qual  o  poder  executivo  tenha  o  direito  ue  prover 
ou  demittir  adnutum;  qualquer  que  seja  o  prejuizo  ou  inte- 
resse do  demittido,  cllc  não  pôde  contestar  a  legitimidade  de 
um  acto  tal  de  mero  iniperio ;  e  se  estes  actos  pudessem  ser 
<'ontestadí)s  por  via  contenciosa,  a  íicção  administrativa  seria 
enervada,  tornar-se-hia  incapaz  de  preencher  sua  alta  mis.são, 
não  Uíria  a  faculdade  que  lhe  foi  conferida. 


^  ^,"  —  Da  autoridade  das  actos  do  poder  executito  xwtceptivel 

■  (le  impuynoi-íia  cmUeuciosa. 

815.  —  Quando  pelo  contrario  os  actos  do  )>oiler  executivo, 
èiri  vez  de  cont#rem-se  só  nei;sa  latitudo  ou  orbita,  tniringoiQ 
leis  do  Estado ,  o  canscquentejnentâ  direitos  individuaes  ou 
formulas  protectoras  desses  direitos  ,  então  sua  autoridade  ó 
BQSeeptivel  de  coutestaçúo,  de  recurso  cqDtenciosQ. 

Desde  entSo  a  questAn  mio  C  raws  de  mero  interesse ,  (5  de  i 
lUn  (hreito  ,  da  infracção  de  uma  lei,  de  um  abuso,  é  de  juati- 
^  fl  Bio  ^e  discriçáo  administrativa.  Nem  outro  deve  ser  (j  1 
{nindpio  ,  nois  que  desde  ent3o  ha  da  parte  da  administração  1 
Viola^  dfi  lei  e  a  obrigaçSo  de  reformar  o  seu  acto  ;  o  contra-l  ] 
lio  seria  constituir  a  vontade  ministerial  como  superior  á  lei,  inii-  1 
tiliBar  ou  aniquilar  o  poder  legislativo  ,  e  falsear ,  ou  antesdea-  í 
Iniir  todo  »  sy^tema  e  garantias  constitucionacs  :  não  have-^  I 
ria  soguran<^'de  direitos.  f 

Emquanto  a  administraçi5o  nCo  su&cita  taes  reclamações  i^  1 
jniUllerente.  como  bem  pondera  Vivien ,  examinar  se  suas  me-  j 
djdaa  partcni  de  sua  autoridade  Umitiula  ,  ou  de  sua  latitude  ] 
diacriâonaria ;  desde  pordm  que  ha  reclamação  contenciosa  ] 
cumpre  reconhecer  se  fom  effeito  trata-se  de  um  simples  intfr-  ! 
Ifwe  ou  (Je  um  (lireito.  Qualquer  que  seja  o  assumpto  sobre  J 
que  H  admmistração  ,  »u  governo  opere  ,  desde  que  se  reclama  ' 
«n  virtude  de  uni  diroito.  ae  este  existe  dá-se  um  recui 
Contencioso  c  muito  k-giil  ,  que  d^ve  íier  deferido  eiim  intfíra  ' 
justiça, 

•  E*  dcBiioressario  pondtrar  ^ue  os  direitos  ou  sim  constitui- 
(io»  peUi  lei ,  ou  são  cxpressiiea  da  natureza  moral  do  homenu 
|Ku  cila  rewnhecidoii  explicita  ou  iipplicitamente  como  taes;  1 
]fi8D  têm  outras  loiítes ,  mas  desde  «jue  realmente  destas  ae 
^~~'  '  é  claii)  que  niia  Wfístia  a  esse.  respeito  a  pretendida 
,.  discricionária.,  pois  que  est^  nunca  ^  estende  a 
a«  leis,  ou  q  deátruir  os  direitos. 

■  J  4." — Algvmas  nh-fm-açti^s  a  reuppito  liaxparaifmp/ioK 
anti-ced/m/en. 

8lG.  —  Posto  que  a  ipatcria  dos  paragraphos  antecedentes 
^  L  pnrc^cer  inui>>  própria  do  diríàtu  admiiiistrativú  ,  todavia 
tila ]iertence  também  ao  direito  publico;  e  julgamos  conv&- 
iente  resumi-la  ao  menos  no  que  indicámosjiara  orientar  a 
efeaa  dott  lUieito:*  dos  cidajúos  em  suas  relações  para  com  oa 
•vernantcs.  O  díreitu  admÍi|istrativo  explicará  os  termos  do 
Kona  gracioso  .  quu  tem  sempre  lugar  ante  a  coroa,  e  os  do 
iKOno  ujntuii(.'iow> ,  que  deve  s^r  interposto  por  via  f}o  conae- 
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lho de  estado,  bem  mal  organisado  em  nosso  paiz,  e  que  ainda 
as-im  tem  prestado  muitos,  e  muito  valiosos  serviços. 

No  que  expuzemos  deixámos  de  indicar  a  inspecção  que  o 
poder  legislativo  em  todo  o  caso  exerce  sobre  o  poder  executi- 
vo ,  e  o  recurso  de  responsabilidade  ministerial ,  porque  de 
uma  dessas  condições  constitucionais  jã  tratámos ,  e  de  outra 
fallaremos  ainda  de  novo  posteriormente. 

§  5.«  —  De  oittros  cararleres ,  ou  condições  do  poder  executivo. 

317. — Assim  como  o  poder  legislativo  deve  ser  organisado 
mediante  as  condições  que  observámos  para  que  possa  bem 
preencher  sua  missão,  também  o  poder  executivo  demanda  at- 
tributos  essenciaes  á  sua  natureza,  e  sem  os  quaes  não  poderia 
satisfazer  os  valiosos  serviços  que  lhe  sâo  commettidos.  Entre 
os  seus  principaes  caracteres,  ou  condições,  figurão  os  seguintes: 

Necessidade  de  unidade  de  acção ,  ou  arUes  de  êxetniçSo  em 
seus  diferentes  grãos,  —  A  deliberação  é ,  e  deve  ser  obra  de 
muitos,  que  discutão  e  illustrem  as  resoluções ;  a  acção  ou  exe- 
cução deve  ser  confiada  a  uma  unidade  ,  a  um  centro  único ; 
é  condição  que  tem  por  si  não  só  a  experiência ,  mas  a  previ- 
são. Sem  isso  não  6  possivel  a  harmonia  de  vistas,  a  celerida- 
de ou  promptidão,  emfim  a  força. 

Se  na  deliberação  a  morosidade  6  compensada  pelo  acerto 
das  resoluções  ,  na  execução  ella  não  tem  outro  efieito  senão 
de  paralysar  o  enfraquecer ;  a  acção  não  se  concilia  com  o  con- 
curso de  opiniões  encontradas,  e  demais  entorpece  a  responsa- 
bilidade. 

E*  pois  essencial  reunir  na  administração  central  sob  a  acção 
do  monarcha ,  e  nas  provincias  sob  a  acção  da  presidência , 
tudo  quanto  respeita  ao  governo  geral  e  provincial ,  de  modo 
que  prevaleça  a  unidade  de  vistas,  a  promptidão,  e  a  energia; 
liada  de  centros  collectivos  de  execuçGio. 

Convém  que  o  próprio  poder  executivo  tenha  em  seus  diffe- 
rentes  gràos  os  seus  conselhos  consultivos ,  para  que  prece- 
dentemente se  illustre  ,  e  evite  a  precipitação ;  mas  desae  que 
se  julgar  esclarecido,  a  sua  acção  deve  ser  livre  e  prompta. 

Independência. — Por  isso  mesmo  ,  e  porque  é  responsável , 
('í  também  essencial  que  sua  acção  se  mantenha  independente 
tle  todo  e  qualquer  estorvo ,  quanto  aos  meios  que  são  preci- 
sos para  exercer  suas  attribuições.  Em  sua  esphera  legal  não 
deve  sofírer  obstáculo  algum  ;  se  os  outros  poderes  tivessem  o 
direito  de  oppô-los  ficaria  á  mercê  delles  ,  e  impossibilitado  de 
preencher  sua  missão. 

Subordinação  dos  seus  agentes.  — A  condição  de  ramificar- 
se  por  meio  de  seus  agentes  em  todo  o  território ,  de  modo  que 
nem  imia  parte  deixe  de  estar  debaixo  de  sua  acção  prompta  e  ef- 
ficaz,  é  de  necessidade  intuitiva ;  a  consequente  necessidade  da 
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mbortUnai^ de  taea  agentes ó  ainda  maia  palpitante.  E'  essen- 
lial  que  sejilo  fieis  e  obedientes,  pois  que  aliás  em  vez  de  coadju- 
rarem.  orcarião obstáculos,  eiiervarífto  o  governo,  a  ordem  cos 
nteresseã  socises. 

Essa  subordinação  pela  natureza  das  cousas  acomi: 
jerarchias  e  competências  adjninistrativas,  e  estabelece  03  rea< 
tectivos  direitos  de  inspecção,  reforma  e  revogação  dos  actos 
lOos  subordinados.  Sílo  os  meios  de  comeras  omissões,  os  erros, 
e  de  manter  a  unidade,  a  ordem  ,  e  justiça  administrativa. 

Os  agentes  do  poder  administrativo,  que  por  qualquer  moti- 
vo não  quizerem  cumprir  suas  determi  nações,  ou  dar  o  seu  con^ 
curao  a  suas  idí.'as.  ou  politica,  têm  o  direito  e  o  dever  de  demíi-  | 
,tir-3e ;  emquanto  porím  servem  os  cargos  que  por  elle  lhe  fo-  ' 
tSi>  conliados ,  estilo  na  rigorosa  obrignç&o  de  ser  subordinados 
e  fieis. 

Centralisação  indispensável .  max  não  a  concentração  admi- 
nislrativa.  t/ue  seria  fatal.  —  A  centralisaçilo  goiitica,  que  for- 
tifica e  perpetua  acçSo  do  governo  nas  relações  politicas  do 
£ítado  ,  quer  internas ,  (]uer  externas ,  deve  ter  um  só  foco  ; 
todas  as  relações  dos  âervi<;»s  e  interesses  geraes  da  naçAo  de- 
vem ser  agitadas  em  perfeita  harmoi^ia  por  uma  só  intfSligen- 
cia.  O  motor  politico  e  nacional  nâo  pôde  ser  senào  um  e  único. 

Competências  ou  meios  siijícienlea  para  sua  missão.  —  Pois 
que  é  de  primeira  necessidade  dar  a  cada  poder  os  faculdades, 
OB  recursos ,  que  são  precisas  ,  para  que  possa  desempenhar 
■eua  deveres  ,  6  por  isso  mesmo  que  as  (luestões  contenciosas 
da  administração  devem  ser  por  ella  decioidas. 

Organisaçào  harmoniosa  e  completa :  —  Que  marche  e  func- 
cione  sempre  de  accordo,  e  que  se  reproduza,  ou  agiteem  todas 
•as  localidades  do  Estado ,  onde  a  acção  administrativa  deve 
ter  vida,  ou  movimento. 

CAPITULO    II. 

DAS    ITTRlBUtÇÕES    POLITICAS    E    GOVERNAKEKTAES   DO 
PODER    EXCUTIVO. 

SECÇÃO   1.' 


§  Uuico.  —  Observações  a  respeita. 

818.  —  O  poder  executivo,  como  já  observámos,  pôde  ser  con- 
idarado  por  duas  faces  distmctas.  wrao  entidade  politica  e  go- 
'enuuoeiítal,  ou  como  mero  admiai«trador. 
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Na  qualidade  de  poder  politico  c  governamental  têm  elle  attri- 
buiçoeá  correspondentes  a  sua  missão ,  attribuições  qae  se  re- 
lacionSo  com  o  poder  legislativo,  judicial,  ecclesiastico  ou  espi- 
ritual. Tem  também  attr^butos  indispensáveis  â  direcção  e  ser- 
\iço  das  relações  intemacionaes  ,  á  segurança  externa  do  Es- 
tado. No  seu  caracter  de  motor  politico  e  governamental  sua 
missão  abraça  tanto  a  politica  interior  como  exterior  em  todas 
as  suas  dependências. 

Neste  capitulo  exporemos  cada  uma  dessas  attribui^s  em 
secçilo  correspondente.  Em  capitulo  posterior  consideraremos 
este  poder  na  oíitra  qualidade  sua  de  ^imples  administrador ,  e 
indicaremos  então  quaes  sejão  suas  respectivas  funcções. 

SECÇÃO  2.» 

DAS  'aTTRTBUIÇOES  DO  PODER  EXHCLTrV^O  EM  RELAÇÃO  AO  PODER  IB- 

GISLATTVO. 

g  l.o)  — SuOBuaspríncipaesattribmçTíca: 
Convocar  a  nova  assembléa  geral  ordiuaria  no  dia  8  de  Junho  do 
terceiro  anno  dá  legislatura  existento.  Con§tit.,  art.  l|[Kt,gl.<> 

$  2.o)-^  Offereper  ao  poder  legislativo  as  p^ropostat  que  jnkar  con- 
venientes para  quo  se  ponvertSo  cm  projectos  de  lei.  Constit., 
art'.  53. 

g  3.0)  —  Apresentar  nnnualmento  o  balanço  o  o  orçamento  da  re- 
reita  e  deffpe74i  do  Estado,  constlt.,  art.*  172,  e  a  informação 
nocessarín  para  a  lixaçuo  dos  forças  de  m^  e  terra.  Constit., 
art.  15,  |11. 

g  4.0)  —  Fazer  9  promulgação  das  leis,  e  sua  remessa  âsostaçOes  com- 
petentes. Conetit.,  artB.  68  e  69. 

$  5.«)  —  Expedir  os  denrctos,  instrncções  •  regulamentos  adequados 
A.  1>oa  cxecuçúo  dnslcis.  (\)nstit.,  art.  102,  $12. 

g  6.0)  —  Decretar  a  applícoçno  dos  rendimentos  destinados  pela 
nssembltía  geral  aos  vários  ramos  da  publica  administração.  Cons- 
tit., art.  102,  8  13. 

§  l.p — Da  eonvocaçõQ  da  nooa  oisembléa  geral. 

319.  —  A  nova  assembléa  geral  podia,  como  já  observámos 
cm  n.  141,  ser  convocada  de  pleno  direito,  ou  só  pela  acçfio  da 
lei  independente  desta  attribiuçito  do  poder  executivo;  entre- 
tanto ç  um  acto  importante,  que  nCio  deve  eftectuar-se  sem  sua 
inter vençiío,  sem  essa  harmonia  da  coroa  com  a  liberdade  pu- 
lílica. 

Demais,  se  houvesse  demora  na  regularidade  da  renovação  da 
camará  electiva,  o  senado  cumpriria  o  dever  que  lhe  6  imposto, 
como  já  observámos  no  citado  numero. 

Vê-se  pois  que  o  dever  de  convocar  a  assembléa  geral  nfio 
importa  o  direito  de  deixar  de  convoca-la,  direito  que  seria  ís- 
compativel  com  a  segurança  da  ordem  constituoional. 


Ç  2."  —  Das  propostas  do  paln-  exeaiHeo- 

32D.  —  Nífi  rqiraiuziremos  o  fjue  a  este  respeito  já  eotpuze- 
mos  em  ns,  134  elfl8.  Accrescentaremos  sãmente  que  esta  fa- 
colda  Je  í  irsepnravel  da  impulsão  que  o  ])oder  executivo-  deve 
dar  a  todas  as  medidas  necessárias  nos  interesses  eservimg  pú- 
blicos. Seria  inosmo  pouco  racional  prohibír  que  o  poder  que 
está  mais  habilitado  para  bem  sentir  as  necessidades  sociaes,  e 
tmreciar  os  meios  dcsatisfaií^*Ias.  pudesse  ofterec«r  as  proposi- 
ções correspondentes  e  auxiliar  emcazmente  o  bem-scr  geral, 
ol^ecto  e  fim  que  todoa  os  poderes  públicos  devem  ter  cm  vistas. 

^  5.''—Da  ajírpsentaçõa  e/ox  m-çamenfos,   òalanço,  e  infor- 
ma^s  jxira  a  fixação  (hforçax. 

321.  —  Como  jã  em  n.  Dj  ot)ser\'ámQS,  é  o  poder  executivo 
que  tem  de  realisar  os  diflerentes  serviços  públicos,  quem  está 
mais  hahilitiidu  para  indicar  e  orçar  as  aespezas  necessárias  ao 
Estado. 

E'  demais  elle  liue  preside  á  execução  das  leis  du  orça- 
mento, que  res|Miidiv  pela  legalidade  das  d^spezas  e  boa  fisca- 
liBOção  da  receita,  quem  deve  apresentar  os  respectivos  balan- 
ços e  prcitar  ai>  devida«  contas. 

Sua  audiência  ou  mformaçíio  para  »  fixaciio  de  forças  ú  tam- 
lierii  indisiieiiiwivel,  por  isso  mesmo  que  éeile  o  encarregado  de 
manter  a  s('i;urança  interna  e  externa  do  Estado,  e  auxiliar  a 
acçfioda  aduiini.straçao  Judicial,  como  já  expuz^mo^  eiif  n.  100 
6  seguintes. 

S  ■1." —  Da promiili/ação ilas  leis ,  f  r^iKSSei  desetit  exemplares. 

SSi.  —  A  promulgação  é,  como  já  demonstrámos  em  n.  169, 
um  acto  indispensável  para  tixar-so  o  tempo  em  que  a  lei  co- 
meça a  ser  obrigatória.  Nesse  mesnno  numero  e  seguintes  tani- 
beni  observámos  que  esto  acto  deve  ser  seguido  de  sua  neces- 
sária pubticidaJe. 

Nilo  reproduziríamos  a  matéria  deste,  e  dos  três  paragrapbos 
(mtec«denti.'9,  se  não  fora  a  conveniência  de  enumerar  toda.sas 
tttdbuiçÕefi  du  poder  executivo  que  fazem  objecto  desta  aecçúo, 
9o  inoiíoa  rcmissivamente. 

jj  5.0  —  Dos  rp/jvlaMettlos,  ilerrelos  e  inxlriícções  nrcessarios 
para  a  lua  exrvução  das  leis. 

—  JA  vimos  anteriorraentp  que  a  divisão  dos  poderes  po- 
e  sua  exacta  c  reat  separação,  é  a  primeira  e  essencial 
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condição  da  veracidade  do  systema  constitucional.  Já  observá- 
mos também  em  n.  81  que  ao  poder  legislativo,  só  e  exclusiva- 
mente aelle,  compete  d!ecretar  os  princípios  geraes,  as  normas, 
ou  disposições  reguladoras  da  sociedade,  dos  direitos  e  obri- 
gações dos  individuos;  que  tudo  que  é  crear.  ampliar,  rfístrin- 
gir,  modificar,  ou  extinguir  direitos,  obrigações  ou  pen^s,  é  do 
privativo  dominio  da  lei. 

Fixados  estes  principios  toma-se  fácil  reconhecer  onde  pára 
a  esphera  da  attribuiçáo  regulamentar  dada  ao  governo ;  nós 
indicaremos  primeiramente  a  necessidade  desta  attribuiçáo,  e 
depois  sua  deliniçâo  e  seus  limites. 

324.  ^Necessidade  da  attriòuiçâo. — Seria  não  só  inconve- 
niente, mas  porventura  mesmo  impossivel,  que  o  poder  legisla- 
tivo, tendo  de  decretar  alei,  previsse  e  descesse  a  todos  os  de- 
talhes de  sua  execução.  Seria  inconveniente,  porque  fora  tolher 
toda  a  acção  do  poder  executivo  demandada  pelas  necessidades 
e  condições  locaes  e  moveis,  ou  pelas  vanaoas  circumstancias 
do  publico  serviço.  Seria  quasi  impossivel,  por  isso  mesmo  que 
ds  leis  abração  todo  o  Estado,  todas  as  suas  localidades  e  con- 
dições diversas,  que  não  podem  ser  apreciadas  de  antemão,  e  só 
sim  em  face  das  occurrencias  que  exigem  medidas  e  detalhes 
mutáveis,  e  não  disposições  fixas,  como  são  as  dalri. 

Consequentemente,  como  a  lei  em  sua  execução  demanda  pro- 
videncias, detalhes  variáveis,  mobilidade  conveniente,  para  que 
preencha  bem  os  seus  fms,  para  que  não  encontre  obstáculos, 
rom  razão  attribuio  a  constituição  do  império  ao  poder  execu- 
tivo a  tarefa  de  expedir  os  actos  necessários  para  a  boa  execu- 
ção dos  preceitos  legislativos. 

E*  mesmo  uma  attribuição  indispensável  ao  governo,  um  dos 
modos  por  que  elle  consegue  preencher  sua  missão  executiva, 
porque  segura  a  observância  da  lei,  remove  as  difficuldades  c 
imprime  sua  impulsão,  ou  direcção  administrativa. 

325.  —  Sua  definição. — Os  regulamentos  são  pois  actos  do 
poder  executivo,  aisposições  geraes  revestidas  de  certas  fónnas, 
mandadas  observar  por  (iecreto  imperial,  que  dctermínão  os 
detalhes,  os  meios,  as  providencias  necessárias  para  que  as  leis 
tenhão  fácil  execução  em  toda  a  extensão  do  Estado.  São  ins- 
trucções  methodicas  circurnscriptas.  e  não  arbitrarias,  que  não 
ix)dem  contrariar  o  texto,  nem  as  deducções  lógicas  da  lei,  que 
devem  proceder  de  accordo  com  os  seus  preceitos  e  consequên- 
cias, que  não  têm  por  fim  senão  empregar  os  expedientes  acci- 
dentaes  e  variáveis,  precisos  para  remover  as  difficuidades  e 
facilitara  observância  das  normas legaes.  São  medidas  quere- 
gulão  a  própria  acção  do  poder  executivo,  de  seus  agentes, 
dcs  executores,  no  desempenho  de  sua  missão;  são  actos,  não 
de  legislação,  sim  de  pura  execução,  e  dominados  pela  lei. 

Em  todtís  os  gráos  da  jerarchia  administrativa  os  respectivos 
depositários  do  poder  tema  necessidade  e  o  encargo,  dentro  das 
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condiçÕes  e  limites  legaes,  dp  tomar  as  medidns  necessárias,  as 
oae  são  reclamadas,  para  íjue  as  leis.  cuja  guarda  lhes  (■■  coii- 
ftadft,  sejdo  cumpridas e observadas;  ú  uma  altnbuição  que  re- 
sulta da  necessidade  de  desempenhar  o  servido, 

^  o  que  a&o  oa  regulamentos,  estes  actos  da  magistratura 
Executiva,  eates  meios  estabelecidos  para  a  boa  exeuuçao  das 
leia. 

326.— /.ímiíes  tia  attribuiçáo.—  Do  que  temos  exposto,  e  do 
principio,  também  incontestável,  que  o  poder  executivo  tem  ^)or 
attribuiçSo  executar,  enão  fazer  a  le],  nem  de  maneira  alguma 
alteta-la,  segue-se  evidentemente  que  elle  commetteria  grave 
abuso  em  qualquer  das  hypotheses  seguintes. 

1."  Bm  crear  direitos,  ou  obrigações  novas,  não  estabeleci- 
dos pela  lei,  porquanto  seria  uma  iimovaçíLo  exorbitante  de  suas 
atlnuuições.  uma  usurpação  do  poder  legislativo,  que sú  pudera 
ser  tolerada  por  camarás  desmoral  isudas.  Se  assim  nõo  lora 
poderia  o  governo  crear  impostos,  penas,  ou  deveres,  que  a  lei 
ndo  estabeleceu,  teríamos  dous  lcgis.ladorcâ,  cosystema  cona- 
titucianal  seria  uma  verdadeira  ilFusuo 

'2."  Í!Jn  aitipliar,  restringir  ou  mudifírar  direitos  ou  obriga- 
çiSes,  porquanto  a  faculdade  lhe  foi  dada  para  que  fizesse  oiíser- 
var  fielmente  a  lei,  c  nAo  para  introduzir  mudança  ou  altera- 
ção alguma  nella,  para  manter  os  direitos»  obrigações  como 
forUo  estabelecidos,  e  nfio  para  accreacenta-la»ou  diminui-los, 
pata  obedecer  ao  legislador,  e  nfto  para  sobrepôr-»e  a  elle. 

3".  Em  ordenar,  ou  prohibir  o  que  ella  nflo  ordena,  ou  não 
prohibe,  porquanto  dar-se-hia  abuso  igual  ao  que  já  notámos 
no  antecedente  numero  primeiro.  E  demais,  o  govemo  não  tem 
autoridade  alguma  parasupprir,  por  meio  regulamentar,  as  la- 
cunas lia  lei,  e  mormente  do  direito  privado,  pois  que  estas  en- 
tidades não  são  simples  detalhes,  ou  meios  de  oxecuçáo.  Se  a 
matena  como  principio  é  objecto  de  lei,  deve  ser  reservada  ao 
legislador;  se  níio  é.  cntAo  não  ha  lacuna  na  lei,  sim  objecto  de 
detalhe  de  execuçSo. 

\".  Em  facultar,  ou-prohibir,  diversamente  do  que  u  Iei  es- 
tabelece, porquanto  deixaria  esta  de  ser  qual  fora  decretada, 
passaria  a  ser  ailferente .  quando  a  obrigação  do  governo  é  de 
eer  em  tudo  e  por  tudo  tiel  e  submisso  úlei. 

5."  Finalmente,  em  extinguir  ou  annullar  direitos  ou  obriga- 
ções, pois  que  um  tal  acto  equivaleria  á  revogaçâoda  lei  que  os 
fislabelucêra  ou  reconhecôrn ;  seria  um  acto  verdadeiramente 
altcntnturio. 

327.  —  O  governo  níio  deve  por  titulo  algum  falsear  a  divi- 
são dos  poderes  polilicos.  exceder  suas  poiprias  attribuições.  ou 
usuipar  o  poder  legislativo. 

Toda  e  qualquer  irrupção  fdra  destes  limites  é  fatal,  tanto  ás 
libenlades  publiias,  como  ao  próprio  poder. 

U  abu»!)  dos  regulamentos  ue  25  du  Julho  de  1830  em  Fcaii- 
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ca  devia  ter  Imposto  grave  pena  sobre  oa  ministros  prevarica^ 
aores ,  que  por  esse  meio  trahirílo  seus  doveres  sagrados  para 
com  Canos  A.  E'  um  dos  maiores  nlmsos  pois  que  deriva-se 
justamente  do  poder  ,  quo  mais  di* veria  zelar  da  lei :  6  elle  en- 
tão o  primeiro  que  a  corromjio. 

Desdfe  que  o  regulamento  i^xcede  seus  limites  constilucionaos, 
desde  que  oflFende  a  lei ,  íica  certamente  som  autoridade  .  j>or- 
quanto  é  elle  mesmo  quem  estabelece  o  dilcnnna  ou  de  rcspeitap- 
se  a  autoridade  legitima  e  soberana  da  lei ,  ou  de  viola-la  para 
preferir  o  abuso  do  poder  executivo. 

D(»dc  então  o  deixar  de  obser^•ar  o  repriilamento  nfLo  é  resis- 
tir a  ac^fio  ministerial,  é  obedecer  ao  preceito  da  lei.  A  auto- 
ridade judiciaria  nílo  tem  o  direito  de  declara-lo  nullo  por  me- 
dida geral,  ou  revoga-lo,  mas  tem  o  dever  de  declara-lo  inappli- 
cavel  no  caso  vertente ,  pois  que  cila  é  também  guarda  da  lei 
em  sua  applicação  e  adstricta  a  respeitar  os  direitos  e  obriga- 
ções individuaes,  e  não  um  instrumento  ct^go  e  bruto  da  arbi- 
trariedade ;  é  obrigada  a  deíend(T  a  lei,  a  não  viola-la. 

Os  cidadãos  offendidos  em  tal  caso  têm  demais,  ou  além  dos 
tribunaes,  o  recurso  contencioso  ao  poder  legislativo,  ou  ao  im<* 
perante  em  seu  conselho  de  estado.  Se  nfin  podem  por  esso  meio 
atacar  taes  regulamentos  em  sentido  geral,  para  cpie  sejfio  re- 
vogados, podem  inquestionavelmente  recorrer  delles  no  sentido 
da  offensa  do  seu  direito  partinilar  para  que  ou  nflo  lhe  seja 
applicado,  ou  seja  essa  otYensa  n^parada. 

Tem  mesmo  por  via  graciosa  a  faculdade  de  pedir  sua  intei- 
ra revogação,  demonstrando  a  sua  illegalidade  ou  mesmo  seus 
erros,  e  inconvenientes. 

Quando  pelo  contrario  os  regulamentos  circumscrevem-se  den- 
tro das  respecti^'as  attribuiçôes  silo  perfeitamente  obrigatórios, 
participão  da  força  da  respecti-sa  lei ,  o  com  ella  como  que  se  con- 
tundem. 

A  constituição  ingleza  e  a  americana  deni^gfío  esta  attribuiçfíó, 
aliás  necessária  a  seus  poderes  executivos  :  é  uma  lacuna  pre- 
judicial, e  éa  razão  por  que  as  leis  desses  paizes  são  tão  diffu- 
sas  e  minuciosas. 

A  constituição  franceza  de  1830  c  a  pnrtugueza  são  a  este 
respeito  semelliantes  k  nossa.  A  constituiçilo  belga,  além  de  se- 
melhante, accrcscenta  em  seu  art.  107  ,  (juc  as  cortes  e  tribu- 
naes observarão  os  regulamcíntos  qvamh  cmifmnnes  ás  leis.  Esta 
conformidade  resulta  de  duas  circumstahcias,  isto  é,  que  o  admi- 
nistrador ,  de  que  elles  emanão,  tenha  poder  legal  c  que  cir- 
cumscreva  suas  disposições  dentro  dos  limites  de  suas  atribui- 
ções. 

Por  isso  mesmo  que  os  regulamentos  não  são  leis  e  sim  meioà 
de  execução  destas ,  nem  sempre  tem  um  caracter  estável  e 
permanente ;  podem  portanto  variar  ,  e  accommodar-se  ás  cir- 
cumstancias  emergentes.  O  poder  executivo,  que  está  sempire  em 
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doa  Ma  mime  lio  iiii.iii;ii-i.iiii ,  finr  <.-llt!  assifjiiiidfs  p  rrtewhMií. 
dos  pcin  rfS|ie(HÍviJ  ruinistro,  que,  segundo  os  fritylos  de  cnàÃ 
cSrtc",  síí"  TíSfiirados  pain  iiietliflíis  mnis  importariti-s,  ijue  iiííu 
de\-eoi  depender  somente  dn  fissipintwra  inmislerial.  A»  iiKP 
trocçÕPS  ívto  netos  inmistprines  qlie  sr  diJstiliíHi  n  desenvolve^ 
o  fcensamcntn  dos  recuianiPTitog  fiii  nrdciis  do  g'ni?mo.  fío  siwa 


Conclui rcfiioíi  til.i-TYnndo  <]W  i*m  n,  90  jA  iiwtá*ntis  qiiPd  j 
tbnsí)  íntnislfhnl  a  tituln  deslR  Attriiiuií,*' ."  rw  ^nlí*  df  «ni4 
■^  tem  iirclcndidit  ub-arpar  o  diráto  áv  intírprctar  na  1#Í8,  H   ' 
jmaiii  díí^iío  obter  do  poiiiT  legisiiilivCi  deí«[»9ijõcs  rjiie  íi  e*iiÍ!M 
IniçKo  tiflo  permittc  pura  erisi^-w  «n  legisltuk*,  eftmo  tufai- 
!*j8  twmjèrâmoe.  ' 

E»ta  laculdade  reguliunentaf  i-  nciM;ssariil,  nrns  dftVB  rtinter^ 
I  em  8VUS  limites  eoiistitucionacs  e  júuiai^  ullnipu^sa-los. 

§  G."—  Da  appliraçào  dnn  V-mlns  publicas  aos  diu-rno.i 
»frviço$  admininfmtivas. 

329,  —  A  faculdade  ipie  n  governo  tem  de  decretar  a  íippli- 

,.;ilo  doH  rendimentos  destinsrtrfl  pelo  puder  Ip^ifelaiivo  aos 

Brios,  ramos  da  Jiablien  sidininJstmçao  <■  a   r(!pTV'dueç;lo  da 

"i  ftttriliui(.fifi  re^uiamebtin:  ef^daíísHda  un  tidaçilo  a 

ipij;'!  ml.'  1 .11  li-  i'.  1  «rrviço  do^Éstado. 

Elle  iií'"   I    ■■  --ar  os  limites  das  ri-spoctivas  leis, 

n  dos  !■!.■  Ill  ■■  ..i'    :  ■-.   ilii^rar  os  seus  destmt>s,  gu  deixar  de 

■i',  1. 1  -  ,'.i  ;■   ;'iiiiado9.  E'  uinii  faculdade  (jue  lhe  c 

atorgtidíi  i^iíuVi  11  Ima  <.\ei-ii(;rio  das  leis  de  finanças  ,  c  nunea 

BTCT*»ef  exwada  por  modo  imorso  a  seu  iini. 

Podem  occfflTc-r  arriitHSlaneina  qiie  obriguem  a  pedir  a  c<v 

90  seu  cone^lhii  iriiniatenal  a  abertura  de  iTeoitoS ,  pdn 

.^^rrir  naoBsez  doK  que  farto  aUtfirisadoB  pela  ki  do  or- 

tmento  ,  ou  para  o  ajuste  dn  milns  de  um  exerricio,  cmitii?»' 

10  rara  df^iezaii  urgentes  c  ndo  previstas. 

No  priliiein>  ritsn  esses  creditm  têm  a  denonnniiçSD  dc>  &U' 
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plementares.  São  os  que  no  decurso  do  serviço  do  exerddo  os 
ministros  na  ausência  das  camarás  pedem  ao  monarcha  que 
autorise,  attpnta  a  insuiliciencia  dos  fundos  affectados  ao  res- 
pectivo serviço  pela  lei  de  finanças.  Taes  autorisaçoes  devem 
ser  apresentadas  ao  corpo  legislativo  logo  que  elle  se  reúne , 
para  que  sejão  convertidas  ,  ou  approvadas  em  lei ,  depois  de 
justificada  a  sua  necessidade  pelo  respectivo  ministro ,  e  sob 
sua  responsabilidade. 

Dá-se  o  nome  de  créditos  complementares,  aos  que  ao  tempo 
da  liquidação  das  contas  de  um  exerdcio  são  necessários 
para  saldar  os  serviços  delle  ,  quando  os  fimdos  votados  não 
são  para  isso  sufBcientes.  Estes  créditos  podem  ser  provisoria- 
mente autorisados  pela  coroa  em  conselho  dos  ministros ,  mas 
devem  ser  regulari^os  pelo  corpo  legislativo  na  lei  de  appro- 
vacão  das  contas. 

Denominão-se  créditos  extraordinários ,  por  opposição  aos 
contemplados  pelo  budget ,  que  chamão-se  ordinanos ,  os  que 
os  ministros  pedem  para  serviços  não  previstos ,  nem  contem- 

Í lados  nelle,  mas  que  tomão-se  urgentes  e  indispensáveis, 
^odem  ser  autorisados  como  os  supplementares  e  como  dles 
sujeitos  ao  bill  de  indemnidade ,  á  aprovação  do  corpo  legisla- 
tivo, depois  de  justificados. 

E'  manifesto  que  as  camarás  devem  fiscalisar  com  inteira 
attenção  estes  actos  ministeriaes ,  e  obstar  os  abusos  a  respei- 
to, que  podem  ser  fataes. 

SECÇÃO  3.« 

DAS  ATTRIBUIÇOES  DO  PODER  EXECUTIVO  EM  RELAÇÃO  AO  POMB 

JUDICIAL. 

%  1 .0)  —  São  8na8  attribniçues : 
Nomear  magistrados.  Coustit. ,  art.  102,  %  3.^ 

8  2.0)  —  Os  magistrados  não  i)odem  ser  suspensos  senSo  pdo  poder 
moderador,  Constit. ,  art.  101,  ^  7o,  e  164;  nem  demitudoe  eenfio 
nos  termos  do  art.  165  da  constituiçio. 

§  l.o  — -  2)a  nomeação  dos  magistrados. 

330.  —  Posto  que  o  poder  judicial  seja  um  poder  indepen- 
dente e  directamente  delegado  pela  nação,  nos  termos  dos 
arts.  10,  12  e  151  da  constituição,  todavia  esta  com  razão  deu 
ao  poder  executivo  a  attribuição  de  nomear  os  magistrados, 
mediante  as  condições  estabelecidas  pelas  leis. 

Se  essa  nomeação  fosse  feita  por  eleição  popular,  resentir- 
se-hia  de  muitos  e  graves  inconvenientes.  Para  que  fosse  rea- 
hsada  sob  proposta  ou  apresentação  do  supremo  tribunal  de 


justiça  faltarí&o  a  este,  quanto  á  primeira  instancia,  inForma- 
ções  indispensáveis,  c  seria  mesmo  dar-lhe  uma  attribuição 
menos  própria  de  sua  instituição. 

E'  o  poder  executivo,  e  só  elle,  quem  está  habilitado  para 
prover  com  acerto  os  lugares  da  pnmeira  instancia;  ijuanto  á 
segunda,  a  nossa  lei  de  '2tí  de  Junho  de  1650  é  previdente :  as 
nomeações  para  o  supremo  Iribunai  silo  determinadas  somente 
pela  antiguidade. 

Nao  ha  pois  inconveniente  nessa  faculdade,  que  é  regulada 
pelo  art.  4-1  do  codipo  do  processo  e  peia  Wi  de  3  de  Dezembro 
de  1841,  art,  24 ;  e  quando  um  uu  outro  abusn  possa  dar-se,  é 
fóra  de  duvida  (]ue  eties  seríão  mnis  graves  se  a  attribuição 
fosse  commettida  a  outrem. 


§  2."  —  Da  suspensão  e  demissão  doa  magisirados. 

331.  —  Embora  o  poder  executivo  tenha  a  attribuição  que 
acabamos  de  referir,  desde  que  o  magistrado  i?  nomeado  perde 
toda  a  acção  sobre  elle,  pois  que  desde  então  passa  a  ser 
membro  de  um  poder  distincto  e  mdependente. 

Em  relação  aos  empregos  administrativos  o  direito  de  no- 
meação, em  r^a,  inclue  o  de  suspensão  e  demissão,  por  isso 
mesmo  que  silo  agentes  subordinados  e  da  conãança  do  poder 
que  os  nomèa.  Oa  magistrados  porém  n5o  silo  agentes  dease 
poder,  sim  membros  de  um  outro ;  sua  suspensão  nQo  pôde  ser 
determinada  senão  pelo  poder  moderador,  como  já  observámos 
em  n.  '278,  ou  pelas  assembléas  legislativas  provinciaes,  nos 
lermos  expressados  pelo  acto  addicional. 

Elles  não  podem  ser  demittidos  senão  em  virtude  de  sen- 
tença que  os  declare  incursos  em  crimes  a  que  a  lei  tenha 
imposto  essa  pena. 

Quando  tratarmos  do  poder  judicial  voltaremos  aobre  este 
assumpto ;  nosso  bm  na  actualidade  foi  somente  de  indicar  as 
Bttribuições  do  poder  executivo,  e  suas  Umitações  quanto  ao 
poder  judicial  a  este  respeito. 
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SECIÇAO  1.» 

DAS  ATTRIBUIÇOES  DO  PODER  EXFX-UTIVO  EM  REL.\ÇÃO  AO  PODER 

ESPIRITTTAL. 

9  1. o)— Compele  no  i>o<lor  executivo  : 

Manter  a  religião  c&tholica  npostolica  romaua,  o  a  tolerância 

(los  outros  cultos.  Constit. ,  arts.  õ^,  103  e  179,  §  5.^ 
§  2.0)  —  Nomear  bispos    c    prover    os   benefícios    acdesiasticos. 

Constit. ,  art.  102.  §2.0 

$  3.<>)  —  Conceder  ou  negar  beneplácito  aos  decretos  dos  oondliòt 
e  letras  apostólicas,  equaesquer  outras  constituições  focksiastieai 
que  se  nuo  oppuzorem  &  constituição;  procedendo  approvavão  da 
assembléa  se  contiverem  disposição  geral.  Constit.,  art.  102,  $  14. 

§  1." —  Da  protecção  religiosa. 

332.  —  Ein  n.  10  já  observámos  que  a  religião  é  um  com- 
plexo de  principios  reguladores  de  nossos  pensamentos  e  acções 
para  com  Deos ;  que  a  religião  catholica  e  apostólica  romana 
é  a  religião  do  Estado,  mas  que  os  outros  cultos  são  tolefados 
dentix)  dos  limites  e  condições  que  ahi  indicámos. 

O  poder  executivo,  em  virtude  desta  attribuiçào,  deve  pois 
proteger  a  religião  do  Estado,  sua  crença,  sua  moral ,  seu 
culto,  zelar  da  sua  pureza,  não  consentir  que  seja  oíiendida. 

Desta  attribuição  derivão-se  necessariamente  outras,  de  que 
passamos  a  tratar  nos  paragiaphos  seguintes. 

§  2.<>  —  Da  nomeação  dos  bispos  e  protimenio  das  beneficias 

ecclesiasiicos, 

333.  —  Independente  do  direito  do  padroado  imperial  e  de 
concordatas  com  a  Santa  Só,  esta  attribuição  é  com  razão 
conferida  ao  poder  executivo  pela  nossa  lei  lundameatal.  Ao 
par  das  iuncçoes  espirituaes,  os  bispos,  os  parochos  e  mais 
empregados  etclesiasticos  exercem  também  funcçoes  civis  de 
altii  iniportanoia ;  ollos  mllucni  muito  snbre  a  moral  do  povo, 
sobre  a  instruc(,-ào  rolij^iosa.  sobre  a  direcção  social.  E*  pois  de 
mister  quo  o  podor  publiaK  que  deve  manter  os  bons  costumes, 
a  sjcj^urançii  i*  a  iranquillidiule  nacional,  tenha  o  impreterível 
direito  de  reconhecer  e  preterir  os  sacerdotes  que  por  suas  vir- 
tudes e  i'onhecimentos  otVcreção  as  giirantias  neceesarías,  que 
não  venl.ão  perturbar  a  ordem  politica.  leMintar  conflictos  ou 
ditliculdadt^. 

O  (XKlor  i'\ocutivo  nonica  os  bisix>s,  e  o  papa  dá-Ihes  a  con- 
tinuação. (Juanto  aos  bt*nclicii\'?  ccclesiasticos,  são  elles  provi- 
dos nos  tcrnu>s  prcscriptos  ]ielo  aivam  de  14  de  Abril  de  1781, 
denominailo  das  tUculdades.  loi  de  22  de  Setembro  de  1828, 
art.  2^,  §  11,  e  mais  disposições  respectivas. 


-  Do  beneplácito  para  a  oòaeiraiicm  dos  decretos  e  mais 
determinações  ecclesias/icas. 

334.  —  Oâ  decrptioii  do3  concílios,  letras  apostólicas  e  quaes- 
T  outnui  constituições  ccclesiasticBâ  nflo  podem  ter  execução 
I  império  quando  contÍTerem  disposíç&o  geral ,  sem  pri^ria 
iprovaçOo  da  assembléa  geral ;  quEindo  porém  não  contiverem 
nila  disiwsiçao  particular,  e  não  se  oppuzerem  á  constítuiçãn 
(litica  do  Estado,  basta  para  que  tenhão  execução  que  hajSo 
itido  o  beneplácito  do  poder  executivo. 
Eeaas  constituições  ou  determinações  ecclesiasticas  conti^in 
BposíçSo  gorai  somente  quando  estatuem  eni  relaçuo  a  toda 
i0r^  enrista»,  quando  decretfto  um  principio,  norma  ou 
ictaão  que  tem  de  vieorar  em  toda  a  igreja  universal. 
A  di&poeiçfio  é,  pelo  contrario,  particular  quando  n5o  se 
rige  á  igraa  universal  e  só  sim  a  uma  parto  delia,  á  igreja 
íí  um  EsUuIa  especialmente. 

A  disposiçSo,  quando  gural,  i-  de  importância  muito  elevada, 
T  isso  mesmo  que  constitue  um  preceito,  norma  ou  decisflo 
XA  toda  a  igreja  catliolica  anostotica  romana.  Sua  nr>o  recep- 
D  poderia  originar  diSGculdades,  contestações  ou  scisfio:  e 
.r  outro  lado  sna  recepção  indistdnc-ta  poderia  importar  graves 
Convenientes.  E'  por  isso  que  a  nossa  lei  fundamental  reserva 
(iecãsao  em  tal  caso  á  assembléa  gemi  legislativa.  Embora  a 
sposiçiio  geral  tenha  por  objecto  dogmas  ou  doutrina  essencial 
igreja,  ainda  assim  essa  approvaçào  prthfia  é  indispensável, 
Dr  isso  que  na  respectiva  constituição,  bulia  ou  decisão  pôde 
)r  ventura  o  legislador  ecclesia&tico  incluir  algum  principio 
icívo  ao  Estado. 
AdispoBÍçAo  puramente  particular  n;lo  tem  tanta  gravidade, 

Basi  sempre  c  mesmo  impetrxula  pelo  poder  politico  do  Es- 
em  beneficio  da  rcspcctivu  igreja,  e  portanto  basta  para 

t  Qxecuçâo  o  beneplácito  do  podi-r  executivo,  que  o  não 
ocede  sem  o  necessário  exame. 

A  approvaçfto  ou  beneplácito  nos  termos  expostos  é  essencial, 
attnbui^  iiiautaiivel  do  poder  politico,  de  sua  tn^ecç&o  b 
~ponsabilidade  pela  ordem  e  bem-scr  so<.'Íat,  pela  defesa  de 

s  direitos  i^  pela  prevenção  do  qiKi  Ibe  possa  ser  nocivo. 
'  de  mister  que  o  poder  ecclesiastico  não  invada,  náo  ii8ur|ie 
1  direitos  da  sobenuúu.  nacional,  nem  perturbe  a  paz  pubUca. 
Kmb<mi  a  Igreja  e  o  Estado  sejâ«  sociedades  distinctas 
tanto  a  seus  Fins ,  ellas  estdo  entre  si  tão  ligadas  que  o  poUt>r 
>IitÍco  niio  pôde,  nem  deve  prescindir  do  direito  e  do  de^-er 
W  tera  pela  lei  divina  e  humana  ái;  manter  a  existência  e  a 
Eúdade  de  sua  associação. 

i  portam  que  a  disposição  ecclesiastíca  nada  tem   do 
Kivo  &  sociedade,  é  do  dever  do  puder  politico  dur-Uie  pubU- 
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caçíto  e  execu(^ao,  pois  que  toda  apreciação  da  doutrina  dog- 
mática, ou  dajó,  c  (la  competência  da  Igreja  e  das  consciências; 
e  o  dogma,  a  f(''  não  podem  certamente  contradizer  o  fim,  o 
bem-ser  do  Estado ;  procedem  do  mesmo  autor,  e  jamais  serfio 
contradictorios. 

Por  estes  mesmos  principios  6  manifesto  que  as  constituições 
dos  bispados  brazileiros,  e  disposições  creadas  pelos  bispos  da 
nossa  igreja  nacional,  dependem  do  beneplácito  do  imperante, 
do  poder  executivo. 

SECÇÃO  5.» 

DAS  ATTRIBVIÇOES  DO  PODER  EXECLTIVO  QUÀSTO  ÁS  BEIAÇOEB 

INTERNACTtNAES  DO  RTADO. 

§  l.o)— São  suas  príncipaes  aitribiilções : 

Nomear  embaixadores  e  mais  agentes  díplomatiooe  e  oommer- 
ciaes.  Constit. ,  art.  102,  g  6.o 

S  2.0) — Dirigir  as  negociações  politicas  com  as  nações  eatrangeíns. 
IWd.,  S  7.0 

S  3.0) —Fazer  tratados  de  alliança  offensiva  e  defensiva,  de  subsidio 
o  commercio,  levando-os  depois  de  conclnido»  ao  oonhedmento 
da  assembléa  geral,  quando  o  interesse  e  segoranca  do  Estado  o 
perroittirem.  >e  os  tratados  concluídos  em  tempo  de  paz  envtdve- 
rom  ce#sfto  ou  troca  de  território  a  que  o  império  tenha  direito, 
não  serão  ra  ifícados  sem  terem  sido  approvados  pela  aasemUéa 
geral.  Ibid. ,  g  B.o 

S  4  o)  _  Declarar  a  guerra  e  fazer  a  paz,  participando  &  aasemUé* 
as  oommunicações  que  forem  compatíveis  com  os  intesessee  a 
segurança  do  Estado.  n>id. ,  g  9.o 

g  5.0) — Prover  a  tudo  que  f5r  concernente  ft  segurança  externa  do 
Estado,  na  forma  da  constituição.  Ibid. ,  g  15. 

g  6.0)» (Conceder  cartas  de  natoralisaçio,  na  fónna  dakL  Ibid., 
S  10. 

)\  1 .'» —  Da  narneação  dos  embaixadores  e  mais  agentes 

dijúomaticos  e  commerciaesii 

335.  —  A  nomeação  destes  agentes  administrativos,  tanto 
diplomáticos  como  commerciaes,  nâo  pôde  deixar  de  pertencer 
exclusiva  e  privativamente  ao  poder  executivo.  Para  reconhecer 
que  é  uma  attribuiçõo  inseparável  delle  basta  reflectir  que  elle 
e  o  poder  encarregado  de  dirigir  as  negociações  intemacionaes, 
tanto  politicas  como  commerciaes  do  Estado,  que  é  quem 
responde  por  ellas  e  pela  segurança  externa  do  império. 

Desde  cntáo  é  manifesto  que  elle,  e  só  elle,  é  quem  tem  a 
necessidade  e  o  direito  de  avaliar  as  habilitações,  a  fidelidade, 
a  confiança  que  mereção  a  sua  escolha,  que  lhe  pareção  as 
mais  apropriadas  ás  suas  vistas,  ao  êxito  das  negociações. 

São  seus  auxiliares,  seus  delegados,  seus  instrumentos,  que 
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'em  compenetrar-se  de  sieu  pensainenUt  e  promovê-lo  com 
o  o  zelo  e  dexterídade ;  sem  essa  indispensável  attribuição 

poder  executivo  nilo  teria  a  possibilidade  de  bem  preencher 

» importantissima  raissíto. 

Cbnsajuentemente  a  elle  compete   também  exonerar  esses 

'entes  seus  das  commissões  que  lhes  tiver  confiado  desde  que 
nigue  ser  isso  conveniente,  pu  porque  nâo  preenchilo  bpin  suas 
Tfistfls,  ou  porque  hajíio  algumas  outras  razoes  que  assim  acon- 
telliem ;  so  elle  ó  quem  pÃle  bem  avaliar. 

Bmboru  eata  classe  ae  empregos  ííi.jli  da  ordem  daquelles 
que  demandSo  talentos  e  estudos  p  rofissionaes,  que  devem 
lormar  uma  carreira  e  oRerecer  garantias,  é  de  nruster  que  a  I 
lei  combine  estas  condições  sem  oHensa  da  plena  liberdade  que 
D  poder  executivo  deve  ler ;  é  quem  responde  por  elles.  cum- 
pre que  tenha  as  faculdades  correspondentes  a  essa  responsa- 

lilidade. 

_  A  nossa  lei  de  22  de  Agosto  de  1851,  que  orçanisou  o  corpo 
^plomatico  brazilciro,  e  regulamento  de  20  de  Março  de  18õ'2, 
tivertlo  em  ristas  estas  considerações;  assim  como  o  regula- 
mento consular  de  11  de  Junho  de  1847. 

j  2."  —  Da  direcção  das  Jte^ociações  iniemacionaex. 

336.  —  Os  interesses  intemacionaes  do  Império  demandAo 
um  estudo,  uma  attenç^ão,  uma  vigilância  contmua.  Qualquer 
innovaçAu  nu  legislação  ou  relações  de  qualquer  Estudo  pôde 
reagir  sobre  os  direitos  ou  interesses  brazileiros,  e  lomar-se 
por  isso  mesmo  objecto  de  negociações  intemacionaes.  Pôde  a 
necessidade  destas  proceder  de  interesses  ou  occurrencias  que 
;tetilião  origem  em  nosso  proprio  pai:; ,  ou  que  se  derivem  de 
aaa«  próprias  relações. 

r  Taes  negociacõ&i  demandSo  conhecimentos  profundos  e  nSo 
Interrompidos  oa  situação  politica,  cummercial  e  militar,  nAa 
■6  do  próprio  paiz,  mas  de  cada  um  dos  outros  com  que  ellas 
se  relacionúo.  E'  de  mister  que  o  potler  nacional  contemple  e 
Acompanhe  attcntamente  todas  as  pnases  e  modilicações  dessas 
mtaaçÕes.  que  penetre  em  suas  tendências,  que  preveja  os 
TBiiultádos,  decifre  e  resolva  os  interesses  pátrios. 

ET  demais  preciso  que  nuo  veja,  não  escute  somente  uma  ou 
outra  necessidade  ou  negociação,  sim  que  coordene  todas,  que  ■ 
barmonise-as,  que  estabeleça  um  systema,  que  não  suscite  I 
idifíiculdades  de  porte  de  um  ou  outro  paiz,  que  o  conserve  em  I 
fboa  posiçAo,  que  não  sacrifique  nenhum  de  seus  interesses.         f 
Para  preencher  tào  anipia  missão  ii  de  necessidade  qu£  o  J 
[Kider  encarregado  delia  seja  nao  só  um  centro  de  unidade,  | 
ma»  ia  infi)i'mações,  acçfio  e  vigdancia  continua,  que  beju  o 
ecntru  do  inuvimenlo  clus  forças  c  recursos  sociaes.  que  seja 
'  u  o  poder  oxecuUvo, 
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15  3."  —  Da  celebração  de  tratados. 

337.  — Considerada  ^ó  cm  tlieoria,  a  attribuiçuo  de  celebrar 
tratados  não  deveria  pertencer  ao  poder  executivo,  siih  ao 
legislativo;  quando  porém  se  trata  de  examinar  e  fixar  as 
condições  praticas  deste  importante  sei^viço  nacional,  e  as  ra- 
zoes de  conveniência  publica  sobre  a  delegação  de  semelhante 
faculdade,  é  fi\cil  do  reconhecer  que  ella  nuo  pode  ser  attri- 
buida  senão  ao  poder  executivo. 

Pertenceria  pela  theoria  ao  poder  legislativo,  porquanto  d 
um  acto  da  soberania,  uma  expressão  do  voto  nacional;  e  por- 
que taes  convenções  internacionaes  se  transformão  em  leis 
internas  do  paiz,  tjue  devem  sor  religiosamente  observadas, 
que  produzem  direitos  e  obrigações. 

Entretanto,  praticamente  comprehende-se  que  além  dos 
conhecimentos  ([ue  são  indispensáveis,  assim  de  todos  os  inte- 
resses nacionaos,  como  dos  paizcs  estrangeiros,  6  de  mister  que 
o  centro  negociador  não  tenha  interrupções  em  sua  vigilância 
e  acção,  como  tem  o  poder  legislativo,  que  esteja  sempre 
esclarecido  do  todas  as  informações,  que  opere  muitas  vezes 
em  segredo,  (juo  aprovt^ite  as  occurrencias  o  opportunidades ; 
comprehonde-sc  que  a  celebração  de  tratados  não  pôde  ser 
conunettida  senão  no  mesmo  poder  que  é  encarregado  de 
nomear  os  agentes  diplomáticos,  e  de  dirigir  as  negociações 
internacionaes ;  seria  dividir  a  unidade  de  vistas  e  de  acção,  e 
compromettcr  os  interesses  públicos. 

Também  se  manifesta  que  a  dependência  para  ratificação  de 
prévia  approvação  do  poder  legislativo,  quando  elles  náo  ultra- 
passão  as  attribuições  do  executivo,  não  seria  fundada,  e  pelo 
contrario  enervaria  muito  a  acção  deste,  basta  que  prevaleça 
essa  dependência  sobre  os  assumptos  que  nffo  cabem  em  sua 
alçada. 

relo  que  acabamos  de  indicar  jâ  se  vê  que  a  faculdade  dada 
ao  poder  executivo  nâo  6  arbitraria,  sim  limitada  pelos  princí- 
pios constitucionaes  do  Estado,  que  elle  jamais  deve  ultrapassar 
de  suas  attribuições,  que  nada  pode  ratificar  que  exceda  suas 
faculdades,  nada  que  contrarie  as  attribuições  dos  outros  pode- 
res ou  íis  leis  do  Estado,  nada  que  viole  as  propriedades  ou 
direitos  dos  súbditos  nacionaes. 

Se  em  um  tratado  de  alliança  se  estipularem  clausulas  que 
estabeleção  prestações  do  thesouro  nacional,  estas  nfio  produ- 
zirão direitos  e  obrigações  senão  depois  de  approvadas  pelo 
poder  legislativo,  porquanto  pela  constituiçíio  só  a  este  com- 
pete exclusivamente  oautorisar  despezas  publicas,  e  porque  as 
attribuições  do  poder  executivo  não  derogão  as  do  legisktivo, 
antes  sim  entendem-se  em  harmonia.  Estes  mesmos  princimos 
são  applicaveis  aos  tratados  de  subsidio,  desde  que  seja  o  Eè* 
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tado  quetn  os  tem  de  prestar ;  e  o  contrario  poderia  ser  a  minu 
i&  naçílo. 

SemeUianteinente,  em  um  tratado  Je  navegação,  coiamercio, 
postal  ou  outro  qualquer,  o  puder  executivo  nSo  ú  autorisado  a  J 
Jtemr  os  direitos  estabelecidos  de  iinpgrtaçâo,  exjiortaçáo.  a  ' 
leropir  ncntiuma  disposição  das  leis  ou  sejfto  ndminiatrativas, 
civis,  coiiimerciacs,  crimniaL»b  nu  de  prarfssos,  pois  c|uc  seria 
axecdcr  suas  atiriboições  o  obrar  sem  poderes. 

Se  a  titulo  de  celebrar  tratados  lusse  permittido  um  tal 
abuso,  eiitío  o  poder  executivo  se  erigira  em  supremo  dictador ; 
~  leria  por  este  moio  alterar  toda  a  c^instituição  e  leis  nacio- 
Oaw,  pArtuar  por  exemplo  a  intolerância  reljeiosa,  supprimir 
a  liberdadf!  dp  imprensa,  alterar  o  s^-stema  de  impostos,  do 
heranças,  emfim  annullar  ns  instituições  e  os  outros  poderes 
Solitícus 

As  e8tipiila^'õea  quo  contrahir  nSo  podem  pois  exceder  da 
Bfliita  do  que  ello  pôde  disi)ór,  do  que  está  e  pende  do  suas 
Itculdades;  qunndo  ultrapassem,  o  poder  teji^slatívo  está  em 
leu  direilo  de  não  approvar  oti  declarar  nullas.  embora  fique 
prejudicado  todo  o  tratado.  Nun  o  governo  estrangeiro  terá 
direito  algum  de  reclamar,  por  íbí«u  que  antes  de  bíTeituar  a 
n^ncinçAo  tinlm  o  dever  de  cansultn.r  e  saber  quaea  as  leia 
iundamontaes  do  iinperio,  ver  que  ellas  iiao  davão  taes  Ikcul- 
'ides  ao  poder  executivo,  e  reflectir  que  a  convenção  feita 
im  goeni  não  tem  poderes  é  nulla  i/mo  jure,  ou  leita  só 
i  rejereiídum.  e  portanto  sujeita  a  essa  eventualidade, 
•  Quanto  aos  tratados  de  limites  ou  de  cessfío  ou  troca  de 
lerritorío,  ou  de  possessões,  <>  nosso  direito  constitucional  con- 
ote que  no  i..onflicto  da  guerra  possão  ser  ratificados  sem 
irévia  approvaçíio  do  poder  legislativo;  é  uma  disposição 
Kcencionitl,  que  pôde  ser  reclamada  por  uma  necessidade  de 
piai  cjiracter.  Em  t«mpo  porém  de  paz  nêo  é  isso  permittido, 
B  essencial  que  preceda  autorisaçôo  kgislativa  desile  que  se 
lenba  de  desmembrar  ou  cfder  território  ou  possessões  orazi- 
íiras,  de  que  em  regra  o  poder  executivo  nfto  é  habilitado  a 
íspôr,  tanto  maia  que  é  assumpto  de  aumma  importância, 
mo  já  observánKs  em  n.  80. 

Salvas  estas  limitações,  e  consideraila  a  attribuiçllo  em  si, 
1  seu  uso  legitimo,  etla  ^  resguardada  já  jieio  nenhum  inte- 
laie,  e  sim  opposiçflo,  de  qualquer  ministra  em  fazer  um  tra- 
do ruinoso,  em  sacrificar  sua  pátria  ao  estrangeiro,  e  já  em 
a  responsabilidade  legal. 

"  Durante  o  curso  das  negociações,  e  mesmo  emqnanto  o  in- 
resas  P  segurança  du  Estado  njo  peimiltir,  convém  ou  pode 
rnecessano  nao  dar  publicidade  a  taes  assumptos ;  cumpre 
Otéxa  qoc  us  ministros  nao  levem  a  excesso,  que  não  abusem 
seta  liículdade,  pois  que  o  poder  legislativo  tem  nSo  só  o 
reito  de  ser  informado,  mas  de  tomar-lhes  contas,  e  meamo 
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de  responsabilisa-los.  Náo  serião  pois  admissíveis  subterfúgios 
que  tendessem  a  nulliíicar  esta  inspecção  e  direitos,  que  tanto 
ínteressão  á  sociedade. 


§  á,^ — Da  declaração  de  guerra  e  negociação  da  paz, 

338. — A  attríbuição  de  declarar  a  guerra  e  de  fazer  a  paz 
está  no  mesmo  caso  que  a  atthbuiçilo  de  que  tratámos  no 
paragrapho  antecedente. 

Em  tneoria  pertence  ao  poder  legislativo,  pois  que  nfio  só  é 
uma  das  mais  importantes  resoluções  da  soberania  nacional, 
mas  é  manifesto  que  a  guerra  exige  grandes  sacrifícios  de 
sangue  e  dos  recursos  financeiros,  e  nem  o  recrutamento,  nem 
as  despezas  publicas  podem  ser  autorisados  senão  pelo  poder 
legislativo ;  accresce  mesmo  que  uma  guerra  desastrosa  pôde 
arruinar  uma  naçOo,  e  uma  paz  mal  estipulada  prejudica-la 
gravemente,  ou  porque  custe  sacrifícios  que  podiâo  ser  evita- 
dos, ou  porque  não  consiga  os  benefícios,  reparações  ou  ga- 
rantias convenientes. 

Quando  se  trata  porém,  não  do  direito  em  si  mesmo,  sim  da 
melhor  delegação,  da  logicit  do  interesse  nacional,  vê-se  que 
pela  natureza  das  relações  intemacionaes  esse  direito  deve  ne- 
cessariamente ser  exercido  pelo  poder  executivo  E*  elle  o  in- 
cumbido das  negociações  externas,  e  dos  tratados,  é  quem  diri- 
ge as  missões  diplomáticas,  quem  deve  estudar  e  estar  em  dia 
com  todas  essas  relações,  intrigas  dos  partidos,  ciúmes  das  na- 
cionalidades, pretenções,  vistas  e  actos  dos  diversos  governos 
para  com  o  império;  é  o  guarda  permanente  da  segurança,  in- 
teresses e  direitos  deste. 

Nenhum  outro  poder  tem  os  meios  necessários  para  estar 
tão  habilitado  a  reconhecer  as  necessidades  nacionaes,  os  re- 
cui*sos  do  Estado  e  do  estrangeiro,  as  suis  forças  militares  de 
mar  e  terra,  a  direcção  que  devem  ter,  os  resultados  a  esperar; 
einiim  é  elle  quem  responde  pela  segurança  nacional. 

Se  se  fosse  delegar  semeltuuite  direito  ao  poder  legislativo,  os 
interesses  públicos  serião  compromettidos  pela  morosidade  das 
decisões,  excitamento  das  paixões,  impossibilidade  dos  segredos, 
e  muitos  outros  inconvenientes  irremediáveis. 

Além  disso,  a  declaração  da  guerra  presuppõe  negociações 
prévias  que  procurem  evita-la,  preparativos  accummados  na 
proporção  de  sua  probabilidade,  demanda  unidade  de  vistas, 
cie  acção,  de  activa  promptidão.  Em  tal  caso  seria  conseauente 
attribuir  todas  estas  condições  ao  poder  legislativo,  faze-Io  per- 
manente, e  dar-lhe  as  demais  faculdades  connexas,  isto  é,  reunir 
em  suas  mãos  as  duas  autoridades,  o  que  seria  instituir  um 
despotisno  temivd. 

Só  o  poder  executivo  é  quem  pode  repellir  desde  logo  as  hos- 
ilidades  de  terra  ou  mar,  ir  de  frente  á  in^'asão,  encontrar  a 


l  quando  a  eaerra  llic  (•  impostii,  e  por  coito  que  seria 
inadinÍ33Ível  &  ídía  de  esperar  por  detisões  leo^islativas. 

Nem  se  faça  distincçáo  entreaguerra  oflbnsiva  e  defensiva; 
estas  duas  condií^s  muitas  vezes  se  confundem :  em  muitos 
casos  a  offensiva  pôde  ser  indispensável,  póde  ser  a  defesa  a 
mais  eflicaz,  quando  emprehendida  de  prompto,  quando  pre- 
vine  a.  accnmuiarão  dos  recursos  hostis. 

E'  portanto  indispensável  (jue semelhante  attribuiç3o,  apezar 
de  loaa  a  sua  magnitude,  seja  confiada  ao  poder  executivo. 

Por  outro  lado  este  poder  oftèreoe  as  necessárias  garantias  , 
^ra  ndo  abusar  desta  faculdade,  nào  é  só  a  de  urna  respoiísa- 
mbdode  tão  ^rave,  é  também  a  do  principio,  do  espirito  de  ' 
nacionalidade  ;  nao  é  possivel  conceber  que  noa  g^overnos  re- 
presentativos elle  nao  preveja  todos  os  resultados  de  uma  hu- 
míUaçfio  nacional,  que  sepultará  uni  ministério,  Em  taes  go- 
vernos a  opinião  publica,  a  imprensado  espirito  nacional,  ser- 
rem de  grande  correctivo ;  e  as  camarás  de  quem  pende  a  auto- 
lisaçfta  para  o  levantamento  de  torças,  e  de  recursos  pecunía- 
r\  que  seja  necessário  arriscar  a  sorte  do  Estado,  abrir 
ío  as  armas  estrangeiaas,  tem  por  sua  censura,  upiiosi- 
|8o  diiicTeta  e  força  mural,  meios  sntHcientes  de  obrigar  us  ini- 
Bstros  n  retirar-se,  ou  a  negociar  a  paz,  e  de  puni-los  oppor- 
tnnamente. 

330.  —  Alguns  publicistas  pretendem  que  quando  uma  cons- 
ttB'ção  dá  ao  poder  executivo  o  direito  áe  derlarar  a  guerra, 
"  I  por  isso  se  segue  que  dê-ihe  o  direito  de  resolci^-la.  Di- 
que Silo  actos  muitos  difierenlt^s,  muito  distincUis,  que  a 
3olui;iU>,  uu  adopt^íto  de  uma  tfio  grave  medida  6  um  acto  da 
Cbertuiía  nacional,  que  pertence  á  represeniaçáo  da  nação,  ao 
oder  legislativo  ;  que  a  declaração  não  é  senuu  um  resultado 
A  resoluçío.  um  acto  de  execuçiio,  uma  attriboiçAo  do  poder 
íxecutivo,  e  que  portanto  cumpre  ixío  c^infundir  essas  entida- 
des, e  não  vioar  a  intelligencia  da  lei  fundamental. 

Nao  concordamos  com  «sta  argumentação,  nem  pelo  lado  da 
ntelligencia  UtLeral.  nem  pelo  que  revela  o  espirito  da  orgam- 
mc&o  dos  poderes  politicos  e  conveniências  sociaes. 
Observaremos  por  ultimo  que  aconstituiçflocomrazOomanda 
le  o  governo   communique  á  assembli%  geral  tudo  quanto  a 
fie  respeito  ocrarra,  desde  que  nílo  seja  isso  incompatível  com 
»  interesses  e  segurança  do  Estado ;  í  um  meio  indispensável 
l  que  as  camarás  )xissúo  exercer  sua  fiscalisaçao  constitu- 
'",  t4o  necessária  e  importanti-  em  casos  taes. 

Jj  5,0  —  Ga  manut^fiição  da  segurança  externa  do  ditado. 

y  SlO.  —  Consequente  com  as  attribuiç^ões  e  meios  dados  ao 
lodur  exetulivo,  a  lei  fundamental  impõe-llie  a  resjionsa- 
lU^odu  ptía  segurança  eMerna  do  fitado,  pela  uiunutençuo 
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dos  direitos  c  interesses  intemacionaes,  de  que  oconstitaa 
guarda. 

Para  manter  essa  tão  necessária  segurança  é  de  mister  uma 
constante  vigilância  sobre  a  marcha  das  pot^cias  estrangeiras, 
e  especialmente  daqucUas  cujas  relações  poss&o  exercer  maior 
influencia  ou  perigo  sobre  o  Estado. 

£'  de  místíT  essa  indispensável  vigilância  para  oonservar 
illesos  os  direitos  e  interesses  do  paiz,  para  perceber  e  acautelar 
cm  tempo,  e  discretamente,  as  difficuldades  ou  lesões  que  se  ori- 
ginem, ou  preparem,  que  possilo  dar  ulterioridades  nocivas,  ou 
perigosas ;  emfim  ó  preciso  desviar  tudo  quanto  possa  prejudi-« 
car  o  império  e  pôr  em  perigo  sua  segurança,  ou  envolvê-lo  na 
necessidade  de  uma  luta. 

A  natureza  das  occurrencias  é  que  pôde  c  deve  indicar  os 
meios,  ou  negociações  adequadas,  os  recursos  os  mais  apropria- 
dos e  efficazes. 

A  segurança  exterior  do  Estado  pôde  ser  posta  em  perigo 
por  muitas  e  uifferentcs  causas.  Podem  o  seu  dominio,  limites, 
ou  jurisdiíçfto  territorial  ser  contestados,  seu  commercio  ou  na- 
vegação prejudicados  injustamente,  seus  súbditos  maltratados, 
seus  direitos,  sua  honra,  seus  legitimes  interesses  contrariados 
ou  offbndidos  por  uma  humilhante  desigualdade.  Nfto  basta 
que  o  Estado  eA  ite  de  sua  parte  todo  o  motivo  de  desintelli- 
gencia,  toda  a  causa  de  difficuldades  ou  perigos;  é  além  disso 
mdispensavel  que  faça  valer  seus  direitos;  aliás  soffrerá  íraves 
damnos,  e  entre  elles  ver-se-ha  o  seu  governo  rodeado  dodes* 
contentamento,  ou  indignação  publica,  o  que  é  também  um 
grave  perigo. 

§  ().o — Da  naíuralisaçâo  dos  eairangeirot^ 

341.— A  naturalísação  dos  estrangeiros,  se  por  ura  lado  pôde 
sor  considerada  como  um  assumpto  de  pura  administração  in- 
terior, por  outro  nflo  deixa  de  ter  relações  intemacionaes,  que 
em  casos  dados  podem  ser  de  importância. 

E'  olla  um  lontracto  politico,  um  acto  pelo  qual  um  estran- 
geiro torna-so  membro  da  nacionalidade  a  que  deseja  pertencer, 
acto  que  o  assemelha  ao  nacional,  que  da -lhe  a  qualidade  de 
súbdito  ponnanente  do  Estado,  que  faz  perder  o  caracter  que 
linha  de  membro  de  sua  associação,  ou  pátria  anterior,  stuvo 
alguns  deveres  a  ciue  ainda  assim  fica  sujeito  para  com  esta. 

K'  uma  concessão  i^ue.  niénnente  um  paiz  novo  que  precisa 
de  população,  dt^vi»  Irnnquoar  mas  não  indistinctamente,  pois 
que  naila  ijanha  em  aiiquirir  si-l-iilos  iimleis  ou  \iciosos. 

Vossa  lèíislaçí.o  a  n  speito  im  lue-se  na  lei  de  íS  de  Marco 
de  lv^2.  Jeon^io  de  30  de  Airosto  de  1843,  lei  de  16  de  Se- 
tembro do  ISSO,  art.  17,  de  16  de  Setembro  de  ISfiS,  wt'.  >, 
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e  uma  ultima  resoluçSn  cuja  Oata  nilo  temos  á  vista  pGia  mo- 
ro^^nde  da  impreseSo  dos  leis, 

O  corpo  legislativo  concede  tmnbem  muitfls  vezes  a  natura- 
Usa^o  por  nieio  de  resolurôee  cspeciaes,  que  talvez  devessem 
eer  reservadas  em  favor  das  pessoa»  notáveis  por  seus  servi- 
ços ou  talentos. 

Podo  ter  lugar  uma  naluralisa^flo  em  massa  por  efleito  da 
lei,  ou  do  factos  politicos.  como  uma  iiirarporaçíio  territorial 
ou  creaçSo  de  colónias. 

Na  c^tniílo  que  nos  pareço  fundada,  de  alguns  publicistas, 
e  entre  elles  Fo^lix,  e  a  revista  estrangeira,  a naturalisaçAo  do  ■] 
pAÍ  importa  a  dos  filhos  menores  que  e-^tTio  no  paiz  em  que  elle  | 
0e  Dftturalisa,  a  do  marido  importa  também  a  da  muliier  em 
igQal  drcumstaníia,  como  uma  consequência  natural  dos  laços 
Íntimos  da  fnmilin,  e  de  um  facto  celenrado  pelo  representante 
legal  delia  ejii  beneiicio  da  mesma  ;  esses  punlicistas  assever&o 
que  este  6  o  principio  de  direito  internacional,  não  só  vigente 
s  nfio  contestado. 

'osto  que  a  naturalisaçOo  desligue  o  homem  de  sua  antiga 
])Btna,  ainda  assim  ha  certos  deveres  da  antiga  fidelidade  que 
elle  não  deve  violar :  o  principal  delles  ó  nSo  tomar  armas  con- 
tra ella;  as  k-is  ci'iiiJÍna).'ã  em  geral  cansiderílo  esse  facto  como 
um  crime  de  traição. 

A  naturalisaçâo  em  paiz  estrangeiro  nSo  extingue  o  direito 
que  a  antiga  pátria  teria  de  fazer  punir  o  naturaltsado  por  cri- 
mes que  tivesse  nli  commettido,  caso  appareça  em  seu  terri- 
tório. 

SECÇÃO  S." 


8  l,") — Compete  ao  poder  oiecntivo  : 
Observar  o  (aior  obscnar  B  ounititnifão  politica  3a  snçilo  Itra- 

lileirn.  s  prover  ao  bem  geral  do  Broiil.  Coastit,,  ut.  irâ. 

9  S-") — Prover  >  tuilo  que  lOr  ooncarnento  &  BBgannfa  iatomt  da 
Eilado  na  íi^rma  da  conMituifõo.  Cuuttít.,  ar[.  102  9  IS, 

§  l". — Da  direcção  politica  inlerior. 

3tô. — A  acçíio  e  impulsfio  do  poder  executivo  na  politica 
interior  do  Estado  é  de  alta  magni^e,  como  jâ  tivemos  occa- 
'fillo  de  observar. 

E"  o  poder  que  exerce  a  maior  influencia  sobre  a  sorte,  pro- 
gresso, e  bem  sor  do  povo  sobre  suas  necessidades,  sua  imagí- 
tuttíto,  satÍslaç3o  ou  descontentamento  publico. 

À  sociedade  em  nenhum  de  seus  passos  pdde  aubtrahir-se  á 
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sua  inspecção  constante,  á  sua  intervençilo  permanente;  elle 
tem  mil  meios  de  secundar  ou  obstar  os  desejos,  os  actos,  os 
votos  individuaes  ou  populares. 

E'  elie  quem  encaminha  a  marcha  do  Estado,  o  pensamento 
e  espirito  nacional  para  as  idéas  mais  ou  menos  lioeraes  para 
uma  organisação  administrativa  mais  ou  menos  protectora, 
quem  reprime  ou  deixa  impune  os  abusos  dos  funccionarios  pú- 
blicos na  ordem  politica,  quem  poupa  ou  desperdiça  os  recursos 
nacionaes,  emíim  quem  lavorece  ou  retarda  os  elementos  da 
civilisaç&o  e  prosperidade  social ;  e  por  isso  sobre  elle  poos&o 
as  esperanças,  ou  os  desgostos  populares. 

Os  abusos  do  poder  executivo  na  politica  interior  sfio  uma 
das  principaes  causas  das  revoluções,  ou  porque  ellas  contra- 
riem e  posterguem  as  instituições  do  paiz,  porque  hostilisem 
as  idéas  e  votos  nacionaes,  ou  porque  obstem  que  a  sociedade 
possa  conseguir  os  seus  fins,  sua  prosperidade,  seu  bem*ser. 

Basta  (|ue  o  poder  executivo  seja  omisso  ou  frouxo  no  cum- 
primento de  seus  deveres,  basta  que  não  use  das  attribuições 
que  lhe  fonio  dadas  para  entreter  e  desenvolver  actividade  so- 
cial, para  que  cause  grande  damno  ao  povo>  a  seus  direitos  e 
interesses,  e  gere  o  descontentamento  geral,  primeiro  gérmen 
das  revoluções. 

A  verdadeira  e  segura  direcção  politica  do  Estado  não  pôde 
fundar-se  senão  sobre  uma  inteira  e  sincera  fidelidade  para 
com  as  intituições  fundamentaes  delle,  respeito  ás  leis  e  ás  li- 
berdades publicas,  e  ao  par  dessas  condições,  senão  sobre  um 
zelo  enérgico  e  activo,  uma  impulsão  viva  a  bem  de  todos  os 
melhoramentos  sociaes ;  o  povo  que  vive  sem  necessidades, 
quo  vive  satisfeito,  tem  o  maior  dos  interesses  em  conservar 
a  sua  actualidade. 

Para  obter  essa  impulsão  ó  essencial  uma  boa  e  completa 
organisaçúo  administrativa,  dar  os  empregos  só  aos  talentos, 
á  pR)bidade,  á  energia,  não  temer  o  vicio  e  a  corrupção,  em- 
lH)ra  atrevidii  e  inquieta.  E*  preciso  uma  politica  que  tenh  fé 
em  si  mesma  e  na  nação. 

§  2.0  — Da  segurança  interna  do  Estado. 

313. — A  so^rança  interna  do  Estado  depende  principal- 
mente da  impmsão  pK)litica  que  lhe  é  dada;  entretanto  os  pe- 
rigos públicos  podem  provir  não  só  dos  homens,  como  das  pró- 
prias cousas  e  do  seus  resultados. 

E'  de  mister  prever  tudo,  mas  prever  illustrada  e  discreta- 
mente ;  uma  ix^lioia  administratva  verdadeiramente  illustrada 
ó  um  grande  mn\ :  quando  porém  suspeitosa,  ou  òppressora,  é 
uma  gRuule  calamidade,  ó  uma  punição  só  pela  possibilidade 
di>  abuso  ou  do  delioto. 

Cumpre  remover  todas  as  causas  que  produz&o  a  miséria  e 


p  i^orancia,  miiis  dos  crimes,  soccorrcr  as  populações  que 
nitrem  calamíclaijes,  facilitar  os  meios  de  producçíio  e  subsis- 
lencín,  os  gozos  innocenles,  e  núo  veda-lns;  emfim,  considerar 
k  sociedade  como  o  importante  objecto  de  todos  os  cuidados,   ' 
COBtinna  vigilância  e  pi-otecçflo  permanente, 

A  repretsíio  dos  crimes  é  o  equivalente  ila  garantia  dos  di- 
reitos da  aa&ociacão  e  dos  ofleudidoB,  ^  uma  e:iigencia  da  mo- 
ral e  da  bberdade  individual,  condição  sem  a  qual  não  ha  se- 
gurança. 

A  existência  da  força  publica  necessária,  sua  disciplina  e 

K [Oralidade,  a  poupança  das  contribuições,  uma  politica  exte-  1 
or  previdente  e  nobre  sSo,  entre  outros  elementos,  outros  ' 
íantos  meios  convergentes  para  o  grande  fim  da  conservação 
la  segurança  interior, 

A  poUcia  em  sua  grande  comprehensao  é  o  complexo  de 
Itodos  03  meios  de  ordem,  segurança  e  bem-ser  publico ;  ó  uma 
das  grandes  tarefas  do  governo. 

SECÇÃO  7.^ 

DA   ATTBIBtnÇÃO  Dfi  EMPREGAR  A  FORÇA  PfBLlCA. 


9  l.oj  —Ao  poder  execntivo  compita  priva  ti  i-Kinenie  erapre^r  a 
Turca  utiihUr  •i'.  mar  e  leira,  codio  li«m  íbe  pannr  oounnnnta 
t  iQgarniifit  e  dersss  do  império ,  ConitiC- .  art.  146. 

g  S.*) — Nomoiu'  os  oommudjuitn  d»  Taifa  âo  terra  «  mar,  b  rema- 
vfr-iO),  qnandu  ueim  o  pedir  □  servira  d*  nucúv.  Coiutit.,  art. 
102 .  i  5.» 

§  l."  — Z)o  emp-ego  ila /oi-ça  publica. 

3i4.  —  A  alta  direcçáo  da  força  publica,  tanto  de  terra  como 
^__^  mar,  nOo  pôde  deixar  de  pertencer  ao  poder  ijue  é  incumbi- 
do, c  responsável  pela  segurança  interna  e  e,xterna  do  Estado. 
jn»pondo-lhe  tào  graves  oDrigações.  é  indeclinável  a  necessida- 
de de  dar-lhc  us  meios  inc&spensavei^  de  bem  cumpri-las,  e 
~  '  ^  o  meio  D  mais  essencial ,  é  o  recurso  de  que  não  pôde 
cindir. 

Nem  outro  é  o  fim  da  força  publica,  da  organisaçiSo  e  armu-. 

lento  de  umu  porçíto  de  cidadãos  que  o  Estado  mantém  á 
costa  de  seus  sacrificios  ,  sendo  para  que  sir\'a  de  instmmento 
de  ordem  ,  e  segurança  sob  a  direcção  do  poder  publico  com- 
petente. 

Consequentemente  a  este  mesmo  poder  compete  exercer  uma 
viffilancia  continua  sobre  tudo  que  pode  melhorar  o  serviço 
militar  .  oa  meios  de  defesa  e  de  segurança  do  Estado  ,  a  or- 
ganisaçfto  do  uxercito  e  da  armada .  seu  equipamento  ,  arma- 
mento ,  fortifnJiçE>«ís .  perícia  ,  disciplina  .  e  emfim  sobre  tudo 
ijuaoto  respeita  a  130  importante  ramo  ilo  serviço  publico. 


A  força  militar  por  isso  mesmo  6 ,  c  náo  pode  deixar  de  ser 
essencialmente  obediente ;  cila  jamais  pode  rcunir-se  ,  e  muito 
menos  operar  sem  que  lhe  seja  ordenado  pela  autoridade  le- 
gitima ,  como  expressamente  prescreve  o  art.  147  da  consti- 
tuição ,  e  sem  o  aue,  em  vez  de  ser  um  instrumento  de  ordem 
e  segurança  social ,  seria  um  elemento  de  perigo  e  despotismo 
militar. 

A  força  publica  compoe-se  náo  só  do  exercito  de  linha,  como 
das  guardas  policiaes  e  da  guarda  nacional ;  é  ao  direito  ad- 
niinistrativo  que  pertence  expor  os  detalhes  e  relações  dessas 
diflerentes  porções  delia ;  assun  findaremos  este  paragmpho , 
accrescentando  somente  a  obscrvaçiío  da  referencia  que  elle 
tem  ,  com  o  que  expuzemos  cm  n.  100,  c  seguintes. 

§  2.^  —  Da  nomeação  dos  commandanies  da^  forças  de 

mar  e  iejra. 

315.  — Do  que  expuzemos  no  paragrapho  antecedente  resul- 
ta que  a  attribuiçâo  de  nomear  os  chefes  ou  commandantes 
da  íorça  publica  é  inseparável  do  poder  executivo ;  é  uma  com- 
missáo  muito  importante ,  e  que  mio  pódc  ser  conferida  ,  nem 
conservada  senOo  pela  confiança  desse  poder  ,  por  aquelle  que 
dispõe  da  força ,  e  de  seu  emprego. 

O  monarcha  não  deve  por  si  mesmo ,  ou  pessoalmente,  com- 
mandar  as  forças,  mormente  em  campanha,  já  porque,  segundo 
09  princípios  constitucionaes,  elle  não  expede  ordens  senão  por 
intermédio  de  seus  ministros ,  já  porque  o  bem  do  Estado  não 
tolera  que  arrisque  sua  augusta  pessoa. 

SECÇÃO  8.» 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  DE  CONFERIR  BMPREGOS  E  TÍTULOS. 

8  1.0  c  2.0)  —  Ao  poder  executivo  compete : 

Prover  os  empregas  civis  e  políticos.  Constit. ,  art.  102,  $4.0 

S  3.0) — Conceder  titmos ,  honras,  ordens  miUtares  e  distincçOet 
em  recompensa  dos  serviços  feitos  ao  Estado ,  dependendo  ^%  mtr* 
CVS  pecuuiarins  da  npprovação  da  assemblóa ,  quando  não  estive** 
rem  já  designadiis  o  taxadas  por  lei.  Constit. .  art.  103,  5  11. 

§  1."  —  Do  pracimeiito  dos  empregos. 

34G.  —  Esta  attribuiçuo  por  sua  natureza  é  também  inhe- 
rcnte  ao  poder  executivo  ,  ou  a  lei  a  confie  á  sua  recta  discri- 
ção, ou  estabeleça  condições  cspeciaes  para  o  provimento,  como 
já  observámos. 

Nem  um  outro  poder  tem  iguaes  habilitações  para  bem  des- 
empenha-la ,  e  demais  não  é  acto  legislativo ,  nem  judicial. 


No  exercício  desl^  faruldidc;  ha  qufisi  sempre  ,  seníía  sem- 
a  ,  algum  poder  discricioimriu  .  e  pnr  is^o  iijesitio  cumpre  ao 
ivemo  rucordai'  que  ella  nao  Ibe  foi  conferida  jíor  nenhuma 
^tra  C-onaideraçAo  t{Uo  nflo  fosse  o  servijo  publico .  que  deve 
Dtepôr  sempre  o  bem  dest'.- .  e  as  condições  legaes  á  liberdade 
e  acção  ,  que  lhe  foi  outorgada ,  que  c  preciso  escolher  o  ho- 
Mm  que  possa  servir  bem  o  emprego  .  e  bem  desempenhar 
B  respectivas  obrigações ,  c  iifto  o  emprego  que  possa  servir 
em ,  ott  ser  útil  ao  homem. 

Ainda  mesmo  nos  empregos  políticos  ,  nu  de  confJiUiça , 
jara  cujo  provimento  o  governo  precisa  ter  mais  latitude  ,  é 
le  nei;«ssiuade  nSo  olvidar  que  só  as  tait^ntos  e  probidade , 
ffo  os  que  podem  bem  preenchê-los  ,  e  nuo  deixar  em  falta  9 
Bod^r  que  exerce  tal  atlribuiçiio  e  a  sociedade  que  tem  o  di- 
eito  de  exigir  bons  serviços, 
Qoanto  ás  promoi^,  oucllns  sejãu  rt>|niladas  por  condições 
egaes  dfi  antiguidade  ,  ou  desta  combinada  com  o  merecimen- 
0,  ou  attribuiàas  á  justa  discrição  da  governo  .  predominão  os 
ncsmoa  princípios.  ElIaB,  ae  remoções  ou  demissões  jamais 
levem  ter  outro  fundamento  que  nflo  seja  a  lei  ou  o  verdadei- 
~p  interesse  do  ser^úço  publico. 

§  2."  —  Dos  abusou  a  es(e  i-expeilo. 

,ÍM7'  —  Niío  deve  portanto  o  governo  sacrificar  os  interesses 
tt  boa  administraçiUi  do  EstwíJ  a  bam  de  suas  vistas  pura- 
nente  politicas ;  nfio  deve  dá-los  a  quem  não  tenha  o  mérito 
«ccssario  ,  só  para  haver  adhesões  ou  facilitar  os  seus  lins. 
Úém  de  que ,  os  actos  da  administração  devem  ser  actos  de 
*Sstiça  e  de  verdadeiro  interesse  publico  ,  6  um  erro  politico  o 
^^atentac  uma  ou  outra  individualidade  descontentando  a  ge- 
lõmlidadc  social ,  que  dosapprova  e  pronuncia-se  ctmlia  esc»- 
■  injustas  ,  ou  pouco  dignas ,  com  nomeações  que  nílo  po- 
.  D  desempenhar  o  publico  ser\'iço. 

Demais,  aberta  uma  saz  casa  poila  de  abusos  ,  O  quasi  im- 
isivel  cerra-la  mais ;  desde  mitúo  os  ciúmes,  as  ambições 
1  mérito  julgii'j-se  cum  dirí^ito,  empregfio  suas  forças,  con- 
^nem aeu  predomínio  e  exiitrio  a  liiiuJ.  c  com  raxão,  a  repro- 
tçio  niUjiica.  I^uda  de  sacrificai'  a  iidininistraçú»  aos  inte- 
ssea  ons  ministros  ou  de  sua  poUtieik  pessoal. 

3.0— Ztoí  íituloa,  hoama,  distãieções  e  me}-cès pecunianaa. 

'  3í8.  —  Iguae»  considerações  prevaleiem  a  respeito  doa  litu- 
96  ,  íioiíraa,  distincções  e  mercês  pecuniárias.  Sito  sem  dm-ida 
eCompeiisas  necessarius  .  mas  i|ue  si'  devem  ser  distribuidas 
D  mcrilo  ,  !iOs  verdadeiros  serviços  prestados  ao  Estado. 
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Só  quando  bem  distribuídas ,  só  entáo  é  que  podem  pagar 
essa  divida  nacional,  signiiicar  a  gratidão  do  paiz  ,  excitar  no- 
bres paixões,  louvável  emulação.  Fora  disso  essa  moki  de  movi- 
mento e  dedicação  social  perde  toda  a  sua  força ,  e  nãw»  só 
degenera ,  mas  até  retira-se ,  e  fica  substituída  pelo  patro- 
nato ,  cdleições  ou  empenhos  ministeríaes. 

Os  títulos  e  honras,  quando  bem  distribuídos,  além  de  servi- 
rem de  recompensas  nacionaes ,  servem  também  de  adornos , 
e  de  solidez  á  grande  pyramide,  em  cujo  cimo  está  coliocado  o 
throno  nacional ,  que  não  deve  estar  isolado  por  interv^os 
excessivos. 

As  mercês  pecuniárias  gravão  a  nação,  só  devem  ser  conce- 
didas scgimdo  os  recursos  públicos,  e  quando  essa  espécie  de 
recompensa  fôr  necessária ;  é  pois  com  razão  que  a  constitui- 
ção^ sujeita  taes  mercês  â  approvação  do  poder  legislativo  , 
salvos  os  casos  em  que  ellas  ja  estejão  estabelecidas  por  lei. 

SECÇÃO  9.» 


Dás  ATTRIBUIÇÕES  de  execução  das  leis  E  promoção  D06  8EEVIÇ06 

ADMINISTRATIVOS. 


8  lo  e  2.0)  —  Compete  ao  poder  ezecatívo : 

Observar  e  fazer  observar  as  leis  do  império,  e  prover  to  ÍMm 
geral  do  Brazil.  Constit.  art.  103. 

§  1.^  —  Da  execução  das  leis  politicas  e  administrativas. 

349.  —  Além  de  suas  attribuições  politicas,  tem  o  poder  exe- 
cutivo, como  uma  de  suas  principaes  tarefas,  a  de  executar  e 
fazer  executar  as  leis  politicas  e  administrativas ;  é  encargo 

Sue  se  identifica  com  a  sua  natureza  e  missão :  é  elle  quem 
eve  dar  movimento  e  vida  a  todas  as  disposições  que  regulão 
a  admínístraç&o  do  Estado  cm  todas  as  localidades  e  dettuhes. 
A  execuçào  das  leis  administrativas  é  de  grande  amplitude, 
é  um  acto  complexo,  que  decompõe-se  em  variados  assumptos 
e  em  differentes  gráos.  Os  diversos  serviços  de  interesse  cd- 
lectivo  muito  ganhão  ou  perdem,  segundo  a  impulsão  ou  ins- 
pecção c  vigilância  empregada  pelo  governo,  para  que  as  leis 
tenmlo  fiel  observância  e  produzão  todas  as  suas  vistas  e  fiim. 
A  instrucçâo  publica,  os  meios  de  commumcação  e  trans- 
porte, o  commercio,  a  navegação  interior  e  exterior,  a  agricul- 
tura, industria,  rendas  publicas,  prisões,  emiim  todos  os  servi- 
ços públicos  res(íntem-se  do  modo  por  que  o  poder  administrativo 
por  si  e  seus  agentes  satisfaz  esta  importante  attribuição,  que 
deve  merecer-me  inteira  e  enérgica  attenção. 


E'  por  DCcamSo,  d  por  meio  desta  atlribuiçao.  que  o  poder 
Kcutivo  exerce  aua  acç5o  directa  sobre  as  pessoas  e  sobre  os 
usas.  que  tem  de  expedir  seus  regulamentos  e  direrçSo  execu- 
va,  que  tem  de  fiscalisar  a  acção  de  seus  agentes,  ouviras 
^eixas  dos  cidadilos,  approvar,  censurar  ou  refbnnar  os  actos 
tquelles,  emfim  observar  e  fazer  observar  em  todo  o  Estado, 
em  Iodas  as  relações,  as  leis  que  se  referem  ao  interesse  geral 
i  sociedade. 

Ij  2."  — /Ja  promoção  dos  Sereiços  adminxttraHvos. 

350.  —  A  Urefa  do  poder  executivo  níio  se  limita  nmples- 
lente  a  essa  execução,  tem  de  mais  a  dever  de  estudar  os  de- 
3t08  das  leis,  o  melhor  modo  de  aperfeiçoa-las,  de  preencher 
lacunas,  de  regularisar  os  serviços  amda  nuo  regulados,  e 
[Oe  demandem  normas  ou  garantias.  Tem  a  obrigaoio  de  ver 
idas  as  necessidades  sociaes  para  indicar  os  meios  de  sutisfa- 
;-las.  todos  os  melhoramenb;»  que  silo  praticáveis  para  pm- 
ovê-los,  emlim  todos  os  progressos  e  apcrfeiçoanientos  so- 

A  administração  é  o  ooraçiio  do  Estado.  ('■  sua  mola  central, 
lelia  deve  partir  a  vida,  a  energia  para  animartodos  os  meios 
to  bein-aer  publico :  deve  para  isso  recolher  todos  os  esclare- 
imentos  necessários,  organisar  os  elementos  de  sua  acção, 
ircumdar-se  de  coadjuvações  prestantes,  emtim  desempenhar 
m  grau  elevado  o  que  laz  um  bom  administrador  particular 
[dando  quer  e  sabe  desempenhar  sea  encargo,  nada  olvidar, 
ado  prever,  reprimir  ipranto  é  notivo.  promover,  secundar, 
~ilisar  tudo  que  é  útil. 


CAPITULO  m. 

DO  MINISTÉRIO,   SUA  «ESPONSABILIDADíE,  CONSELHO  DOS 
MINISTROS,    E   OPPOSIÇÃO   CONSTITUCIONAL. 


SECÇÃO  1.» 

DOS  MINISTROS   E  8l'A  PARTICIPAÇÃO  NO  PODER  EXECXrTIVO. 

g  1.0)— Havcnl  âiíTercntcs  sccretaTÍas  decstaâo:  alei  jittugQiii 
08  negócios  pertencentes  a  cada  nma  •  sen  numen);'á9  ^entuift 
ou  separard,  6omo  mais  convier.  Constít.,  nrt.  131. 

$  2.0)— Os  ministros  de  ostadp  rcferendbuáõ,  ou  «stignar&Q  todoi 
os  actos  do  poder  executivo,  aem  o  que  nSo  podcr&õ  ter  ezecnçiiK 
Constit.,  art.  132. 

g  3.0)— Os  estrangeiros,  posto  que  naturalisados,  nSo  pddom  ler 
ministros  dcciBtaao.  Constit.,  art.  136. 

55  1".  —  Z)a  divisão  das  secrelanas  de  esladá. 

351.  — A  divisíío  das  secretarias  de  estado,  ou  por  outra  o 
numero  dos  ministros,  tem  intima  relação  c  dependência  conià 
extensfio  e  importância  do  Estado,  por  isso  que  o  concurso  e 
expediçilo  dos  negócios  e.,scr\*iços  públicos  é  proporcionado  à 
essas  condições. 

Uma  sufficionto  o  boa  divisão  do  ministério  concorre  muito 
para  que  a  administraçilo  seja  rápida  e  illustrada,  para  que  os 
scniços  sejão  desempenhados  por  modo  enérgico  e  satisfac- 
torio. 

Quando  o  peso  do  trabalho  é  excessivo,  quando  além  desse 
defeito  tem  a  attençHo  do  ministro  de  reparti r-se  sobre  assump- 
tos inteiramente  estranhos  entro  si,  nHo  ha  forças  nem  talentos 
que  possiH)  servir  bem.  As  decisõ(»s.  ou  torní\o-se  summamente 
morosas,  ou  precipitadas  e  superficiaes.  R(»sentc-se  toda  a  admi- 
nistração, e  com  ella  o  Estado  e  os  interes.ses  dos  particulares, 
que  com  toda  a  razão  se  (jueixão,  porque  o  governo  deve  ser 
vida  e  actividade,  enão  fonte  de  indecisão,  morosidade,  incom- 
modos  e  prejuizí^s. 

A  divisão  do  trabalho  v  em  tudo  um  poderoso  meio  de  per- 
feição. Cumpní  de  um  lado  não  exigir  trabalho  excessivo,  náo 
demandar  robustez  e  talentos  mais  que  extraordinários,  e  de 
outro  classificar  bem,  reunir  as  funcções  análogas  debaixo  da 
mesma  direcção,  já  para  iiuc  haja  unidade  do  vistas,  já  para 
que  o  estado  de  cada  matéria  illustre  e  facilite  a  resolução  das 


I  qoe  estitn  com  eWa  relarionadns.    A  conrusSo  das  fimo- 

•  produz  a  (onfu^n  dns  íím-içcie.  a  desordem  ftdmiaistra- 

mbora  nao  seja  possível  nem  conveniente  deixar  dn  attir- 

•  a  cada  repartiç;lo  al^uma-s  claases  de  serviços  díRerentes, 
3  qoft  seria  prpjuilícini  rtíppoduzir  excossivamente  o  num*-^ 

^  dos  niiiiistenos,  fumpi-p  an  mrmos  olasnlicar  o  melhor  pos- 
JK\,  e  ligar  os  assuniplos  que  tcnhfio  fntro  si  maitir  aiia]o[íia, 
í  em  t<KW  o  caso  nfiti  aobrecarregar  repartJyTa  alpuina  com 
'Kis  Iralailho  do  que  u  prudência  e  a  prinísflo  aconselhão.  nào 
""'"    sforços  mais  que  humanos. 

!  então  03  serviços  podetáõ  ser  bem  desempenhados, 

3  só  pelos  ministros,  como  pelas  secretarias  de  esLido. 

WAs  Bpcretarias  de  estado  atío  repartições  creadas.  nSo  s5 

Sfa  expedir  as  ordens  e  resoluções  ministeriaes,  mas  taml>em 

í  coadjuvar  ou  ministros  ;  sflo  seus  collatjoradores,  archivos 

J8,  depósitos  activos  de  informações  e  tradições  apresenfa- 

B  a  pro*poâitA.  a  tempo.  Tanto  mais  difficil  serit  achar  para 

as  bons  officiai:s-maiores,   quanto  mais  excessivo  e  variado 

Ir  o  trabalho. 

P^Tcmi.»  iictunlmente  seis  secretarias  de  estado,  e  em  nosso, 

msar  devtTÍ.'i(i  sor 'elevados  a  oito,   creando-se  mais  duas.' 

a  ài^  tommcrcií)  n  trabalhos  indoatriaes  ou  públicos,  e  outra 

instrurçJo  publica  e  cultos. 

kA  nossa  secretaria  de  estado  do  império  está  summamente 

tnáooada,  nfio  só  por  grande  peso  de  trabalho,  mas  pela  con- 

■ntraçOo  nella  de  serviços  inteiramente  beterogeneos  entre  si. 

'e  nm  lado  tem  ella  numerosas  e  importantes  relações  com  as 

maras  legislativas,  com  o  serviço  da  corte  e  casa  imperial, 

,  graças  e  honras,  conselho  de  estado,  presidências  das 

ria»,  saudt!  pnhlica  e  estabelecínuintos  correspondentes, 

VlMÚvufio,  caU^hesp,   naturalísiç-So,   correios,   e  muitos  ou- 

'  iB  (Àjpctos.    De  fiulro  pcsíio  snhní  cila  seniços,  relativos  an 

mmercio.  á  industria,  á  cultura,  criaçfio,  minas,  matas  0 

ipvblioas.  navegação,  pesai,  estradas,  canaes,  obras  pu-> 

9.  e  ainda  demais  a  instntcçAo  publica.  Ora.  que  Iigai;fl9' 

1  por  ventura  assumptos  entre  si  tflo  diversos,  e  qual  "o  no-' 

m  que  terá  talentos  tAo  ^■a^iados  c  tempo  suflicicnte  para 

nt>dir  com  breridade  e  perteJçAo  um  tal  complexo  de  ser- 

wn  dos  oito  ministérios  qno  iiidic^iioB  por  si  sd  occn- 
n  honicm  hábil  todo  int«im,  e  sem  dar-uie  tempo  jrara' 
s  senfio  por  necessidade. 
í  &  èe  mister  tpie  o  ministro  do  império.  íjub  6  o  centro  da 
^mínistraçâo  interior,  o  inspector  daa  pa-sidencias,  das  mw- 
icipalidades,  c  f|ue  tem  tantas  outra-s  atlribuições  importan- 
^nna:!*.  tenha  tempo  de  dar  conta  delias. 
fV  tanilwm  de  mi«ter  olhar  com  olhos  fixos  para  aínstrucçilo 
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publica  e  para  i)S  cultos.  Esse  ministério  deverá  desem^ol- 
ver  a  intelligencia  nacional  ,  e  aperfeiçoar  os  costumes.  A 
acção  da  intellignncia  e  das  virtudes  é  superior  á  acçào  das 
leis,  cx)nsegue  o  que  estas  não  podem  conseguir.  Será  essa 
divisílo  um  passo  dado  para  a  crea<,fio  de  uma  universidade, 
para  adopção  de  um  plano  de  educação  nacional,  nôo  na  corte 
somente,  sim  em  todo  o  império. 

^  2.«  —  Do  cargo  de  ministro  de  estado. 

352.  —  Os  ministros  são  não  só  os  primeiros  agentes  do 
monarcha  no  exercício  do  poder  executivo,  mas  também  partes 
integrantes  ou  complementares  deste  poder;  sem  que  elles 
referendem  ou  assignem  os  actos,  nfto  na  actos  do  poder  exe- 
cutivo, não  tom  força  obrigatória.  Antes  disso  sfto  projectos  de 
actos  ou  actos  incompletos,  e  cujo  cumprimento  imporia  aos 
executores  inteira  responsabilidade,  pois  que  procedendo  sem 
ordem  ou  autorisação  legitima. 

São  agentes  importantíssimos  da  coroa,  são  seus  conselbei* 
ros,  admmisti*adores,  juizes  administrativos,  tutores  dos  esta- 
belecimentos pios  e  de  protecção,  executores  às&  leis  do  interesse 
collectivo  ou  social,  encarregados  de  dirigir  e  inspeccionar  os 
agentes  da  administração ;  emíim,  são  as  Torças  vivas  do  chefe 
do  Estado  para  o  andaônento  e  bem-ser  deste. 

5j  3."  —  Da  exclusão  de  esti^angeiros  do  ministério. 

353.  —  Estabelece  a  constituição  brazileira  que  o  estrangei* 
ro,  posto  que  naturalisado,  não  pôde  ser  ministro  de  estado. 
Posto  que  em  algum  caso  muito  excepcional  esta  disposição 
pudesse  prejudicar  o  serviço  de  algum  talento  muito  notável, 
todavia  a  importância  das  funcções  ministeriaes  é  tão  alta, 
tanto  nas  relações  interiores  como  nas  exteriores,  que  nfio  se 
deve  recriminar  esta  diminuição  nos  direitos  politicos  do  cida- 
dão adoptivo. 

A  qualidade  de  cidadão  nato  não  é  somente  mais  uma  ga- 
rantia, ella  evita  também  a  coUisão  em  que  se  acharia  um 
cidadão  adoptivo  quando  tivesse  de  sustentar  como  ministro 
questões  importantes,  ou  hostilidades  com  o  governo  de  quem 
já  fora  súbdito.  Seria  um  conflicto  desagradável  e  prejudidal 
entre  os  seus  deveres  actuaes  e  os  anteriores ;  sua  demissão 
poderia  ser  também  inconveniente,  o  que  é  prudente  prever  e 
evitar. 


SECÇÃO  '■ 


DA  KESFON&^BILtDADE  DOS  ^ 


%  l.o)  —  Os  lainistroa  Àt  ostado  aerSo  respoiísftvaía : 
%  3.0)— l.o  Porlríiíúo. 
2."  Por  peita. 
3."  Por  »bu!0  do  poder. 
4.0  Por  folts  do  obíi-tvaocia  da  lei. 

S.0  Pelo  quB  obrarem  coaira  h  Ubetijaile,  segnranfa  ou  prapríf- 
dnds  dos  cidadãoi. 
A.o  Por  qualquor  dilsipa^ão  dos  baús  publico*.  Coustil.,  ut,  133, 
t  >-") — lln»  1m  particular  especificaríi  a  iiatareia  deswu  delictos 

e  H  manoiíiL  do  proceder  contra  dloe.  Conatii. .  art.  134. 
S  4.0)  —  Hão  lalin  aos  minisCrOB  da  roapanaabilldadB  a  ordom  dl 
impurwlor,  vocnl  on  por  eacripto.  Coiittit. ,  ari.  136. 


§  l." — Da  responsabilidade  minislerial  em  geral. 


\  354.  — O  principio  da,  responsabilidade  ministerial  i!  funda- 
hental,  é  um  axioma  constitucional,  que  cobre  a  invioiabilidada 
j  coroa  e  garante  a  ordem  e  bem-ser  social. 
[  Sao  os  agente»  constitucionaes  interpostos  entre  a  coroa  e  a 
\,  afim  de  conservar  sempre  a  harmonia  entre  a  vontade 
tquella  e  desta,  da  pessoa  sagrada  do  monarulia  e  do  exacto 
Tviço  nacional  e  justivA  da  adininistraçlo. 
►a  irresponsabilidade  dos  ministros  aniquilaria  toda  a  ordem 
^sarantias  publinas.  estabeleceria  uma  completa  escra\Ídao 
mítica  e administrativa;  núo  forneceria  recurso  senAo  u  unjco 
ts  revoluções. 

IpSao  liinccíonarios  instituídos  para  ser  órgãos  íieis  da  cousti- 

'çâo  c  das  leis,  p  consequentemente  agentes  leaes  do  impc- 

lor  e  da  naçfto.   O  monarcba  nunca  pôde  querer  o  mal, 

Si»»  poderá  uma  ou  uutra  vez  enganar-se  sobre  oa  meios  de 

r  I)  liL-m.  e  mtão  cumpre  ao  ministro  demon!>trar-llie  ros- 

snmento  o  como  esse  equivoco  affccta  ou  contraria  a  lei. 

Ssta  responsabilidade  niio  é  de  sorte  al^ma  injusta,  sim 

rieitamente  fupdnda  e  recta,  pois  que  o  ministro  e  um  ofgâo 

Ksario  e  inseparável  do  poder  executivo,  que  sem  elle  nSo 

a  faiiccíonar,  nfiu  pode  expedir  acto  algum  obrigatório.  Se 

I  em  vtt  de  rectilicar  um  meio  illegal.  a  adopta,  é  fora  de 

rida  que  o  fez  seu,  e  deve  consequentemente  responder  por 

1  e  suas  consequências;   nOo  ha  pais  licções,    na  justiça 

ente  e  irrecusável :  elle  tem  o  direito  de  demittir-se. 

\  rc8poiu»t)ÍlÍ<lade  t  mesmo  um  grande  refugio  contra  qual- 

T  «iuivoco  da  coroa,  um  meio  de  tazer  com  que  ella  renun- 

—  le  desejo ;  é  também  uma  grande  defesa  da  coroa  contra 


-262  — 

o  ministro,  contra  suas  s(^ducçõos  ou  sua  usurpação,  ou  abusos 
quo  (^lla  nAo  autorisou  ou  quu  pudera  ignorar. 

Assim,  todas  as  vozes  ({uv.  um  ministro  violar  a  constituição 
ou  as  leis,  ou  seja  i-ontra  o  Estado  p\i  contra  os  particulares, 
podo  ou  deve  ser  chamado  á  responsabilidade. 

(Jumpre  entretanto  reconhecer,  e  reconhecer  bem ,  que  para  \ 
conscíj^uir  que  a  ^espon^abili(lado  legal  dos  ministros  nfio  seja  im-  " 
possivel,  im  puramente  nominal ,  <»  essencial,  ó  indispensável , 
que  as  leis  cjue  {íamntem  os  diníitos  do  Estado  e  dos  cidadãos 
sejâo  perL^itas  e  rhuas  ,  ciuo  nfio  tcnhfío  lacunas,  que  não  sejão 
coatusus ,  ou  et^uivocas  ,  pois  que  desde  então  não  faltarão  so- 
pliismas  e  meios  de  illudir  essa  garantia  politica  fundamenta!. 
Em  tal  caso  não  haverá  senão  a  responsabilidade  moral,  que 
mais  de  uma  vez  é  inefficaz  ;  veja-se  n.  125.  E'  sobretudo  es- 
sencial não  autorisar  o  abuso  das  delegações  legislativas. 

5J  2/»  —  Dos  casou  de  rrsponsahilidade  expressos  na 

coiinfiiuiçuo, 

355.  —  Posto  qup  a  lei  regulamentar  tivesse  o  direito  de  enu^ 
merar  os  casos  da  responsabilidade  ministerial,  a  constitiiiçã 
julgou  conveniente  determinar  desile  logo  as  classes  dos  crúne 
pelos  quaes  os  ministros  devem  Ker  aceusados. 

A  primeira  de  suas  responsabilidades  é  a  de  traição ,  crime 
qàe  commettom  attentando  contra  a  forma  estabelecida  do  go- 
verno ,  contra  o  livre  exercicio  dos  poderes  politicos ,  contra  a 
independência  ,  integridade  e  defesa  da  nação,  contra  a  pessoa 
ou  vidado  impenrador,  da  imperatriz  ou  de  algum  dos  príncipes 
ou  princezas  da  família  imperial ,  contra  a  religião  nos  termos 
do  art.  b»  da  lei  de  lõ  de  Outubro-de  1S27. 

A  segunda  é  a  doA  casos  de  reita,  su))omo,  ou  concussão  de- 
talhados no  art.  2»  da  mesma  Jei. 

Ehn  terceiro  lugar  são  responsáveis  por  abuso  de  poder,  oa 
quando  usfio  mal  de  sua  autoridade,  nos  casos  não  especificados 
lia  lei .  causando  prejuízo  ou  damno  ao  Estado  ou  a  qualquer 
particular,  ou  usurpando ,  usaiido  incompetentemente  de  qual- 
quer das  nttribuíçoes  do  poder  legislativo ,  ou  judicial ;  lei , 
art.  3>. 

Em  quarto  lugar  pela  falta  de  observância  de  lei ,  o  que  ve- 
rifica-se  não  cumprindo  a  lei  ou  fazendo  o  contrario  do  que  ella 
onlena.  ou  deixando  de  fazer  etVectiva  a  responsabilidade  de  seus 
sulKiltemos :  Sei.  art.  4". 

Rpsix^dem  tambv»m  pelo  tjue  olirarem  contra  a  liWrdade , 
Sí^gumnça.  ou  pn^priodade  d»>;  ridadfios.  cu  contra  qualquer  dos 
difeiti>s  mdividuaes  :\vonho«;! Jo-;  no!  >  art.  179  da  consDtuiçuo; 
lei .  an.  >». 

Finalmente  pela  dissipação  dos  bens  públicos :  1».  ordenando 


i 
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OU  concorrendú  de  qualquer  modo  para  despczas  n3o  autorisa- 
das  poU  li'i .  ou  para  quo  ellas  se  iaçiió  contra  a  forma  estabe- 
lecida, ou  para  que  st-  ix^lflircin  contnictfs  maiiifcslarfionte  lesi- 
Tos ;  2»,  iiiiu  puiiilo  em  jiraVicn  loJtis  na  meios  ao  seu  alcance 
par^  a  arrecodaçíip  ou  conservação  dtis  Ijens  moveis,  imtnoveis , 
(PU  repdaB  da  nação;  3",'iia()  pondo  ou  iiSo  conservando  em  bom 
estado  a  tontalu! idade  áe  m:i  riíparliçáo ;  Ic-i,  ;irt.  ^•\ 

^  3."  —  J)a  i-ct:pfTlita  tei  rff/tdamunfar . 

356.  —  A  lei  repiilainentar  desta  responsabilidade  d  a  já  jã- 
tada  de  15  de  Outubro  d(>  1827  ;  ella  estabelece  suas  conaiçoes 
ou  proc«8so. 

Garante  o  direito  de  denuncia  cohferindo-o :  1",  a  todo  e  qual- 
quer cidadflo  em  relaçilo  aos  deUctos  que  ella  espesifica ;  tei . 
art.  8,  e  constituição,  arl.  179  S  30  ;  este  direito  por(5m  prescre- 
ve poãsados  três  aimos :  2",  coiírerindo-o  a  todo  e  qualquer  mem- 
bro de  uina  ou  outra  camará,  dcntri>  do  mesmo  prazo  ;  dito  ar- 
tigo ;  3",  imisorido  ás  commí^es  da  «amara  dos  deputados  o  de- 
ver de  annunLÍar  os  deUctos  que  encontrarem  no  exame  de  quaes- 
quer  negócios ;  arl.  8"^ 

A  denuncia  t^  examinada  por  unia  lommíssão  especial  da 
comafA  dos  deputados  nus  termos  dos  arts.  IO  a  13 ,  e  a  linal  a 
tiiesim  camura  decreta  se  tem  lugar  ountlQ  a  accúsação;  arts. 
14  a  17, 

Esse  decreto  affirmativo  y^le  pronuncia,  e  produjE  os  efleilos 
enumeraduii  no  art.  17-  llniu  coiuuiigsão  da  camará  doa  depu- 
tados susLentit  aaccusação  perante  o  senado,  art.  18,  que  em  tal 
julgamento  observa  o  processo  murcado  no  art.  '20 ,  e  se- 
guntus. 

Quando  condcmnados,  tím  as  partes  lesadas  o  direito  de  de- 
mandar a  indemnisaçâo  que  lhes  <*  devida  pcr^te  aa  justiças 
ordinárias :  art.  ãO  da  lei. 

Esta_  lei  é  uma  das  conquistas  gloriosas  do  poder  legislativo 
biazilfiiro  nos  tempos  em  que  elle  exercia  todas  as  suas  attri- 
biufSes  e  era  ciccumdado  de  gmnde  força  moral. 


N" 


-  Da  improreitfíicia  ifo  pretexto  dê  Ordem 
imperial. 


3õ7.  —  N»o  snlvaata  ministros  da  sua  responsabilidade  a  or- 
dem di>  iHipiTudor  vueal  ou  por  eacripto.  Ainda  quando  hou- 
vesse um  uuni&lro  que  livess.:'  a  falta  de  pundonor  nefiessoria 
cara deatorlc  diiscubrir  a  cunia  e  siui  invioLabibdude,  6  mani- 
KSta  qUB  uma  tal  csuuáa  jamais  pudena  ser  uilmiltida. 

A  coroa  jÁuiais  coage  muiibtro  algum,  este  não  responde  pela 
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vontade  irresponsável  qualquer  que  ella  seja,  sim  pelo  seu  pró- 
prio acto ,  por  sua  própria  vontade ,  pois  que  a  não  ser  esta  o 
acto  nílo  existiria.  Ôeu  dever  era  de  illustrar  a  questão,  de  apre- 
sentar a  disposição  da  lei ,  as  razoes  do  interesse  publico,  os 
resultados  da  medida,  de  demover  qualquer  equivoco ;  em  todo 
o  caso  era  Uvre  de  pedir  respeitosamente  a  sua  demissão. 

Não  é  pois  admissivel  uma  tal  escusa  nem  para  attenuar  o 
delicto,  quanto  mais  para  justiíica-lo;  seria  mesmo  deshonroso, 
que  um  ministro  qmzesse  inverter  as  noções  e  princÍDÍos  do 
systema  representativo,  e  collocar  a  sua  justa  conoição  ae  res- 
ponsabilidade na  elevada  posição  da  impeccabilidade,  desse  prin- 
cipio fundamental  da  ordem  publica  e  constitucional. 

SECÇÃO  3.» 

90  CONSELHO  DE  MINISTROS  E  SEU  PRESIDENTE. 

Decreto  de  20  de  Jnlho  de  1847. 

§  X.®— /)p  conselho  de  ministros, 

358. — Cada  ministro  dirige  a  repartição  que  lhe  é  confiada; 
O  conselho  de  ministros  é  o  governo  em  seu  todo,  salva  a 
sancção  da  coroa  quando  não  está  presente. 

Â  reunião  e  deliberação  dos  ministros  em  conselho  é  de 
inquestionável  necessidaae,  para  que  possa  haver  um  systema 
de  politica  e  de  alta  administração  uniforme  no  seu  todo  e  em 
cada  uma  de  suas  partes.  Sem  isso  não  haverá  unidade,  har- 
monia, força  politica  e  administrativa ;  é  o  meio  de  illustrar  as 
matérias,  de  esclarecer  o  pensamento  commum,  de  levar  os 
ne«^ocios  bem  meditados  á  presença  do  monarcha. 

(Cumpre  todavia  distin&^r  os  assumptos  que  devão  ser  tra- 
tados em  conselha  daquelles  que  devão  ser  expedidos  por  cààsL 
um  dos  ministros,  independentemente  de  deliberação  commuin. 
Não  devem  ser  sujeitos  a  esta  senão  os  negócios  de  importân- 
cia, ahás  a  administração  tomar-se-ha  muito  morosa,  perdendo 
o  tempo  em  pequenos  detalhes,  ou  adiando-os  indefimdaroente 
pela  concurrencia  de  matérias  de  maior  gravidade. 

Os  assumptos  de  que  o  conselho  de  mimstros  deve  occupar-se 
podem  ser  resumidos  nas  seguintes  classes : 

Discutir  os  negócios  politicos  e  administrativos  mais  graves, 
isto  é,  todos  aquelles  que  não  devão  ser  expedidos  sem  pré\ia 
approyação  do  imperador. 

Deliberar  sobre  o  provimento  dos  empregos  que  devão  ser 
conferidos  pela  assignatura  do  monarcha,  afim  de  propôr-lhe 
os  $i»rventuarios. 


Rpsolver  sobre  todos  os  n^ocios  em  que  o  conselho  de  estado 

i  tuna  secçáo  delle  tiver  sido  ou\'ido ;  sobre  propostas  de  lei 
<m  regulamentos. 

Sobre  todos  os  negócios  que  possão  implicar  ou  lesolver-se 
em  um  principio  de  governo  ou  de  administração. 

Sobre  policia  geral,  segurança  publica,  conflictos  de  attri- 

lições,  recursos  ã  coroa,  ou  recursos  administrativos. 

A  respeito  de  todo  e  qualquer  assumpto  que  o  imperador 
determinar  que  o  conselho  defibere. 

O  conselho  de  ministros  tem  de  mais  o  direito  de  ínspercío- 
tiar  os  actoa,  a  acçSo  de  todos  e  de  cada  um  dos  ministérios, 
pois  que  esta  affecta  igualmente  a  todos ;  cada  ministro  i»de 
sujeitar  e  pedir  a  opiniSo  do  conselho,  ainda  mesmo  sobre  ma- 
lerias  n3o  reservadas  á  deliberação  coinmum,  desde  que  occorra 
alguma  circuinstancia  que  ministre  importância, 

§  2."  —  Do  presidente  do  conselho  de  mnisirot. 

9,  —  O  presidente  do  conselho  de  ministros,  quando  este 
liâo  trabalha  perante  o  imperador,  é  o  primeiro  ministro  que 
toma  essa  denominação,  ordinariamente  dada  ao  orB:anisador 
fia  ministério.  E'  ellc  quem  dirige  a  ordem  dos  trabalhos  e  das  i 
'discussScs,  quem  especialmente  /ela  da  unidade  de  vistas,  e  ( 
^dos  princípios  políticos  e  administrativos,  em  todos  os  assump- 
tos que  são  sujeitos  á  dL'liberaçilo  commum ;  quem  deve  ter  não 
B&  o  seu  voto  de  membro  ilo  gabinete,  mas  também  de 
desempate. 

A'  excepção  destas  attribuições  nilo  conhecemos  nenhuma 
■mais  que  deva  pertencer  ao  presidente  do  conselho,  e  julgamos 
mesmo  que  seria  prejudicial  que  elle  assumisse  unm  excessiva 
preponderância  sobre  seus  collegas,  significaria  isso  que  em 
todas  as  matérias  e  em  todos  os  casos  eLe  tinha  mms  intelli- 
fp;ncia  do  que  todos  os  outros  ministros  reunidos,  o  que  impor- 
tara a  demonstração  da  má  escolha  que  fizera  de  seus  collegas. 
pRreee-nos  muito  previdente  uma  disposição  âo  matu  próprio 
s  Estados  da  Igreja,  promulgado  com  data  de  "29  deDezen 
o  de  1817,  e  que  regula  o  conselho  de  ministros.  Nelle  • 
ietermina  nilo  só  que  as  deliberações  sejrio  tomadas  pelo  voto 
ila  maioria,  mas  que  redija-se  uma  acta  resumida  de  cada 
lessAa  do  conselho  de  ministros,  e  que  uma  cópia  delia  seja 
ipresentada  ao  soberano  pontifice,  sempre  que  o  conselho  tra- 
elhe  fora  de  sua  presença.  Nessa  acta  deve  notar-se  quaes  os 
^olos  divergentes.  Km  vistas  delia  o  soberano  fica  habilitado 
aira  e-^igir  as  infomiações  ou  f-ndamcntos  dos  votos  diver- 
entes.  para  reconhecer  quando  a  maioria  do  conselho  está  em 
iscordancin  com  o  seu  presidente,  para  apreciar  as  razões 
ippti^as  e  adoptar  as  (|ue  julgar  melhores. 
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O  systema  de  apresentar  á  coroa  as  deliberações  como  iSlhas 
de  unanime  accorao,  quando  ellas  nao  procedem  de  uma  uni- 
dade de  vistis  espontânea  o  n^al,  e  sim  do  sacrifício  da  opinião 
de  alguns  feito  á  preponderância  de  outros,  é  privar  a  coroa  de 
meios  de  illustracão,  e  ao  paiz  do  valor  da  diversas  intelliçen- 
cias,  subordinando  os  seus  interesses  por  ventura  a  uma  so ,  e 
reduzindo  os  outros  ministros  a  meros  sub-secretarios  de  estado. 

3G0. — Oesde  que  ha  divergência  parece  que  deye  dar-se  um 
dos  seguintes  resultados.  Se  a  divergência  é  tal  qu^  constitua 
questão  de  gabinete,  e  de  um  lado  está  a  maioria  do  ministério 
e  de  outro  o  presidente  do  conselho  em  minoria,  deve  este  ou 
aquella  retirar-se,  á  escolha  da  coroa. 

Se  a  questão  não  é  tal  que  decida  do  gabinete,  SQ  os  minis- 
tros ou  presidente  do  copselho,  ainda  quando  vencidos,  tenhão 
de  continuar  no  ministério,  então  o  voto  de  preferencia  deve 
sem  duvida  ser  entregue  á  corou,  e  não  ao  presidente  do  chto 
conselho.  Assim  cumpre  que  em  todo  o  caso  o  imperante  seja 
perfeitamente  informado  das  râtas  diversas  de  seus  ministros. 

O  que  significaria  um  ministério  cujos  membros  fora  do 
conselho  fossem  em  totalidade  ou  em  grande  maioria  de  opinião 
opposta  ao  seu  presidente,  e  ali  sempre  escra\'isados  fi  sua 
preponderância  t  Que  força  moral  poderião  elles  exercer  sobre 
o  espiHto  publico!  E  por  outro  laao  a  influencia  do  primeiro 
ministro,  por  maior  que  fosse,  igualaria  a  de  todos  os  seus 
companheiros,  quando  cada  um  delles  tivesse  p  apreço  e  con- 
fiança publica  correspondente!  Em  qual  das  duas  h}*potbeses 
lucrarião  mais  os  interesses  ou  serviços  públicos? 

SECÇÃO  4.» 

DA  OPPOSIÇÃO  AO  MINISTÉRIO. 

§  1,^ -^  Da  opposiçõo  constitucional, 

361.  —  Denomina-se  opposição  o  complexo  de  vistas,  de  idéas 
ou  principios  politicos  que  contraria  as  medidas ,  o  pensamen- 
to {lolitico ,  ou  mesmo  administrativo  do  ministério  ou  seus 
agenti*s,  para  que  não  prevaleção,  ou  não  continuem.  A  oppo- 
sição pôde  ser  manifestada  pelas  camaixis legislativas,  pela  im- 
prensa, pela  opinião  publica .  poios  partidos  ou  individuos. 

A  opposição  que  forma-sv.  queas^ita  suas  idéaspor  amor  dos 

Íuincipios,  [nla  foi\\i  di*  ^uas  convicções  sinceras ,  pelo  serviço 
cal  das  insiiluiçõcs  iku  ionae<  ,  c  do  paiz  ,  que  aspira  os  pro- 
grcsfros  sociais,  a  dória  lic  >u.;  pátria «  a  sua  prosperidade,  faz 
um  imporianiv)  c  verdadeiro  sorviço. 
Ella  não  terá  jamais  em  visia  desmoralisar  os  principiou 
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do  ^erno,  osprincifiiosda  ordem,  peio  contrario  procurará  es- 
clarecer e  drienlor  o  púiisamciito  publÍi:o  ,  cuinjuistar  a  mMo- 
ria,  Núo  combaterá  o  governo  liin  mtHlidasIfíunui  útil,  pelo  con- 
trario dar-lhe-ha  em  taes  casos  o  ísea  voto,  pois  que  será  favo- 
recer aii  liem  publico ;  iiâo  plantará  um  mftci  precedente  ou  máo 
principio ,  pois  temerá  i^wG  revartá  contra  si  própria .  quando 
chamada  ao  poder ;  não  illuilirà  o  povo  com  vaas  promessas 
para  nfio  ficar  em  falta  e  descrédito. 

Esta  opposiçúo  merece  o  nome  de  coiíatitlicional ,  pijis  que  di- 
rige aeuB  esl'or(;os  no  intuito  de  fiscatisar  a  ac^^io  do  governo  , 
de  reclamar  contra  toda  a  violação  das  garantias  sociaes,  contra 
08  prejuii^os  dos  interesses  publiuis  abandonadps  ou  sacrifi- 
cados. 

Soa  linguagem  deve  por  isso  mesmo  ,  posto  que  enérgica , 
ser  decente  e  sisuda,  grave  e  relltictida.  E' a  opposiçao  que  con- 
quista, que  se  prepara  pura  o  poiier,  que  presta  serviço  valio- 
so e  cuja  falta  se  faz  sentir  e  adultera  o  systema  representativo, 
tazendu-o  cahir  em  fVimxidao  e  inarfiatno,  fertl  Uma  atonia  muito 
prejudicial ,  como  já  temos  experimentado.  O  ministério  então 
abuaa ,  nasce  a  descrença,  e  um  descontentamento  geral  que 
enerva  a  vida  politica  e  pôde  dar  resultados  prejudiciaes. 


§  2."  —  Da  oppoíição  nystemaíica. 


362.  —  A  opposiçOo  porí-m  que  se  agita  nfto  por  esses  nobres 
sentimentos  e  convicções,  sim  por  paixões  mesquinhas  ou  pes- 
Booes,  oa  de  pnra  ambiçilo  do  poder,  que  nfin  escolhe  meios,  que 
por  systema  nppõe-se  sempre  ao  governo  .  ainda  quando  elle 
tem  a  ra/au  de  sua  parte ,  amda  quando  d  seu  pensamento  ou 
medidm  6  útil.  essa  é  uma  verdadeira  calamidade  publica.  EUa 
desmoralisa,  a  si  própria  e  no  poder  ,  os  princípios  do  governo 
e  da  ordem  publica  ,  que  procura  rebaixar  para  alcançar  m^s 
depressa.  Nilo  reflecte  ,  nSo  cura  das  futuras  consequências  , 
olrida-se  do  palz,  attende  somente  suas  pequenas  paixões,  ou 
frsède  du  mando. 

E'  a  iipposi^ílo  inimiga  da  tranquillidade  do  Estado,  silo  am- 
biciosos ii^ndos  entre  si,  que  promettem  beneficies  impossiveis, 
ri  jc^aD  com  a  intriga  e  com  as  illusões  ,  que  levados  ao  po- 
níto  têm  forças  de  manter  aordem.  es&o  muitas  vezes  vic- 
timas  de  suas  propnas  doutrinas  e  mãos  princípios. 

E*  do  dever  dos  miniatnm  alteiider  ás  reclamaçíies  de  uma 
opposiçAo  constitucional,  re-speita-la,  corrigir  os  seu»  actos  po- 
líticos ,  ou  administrativos,  açude  que  ellas  se  mostrem  funda- 
das; e  pelo  contrario  i'-  de  sua  obi  ígHçíLo  combaler  uma  opposiçíio 
^temática,  ou  antes  íirciosii .  demonstrar  aeua  erros,  os  pe- 
ngcm  que  cre* ,  impfjdir  que  ella  possa  damniticar  a  sociedade. 

Quer  em  um  como  em  outro  caso  o  meio  o  maid  elHcaz  de 
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?ue  o  ministério  pôde  usar  é  o  da  fiel  observância  das  las  do 
Istado ,  da  boa  escolha  de  seus  agentes ,  do  verdadeiro  zelo  e 
impulsão  dos  interesses  públicos: 

CAPITULO  IV, 


PO  PODER  EXECUTIVO  COMO  ADMINISTRADOR,  OU   DA   ADMIMf8«* 

TRAÇÃO  CENTRAL. 

SECÇÃO  1.» 
DA  ADMINISTRAÇÃO  CENTRAL  EM  GERAL. 

§  1.^  —  Da  natureza  da  administração  central. 

363.  —  Nos  capítulos  anteriores  deste  titulo  considerámos  o 
poder  executivo  em  si  e  suas  attribuiçoes,  em  seu  caracter  de 
entidade  politica  e  governamental,  como  a  autoridade  que  se 
associa  ao  poder  legislativo,  que  prevê,  combina,  ofFerece  as 
vistas  e  planos  convenientes,  emfim  aue  promove  os  meios  do 
bem-ser  social  e  occorre  com  as  medidas  que  elle  demanda. 
Neste  capitulo  passamos  a  considera-lo  como  executor  ou 
administrador  propriamente  dito. 

Administrar  é  também  governar,  mas  governar  não  só 
segundo  as  leis  e  suas  consequências,  como  também  segundo  a 
impulsão  politica  ou  superior  que  o  chefe  do  poder  executivo 
em  seu  conselho  de  ministros  tem  estabelecido  e  adoptado ;  é 
a  realisaçâo,  posto  que  illustrada,  todavia  subordinada  a  esses 
princípios,  é  a  execução  detalhada  e  pratica  delles,  que  se 
reparte  e  opera  por  cada  uma  das  repartições  miniistenaes. 

Esta  missão  é  ampla,  pois  que  abraça  todos  os  serviços, 
constitue  o  corpo  inteiro  das  funcções  e  cio  direito  administra^ 
tivo ;  é  uma  missão  complexa,  que  decompõe-se  em  numerosos 
actos  e  em  diversos  gráos  administrativos. 

O  direito  publico  só  pode  indicar  os  princípios  ou  noções 
cardeaes,  o  direito  administrativo  é  quem  refere  e  analysa  o 
mais. 

§  2.**  —  Das  principaes  funcções  da  administração  em  geral. 

364.  — A  actividade  administrativa  deve  conservar  a  socie- 
dade, protegê-la,  aperfeiçoa-la,  nào  olvidar  nenhum  dos  servi- 
ços para  isso  necessários. 


Estes  serviços  b5o  e  devem  por  isso  mesmo  Ser  divididos 
pelas  differentes  repartições  minisbriaes,  e  nem  todos,  antes 
poucos,  podem  ser  reaiisados  directamente  pelos  ministros,  já 
porque  estão  espalhados  pelo  Estado,  já  porque  elles  nHo  tC'm 
tempo  para  penetrar  nos  detalhes. 

A  primeira  funcçfio  adnúuistrativa  i?  a  boa  escolha  dos 
ageutes  necessários,  pois  que  dos  detalhes  administrativos  6 
que  nascem  os  elementos  da  prosperidade  publica,  o  conheci- 
mento das  necessidades  locaes  e  sociacs.  o  estudo  das  medidas 
adequadas ;  esses  agentes  sSo  os  anncis  da  grande  cadêa  odini- 
nistraUva  que  enlaça  todas  as  conveniências  sociaes. 

As  outras  foncções  administrativas  podem  ser  classificadas 
dsbaixo  das  seguintes  rubricas. 

1."  A  acção  directa  de  cada  ministro  em  sua  repartição 
sobre  as  pessoas  e  cousas,  nas  diversas  relações  em  que  eiW 
silo  subraettidas  á  autoridade  administrativa,  e  sobre  a  escolha 
dos  meios  legitimos  os  mais  convenientes  para  dirigir  essa 
acçflo. 

i.o  Transmissão  das  leis  e  regulamentos,  e  expedição  das 
ordens  administrativas  necessárias  para  a  realisaçâo  dos  difie- 
rentes  serviços  públicos  que  devem  ser  executados  nas  diversas 
partes  do  Estado. 

3."  Animação  da  acçSo  administrativa,  pois  que  não  basta 
expisdir  as  ordens,  é  de  mister  providenciar  para  que  ellas 
sejilo  indefectivel  e  perfeitamente  observadas.  Esta  tarefa  pôde 
ser  subdividida  em  muitos  actos  que  por  vezes  têm  de  occupar 
a  attençAo  ministerial,  como  sfto  os  que  vaii.os  enumerar. 

_  Iriítmcçõo,  ou  dever  que  tem  o  ministro  de  explicar  conve- 
nientemente aos  agentes  administrativos  as  vistas  da  adminis- 
traçlin,  o  verdadeiro  sentido  das  ordens  que  se  trata  de 
executar. 

Direcção,  ou  dever  de  occorrer  com  as  ordena  ou  modifica- 
ções que  as  circimistancias  que  sobrevierem  possfio  demandar 
para  a  boa  execução  ou  apcrleiçoamento  dos  ser\iços,  ou  para 
vencer  as  difficuldade»  emergentes. 

Impulsão,  ou  o  dever  de  activar  a  execução,  para  que  seja 
realisada  em  tempo  devido  ou  opportuno,  sem  morosidades  ou 
delongas  prejudíciaes. 

Inspecção,  ou  o  dever  de  attender  o  como  as  ordens  se  cum- 
prem, e  de  verificar  se  a  execução  delias  se  realisa  em  tórma  e 
termos  convenientes. 

Fiscalização,  ou  o  dever  de  fazer  dar  contas  da  execução  e 
círcumstancias  por  ventura  oceorridas,  assim  como  das  obser- 
vações ou  ret^lamações  das  pessoas  interessadas. 

Apreciação,  ou  o  dever  de  examinar  para  autorisar  ou  rejei- 
tar 08  proposições  de  interesse  publico  que  sâo  dependentes 
o«  sujeitas  ao  poder  administrativo. 

Approia^ào  ou  reprocação,  ou  o  dever  de  examinar  para 


confirmar  pu  nfío  o-  actos  de  seus  agentes,  conforme  forem 
acertados  e  legaes  ou  não. 

Censura  ,  ou  a  obrigação  de  chamar  a  seus  deveres  os  res- 
pectivos agentes  que  delles  se  olvidâo  ou  que  os  desconhecem. 

Refanna,  ou  o  dever  de  annullar  os  actos  contrários  ás  |eis, 
as  ordens  da  administração  ou  aos  interesses  públicos. 

Rejyaração,  ou  o  dever  de  fazer  sanar  as  omissões  ou  injus- 
tiças que  tiverem  sido  praticadas. 

Correcção,  ou  o  dever  de  suspender  os  funccionarios  incapa- 
zes, de  destitui-los,  o  responsabilisar  ou  fazer  responsabílisar, 
como  for  devido. 

Estas  fancções  ou  deveres  administrativos  podem  veriíicar-se 
nos  diversos  serviços  ministeriaes,  de  que  vamos  tratar  nas 
seguintes  secções. 

SECÇÃO  2.^ 

DOS  SERVIÇOS  C0MMUN8  A  TODOS  OS  MINISTÉRIOS. 

§1.0  —  Dos  serviços  cmnmuns  eyn  relação  a  maierias 

legislativas. 

365.  —  Em  relação  íi  ordem  legislativa  tem  os  ministros 
difierentes  e  importantes  serviços  a  seu  cargo;  elles  devem: 

l.«  Organisar  os  orçaímeutos  de  despezas  de  sua  repartição 
e  apresentar  os  seus  relatórios,  como  já  antes  expuzemos. 

2.0  OíTerecer  á  camará  dos  deputados  as  propostas  ou  pro- 
jectos de  lei  necessários  para  melhorar  os  serviços  do  seu 
ministério. 

3.0  Tomar  parte  na  discussão  das  camarás,  ainda  quando 
nellas  não  tennão  assento,  se  forem  convidados,  responder  ás 
interpellaçoes  e  prestar  as  informações  precisas. 

4.0  Fazer  publicar  as  leis,  e  providci\piar  sabre  a  promptíi, 
regular  e  eliectiva  remessa  delias  e  dos  regulamentos  ás 
repartições  e  autoridades  competentes. 

5. o  Propor  em  conselho  dos  ministros  os  regulamei\toa,  der 
çretos  e  instruc4^es  necessárias  para  a  boa  execução  das  leis. 

6.0  Determinar  a  applicação  dos  créditos  concedidos  pelo 
poder  legislativo,  ou  sua  distribuição  pelos  vários  serviços  dp 
sua  repartição. 

7.0  Fazer  examinar  as  leis  pro\inciaes.  para  que  aejâo  re- 
vogadas as*"  que  forem  ofiensivas  dos  princípios  ou  condições 
constitudonaes  do  Estado. 

8.0  Examinar,  ouvindo  quando  for  necessário  a  secção  do 
conselho  de  estado,  as  propostas  das  assembléas  provinciaés 
que  por  sua  repartição  demandarem  a  approvação  do  impera- 
dor, para  indicar  o  que  lhe  parecer  acertado. 


9."  Concorrer  no  conselho  dos  ministros  com  sua  opiniflo  e 
Ho  sobri:  tmlos  os  assumptos  iiOlilícos,  como  do  sancçáo  de 
is.  proniga(,'iío  da  nsscmbléa  geral,  adiamento  ou  dissoluçílo 
i  camETu  lios  deputados. 


~Dos  serviços cojtimum  em  relação  áalta  administração 
do  Eslado. 


366. -rOsserviços  da  alta  administração  do  Estado,  que  <to 
«rat  tèm  h,<x  politica  e  que  sao  sempre  de  grave  impttrtanciai 
"  olvern-se  em  coiisellio  lie  mioisiros,  eentâo  é  dever  de  cada 
[liqistro: 

1."  Ciii!  r.stiidrt  e  voto  para  que  03  direitos  e 

ntef^--'  .  '  :iejíTo  mantidos  e  r'esgTaardado3 ;  B 

mbretii'!  I 

,  iy  Vt\-  .iTiieiile  cn\  relação  aos  negócios  de 

wliticn  e   M'|j;in-:i-i(,M   iritiTÍor.  velímdo  ao   mesmo  tempo  na 

mnlf^  e  manutenção  dos  princípios  constitucionaos, 

3."  Fazer  observar  exactamente  as  leis.  regulamentos  e 
ordens,  t-  manter  as  vistas  do  governo  c  as  normas  da  aubor- 
âinação  administrativa. 

\."  Prestar  particular  attcnçíio  sobre  os  coníUctoa  de  iittria 
ini^o,  usurpações  da  autoridade  ecclosiaslica,  e  defender  O; 
iircitos  da  souprania  nacional  e  fiiúiteâ  das  jurlatÈcçÕes. 

§  8."  —  //o*  serviços  conimuna  en  tviação  n  admínislração 
(frdinaria. 

SW.  —  Além  do  qne  jà  se  acha  incluído  nos  paragraphoi 
anteriores.  i.>s  mmistnis  têm  itliida  rinti-os  deveres  cam.mánã 
qnantii  h  -i  'ii'!'-  li-inLim.-iraçiio,  como  sSÓr 


I.«     DlM 

para  «ji: 


a  respcrtiva  secretária  de  estadç  J 
;  boa  ordem  e  actividade.  ' 

rii)iii>i   IP.,  ii.>.i/.  lú.jiii  que  sejiio  os  mais  aptos"  para  oà 
apregos  e  coimiurfsots  de  aiia  repartiçAo. 
9fl  uiHuar  ttidos  as  medidos  c  providoncios  necessárias,  oa 
possao  melhorar  os  serviçais  administrativos  a  seu  cargo. 
4."  lDii[M!ctÍDnaf  n  wtfio  dt^  todos  us  seua  agentes,  como  já 
Úidicáinos  no  )í  ^''  da  secção  ant4a'ÍDr.  <  I 

5."  Não  pítrder  de  vii>tas  «  policia  prevaitiva  on  administ  I 
trHti\TH.onceriient.í  ã  sua  reparUçuo,  e  desempenhar  os  demailJ 
'     TK  Cãp6cta«s  de^ti. 
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SECÇÃO  3.« 

DOS  SERVIÇOS  ESPECIAES  DO  MINISTÉRIO  DO  IMPERlOv 

§  l.o  — Da  repartição  do  império. 

368.  —Segundo  o  alvará  de  29  de  Novembio  de  1643  havia 
somente  duas  secretarias  de  estado :  a  do  Estado,  mercês  e 
expediente,  e  a  da  assignatura.  O  alvará  de  28  de  Julho  de 
17o6  derogou  aquelle,  e  creou  três  secretarias  de  estado,  uma 
das  quaes  era  a  do  reino,  que  era  unida  com  a  da  justiça,  até 
que  torão  separadas  pela  lei  de  23  de  Agosto  de  1821 ;  ella  se 
rege  em  seu  serviço  interior  pelo  regulamento  de  30  de  Março 
de  1844. 

O  nosso  ministério  do  império  accumula  serviços  excessivos 
e  heterogéneos,  como  observaremos  nos  paragrapnos  seguintes* 

§  2." — Dos  seus  serviços  especiaes  como  ministério  do  Estado 

ou  da  corte  e  casa  imperial. 

369.  —  O  ministro  do  império  nesta  relação  tem  por  encargos : 
Informar  a  assembléa  çeral  de  quanto  for  necessário  sobre 

as  dotações  devidas  á  familia  imperial,  casamentos  dos  principes 
e  princezas,  ou  outras  occúrrencias ;  necessidade  de  palácios 
para  sua  commodidade  e  recreio ;  de  mestres  para  o  seu  ensino 
e  do  que  convier  para  o  serviço  do  gabinete  do  imperador. 

E*  elle  quem  expede  as  nomeações  dos  ofEciaes-móres,  me- 
nores e  cnados  de  honra  da  coroa,  regulamento  de  23  de  De- 
zembro de  1847.  E'  também  quem  expede  as  graças,  os  títulos, 
honras,  distincções,  ordens  e  mercês  pecuniárias. 

E'  o  grande  notário  da  coroa,  que  lavra  os  actos  de  nasci- 
mento, casamento  e  óbitos  da  mesma  augusta  familia;  e  tem 
a  seu  cargo  quanto  respeita  ás  funcções  &  corte,  seu  ceremo- 
nial  e  etiquetas. 

§  3.0  —  Dos  seus  serviços  especiaes  como  ministro  do  interior j 

370.  —  Nesta  qualidade  este  ministério  tem  os  deveres  de 
manter  e  regularisar  o  movimento  das  relações  administrativas 
no  interior,  e  de  prover  a  certo  numero  de  necessidades  dessa 
ordem. 

l.o  E'  o  ministro  do  interior  quem  expede  os  actos  de 
convocação,  adiamento,  prorogaçâo  e  dissolução  da  camará 
dos  deputados;  quem  inspecciona  os  processos  de  eleições 
geraes,  provinciaes  e  municipaes,  e  quem  expede  as  cartas  de 
nomeação  dos  senadores. 
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»  Tem  a  seu  cargo  a  organisaçSo  c  aperft!Í(,iJamento  Ua 
I  respectiva  administmçilo  e  seus  auxiliares  ou  agi-nt^ias,  assini 
I  ceiíli-at»  timii'  prcivim laes  ou  Wata ,  e  lonsequMittrneiite  do 

itlho  de  esladu,   direttorias  de  S4:ivit,0:i  geraes,  iirfhivo:! 

Sablicos,  presidências,  inunicipalidades  t"  muis  repartições 
epeiidenies  de  seu  niinisteno.  E'  quem  c-xpcde  as  numeações 
I  de  conselheiros  de  estudo,  presidentes,  vice-presiderites ,  ae- 
I  cretorios  e  mais  empregados  respectivos. 

3."  Por  isso  mesmo  perteuce  a  esta  repartição  a  divisão 
I  administrativa  do  império,  a  sua  corograpíiia,  estatislica  de 
I  limites  e  distancias,  e  mais  esclsreciíitentus  ntcúsaarins  a  essa 
I  divisAo,  e  que  auxilião  outros  serviços. 

»  Meios  de  commmiicaçào ,  os  quatis  comprehendem  os 
I  correios,  suas  administrações  e  regulamentos,  <m  patiuetes,  con- 
I  tractos,  ou  providencias  respeiilivos,  oa  tcleiraphos  eléctricos , 
[  e  a  inspecção  e  melhoramento  progresbivo  de  todos  estes  ser- 
I  viços. 

Ô.o  O  censo  e  ina-emenlo  da  popvJofSo,  o  que  abi-ange  a  res- 
[  pecUvR  estatística  convenientemenlc  organisada  ,  ciJunisaçao  , 
I  naluralisaçíio ,  catechese  e  civilisaçíio  dos  indigenas ,  aJdea- 
I  mentos,  serviço  dos  missionários  e  outros  que  aCsa  connexos  com 
I  estee  assumptos. 

'  Saúde  pyblica  ,  classe  que  inclue  a  ínstituiçíio  vacciníea, 
I  quarentenas,  junta  de  hygiene,  inã|>ecçãu  de  baude  dos  portos, 
I  policia  medica,  aguas  tliermacs  e  mineraes,  ca:>as  de  saudç,  ^M- 
I  nbos,  salubridade  de  hoteie,  regulamentos  sobre  estubclecimen- 
\  tos  iiiiialDlires,  incommodos,  ou  perigosos,  cemitinos  e  niatc- 
rías  dependentes. 

7."  Êslabelecimentos  pios ,  de  jyrm-idfíida  ou  de  caridade,  e 

loonsequ^tetnente  hospitaes,  casas  de  expostos,  lazaretos,  asy- 

I  Jus  de  mendigos,  estabelecimentos  de  orphúos,  luontes-pios,  cui- 

IxBS  económicas  e  outros  instituições  semelhantes,  seus  rcgula- 

nentos.  alta  inspecção  e  progressos. 

8,"  Pensões  e  socorros  públicos,  que  tèm  lugar  no  caso  de 
I  wrviçoa  feitos  ao  Estado  e  lalta  de  recursos,  ou  de  protecção 
I  reclamada  por  sofirimintos  pubbcos.  conio  inundações  ,  peste , 
I  grandes  incêndios,  Ibmcs  ou  outros  tlagellos,  em  que  o  governo 
f  cama  representante  da  sociedade  tem  o  dever  de  acudir  á  por- 
I  çfln  delia  que  solbrc  taes  males. 

ii."  Gozos  e  recreios  públicos ,  theatros,  espectáculos,  jardins, 
Kpnsseios  e  outros  divertimentos  públicos,  sua  policia,  s^gunui- 
■  ^  e  mais  relações  de  exactidão,  commodidade ,  etc. 
I  lo.»  Policia  das  subsittencias ,  ou  gmeros  alimentares,  seu 
IliVrc  transito  e  connnercio  regular,  nfto  monupolisadu  ou  imiw- 
■£du  pnr  atravessadores ;  praças  de  mercado  e  fontes  publi- 
cas. 

li."  Outros  serviços  de  policia  geral,  e  mwmo  municipal, 
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sobre  que  deve  manter  constante  ínspccçflo  para  prevenir  de- 
lictos  ,  desastres  ,  incommodos  ou  prejuízos  públicos  ou  indivi- 
duaes. 

§  :i.o  —  De  sous  srrvíços  especiais  coino  minisiro  do 
commercio,  induslria  e  Irabalhos  puôHcos. 

371.  — É  manifesto  que  bastavfio  os  serviços  ([ue  ficão  refe- 
ridos para  occupar  toda  a  atteiiçilo  e  talentos  do  mais  hábil  mi- 
nistro ,  mas  na  actualidade  olles  nfio  formão  nem  metade  dos 
encargos  que  pesa  o  sobre  a  repartição  do  império. 

Como  ministério  do  connnercio  ,  afjricultura  ,  artes  e  traba- 
lhos públicos,  pesão  sobre  o  mesmo  ministério  outros  importan- 
tes encargos. 

l.o  Commercio  interno  e  externo ,  e  consequentemente  a  im- 
pulsão e  providencias  cenvenientes  para  o  seu  livre  desenvol- 
vimento e  progresso,  medidas  conc(*rncntes  ás  suas  instituições 
auxiliares  ou  connexas,  como  escolas  e  sociedades  commerciaes, 
seguros,  bancos,  que  níio  devem  pender  do  ministério  da  fazen- 
da, systema  de  pesos  o  medidas ,  estatística  commercial ,  e^c. 

2.*»  Agricultura  .  e  por  consequência  todos  os  serviços  que 
se  incluem  debaixo  desta  dt^nominação.  A  cultura ,  seu  pro- 
gresso, processos,  machinas  e  instrumentos,  escolas  e  colónias 
agrícolas ,  serviço  de  demarcação  e  venda  de  terras  devolu- 
tas ,  acquisições  de  plantas  e  sementes,  conservaçilo  de  matas  , 
serviço  das  aguas,  cstatistica  respectiva,  e  sobretudo  braços 
para  o  trabalho. 

Criação  e  apei]feiçoamento  das  raças,  acquisições  para  isso 
precisas,  ensino  relativo  ao  seu  tratamento  e  maiores  proveitos 
a  retirar. 

Pesca  no  alio  viar^  nas  costas,  e  no  interior,  estabelecimen- 
tos e  associações  correspondentes. 

Mineração  em  suas  numerosas  e  variadas  espécies,  e  conse- 
quentemente tudo  que  respeita  a  leis  e  regulamentos  respecti- 
vos, estudos,  associaçô(íS  c  questões  enierj^entes. 

3.«  Industria^  manufacturas  ou  artes,  fabricas  e  officinas  de 
difFerentes  espécies  e  de  diversos  productos,  patentes  de  in- 
venção, de  introducção  ou  melhoramento,  prémios,  medidas 
adequadas  sobre  matérias  primas,  sobre  operários  c  mais 
relações  económicas. 

4."  Vias  e  meios  de  transporte,  navegação  delongo  curso, 
de  cabotagem,  interior,  constinicçoes  maritimas  ou  fluviaes, 
navegação  a  vapor.  Canaes,  melhoramentos  dos  rios,  serviços 
accessorios,  servidõtís  de  suas  margens  e  aguas.  Estradas  de 
lerro,de  carros  e  outros  systpmas,  empresas,  auxílios  respectivos. 

õ.«»  Outras  obras  ou  trabalhos  pubhcos,  como  palácios,  re- 
partições para  o  serviço  do  Estado,  obras  de  necessidade  ou 
segurança  publica,  administração  respectiva,  engenheiros  civis. 


)  iitiiijslro  tia  imhiicção 


372-  —  O  ministro  do  iniporin  ú  aioda  o  ministro  da  instruç- 
ão pnblicii,  como  a?  osta  |Hir  si  só  n5o  devesse  formar  uma 
lepartiÇiVi  separada ! 

A  instmcçtlo  e  ed^C!l(,^Lil)  publicas   sao  como  que  um  poder 

lablico.c  de  grande  for^'a,  de  immensíi  influencia.  As  scieiícias, 

irt«9  c  06  bons  costunics  são  necessidades  de  todos  os  tempos 

I  do  todos  os  lugares;  sao  entidades  que  elevão  a  força  da 

íntalligencia.  aio  manuliicturciras,  agrícolas,  comojerciaes.  ar- 

Btístos  de  todos  os  gi-ncros,  e  derensoraa  valentes  do  Estado ; 

VbAo  os  meios  do  apcríoií,'oam(mto,  ric|ueza,  prosperidade  matc- 

■Tial  e  moral,  e  segurança  nacional. 

■  Todos  os  ramoB  do  s!>r\'iço  puhlico,  todas  as  necessidades 
BKiciaes,  Teclamfio  o  auxilio  liollas;  c  os  de  uma  educaçAo  moral 
í  mie  dest-iivolva  ;is  bnns  inolinações  e  idéas  naturaes,  que  fa^ 
r  desde  logo  cmihtvei-  osdmx^rpri  :■  ns  direitos  do  homem.  Quereis 
I  Hfic  o  &itadi>  (!Liri'(;íi,  diziíi  X;j[)ole;\o  I,  formai  o  homem  e  o 
I  Cidadão  di-  sorti^-  mul'  nlJu  intellji^ontc  e  rnoralisado.  Com  effeito, 
||BSo  basta  iTear  buas  instituições  e  leis  sábias,  silo  precisas 
8  e  costumes  que  as  sustentem  e  desenvolvflo  os  seus  fruc- 
r tu,  c  para  isso  uma  instrucçúo  e  educação  cuidadosa;  dabi  é 
Iqne  nascerá  uma  fjeraçiío  diena,  unia  nacionalidade  valiosa, 
I  smor  da  pátria,  paixòeti  nobres,  artes,  riqueza,  força;  do 
I  contrario  B(j  teremos  trevas  e  degradação. 

Entretanto,  todos  os  conhecimentos  silo  úteis,  todos  se  ligão 
I  Mtre  si  por  muitas  e  úteis  dependências,  todos  tendem  a  aper- 
[  fciçoar-se  e  todos  os  dias  se  alargao  mais.  E'  portanto  necra- 
l  Mno  um  ]ilaiio  de  inslnicç4o,  e  este  plano  por  si  só  já  c'  ura 
objecto  de  profundo  estudo,  e  nfio  por  uma  vez  só,   mas  de 
L  lodos  os  dias,  o  que  jamais  lerá  um  termo,  porque  o  progresso 
[  éindetinído.  E  qua)  (■  o  plano  que  seguimost  temos  creado  um 
I  antema!  marchamos  com  vistas  lixusl  Estuo  croados  e  repar- 
tia» osnet^ssariosestudospn-paratorios,  as  escolas  superiores, 
as  relações  a  inspecçito  centraes  indispensáveis,  ainda  mesmo  no 
I  06  iaitmcipio'da  cdrtet 

Ora,  o  que  tem  de  commum  o  grande  serviço  da  instrucçSo 
ptiUtca  com  a  ancumulaçíio  de  tatrtos  trabalhos  heterogéneos 
que  pesflii^bre  a  repaitiç-flo  do  império ! 

E'  de  mister  irear  uni  ministério  especial,  ligando  somente 
n  táie  o  !<cr\Íço  do  culto  publico,  serviço  homogéneo  e  depen- 
dnte. 

air  de  nosao  estado  já  temos  as  escolas  de  direito,  de 
la,  de  commercio,  de  beUas-artes.  de  instrucçao  secun- 
I  daria  c  primiiria.   musêo,  al^maa  corporações,    sociedades 
-  ■■-■  'ilifas  L'  escolas  particulares,  que  já  motivão  um  grande 
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movimento  de  inspecção,  nomeações,  demissões,  jubilações, 
estatutos,  regulamentos,  compêndios,  methodos»  estatística, 
mais  que  suíticiente  para  occupar  toda  a  attençíío  de  um 
homem  de  talentos. 

SECÇÃO  4.» 

nos  SERVIÇOS  ESPECIAES  DO  MINISTÉRIO  DA  JUs^TIÇA. 

J5  1.»  —  Da  repartição  da  justiça. 

373.  —  A  repartiçfio  da  justiça  fazia  parte  da  do  império, 
nos  termos  do  alvará  de  28  de  Julho  de  1736.  A  lei  de  23  de 
Agosto  de  1821  a  separou.  Em  consequência  dessas  leis  e  do 
decreto  de  3  de  Julho  de  1822  tem  ella  a  seu  cargo  os  serviços 
que  passamos  a  referir.  Ella  se  rege  pelo  regulamento  de  19 
de  Abril  de  1844,  que  está  o  governo  autorisado  a  reformar. 

§  2." — Dos  seus  serviços  espctriaes  como  ministério  da  justiça, 

374.  —  Como  mhiisterio  da  justiça  esta  repartição  tem  a  seu 
cargo : 

1."  As  providencias  necessárias  a  bem  da  ordem,  tranquil- 
lidade  e  segurança  publica,  e  até  mesmo  a  suspensão  das 
garantias  constitucíonaes  no  caso  e  termos  previstos  pela 
constituição. 

2."  A  policia  nao  só  administrativa  na  parte  que  lhe  toca, 
como  a  policia  judiciaria,  e  por  isso  mesmo  os  serviços  anne- 
xos,  como  são: 

A  divisão  policial,  sua  organisação,  nomeações,  demissões  e 
os  numerosos  e  variados  objectos  de  sua  vigilância  e  acção. 
Os  seus  seiTiços  especiaes,  e  entre  elles  os  que  respeitão  aos 
telegraphos  na  parte  policial,  illuminação,  vadios,  mendigos, 
sociedades  secretas,  moeda  falsa,  trafego  de  Africanos,  pnsão 
de  criminosos,  etc. 

^Melhoramento  das  respectivas  leis  e  regulamentos,  instruo^ 
ções  c  ordens  a  respeito. 

3."  A  extensa  e  importante  administração  da  jilstiça  civil, 
commercial  e  criminal  cm  seus  diversos  ramos,  que  compre- 
hendem  muitos  assumptos,  entre  os  quaes  figurão  os  seguintes : 

4.«  Divisão  iudiciaria  civil,  commercial  e  criminal,  e  orga- 
nisação de  cad.a  uma  dessas  administrações  em  primeira  e 
segunda  instancia,  além  do  tribunal  supremo. 
^Movimento  na  magistratura,  nomeações,  promoves,  remo- 
ções, suspensiio,  responsabilidade,  relatas  com  o  poder  mode- 
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t&ãar  em  tacs  casos,  licenças,  aposeiitndorias,  alterações, 
assentamento,  estAtistica.  respectiva. 

OiEcios  de  justiça,  seus  provimentos  e  neucssaria  inspecção. 

5."  Informação  sobre  o  exercido  pratico  dos  tríbunaes  civis, 
commerciaes  e  criminaes,  lacunas  c  imperfeições  do  direito 
àvil,  ivinitiiercial  e  criminal,  ou  dos  processos  reâpectivíis ,  seu 
aperfeiçoamento.  Estatísticas  concernentes  c  analyse  de  tieus 
resultados.  Conilictos  de  attribuiçao  ou  de  jurisdicção. 

6.»  Syâtemn  hypothecarío.  sua  organização,  melhoramento 
c  inspecção  activa,  c  especial,  bem  como  sobre  os  fallimentos. 

""Serviços  nnnexos  á  administraçilo  criminal,  prisões, 
s  de  correcção,  colnniag  nenaes,  transporte  e  sustento  de 
presos  pobres  esuas  enfermidades,  cumprimento  deientenças, 
S}'stema  penitenciário. 

B."  Relates  com  o  poder  moderador  sobre  graças  ou  per- 
dão, amnistia,  commutações. 

9."  Relações  de  justiça  internacional  particular  no  cível  ou 
crime,  cartas  rogatórias,  expulsSo  Úk  estrangeiros  e  outras 
medidas  respectivas. 

10.  Ministério  publico;  sua  organísação  no  civcl  e  crime,  na 
primeira  e  segunda  instancia,  no  tribunal  supremo,  seus  diffe- 
rentee  ser\-iços. 

11.  Instituto  dos  advogados,  solicitadores  e  mais  agentes 
[Odjci^os,  regulamentos,  inspecçiío. 

12.  Guarda  niicional,  organisaçAo.  nomeações,  promoções, 
demissões,  disciplina,  instrucçSo,  armamento,  serviços  e  outras 
relações,  estatística. 

13.  Força  policial  permanente,  sua  organisaçâo  e  variadas 
providencias  e  serviços. 

3." — Dos  seus  serviços  especiaes  couw  ministério  do  ctilto, 

375.  — Os  serviços  qte  temos  referido  bastavilo  sem  duvida 
ora  occupar  toda  a  attençtto  do  ministro  da  justiça  ,  mas  elle 

além  disso  ministro  dos  cultos ,  e  como  tal  tem  a  seu  cargo  os 
írviços  relativos,  ou  s^uintes: 

1."  A  divisão  eccIesiasUca  dos  bisjiados  ,  vigararias  geraes , 
t  v&ra,  e  paroctuus,  sobre  que  deve  exercer  sua  inspecção. 

2. o  Provimento  dos  bispados  cdiversas  relações  com  osliispos, 
(presentações  de  parochos,  benefícios  ecclesiaslicos  e  permutas. 

8.»  Relaçílff  metropolitana ,  juízos  ecclesiaslicos ,  recui^sos  á 
oròa,  sobre  que  deve  exercer  a  necessária  attençSo. 

4.*'  Csthedraes ,  cabidos .  sés  vagas ,  bens  ecclesiaslicos,  fa- 
trícBS  das  igrejas ,  seminários. 

5.0  Conventos  ,  confrarias  ,  capellas ,  oratórios  ,  policia  ex- 
erior  dos  templos. 

tí."  Relações  com  o  poder  espiritual ,  dispensas  ,  breves , 
Ineplacitos^,  concordatas. 
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7  .o  Providencias  sobre  os  diversos  cultos ,  casamentos  evan- 
gélicos ,  ou  mixtos ,  policia  sobre  as  associações  religiosas. 
8.*»  Estatistica  dos  diversos  cultos. 


SECÇÃO  5.^' 


DOS   SERVIÇOS    F.srECIAES   DO  MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS 

ESTRANGEIROS. 


§  1."  —  Da  reparlição  dos  negócios  estrangeiros, 

876.  —  Esta  repartição  era  unida  ao  ministério  da  guerra 
em  conformidade  do  alvará  de  28  de  Junho  de  1736. 

A  carta  régia  de  6  de  Janeiro  de  1801  desannexdu  as  duas 
repartições  ,  mas  o  aviso  de  "23  de  Julho  do  mesmo  anno  rcu- 
nio-as  novamente. 

Annexado  depois  no  ministério  do  reino,  como  se  yedas  ins- 
truc^oes  que  acompanharão  o  decreto  de  22  de  Abril  de  1821, 
foi  a  final  definitivaineiito  separado  pelo  decreto  de  13  de  No- 
vembro de  1823. 

Sua  secretaria  é  rcgÍLUi  pelo  decreto  e  regulamento  de  26 
de  Fevereiro  de  1812  ,  ([ue  soflrcu  algumas  alterações  em  vir- 
tude do  decreto  de  20  de  Abril  de  16Á1. 

vj  2.0  —  Dos  srus  serviços  especiaes. 

377.  — Este  ministério  por  sua  própria  natureza  ,  e  leis  que 
o  regem,  tem  importantes  deveres,  ou  serviços,  que  podem  ser 
considerados  por  duas  faces  ,  politica  e  commercial ,  pois  que 
elle  deve  não  só  dcfenj^er  os  direitos  do  Estado  em  suas  rela- 
ções exteriores,  mas  também  promover  os  seus  interesses  mer- 
cantis ,  ou  antes  industriaes. 

Como  esses  encargos  se  enlação  ,  nós  os  classificaremos  con- 
juntamente. 

1."  Presidir  e  manter  as  relações  internacionaes  para  com  o 
corpo  diplomático  e  consular  estrangeiro  residentes  no  impé- 
rio ,  ouvir  suas  proposições  e  redaiiiações ,  discuti-las  e  a  íinal 
resolve-las  de  accordo  com  as  ordens  da  coroa  em  seu  conselho 
de  ministros  ,  direitos  e  interesses  nacionacs. 

2."  Organisar  ,  dirigir  e  inspeccionar  os  diflerentes  serviços 
do  corpo  diplomático  c  consular  brazileiro  nas  diversas  cortes 
e  paizes  estrangeiros  por  meio  de  suas  instiucções  e  dejjpachos 
a  bem  dos  direitos  e  interesse^  do  Estado  ,  e  de  seus  súbditos. 

3."  Dirigir  e  inspeccionar  os  serviços  das  commissoes  mix- 
tas  ,  ou  internacionaes  ,  que  convier  crear  ,  e  íesolyer  sobre 
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8  trabalhos  ,  e^clarceimentos  necessários  ,  duvidas ,  «m  con- 

'  Observar  e  fazfr  observar  ■'  cei-einotiial  politico  «itre  o 
império  c  os  dciniÚH  Estados  em  roln^no  ú  na^'no,  an  tnipenultir. 
nUL  augusta  família  .  soberanos  epríncipes  esli-flngcíros,  ngpii- 
tea  dipTotnaf  icos  ,  foi\as  navaes  ou  de  terra ,  cm  conformidade 
doe  principioa  e  usos  rci-i^bídos ,  e  (-orno  precedente  para  ma- 
nutenção da  boa  o  reciproca  harmonia. 

8,"  Fazer  respeitar  os  prinripios  fundamentaes  da  soberania 
brawleira  .  os  altributos  de  seus  poderes  constitucionaes .  sua 
religião .  ou  cultos  religiosos,  c  tolerância  ,  re^uardando  a  re- 
riprocidade  dos  direitos. 

6,"  Manter  nas  relações  exteriores  o  direito  de  domínio  ,  ou 
posses  do  Estado  sobre  acu  território ,  rios  ,  portos ,  bahias . 
I^lfos  e  mares  territoriaes  ;  e  semelhantemente  fazer  respdtar 
os  linhas  de  seus  limlfesa 

7.*  Conservar  os  direitos  exclusivos  da  jurisdicçSo  territorial 
do  império,  não  perdendo  todavia  de  vistas  os  princípios  rece- 
bidos, e  reciproca  conveniência  de  obter  que  os  estatutos  ou 
iei»  pessoaes  brasãieiras  sejão  respeitados  noa  paizts  estran- 
gviros  em  relação  á  nacionalidade,  casamentos,  Icstamcntos  ou 
s&ccessões,  e  outras  condições  pessôíiPB  dos  súbditos  brazileiros. 

8.»  Combinar  os  direitos  da  jurisdicçíío  territorial  com  os 
príncipios  recebidos  sobre  os  estatutos  ou  leis  reaes,  conflictos 
íle  direitfis  reaes,  e  bem  assim  sobre  na  questões  de  passapor- 
te, entrada,  residência,  transito  de  estrangeiros,  correios,  mer- 
cadorias, forças.  ex])iilsíJo  dos  mesmos,  e  applícaçQo  dessas  re- 
lações ao  uso  das  aguiis  territoríaes. 

O."  Defender  c  manter  os  direitos  nacionaes  nas  questões  de 
a[^lícaçrio  de  suas  leis  administrativas  aos  súbditos  estrangei- 
ros, sobre  sua  policia,  suas  dillerciites  industrias,  impostos,  e 
quaesqucr  outros  assumptos  dessa  ordem,  e  bem  assim  sobre  as 
ijueposs&ouilectar  a  jurisdicçaij  nacional  voluntariaouconlencio- 
»a,  validade  dos  actos  ou  administração  da  justiça  civil,  com- 
mercíal,  ou  criminal,  em  suas  relações  intemacionaes. 

10.  Dirigir  opportuna  e  discretamente  as  negociações  ínter- 
iWcioDSee,,  prevendo  e  reconhecendo  bem  o  valor  e  extensão 
dos  ioteresses,  e  providenciar  para  que  os  tratados  uma  vez 
eelcbradõe  sejgo  IJelmcnIe  ')bsetvados,  e  consequentemente  por 
mus  essa  razão  concorrer  para  a  repressão  do  trafico  de  Ain- 

11.  Promover  pela  parte  que  lhe  toca  o  commercio,  nave- 
gaçAo,  e  outros  ramos  da  industria  nacional,  procedendo  de 

[  accordo  com  os  resjiectivos  ministérios,  coibindo  por  meio  das 

Xções  e  consulados  todos  os  esclarecimentos  convenientes 
e  invenções,  novos  productos,   aperfeiçoamento  de  proees- 
lOB  ou  de  meios  productivos,*  e  maia  mellioramentos. 
li.  Concorrer  semellianteniente,  e  obter  todos  os  esclareci- 
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mentos  concernentes  ao  aperfeiçoamento  dos  serviços  admi- 
nistrativos e  da  ordem  judiciaria,  oro^nisação ,  impostos,  colo- 
nisação,  estabelecimentos  dé  protecçào,  caridade,  mstrucçâo  e 
outros. 

13.  Prevenir  quanto  possivel,  e  evitar  os  prejuízos,  offensas 
ou  perigos  contra  o  Estado ;  cuidar  em  tempo  de  colligir,  ou 
preparar  os  meios  de  acçáo  ou  defesa,  armamento,  allianças, 
auxílios  ou  outras  cooperações. 

14.  Dirigir  em  taes  casos  as  reclamações  e  protestos,  tran- 
sigir convenientemente,  usar  dos  direitos  de  retorsào  ou  re- 
presálias, que  forem  concordantes  com  os  interesses  do  Estado. 

14.  Intervir,  quando  os  direitos  do  império  exigirem,  para 
que  elles  não  sejâo  lesados,  ou  guardar  neutralidade  nas  ques- 
tões internacionaes ;  politica  de  mediação,  arbitramento,  ga- 
rantia. 

16.  Manter  no  caso  de  neutralidade  os  verdadeiros  e  con- 
venientes principies  dessa  posição,  Aibargo  de  navios,  contra- 
bando de  guerra,  visitas  maritimas,  bloqueio,  corso,  presas  e 
outras  relações  do  neutro,  resalvando  os  interesses  nacionaes. 

17.  Evitar  o  rompimento  ou  guerra,  e  no  caso  extremo  vo- 
tar por  sua  preferencia  antes  do  que  sacrificar  a  honra,  os  di- 
reitos, ou  os  grandes  interesses  do  Estado ,  procurando  por 
meio  de  relações  internacionaes  a  coadjuvação  possivel,  e  nao 
olvidando  jamais  que  o  fim  da  guerra  é  a  paz  nonrosa  e  útil ; 
obte-la,  ou  verifica-la  na  primeira  opportunidade  por  modo  que 
seja  segura  e  duradoura;  restabelecer  as  convenientes  relações 
internacionaes. 

SECÇÃO  6.a 

DOS  SERVIÇOS  ESPECIAES  DO   BUNISTERIO  DA  FAZENDA. 

§  l.o  —  Da  repartição  da  fazenda. 

378.  — A  administração  da  fazenda  nacional  começou  a  ser 
regularmente  organisaaa  era  Portugal  pela  lei  de  22  de  De- 
zembro de  1761 ,  e  no  Brazil  pela  de  28  de  Junho  de  1808. 
Dfípois  do  systema  constitucional  foi  ella  reorganisada  pela  lei 
de  4  de  Outubro  de  1831.  e  ultimamente  em  virtude  da  lei  de 
4  de  Julho  de  1850  é  regida  peio  regulamento  de  2  de  Novemr 
bro  do  mesmo  anno. 

§  ?.« — Dos  seus  serviços  especiaes, 

379.  — A  administração  da  fazenda  nacional  é  um  dos  ser- 
viços dos  mais  importantes  do  Estado,  e  por  isso  mesmo  me- 


recai  que  a  constítuiçiTo  se  oceupasse  delie  em  um  capitulo 
especial,    arts.   170.   171  e  ITi.  Ella  creou  o   tribunal   do 
'   thesouro  para  ser  incuiubido  dessa  adiuiniãtiaçilo,  arrecaJaçtlo, 
I  e  contabilidade  respectiva. 

I  Tratando  das  attríbuições  do  poder  legislativo,  em  n.  05  já 
I  Índjc4mos  alguns  dos  deveres  deete  iiiiniste|io ;  elles  porém  são 
F  inui  numerosos  e  variados. 

Ã&  rendas  publicas  s9o  por  um  lado  um  dos  recursos  mais 
poderosos  do  Estado,  que  sem  ellas  nÃo  se  poderia  manter,  e 
menos  prestar  serviços  á  sociedade  e  defendê-la;  afio  porém 
h  por  outro  um  dos  mais  pesados  encargos  que  aflectao  a  socie- 
I  oade  e  os  individuos,  porque  eUas  nSo  se  compõem  em  quasi 
I  toda  a  sua  totalidade  senão  por  meio  de  contnbuições  publi- 
I  cas,  que  não  devem  jamais  exceder  das  fuculdades  dos  contri- 
I  buintes.  Além  de  oppressivas,  ellas  arruinariâo  a  própria  fonte 
\  donde  sederivílo. 

Um  dos  primordiaes  deveres  deste  ministério  é  o  de  uma 
•  economia  illustrada,  e  de  um  estudo  profundo  das  complicadas 
'  matérias  de  sua  repartição ;  e  muito  mais  einquanto  não  Uver- 
inoSHitii  tribunal  de  contas.   Elle  tem  a  seu  carg'o  : 

' ,"  A  oi^anisação  de  aua  repartição,  ministério  e  thesouro 
^nacional,  nomeação  dos  seus  empregados,  sua  promoção,  res- 
ponsabilidade./i^missões,  aposentadorias,  remunerações. 

2."  A  arrecadação  das  rendas  publicas,  e  consequentemente 
a  direcç&o.  inspecção  e  tiscalisação  desse  serviço,  tanto  cm  re- 
I  laçflo  ao.thesnuro  coma  ãs  tbrsourariaã,  alfandegas,  consulados, 
[  collecturías  e  demais  repartições,  arrematações  ou  ctpntractos 
t  dâ  arrecadação  delias.  Cobrança  da  divida  activa,  aproveita- 
I  mento  dos  bens  nacíonaes, 

a."  Observar  os  etiejtoa  que  os  impostos,  ou  o  systema  de 
I  sua  arrecadação  produzem  sobre  os  diversos  ramos  da  riqueza 
I  publica,  e  consequentemente  propor  a  respeito  o  que  fõr  mais 
I  conveniente,  quando  isso  não  caiba  em  suas  attribuições. 
1  4."  Proceder  semelhantemente  sobre  as  relações  fiscaes  da 
■  industria  nacional  ,  isençilo  de  direitos  de  matérias  primas 
rpara  as  fabricas  ou  outras  empresas,  fazendo  observar  as  leis, 
I  e  propondo  as  medidas  adequadas. 

5.-  Inspeccionar  e  propor  o  que  Í5r  útil  sobre  os  empresti- 
nos  e  conservação  do  credito  publico. 
6.">  Dirigir  as  operaç'Ões  de  credito,  e  movimento  de  íundoa ; 
Binapecçau   sobre  os  depósitos  leitos  no  thesouro  e  sobre  os 
"-»s. 

■■  Decretaçilo,  ou  distribuição  dos  créditos  concedidos  ao 
I  seu  minisleriíJ,  e  expedição  das  ordens  necessárias  sobre  a  dos 
B  outras  ministérios  ás  repartições  fiscncs ;  c  inspecção  para  que 
inflo  aejAo  excedidos. 

6."  Pugamcnto  e  mais  serviços  da  divida  publica,  caixa  de 


amortização,  empréstimos  em  Londres,  bilhetes  do  thesouro, 
exercidos  findos,  contractos  de  despczas. 

9  *»  Questões  sobre  ordenados,  tenças,  pensões,  ou  obriga- 
ções fiscaes  semelhantes. 

10.  Providenciar  sobre  o  melhor  systema  de  escripturaçáo 
e  contabilidade,  o%amento  e  balanços,  estatistica  commercial, 
de  importíiçiio  e  exportação  ,  e  esclarecimentos  convenientes. 

11.  Tomada  ou  julgamento  de  contas  das  diversas  reparti- 
ções ou  empregados  que  tiverem  a  seu  cargo  a  arrecadação  e 
dispêndio  dos  dinheiros  públicos,  ou  valores  nacionaes,  suspen- 
são de  taes  íunccionarios,  fianças  ,  multas  ,  sequestro  ,  prisão , 
concessão  de  prazos  para  o  pagamento  e  mais  providencias  res- 
pectivas. 

12.  Providencias  sobre  duvidas  occorridas  acerca  da  intel- 
ligencia  das  leis  fiscaes  ,  e  de  sua  execução  ;  meios  de  corrigir 
os  abusos  introduzidos  neste  ramo  do  serviço. 

13.  Sobre  conílictos  ou  questões  de  competência  entre  as 
repartições  ou  empregados  da  frenda,  e  julgamento  dos  recur- 
sos interpostos  das  decisões  de  taes  repartições  ou  empre- 
gados. 

14.  Inspecção  sobre  a  casa  da  moeda,  ofl5cina  de  apólices  e 
typographia  nacional. 

15.  Todo  e  qualquer  outro  melhoramento  so'bre  a  legislação 
ou  serviço  da  fazenda  nacional ,  para  corrigir  seus  defeitos  ou 
insuificiencia,  não  só  quanto  â  arrecadação  ,  distribuição ,  con- 
tabilidade ou  físcalisação ,  como  quanto  á  sua  organisação ,  seu 
processo  contencioso,  juizo  de  seus  feitos  e  mais  serviços. 

16.  Seria  também  conveniente  que  este  ministério,  de  accor- 
do  com  o  dos  negócios  estrageiros ,  coUigisse  os  convenientes 
esclarecimentos  sobre  os  direitos  de  porto  que  nossos  na\ios,  e 
sobre  os  de  importação  que  os  nossos  principaes  productos  pa- 
gão nos  paizes  estrangeiros,  e  os  similares  de  outra  origem. 

SEÇCÃO  7.« 

PO.S    SERVIÇOS    ESPECUES  DO  MINISTÉRIO  DA  GUEIUU. 

§  l.o  —  Da  7'epartíção  da  guerra, 

380.  —  A  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  guerra,  crea- 
da  pelo  alvará  de  28  de  Julho  de  1736,  era  unida  á  doa  negó- 
cios estrangeiros,  de  que  depois  foi  separada,  como  já  dissemos 
tratando  da  ultima. 

E'  actualmente  regida  pelo  decreto  e  regulamento  n.  350  de 
?1  de  Abril  de  1844,  que  o  governo  está  autorisado  a  altera^. 
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§  2.0  —  Dos  seus  serviços  especiaes, 

381.-^ Esta  importante  repartição,  que  tanto  interessa  á 
segurança  interior  e  exterior  do  Estado,  c  de  que  a  constitui- 
ção occupou-se  em  um  capitulo  especial,  aft.  1^5  a  150,  tem 
a  seu  cargo,  além  dos  deveres  communs  dos  ministérios,  e  do 
que  já  expuzemos  cm  n.  100,  os  seguintes  serviços: 

1."  Direcção  e  inspecção  de  sua  contadoria,  e  repartições 
consultivas,  conselho  supremo  militar,  commissões  de  melho- 
ramentos e  de  promoções,  inspecção  de  corpos,  e  de  outros 
serviços  militares. 

2.0  Inspecção  das  repartições  de  justiça  criminal  militar, 
auditorias  de  guerra,  juntas  de  justiça  militar,  e  conselho  su- 
premo como  tribunal  criminal. 

3.®  Igual  inspecção  em  relação  a  outras  repartições  de  ex- 
pediente, como  quartel-general  e  commandos  de  armas. 

4.0  Instrucção  militar,  escolas,  archivo,  e  officina  respec- 
tiva. 

5.0  Serviço  do  exercito,  sua  organisação,  suas  difierentes 
armas,  estado-maior,  engenharia,  artilhana,  infantaria,  caval- 
laria,  seus  difierentes  corpos,  disciplina,  exercicios,  promoções, 
reformas,  vencimentos,  recompensas,  etc. 

6.0  Engajamentos,  recruUunento ,  depósitos,  e  ensino  dos 
recrutas  e  voluntários. 

.7.0  Repartições  de  saúde  do  exercito,  hospitaes  militares, 
regimentaes,  de  inválidos. 

8.»  Repartição  ecclesiustica  do  serviço  do  exercito,  ecapel- 
Iftes  militares. 

9.<»  Repartições  de  fazenda  militar,  pagadorias  e  commissa- 
riados. 

10.  Material  do  exercito,  arsenacs  de  guerra,  armamento, 
ec^uipamento,  armazéns,  ou  depósitos  de  artigos  bellicos,  offi- 
cinas  de  armas,  de  pólvora,  laboratório  pyrotechnico,  fabricas 
de  íerro,  caudelarias  e  depósitos  de  cavalhada. 

11.  Direcção  e  movimento  das  forças,  fornecimentos,  trans- 
portes, planos  mih tires  de  segurança  interna  e  externa,  cam- 
panha e  provovidencias  relativas. 

12.  Quartéis,  fortalezas,  praças  de  guerra,  presidies,  forti- 
ficações, obras  militítres,  guarda  de  prisioneiros  de  guerra. 

SECÇÃO  8.-^ 

nos  SERVIÇOS  ESPEa.AES  no  MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

§  1  .o  —  Da  repartição  da  marinha. 
382.  —  O  ministério  da  marinha,  que,  como  os  outros,  passou 
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pela  lei  de  23  de  Agosto  de  1821  a  constituir  uma  repartição 
separada  ,  rege-se  pelo  decreto  e  plano ,  ou  regulamento  de  20 
de  Abril  de  1844 ,  que  o  ministro  está  autorisado  a  reformar. 

§  2.0  —  Dos  seus  se^i^viços  especiaes. 

383.  — E'  uma  importante  repartição,  que  com  o  desenvol- 
vimento do  império  ha  do  necessariamente  ter  uma  grogressiva 
expansão  ;  seus  principaes  encargos  são  os  seguintes : 

1."  Inspecção  de  suas  repartições  consultivas,  conselho  naval, 
commissões  ae  melhoramentos  e  outras. 

2."  Justiça  criminal  da  armada,  auditoria  da  marinha  ,  con- 
selho supremo  militar  ,  e  presas  marítimas. 

3."  Quaitel-general  da  marinha,  intendências  e  serviços  res- 
pectivos. 

4.»  Instrucção  ,  academia  e  escolas  da  marinha  ,  artilharia 
da  armada ,  pilotagem  ,  observatórios  astronómicos ,  biblio- 
theca. 

5."  Pessoal  da  armada,  marinhagem,  imperiaes  marinheiros, 
aprendizes  menores  ,  fuzileiros  ,  disciplina,  exercicios  ,  promo- 
ções ,  reformas ,  vencimentos. 

(3. o  Engajamentos ,   reccutamento  ,  e  inseri pção  marítima. 

7."  Repartições  de  saúde  ,  hospitaes  e  enfermariam  da  mari- 
nha, inválidos. 

8.0  Repartição  ecclesia.stica  do  serviço  da  armada. 

9.0  Material  da  armada ,  sua  força  ,  conservação  ,  melhora- 
mento ,  matas  ,  cordoarias  ,  estações  navaes ,  machinismos , 
modelos  de  construcção. 

10.  Estabelecimentos  de  construcção  e  armamento,  arsenaes, 
oflicinas,  diques,  artiíices  de  emVarque 

11.  Direcção  e  movimentos  das  forças,  commissaríos  de 
fornecimentos. 

12.  Policia,  e  serviços  dos  portos  e  costas  ,  capitanias ,  me- 
lhoramento delles,  praticagem  de  barras  ,  pharóes  e  atalaia  de 
signaes. 

13.  Policia  de  navegação  e  da  pesca  ,  e  providencias  sobre 
naufrágio. 

14.  Obras  marítimas  e  mais  sei*viços  respectivos. 

Observação  commum. 

384.  — Os  differentes  ser\âços  deste  e  dos  outros  ministérios, 
sua  ordem  ,  regularidade  e  detalhes  ,  assim  como  a  organisa- 
ção  das  repartições  por  onde  elles  se  verificão  ,  formão  o  corpo 
c  objecto  do  direito  administrativo,  que  comprehende  também 
as  relações  que  por  occasião  desses  serviços  se  agitão  entre  a 
administração  e  os  cidadãos. 


CAPITULO  V. 


00    CONSELHO  DE   ESTADO. 


SECÇÃO   I.» 


1>A   NaTIKEZ*  E 


AllF.   DESTA  INSTITUIÇÃO. 


io  &  30)  Bavsrft  um  conaolbo  do  «sinilo,  compoalo  á»  oonunUieiíos 
lítolidoa,  uDmeHdog  pela  impiíradMr.  Cinatit.,  Ut.  ISTi  Iri  de 
83  de  Noiemhro  do  1841.  ut.  1»  11  2°. 

§  \.°-~  Da  natureza deslainstitviçõo. 

385,  —  O  conselho  de  estado  ú  uma  importante  instituição  que 
tein  por  destino  auxiliar  o  govemu  e  a  administração  nacional 
eom  sitas  luzes,  experiência  e  opiniões  ou  pareceres;  é  o  com 
selhdro,  o  coodjuvador  de  suas  tarefas  ;  e  também  o  fiscal  das 
competências  .administrativas  ,  e  o  seu  tribunal  em  matéria 
contenciosa  de  sua  alçada. 

mstttuiçftu  em  seu  art.  137  e  seguintes  havia  creadu  um 
'  conselho  de  estado  com  as  condições  que  eitses  artigos  revelâo ; 
o  acto  addicional  em  seu  art.  32  sui  primio  pura  e  simples- 
mente essa  instituição,  e  isso  a  titulu  de  itnia  i/armUia  ás  liber- 
dades publicas.  Se  a  reforma  constitucional  estabelecesse  ao 
menos  que  a  ultima  parte  do  art.  142  da  constituiçitu  seria 
observada  mediante  a  audiência  do  conselho  de  ministros,  me- 
diante a  responsabilidade  do  art.  113,  teriamos  uma  garantia 
substituída  i>or  outra,  emborí  menos  conveniente;  mas  supprí- 
mir  pura  e  simplesmente  a  garantiaque  existia,  quando  as  attrt- 
buiçoes  do  poder  moderador  ticaviki  subsistindo  quaes  erâo,  é 
realmente  notável ! 

Pwto  que  uma  lei  ordinária  núo  pudesse  restabelecer  o  con- 
selho de  estado  como  instituição  C4^>nstÍtucÍonal,  podia  todavia 
eatabelecê-lo  como  instituição  ordinária,  e  foi  o  que  ("bzmente 
ía  a  lei  de  23  de  Novembro  de  184 1 ,  que  todavia  nSo  conati- 
toio  a  audiência  do  conselho  como  necessária  nas  matérias  du 
art,  142  da  lei  fundamental  como  d'antes  era.  Essa  restiicção 
ficou  extincta,  mas  ainda  assim  a  lei  de  lâll  diminuio  o  mal 
dessa  infundada  e  prejudicial  suppressáo  ;  o  re^lamento  que 
acompanha  essa  lei  é  datado  de  ã  de  Fevereiro  de  1842. 

§  2.* —  Da  necessidade  desta  ins/Uiiifão  como  auxiliar  dogo- 
venio  e  da  adminisf ração. 

88fi.  —  Basta  reltecUr-se  por  um  pouco  sobre  aa  importantes 
I  filocçScs  do  poder  moderador  e  do  executivo,  sobre  a  extens&o 


• 

de  sua  alta  missão,  para  roconhocer-se  a  necessidade  queelles 
tem  de  semelhanto  aiixiliar. 

O  poder  moderador  tom  em  suas  miíos  a  cliave  de  toda  or- 
ganisação  politica,  o  nivel  do  oquilibrio  e  harmonia  dos  demais 
poderes,  e  altas  e  enoi'í(icas  attribuiçoes,  para  (]ue  possa  dcsem- 

Senhar  tão  elevada  missão.  Quem  poderá  suppôr  que  qualquer 
essas  attribuições.  salva  a  ào^  G'»  do  art.  101  da  constituição, 
deva  prescindir  de  ma  luro  conselho  e  pi'oíundos  esclarecimen- 
tos? 

O  poder  executivo  tem  attribuições  politicas  de  immcnso 
alcance,  em  que  precisa  antevi^r  tudo.  dominar  o  futuro,  até 
as  eventualidades  e  contingências.  Tem  attribuições  adminis- 
trativas de  summo  valor,  pois  íiuí*  do  exercicio  delias  depende  a 
realisaçiío  do  seu  pensamento  politico,  ou  a  sua  contrariedade. 

Em  tudo  o  poder  executivo  precisa  de  luzes  variadas,  de  con- 
selhos sábios  e  independentes,  quíí  csclareçfio  a  sua  resolução 
e  a  suà  marcha,  que  íaciliíem  todo  o  acerto  o  exactidão. 
«  O  conselho  de  estado  ministra  cirande  coadjuvação  nos  as- 
sumptos da  politica  e  da  administração,  tanto  iu terna  como  ex- 
terna. 

Em  matéria  de  le^i^islação  c  repfulamentos  que  Uemandão  pro- 
fundos e  variados  estudos,  é  também  clle  iiuem  prepara  os  pro- 
jectos, discute  as  difficuldades  e  conveniências,  e  coadjuva  po- 
derosamente o  governo  e  a  administração. 

Elle  resolve  e  esclarece  as  duvidas  por  seus  pareceres,  ou 
consultas ;  e  faz-se  indispensável  para  a  existência  de  uma 
marcha  estável,  homogénea,  para  unidade  de  vistas  e  de  syste- 
ma.  E'  o  corpo  permanente,  ligado  por  seus  precedentes  e 
principies,  que  conserva  as  tradições,  as  conlidencias  do  poder, 
a  perpetuidade  das  idéas;  é  porl^nto  quem  pode  neutralisar  os 
inconvenientes  resultantes  da  passagem  muitas  ^  ezes  rápida,  da 
instabilidade  dos  ministros,  dt^Dosilarios  moveis  da  autoridade 
que  tem  vistas  o  pretenções  administrativas,  ús  vezes  não  só 
diíierentes,  mas  até  oppostas. 

^  Outro  e  grande  serviço  do  conselho  de  estado  é  o  que  elle 
presta  em  beneíicio  da  uniibrmidadíí  na  intelligencia  e  applica- 
ção  das  leis  administrativas,  pois  que  a  esse  respeito  é  como 
que  o  supremo  tribunal  dessa  classe  de  leis.  E'  emfim  o  julga- 
dor dos  conílictos  de  attribuições  ,  serviço  importantíssimo, 
pois  que  destina-se  a  evitar  a  confusão  dos  poderes  politicos. 

Em  reusuuio  r  um  precioso  guia  e  auxihar  para  o  governo, 
c  para  cada  um  dos  mmisterios,  como  a  analyse  de  suas  attri- 
bmções  pode  melhor  demonstrar. 

§  3.0  —  Da  necessidade  do  conselho  de  esítulo  como  tribuiial  de 

justiça  administratica. 

387. —  Além  de  necessária  como  guia  e  auxiliar,  esta  insti- 


taiçfto  6  do  m^s  indisponsavel .  como  julgador  do  contencioso  da 
administração,  julgador  que  do  uni  lado  resguarde  a  indepen- 
dência do  poder  administrativo,  mas  (jue  de  outro  s^^pure  o  di- 
reito das  partes  com  inteira  imparcialidade  e  exacta  justiça. 

Para  que  o  poder  administrativo  possa  cumprir  sua  missão 
de  defender  os  interesses  lolloctivos  da  sociedade,  é  sem  duvida 
de  mister  que  clle  possa  conhecer  o  julgar  ?lis  reclama(;pes  op- 
postas  íi  suas  determinações.  Desde  que  esse  julgamento  fosse 
attribuido  a  outro  poder,  ellc  ficaria  sul)ordíiia(lo  á  vontade 
deste,  e  entravado  em  sua  marcha  não  poderia  mesmo  ser  res- 
ponsável. 

Eltitretanto  desde  mie  essas  reclamações  não  s(*  fundarem  sõ 
era  conveniências  inaividiia(\s,  o  sim  em  dir  útos  propriamente 
ditos,  é  de  mister  que  essa  faculdade?  sua  soja  exercida  por  modo 
e  mediante  garantia  ([Uí?  facão  respeitar  as  Iqís  e  esses  direitos 
individuaes. 

Dahi  procede  a  n'^císsidade  indeclinav<;l  do  tribunaes  e  de 
um  processo  administrativo  (jun  síitisfação  ess:i  missão  de  jus- 
tiça. O  conselho  de  (\st:ido  "í  o  superior  desses  tril)unaes,  ou  o 
tribunal  superior  dessas  reclamações. 

Por  qualquer  face  (jui;  se  cnicare  pode  talvez  nsseverar-se 
que  é  preciso  não  conhecer  bem  esta  instituição  para  pronun- 
ciar um  voto  por  sua  sup])ressão. 

« 

SECÇÃO  '2.n 

DA    COMi-OSIÇÃO    1)0  ("ONSKLIIO  DE  i:»T.\D(). 

Jj  1  .•  —  Do  numero  de  conselheiros. 

388.  —  O  onsí^lho  dí  estudo  é  composto  de  12  conselhei- 
ros de  serviço  ordiíiari o  ,  numero  sem  duvida  insufficiente  ,  c 
de  12  de  s-^rviç.o  (íxtraonlinario  ,  isto  *>.  ,  í[uo  são  chamados 
nos  impedimentos  da'pii»ll(v>  ,  ou  (juando  convém  para  alguma 
consulta,  sendo  todf)s  ellí's  (1(\  no-neação  do  impiTador ,  lei, 
art.  !•  e  3',  Constit. ,  art.  V^^,  Nesse  numero  tle  conselhei- 
ros ordinários  não  so  cí)iitíL  com  o  princi])e  imperial  ,  que  logo 
que  tem  IS  annos  ('^por  direito  membro  do  coiis(ilho,  nem  com 
os  demais  principes  ila  casa  im;)"rial .  qu  í  o  imperador  pode 
nomear  ,  mas  que  só  s'>rviráõ  iio  conselho  reunido  quando  para 
isso  convidados ;  lei,  art.  O'.  Constit.  ,  art.  1 11. 

Convém  por  inais  de  uma  razão  extinguir  a  diílerença  entre 

onselheiros  de  serviço  ordinário  e  extraordinário  ,  que  além 

o  infundado  tem  inconvenientes ;  basta  (pie  haja  numero  du- 

dlo  do  necessário  ,  e  que  a  coroa  tenha  o  direito  de  chamar  ao 

perviço  a(|uelles  <pie  preferir. 

s    Os  ministros  (U;  estado,  ainJa  quandi)  não  são  membros  do 
conselho,  têm  assento  nell;;  lei,  art.  1-,  Constit.,  art.  139. 
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§2.' —  Das  condições  para  a  luymeaçào ,  e  duração  do  cargo. 

^389.  —  Para  que  poss5o  ser  nomeados  devem  ter  as  habilita- 

S^es  exigidas  para  o  cargo  de  senador ;  lei ,  art.  4^  in  fine, 
mstit. ,  art.  140.  * 

Este  importante  cargo  é,  edeve  ser  vitalício,  para  que  possa 
ter  independência,  lei,  art.  2*,  Constit.,  art.  137  ;  o  imperador, 
porém  ,  pode  dispensar  qualquer  conselheiro  de  suas  íunc^jões 
por  tempo  indefinido  ,  dito,  art*  2.*  Esta  dispensa,  e  mesmo  a 
passagem  do  servi(;o  ordinário  para  o  extraordinário  ,  convém 
que  seja  effectuada  por  decreto  ,  ouvido  o  conselho  de  minis- 
tros ;  é  uma  garantia  necessária  á  importância  e  independên- 
cia do  cargo  de  conselheiro  ,  garantia  que  obsta  os  abusos  mi- 
nisteriaes. 

§  3.'  — Dojvramento,  e  responsabilidade  dos  conselheijvs. 

390.  —  Antes  de  entrar  em  serviço ,  os  conselheiros  prestáo 
o  juramento  determinado  pela  lei .  art.  5*.  Constit.  ,  art.  141. 

Elles  sào  responsáveis  pelos  conselhos  que  derem  ao  impe- 
rador oppostos  á  constituição  e  aos  interesses  do  EIstado  ,  nos 
negócios  relativos  ao  exercício  do  poder  moderador;  lei,  art.  4% 
Constit. ,  art.  143.  O  tribunal  (jue  conhece  de  sua  responsabi- 
lidade é  o  senado  nos  termos  da  lei  de  15  de  Outubro  de  1827. 

Quanto  aos  negócios  dependentes  do  poder  executivo ,  ou 
administrativo,  toda  a  responsabilidade  pesa  só  sobre  os  minis- 
tros ,  pois  que  têm  inteira  liberdade  de  acção  ,  e  o  dever  res- 
tricto  de  iiôo  infringir  a  lei ,  nem  prejudicar  os  interesses  na- 
cionaes ;  não  têm  jíortaiito  pretexto  algum  por  que  declinem 
essa  responsabilidade. 

§  4. o  —  Das  honras  j  disfincçoes  e  vencimentos. 

391.  — Nos  actos  públicos ,  e  funcções  da  corte,  occupão  os 
conselheiros  de  estado  o  primeiro  lugar  depois  dos  ministros  , 
gozâo  das  mesmas  honras,  tratamento  e  uniforme  destes ;  lei , 
art.  8",  regul. ,  art.  57. 

Os  conselheiros  de  estado  que  estão  em  exercício  de  serviço 
ordinário  percebem  a  gratificação  annual  de  4:000jff000 

§  o.* —  De  seus  impedimentos  ,  substituições  e 

incompatibilidades . 

392.  —  Quando  um  conselheiro  de  estado  de  serviço  ordiná- 
rio não  pode  exercer  suas  funcções  por  mais  de  15  dias  conti- 


nooa .  1*  substituído  p<ir  iiin  cimaflbeiro  de  eatado  de  serviço 
«Xtniúrdinario.  Cessandu  n  impedimento  cessa  a  substitui i,ao 
independente  de  nova  ordem  ;  regul. .  art.  Õ3. 

Os  conselheiros  de  t-stiido,  que  servem  de  ministros  ,  ou  que 
sAo  empregados  cm  outras  conimissões  incompalivets  com  as 
ftnnções  do  consL'lho,  considerSo-se  impedidos ;  regul. ,  art.  51, 

Fora  muito  para  desejar  que  nossa  lei  decíurasse  as  tunc- 
çBes  do  conselho  de  estado  incompativeis  com  o  exercício  de 
empregos  administrativos  ou  judiciários ;  sao  accumula^es  de 
serviços  diversos ,  e  por  vezes  oppostos ,  accumuUii,-oes  de 
conselho,  administração  e  julgamento  ,  que  complicSo  o»  negó- 
cios ,  aiiectãú  o  caracter  da  inaniovíbiliilnde  do  conselbeiro , 
nmfundcm  a  divisúo  dos  poderes  ,  airouxúo  a  responsabilidade 
e  distrahem  a  attençAo  e  zelo  para  muitos  assumptos  dille- 
tentes. 

§  6.*  — Dos  referendários  ou  auditores. 

803.  —  O  nosso  conselho  de  estado ,  bem  como  quasi  todos 
as  noBsas  instituições,  s6o  por  ora  acanhadas. 

O  génio  de  Napoleão  I  via  tudo  em  grande,  e  em  toda  a  ex- 
tensão ;  preparava  de  antemSo  os  homens  que  deviâo  prestar 
o8  g^randes  serviços  ,  aproveitando-os  no  entretanto  mesmo 
para  julga-los. 

Elíe  fomprehendeu  facilmente  que  nSo  convinha  multipli- 
car muito  os  cargos  de  conselheiros  de  estado,  masque  não  era 
po«sivel  ter  nion<«i  que  os  necessanos ;  que  seria  útil  incluir  no 
conselho  os  talentos  que  se  fórmavao  para  auxiliar  os  conse- 
lheiros ,  diminuindo  seu  trabalho ,  verificando  e  instruindo  os 
negócios  ,  e  que  assim  nflo  só  poupava  aquelle  numero .  mus 
CTEava  hábeis  administradores  para  os  diversos  serviços  supe- 
riores. Era  fundar  uma  grande  escola  da  alta  administração  . 
do  exame  ,  discussão,  c  preparação  dos  projectos  de  leis, 
r^alMnentos  e  questões  administrativas.  Esses  talentos  que 
ífiD  completar  assim  o  seu  desenvolvimento  ,  inspeccionados 

Selo»  conselheiros  ,  sob  os  olhos  do  tovenio .  dariíio  a  |iroTa 
E  sua  capacidade,  penetrar- se-hiíio  tfos  princípios  e  máximas 
da  admniistraçilo .  creariÈio  mesmo  úteis  dedicações ,  e  quando 
foKsem  encarregados  de  funcções  publicas  estarião  bem  habilita- 
dos c  atpadnrecidos. 

Estea  funccionaritjs  adjuntos  prestão  no  entretanto  um  tra- 
balho auxiliar  multo  importante  ,  pois  que  veriticando  .  ins- 
b^ndo  e  relatando  os  negócios  que  lhes  silo  commettidos , 
l  sbrevi&o  a  sdIuçjIii  delles.  Seu  concurso  poupa  o  numero .  e 
a  diflercnça  dos  vencimentos  dos  conselheiros  de  estado  ,  que 
bIí&s  seria»  neceaairíos.  EUes  preenchem  também  as  funcções 
fb  lEinisterio  publico,  de  procuradores  da  coroa  no  cuntencioso 
da  udininistraçOo  perante  o  conselho  de  estado .  o  que  è  iii- 
'  £^)ensavcl. 
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Esta  instituição  de  NapoleHo  ,  como  muitas  outras .  tem 
sido  geralmente  adoptada.  Taos  fiiTiccitínarios  commummente 
denominados  auditores  ou  referendários  constituem  duas  classes, 
isto  é ,  funcoionarios  d(.^  l-^  e  2''  classe ,  passando  de  uma  a 
outra  por  accesso.  NA  o  podem  ser  nomeados  sem  que  tenha  o 
as  necessárias  habilitações  ,  e  percebem  a  devida  gratificação. 

Só  na  exposição,  ou  estudo  do  direito  administrativo,  seria 
possivel  entrar  em  mais  amplos  detalhes  a  respeito. 

§  7.*  —  Dos  advogados  do  conselho  de  estado, 

394. — O  nosso  conselho  de  estado  tem  10  advogados ,  e  só  a 
elles  é  permittido  assignar  as  petições  e  quaesquer  outros  ar- 
tigos ,  ou  razoes  que  tiverem  ae  ser  presentes  ao  Conselho ,  oa 
ás  secções;  só  elles  como  tacs  podem  assistir  aos  depoimentos 
e  mais  actos  do  processo  administrativo  ;  regul.  de  5  de  Feve- 
reiro de  1812,  art.  37. 

O  advogado  que  faltasse  ao  devido  respeito  ao  conselho , 
secção ,  ou  a  algum  consc^lheiro  em  matéria  de  officio ,  além 
de  aemittido ,  seria  demais  punido  nos  termos  legaes  ;  art.  38. 

Nenhum  delles  deve  apresentar  como  contenciosos  negócios 
que  nilo  tenhAo  esse  caracter  ,  nem  recorrer  ao  conselho  sobre 
assumptos  que  sojão  da  competência  de  outra  autoridade. 
,  A  instituição  e  direito  exclusivo  de  taes  advogados  tem  por 
fim  impedir  que  homt-ns  obscuros  agitem  pretenções  injustas , 
ou  infundadas  ,  envolvendo  as  partes  em  sacrifícios  e  perdas , 
só, pelo  desejo  do  ganho.  Destina- se  pois  a"  dar-lhes  nomens 
que  ministrem  garantias  por  seu  saber  ,  e  qualidades  moraes  ; 

Sensamos .  entretanto ,  que  as  partes  que  fôrem  formadas  em 
ireito  poderáõ  sem  duvida  assignar  suas  petições,  e  sustentar 
por  si  mesmas  suas  reclamações. 

j5  8.* —  Do  secretario ,  e  seci^etaria  do  conselho  de  estado, 

395.  — O  conselho  de  estado  tem  por  secretario  um  dos  con- 
selheiros que  é  para  isso  nomeado ,  e  que  <»  íjuem  escreve  os 
actos  dito;  regul.  ,  art.  52. 

O  nosso  conselho  de  estado  não  tem  ainda  uma  secretaria , 
e  archivo  próprio ,  de  que  muito  precisa  ,  assim  como  de  oflR- 
ciaes  seus  ,  que  facão  as  intimações  ás  partes  ,  aos  advogados 
e  cumprão  as  demais  ordens  e  diligencias  do  serviço. 

CJonviria  que  os  pareceres  e  consultas  do  conselno  sobre  ne- 
gócios não  contenciosos  fossem  divididos  em  duas  classes , 
conservando-se  reservada  a  que  demandasse  segredo  ,  e  tendo 
publicidade  a  que  não  exigisse  essa  reserva. 

Quanto  aos  pareceres  ou  consultas  sobre  matérias  conten- 
ciosas ,  é  claro  que  devem  ter  toda  a  publicidade ,  pois  que 


■  assim  rctiucr  o  direito  iliis  píirlcs  ,  t:  rfcliima  a  jurisprudeiiciii 
I  admínbtnitivu.  O  antítlliij  de  csUitlo  de  Fran«i,  iniSi-meittc  no 
1  tetapo  da  rcnleza,  Ibriicce  iirii  exemplo  digno  deseriíniladn. 


SECÇÃO  3.'' 

IWS  DWEIUUK  AÍTBIBl-lÇÕES  DO  CONaELHO  DE  ESTADO. 


(  1.0) — O  art.  142  <la  conatituivio.  qiio  m  aahii  suhãtiliiiiki  paio 
art.  7»  da  lei  de  23  da  Novumbiti  de  1ÍJ41,  mcnniba  Aa  «cçuci  ou 
nu  cnQHlhd  de  eitodo  da  dor  *eu  narwcc  ou  «insnltnr  lobiv  Mdoc 
o»  HBginios  um  quo  o  ímporídot  lionvur  |iur  btim  ouvi-lo,  a  cepo- 
dAluuiula  aoUic  et  luguinlu ; 

S  S.«| — Scitire  ok  oatamnCM  ou  accuU»  om  que  a  imperador 


'  %  S.o) — Iwbn  docretoi,  n^gnlameiítoE  o  Íaslcut(úiM  paru  u  1i<>a 
vxuuu^w  iia  Ui>,  e  sobre  prupoBtns  qee  o  poder  c^enitixo  u-nhii 
da  apráicntai  ft  aBtembliia  geral. 
C  4,e) — Sobre  dedara^So  de  gnerin.  ajuitoa  de  pai,  o  ocgodarãca 

com  aa  niv[£ea  cslrangeinu. 
8  5.e) — Solire  quaciqncr  matérias  da  odniíiiiatrafão  interior. 


(  e.")— Sobro  atejunplos  do  naturoia  qiuui  ooi 
qnótTiss  de  prciBE,  da  lodemuisnfiJfls.  conflictoe 
4adeB  administratítas,  e  Botreoíta»  e  ae  jadioiari 
antocidade*  ecdoriuticaa. 

8  T.>)— Sobre Degucio»  de  jiutiçandminiitnitivBcoiiteiiciOM. 

^  I ,"  —  Dax  attnbmções  do  consellia  de  estado  em  geral. 

396. —O  conselho  de  estado,  como  anteriormente  Já  notá- 
nos,  tem  attribuiçòes  ou  incumbências  de  ordens  ditferentes. 
por  ;sso  mesmo  que  deve  dar  seu  parecer  ou  consulta  sobre 
iÕÍds  oa  assumptos  em  q«c  o  imperador  quizer  ouvi-lo,  c  mes- 
mo preparar  trabalhos  ou  resolver  qutíslões,  conforme  a  maté- 
ria que  lhe  fôr  commettida. 

Para  maior  clareza  ou  metliodo  «epararemos  essas  attribui- 
^ões  em  classes  distinotas  nos  termos  dospara^aphoB  seguintes : 

Observaremos  porém,  antes  de  descer  a  esses  detalhes,  que 
K  maior  nu  menor  extensão  das  attribuições  de  um  conselho  de 
Mtado ,  n  obrigação  ou  mera  faculdade  em  ouvi-lo  em  algims 
oujitmtos  assumptos,  a  natureza  somente  consultiva  ou  deli- 
bentivB  de  seus  pareceres  ou  consultas ,  tudo  isso  depende  do 
Direito  Publico  ou  leis  cspeciaes  de  cada  Estado.  Entretanto, 
a  rtaS.o  'e  thcoria  da  alta  administração  devem  ser  ouvidas 
teinpre  que  se  tratar  àe  constituir  ou  melhorar  tão  valiosa 
nutittúçiio,  quo  nao  deve  por  certo  ter  outro  fim  digno  que 
nSO  seja.  o  do  bem-ser  nacional. 
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§  2.^ —  Das  atiribuições  do  consellvo  de  estado  em  relação 
ás  juncções  djo  jiodei*  moderador. 

397.  —  Oart.  142  da  constituição  fazia,  como  já  observámos, 
necessária  a  audiência  do  conselho  de  estado  para  o  exercício 
das  íimcçõcs  do  poder  moderador,  salva  a  única  excepção  da 
nomeação  ou  demissOo  do  ministério.  O  art.  7"  da  lei  actual 
enumera  essa  audiência,  não  como  indispensável,  só  s.m  como 
especial;  procedendo  assim  diversamente  do  que  havia  dtter- 
mmado  a  disposição  constitucional  que  vigorava  antes  da 
reforma. 

Quando  tratámos  das  attribuições  do  poder  moderador  jâ 
íizemos  algumas  reflexões  a  este  respeito.  Embora  porém  td 
audiência  seja  puramente  facultativa,  é  claro  que  a  sabedoria 
da  coroa  jamais  deixará  de  ouvir  o  conselho  de  estado  desde 
que  a  magnitude  do  negocio  assim  demandar. 

Posto  que  iá  enumerássemos  as  diversas  funcções  do  poder 
moderador,  faremos  por  integridade  deste  paragrapho  uma 
rápida  reproducção  delias  em  relação  ao  conselho  ae  estado. 

!ê'  o  imperante  quem  escolhe  os  senadores,  na  forma  do 
art.  43  da  constituição,  pois  que  é  um  importante  acto  deixado 
a  seu  pensamento,  á.sua  illustração,  ás  vistas  e  relações  que 
elle  julga  deverem  predominar  na  consideração  do  bem  publi- 
co ;  todavia,  o  conselho  de  estado  terw  o  dever  de  manifestar-lhe 
sua  opinião  motivada,  quando  elle  a  consulte  sobre  a  prefe- 
rencia dos  candidatos  ou  outra  qualquer  duvida,  pois  que  póJe 
querer  conhecer  essa  opinião  ou  m^m  desses  fundamentos 
que  por  ventura  não  lhe  tenha  occorndo. 

A  attribuição  da  convocação  extraordinária  da  as^embléa 
geral  está  no  mesmo  caso;  entretanto  é  também  um  acto 
muito  importante;  pode  o  complexo  das  necessidades  politicas 
e  administrativas  de  um  lado,  e  o  estado  dos  partidos  ou  pai- 
xões de  outro,  ser  tal  que  o  imperante  deseje  ouvir  as  previ- 
sões do  conselho  de  estado.  Era  todo  o  caso  essa  audiência 
nunca  pode  ser  prejudicial. 

Semelhantemente  é  a  approvação  ou  suspensão  das  resolu- 
ções das  assembléas  provinciaes,  nos  termos  dos  arts.  O®,  16, 
17  e  20  do  acto  adaicional ;  a  prorogação  ou  adiamento,  e 
sobr(*tudo  a  dissolução  da  camará  dos  deputados,  dependem  de 
estudo  e  considerações  politicas  valiosas,  e  segundo  as  cir- 
cumstancias  de  previsões  ponderosas  sobre  o  estado  e  tendên- 
cias dos  partidos  e  resultados  das  futuras  eleições,  da  conser*- 
vação  da  ordem  e  paz  publica. 

A  suspensão  dos  magistrados,  de  qUe  trata  o  art.  101,  §  T», 
e  o  art.  lõl  da  constituição,  é  uma  outra  attribuição  que 
demanda  toda  a  justiça  e  madureza ;  é  necessário  reconhecer 
previamente  e  com  toda  a  precisão  os  fundamentos  e  conve- 
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niencia  dessa  medida,  a  torça  das  razõi^s  dadas  pelo  magistra- 
Máo  i(UC  devK  sur  auvidu,  e  o  peiísarnento  ministeríul  a  respeito. 
BA  acçAo  moderadora  de  um  poder  politico  sobre  outro  é  sem- 
ftpra  onjocto  de  séria  int^ditaçúo, 

O  pcrdflo,  ou  tnoderaçao  das  penas  deve  ser  sempre  fundada 

tm  razões  de  cotiveiiioncia  publica,  ou  alia  e  discreta  equidade ; 
F  é  conveniente  que  o  coração  do  imperante  seja  premunido  con- 
[  tra  suas  itroprin^  impresbõea  de  clemência,  ou  contra  suggeâtões 
[  ministeriaea.  pela  audiência  do  conselho  de  estado. 
I  A  concesfiSo  de  uma  amnistia  envolve  considerações  uiiida 
I  inai»  itnportfintes  e  por  isso  mesmo  ainda  mais  necessária  se 
rioma  a  opiniilo  dos  conselheiros  de  estado. 
I  Concjuiremos  observando  que  o  parecer  ou  consulta  do  con- 
I  ttUm  de  entado  não  passa  de  um  meio  de  illusfraçilo  e  acerto , 
I  «Ao  tem  outra  lorça  seníio  de  opiniíio  ,  que  pode  ser  ou  não 
1.  adoptada. 


M3- 


-Daí  allrifmiçues  do  ronsellio  de  exttulo  em  relação  a 
matérias  legiaiativas,  ou.  reifnlamfjitares. 


—  O  poder  executivo  tem  .  para  preencher  a  importan- 

1 1e  attríbuiçâo  que  o  art.  53  da  constituição  lhe  confere  .  um 

|'valloão  auxiliar  no  conselho  de  estado.  E  elle  quem  consulta, 

E  prepara ,  ou  esclarece   as  pro|H)stas  ou  projectos  de  lei  que  o 

I  governo  julga  conveniente  otfcrecer  á  assembiiía  geral.   Como 

1  um  dos  centins  du  luz  administrativa ,  em  contacto  com  as 

rvistas  do  governo,  e  coro  as  necessidades  publicas,  nin^em 

I  melliur  que  clle  pôde  concorrer  para  o  aperfeiçoamento  da  le- 

I  ^slaç^o  do  Estado,  e  ÍJiipulsílo  de  seus  tiielhuramentos. 

I     Emcanformidadcdoart.  lldeseurepilamento,  elleconsulta 

l  liimbem  ,  ou  prrpam  os  decretos,  regnilamentos,  ou  instrucç^es 

I  iK-OESsarias  paru  a  boa  cxecuçllo  das  leis.  Convém  muito  que 

liB^  mesmo  sempre  ouvido  a  respeito  ,  n<lo  só  pelo  auxilio  de 

msuoa  luzes ,  como  para  que  por  seus  estudai  anteriores ,  suns 

■  ideos  e  hábitos,  defenda  a  unidade  das  regras  administrativas, 

|'a  harmonia  e  cuncordanda  desses  actos  com  os  leis  cxistun- 

;ei  ,  a  ordurn ,  claivza ,  o  biim  regímen  da  administração. 

lncainl)e'lhe  também,  pelo  art,  '21  de  seu  rejulamento,  e.\it- 

(idinar  as  disposições  dasleis  provinciaes  .  para  que  as  ujisem- 

tsrespectivaa  nHo  usurpem  attribuii;5es  dos  poderes  goraes,  ou 

..-i  prejudiquem  os  interesses  nacioriaes.   E    uma  tarefa  que 

Útc  Sove  desempenhar  iiom  muita  attençiio  e  zelo ,  pois  que 

'mporta  muito  á  existência  e  bem  du  instado ,  como  o  art.  20 

U)  acto  addcional  bem  reconhece. 

Em  regra  o  conselho  de  estado  nlo  tem  iniciativa ;  quando 

-rém  no  exame  dos  negócios  as  secções  entendem  que  é  ne- 

saria  alguma  lei ,  regulamento ,  decreto .  ou  instrurcue»  , 

i  a  faculdade  de  propor  o  respectivo  projecto  ,  formulando 
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as  disposições  o  expondo  circuinstanciadamcntc  os  motivos  e 
coiivcniencias  da  medida  ;  ivgiil. ,  art.  23. 

^  4.»  —  Das  allribuiçues  do  conselho  de  es/ado  em  relação 
ás /imtr/õfs  poli  firas  do  jmder  executivo, 

300.  —  O  conselho  de  estado  è  obrigado  a  consultar  sobre 
todos  os  negócios  políticos  ou  medidas  goyemamentaes ,  em 
(jue  o  impemdor  houver  por  bem  ouvi-lo  ;  lei ,  art.  7* ,  Constit., 
art.  112. 

Esta  classe  de  matérias  comprehende  gmves  assumptos,  taes 
c^mo  a  declaração  de  guerm,  os  ajustes  de  paz,  as  negociações 
ou  relações  cora  nações  estrangeiras,  ou  com  o  poder  espiritual 
ou  chefe  da  Igreja  catholica. 

Cada  um  desses  assumptos  pode  offerecer  variadas  e  graves 
questões ,  affectar  princijiios  internacionaes  de  alto  valor  e 
mcísmo  as  leis  fundamentaes  do  império. 

Convém  pois  que  ellc  snja  sempre  ouvido  a  respeito  ,  salvo 
algum  caso  excepcic^ial ,  ]Uír  isso  mesmo  que  estes  assumptos 
demandão  variai  las  luzes,  e  experiência  bem  amestrada  no  ser- 
viço do  Estado. 

Jj  5."  —  Dcts  attrihiiiçZes  do  conselho  de  estado  em  relação  ás 

matérias  de  administração  interior. 

400.  —Os  sobreditos  arts.  7"  cLi  lei  o  142  da  constit.  incum- 
bem o  conseliio  de  estado  de  consultar  sobre  todos  os  neçocios 
administrativos,  quando  o  imperador  haja  por  bem  ouvi-lo,  ou 
alguma  lei  assim  recommende. 

Consequentemente  tem  a  este  respeito  attribuições  tfio  ex- 
tensas e  multiplicadas  quantos  síío  os  actos  administrativos. 

Os  melhoramentos  geraes,  estradas  de  ferro,  navegaçilo,  co- 
lonisaçâo,  o  systema  de  impostos,  os  estabelecimentos  de  cre- 
dito, a  organisaçâo  do  exercito  ou  armada,  e  muitos  outros  as- 
sumptos de  magnitude,  tOm  por  vezes  de  occupar  aattenç;lodos 
conselheiros.  Só  o  estudo  do  direito  administrativo  poderia  en- 
trar em  detalhes  a  este  respeito. 

Jlj  G".  —  Das  attnbuiçZes  do  conselho  d^  estado  em  relação  aos 

negócios  quasi  contenciosos, 

101.  —  Ha  alguns  assumptos  administrativos  que  partici- 
pAo  de  caracter  contencioso,  sem  que  todavia  possa  este  prc- 
\lnminar  sempre,  já  porque  não  se  dá  propriamente  litigio,  jâ  por- 
que alguma  vez  é  necessário  conservar  á  administração  uma 


certa  liberdade  ou  latitude  de  acçflo  a  respeito,  como  indispen- 
sável aos  interesse?  pablicos.  Neste  caso  estflo  os  questões  de 
presa,  oa  coiil!ii-tos  de  attribiiii^ões,  as  questões  de  competência 
entru  autoridades  administrativas,  e  os  recursos  por  atusn  das 
autoridades  eecliwiastieas. 

-102.  ~  Presas.  O  julgamento  das  presas  inaritimns  pertence 
pela  natureza  das  cousas  ao  poder  administrativo.  AlCm  de  ijue 
sen  pfocesso  devescrprompto  e  expeditivo  paranfio  prolongar 
indevidamente  o  captiveiro  ou  prisão  da  tripulação,  e  para  não 
daxar  deteriorar-se  ou  destruir-se  o  valor  das  embarcações  e 
cáiregamentos  aprisionados,  accresce  que  esse  julgamento  é  mui- 
tas vezes  subordinado  a  considerações  diplomáticas  de  alta  im- 
portância, c  que  só  pelo  governo  podem  ser  bem  avaliadas. 

A  intelligencia  do  direito  intertiocianal.  a  interpretação  de 
tratados,  o^  precedentes,  e  estado  de  relações  intemacionaes, 
nHo  devem  ser  preteridos  na  consideração  ae  taes  decisões,  pois 
que  cumpre  prever  todos  os  resultados, 

E'  por  iaso  mesmo  que  semelhante  assumpto  deve  pender  da 
ftttribuição  calta  competência  do  conselho  de  estado,  comode- 
elnra  a  lei  de  23  de  Novembro  de  1811,  art-  7",  §  3",  e  o  re- 
gulamento, art.  32,  que  lhe  commette  as  decisões  em  primeira 
e  ultima  instancia. 

403.  —  Canflictoa  de  allribui^-ão.  O  conflicto  de  attribuição 
é  a  luta  quo  se  eleva  entre  uma  autoridade  administrativa  e 
Otttra  judiciaria,  que  disputao  competência  sitbre  uma  questflo 
dada.  Ellc  denomina-se  positivo  quando  ambas  oS  autorída- 
des  se  julE[fio  competentes  p^ra  conhecer  da  questão,  e  nega- 
tivo quando  ambits  se  julgão  incompetentes,  deixando  por  isso 
mesmo  de  expedir  us  negócios  e  fazer  justiça  as  partes. 

A  theoria  ou  a\*stema  de  intervir  o  decidir  o  conflicto  da  at- 
tribuição. l'  uma' necessidade,  um  meio  de  direito  publico  insti- 
tuído no  interesse  da  ordem  politica  e  social,  para  manter-se  a 
distíncçdo  e  independência  reciproca  dos  poderes  e  de  suas  func- 

ÇÕCB. 

Qnal  devem  porím  ser  o  poder  que  tenha  o  direito  de  mode- 
rar e  decidir  essa  lutaí  O  poder  legislativo  nfio,  porquanto  issa 
iSto  é  furtcçflo  legislativa,  e  demais  elle  nao  esta  reunido  con- 
tÍDoainonte,  Se  Tosse  o  supremo  tribunal  de  justiça,  elle  seria 
jniz  e  parle  interessada,  subordinaria  a  ai  o  governo. 

Rftta  o  governo,  e  emliora  elle  seja  lambem  jui;i  e  parte  in- 
teressada, que  pede  tirar  aos  trifaunaes  algumas  attnbuições, 
Mie  inconveniente  será  menor,  e  corrigido  pela  acç&o  das  ca- 
tnaros,  ulún  do  que  cumpre  circumdar  essa  attribuiçíio  de  con- 
di^>cs  c  regras  fixas  e  convenientes. 

A  consliiuiçfio  france/ji  de  \  de  Novembro  de  1948  em  seu 
art,  89  rreou  um  tribuiml  mixto,  composto  de  membros  da 
eôrte  de  Oissaçílo  e  do  conselho  de  esUiuo,  para  iulgar  os  coij- 
llictos  sob  a  presidência  do  ministro  da  justiça.  O  regulamento 
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do  2Ci  de  Outubro  de  1849  determinou  o  modo  de  proceder  deste 
tribunal.  A  nova  constituição  imperial  inutilisou  taes  disposi- 
ções, por  ventura  bem  fundadas. 

Por  nosso  direito,  lei,  art.  7»>,  §3»\  e  regulamento,  art.  24  e 
seguintes,  só  os  presidentes  das  provincias,  e  na  corte  só  o  pro- 
curador da  coroa  ex-officio,  ou  a  requerimento  da  parte,  podem 
levantar  o  conflicto ;  convinha  com  effeito  restringir  este  direito 
para  e\'itar  abusos  que  seriáo  muito  prejudiciaes. 

Em  regra  o  contbcto  não  deve  ser  levantado  sem  que  pri- 
meiro seja  opposta  a  excepção  declinatoria,  e  sem  que  se  aponte 
a  lei,  ou  principio  que  attnbue  â  administração  a  attribuiçâo 
contestada. 

Depois  de  ouvir  a  autoridade  judiciaria,  o  presidente  da  pro- 
vincia,  ou  o  procurador  da  coroa,  vendo  que  as  razões  náo  pro- 
cedem, e  que  pelo  contrario  ella  usurpa  attribuições  adminis- 
trativas, deve  officiar-lhe  para  que  sobre-esteja  em  procedi- 
mento ulterior,  até  que  mediante  os  necessários  termos  sum- 
marios  decida  provisoriamente  ;  remettendo  desde  logo  sua  de- 
cisão e  papeis  ao  ministério  da  justiça  para  que  ouça  a  res- 
pectiva secção  do  conselho  de  e.-tado. 

Nossa  lei  não  providencia  senão  sobre  o  caso  em  que  a  auto- 
ridade judiciaria  invade  sobre  a  autoridade  administrativa ;  se- 
ria bem  útil  (jue  ella  attendesse  o  caso  opposto  de  invasão  da 
autoridade  administrativa  sobre  a  judicie  ria  ;  o  interesse  pu- 
blico reclama  tanto  uma  como  outra  providencia. 

Nossa.s  l'Ms  confundem  ás  vezes  os  coniiictos  de  attribuiçfio 
com  os  dt  j  irisdicçâo,  quando  são  bem  diversos,  e  essa  falta  de 
precisão  nu  linguagem  da  lei  só  serve  para  gerar  questões  pre- 
]iidici»es 

Concluiremos  observando  què  o  conselho  de  estado  na  deci- 
são do  coiillicto  limita-se  a  reivindicar  a  attribuiçâo  administra- 
tiva, e  não  annulla  os  julgados  senão  indirectamente,  e  só 
naquillo  em  que  houve  incompetência,  ou  usurpação  da  auto- 
ridade do  governo. 

404.  —  Questões  de  competência  entre  autoridades  adminis- 
trativas. —  Pôde  dar-se  o  caso  de  suscitarem-se  taes  questões 
^ntre  as  próprias  autoridades  administrativas  ,  entre  dous  mi- 
nistérios ,  entre  uma  presidência  e  uma  camará  municipal,  ou 
entre  outros  funccionarios.  Em  laes  casos  o  conselho  de  esta- 
do é  quem  deve  interpor  a  sua  opinião,  para  que  se  estabeleça 
a  decisão  imparcial ;  é  como  que  a  corte  de  Cassação  ,  o  su- 

f)remo  tribunal  da  administração  ,  que  deve  manter  a  ordem 
egal  de  taes  competências  ;  lei ,  art.  7"  ,  J^  4.* 

405,  —  Recurso  por  abusos  das  autoridades  ecclesiasticas. 
—  Este  recurso  é  um  importante  meio  de  direito,  uma  valiosa 
garantia  que  se  interpõe  ,  e  invoca  a  protecção  da  coroa  em 
seu  conselho  de  estado  contra  o  uso  illegitimo  da  jurisdicçào 
ecclesiastica ,  qualquer  que  seja ,  afim  de  fazer  cessar  ou  re- 
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Iiriniir  o  aliUBo.  E'  uma  salva-guarda  doa  direitos  e  liberdades 
publicas  e  iiidividuaes  ,  que  aproveita  aos  propiios  eoclesiasti- 
008  quando  oppriínidos. 

Este  recursu  6  filho  do  direito  publico ,  c  futida-se  na  prero- 
gativa  e  obrigavíio  natural  e  politica  que  tem  o  soberano  de 
proteger  os  seus  súbditos  e  livra-los  das  violências  perpetradas 
por  quem  quer  que  seja ;  funda-se  na  indeclinável  missio  de 
manter  illtisa  a  soberania  nacional ,  e  conservar  segura  a  or- 
dem e  tranquillidadtí  do  Estado  .  direito  e  dever  que  6  insepa- 
rável da  coroa.  Tal  é  o  nosso  direito  publico  desde  os  antigos 
tempos  da  monarchia,  como attestflo  aord.  ,  liv.  1',  tit-  90,  ^ 
12.  tjt.  65,  S  iiS,  o  repert.  vol.  3*,  pag.  158.  v.  Juizo  da  coróà, 
decreto  de  21  de  Maio  de  X821 ,  lei  do  22  de  Setembro  de 
1828 ,  re|:ul.  das  relações  de  1833 .  dito  de  19  de  Fevereiro  de 
]83li .  lei  e  regulamento  do  conselho  de  estado  ,  e  ultimamente 
o  decreto  n.  I,40(í  de  3  de  Junho  de  1851. 

Assim  pois  a  coroa .  independente  das  concordatas  celebra- 
das com  a  imanta  Sií ,  tem  pela  natureza  das  cousas,  por  poder 
próprio,  o  direito  natural  e  positivo  de  conhecer  de  taes  abusos, 
de  todat!  qualquer  infracção  das  leis  do  Estado  e  de  soa  ordem 
publica. 

E"  um  recui;so  que  niSo  tem  caracter  contencioso  propria- 
menU>  dito,  sim  potiiico  e  administrativo,  recurso  universal- 
mentp  reconhecido  em  todos  os  Estadose  pelo  próprio  poder  ec- 
elestasico. 

iSuasns  leis  com  razão  dedarão  competentes  para  conhecer 
delles  as  presidências  e  o  eonaellio  de  estado ;  cumpre  porím 
notar  que  estaiurisdicçilo,  quanto  aos  abusos,  nao  contraria  as 
jurisditçÕes  ordinárias  quando  além  de  abusos  ha  crimes  ,  pois 
qoe  a  respeito  destes  prevalece  a  acção  da  justiça  criminal 
competente. 

Este  meio  de  direito  pôde  ser  invocado  ou  interposto  ,  tanto 
pelo  oitendido,  ou  seja  ecclesiastico  ou  secular,  como  ex-offieio 
pelo  procurador  da  coroa  no  caso  de  usurpação  de  juiisdicçjlo, 
ou  violação  das  leis  do  Estado. 

Tem  lugar  este  recurso  em  toda  e  qualquer  causa ,  ou  seja 
judicial  ou  extrajudicial,  temporal  ou  espiritual,  e  qualquer  que 
wja  a  autoridade  .  juizo  ,  ou  instancia  ecclesiaalica  ,  uma  vez 
que  respeite  ao  culto.  Consequentemente  vigora  também,  ouse 
trate  de  uma  sentença,  ordem  ,  decistto  ,  pastoral .  ou  serm&o. 

Desde  que  houver  usurpaçilo  de  jurisdicçOo  ou  violência  dã-se 
fundamento  pára  a  repressão  Páde  isso  acontecer  em  muitos 
CBBoa  que  se  comprehend&o  nas  seguintes  classes; 

Excesso  de  poder,  que  envolve  sempre  abuso  ,  contravençSo 
Í9  leis ,  ou  regulamentos  do  Estado .  seus  ci»atumes  e  privile- 
^Dit ,  pois  iiuo  isso  perturba  a  ordem  publica  ;  infracção  das 
rccrtui  cons  igradas  pelos  cânones  ou  normas  ecclesiasticas  re- 
cebidos ,  pois  que  á  coroa  pertence  defender  a  sua  exacta  ob- 
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servanda;  attentados  contra  as  liberdades  e  franquezas  da 
Igreja  nacional ,  \iolencias  no  exercido  do  culto  ,  ou  ataques 
contra  o  exercicio  de  outros  cultos. 

O  regulamento  do  conselho  de  estado ,  art.  30 ,  e  a  disposi- 
ção a  que  elle  se  refere,  determinfloa  ordem  do  respectivo  pro* 
cesso ,  os  efieitos  do  recurso ,  e  os  meios  de  sua  execuçfio. 

§  7.*  —  Das  attribuições  do  conselho  de  estado  em  relação 
aos  negócios  pvpriamenie  contenciosos. 

406.  —  Nào  só  pela  disposiçflo  geral  do  art.  7*  da  Id ,  como 
pelos  arts.  lõ  e  16  do  regul. ,  incumbe  ao  conselho  de  estado 
consultar  mediante  a  interposição  de  recurso  ,  assim  sobre  as 
resoluções  ou  decisões  dos  presidentes  das  províncias  ,  ou  mi- 
nistros de  estado,  como  sobre  todos  e  quaesquer  negócios  desta 
espécie  em  que  o  imperador  queira  ouvi-lo.  Mesmo  quando  a 
questQo  tenha  sido  decidida  por  decreto  sem  audiência  do  con- 
selho ,  se  o  decreto  6  embargado  tem  lugar  a  audiência ;  árt. 
48  e  49. 

Em  n.  313  já  indicámos  a  grande  differença  que  ha  entre 
a  justiça  administrativa  e  a  simples  administraçAo.  Com  ef- 
feito  uma  cousa  é  a  pura  administração  mais  ou  menos  dis- 
cricionária, que  prepara,  coordena  c  decide  do  interesse  col- 
lectivo  ou  social  sem  offensa  das  leis  ,  e  sim  na  orbita  de  suas 
attribuições  ,  embora  aífecte  alguns  interesses  individtíííés ;  e 
outra  muito  distincta  é  a  justiça ,  a  questão  de  dar  a  cada  um 
o  que  é  seu ,  o  que  lhe  esta  çarantido  por  um  direito ;  isto  nada 
tem  de  commum  com  o  poder  discricionário. 

Já  observámos  também  que  contra  as  decisões  da  adminis- 
tração pura ,  ou  discricionana ,  não  ha  senão  a  via  do  recurso 
gracioso  ,  que  ella  pode  attender  ou  não ,  como  julgar  melhor 
a  bem  do  interesse  collectivo  da  sociedade.  Nessa  parte  o  ci- 
dadão não  tem  a  faculdade  de  contraria-la ,  de  pôr  em  litigio 
sua  decisão. 

Pelo  que  toca  porc^m  á  justiça  administrativa  ,  á  obrigação 
que  o  governo  tem  de  não  infringir  as  leis  que  segurâo  di- 
reitos individuaes ,  de  resguardar  estes  em  seus  actos  ,  o  caso 
6  diverso.  Então  o  cidadão  tem  o  direito  de  legitima  contra- 
dicção  ,  de  litigar  com  ella ,  e  de  requerer  a  reforma  de  gua 
decisão. 

Toda  a  reclamação  contra  um  acto  administrativo  que  viola 
um  direito  indiviàual  garantido  por  lei ,  regulamentos ,  con- 
tractos fcilos  com  a  administração,  ou  que  viola  as  competên- 
cias ,  formas  de  instrucção  ,  ou  regras  de  decisão,  ou  que  usur- 
pa jurisdicção  ,  lorma  parte  do  todo  dessas  contestames  que 
tomão  o  nomo  de  contencioso  administrativo.  A  violação  de 
qualquer  lei  administrativa  pode  dar  lugar  a  uma  tal  reclama- 
ção ;  o  cidadão  é  por  exemplo  obrigado  a  pagar  o  imposto  ou 


A  Boffrcr  a  desapropriaçrio ,  mas  nSo  a  vngta  maia  do  que  ella 
ordena ,  ou  ceder  sua  propriedade  fííra  aos  casos  previstos ,  ou 
contraias  formulas  prescriptas  ;  o  neto  que  aasim  infrin^ísae 
seu  direito  seiia  susceptível  de  contradicçilo,  tomaria  o  caracter 
de  contencioso. 

O  contencioso  administratÍTo  nSo  é  pois  um  todo  dístincto, 
mm  o  complexo  de  todos  e  quaesquer  actos  da  administração , 
em  (]ue  Hla  \nole  um  direito  perfeito,  Desdo  qae  ha  um  acto 
administrativo  ,  um  tal  direito  por  elle  offendiao  e  competên- 
cia do  con8£'lho  de  Estado,  ha  contencioso  ,  ou  qiiestíio  de  jus- 
tiça na  administração.  E'  indifFerente  que  se  trato  de  rendas 
publicas ,  minas ,  pensões ,  estradas ,  recrutamento  ,  ou  qufd- 
quer  outro  assumpto .  ndo  ha  m&is  administraçSo  pura  .  ou  de 
mero  império,  e  sim  o  dever  de  justiça,  de  respeito  â  lei ,  ao 
direito  se  realmente  existe. 

O3  próprios  actos  ,  que  em  fretai  se  denominSo  de  mero  im- 
pério ,  ou  acçáo  govepiamental,  poilem  tomar-se  excepcional- 
mente contenciosos  poc  isso  que  offeiidSo  uma  lei ,  um  direito 
ligoroâo.  Um  regulamento  do  fxjder  executivo  que  atacasse 
um  direito  tal  autorisaría  sum  du\ida  o  cii]ad;lo  ofTcndido-a 
recorrer  á  coi;pa  em  seu  eonselho  de  estado  por  via  contenciosa, 
tao  para  pedir  a  rcvogaçílo  geral ,  mas  sim  especial  em  rela- 
cáo  a  seu  direito,  para  que  nfio  lhe  seja  applicado.  Com  ef- 
leito  seria  inadmissível  e  insustentável  a  transgressão  da  lei , 
e  a  pot>tergaç^  do  dirinto. 

407.  —  Aipins  publicistas  tt'm  opinado  que  toda  a  questão 
contenciosa  deve  ser  subordinada  aos  tríbunaes  judiciários  ,  e 

Se  o  contencioso  ailniinistrntivo  núo  ú  senslo  uma  usuipaçilo 
ta  ã  justiça  ordiíuiria;  outros  portam  têm  demonstrado  com 
t»da  n  evidencia  a  differença  essencial  que  ha  entre  a  contes- 
taçAo  administrativa  e  a  judiciaria ,  assim  como  a  necessidade 
de  «ttribuir  o  conhecimento  dariuella  ao  governo  pelo  seu  con- 
selho de  estado. 

O  contencioso  judicial  nSo  inclue,  nem  tem  porque  compre- 
hender  eeiiflo  as  ^ue^es  dos  particulares  entre  ú  por  amor 
de  Bcus  interesses  individuacs,  e  só  pôde  subordinar  a, adminis- 
tração no  único  cliso  em  que  elJa  lignra  como  um  mero  par- 
ticiuar. 

Pelo  contrario,  o  contencioso^ administrativo  affecta,  nilo  só 
os  ^ictos  do  poder  administrativo  como  tal,  mas  também  os 
interes.si's  do  Estado  pomo  Estado,  o  bem  social,  o  interesse 
nulli-ilivii  cm  suas  relacijes  com  -os  administrados. 

.Sc  alfpiina  excepção  uii-se  nesta  linha  divisória,  ella  é  rara, 
deve  ser  expressa,  e  motivada  por  ponderosa  conveniência  so- 
óol. 

Resolver  as  questões  administrativas  ou  ^ovcrnamentaes,  é 
adniinistrarou  govcnmr;  dar  estii  importante  parte  da  admi- 
nistração ou  governo  ú  autoridade  judiciaria  e  a  seu  processo 
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moroso,  seria  enervar ,  subordinar  e  aniquilar  toda  a  força 
governamental,  impossibilita-la  de  preencher  sua  grande  mis- 
são, e  tomar  injusta  toda  a  sua  responsabilidade.  O  que  faria 
o  governo  sobre  o  contracto  de  fornecimento  de  viveres  para 
um  exercito,  sobre  a  reparação  de  uma  ponte,  a  abertura  de 
uma  estrada,  ou  serviços  semelhantes,  emquanto  a  questão 
pendesse  dos  tribunaes? 

408. — Outra  questão  tem  também  sido  agitada,  e  com  me- 
lhores fundamentos.  O  conselho  de  estado  deve  decidir  as  con- 
testações desta  ordem  por  voto  puramente  consultivo,  ou  por 
voto  dehberativo,  como  um  tribunal  supremo?.  Os  que  opinao 
por  este  ultimo  expediente  allegáo  (jue  o  cidadáo,  quando  re- 
clama contra  o  ministério  pela  offensa  de  um  direito  perfeito, 
nao  deve  ter  por  juiz  a  parte  interessada,  o  offensor poderoso; 
que  embora  se  diga  que  é  parte  de  uma  natureza  especial,  náo 
por  interesse  próprio,  sim  por  interesse  publico,  amda  assim 
seu  juizo  nao  olferece  a  desejada  imparcialidade,  a  garantia 
contra  o  erro  já  commettido,  contra  o  pensamento  e  orgulho  já 
prevenido.  A  lei  franceza  de  3  de  Março  de  1849,  art.  6°,  de- 
ci;etou  que  o  conselho  de  estado  estatuiria  em  ultima  alçada 
sobre  o  contencioso  administrativo. 

Não  obstante,  porém,  a  força  dessas  razões,  pensamos,  como 
outros,  que  o  voto  do  conselho  de  estado,  mesmo  neste  as- 
sumpto, nao  deve  ser  senão  consultivo.  A  opiniáo  contraria  de 
um  lado  enerva  a  acção  ministerial,  subordmando-a  ao  conse- 
lho de  estado,  o  que  poderia  alçuma  vez  ser  de  grave  perigo ; 
e  de  outro  limita  a  responsabilidade  ministerial,  que  não  pode- 
ria mais  existir  nessa  hypothese. 

A  estas  considerações  accresce  que  o  voto  do  conselho  de 
estado  em  taes  matérias  será  sempre  de  muita  força,  que  o 
ministério  teria  o  corpo  de  delicto  feito  quando  o  contrariasse 
sem  razão  palpitante,  e  que  o  poder  legislativo  não  está  inhibido 
de  reparar  a  mjustiça  aue  o  ministério  fizesse,  contrariando  o 
voto  justo  do  conselho  de  estado. 

Nossa  lei  e  seu  regulamento  é  muito  imperfeita  em  relação 
ao  contencioso  administrativo ;  nao  crea  como  devia  uma  sec- 
ção espetial  no  conselho  de  estado,  não  ha  organisaçâo.  nem 
processo  completo  para  tão  importante  serviço. 

SECÇÃO  4.*  ^ 

DAS  DIFFERENTES  FORMAS  POR  Ql-E  O  CX)\SELHO 
DE  ESTADO  JRABALHA. 

§  l.o — Dci  reunião  plcjia  do  conselho  e  sua  presidência. 
409.  —  O  conselho  de  estado,  conforme  a  natureza  das  ma- 


terias  p  ordens  do  imperador,  trnlral  ba  em  reunido  plena  e  por 

consulta,  ou  em  wc^-ões  e  por  pareceres :  lei.  art.  l". 

Quando  trabalha  em  reunifio  plena,  junta-se  nos  paços  im- 
períaea  no  lugar  e  tempo  que  lhe  é  determinado ;  regula iiienlo, 
art.  19. 

Para  que  haja  coiderencia  ó  preciso  ([uc  estejSo  presentes 
pelo  menos  sete  coTiatilhelros  em  etteclivo  serviço,  regulamen- 
ta, art.  12,  pois  que  o  maior numerodellesdámaiãforçaepeso 
ás  consultas. 

O  cíinselho  assim  reunido  t;  presidido  pelo  imperador,  lei, 
art.  1":  parece  poy^in  que  a  lei  nâo  deve  obstar  que  clle  seja 
presidido  pelo  ministro  presidente  do  conselho,  quando  o  im- 
perador, por  incomifcdo,  ou  outra  razíio  que  o  impe(,'a,  assim 
Ordenar. 

S  á." — Dos  auiso.1,  e  csclarprivienlos  j)am  a  retmiõo  plena 
í/o  cmtsel/ui. 

410.  — Os  avisos  para  ft  reunido  ou  consulta,  síío  pelo  mi- 
nistério dirieidos  á  secçílo  ou  secções  a  que  os  negócios  tocSo, 
quer  ellas  ja  tenhão  dado  ou  nilo  parecer  a  Tes\}eito j  regula- 
mento, art.  10.  Kllas  em  tgjio  o  caso  devem  desde  logo  eolli- 
gir  e  coordenar  todos  os  esclarecimentos  que  possiio  obter,  e 
alastrar  o  conselho  em  seus  delmtes  ;  dit..  art.  10. 

Nos  avisos  aos  demais  conselheiros  siSo-lhe  também  commu- 
nicados.  e  com  anticipação  sempre  que  ú  i>ossivel,  os  assump- 
tos da  considta:  r^ulamento,  art.  14. 

Estas  condições  ordinárias  podem  todavia  ser  dispensadas, 
ou  quando  ha  urgência,  ou  quando  a  natureza  do  nçgocio  as- 
sim exige;  regulamento,  art.  15. 

s  3." — Da  discussão,  votação,  e  fn-esevça  dos  ministros. 

411 .  — Os  cjnaelheiroB  de  estado,  exposto  o  assumpto,  lallfio 
e  votao  quando  o  imperador  lhes  dá  a  palavra  ou  ordena ;  re- 
gulamento, art.  16. 

Os  minisiros  de  estado,  ainda  quandp  o  imperador  lhes  dé  a 
palavra,  c  por  isso  tomem  parte  na  discussão,  não  volâo,  nem 
mesmo  assistem  ã  votação  quando  a  consulta  versa  sobre  a 
disBoluçíia  da  cnmnra  dos  deputados  ou  do  miriisterio ;  regula- 
mento, art.  IB. 

jl  1,"  —  Da  crmsuiia.  votos  teparados  e  sua  resolução. 

■112.  —  Findos  os  debateis  e  votaçGo.  as  consultas  são  redi- 
gidas pelas  sf^cções  a  qlie  seu  objecto  toca,  e  assignadas  pelos 
conselheiros  i|ue  IbriSo  preat-nle» ;  regulamento,  art.  19. 


Náo  havendo  unanimidade,  os  membros  divorpfcntes  podem 
redigir,  e  fundamentar  por  (íscriptu  o  seu  voto  separado  e  as- 
signa-lo ;  regulamento,  art.  17. 

O  imperador  com  opportuna  e  illustrada  madureza  resolve 
sobre  a  consulta,  e  sua  resolução  é  expedida  por  decreto  ;  re-, 
gulamento,  art.  20. 

§  5. o — Do  irabaUio  do  conselho  por  secções,  e  sua  divisão  e 

presidência. 

413. — Fóra^  do  caso  de  reunião  plena  ou  consulta,  de  que 
tratámos  nos  paragraphos  antecedentes,  *o  conselho  de  estado 
tralialha  por  secções. 

Para  esse  íim  elle  divide-se  em  quatro  secções,  cada  uma 
das  quaes  é  composta  de  três  conselheiros,  que  devem  ser  para 
isso  designados  por  decreto,  e  por  elle  removidos  (juando  con- 
venha, de  uma  para  outra,  segundo  seus  talentos  cspeciaes  e 
necessidades  do  serviço,  para  que  não  penda  isso  de  simples 
arbítrio  dos  ministrgs. 

Essas  quatro  secções  suo  as  scgumtes : 

1.*  Secção  dos  negócios  do  império. 

2.»  Sacçáo  dos  negócios  da  justiça  e  estrangeiros. 

3.»  Secção  dos  negócios  da  fazenda. 

4.»  Secção  dos  negócios  da.guerra  e  marinha. 

Vê-se  pois  que  temos  a  indesculpável  lacuna  de  uma  secçSo 
especial  para  o  contencioso  administrativo.  As  secções  a  quem 
ò  negocio  toca  occupão-sc  de  taes  questões  contenciosas  por 
modo  muito  incompleto,  moroso  e  sem  garantias.  Não  ha  ses- 
sões regulares  para  o  expediente  da  justiça  administrativa  e 
direitos  dos  cidadãos ;  nem  é  possível  que  haja  unidade  de  ju- 
risprudência. 

A  necessidade  de  unui  secção  especial  do  contencioso  é  visí- 
vel ,  já  para  que  as  outras  secções  ministeriaes  não  sejão 
impedidas  de  auxiliar  os  ministros  nos  assumptos  de  suas  re- 
partições, já  para  que  não  sejão  ellas  mesmas,  de  antemão 
prevenidas,  (^uem  muiistrem  parecer  sobre  assumptos  de  rigo- 
rosa justiça,  ([ue  acharáõ  maior  imparcialidade  cm  uma  secção 
própria.  Esta  deve  ter  uma  organisação  especial,  auditores, 
que  perante  ella  sirvão  de  commissarios  da  coroa,  que  assistâo 
a  todas  as  sessões,  cjue  sustentem  o  interesse  da  lei  e  do  Esta- 
do, e  as  formas  do  respectivo  processo ;  emfim,  deve  ter  ordem , 
reuniões  regulares,  e  ser  um  tribunal,  embora  consultivo,  de 
exacta  justiça. 

Quando  se  reflecte  o  que  c;  o  nosso  ministério  do  império , 
e  ve-se  apenas  uma  secção  de  três  membros  para  auxiliar  todos 
os  ser\iços  e  trabalhos  dessa  repartição,  que,  além  de  tantos  c 
tão  valiosos  assumptos,  comprenende  a  instmcção publica,  agri- 
cultura, commercio,  trabalhos  públicos  e  artes ,  assumptos  que 


tlef^mnd&n  grandes  o  variadas  habilitaçõca ,  tem-se  o  poznr  dn 
reconltPC(>r  nue  nossas  cousas  estilo  tnlbadfui  em  ninito  estrcttus 
vistos ,  (Hl  (lunensõi^. 

As  sei^rcÕrasfioiíresidiíLispclnàrespertivoa ministros;  let.art. 
1°,  c  rcgiilaiiipnlo,  iirt.  3".  Seria  bum  que,  quando  o  ministro  es- 
tiveijse  impelido,  o  visse  i]ue  sua  presença  nun  era  indispensável. 
pudesse  a  set^çáu  trabalhar  sob  a  presidência  de  iim  de  seus  mem- 
bros por  ellc  designado, 

O  ministro  í  quem  designa  o  lugar,  dia  e  hora  da  reunião  da 
secção. 

Quando  a  importância  ou  comjilicaçOo  dos  negócios  deman- 
da .  podem  reunir-se  duas  ou  três  secções  debaixo  da  presi- 
dência do  ministro  que  exige  R  reunifto,  e  que  cnteTide-se  a  res- 
peito com  03  outros  ministros ;  regulamento  ,  arl.  i". 

§  6."  —  Dos  relaloTex  das  secções  e  esclarecimcnlo.i  precisos. 

■114,  — O  respectivo  ministro  nomêa  para  relator  de  cada 
negocio  o  membro  da  secçílo  que  julga  conveniente  ,  regula- 
mento, art.  70,6  deve  fornerer-tlie  lodosos  esclarecimentos  ne- 
cessários para  o  acerto  das  deliberai^ões.  O  relator  e  mais  mem- 
bros de^'em  também  peilir  e  colllgir  todos  os  demais  esclare- 
cimentos que  posaflo  auxiliar  seu  estudo ;  regulamento,  art,  10. 

Podem  mesmo  ouvir  a  quaesquer  empregados  públicos  ,  ou 
pessoas  que  julguem  necessárias ,  as  quaes  não  devem  dene- 
gar-se  a  prestar  todas  as  informações  verbaes.ou  por  escripto; 
regulamento ,  art.  '22  e  58. 

g  7."  —  Da  discussão ,  mlação  e  parecer  da  secção. 

Wh.  —  Depois  das  necessárias  conferencias,  debatas  e  vota- 
ção respectiva,  o  relator  ajiresiinta  o  parecer  minutado ,  o  cjual 
uapois  de  approvado  é  assignado,  salvo  u  \  oto  separado,  haven- 
do ;  o  ministro  niSo  vota;  regulamento,  art.  S". 

guando  o  parecer  versa  sobro  pn^juclu  de  lei ,  regulamento , 
ou  instrucçÕcs,  deve  apresentar  c  fundamentar  esses  trabalhos 
com  inteiro  desenvolvimento ,  para  que  possa  ser  bem  e  com- 
pletamente apreciado ;  regulamento,  art^ll. 

Outro  tanto  deve  verihcar-se  quando  se  trate  de  questões 
ou  raclamaçÕes  de  caracter  contencioso  ,  pois  que  as  decisões 
de  justiça  devem  ser  lem  claras  e  lundamentadas, 

§  S.o  —  Da  resolução  do  parecer  da  secção. 

411}.  —Apresentado  pdo  respectivo  ministro  ao  imperador 

O  parecer  da  secç-io ,  tem  eUe  um  seu  conselho  de  ministros  o 
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direito  de  resolvê-lo  como  for  mais  acertado,  sem  ouvir,  ou  ou- 
vindo previamente  o  conselho  de  estado  pleno. 

A  resoluçAo  imperial  tomada  sobre  o  parecer  da  secçHo  é 
também  expedida  por  decreto ;  regulamento,  art.  20. 

SECÇÃO  5.» 

DO  PROCESSO  PERANTE  O  CONSELHO  DE  ESTADO. 

§  l.o  —  Do  processo  admistraiibo  em  geral. 

417.  —  O  processo  perante  o  conselho  de  estado  segue  as 
condições  do  processo  administrativo  em  geral ,  de  que  faz 
parte. 

A  autoridade  administrativa  ,  para  poder  preencher  sua  va- 
riada e  importante  missão  ,  pôr  em  pratica  seus  pensamentos , 
realisar  suas  medidas  e  decisões,  tem  como  os  demais  poderes 
necessidade  de  meios  de  informação,  de  exame,  e  discussão,  con- 
forme a  natureza  dos  negócios. 

Precisa  ver  as  cousas  em  suas  differentes  faces,  em  suas  di- 
versas combinações,  em  seus  meios  de  execução,  e  precisa  tam- 
bém ser  justa. 

O  seu  processo,  que  deve  ser  rápido,  isto  é,  calculado  no  sen- 
tido- dos  interesses  públicos ,  mas  também  no  sentido  dos  direi- 
tos dos  cidadãos,  pode  ser  dividido  em  duas  espécies ,  processo 
de  administração  activa  ou  pura,  e  processo  do  contencioso  ad- 
ministrativo. 

§  2.0  —  Do  processo  de  administração  activa  ou  jmra, 

418. — O  processo  administrativo  puro,  isto  é,  não  contendo* 
so,  e  que  também  se  pode  chamar  activo  ou  gracioso  ,  não  tem 
termos,  formulas,  nem  dilações  ou  condições  fixas.  É  o  complexo 
dos  meios  mais  apropriados  para  esclarecer  o  assumpto,  ou  a  re- 
clamação de  que  se  trata,  ordenado  segundo  a  natureza  do  neço- 
cio  pela  autoridade  competente.  Ou  seja  para  tomar  uma  resolu- 
ção ou  para  attende^  á  petição  de  um  cidadão,  que  reclama  a 
favor  de  seus  interesses  ,  não  ha  duvida  que  assim  o  ministé- 
rio, como  o  conselho  de  estado  ou  suas  secções,  devem  circum- 
dar-se  de  todos  os  esclarecimentos  convenientes  e  combinar  os 
interesses  collectivos  com  os  individuaes  quanto  possivel. 

Não  ha  leis  precisas  a  respeito,  as  regras,  o  methodo  de 
illustração  são  indicados  pela  natureza  da  matéria,  experiência 
e  discretas  instrucções  ministeriaes. 

E*  precis  >  verificar  bem  o  verdadeiro  interesse  publico,  quan- 
do mesmo  não  se  trate  de  execução  de  lei ,  é  necessário  nflo 
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I  atropellar  os  conveniências  iiidividutues.  O  interesse  publico  ê 
t  muito  complexo ,  compôf-se  dessas  conveniências ,  iiiSo  nttendc 
Isá  o  presente,  deve  coordenar  todas  as  previsões. 
I     Este  processo  tem  como  que  duas  partes ,  as  informações  e 
I  a  uireciação. 

I  Como  meios  de  informações  pude  a  autorídade  «uvir  os  que 
[  têm  ou  devem  ter  conhecimentos  da  matéria,  recorrer  á  publici- 
L  dade  da  imprensa ,  a  concursos,  inquéritos ,  planos  ,  orçamen- 
'  tos,  exame  de  peritos,  coUigir  as  ob&ervações  das  localidades . 
I  como  no  caso  da  dJrecçfio  que  deva  ter  uma  estrada,  emfim 
L  usar  dos  meios  mai^  apropriados  para  o  acerto  da  deliberação 
,   ou  decisão. 

A  apreciaçio  consequente  determinação  compete  peremp- 
j  toriomente  á  autoridade.  Como  no  caso  oeste  processo  não  se 
l  trata  de  direitos  e  só  sim  de  interesses  ,  como  já  indicámos,  a 
I  .autoridade  tem  a  inquestionável  faculdade  de  formular  sua  de- 
I  ds&o  como  fôr  inspirada  pela  utilidade  ou  interesses  coUecti- 
l  TOS dft sociedade.  Finalmente,  suas  decisões  em  taes  assumptos 
[■  ou  reclamações  não  têm  caracter  definitivo,  isto  é,  immutavel, 
[  pois  que  podem  ser  alteradas  de  oíGcio  ou  por  nova  reclama- 
[  çao. 

Quanto  temos  exposto  é  applicavel  assim  ás  consultas,  como 

los  pareceres  do  conselho  de  estado,  ou  suas  secções,  quando 

le  trata  de  negócios  da  administração  pura. 


I  53."  —  Do  processo  contencioso  e  sua  divisão. 

419.  —  Quando  trata-se  não  de  simples  interesses   ou  de 
r  administração  pura,  sim  de  direitos  rigorosos  ou  justiça  admi- 
nistrativa, eiiUio  é  inanilesto  que  as  condições  do  processo 
devem  ser  outras,  por  isso  mesmo  que  os  direitos,  a  justiça 
<  nunca  podem  ser  assumptos  de  jurísuicção  discricionária,  não 
podem  ter  como  norma  reguladora  senão  a  autoridade  da  lei. 
I  Desde  então  deve  prevalecer  sempre  um  processo  regular,  em 
que  as  formulas  fixas  e  tutellares  da  citação,  wintestaçío,  dis- 
cusbOo,  provas  e  sentença  motivada   scjão  necessariamente 
mantidas. 

O  processo  contencioso  pôde  ser  dividido  em  duas  espécies, 

ordinário  c  especial.  O  ordinário  ou  commum,  que  encerra 

aquelles  termos  psseneiaes,  6  o  processo  de  que  deve  usar  todo 

equfilquer  particular  que  quizer  recorrer  de  um  acto  ou  decisflo 

administrativa,  desde  que  elle  ferir  um  direito  seu  subordinado 

a  tal  poder.  O  especial  ú  aquelle  que  a  lei  formula,  com  mais 

,  ou  menos  modificaçíto  destes  termos,  para  certos  negócios  que 

:  nKo  sAfl  perfeitamente  contenciosos   c  que  por  seu  caracter 

L  demandfío  regimen  particular.  Nóa  exporemos  resumidamente 

I  OB  tramites  de  um  e  outro. 
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1   i     — jT'    ■í-.v- :..       '•.-.ií. .»>.«-  já''iiua/uo  e  .sffís  lermot, 

i-Jí^     -  Zin  •  ^>  -T!  i.ii-^  :■•  .'^-jniamt^ntn  «1?  õ  d»?  Fevereiro 

/>.'.'.-  »^-.  :     f'i  --■•;-  i  — A   :r.-^r'  .jur  'lutr  interpor  seu  re- 
-ir-si-   ii-      "-".'."   .•    -:::•:•        i  -■ ;:  -.nm  a^  p*solnç5es  das 
p n^iiii  T.t ; . i.'    ii -    -"     ■  .!".• : !  -  . : :?    :<  ■•  ■  à*"«r <   de s    ministros. 

irt:»     •:'■   ■»    ".'v    i»:v.r    ir;--*:"".:;ir  "ii  '''^j.■«.v•ti^a  ?*«^T»*taria  de 
estarii-   a  mi:i  r^.r-M^    -  r- -:::•"  ri-^ni  nt»^   in^truiiia.   EUa  deve 
frmti^T  1  -xro-:«':"n-  -"xniar:.:    :•<  tinT.is.  Tiçprr^tjsar  as  razoes 
•if^mcn- 1 :\z. '  .i>   :■•    z^v  i:::  -  -i- ■  ■ " *: < i^     -   ia  ^^xistr r.« : :a  do  direito 
Pm  -r-.e  rir.iúi   '  ■•-■•;:'^'    nTrr.Miii)    expi*»r  si^s  fonrtaaões  ou 
dí^-f^rímenti^    ri*-  r^^-Cf^r.à»»    r»-»>i"r  •"«  nomes  »í  n^^idencias  das 
paitf^    **  r.ãi*  5*'  .1  'irur  is  .iei:ií5*>-r  «ie  «|ue  rHorrer  e  mais 
div»iiTn«:tOí*    rn\    ;  >  prrí-rnie  'Tisr.nt-ar  sua  intençáo,  como . 
indu-nr  :-s  'irniai?  fnt-i.s  ■>  rr-  va   it  «lue  pretende  apoiar-^se; 
resTi:  .  art.  :3íí    T.il  r»ut;:u    -i^^v..'  srr  assiimada  por  um  dos 
advrqnrft-**  lii-     -ti^.í.í,.  .io  ^<taJi>:   ari.  "37.   E^tas  condições 
todas  «íitj  raii'Jad*is  tj"»  :r.í. T»»<se  puHUi^o  e  indi\idual,  e  na 
cor.\rri:tn«;ÍA  -Ir  '.iir.;!  rrcr."  i  .irr-í  iai;ãi » «^  decLsão  dos  negócios. 
fôl.  —  Prazo  pcrn.  c  ».~Vrif/.r»ç'iío  ou  apresentação  do  rentr^ 
«o. — Para  fixar  h-em  e-ste  prazo  e  pnioiso  distinguir  os  dous  ca- 
scai ou  hypr.t:>jâõ;  ^Píruinte?  : 

1.'*  QTianilú  o  rrMjurso  «.  ir.UT.tiJo  coPitra  a  decisão  do  mi- 
nistro tomada  p  r  elle  ímmediatamente .  Lsto  é.  quando  náo  é 
tomada  soT.rr-  rrcur^i.  já  ir.:«rrp:6to  das  presidências.  Neste 
primf-iro  ra,«o  o  prazn  dvsi^r.avío  ás  partes  para  que  possão 
mterprV  ffd  aprfttintar  seu  recurso,  quando  rpsidáo  na  corte  ou 
seu  tf;rmn.  ^  de  dpz  dias.  re^d. .  art.  •^) :  quando  residão  fora 
da  fYirte  têm  prazo  maiur.  qúe  i^  resrulamento  não  define,  nias 
(fw*  jifiT  stu  art.  40  <  onõou  ao  ministério  da  justiça  o  definir 
see^ndo  as  distancias. 

Obyífvaromo^  primfiramente  que  esse  prazo  de  dez  dias 
d**vfr  sf;r  rr>ntado  da  intimarão  ou  publicação  da  medida, 
qnando  nfio  tenha  lucrar  ai|uclla :  eque  parcce-nos  prazo  nmito 
ciirt/i  f»;ira  í'/illiírirí^m-s»j  os  documeritos  necessários,  achar-se 
w\\t)*jm\(,  (\í,  <  íjriííolho  de  estado,  oreanisar-se  o  instruir-se  o 
n'fUTi¥} ;  um  m*-'/.  nào  seria  doniais.  Ôl>ser\'aremo3,  em  relação 
tui  wf\m:áiV}  art.  10,  quíj  ató  hoje  a  sua  disposição  ainda  não 
í-íitíi  rnmf>rida  í 

2."  i-fmiuUf  n  reí;nr.so  é  intentado  contra  a  decisão  do  minis- 
tro tfirnada  w»lin*  reclamaríio  já  interposta  das  presidências  6 
apphrnví'!  tt  que  ncjma  rhs.sf^mos  quanto  ao  prazo  da  intcrpo- 
sjçrio ;  riirnprr:  jMirí^-m  fazer  alemãs  obser\açoes  a  respeito. 

Xolan-mr^  í|ue  a  dilação  para  recorrer  das  resoluções  ou 
díJcisTie»  das  pn«idf!ncias  6.  também  de  dez  dias,  regul., 
art.  {!) ;  o  que  hq  deve  entender  residindo  a  parte  na  capital 


jl  aea  termo,  argumento  do  art.  40 ;  que  interposto  o  rcoarso 
lo  preààeaic  quem  de\'e  runictté-lo  com  sua  informação  & 
Bpéctiva  aecretaria  ile  estado ;  e  ãnalmente  que  o  ministério, 
I  vez  de  confirmar,  revogar  ou  modiGcar  a  decisão  da  presi- 
— '-,  pôde  limitar-st  a  levar  o  assumpto  ao  conselho  de 

W22.— AfíHessa  dofrecurso  d  secção  cio  cotiselho  de  estado. — 

Btr^ue   u  recurso  na  secretaria   de  ustailo  de%'e   elle  set 

■críplu  em  uni  registro,  que-  deve  existir  poj-  ordem  de  datas, 

\  do  dia  de  sua  a;ireseiitai;f[o,  do  que  se  deve  fazer  na^aeUe 

JwnTt-niniite  aniiolaç5o.  Se  o  muiistro,  usando  da  autorisaçâo 

Kíridu  pdo art.  Jfl  do  regulamento, nSo  quer  commetter  o nego- 

Tl  ao  conselho  de  estado,  pôde  resolvO-lo  mesmo  por  decreto, 

~i  é  embargavel  nos  termos  dos  arts.  17  e  19 ;  aliás  deve 

i6ttfr-Iii  á  respectiva  secçSo  do  conselho,  ou  antes  á  secre- 

a  deste,  quando  elle  a  possuir ;  c  sem  duvida  convém  que 

li  m&rque  prazo  para  iaso,  aCm  do  que  o  direito  das  partes 

)  fique  dei)endente  ou  olvidado   pela  incúria   ou   deleixo 

Histeria] . 

F423. — Recebimento  ee3-amepreliminar.—Rei:^\>\àíí  apetiçSo 

T  recurso  e  examinada,  tem  a  secçSo  de  declarar  se  ella  é  ou 

Q  att^ndivel,  art.  ât-  Jul^ando-se  (jue  não  é  attendivel,  6 

tzada,  isto  í,  indelenSa.,  E"  desnecessário  notar  que  a 

o  deve  observar  a  respeito  normas  fixas  e  justas.   Pôde  o 

D  nGo  merecer  attençíio:  1",  por  não  ser  a  ninteria  con- 

» ;  2°,  por  falta  de  qualidade,  de  acção  ou  interesse  na 

fi;  3",  por  aer  apresentado  fora  de  tempo  ou  n5o  vir  era 

1 ;  4",  por  insufficiencia  das  peças,  dos  meios,  ou  outras 

8  |)rocedentes,  que  devem  ser  enumerados  noe  regula- 

rOuivinha  determinar  que  as  petições  fossem  remettidas  à 

"~ 'ária  do  conselho  do  estado,  que  convém  crear,  que  ahi 

a  inscriptas  em  um  registro  na  data  de  seu  recebimento, 

■  dentro  em  dous  dias  entregues  ao  respectivo  relator,  notan- 

"isso  mesmo  no  rmstro:  eemfira  que  fossem  os  negócios,  , 

topueãvel,  relata(u>s  pela  ordem  àú  sua  inscripçilo,  salvo 

o  Ss  urgência  ou  dilações  necessárias. 

t4!U. — Audiência  dos  interessadas.  — Julgando-so  que  o  recur- 

p  é  attendivel  devera  ser  ouvidos  os  interessados,  para  o  que 

ra  ser   expedida  a  necessária  determinação   e  intimiula . 

;.  Si.  Em  regra  pude  essa  ordem  ser  entiegue  ao  autor, 

ra  que  este  faca  verificar  a  IntimaçJUj  por  um,officiaJ  de  jus- 

ft  do  jaizo  da  localidade:  seria  convemente  que  a  lei  deter- 

e  prazo,  tendo  em  vista  as  distancias,  dentro  do  qual 

e  «er  feita  a  notitlcu^o. 

—  jyilaçãu  para  a  coníestação.—A  parte  interessada, 
I  resida  na  corte,  tem  a  dílaç^  de  dez  dtas  contados  da 
~-'o  para  respunder  ou  contestar,,  e  quando  resida  fura  a 
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que  for  designada  nos  termos  do  art.  JO.  Cumpre  attender  que 
nem  sempre  a  parte  será  sin^ilar,  que  pôde  ser  collectiva, 
como  uma  municipalidade,  confraria,  luesouro  publico,  ete. ,  e 
que  nesse  caso  a  dilação  deve  ter  em  vistíis  essa  circumstancia. 
A  contestação  deve  ser  entregue  na  secretaria  do  conselho, 

Suando  exista,  e  ahi  inscripta  em  sua  data  ;  durante  a  dilação 
evem  os  documentos  ser  franqueados  para  que  possão  ser  ahi 
examinados.  Já  observámos  que  o  governo  dí^ve  ter  um  auditor, 
que  como  agente  da  coroa  seja  sempre  ouvido  no  interesse  da 
lei  e  do  Estado. 

4^6.  —  Dilação  para  as  provas.—  Para  a  producção  das  pro- 
vas assigna  o  art.  40  do  regulamento  a  necessária  dilação ;  os 
advogados  das  partes  assistem  ás  inquirições  quando  tem  lugar. 

427.  —  Esclarecimenlos  colJigidos  pela  secção.  —  A  secção, 
independente  de  requerimento  das  partes  ou  em  consequência 
delle,  pode  requerer  de  seu  presidente  os  esclarecimentos  que 
julgar  necessários,  como  avaliações,  depoimentos,  interrogató- 
rios e  mais  diligencias,  e  proceder  nellas  por  si  mesma  quando 
assim  fôr  de  mister,  ou  incumbi-las  aos  tribunaes;  regul.,  art.  35. 
Pode  ouvir  novamente  o  ministério  directamente  ou  por  inter- 
médio do  auditor,  enifim  reunir  todas  as  informações  precisas 
para  o  acerto  de  sua  deliberação. 

428. — Tramites  dop*ocesso. — Na  marcha  do  processo  devem 
ser  observadas  todas  as  disposições  que,  contnbuindo  para  o 
descobrimento  da  verdade ,  combinem-se  com  a  celeridade 
indispensável  á  marcha  administrativa  e  não  se  opponhão  ás 
disposições  do  regulamento  ;  argumento  do  art.  31. 

Consequentemente,  quando  não  houver  inconveniente,  pro- 
duzidas as  provas  e  antes  do  relatório  de  que  em  seguida  tra- 
taremos, pode  a  secção  assignar  um  prazo  curto  às  partes  e  ao 
auditor  para  que,  examinando  dentro  da  secretaria  as  peças  e 
referidas  provas,  ajuntem  suas  razões  ou  analyse  que  illustre 
a  matéria. 

420. — Relatório, — Na  sessão  designada,  depois  de  ultimadas 
as  diligencias,  o  relator  apresenta  a  sua  exposição  ou  relatório 
em  presença  das  partes  ou  seus  advogados  e  ao  auditor,  que 
podem  fazer  as  observações  que  forem  justas  e  pedir  a  verifi- 
cação delias,  a  rectificação  de  qualquer  engano  ou  lacuna,  ou 
esclarecimento  de  alguma  duvida.  Não  vemos  inconveniente 
em  conceder-se  mesmo  aos  advogados  das  partes  uma  defesa 
ou  recapitulação  oral  resumida. 

Findos  estes  actos  é  que  o  relator  deve  apresentar  a  sua 
opinião,  ou  projecto  de  decisão,  redigido  e fundamentado ,  para 
que  em  sessão  particular ,  com  assistência  somente  do  auditor 
ou  procurador  da  coroa,  se  discuta  e  delibere  o  que  fôr  de  jus- 
tiça. 

430.  —Resolução  imperial,  —  Redigido  o  parecer  da  secção 
e  voto  separado  se  houver,  é  cUe  levado  por  mtermedio  do  mi- 


o  conheci  mento  do  imperador  ,  que  páde  ouvir  o  con- 
elho  pleno  a  i'L'.ipeito ,  ou  tomar  sua  resotuçuu  independente 
' —  ,  e  fazê-la  publicar  por  decreto ;  arts.  '20  e  47. 

'. — Embar fios  á  resolução . — A  parte  póJe  oppôr  em- 
s  á  reaolu^Jiii,  para  que  se  nfio  execute,  mas  só  nos  dous 
.QÍCús  casos  seguintes : 
1."  Por  niio  ter  sido  notificado  algnin  dos  prejudicados. 
8,*  Por  ter  corrido  o  processo  á  revelia  sem  culpu  que  possa 
r  imputada  au  condelnnado ;  art.  47 

Taes  embarfjos  só  podem  ter  lugar  antes  que  o  decreto  seja 
Ifemettido  á  autorícade  judieiaria,  ou  dentro  de  dez  dias  conta- 
^dosdodia  em  qtie  fôr  feita  aintimação  aocondemnado  ;  regul., 
^rt.  48.  Os  emuargos  sSo  apresentados  na  secretaria  de  estado 
B  pelo  ministério  ao  conselho  ,  que  consulta  se  devem  ser  des- 
[sttendidos  ,  ou  se  a  resoluç&o  deve  ser  reformada,  uu^mlim  se 
L  matéria  deve  ser  de  novo  examinada  pela  respectiva  secção; 

•132. — Kffeili)  dos  embargos. — No  caso  de  serem  os  cm- 
^3  procedentes,  de  modo  que  a  resolução  imperial,  quando 

1)  reformaiLa,  deva  pelo  menos  ser  de  novo  examinada,  pôde 

%  execução  ser  suspensa  pelo  respectivo  ministro  ,  uma  vez 
Mue  da  demora  nSo  resulte  perigo,  e  da  execuçflo  possa  resultar 
uunno  irreparável;  art.  50. 

Observaremos  por  esta  occasião  que  o  recurso  contencioso 
jhunca  tem  elleito  suspensivo .  salvo  ae  por  excepção  esse  ef- 
KÍto  lÔr  expressamente  estabelecido  em  algum  caso,  ou  deixa- 
lo  pop  lei  á  apreciação  do  ministério  ou  do  conselho, 

433.  —  Execução.  —  Quando  tem  de  ser  executada  ,  a  reso- 
bçao  imperial  ú  remettida  ao  juizo  respectivo  .  e  ahi  cumprida 
como  uma  sentença  judiciaria  epela  mesma  1'órma  por  que  es- 
tas 8iU)  executadas.  O  tribunal  porém  nada  pôde  alterar  nas 
djspo^ções  delia.  Quando  a  administra(^o  é  vencida  e  con- 
^  ninada ,  entiio  a  execução  é  feita  administrativamente ;  re- 
,  "  ,  art.  51. 
'  431.  —  íievisla. — O  regulamento .  ou  lei  do  conselho  de  es- 

Jo,  deve  defmir  com  precisfto  os  únicos  casos  e  termos  em 

une  deve  admittir  o  recursg  de  revista.  Cormenin  .  expondo  o 

'p«to  franccz  a  respeito,  indicaali-ni  do  caso  de  preterição  de 

mulos  essenciaes :  1*,  o  caso  de  ser  a  decisfio  dada  sobre  do- 
íntos  falsos;  2",  ocaso  deter  sido  a  parte  condemnada 

r  falta  de  apresentaçiin  de  documento  decisivo  ,  oocultado  e 

■''o  pela  parte  adversa. 

§  5.0 —  Qfis  incidentes  que  f)0(/crn  occorrer  no  processo 
contencioso. 

435.  —  O  processo  contencioso  mio  deve  ser  suspenso  seniSo 
lOs  casos  previstos,  pois  que  a  marcha  administiativa  deve 
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aer  livre  e  rápida ;  estes  casos  são  os  seguintes,  regulamento, 

art.  41 : 

Fallecimento  da  parte  mi  seu  advogado. — Em  tal  caso  cum- 
pre sem  duvida  dar  o  tempo  necessário  para  que  os  respecti- 
vos herdeiros  se  habilitem,  ou  para  que  se  nomêe  novo  advo- 
gado ;  o  caso  de  impedimento  repentino  e  manifesto  d^te 
merece  a  mesma  consideração. 

Incidente  defahidade,  — Oppondo-se  a  arguição  de  falsidade 
contra  qualquer  documento  ou  testemunha,  cumpre  que  a  sec- 
ção do  conselho  examine  se  esse  meio  de  prova  e  indispensável 
para  a  decisão  do  negocio,  e  consequentemente  se  é  de  mister 
ou  não  a  decisão  prévia  do  incidente ;  no  caso  aíiirniativo,  e 
não  querendo  a  parte  que  produzio  o  documento  ou  testemu- 
nha, que  se  argue  de  falso,  renunciar  essa  prova,  suspcnde-se 
o  processo  até  que  em  juizo  competente  se  decida  da  falsidade ; 
regulamento,  art.  42. 

Se  a  secção,  porém,  entende  que  pode  prescindir  do  documen- 
to ou  testemunha,  por  isso  que  não  são  indispensáveis  para  a 
decisão  do  negocio,  continua  o  processo  sem  embargo  da  so- 
bredita organisaçâo ;  art.  13.  Estíi  mesma  disposição  verifica-se 
quando  a  parte  que  produzio  o  documento  ou  testemunha 
que  se  argue  de  falso,  ou  desiste  disso,  ou  sendo  ouvida  nada 
responde  em  tempo,  art.  U ;  pois  que  rejeita-se  o  documento 
ou  testemunha,  e  continua  o  processo. 

Outros  incidentes.  —  Quanto  a  outros  incidentes  que  poesão 
occorrer,  como  de  intervenção  ou  opposição  de  terceiro,  pe- 
rempção  ou  desistência,  cumpre  applicar  as  regras  do  processo 
commum,  que  não  forem  oppostas  ao  regulamento  do  conselho 
de  estado,  nem  á  natureza  do  direito  e  processo  administrativo. 

§  6.0 — Do  processo  administrativo,  ou  contencioso  especial. 

136.  —  Certos  assumptos  que  não  sao  propriamente  conten- 
ciosos, como  já  ponderámos,  que  sâo  como  que  mixtos,  e  ao 
mesmo  tempo  muito  importantes,  demandão,  e  têm  um  pro- 
cesso e  discussão  especial  apropriada  á  sua  condição,  e  escla- 
recimentos necessários  para  o  acerto  da  decisão;  taes  são  os 
seguintes : 

Processo  de  presas.  —  Este  processo  pode  ser  considerado 
em  diversas  hypothescs,  como  a  de  presas  em  tempo  de  guer- 
ra, ou  por  occasião  do  criminoso  trafico  dos  Africanos,  ou  por 
causa  de  pirataria. 

A  legislação  que  regia  a  competência  e  ])roflfesso  das  presas 
feitas  em  tempo  de  guerra,  consta  dos  alvarás  e  disposições 
de  7  de  Dezembro  de  1700,  9  do  31aio  de  17Í)7,  19  de  Janeiro 
de  1803,  4  de  Maio  do  1805,  1"  de  Abril  de  1808,  que  creou 
o  conselho  supremo  miUtar,  4  de  Outubro  de  181Í),  30  de  De- 
zembro de  1822,  sobre  o  corso,  õ  de  Dezembro  de  1823,  17  e 
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[  21  de  Fevereiro  de  1S2Í  .  2D  de  Novembro  de  1837;  e  pçlo 
I  que  ttica  ao  recurso  de  Eraífl  especinlissiina,  accresciSo  as  dia- 
I  màcSes  de  5  de  Novembro  de  ]79i>.  IS  àn  Setembro,  í  e  U 
[  ãc  Outubro  do  1827  e  21  de  Maio  de  l»2H. 

EiP  coiiseoupncia  desta  legislaçfio,  os  anditorcs  da  nmrinlia, 
J  nn  falta  dclles  as  justiças  territflriaes.  preparavSo  o  prot-esso 
I  de  presas  em  iii-imeira  instancia,  e  em  elle  julgado  em  segrin- 
I  dft  pelo  conseillo  supremo  militar,  como  tribanal  do  almiraiita- 
I  do.  Actualmente  o  processo  ê  preparado  semelhantemente  pelo 
I  anditor  da  miirinlia,  e  na  falta  delle  pelo  respectivo  jtiiz  de 
•  direito,  e  ialgado  em  primeira  e  uftima  instancia  pelo  conae- 
'  Ilio  de  listado;  regulamento,  art.  32. 

O»  priíicipaf  s  termos  dtt  processo  súo  os  seguintes :  lopo  que 
entra  no  porto  apresa,  dá-se  parte  ao  auditor  da  marinha,  on 
dito  juiz  cie  direitd,  que  vai  logo  abordo,  e  ohr  recebe  dos 
Hpresodares  e  apresados,  assim  conio  de  qoaeaqatT  outros  in- 
I  ICreaeados,  que  convida  ])or  editaes,  todos  os  papris  appvehen- 
1  dido9,  e  esclarecim entoa  neeessnrits,  Procede  na  vestoria  de- 
\  termpiada  peto  g  20  do  filvará  de  7  de  Dezembro  de  1796,  faz 
I  lavrar  auto  ãf  tudo.  e  manda  qm-  as  partes  aliciem,  contw- 
I  t£ni  <'  i)ri>veni  suu  intençiio,  ou  pn-tt-u^-rícs  dcniro  de  8  dias. 
I  que  assigna  a  cada  uma  ilettna ;  feitn  o  qm-  dú-lhes  igroilpra- 
f  zo  puni  sUas  ronchisões  ou  ra/Si-B  (inae-i..  Prepfirjfín  «ssm»  o 
l  prvooiMja.  eiiviíi  o  im  governo  jiara  ser  present»-  ao  Cfiriselho  de 
reatado,  quo  ouvidas  novamente  as  partes  c  o  proenrador  da 
I  coroa,  e  ilepuis  dos  demais  esclarecimentos  que  entende  iie- 
I  Cesaarios,  julga  a  final.  O  julgamento  pôde  ser  embarjj-ado,  eo 
I  recurso  de  gra^a  ospecialisfflma  subsiste  sempre  no  sentido  de 
I  que  o  governo  pude  mandar  rever  o  julgado,  conformafysc  on 
I  nío  coro  elle,  c  por  ultimo  providenaar  como  fôr  justo,  cmais 
I  adequado  nos  interesses  do  Estado. 

I  437.  —  Pelo  ipie  tora  da  presas  Jei/as  por  motivo  do  Iraft- 
l  codfi  A/nt-aitos  é  esta  matéria  regulada  pelas  leis  de  7  de  No- 
!  vembro  de  IR31 ,  4  de  Setembro  de  ISJÓ.  regulamento  de  14 
f  de  Outubro  do  mesmo  anno,  e  disposições  posteriores. 

lúitas  appn^liensÕes  são  processadíé  e  julgadas  em  !•  ins- 
laoda  pelo  auditor  da  marinha,  c  em  sua  [alta  pelo  respectivo 
[  joiit  du  direito,  t  t-m  ■>  e  ultima  instancia  pelo  conselho  do  es- 
\  lado ;  lei  dc'  1  de  Setembro,  art.  8". 

Apresadíi  a  einliarcação  o  apreaador  inventaria  e  guarda  , 
I  sellados ,  rubrií^ndus  e  laci-ados ,  todos  os  papeis  ;  fecba  as  es- 
rcotilbas  quandopoisivel.eliig"  que  chega  ao  porto,  declara  por 
Beficripto  ao  auditor  o  facto  dn  apresamento  ,  dia  ,  hora  e  lugar 
u^te ,  bandeira  com  que  a  embarcação  navegava ,  sua  fuga  ú 
Iviala,  reaiãtencia  e  emfmi  (udaa  as  demais  occurrencíati.  A 
nntoridade  vai  logo  abordo,  examina  os  livros  e  papeis,  proec- 
f  de  na  vit«^oria  e  busca  uecessaria ,  inventaria  ,  guarda  tudo  e 
r&z  os  devidos  interrogatórios. 
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tes  seus  nos  municipios ,  e  cm  outras  localidades.  O  poder  ad- 
ministrativo deve,  por  meio  de  suas  ramificações,  estar  presente 
em  todas  as  partes  do  Estado  ,  por  isso  mesmo  que  em  toda  a 
parte  elle  deve  providenciar  sobre  a  ordem  publica ,  estudar 
todas  as  necessidades  ,  e  occorrer  com  as  medidas  adequadas. 
E'  uma  das  graves  lacunas  da  referida  lei  das  presidências, 
a  de  não  ministrar  a  primeira  autoridade  ,  ao  centro  adminis- 
trativo da  provincia ,  delegados  do  mesmo  poder  ,  que  coadju- 
vem a  sua  acção. 

SECÇÃO  2.» 

DA  ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL. 

• 

g  l.o)^.Em  todas  as  cidades  e  viUas  ora  existentes,  e  naB  mais  que 
para  o  futuro  se  oreorem,  haverá  camarás,  &s  quaes  compete  o 
governo  económico  e  municipal  das  cidades  e  villas.  Constit. » 
art.  167. 

g  2.0) — As  camarás  serão  electivas  e  compostas  do  numero  de  ve- 
readores que  a  lei  designar,  e  o  que  obtiver  maior  numero  de 
votos  será  presidente.  Constit. ,  art.  168. 

g  3.0) — O  excrcicio  de  suas  funcções  municipaes,  formação  das 
suas  posturas  policiacs,  applicação  das  suas  rendas  e  todas  as  suas 
particulares  e  úteis  attnbuições  serão  decretadas  por  uma  lei 
regulamentar.  Constit. ,  art.  169. 

5j  1 ." — Das  municipalidades. 

447.  — A  população  de  cada  cidade,  villa  ou  municipio  forma, 
pela  natureza  das  cousas,  uma  sociedade  especial,  uma  exis- 
tência particular  e  própria,  uma  unidade,  uma  aggregaçáo  de 
indivíduos  que  faz  sim  parte  do  Estado,  mas  que  tem  seus 
direitos  próprios,  suas  idéas  communs,  suas  necessidades  aná- 
logas c  seus  interesses  idênticos,  que  demandáo  regulamentos 
apropriados  à  sua  indole  e  especialidades. 

Sâo  como  que  grandes  famílias  de  membros  ligados  por  tra- 
dicções,  hábitos,  propriedades  communs,  emfim  por  todas  as 
condições  que  formáo  uma  sociedade  intima,  natural  e  neces- 
sária. 

Não  é  pois  uma  associação  creatura  da  lei,  sim  uma  conse- 

auencia  normal  da  vizinhança,  do  contacto,  da  mutua  depen- 
encia,  dos  gozos  e  perigos  communs,  do  complexo  de  suas 
numerosas  relações  diárias. 

O  poder  municipal  é  consequentemente  aquelle  cuja  neces- 
sidade se  faz  primeiro  sentir  que  nenhum  outro,  é  a  primeira 
idéa  de  ordeiri,  de  policia,  de  autori4ade  que  se  manifesta. 

O  municipio  demanda  pois  seu  conselho  e  sua  acçáo  peculiar. 
Este  conselho  deve  ser  formado  d'entre  seus  membros,  pois  que 
sáo  os  mais  interessados  no  beni-ser  commum  e  os  que  melhor 
conhecem  as  condições  especiaes  da  localidade. 


Ao  par  disto  suo  os  municípios  o  nrimeiro  foco  e  elemento 
do  laço  social,  da  agsrogação  nacional  e  cuja  vida  muito  intlue 
na  sorte  da  nacionalidade. 

§  2."  —  Da  organisaçiio  rias  camarás  mvnicipaes, 

4i8.  —  Os  conselhos  municipaes,  como  dissemos,  devem  ser 
eleitos  dentre  os  habitantes  ao  município,  era  numero  sufE- 
ciente  e  proporcional  ápopulaçrio,  salvos  os  limites  necessarioa. 
Sfla  os  coproprietarios  escolhidos  para  deliberar  sobre  os  inte- 
resses communs,  e  6  justo  que  o  mais  votado  seja  o  presidente. 

A  lei  refíulamcntar  da  eleição  c  organisação  das  municipali- 
dades é  credora  de  maduro  estudo.  E"  a  primeira  pátria  em 
cyie  o  cidadão  toma  parte  nos  negócios  públicos,  o  seu  pri- 
meiro amor. 
_  Essa  lei  tem  de  estatuir  sobre  a  duraçSo  dos  conselhos  mu- 
Dicipaes  sua  renovação,  suspensão,  responsabilidade  ,  dissolu- 
ção e  sobretudo  a  respeito  de  suas  attribuições. 

Talvez  que  as  camarás  devão  ser  formadas  por  membros 
eleitos  separadamente  pelas  reapectivoB  parochias  d' entre  os 
habitantes  do  município,  em  vez  de  serem  compostas  por  elei- 
ção geral  delle,  caso  em  que  deveria  attender-se  á  proporção 
da  população  de  cada  uma  das  parochias.  Assim  todas  estas 
terifio  representantes  seus;  é  uma  necessidade  que  se  faz 
sentir  mormenfe  nos  grandes  municípios. 

§  3.0  —  Das  aí/ri//uiç5es  municipaes. 

449,  —  A  natureza  do  poder  municipal  revela  quaes  devfio 
ser  soas  attribuições  essenciaes.  Tudo  quanto  respeita  espe- 
cialmente á  sociedade  local,  tudo  quanto  não  fôr  de  interesse 
provincial  ou  geral,  deve  ser  attribuido  ao  conselho  da  famiiia 
municipal.  E'  justo  e  convenien'^  que  essa  associaçfio  se  go- 
verne como  melhor  julgar  em  tudo  quanto  essa  liberdade  niio 
oflender  os  outros  mumcipios  ou  oa  interesses  do  Estado. 

E'  de  mister  que  tenha  suas  rendas,  faça  suas  despezas 
espmaes,  seus  melhoramentos,  que  mantenha  suas  isposições 
policiaes  apropriadas. 

Quando  iis  attribuições  muiticipaes  sSo  insignificantes , 
quando  os  camarás  não  podem  prestar  bons  serviços,  os  cida- 
dãos mais  notáveis  fogem  de  onerar-sc  com  o  cargo  inútil  de 
vereador,  e  a  instituição  cahe  em  desprezo  e  nullidade.  Pelo 
contrario,  quando  são  importantes,  desde  que  podem  dar 
alguma  gloria,  apparecem  nobres  emulações  e  os  cidadãos 
pnstanles  disputão  a  candidatura. 

Talvez  que  a  lei  orgânica  devesse  determinar  o  mínimo  da 
população  necessária  para  o  estabelecimento  de  um  municipio, 
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pois  que  a  falta  de  rendas  e  de  recursos  de  intelljgencia  é  uma 
outra  das  causas  que  desmoralisuo  muito  esta  útil  e  necessária 
instituição. 

§  4,^  —  Do  magistrado  executor  nos  municípios, 

450.  —  A  instituição  municipal  tem  duas  partes  distinctas ; 
a  primeira  é  a  que  delibera,  que  vota,  que  recebe  e  examina 
as  contas,  é  o  conselho  e  como  que  o  poder  legislativo  local ;  a 
segunda  a  que  executa,  que  presta  as  contas,  é  uipa  autoridade 
que  emana  do  poder  administrativo.  Isto  não  só  é  mna  conse- 
quência do  principio  da  monarchia  representativa,  cuja  imagem 
convém  representar  desde  os  municípios,  e  entranhar  em  todos 
os  hábitos  sociaes,  mas  6  mesmo  uma  consequência  natural 
das  cousas.  Para  consultar  e  deliberar  a  pluralidade,  para 
executar  a  unidade. 

Esta  unidade  deve  sem  duvida  ser  escolhida  d'entre  os 
habitantes  do  município,  porém  livremente ;  ha  mais  de  uma 
razão  para  assim  pensar-«e,  e  que  não  cabe  aqui  expor. 


FIM  DA  PRIMEIRA  PARTE. 


INDICX. 


TITULO  PRELIMINAR. —Do  direito»  das  leis  c  biblíograpliia  do  Direito 

Publico 7 

CàffinM  I.— Do  Direito  o  suas  diveras  espécies » 

Secção  l.« — Do  Direito  em  geral,  c  dos  dons  grandes  interesses  que 

fonnão  sua  divisão  em  Direito  Publico  e  Particular » 

Secçílo  2.<^— Da  subdivisão  do  Direito  Publico 10 

Secção  3.A— Da  subdivisão  do  Direito  Particular 12 

Capriiia  II. — Das  diversas  espécies  de  lei,  e  da  bibliographia  do  Direito 

Publico 16 

Secção  l.*<»Da8  diversas  espécies  do  lei > 

Serpao  2.a— Da  bibliograpbia  do  Direito  Publico 17 

TITULO  L— Da  nação,  soberania  o  poderes  políticos  brazUeiros.  •  •  .  19 

CânTULO  I.— Da  nação  brazileira,  seu  território  e  religião » 

SecçOo  l.A—Da  nação  1)razileira  o  sua  independência > 

Secção  2.A— Do  território  nacional,  sua  integridade,  limites  e  divisão 

em  províncias •  .  .  « 20 

Secção  3.A — Da  religião  do  império,  e  tolerância  do  outros  cultos.    .   •  23 

CAmvuD  n.  —  Da  soberania  da  nação,  sou  governo  e  dynastía 25 

Secção  l.«— Da  soberania  nanional,  sua  delegação  e  representação.   .  > 

Secção  2.*— Da  forma  do  governo  nacional  e  dynastía  braztleir a.  •  •  27 
Catitulo  III.— Dos  poderes  políticos,  sua  divisão,  abusos  a  respeito,  e  fim 

da  constituição  nacional ^ 

5«c^o  1. a —Da  enumeração  c  denominação  dos  poderes  políticos.   •   .  » 

Secção  18.>— Da  divisão  ou  separação,  c  harmonia  dos  poderes  políticos.  32 
Secção  3." — Do  abuso  da  subdclegação  do  poder  legislativo  no  poder 

executivo •  37 

Serçdo  4.<^ —Do  objecto  ou  fim  da  constituição 44 

TTTULO  n.— Do  poder  legislativo  geral  ou  nacional 4t 

CArmiuo  I.— >Da  natureza  do  poder  legislativo  e  sua  composição.   •  •  •  > 

Secção  l.<^— Da  aatureza,  delegação  e  divisão  do  poder  legislativo.   •   .  > 
Secção  2,^— Da  formação  da  canura  dos  deputados,  condiçúes  eleito* 

rm  •  nttBiero  diUw*  •  •  k  • 9S«« 


320  UDICE. 

Secção  3.0— Do  caracter  vitalício,  nomeação,  escolha  e  numero  dos 

senadores ^ 

Capittlo  II. — Das  attribuiçõcs  da  assombléa  geral 58 

Secção  l.a— Das  attribuições  da  assembléa  geral,  em  sen  todo,  e  de  som 
divisão • * 

Secção  2.0— Das  nttribuições  da  asscmbléa  geral,  conservadoras  da  for- 
ma do  governo  e  da  ordem  politica ^ 

Secção  3. f^  —  Das  attribuição  legislativas  da  assembléa  geral 67 

Serçíio  4.0 — Das  attribuições  de  inspecção,  ou  fiscalisação  constitu- 
cional  105 

CAPiTtLo  111.— Das  attribuições  especiaes  de  cada  uma  das  camarás.   .    .     109 

tSfrc/lo  1.0— Das  attribuições  cspeciaes  da  camará  dos  deputados.   .  .         > 

Secção  2.0 — Das  attribuições  especiaes  do  senado,  e  suas  reuniões  ex- 
traordinárias  115 

CAPrrcLo  IV. — Das  prorogativas,  accumulações,   incompatibilidades  de 

exercício  e  subsidio  dos  membros  da  assembléa  gcraU  • »  •    118 

Secção  1.0— Das  prerogativas  dos  membros  da  assembléa  geral  •  •  •  .         > 

Secção  2.0— Das  accumulaç'>c8 ,  distracções  e  incompatibilidades  de 
excrcicio  simultâneo  dos  membros  das  camaias t  •    121 

Secção  3.0— Dos  subsidies  dos  membros  das  camarás  .  « 124 

Capitlijo  t. — Da  duraçílo  de  cada  legislatura,  nomeação  da  mesa,  ferifi* 

cação  de  poderes  o  policia  das  camarás 125 

Secção  1.0— Da  duração  do  cada  legislatura,  sessões  imperiaes  e  sen 
ceremonial •• » » 

Secção  2.0— Da  nomeação  da  mesa,  verificação  de  poderes  e  policia  daa 

cunaras  •  • , ,  •  ,    127 

CAFrrt-Lo  Ti.^Do  regimento  interno  de  cada  uma  das  camarás,  e  de 

ambas  no  caso  de  fusão , 129 

Secção  1.0— Das  sessões  diárias,  maioria  de  vòtós  e  publicidade  dos 
trabalhos t«...... » 

Secção  2.0— Do  regimento  no  caso  de  fusão  das  camarás 181 

CiprruLO  VII. — Da  proposição,  opposição,  fusão  e  approvação  dos  projectos 

de  leis  nas  camarás 132 

Secção  1.0— Da  proposição,  discussão,  emendas  e  adopção  ou  rejeição 
dos  projectos  de  lei,  e  remessa  á  outra  camará •••..t        > 

Secção  2.0  —  Da  opposição  ou  emendas  da  outra  camará  o  participação 
respectiva 136 

Secção  3.0  —  Da  fusão  das  camarás 137 

Secção  4.0— Da  approvação  da  outra  camará  e  remessa  á  sancção  .  .  .    139 
Capitulo  viu. — Da  sancção  do  imperador 140 

Secção  1.0 — Da  sancção  em  geral  e  prazo  delia > 

Secção  2.0— Da  concessão  ou  denegação  da  sancção 143 

CAPrrtJLO  «.—Da  intor\enção  do  poder  executivo  na  confecção  da  lei  .  ?    145 

SecçHo  JL«o— Daç  propostas  do  poder  egeeçu(ivp  q  bvui  discussão > 


INDICB.  Zrli 

Secçdo  2.*»— Da  approv^ção  e  rejcivrio  das  propostas 147 

Capitl-lo  \.  —  Da  pr  nnulgação  c  ópoca  cm  que  a  lei  obriga 148 

Secção  l.« — Da  proinuI};ayúo,  publicidade  e  traiismisbão  dos  exempla- 
res da  lei  > 

Síí-çflo  2.'»— Da  época  em  ([uc  a  lei  coincvíi  a  ol)rigar 150 

TITULO  III.  — Do  i>odcr  legislativo  provincial 152 

Capitlijo  I.  — -Dos  iutereHscs  provinciaes,  poder  das  ansembléas  legislati- 
vas, sua  unidade*  mandato,  numero  e  condi<,*Oes  eleitoraes  de  neu» 

membros > 

*><V3o  l.« — Dos  interc&ses  proviuciacs  o  das  respectivas  assembléas 

logíslativaB ft       > 

Secção  2.«— Da  unidade  das  a8^<>emblúad  legislativas,  nomeação  e  dura- 
ção do  mandato  de  seus  membros,  numero  e  coudiçCtes  eleitoraes 
dftsies  r  / 154 

CafitCIo  n.-i^Das  prerogativjis  e  incompatibilidades  dos  membros  das 

aasembléas  legislativas  provinciacs 150 

Secçtia  l.a-^Das  prerogativas  e  subsidio  dos  membros  das  absembléas 

legislativas  provinciaes > 

Secçdo  2."-^ Das  incompatibilidades  rolativaa  aos  membros  das  assem- 
Uéas  legislativas  proNÍnciaes 157 

Cantulo  III.— Da  rcunino  e  sessões  das  ossembU^»  legislativas,  nomea- 
ção da  mesa,  regimento  interno  e  publicidade  de  seus  trabalhos.  .  .     159 

SíTpQo  1. A  .—  Da  reunião  e  sessões  das  assemblóas  legislativas > 

Secção  2.^— Da  mesa,  regimento  das assembléas  legislativas  o  publici- 
dade de  seus  tfabalhos , 161 

CArmnuo  ir.— Das  attribmçoes  das  asscmbléas  legislativas  provinciacs  c 

restricçGes  delias 162 

Secçdo  l.a»Da8  attribniçOes  das  asscmbléas  legislativas  provinciaes  e 

&n8s  rostricçõcs  em  geral t        » 

Secção  2.*^  —  Das  attribuições  de  meras  propostas  subordinadas  â  assem- 

biéa  ^ral,  limitações  a  respeito  e  sua  solução l&l 

Secção  3." — Das  attribuições  legislativas  das  assembléas  provinciaes.  .  166 
5rfi(âo  4.<^— Das  attribuições  politicas  das  asscmbléas  provinciaes  .  .  .  178 
SecçBiQ  5.A — Das  reatnpçõcs  ou  limitações  do  peder  das  assembléas 

provinciaes 180 

CinrfLO  T.  —  Da  sancção,  promulgação  e  attribuições  das  presidências 

rektivas  ao  poder  legislativo  proviucUil. 183 

Secção  l.<i— Da  sancção  cm  relação  &  conveniência  dos  projectos  de  lei        » 
Secfão  2.a— Da  sanoçSo  cm  relação  á  inconstitucionalidade  dos  projec- 
tos delei 187 

Secção  S.a-i-Da  promulgação  c  intorfercncia  da  prekidcncia  no  poder 
legislativo  provincial *.  .  .  .    189 

TITULO  IV.-DMdeiçSes. / l»l 

21 


0^2  índice. 

Capitilo  I. — Do  direito  eleitoral,  das  deiçucs  directas  o  indirectas,  e  da 

«'logibilidade * 191 

.s>rfi7o  l.n — Do  direito  eleitoral,  voto  universal  e  voto  activo  brazileiro  > 
Scrrio  2.«  —  Da  eleição  directa  e  indirecta»  censo  eleitoral»  condições 

dos  eleitores  e  clcjcibilidnde •• 194 

Capitulo  ii.  —  Da  loi  regulamentar  das  eleições,  das  incompatibilidades  e 

do  processo  eleitoral 198 

Secção  l.«— Da  importância  da  lei  regulamentar,  e  da  eleição  por 

círculos • > 

SerçHo  2.<*  ^  Das  incompatibilidades  eloitoraés  o  do  processo  das  eleições    199 

TITUÍ/)  V.— Do  poder  moderador,   successão  do  império  e  familia 

imperial  .«• 204 

CAPmiLO  ié — Da  natureza  do  poder  moderador  e  attributos  do  imperante  > 

Secção  l.Q— Da  natureza  do  poder  moderador  o  sua  delegação  «  •  •  •  •  » 

Secçfio  2A — Dos  attributos  do  imperante t %#••  206 

CAprrvLo  II.— Das  attribuiçôes  do  poder  moderador t  207 

SecçHo  l.n— Das  attribuições  do  poder  moderador  cm  gorai > 

Secçíio  2. A — Das  attribuições  do  poder  moderador  relativas  ao  poder 

legislativo 208 

Secção  3.«— Das  attribuições  do  poder  moderador  em  relaçi&o  ao  poder 

executivo 211 

Secção  4.<>— Das  attribuições  do  poder  moderador  em  relação  ao  poder 

judicial i 212 

Secção  S.'*  —  Da  responsabilidade  pelos  actos  do  poder  moderador.  .  •  *  215 

Capitulo  ni. — Da  successão  do  império,  e  da  regência •  .  .  :  .  216 

Secção  l.« — Da  successão  do  império > 

Secção  2.« — Da  regência  e  tutoria • 219 

Capitulo  i?. — Da  familia  imperial,  sua  dotação  c  instrucção  dos  príncipes  222 
Secção  l.Q — Dos  títulos  e  tratamentos  dos  príncipes  c  do  juramento  do 

principo  imperial • *  • 

Secção  2.<> — Da  dotação  imperial,  o  alimentos  dos  príncipes  o  dotes  .  .  224 

Secção  3.A  —  Da  instrucção  dos  principcs •  226 

TITULO  VI.— Do  poder  executi\o 227 

CAPrruLO  1.  — Da  natureza  e  diiferentcs  caracteres  do  poder  exedutivo  .-  •  » 

Secção  l.<> — Da  natureza  o  delegação  do  poder  cxeoativo « 

Secção  2  A — Dos  differentes  caracteres  da  autoridade  execnti^-a  •  .  •  .  229 
CAPrruLO  II. — Das  attribuições  politicas   e  govemamcntaes  do   poder 

exccuti\o «...  233 

Secção  lA — Das  attribuições   politicas  o  govemamentaes  do  poder 

executivo  em  gorai ^ ».  v 

Seí'ção  2.a— Das  attribuições  do  poder  executivo  em  relação  ao  poder 

legislativo ••#•••  234 

Secção  3.a*-<-  Das  attribuições  do  poder  executivo  em  relação  ao  poder 

judicial ^  • 240 


índice.  323 

Secção  4.*— Das  attribuiçOcs  do  poder  executivo  cm  relnçSo  ao  poder 

espiritual 242 

Stfçõo  5.0— Das  attribuiçOcs  do  poder  executivo  quanto  ás  relações 

intemacionaes  do  Estado 244 

Secçíio  6." — Das  attribuições  do  poder  executivo  em  relação  apolítica 

e  segurança  interior  do  Estado 251 

Secção  7.0 — Da  attribuição  de  empregar  a  força  publica 253 

Secção  8.° — Das  attribuições  de  conferir  empregos  o  titulos 254 

Secção  9.A — Das  attribuições  do  execução  das  leis  e  promoção  dos  servi- 
ços administrativos  256 

CAPrruui  111. — Do  ministério,  sua  responsabilidade,  conselho  dos  minis- 
tros e  opposição  constitucional 258 

Secção  l.a — Dos  ministros  e  sua  participação  no  poder  executivo .  •  •  •  » 

Secção  2."* — Da  responsabilidade  dos  ministros 261 

Secção  3.<>— Do  conselho  do  ministros  c  seu  presidente 264 

Secção  4.A— Da opp<>siçno ao  ministério.  .* 266 

Cjiprnjix)  IV. — Do  poder  jxecutivo  como  administrador,  ou  da  adminis- 
tração central  - 268 

Sffçíío  l.« — Da  administração  central  em  geral » 

Secção  2.« — Dos  serviços  communb  a  todos  os  ministérios 270 

Secção  3.0— Dos  serviços  espcciacs  do  ministério  do  império 272 

^rpflo  4."— Dos  serviços  especiacs  do  ministério  da  justiça 276 

Secção  5.A— 'Dos  serviços  especiacs  do  ministério  dos  negócios  estran- 
geiros   278 

Secção  6.a— Dos  sorviçoii  especiacs  do  ministério  da  fazenda 280 

Secção  7.<^— Dos  serviços  es[)eciaes  do  ministério  da  guerra 282 

Secção  8.1— Dos  serviços  es])eciae3  do  ministério  da  marinha.  .....  283 

CiPiTuto  T.  — Do  consellio  do  estado ; 285 

Secção  l.** — Da  natureza  o  necessidade  desta  instituição » 

Secção  2.A — Da  comix)sição  do  conselho  de  estado 287 

Secção  3." — Das  diversas  attribuições  do  conselho  de  estado  ..'•.«  291 

Secção  4." — Das  differcntcs  formas  por  que  o  conselho  de  estado  trabalha  300 

Secção  5.0 — Do  processo  perante  o  conselho  do  estado 304 

Capitulo  vi-- Da  administração  provincial  o  municipal  ......•••  314 

Set:ção  l.A— Daadministracníodas  províncias « 

Secção  2.a— Da  administração  municipal. 316 


Typ.  Imp.  e  Const.  de  J.  Villeneuvc  e  C.  — 1857. 


DIREITO  PUBLICO  BBAZILEIRO 

E  A.\ALVSE 

DA  GONSTITlICtO  DO  IXPERIO. 


f 1 1  sjtptossion  ilc.i 
ilroitt,  rt  dcs  obligatioas  dcB  dif- 
llToutui  poavciirs  publiques. 


voirs  de  1'liommo. 
A  li  loi  tua  ■'inpirú,  nus  homincs 
k'ur  digDití. 


Pelo  Dr.  im  \uluiiio  Pimcnla 


KECiL'.\U.l  PABTK. 


RIO  DE  JANEIRO 


IYFOr.ltAl'UlA  13tl>.  E  CONST.   DE  J.  VILLE^EÚVE  E  C. 

&DA  I>0  OCVtDOB  N.  65. 

1857. 


TITDIO  SETIBO. 


Oo  porfvr  Judiciário. 


CAPITULO  i 


DA    NATrREZ*    DO    PODER   JUDICIÁRIO,    811*    DELRCAÇíO, 
IHDRPGHDIÍNCIA    E   RESPONSABILIDADE. 


SECÇÃO   l.» 


DA  NATTBEZA  E  MISSÃO  IX)    PODER  JIDICIABIO. 


%  ^,'  a  3.*)  —  o  poder  judicinrio  #  om  poder  poliuco  tem 
p«ls  omilitairib.  Me  í  uns  delegn^Ao  da  nação,  ConM 


lemnhnrldo 


§  1 ,"  —  Da  nat ureia  do  poder  judicial. 

451.  —  O  poier  judiciário,  sngundo  o  nosso  direito  publico,  (• 
um  poder  politico  distincto  c  independente,  é,  como  os  demais 
poderes,  uma  emanaçiío  da  autoridiule  solKrana  da  haçilo.  Igual 
ãi^claraçSa  é  enunciada  pela  constituição  belga  em  seus  arts. 
2S  e  30,  e  pela  constituÍ<^íla  portugueza  ,  art.  U  ;  pajc  é  tam- 
bém o  principio  reconhtcido  pelo  direito  constitucional  da  União 
Americana,  e  da  Inglaterra. 

Alguns  publicistas  querem  considerar  o  poder  Judicial  como 
um  ramo  ,  posto  que  distincto  ,  do  poder  executivo  .  alkgando 
qui!  a  vida  e  movimento  sojial  se  encerra  na  resolução  e  acçílo, 
ou  nor  outra,  na  confecção  da  lei,  e  em  sua  execuçáo. 

Além  de  que.  o  rigor  da  iheoria  excluiria  também  por  rases 
mesmos  princípios  o  poder  moderador,  é  preciso  ni5o  olvidar 
que  ainda  quando  a  acçílo  ou  execucílo  possa  cm  sentido  lato 
considiTar-se  como  uma  mesma  entidade,  esta  por  sua  nature- 
2a  donianda  divisSo  espo-ia! .  para  cujo  exercício  a  soberania 
nacioniil  p 'd  ■  erij,'ir  e  or^nisír  pnilen-s  dtstiiiL'10i  r  ind'-pi't(- 
dentc».  Em  lodo  o  caso,  essa  questão  que  outr'oi'a  reeentia-Bc  do 
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resto  das  idéas  fcudaes,  pouca  importância  pode  ter  desde  que 
esses  mesmos  publicistas  a  final  concluem  que  entre  o  poder 
executivo,  ou  administrativo  c  o  judiciário,  ha  sempre  uma  dif- 
ferença  ou  separação  essencial,  uma  completa  e  reciproca  inde- 
pendência, que  jamais  deve  ser  turbada,  ou  invadida. 

O  poder  executivo  ,  quer  cm  sua  parte  politica  ou  governa- 
mental ,  quer  em  sua  parte  administativa  ,  tem  funcçoes  per- 
feitamente dj^tinctas  da  missfio  judicial.  Ou  cUe  promova  o 
interesse  social  em  suas  relações  mteriores  ,  ou  exteriores ,  ou 
trate  da  execução  de  leis  de  interesse  geral  e  commum,  opera 
sempre  em  território  distincto  da  alçada  judiciaria,  cuja  missuo 
6  outra.  São  executores  de  classes  diversas  de  leis,  que  tem  or- 
ganisaçiío,  condições,  e  acção  distinctas,  que  devem  ser  extre- 
mados por  marcos  bem  altos,  qfle  di vidão  formal  e  claramente 
seus  limites. 

^  2. o — Da  inissuo  do  poder  judicial, 

4Õ2. — O  poder  judiciário  deduz  seu  nome  de  sua  própria 
missão ;  ó  cmIc  quem  examina  a  natureza  e  circumstancias 
dos  factos,  ou  questõis  de  interesse  privado  e  as  disposi- 
ções das  leis,  ou  direito  respectivo,  e  determina,  julga,  declara 
quaes  as  relações  que  vi^orão  entre  essas  questões  e  o  direito. 

Sua  attribuição  ou  missão  consiste  pois  em  conhecer  das 
contestações  dos  direitos  ou  interesses  que  se  suscitão  entre 
os  particulares,  e  em  punir  os  factos  criminosos  pela  applica- 
ção  das  leis  civis  e  penaes. 

Já  no  titulo  preliminar,  jj  2'»,  obserNÚmos  que  em  todas  as 
sociedades  nacionaes  existem  dous  grandes  e  distinctos  inte- 
reses,  o  collcctivo  ou  geral,  e  o  interesse  privado  ou  particular, 
e  que  o  poder  sobre  elles  deve  ser  distnbuido  separada  e  in- 
dependentemente, para  que  nem  um  nem  outro  seja  saerifi- 
caao. 

As  leis  que  regula  o  as  relações  dos  cidadãos  entre  si  não 
devem  certamente  pender  do  poder  executivo,  aliás  poderia 
elle  comprimir  a  sociedade,  os  cidadãos,  seus  direitos  e  liber- 
dades debaixo  de  sua  pressão,  seria  um  poder  despótico  desde 
que  guizesse,  pois  que  á  grande  autoridade,  que  lhe  é  própria, 
reuniria  a  faculdade  de  actuar  sobre  os  direitos  os  mais  caros, 
os  da  familia,  fortuna  e  vida  dos  cidadãos. 

A  intelligencia  das  sociedades  ci\'ilisadas,  amestrada  pelas 
luzes  de  dolorosas  experiências  ,  tem  reconhecido  profunda- 
mente que  os  direitos  e  relações  individuaes  do  homem,  que 
esses  bens,  os  mais  caros  e  preciosos,  não  devem  depender  de 
uma  vontade  movei  e  descri  cionaria,  como  pela  natureza  das 
cousas  em  grande  parte  6  a  vontade  da  autoridade  executiva, 
e  sijn  da  justiça  e  protecç&o  legal,  iixa  c  estável. 


fíSo  diivitos  quo  têm  su^  origem  na  natureza,  que  são  attri- 
Imtos  permanentes  t-  inseparáveis  Ja  entidaJí?  moral  Jo  ho- 
mem, e  que  não  devem  ser  sacriticados,  pois  que  nem  mesmu 
o  interesse  tx>llectivu  exige  tal  sacriticiu. 

E^  é  a  misaão  do  puder  judiciarin,  a  de  distribuir  exacta 
justiça,  não  teiidu  por  nurnut  seu&o  a  lei,  e  sóa  lei  ou  o  direito. 

A  constituindo  belga  expressa  com  muita  clareza  estos  mes- 
mos principios  em  seus  arts.  92  e  93:  -As  ccmleslaçoes  que 
tSm  por  objecto  direitos  civis,  são  exchisitantentfi  da  alhada 
'lÍM  mftunae».  As  contestações  '/ue  ihn  por  objecto  ãireilus  po~ 
lUicaa  sho  tombem  da  alçada  dos  irihmuu^s ,  sakas  aserm^- 
fves  físiahelecidas  pela  lei.  - 

§  3," — Da  ijiiportawia  (lo -poder  judicial. 

J53. — Por  isso  mesmo  que  a  sociedade  dt^vo  possiiip  o  exigir 
tíma  admiiiistravílo  de  justiv»  protectora,  iacil,  prompta  e  im- 
p^rúal ;  por  isso  mesmo  que  este-  poder  exerce  preponderante 
Utãuâucia  sobre  a  ordem  publica  e  destinos  sociaes,  influencia 
que  Be  estende  sobre  to'da8  as  fiasses,  qUR  so  exerce  diaria- 
mente sobre  a  honra,  liberdade,  fortuna  e  %-ida  dos  cidadUos; 
por  isso  mesmo,  dizemos,  &  obvio  que  nem  a  eonstituiçQo  nem 
as  leis  orgânicas  deverião  jamais  olvidnr-se  das  Cíindições  e 
meios  essenciaes  para  que  elle  ministre  todas  as  garantias, 
para  que  jMssa  desempenhar  sua  alta  missão,  e  no  mesmo 
tempo  iiao  possa  abusar  sem  recursos  ou  impunemente. 

A  constituição  especial  do  poder  judiciário  é  uto  olijecto  digno 
de  toda  a  attençuo  nacional :  e  felizmente  a  nossa  lei  funda- 
inental  llrmou  e  bem,  as  bases,  as  mais  importantes. 

Nos  secções  e  cn|tÍtulos  soj^uintcs  indicaremos  o  que  acaba- 
ipOs  de  expressar,  acciTsceiítando  algumas  obser\'a(,m'S,  que 
8fiO  consequenri.is  desses  luminosos  prmeipios  constitucionaes. 


Bpelo 


SECÇÃO  2." 
DA  DELEOAÇÃO  DO  PODER  JUDICIAL. 

%  1,») — O  poder  jiuUcinl  serA  oompgíto  do  jaiíei  o  jurados,  o 

qnoea  tcríb  lapir  ttssim  iio  civct  «imo  no  tnmo,  nos  car ' 

modo  qus  Oí  còdigas  datorminarom.  Cuiiatit- .  art.  IS] . 

9  i."} — Os  jurados  [ininandõa  boUs  a  UaXo,  s  o»  juúes  spplicao 
niel,  CDn«ttt..iirt.  152. 

§.  1."  —  DosjviiesejitTodtis. 

AH.  —  A  consUtui^^fio,  como  se  vè  de  seu  art.  lõl,  delegou 
a  faculilitdc  do  distribuir  a  justiça  aos  juizes  e  jurados,  nos  ter- 


mos  das  leis  orgânicas,  que  em  caso  nenhum  deverão  contrariar 
as  normfís  fundamentaes  do  nosso  direito  publico. 

Os  juizes  pois  e  os  jurados,  em  suas  respectivas  competên- 
cias e  salvos  os  recursos  legaes ,  ou  por  outra  em  suas  respec- 
tivas alçadas,  sfto  os  mandatários  nacionaes  autorisados  e  res- 
ponsáveis pelo  exercicio  desta  parte  da  soberania  nacional. 

A  intervenção  dos  jurados  na  administração  da  justiça  á  uma 
^rantia  muito  importante  para  as  liberdades,  interesses  e  jus- 
tiça social. 

Considerado  cm  relação  á  liberdade  politica,  o  jury  é  o  mais 
firme  baluarte  delia,  a  mais  solida  pirantia  da  independência 
judiciaria.  Nem  todos  os  juizes,  embora  perpétuos  ou  inamovi- 
veis,  se  ol vidão  que  o  governo  6  quem  verifica  as  promoções 
e  distribuo  as  graças,  as  honras  e  as  gratificações  pecuniárias ; 
nem  todos  têm  a  coragem  civil,  o  caracter  firme,  a  consciência 
do  dever,  que  não  se  curva  ás  insinuações,  ás  sjmpathias,  aos 
desejos  de  punição,  aos  odios  dos  partidos  políticos  ou  ã  sua 
parcialidade.  Ojury  é  uma  barreira  contra  taes  abusos,  6  uma 
instituição  nesse  sentido  tão  valiosa  que  devemos  considera-lo 
como  um  thesouro  que  nos  cumpre  legar  aos  nossos  descen- 
dentes, que  com  a  acção  do  tempo  o  aperfeiçoarão  de  todo. 

Pelo  lado  da  liberdade,  ou  antes  da  justiça  criminal,  de  sua 
])oa  administração,  da  equidade,  a  instituição  é  a  mais  moral 
e  ])hilosophicii  ])ossivcl.  ror  eífeito  delia  a  liberdade,  a  honra, 
a  vida  de  uui  cidadão  não  serão  jamais  sacrificadas  sem  a  in- 
tervenção e  assentimento  de  seus  pares.  Evita-se  o  perigo  que 
])rovéiTi  dos  lia])itos  duros,  inílexiveis,  suspeitosos  do  juiz  sin- 
gular. Acostuma-se  a  ver  e  a  reprimir  os  crimes  e  os  crimino- 
sos, sua  imat^inação  previne-se  contra  o  accusado,  inclina-se 
logo  a  suppô-lo  autor  do  crime  imputado,  a  descobrir  força  nos 
indicios  e  depois  nas  provas.  O  jury,  tirado  do  corpo  acolhido 
pela  l(ú  c  chamado  para  decidir  casualmente  a  imputação,  sem 
esses  hábitos  preiudiciaes,  examina  a  questão  por  modo  mais 
livre  e  mediante  debates  detalhados.  Demais,  sua  resolução  não 
pende  de  um  só  pensar,  de  um  só  modo  de  ver,  ou  opinião. 
Quando  um  dos  jurados  tenha  al^m  ódio  ou  outra  paixão 
prejudicial,  quando  elle  não  tenha  sido  depurado  pelas  recusa- 
ções,  o  seu  voto  6  neutralisado  por  uma  grande  maioria. 

•Í5Õ.  —  Em  todo  o  caso  é  uma  grande  vantagem  o  poder-se 
substituir,  dar  a  preferencia  á  certeza,  á  prova  moral  em  vez 
da  certeza  ou  prova  legal.  Esta,  sempre  inflexível,  absoluta, 
invariável,  muitas  e  muitas  vezes  é  absurda  e  irracional ;  é  tal 
(juo  contraria  e  lórça  a  consciência  do  julgador  contra  o  que 
ella  leal ,  sincera  e  intimamente  está  reclamando.  De  um  lado 
o  conloio  de  duas  testemunhas ,  que  elle  nâo  pôde  demonstrar, 
mas  que  presume  ou  cre  exige  a  pena,  de  outra  sua  intima 
convicção  pede  a  absolvição,  e  a  prova  legal  manda-lhe  que 
fira! 


Os  que  com  maia  ou  menos  razão  atacSo  os  abusos  <loa  ju- 
raiios  nunca  se  animSo  a  atacar  a  instituiçúo :  a  bondade  d^la 
é  superior  a  todo  o  embate.  O  ataque  |>ois  vc-m  em  ultima 
analyse  a  depor  contra  o  eatado  moral  da  ttaç-lo,  a  não  ser  a 
imperfeição  da  lei  orgânica  Se  o  instrumento  pois  em  si  é  bom, 
se  V  um  baluarte  da  liberdade,  uma  columna  da  justiça  distri- 
butiva, exforcemo-nos  por  fortifica-lo  ainda  mais,  por  aepura-lo 
e  núo  ]wr  deslrui-lo ;  façamos  que  elle  seja  bem  comprehendido, 
artuemos  sobre  os  costumes,  sabre  u  ntoral  nacional,  pelos 
vieioH  os  mais  apropriados. 

Os  juizes  singulares  também  commettem  muitos  e  graves 
abusos ;  também  em  sua  escolha  jamais  deve  o  poder  que  os 
institue  perder  de  vistas  as  habilitações,  o  saber,  a  probidade, 
as  virtudes  que  devem  ser  delles  inseparáveis,  e  que  nem 
sempre  prevalecem. 

i\íi  grandes  instituições,  como  os  grandes  pensamentos,  de- 
mandúo  tempo  e  esforços  para  produzir  todos  os  seus  benefí- 
cios :  nfio  trabalhamos  só  para  o  dia  de  hoje,  sím  para  o  grande 
futuro  de  um  grande  império. 


§  2." —  Da  competência  do  jurado  e  do  juiz. 


456.  — Em  todo  o  julgamento  ha  sem  duvida  duas  operações, 
duas  questões  distmctas,  a  do  facto  e  do  direito.  A  primeira  é 
urna  contestação  pura  e  simples,  que  não  demanda  seiíilo  o  bom 
8?nso  e  a  sincera  expressão  da  convicçúo  pessoal ;  a  segunda 
demanda  conhecimentos  profissionacs,  asciencia  e  intelligencia 
das  leis.  o  reconhecimento  da  disposiçilo,  do  direito  que  litteral 
ou  implicitamente  prévio  a  hypotbese  dada. 

São  apreciações  de  ordem  diversa,  e  é  uma  grande  vantagem 
o  separar  o  seu  pronunciamento  O  abuso  é  faci!  desde  que  a 
apreciação  dessas  duas  questões  depender  da  intelligencia  e 
vontade  de  um  mesmo  individuo,  e  pelo  contrario  quando  o 
juiz  liver  de  dirigir-se  e  applicar  a  lei  por  modo  consequente 
com  a  decisíto  preliminar  seii  poder  nada  terá  de  temível. 

As  questões  de  facto  em  matéria  eivei  silo  muitas  vezes 
complexas  e  difficeis;  em  matéria  criminal  poríra  nfio  ba  esse 
inconveniente,  e  esta  é  a  parte  que  ainda  maia  interessa  á 
83ciedade. 

Em  conclusilo,  a  nossa  sábia  lei  fundamental  delegou  o  poder 
judiciário  aos  juizes  e  jurados,  e  nisso  procedeu  CJjm  alta 
intelligencia,  justiça  e  previsão ;  é  um  gérmen  abençoado  que 
algum  dia  dará  abundantes  e  salutares  fructos. 


-332  - 

SECÇÃO  3.« 

DA   INDEPENDÊNCIA  DO  PODEB  JUDICIÁRIO. 

§  l.<>)  —  O  podor  judiciário  ó  indopendcuto.  Constit.,  ort.  151. 

S  2.0) — Os  juizes  do  direito  serão  pcrpotuos,  o  que  todavia  so  nio 
iiii tendo  quo  não  possão  ser  mudados  de  uns  para  outros  lugares 
pelo  t^mpo  o  maneira  que  a  lei  determinar.  Constit.,  art.  153. 

g  3.0  a  5.0) — Só  por  sentença  poderáõ  estea  juizes  perder  o  lugar* 
Cunstit.,  art.  155. 

§  l.o — Da  independência  dos  juizes. 

457.  —  A  independência  da  autoridade  judiciaria  do  magis- 
trado consiste  na  faculdade  que  elle  tem,  e  que  necessariamen- 
te deve  ter  de  administrar  a  justiça,  de  appiícar  a  lei  como  elle 
exacta  e  conscienciosamente  entende,  sem  outras  vistas  que 
nao  sejíTo  a  própria  e  imparcial  justiça,  a  inspiração  do  seu  de- 
ver sagrado.  Sem  o  desejo  de  agradar  ou  desagradar,  sem  es- 
peranças, sem  temor  algum. 

Ministro  da  lei  civil  e  penal,  orção  immediato  por  esse  lado 
do  poder  legislativo,  6  elle  quem  da  vida  e  acçfio  a  taesleisem 
toda  a  sua  pereza,  em  sua  verdadeira  intelligencia. 

A  independência  do  magistrado  deve  ser  uma  verdade,  não 
80  de  direito  como  de  facto ;  é  a  mais  firme  ^rantia  dos  di- 
reitos e  liberdades,  tanto  civis  como  politicas  do  cidadfto;  6  o 
principio  tutellar  que  estabelece  e  anima  a  confiança  dos  povos 
na  recta  administração  da  justiça ;  é  preciso  que  o  povo  veja  e 
creia  que  ella  realmente  existe.  Tirai  a  independência  ao  poder 
judiciário,  e  vós  lhe  tirareis  sua  grandeza,  sua  força  morai, 
sua  dignidade,  não  tereis  mais  magistrados,  sim  commissa- 
ris,  instrumentos  ou  escravos  de  um  outro  poder. 

Sem  essa  condição  essencial  os  juizes  terifio  de  espreitar  os 
acenos  ministeriaes ;  os  direitos  dos  fracos,  dos  pobres  nftopre- 
valecerião  mais  perante  as  pretenções  do  forte,  do  rico,  do  po- 
deroso. O  império  da  lei,  e  com  elle  o  da  segurança,  ordem  e 
paz  publica  desapparecerião,  e  as  questões  civis  e  criminaes 
não  acharião  recui^so  senão  no  desforço  pessoal. 

E'  preciso,  como  bem  diz  Delolme,  que  os  próprios  e  mais 
altos  ser\âdores  da  coroa,  que  indevidamente  lembrem-se  de 
contar  com  a  protecção  delia,  para  alçarem-se  sobre  os  direitos 
de  outrem,  tenhão  a  convicção  de  que  nem  esse  prestigio  pôde 
alterar  os  deveres,  a  justa  sentençu  do  magistrado,  lex  magna 
est,  ef  pr(FvaIeòii. 

Não  é  pois  por  amor,  ou  no  interesse  dos  juizes,  que  o  prin- 
cipio vital  de  sua  independência  deve  ser  observado  como  um 
dogma,  é  sim  por  amor  dos  grandes  interesses  sociaes. 
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K'  fácil  de  reconhccrr  que  as  leis  que  garaníem  os  libenU- 
des  e  le^limos  interesses  dos  cidadãos  nSo  offereccriSo  ver- 
dadeiras f^niiitias.  n3o  seriflo  acreditadas  sem  easa  indepen- 
dência cm  sua  intelligeneía  e  appHcaçSo.  Desde  que  a  vontade 
ou  erro  dn  governo  pudesse  substituir  as  normas  delias,  essa 
vontade  ou  erro  seria  a  verdadeira  lei,  Nao  subsistiria  mais  o 
e*jui!ibrio  politico,  a  real  separação,  que  distingue  o  poder  ju- 
diciário dos  outros  poderes,  elle  seria  absonido  e  escravisado 

E"  pois  fóm  de  toda  a  duvida,  (jue  no  importante  exerdcio 
da  delegaçSo  nacional,  que  lhe  Ibi  confiada,  o  magistrado  ntto 
deve  obedecer  senSo  á  lei,  c  o  direito,  e  nunca  insinuação  ou  dis- 
po^çfla  alguma  que%'Íole  a  santidade  das  leis.  Ajustiça  publica 
seria  nominal  e  illusoria  desde  que  o  magistrado,  em  vez  de 
obedecer  á  lei ,  e  sõ  ít  lei,  fosse  adstricto  a  attender  á  vontade 
múVDl  de  qualquer  outra  origem, 

Asúm,  e  por  isso  mesmo  que  o  poder  judiciário  í  indepen- 
dente, por  isso  mesmo  ijue  e  elle  ([uem  deve  applicar  as  leis 
civÍ8  e  penaes,  supprír  suas  lacunas  com  os  princípios  de  direito 
e  da  equidade,  estabelecer  sua  intelligcncía  doutrinal,  como  j4 
demonstninios  em  n.  W,  é  claio  que  nada  resta  ao  poder  exe- 
cutivo tobre  B  verdadeira  missão  daquelle  importante  poder, 
que  é  utno.  das  columnas  da  liberdade,  e  ordem  publica  e  pri- 
Tida. 

§  í."-  ■/)(!  perpetuidade  e  remoção  doa  viagistraãos. 


158. — Os  juizes  de  direito  são  perpétuos,  isto  é,  nSo  podem 
9CP  destituidos  de  seu  caracter  e  exercício.  A  perpetuidade,  ou 
inamovibilidade  dos  maei&trados,  é  uma  das  primeiras  conse- 
quências, ou  antes  dos  elementoa  indispensáveis  para  sua  inde- 
pendência. O  magistrado  temporário  ou  amovível,  é  antes  um 
commissionado  para  julgar  dn  ([ue  um  verdadeiro  julgador; 
a  independência  desapparece  perante  a  amovibílidade. 

E"  a  perpetuidade  quem  abriga  o  juiz  de  todo  o  desagrado, 
quem  o  acoberta  da  violência,  c  colloca-o  na  alta  posição  de 
nfio  temer  senão  a  lei,  de  não  sttender  senão  á  obrigaçáo  de 
serjnsto. 

TÍKiavia  esta  perpetuidade  nfio  se  entende,  como  diz  a  cons- 
tituição, por  tal  modo.  que  elles  nflo  possuo  ser  mudados  do 
tins  para  outros  lugares  pelo  tem)»  e  maneira  que  a  lei  deter- 
minar. 

A  mudança  podo  pois  ser  determinada  pela  Iei  em  períodos 
que  el Ia  prescreva  em  vístíis  do  melhor  serviço  publico,  ou  em 
Virtode  de  atícessos,  Pôde  também  verificar-se  só  por  efleito  da 
convenienria  da  remoçAo  nos  casos  e  termos  legaes. 

A  resoluçfio  n.  55»  dt'  28  de  Junho  de  1850  estabelece  que 
06  juizes  nunca  poderão  ser  removidos,  solvo  requerimento  &eu 
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para  comarca  de  classe  inferior,  e  que  mesmo  para  comarca  de 
classe  igual  a  reinoção  só  poderá  ter  lugar  nos  casos  de  rebel- 
liílo,  puerra,  sedição,  ou  insurreição  dentro  de  provinda,  ou 
conspiração  dentro  da  comarca,  ou  por  effeito  de  representação 
da  respectiva  presidência,  ouvido  neste  caso  o  conselho  de  es- 
tado. Manda  além  disso  essa  resolução  abonar  uma  ajuda  de 
custo  da  viagem  nos  termos  do  seu  art.  3°. 

A  resolução  n.  560  de  igual  data  determina  quaes  os  ven- 
cimentos que  terão  os  juizes  removidos  no  caso  de  aceitarem  ou 
não  os  novos  lugares,  e  também  o  caso  em  que  serão  conside- 
rados avulsos,  art.  5»,  posição  essa  em  que  sem  preceder  sen- 
tença tição  sem  exercício,  sem  contar  antiguidade,  sem  venci- 
mentos, e  sem  garantia  de  obter  um  novo  lugar ;  essa  disposi- 
ção precisa  ser  novamente  vista  e  aperfeiçoaoa. 

5j  3.^  — Da  perda  do  lugar. 

459.  —  Só  por  effeito  de  uma  sentença  podem  os  juizes  per- 
der o  seu  lugar  ,  isto  é ,  só  nos  casos  em  que  a  lei  cominar  tal 
pena ,  e  em  que  ella  fôr  applicada  por  um  julgamento.  Para 
isso  deve.  preceder,  ou  mediar  o  necessário  processo  perante  ait- 
toridade  competente ,  ou  seja  a  relação  do  districto  ,  ou  a  as- 
sembléa  legislativa  da  província. 

A  expressão  constitucional  do  art.  155  parece  não  referir-se 
a  comarca,  ou  localidade  em  que  o  juiz  está  ser\'indo ,  ^  sim  ao 
lugar  de  ma^stratura ,  ao  cargo  que  como  magistrado  tem. 
Outra  intelligencia  estabeleceria  antinomia  entre  este  e  o 
art.  153. 

A  constituição  belga  em  parte  differe  da  nossa ;  o  sea  art. 
100  inclue  as  seguintes  disposições  :  »»  Nenhum  juiz  pôde  ser 
prírado  de  seu  iu(jar ,  iwm  suspenso  senão  por  sentença.  ••  A 
desloca^-ào  de  ujnjuiz  nâo  jxxle  ter  lugar  senão  jx>r  uma  nomea^ 
çào  7iova  ,  e  com  seu  consentimento.  •• 

§  4.0  —  De  outi-as  condições  necessárias  patxí  a  independência 

dos  juizes. 

40)0.  —  Além  da  perpetuidade ,  ou  inamovibilidade  ,  miiit> 
convém  que  as  leis  atter.dão  algumas  outras  condições ,  que 
muito  podem  influir  sobre  a  indepen.lenoia  do  poder  judicial. 

As  condições  da  nomeação  dos  magistrados  importão  muito; 
entri*  nós  elles  são  instituidos  |x^lo'  monarcha ,  mediante  os 
termi>s  presiripios  polo  art.  "2 1  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841. 
A  nomeaç:io  pi>r  via  de  eleição  tem  graves  inconvenientes ;  em 
tal  cns*^  s^Tia  prrlorivel  que  a  oor^xa  tivesse  a  escolha  entre 
i^andidat «  oiVerev  idi>s  pe!íu>  rt^aj^ws  dos  districtos  .  e  supremo 
tribunal  de  justiça. 
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O  sj^stema  das  promoções  pôde  Inmbein  ter  grande  influen- 
cifi  sobre  a  independência  dos  magistrados,  é  nmito  convenien- 
te que  elle  6PJa  bem  definido ,  e  lixado  pela  lei.  Por  nosso  di- 
reito constitucional  a  jiromoçjo  ao  supremo  tribunal  opera-se 
pelo  principio  de  antiguidade  do  serviço  dos  desembargadores. 
Pelo  (|ue  respeita  ao  accesso  para  a  segunda  instancia,  verífica- 
se  segundo  os  termos  estabelecidos  pela  resolução  n,  557  de  26 
de  Junbo  de  1860.  A  promoçfLo  de  uma  a  outca  entrancia  tem 
lugar  segundo  as  conòçSes  da  resoluçilo  n  55U  de '28  de  J  mi  lio 
de  IHõO. 

Os  vencimentos,  ou  gratiãcacÕes  dos  magistrados  devem  se- 
melhantenieiite  ser  fixados  pela  lei ,  e  de  modo  que  nao  fiqu« 
ao  arbítrio  do  governo  altera-los,  nem  para  mais  nem  para 
menos. 

Entre  todas  Estas  condições  a  mais  importante  6  a  das  in- 
cornimtibil idades,  mormente  em  relação  á  ordem  administra- 
tiva. E'  essencial  separar  o  magistrado  dos  hábitos  ,  paixões  , 
umbiçÕes  e  lulas  da  administração.  Além  de  que  convém  que 
elle  seja  sempre  imparcial,  sem  ódios .  sem  allianças  políticas, 
accrest^e  quB  o  processo  administrativo  ,  sua  sujeição  ao  minis- 
tério .  o  amor  do  poder  díscrieíonario,  gerâo  no  espírito  do  ma- 
giutrudo  modilicações  que  não  suo  as  mais  conformes  e  ca- 
racterísticas do  julgador.  Dimiiiue-se  a  confiança  de  sua  im- 
parcialidade ao  menos  no  pensar  doa  (tartidos  contrários. 

Ari  commissões  administrativas  dadas  aos  juizes  turljuo  e 
confundem  u  etiuilíbrio ,  as  linhas  demurcudoras  da  separação 
dos  poderes  políticos. 

fi  õ."  —  De  algumas  cansequenciax  da  videpemlencia  do  p'xlcr 
judicial. 


401.  —Desde  que  se  tem  em  vistas  estabelecer  a  indepen- 
dência do  poder  judicial  rar  modo  verdadeiro  e  eflicaz ,  e  não 
fliusorio,  é  lógico  recontiecer  as  jusbis  consequências  desse 
prini-ipio  fundamental,  que  muito  importa  aos  direitos  sociaes. 

irma  dessas  consequências  é  a  do  §  12  do  act.  179  da  cons- 
tituição. "  Serámanlí  aaíndependencia  do  poder  judicial;nen- 
huma  autoridade  poderá  avocar  as  causas  pendentes,  susta-las, 
ou  fazer  reviver  os  processos  findos.  -  Certamente  a  autorida- 
de judiciaria  nslo  seria  independente  desde  que  pudesse  ser 
desi>ojada  de  sua  rompetencía,  ou  por  via  de  a\ocaçilo,  ou  por- 
que sua  acçíio  fosse  sustada  ,  salvo  o  caso  de  amnistia.  Tam- 
bém níio  seria  independente  si^  suas  decisões  soberanas  pudes- 
sem ser  postas  de  novo  em  duvida,  ou  ficar  destituídas  de  seus 
legítimos  resultados ;  desde  que  sfio  legalmente  estabelecidas 
ãvveni  ter  inteira  execuç/io. 

Uma  outra  u  justa  consequência  i;  a  do  §  17  do  dito  art.  1*11. 
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«  A'  excepção  das  causas  ,  que  por  sua  natureza  pertencem  a 
juizes  particulares  na  conformidade  das  leis ,  não  haverá  fijro 
privilegiado  ,  nem  commissões  cspeciaes  nas  causas  eiveis  ou 
crimes.  Em  verdade  a  independência  judiciaria  seria  illudida 
desde  que  o  govenio  pudesse  crear  privileg^ios ,  ou  competên- 
cias juoiciarias ,  pois  que  dess  arte  oistraluria  os  cidadãos  de 
seus  juizes  naturaes  e  os  sujeitaria  a  seus  commissionados. 

A  creaçuo  de  tribunaes  extraordinários ,  a  abreviação  de 
formas,  mesmo  por  effeito  de  leis  cxcepcionacs,  são  sempre  actos 
mais  ou  menos  inconstitucionaes ,  c  em  todo  o  caso  sempre  pe- 
rigosos» 

Mesmo  na  creaçfio  de  juizos  cspeciaes  deve  o  legislador  ena- 
pregar  toda  a  attenção  e  reserva  ,  o  foro  commum  é  o  mais 
natural  e  protector. 

SECÇÃO  4.a 


DA  BESPONSABILIDADE    LEGAL  K   MOKAL  DOS  JUIZES« 

g  1.0)— Todos  08  juizes  de  direito,  e  os  oíHciaos  de  justiça  são  respon- 
sáveis pelos  abusos  de  poder,  e  prcvariações  que  comxnettcrem 
no  cxercicio  de  seus  empregos  :  esta  rcspoui^abilidado  se  lar&  offeo- 
tiva  por  lei  regulam^tar.   CoRstit.,  art.  15tí. 

8  2.0)  —  O  imperador  iXMlerâ  suspendC-los  por  queixas  contra  clks 
feitas,  precedendo  audiência  dos  mesmos  juizes,  informação  ne- 
cessária, e  ouvido  o  conselho  de  estado.  Os  papeis  que  lho  sSo 
concernentes  serão  remettidos  ú.  relavfio  dos  respectivos  difttrictoft» 
para  proceder  na  forma  da  lei.   Constit. ,  art.  ]54. 

g  3.0) — Por  suborno,  peita,  peculato  e  concussão  haverá  contra 
elles  a  acção  popular ,  que  poderá  ser  intentada  dentro  de  anno  • 
dia  pelo  próprio  queixoso ,  ou  por  qualquer  do  povo,  guardada  s 
ordem  do  processo  estabelecida  na  lei.  Constit.,  art.  157. 

§  4.0)  —  Nas  causas  crimes  a  inquirição  das  testemunhas,  e  todos 
os  mais  actos  do  processo,  depois  da  pronuncia,  serão  públicos 
desde  j&.  Constit. ,  art.  159. 

íj  l.o —  Da  resjx)nsabiliclade  legal, 

462^  —  Já  obscr\'ámos  que  a  independência  da  autoridade  in- 
diciai não  foi  instituída  por  amor  dos  juizes  e  sim  por  conside- 
ração dos  interesses  sociaes,  por  amor  dos  direitos  mdividuaes. 
Se  os  juizes  pois,  olvidando  seus  deveres,  abusão  do  poder  que 
lhes  foi  confiado  para  violar  a  lei ,  que  devião  defender ,  é  con- 
sequente e  indispensável  que  respondão  pelos  abusos  commetti- 
dos. 

Desde  que  o  poder  judiciário  pudesse  abusar  impunemente  , 
os  cidadSu^  e  a  sociedade  não  terião  mais  garantia  alguma  se- 
gura. A  necessidade  desta  responsabilidade  é  tal  que  não  pôde 
adaáttir  questão* 


z 
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O  cmligo  Crimina!  nn  stu  lilulo  5"  designa  as  pi-nns  rorri-s- 
inrlcnU-sásprevarii'Hi;ÕL'S  iniclpIi(.Mcisque|K)dcm  sei'  c<iimrn.-tti- 
peloH  iTiiifiiâliailds. 

S  íí."  —  Da  xu-ipenxSo  e  Juizn  fm  caso  de  responsa- 
òilif/tiife. 


■Í63.  — Tratando  do  poder  moderador.  jAfl^sorvámos  que  esta 
atlríliuiçuD  era  necessária  '.  como  um  acto  consenador  ,  como 
uni  intdo  de  conter  de  prompto  o  abuso  do  juiz,  quando  n  or- 
dem c  B  justiça  publica  sssini  exigem ,  e  meidiaiite  a  audiência 
do  magistrado.  inrorma(,'õe5  necessárias  e  eonsuUa  do  conselho 
de  estado,  para  quo  se  reconheça  bem  a  verdade  do  queixa  ou 
violação  da  Um.  be  de  um  lado  í'  medida  necessária  ,  de  outro 
demanda  razão  sufficiente,  e  bem  dtmoiialrada. 

Desde  tiue  íôr  suspenso  o  juiz  devem  os  documentos  indica- 
dores do  seu  delicto  ser  enviodos  á  relaçSo  respertiva,  para 
2  ue  proceda  na  formada  lei ,  verificando  a  responsabilidade : 
o  foro,  o  juizo  especial  que  a  constituição  com  razão  estabe- 
leceu ,  ixiis  que  taes  delictos  envolvem  questõra  de  direito  .  a 
demandáo  conhecimenlns  apropriados,  aasjm  como  a  competen- 
eta  de  um  tribunal  supperior  :  o  código  do  processo,  e  regimen- 
to das  relações  delcrminHo  a  forma  e  termos  do  respectivo  ])ro- 
cesEo. 

Quando  o  magistrado  é  desembargador,  o  juízo  competente  é 
o  Bupremo  tribunal  dejustiça,  eui  coníbrniidade  do  í}  2"  do  art. 
161  da  constituição  ,  ou  o  delicto  seja  de  responsabilidade  ou 
individual. 

ij  3."  —  Da  acção  popular  contra  osjuiie». 

464. — Ofl  cidndftoa  ou  indivíduos  oRendidos  em  seus  direitos 
ou  legítimos  interesses  têm  acçílo  própria  contra  oa  juizes  que 
commetterem  taea  abusos,  Os  cidiulúos  em  geral,  mesmo  os 
nâo  oRendidos.  tôm  o  direito  de  denunciar  e  assim  provocar  a 
m^nsabil idade  dos  magistrados  quando  violem  a  lei. 

A  constituiçílo  portam  não  contente  com  isto,  e  para  mais 
garantir  a  probidade  dos  juizes,  deu  a  qualquer  do  povo  o  di- 
reito de  intnitar  a  acçio  criminal  contra  aquelle  que  pir  ven- 
tura se  tome  delinquente  por  suborao,  peita,  peculato  ou 
concussão. 

NSi)  só  sito  crimes,  mas  crimes  de  um  caracter  tão  vergo- 
nkiíio.  Wo  oílcnsivo  da  honradez  do  julgador,  qup  quebranlflo 
B  moral  publica;  é  pois  justo  que  qualquer  do  povo  possa  vin- 
dicar essa  injuria  feita  ã  lei  e  à  sociedade,  promovendo  por  si 
a  devida  puniçSo. 


—  338  — 

§  l.«  —  Da  publicidade  dos  aciosjudiciaes. 

105.  — A  publicidade,  salvos  os  únicos  casos  previstos  pela 
lei,  é  scmpro  útil,  é  um  correctivo  contra  os  abusos  c  um  meio 
de  obter-sc  a  responsabilidade  moral  do  juiz. 

E'  de  mister  que  a  opinião,  e  a  justa  consulta  acompanhem 
os  actos  judiciaes,  possuo  analysa-los  o  servir  de  ^raniia  ás 
partes,  mónnente  nos  processos  e Julgamentos  crimmaes. 

A  publicidade  anima  as  discussões,  enfraquece  os  preconcei- 
tos, as  intrigas,  os  empenhos.  Os  juizes  não  podem  olviéar  que 
os  olhos  do  povo  estão  sobre  elles,  e  (]ue  seus  erros  ou  abusos 
serão  bem  percebidos  e  expostos  com  energia  á  reprovação.  A 
opinião  publica  é  o  tribunsd  da  responsabibdade  moral. 

E'  por  isso  mesmo  que  as  decisões  judiciarias  devem  ser 
sempre  motivadas,  já  para  que  se  possa  reconhecer  se  os  fun- 
damentos são  ou  não  exactos,  já  também  para  que  as  partes 
interessadas  possão  considerar  o  como  deveráõ  instruir  os  res- 
pectivos recursos. 

As  decisões  bem  moti\'adas,  a  deducção  lógica  que  justifica 
a  applicai^o  da  lei  ou  disposição  do  direito,  formão  os  arestos, 
os  casos  julgados  que  illustrão  a  jurisprudência. 

Se  fosse  possivel,  seria  de  gprande  utilidade  que  os  actos  iu- 
diciaes,  mormente  os  mais  importantes,  fossem  pubUcaaos 
oficialmente  pela  imprensa. 


CAPITULO  U, 


DA  OtlGAínSAÇÂO.  INSTANCIAS  E  DIVISÃO  JUDICIARIA. 


SECÇÃO  !.• 

DA  0RGAMS.\ÇÃ0  JUDICIABL\. 

§  l^o  —  Da  organisação  judiciaria  em  geral. 

466^  —  No  capitulo  anterior  já  vimos  qual  a  natureza,  dele- 
gação c  condições  fundamentaes  do  poder  judiciário,  sua  inde- 
pendência e  responsabilidade,  tanto  legal  como  moral. 

Por  organisação  judiciaria  cntende-sc  a  constituição  dos 
diversos  órgãos,  a  composição  ou  coordenação  systematica  dos 
tribunaes,  agentes  ou  instrumentos  da  administra^  da  justiça, 
o  complexo  das  condições  que  estabelecem  o  todo  e  cada  um 


dostrlbunaes  oujarlsdicções.  seus  grãos  oureotirsos  instituídos 
para  proteg;er  os  direitos  individuaes,  ordem  e  paz  publica. 

O  syatema  que  organisa  os  tribiinaes  judiciários  nSo  tem  por 
certo  um  typo  invariável,  modifica-ae  segundo  as  circurastàn- 
das  do  E^iiulo ;  entretanto,  <^  fora  de  duvida  que  deve  respeitar 
OS  prineipios  «jue  o  diroito  publico  rewnhece  como  condições 
cssenciaes  da  justiça  e  interessti  social. 

Aã  leis  não  servem  senão  por  sua  applicacilo  religiosa  e 

^cacta-  Os  regimentos  dos  juizes,  03  códigos  de  processo,   ou 

«ãvil  ou  criminal,  nílo  sSo  senSo  09  tramites  legaes  que  elles 

I  devem  oljservar  para  realisar  essa  applicaçQo ;  6  pois  preciso 

Sa  a  oi^isa4;!lo,  as  condiçõft  dos  juizes  ou  tribonaes  sejão 
ta  calejadas,  para  i^ue  em  harmonia  com  taes  tramites  elles 
'  MesSo  e&ejuoa(&>trietos  a desempentiar bem  asua  alta  missão, 
I  3*  proteger  os  direitos  do  cidadão  e  a  ordem  da  socÍo<^e. 


g  2,0— De  algum 


referencias  tia  organisação  judiciaria 
em  (feral. 


467.  —A  organisaçito  juiciaria  deve  attender  entre  outras 
cousas: 

1."  A'  compoãçúo  dos  tribunacs,  se  de  juizes  singulares  ou 
em  numero  colleciivo,  sem  ou  cora  o  concurso  do  jury,  as  ha- 
tiili^çÕes  necessárias  segundo  as  competências,  os  omciaes  du 
justiça  que  devão  servir  perante  elles. 

2."  Deve  descriminai'  com  precisáo  as  competências  ou 
attribiiições,  pois  que  um  dos  pciores  abusos  C  a  confus&o 
âellus,  cu  accumulaçSo  de  funcçoes  incompativds. 
.  S."  Cumpre  que  evite  quanto  possível  a  creação  de  juízos  ou 
liSros  ospeciaes.  pois  que  toda  autoridade  publica  desnecessária 
é  dBo  bo  dispendiosa,  mas  perif^osa,  e  todo  o  jmzo  de  excepção 
é  um  ftrivilegio,  uma  desi^wilitide  contra  o  direito  coumaum. 

4."  Deve  garantir  dÍVLTS(.)âí;ráns  de  jurisdicçilo,  ou  pornutra, 
um  systema  de  recui'sos  protector.  Na  secção  seguinte  tratare- 
mos deste  assumpto,  e  a  ílnal  1^  supremo  tribunal  de  justiça» 
que  coroa  a  orgonitiaçâo  judiciaria. 


Jj  S," —  Da  sefxtração  da  policia  judiciaria  e  da  justiça. 


■Hi8.  —  A  orgaiiisaçâo  judiciaria  quanto  ao  crime  nflo  só  de- 
manda garantias  idênticas  ásqlie  referimos,  mais  mnda  majores. 

E"  sabido  que  a  policia  administrativa  nao  só  <!  distincta  da 
[  justiça,  como  lia  própria  polícia  judiciaria.  Cumpre  porem  que 
" "  jsmo  esti  sfja  ucm  sef^rada  da  j  ustiça,  sJo  entidadts  diver- 

s  e  que  nao  devem  do  modo  algum  ser  confundidas. 
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A  policia  recebe  as  denuncias  ou  queixas,  colligeosindicios« 
fórma  o  summario,  prende  os  indiciados,  e entropia  tudo  á  justi- 
ça, pois  que  ahi  pára  a  sua  acção.  Activa,  prompta,  govema-se 
por  presumpçoes.,  opera  e  decide-se  sempre  por  modo  summario 
e  provisório.  A  justiça  pensa  reflectidamente ,  examina  as  pro- 
vas sem  suspeita,  sua  missão  é  de  julgar  definitivamente  ecom 
inteira  imparcialidade. 

Se  é  de  necessidade  que  a  policia  prenda  para  que  o  indiciado 
não  fique  impune  pela  evasAo,  é  taml)em  de  mister  que  um 
juiz  circumspecto  examine  desde  logo  se  procedem  ou  não  os 
motivos  da  prisão. 

Sem  uma  separação  oompleta^entre  a  policia  e  a  justiça,  sem 
leis  claras  que  determinem  os  únicos  casos  em  que  aquella 
possa  prender,  mormente  por  prevenção,  não  haverá  perfeita 
segurança. 

§  4.'» — Da  separação   entre  as  atiribuições  da  pronuncia   e 

jvigamen/o. 

4()í>.  —  Uma  outra  separação  que  não  deve  ser  olvidada  por 
uma  boaorganisaçãojudicianaéa  da  competência  da  pronuncia 
e  julgamento.  Convêm  muito  que  o  magistrado  cjue  julga  defi- 
nitivamente seja  diverso  do  que  pronunciou,  isto  é,  do  que 
confirmou  a  pronuncia. 

Com  efteito,  o  que  interveio  na  pronuncia  pode  mesmo  in- 
voluntariamente ficar  prevenido,  perder  a  imparcialidade,  a 
plena  liberdade  de  espirito  que  o  julgador  deve  ter.  A  tarefa 
da  pnmuncia  é  de  descobrir  indicios.  de  combina-los ;  o  amor 
próprio  se  interessa  e  o  pensamento  dominante  é  de  não  deixar ' 
que  o  crime  fuja. 

Se  for  o  mesmo  maj^strado  quem  te*n  de  julgar  a  fin^,  elle 
quererá  por  ventura  alguma  ou  sustentar  seus  actos  anteriores, 
sua  previsão  mesmo  mediante  alguma  dubiedade  ;  em  todo  o 
caso  ó  útil  que  não  haja  a  possibilidade  de  abuso  ou  erro  de 
uma  mesma  pessoa  em  dous  aVtos  tão  importantes. 

O  jury  oíferece  neste  sentido  mais  uma  de  suas  vantagens, 
por  isso  que  concorre  a  separar  positivamente  o  julgamento  do 
acto  da  pronuncia,  e  muito  mais  quando  separa  a  própria  ins- 
tracção  de  sua  decisão,  ou  ratificação  delia. 


SECÇÃO  2." 


nos  TRlBrN.UiS  DE  1"  E  2" 


,  OL'  DOS  FE(X'BSt)S, 


S  l.o)  —  Da  primeiru  iiulBiicÍB  BTD  gsrnl. 
S  ?.<•)-««»  oiin>a>  eivei,  e  nM  jwnm™  o 
díHiri  Hs    pnrtea  nnmeBr  Juizes  nrbttriui.  S 

purtei.  Oonslll.,  nrt.  ISO. 

B  3.D) — finni  le  Taier  onnit&r  que  te  tem  iiiuuUdo  o  mu 
OADoilUçãn.  niiD  u  comefnrA  prooeisn  alpiini.  Conitít. . 
Pan  flsM  fim  In  vara  jnizc*  da  ftt .  os  qunas  torão  electivo: 

inecDO   tempo  e  maneirn  por  qua  te  elejtafBm  ua  vemndorL 

omiBrei.  Suaa  •ttribaiçiSe&  a  âlatríclui  teriío  tegolndoj  por  lei. 
Couatit. .  art.  162. 

I  4.D)_PBraJDlgiira»c(iua»iem  Mfcimâa  e  nltimii  ioítauriíi  ha- 
verá nas  provinoiaa  do  íni|ierio  na  reinas  qne  fiirem  neceianiini 
paia  eommadidade  doa  povo*.  Cmiitít.  .  srt.  15(1, 


b^ilmente  intentadas  pi>- 


spelo 


§  l.o  —  DapriTueirainalancia  em  geral. 


470.  —  A  constituição,  como  se  vè  do  seu  art.  158,  creou  duas 

e  únicas  instancias  ,  c  esse  ^  n  principio  geralmente  adtniltido 

como  o  mais  perfeito  desde  que  a  civilisação  começou  a  segu- 

rar  09  prc^ressos  sociaes. 

Sc  OBJuiítes  julgarem  em  um  só  grão  ,  se  todas  as  questões 

I  foísem  d^-cjdidas  peri^mptoritiinente  em  sua  alçada  ,  se  houves- 
se uma  aó  instancia ,  nfio  haveria  meio  de  corrigir  o  abuso  ou 
erro  que  elles  comettessein  ,  por  isso  mesmo  que  nQo  haveiia 
recurso  propriamente  dito.  Ainda  quando  fossem  responsabi- 
lisadi^it  a  injustiça  ficaria  consummada.  Seria  uma  tyrannia. 

I  E'  pois  indispensável  que  haja  dous  grãos  de  )urisdicçAa  , 
como  um  meio  justo  de  conseguir  imparcial  justiça  ,  de  purifi- 
car aa  decisões  do  abuso ,  ou  do  erru.  O  juiz  da  1>  instancia 
empregará  por  isso  mi-smo  maior  attençilo ,  evitará  a  pareiali- 
à^Ae,  a  influencia  dos  interesses  e  paixões  tocacs  ,  pois  que  te- 
merá a  censura  superior ,  e  mesmo  a  responsabdidade. 


^  2."  —  Dos  Juizes  ai-òUros. 


471.  —A  nossa  lei  fundamental .  protectora  e  liberal  como 

é,  ao  mesmo  ttmpo  que  constitue  a  justiça,  ou  tribuniies  de  ju- 

rísdicçúo  pubbca  cm  Wneficio  dos  cidadflos,  faculta  aellfs,  nos 

j  tennoii  do  seu  arl.  iriO,  o  direito  de  preferir  juizes  de  sua  pro- 

I  pria,  eacolha ,  a  quem  autorisem  para  que  aeddúo  suas  quês- 
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toes  particulares  ,  e  le^tima  mesmo  o  compromisso  de  ser  esse 
julgamento  pcremptono  e  sem  recurso. 

O  juízo  arbitral  voluntário  ú  com  effeito  o  tribunal  o  mais 
natural,  é  o  fructo  da  escolha  ,  e  aprazimento  das  partes,  sem 
delongas  ,  sem  despezas ,  sem  inimizades  o  injurias.  A  lei  não 
deve  impô-lo  scnào  com  muita  reser\-a  ,  e  só  em  casos  espe- 
ciaes,  mas  deve  garanti-lo  ,  como  faz,  sempre  que  proceder  de 
inspiraçrio  das  próprias  partes. 

§  3.0 — Do  pieio  canciliatario, 

472. — O  pensamento  do  art.  101  da  constituição  ú  de  pre- 
venir demandas  inconsideradas  ,  e  com  ellas  inimizades  e  pre- 
juizos  que  causão  males  aos  individues ,  assim  como  á  paz  das 
íamilias,  e  á  riqueza  publica. 

A  instituição  de  maç^istrados  electivos  ,  de  juizes  populares  , 
ou  de  paz,  que  a  constituiçílo  estabelece  em  seu  art.  1G2,  é  sem 
duvida  a  mais  apropriada  ao  íim  a  que  ella  se  propõe. 

A  lei  de  15  de  Outubro  de  1827  creou  os  juizes  de  paz  ,  que 
Silo  eleitos  nos  termos  da  lei  do  1^  de  Outubro  de  1828. 

Suas  attribuiçôes,  al(*m  da  conciliação  tem  variado  ,  e  hoje 
é  limitada  em  conformidade  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841, 
art.  91. 

^  4."  —  Da  segunda  instancia. 

473.  —  Do  que  expuzemos  no  §  1*  já  se  infere  que  a  segun- 
da instancia  é  um  juízo  superior ,  onde  a  questão  recorrida  é 
revista  ,  o  novamente  julgada  por  magistrados  mais  provectos 
e  graduados. 

A  composição  da  2»  instancia  debaixo  de  forma  coUectiva 
ofierece  sem  duvida  garantias  ,  não  só  de  inceiteza  dos  juizes, 
como  de  maior  numero  de  luzes ;  mas  nem  sempre  é  possível 
aproveitar  essa  vantagem. 

Quando  as  questões  são  de  um  valor  ou  importância  míni- 
ma ,  os  recursos  em  vez  de  ser  um  bem  serião  um  gravame , 
xun  mal  entregue  ao  arbitrio  de  uma  das  partes  para  onerar 
a  outra;  esse  é  o  fundamento  das  alçadas. 

Em  outros  casos  ,  ou  em  certas  matérias  é  preferível  conce- 
der sim  o  recurso  ,  mas  para  a  autoridade  superior  mais  vizi- 
nha ,  para  evitar  que  as  despezas  e  incoumiodos  importem 
mais  (pie  o  provimento. 

A  2»  instancia  no  cível  conhece  tanto  do  facto  ,  ou  fundo 
da  causa  ,  como  do  direito ;  no  crime  tem  igual  autoridade  , 
salvas  as  disposições  legaes  quanto  ás  decisões  que  sâo  profe- 
ridas pelo  jury. 
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SECÇÃO  3.« 

DA    DIVISÃO    IVOlClMUA. 

^  1." —  Da  divisão  judiciaria  em  gemi . 

471.  —  A  divisão  judiciaria  é  a  deterniina^-iLo  do  n 
Srepartiçt^uondistribuigilodoâtribunaes,  assim  da  primeira  como 

da  se^nda  instancia  pelas  diversas  localidades  do  Estado.  Esta 
importante  matcria  leiu  maia  de  iimarelaçflo  com  o  direito  pu- 
blica. E'  de  iiiiáliT  i[ufl  elia  satisfaça  as  condições  do  respectivo 
poder,  8â  piibiicM:)  conveniências,  por  isso  mesmo  que  é  esse 
poder  qui-ji  distribuo  a  ac^'ão  da  justiça  com  maior  ou  menor 
presteza,  cuniinodidadc  c  lacilidade. 

Prtslo  que  at<5  certo  ponto  possa  a  rlivisilo  judiciaria  depen- 
der do  prudente  nrbitno,  e  nif-imo  vari.".f,  confonm»  variarem 

as  eircumstanciaa,  nmii''.    :." ■  ]■ p^- .i-,  m.  i: -  leis 

UiUi  satisTa^cm  scu.->  lli:  .  ■  ..■.■■■■.>■  .m  ;  e 

que  os  juizes,  ou  Iribuiiir-  ■   ■  ■!;     !.■■.■       ■■    -     '■;■'■        ii,-."iii. 

que  porbem  Jaordeui  tl<-M  -  :  i-ii-.-nKi.-.rmT iiiním  r  r.Tier- 

gia. 

J  i.^  —  Das  condições  de  uma  lioa  divisão  Judiciaria. 

■175.  —  Sc  se  houvesse  de  apreciar  somente  uma  das  faces 
da  divisàu  judiuiaria,  teríamos  que  a  perfeição  fora  de  faier  a 
autoridade  do  juiz  presente  em  toclati  as  localidades,  ao  alcance 
<le  todos,  sem  delongas,  sem  dispoiídio,  sem  «acriliiios  de  via- 
gens que  oneráo  e  mutilisíio  os  recursos  legaes,  mtirmenle  em 
relação  nos  pobres. 

Sem  duvida  que  aqucUe  que  delia  predsa.  para  que  proteja 
Kua  liberdade,  sua  segurança,  seus  direitos,  ou  para  que  repri- 
ma u  violência,  pouco,  ou  nada  conseguirá  quando  tiver  de  ir 
procura-la  ao  longe  com  crave  prejuízo  eu  perigos. 

Isso  porém  gravaria  demasmdamcDte  os  cofres  públicos, 
demandaria  numero  excessivo  de  rnagiatrados,  nem  todos  mui- 
to Imbilitados,  e  demais  tirados  a  outraã  proGasões  úteis. 

£' pois  Deceparia  iima  distribuição  meditada  em  Iodas  as 
soas  wces,  e  do  acordo  c  tiarmonia  com  a  organisação  dos  tri- 
bonses;  ê  de  mister  attender  á  ártia  de  cada  uma  das  divisões  e 
subdivisões,  as  distancias  dos  centros  de  recursos, ás  condições 
doB  magistrados,  se  ambulantes  nu  de  residência  fixa,  para 
que  cada  autoridade  possa  na  orbita  determinada  concorrer  em 
harmonia  e  lunccionar  cum  perfeiçAo. 

Em  tudo  o  coso  couvem  que  a  administração  da  justiça  nãu 
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seja  difficilou  morosa,  que  níío  desloque  frequente  e  numerosaT 
mente  os  cidadãos  de  sua  residência,  e  portanto  náo  se  devem 
perder  de  vistas  as  distancias,  a  importância  da  população  e 
das  transacções  ou  nc^^ociosque  seagitão  nas  localidades. 

§3.0—  Dos  inconvenientes  de  uma  má  divisão  judiciaria, 

'17G.  —  Desde  que  para  obter-se  o  recurso  legal  toma-se  ne- 
cessária uma  viagem  gravosa,  desde  então  nasce  a  tendência 
fatal  de  recorrer  aos  desforços,  ou  vinganças  pessoaes.  Pela 
maior  parUi  das  vezes  os  pobres  soílreráõ,  e  os  poderosos  do- 
minando. A  sociedade  deixará  de  ])agar  a  divida  sagrada  de 
fazer  justic^^a,  e  os  crimes  perturbarão  a  ordem  publica. 

Por  certo  que  muitos  om  vez  de  renunciar  seus  direitos,  não 
tendo  meios  fáceis  de  recorrer  á  lei ,  recorrerão  á  vingança, 
á  luta  do  mais  forte,  e  ás  suas  conscíjuencias  desastrosas. 

A  necessidade,  pois,  do  facilitar  a  acção  dajustiçaé  um  dever 
da  primeira  ordem.  1  odas  as  acções  do  homem  podem  a  cada 
momento  depei^^er  delia,  ou  porque  peção  protecção  ou  repres- 
são. Embora  hajic  alguma  tiespeza  mais,  esta  consideração  é 
secundaria  desde  que  é  necessário  mais  um  ou  outro  tribunal ; 
a  renda  publica  não  procede  senão  da  própria  sociedade,  e  não 
se  arrecada  senão  pura  que  as  pessoas,  propriedades  e  direi- 
tos de  seus  membros  sejão  real  e  eíBcazmente  protegidos. 

A  conclusão  é  pois  que  os  tribunaes  não  sejão  mais  numero- 
sos do  (jue  a  necessidade  real  dos  povos  exigir,  mas  que 
também  nunca  sejão  menos  do  que  ella  demandar. 

Um  dos  defeitos  do  acto  addicional  foi  commetter  a  divisão 
judiciaria  aos  poderes  locaes  ;  é  uma  fonte  de  desharmonia  e 
também  desigualdade  entre  as  provincias  em  sua  administração 
judicial. 

CAPITULO  III. 

VX    NATUREZA  ,     IMPORTÂNCIA    E     COMPOSIÇÃO    DO     SUPREMO 

TRIÉUNaL    de    JUSTIÇA. 

SECÇÃO  1.=' 

OA  NATUREZA  E  IMPORTÂNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL. 

S  1.0  e  2.0;  —  Na  capital  do  império,  alóm  da  relação,  que  deveexis' 
tir  ,  assim  como  uas  demais  proviucias «  haverA  também  um  tri- 
buua^  com  a  denominação  de  supremo  tribunal  do  jusiça.  Oonstit. , 
urt.  163. 

^  !.•  —  Da  natureza  efim  desta  instituição, 
477. — A  instituição  do  supremo  tribunal  de  justiça,  ou 
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cflrte  de  cassai^ilo  ,  é  filha  de  um  alto  .  de  um  sublime  pensa- 
mento ,  que  cumpôz  graves  díffinild/id-s  ,  e  que  conseguio  fir- 
mar a  unii-m  R  tiarmimia  na  divisOo  dos  poderes  poliucos  de 
açcordo  com  a  perlciçjío  e  a  inleira  independência  do  poder  ju- 
dicial. 

E'  uma  instituição  mixta  de  caracter  político  e  judiciário  , 
e  cm  que  o  primeiro  predomina  mais ,  por  isso  mesmo  que  ó 
o  que  mais  garantias  ofTereee  ã  ordem  siit-iai. 

Para  memur  expor  e  apreciar-se  em  toda  a  extensílo  o  al- 
cance desta  valiosa  tnstiluição  ,  nâo  ha  remédio  senila  repro- 
duzir aUpinias  idi^s  que  já  temos  indicado ,  pois  que  assim 
exi^  a  liga^ilo  e  integridade  delias. 

O  poder  judicial .  como  já  dissemos,  é  o  único  interprete 
compeleiite ,  o  applicador  exclusivo  da  lei  nas  questões  que 
Bflo  regidus  pelo  direito  civil ,  penal,  e  mesmo  politico .  na  parte  ■ 
em  que  este  é  incluido  na  alçada  de  sua  jurisdicçAo.  Nodesem- 
penlio  dessa  importantíssima  missilo,  que  tem  por  fimprot^er 
a  liberdAdi,  a  íortuna  e  vida  dos  cidadãos,  assim  como  a  ordem 
e  segurança  social ,  elle  deve  ser  perfeitamente  independente  , 
mas  deve  também  cumprir  impreterivelmente  a  obngaçflo  sa- 
grada de  não  desviar-sc  jamais  da  lei.  Esta,  esóella.  deve  ser 
o  seu  norte,  deve  ser  a  norma  que  tem  de  appUcar  em  toda  a 
sua  pureza,  em  todos  os  casos,  com  toda  a  igualdade.  Foi 
para  isso  que  recebeu  o  poder  social,  essa  i  a  condiç&o  da  ver- 
dadeira legilimidadR  de  seus  actos .  e  tamliem  a  indeclinável 
exigência  da  razílo  e  dos  interesses  sociafs. 

l^ntretunto  ha  uma  multidão  de  iribunaes  _,  de  juizes ,  que 
decidem  diariamente  de  valiosos  direitos  do  cidadão  nas  din*e- 
rentes  localidades  do  Estado  ,  e  esses  juizes  sfio  homens  ,  e 
como  tae»  podem  algumas  vezes  errar ,  ou  por  paixões  olvidar- 
as de  seus  deveres  sagrados. 

Para  resguaidar  com  mais  firmeza  o  cumprimento  da  alta 
missão  dos  juizes  quanto  a  esses  direitos  e  corrigir  os  erros ,  os 
abusos,  a  parcialidade  ou  paixões  em  que  pudessem  laborar, 
a  sciencia  ,  e  a  lei  concordárilu  em  crear  ,  além  da  primeira 
instancia  ,  um  segundo  grão  de  jurisdicção  ,  uma  segunda  ins- 
tancia ,  que  desprendida  das  impret^es  do  primeiro  julgador , 
e  animada  de  imparcialidade  ,  posição  e  illustração  superior  , 
de  novo  examinasse  o  julgado  ,  e  rectificasse  seus  erros  ou  ví- 
cios ,  fazendo  recta  justiça  ãs  partes. 

Adoptada  esta  sábia  previsão  ,  a  theoria  e  a  lei  entenderão 
que  tinbSo  dado  aos  direitos  indíviduaes  as  garantias  que  erão 
possíveis ,  que  h.\vGria  grandes  incon\'cnientes  ou  mesmo  im- 
posâi  bit  idade  moral  de  ir  ak-m.  Com  efTeito,  crear  mais  de  duas 
instancias  seria  nflo  attender  iis  vf  rdadeiros  interesses  sociaes, 
fSra  «nerar  muito  as  portes,  conservar  por  muito  tempo  os  di- 
reitos e  as  fortunas  em  dubiedade  e  deterioração  ,  e  emfim  nílo 
impor  opportunameiítc  um  termo  ás  questões.  Demaii»,  se  duas 
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instancias  podem  laborar  cm  erro,  ou  parcialidade,  nada  evita- 
ria que  tmia  terceira  fosse  quem  nesse  defeito  incorresse.  O 
ultimo  julgado  seria  sempre  obra  dos  homens ,  e  como  tal  sa-« 
jeita  ã  sua  fallibilidade  e  imperfeição. 

178.  —  Se  porém  era  íorçoso  parar  ahi  no  sentido  dos  di- 
reitos ou  interesses  individuaes ,  restava  todavia  uma  erave 
3uestão  em  um  outro  sentido  ,  em  relação  ao  interesse  &.  or- 
em publica  ,  do  império  da  lei ,  questão  de  alta  importância , 
que  cumpria  resolver  com  inteiro  acerto. 

Em  verdade  o  acto  do  juiz ,  o  julgado  em  ultima  instancia 
já  nao  sujeito  a  recursos  ordinários,  pudera  atacar  n3o  somen- 
te os  interesses  ou  direitos  particulares,  e  sim  também  a  auto- 
ridade das  leis ,  rebollar-se  contra  estas,  affrontar  os  seus  pre- 
ceitos, e  assim  ameaçar  a  ordem  social,  quebrar  a  fé  que  aeve 
haver  no  poder  publico  e  na  religiosa  obsen^ancia  do  direito. 

Occorria  além  disso  a  consideração  de  que  ha  uma  multi- 
dão de  tribunaes  ,  cada  um  dos  quaes  tem  sua  intelligencia  e 
vontade  distincta,  e  que  ainda  mesmo  sem  intenção  de  abuso , 

Sóde  seguir  doutrina  diversa ,  tanto  mais  porque  a  applicação 
as  leis  nem  sempre  s(;  faz  sem  duvida  e  difficuldades,  mesmo 
por  causa  da  concisão  de  seus  preceitos ;  e  uma  tal  divergên- 
cia romperia  a  unidade  da  lei ,  que  deve  ser  igual  e  a  mesma 
para  todos. 

Era  pois  essencial ,  indispensável  descobrir  um  meio  ,  crear 
uma  autoridade  que  tivesse  a  alta  missão  não  de  ser  luna  ter- 
ceira instancia  ,  sim  de  exercer  uma  elevada  ngilancia ,  uma 
poderosa  inspecção  e  autoridade,  que  defendesse  a  lei  em  thesc, 
(jue  fizesse  respeitar  o  seu  impeno  ,  o  seu  preceito  abstracto, 
indefinido ,  sem  se  envolver  na  questão  privada  ,  ou  interesse 
das  partes  ,  embora  pudesse  aproveitar  ou  não  a  ellas  por  ^^a 
de  consequência.  A  sua  niissAo  directa  e  fundamental  devia  di- 
rigir-se  a  reconduzir  os  tribunaes  ao  sagrado  respeito  da  lei  , 
á  pureza  e  uniformidade  de  sua  applicação ,  a  obedecê-la  reli- 
giosamente. 

470.  — Esta  autoridade,  porém,  a  quem  seria  confiada  !  Con- 
feri-la ao  poder  executivo  seria  dar-lhe  uma  inter\''enção  e  pre- 
dominio  incoherente  e  prejudicial  na  ordem  judiciaria  ,  seria 
aniquilar  a  divisão  dos  poderes,  e  sua  reciproca  independência, 
que  é  a  maior  garantia  dos  direitos  sociaes.  Confen-la  ao  po- 
der legislativo  seria  arma-lo  de  uma  omnipotência  perigosissi- 
ma  alt'ni  das  suas  verdadeiras  attribuições.  (]!onferi-la  ao  pró- 
prio poder  judiciário  seria  sim  consequente,  mas  a  não  ^^riar 
a  constituição  o  indole  da  autoridade  para  isso  creada ,  não  se. 
faria  mais  do  que  estabelecer  uma  terceira  instancia  reprovada, 
e  que  não  removeria  o  perigo  que  cumpria  neutralisar. 

Para  resolver  pois  todas  estas  difliculdades  creou-se  o  su- 
pn^mo  tribunal  de  justiça  com  uma  constituição  e  missão  espe- 
ckd ,  que ,  como  já  dissemos,  ó  mais  politica  do  que  judicial. 
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Cora  effeito,  esta  elevada  autoridade,  que  forma  a  cúpula  da 
poder  Judicial,  é  uma  espécie  de  dependência  do  poder  legis!_ti- 
vo  e  do  poder  conservador,  6  a  inspecçfio  viva,  o  giiaroa  das 
Íeis  na  ordem  judiciaria ;  ú  o  juiz  dos  juÍ2es ,  o  censor  das  sen- 
1xn<^ ,  o  defensor  do  impei-io  e  pureza  da  lei  no  sentido  do  in- 
teresse publico,  é  quem  cassa ,  quem  declara  que  nSo  ha  cousa 
íokada,  quando  a  lei  è  violada.  Dizia  um  deputado  da  assem- 
l»I&  nacional  da  França  na  seasflo  de  24  de  Maio  de  1700 , 
como  refere  o  Monitor  dessa  ípoca  ,  que  o  tribunal  que  se  ia 
e  devia  crear  era  uma  espécie  de  commissâo  extraordinária 
do  poder  le^slativo,  encarregada  de  guardar  o  dominio  da  lei , 
c  de  repriímr  a  desobediência  dos  magistrados  que  julgSo  con- 
tra ella  ;  alguns  queriao  mesmo  que  elle  se  dcnommasse  con- 
selho naiiona!  cíxiiícnador  das  lei.s. 

Sú  RO  poder  legislativo  compete  interpretar  a  lei  por  via  ge- 
ral de  autoridade ;  consequentemente,  como  este  supremo  tri- 
bunal tem  e  deve  ter  o  direito  nSo  só  de  cassar  a  interpreta- 
ção dfí  juizo  inferior  ,  mas  de  sulistitui-la  pela  sua ,  embora  só 
para  o  caso  vertente ,  por  c«rto  íjue  era  fundada  a  observação 
que  se  fazia  naquella  assembléa,  ao  menos  em  parte, 

Tal  é  a  natureza  desta  sublime  instituição  amda  tâo  desco- 
nhecida .  e  tão  pouco  considerada  em  nosso  ioven  paiz ;  ella 
poním  está  plantada  no  terreno  constitucienal ,  e  a  Providen- 
cia ha  de  fecunda-la ;  ba  de  ser  entre  nós  o  que  6  em  outros 
Estados ,  aos  quaes  tem  prestado  úteis  e  gloriosos  serviços ! 

§  3.'  —  De  sua  importância  judicial  e  politica. 


480.  —  Do  que  expuzemos  no  paragrapho  antecedente  já  se 
infere  quanta  é  a  importância  do  supremo  tribunal  em  refaçao 
&ordcm  civil  oujudicimia:  a  justiça  é  uma  religião  social,  e  o 
supremo  tribunal  lí  o  grandu  sacerdote  delia,  é  o  guarda  de  sua 
pureza,  de  sua  igualtfiide  protectora,  o  espirito  conservador  de 
seus  decretos.  Elle  reguíarisa  a  acção  Jos  tribunaes,  rectifica 
Bs  suas  decisões  irn^lar^,  lixa  os  verdadeiros  principies  dessa 
tvlieiao  civil. 

O  grande  juiz,  ministro  da  justiça  no  tempo  de  NnpoleSo  1", 
abrindo  a  audiência  solemne  da  corte  de  cassação  em  França 
em  Dt-zembro  de  1803,  assim  se  expressou :  .■■  Venho  a  este 
-  sanctuario  da  justiça  unir  meu  voto  ao  voto  da  França  inteira 
"  c  applaudir  com  ella  os  vossos  generosos  esforçiís.  Vôs  vos 
«  tenueH  compenetrado  bem  de  vossos  altos  deveres,  tendes 
*  dado  á  justiça  todo  o  seu  esi>lendor,  nOo  obstante  a  força  dos 
"  ttcuntecmientos ;  vosso  constante  estudo  tem  conciliado  em 
■  vosso  favor  a  estima  publica,  que  nfio  se  obtém  em  um  dia,  •■ 

A  voz  de  um  outro  ministro  dizia  na  camará  dos  deputados 
em  Ibil ;  "  E'  cousa  admirável  que  desde  a  democracia  a  mais 
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«  dissoluta  até  o  despotismo  o  mais  concentrado,  que  ao  passo 
«•  que  se  tem  e^otaao  todas  as  combinações  e  alterações  politi- 
u  cas,  no  meio  de  todas  as  revoluções  e  minas,  se  tenha  res- 
«  peitado  sempre  a  corte  de  cassação !  Immutaveleni  sua  base, 
-  ao  redor  delia  tudo  se  tem  mudado,  dez  governos  se  têm 
«  passado  ;  ella  tem  sido  por  todos  julgada  sem  ser  ouvida,  e  tem 
•*  triumphado  sempre  !  » 

Não  é  só  â  ordem  civil,  ou  judiciaria,  que  esta  instituição 
presta  taes  serviços;  a  ordem  politica  deve-lhe  também  valiosas 
garantias,  é  um  guarda  vigilante  da  exacta  divisão  dos  pode- 
res, da  independência  da  autoridade  judiciaria. 

Forte  de  sua  própria  independência,  collocada  no  direito  e 
no  dever  de  não  applicar  senão  as  disposi<;»es  legaes,  esta  ins- 
tituição se  de£:rauaria  se  se  tomasse  um  instrumento  cego  do 
despotismo.  Quando  algum  ministro  por  erro,  ou  usurpação 
expedisse  um  regulamento  illegal,  ella  deve  fazer  o  que  por 
vezes  tem  feito  a  corte  de  cassação  em  França.  Esta  não  decide 
por  disposição  geral  que  tal  regulamento  é  illega!,  mas  decide 
que  não  á  applicavel  na  hypothese  vertente,  porque  a  lei  dis- 
põe de  outra  sorte,  decide  mesmo  virtualmente  (jue  a  inter- 
pretação ministerial  não  passa  de  uma  opinião;  vejão-se,  entre 
outras  decisões  suas,  as  de  14  de  Março  ae  1832,  e  4  de  Dezem- 
bro de  1839. 

Regulando  as  competências  judiciarias  e  julgando  impar- 
cialmente os  delictos  de  altos  lunccionarios  sujeitos  a  sua  ju- 
risdicção  criminal,  ella  offerece  ainda  estas  outras  garantias  que 
muito  influem  sobre  a  ordem  e  regimen  politico. 

Oxalá  que  o  nosso  supremo  tnbunal  estude  sempre  profun- 
damente o  caracter  de  sua  instituição,  e  profundamente  se  com- 
penetre de  sua  alta  missão. 

SECÇÃO  2.« 

DA    CX)MP0SIÇÃ0    DO  SUPRE.M0  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 

S  I.o  e  2.0)  —  Elle  será  composto  de  juizes  letrados  tirados  das  re- 
lações por  suas  }intiguidades  ;  e  serão  condecorados  com  o  titulo 
doconseUio.  Cousth.f  art.  163. 

§  l.o  —  Da  composição  actual  do  supremo  tribunal. 

m 

481.  —  O  supremo  tribunal  é  composto  de  17  juizes  tirados 
das  relações  pela  ordem  de  antiguidade.  Os  conselheiros  que  o 
compõem  não  podem  exercer  nenhum  outro  emprego,  salvo  de 
membro  do  poder  legislativo ;  lei  de  18  de  Setembro  de  1828. 

Esta  espécie  de  incompatibilidade  estabelecida  pela  orçani- 
sação  da  nossa  corte  de  cassaç^lo  é  muito  coherentc  comos  inte- 
resses públicos. 
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O  preádente  do  tribunal  ó  eleito  pelo  imperador  pelo  tempo 
de  tresannos  d'entre  os  membros  <jue  o  compõem  ;  elle  cserce 
as  attríbujções  que  lhe  sâo  conferidas  pelo  art.  4"  da  referida 
Id. 

§  2."  —  Da  divisão  eh  tribunal  por  secções. 

492. — O  nosso  tribunal  supremo  tem  um.  numero  pequeno 
de  conselheiros,  e  trabalha  em  corpo  collectivo  sem  divisão  de 
secções,  quiilquer  que  seja  a  questão,  ou  civil  ou  criminal. 

Sua  divisiio  em  duas  secções  corresponil entes  a  essas  duas 
grandes  partes  do  direito  seria  de  muita  vantagem  em  differen- 
tes  sentidos. 

O  expediente  dos  negócios  poderia  c  deveria  ser  mais  activo, 
c  com  isso  lucrariao  muito  os  direitos  e  interesses,  assim  iiidi- 
viduaea,  como  da  justiça  e  riqueza  publica. 

Formar-se-hiiSo  pela  divisão  do  trabalho  as  luzes  e  habilita- 

£ 'es  muito  maia  aperfeiçoadas  entre  seus  membros,  nfto  serião 
strahidos  pelo  emprego  iiiterpollaJo  de  sua  attenção  a  esses 
ramos  differentes. 

Finalmente  ter-se-hia  a  vantagem  de  reunir  a.s  duas  secções 
para  a  conc^íssâo  ou  denegaçiio  da  segunda  revista,  quando  o 
primeiro  tribunal  revisor  se  oppuzessc  á  interpretação  estabele- 
cida pelo  supremo  tribunal.  A  discussào  e  voto  dos  conselheiros 
da  aec^o  que  nõo  interviesse  nessa  interpretação  offereceria  a 
garantia  nào  só  de  um  accrescimo  de  luzes,  mas  de  uma  inteira 
iinpari'.ialidade. 

A  divisão  que  indicámos  lí  geralmente  observada  nesta  im- 
portante instiliuçâo. 

CAPITULO  IV. 

D*    PIIIIÍCIPAL    ATTnmUIÇiO    DO    SUPREMO    miBUNAL  DE 
JUSTIÇA.    OU    DA   «EVISTA. 

SECyÂO  1.» 

DA   REVISTA    ( 


S  1."  —  Da  nahireza  s  fim  d«sla  mista. 

-183.  —A  revista,  como  recurso  da  parfr,  é  o  ultimo  meio 
que  ella  pôde  intentar  ,  quando  no  -processado  ou  julgado  ha 
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violaçáo  de  lei,  embora  não  recorra  tanto  por  amor  da  pureza 
d^ta,  como  por  bem  de  seu  interesse  particular. 

O  fim  que  a  parte  tem  em  ^^sta  6  que  o  supremo  tribunal 
de  justiça,  attenta  a  v-iolaçilo  da  lei,  casse,  annuUe  o  processo 
ou  a  sentença,  que  consequentemente  mande  rectificar  o  pro- 
cessado, ou  julgar  de  novo  a  causa,  e  que  dcss'arte  possa  sua 
sorte  ser  melhorada  pela  nova  sentença. 

Cumpre  a  este  respeito  notar  bem  que  pouco  importa 
que  a  parte  seja  uma  pessoa  particular,  ou  seja  rnn  membro 
do  ministério  publico,  o  procurador  da  coroa ;  desde  que  este 
figura  na  causa  como  parte  principal,  que  como  tal  interpõe  o 
recurso,  acha-se  ci3lloaido  nas  mesmas  condições  que  vigerão 
a  respeito  do  particular,  e  só  pôde  inteqiôr  semelhante  recurso 
nos  mesmos  casos  e  no  mesmo  tempo,  ou  dilação  que  a  lei 
autorisa. 

Nos  crimes  públicos,  policiaes,  ou  que  não  admittem  fiança, 
deve  considerar-se  o  mmisterio  publico  comp  parte  directa  ou 
principal.  Nas  causas  eiveis,  quando  elle  não  exerce  a  acção  por 
si  mesmo,  e  figura  só  como  parte  adjunta,  como  protector  do8 
direitos  de  pessoas  miseráveis  ou  estabelecimentos. públicos, 
que  têm  outros  agentc*s  competentes,  nestes  casos  não  pode  in- 
terpor esta  revista,  por-  isso  mesmo  que  então  não  tem  direito 
de  obrar  como  i)arte  principal,  de  invocar  ou  prolongar  a  acçãoa 

• 

§  2.0 — Das  condições  necessárias  para  o  uso  desta  revista  carí^ 

sideradas  em  geral, 

481. — Para  conseguir  seus  importantes  fins  sem  dar  lugar 
a  abusos ,  sem  turbar  a  marcha  regular  das  questões  e  actos 
judiciaes,  devia  a  lei  sem  duvida  determhiar  quando,  e  em  que 
tempo  seria  licito  â  parte  interpor  este  recurso. 

Não  bastaria  por  certo  declarar  que  elle  só  tem  lugar  quan- 
do ha  violação  da  lei,  do  que  trataremos  em  secção  posterior ; 
era  demais  necessário  e\itar  que  por  esse  pretexto  se  inter- 
rompesse prematuramente  o  andamento  dos  assimipos  judi- 
ciaes, se  preterisse  os  recursos  ordinários,  ou  se  deixassse  em 
suspenso  a  firmeza  do  julgado,  do  direito  entre  as  partes  inde- 
finidamente. 

Em  consequência  a  lei  designou  não  só  as  condições  das  sen- 
tenças que  são  susceptiveis  deste  recurso,  mas  também  a  di- 
lação em  que  deve  ser  interposto,  como  passamos  a  obser\'ar 
nos  paragraphos  seguintes. 

§  3.« — Das  sentenças  contra  que  a  parte  pude  interpor 

revista  no  eivei, 

485.— A  lei  de  18  de  Setembro  de  1828,  art.  C«,  dedarou 
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qne  pmlta,  ter  lugar  a  rensbi  quando  se  dússe  violação  de  lei 
om  CBUsaa  eiveis  julgadas  em  tôttos  c  quaesqner  Juízos  em  ulti- 
ma instancia. 

O  art.  5"  do  decreto  de  20  de  Dezembro  de  la30  accrcs- 
ci'Dtau  .1  declaração  de  nuo  («sa  fanildadc  prevalecÍEi  aindu 
que  OB  juízos  fossem  privilegiados,  excepto  os  do  senado  c  su- 
perno tribunal. 

A  disposii,ião  provisória  acerca  da  administração  da  justiça 
rívil  de  1832,  em  seu  art.  10,  nada  altera  a  respeito. 

O  regulamento  de  15  de  Março  <k  1842  é  oem  expresso. 
Em  seu  art.  81  diz  que  as  revistas  eiveis  continuarão  a  ser 
processadas  e  julgadas  em  conformidade  da  lei  de  18  de  Se- 
tembro do  1828,  do  decreto  de  20  de  DeKembro  de  1830,  e 
mais  disposições  legislativas  c  regiUamcntares  em  viíor.  Em 
Beu  art.  32  accrescenta  que  nio  se  dará  recurso,  aintui  mesmo 
de  revjpta  das  sentenças  proferidas  em  causas  cujo  valor  cou- 
l>er  na  alçada  dos  juizes  que  as  houverem  proferido. 

VS-se  poia  destt^  disposições  que  para  poder  a  parte  inter- 
por o  recurso  de  revista  é  de  mister : 

l.»  Que  a  causa  seja  julgada  ou  a  sentença  proferida  em  ul- 
tima instancia ,  e  com  razão,  porquanto  se nSo  é  pioferida  em 
ultima  instancia ,  se  ainda  ha  recursos  ordinários ,  então  a 
queiàtão  nâo  está  definitivamente  terminada,  ainda  reatáo  esses 
meios  de  oiie  pôde  lançar  mão.  O  contrario  seria  preterir  os 
meios  eraauaes  e  regulares  para  ir  invocar  prematuramente 
o  remédio  extremo ,  pois  que  a  revista  6  a  ultima  razúo  judi- 
cial. 

Sendo  porém  a  sentença  proferida  em  ultima  instancia,  pou- 
co importa  saber  se  esta  d  primeira  ou  s^unda  .  porquanto  a 
primeira  instancia  algumas  vezes  llgura  como  primeira  e  ulti- 
ma. Desde  que  a  decisfio  é  terminada  em  ultima  instancia  , 
como  a  lei  expressa,  prevalece  sua  disposição,  por  isso  mesmo 
que  nfiú  resta  nenhum  outro  recurso. 

Podemos  ter  um  exemplo  no  jaizo  de  paz  e  juizo  de  direito  , 
onde  se  julga  em  ultima  mstancia  as  causas  de  locaçtlo  de  ser- 
viços, qualquer  que  seja  seu  valor,  e  de  que  dá-se  o  recurso  de 
revista  nos  termos  do  art.  15  da  lei  de  11  de  Outubro  de  1827. 
As  decisões  ou  provimentos  eiveis  dos  juizes  de  direito  em  cor- 
reiçSo  podem  também  ,  conformo  fôrem  elles,  dar  lugar  a  este 
recurso. 

2.0  E'  também  de  mister  que  a  sentença  seja  proferida  em 
causa  cujo  valor  não  caiba  peremptoriamente  na  alçada  do 
juiz  que  a  proferir  ,  como  é  expresso  no  supracitado  art.  32 
do  r^ulamento  de  15  de  Março,  e  acertado  ,  pois  que  a  fixa- 
ç4o  das  alçadas  tem  por  fim  evitar  as  despezas  e  sacrifícios , 
quo  o  cai>richo  mormente  das  partes  poderosas  muitas  vezes 
w«isionu  em  questões  que  valem  menos  do  que  esses  sacrifi- 
àog ,  ou  que  dèveriSo  por  outras  razões  tcnninar-se  prompta- 
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mente ;  além  do  que  ,  f.ca  salvo  o  rf  ciii*so  no  interesse  da  lei , 
a  bcrm  assim  o  do  caso  de  questão  de  competência  ou  excesso 
de  poder  ,  pois  que  tal  valor  excede  sempre  as  alçadas,  conjo 
depois  demonstraremos. 

Observadas  estas  duas  condições  da  lei,  subsiste  pois  a  regra, 
que  no  eivei  pode  a  parte  interpor  o  recurso  de  revista  de  toda 
e  qualquer  sentença  proferida  em  ultima  alçada  ,  ou  seja  defi- 
nitiva ,  ou  interlocutoria  com  força  de  definitiva ,  uma  vez  que 
seja  superior  á  alçada  do  juiz  que  a  tiver  proferido ;  e  quaes- 
quer  que  sejfto  os  juizos,  ou  communs  ,  ou  privilegiados,  e  por 
consequência  sejâo  de  paz,  municipaes  ,  orpnfios  ,  provedorias, 
de  direito  do  eivei,  dos  leitos  da  fazenda,  ou  outros  quaesquer  ; 
salvas  somente  as  excepções  expressamente  declaradas  por 
lei ,  de  que  passamos  a  tratar. 

§  4. o  —  Das  sentenças  eiveis  qve  não  admittcm  o  retarso  de 
revista  da  parte  ,  oii  excepções  ao  paragi^apho  antecedente, 

486.  —  A  regra  aue  referimos  no  paragrapho  anterior  tem  , 
quanto  ao  eivei,  as  limitações  que  passamos  a  expor ,  deixando 
as  que  accrescem  quanto  ao  crime  para  o  paragrapho  compe- 
tente. 

Nâo  tem  lugar  a  revista : 

1.»  Das  decisões  do  conselho  de  estado,  e  tribunaes  adminis- 
trativos ,  pois  que  não  sâo  juizos  da  ordem  judicial ,  e  obstino 
08  principios  fundamentaes  da  divisíio  dos  poderes.  Quando 
mesmo  a  questão  fosse  de  attribuições  seria  isso  resolvido 
pelos  princípios  que  prevalecem  a  respeito  dos  conflictos , 
como  depois  veremos. 

2.0  Das  sentenças  proferidas  no  foro  militar  de  terra  e  mar, 
caso  possa  dar-se  ahi  alguma  decisão  eivei ,  excepto  se  versar 
sobre  incompetência  ,  e  lôr  invocada  por  pessoa  que  nâo  seja 
militar,  nem  asíiemelhada  pela  lei  em  attençâo  ás  suas  funcçoes 
ou  outra  razão  especial.  Ksta  excepçiío  deduz-se  não  só  da 
mesma  divisão  de  poderes  já  indicada,  como  do  cod.  do  proc. , 
art.  155  ,  j^  3\  e  lei  de  3  de  Dezembro  de  18il ,  ait.  CO ,  §  2.- 
E*  idêntica  a  disposição  da  lei  franceza  de  27  Ventoso,  anno 
Vlll ,  art.  77,  e  21  Irructidor  ,  anno  IV. 

3. o  Das  que  são  proferidas  nos  tribunaes  ecclesiasticos  sobre 
matérias  espiriluaes.  K'  uma  competência  dislincla  ,  e  assim 
declarão  o  decreto  de  20  de  Dezembro  de  1830 ,  art.  6" ,  cod. 
do  proc,  art.  155  ,  §  4",  e  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  art. 
90  ,  §  2'.  _ 

4."  Das  decisões  do  próprio  supremo  tribunal ,  pois  que  fora 
revista  de  revista,  o  (jue  é  inadmissivel.  Decreto  de  20  de  De- 
zembro de  1830  ,  art.  õ.« 

5.»  Das  sentenças  quo  cabem  na  alçada  dos  juizes  que  as 
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proferiríio  ,  vv^\i\.  de  15  de  Março  du  184"2.  art.  '02.  Quando 
ponioi  vpi'sa  íi  qiifstiío  sdlirc  i-niripelr/ncía.  OU  e.\cesi><i  i!e  [ioJít  , 
devf  ell^cnder-^e  i)Uc  a  iiossu  Id  dã  o  recui-ao ,  çurciuanlo  a 
valur  de  tal  quc&lâii  i-xi-tde  sc-iiipre  a  a^^ada ,  l-  allL-cla  grave- 
mente n  ord(!in  publica. 
_  Ksaa  i'  a  dispnjMçâo  da  lei  fr.uii-eza,  e  também  da  rcronna  Ju- 
diciaria de  Piniugal.  art.  3'J9.  O  gnvemu  já  reciinhucuu  a  iiii- 
porUiicia  de&tu  prineipiu  i[iiaiito  mm  n^^ravod ,  cimin  se  v!-  do 
decreto  ii.  Iõ74  de  7  dt;  .Março  di?  IS-w,  ts  devu  ai-iii  du\ida  i^e- 
ConheCfT  tambeiii  im  liy|H)lliLS['  do  tjui;  tr;it:iaios, 

fi."  Das  inlfilocutorias  ipif  iií;ii  lêiii  for^'tt  Ae  ilofiiiíliva  c-m 
ultima  instancia,  li.-i  de  16  de  SL-lcmlirn  de  Ittó»,  arl.  !>■.  l^uíin- 
ào  a  interlwaloria,  emliui^a  pussa  ^n-ejudicar  q  fundo  da  causa 
ou  motivar dajnnu.  toda\íanuu  dccidtida  i')iU2«i  tiu  ultima  inb- 
tftiicid  ,  Mo  pôde  haver  lugar  ú  reví&la  ,  pois  i|uc  o  juízo  iiâo 
lico  irrevogavelmcnlc  ligado,  e  tal  dcspacno  pótie  pelo  contra- 
rio ser  iieutmlisado ,  ou  reformado  ullerioniientc ,  já  puripio 
por  Bua  natureza  não  passa  de  acto  preparatório ,  jii  (loriiue 
era  tempo  pôde  ser  no  recurso  esaminudi)  e  rectÍíii:ado. 

7."  íSas  sentenças  a  ijue  as  partes  derãn  sua  aeíjiiieaccneia 
expressa  ou  tacita,  mio  reccrrcndn  cm  tniipo.  Dt-adu  ijue  ba. 
€s3a  aci)uicscencia  enlende-se  que  i-enum iáiãL- ,  ou  transiglrSo 
stibre  seus  intei'esse3 :  rolenti  tu/h  /il  niji/riíi. 

S."  Das  sentenças  arbilraespioleridas  em  virluJu  de  compro- 
misso voluntário,  constituiçAu,  art.  lliO;  porquanto  taes  wtiteii- 
ços  nesse  caso  nio  suo  senão  o  erfcito  c  observância  do  compro- 
niísso  que  a  lei  garante  para  terminar  as  questões  sem  dtlMi- 
gas  e  outros  inconvenientes.  Em  tal  c^aso  não  tem  lugar  a  re- 
vista nem  mesmo  no  só  interesse  da  lei,  pois  que  o  juízo  aibitral 
Ó4e  transacçilo,  ou  compromisso. 


-  Do  Ifinpo  tlmiiro  da  ifiial  d&c 
a  mis/a  fia  paríe  no  eh 


Interpôs  III 


487.  —  A  parte  que  quizer  interpor  o  recurso  de  revisln  ri- 
vel  deve  taxe-lo  dentro  do  prazo  de  dez  dins  £-m  coníbrniidado 
do  art.  O"  da  lei  de  IM  de  Setembro  de  1828.  prazo  esse  que  é 
purwnptorio  e  Ímproru(ravel  nos  termos  do  decreto  du  20  de  De- 
zembro du  1S30.  art,  10,  Tal  recui-ao  deve  ser  intimado  á  parte 
fomo  |>resiie\e  oditoart.  li"  da  lei,  eosarta.  15  e  21  do  men- 
cionado decreto. 

Posto  que  a  violaçfio  da  lei  lira  não  só  a  interesse  dii  ordem 
putilicu.  mas  tambe-m  o  interease  particuliir.  é  fóni  de  duvida  que 
aquetle  geral,  e  abstracto,  í  permanente.  iniUteravel,  mipres- 
cnptivel,  e  que  este  outro  individual,  e  prpscriptivel,  deve  ser 
«(erúdo  em  prazo  razoável ,  para  que  não  prejudique  outros  in- 
iéresses,  e  interposto  só  se  a  parte  quizer ;  a  lei  não  deve  fazer 
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art.  298  do  código  do  processo  criminal ,  salva  todavia  a  ques- 
tão de  coiTipeteiK-ia. 


§  y.«  —  Do  iempo  em  que  pôde  ser  inleiposia  a  rciiata  cidme 

da  parle. 

.líK).  —  Sí^giindo  o  art.  0«  da  lei  de  18  de  Setembro  de  1828 
c  art.  IG  do  decreto  de  20  de  Dezembro  de  1S30,  a  revista 
crime  pelo  que  toca  á  parte  accusadora  ni\o  pode  ser  inteqx)sta 
senão  dentro  de  10  dias,  mas  pelo  que  respeita  ao  réo  condem- 
nado  pódc  ser  interposta : 

l.<»  Dentro  dos  10  dias  contados  da  intimação  nos  termos 
desses  artigos. 

2."  Ainda  mesmo  depois  desse  prazo,  emquanto  durar  a  pena, 
e  até  depois  de  execUadas  as  sentenças,  quando  os  punidos 
quizerem  mostrar  sua  innocencia. 

Reílectindo-se  s()l>re  esta  segunda  disposição  lorçoso  é  reco- 
nhecer que  ella  confundio  a  simples  revista  criminal  com  a  re- 
visão extraordinária,  sem  distinguir  esses  dons  recursos  diver- 
sos e  suas  diversas  condições ;  confusão  donde  podem  resultar 
graves  inconvenientes. 

O  respeito  devido  á  cousa  julgada  e  a  sua  consequente  exe- 
cução é  tão  necessário  no  crime,  como  no  eivei ;  a  lei  criminal 
deve  garantir  todos  os  termos,  formulas  e  meios  de  defesa  que 
forem  racionaes,  deve  dar  o  recurso  para  os  difterentes  grãos 
•de  jurisdicção,  mas  feito  isso  deve  limitar-se  a  assignar  um 
prazo  fatal  para  a  revista.  Se  a  parte  não  usar  delia  dentro 
desse  prazo  a  culpa  não  é  da  lei.  Deixar-lhe  porém  lun  tempo 
indeíinido  a  seu  arbitrio,  e  consequentemente  pôr  em  duvida  o 
direito  do  oífendido  em  relação  á  sua  indemnisação,  conservar 
assim  aberto  o  meio  de  atacar  a  cousa  julgada  indistinctamen- 
te,  e  sem  ao  menos  limitar-se  aos  únicos  casos  excepcionaes, 
de  yue  trataremos  no  paragrapho  seguinte,  é  realmente  muito 
prejudicial  confusão. 

Ainda  quando  se  quizesse  conser\'ar  esta  faculdade  indefinida 
só  para  o  caso  de  pena  capital,  ainda  assim  teria  inconvenien- 
tes. Ye-se  do  art.  7"  da  lei  que  um  condemnado  á  morte  pode 
ser  até  executado  sem  que  elle  queira  usar  do  recurso  de  re- 
vista ;  entretanto,  é  sabido  que  a  execução  não  deve  ter  lugar  sem 
que  antes  se  interponha  o  recurso  de  graça,  lei  de  11  de  Setem- 
bro de  182(»,  art.  1«;  quando  pois  naquelle  caso  de  silencio  do 
réo  deverá  ser  este  recurso  interposto  \  E  se  for  denegada  a 
f(raça,  o  réo  (juc  por  ventura  espaçou  sua  revista  indevida  ou 
mtencionalmt;nte  poderá  ainda  interpô-la < 

A  novissima  reforma  judiciaria  de  Portugal   não  concede 
senão  10  dias  á  parte  para  a  interposição  da  revista  crime 
arts.  1193,  682,  ^  2o,  e  681,  §  2^;  o  código  de  instrucçao  cri- 


minai  da  Fr;in(,'a  nílo  concede  seiíSo  5  dias,  arts.  373  371 1 


conceae  senão  o  oias,  arts.  373,  37 1  c 
a  dilai^lo  de  10  dias  i'  muito  sulíicieiíte, 

-  Da  revisão  fiXlraordinaria, 


■15)1.  —  O  recursií  extraordinário  da  revisão  deve  ser  garan- 
tido, mas  (leve  ter  lugar  aómente  em  presença  de  circuinstan- 
«iaa  grave-ip  excppoinnae^.  Com  ctTeilo,  eaj(Otados  os  tramites 
legaes,  i>  indispensável  ijue  aquestAo  criminal  tenha  um  termo, 
que  a  pre^uinpçAo  da  jiiãtiça  da  sentença  seja  tal,  que  niLo  se 
ádmittamaiíi  contestação  alguma.  Ssta  consideração,  essencial- 
mentí!  ligada  á  ordem  puElica,  nílo  deve  ceder  senão  quatido 
de  todo  não  puder  sustentar-se,  porissoqueclaramente  se  de- 
moastre  que  olla  funda-se  em  erro  lisivel  e  em  matéria  grave. 

Quando  uma  evidencia  palpável  destróe  em  face  da  sociedade 
a  iníallibil idade  attribuida  á  cousa  sobe ranam unte  julgada,  o 
que  tazerí  Sacrificar  a  innocencta  apezar  da  evidencia í  Nílo; 
oppoera-se  a  isso  a  justiça  e  a  humanidade.  O  que  cumpre  pois 
6  conãidei'ar  e  formuiar  os  unicDs  cai^oã  em  que  essa  rara  evi- 
dencia pode  vir  apresentar-se  perante  os  tribunaes,  e  s6  nelles 
sdmittir  esse  meio  extremo  e  exorbitante. 

A  analyse  e  razão  legislativa  tem  classiGcado  como  únicos 
casos  des.4a  evidencia  palpável  os  segnintes : 

1."  O  caso  de  duas  conaemnações  simuiUineas  ou  successivas 
contra  accosados  differentes  em  razíto  de  um  só  e  mesmo  cri- 
me que  n8o  fosse  possivel  ser  commettido  senão  por  um  só 
delles,  em  razilo  do  tempo,  lugar,  ou  outra  circumstancia  que 
implicasse  contradicção  e  a  innocencia  de  um  dos  condemnados. 

2."  O  coso  em  que  um  réo  fosse  condemnaclo  por  homicidio  e 
posteriormente  houvesse  provas  da  existência  da  pessoa  que  se 
*pre9imiira  assassinada  pelo  dito  rt-o. 

3.'  O  caso  ein  que  depois  da  condemnaçilo  os  depoimentos 
das  testemuiilias  fossem  ueclaradns  falsos  nelo  juizo,  ou  julgada 
procedente  a  queixa  de  peita  ou  suborno  de  algum  dos  jurados 
ou  iuizes  que  interviessem  na  sentença  condenmatoria. 

Em  tai's  casos  a  evidencia  inculca  erro  no  Julgado  e  sacri- 
ficio  da  innocencia. 

Então  é  ilidi  fterente  que  a  revista  não  houvesse  sido  interposta 
nopra/x)  fatal  que  a  lei  assignalou,  ou  que  tendo  já  havido  re- 
vista houvesse  sido  desprezaila.  que  o  processo  tivesse  sido  ou 
nito  regular,  que  appa  rente  mente  nSo  houvesse  violação  alguma 
do  lei.  nada  disso  deve  embaraçar  o  sentimento  da  razão,  da 
{ustiça,  dii  dever  social  de  alUviar  a  sorte  ou  memoriado  inno- 
cente.  quer  a  senti^nça  esteja  ou  não  já  executada.  Então  não 
aÔ  o  rt'-o  deve  em  lodoou  qualquer  tempo  ter  este  recurso  aberto, 
moi  a  propna  antoridaie  djve  interpô-lo  ex-o^io  desde  que 
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lhe  constar  que  dâ-se  essa  evidencia  demonstrativa  da  imper- 
feição  da  justiça  humana. 

São  estes  os  principios  adoptados  pelo  Cod.  de  Instr.  Crim. 
da  França  em  seus  art.  443  o  seguintes,  pela  N.  R.  judiciaria  de 
Portugal  em  seus  arts.  1*263  e  se^iintes,  e  outras  legislações. 

Estes  mesmos  são  os  principios  e  termos  em  que  deve  ser 
rectificada  a  disposição  do  art.  9"  de  nossa  lei,  de  que  tratámos 
no  paragrapho  antecedente. 


SECÇÃO  2.» 

DA  REVISTA  NO  SÓ  INTERESSE  DA  LEI. 

^  1."  — i?a  naiurcza  e  fim  (lesta  revista, 

402.  —  O  art.  18  da  lei  de  18  de  Setembro  de  1828  atítorísao 
procurador  da  coroa  e  Soberania  nacional  a  interpor  esterectirso 
no  interesso  da  lei,  sem  que  em  tal  caso  a  sentença  da  revista 
])ossa  aproveitar  âquelles  que  por  seu  silencio  apjTrovârfio  a  de- 
cisão anterior. 

Esta  disposição  ('*  análoga  ás  das  leis  francezas  do  1<»  do  De- 
zembro de  17ÍK),  art.  25,  e  27  Ventose  do  anno  VIII,  art.  8d. 

A  revista  no  só  interesse  da  leié  o  recurso  que  o  ministério 
publico,  o  procurador  da  coroa,  interpõe  por  occasiiío  de  vldla- 
ção  daquella,  não  como  parte  na  causa,  sim  como  autoridade, 
como  guarda  e  fiscal  da  ordem  legal,  do  respeito  devido  à  auto- 
ridade da  lei. 

Só  o  ministério  publico  pôde  interpor  este  recurso ;  um  par- 
ticular não  tem  competência  para  isso,  nuo  é  agente  da  coroa. 

O  ilm  deste  recui*so  não  (»  de  alterar  a  sorte  das  partes,  de 
melhora-la  ou  empeiora-la  ;  elle  não  aproveita  nem  prejudica  p 
seu  interesse  particular,  que  continua  a  subsistir  tal  qual  foi  jul- 
gado. O  seu  único,  mas  importante  fim  é  de  reivindicar  o  impé- 
rio e  dignidade  da  lei  oífendida,  não  consentir  que  passe  como 
licito  ou  vigente  um  principio  illogal,  um  arresto  oppostd  á  these, 
ao  preceito  delia,  de  repríínir  emlim  o  abuso  do  julgador.  Pôde 
todavia  em  relação  ao  crime  aproveitar  ao  réo  nos  termos,  que 
depois  exporemos. 

jij  2.*^  —  Da  importância  deste  recurso. 

Este  recurso  6  o  meio  legitimo  e  officaz  que  o  governo  tém 
de  sustentar  ^  autoridade  da  lei  na  ordem  judiciaria,  de  repri- 
mil*  c  aniquilar  a  injuria  feita  a  ella. 


Sem  este  importante  ineio,  que  ncutralisa  os  mãos  efleitos 
dii  prevarifavão  d  a  oníissâo,  traiieacçuea  ou  impossiliilidaíte  em 
qut>  as  partes  possao  laborar  para  interpor  em  tíimpo  sou  re- 
cui-90,  o  inipeno  da  lci  oSo  puikria  ser  mantido  em  todos  03 
casos  c  eiutoda  a  sua  força. 

E'  pois  n  grande  expediente  de  que  o  governo,  sein  invadir 
as  attrÍbuÍ(;Õeij  e  independência  do  poder  judicial,  deve  lançar 
xaHo  para  manter  os  juizes  110  circulo  de  seus  deveres,  fiscali- 
sar  a  exacta  e  rigorosa  i)biiervani--ia  do  dii'eito,  conservar  sua 

fiUreza  e  unirormidade,  o  promover  a  responsabilidade  dos  in- 
ractores  da  lei.  E'  um  atlribiilo  que  nflo  dere  ser  olvidado  pela 
conia;  ella  tem  o  direito  e  o  dever  de  fazer  respeitar  as  leia, 
uao  deve  ser  inútil  e  impotente  testemunha  de  sua  violaçío. 


— Das  senUniças  eiveis  contra  ipie  pàde  ter  lugar  a  í-evisia 
no  interesse  da  lei,  e  unica^s  excepções  a  respeito. 


403.  —A  lei  de  18  de  Setembro  de  1828,  em  seu  art.  18,  au- 
torísa,  como  já  vimos,  o  procurador  da  oorôa  a  interpor  a  re- 
vista, no  interesse  da  lei,  ae  todas  e  quaesquer  causas,  ou  sen- 
tenças eiveis  entre  partes,  proferidas  em  ultima  instancia,  uma 
vez  que  lenba  passado  o  prazo  r[ue  lhes  6  concedido  para  in- 
teitar  o  seu  recurso  particular,  caso  a  lei  lhe  faculte  esae  meio 
na  hypothese  dada. 

Cmo  porétn  a  lei  nHo  conceda  á  parte  esse  recurso,  ou  nfto 
tenha  elJa  usado  delle  em  tempo,  tem  o  ministério  publico, 
d«sde  que  houve  violação  de  Id ,  o  direito  de  intetpôr  a  revista 
no  interesse  desta.  Nao  obsta  que  a  sentença  caiba  ou  não  na 
nlçsda,  desde  que  ella  é  profenda  em  ultima  instanc-ia,  qiud- 

?[uer  que  seja  o  juizo,  í  susceptível  deste  recurso.  O  art.  18  da 
ú  de  18  de  Setembro,  nem  lei  al^tna  posterior,  impòz  res- 
tricçõts  ao  ministério  publico  a  respeito. 

Aa  únicas  excepçues  que  o  ministério  publico  deve  respeitar 
aSo  os  de  ns,  1'.  »■.  3".  1»,  íl"  e  8»  do  §  4"  da  secçSo  antece- 
rfente.  pelas  raiões  expendidas  nesses  números,  que  afio  com- 
mnns  á  acção  tanto  particular  como  publica. 

Idênticas  sao  as  dísptfâiçiies  das  lei3  fránceitas,  como  pude 
ver-se  do  art.  88  da  de  27  Ventos»^  anno  VUI,  e  julgado  dn  cor- 
te de  cassaçSo  ei»  21  de  Abril  de  181-3, 


§  4."  — /Ju  lempo  c 


1  que  pôde  ser  intei-posta  a  ntisía  eivei 
•}  só  interesse  da  lei. 


iQi.  —  Einquanto  o  recurso  da  revista  pôde  ser  interposto 
pela  parte,  o  ministério  publico  uio  deve  prejudicar  o  seu  di- 


roito.  Píííísndos  poivm  os  drz  dias  assiçínndos  ás  partes  pelo 
nrt.  í)*»  (la  lei  do  18  d(»  Setoinhro,  iica  livro  ao  ministério  essa 
iiítcrposiçiío.  O  aU.  18  da  niosma  loi  nr?o  lho  marca  tPiTiy>o, 
o  a  disposição  do  art.  i?7  do  decreto  do  20  do  Dezembro  de  1830 
rofere-se  só  aos  casos  em  (pie  o  procurador  da  coroa  figura 
como  parte  na  causa,  e  não  como  autoridade  publica  mo^^da 
somente  pelo  interesse  da  lei.  Idêntica  ó  a  disposição  das  leis 
francezas,  como  pode  ver-so  nos  lufares  citados  no  fim  do  pa- 
rag-rapho  antocoaente.  O  interesso  da  loi,  o  com  ella  da  ordem. 
r  com  eifeito  impn^soriptiví»!  e  absoluto;  <»  sempre  tempo  para 
restabelecor  o  império  do  seus  preceitos,  do  suas  theses  abstrac- 
tas, do  suas  normas  roixuladoras ;  a  soriodade  lucra  sompre,  e 
nenlium  particular  soffre,  qual([uer  qu(^  seja  o  lapso  de  tempo. 


§  5."  —  Das  sentenças  crimes  cmilra  cpie  pôde  ter  lugar  a  re- 
vista vo  só  interesse  da  lei ,  e  ercej^ções  a  resjjeiío. 

405.  — A  autorisaç^io  que  o  art.  18  da  lei  de  18  de  Setem- 
bro de  1828  dá  ao  ministério  publico,  é  tão  ampla  em  relação 
ao  crime,  quanto  em  relação  ao  eivei ;  nem  esse  artigo,  nem 
lei  ai jíuma  posterior,  restrmgio,  nem  devia  restringir  semelhan- 
te faculdade. 

Dosdo  que  a  decisão  judicial  é  proferida  em  ultimo  instan- 
cia, que  a  parto  iiào  tom  recorrido  ou  não  pode  recorrer,  eque 
entretanto  ha  violação  de  lei,  está  o  recurso  aberto  ao  minis- 
tério publico  no  intere.^se  da  lei,  e  ainda  com  mais  amplitude 
do  (jue  no  eivei,  como  depois  observaremos. 

As  únicas  excepções  que  limitão  tal  faculdade  são  as  que 
referimos  no  J;  7"  da  secção  antecedente  em  ns.  1"  e  2*»,  pois 
íjuo  das  próprias  sentenças  de  que  trata  a  lei  de  10  de  Junho 
do  lí^S'),  é  sem  duvida  admissivel  a  revista  no  só  interesse  da 
líM,  assim  como  da  sentença  que  não  pronuncia,  ou  despro- 
núncia em  ultima  instancia,  e  finalmente  das  que  são  proferidas 
sobro  crimes  policiaes  com  esse  caracter  irrevogável. 

Xão  só  concordão  com  esta  amplitude  as  leis  francezas  que 
já  citámos,  mas  também  o  art.  442  do  seu  código  de  instruc- 
çào  criminal,  que  é  muito  expresso. 

Vê-se  pois  que  a  única  limitação  a  este  recurso  vem  a  ser  a 
de  não  ter  lugar  contra  decisões  meramente  interlocutórias,  e 
além.  disso  sem  caracter  de  ultima  alçada. 

A  respeito  porém  ainda  mesmo  desta  ultima  restricção.  o 
código  do  instrucção  criminal  da  França  é  tão  providente  (]ue 
merece  ser  imitido. 

O  seu  art.  441  diz  :  «  Quando  mediante  a  exhibição  de  uma 

ordem  formal  expedida  peio  ministério  da  justiça,  o  procurador 

geral  junto  á  corte  de  cassação  denunciar  actos  judiciários , 

ecisões,  ou  sentenças  contrarias  k  lei,  estes  actos,  deeisôes,  ou 


sentenças,  podfiiiiJs^rannullados.  eo<iofficiaesdeiMÍicÍa,  ou  os 
juízos  processados,  se  tumia  fõr  justo  ,  pela  maneira  exposta 
ro  tíap.  3'  do  tit.  4*  da  presente  lei.  - 

Estp  artigo ,  como  se  sê ,  niío  ínz  dif ferpr»^  alguma  de  actos 
ou  decisões  em  ultima  alçada  ou  rílo ,  isso  (•  indifierente  pata 
o  recurso  por  ordem .  que  é  distincto  do  recurso  i-x-offido  .  de 
que  trata  o  art.  112.  e  em  que  essa  condiçíio  í  necessária. 

O  nrt.  Ill  dá  uma  grande  faculdade  ao  gov-erno ; desde  que 
pm  mntenn  triminai  na  uma  grande  violaçilo  da  tei,  uma  m- 
compelencia .  ou  excesso  de  pod^r ,  que  l'  urçf  ntc  reprimir  desde 
logo,  tem  o  governo  esse  meio  officaz ,  qualquer  que  seja  o  es- 
tado do  processo,  hajao  ou  não  outros  recursos.  E  também  por 
esw>  iritio  que  a  curte  de  cassaçtío  em  França  mantém  a  sua 
autnridade  subre  todos  os  Iribuniies  com  promptidilo  em  ties 
casos. 


-Do  tfmjM  em  qve  pôde  ser  m/erposfa  a  rffisla  crínte 
no  interesse  da  lei. 


1!)0.  ^  Pelo  que  já  temos  ponderado  e  nos  termos  do  art.  D" 
díi  lei  de  18  de  hetembro  ,  manifcsta-se  que  o  ministério  n3o 
tem  pra^o  pcremptoiio  para  inlerpòresta  revista.  Quando  obra 
er-nfficio  ,  desde  que  piíssilo  ns  dez  dias  de  que  tratam 
§  R"  lia  sceçfui  antecedente  sem  que  ns  partes  recorrfio  .  pôde 
elle  usnr  da  faculdade  que  a  lei  lhe  concede  dando-se  para  isso 
fttndamento.  Quando  obra  em  virtude  de  ordem  do  gover 
àcvc  proceder  nos  lermos  delia  desde  logo. 


§  7."  —  Dox  ejfeitox  desfe  rfinrrsio,  e  como  pôde  eile  ajtrovHfar 
á  parte. 

4!)7.  —  A  revista  interposta  no  interesse  da  lei  em  relaçilo 
00  eivei  nflo  aproveita  ,  nem  prejudica  as  partes.  Em  relaçilo 
Ito  crime  .  quando  o  ministério  publico  obra  por  ordem  antes 
de  terminatki  a  causa .  pôde  aproveitar  por  via  de  consequên- 
cia. O  provimento  do  recurso  aniquila  a  decÍs5o  que  viola  a 
lei,  elle  deve  ser  registrado  no  tribunal  a  pio.  o  consequente- 
mente deve  este  reformar  seu  despacho  desde  logo  ,  se  ainda  é 
possivel. 

8e  ,  em  vez  de  simples  revista ,  se  tratas,se  da  revisflo  que 
mencioT  ámoa  no  §  9*  da  aecçio  anterior  ,  é  claro  que  se  dirigi- 
ria também  em  proveito  da  parte. 
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SECÇÃO  3.« 

t>OS  ÚNICOS  CASOS  QLÈ  AtTORISÃO  O  PROVIMENTO  DA  BEVISTA* 

§  1  ,o  —  Da  violação  da  lei  em  geraU 

498.  —  Em  analyse  rigorosa  ha  só  urn  caso  que  pode  funda- 
mentar a  concessão  da  revista,  e  é  o  da  violaçfio  da  lei  e  con- 
Bequente  nullidade  do  acto;  como  pordm  alei  pode  ser  violada, 
t)u  em  relação  ao  processo,  ou  em  relação  ao  julçado,  costuma 
dizèr-se  que  ha  dous  casos,  e  que  são  os  de  nufiidade  do  pro- 
cesso e  de  nullidade  do  julgado. 

E'  isto  mesmo  o  que  diz  a  lei  de  18  de  Setembro  de  1828 
em  seu  art.  6",  expressando-se  pelas  palavras  nullidade  mani-- 
fe^td  que  refere-se  ao  processo,  e  injvstiça  notória  que  refere-se 
á  violação  da  these  da  lei  no  julgado,  como  depois  demonstra- 
remos. 

Ora,  desde  que  a  lei  é  violada,  desde  que  o  julgador  em  um 
ou  outro  desses  casos  attenta  contra  os  seus  preceitos,  é  claro 
que  o  acto  abusivo  não  deve  subsistir ;  porquanto  é  a  lei  e  nilo 
sua  infracção  quem  deve  prevalecer. 

O  julgador  ou  tribunal  pôde  violar  a  lei  que  estabelece  as 
formulas,  os  termos  do  processo,  directa  ou  indirectamente,  já 
não  se  conformando  com  sua  disposição,  ou  recusando  ou 
omittindo  a  sua  applicação,  já  não  annullando  os  actos  feitos 
por  seus  subalternos  ou  pelas  partes  com  preterição  dos  pre- 
ceitos legaes.  Em  um  e  outro  caso  ha  infracção,  pois  que  elle 
tem  não  só  o  dever  de  obseiTar,  como  de  mzer  observar  as 
normas  reguladoras  das  formulas  do  processo,  que  são  calcula- 
das pela  sabedoria  do  legislador  para  proscrever  o  arbitrio,  a 
narcialidade,  resguardar  os  direitos  e  esclarecer  a  verdade  e  a 
justiça. 

Pôde  também  o  julgador  violar  a  lei  no  teor  ou  disposição 
do  seu  julgado,  atacando  a  these  delia,  determinando  o  con- 
trario do  (lue  ella  determina,  ou  applicando  uma  disposição 
inapplicavel  ao  caso. 

Nos  passamos  a  espccialisar  rios  paragraphos  seguintes 
assim  uma  como  outra  ue  taes  infracções. 

§  2.<*  —  JTtt  violação  da  lei  em  relação  ao  prúeessOf  9  9Ua 

consequente  hiUlidadéi 

•499.  — Pôde  pois,  como  dissemos,  ser  a  lei  violada  quanto 
s  formulas  ou  condições  legitimas   do  processo,  e  resultar 
dahi  a  nullidade. 


Entretanto,  como  o  lacto  de  aimullor-ãc  um  processo  6 
sempre  de  gravo  prejuízo,  cumpre  attender  que  nem  toda  a 
inobservância  da  lei  a  esse  respeito  imporia  uma  reprovaçilo 
tal  que  produza  a  annullaçilo ;  cumpre  dUtinguir  o  que  é 
instituidu  no  sentido  do  inten^sse  paliiico  e  o  que  se  estabe- 
lece somente  no  interesse  das  partes. 

Ha  nullidades  que  silo  substanciaes,  que  aHectúo  a  essência 
legal  dos  actos,  que  fíizem  com  que  deixem  de  existir,  de  ter 
caracter  legitimo.  As  nullidades  desta  ordem  sQo  absolutas  e 
peremptórias,  o  nao  podem  ser  suppridas  nem  mesmo  pelo 
consentimento  das  partes.  Nu  mesmo  caso  esUlo  as  outras, 
qoe,  embora  não  pareçao  substanciaes,  sSo  todavia  expressadas 
po/  coniminn(,;ao  positiva  da  lei  em  íacc  da  razAo  que  ella 
tem  cm  vistas. 

Olitro  tanto  porím  nao  acontece  qiiando  a  inobservância  da 
lei  nao  6  substancial ,  nao  6  relativa  ao  interesse  publico, 
nem  sanccionada  por  commmaçao  legal,  e  sim  somente  rela- 
tiva ao  interesse  privado.  Esta  preterição,  quando  consentida 
pela  parte  ou  níto  reclamada  em  tempo,  nao  pôde  autorisara 
cassação :  as  partes  podem  renunciar  esses  seus  direitos  pri- 
vados. 

Feitas  estas  observações,  entraremos  em  uma  analyse  resu- 
mida das  nullidades  do  processo  no  todo  ou  em  parte,  pois 
que,  i-nibora  ni\o  seja  maleria  própria  do  direito  publico,  é  por 
outro  lado  convenitiiti!  para  complemento  das  idiías  relativas 
A  instituição  do  supremo  tribunal  de  justiça,  pouco  estudada 
entre  nós. 

As  violações  da  lei  e  consequentes  nullidrtdes  do  processo 
podem  ser  classificadas  debaixo  das  seguintes  rubricas : 

500.  —  Nullidad^  rio  processo  por  incompetência  ou  dn/tníos 
de  poder  dojuiso  ou  Inbunal,  o  que  veriiica-se  nas  hj-polho- 
ses  que  passamos  a  reíerir. 

1."  A  incompetência  (•-  uma  nullidade  substancial  ou  absolu- 
ta,^ q^ue  vicia  e  invalida  radicjiUnente  os  actos;  elja  é  como  tal 
reio-ida  por  diversos  titulos  de  nossas  ordenações  e  outras 
leis.  e  pelos  prúicipios  philosopliiwjs  da  iurisprudenciáL 

lí.»  Falia  lifijnnsHirção.  W  outra  nullidade  substancial  e 
nhsoluta  dos  termos  do  processo,  tanta  por  sua  natureza,  co- 
mo por  declaração  expressa  de  nosso  direito;  a  jurisdicção  ó 
aynonymo  de  poder  It^a! ,  e  consequentemente  os  actos  prn- 
tiLVidos  por  quein  níío  tem  autorisaçflo  legitima  s^  sem  du- 
vida nulios. 

3."  Excesso  de  poiier. —  Este  excesso  equivale  á  íalta  de  po- 
der ,  ou  incompetência ,  poniuantu  ainda  que  o  julgador  para 
outnis  Tuis  livesse  caracter  legal ,  desde  que  sabe  lura  dos  bmi- 
(60,  on  nlçuda,  que  a  lei  niarcou-lh<?,  desde  que  ultrapassa,  pro- 
cede eem  autoridade ;  alma  (lodcria  crear  penas  que  a  lei  não 
crcou,  ou  tqnhcaT  de  aeggcios  úiia,  dessa  alçada. 


4."  Decisões  tonvulas  por  nu7neri>  illegal  efe  Juizes. — ÉtL, 
bpm  uma  cnira  nuliidfuie  substancial,  oíi  absoííita.  que  imw  _ 
ta  infraccUo  legiil,  e  que  identifita-se  comasantecedenlí-s.  Um 
numero  illegal  ou  diverso  do  que  a  lei  permitle  ou  determina  . 
nflo  possue  podor  legitimo  para  os  actos  do  proeesso  ,  e  conse- 
quentemente opera  pem  auturisação,  como  bem  declarflo  nossas 
leis, 

■5."  Dfi terminação  esiabelpcida  r/mtra  a  Tnatoria  dos  volnx. — 
Esta  nullidaJe  íubstancial  ou  absoluta  pôde  veriíicar-sc  nos  tri- 
hiinaes  collectivos  .  por  exemplo  era  uma  relaçiln ,  caso  se  la- 
vrasse um  despacho  por  modo  diverso  do  quo  lora  resolvida 
pelos  votos  vencedores  Seria  um  acto  despido  de  autoridade  , 
que  adr.mlára  o  preceito  da  ord.  liv .  1"  lit.  l"  §  13,  e  outras  leia 
uo  Estado. 

6."  jVíilIidaíle  dos  actos  pralictulos  e/n  férias.  —  Esta  nulli- 
dade.  posto  que  por  sua  natureza  uâo  seja  substancial ,  ti";m  to- 
davia este  caracter,  toma-se  absoluta  por  expressa  CJmmina- 
çflo  da  lei.  que  por  consideração  da  moral  publica,  e  respeito  á 
religião  ,  suspende  durante  as  fi-rias  divinas,  ou  que  ella  refe- 
re, a  jurisdiítçao  dos  juizes  e  prohibe-lhes  exercê-la,  salvas  as 
excepções  que  enumera :  ord-  liv.  3"  tit.  18 ,  e  outras. 

7."  Suspeição.  ~É  a  ultima  nullidade  da  classe  das  que  af- 
fect3o  o  puder  dos  juizes  ,  e  é  substancial  e  absoluta.  Desde 
que  a  lei  declara  os  casos  em  que  o  julgador  nfio  deve  servir 
como  tal,  tira-lhe  por  esse  mesmo  facto  o  poder  ou  jurisdicçSo. 
A  suspeiçSo  í  julgada  como  nullidade  na  instancia  superior,  ou 
na  revista,  ainda  quanda  níio  allegada,  desde  que  se  patentes 
dos  autos.  A  recusaçõo  porém,  que  só  se  refere  ao  interesse  da 
p:irte,  deve  ser  por  esta  promovida. 

Em  nossos  apontamentos  sobre  as  formalidades  do  processo 
civil  desenvolvemos  extensamenla  cada  uma  dessas  nullidadps, 
que  aqui  apenas  indicamus, 

501.  —  S'vUidade  do  processo  por  iUfigitim.idadf  das  parf4ts 
OH  sua  inj-apacdade  para  estar  em  juito,  e  rimsrqvpnte  nufíi- 
dade.  —  Para  que  o  processo  possa  ser  valid'i  ó  de  mister  qoe 
olle  seji  agitado  entre  partos  legitimas,  que  tenháo  capacidade 
If^al.  Desde  que  nílo silo  taes,  que  Gguriin  contra  a  prohibiçíto 
da  lei .  os  autos  e  processo  síio  sem  duvida  nuUos  .  lei  de  22 
de  Setembro  de  1761.  A  necessidade  dessa  legitimidade  í 
essencial .  e  calculada  no  interesse  publico  de  resgxiardar  os 
direito  civis.  A  illegititnidade  pôde  dar-se  em  diversas  rela- 
ções, e  taes  são ; 

1."  lllegilivàdaih;  da  pessoa  do  aytor.  —  Ella  verifiea-ae  no 
caso  de  demência,  prodigalidade,  de  surdez  e  mudez,  de  mtnt^- 
ridale  ,  A>--  ausência,  mterdicí^lo  ,  falta  de  niltorisaçao  marítãl, 
ououloriía,  escravidão,  ou  finalmente  por  alguma  de  outras 
caik^as  que  enumerámos  em  nossos  apontamentos  soiíre  b«  lõr- 
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jifilidadea  do  processo  civil,  lit.  2"  cap.  -2",   que  padem  ser 
cuDBUltadoti. 

2."  !lle(jitimidade  da  pessoa  do  3'èo.—^\&  nullidade  pode 
provir  de  causas  análogas  ou  iguaes  áa  iiiie  acabamos  dj  re- 
ferir, e  que  também  desenvolvemos  tios  sobriíditos  aponta.npn- 
tos ;  G  é  evidente  que  ninguém  pode  aer  validamente  acciona- 
do para  responder  por  uma  obrigaçflo.  desde  que  nílo  fõr  com- 
E tente  para  satiãfazé-la,  ou  que  houver  pi^eleriçao  dos  termos 
j»es. 

3."  íllegitimidade  ou  mdlidadf  das  procurações.  —  Neste 
casn  é  evidente  que  niio  ha  poderes  ,  ou  rep  ri!  sentada  o  Ict^ili- 
mi  das  parles  ,  e  fonsequentomenlc  nSo  píide  haver  também 
discussão,  nem  lermos  validos. 

■i."  Falia  de  habiliiação.  —Quando  por  falliícimento ,  ou 
ceaâiio  de  direitos,  são  estes  transmittidos,  por  certo  que  é  in- 
dispensável demonstrar  o  facto  e  a  legitimidade  dessa  trans- 
inisisuo ,  para  que  os  habilitandos  suecedíio ,  c  occupem  o  lugar 
dos  autoreâ  ou  váos  originários. 

.502.  —  NuUidade  do  processo  /tor  pi-eleriçuo  de  algvm  wilo 
mbatannal,  ou.  da  ordtnn  esseiit-ial  ao  Juizo  ,  ou  de  formula 
frigida  peta  lei.  —  Qualquer  conliavencílo  substancial  nos 
dimirenles  easoa  desta  terceira  claiise  de  nnllidades  iiecessarra- 
laenle  vicia  o  processo,  por  isso  que  impede  a  iefíitíma  discus- 
s&o  da  causa,  ou  iniringe  os  preceitos  da  lei,  como  succede  nas 
seguintes  hypotheses. 

1 ."  Falta  de  prévia  diligencia  de  venciliaçUo.  —  É  um  pi-e- 
ceito  legal  estabelecido  no  interesse  publico  de  diminuir  o  nu- 
mero dos  litígios,  e  que  não  deve  ser  violado  pelo  arbítrio  das 
partes. 

2."  Falia  de  citação  inicial  do  réo.  sua  vivi hfi\  eoiilrosin- 
leressados  nos  temios  da  lei.  —  Nenhum  interessado  na  causa 
deve  ser  condemnado,  ou  prejudicando,  sem  ser  ouvido,  embora 
o  interesse  seja  mais  ou  menos  intenso,  seja  do  ministério  pu- 
blico, de  um  menor,  de  seu  tutor  ou  pai,  desde  que  a  lei  o  res- 
guardou nao  i>óde  pender  da  vontade  da  parte  prescindir  desse 
principio  de  justiça  positiva.  A  Talta  de  citaçúo  em  outros 
actos  ou  casos  em  que  a  lei  a  exige  de  novo,  ainda  ipando  te- 
nha havido  a  inicial,  produz  também  a  nullidade;  e  hnalmente 
é  patente  nue  unia  cíia^ao  nulla  por  isso  que  não  se  guardá- 
rflo  as  coiiuições  da  lei.  nada  vale,  é  o  ineíimo  que  senão  exis- 
tira. 

3."  fnoòsmancia  da  oj^deni  essencial  do  Juizo. — Esta  nul- 
lidade substancial  pôde  provir  dt;  diliereiítes  contravenções, 
como  a  substituição  do  processo  ordinário  pelo  summario,  de 
sua  mutilaçrto  ou  marcha  tuniuUuiina,  como  expuzemos  em 
nossos  sobreditos  apontamentos. 

1."  Denet/ufãu  tws  meios,  ou.  diligencias  necessárias  jiara  a 
acção  ou.  tu-fvsa.  —  Tal  denegação  olleiuima  essencialmente  o 


direita  daspartes.  «pie  a  Iritpm  em  çiístoireseuardar  Sah 
Otoiíes,  »r  B»  foasrm  deB^Eadtt:^  '^arcTÍm«,lo6  iKriJoB-á 
lOtóm  vioBçãi»  OB  la  e  da  Jostu;».  •-wniM  c 

5,"  Pftítnfi^   ■!>■   ■:-'',;:,,.■..;   i,-.;r.'j    ;'jrui :.  í.-:    ....   ...  ;  . 


assigiHitam 


çfio  ik)  prvrati}  Icgu  oe  oiuem  puUica. 

SB3. —  íWjfiD  t/d /eí, ou Si:iVr. ,':./■■  ,-'<:.i.':;.:f),;,-/f;r '  ■ 
rtmniiínikAx  cw«w  acto  Ã  frí-c  ' 

àdcRtda  em  deas  rdaçnes  01: 
Ur  dl}  pnxes»,  i-  porte  ínte^' 
gado,  ;i  rcspoliva  these  da  1 
reilo.  ^"''" 

Núi  tioUreiQoe  deli»  nesta  seganda  f-oitã^«rnção 
grapbu  seguinte ;  pó»  qw  fw  %".«»  *-4hmb  oon«dem-]a  tó^!^ 
no  pntporo  scaudo.  ™«w».mi 

A  aetOtficft  oiao  «cto  <to  ppaecsM.  oamo  termo  comoloimi 
t«  iklkt.  pMt  str  tmOo.  und»  ^uand.!  o  dispositivo  (leuT» 
cNli(i>niia:iãe  i-»3m  o  tci^r  Uu  iar«jji'>  pelti  nu.'  t.u;,  ■„    ■   ■ 

^''  ;  ■'*'"' I 

*■  '" ■        •, '^•■'-^■•■so  ui!  podef,  ' 

m  poi  ,iun„  .,.  w.,in>o  venntto.  eni  Tmaa 

ou  enitira  1  t^  suspeit...   poi»  que  quanto 

dissemi»  aui  ■      :.-■  dr  ,.^;r,,  ,,  ,,„„^  ,,^,  ^,'^^^^ 

parte  áéV'  ,,1,^^ 

necessária,  .i  inaa 

autos  em  >i>i-  ,..,..  ;.uua4- 

inoti  como  Hiibsluii'.iiiL-s. 

Pude  (lenutis  disso  ser  nulla  a  «ntvnça  por  prcteriçõi-a  tia 
formulas,  ou  condições  especiaes  que  s  l^i  ti-m  pçiat^idri.  e»- 

Ecjalmente  paraoacUi  delia,  [«mautíf"^'  -  * >  múisa- 
,  como  reiíui^iitoã  cxtomos  e  indeptTi  '  ,     ^^ 

que  é  intrinscco  a  este,  emfiiii  como  uii  ■!•  laL 

filós  passamos  a  referíriuaes  sej&o  t~'.  punias 

(los  quaes  reapeitSo  a  redacção  iUtéral  diLs  ^<.ri(>-)ii,as;  nutras  ft 
redacçiio  do  dispositivo  delias;  outras  as  cviiuiuiiiiçõtts  que  d^- 
vera  cvitar-stí. 

1."  NuUidade  da  senfança  não  escripta.  nòa  lialada,  ou  nSo 
(tssif/riatla  pelo  Juiz. — Uma  eentuii^u  lai  ini'rint;iría  na  díxpon- 
çuea  cKpreijitasuiuQd&Uasda  ord.  liv.  l<'LiL  l*{jl3etit.tia§ia^ 
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ywia  duvida  sobre  sua  exislptii^ia  c  eeus  titios,  como  ti- 
aiãs  õcCasíAo  de  obscrvur  em  dossos  aptuitanioikis  sobre  os 
mialidjidcs  df»  proi^esso  livil.  lit.  C"  cap.  lU, 

'  XiiUidude  da  sentença  mo  fundaineniaila- — E'  de  mister 
ti  aentei(i;a  ent-erre  Bua  própria  juslificjw^o,  que  itidiquc  a 
gestão  de  tacto  e  de  direito,  e  forneça  aâsiin  ús  partca  o  meio 
I  poder  delia  recorrer,  de  fazer  valer  o  direito  que  por  ventii- 
Ifiliha,  cmjnu  t-xpuzenios  no  cap.  ^  dos  dito3  apontamentoí), 
de  indicámos  que  esta  preterição  da  teí  pôde  nOo  exceder  do 
ITRCter  de  irregulariOacle. 

'  3-"  Nullidadc  da  sentença  tuio publicada  ou  infimada.-^^' 
;  mister  quií  a  sentença  seja  putlicada  na  prestença  das  par- 
a,  ou  intimada,  para  ijuc  possa  terá  sua  execução;  aliás  Dão 
averia  segurança  de  direitxis,  nem  pteacripção  certa.  Só  der- 
"ns  da  intuoa^^,  segundo  os  termos  da  lei,  6  que  se  authen- 
a  a  existenna  do  jmgado, 

4."  ?/uãidaãe  da  sentença  pr&nalwa  tni  exieviporfiti^a. 
>-KsU  miUidade,  assim  como  a  da  sentença  proferida  sobre 
bcílo  ou  processo  inepto,  respeita  mais  ao  próprio  processo 
o  que  ao  acto  da  sentença.  Um  julgado  extemporâneo  prova- 
'*  a  mutilação  Jo  processo. 

Õ.»  Nidlidude  da  sentença  obscura. — O  julgado  deve  aer 

Úaso,  6  elle  ouem  estabelece  o  direito  dtis  partes ;  conforme 

Doe  o  eráo  ae  sua  obscuridade,  ou  cliíHcurdade  de  ser  couh 

irebtíidido,  tomar-se-bia  de  execução  inijxissível. 

"  >  Nvllidade  da  sentença  incerta   —  A  sentença  deve  ser 

,  certa  ;  uma  dcciufto  ou  «mdemnaçiSo  incerta ,  duvi- 

A  ou  nSo  susceptível  de  liiiaidação  na  execução  ,  nlio  seria 

«nten^ ,  não  lixaria  direitos  ,  nem  obrigações. 

7/  NvUidode  da  sentença  condicional— Est&  nullidade  pro- 
cede das  mesmas  coiiãderações  que  acabamos  de  expor  ,  desdo 
BBO  a  coodição  nAo  Ibsse  das  que  a  lei  ndmitte  ou  das  que  suo 
nuequencias  necessárias  do  julgado  ,  isto  é  ,  desde  que  tor- 
— •;  a  sentença  puramente  eventual ,  cnmo  ponderámos  em 

M  sobreditos  apontamentos  ,  tit.  6°.  cap.  7.* 

8.'  ífiíUidade  da  lenlença  alternativa.  — Por  isso  mesmo 
^ps  B  sentença  deve  ser  precisa  c  certa  .  prohibe  a  lei  ijue 
■eja  olteniativa ,  excepto  ac  a  natureza  das  obrigações  ou  da 
"ctílo  assim  exigir,  Íbid. ,  can.  8." 
B."  Nidlidadeda  aeatençadiíaanante  dolihelh,  e^tra,  uílra, 
ti  citra  petila. — Certamente  a  sentença  nâo  dere  julgar  cou- 
u  ^versas  do  que  (oi  pedido  c  distfutido ,  nem  mais  do  que 
B  pede ,  nem  deixar  de  decidir  algum  dos  pontos  da  questão  , 
"  a  podo  iiiteníssar  a  toda  ella,  ibid. ,  cap.  3." 

."  (^víUdade  da  si-nle7tçade  im/iuxsiiiei  execução. — Aaen- 

^  L  6  proferida  para  firmar  o  direito  das  partes ,  para  ter 

eeus  elfeiloa  legac* ;  desde  que  sua  execução  fosse  impossível 
pao  poderia  por  certo  prevalecer,  seria  illusoria. 


11.0  ^'vlliãaãe  da  sentença  coiitradktoria  em  mas  dir^  . 
(wjt. — Uiiia  Bc-iiteri^a  rujas  determinaçõps  fossem  entre  l 
toiítraJicloiias  tei-na  de  imposs^el  execução,  e  purtaiilo  ra- 
dicalmente nvdta;  niio  haveria  julgamento  porgtie  âuas  puTlen 
se  opporiSo  e  destmiríilo  mutuanjcnle 

12."  Avllidade  da  sentença  projerídaconlra  oiiira  ttíitfníça 
passada  em  Julgado.  — Esta  rullidade  é  tambim  radical .  i>nl. 
liv.  3"  ,  tit.  75  pr. ,  e  tit-  67  .  §  1" ,  iwrqunnto  a  Ilí  st-gura 
e  garante  a  cousa  jiilgaga.  e  sim  devida  execução,  e  a  conalit. , 
art  17Í) ,  ^  12  ■  pmlube  que  se  Taçilo  reviver  processos  tiiid(is,j 
pois  que  tora  atacar  nlti's  interesses  públicos  ,  a  seguran^-a  4 
propnedade  e  dos  direitoa. 

Sr  a  sentença  que  julgasse  contra  outra  sentença  estatu  , 
cesso  ,  ou  dissesse  que  ê  licito  proferir  unia  sentença  caati 
outra  ,  saivo  o  caso  de  iTcurao  ,  olftnderia  o  direito  exprea 
porque  enunciaria  uma  proposiçilo  contra  a  ihese  dassobi 
ditas  leis,  c  prevaleceria  entíiu  o  que  ubservi 
grapho  seguin'e.  Sem  avançar  porím  esse  principio  appi 
lei ,  Dina  tal  sentença  por  si  mesma  incorre  no  aícío  e  nuDi 
de  prejudicial  de  otiender  a  cousa  julgada,  qualquer  qQt!9i_ 
merecimento,  ou  acerto  da  nova  disposição.  Puas  stnKiíçi 
contrarias  não  podem  prevalecer  e  obter  e.\ecuç4lo  sem  qtie 
uma  destrua  a  outra;  or*.  como  a  segunda  ó  qutm  atnca  ws 
direitos  já  adtjoiridos  e  que  repouteão  sobre  a  fí  c  segurança 
publica  ,  é  manifesto  que  e&ta  é  justamente  a  que  ním  deve 
prevalecer.  Kxaminado  pois  que  já  liouve  cousa  soberanaoien- 
te  julgada  ,  e  que  a  nova  seiíten^^  está  em  cunlradicção  com 
ella  .  não  resta  seniío  aimulla-la,  qualquer  que  seja  o  fundo  do 
julgiido.  pois  que  ha  uma  condiçúo  da  lei  violada  nesse  aci" 
e  garantida  até  pela  excepçOo  peremptória  mjucíicaírt", 
deveria  aniquilar  o  processo. 

Em  nossos  mencionados  apontamentos  desenvolvemos  n 
Ihor  esta  importante  matéria,  como  pôde  ver-se  di>  seucap.'1 
tit.  5.° 

13."  Nvllidade  da  sentença  dada  poy  dolo .  prevaricaçSo  a^ 
coacção.  —  Um  tal  julgado,  proscriplo  peia  razoo  e  pela  mti.', 
liv.  3" ,  tit.  75  e  í?7  ,  não-  de^e  subsistir ;  é  por^m  Ue  mibtei- . 
puia  que  a  nullidade  possa  ser  deciurada,  que  na  pro])Ma  i-au- 
sa  ou  processo  se  manifeste  a  prova  de  um  de&»es  vit  ii  s,  pi  is 
que  aliás  só  fióde  ser  cila  leitu  ou  attendida  pela  acyàu  ri-Tsti- 
soria  ou  de  nullidude. 

M."  XvUidadc  da  seittnnça  dada  por  faha  cavsa. — Este 
nullidade  demanda  ,  como  a  antecedente  ,  pnna  existcnli*  no 
mtsmo  processo,  pois  qne  nas  vevislns  iifio  so  jtiTitín'  pmvos 
documentos;  existindo  ]iarem  essa  prova,  c  manileotii  <iin; 
não  deve  prevalecer  uma  condeninação  sem  causa,  i<u  denva 
da  de  causa  supposla  ,  nju^  ialsa,  ou  de  causa  reprovada. 
15.*  JVidHdade  da  sentença  dada  por  falsa  jnvta.  ■    " 


lovoda.       «^^H 


I 


-  3W  — 

vez  que  se  demonstre  legal  e  cnmpetenteraenle  cjue  a  sentença 
foi  protiTida  jior  etleito  de  falsa  prova,  ficará tlemonstnidti  rjiie 
foi  filha  da  illasão  e  iTm.  Cumpre  porém  que  loni-  irnto  as 
condições  necesáarins,  e  que  expendamos  em  nossos  apcmtainen- 
tos ,  tit.  5" .  cap.  5" ,  jiara  quu  esta  niiJlidade  possa  ser  decla- 
rada procedente. 

10."  i\u.lli(hule  da  senlença  jirejiidicada  por  doarmentoí  pre- 
exisíenlrs,  mat>  deseoberton  jxisfmorménfe.  — Esta  nullidade  , 
que  deve  si>in  duvida  ser  atteiidida  ,  ii5o  p6de  ser  demandada 
ísen&o  pela  afçío  rescisória  ,  ponjuanto,  ou  essea  documentos 
v£m  juntos  ao  processo  ,  e  untâo  nâo  s5o  descobertos  depois 
do  ulamo  Julgado  ,  ou  iiSo  vèm  reunidos ,  e  então  não  se  po- 
dem juntar  de  novo  em  giáo  de  revista  ;  veja-se  o  dito  -tit,  ó* , 
cap.  6." 

JÍ04.  —  Findaremos  eate  paragrapho  pelas  seguintes  oliser- 
vações  r  priineii'aiiiente,  que  entendemos  conveniente  enumerar 
todaa  as  nullidades  que  podem  ciciar  uma  sentença  considGi'a- 
da  como  acto  complementar  do  processo  ;  mas  que  nem  todas 
fcllas  silo  objecto  do  revista  ,  pois  que  isso  depende  das  condi- 
ções legaes  de  que  se  apresentarem  re\estidas ,  c  por  ventura 
a&  disposiçíio  da  lei ,  que  estabeleça  para  algumas  o  outni  re- 
curso da  acção  rescisória.  Observaremos  finalmente  que  nos 
casos  que  temos  enumerado ,  o  supremo  tribunal ,  para  annul- 
lar  o  procísso  em  todo  ou  parte  ,  para  conceder  ou  deni>gar  it 
revista .  não  tfm  de  examinar  o  fundo  Jo  julgado  ,  u  seu  me- 
recimento ,  a  these  do  direito  em  si  mesma  ,  e  sim  a  questão 
prejudicial  do  vicio  dos  actos  do  processo  ou  do  acto  da  sen- 
tença .  para  que  seja  desde  esse  pi>nto  rectificado.  E'  pois  um 
exame  e  questilo  diversa  da  que  offerece  o  exame  do  mereci- 
mento intnnseco  do  julgado  ,  ou  íiua  conformidade  com  a  these 
da  lei ,  questilo  esta  de  que  vamos  occupar-nos  no  paragra- 
piío  segmnte. 

Esta  distincçíio  í  importante  ,  e  deve  ser  attendida  quando 
tratar-se  de  melhorar  a  nossa  lei  organit-a  do  supremo  tribu- 
nal ;  ella  é  quem  deve  determinar  os  casos  em  que  a  decisílo 
duste  seja  delinitiva  ou  peremptória  ,  e  os  outros  em  que  st-ja 
sãmente  de  revista  propriamente  dita. 


§  3."  —  Da  violação  da  hd  eiií  relação  ao  julgado, 
e  coJiaeqtieute  nuUidade. 


505.  —  Pôde  um  processo  ser  em  todos  os  seus  termos  per- 
I  jeitamente  legal,  e  a  sentença  como  acto  complementar  delle 
I  nío  ter  vicio  algum  externo,  nâo  incorrer  como  tal  em  comini- 
I  niçAo  alguma  dalei ;  e  no  entretanto  violar  a  lei  quanto  á  deci- 
I  8Í0  que  estabelece,  ordenando  o  contrario  do  que  ella  ordena  , 
I  «u  infringíndo-a  por  outro  modo  positivo,  e  com  ella  os  ilireilos 


e  proprieiiades,  que  o les-islador  gamntia  nnintíiresso  da  s 
dade  u  de  sfus  méinljros. 

A  viula^íio  da  lei  nu  julgado  pôde  verilkar-sc  pela^isi 
formas,  ipie  vamos  enuDierar,  e  luiidamentar  .  rosumidf 
ou  só  quanta  baste  paru  inixíliar  n  estudo  do  direito  pun 

50G.  —  ( 'iolação  tio  direito  expresso ,  oit  do  leilit  format. 

lei.  —  Quando  umíi  seiítcTiça  Julga  .  ou  maiuk  ilirccitamente  o 
contrario  tio  quy  a  lei  detiTinina,  díi-su  uma  violariío,  uuia  re- 
bellião  aberta  contra  t-Ua,  ipu;  oílendt!  graveiiieiili;  a  Hi>(.-iediwli! 
e  Ds  indivíduos ;  ord. ,  lív.  3",  tit.  "5  pr. 

Os  tribunaes  s3o  creados  para  defender  e  applicar  os  precei- 
tos da  lei ,  para  observa-la  rcligiasamente ,  e  a&a  para  ifesobè- 
dew-la  ,  e  erigir  sua  vontade  em  norma  superior  a  ella.  Em 
tal  caso  asentença,  e  nSo  a  lei,  é  quem  de\e  ser  cassada  i*  re- 

firimida ;  em  tal  caso  o  supremo  tribunal  exerce  a  grande  e  sa- 
utar  attribuição  de  anniular  semelhante  julgado,  citar  a  JBJ 
<jue  rege  a  questfto  ,  c  o  verdadeiro  preceito  delia ,  e  inai  " 
que  a  causa  seja  de  novo  julgada  ,  pois  que  essa  sentençK 
gal  &COU  aniquilada. 

Para  que  poriím  se  dê  um  julgado  contra  direito  expre 
de  mister  que  elle  encerre  contravenção  a  uma  tó  escripta,  ft 
uma  lei  positiva  do  Estado,  ou  aos  principios  tundamentaes  do 
direito,  acqoe  depois  íallaremos.  Com  efíeilo,  se  nSo  houvesse 
uma  lei  positiva,  um  preceito  nacional  L-siTipto,  se  elle  violasse 
somente  uma  rcgnt  de  jurisprudência  ,  uma  analogia  ,  uso  ,  ou 
aumente  o  espirito  da  lei ,  não  haveria  contravenção  ao  direito 
expresso,  e  consequentemente  não  poderia  haver  cassaçâit ,  afc 
nulljdade. 

A  ord-,  hv.  3",  tit.  7.5,  §  2",  dá-nosum  exemplo  da  viol 
do  direito  expresso  ou  texto  da  lei ;  diz  ella  erpresiamenfá  t 
Ttwnor  de  14  amios  não  pód£  fazer  leslamenlo ;  ora  se  unrj  _^ 
dissesse  que  um  tal  menor  podia  faíé-lo .  essa  sentença  seria 
nulla,  porque  ia  de  frente  contra  o  dtráto  expresso,  contra  o 
texto  formal  da  lei. 

507,  —  Violação  da  lei  por  applicaçuo  ou  interprtiaçuo  delia 
manifestamente  errada.  —  A  applicação  de  um  texto  da  lei  ma- 
nifestamente errada ,  ou  quando  elle  não  era  applicavel ,  e  sim 
outro  à  questão  vertente,  equivale  á  infracção  de  que  tratámos 
no  numero  anterior. 

Certamente  essa  dispo^ç&o  núo  era  estabelecida,  nem  apro- 
priada a  essa  hypothesc,  nilo  regia  taes  direitos  ou  obrigai 

uma  tal  applicaçao  infringia  pois  formalmente  a  lei.  Appl 
por  exemplo,  a  um  contracto  de  compra  c  venda  uma  disf" 
especial  do  contrato  de  dt-posito ,  ou  outro  ,  seria  Ínte~ 
erradamente  a  lei ,  e  inverter  o  usu  dti  suas  normas,  -- 
ceitos. 

O  supremo  tribunal  um  tal  caso  cassa  o  julgado,  demons 


-3«  - 

erro  da  interpretaçrm  on  applicaíiin.  o  manda  julgar  de  nova   a 

eaoaa. 

f       506. —  l'Ínlaçãa  do  prea-Uo  lai-nuti  ria  itti /xa-  omissão  oit 

\  lúgiana  QUlm  poniracenção  jKsUira.   Posto  que  wn  regra  qual- 

',  quer  violaçiSo  formal  d:;  lei  possa  ser  incluioa  Pm  um  dosdous 

;  números  autectsdentea.  alf^mas  legislações  como  a  porcogueza 

para  evitar  duvidas,  articulão  a  pruposiv&u  geral  que  enun- 

à&moís  neste  numero. 

Vw&  senteuça  que  por  omissãi)  ou  ignorância  deitasse  de 
apçlicar  uiua  oispusiçílo  de  lei  positiva  para  applicar  um  prin- 
cipio de  equidadt!,  om  rigor  incorreria  na  nuUidade  do  numero 
antecedente ;  mas  pudera  nuo  parecer  isso  claro  o.  todos.  O 
meetno  diremos  de  utna  sea'teiiç'a  que  sem  avan^tarque  uma  os- 
criptura  publica  nilo  fosse  prova  legal ,  todaviaa  preterisse  quan- 
Úoconformea  lci  nfto  a  devesse  preterir. 
.  õOO.  —  l'i</laçào  dos  principias  ou  preceílos/unJameiílnrs 
do  direito,  ou  appliof.ào  deAea  nianijestaniente  errada.  Na 
falta  de  lei  expressa  os  princípius  fuwUimfuiaes  do  direito  vn- 
leifl  leis.  Cumpre  mesmo  notar  que  as  legislações  einboru.  aper- 
feiçoadas deixflo  de-  cou\orter  em  texto  aen  alguns  desses  prin- 
cípios que  siio  [;eralmi:T)tf  ri'i-eliii!os. 

Alguns  jurisfOTisultos  inip(i;:iiiío  esta  doutrina  e  níio  querem 
altender  sciiãu  ús  li^is,  r  ji.u>  ;uis  princípios  de  direito  embora 
foiídanicntacs,  porque  píVie  diii-se  queslílo  sobre  ceso  eanuter 
de  fuiidiímenlaea  oa  não.  e  opiníio  que  o  legislador  deve  con- 
verter os  que  assim  qualilicar  cm  textos  positivos  e  evitar  todo 
O  arbítrio  e  incertezas. 

Os  paizes  que  têm,  como  a  Fran(;a,  a  fortunade  possuir  có- 
digos completos  e  incessantemente  me!liora<los  e  esclarecidus, 
podem  c  por  ventura  develli  attender  essa  opinião.  Ntís  porém 
qtoe  re^emo-nos  ainda  pelas  ord.  de  1500,  tíío  ombsas  para  a 
sOdedmie  actual,  r^uc  nos  regulamos  mais  pelos  princípios  de 
dltnto.  do  que  por  textos  legaes  que  não  temos ;  se  denega&se- 
"Babs ' cstL>  inrio  de  cassação,  danamos  grande  iirliitrin  aos  Iri- 
totmacs da  |>rimeira  e  segunda  instaiK-ia  c  eiienariaiiios a aci,'i'io 
da  aupremo  triltmial  de  jiisli<;a. 

NOcaao  desta'  viola^flo  o  supremo  trilmicil  de\e  las^iir  a 
sentença,  expressar  nveixtodciroprfeVito  do  principio  d'.' direi  to, 
demmistmr  ipic  este  ú  rondamciilal  e  maridarjulgnr  de  noui  u 


§  1,"  —  Da  com/t':lt7tcia  do  «nprmio  IriOiínal  itocianic  di 


julgado. 


510.- 


ia   regra  fandam»ailal,  e  que  deie  ser  heuqire 

obeervaJa,  que  o  supremo  tribunal  não  jidga  os  factos,  o  fundo 
^  causa,  sim  as  sentenças,  c  só  na  relaçAo  delias  wm  a  lei- 
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Elle  nfto  foi.  nem  devia  ser  instituído  coino  uma  1 
fancia  para  estudar  os  factos,  ou  para  apreciar  as  pmvasj 
e  sô  para  manter  o  império  ia  lei,  a  sua  plena  observanof 
unidade  do   seus  preceitos,  a   uniformidade  da  jurispr^ 
como  já  obser\âmos, 

E' preciso  fazer-se  uma  idúa  justa  o  exacta  da  natureza 
supremo  tribunal  e  de  suas  func^'ues  para  apreciar  bera  e  tm 
derivar  as  consequências. 

A  revista  nfio  é  senão  um  recurso  dirigido  a  essa  alta  aato- 
ridade  para  que  ella  casse.  annuUe  o  acto  \Íolador  da  lei,  do 
direito,  desta  divindade  tutelar,  e  niio  para  que  se  envolva  no 
lundo  das  controvérsias  do  interesse  privado, 

Elle  trabalha  só  no  império  intellectual  da  lei  e  não  no  do- 
mínio material  das  questões  privadas,   julga  da  intelli;^ 
delia  na  sua  região  pura,  geral  o  alistracta  e  sem  consittera^ 
aos  factos :  quanto  a  ctites  os  tribunaes  de  segmida  ou  dn 
instancia  tt'm  jurisdici;'iiO  exclusiva  t;  soberana. 

Aceita  os  factos  c  as  pi-ovas  taes  quues  síio  upreciadoan 
esses  tribunaes  de  que  se  recorre  ;  !>eu  exume  consiste  aa 
rificar  se  athese  da  lei  foi  respeitada  e  cousequentemenle  ' 
plicada  como  devia  ser  aos  factos  assim,  e  taes  qnaes  (juf* 
cados. 

Se  conciuc  que  a  tliese  geral,  o  direito  da  lei  loi  rcsjteitado, 
denega  a  revista  sem  se  inqmrtar  com  o  fundo  dacauea,  com  u 
bem  ou  ma!  julgadu  em  relação  á  parte ;  se  cunclue  o  Cdntrario, 
cassa  a  sentença,  e  para  que  o  impei'ÍD  da  lei  seja  restabelecido 
expressa  as  razões  pelas  quoes  a  julgou  violada,  expõe  a  in^ 
teiligencia  que  entende  ser  a  verdadeira,  e  manda  a  cam 
outro  tribunal  para  que  profira  nova  sentença. 

Estes  princípios  são  exactos  em  todas  as  suas  faces. 
lado  convém  que  prevaleçfio  em  sua  plenitude  para  que  o, 
premo  tribunal  possa  desempenhar  bem  a  sua  alta  misBfto.J 
gue  seja  no  todo  e  sempre  imparcial,  esteja  sempre  ucimn 
interesses,  alleições  e  ódios  particulares,  pslranfio  aos  inil 
duos.  a  tudo  que  nâo  fór  a  lei,  e  só  a  lei.   De  outro  lado  naM 
capará  por  certo  a  nenhum  governo  ou  sociedade  esclarecida   ai 
grande  perigo  que  houvera  de  dar-lhe  o  direito  de  conhecer  do 
nmdo  dos  negócios  ou  questões   individuaes;   seria  um  poder 
immenso  e  concentrado  que  o  constituiria  senhor  absoluta  t* 
juizes  edas  fortunas  e  direitos  dos  particulares.  Em  smnm 
preciso  impor  fim  aos  litigios,  termina-los  na  segunda  ír" 
cia  e  resalvar  somente  a  tfiese  da  lei  em  geral 

O  mal  julgado,  a  injustiça  contra  a  parle,  embora  op< 
sem  violação  da  these  da  lei,  t^  sem  duvida  um  mal ;  para  i 
ta-lo  a  sociedade  fez  o  que  pôde  creando  as  duas  instai^ 
como  Já  ponderámos ;  perante  a  instituindo  do  supremo  t. 
nal  n&o  se  trata  mais  disso,  e  só  sim  do  grande  interesse  4 
blico,  que  não  couseale  que  o  direito  da  lei  seja  violadc^  e'J 


I 

I 

I 


a  desobediência  do  juiz ,  a  sua  rebelliSo  prevaleça  sobre 
elle. 

Felizmente  silo  estes  mesmos  os  princípios  formalmente  es- 
labeleiíidos  e  consagrados  por  nossas  leis.  embora  por  vezes  ol- 
vidados pelo  supremo  tnbunal ;  e  senfio  examinemos  por  um 
poucn  o  que  ellaa  determinílo. 

511.  —  A  lei  de  18  de  Setembro  de  18-28  em  seu  art.  6=  de- 
clarou que  s6  teria  lugar  a  revista  nos  doua  únicos  casos  de 
maniresta  nullidode  ,  nu  de  injustiça  notória.  A  nullidade  mi- 
nifPBta  ,  isto  í  substancial .  aosoluln ,  refere-se  aem  du\ida  ao 
processo,  e  delia  tratámos  no  §  2"  desta  secçíio. 

A  expressão  injuslii-a  notória  pudr^ra  gerar  duvidas  e  indu- 
zir alguns  eapirilos  menos  conhecedores  da  theoria  e  syslema 
das  revistas  a  frer  que  este  recurso  podia  ter  cabimento  nilo 
9<5  no  caso  de  nullidade  do  prm^esso ,  ou  sentença  nomo  acto 
delle .  mas  amda  quando  se  desse  um  mal  julgado  nu  injustiça 
contra  a  parte,  e  consequentemente  que  o  supremo  tribunal  ti- 
nha direito  de  conhecer  do  fundo  da  causa,  fados  e  provas. 

Para  ob\'iar  essa  aberração  veio  a  resoluçfto  de  20  de  De- 
zembro de  1830 ,  e  em  seu  art.  8"  disse :  -  Os  dous  casos  de 
■■  manifesta  nullidade  ou  injustiça  notória  só  se  julgarão  veri- 

-  ficados  nos  precisos  termos  da  carta  de  lei  de  3  de  Novembro 
"  de  176-  ,  g  2"  e  3".  E  quando  occorrerem  casos  taea,  e  tflo 

-  graves  e  intrincados ,  ijue  a  decisão  de  serem  ou  nfio  c«m- 
»  nreliendidos  nas  disposições  desta  lei  se  fajça  du\idosa  no  tri- 

-  DUiial ,  solicitará  elie  as  providencias  legislativas  por  inter- 

■  medjo  do  governo. 
A  dita  lei  de  3  de  Novembro  de  1768  depois  de  dizer  no  jj 

1"  :  "  que  a  revista  só  terá  lugar  por  nullidade  ou  injustiça  ■■ 
Mcrescenta  no  §  íí":  -  Epara  que  em  um  ponto  tão  importante 

•  que  delle  depende  a  tninquillidade  publica,  hajio  certas  e  in- 
falliveis  regras,  que  qualifiquem  e  iLxem  as  sobreditas  mani- 
festa nulUtkdc  e  notória  injustiça ,  que  hSo  de  servir  de  fun- 
damento aos  recursos  revisorios ;  mando  que  estas  somente 

••  se  possuo  julgar  taes  nos  casos  litteralmente  expressos  nos 
"  dous  preâmbulos  das  ord.  do  liv.  3" ,  tit.  75  e  95 ,  concordan- 
■•  do-se  ambos  os  sobreditos  preâmbulos  para  o  dito  efleito , 

•  etc.  -  Finalmente  no  §3"  accrescenta  ainda  mais:  ■■  Eporq^ue 

-  sobre  os  termos  em  que  as  sentenças  se  devem  julgar  no/ona- 
"  mente  injvslas  pelo  p}'incipio  de  serem  jiroferidas  contra  di- 

•  reito  expresso,  na  também  diversas  opiniões  que  tem  consti- 

■  tuido  perplexidade  no  direito  das  partes ,  e  contrariedade  nas 
"  deciaÕcs  das  revistas ;  determino  queo  direito  expresso  de  que 

-  se  trata  nas  refcridas  leis  deve  ser  o  direito  pátrio  ,  e  nâo  aa 

■  leis  imperiaes  ou  direito  civil ,  de  que  i'esultana  a  mesma  per- 
"  plflxidadc.  " 

Ora.  em  fae^  de  disposições  tão  terminantes .  da  declaraçfio 
formal  dest--  5  *■.  de  que  a  iiLJustiçn  notória  procede  de  ser  a 
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sentença  proferida  contra  direito  expresso ,  de  laborar  nessa 
violação  (la  lei,  do  direito  delia,  não  pode  restar  duvida  algiuna 
sobre  a  exactidão  dos  principies  que  sustentamos. 

E  se  ainda,  apczar  do  (jue  ponderamos,  pudessem  ser  neçes^ 
sarios  mais  amjMos  esclareci nu^n tos  ,  nós  os  teriamos  nas  duas 
citadas  ord.  do  liv.  3^> ,  tit.  7õ  e  95. 

K\ammados  os  dous  preâmbulos  destas  ord. ,  yê-se  que  el- 
les  em  summa  declarão  o  sep^uinte  :  Quanto  ao  processo  e  sen- 
tença como  acto  delle ,  cpie  são  nuUos  ,  quando  na  falta  de  ci- 
tação legitima  ou  ina)mpetencia,  (juando  a  sentença,  é  proferi- 
da contra  outra  passada  em  julgado  ou  é  dada  por  peita  ou  su- 
borno ,  quando  é  fundada  em  falsa  prova  ou  proferida  por  nu- 
mero ilWitimo  de  juizes.  Quanto  a  sentença  ,  ou  preceito  do 
julgado,  declarão  que  é  este  nuUo  quando  proferido  contra  dÍ7 
reito  expresso  ,  isto  o  ,  quando  viola  o  preceito  da  lei ,  a  sua 
those  geral. 

A  ord.  liv.  S" ,  tit.  7õ  em  seu  preambulo  e  no  5^  2<> ,  expressa 
isto  pelo  modo  o  mais  perfeito  e  terminante  que  pe  pudera 
desejar.  Depois  de  dizer  que  o  juiz  julgaria  contra  direito  ex- 
presso se  por  exemplo  dissesse  que  o  menor  de  14  annos  pgde 
validamente  fazer  testamento  ,  por  isso  que  a  lei  expressa  e 
formalmente  declara  que  um  tal  menor  não  o  pode  fazer  vali- 
damente;  accrescenta  o  outro  exemplo  de  uma  sentença  inT 
justa  somente  contra  o  direito  da  parte ,  e  que  portanto  nfip 
é  nulla  por  direito.  No  dito  §  2'  assim  se  expressa:  «  Porém 
•♦  se  o  juiz  julgasse  contra  í)  direito  da  parte  ,  e  não  cpntra  o 
«  direito  expresso ,  não  será  a  sentença  por  direito  nem  uma  , 
a  mas  sim  valiosa,  salva  a  reforma  por  via  de  appellaçâo.  Pç^r 
u  exemplo,  se  fosse  contenda  sobre  um  testamento,  dizendo-s^ 
.»  por  uma  parle  que  o  testador  era  menor  de  11  annos  ao 
«  t<^mpo  cw\  que  o  fez ,  o  de  outra  parte  se  dissesse  que  era 
«  maior ,  posto  (jue  pelas  inquirições  se  provasse  çiue  era  me- 
.»  nor  da  dita  idade  ao  dito  tempo  ,  todavia  o  juiz  julgasse  o 
..  testamento  por  bom ,  não  porque  um  menor  de  11  annos 
u  pudesse  fazer  testamento  vahdo,  sim  porque  o  julgasse  maiçr*, 
..  não  obstante  a  pro\  a  em  contrario ,  esta  sentença  é  valida , 
«  saha  o  recurso  de  appellaçfio,  porquanto  é  injusta  contra  o 
».  direito  da  parte  ,  mas  não  contra  o  direito  expresso  ,  o.  dirci- 
«  to  da  lei.  •»  Único  que  poderia  fundamentar  a  revista. 

]\'ão  c  possivel  qualificar  melhor  ,  nem  mellior  distinguir  a 
questão  do  fundo  da  causa  ,  dos  factos  e  apreciação  das  pro- 
vas ,  da  outra  questão  do  direito  em  si  mesmo,  em  sua  confor- 
midade como  a  lei. 

Ye-se  pois  evidentemente  que  o  supremo  tribunal  de  justi- 
ça nunca  deve  envolvcr-se  ,  ou  conhecer  do  fundo  da  causa  , 
pois  que  todas  as  leis  que  temos  refexúdo  ,  teruiinant^mente  lhe 
prohibem.  A  segunda  instancia  conhece  do  facto  e  do  direito  , 
elle  conhece  só  do  direito. 
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Embora  pareça  duro  a  quem  núo  profunilar  bem  o  estudo 
desttt  institui ;uo  e  dos  interesses  stidaes ,  estes  príiicípicis  éSo 
liKlavia  funtlainentaos  e  tutfltires,  c  (li'veni  ser  oujLTvailus  eni 
todo  o  seu  ngor.  Núi>  são  noves ,  Ibríio  luminosamente  desen- 
volvidos pela  assenibliía  constituinte  da  Finança ,  e  dgminfio 
ainda  hoje  iili ,  assim  como  na  legislação  belga,  portuyueza, 
sarda,  e  por  ventura  de  outros  povos. 


SECÇÃO  ^1.- 


§  1."  —  Da  autoridade  tUssa.t  decisões  em  geral. 

512. — As  decisões  de  revista  do  supremo  tribunal  níto  s<S 
tem  os  olteitos  positivos  que  a  lei  Lho  conJere ,  mas  tem  ali^m 
disso  uma  autondade  moral ,  ini^oi'tante  e  que  resulta  das 
iuzea  e  préstimo,  de  tfio  alta  instituição ,  autoridado  qae  so 
exerce  sobre  o  espirito  dostribunaes  eque  muito  concorre  para 
a  uniformidade  da  jurisprudência ,  ou  appjicaçiío  da  lei.  Posto 
que  nSo  sejao  regras  imperativas  de  direito  ,  exercem  todavia 
milita  influencia ,  tanto  mais  que  anieaçao  os  juJgamentos  em 
contrario  de  uma  cassaçSo  quasi  certa.  Assim,  posto  que  indi- 
rectamente ,  aSo  reguladoras  da  doutrina  legal. 

Essa  autoridade  porém .  (■  diíTerente  segundo  a  diversidade 
da  deciâíto  ,  isto  6,  quando  denega  a  revista  ou  quando  a  con- 
cede pela  primeira  ,  ou  pela  segunda  vez  ,  como  leremos  nos 
paragraphos  seguintes ; 

)[  2."  —  Da  aulm-idadú  da  dwistio  rjiie  denei/a  a  rcvixla. 

613.  —  O  efieito  desta  denegnçân  6  de  n3o  annullar ,  nem  o 
processo  ,  nem  o  julgado ;  mas  o  único  aresto  que  al(?m  disso 
pôde  resultar  &  que  os  meios  de  nnllidade  ,  que  forao  produzi- 
dos não  sflo  procedentes  ;  quanto  ao  mais ,  a  decisão  iiilo  im- 
porta a  declaraçíío  de  que  os  aclos  arguidos  erAo  perfeitos ,  e 
sâ  sim  que  nSo  houve  violaçilo  positiva  de  lei ,  oa  tal  que  de- 
vesse produzir  a  cassaçíio. 


5  3.'  ~  Da  aulffridudf  e  comequendas  da  decisão  çue  ronceile 
a  í"  revhía. 


51-! .  —  Quando  o  supremo  tribunal  oflncede  a  revista ,  essa 
concessão  importa  a  declaraçiSo  de  que  os  actos  ai^uidos  \\o- 
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lárao  a  lei .  e  consequentemente  tjtip  a  doutrina  c 
que  ella  expressa  ,  é  a  vptdadeira  ,  i^  ti  qne  deve  s 
q:ie  foi  annullada. 

A  interpretação  doutrinal  do  supremo  tribunal  nno  i'  ii 
rativa  ou  obrigatória,  nem  mesmo  em  re]a(,'ín  ao  tribum 
quem  oUe  envia  a  causa  para  ser  de  novo  jul^da,   i 
duvida  que  lí  de  muita  fori;a  moral. 

O  tribunal  revisor  coilocu-se  na  po^çilo  que  occupa\  a  nque!!?'  - 
que  proferio  a  sentença  ntinullada.  examina  oíiicto  e  o  direito. 
B  julga  livremente,  isto  i*.  romo  entende  de  direito,  Miio  a&- 
pode  apreciar  e  qualilicnr  os  íactos  divei-sanieiite,  julgar, 
exemplo,  que  niJo  dá-se  n  questiSo  vertente  deptescripí" 
sim  de  nova<,iao.  mas  conserva  sua  plena  intelligencia  at 
baraçftda  para  conlbrmar-ae  ou  iiiSo  com  a  interpretação  e 
belecida  pelo  supremo  tribunal. 

Se  conforma-se,  nilri  resta  qufstfio,  e  então  se  estabelece  J 
ai-esto,  um  caso  julgado  que,  embora  nflo  tenba  Ibrça  de  li 
de  grande  peso  e  pôde  ser  invocado  como  tal. 

Se  porém  nao  se  conforma,  expõe  e  fundamenta  as  ri 
sua  opiíii&o  divergente.  Esta  pôde  diversificar  não  s6  t 
trina  do  supremo  tribuna! ,  mas  também  da  que  lÕra  es 
cida  pela  sentença  atmullada,  ou  confirmar  esta. 

.Algumas  opiniões  querem  que  a  primeira  decisão  áosapn^ 
tribunal  firme  desde  logo  a  questão  ou  intcllieencia  do  dih 
imperativamente,  e  que  níio  fique  ao  tribunal  revisor  semi 
liberdade  de  apreciar  diversamente  os  factos;  estas  opinl 
porém  nflo  Silo  bem  fundadas.  ']' 

E'  de  alta  conveniência  que  o  primeiro  tribunal  revisor  6 
SiTve  toda  a  plenitude  de  sua  inlelligencia  e  liberdade  r 

3:ie  possa  examinar,  avaliar  e  discutir  aquestilo  e  osprinci 
s  direito  em  todas  as  suas  faces  e  combinações  da  lei. 
berdade.  uma  grande  fortuna,  a  vida  do  cidadão  podem  j 
desse  exame;  embora  haja  alguma  demora,  é  preciso  prc 
da-lo  com  independência  e  toem  a  sabedoria ;  além  ^sso,  i 
cos  casos  se  darão  dessa  divergência. 

Por  certo  que  o  tribunal  revisor  não  se  animará  t  .  _ . 
ontro  ã  doutrina  do  supremo  tribunal  sem  que  produza  razoes 
de  muita  força  e  dlustraçAo.  seria  diniinuir  sua  propria  repu- 
taçíUi.  E'  possível  que  apresente  considerações  de  tanto  pt-su 
que  o  supremo  tribunal,  reconsiderando  a  questão,  rejeite  sua 
própria  opinião  e  adopte  fssa  opposta.  Demais,  d  de  uma  dis- 
cussão assim  iltustrada  q^ue  resuhSo  os  niclhoramentus  que 
de\  em  ser  propostos  com  inteira  segurança  ao  poder  legislativo. 
No^a  lei  é  muito  imperfeita  a  este  respeito,  como  demons- 
traremos no  paragrapbu  seguinte,  e  por  isso  mesmo  demanda 
jininipta  reforma.  Qunndo  desta  se  trate  convirá  fazer  uma  ulil 
distíncçilo.  Se  n  nullidadp  fôr  só  do  processo,  em  todo  ou  pai 
te.  ou  mesmo  da  gentonç-i  como  acto  delle,  de\'er-«e-ha  dará 
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supremo  tribunal  o  direito  de  annulla-lo  ileade  o  acto  \'icioso 
pi-rempforia  e  soberanamente,  mandando  proceder  de  novo ;  é 
uma  questão  de  formulas,  questão  prejudicial  que  nao  penetra 
no  fundo  da  causa,  que  nâo  demanda  as  cautelas  da  questão 
do  julgado ;  quanto  a  esta,  duvein  prevalecer  as  observações 
que  temos  exposto. 

Parec«-nos  desnecessário  recordar  que  quando  a  revista  é 
pronunciada  ou  concedida  só  em  relat^  a  uma  parte  do  jul- 
gado não  inilue  no  resto,  que  deve  ter  sua  plena  esecuçáo. 

Semelhantemente  quando  só  alguns  réos  recorrem  e  outros 
nflo.  embora  anteriormente  tivessem  partilhado  uma  sorte  com- 
mum  como  co-accusados  de  um  mesmo  crime,  o  recurso  níío 
aproveita  nem  prejudica  os  que  nfio  recorrerão,  por  isso  que 
se  sujeitarão  a  cumprir  a  sentença,  quando  os  outros  abrirAo 
uma  nova  acç^lo,  na  qual  aquelles  não  ligurllo;  rompeu-se  toda 
a  cotnmunidftde  entre  elles,  sua  posição  deixa  de  ser  idêntica, 
prevalece  a  seu  respeito  a  autoridíide  da  cousa  julgada. 


S  1."  —  Da  aiilvridadi;  e  conseqttencias  da  decisão  que  concede 
a  seguruia  rerisla. 


r  deixa  de  applicar  a  doutrí- 
.  OQ  ptrrque  aprecia  os  fac- 


515.  —  Quando  o  triiiunal  revisi 
na  do  supremo  tribunal,  pratica  Íí 

tos  e  julga  pnr  um  novo  modo,  ou  pt>rque  se  oppoe  k  sua  dou- 
Iiina.  No  primeiro  caso  extingue-se  a  questão  anterior ,  e 
quando  muito  pôde  dar-se  o  caso  de  uma  outra  nova  e  diversa 
revista,  fundada  em  outros  meios  e  outra  questão  de  direito. 
Xo  segundo  caso,  que  injporta  reprodução  do  julgamento  an- 
Dullado,  dá-se  um  facto  de  sunima  importância  e  profunda  at- 
tençjto,  que  deve  autorisar  á  parte  a  pedir  uma  segunda  revista. 

O  supremo  tribunal,  que  deve  então  trabalhar  com  secções 
reunidas  quando  tenha  diversas,  examinará  nova  e  attenta- 
mente  as  razões  oppostas  á  sua  doutrina  Se  são  taes  que  deva 
acceder,  está  na  obrigação  de  adopta-las,  e  consequentemente 
de  denegar  essa  segunda  revista ;  estabelecer-se-ba  então  um 
aresto  luminosamente  discutido  e  solemnisado, 

Se,  pelo  contrario,  persiste  em  sua  opinião  e  reprova  a  op- 
posta,  annuHa  esta,  reforça  de  novo  as  suas  razoes,  e  concede 
a  segunda  revista. 

Entretanto  cumpre  então  prever  que  a  questão  de  direito 
Ti&o  deve  continuar  indecisa;  e  preciso  que  cesse,  que  o  segun- 
do tribunal  revisor  não  possa  reproduzir  o  mesmo  julgado  já 
duas  vezes  annullado-  Ua-se,  não  obstante  terem-se  ensaiado 
o»  meios  mais  perieilus  de  resolver  a  difficuldade,  uma  fondi- 
çfio  forçada  do  tf^i-minar.  Quem  deverá  em  tal  caso  firmar  a 
regra  de  direito  na  hv[>othese  especial  dada  í 

A  questão  não  deve  ficar  suspensa  á  espera  de  uma  inter- 
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pretaçfio  legislativa,  seria  uma  lei  expost  facto,  uma  aberraçfto 
dos  princÍDios,  que  inverteria  o  legislador  em  juiz.  Ella  devo 
ser  Qccidiua  pela  lei  actual  tal  qual  6 ;  quem  estabelecerá  ^xh 
róm  a  sua  verdadeira  intelligencia ;  será  o  supremo  tribunal, 
o  se^ndo  tribunal  revisor  l 

Todos  os  fundamentos  e  fins  da  instituição  do  supremo  trir 
bunal  dictâo  que  seja  elle  o  incumbido  de  pcoferir  em  tal  caso 
essa  intelligencia,  e  como  obrigatória  para  o  caso  particular 
dado.  O  contrario  seria  uma  inversão  de  gradaúSu)  e  gerarchia, 
seria  romper  a  idéa  de  unidade,  ou  uniformidade  da  jurispru- 
dência. Deixaria  de  haver  um  centro  único,  um  laço  que  pren- 
da os  tribunaes,  que  evite  a  diversidade  e  opposiçáo  da  dou- 
trina, a  contrarictCade  dos  julgados.  Seria  alentar  a  divergeo^ 
cia  dos  tribunaes,  e  desmoralisar  o  foco  provecto  de  luzes,  que 
deve  imprimir  direcção  a  mais  illustrada,  prescrever  as  falsas 
opiniões  e  manter  a  pura  e  genuina  intelligencia  da  lei. 

Assim,  embora  íique  livre  ao  segundo  tribunal  revisor  apre- 
ciar os  factos  como  entender  de  justiça,  a  questão  de  direito, 
a  intelligencia  controvertida  da  lei  estará  firmada,  e  será  obri- 
^toria  na  espécie  em  litigio.  O  poder  legislativo  de\erá  ser 
informado  em  sua  primeira  reunião  dessa  interpretação  es- 
pecial. 

§  5.0 — Da  autoridade  de  tal  decisão  eni  relação 

a  hypot/ieses  futuras. 

516.  — Deverá  porém  uma  tal  decisão  ser\ir  de  regra  obri- 
gatória para  o  futuro  emquanto  não  houver  medida  legislati- 
va? Ortnmente  não. 

Pode  tal  decisão  laborar  em  erro,  e  não  convém  impedir 
uma  nova  discussão,  quando  reappareça  questão  perfeitamen- 
te idêntica,  o  que  será  difficil.  Se  apparecer,  ahi  está  o  aresto 
para  ser  invocado,  elle  de^"e  ter  muita  autoridade  moral  oomo 
tnito  de  uma  discussão  solemne,  deve  merecer  toda  a  conside- 
ração nojt  rafnme  autorífatis,  sed  axiioriiate  raiionis.  Se  os 
tribunaes  se  corfomiaivm  com  elle,  nenhum  inconveniente  ha- 
verá em  deixar  de  ter  caracter  obrigatório  ;  se  tiverem  razoes 
para  se  não  i^orformar  cumpn^  ouvi-las. 

Tma  dixisão  obrigatória  em  caso  singular  dispõe  só  delle, 
mas  miando  ella  valo  disposição  geral  toma  o  caracter  de  lei, 
crt*a  diroiti>s  o  obrigações,  toma-Si^  uma  norma  social,  e  isso  é 
da  alçada  exclusiva  do  legislador.  Este  e  só  este  é  quem  tem 
o  dinnto  e  obrigação  do  estudar,  discutir  e  estabelecer  os  pre- 
ceitos geraes. 

StTia  contiar-lhe  uma  delegação  legislati\"a  e  illimitada,  pois 
que  nem  ao  menos  seria  i^ossivel  prever  quaes  os  assumptos  so- 
bre que  a  excRua,  nem  o  modo  ix»r  que  os  regularia. 
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Finalmente  leriainoa  dons  legisladores,  e  o  supremo  tribu- 
nal reunindo  a  essa  autoridade  a  que  tem  por  sua  instituição 
de  cassar  as  sentenças,  valeria  um  poder  temível  capaz  de  por- 
se  em  luta  com  os  outros  poderes,  suas  decisões  senfto  leis  que 
abaten&o  todas  as  barreiras. 

Convém  examinar  a  illustrada  diBCUSsfto  que  teve  lug^ar  nos 
camarás  francezas  a  este  respeito,  aos  Monitores  de  Janeiro  a 
Março  de  1837.  Esla  mesma  era  a  opiniAo  entre  muitos  do 
ministro  da  justiça  Persil,  e  emfim  6  a  disposição  da  legislação 
da  França  e  de  outros  Estados. 

Entre  nós,  poruma  almrraçâo  in»iualificave!,  quem  firma  a 
intelligencia  da  lei  para  o  caso  vertente  í  o  primeiro  e  único 
tribunal  revisor,  e  essa  decisilo  í  definitava,  pois  que  nem  ao 
menos  se  admitle  nova  revista !  Níio  ha  nada  mais  perigoso  do 
qne  njn  estudo  imperfeito  na  traiisplatitaçilo  das  leis,  e  instui- 
coes  de  um  para  outro  paiz. 


CAPITULO  V. 

DAS  OUTRAS  ATTRIBUIÇÕES  DO  SrpnEMO  TRIBCKAL  DE  JUSTIÇA. 

SECÇÃO   1.» 

DE  8FA  ATTlUmnÇÃO  BOBBB  08  COWFLICIOS  DE  JIBISDICÇÃO  ENTRE 
OS  TFmUNAES  DAS  RELAÇÕES,  E  SOBBE  SL-SPEIÇÕES. 

8  I.>  1 3.°]—  Compele-lhe  conli«c«r  e  deciílir  «obre  os  conflictos 
doJuruduYiia  c  duapcUDciíi  di»  ralnçOes  piavlociíica.  ConstiE. , 
art.  1*>4,  $3",  e  lo!  Ul'  l<j  Jc  Selctdbro  de  IB2ft ,  art- S°,  S3<>.o 


i  1.* —  De  sua  ailril/mção  solrre  os  conjlictos. 


S17  •  —  O  conSicto  (• ,  oomo  já  dissemos ,  tratando  do  conse- 
lho de  estado ,  a  controvérsia  ou  debate  que  se  eleva  entre 
duos  autoridades  om  relação  á  sua  competência,  para  conhecer 

,  ou  nSo  de  um  assumpto.  Quando  se  eleva  entre  uma  autorida- 
de de  ordein  administrativa  e  outra  de  ordem  judiciaria,  toma  o 

\  i(cune  de  coníiicto  de  attribuiçjlo.  Qaando  se  eleva  entre  auto- 
ridades da  mesma  ordem,  como  entre  dous  juizes ,  tem  o  nome 
dtf  conflicto  de  jurisdicção ,  ou  antes  de  questão  de  compe- 
tência. 

Em  um  c  outro  caso  elle  pôde  ser  positivo,  ou  negativo;  po- 
iiitivo  quando  ambas  as  autoridades  pretendem  ser  compete»- 


te»  para   conhecer  do  negocio  exctuindo  a  outra  ; 
quando  ambas  sostentúo  que  nSo  síUi  competentes  ,  e  port 
t(>  niio  querem  conhecer  do  negocio ,  ficando  por  i^o  as  part 
sem  ter  quem  lhes  administre  justiça. 

Em  todo  caso  o  conflicto,  ou  questão  de  competência,  ioipor- 
ta  muito  não  só  ao  interesse  áus  partes  ,  comi>  á  ordem  pultti- 
ca ,  á  divisAo  e  limites  dos  poderes. 

Pelo  que  tocn  ao  conflicto  de  attríbui^o  ,  ou  questão 
competência  entre  autoridades  administrativas,  o  supremo  t 
bunal  Uclo  tem  direito  de  conhecer  disso  ,  |H)iâ  essa  attríbuiçj 
pertence  ao  conselho  de  estado ,  como  já  expuzemos. 

Pelo  que  respeita  ã  questfio  de  competência,  entre  autorídl 
des  judiciariaa  ,  isto  é ,  entre  relações  ,  tem  então  o  supre  ' 
tribunal  exclusivamente  esta  attribuicáo.  como  6  declarado  p 
art.  lCi4  .  §  3" ,  da  constituição  ,  e  lei  de  18  de  Setembro  4 
1828  ,  arts.'  5" ,  g  3" ,  3 1  e  35.  Outro  tanto  deve  entendeis 
quando  a  questão  de  competência  se  suscite  entre  autorídadi 
lie  1"  instancia  pertencentes  a  districtos  de  relações  diverso! 

Em  n.  HO  já  indicámoa  que  a  questão  de  competend 
entre  autoridades  judiciariaa  de  !■  instancia  de  uma  mesma  r 
laçuo  é  por  esta  decidida. 

Ainda  quando  porém  decidida  pelas  relações  uma  tal  quest 
o  supremo  tribunal  vem  a  conhecer  dessa  decisão  por  occaf 
da  revista ;  e  sua  attríbuíção  ,  que  assim  se  completa,  l'  ro 
rente  com  sua  instituição,  pois  que  elle  é  o  supremo  regulai.. 
e  guarda  das  competências  tia  ordem  judiciaria.  Toda  a  usui 

fiação  .  ou  excesso  de  poder,  que  equivale  á  incompetência,  «' 
ende  directamente  o  interesse  publico ,  os  limites  àaa  jui ' 
dicçues. 


~  Das  reaisaçoes  op/wsfas  eu 
Iribiinal. 


518.  —  Quando  algum  membro  do  supremo  tribunal  for  s 
ppito  .  elle  mesmo  deve  declarar-ae  tal  cm  observância  da  o 
liv.  3" ,  tit.  21,  e  do  art.  61  do  cod,  do  proc.  crim.  Quando  j 
lévii  não  o  faça  em  algum  caso  por  não  conslderar-se  suspeito 
tem  sem  duvida  a  parte  o  direito  de  interpor  sua  rccusaç&o.  ' 

Não  conhecemos  disposiçílo  especial  que  regule  este  processo; 
não  hesitamos  porém  em  crer  que  em  tiU  silencio  deve   ap- 
plicar-se  a  lei  que  rege  o  processo  das  recusações  oppostas 
aos  desembargadores,  pois  que  dáo-se  os  mesmos  fundamente 
e  con-.liç-Ões  de  direito. 

O  regulamento  das  relações  de  3de  Janeira  de  1833  ,  art  ), 
§  li  ,  e  l>3  e  seguintes ,  é  providertle  a  respeito  ;  lejnos  ald 
disao  u  decreto  de  23  de  Nuvembro  de  181^. 


§  Z."  —  Da  si/speiçào  do presidcnít!,  ou  chaiiceUa- das  relações. 

51!l.  — A  lei  de  22  de  Setembro  de  1828,  art.  2",  ^  9", 
declara  que  ao  supremo  tribunal  pertence  coDhecer  dos  recur- 
sos e  mais  objectos  pertencentes  ao  oíEcio  de  chanceller-mòr , 
em  que  intervinha  a  mesa  do  desembargo  do  paço,  á  excepção 
das  glosas,  que  estão  abolidas ;  e  que  os  papeis  que  o  chancel- 
ler-mòr niio  pôde  passar  pela  chancellaria  ,  conforme  a  ord. , 
liv.  1" ,  tit.  2".  §  21 ,  seríio  passados  pelo  ministro  mais  antigo 
do  supremo  tribunal. 

O  ehanceller,  na  forma  da  ord. ,  liv.  1* ,  tit.  2" .  é  quem  fis- 
calisa  a  contagem  das  custas ,  e  j^esolve  as  questões  que  pos- 
Bflo  suscitar-se  a  respeito :  elle  internem  no  julgamento  das  re- 
cusações  opnostas  aos  desembargadores  .  mas  em  um  e  outro 
caso  pôde  elle  mesmo  ser  suspeito  ,  assim  como  é  no  caso  do  § 
21  dessa  ord.  ,  em  que  nSo  deve  fazer  passar  pela  chancellaria 
as  suas  próprias  decisões.  A  sobrecUta  lei  de  22  de  Setembro 
estabeleceu  pois  a  competência  do  supremo  tribunal ,  ou  do 
fniiseiheiro  mais  antigo,  para  o  expediente  em  taes  hypotheses. 
Teria  sido  melhor  incumbir  iaso  ao  vice-presidente  tia  relação . 
que  c>  o  desembargador  mais  antigo,  por  si  só ,  ou  com  adjuntos , 
pois  que  cumpre  não  olvidar  que  estamos  no  império  do  Bra- 
zil,  onde  ha  largas  distancias  dàs  sedes  das  relações  á  corte ,  e 
que  não  se  d^ve  onerar  as  parles  com  graves  delongas  e  des- 
pezas  sem  necessidade,  e  só  quanJo  fôr  indeclinável. 


SECÇÃO  -2." 


g  1  .o  B  2-0}  —  CompeW-lhe  coDliBwr  dos  ilulictns  a  erroa  de  offioio 

Sue  (.iiniiiietierflm  db  eens  miniíCro!!.  os  dns  relnçõea  ,  m  emprcsa- 
as  Qu  oorp  diplomRtíca  e  o»  presidente*  âaf  prnviíiciaa.  Conetit., 
nrt.  l6t,S9o,Ui  de  18  do  Setembro  de  1828.  nrt.So.S  2.0 

^  1,*  —  Do  fundamento  deala  atlribiiiçuo. 

520.  —  A  constituição  do  impprio,  no  art.  179.  §  17,  fiel  ao 
principio  da  igualdade  da  lei,  proscreveu  os  foros  pnvdegiados : 
foi  port''m  ella  mesma  quem  creitu  esta  competência  do  supre- 
mo tribunal  em  vistas  imo  tanto  destes  altos  funçcionanos  , 
como  de  verdadeiro  interesse  publico.  Era  sem  duvida  de  mis- 
ter attribui-la  a  uma  corte  illuattada  e  independente  para  que 
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se  tivesse  a  garantia  de  um  julgamento  imparcial.  Demais,  a 
ordem  jcrarchica ,  as  idéas  da  conveniente  sitbordinação  ;  nâo 
permittião  que  funccionarios  tacs  fossem  submettidos  ao  jul- 
gamento de  autoridades  subalternas. 

Por  essas  mesmas  considerações  fez-se  extensiva  aos  bispos 
a  competência  de  que  tratamos,  como  veremoâ  no  titulo  se- 
guinte ,  quando  occuparmo-nòs  dos  privilégios. 

§  2.®  —  Doj)rocesso  respectivo. 

521.  —  O  processo  estabelecido  para  o  julgamento  dos  de- 
lictos  e  erros  de  olficio  de  taes  funccionarios  ó  descripto  pela 
lei  de  18  de  Setembro  de  1828  ,  art.  20  c  seguintes,  tílle  oflie- 
rece  os  termos  e  meios  necessários  para  o  conhecimento  da 
verdade ,  e  entre  outras  garantias  ministra  no  art.  32  a  de  re- 
cusação  peremptória  de  dous  membros  do  tribunal  cm  favor  do 
réo  e  de  um  em  favor  do  accusador. 


CAPITULO  VI. 

DO  MINISTÉRIO  PUBLICO. 

SECÇÃO    1.» 
DO   MINISTÉRIO  PUBLICO  EM  GERAL. 

5}  l.o_  Da  iialureza  e  imjwrtancia  deslainstiluiçào. 

522.  — O  ministério  publico  é  uma  grande  e  útil  instituição, 
ó  o  braço  direito  da  sociedade  e  do  governo,  é  a  sua  vigilância 
e  intervenção  perante  os  tribunaes  ae  jnstiça.  E'  por  meio  delle 
que  a  sociedade  e  o  governo  sãó  ali  representados  è  tomão  par- 
te legitima  nos  processos  e  discussdo  das  decisões  judiciarias 
(jue  se  fazem  ouvir  em  beneficio  da  lei,  da  ordem  publica,  dos 
interesses  do  Estado  c  também  em  beneficio  dos  direitos  de 
seus  membros  e  súbditos  que  reclamaò  sua  protecção  especial. 

O  governo  tem  o  dever  c  necessidade  de  defender  perante  os 
tribunaes  a  propriedade  c  manutenção  dos  direitos  da  coroa  ou 
nacionaes  ,  outrora  denominado  direitos reaes^  e os  direitos  da 
jurisdicção  e  soberania  do  Estado,  tem  a  obrigação  deijispedo- 
nar  a  exacta  observância  das  formas  e  da  apçlicação  do  direito, 
assim  criminal  como  civil,  no  interesse  da  lei  e  justiça  social; 
tem  o  dever  de  proteger  os  cidadãos  que  por  suas  circumstan* 


cins  niío  godtm  fazer  valur  os  sois  direitos,  e  finalmenlp  do 
íeiar  diifi  instituições  i;  estiibelccJmentcs  públicos  que  reclanifla 
a  sua  tutelltt. 

O  iDitiiâtcrio  publico  t  ipem  o  iurúiina  de  todas  as  relações 
destes  valicsos  aervii,'(is,  de  tudo  quantu  inipurta  a  justiça  pu- 
blica-, é  oorgSu  por  cujo  nieui  o  governo  goza  do  dii-eilode  ser 
ouvido  peraiileustribunaes,  de  exercer  sua  iiilervençâo  e  acçuo, 
sem  a  qual  seria  privado  de  attribuições  indispensáveis. 

K'  oinfim  por  intermédio  destu  instituição  que  ae  estabelece  o 
tilo,  a  ligarão  da  ordein  Judiciaria  coinnordein  administrativa, 
e  que  se  vivifica  a  autoridade  tio  ministério  da  justiça  perante 
09  diversos  gráosdo  poder  Judiciariu. 


Si.»- 


Da  oyganisaçSo  do  minisíci-Mpuòliiv,  nutncaçào  e  der, 
ião  de  seus  membivs. 


523. — O  ministério  publico  tem  Jc  cumprir  deveres  e  defen- 
der direitos  du  sociedade  e  do  trovemo  perante  todas  aa  instan- 
cias e  tribuiuies.  é  portajito  consequente  que  elle  seja  graduado 
e  ramilicatlo  desde  o  supremo  tribunal  de  justiça  até  os  iuizos 
monicipnes  e  delegacias  de  policia,  aliás  a  autoridade  iicant 
privada  de  agentes  necessários  c  consequentemej\te  de  direitos. 

Elntre  nós  existe  o  procurador  da  coroa  que  sei^ve  como  tal 
perante  o  su|)remo  tribunal  e  também  perante  as  relaç<)es,  te- 
inija  os  promotores  de  rximarca,  mas  não  temos  agentes  au.\i- 
liarcs  nos  teroioB  perante  os  juizes  municipaes,  o  que  é  ama 
lacuna  muito  prejudicial. 

A  orgBJiisaçiio  iranceza,  belga  e  portugueza  a  este  respeito 
6  digna  de  fonnal  imitação. 

Pelo  que  toca  a  nomearão  e  demissfio  de  taes  empregados, 
nfio  pude  haver  duvida  alguma  síria  de  que  isso  dependa  in- 
teiramente do  juizo  do  governo.  IClIe  é  o  representante  da  so- 
ciedade, o  encarregado  e  responsável  [kIos  direitos,  ordem  e  se- 
gurança da  aociedade.  Os  membrus  do  ministério  publico  não 
sSo  senão  agentes  seus,  de  suá  escolha  e  confíança,  silo  molas 
de  sua  autoridade  que  devem  ser  conservadas  ou  destituídas 
como  elle  entender  conveniente  ao  serviço  publico.  Que  recurso 
teria  II  governo  contra  a  frouxidfío .  ou  má  vontade  de  um  pro- 
curador seu  que  não  pudesse  demittirt  E'  indJÊpensavel  darão 
governo  os  meios  necessários  pari  que  possa  bem  cumprir  íis 
obrigações  que  se  !he  impõem. 

Cumpre  mesmo  nSo  confundir  a  magistratura  cm  geral  com 
a  magistratura,  propriamente  dita,  ou  pttr  outra  judicatura.  A 
Riagitjtratura  em  gera!  é  a  funcçâo  publica  encarregada  da  ap- 
pUcaçâo  ouexecução  das  leis.  tanto  tiaordemadministrativacumo 
judiciaria.  Ajudicatura  (-■  uma  funcção  puramente  civil  ou  crimi- 
nal de  ftpplicaçSodasleisiis  relações  dos  mdíviduos  entre  si, appli- 


cação  que  iinpoita  julgamento.  Os  membros  do  ministerío  i 
blico  náo  julgflo,  nyo  proferem   seiíleiíças.  pdo  contrario  i 

partP*:  lijo  estãu  pois  dpw  coiifU(,'ões  dos  jiií'íesi|ue  dt;vt:m  á 
independentes  e  perpétuos. 

SECÇÃO  1.* 


§   l." -- De  ícus  sí>Tífos  em  relação  á  coroa  Jia- 

52i. — E'  o  ministério  publico  quem  defendi;  perante  os  ^ 
bunaes  a  propriedade  dos  bens  uu  direitos  da  conja,  outr'(j 
denominados  bens  ou  direitos  reaes,  e  hoje  nacíonaes  (jueml 
sustenta  e  reivindica. 

As  nuasas  ords.  do  liv.  1",  tit,  í)"e  tit.  12'  inpr.,  «a  do  1 
2",  tit,  26  euumerôo  quaes  sejAo  os  direitos  reae»  ounucioiwl 
salvas  as  modilicações  do  regimen  coiistituciunal.  Kntre  «Uei 
alguns  ha  que  demandAo  toda  atteiiçãu,  como  súu  a  propriedade 
das  estradas,  rios  navt^sets  e  snas  margens,  portos  ae  mar  e 
encoradouros,  salinase  luinas,  heríin(;asjai;L'nles,  comisstis,  ter—  J 
ms  devolutas  e  multas.  Siio  direitos  importiuiies  que  mio  q 
vem  ser  usurpados,  que  demandão  vigilaneia  e  ])rotecç<lo,  e  à 
todo  o  caso  intervenção  e  audiência  aa  procurador  da  coroa  tf 
raiite  os  tribunaes.  Outro  tanto  se  deve  dizer  em  relaçfto  i 
direitos  e  interesses  da  fazenda  nacional ,  ou  thesouro  publico.1 

§  2."  —  De  seus  serviços  em  relação  á  soberania  nacional.  * 

525.  —  Igual  vigilância,  defesa  cprotecçAo  demandJIo  oa  ini- 
portantes  direitos  da  soberania  nacional  para  que  sejâc 
tidos  em  tuda  a  sua  extensfio  e  plenitude. 

O  direito  dejurisdicção  neicionat,  qualquer  que  seja  a  sua  f 
lação  é  sempre  de  suinino  valor  Ou  se  tmte  do  jurísdicçío  t 
ritorial  ou  aguas  adjacentes,  ou  da  lacuidiule  de  exercer  ou  t 
alguma  autoridade,  a  questão  aflecta  sempre  grande  intere 
do  Estado. 

O  ministério  publico  tem  pois  de  prestar  serviços  indis[ 
sáveis  nesses  e  oiUros  cusos  como  os  seguintes: 

Questões  de  limitia  do  jurisdicção  dus  tribunaes,  existe 
ou  cessaçilo  de  podfT  legitimo. 

Questões  de  coui|K;tencia  ou  de  excesso  de  poder,  ou  c 
Ins  de  atlribuiçilo, 


Usurpações  da  atiloriJade   a 

fjjor  seus  abusos  na  violciieias. 
Emtini,  sempre  (jui-se  Irate  de  jurisilicçrio  ou  auberania  na- 
cionat  O  evideiiU-'  que  o  ^(tvemo  deve  intervir  por  suas  agentes 
do  ministério  publico.  Alv.  de  2  de  Agosto  de  Ui37,  ord.  liv. 
■  ,  tit.  \-2'  iir. 


S3--- 


De  sem  sriTÍçox  em   relayão  a  relias  ii 
estabehti mento»  de  vlilkiade  iiubika. 


6.  —  Ha  certas  instituições  ou   estalieledcneutos  de   utí- 

'littRde  publica  que  demandão uma  tulella  e  proteci,'õo  especial 
do  EstÊklo,  paru  que  seus  direitos  e  legitinma  irlL-ressea  sejão 
lienipre  bem  defendidos  e  rL^sguardadus,  e  luTo  inenospresados 
ou  defraudados. 

Eni  tal  cayo  estão  as  municipalidades,  os  cslalieleciínentns 
pios,  hospitaes  de  caridade,  fabricas  ilas  Igrejas  c  outras  íiistí- 
tui^-ões  semelhantes ;  o  miiiisterín  publico  de\  e  ser  ouvido  ein 
seus  litígios  para  que  prevaleção  os  sseus  direitos. 


«EcçAo  a 


,  administb.\<;ao  da  jcstiça 


S  \."-~  Daaa,Cioiwfjíic(. 


527.  —  Todo  o  acto  criminoso,  toda  a  vinlaa^io  da  hi  i)enai, 

I  produz  um  niat  social ,  uma  perturbação  da  ordem  publica,  um 

uataque  aos  direitos  gaiim tidos  pelo  ^H>der  nacíunitl :  éde  mister 

Líeprimi-Io  para  que  ct-sse   e   não  se  reni-oduza;  é  também  de 

liister  que  o  mal  por  elle  feito  seja  perteitaniente  reparado 

A  acção  para  a  imposiçíio  das  penas  iiAo  pertence  senão  á 

P«ociedaoe.   é  uma  acção  publica,  superior,  própria  e  directa 

'  dtilft,  (í  o  seu  direito  de  punir  a  violação  de  suas  leis ;  ellapóde 

{^er  essa  ac<'Ao  nos  particulares  em  alguns  casos  que  julgar 

conveniente:  lóra  disso  nem  um  delles  tem  direito  algum  de 

preferi-la.  A  olteiisa  uu  lesão  sofírida  pelo  particular  não  tem 

outra  ncç-ílo  própria  senão  a  de  reparaçrio. 

A!i'm  de  que  esse  é  o  direito,  accrt^cí*  que  a  conc-ssãn  da 
acção  criminal  a  qualquer  do  puvo  ou  a  qualquer  dos  olíendidos 
tfui  grandes  inconvenientes  no  espirito  de  partido,  ódios,  inte- 
resses, pai.\5es  e  abusos  de  toda  casta. 

O  ministério  publico  í  quem  de\'e  pmmoier  e  ajjitar  essu 
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importante  acçuo  cm  bem  da  ordem  e  segurança  social ;  é  o  re' 
presentante  da  socied«ido,  ou  do  «joverno ;  níío  é  o  accusador 
cheio  de  cólera  e  vin^^mça,  é  a  voz  imparcial  da  lei  que  recla- 
ma a  punição  pelo  ataque  que  soílVeu. 


5^  2".  —  Das  allribuiçucH  </•>   aiini.slerio  puòUco  iia  acção  eh 

justiravnminal. 

528.  —  O  ministério  publico  c  pois  o  guarda  vi^^ilante  contra 
a  violação  da  lei  penal,  e  como  tal  deve  elle  vigiar  também  a 
acção  dos  agentes  de  policia  para  que  não  seja  omissa  ou 
frouxa. 

A  policia  indaga  dos  crimes,  coilige  os  indícios,  verifica  a 
prisão  dos  delinquentes  e  como  não  tem  a  attribuiçáo  de  ins- 
truir, de  formar  o  processo,  provoca  essa  competência  do  mi- 
nistério publico. 

Este  tem  a  seu  cargo : 

l.f»  Auxiliar  a  policia,  mormente  em  matérias  graves,  colii- 
gindo  os  indicies  e  promovendo  a  prisão  dos  delinquentes. 

2.*  Receber  as  denuncias,  formular  as  suas  e  provocar  a 
acção  criminal. 

3.'  Coadjuvar  o  processo  de  instrucçlLo. 

4.0  Ser  ouvido  nas  pronuncias  e  fianças  e  recorrer  dos  des- 
pachos preparatórios,  cm  que  suas  reclamações  não  forem  at- 
tendidas. 

5.*  Produzir  o  acto  de  uccusação,  e  sustenta-lo  com  as  pro- 
vas necessárias  c  com  a  lei. 

O.'  Recorrer  das  sentenças  por  appollaçuo,  quando  não  atten- 
dido,  e  sustentar  o  direito  da  sociedade  na  segunda  instancia. 

7."  Interpor  a  revista  no  interesse  da  justiça  ou  só  da  lei,  se- 
gundo as  circumstancias. 

8. o  Requerer  e  promover  a  execução  das  sentenças  criminaes 
para  que  verifique-se  a  pena. 

E'  pois  \ital  a  acção  do  ministério  publico  na  administração 
da  justiça  criminal. 


§  S.^— De  outras  attribuições  anininaes  do  ministério  publico, 

520.  —  O  ministério  publico  tem  ainda  outras  attribuições 
especiaes  de  ordem  criminal,  e  que  são  desumma  importância. 

1.*  E'  t*lle  quem  roquor  t'  promove  o  processo  de  responsa- 
bilidade dos  juizrs  de  !•'  e  2'  instancia,  dos  empregados  do 
corpo  diplomático,  presidentes  de  província  e  mais  empregados 
públicos.  E*  um  meio  de  acção  poderoso  do  governo,  assim  na 
ordem  judiciaria  c^mo  administrativa. 


•  E'  também  elle  quem  faz  a  arcusaçao  dos  crimes  índivi- 
s  commettidos  jwlus  nicnilu-os  dn  íamilja.  iinperial,  minis- 

bos  de  estado,  conselheiras  de  estado,  seuadores  e  deputados 

áontnt*'  a  legislatura. 

"."  Fiimlriu-iite.  i.'sUi  iiiHf;istramra  cxurce  urna  inspecção  útil 

Bobre  as  prisnes  e  sobrL-  o  inelhoi-ainento  da  legislação  criminal 

em  si?us  diversos  rainos.  E'  um  i^raiide  auxiliar  du  govemu  a 

bem  da  ordem  e  segurança  social. 

SECÇÃO  1.^ 

■  MIMBTKHIO  I1IHLICO    iiM  Hl-;i 


§  1 ."  —  De  suas  a/lrii/aições  civis. 

530. — Ali-m  de  politica,  ou  administrativa  e  crimimii,  o 
ninisterio  publico  i-  também  uma  util  magistratura  civil. 

E'  o  procurador  da  sociedade  ou  do  governo  nos  negócios 
ãvis  que  intcressão  o  Estado,  como  já  individuámos  na  see- 
ato  2^,  zela  doa  direitos  da  coroa  e  da.  fazenda  publica,  é  quem 
jfomove  a  desapropriação  exi^da  pela  necessidade  do  serviço 
mblico,  e  linalmente  representa  nesta  parte  a  adminislra(^o 
Krente  os  tribunaes. 

A  estas  funcções  se  Hgão  ainda  outras  dignas  de  todo  o 
ipreço,  porque  sõo  filhas  da  civilisação  protectora  dos  govcr- 
IDS.  O  mimsterio  publico  toma  a  pi-oteccão  das  pessoas  que 
im  consequência  de  seu  eetado  não  podem  por  si  mesmas 
lefender  utilmente  seus  direitos. 
E'  o  protector  social  dos  menores,  dos  interdictos  e  dos  au- 
mtcs;  í  também  ouvido  nas  causas  de  liberdade,  ampara  a 
idfls  as  pessoas  miseráveis. 

Exercí!  sua  inspecção  sobre  o  scrvi^'!!  dos  tutores  e  curadores, 
nipprímento  de  idades,  falta  de  autorisaçuo  dos  pais  para  ca- 
amentos,  ou  das  mulheres  para  que  os  maridos  possflo  litigar. 
Protege  também  os  direitos  dotaes  das  mulheres  e  resalva-os 
ím  relação  ás  obrigações  hypotliecarias  dos  respectivos  mari- 
dos. Emfim,  presta  serviços  análogos  em  muitos  outros  casos, 
que  uma  legblação  previdente  deve  attender  e  commetter  á 
ia  guarda. 

!J  2."—  De  suas  attríòiiiçÕÉ-i  co»mwrríae.i. 

531 .  —  Alem  de  ter  o  ministério  publico  em  relação  á  admi~ 
iBtraçAucommerdalattribuÍçiJC&  idênticas  ás  que  tem  nociveli 
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tieve  ter  uma  outra  muito  valiosa.  As  sociedades  commerciaes 
ou  industriaes  que  pendem  de  autorisação  do  govenio  deman- 
dílo  uma  inspec(,'ão  publica,  um  guarda  encarregado  de  vigiar 
(lue  ellas  não  se  apartem  de  seus  estatutos,  nem  de  seus  tius, 
das  regras  de  sua  constituição  legitima.  Esta  inspecção  nâo 
estorva  a  que  é  particular  aos  sócios,  6  diversa  delia  enão  lhes 
pode  mesmo  ser  confiada,  por  isso  mesmo  que  não  é  instituída 
tanto  no  interesse  privado  delles  como  no  interesse  publico, 
para  que  as  sociedades  não  defraudem  a  lei,  nem  suas  obriga- 
ções ou  engajamentos  para  com  terceiros.  E'  o  meio  de  acção 
do  governo  na  observância  do  direito  quanto  a  taes  sociedades ; 
c  o  seu  agente  deve  ser  o  ministério  publico. 

E*  escusado  repetir  que  tanto  na  administração  criminal, 
civil,  como  commercial,  o  ministério  publico,  quando  não  for 
attendido,  deve  interpor  os  recursos  competentes,  não  só  para 
obter  melhoramento,  como  porque  6  esse  o  meio  que  elle  tem 
de  procurar  que  prevaleça  a  sua  interpretação  doutrinal  dada 
ás  leis. 


.  c 


TITDIO  OITAVO. 


CAPITULO  I. 

DOS  DIREITOS  EH  CF.P.AL  E  I>E  SUA   DIVISÃO. 

SECÇÃO   ITNICA. 

nas  Dnu!rri"«  e  s\'a  nivinÃo. 


1^  I."  —  Da  definição  (h  direito  ««  relação  ás  pessoas. 

532.  —  O  direito  é  uma  entidade  real,  porém  moral  ou  abs- 
tracta, difScil  de  ser  bem  deSnida :  ella  se  apresenta  clam- 
mente  ao  espirito,  c  o  domina,  mas  este  n&o  pode  traduzi-la  a 
seu  g;osto  directamente.  E'  a  faculdade  moral  de  obrar,  facul- 
dade que  não  deve  ser  impedida  sempre  que  conservar-se  em 
seus  fimites  moraes,  é  aquíllo  que  c  justo,  que  é  recío,  que 
piiwede  da  natureza  do  honiem  ou  da  lei,  que  sua  siiciabilidude 
creou ;  é  emtim  o  poder  do  homem  em  suas  relações  moraes,  é 
a  sua  le^tima  competência  pessoal  de  fazer,  não  fazer,  ou  exigir 
que  outrem  faça,  ou  nao  laça  alguma  cousa. 

§  í."  —  Da  divisão  do  direito  Pm  relação  áspessoas. 

533.  —  O  direito  considerado  nesta  relação  divide-se  em  trcs 
classes  que  por  sua  importância  devem  ser  bem  comprehendidas 
e  distinctas.  São  os  direitos  naturaes  ou  individuaes,  os  direitos 
civis  e  politicos. 

Os  primeiros  silo  filhos  da  natureza,  pertencem  an  homem 
poniue  é  homem,  porque  ó  um  ente  racional  e  moral,  siSo 
propriedades  sua.s  e  niio  creaturas  da  lei  positiva,  sáo  attribu- 
tos.  dadivas  do  Creador. 
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Os  segundos  ou  civis  comprchendem  duas  partes,  uma  que 
se  compõe  dos  mesmos  direitos  individuaes  reconhecidos  e 
garantidos  pela  lei  civil,  outra  que  resulta  puramente  das  ins- 
tituições e  disposições  eiveis  de  cada  nacionalidade. 

Os  terceiros  ou  politicos  s5o  filhos  unicamente  das  leis  ou 
constituições  politicas,  silo  crcações  das  conveniências  e  condi- 
ções destas,  e  não  faculdades  naturaes. 

Todos  os  individues,  ou  sejáo  nacionaes  ou  estrangeiros,  pos- 
suem os  primeiros,  por  isso  mesmo  que  são  homens.  Os  se- 
gundos na  parte  em  que  sâo  puramente  civis  não  pertencem 
senáo  aos  nacionaes,  porque  a  nacionalidade  éo  titulo  delles. 
Para  o  gozo  dos  terceiros  nao  basta  ser  homem,  nem  somente 
nacional,  é  de  mais  necessário  ter  a  capacidade,  as  habilitações 
que  a  lei  politica  exige,  é  indispensável  ser  .cidadão  activo, 
membro  da  communháo  politica. 

Quando  se  analysa  cada  uma  destas  três  classes,  percebe-se 
com  maior  clareza  esta  distincçuo,  que  é  fundamental  e  que 
muito  importa  por  suas  consequências.  Nós  trataremos  de  cada 
uma  destas  classes  em  capitulo  separado. 


CAPITULO  II. 


DOS   DIREITOS    INDIYIDUÂES  OU  NATURAES. 


SECÇÃO  l.a 


DOS    DIREITOS  INDIVIDUAES  EM  GERAL. 

g  1.0  6  2.0)  —  A  inviolabilidade  dos  direitos  civi**  (individuaes)  dos 
cidadãos  brazileiros,  qne  tem  por  base  a  liberdade,  a  segurancm 
individual  e  a  propriedade, «'»  garantida  pela  constituição  pela  mi- 
neira seguinte.  Constit.,  art.  179 

§  1.0  —  Do  que  se/ão  OS  direitos  individuaes  em  gei^aL 

534.  — Os  direitos  individuaes,  que  se  podem  também  deno- 
mihar  naturaes,  primitivos,  absolutos,  primordiaes  ou  pessoaes 
do  homem,  sflo,  como  já  indicámos,  as  faculdades,  as  pre roga- 
tivas moraes  que  a  natureza  conferio  ao  homem,  c^mo  ser  iii- 
telligente;  sao  attributos  essenciaes  de  sua  individualidade,  são 
propriedades  suas  inherentes  á  sua  personalidade,  sâo  partes 
mtegrantesda  entidade  humana. 

iNuo  suo  pois  creaturas  dais  leis  positivas,  sim  creaçues  de 


-  3»!  — 

Deos,  attributos  do  ser  moral  que  cllo  lormou,  condições  ina" 
lienaras.  iinprescriptiveis,  pci-  isso  mcsmn  que  acin  dias  n  ho- 
mem seria  abatido  e  aviltado,  deixaria  de  scro  ijueií, 

O  direito  ijun  o  homem  teiiidí'  defender  sua  existência  physica 
e  moral,  sua  liluTdiidt.',  seus  diivitos  naluiucs;  essa  faculdade 
antecede  a  ludadíis  loia  ]iosilivaH,  ])riiV''rii  da  nalurraae  domina 
o  Imiurni  pun^ue  •'■  lioiiiciri. 

(.1  jiriíiieiro  dever  da  lei  positiva  ó  df  retotibeoê-los,  de  res- 
ppita-loa,  dl?  ^'aranU-los,  por  isso  mpamo  que  o  único  lim  legi- 
timo da  sociedade  6  de  defendê-los,  de  assegurar  o  gozo  dttlU^s, 
dl-  ('«nsagra-los  como  phariíes  luminoa^is  que  devem  estar  bem 
i-xpostos  aos  olhos  e  ao  respeito  recipruco  de  todos. 

§  2." —Das  diversas  espécies  âi' direitos  individiines. 

53õ.  — 1>3  principaes  direitos  individuaeíi  são,  como  o  art.  170 
da  constituição  e  seus  paragraphos  reconhecem,  os  do  liber- 
dade, igualdade,  propriedade  e  segurança,  mas  não  só  cada  um 
delles  se  divide  em  diversos  ramos,  mas  também  elles  se 
cumbinão  entre  si,  e  formAo  outros  direitos  igualmente  esaen- 
ciaea, 

JVós  veremos  na  secção  seguinte  como  se  ramifica  o  dirriito 
de  liberdade,  ou  por  outra,  como  elle  se  desenvolve  eapplicaem 
variadas  relações;  e  posteriormente  veremos  também  como  na 
liberdade  dl)  trabalho,  ou  industria,  @  da  associação,  se  contêm  e 
oombinâo  diversos  direitos. 

Todos  estes  direitos  tím.  como  bem  se  expressa  o  sobredito 
artigo  da  constituição,  por  base  a  liberdiufe,  a  segurança  ea 
profiríedade,  e  por  isso  suo  por  ella  garantidos. 

SECÇÃO  2." 

DO   OmfilTO   DIÍ  LmRRnADE   EM   GEBAL. 

%  l,"l~OUÍreII(nIn  libonbJftó  MconliPcMo  c  gi»tantjil'i  jwlii  cnii-. 

liWivnodoiniiicrio.Bru.  17«o  173. 
S  2-")  —  !ícnliuiti  cídailio  púiln  sjr  ohttmi"   a  Uaar  wi  duUnr  da 

faMralgama  cousa  nnao  «m  virtude  nn  lei.  Coastit, .  art.  nu, 

8  1.» 
9  3.<>>— Xuiil]iiinHluii>er&c9talMledJauinutíUiItideiin1ili(.ii.  CmiEtil, 

«rt.  179,8?.° 
S  4.»)  — Sna  dííposiçAo  iiiu  tori  iflVilo  rctrofietivo.  Coii-ítil. ,  iirl. 

179,  ft 3." 

^  1.* — Do  que  seja  o  direito  de  libtrdadi; 

A  liberdade  no  estado  ou  eonsidei-açío   puramente 
oatund  do  liomcm  é  o  direito,  a  faculdade   que  cile  tem  de  ia- 
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'lov  ou  náo  fazer  tudo  quanto  queira  sem  outro  limite  que  não 
seja  a  prohibiçíío da  lei  natural,  ou  por  outra,  tudo  quanto  não 
viole  seus  deveres  para  com  Deos ,  para  com  os  outros  homens, 
e  para  comsigo  mesmo.  Xo  estado  social  a  liberdade  é  esse 
mesmo  direito  ,  salvas  nào  só  essas  restricções  da  lei  natural , 
mas  também  as  restricções  da  lei  social. 

A  liberdade  é  o  próprio  homem,  por([ue  <»  a  sua  vida  moral, 
é  a  sua  propriedade  pessoal  a  mais  preciosa,  o  dominio  de  si 
próprio  ,  a  base  de  todo  o  seu  desenvolvinr;ento  e  perfeição  ,  a 
condição  essencial  do  <^(yio  de  sua  inteUiiícncia  e  vontade  ,  o 
meio  de  prefazei'  seus  destinos. 

E'  o  primeiro  dos  direitos  ,  e  salva-guarda  de  todos  os  outros 
direitos  .  que  constituem  o  ser  ,  a  igualdade  ,  a  propriedade,  a 
segurança,  e  a  dignidade  humana. 

O  Creador  não  lez  do  homem  um  ente  puramente  physico , 
sim  intelligente  e  moral ,  dcu-lhe  faculdades  correspondentes  , 
e  não  só  o  direito  ,  mas  a  necessidade  de  exercê-las  ,  de  culti- 
var as  numerosas  relações  que  delias  nascem ,  e  que  são  in- 
dispensáveis para  o  seu  bem-ser. 

Se  não  fora  o  direito  de  gozar  livremente  de  suas  faculda- 
des naturaes ,  de  que  servirião  estas,  o  que  valeria  a  existência  ? 

O  bem-sor  do  homem  é  tanto  maior  quanto  maior  é  a  sua 
hberdade  ,  quanto  menor  r  o  sacriíicio  ou  restricções  delia. 

O  melhor  govt^rno  r  pois  aquelle  que  conserva  ao  homem 
a  maior  somiiia  di*  suas  liberdades,  a  maior  extensão  delias  ,  a 
consciência  i\  convicção  de  <]ue  elle  pertence  a  si  mesmo  ,  â 
sua  intelligencia,  a  seus  fins  naturaes. 

As  maiores  ou  menores  restricções  feitas  a  esta  primeira ,  e 
essencial  condiçíío  moral  do  homem ,  são  quem  assignalão  e 
distinguem  os  bons  e  máos  governos.  Taes  restricções  não 
(lev(im  exceder  jamais  do  que  for  essencialmente  necessário 
])ara  respeitar  os  direitos  alheios,  por  isso  mesmo  que  elles  são 
]guaes  ,  e  não  pôde  haver  direito  contra  direito. 

Em  summa,  a  liberdade  é  um  dom  de  Deos  ,  e  o  fim  da  so- 
ciedade é  de  protegc-la,  e  não  de  proscrevê-la. 

§  2.* — Da  extensão  do  direito  deliJ)erdade. 

537.  —  O  homem  não  é  obrigado  a  fazer  ou  deixar  de  fazor 
alguma  cousa  senão  em  virtude  de  lei ,  e  conseouenteraente 
tudo  que  ella  não  prohibe  é  permittido  ,  é  licito,  pelo  menos  no 
foro  social. 

Como  dieta  a  razão  esclarecida,  e  como  expressa  formal- 
mente a  nossa  these  constitucional,  a  liberdade  não  é  pois  uma 
excepção,  é  sim  a  regra  geral,  o  principio  absoluto,  o  direito 
positivo ;  a  prohibição,  a  restricção,  isso  sim  é  que  suo  as 
excepções,   e  que  por  isso  mesmo  precisão  ser  provadas, 
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achitr-sc  expressamente  pronunciadas  pela  lei,  e  não  por  modo 
duvidoso,  sim  formal,  positivo;  tudo  o  mais  t!  sophisina. 

Em  duvida  previderu  a  liherdadt;.  pontue  lí  o  direito,  que 
nSo  se  restringe  por  supposiçõea  ou  arbítrio,  que  vigora,  por- 
que 6  facullas  ejus,  quod  cuique  /acere  licet.  nisi  rpadjvre 
prohibetiir. 

Esta  disposiç3o  ('.  sanccionada  pelo  art- 180  do  código  crimi- 
na! :  impedir  qme  alguém  faça  o  que  a  lei  permitte .  ou 
obrigar  a  fazer  o  que  cila  níio  manda,  pena  de  prisão  por  um 
a  SOIS  mezes  e  multa  correspondente  ã  metade  do  tempo  da 
prisão.  Se  este  crime  fõr  commettidi>  por  empregado  publii-o, 
que  para  isso  se  servir  de  seu  empreg^o,  incorrerá,  além  das 
penas  declaradas,  na  de  suspensão  do  emprego  por  dous  mezes 
a  quatro  annos. 

Sem  duvida  a  lei,  e  só  o  preceito  claro  da  lei,  í  quem  pôde 
ter  o  direito  de  restringir  a  liberdade,  e  nilo  n  arbitno  ou  von- 
tade de  alguém,  que  deve  ser  impotente  desde  que  o  principio 
do  governo  nSoí  o  da  escravidão,  sim  o  dos  direitos  do  homem. 

S  3."  —  Da  retlricçuo  legUima  da.  librrdoAle. 

538.  —  Nenhuma  lei  deve  ser  derretaila  ou  estaltelecida  se- 
nSo  porque  a  utilidade  publica  a  reclame.  A  lei.  ainda  mesmo 
quando  \fírn  garantir  alguma  das  relações  da  hherdade.  alfectn 
outras,  ella  creu  sempre obrigaçííes,  epunalidade  que  Iheserve 
de  aancçfio ;  consequentemente,  sempre  que  nSo  fôr  díctada 
por  vemadeira  utilidade  publica,  eslubelecerá  um  sacrificio 
injusto  e  por  ventura  uma  tyrannia. 

Nenhuma  lei  deve  pois  ser  concebida  senõo  depois  de  bem 
reconhecido  que  é  de  verdadeira  utilidade  social,  e  esta  jamais 
pude  estar  em  opposiçiSo  com  as  condições  moraes  do  homem 
e  da  sociedade. 

Toda  a  lei,  toda  a  restrícçiio  da  liberdade,  que  não  lôr  dic- 
tada  pelos  principies  da  moral,  pelo  respeito  reciproco  dos 
direitos  indi%iduaes.  ou  por  claro  e  licito  interesse  da  eommu- 
nidade  social,  será  uma  injustiça  ou  um  erro  lamentável,  que 
acivilisação,  que  a  i II ustraçfio  publica  deve  desde  logo  procurar 
corrigir  pelos  meios  legaes  que  o  systema  constitucional  facilita. 

S  4,"  —  Da  garantia  d'-  não  relroacHimlade  das  leis. 

539,  —A  garantia  é  uma  promessa,  uma  segurança  que  a 
lei  estabelece  para  fazer  respeitar  effectiva  e  emcazmenle  um 
direito.  Ora,  nem  a  Uberdade  nem  a  segurança  teriâo  garantia 
alguma  desde  que  as  leis  pudessem  ter  eíTeito  retroactivo. 
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O  homem  nao  deve  em  circumstancia  alguma  ser  julgado, 
nem  mesmo  interrogado  pelo  poder  publico,  senão  em  virtude 
de  uma  lei  anterior  e  constante.  Emquanto  essa  lei  nâo  existia 
sua  liberdade  nfio  estava  limitada  no  sentido  delia,  seus  actos, 
erâo  licitos,  erâo  filhos  do  seu  direito,  nuo  tinha  que  responder 
por  elles  senão  a  Deos  e  á  sua  consciência. 

A  lei  que  instituindo  uma  obrigação  ou  penalidade  fizesse 
com  que  ella  retrogradasse,  e  fosse  dominar  os  factos  occorri- 
dos  antes  de  sua  promulgação  e  publicidade  legal,  aniquilaria 
toda  a  idéa  de  segurança  e  liberdade.  Nenhum  homem  poderia 
em  dia  algum  asseverar  que  deixaria  de  ser  perseguido,  pois 
que  qualquer  dos  actos  de  sua  vida  anterior  poderia  ser  erigidp 
em  delicto. 

O  sagrado  principio  da  não  retroactividade  da  lei  deve  ser 
respeitado  ainda  mesmo  no  caso  de  interpretação,  como  expu- 
zemos  em  n.  86,  e  essa  é  a  norma  dos  governos  constitucionaes. 

J5  5. o  —  Das  diversas  espécies  ou  relações  da  liberdade, 

540.  —  A  liberdade  é  sempre  uma  e  a  mesma,  mas  como 
ella  pode  ser  considerada  em  diílerentes  relações,  por  isso  cos- 
tuma-se  dividi-la  ou  classifica-la  como  liberdade  do  pensamento 
c  sua  communicaçáo,  de  consciência  ou  religião,  de  locomoção, 
viagem  ou  emigração,  de  trabalho  ou  industria,  decontractar 
e  de  associação.  Nos  trataremos  destas  difíerentes  relações  nas 
seguintes  secções. 

SECÇÃO  3.^ 

DA  LIBERDADE  DO  PENSAMENTO  E  STA  COMMUNICAÇÃO. 

g  l.o  n  3.0) — Todos  podem  coinmunioar  seus  pensamentos  por  pa- 
lavras, oscriptos,  e  publica-los  pela  imprensa,  som  dependência 
de  censura,  conUanto  quo  hajiio  de  responder  pelos  abusos  que 
commetterem  no  exercício  deste  direito,  nos  casos  o  pela  forma 
quo  a  lei  determinar.  CJoustit. ,  art.  179,  g  4.o 

§  \o^Da  Uberdade  do  pemainento, 

541.  —A  liberdade  do  pensamento  em  si  mesmo,  emquanto 
O  homem  não  manifesta  exteriormente,  emquanto  o  nSo  com- 
munica,  está  fora  de  todo  o  poder  social,  até  então  é  do  domi- 
nio  somente  do  próprio  homem,  de  sua  intelligencia  e  de  Deos. 
A  sociedade,  ainda  quando  quizesse,  nao  tinha  meio  algum  de 
penetrar  nessa  esphera  intellectual ,  suas  leis  nâochegâo  até  lá. 


I  f  S-" — DacoTnimcnicaçãopriradatlasopimõesoupmíiamentos. 
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ã42.  —  O  homem  porem  Mo  vive  concentrado  só  cm  seu 
e^úntu,  B&o  vive  isolado,  por  isso  mesinu  que  por  sua  natureza 
(5  um  eníp  social,  EUe  tem  a  viva  tendência  e  necessidade  da 
expressar  r  trocar  auas  idt^as  e  opiíiiõeG  com  os  outros  homens, 
de  cultivar  mutuas  relações,  seria  mesmo  impossível  vedar, 
porque  lora  para  iaso  necvssario  dissolver  e  prohibir  a  sociedade. 

Esta  liberdade  é  pois  um  direito  natural,  i  uma  e^ress&o 
(la  natureza  inteliigente  do  homem. 

E'  todavia  necessário  que  o  uso  delia  não  perca  os  caracteres 
de  direito,  níío  seja  alterado  pelas  paixiíes,  pelo  crime,  que 
nâo  se  dirija  a  Taxer  o  mal. 

Emquaiito  a  communicaçãu  Ja»  idJas  ou  opiniões  nilo  passa 
de  palavras  ou  de  escriplos  particulares,  emquanto  não  tem 
publicidade  além  de  certo  nimiero.  ou  m'io  se  dàrige  a  prejudi- 
car 08  direitos  de  outrem  ou  da  sociedade,  deve  ser  perfeita- 
ooeaite  Uvre ;  é  o  commercio  das  relações  naturacs  do  Tiomem ; 
o  contrario  seria  estabelecer  a  hypocrisia  e  imbecilidade. 

§  3.0 — Da  ptíblicidade  do  pensamento  ou  ojiiniões,  espeãal- 
viente  pela  imprensa. 

548,  —  Desde  porém  que  a  communica^^So  se  estende  por 
mais  de  um  certo  numero  de  pessoas,  que  a  lei  deve  definir. 
como  faz  o  nosso  código  <TÍminal  em  seu  art.  7",  desde  então 
ella  se  toma  muito  mais  importante  pelos  resultados  que  pôde 
produzir. 

De  todos  os  meios  de  communieaçOo  a  imprensa  6  sem  du- 
vida o  mais  amplo  e  poderoso,  sobrexcede  mesmo  a  f^ravura  e  a 
lithographia.  t  um  mstrumento  maravilhoso,  que  leva  as  idéas 
ou  opiniiJes  a  todas  aa  localidades,  que  as  apresenta  a  todos  os 
olhos,  atravessa  os  Estados,  percorre  o  mundo,  consegue  o 
assenso  de  muitos,  porque  communica-sc  com  todos,  porque 
p3e  eai  movimento  ò  pensar  de  milhões  de  homens. 

E'pDr  isso  mesmo  um  instrumento  poderoso,  cujo  uso  e 
liberdade  tí  caracterislica  dos  povos  e  governos  livres. 

Convém  extremar  e  distinguir  a  imprensa  litteraria  ou  in- 
dustrial da  imprensa  politica  .  ambas  são  preciosas,  mas  têm 
alguns  caracteres  especíaea. 

64'1.  —  Os  beneficius  da  imprensa  litteraria  ou  industrial  si3o 
umensos,  incommensuraveis.  E'  ella  quem  tem  promovido  a 
iviliãa^^,  desenvolvido  as  faculdades  humanas,  fertihsado  os 
.anhcd mentos,  o  trabalho,  a  industria,  a  riqueza. 

Seu  ócho  propala  as  invenções  apenas  descobertas,  noticia 
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os  processos,  os  methodos,  os  progressos  de  todas  as  artes  o 
sciencias,  é  uina  fonte  perenne  de  luzes  e  consequentemente  de 
beni-scr  social.  Emfim,  posto  que  indirectamente,  ella  concorre 
CO  m  grande  força  cara  a  liberdade  dos  homens,  porque  não 
pôde  haver  escravidão  desde  que  o  espirito  do  povo  tem  con- 
seguido illustraçáo ;  a  escravidão  só  se  mantém  no  assento  da 
ignorância. 

A  liberdade  da  imprensa  litteraria  ou  industrial  deve  ser 
amplamente  franqueada,  não  só  aos  nacionaes,  como  aos  estran- 
geiros ;  a  livre  expressão  da  intelligencia,  desde  que  não  se 
envolve  no  governo  politico  do  paiz,  pertence  ao  homem  por- 
que é  homem,  qualquer  que  seja  sua  nacionalidade. 

545.  — A  imprensa  politica  é  também  assaz  preciosa ;  não  é 
menos  do  que  o  direito  que  tem  e  deve  ter  o  cidadão  de  parti- 
cipar, de  intervir  no  governo  de  seu  paiz,  de  expor  publica- 
mente o  que  pensa  sobre  os  grandes  mteresses  da  sociedade 
de  que  elle  é  membro  activo.  E'  um  direito  antes  politico  do 
que  natural  ou  individual,  como  reconhece  o  art.  7o  do  codi&^o 
criminal,  que  só  dispensa  a  qualidade  de  cidadão  activo  quanou 
se  trata  de  defesa  própria,  que  é  nor  si  muito  recommendavel. 

A  imprensa  politica  é  a  sentinella  da  liberdade,  é  um  poder 
reformador  dos  abusos  e  defensor  dos  direitos  individuaes  e 
colleciivos.  Quando  bem  manejada  pelo  talento  e  pela  verdade 
esclarece  as  questões,  prepara  a  opinião,  interessa  a  razão 
publica,  triumpha  necessanamente.  E'  o  grande  theatro  da 
iliscussão  illustrada,  cujas  representações  tem  mudado  a  face 
do  mundo  politico.  Encadêa-Ia  fora  enthronisar  o  abuso  e  o 
despotismo. 

Mas,  por  isso  mesmo  que  tal  é  a  alta  missão  da  imprensa, 
é  claro  que  se  não  deve  abusar  delia  e  transforma-la  em  ins- 
tiiimento  de  calumnia  ou  injuria,  de  desmoralisação,  de  crime. 
Sua  instituição  tem  por  fim  a  verdade  e  o  direito,  não  os  ata- 
ques grosseiros,  os  sarcasmos,  tó  perfídias,  a  desordem  e 
anarchia.  Em  taes  casos  os  próprios  direitos  individuaes  e 
públicos  são  os  que  clamão  pela  repressão. 

Para  evitar  a  parcialidade  na  respectiva  lei  regulamentar,  o 
direito  constitucional  estabelece  as  seguintes  garantias  essen- 
ciaes:  1»,  o  direito  de  livre  publicação  não  pôde  ser  impedido; 
2",  não  pôde  haver  censura  prévia ;  3<>,  o  julgamento  da  crimi- 
nalidade será  da  competência  do  jury ;  tudo  mais  pertence  á 
lei  regulamentar,  que  é  sujeita  á  reforma  e  perfeição,  e  que  não 
pôde  ser  immutavel. 


SECÇÃO  4." 


I>A  LlBEHD.íDE  Dli  fONStlENCIA   E  RELIGIÃO  OV  CILTO. 


8  1.")  — Ningnem  pMa  ser  persegnido  por  motivo  cie  religifin,  uroB 
vei  t\\us  respeite  n  3o  Estado  b  iifie  offenda  n  moral  pahlic». 
Constil. ,  art.  179,  ft  5.° 

8  3.0) — A  leligiflo  calholica  apoetolica  romana  contíniinrA  a  siir  a 
leligÍBO  Jo  império.  Todas  &»  oatin^  rtligiiH»  serílo  pdrmittidus 
oom  íEn  callo  domeslicn  ou  particnlur.  em  casoí  puro  isso  desti- 
nadas sen  1'úrran  alguma  exterior  d«  templo.  Consiii.,  art.  9." 


^  1."  —  Da  libei-dade  da  consciência  e  dafr  religiosa. 


540.  —  Núo  reproduziremcis  o  ^uo  já  dissemos  em  n.  10;  a 
liberdade  da  consciência  está  acim^  du  poder  social,  é  a  liber- 
dade do  pensamento  moral,  o  sentimento  intimo,  a  crença,  o 
culto  interior  que  não  pôde  ser  constrangido. 

Quando  mesmo  o  culto  se  revele  exteriormente,  mas  por 
modo  puramente  particular,  a  sociedade  niio  tem  direito  àv. 
Impedi-lo  senão  quando  elle,  deixando  de  ser  tal.  oHenda  a  mo- 
ral ou  ordem  publica,  aos  cidadãos  ou  aos  direitos  sociaes;  é  a 
adoração  tjue  o  homem  oflerece  privadamente  a  Deos,  segundo 
crê  ([ue  lhe  será  mais  agradável. 

O  culto  externo  particular  deve  pois  em  regra  ser  tão  livre 
como  a  própria  crença,  ramo  o  culto  interno. 

_Pelo  que  toca  ao  culto  externo,  quando  se  toma  publico, 
pode  a  lei  restringi-lo  segundo  as  considerações  da  ordeoi  po- 
fitica  demandarem ;  seria  porém  uma  iniquidade  o  perseguir 
alguém  por  motivo  de  reliçiào,  uma  vez  que  respeite  a.  do  Es- 
tada e  HVíO  oHenda  a  maraT  publica. 

A  ri'li;ii;i(i  !■  o  complexo  de  princípios  que  dirigem  os  pensii- 
meiílos,  iicçõi.-s  (í  «diiração  do  homem  para  com  Deos;  elhi 
comprebende  a.  crença  ou  dogma,  a  moral  ou  a  applicaí^o  da 
crença,  c  o  mito;  canstranger  n  homem  a  renunciar  suas  ins- 
pirações sinceras  a  esse  respeito  v  desi'oiiLecer  a  diversidade 
dc«  espirites,  das  idéas,  da  mtelligcncia  humana ;  persegui-lo 
aeria  exercer  uma  tyrannia  amaldiçoada  pela  Divindade. 


-  /Ja.í  jpj/íiVpõp*  do  cultn  ptiòíiro. 


5-17.  —  Alei  do  Estado  garante  mna  proteccáo  especial  ú 
religifto  catholica  apostólica  romana,  como  jã  obser^-amos;  e 
restringe  o  culto  publico  de  outras  religiões,  na  f-írma  do  seu 
art.  5." 
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E*  fora  de  duvida  que  o  Estado  tem  direito  de  exercer  sua 
policia  sobre  os  cultos,  do  apreciar  a  doutrina  delles,  sua  dis- 
ciplina, suas  tendências,  de  i/npedir  cpie  defraudem  as  pro- 
priedades ou  fortunas  particulares ;  que  as  sociedades  reli^osas 
se  apresentem  em  forma  collectiva,  usurpando  existência  pró- 
pria, pretendendo  exercer  direitos  de  predicas  ou  procissões 
publicas,  ou  praticando  excessos  ou  perturbações.  Sem  essa 
policia  e  inspecção  o  governo  nao  poderia  julgar  se  ellas  con- 
trariuo  ou  não  a  ordem  social,  nem  tão  pouco  defender  a  socie- 
dade e  os  cidadãos. 

Assim,  e  conforme  as  idóas  e  hábitos  nacionaes  de  cada 
paiz,  as  respectivas  leis  concedem  mais  ou  menos  amplitude  á 
publicidade  dos  diversos  cultos. 

Nossa  disposição  constitucicmal  não  só  garantio  uma  justa 
tolerância,  mas  concedeu  a  liberdade  essencial,  o  culto  não  só 
domestico,  mas  mesmo  em  edifícios  apropriados  e  para  isso 
destinados,  não  devendo  somente  ter  fornias  extenores  de 
templos. 

Esta  liberdade  é  tanto  mais  preciosa  quanto  é  certo  que  uma 
das  primeiras  necessidades  do  Brazil  é  a  de  uma  numerosa 
colonisação,  que  venha  desenvolver  e  fecundar  o  trabalho,  as 
fontes  de  riqueza  que  nosso  paiz  contém. 


SECÇÃO  õ.a 


D.\  LIBERDADE  DE  "VIAJAR  OU  DE  EMIGRAR. 


8  1.0  c  2.o)— Qualquer  p<')dc  conscrvar-sc  ou  stihir  do  imp«.TÍo,  como 
lhe  consenha,  levando  comsigo  os  seus  l)Ciis,  guanlados  o»  regula- 
mentos policiaes  e  salvo  o  prejuízo  de  terceiro.  (Jonstit. ,  art.  179, 
8  6.0 


§  l.o  —  j9o  direito  de  viajar  ou  saJiir  do  iniperio. 

518.  —  Posto  queTo^homem  seja  membro  de  uma  nacionali- 
dade, elle  nâo  renuncia  por^isso  suas  condições  de  liberdade, 
nem  os  meios  racionaes  de  satisfazer  suas  necessidades  ou 
gozos.  Não  se  obriga  ou  reduz  á  vida  vegetativa,  não  tem 
raizes,  nem  se  prende  â  terra  como  escravo  do  solo. 

A  faculdade  de  levar  comsigo  os  seus  bens  é  um  respeito 
devido  ao  direito  de  propriedade.  Desde  que  o  homem  não 
contraria  os  regulamentos  de  policia,  ou  obrigações  a  que  está 
ligado  para  com  terceiros,  a  lei  não  tem  razão  alguma  para 
impedir  a  livre  disposição  que  elle  faz  de  sua  própria  pessoa. 

Só  por  cffeito  de  pena,  como  no  caso  de  degredo,  é  que  o 


homem  pôde  sor  adstiicto  a  uma  rcsiiloncia  fi\a;  mas  nós  níío 
■  tratamos  de  crimes  v  ponas.  sim  do  direito. 

Os  fegulnmcntoa  dt  policia  c  jKissaportes  nSo  devem  esta- 
I  belecor  ns  rc3trioi,'Ões  senão  esscnciaímente  necessárias,  já  para 
'   fifio  occasionarem  despexas   e   incommodos  uppressivos   nos 
casuâ  ordiuaiios,  Já  porque  bSo  iacilmente  illudidos  nas  cir- 
atmstancias  em  que  por  ventura  conviera  que  fossem  obser- 
vados. 

j^  2,"  —  Do  direito  de  emigração. 

54!).  — O  direito  de  emigrai;ao  c  uma  consequência  necessá- 
ria do  direito  anterior.  O  Estado  nao  é  prisão,  e  também  náo 
pôde  obrigar-se  a  satisfazer  as  necessidades  dos  seus  subditxw 
ou  habitantes.  O  homem  tende  por  uma  furça  irresistível  a 
procurar  melhorar  a  sua  sorte,  a  ser  feliz ;  como  prendê-lo  ou 
obriga-lo  a  regressar! 

Uma  boa  politica  e  administração,  que  cimente  o  bem-scr  e 
o  amor  da  pátria,  o  desenvolvimento  da  intelHgencja  e  da  in- 
dustria, e  com  ella  a  facilidade  de  uma  existência  agradável, 
são  09  únicos  meios  que  podem  evitar  a  emigra(,'So. 

Só  drcumstancias  extraordinárias  ou  o  caracter  e  condições 
politicas  dos  membros  da  família  reinante  podem  por  wntnra 
modiÊcar  estes  principies,  que  sSo  derivações  ou  consequências 
dos  direitos  do  nometn. 


SECÇÃO  13.^' 

OA  1.IBEBI>ADE  no  TBABSLtK»  ,    OV    INOtSTBIA. 

%  l.o«3,«)  — Neahuiii  gnuero  ile  Imbulli»,  dy cnltiim,  Imluslriii 
na  oomnartio ,  pOdu  wr  prohJbldo,  uidd  ven  qnc  iiho  bu  uiipu- 
nba  lt<M  coslumes  piiblioe,  á    Mignraiifa  c  miâ»  i1<ib  cíilniliiiia. 

Conitit..  uit.  ne.  g  24. 
%  ifi)  — Fidio  ahoUdni  no  rorprmicõei  d?  ollioioe .  bhuí  joÍk^  .  ds- 
orivDSS  e  mostnti.   Coiiillt  ,  art,  179.  g  25. 

jj  1.» — Da  lil/ertlaclc  dn  traballio  .  ou  industria. 


550.  — A  livre  escolha  e  exercício  do  trabalho ,  industria  ou 
protisiiSo ,  sua  livre  mudança  .  ou  subslituiçfio,  a  espontânea 
opcupaçilo  das  Faculdades  do  homem,  tem  por  base  não  só  useu 
direito  de  liberdadi;,  mas  também  o  de  sua  propriedade. 

O  homem  tem  por  seu  destino  natural  necessidades,  que  pre- 
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cisa,  e  aspira  satisfazer;  para  preenchê-las  a  Providencia 
deu-lhc  a  mtelligencia ,  e  outras  faculdades  correspondentes. 
Elle  c  o  senhor  exclusivo  delias ,  assim  como  dos  seus  capitães 
que  o  trabalho  anterior  tem  produzido  e  econoraisado;  tem 
pois  o  livre  arbitrio ,  o  direito  incontestável  de  empregar  estas 
forças  e  recursos  como  julgar  melhor ,  segundo  sua  inclinação 
ou  aptidão.  Impedir  o  livre  uso  desse  direito  ,  sua  escolha  es- 
pontânea ou  querer  força-lo  a  alguma  occupaçâo  industrial  de- 
terminada ,  seria  violar  a  mais  sagrada  das  propriedades,  o  do- 
minio  de  si  próprio. 

Teria  o  homem  em  tal  caso  o  direito  de  dizer  ao  governo  im- 
becil (^ue  assim  infringisse  suas  prerogativas  naturaes ,  e  os 
verdadeiros  principios  económicos,  que  estão  sempre  de  accor- 
do  com  ellas :  já  que  compriír.is  meus  esforços  para  melhorar 
minha  sorte  e  assim  destruis  o  património  que  a  natureza  deu- 
me,  sede  consequente,  ou  restitui-em  minha  independência  na- 
tural ou  satisfazei  minhas  necessidades ;  vós  não  fostes  insti- 
tuido  para  usurpar  e  despojar-me  de  meus  direitos,  sim  para 
garanti-los ;  eu  não  sou  servo  a  quem  possais  determinar  o  ser- 
viço industrial. 

^  2.^ —  Das  miicas  reslricções  CQnslilucio7uies. 

551»  —  As  únicas  restricçoes  que  o  nosso  artigo  constitucio- 
nal estabece  são  .  que  o  trabalho  ou  industria  não  se  opponha 
aos  costumes  públicos  ,  ou  á  segurança  ou  saúde  dos  cidadãos. 

As  pinturas,  ou  representações  immoraes,  as  casas  de  deboche 
ou  cousas  semelhantes,  oflcndcrião  sem  duvida  os  costumes ,  e 
moral  publica ,  e  não  deverião  ser  toleradas  ;  seria  um  abuso  , 
e  não  um  direito ,  um  emprego  reprovado  da  actividade  hu- 
mana. 

As  fabricas  ,  ou  estabelecimentos  perigosos  ,  ou  insalubres, 
entretidos  no  centro  das  povoações,  põem  certamente  em  risco 
a  vida  e  suude  dos  cidadãos  ,  direitos  <]ue  devem  ser  inteiíu- 
mente  respeitados ;  outro  tanto  diremos  do  fabrico  de  instru- 
mentos próprios  para  roubar ;  cod.  crim. ,  art.  300. 

A'  excepção  destas  duas  classes  de  limitações,  nossa  lei  fun- 
damental promette  ,  garante  aos  Brazileiros  uma  plena  liber- 
dade industrial ;  mas  essa  garantia  é  por  ventimi  respeitada 
Eor  nossa  administração  i  não ;  e  muito  pelo  contrario  essa  li- 
erdade  civil  tem  sido  muito  contrariada.  Tem-se  supposto 
que  a  razão  publica  é  idiota,  e  olvidado  que  a  riqueza  é  plan- 
ta que  não  prospera  se  não  no  terreno  da  liberdade. 

^  3." — Do  syslema  preventivo  c  regvlameniar, 

552.  — Nossa  administração  de  tempos  a  esta  parte  em  vez 
de  concorrer  para  o  livre  desenvolvimento  industrial  do  paiz  , 


Eem  bcoí  dn  aitividade  social ,  Rcção  e  energia  Jr  suas  forçab, 
I  u&o  tem  tido  outro  pensamento  e  míasao  que  não  íieja  de  em- 
I  barni^-lo. 

I  Sftu  Tinico  esForí^o  leiíi  sklo  de  paralysar  a  lÍlM?rdade  iiidus- 
I  trial  pelo  só  mrdo  ou  ^  possibiliilaclc  do  abuso  delia  :  v  uma 
I  adiniiiistração  que  contraria  o  próprio  fim  de  sua  instiluivfto. 
I  Semelhante  systcma.  que  enerva  e  embrutece  a  sociedade, 
Feiíibcira  ndo  expresse.  consÍder.i  os  homens  tomo  es-Tavob,  ou 
I  machinas  da  associação ;  olvida -se  dos  seus  direitos  e  liberda- 
idos;  entende  que  uma  parte  delles  í  dinninada  pela  igiiumncia 
le  inépcia ,  e  outra  parte  pela  íj-audt;  e  iniiiioraliJade ;  não 
■  conta  com  a  razitu  publica ,  e  só  iruitfia  na  intel]i|;encia  do  go^ 
|>'vernt} ,  na  intelligencia  própria ,  que  se  «rige  em  tutor  de  me- 
\  noT^a,  DU  sandeus  !  E'  reainiente  um  syuteina  dctestnvel  ! ' 

Desde  que  o  trabalho  ,  a  empresa ,  ou  industria  qualquer , 
I  em  ai  1^  lifita,  desde  quo  nào  v  tmnioval  ,  ou  que  por  sua  natu- 
l  reza  não  aflecta  a  seguram;»  ou  saud^  dos  cidadãos,  o  só  temor, 
ou  só  possibilidade  de  abuso,  nfio  i:  rtizOo  nem  fundamento  sul- 
ficifiiitc  paia  prohibir  o  seu  livre  uso  ;  se  verificar  se  o  abuso , 
repriíni-o ,  rsse  í-  ii  nníco  direito  r;  dever  da  administmçAo ; 
.  estudai  e  estabelecei  para  esse  lim  leis  intelltfíenles. 
.  Se  pela  a')  ]iossibilidade  do  abuso ,  se  a  titulo  doa  mãos  ef- 
f  feitos  que  pôde  alguma  trmpresa  produzir,  a  administração  se 
Irjulga  autortaada  a  prohibi-la .  então  pelo  mesmo  titulo  cslá  au- 
l  torisadn  a  restringir  todas  as  industríns  sem  exeepção  de  ne- 
tlthuma  empresa,  pois  que  em  l^das  pôde  ha\er  abusos  e  mãos 
lefleitos.  h  dizcr-sc  &  sociedade,  para  prevenii-se  o  abuso  de 
IvMsas  acções  ,  prohibo  vossas  aeçoos,  vossa  actividade,  cnizai 
I51OÍS  os  braços;  a  ordem  publica  a.ssim  exige,  •■  nnlriu  |nibluit 
Knfio  6  a  manutenção  dos  direitos ,  ó-  sim  a  i-si/nv  nl/ui  |,iiiii.iiirí 
\  Um  ta!  systema  deslrôe  evidentemente  IimIií-  m-  roínhi  Hrs 
Ido  regimen  constitucional ,  de  um  governo  livrrv  ^mr  i^-i  luis- 
ItiU)  que  deixa  tudo  á  discrição  do  poder,  aos  eri'os  c  paixões 
\  dos  ministros  e  seus  conselheiros ;  lein-se  uma  ou  mais  vonta- 
í  que  80  arroRúo  o  direito  de  dominar  o  Estado  ,  c  de  sujei- 
[  lar  a  razão  publica  a  seu  systcma  ou  lUusõcs. 
J  Cumpre  sem  duvida  conter  as  pveteiições  que  em  si  niesmas 
L'fôrem  más  ;  iiease  caso  níio  ha  perigo  de  tolher  uma  liberdade 
f  útil .  creadora ,  nao  ha  o  abuso  de  se  querer  governar  os  inte- 
ís  lícitos,  a  concurrenciu  natural,  o»  esforços  individuaes  ; 
I  quando  pon-m  mlolôiem  taes  ,  porque  eacravisa-las  í 
I  Se  esse  syslema  fosse  consei^uaite  ,  isto  é  ,  se  elle  tivesse 
K'jorçft»  siiflicLentes  ,  pois  que  desejos  não  lhe  faltarão  ,  pena  de 
1«er  conti'adictorio  .  deveria  desde  logo  proliibir  a  liberdade  da 
L  Iribuiiii  L-  da  imprensa  ,  nois  que  naua  ofieroce  maior  possilii- 
[.lidade  ou  facilidade  de  aousos,  e  por  ventura  fataes. 

Se  a  liberdade  da  industria  ('•  um  diivito  ,  e  se  basta  11  ixis- 
V  «bilidadc  de  abuso  de  um  direito  para  poder  ser  elle  probíbidu. 
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qual  será  cntito  o  direito  qiirí  a  ndministmçilo  nílo  poderá  pro- 
hihir  ? 

K'  unia  punirão  que  anttTodo  o  crime  ou  aLuso  ,  por  isso 
jTiesmo  cuK'.  a  pnvarão  de  uni  direito  (''  uma  pena  ;  o  cidadOo 
deve  snílre-la  ,  porque  a  administra ç;! o  entend(íU  ([uc  elle  jxi- 
deria  abusar  !  E'  reunir  d(»snotismo  á  tyrnnriia  ,  porque  nem 
ao  menos  í^e  liniita  a  castigar  as  intenções  ,  mas  sim  até  a 
mera  possibilidade  delias.  Tal  é  a  jurisprudência  absurda  e  bar- 
bara da  ima;^nna(,!rio  timida  ,  (pie  não  vê  na  sociedade  senão 
i ignorância  e  fraude,  e  que  presume  que  fora  de  seus  desvarios 
não  ha  senão  crises  e  minas.  Atrasa-sc  um  paiz  por  muito 
tçmpo  ,  e  em  vez  de  fazer-se  amado  o  governo ,  faz-se  aborre- 
cido ,  porque  em  vez  de  ser  um  principio  de  protecção  ,  tonia- 
se  um  instinimento  de  oppressão  ! 

Desde  que  o  governo  6  o  único  apreciador ,  que  consente  ou 
não ,  segundo  quer ,  o  exercício  dos  direitos  industriaes  dos  ci- 
dadãos ,  estes  não  são  mais  senhores  de  dispor  de  sua  intelli- 
gencia  e  esforços ,  de  formar  seus  planos ,  de  organisar  seus 
trabalhos  ou  empresas,  com  certeza  e  segurança,  e  dahi  pro- 
vém necessariamente  o  desanimo  e  o  esmorecimento  social. 

O  systema  de  repressão  legal  é  o  único  racional ,  elle  deve 
traçar  as  condições  e  previsões  legislativas  necessárias ,  enun- 
ciar claramente  os  direitos  c  obrigações  que  forem  justas,  e 
deixar  o  mais  á  liberdade  dos  cidadãos ,  que  ficaráõ  assini  já 
prevenidos  de  que  serão  punidos  quando  abusem ,  e  punidos 
por  seus  tribunaes  competentes ,  e  não  pelo  arbitrio  ministe- 
rial. 

Só  então  pode  o  homem  contar  com  suas  faculdades  e  es- 
forços ,  prever ,  combinar  e  dispor  de  seus  meios  e  recursos ; 
sabe  a  lei  era  que  vive  ,  não  tem  que  lutar  com  um  systema 
de  desconfiança  e  humiliaçuo  ,  que  apregoa  que  só  o  governo 
é  previdente  e  moral. 

O  systema  de  repressão  não  concentra  a  actividade  social 
exclusivamente  nas  mãos  dos  ministros ,  não  faz  do  governo  o 
dispensador  das  industrias  e  dos  intcu-esses  particulares .  nào 
sujeita  estes  aos  erros  ,  morosidade  ,  deleixo  ,  parcialidade 
nnnisterial.  O  governo  por  sua  parte  fica  também  livre  das 
(jueixas  de  ser  apontado  como  a  cousa  dos  soffrimentos  so- 
ciaes ,  já  pelo  que  autorisa ,  já  pelo  que  denega.  Obtem-se  um 
regimen  hxo,  que  não  depende  da  mudança  dos  ministérios  , 
e  suas  vistas  dillerentcs  ;  os  cidadãos  sáo  os  únicos  artistas  in- 
telligentes  de  seu  próprio  destino,  livres  de  uma  tutella  odiosa 
oontuo  com  os  seus  braços  ,  capitães  c  capacidade  ;  emancipa- 
se  a  razão  nacional ,  confia  em  si  mesma  e  não  tem  direito  de 
esperar  da  administração  mais  do  que  ella  deve  e  pôde. 

A  consequência  íinal ,  salva  uma  ou  outra  difficuldade  pas- 
sageira ,  será  a  prosperidade  geral ,  carreiras  abertas  á  mo- 
cidade ,  que  não  vera  sua  esperança  só  em  mesquinhos  em- 


(egos  ,  a  consciência  e  a  satisfuçílo  iln  fpv^  pcal  dos  direitas 
iciaeâ  garantidos  pela  constitiui;'i^o ,  e  nflo  unui  vãn  promessa, 
nn  decepção  irrisoriíi, 

Etrtos  considerai;5ea  ,  qu''  fimdSo-ae  nos  dictames  do  dirdto, 
ndao-sd  também  nos  venladeiros  priacipios  fconoinicoa.  Ain- 
L  quando  alguém  erradamente  pensasse  o  contmrio ,  em  todo 
CASO  deveríao  preferir  e  prevalecer  os  direitos  natiraes ,  por 
K>  mesmo  i^ue  os  honiena  não  sito  machinas  de  trabalha,  p  sim 
rea  íntelliffent^s,  que  tC-in  destinos  seus.  Dem^s,  aProvidpn- 
H,  cheia  de  nondade  e  sabedoria,  não  creou  unia  Cfonomia  social 
ntturía  aos  direitos  indi^iduaes ,  sua^i  obras  suo  hannoniosaâ 
o  dirdto  ('  o  pharol  u  mais  luminoso  das  verdadeiras  ídÉas 
lOnomlcas :  todo  o  ]u>nsauiento  económico  que  contrariai'  o 
reito  í  filho  do  L-rro  e  da  mentira. 

Deixe  o  governo  que  03  esíorços  íniluatriaes  dos  Brazileiros 
itrem  em  ampla  e  li\Te  concuirencia  em  todas  as  suas  rela^ 
les ;  cure  por  sua  parte  de  auxiliar  certos  serviços  csaenciaes 
L  necessários  ao  publico  quando  a  industria  particular  nSn 
itler  satisrazè-los  bom;  proceda  por  modo  creador,  intelli- 
nite,  deixajido  a  todos  03  trabalhos  e  empresas  seu  li\re 
ísenvolvimento.  e  conte  com  o  fiituro,  com  a  riqueza  e  com 
força.  Antes  a  riqueza  às  vezes  febril  d,i  l'nii5o  Americana 
(JUB  a  immobilidade  da  pobreza  napolitana,  E'  preciso  con- 
'  com  a  razfio  publica  e  com  os  milagres  da  liberdade. 

§   1."  —  Da  nòoliçào  dai  corporações  de  officios. 

Í53.  — Adisiroaçâo  do  IjiJ  do  art.  17t)  da  constituição  nada 
is  í  do  que  a  promessa  de  que  não  se  reproduãra  mtus  o 
íso  da  creaçâo  de  taes  corporações,  que  era  um  dos  pmduc- 
8  do  reprovado  s^rstemn  cegTilamentar  ou  preventivo,  pois 
te  o  abUFo  pnxluif  abusos. 

O  trabalho  6  a  lei  do  homem,  6  n  meio  único  pelo  qual  i-Wu 
Amste  p  se  melhora:  em  vez  de  reconhecer  o  direito  sagrado 
le  elle  tinha  de  procurar  e  esctilher  «s  meios  c  i-ombinaç-Ões 
ais  favoráveis  pnni  ruinprir  o  preceito  dessa  lei,  taes  coipo- 
iÇwes  nfto  servifio  senão  (lara  disputar  privilégios  e  monopo- 
M,  para  pretender  direitos  e  extorsões. 
De  um  fado  opprimião  os  talentos  e  interesses  dos  operários  _ 
das  profissões  que  querião  aperfeiçoar-se  pela  Uvre  concur- 
mcia,  de  outro  impediiio  que  a  sociedaide  tivesse  a  livre  esiro- 
la  dos  produelos  qne  desejava,  e  que  obtivesse  seus  suppri- 
tentos  por  preço  commodo. 

'  O  diroito  de  trabalhar  era  tomo  qnc  uiu  direito  doDjinial, 
M  podia  ser  vendido  ou  aforado  pelo  governo  em  favor  de 
rans  e  á  custa  dos  interesses  de  todos. 
Eaae  abuso,  já  proscripto  pela  civilisaçilo,  é  pois  expressa- 
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mente  condeniuado  pela  nossa  jj^araii tia  constitucional.  Cunycm 
que  o  governo  deiluza  delia  algumas  appliea(;oes  (jue  ainda 
lestuo  por  \eriiicar;  nao  é  necessário  marcar  [lara  o  ioro 
commum  numero  de  advogados  ás  localidades  e  manter  outras 
disposií;ôes  semelhantes;  as  ncicessidades  publicas  e  a  livre 
escollui*  das  partes  intrressadíis,  (jue  attendertiõ  á  capacidade 
dos  concurreiítes,  é  o  melhor  dos  regulamentos. 

SECÇÃO  7.' 


1).\   IJHKHDADK  DK  (ONTll  \CT.\U  i:  DE  AS>OClArAU. 


5j  1."  —  Da  }ih(:.rdadc  de  vontractar. 

»V)l.  —  O  direito  ou  liberdade  de  contractar  é  de  tal  modo 
evidente  ijue  ninguém  jámnis  dirigio-se  a  impugna-lo ;  seria 
para  isso  necessário  pretender  (pie  o  homem  níjo  ])óde  dis|>ôr 
de  sua  intelligencia,  vontade,  faculdades  ou  ])ropriedadc. 

Nilo  basta  pon^m  reconhecer  este  direito  ci»mo  inconcusso, 
é  demais  necessário  sab(;r  respeita-lo  em  toda  a  sua  latitude 
e  suas  lógicas  consequências,  senão  o  principio,  i)osto  tjue 
consagrado,  será  mais  ou  menos  inutilisado  com  grave  ofleiísa 
dos  direitos  do  homem ;  entraremos  pois  em  resumida  analyse 
a  resi)eito. 

O  contracto  não  ('•  uma  invenção  ou  creação  da  lei,  sim  uma 
expressão  da  natureza  c  i-azão  humana,  é  uma  convenção  ou 
nmtuo  accordo,  pela  qual  duns  ou  mais  pessoas  se  tíbrigão 

{)ara  com  uma  outra,  ou  mais  de  uma,  a  prestar,  fazer  ou  não 
iazer  alguma  cousa.  K  mn  acto  natural  e  voluntário  cunsti- 
tuido  pela  intelligencia  e  arbitrio  do  homem,  é  o  exercicio  da 
faculdade  que  elle  tem  de  dispor  dos  diversos  meios  que  possue 
de  desenvolver  o  seu  ser  c  preencher  os  fins  de  sua  natureza, 
de  sua  cNÍstencia  intellectual,  moral  e  physica. 

O  contracto  não  é  mais  do  que  um  expediente,  uma  forma 
que  o  homem  emprega  j)ara  dispor  do  que  é  seu,  dos  seus 
direitos  privados,  segundo  sua  vontade  e  condições  do  seu 
gost(»,  segundo  suas  necessidades  e  interesses;  é  orneio  de 
.estipular  suas  relações  reciprocas;  é  em  summa  a  constituição 
espontcinea,  livremente  moditicada,  cpie  crOa  ou  transporta 
seus  direitos  ou  obrigaçõí^s  ]iíiiticulares,  de  que  pôde  dispor 
como  lhe  a]^i*ouver. 

r)r)5. --Inhibir  ou  empecer  directa  ou  indirectamente  esta 
faculdade,  o  livro  direito  de  contractar,  é  não  só  menosprezar 
essa  liberdade,  mas  atacar  simultaneamente  o  direito  que  o 
homem  tem  de  dispor  de  seus  meios  e  recursos,  como  de  sua 
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r  piMpriedid!.'.  Uinft  ilas  [innieiras  j;ar:iiiliiis,  sem  a  qual  nií»  ha 

'   plcnittiJi:  (b  proprirtiladp,  (•  a  ilii  livre  clisposiçito  duUa ;  ora, 

prohibir  ou  restringir  alibfrdade  (lectuilracUrt^evideiitemenle 

jirriUibir  ou  rustrÍTigir  o  livre  uso  e  dispiisÍ(_'ào  dii  propriedade. 

Os  ronlrar-tíK  devem  si-r  entregiipn  íi  vnntadp  das  pirtps. 
ossA  i-  a  sua  vfrdndi-ira  Ifi,  a  ruzfni  ilc  «m.  cxi^stpiicia  i-  « 
l>riiii-ipin  e  refím  de  sua  inti^retef^ao. 

A  lei  dti  Esiado  niio  drvo  mtervii"  ^enão  para  dmis  uiiifiw 
flns: 

1."  Para  prescrpvni-  as  fórmwM  li^cs  ou  adetnnidadfs  ex- 
ternas que  devriD  sa^r  oliíteivadas.  j:í  |iara  jiitlhor  prova,  já 
para  a  percepção  dn  impa-ilo»,  <•  jii  finalmente  para  alí^uina 
outra  cnndiçfio  esfevior  qui?  pn-wa  ser  ronvPiiientfi. 

2."  Para  sanccíoiiar  as  solemnidades  iiiiemas  ou  condii,-ões 
racionaes  e  essenciaes  da  validade  doa  contractos,  condições 
Riuito  conhecidaB  desde  que  od  Komaiios  tornárfio  a  razão 
escripta  e  gravada  sobre  esta  parle  do  direito,  e  por  tal  modo 
qup  iiinguem  presuma  que  vira  descobrir  erros  ou  lacuiias. 

Kstaa  condições  têm  oin  vistas  defender  o  verdadeiro  e  livre 
consentimento,  jiroscreiendo  a  fraude  ou  dolo,  violência  ou 
erro  aubâtauciál,  quando  procedente.  Têm  por  oUjectn  reco- 
nhecer e  firmar  a  capacidade  das  ptirtes,  pois  que  ê  msnileíttn 
que  os  menores  ou  mterdietOR  não  podem  nbrigar-se  valida- 
mente. Dctinão-se  a  observar  que  os  contractos  tenhito  uma 
C&nsa  e  que  essa  seja  licita,  porquanto  níln  piíde  haver  obriga- 
ção sem  causa,  oviprocedento,  quando  aiiecta  alei.  a  sna  moral 
e  Iwns  costumes.  Finalmente,  demandfio  a  intervençfio  de  cousa 
f«rta  que  seja  o  objecto  dos  direitos  e  obrigações,  pois  que  st-m 
ÍS.SO  nfto  aerifin  reaii«iveis. 

Kis  os  umcos  assumptos  das  solemii  idades  internas  ;  o  mais 
tudo,  o  fundo  do  contracto,  suas  cjindiçijes,  clausulas,  mndifi- 
rações,  que  podem  ser  iidinitameute  variadas,  devem  ser 
(liiixadfts  á  vontade  das  partes. 

Com  elfeito.  desde  qae  as  formas  legaes  são  observadiís,  o 
que  as  condições  internas  ou  essenciaes  da  validade  dos  con- 
tractos s3o  respeitadas,  que  tem  o  governo  do  vir  intromet- 
ter-sc  no  direito  privado  doa  cidíiaúos  quando  é  no  todo 
incompetente !  tíua  intervenção  não  pode  ler  em  \'istas  senão 
a  arbitrariedade  ou  a  tutella  discricionária. 

A'  excepçílo  de  algumas  garanlias  ou  penalidades,  que  a  lei 
deva  por  ventura  estabelecer  ou  comminar  para  pôr  os  indiví- 
duos em  guai-da  contra  sua  própria  imprudência,  como  pôde 
verificar-se  nos  contractos  aleatórios,  ou  para  premunir  e  res- 
f^irdar  os  direitos  de  terceiro,  o  mais  tudo  pertence  ao  livre 
e  exclusivo  arbitrio  dos  homens  e  nflo  dos  governos,  que  nílo 
«ao  scnílo  instrumentos  da  lei. 

A'  e.xcepçíio  dessas  cautelas,  o  mais  é  mesmo  desnecessário. 
Se  tiver  liaíido  fraude    o  contrairto  será  annullado  pela  lei 
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communi,  por  isso  mosiiio  íjuo  quando  ella  existe  iiao  ha  ver- 
dadeiro consentimento.  Seiorillicito  ou  inimoral,  será  também 
nullo  pelo  mesmo  direito  e  poi*  sua  causa  reprovada.  Se  porém 
nfio  \iola  a  lei,  se  é  licito,  j)()r(]ue  prohibii*  ou  empecer? 

Cumpre  nâo  confundir  o  direito  com  amoral,  com  a  sciencia 
do  bem  consciencioso,  pois  ([ue  essa  coníusuo  é  fatal  para  a 
liberdade  dos  povos.  O  Estado  nfu)  é  o  regulador  das  consciên- 
cias, e  só  sim  o  magistrado  do  direito  c  da  justiça  politica  e 
civil ;  elle  nâo  tem  a  missão  de  julgar  as  intenções,  nem  de 
applicar  os  dictames  das  máximas  nioraes,  sim  de  julgar 
somente  os  actos  externos  o  segundo  as  leis  positivas ;  não  é  o 
chefe  da  Igreja  ou  sociedade  religiosa,  sim  o  chefe  da  sociedade 
cm\  e  politica. 

Já  n«o  estamos  no  tempo  da  condemnação  da  usum  ou 
fixaç4ío  do  juro  legal,  ahi  está  a  nossa  lei  de  21  de  Outubro  de 
1832  declarando  qu(í  o  quanlum  delle  será  aquelle  que  as  partes 
convencionarem. 

O  que  convém  é  illustrar  o  povo,  premuni-lo  por  esse  meio 
cx)ntra  a  agiotagem  e  imprudências,  contra  todos  os  abusos 
industriaes,  e  aperfeiçoar  nossa  imperfeita  legislação,  e  nfto 
pensar  que  a  máxima  síd)eiloria  cifra-se  unicamente  em  prohi- 
niçtíes;  é  caminho  curto  ecommodo,  que  pode  encobrir  mesmo 
a  incapacidade  do  aperfeiçoamento  das  leis,  mas  em  que  se 
precisa  nâo  encontrar  o  estorvo  da  intelligencia  publica. 

jj  2.0 — Do  direilo  de  associação, 

55(1.  —  O  direito  de  associaçfio  é  virtual  e  logicamente  reco- 
nhecido pelo  art.  170  da  constituição,  por  isso  mesmo  que  elle 
tem  por  base  a  natureza  racional ,  a  liberdade  e  propriedade 
individuai,  assim  como  o  direito  de  trabalho  livre,  e  de  con- 
tractar. 

O  principio  de  associação  ou  sociabiUdade  está  implantado  na 
natureza  humana,  é  um  dos  seus  caracteres  distinctivos,  inoraes 
e  intelligentes  ;  o  destino  do  homem  é  de  ser  social ;  essa  é  a 
base  de  todo  o  progresso  humano. 

A  legislação  que  impedisse ,  ou  difficultasse  o  desenvolvi- 
mento desse  principio  ,  liberdade ,  c  necessidade  da  intelligen- 
cia, seria  eminentemente  contradictoria,  porque  condemnaria  o 
próprio  facto  da  respectiva  existem  ia,  da  sua  própria  associa- 
ção civil  e  politica  ;  a  sociedade  é  mesmo  menos  um  acto  legal 
que  natural. 

O  género  humano  nao  é  mais  do  que  uma  grande  associação 
dividida  em  diflerentes  sociedades  nacionaes ;  e  a  condição  ,  o 
caracter  da  humanidade  por  certo  nâo  se  enenou  só  com  essas 
duas  expressões  de  sociabilidade,  pelo  contrario  quanto  maior 
é  o  incremento  da  civilisaçuo ,  e  pontos  de  contacto  entre  os 
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I  búúiòhs,  tanto  mais  essa  condiMo  du  pcrfeiçúa  hunuina  se  dcs- 

I  envolve  ,  combina  e  amplia,  li  o  meio  ò  initiâ  eíficaa  lim.-  idla 

í  pDâSne  píira  clipgar  a  seus  fina ,  í  a  nniniSo  i;  comljinii^-iki  das 

íbr^,  assim  coiiiu  cks  lu/.i-s  ila  iiiteitigaicia.,  que  se  rofia-n- 

.  tra,  e  ru-ilisii  tuib  ijue  ('■  iwasivc!  realtsar.    È  aiim  palencia  . 

I  until  seguiidii  ('rca(,'i'iíi ,  i|ini  tL;»i  iiidl\í)i'a(iii  prodigiosHinctitc  a 

ísÒHe  Áúi  puvus  e  dos  individuo».  A  eJU  »ij  devem  aa  estniJas  de 

fttro,  os  L-iinaes,  u  deácnvolvimerlw  da  navegação,  mamtfaotu- 

rta,  comnicroio  ,  emtim  o  incremento  de  lodos  os  recursoa  hu- 

ninnoa. 

A  própria  soei ediíde  politica,  ou  nacional,  tom  a  npcfssídade 
irrecusável  de  sulidiv idir-se  ein  provincial,  muuicipAl .  e  ptiro- 
cbiáJ,  tJ  de  miiiiler  em  ^eu  seioa  sociedade,  ou  sociedades  reli- 
giosAS ;  porque  tiidas  as  necessidades  e  interesses  iáenticoa  ir- 
remiasivelmeiíte  procurCo  entendei-se  e  liannonisar-se ;  para 
impedir  seria  necessário  proliiliir  a  conimumcaçao  do  pensa- 
mento ,  e  a  liberdade  de  coiitractar  e  de  trábaliiar.  Sem  essa 
proliibiçao  o  homem  procurará  sempre  a  coadjuvação  reciproca 
dos  outros  homens,  verá  ({ue  por  si  só  não  chega,  para  seu$  va- 
riados Uns ,  que  precisa  dar  e  receber  o  concurso  da  intellígcn- 
àa.edá.  ãOtivídado  dus  outros.  Verá  .que  sem  isso  não  utiusa- 
rS  suHs  iofças,  que  serilo  perdidas.  É  um  principio  providen- 
I   ciftl ,  e  o  isolainCnto  (•  uma  pena. 

I       Oftt  st  o  direito  de  associar-se  é  iiicontesluvel .  o  di-  reuniSo 
1  licita  não  (■  menos,  porque  se  inclue  natiuelle :  elle  1}  rei'onhcci- 
do  pelo  ari.  285  do  cod.  crim.  ;  e  pòr  isao  mesmo  julgamos  iifio 
ser  preciso  deler-nos  sobre  cUe. 


§  3." —  /Jas  restru^vci  ou  direito  de assticlaçii' 


557.  —  Nosso  systejna  de  administração  é  verdadeiramente 

notarvcl  a  fste  respeito.   Nos  termos  do  nosso  cod.  trini. ,  arl. 

282  ,  têm  os  Brazileiros  a  mais  ampla  liberdade  de  forutar  as 

fiociedade&  f>oliticas  que  quizerem  .  e  para  o  fim  que  Ju1g.ii'(-iii 

'  cimvenienie ,  salva  u  paiticipação  que  devem  fazer  a  autuii- 

I  áa.^.  pubbcn  na  fârma  desses  artigos ,  que  algunia  rou&u  têm 

I  de  impreviílentes. 

Quando  porém  se  trata  de  soeifdadcs  industriaes  muito  mais 
[  innocentcii ,  o  governo  uppõe  dinidas  e  difliculdades  niime- 
!■  rosas,  È  o  sysltíina,  de  que  ha  pouco  tratámos,  de  impedir  a 
l  líbenliidc  do  trubalíio. 

Tem-se  checado  a  pensar  qae  o  direito  de  associação  .  t-  de 

nias  variadas  coniblnavÍNiSi  constitue  uma  faculdade  do  goveu- 

[.no  ,  ou  domiiuul .  que  só  pôde  ser  cojiciídida  por  excepção,  ou 

I  privilegio ,  quando  é  justamente  o  contrario,  pois  que  i5  um  di- 

T  rdto  natural ,  que  aó  pdde  ser  impedido  por  excepçilo  muito 
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l)om  fundamentada  o  demonstnida  ;  pois  quo  ostamos  em  um 
estado  livro  e  nâo  sol)  um  regimen  absoluto. 

O  que  pordm  acontece  entre  nós  l  Embora  uma  empresa  ou 
sociedade  projectada  em  nada  contrarie  a  lei  e  a  boa  íó  com- 
mercial,  embora  tenha  todas  as  probabilidades  de  ser  bem  suc- 
cedida ,  embora  as  pessoas  dos  empresários  e  subscriptores 
ministrem  todas  as  garantias  desejáveis  ,  embora  seji\o  satis- 
feitas todas  as  condi^-ões  do  decreto  de  10  de  Janeiro  de  1819, 
basta  que  o  mmisteno  julgue  que  a  pretenção  prejudica  os  in- 
teresses da  industria  em  geral,  ou  algum  interesse  do  thesouro, 
que  promove  a  agiotagem,  ou  que  encerra  outro  qualquer  incon- 
veniente ,  para  impôi*  o  seu  refo.  Ora  isto  nâo  é  sujeitar  illi- 
mitadamente  toda  a  industria  nacional  e  com  elh  o  direito  na- 
tural de  associarão  ,  a  liberdade  de  contractar  e  de  dispor  de 
sua  intelligencia  .  trabalho  e  capitães  ,  ao  arbitrio  discnciona- 
rio  do  ministério  i  Se  isto  não  é  suborchnar-lhe  todo  o  desenvol- 
vimento da  actividade  nacional,  então  não  sabemos  o  que  seja. 
A  este  respeito  a  nossa  liberdade  civil  está  tal  qual  permane- 
ceria sob  a  tutella ,  ou  mando  peremptório  de  um  governo  per- 
feitamente absoluto. 

5Õ8.  —  A  socie  iade  anonyma  6  sobre  todas  o  objecto  da  des- 
coníian(,'a  e  diíTiculdades  aciministrativas.  Ainda  quando  se 
obtenha  a  autorisação ,  tem-se  de  soílrer  antes  um  processo 
longo  e  humilliante  pela  dependência  ministerial ,  que  é  fati- 
gante e  quasi  fiibulosa,  que  gasta  mezes  e  até  annos ,  que  des- 
concerta todos  os  planos  e  causa  perdas  que  podem  ser  consi- 
deráveis. 

Se  fosse  possivel  nada  seria  melhor  do  que  detalhar  a  lei 
todas  as  condições,  obrigações  e  garantias  necessárias  â  incor- 
poração das  sociedades,  para  que,  satisfeitas  ellas  ,  pudessem  os 
cidadãos  contar  com  o  seu  direito,  e  não  com  uma  sorte  pura- 
mente casual  e  arbitraria,  senão  errónea  e  parcial. 

A*  proptirçào  porém  que  acivilisação  brazileira  engrandecer- 
se ,  os  interesses  individuaes  se  multiplicarão ,  augmentarâo 
suas  aspirações  de  progresso ,  apresentarão  vistas  variadas  , 
combinações  numerosas  e  activarão  sua  luta  contra  semelhan- 
tes restncções,  que  necessariamente  hão  de  cahir  impotentes 
ante  o  sentimento  e  força  da  liberdade ,  sem  deixar  senão  a 
memoria  donjal  que  fizerâo  retardando  por  muitos  annos  o  des- 
envolvimento nacional.  A'  medida  (j^ue  os  homens  se  esclare- 
cem, os  abusos  enfraquecem. 

559.  —  Veja- se  a  estatística  das  sociedades  da  Grãa-Breta- 
nha,  da  França  ,  da  Bélgica,  e  sobretudo  da  Nova  Inglaterra  , 
e  notar-se-ha  quanto  é  fecundo  e  activo  o  principio  da  associa- 
ção, e  intelligente  o  da  sua  liberdade  :  sciencias,  artes,  melhora- 
mentos materiaes  e  moraes,  tudo  deve-lhe  prodigiosos  sen^iços. 
Sem  elle  hoje  nâo  é  mesmo  possivel  entrar  em  concorrência ; 
os  povos  que  o  adoptão  terão  necessariamente  uma  immensa 


superíoridailc  sabre  os  quo  o  rejettSo  ou  enfraquecem  ;  é  C4Mi- 
diçâo  de  progresso. 

Nos  Estados  do  norte  da  Uiuão.  denominados  por  alguns  Nova 
Inglaterra  .  onde  a  lepslação  o  administração  é  niais  libera] 
ijue  em  outro  qualquer  paíz ,  e  principalmente  em  Masâochus- 
sets ,  e  Rhode  lâiand  ,  tudnâ  as  louihdades  estão  cubertas  de 
sociedades  anonymas  applicadas  a  todas  ns  espécies  de  traba- 
lhos ;  bibliothecas  ,  tíieatros,  caixas  económicas,  bancos  locaes 
propordonados  ás  respectivas  necessidades,  lycèos  ,  seguros  , 
fabricas ,  construcções,  estradas,  canaes .  erufim  todos  os  tra- 
balhos uteis,  ou  de  beneficência,  recebem  \-ida  e  animação. 

Haja  embora  uma  ou  outra  crise,  eilas  são  passageiras,  a 
actividade  se  restabelece,  e  esse  povo  da  tJniâo.  aventureiro 
como  o  chamfto,  vai  ou  irá  impor  leis  á  política  do  temor  e  da 
ener\'açllo ! 

Sem  duvida  que  a  liberdade,  que  o  desenvolvimento  amplo 
dos  interesses  de  um  povo.  ha  de  dar  oci^sião  a  algumas 
difEcuIdades,  mas  se  abatido  o  valor  destas  resta  ainda  um 
saldo  prodigioso  em  comparação  da  politica  opposta,  cjual  é  o 
boinem  pensador  (jue  podi-  hesitar  n«  escolha  í  E'  preciso 
contar  em  tudo  com  a  imperfeição  humana,  renunciar  à  utopia 
da  regularidade  perenne,  do  céo  sempre  puro,  e  adoptar  o  que 
entre  os  inconvenientes  inevitáveis  ó  melhor  ou  menos  preju- 
dicial. A  liberdade  cura  as  suas  próprias  feridas. 

Sem  ella  a  propriedade  e  a  intelligencia  pouco  valem ;  a 
bberdade  de  as  iociar-se  ou  contractar  é  mesmo  uma  condição 
ou  necessidade  tal ,  que  sem  o  sentimento  delia  não  pôde  dar-se 
o  nensamento  de  verdadeira  felicidade,  pois  que  (■  por  meio 
delia  que  os  homens  estabelecem,  estendem,  limítão,  mcxiificfto 
como  querem  suas  relações  ou  estipulações,  seus  gozos  e  inte- 
resses, que  escolhem  os  meios  que  preferem  de  seu  bem-ser. 

560.  —  Se  o  tal  systema  preventivo,  a  que  já  alludimos,  nio 
consentindo  que  o  espírito  de  empresa  tome  a  si  os  melhora- 
mentos nacionaes,  ao  menos  se  encarregasse  de  agita-los,  teria 
ainda  essa  desculpa  ou  explicação,  maenSo;  etle  impede  os 
braços  alheios  e  cruza  os  seus. 

Kmbora  se  allegue  que  o  paiz  precisa  de  estradas  como  os 
instrumentas  os  mais  valiosos  e  complementares  de  sua  pro- 
'  duc^o  e  circulaçiío ;  embora  se  clame  que  aquillo  que  facilita 
e  fertilisa  o  trabalho  crea  capitães;  que  a  acçflo  do  credito  é 
para  a  machina  industrial  como  a  acção  da  agua  para  a  ma- 
cliina  que  ella  alimenta,  e  que  dei-tn  de  funccionar  desde  que 
a  força  motora  lhe  é  recusada ;  embora  se  reclame  que  será 
um  erro  fatal  enervar  a  acção  e  energia  de  um  paiz  novo.  que 
quer  trabalhar  e  enriquecer-se ;  denegflo-sc  recursos  ou  opnõe-se 
morosidade  e  iropeços  ás  vias  ou  artérias  da  circulação,  adião-se 
todas  as  idrâs  que  a[>artiio-se  da  rolína,  e  coraprimo-se  a  acção 
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do  credito  por  auantos  modos  so  pôde  excogitar;  t5  ollc  o 
iniinití^o  qualificado  como  o  mais  perigoso  de  todos ! 

Oppoem-se  mesmo  até  pretendidos  direitos  da  pequena  indus- 
tria, olvida-se  que  associação  quer  dizer  interesse  commiim  a 
muitos,  e  não  puramente  individual  oucgoista;  nem  seattende 
os  esforços  que  a  civilisaçilo  européa  começa  a  empregar  para 
dar  uma  nova  e  melhor  organisação  á  industria  sobre  a  mse 
de  associaçXio. 

Se  ha  systema  que  possa  tornar  um  governo  impopidar,  é 
sem  duvida  este,  por  isso  mesmo  que  o  homem  não  vive  só 
para  viver,  sim  para  seus  fins  racionaes.  As  questões  politicas 
comparativamente  inloressão  a  poucos ;  as  questões  industriaes 
aíTectào  a  todos,  porque  aílfectâo  as  relações  do  trabalho  e  dos 
interesses  universaes  de  todos  os  dias  e  de  todos  os  esforços 
da  existência,  de  todas  as  fortunas  e  do  todas  as  aspirações. 

Nós  temos  fó  que  semelhante  odioso  S3'stema  não  perdurará 
sobre  nosso  paiz  desde  que  o  raio  da  verdade  a  luz  espalhe. 

^  4.0  —  Das  differentes  fói^vias  das  sociedades, 

5G1.  —  As  espécies  da  sociedade  consideradas  em  si  mesmas, 
em  seus  objectos  ou  fins,  são  innumeraveis,  são  infinitas,  por 
isso  mesmo  que  podem  ser  tantas  quantos  são  os  objectos  ou 
fins  dos  contractos  humanos.  A  rcliçião,  a  moral,  as  sciencias 
de  toda  a  espécie,  as  artes,  a  agricultura  em  todas  as  suas 
dependências  ,  as  manufacturas  ,  o  commercio  ,  navegação , 
estradas,  credito,  seguros,  os  objectos  variados  do  direito,  os 
interesses  da  própria  família,  a  nação,  prorâicias,  confedera- 
ções, emfim  todas  as  relações  humanas,  e  em  diiferentes  sen- 
tidos, podem  ser  assumpto  da  sociedade. 

Suas  formas  legacs  mais  usadas  são  três,  a  forma  coUectiva, 
commanditaria  e  anonyma.  Qualquer  delias  considerada  em  si 
é  muito  racional,  licita  e  útil.  Se  algum  inconveniente  pode  de 
alguma  delias  resultar,  o  que  cumpre  é  organisa-la  melhor  e 
não  o  prohibi-la,  nem  directa  nem  indirectamente. 

O  governo  estabelecendo  as  diversas  formas  das  sociedades 
só  deve  ter  em  vistas  facilitar  o  uso  delias,  e  procurar  res- 
guardar e  fazer  observar  bem  as  condições  que  são  essenciaes 
para  a  validado  dos  contractos.  Fora  disso  as  próprias  formas 
devem  mesmo  ser  livres  ou  combinadas  livremente  pelos  con- 
tractantes,  como  sáo  na  Inglaterra. 

A  lei  ingleza,  como  attestão  Wcstoby  e  Co(juelin  em  sua 
notável  dissertação  sobre  as  sociedades  commerciaes,  6  ampla- 
mente livre.  Segundo  ella  ha  duas  espécies  de  sociedades, 
incorporadas  ou  não  incoi*poradas,  isto  é,  ordinárias. 

As  primeiras  regem-se  pelos  actos  de  sua  incorporação. 

As  segundas  suo  perfeitamente  livres,  e,  salva  a  responsa- 
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hitidadE*  illimitada,  livres  cm  lodo  o  sentido.  Podem  ter  o  nu- 
p.rii  de  socii>s  i]iii?  i|Qyirrti},  diridir  ou  iiSo  o  seu  fundo  capital 
B  ac(,'Ões.  como  entend3o,  poLs  que  a  lei  inglcza  nem  prohibio, 
nem  facultou  isso,  nSo  julgou  que  isso  fosse  objecto  de  lei,  sim 
(la  vonlnde  das  partes  e  do  dirc^itu  de  propriedade,  que  roeula- 
riflo  8eu3  intcressPB  como  quizessem,  nSo  suppõz  que  pudesse 
haver  duvida  a  respeito. 

AW  está  preparando  a  dvilisaçSo  europtía  uma  nova  forma 
na  associação  uos  operários,  e  tal>'ez  íúnda  novas  combinações 
tenh&o  de  apparecer,  segundo  o  desenvolvimento  da  activiíade 
e  relações  do  homem  e  da  sua  industria. 

562.  —  Alguns  entendem  que  nao  ha  moral,  nem  direito 
nfttaml  ou  commum,  c  sim  priiilegio  sem  responsabilidade 
solidaria  e  illimitada ;  ú  um  perfeito  t  insustentável  erro,  deri- 
vado de  alguma  opiniilo  datada  de  tempos  em  que  a  sciencía 
do  direito  estava  amda  pouco  esclarecida  nessa  parte. 

O  verdadeiro  principio  do  direito  commum  e  da  equidade  é 
que  ninguém  responda  por  maia  do  que  aquillo  pelo  que  ee 
responsabilisou. 

Sc  ha  privilegio,  não  6  por  certo  na  sociedade  anonyma  e 

commanditaria,  e  sim  no  ngoroso  principio  da  sociedade  col- 

lectiva,  que  ministra  aos  respectivos  credores  a  prerogativa 

,   excepcional,  e  desconhecida  pelo  direito  commum,  de  irliaver 

daquelle  sócio  que  escolher  a  importância  total  do  que  lhe  á 

'   dfivido,  quando  visivelmente  elte  não  é  o  seu  único  devedor ; 

'  shi  é  que  está  o  privilegio,  e  nao  em  responder  só  pelo  que  se 

I  obrigou. 

O  que  é  essencial  e  n2o  deve  ser  olvidado  pela  lei,  é,  como 
I  mui  bem  pondera  Horácio  Sa^,  que  ella  nuo  consinta  que  os 
■  direitos  de  terceiros  posaíio  ser  iiiduzidtK  em  erro.  Cumpre  que 
o  contracto  social  seja  registrado  e  tenha  mesmo  toda  a  publi- 
cidade, para  que  os  terceiros  saibao  bem  com  quem  e  com  que 
garantias  tratão.  o  que  podem  esperar.  Desde  que  a  lei  Ines 
lomece  esse  indispensável  esclarecimento,  e  que  síio  peifei la- 
mente livres  de  entrar  ou  não  em  trajisacções  com  a  sociedade, 
o  que  mais  podem  elles  pretender!  Klles  nao  têm  titulo  algum 
L  de  direito  que  nâo  seja  o  do  contracto  social,  da  obrigaç-ão  a 
I  que  os  sócios  se  sujeitárilo.  Cumpre,  como  já  dissemos,  nSo 
[  confundir  a  moral  com  o  direito. 

t.  ~  Os  homens  devem  pois  ser  perfeitamente  livres  na 
[  escolha  da  forma  e  responsabilidade  da  sociedade  que  quizerem 
k  preferir;  é  mn  direilo  seu.  Nfio  deve  iMrtanto  o  governo  di- 
k  recta,  nemiiidireclaioLTitc,  servindo-se  da  prohibiçflo  da  divisão 
rdo  fundo  Bociíil  em  acções,  ou  usando  de  outros  obstáculos, 
l:coagi-los  a  ir  servir-se  de  outra  forma  que  nSo  desejavilo,  ou 
^Tenunciar  a  seu  direito  de  associur-se. 

Esse  à  também  o  grande  pi'Íncipio  económico  visto  com  lar- 
pieza.  Em  verdade,  porque  couyir  o  homem  a  empregar  ou 
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perder  toda  a  sua  actividade  ou  recursos  em  uma  só  sociedade 
quando  elle  nao  quer?  Quem  melhor  que  elle  conhece  sua  von- 
tade, suas  forças  e  capitães?  Elle  deve  ser  livre  de  partilhar 
suas  faculdades,  de  reproduzi-las,  de  agit  r  seus  meios  como 
entender  e  puder  em  variadas  industrias  ou  empresas,  de  ani- 
mar assim  diífer«»ntes  trabalhos  com  lucro  seu  e  do  Estado, 
emfim  de  amparar  seus  próprios  riscos,  não  engajando  além  de 
uma  prudente  proporção  os  seus  recursos  em  uma  só  especu- 
lação ou  empresa. 

A  Bélgica  em  1841  creou  uma  commissão  central  de  indus- 
tria, composta  de  homens  competentes  e  práticos,  para  que 
ministre  seu  parecer,  depois  dos  convenientes  exames  e  escla- 
recimentos, sobre  a  utilidade  e  exequibilidade  dos  projectos  de 
associações  industriaes.  Seu  parecer  não  passa  de  consultivo, 
mas  é  publico,  e  illustra  assim  o  governo,  como  o  paiz  e  os 
interessados ;  entre  nós  o  parecer  da  secção  do  conselho  de 
estado  fica  em  segredo,  e  os  cidadãos  nem  ao  menos  sabem  o 
porque  se  lhes  denega  seus  próprios  direitos.  Se  houver  erro, 
elle  não  poderá  ser  combatido,  restará  a  obediência  cega !  Será 
isto  ura  principio  regular,  um  governo  livre  ? 
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franqu«9ila  a  suu  tpiitriidu  ti"^  cusus  c  iie1<i  DiBOoírn  que  >  Im  ile- 
lorminar.  Constit-,  srt-  ITÍl,  8  T," 

t  3.')  —  Niagucio  pudori  ner  priMii  <etu  calpu  Ibnniidii.  exeâpto  nn 
cwg»  doclandoí  un  l«i;  e  ucslcg,  dentro  de  rintu  e  uuatro  hoiw 
roDtadHs  da  entrtdft  na  prieO'!.  sendo  em  cidudea.  <riUw  ou  ontm 
povoaçOe*  proxinws  iKwItigaros  dn  resiilenciíidojuií,  enoslng»- 
rcB  rBiDotna  dantru  de  mnpruio  raxoavel.que  B  M  nurCui  UlenH 
B  extvuiiito  do  leriitorio.  a  jaix  j>or  ums  notH  por  elle  aingiMdn 
Ikrá  coiiatar  uo  râo  o  motivo  dk  (iriaiiD,  os  uoiae»  do  Mm  ROcliudur 
G  os  das  ti^etamoDliu.  havendu-aa .  Cimstíc. .  art.  ITB,  g  8." 

8  4.0) — Aindn  Dun]cu]p;ifoniiad«uiugueni  Mrà  conduxido  A  prieSo 
(ia  liellii  coiiservadi).  esUndii  ji  prebo,  õo  pruítur  firnifa  idonm  nos 
caxi»  qou  k  te!  admitte ;  e  em  ferral  ima  crime»  qna  nSo  tivoíem 
uuuui  [wiia  du  que  B  de  Beia  ineir»  de  priãiin  oD  deitlerTo  imra  íím 
dii  CDTniircn  podara  u  ruu  livrar  ra  lolto.  Couslit  ,  art.  179,  g  9.° 
S  ã.o) — A'  exc(i[ifHu  de  Oagninte  delinn,  apriuo  ufio  pOde«er  exe- 
eaUÍdu  teinui  [ur  iirdom  eeiTiuta  de  a ut jridado  leF^Unis.  Seesu 
fór  arbiiriiría.  u  Juiz  que  ■  lícu  «  q^aein  a  tÍii;T  requerido  tvtão 
imnidi»  eiiin  as  penis  que  a  lei  delenninar.  O  qu«  t\<x  disposto 
Uerca  da  prieuu  aute»  de  oulpa  furmajn  não  cijmprDheDde  u  of 
deuiuitm  miliCarea.  eatalielecidua  cumu  uact»«uriu9  í,  disoipliiift  o 
nnruttunuiito  do  exercito,  iiem  os  cbhií  que  niiu  tão  puraiDenui 

peasoa  por  deuilicdecer  Ou  miuidados  du  juatlfa  uu  não  cnmpnl 

bIkuidb  obriafloiio  doutro  do  determinado  pnuu.  CoiiHit-,  art.  ITP, 

ft  10. 
g  6.°)  —  ginguem  lurt  lenttuuindo  tmío  por  Huturidade  compe* 

tonie  e  em  virtude  de  lei  autcriur.  e  nu  ri>rma  por  elln  pre»eripia< 

CoDítit. ,  art.  17».  S  U. 
g  7.o)  —  Surú  nmntida  n  iadependcticía  di)  pudur  judidario.  Neulin- 

loa  autoridade  pudori  avocar  at  eaunn  peiídenteE.  >u«la-la»  on 

fHXur  reviver  o»  prtxviiHii  tiudoa.  Conttít, .  art.  179,  ft  18. 
g  8  •■) — Orgnaiínr-ic-tia  quinto  antes  am  código  civil  e  criminal, 

nuidildonai  Bolidoabasea  dajuotifacequidade.  ConaIit..BTl.n9i 

8  IS. 
8  ji."]  — Dcwle  j&  Kcão  aboliilo*  na  atoulc»,  n  tortura,  a  marca  do 

funoquent  e  todas  as  mais  peiWHurueia.Couítit..  art,  179,  8  19. 
S  10.) — Ncnliutna  pcue  phsíhtA  dn.  [lesíua  do  delinqaoule.  Portanto 

niio  liaverU  em  iiuso  algum  euiiii!:4:i.9ãu  da  bcna,  uem  a  inliunla  du 

rua  ní  irniisinitiiri  aoí  paientei  em  qualquer  gráo  qna  aeja. 

Caustic. ,  art.  179,830- 
8  11.)      As(3iduBi  HrÚD  limpai  a  bem  dTcjadas,  liu\cndo  dliersat 

cHSiii  pnrii  a  «paravão  do*  rio»,  cunformo  suas  circuii    "      '      " 

uaiurcu  dus  crimes.  Constil..  art.  ITU,  8  21, 
8  12.)— Uudiraibidedefesuou  [aHistenciH. 

5  I."  —  Do  flireilo  iip  segurança  cm  t/n-a!. 

5til.  —  O  direito  de  se^rani;'U  ti  a  giiraiitia  da  liberdade  e 
naÍ9  direitos  uaturaea :  ú  o  primeiro  seiítimentu  do  homem  c 
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mesmo  o  instincto  dos  animaes,  6  a  consiorvaçfío,  a  defesa  de 
si  próprio,  6  a  protrcçOo  chi  exibloiicia  individual,  o  direito  de 
viver  e  do  não  soíírer. 

Consequentemente,  no  estado  social  r  o  direito  que  o  homem 
tem  de  ser  prote^j^ido  pela  lei  e  sociedade  em  sua  vida,  liber- 
dade, propriedade,  sua  saúde,  reputação  e  mais  bens  seus. 
E'  finalmente  o  direito  de  nuo  ser  sujeito  senão  áaeçfio  da  lei, 
de  nada  soífrer  de  arbitrário,  de  ille^itimo.  E'  a  protecção  social 
que  substituo  a  protecçíío,  a  força  individual  do  homem,  que 
elle  faria  prevalecer  se  não  estivesse  em  sociedade,  e  que  pela 
natureza  das  cousas  ellc  conserva  (juando  se  acha  em  circum- 
stancias  taes  que  não  pode  pedir  ou  receber  o  soccorro  social 
para  defender-se. 

Este  direito,  assim  como  o  da  lil)erdade,  apresenta  differen- 
tes  faces  ou  applicações,  segundo  a  variedade  dos  casos  ou 
occmrencias,  como  veremos  nos  paragraphos  seguintes. 

§  2.0  —  Da  inviolabilidade  ou  segurança  da  casa  do  cidadão. 

565.  —  A  inviolabilidade  da  casa  do  cidadão  durante  a  noite 
nâo  é  somente  um  direito,  e  portanto  um  dever  legal  da  auto- 
ridade, é  demais  uma  obrigação  moral  de  todo  o  governo  civili- 
sado;  a  casa  é  o  asylo  da  família,  de  seu  socego,  de  sua 
honestidade.  Nada  mais  grosseiro  e  immoral  do  que  expô-la  ao 
susto  ou  aos  vexames.  Só  o  consentimento  do  chefe  da  família 
ou  a  reclamação  de  soccorro  pode  legitimar  a  entrada,  quanto 
mais  a  visita  ou  busca. 

Entretanto,  como  a  justiça  não  deve  ser  paralysada  indis- 
tinctamente  em  sua  acção  necessária  para  manter  a  ordem 

Sublica,  para  verificar  a  prisão  do  criminoso  ou  a  busca  e 
escoberta  de  indícios  ou  instrumentos  de  crimes,  deve  a  en- 
trada ser  permittida  durante  o  dia,  nos  casos  e  pela  maneira 
que  a  lei  attenta  e  circumstanciadamente  determinar. 

Osarts.  185  a  201  do  código  do  processo  criminal  determinao 
as  condições  respectivas,  e  não  cabe  aijui  entrar  na  analyse 
delias;  vejão-se  também  os  arts.  20Í)  a 214  do  código  criminal, 
que  são  bem  concebidos  e  previdentes. 

E'  escusado  observar  que  as  casas  publicas,  ou  abertas  de 
noite  ao  publico,  estão  por  esse  mesmo  facto  abertas  também 
para  os  agentes  da  autoridade. 

§  3.«»  —  Da  segurança  pessoal  e  dajynsão, 

566.  —  A  prisão  é  uma  privação  mais  ou  menos  ampla  do 
direito  de  liberdade  e  da  segurança  pessoal.  Depois  de  culpa 
formada»  e  salva  a  fiança  quando  admissível,  ella  ó  de  necea- 
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í^i^l^  ^i^ponsavel  para  a  uiauutençâo  da  opdem  e  justM^a 
KiRiblica.  Aiiles  Jisso  s>'i  púJe  ter  lugai'  por  conaídÊraçoea  pu 

JcircuiHstaiJcias graves,  previstas  eassignudas  pelalei,  aú  entilo 
l-pódu  ser  iieriiiiLtida,  Oi  arts.  131  p  17.')  do  código  ilo  jinic-esso 
liCrímuiãl  acflarào  que  ^etea  piieSo  tem  lugar  no  <-íwi)  du  liagrniltn 
|<loUctD,  OU  em  virtude  de  ordem  cscrípta  iinr  imUcianiento  de 
I  crime  qiio  ní^o  admittc  liaii<,-a,  a  o  art.  181  Jo  cinligo  triminlii 
I  pune  os  abusos  i'únim>:!ltidi)s  n.  respeito. 
T  Em  taes  circurnstanfias  a  prisão  ú  indispensável,  ó  um  síí- 
l  crificio  exigido  da  liberdade  a  bem  d.i  stgiiraiiça  publica,  uuia 
I  prevenção  indeclinável  para  que  um  grande  crmie,  ou  njlo  coa- 
L  niiue,  ou  níío  fique  impune. 

[      por  isso  mesmo  poriam  que  é  um  táo  grave  sacrificio.  a  lei, 
'  deve,  por  suks  sábias  determinaçSes ,  precaver  o  impedir  toda 
4  arbitrariedade.  E'  nesse  intuito  que  ella  ordena  a  entruga  di 
nota  da  culpa  ao  preso,  prescreve  aa  condições  legaes  da  ordem 
de  prisão,  e  que  pune  a  infracção  de  seua  preceitos ;  código  dn 
í  processo  criminal,  arts,  17tí  a  178,  c  código  crimin^,  arts.  1 1^ 
c  181. 
E'  também  por  isso,  e  para  ministrar  uma  garantia  prompta 
,  G  efficaz,  que  ella  adoptou  a  beni  meditada  instituição  do  habeas 
corpus,  capitulo  precioso  da  legislação  ingleza  e digno  de  todos 
o3  povos  livres ;  veja-se  o  codiíjo  do  processo,  arts.  3J0  e  se- 
guintes, código  criminal,  arls.  183  e  seguintt-s,  e  o  que  cxpu- 
.  zejnos   em  nossos  apontamentos  sobre  o  processo  eiiminal, 
I  2»  parto,  cap.  17.  E'  o  grande  recurso  que  faz  i^essar  todo  o 
1  constrangimento  ille^al,  restaurar  a  liberdade  do  homem  e 
I  puair  a  auto rídade^arbi traria. 


§  4."  —  Da  fiança  ou.  Hi-ramenfo  sem  prisão. 


507. — Ainda  com  culpa  formada  o  cidadão  não  deve  ser 

preso  nu  conservado  em  prisão,  nio  deve  perder  sua  liberdade, 

lios  casos  em  que  a  lei  admitte  fiancjtk  e  elle  a  presta  ídoneu. 

i.E'  uaia   garantia  addicionada  ã  anterior,  c  repilada  pelos 

L  arts.  100  H  113  do  codii,'o  do  processo  criminal,  e  37  a  -13  da 

[  lei  de  3  de  Ui-zembro, 

independente  de  fiança,  eUe  não  deve  ser  pre^i  ou  coiisei- 
I  vado  em  prisão  quando  a  pena  applicavel  não  exceder  de  sciS; 
I  mezes  ou  fòr  de  desterro  para  íóra  da  comarca,  ciimoi 
I  expuzemos  em  nossos  ajwntamentos  sobre  o  processo  criminal, 
1  2*  parte.  cap.  9°.  código  do  processo  criminal,  art.  100,  e  lei 
I  de  3  de  Dezembro  de  1841.  art.  37. 

ím  taes  casos  o  indiciado  tem  menos  interesse  de  evadir-se 
Ido  que  de  otiedecer  a  justiça:  se  liigísse,  tm]]ôr-se-hia  a  si 
1  mesmo  pena  maior ;  cí  justo  pois  que  o  homem  pobre  continue 
[a  trabalhar,  a  receber  osjomaes  com  que  suslciita  a  si  c  á 
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sua  família.  São  disposições  sábias  e  protectoras,  cumpre  que 
sejâo  religiosamente  observadas. 

§  5."  —  Da  aidein  de  pisoo. 

568.  — Para  mais  explicar  e  robustecer  a  garantia  de  que  já 
tratámos  no  anterior  t^  3",  a  constiluiçTio  declara  que,  á  excep- 
çfio  do  caso  de  flagrante  delicto,  a  prisTio  náo  pode  ser  exe- 
cutada, haja  ou  nâo  culpa  formada  e  emboni  seja  o  crime 
inafiançavel,  sendo  por  ordem  escripta  de  autoridade  legitima, 
e  que  se  esta  fôr  arbitraria,  tanto  o  juiz  que  a  deu,  como 
aquelle  que  a  tiver  requerido,  seráo  punidos;  código  criminal, 
arts.  142  e  11. 

Sem  duvida  que  só  a  autoridade  legitima,  e  só  por  esse  meio 
legitimo,  é  qu#*m  tem  poder  legal  para  privar  o  cidadão  de  sua 
liberdade,  e  não  outrem  qualquer  que  sem  delegação  da  lei 
quizesse  usurpar  o  j)oder  social  que  lhe  nâo  foi  conferido. 

A  segunda  parte  do  Jj  10  do  art.  179  da  constituição  laz  uma 
fundada  excepção  dos  casos  previstos  pelas  ordenanças  milita- 
res, e  dos  casos  que  não  são  puramente  criminaes,  código  cri- 
minal, art.  310,  nos  quaes  se  incluem,  aléni  das  penas  pura- 
mente disciplinares,  as  disposições  das  leis  civis  sobre  deposi- 
tários, dividas  commerciaes,  e  outras  de  que  nâo  nos  podemos 
actualmente  occupar. 

§  6."  —  Da  abolição  de  penas  arbi  irar  ias  e juízos  de  comniissào. 

569.  —  A  garantia  do  §  11  do  art.  179  da  constituiçAo,  ex- 
pressando que  ninguém  será  sentenciado  senão  por  autoridade 
competente,  em  virtude  de  lei  anterior  e  na  lórma  por  ella 
prescripta,  ú  uma  das  mais  valiosas  que  nossa  lei  fundamental 
consagrou  em  beneficio  dos  direitos  brazileiros. 

Não  é  possível  contar  com  liberdade,  nem  segurança  alguma, 
desde  que  o  homem  pôde  ser  julgado  em  virtude  de  leis  expôs t 
facto,  ou  quetenhâo  eflei to  retroactivo,  ou  que  imponháo  penas 
arbitrarias,  o  que  tudo  vale  o  mesmo. 

Semelhantemente,  nenhuma  segurança  ou  imparcialidade 
pôde  ser  esperada  de  juizes  de  commissão,  cuja  escolha  por  si 
mesma  já  é  um  titulo  de  suspeita. 

O  processo,  sua  fornia  e  garantias  devem  ttimbem  anteceder 
e  não  succeder  aos  factos,  por  isso  que  importão  muito  á  sorte 
dos  indiciados. 

Estas  garantias  suo  ao  mesmo  tempo  bases  fundamentaes 
do  poder  judicial ,  e  tão  valiosas  que  bem  demonstnlo  a  impor- 
tância e  protecçiío  que  a  ordem  judiciaria  ministra  aos  cid^oâos 
quando  ella  é  bem  organisada  e  independente. 


D(t  ijitfimtia  jirouiiírnti-  da  iiulrjKiuknvia  do  jhxUt 


Ò70  -  Já  ti\cm<)i>  ocasião  do  demoiiiítrnr  que  a  intlepeii- 
dencin  do  poder  judiciário  ê  uma  das  mais  lirnies  garantias 
dos  Hbei-diides  e  spfpirança  individual. 

Eraquanto  houver  mmiistradu!!  instruídos,  honrados  r^  itidc- 
pendcntcs.  nílo  (■  possivc;!  ijue  u  poder  politico  ou  administrati- 
vo, por  maia  aiiihit-iosn  quo  «ja.  consiga  L-staljeleeer  o  despo- 
tismo. Para  que  e&te  tríuiiiphií  1'^  indispen^iive!  que  cllo  possa 
dispor  dosdireitos.  das  proprit/dades,  das  liberdades  indi™uaes 
e  das  penas:  sem  isso  soiá  sfiitprn  impotente. 

Besde  que  o  poder  judicial  v.  independente,  é  consequente 
que  as  causas  tenhao  seu  curso  regular  e  que  suas  decisões 
definiti^iis  sejfio  respeitadas,  que  rirmem  os  direitos,  e  níio 
poseilo  ser  postas  de  novo  em  duvidai. 

Só  assim  ha  segurança  de  direitos,  e  tom  ella  orgulho,  sa- 
tisfação e  brio  nacional,  patriotismo  e  iorça.  Essa  ê  a  razão 
previdente  e  valiosa  por  que  o  parlamento  e  o  pmn  inglez 
sabem  defender  e  npoiav  com  toda  a  força  a  independência  de 
seus  dignos  magistrados ;  e  tambein  punir  severamente,  como 
punirão  ochancelierBacon,  apezar  de  suas  grandes  qualidades 
petiooaes,  pnr  suas  condcscendeucias  com  o  poder,  ou  jKir  olvi- 
oar-se  de  suii  hunra  e  deveres  sacrosantos. 

§  8."— /Ja  garantia  oujnsli\-a  ilan  leis  lÍeÍs  t:  (rimiiiaet: 

5T1.  —  A  promessa  do  ^  18  do  art.  17!l  da  «Histítuiçjío.  d« 
orgunisaçiio  de  um  código  civil  e  criminal  fundado  nas  solidas 
bases  da  justiça  e  equidade,  lí  mais  uma  garantia  de  segunuiçn 
dos  direitos  brazileiros.  Nfio  basta  »nna  organisação  judiciaria 
boa  e  independente,  v  demais  necessário  cjue  as  propriedades  1; 
mais  direitos  individuaes  nSn  fiquem  sujeitos  a  disposições 
duvidosas  e  dissonantes,  a  interpretações  variadas,  a  decisões 
que  não  guardem  unidade,  quo  cstabeícçflo  uma  jurisprudência 
tle^igunl  ou  incerta. 

O  exert-icio  dos  direitos  nolítiios  coiistituc,  romo  dizia  o 
sábio  Catnbacéròs.  a  liberdade;  o  ]t\-re  e  seguro  exercieio  doa 
direitos  civis  ironatitue  a  felicidade  pratica  oa  sociedade,  firma 
u  ordem  c  a  moral  civil,  ú  quem  faz  efiectivos,  quem  dá  mteira 
realidade  a  todns  os  direitos  etn  suas  relações  individuaes. 

O  nosso  código  criminal  honra  a  ínl«lligencia  que  o  orgaiii- 
sou :  falta-nos  poriam  ainda  um  lodtgo  civil,  cuja  redaccáo  rac- 
thodica,  fncil.  clara,  pretisa.  possa  ser  bem  tomprenendida 
liuo  somente  petos  iegistan.  mus  quanto  ptissivel  pela  í;enerali- 
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dadc  nacional.  E'  a  lei  de  todos,  de  cada  instante,  de  todos  os 
direitos  e  interesses,  é  a  moral  civil  da  sociedade ;  e  deverá 
ser  a  sua  razúo  escripta,  justa,  luminosa,  positiva  e  duradoura. 

§9.0  —  Da  abolição  das  peiías  cruéis. 

572.  —  Nossa  antiga  legislação  criminal,  datada  de  três  sé- 
culos anteriores,  quando  os  conhecimentos  juridicos  e  sociaes 
estavilo  ainda  muito  acanhados,  rec<)nhecia  as  penas  degra- 
dantes ou  barbaras  de  açoutes,  tortura,  marca  de  ierro  e  outras 
semelhantes. 

O  homem  por  ser  delinquente  não  deixa  de  pertencer  á 
humanidade  ;  é  de  mister  que  seja  punido,  mas  por  modo  con- 
sentâneo, com  a  razão,  próprio  de  leis  e  do  governo  de  uma 
sociedade  civilisada. 

E'  uma  garantia  de  segurança  para  o  homem  ainda  mesmo 
delinquente,  e  ninguém  esta  isento  da  desgraça  de  infringir 
as  leis;  o  excesso  de  uma  paixão,  um  concurso  fortuito  de 
circumstancias,  quantas  vezes  não  têm  levado  homens  estimá- 
veis ao  crime  ? 


§  10.  —  Da  personalidade  dos  crimes  e  das  peiías. 

573.  —  Um  outro  abuso  de  nossas  antigas  leis,  e  por  ventu- 
ra ainda  mais  revoltante,  era  de  não  contentar-se  em  punir  o 
delinquente,  de  estender  a  pena  sobre  seus  filhos,  ou  familia 
innocente !  Erão  punidos  sem  que  tivessem  commettido  cri- 
me algum !  O  património  da  família  era  confiscado,  e  uma  ge- 
ração nascente  entregue  á  desmoralisação  e  â  miséria !  Era 
combater  o  crime  por  um  meio  ferroz,  por  outro  crime! 

Não  ha  coração  algum  bem  formado,  que  recordando  essas 
leis  draconicas,  filhas  da  ignorância  e  da  tyrannia,  não  bem- 
diga  os  nobres  esforços  da  razão  philosophica  e  o  triumpho  do 
systema  constitucional,  que  veio  reivindicar  os  foros  humanos 
barbaramente  ignorados,  ou  vilipendiados  ! 

Estes  actos  de  barbaridade  não  se  reproduzirão  jamais  con- 
tra os  Brazileiros,  essa  é  a  norma  sagrada  da  nossa  lei  funda- 
mental, que  para  sempre  os  prescreveu. 

5^5  11.  — Das  garantias  relativas  ds  casas  de  prisão. 

574.  — O  nosso  artigo  constitucional  179  §21,  procedendo 
justamente  no  sentido  opposto  ao  desses  tempos  de  trevas,  dá 
segurança  e  consolo  aos  próprios  delinquentes..  Elle  quer  que 
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bcadêaã  sejíEo  seguras,  limpas  e  arejadas,  para  que  nílo  cau- 

n  a  cnfcrmidíide,  o  desespero,  a  morte  aos  detidos.  A  sepa- 

ifto  dos  níos  si?fmndo  suas  circurnstancias  c  crimes  (•  tam- 

nnQa8Ódee(juÍdade,  como  de  justiça  e  mesmo  de  previden- 

k interesse  social, 

lA^  prisões  publicas  dovpm  ser  objecto  de  unia  attençao  par- 

Áilar  do  guvemo  ,  qui;  deve  estudar  -um  plano  ,  um  systema 

(eiró  a  respeito,  e  ir  dando-llie  execuçfio  harmoniosa  e  cons- 

iRte  segundo  as  necessidades  mais  palpitantes  e  recursos  de 

Be  fôr  podendo  dispor, 

vBtites  estabelecimentos  án  scguraii^  v  defcm  social ,  de  re- 

"1 ,  e  do  inoralisaçfiij .  pxcrccni  não  só  sobre  a  sorte  diis 

,  mas  também  sobre  a  moral  publica,  eireilos  muito  im- 

prtantes.  Elles  podem  ser  classiiicados  uu  distribuidos  por 

Titura  na  seg^uinte  ordem  : 

1."  Casas  de  simples  dútençáo,  por  municípios,  destinadas  a 

ter  os  indiciados,  até  nuesejflo  julgados.  Por  economia  estas 

nsm  podem  servir  também  em  repartições  separadas  para  os 

condeamadosápiisão  simples  por  menos  de  um,  ou  mesmo  dous 

annos. 

i_  2."  Casas  ou  prisões  de  simples  justiça ,  por  comarcas,  des- 
'"     '  L'Umprimento  das  penas  de  |)riafio  por  mais  de  dous 

r  3."  Casas  ou  prisões  de  jus^ça  e  corrccçBo  nas  capitães  das 
i^incias  para  o  cumprimento  das  penas  de  prisão  com  tra- 
mba. 

14."  Prisílea  dos  forçados  ou  gaitas  nos  lugares  determinados 
10,  junto  aos  arsenaes,  fabricas,  trabalhos,  ou  esta- 
s  nacionaes.  para  o  cumprimento  das  respectivas  penas. 
o  Colónias  penaes  semelhantementp  confiadas  à  acção  do 
ivemo,  e  a  uma  disciplina  especial  e  vigorosa. 
I  O  3y»t*ma  dessas  prisões  ,  seu  plano  ,  divisões ,  segurança , 
TBfim  suas  condições,  nfto  devem  ser  deixadas  ao  acaso  nas 
íbvinãas  do  Estado. 

IO  serviço  do  vestuário  ,  alimentos ,  enfermarias ,  trabalhos  , 
TÍIicÍ!i,  tudo  di-Ae  ser  previsto  pelos  rc^lamentos,  que  devem 
ST  subordinados  á  necessária  upçrov-açiio  :  c  visitas  periódicas 
I  outras  f-xtraordi nanas  devem  Iiscaliaarn  observância  dclles, 
"wr  esclarescimentos  estatísticos  couvenientea  e  uiinistrnr 
ubudas  informações. 

§  12.  —  Vo  direito  de  defesa  ou  resistmcia. 

L  875.  —  Este  direito,  cujo  abuso  í  sem  duvida  muito  perigoso 
)  obstante  isso  existe,  e  de  tal  sorte,  que  em  casos  graves 
'e  ser  nílo  sfi  um  direito,  mas  uma  ucccssidade,  f  por  ven- 
i  aiii  dever  sangrado. 
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criáo  e  constituem  os  homens  com  desenvolvimento  de  suas  fa- 
culdades physicas  ,  intellectuaes  e  moraes  por  modos  difteren- 
tes.  Suas  idéas ,  aptidões  ,  paixões,  gostos,  varião  e  estabele- 
cem uma  desigualdade  que  ninguém  pode  destruir ,  e  que  é 
mesmo  um  pnncipio  providencial.  Parece  mesmo  que  a  na- 
tureza é  caprichosa,  ou  antes  admiravelmente  sábia;  eauenâo 
segue  a  esse  respeito  lei  alguma  ,  que  o  homem  possa  oirigir , 
ou  subordinar.  O  filho  do  sábio,  do  homem  probo,  é  muitas  ve- 
zes inepto  ou  vicioso  ;  o  filho  do  ignorante  e  vicioso ,  é  por  ou- 
tras vezes  cheio  de  talentos  e  de  probidade ;  os  dous  primei- 
ros filhos  do  primeiro  homem  fonnúnTo  um  notável  contraste. 

Embora  porém  exista  essa  desigualdade  importante  e  incon- 
testável ,  por  outro  lado  é  fora  de  duvida  que  todos  os  homens 
têm  a  mesma  origem  e  destino  ,  ou  fim  idêntico.  Todos  tem  o 
mesmo  direito  de  exigir  que  os  outros  respeitem  os  seus  di- 
reitos ,  de  allegar  que  uns  nâo  nascerão  para  escravos ,  nem 
outros  para  senhores  ,  que  a  natureza  não  creou  privilégios , 
íavores  e  isenções  para  uns  ,  penas ,  trabalhos  e  prohibiçoes 
para  outros  ;  emfim  que  não  tirou  uns  da  cabeça  de  Brama,  e 
outros  do  pó  da  terra. 

Consequentemente,  qualquer  que  seja  a  desigualdade  natural 
ou  casual  dos  individues  a  todos  os  outros  respeitos  ,  ha  uma 
igualdade  que  jamais  de\  e  ser  violada  ,  e  é  a  da  lei,  quer  ella 
proteja  ,  quer  castigue ,  é  a  da  justiça  ,  que  deve  ser  sempre 
uma  ,  a  mesma  ,  e  única  para  todos  sem  preferencia ,  ou  par- 
cialidade alguma.  E'  de  justiça  que  cada  homem  seja  senhor 
de  si  próprio,  que  tenha  igual  liberdade  de  procurar  satisfazer 
suas  necessidades  por  seu  trabalho,  de  elevar-se  nas  condições 
sociaes  por  seus  serviços  e  merecimentos  ,  e  de  obter  em  pro- 
porção delles  justa  recompensa. 

Tal  é  pois  a  sábia  disposição  de  nossa  these  constitucional , 
justa  e  bem  explicita. 

§  2."  —  Da  igualdade  ?ia  admissão  dos  cidadãos  aos  cargos 

públicos. 

579.  —  A  admissão  dos  cidadãos  aos  cargos  públicos  ,  sem 
outra  differença  que  não  seja  de  seus  talentos  e  virtudes  ,  é 
uma  bella  e  lógica  consequência  da  igualdade  perante  a  lei. 

Não  são  pois  as  condições  de  nascnnento ,  as  distincções,  ou 
prejuízos  aristocráticos  ,  e  sim  a  capacidade ,  as  habilitações , 
o  mérito  pessoal ,  que  dão  a  preferencia  aos  cargos  públicos ; 
é  uma  conquista  preciosa  da  civilisação  e  da  justiça  ,  que  pro- 
duz importantes  resultados. 

Primeiramente  é  obvio  que  os  empregos,  que  os  serviços 
públicos,  não  podem  ser  bem  desempenhados  senão  pela  capa- 
cidade ,  pelos  talentos  e  virtudes ;  sem  isso  os  negócios  soflre- 
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ráõ  c  a  sociedade  terá  o  dupto  sacnfido  de  contribuir  para  as 
respectivas  gratificaijBes  p  (If!  ver  03  seus  interesses  mal  diri- 
^doB  e  sacntícadus. 
Em  sfíguiidd  lugar  punifim  rcfímliccer  f[ii''  oa  Uloiitua  c  a 

Bpobidade.  alítn  das  garantias  (}up  dTio,  n  scmcos  <[ue  pres- 
to, s3o  knqaa  naturacs  c  do  grandp  intensidade ,  pois  tjue 
dispõem  de  niuitoa  meios,  reiureõs.  e  de  muitas  outras  força». 
A  arte  o  o  tino  do  governo  está  cm  assignar  aos  homens  que 
reúnem  o  talento  á  probidade  o  lugar  que  lhes  compete ,  mio 
■SÓ  para  que  o  auxiliem ,  como  para  que  não  lhe  crêem  emba- 
raços e  núo  pi'0(;urem  abrir  carreira .  lorçando  as  traves  quo 
lhe  sfio  opposliís.  Anatureza  qnor  qu^  elles  sejao  aproveilanos 
P  nao  dcavniradíis,  quiT  que  se  associe  a  intelligencia  ao  poder 
jorque  ella  ('■  poder,  nada  mr  ganha  pois  em  olv3da-los,  Sp  em 
vez  de  reunir  apmbidade  aos  talentos,  eiles  sSo  ímprobos, 
tntao  o  caso  6  outro,  ])ois  que  cumpre  nâo  sfi  despreza-los , 
8  attender  que  iiSo  usurpem  iutluencia ,  ciue  nao  se  tor- 
1  perigosos;  tudo  que  contribuir  para  dar-lnes  importanda 
^^ a  valimento  será  um  erro,  porquanto  taes  homens,  sempre 
ambiciosos  e  turbulentos,  silo  por  caracter  ingratos,  e  não 
íofferecem  garantia  alguma ;  ou  o  fjoverno  se  ha  de  escravisar 
tfc  elles,  ou  lê-los  pela  menor  contradieçíio  em  luta, 

A  dilTer^iça  de  opiniões  politicas  por  si  só  não  tira  aos  bn- 
mens  os  seus  merecimentos,  nem  os  despoja  dos  direitos  da  ci- 
fladdo.  A'  excepção  dos  empregos  essencialmente  polilicos,  que 
[pmandlio  perteita  unidade  e  reppoducçSo  de  idi^  e  princi- 
àos,  todos  os  demais  nSo  têm  purqu«  exigir  senfio  a  capaci- 
lade ,  a  honra ,  a  fidelidade ;  e  nem  \tm  lioiiiem  probo  aceitará 
n  cargo  para  ser  traidor. 

Nosso  paragrapho  constitucional  í  pois  cheio  de  justiça ,  de 
^evidencia  c  de  vantagens  sociaesi  « jadi»  on  pouraU  Hre 
xkmicoup  par  saposition.  maintenant  mi  n'est  rpielque  rhone 
mie  par  soi-mrnie ;  fadis  ore  voiilai/  d^s  iitres  ,  mairiienant  on 
Urniaitde  ths  lalen/s,  nourellf  espi^ce  de  iiobleste.  qui  sétend 
'dam  tatmiir,  cotnme  l'ancienne  dans  le  passe.  - 


§  3."  —  Da  igualdade  em  relação  ás  contribuiçõex. 

580.  —  Assim  como  a  igualdade  nas  vantagens  aociaes  6  de 
tnaiiitesta  justiça ,  assim  lambem  í Justa  e  indispensável  no8 
mus,  ou  conlrilmições  publicas,  (is  privilégios  ou  isenções 
nitr'(ira  conw-didos  aos  ricos  e  pnderosos  nflo  serviao  senAo 
lara  eloTOr  tun  fortima.  e  opprimir  ainda  mais  os  pobres.  A 
jzfio  politica  e  económica  se  revolt!t\a  contra  tao  mtoleravel 
Imso. 

Todas  as  classes  da  ssciedade,  todas  as  espécies  de  bens, 
odas  iLS  fortunas  devem  concorrer  proporcjonôlmente  para  aa 


necessidades  e  serviços  sociíves  ,  pois  que  são   de   intereàse 
comaium  e  aprovei  tão  a  todos. 
O  governo ,  mediante  as  luzes  económicas  ,  deve  trabalhar  , 

Sara  que  não  se  exija  dos  povos  contribuições  que  exccdão 
9  suas  faculdades  ,  nem  que  sejão  em  desproporção  dos  have- 
res de  cada  um  ;  nessa  proporção  está  a  justiça  c  a  igualdade, 
e  em  uma  bem  entendida  economia  a  sabedoria  e  previsão. 

§  4  " — Da  abolição  dos  2mvilc(/ios  puramente  pessoae. 

581.  —  A  abolição  dos  privilégios  ,  salva  a  única  excepçiio 
dos  que  forem  essencial  e  inteiramente  exigidos  por  utilidade 
ou  serviços  públicos  ,  é  uma  outra  consequência  necessária  do 
justo  ,  e  útil  principio  da  igualdade  perante  a  lei. 

Por  privilegio  em  geral,  ou  na  consideração  do  direito  publi- 
co ,  entende-se  toda  e  qualquer  espécie  de  prerogativas ,  van- 
tagens ,  isenções  ou  direitos  quaesquer  concedidos  com  ex- 
cepção da  lei  commum  ,  como,  por  exemplo,  o  privilegio  de 
aposentadoria ,  de  não  ])agar  certos  impostos ,  de  gozar  de 
certos  monopoUos  ,  do  direito  exclusivo  de  cassa  ,  de  loro  judi- 
cial privilegiado  ,  etc.  Consequentemente  o  privilegio  pode  ex- 
pressar-se  por  uma  das  seguintes  formas : 

1."  Fazer  ou  gozar  alguma  cousa,  de  que  os  outros  são 
excluídos  pela  proliibição  do  direito  commum. 

2.*  Não  fazer  ou  não  prestar  alguma  cousa  ,  que  os  outros 
são  obrigados  a  fazer  ou  prestai*  em  virtude  do  direito  coni- 
imiin  ,  ou  geral. 

3.»  Ter  direito  s^ir^erior  ou  preferencia ,  quando  entrar  com 
outros  em  concurrci.v  :a. 

E'  pois  uma  excepção  ou  protecção  especial  de  maior  ou 
menor  importância,  que  faz  desapparecer  a  igualdade  perante 
a  lei ,  e  que  põe  alguns  cidadãos  em  melhores  condições  que 
todos  os  outros,  ^sta  enunciar  o  facto  para  se  reconhecer 
quanto  são  em  «  ral  odiosos  os  privilégios  ;  são  usurpações 
sobre  os  direitos  alheios,  ou  pelo  menos  desigualdade  formal  de 
direitos. 

Quando  elles  estabelecem  monopólios  sao  mais  que  Oíliosos, 
affectão  a  industria,  a  liberdade  da  producção,  da  agricultura . 
manufacturas  ou  commercio  ,  e  consequentemente  a  fortuna 
dos  individues  e  o  bem-ser  da  sociedade. 

A  lei  deve  ser  uma  e  a  mesma  para  todos  ,  qualquer  espe- 
cialidade ou  prerogativa,  que  não  for  fundada  só  e  unicamente 
em  uma  razão  muito  valiosa  do  bem  pubUco,  será  uma  injusti- 
ça e  poderá  ser  uma  tyraniiia. 

Os  privilégios  que  ,  como  dissemos ,  podem  versar  sobre  di- 
versos objectos  ou  concessões  quaesquer,  e  ser  mais  ou  monos 
extensos  ,  mais  ou  menos  importantes  ,  costuraão  ser  divididos 
ou  distinguidos  em  pessoaes  e  reaes. 


^.    ^-s^ 


õ82-  —  Chamao-sc  pessoaea  oa  qu( 


D  concedidos  á  pessoa 


em  razão  de  si  mesma ,  por  amor  dt;lla ,  ou  seja  por  graça ,  i 
titulo  de  remuneração  de  serviços.  Este  privilegio  ó  odioso , 
um   péssimo   meio  de   remunerar    serviços ,  ainda  mesmo 

Suando  sejúo  verdadeiros ;  ha  mil  outros  meios  de  fazê-lo  sem 
!rir  a  lei  commum.  Felizmente  nossa  sábia  fonstituiçSo  abo- 
liu este  abuso  para  sempre. 

583.  — DenominSo-se  reaes  os  que  suo  concedidos  ,  nflo  ás 
pessoas ,  embora  redundem  lambem  em  proveito  delias ,  e  sim 
Bs  cousas  que  estão  relacionadas  com  taes  pessoas ,  como  os 
'Cargos .  empregos ,  dignidades  ,  invenções  ,  descobertas  ,  etc. 
£stes  nada  tèin  de  odiosos  ,  desde  que  o  interesse  publico  os 
demanda  e  que  nilo  provêm  de  abuso ,  tal  é  o  privilegio  que 
item  o  deputado ,  ou  senador  de  não  ser  preso  se  nilo  nos  uni- 
Bos  lermos  cxtepcionaes  da  constituição.  O  privilegio  do  foiti , 
pa  juízo  privativo  do  senado ,  de  que  trataremos  no  paragrapho 
seguinte  ,  é  um  outro  que  está  no  mesmo  ciíso. 

Salvas  pois  as  bem  fundadas  excepções  reaes,  nossa  lei  fun- 
damental nAo  consente  favores  pareiaes  ,  ou  injustas  arbitra- 
riedades. 

§  5."  —  Dos  pricilegios  de  cansa  ou  de/õiv. 

584.  — Os  privilégios  de  causa  ou  de  foro  são  uma  espécie 
Articular  do  privilegio  considerado  em  sua  generalidade,  e  es- 
teie digna  de  toda  a  attençíio ,  pcir  isso  mesmo  que  proceile 
lesse  trunco  vicioso. 

Pela  palavra  foro  em  geral  se  entende  a  circumscrÍpi,íilo,  au- 
torisaçdo,  juizo.  ou  a  legitima  competência,  que  deve  conhecer 
ãe  uma  questão,  ou  seja  em  razáo  da  matéria  delia,  ou  das 
peesúas  que  litigSo. 

O  foro,  tanto  de  causa  como  de  pessoas,  pôde  ser  geral,  ou 
trivilegiado.  Geral  quando  se  estendt;  a  todos  os  negócios,  ou 
údadAos,  como  lei  commum.  Privilegiado  quando  instituído 
nivati vãmente  só  para  alguns  negócios,  ou  algumas  pessoas 
lesignadaâ. 

O  privilegio  de  causa,  que  quando  bem  fundado  tem  a  natu- 
eza  de  real,  nao  se  estabelece  por  amor  das  pessoas,  sim  de 
ertos  negócios,  ou  matérias  que  deniandâo  uma  consideraçuo 
special,  quaesquer  que  sejuo  as  partes  intei'cssadas. 

Em  regra,  ú  sempre  preterivel  que  a  lei  estabeleça  e  manle- 
lha  quanto  possivelsó  o  juizo  ou  foro  geral,  nilo  só  para  todos 
a  pessoas,  como  para  todas  as  causas :  ali!m  da  inteira  igual- 
ioae,  evitãO'Se  zelos  pareiaes  e  questões  de  competência  que 
Ko  bem  prejudiciaes.  Entretanto,  n&o  só  o  numero  dos  nego- 
'sts,  ums  a  especial  consideraçíio  de  alguns,  como  já  dissemos, 
idem  demandar  a  divisão  dessa  jurisdlcçiío  commum,  eexigir 
ilguns  juízos  particulares. 
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Esse  6  o  fundamento  da  divisão  dos  juizos  de  paz,  do  eivei , 
do  commercio,  do  crime.  Se,  pois,  uma  razão  fundada  de  inte- 
resse publico  aconselhar  algema  outra  divisáo  ou  subdivisão , 
como  já  temos,  não  haverá  por  que  censura-la. 

58õ.  — Além  das  divisões  indicadas,  temos  os  seguintes  pri- 
vilégios de  causas,  ou  juizos  privativos  no  eivei : 

1.*  As  causas  commerciaes,  ou  sejão  em  razão  dos  actos  e 
pessoas,  cod.  com.  tit.  único,  art.  18  ,  eregul.  n.  737,  arts.  10, 
14  e  19  ,  ou  somente  dos  actos,  ainda  que  não  inter\^enha  com- 
merciante  ,  dito  tit.  do  cod.  ,  art.  19 ,  e  regul.  ,  art.  20  e  seus 
paragraphos. 

2."  As  causas  fiscaes,  lei  de  29  de  Novembro  de  1841  ,  pri- 
vileg^io  que  talvez  deva  ser  instincto  ,  mas  que  não  podemos 
aqm  discutir. 

3.'  As  causas  ou  antes  juizos  deorphãos  ,  disposição  provisó- 
ria acerca  da  administração  da  justiça  civil ,  art.  20  ,  lei  de  3 
de  Dezembro  de  1841,  arts.  117  e  118,  e  regulamento  de  15  de 
Março  de  1842,  arts.  4  eõ. 

A  arrecadação  dos  bens  de  defuntos  e  ausentes ,  habilita- 
ções e  entrega  respectiva  ,  pertence  também  a  este  juizo  ,  re- 
gul. de  9  de  Maio  de  1842  ,  27  de  Junho  de  1845  ,  e  15 
de  Março  de  1842  ,  art.  5,  §5j  7',  10  e  11 ;  assim  como  a  admi- 
nistração dos  bens  dos  índios ,  ibid  ,  §  12. 

4. o  As  causas  da  provedoria  de  capellas  e  residuos  perten- 
cem actualmente  aos  juizos  municipaes  ,  ou  foro  commum  ,  lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841  ,  art.  114,  §  2»,  regul.  de  15  de 
Março  de  1842 ,  art.  2^ ,  §  2^. 

586.  — Quanto  ao  crime  ,  temos  também  algumas  causas  ou 
juizos  especiaes  ,  e  são  os  seguintes  : 

1."  As  causas  crimes  militares  e  assemelhadas,  cod.  do  proc, 
crim.,  arts.  8»e  155,  §3\  e  324  ,  lei  de  3  de  Dezembro  de  1851, 
art.  109,  e  lei  de  18 'de  Setembro  de  1851. 

2.0  As  causas  crimes  ecclesiasticas  puramente  espirituaes  , 
cod.  do  proc.  crim. ,  arts.  8°  e  155 ,  §  4° ,  e  324. 

As  causas  de  divorcio,  e  outras  causas  eiveis  puramente  es- 
pirituaes pertencem  também  á  jurisdicção  ecclesiastica,  ditos 
artigos ,  e  não  as  incluimos  na  enumeração  antecedente  por 
ter  de  referi-las  aqui. 

3. o  As  causas  de  presas  maritimas  e  de  embarcações  em- 
pregadas no  trafico  de  Africanos,  de  que  já  tratámos  em  n.  437, 
e  a  dos  importadores  dos  ditos  Africanos,  lei  de  4  de  Setembro 
de  1850,  e  regul.  de  14  de  Outubro  do  mesmo  anno. 

4."  As  causas  de  responsabilidade  ,  ou  erros  de  officio  dos 
empregados  piiblicos  em  geral ,  nos  termos  do  cod.  do  proc. 
crim.  ,  art.  150  e  seguintes  ,  c  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841, 
art.  25 ,  §5^  lo  e  5^ 

5.'  As  causas  crimes  de  moeda  falsa  ,  resistência,  tirada  de 
presos  do  poder  da  justiça ,  e  banca-rota ,  lei  de  2  de  Julho  de 
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1650.  E  também  lie  roulxi  c  homicídio  quando  commettidos  nas 
fronteiras,  dita  lúi,  e  regulamento  de  9  ue  Outubro  de  18Õ0. 

O  crime  de  contrabando  tcra  a  competência  especial  esta- 
leledda  pela  lei  de  3  de  Dezembro  de  1811,  art.  17,  S  1". 
'  'iaes  sÁd  os  privtlef^ius,  ou  juízos  especiaeít  que  temos  em 
eela^o  ás  causas. 

687, — Pelo  que  toca  ao  foro  privilegiado  em  relação  ás  pes- 

js,  consiste  elie  em  haver  juizo  privativo,  que  conheça  de 
lUaeaquer  questões  em  quo  essas  pessoas  scjSo  interessadas, 
iveís  ou  crimes,  ou  de  smlrns  as  espccies,  conforme  a  extensão 
\b  privilegio,  pois  cjue  então  nílD  e  a  nature/A  dos  assumptos 
Hiem  prevalece,  e  sim  a  preroj^ativa  pessoal  mais  oo  menos 
inpla.  Temos  exemplo  no  antigo  juizo  das  ordens  ou  dos 
avedldros ,  no  dos  celebres  omciacs  e  familiares  do  santo 
fficio,  e  no  escandaloso  foro  dos  estrangeiros,  que  entSo  va- 
Ifio  mais  que  os  nacionacs,  a  ponto  de  ser  o  seu  privilegio  su- 
êrior  aos  destas  ainda  quando  privile^dos. 

Felizmente  n3o  temos  mais  o  privilegio  de  foro  pessoal  pro- 
iriamentc  dito,  e  só  siiralgiins  privilégios  reaes,  isto  é.  liga- 
"s  aoa  cargos  e  serviço  publico ,  ou  alto  interesse  social,  que 

mos  enumerar.  Não  foliando  dos  membros  da  família  impe- 

al,  de  que  já  tratámos,  temos: 

588.  —  l.o  Os  privilégios  reaes  doa  deputados  e  senadores , 
[ue  constfio  dos  arta.  26 ,  27  ,  28  e  17  da  constituição. 

2."  Os  dos  ministras  e  conselheiros  de  estado,  na  conformi- 
ade  dos  arts.  38 .  47  ,  133  e  118  da  conslituitíio. 

3,"  Os  dos  conselheiros  do  supremo  tribunal  de  justiça,  des- 
nbargadores .  presidentes  de  províncias  ,  membros  do  corpo 
iplomatico  e  bispos,  na  forma  do  art.  164  §  2"  da  constituição, 

Id  de  18  de  Agosto  de  1851. 

i."  Os  dos  juiiies  de  direito  e  comiaandantes  militares,  nos 

tnoB  dos  arts.  154  e  lóã  da  constituição,  e  do  cod.  do  proo. 

m..  art.  155  §2".  _ 

Estes  privilégios ,  á  exwpção  do  que  respeita  aos  eoinman- 
"intes  militares,  prevalecem  tanto  nos  crimes  de  responsabili- 

ide,  como  iitdiviuuaes ;  vigorSo  porém  somente  no  cnrae  e  não 
Ho  eivei. 

Assim  é  qae  nfio  valem  mais  os  lit.  5»  e  12  da  ord.  do  liv. 
3",  que  autorisavflo  a  certos  privilegiados  em  matérias  eiveis, 
■ainda  quando  er.lo  autoi'es,  a  chamar  ã  corte  seus  concidadãos, 
"Onbora  resiJuntcs  nos  confins  do  império,  para  ahi  virem  pcr- 
er  aeus  direito;;,  sem  meios  de  prova,  oneraiitts  de  incommodos 
B  d(--spezas,  em  summa,  sem  esperanças  de  justiça  1  Não  valem 
jfaais  lanta?  uutrns  leis  extravagantes  em  todos  os  sentidos,  se- 

j  para  niunumcutos  da  injustiça,  e  por  isso  mesmo  de  novos 

timulos  de  auior  á  saliia  cunstituiçAo.  que  nos  re^e  e  que  em 

:  uma  de  suas  disposições  oífercce  aos  Brazileiros  bellas  c 

9  garantias. 
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O  paragrapho  constitucional  que  analysamos  confirma  ernfim 
mais  uma  vez  a  proscripçao  de  todas  as  commissoes  especiaes, 

3uer  em  causas  eiveis,  como  em  causas  criminaes  ,  abuso  sem 
uvida  injustificável  e  de  que  já  nos  occupámos. 

Não  concluiremos  esta  secção  do  direito  de  igualdade  legal 
sem  recordar  que  os  esforços  oa  civilisacâo  actual  se  empenhão. 
quanto  podem  ,  por  diminuir  a  horrivel  desigualdade  material 
que  mormente  em  alguns  paizes  tanto  abate  uma  porção  da  hu- 
manidade. É  uma  desgraça  e  um  perigo  ver  ao  laao  de  uma 
opulência  espantosa,  de  gozos  e  luxo  requintados ,  uma  multi- 
dão de  seres  humanos  mortos  de  fome,  sepultados  mais  que  os 
brutos  na  miséria  !    sem  um  só  gozo  ,  sem  esperanças  ! 

Será  isso  compatível  por  muitos  tempos  com  a  manutenção 
tranquilla  do  Estado  ?  As  grossas  sommas  que  elle  gastará 
para  entreter  forças  repressoras  não  serão  mais  bem  applica- 
tlas,  em  melhorar  essas  tristes  condições  ? 

Ê  um  dos  fructos  dos  governos  absolutos ,  dos  erros  e  injus- 
tiças do  passado  ,  da  instituição  da  diversidade  de  castas  ,  do 
feudalismo  ,  da  desigualdade  dos  impostos  ,  da  escravidão  e  do 
consequente  pauperismo ! 

Os  meios  desse  melhoramento  estão  no  pensamento  e  eslbr- 
ços  da  civilisação;  cumpre  que  a  legislação  e  os  governos  illus- 
trados  por  virtude  e  precisão  os  auxiliem  quanto  possão,  como 
um  principio  fixo  e  progressivo. 

SECÇÃO  10.^ 

DO  DIREITO   DE  PROPRIEDADE. 

8  1.0  c  2.0)  — E'  garantido  o  direito  de  propriedade  cm  toda  a  sua 
plenitude.  Se  o  Dcm  publico  legalmente  veríKcado  oxigir  o  usoe 
emprego  da  propriedade  do  cidadão ,  será  elle  previamente  in- 
demnisado  do  valor  delia .  A  lei  marcará  os  casos  em  que  terA 
lu^r  esta  unicA  excep<;ão ,  e  dará  as  regraá  para  se  determinar 
a  indcmnisação.  Constit.  ,  art.  179,  §&. 

$  3.0) — Tamljem  fica  garantida  a  divida  publica.  Constit..  art. 
179.  §  23. 

§  4.0)  —  Os  inventores  terSo  a  propriedade  das  suas  descobertas, 
ou  das  suas  producçôos.  A  lei  lhes  assignará  um  privilegio  ex- 
clusivo temporário  ,  ou  lhes  remunerará  em  resarcimento  da 
perda  que  hajão  do  soffrer  imíUi  vulgarisação.  (Wstit. ,  art.  179, 
8  26. 

8  5.0) — O  segredo  das  cartas  é  inviolável.  A  administração  do 
cori*cio  fica  rij^orosamcntc  responsável  por  qualquer  iníracção 
deste  artigo.  Constit.  ,  art.  179,  8  27. 

8  6.0) — Ficão  garantidas  as  recom|jeu8us  conferidas  pelos  serviços 
leitos  ao  Estado ,  quer  civis  ,  quer  militares  ;  assim  como  o 
direito  adquirido  a  ellas  na  forma  das  leis.  Constit.,  art.  179, 
828. 

^  l.o — Do  direito  de  propriedade  em  geral, 
589.  —O  direito  de  propriedade  é  a  (acuidade  ampla  e 


exclttaiva  que  cada  liomeni  tem  ile  usar ,  ^ozar  c  dispor  li- 
vremente do  que  licitamente  adquirio  ,  do  que  lí  seu  .  sem  ou- 
tros limites  que  iiHo  sejâo  os  dti  moral  ou  direitos  alheios  ;  é 
vjua  iitendi ,  et  abiifetidi  re  sua:  ^  também  o  direito  de  de- 
lendê-la  e  reivindica-la, 

A  nature2a  deu  ao  homem  necessidades  que  decidem  de  sua 
vida  e  do  seu  bem-ser  ;  e  para  satisfazê-las  deu-lhe  a  proprie- 
dade moral  de  suaa  faculdades  intellectuaes  e  ph;^~sicas,  impãz* 
llie  a  lei  do  trabalho  e  da  previdência. 

Pondo  o  homem  em  relações  níio  só  com  ns  outroa  homens  , 
mas  também  com  as  cousas  que  têm  qualidades  próprias  para 
satísíazcr  essas  necessidades  c  com  as  forças ,  ou  agentes  na- 
turaes ,  cila  lhe  disse :  -  Usai  dos  meios  que  vos  dei ,  de  vossa 
intdligencia ,  actividade  e  recursos ,  o  resultado  será  proprie- 
dade, riqueza  vossa,  porque  será  creação  vossa,  fructo  de 
vosso  trabalho ,  será  producto  da  nnica  propriedade  originaria 


directamente  vos  dei ;  es 
a  intellertual  ou  moral ,  tem 


primordial  que  immediata  t 
guirá  a  rondiçúo  desta.  " 
A  propriedade  real,  assim  coe 

Siis  u  sua  origem  na  nature7Ji , 
ssem(]s,  é  o  Imcto  dos  esforços ,        __ 
do  suor  do  sea  ['osto ;  é  o  pao  da  sua  familia 

Com  quo  força  se  expressSo  os  livros  santos  filiando  da 
propriedade  em  relaçfío  ao  pobre :  ■■  Panis  e^entimn  vila  esf , 
yiíí  defraudai  ilhim  homo  sanguinis  vst....  qui  auferi  tn  iu- 
dore  panem  .  quaaiqviocciditprorimumamtni...  qui  efundit 
tangvinem,  et  qui  fraudem  facit  mercenário,  fratres  suni.... 
wn  ne  larrimcE  pauperis  aa  maxillam  descenduntt...  a  ma- 
xUlaav/ein  jum  asceiuhnit  vsqiie  adcMwnif  «  Eccl. 

O  fnjctii  do  trabalho  do  homem  pertence  decididamente  ao 
homem  .  e  lhe  deve  ser  garantido  cm  toda  a  sua  plenitude  ,  ou 
a  propriedade  se  componha  de  bens  moveis  ou  iramoíTis ,  cor- 
póreos ou  incorpóreos.  O  creador  do  vnlur  ,  o  só  elte  ,  com  e.\- 
clusfío  de  outro  qualquer  individuo,  c  ijuem  dei'e  ter  o  direito 
amplo  àc.  usar  .  empregar  ,  tirar  proveito  ,  gozar  ,  dispor  ou 
transmittir  por  troca  ,  venda  ,  dadiva  ou  por  outro  qualquer 
titulo ,  emlim  de  consumi-lo  como  quizer ,  uma  vez  que  não 
prejudique  os  direitos  de  outrem. 

Todos  os  ataques  feitos  á  propriedade,  embora  disfarçada- 
mente ,  sQo  contrários  ao  direito:  a  falta  de  protecção  contra  o 
furto  ou  diimno,  os  embargos  ou  sequestros  infundados,  asar- 
retiidações  de  heran^jas  denominadas  jacentes  ,  quando  o  futu- 
ro proprietário  notoriamente  conhecido  está  presente,  os  regu- 
lamentos ou  prohibições  administriítivas  contra  empresas  ou 
empregos  do  capital  do  cidadno  ,  tôm  o  caracter  e  elfeitos  de 
violaivcs  desse  direito :  porqwintoa  extensúo  dcUe  comprehcn- 
de  o  livre  goxo ,  emprego ,  transferencio ,  disposiçilo  e  consumo 
qne  agnuJc  ao  propnetarío. 
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A  plenitude  da  garantia  da  propriedade  Tiao  só  é  jnsta, 
como  reclamada  peias  noções  económicas  ,  e  pela  razão  politi- 
ca dos  povos  livres ;  na  collisuo  antes  o  mal  de  alguma  im- 
prudência do  proprietário  do  que  a  violação  do  seu  livre  do- 
minio. 

Sem  ella  não  haverá  desenvolvimento  de  sacrificios  ou  for- 
ças industriacs  ,  e  portanto  muito  menos  incremento  e  expan- 
são da  riqueza  e  bem-ser  social ;  qual  o  homem  que  semearia 
trigo  sem  ter  certeza  de  que  a  colheita  e  livre  disposição  seria 
sua? 

Pelo  que  toca  á  ordem  politica  a  propriedade  é  uma  das 
bases  fundamentaes  da  sociedade;  esse  principio,  fecundo  em 
suas  consequências  ,  é  quem  modera  os  impostos,  economisaas 
rendas  publicas  ,  não  tolera  senão  o  governo  representativo  e 
não  prescinde  da  intervenção  do  povo  na  administração  na- 
cional. 

§  2.0  —  Da  desapropriação. 

590.  —  Não  obstante  o  que  anteriormente  ponderámos  é 
também  certo  que  o  homem  vive  em  sociedade ,  que  tem  de- 
veres para  com  esta  ,  para  com  a  defesa  do  Estad!o  ou  outras 
relações  do  bem  commum.  Consequentemente  se  o  bem  publi- 
co legalmente  verificado  exige  o  uso  ou  emprego  da  proprieda- 
de do  cidadão,  a  sociedade  deve  ter  o  direito  de  realisar  a  des- 
apropriação. O  que  a  lei  deve  fazer  é  marcar  de  antemão  os 
únicos  casos  em  que  terá  lugar  essa  excepçiío  ,  estabelecer  as 
regras  fixas  que  regulem  a  indemnisaçâo  ,  e  não  dispor  da  pro- 
priedade antes  de  previamente  verificar  e  rcalisar  essa  indem- 
nisaçâo. 

A  lei  de  9  de  Setembro  de  1826  em  seus  arts.  1°  c  8»  de- 
clara quaes  os  únicos  casos  e  processo  da  desapropriação , 
quando  reclamada  por  necessidade  do  bem  publico.  No  art. 
2'  declara  que  quando  ella  não  fôr  reclamada  senão  por  iz/i/í- 
dade  do  bem  publico  será  esta  previamente  examinada  e  veri- 
ficada por  acto  legislativo. 

O  acto  addicional ,  art.  10  ,  §  3»,  deu  ás  assembléas  legisla- 
tivas provinciaes  o  poder  de  determinar  os  casos  e  forma  da 
desapropriação />o?-  utilidade  municipal ,  ou  provincial. 

A  resoluçiío  do  anno  de  1855  autorisou  o  governo  a  estabe- 
lecer condições  sobre  a  desapropriação  dos  terrenos  necessários 
para  a  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11. 

Não  temos  á  vista  as  leis  provinciaes  sobre  este  assumpto. 

§  3.«> — Da  garantia  da  divida  publica. 

591.  —A  garantia  da  di\ida  publica  não  é  rómente  um  acto 
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!  iuslica ,  6  demais  uin  dever  de  lionia,  um  penhor  de  credito 
tcional. 

Os  credores  do  Estado  ,  ou  porque  lhe  confiarão  seus  capí- 
£8,  ou  porque  lhe  prestáiio  seus  serviços  ,  têm  o  direito  de 
ihaver  sua  propriedade  ou  valores  respectivos ;  é  nma  conse- 

letioa  indeclinável  dos  princípios  expostos  no  anterior  §  1". 

A  banca-rota  deshonra ,  e  prejudica  mais  que  todos  os  sn- 

ifidos  feitos  imra  manttir  a  probidade,  a  R-e  justiça  publica  ; 
;ja-se  o  que  clissemos  tratando  das  attribuiçoeã  do  poder  lu- 
slativo  a  este  respeito. 

§  4."  —  Va  pi-opí-iedade  dus  inventes  ou  producções. 

592. — A  descoberta  ou  invençúo  de  uma  industria  utíl  ou 

!  seu  melhoramento  A  Cniclo  da  intelligencia  e  trabalho  do 
iventor,  é  creuçSo  sua ,  e  consoquentemente  sua  propriedade, 
i  pois  justo  que  a  lei  segure  seus  dirpitos  ,  e  repiima  a  viola- 
'1  delles  ;  esse  acto ,  além  de  ser  de  justiça  ,  é  tainbem  de 

uide  vonta^m  e  incentivo  económico  ;  é  o  raeío  o  mais  se- 
o  de  enriquecer  a  sociedade  de  novos  descobrimentos  ,  pro- 
.    !03 ,  augmento  ,  e  pepTeiçflo  de  forças  industriaes. 

Esta  proprierlade  poriím ,  por  isso  mesmo  que  e  de  uma  na- 
lireza  especial,  por  isso  que  uma  mesma  invenção  ou  processo 
6àB  ser  creado  por  mais  de  luna  inteliigencia  ou  concurso  de 
ÍrcU]li8tancÍas  ;  e  finalmente  porque  a  prioridade  do  descobri- 

mto  nâo  deve  formular  a  garantia  do  direito  de  um  individuo 
b  tal  modo  que  aniquile  para  sempre  os  direitos  de  outros , 
nbora  posteriores  em  tempo ,  deve  ter  um  exclusivo  tempo- 
aio  e  nâo  perpetuo  .  caso  a  sociedade  não  julgue  preferível 
bonar  desde  logo  uma  indemnisação  que  legitime  a  vulgarí- 

X  nossa  lei  de  la  de  Agosto  de  1830  cont<ím  as  disposições 

'lamentares  desta  garantia  constitucional ,  e  resolve  pelo 
iD  toca  ao  nosso  direito  as  importantes  ijuestijes  económicas 
le  esta  matéria  occasiona. 

As  producçijes  litterarias  ou  artisticas  aJo  invenções,  e  mui- 
5  vezes  filhas  de  laboriosos  esforços,  íissim  como  productivas 
I  valiosos  resultados ;  é  pois  com  razào  que  o  art.  2G1  do 
isao  código  criminal  garante  aos  respectivos  autores ,  ou 
luctores ,  seus  legítimos  direitos ,  e  pune  a  violaç&o  destes 
» termos  ahi  expressados. 

NAo  cabe  na  exposição  do  Direito  Publico  a  discussão  das 
iões  económicas  a  respeito. 

§  5.0 — Da  propricíadti  e  se/jfedo  das  cartas. 

503.  — Aa  cartas  são  propriedades  que  pertencem  ao  domi- 
o  daquelle  quo  aa  envia,  e  do  que  as  recebe,  e  que  não  deve 


abusar  dcUas.  O  segredo  delias,  mui  principalmente  quando  cem- 
ii.idas  ã  admiilistraçiio  do  correio,  repousa  de  mais  sobre  a  lé 
publicu.  Elias  contêm  muitas  vezes  o  segredo  das  ramilia^,  as 
ijueixiis,  ou  confidencias  da  amizade,  sao  vehiculos  da  con- 
liança. 

De  outro  lado,  e  salva  a  indiscriçflo,  que  por  si  inesuia  se 
desarma,  a  violayíio  delias  nunca  prestaria  sorv'Í(,^os  importan- 
tes; não  faltão  cifras,  e  outicis  meios  seguros  para  os  eonspi- 
rações  ou  crimes;  obtcr-se-hia,  quando  muito,  ver  alguinad 
emoções  de  ódios  ou  paixões  politicas. 

A  s^urança  publica  tem  trmmphado,  e  triumpharã  sem  essa 
aberraçílo  da  confiança  niicional ;  só  o  estado  de  giuerra,  o  re- 
lações de  inimigo  a  iiiímigo,  pôde  por  ventura  em  clriumslan- 
cias  dadas  modificar  orif^ur  destes  pincipi os. 

Os  arts.  129.  llli,  21n  a  '218  do  cod.  crim.,  reprimem  os 
delictos  cominetlidos  a  este  respeito :  veja-se  também  o  repi- 
lamento  dos  correios  de  9  de  betenibro  de  1835,  e  i29  de  No- 
^■embro  do  181i.  ^^ 

§  6." — Da  (jorantia  dos  serviços  feitos  ao  Estado,     ^H 
ou  sua  recompensa.  ^H 

5!H.  —  Os  funccionarios  públicos  que  consagráo longos annos 
de  serviço  á  sociedade,  «jiie  cumprem  bem  seus  deveres,  que 
nflo  podem  continuar  a  servir,  nflo  deverúõ  obter  da  sociedade 
meios  de  existência  í  Devem  obtê-los,  c  o  espirito  generoso 
dos  povos  civilisados  em  parte  alguma  os  denega.  Essas  recom- 
pensas, muitas  \'PZEs  firmadas  por  lei,  síio  como  que  uma  es- 
pécie de  propriedade  dos  servidores  do  Estado,  um  comple- 
mento dos  seus  salaiios  cins  ou  militares,  que  dào-lhes  a  se- 
forança  do  futuro,  e  compensíLo  de  algum  modo  a  mediocridade 
e  seus  vencimentos  insufccientea  para  poupança  alguma. 
Ha  mesmo  certos  empregos,  em  que  a  lei  deve  estabele- 
cer uma  idade  latal,  em  que  o  magistrado  e  alguns  outros 
funccionarios  tiipiem  aixisentadus  ipsojvre ;  se  por  exccpçío 
um  ou  outro  depois  delln  (':  aindn  capaz  de  actividade  normal, 
memoria  c  intellieencia  não  fatigada,  a  regra  cm  geral  lí  ou- 
tra ;  o  serviço  publico  e  o  seniça  das  partes  soflrem.  Isso  se- 
gura uma  adminislraçíío  mais  perfeita,  remoça  os  empregos, 
garanta  os  avanços,  e  livra  o  governo  do  penoso  cscmpulo  de 
(íonservar  em  funcções  servidores  antigos,  honrados,  mos  já 
incapazes  de  bem  pvcenulic-los  mms  por  seu  estado.  Entretan- 
to sei'ia  inadmissível  a  idJa  de  despedi-los  seiu  que  se  lhes  di 
se  recurso  algum. 

Os  seniços  relevantes,  a  dovotoçílo  militamos  cíunpl 
batalha,  adquirem  incontestavebnctitJ^  um  direito  ée  râl 
pensa  proporcional  !l  favor  dos  cidadãos  illuslrts,  que  a 
sabem  distinguir-se  i;  ser  ntcis  á  sociedade.  ' 
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I  piUii  resulta  a  nwcsaiilade  de  leis  bem  meditadas,  que  esta- 
pelííÇiío  as  condições  das  aposentadorias ,  pensões ,  tenças , 
tnoios-soldos,  u  as  instiliúçoes  auxiliares  dos  niontes-pioa  por 
niiido  jiisUi  e  conveiiiente. 

As  recompensas  extraordiíinrias  só  em  lace  e  propondo  dos 
serviços  podem  ser  decreladas ;  a  generosidade  nacional  a  esse 
"Tspeito  é  de  grande  incentivo ;  ó  um  principio  núo  olvidada 
elo  governo  inylez. 

SECÇÃO  11- 


lli;CLAMA(;ÃO  ,    Di;  mElXA  E  DE   PETIÇÃO. 

8  lo  s4.|')  — Todoocidftdio  palorit  npiewiubu'  [»r  euiipto  au  po- 
der legielativo  o  iw  executivo  r(ic1iunutrie«,  queixas  oii  miívih».  s 
até  eip/irnunliiuiT  infriiíi.-riodiicoiiBtiluiçio,  requeroiido  pcmntii 
«  autoridmlB  cKiDipvtenle  n  t^eotírn  reíponwbilidiídp  iloa  iafrnctíf- 


l."  —  Destes  direitos  ou  garantias  em  geral. 

-  O  g  3(í  do  art.  17!)  tia  constituição  ministra  aos  Bra- 

dros  mais  de  uma  garantia,  consagra-  e  reconhece  três  direi- 

i  differenlea,  c  cada  um  delles  muito  valioso  ;  sao  os  de  sim- 

i  requerimento  ou  reclamaçuo,  de  queixa  e  de  petição  ;  nós 

Uos  tratar  de  cada  um  delles  em  paragraplios  separados. 


S  2."  — Do  ilireita  de 


'  SUO.  — Ê  obvio  que  todo  o  [nemhro  da  sociedade  civil  por 
esse  mesmo  facto  tem  o  dírfito  de  dirigir  seus  pedidos  aos  po- 
deres ou  governo  da  asaociaçfio ;  se  estn  (acudade  nflo  se  deri- 
va immeSalamcnte  da  natureza,  deriva-se  sem  duvida  alguma 
dos  direitos  índividuaes  ao  hnmem  ,  ea  elles  so  reúne.  K  a  fa- 
culdade de  s^ipphcar ,  de  pedir  alguma  cousa  em  proveito  seu 
particular. 

Para  autorisar  o  eidadíLo  a  redigir  seu  requerimente  ao  go- 
verno nem  c  necessário  que  lhe  iissista  um  direito  perfeito , 
basta  oue  tenha  um  interesse  licito  ;  o  governo  pesara  se  de\tí 
altendc-lo  ou  não,  como  já  expuzemos  era  n.  315, 
tíe  lhe   assiste   um  direito  períeílo  e  elle  foi  desconhecido 

fcoflendido  entSo  em  seu  requerimento  ou  reclamação,  iiflo 

birá  BÓ  uma  graça,  e  sim  jualicti.  exercerá  uma  faculdade  in- 

ptrwtavel  i?  que  deve  ser  attenatda. 

Bíú"  lus  demoraremos  poÍH  maís  s"hrc  rsfamiiteriíi,  que i^- de 

ppks  tTituiçuo, 


íj  3."  — />J  divcito  ãf  queixa. 

597.  —  irando  a  ollensa  teita  a  nin  direito  do  cidftdSo  áfl 
(jue  cíie  emende  iiiie  nSo  deve  limitar-ae  a  uma  «linillíS  rfloí 
maçáo ,  lem  a  Iticuldadi:^  Ah  formular  EUa  queixa,  e  niuíto  roaiSi 
se  ha  uma  infracção  constitucional. 

A  queLxaéuni  recurso  que  importa  a  abertura  de  unia  acçfio 
que  repare  aofiensa,  ou  legende  direitos soflriíia  pelo  queixoso, 
e  que  reprima  o  oflensor.  É  um  direito  taiiiliein  lUfontcslavel , 
que  provém  dos  dii^eitoa  individuais  e  com  elles  se  idenliliea  , 
por  is&o  mesmo  que  nfio  é  licito  o  desforço  pessoal. 

Ou  ella  seja  administrativa  ou  judicial,  deve  preencher  as  con- 
dições que  a  lei  estabelece  com  a  circuspecçílo  nfcew«na  para 
evitar  o  abuso  deste  direito  ;  condições  que  os  termos  do  pro- 
cesso adjninistrativo  ou  judicial  deaenvorvem,  e  que  i ' 
aqui  reproduzir, 

^  4."  —  Do  direito  de  petição. 


598.  —  O  direito  de  petição  i  intmraniente  distincto  e  . 
rente  do  direito  de  requerimento  ,  reclamação  ou  queixa ; 
outra  natureza  e  outro  fim. 

K  antes  um  direito  politico  do  que  natural  ou  individua 
nós  o  incluitnos  nesta  sce(,-uo  mais  por  cooncxão  das  mater' 

[lov  seguir  a  ordem  da  constituição  ,  do  que  por  ser  eslc 
ugar  próprio,  que  deveria  ser  o  capitulo  dos  direitos  polilJPos. 
E  a  faculdade  legitima  que  o  cidadão  activo  tem  de  a[:<rescntar 
por  escripto  aos  poderes  publicos  suas  opiniões,  suas  idOas,  in- 
teresses que  partilha  e  seus  votos  sobre  os  negócios  soctaes  de 
legistaçfiu  ou  da  administração  do  Estado  ;  é  um  direito  quad 
semelhante  ao  da  liberdade  oa  imprensa  politica ,  uma  espécie 
de  intervençfio  no  governo  do  paiz,  não  tonto  em  proveito  seu 
particular,  como  no  interesse  geral. 

É  o  direito  de,  por  exemplo,  pedir  a  reforma  ou  a  conserva- 
ção de  uma  instituiçílo  que  se  julga  prejudicial  ou  util :  a  adop- 
ção oa  rejeição  de  uma  lei  ou  memda  que  se  discute,  de  um  im- 
posto que  ee  entende  ruinoso ;  de  provocar  o  que  se  crè  vanta- 
joso, de  representar  sobre  os  intereiaes  geraes,  ofTerRcer  memo-- 
rias ,  planos  ou  observações  que  se  reputâo  importantes. 

O  paragrapho  constitucional  que  aualj-Bimos  incluo  este  di- 
reito, e  em  uni  Estado  livre  não  seria  mesmo  possivel,  au  me- 
ãos sem  absurdo  .  denega-in  ao  cidadão  ;  ahi  este  não  lí  " 
ente  estranho  á  eociedadè  (politica,  eim  membro,  parte  int — 
le  delia,  e  de  seus  destinos. 
Asleiseosactosdaadmiiiistmçiiotêm  de  atfecta-lo,  Ci 
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,tSo  como  seria  poãsível  prohibir  qu<  elle  expressasse  suas 
èãs  atempot  Soría  imra  admitti-lo  depois  a  reclamar  inop- 
irtana  e  pi-ejudicialinente ,  ou  porque  nem  depois  devesse 
iclamar '.  Porque  iiSo  usar  convenientemente  desse  recurso 
"Tal  o  desviar  as  consequências  do  mal  que  se  prepara  t  É  em- 
D  um  direito  auxiliar  e  cuncainniitante  dos  outros  direitos. 
Xada  mais  commuiii  na  Inglaterra  do  que  as  petiçÕGs  dlrígi- 
I  parlamento  e  assignadas  por  milhares  de  tidadilns  ;  u 
lo  só  na  Inglaterra,  como  em  outros  Estados  constitucionaes. 
}izia  Luiz  XVIU  era  sua  proclamação  de  Gand  de  ISlõ  ;  -  A 
constituiçCío  contém  em  si  mesmo  o  gérmen  de  todos  os  me- 
lhoramentos ,  porque  nenhum  ha  que  não  possa  sfir  proposto 
por  vossos  reprcaiintaíílcs  ou  provocado  por  petições  dos  ci- 
dadãos. " 
l  Õ99.  —  K  com  cffeito  um  dii-eito  muito  precioso,  e  por  moio 

0  qual  a  intelligencia  nitcional  pôde  esclarecer  e  illustrar  os 
oderes  políticos  ,  as  questões ,  necessidades  e  melhoniraentos 
Dciacs,  conter  oa  abusos  c  derivar  os  mãos  projectos. 
._  Companlieiro  da  liberdade  da  imprensa,  como  já  dissemos,  e 

n  publiddadc  constitucional,  c  muitas  vezes  mais  efBcaz  e  in- 
gressa sempre  á  causa  pubUca. 

Nfio  é  um  direito  para  ser  gasto  cm  circumstancias  tríviaes; 
^asem  drcumstancms graves,  de  sacrifícios,  ou  males  socíaes, 
|6de  ser  não  somente  um  direito ,  mas  um  grande  serviço ; 
ma  proposta ,  um  pensamento  utjl  em  taes  casos  é  de  alto 
tolor. 

Demais ,  se  as  idéas  apresentadas  nito  forem  uteia,  por  certo 
"  e  08  poderes  públicos  nilollies  darilo  attençSa  ;  é  bom  ourir 
las  as  opiniões,  reciilher  todos  os  pensamentos  o  deliberar  a 
ai  o  que  fòr  mellior. 

Toda  a  reunifio  armada  do  povo  sem  autorisaçiío  é  sem  du- 
rida  um  crime  ,  mas  toda  a  manifestaíjfto  pacitica ,  moral ,  re- 
ular  de  uun  opinião  ,  nAo  pódc  deixar  de  ser  um  direito  ;  é 
leamo  «m  signid  do  interesse  que  elle  toma  pela  matéria  e  causa 
niblica:  nem  todos  podem  recorrer  á  imprensa,  e  se  por  esse 
b*io  Uie  seria  licito  manifestar  suas  opiniões  ,  porque  não  será 
kiDibem  por  meio  do  direito  de  petição .  mormente  por  escripto  í  , 

600.  —  O  direito  de  petição  não  equivale ,  como  alguns  pi-e- 
jendèr&oincidcar,  uma  iniciativa;  porquanto  a  iniciativa,  mór^  ' 
mente  perante  as  camarás,  obriga  estas  a  attender  á  prnposiçSo 
desde  que  elia  é  apresentada  nos  termos  do  regimento  ;  o  di- 
reito porém  de  que  tratamos  não  produz  essa  obrigaç&o ;  o 
poder  publico  pôde  nflo  dar-lhe  attençSo,  é  um  simples  meio 
occasional  e  f>ventual  de  promover  uma  medida  ou  de  chamar 

1  consideração  sobre  ella ,  para  qualqner  fim  que  se  des^a. 
O  direito ,  iine  nossa  lei  eleitoral  de  19  de  Agosto  de  1846 

km  seu  art.  'Í2  e  outros  dá  a  qualijuer  cidadão  ,  de  intervir 
■obre  faltas  ou  iUogalidades  commetiidaa  a  respeito  ,  está  de 
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ucciírJo  com  n  direito  cL-  pelição ;  o  meãnio  diiuinos  da  a 
popular  íí^raiilida  pelo  art.  157  da  constiluiçao  contra  os  1 
«istradcis  ,  e  da  que  i*  conferida  contra  os  abusos  n  ~ 
riaes  pelu  art.  8-  da  lei  de  15  de  Outubro  de  1*27. 

A  própria  lei  por  vezes  nonvida  os  cidadãos ,  c  atí  lhes  oí- 
fcrece  prémios  para  que  ollereçilo  projoclos  de  loi .  ou  de  códi- 
gos .  («ra  ro-^^er  u  Estadn  ;  em  ^umma  basta\a  que  a  ransti- 
tuiçíio  não  proliibisse  o  uso  deste  direito  pai-a  quí^  elle  lyús- 
tjsse ,  quanUi  mais  que  o  reconhece  e  (garante. 

(iOl.  —  Entretanto  e  por  isso  mesmo  quo  l-  um  direito  muito 
eflicaz  e  precioso,  cumpre  que  dle  observe  as  regras  e  condi- 
ções que  são  inberentêa  á  sua  natureza ,  |Mira  que  niio  dege- 
nere em  nhuso  ,  e  menos  perturbe  a  ordem  e  paz  publica ,  ou 
comprima  o  espirito  da  liberdade  dos  outros. 

NiW  vamos  indicar  quaes  sejfio  eissas  cindtções  essenciaes , 
e  uxpií-ssai-  os  fu3i(lainei)tos  delias ,  que  por  si  meamos  se  jns- 
lifiiAo. 

l.o  A  pL-liçilo  :i'io  iJ  permiltida  senão  porescripto.  o  escrípta 
res|icitoao.  nem  di^  outra  maneira  poderia  ser  meditada  e  at- 
tendida. 

•2."  Deve  ser  assígiiada  por  todos  e  cada  um  dos  petícioníi* 
rios  pelo  seu  próprio  nome .  e  ii3o  sob  nome,  ou  dcnominaçCio  col- 
lectivade  sociedade- politica,  ou  anonyma,  ou  mesmo  demuníiã- 
palidade,  pelo  menos  que  núo  esteja  para  isso  expressa  mente  au- 
torisada  }ior  lei.  £'  um  direito  politico  pessoal,  que  deveeer 
exercido  peki  próprio  cidadão,  por  isstt  mesmo  que  elle  não  pôde 
delegar  ta*^  direitos  senílu  aos  mandatários  que  a  lei  autorua , 
que  mio  pôde  creur  poderes  aliíra  dos  que  esta  crcou.  Consei|uen- 
tomciito  nem  um  corpo  ,  administrado,  sociedade  ou  cidadão, 
a  não  ser  por  sí  mesmo,  pódc  exercer  esse  direito  indel^avH  , 
nem  constÍtuÍr-se  como  entidade  politica  em  frente  dos  pode- 
res legitimas. 

As  municiímlidades  ,  corpora(,;ões  ,  collegitis  eleitoracs.  ou 
sociedades,  niio  sào  autorisados  para  figurar  de  repi-esentantes 
políticos  ,  sim  para  outros  serviços ,  ou  interesses  privados  dos 
cídaduus,  e  consequentemente  niio  devem  ultrapassar  dos  limi- 
tes de  suas  íuncçoes  legues ,  usurpar  direitos  puramente  cívi- 
cos ;  não  têm  para  isso  capacidade,  nem  representação  alguma, 
pois  que  nOo  têm  até  esse  próprio  direito  politico.  No  ejuw 
contrario  tiu'nar-se-hiSo  mesmo  entidades  perigosas,  muitas 
vezes  lanatisadas  pela  paixão,  animadas  de  sua  natureza  col- 
leetiva .  ou  de  um  apoio  mais  ou  menos  ima^nario ;  quereriâo 
coagir  sua  ]u'opria  minoria,  quanto  mais  o  resto  da  associação 
geral;  íulgar-se-hiAo  [lotenfias  rivaes  da  autoridade  publica. 
Não ;  líeiíi  CS  indivíduos  ,  nem  coi-poitiçíio  alfjuma  tem  direito 
de  erif^ir-sL ,  p^ir  riutorídode  pvopria  nu  dlegnlinente  conferida, 
em  procuraiíinvií  do  povo:  a  jhIÍçíio  níio  tem  por  autores  a 
não  os  cidadilos  que  como  laes,  e  nessit  qualidade  , 


l  nome  individual ;  outra  aualciuer  devo  ser  rejeitada  ;  tiidrt 
Emais  importa  a  tolerância  cie  usurpnçíio  de  direitos. 
T  3."  A  petição  iiúo  ilei-e  ser  apreíit-ntadíi  por  grupos,  ou  irnil- 
"Bo,  c  atn  somente  i)or  uma  at<^  dez  ijessnas .  numeni  niaiiir 

i  as  leiB  dos  p;overnos  ciinstituiTionaes  tolerfio  ,  afim  de  e 


o  barulbu 


i  eonlusúo . 


fera  perigoso  por  quatmie 
■^     '   -  ■     -o  não  ác\ 


1  motim  Jiísrii 


■essano  e  por  ven- 
u.'  possa  oHerecer- 
!'■  ii  bfirra  ilas  «i- 
l'^qim  doa  membros 
que  ninguém  está 


.  A  aprcsentaçSo  n 
íaras,  sim  na  respectiva  & 
_  jella ,  pois  que  essa  i'  a 

aatnrísado  a  modificar. 

Mediante  estas  justas  e  pre\-iilpiites  enndições,  nfin  é  possi- 

vel  desconhecer  o  direito  de  petiçdo  »  e  nem  mesmo  julga-lo 
erigoso.  Seria  sim  perigoso  impm-lo  ,  proliibir  que  os  cida- 
Hos  puderem  expressar  seus  desejos  .  sua  justiça :  qualifíear 
■o  de  rebelliSo ,  ou  atteiitado  ,  seria  compnmír  para  provocar 
reacçilo;  que  tenlia  o  povg  o  seu  direito  de  manifestar  o  que 
UPT ,  com  calma .  wm  respeito  ;  ellc  iifio  pude  ,  nem  deve  ser 
idiílerenfo  á  sua  própria  sorte ,  e  nem  tilo  pouco  ver  que  ns 
i  legítimos  recursos  lhe  são  dencg^ados  e  que  só  lhe  restiio 


Por  connejcúo  com  este  direito  ,  assim  como  com  o  da  liher- 
ade  de  manifestar  o  pensamento  por  escriptos  particulares  ou 
opressos ,  accrescen taremos  que  tamlem  nenhum  particular, 
a  sociedades  quaesquer,  que  nSo  forem  para  isso  aulorisadas , 
êm  direito  algum  de  afixar  cartazes-  ou  annuncios  ,  e  menos 
rodamações  nas  esquinas  ,  columnas  .  praças  ou  outros  luga- 
es  públicos  ,  e  nem  de  repetir  distrursos  netles.  Taes  lugares 
Bo  propriedades  nacionaes  em  diversas  relações,  e  postas  sob 

«c;ao  do  governo  e  da  policia ,  ninguém  pôde  pretender  um 
ire  to  natural  ou  individual  u  esse  respeito  .  pois  que  seria  ii- 
ieorio  ,  nem  t5o  pouco  um  direito  [xisitivo ,  pois  que  nenhuma 
■"i  o  instituio  ou  reconheceu,  e  antes  as.  leis  policiaes  o  inhibem; 

smnis,  que  partido  n3o  poderiíio  tirar  dessa  tolerância  os  ho- 

leiís  fanáticos  e  turbulentos  í 

SECÇÃO  12.» 

II.IDADE   110.S 


g  l.ooS,"}— Os  cmpwgnilos  piiMIcos  ião eitrírtnnuntF ruponsn- 
vei>  pcli»  ahilsot  e  oníÍHsOrs  pralIcndaR  no  exercício  ile  aiin& 
funcçõei,  p  ]ii>r  núo  raiofam  cITlsctivaniBiilí  re-poni>a«ei«  os  tuM 
mbíillDruoa.  CohíIU-,  «ti.  179.  g  29. 

Jj  1 ."  —  Doa  fundamentos  desta  garantia.  ' 

fl02,  —  E'  um  principio  fundrimcntal ,  que  os  empregados  pu- 


—  m  — 


SECÇÃO    14.« 


no   DIREITO   \   INSTRrCÇÃO. 


8  1.0  e  2  o)  —  A  instnicí/rio  prmftria  e  gratuiU  «  «çaranlMa  íi  todos 

os  cidadãos.  Coiirtt. ,  art.  17Í*.  $  31. 
Sfio  tanibcm  garantidos  os  collcgios  e  uiiivt?rfii<ladtís  aonde  seião 

ensinados  os  ciumentos  das  sciencias,  hidlas-letras  cartes.  Const., 

art.  179,  §  32. 


5;  1«. —  Da  inslrucção  primaria. 

606.  — A  instrucçrio  primaria  é  unia  necessidade,  não  desta 
ou  daquella  classe,  sim  de  todas,  ou  de  todos  os  individuos  ;  o 
operário,  o  artifice  mais  humilde,  o  pobre  precisa  saber  ler, 
escrever,  e  pelo  menos  as  primeiras  operações  arithmeticas, 
aliás  elle  depende  de  outro,  que  o  acaso  lhe  ministra,  e  náo 
ofterece  a  si  mesmo  a  garantia  a  mais  indispensável.  Ao  par 
dessa  necessidade  é  também  essencial  que  o  povo  tenha  pelo 
menos  as  noções  fundamentaes  da  moral,  e  da  crença  religiosa, 
para  que  cada  individuo  possua  germens  de  ^'irtude,  e  idéas  dos 
seus  devores  como  homem  e  cidadão. 

ET  pois  uma  necessidade  geral,  e  consequentemente  uma  di- 
vida aa  sociedade,  pois  que  para  as  necessidades  geraes  é  que 
se  creão,  e  recebem  as  contribuições  publicas;  accresce  ainda, 
que  a  satisfação  desta  obrigação  reverte  em  proveito  da  pró- 
pria associação,  que  por  esse  meio  cx^nsegue  tornar  mais  úteis 
c  moralisados  os  seus  membros  em  geral. 

Esta  instrucção  deve  por  isso  mesmo  não  só  ser  gratuita, 
mas  também  ser  posta  ao  alcance  de  todas  as  localidades  ;  ella 
demanda  finalmente  uma  inspecção  activa  e  zelosa,  methodos 
fáceis  e  perfeitos,  compêndios  calculados  por  madura  sabedoria. 

A  lei  de  15  de  Outubro  de  1827  mandou  crear  uma  escola 
de  instrucção  primaria  em  todas  as  localidades  populosas.  O 
art.  10  §  2'  do  acto  addicional  deu  ás  assemblcas  provinciaes 
a  faculdade  de  legislar  a  este  respeito  em  relação  ás  respectivas 
provincias,  e  muitas  delias  não  se  têm  olvidado  desse  dever 
essencial.  Entendemos  porém  que  os  poderes  geraes  não  de- 
vem de  modo  algum  aodicar  a  attribuição  que  esse  mesmo 
paraçrapho  lhes  confere  de  concorrer  de  sua  parte  para  tão 
útil  hm,  e  mui  principalmente  no  intuito  de  crear  uma  educa- 
ção nacional  homogénea  e  uniforme,  que  gere  e  generaliso  o 
caracter  brazileiro  em  todas  as  provincias,  ao  ií>enos  em  todos 
os  centros  mais  populosos  delias. 


'\ 


Jj  2."  —  Zío.t  nflef/ios  e.  iinirmidades. 

607.  —  A  constituição  gurantp  tanibeiii,  posto  quo  nSo  seja 
t  gratuitamente,  a  creaçúo  dos   estudos  preparatórios  e  supe- 
'   riores,  que  silo  indispensáveis  para  muitos,  para  asprofis^es 
niaia  elevadas,  e  para  os  serviços  ptiblicos  mais  importantes  ; 
í-  pois  necessário  cumprir  a  promessa  constitucional. 
Tratando  do  ministério  do  império,   da  necessidade  de  sub- 
'  dividi-lo,  e  de  crear  um  ministério  c^speciai  da  instnacçilo  pu- 
'  blica,  já  expuzemos  algumas  observações,  que  fói-a  supérfluo  re- 
produzir aqui. 

SECÇÃO  15.« 

DA   BUSPENflÃO   DE   GARANTIA-S. 


tni4'iio  no  qUP  diz  reipeito  tta  aireilos  inilividniun  ,  salva  lio*  cn- 
wi"  B  cirFiimsCancias  e»peci6eivd«í  no  luraBrapUií  aoguinW.  Cons- 
tít.,«it.  179,8  24- 
í  2.«) — Nos  canw  da  rebelliio ,  ou.  de  itunião  da  inimion  .  pedindo 
■  Mgnninaii  da  Eitudo  qna  ee  diapcií^um  por  tempo  aoleiminado 
alsunus  itt  tonaaiidajes  que  ^ruiteni  ■  liUiniHde  mdÍTÍda>l. 
poder-ie-bn  íaier  por  acto  eapec-ial  do  ]iodat  Ivgislilivo.  Hie  te 
aclinnJo  çoríiti  >  etso  tempo  rcniildn  n  nsíeraElía  o  Cúrrendo  n 
iwlrii  fwrijpj  cmínante.  podorl  o  gnverno  exercer  esta  rnsHin»  pio- 
ndeucti ,  ronio  inediíU  proTÍiorín  e  iiidÍap<:iiMvel.  íO>peudcndo-B 
imtiiediRUinGiite  qne  nesie  a  neceneidadc  arç^nte  nue  n  ihoCítou  ; 
davsndo  ii'[tm  e  outro  caw  remetter  i  ■•semlilik ,  Togo  que  reuni- 
da fúr .  lima.  tclat^o  motivada  dat  |irí»c>>  o  de  outra*  medidai  de 
pnnenfia  toiujdaH  -.  a  quaesquer  latoridadcs .  quo  liverelii  mHD- 
dado  proceder  aeUat.  Keruo  ntoonaiiyen  poloe  al>u>oa  qun  tive- 
rem praticndo  a  esse  respeito.  Coii^tít. .  art,  1T9  .  S  3S. 

§  1 ."  —  Dií  prohibiçSo  de  suspensão  das  í/aran(Ía,i 
consCiíitcionaes. 


008.  —  A  suspensão  das  garantias  eonstitucionaes  í-  sem  du- 
vida um  dos  actos  de  maior  importância  do  systema  represen- 
tativo ,  e  tinto  que  em  these  nfui  deve  ser  admittido  e  nem 
jnesmo  tolerado.  E'  um  acto  anormal .  que  attesta  que  a  so- 
ciedade se  acha  em  posiçTio  extraordinária ,  e  tal  que  demanda 
meios  fora  dos  communs  ou  regulares.  Essa  mesma  ^  a  thesc 
que  o  )j  34 ,  que  aual^-súmos ,  estabelece  c  resguarda. 

Estv  these  poriam  poderá  ter  algunma  excepções  como  ne- 
cessidades irremediáveis'!  E  no  caso  aíBrmativo  quaes  serilo 
ellas ,  e  suas  condições!  E"  o  que  a  constituiçiio  resolveu  no 
paragi-apho  seguinte  mediante  as  cautelas  que  Ião  grave  as- 
sumpto deriianíla. 


^4*2  - 

§  2.^  -^Das  tinicas  excepções  possíveis, 

609.  —  NjXo  obstante  a  these  ou  principio  geral  em  contra- 
rio ,  se  a  se^rança  do  Estado ,  se  o  perigo  da  pátria  imperio- 
samente exigir  a  suspensão  por  algum  tempo  fixo,  náo  da  cons- 
tituição ,  nem  dos  poderes  politicos  ,  ou  dos  direitos  dos  cida- 
dãos ,  sim  de  algumas  das  formalidades  que  garantem  a  li- 
berdade individual ,  o  que  fazer?  deixar  perecer  o  Estado  ,  e 
com  elle  todos  esses  direitos  ?  certamente  não. 

Em  taes  circumstancias  o  íj  35  primeiramente  declara  ,  e 
com  muita  razão,  que  tal  perigo  do  tstado  náopóde  prevalecer 
senão  por  effeito  de  rebelliâo  ou  invasão  de  inimigo ;  outra 
qualquer  occurrencia  pode  ser  vencida  sem  esse  sacrifício  da 
liberdade  individual. 

Depois  de  firmar  essa  limitação,  estabelece  que  se  o  poder 
legislativo  se  achar  reunido,  a  suspensão  não  poderá  ser  verifi- 
cada senão  por  acto  especial  delle. 

Prevendo  finalmente  o  caso  de  não  estar  este  poder  reunido, 
e  de  correr  a  pátria  perigo  imminente ,  só  então  autorisa  o  go- 
verno a  decretar  essa  providencia ,  como  medida  provisória , 
que  deve  ser  ceissada  immediatamente  que  cesse  a  necessidade 
urgente  que  a  motivou. 

Em  toao  o  caso,  logo  que  o  poder  legislativo  se  reunir,  deve 
o  governo  apresentar^he  uma  mforma^o  circumstanciada  das 
occurrencias,  medidas  de  prevenção  tomadas,  e  sobretudo  das 
prisões  que  tiverão  lugar. 

Finalmente,  por  maior  garantia,  o  dito  paragrapho  expressa 
a  responsabilidade  especial  que  pesa  sobre  as  autojidades  que 
puzerem  em  execução  taes  medidas  por  qualquer  abuso  que 
praticarem. 

O  art.  11  5{  8o  do  acto  addicional  autorisa  as  assembléas 
legislativas  provinciaes  a  exercer  cumulativ£imente  com  o  go- 
verno esta  importante  attribuiçáo. 

610. — Em  verdade,  desde  que  a  grandeza  do  perigo  não 
pôde  ser  combatida  pelos  meios  or(3Unarios,  o  que  sem  duvida 
pode  acontecer  nos  casos  de  rebelliâo,  ou  invasão  de  inimigo, 
o  irremediável  autorisar  meios  de  defesa  sufficientes  para  sal- 
var a  existência  do  Estado ;  é  o  caso  dos  Romanos :  í)ent  ope- 
ra?n  cônsules  j  iLe  quid  respublica  detrimenii  capiat;  é  a  decla- 
ração da  pátria  em  perigo. 

independente  da  suspensão  de  garantias  constitucionaes,  o 
código  criminal  em  seus  arts.  288  e  seguintes,  e  lei  de  6  de 
Junho  de  1831 ,  autorisão  os  meios  necessários  para  dispersar 
os  ajuntamentos  illicitos,  que  podem  pôr  em  perigo  a  seguran- 
ça publica. 

E*  útil  examinar-se  a  legislação  íranceza  parallela  á  nossa 
a  este  regpeito,  constante  das  disposições  de  8,  26  e  27  de  Ju- 
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Iho  de  1791,  10  Fructidor  anno  5",  21  de  Dezembro  de  1811, 
10  de  Abril  de  1831,  e  i)  de  Agosto  de  1819;  e  miuto  especial- 
mente cm  relaçflo  ás  praças  di^  guc-rra,  ou  postos  militares, 
cujo  estado  é  dassifitado  segundo  três  hypotlieses  differentes : 
estado  de  paz.  de  guerra  e  de  sitio. 

Ko  primeiro  caso,  os  magistrados  civis  exercem  todas  as 
soas  attribuições,  salvas  as  restricçõos  resultantes  das  attri- 
buições  militares,  e  a  conveniência  de  sua  mutua  intelligencia 
em  certas  circumstancias ;  lei  de  8  de  Julho  de  1791,  e  24  de 
Dezembro  de  1811. 

Na  seganda  hypothesc,  que  verifica-sc  quando  a  praça  ou 
posto  esm  sujeita  a  ataque,  ou  aborta  em  consequência  de  tra- 
balhos do  lortificaçíto,  ou  em  virtude  de  decreto  do  governo, 
03  magistrados  civis  devem  marchar  de  accoitlo  com  a  autori- 
de  militar,  v  auxilia-la. 

Finalmente,  no  estada  de  sitio,  por  elleito  de  decreto  do  go- 
verno, ou  ataque  eflecUvo,  ou  sediçSo  interior,  só  a  autorida- 
de miiitar  é  quem  exerce  o  poder. 

A  lei  de  9  de  Agosto  de  184fl  relorçoa  a  acçSo  da  autoridade 
militar  nos  casos  por  ella  previstos.  EUa  pôde  dar  buscas  de 
dia,  e  até  mesmo  de  noite ;  fazer  sahir  para  fora  individues  que 
têm  ali  domicilies,  sequestrar  armas  e  munições,  e  prohimr 
ajuntamentos  e  publicações  impressas. 

Nossa  lei  de  18  de  Setembro  de  1851  Ifto  hostilisada  por 
aquelles  que  náo  querem  ter  o  trabalho  cíc  estudar  profanda- 
roente  os  serviços  sociaes,  tem  ainda  muitas  lacunas.  E'  evi- 
dente também  que  a  segurança  de  nossas  fronteiras  de  terra 
em  certa  zona  determinada  demanda  uma  legislaçíio  especial 


CAPITULO  m. 


DOS    DIREITOS   CIVIS. 


SECÇÃO  l.- 

DOS  DIBETTOS  CI\'13  EM  GERAL. 


§  1."  —  Do  qite  spjão  os  direilos  cieis. 

011.  — Os  direitos  civis,  denominação  distincta  dos  direitos 
políticos  ,  8íln  Bs  faculdades  ,    vantagens  ou  prerogativas  que 
pertencem  aos  homens,  parte  como  homens,  e  parte  como  mem- 
'  feros  da  respectiva  sociedade  civil,  e  que  presidem,  oU  prevale- 
ceu ein  suas  mutuas  relações  privadas. 


No  cap.  1"  deste  titulo  já  observámos  que  os  diifitos  civis 
compoem-se  do  duas  espécies:  1",  dos  direitos  naluraes  ou  ín- 
diviaiiaes .  que  a  lei  civil  recíuihecií  e  fjaraiitr ,  f  que  por  isso 
mesmo  denomina  também  civis :  c  -i"  ,  dos  oue  as  institniçõcs 
ou  disposições  especiaes  de  cada  povo  esbibelfccm  por  sua»  leis 
puramente  positivas. 

Com  ellfito  a  legislação  civil  tem  csse$  doiLi  elementos  diHí- 
rentes,  porquanto  nSo  pôde  deixar  de  formar -se  na  sua  maior 
parte  das  re^as  ou  principias  do  direito  natural .  que  s&a  de 
justiça  universal  e  communs  a  todos  os  homens ,  qualquer  quft 
seja  sua  naturalidade  ou  qualidade  nacional ;  e  nem  tão  ])Uuco 
deixar  de  completai-ae  daqucllas  regras  e  especialidades  que 
ijada  sociedade  civil  julga  úteis  e  apropriadas  o  si  e  seus  na- 
cionaes. 

No  primeiro  caso  o  legislador  ou  legislação  nRo  6  senão  o 
coordenador,  o  interprete  da  razfio  natural,  dos  fundamentos  e 
relíições  primitivas  na  equidade  e  sociabilidade  humana ,  pena 
de  ser  injusto  ou  ignorante;  ahi  a  \â  nasce  do  direito,  e  níio  é 
senfto  uma  expressíto  delle.  No  segundo  caso  é  o  apreciador  do 
estado,  interesses  e  condições  da  sociedade  civil ,  que  elle  deve 
reconhecer  com  toda  a  iiluslraçSo  e  acerto  para  o  oem-ser  re- 
lativo delia ;  entSo  a  lei  é  quem  constituo  o  direito. 

Como  já  tratámos  dos  direitos  individuaes  ou  natunies  na 
consideraçfio  do  direito  publico  no  capitulo  anterior,  pouco  aiv- 
cresceutaremos  a  esse  rcs])eito  neste,  e  por  isso  mesmo  teremos 
principalmente  em  vistas  a.  parte  do  direito  ci\Íl  a  que  u!tii 
mente  alludimos. 


o —Da  distinrçãrr  fundamental  eriire  os  direitos 
civis  <°  os  'direitos  jmHHcoii. 


(il2.  —Antes  de  passar  a  outras  considerações  julgamos 
cessario  consignar  a  fundamenta!  distincçâo  que  pela  lei  c  ní- 
lurcza  das  cousas  ha  entre  estas  duas  classes  de  direitos. 

Os  direitos  politicas  são,  como  depois  melhor  veremos,  asfo- 
culdades  ou  prerogativas  quo  competem  nAo  aos  homens  e  nem 
mesmo  aos  simples  iiacionaes  ou  simples  cidadiios,  mas  sim  e 
somente  aos  cidadãos  activos,  de  partiripar  na  formaçio  do  po- 
der publico  e  intervir  no  governo  do  listado  na  fórina  da  '"^ 
politica  ou  constitucional. 

Os  direitos  civis  que  iio  paragraphi)  íintecedente  definii 
têm  outra  natureza  e  fim. 

Os  primeiros,  fundados  antes  na  vamii  politica  do  Estadt  _ 
de  stias  grandes  conveniências,  formão  na  phrase  dos  Romanos 
o  jus  civitalis  ,  s3o  elles  que  firmflo  as  liberdades  politicns; 
presuppoem  a  nacionalidade  e  distinguem,  como  jft  dis 
simpW  cidadilo  ilo  cídaiblo  activo ,  isto  í.  o  que  l'  menii 


mos         I 

I 
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nente  da  sociedaile  civi!  ounaciond,  «  o  qup,  al^m  deser  na- 
iunal,  é  demais  membro  da  ordem  ou  sociedade  politica,  cujos 
ireitõs  e  modo  de  goza-los  constítue  e  coordena. 

Os  segundos  ou  civis  ,  fundados  principalmente  na  equidade 
[  conTenienctae  individuaes ,  íormâo  na  phrase  dos  Romanos  o 
us  qverilivm ,  constituem  somente  o  smiples  nacional  sem  cu- 
ar  dos  direitos  políticos ;  attendem  somente  á  felicidade  do 
iORiem  ,  e  especialmente  dos  seus  súbditos  naturaes. 

Sao  as  duas  alijadas  do  direito  publico  e  privado  a  que  al!u- 
timos  em  nosso  titulo  preliminar. 


-  Da  im[x>Ttancia  dos  rlirci/os  dvis  ,  e  neresddat/e  da 
certeza  ov' estabilidade  delles. 


O  iim  das  sociedades  ,  o  niovet  ou  principio  constitU' 
ivo  delias  ,  nâo  ú  nenhum  outro  senão  de  promover  e  segurar 
felicidade  dos  hoinens.  JSsst;  fim  nàa  pôde  ser  de  maneiín  al- 
uma  obtido  senilo  por  meio  da  se^^ança  assim  dos  direitos 
essoaes ,  como  da  seg;ufança  e  livre  gozo  das  propriedades. 
Ira ,  se  é  justamente  isto  o  que  se  demanda  das  leis  civis .  se 
les  sSo  03  direitos  civis  e  o  seu  fim  .  por  isso  mesmo  se  de- 
lonstra  qual  seja  sua  alta  importância. 
Se  o  exercício  bem  regulado  dos  direitos  políticos  funda  a  li- 
berdade politica  dos  povos ,  o  exercício  bem  regulado  dos  di- 
reitos civis  funda  a  sua  liberdade  civil  ,  o  seu  bem-ser.   São 
fis  princípios  vivificantes  do  homem  :  se  a  libertlade  civil  nilo 
existe  ,  tudo  o  mais  é  uma  mentira  ;  cumpre  mesmo  nAo  olvi- 
"  ,r  que  os  direitos  ou  liberdades  politicas  por  si  mesmas  nSo 
Vba  as  que  fazem  a  felicidade  publica  ,  nâo  sSo  valiosas  sen&o 
eomo  meios  de  garantir  os  direitos  ou  liberdades  civis.  Do  que 
rviria  o  homem  livre  morrendo  á  fome  í 
Os  direitos  políticos  em  regra  nflo  se  exercem  sen5o  de  tem- 
pos em  tompos ,  e  os  direitos  civis  pelo  contrario  sao  de  todos 
os  dias  ,  todos  os  instantes ,  todiís  as  relações  o  gozos  indívi- 
aaes ;  é  por  isso  mesmo  que  não  ha  maior  escravidão  do  que 
escravidão  civil. 

&a  leis  civis  ,  a  maneira  por  que  ellas  garantem  os  direitos. 
cu  liberdades  civis,  devem  pois  attralur  e  fixar  toda  a  attenção 
^  «  povos  ciiilisados ,  como  o  penhor  precioso  do  seu  bem-ser. 
6H.  —  E'  por  isso  mesmo  que  as  leis  civis  devem  ter  um 
caracter  de  estabilidade ,  e  nunca  de  mobUidade  ,   porquanto 
seui  certeza  de  direitos  nâo  ha  segurança  de  direitos ,  tomuo- 
■~  estes  como  que  aleatórios,  e  mngTiem  pôde  contar  descan- 
to com  seus  bens  ou  propriedades.  Toda  a  innovaçúo  nas 
is  civis,  que  não  procede  de  sumina  justiça,  é  um  gmve  mal, 
s  lei»  dvts  entranhilo-so  nos  costumes  ,  interessâo  a  Uidos , 
lO  por  todos  estudadas  em  maior  ou  pietior  extensão ;  a  iiino- 
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vaçao  contraria  todas  estas  condições,  e  emquanto  náo  sSob^n 
conhecidas ,  causão  mesmo  desconfiança  ou  temor. 

Esse  é  imi  dos  motivos  por  qne  nenhum  governo  constitu- 
cional ,  excepto  o  nosso  ,  tem  entendido  que  a  attríbuição  de 
expedir  regulamento  se  estende  jamais  ás  leis  ,  que  formão  o 
corpo  do  direito  civil,  ou  do  direito  privado. 

O  tribunal  de  Cassação  em  França,  emittindo  sua  opinião 
sobre  o  projecto  de  código  civil  de  Napoleão  1 ,  e  seu  monu- 
mento de  gloria ,  não  se  contentou  com  a  redacção  que  elle  of- 
ferecia  a  esse  respeito  ,  pedio  que  ella  íosse  bem  explicita 
para  não  ser  possível  que  em  matérias  que  devem  ter  por  di- 
visa a  perpetmdade  ,  a  estabilidade  fixa  e  firme  ,  se  substituís- 
se o  caracter  da  mobilidade  que  pela  natureza  das  cousas  é 
inseparável  da  attribuiçiío  regulamentar. 

Os  povos  civilisados  não  estão  mais  no  estado  descripto  pelo 
jurisconsulto  romano  na  lei  2  do  Digesto  ,§!<>,  de  orig.  jur. 
«  initio  civitatis populus  sine  lege  certa,  sine  Jure  certo  pri- 
mum  agere  institui t ;  omniamie  manu  a  regiuus  gvbematur. 

A  verdadeira  ou  inteira  líoerdade  está  pois  na  reunião  ,  no 
gozo  conjunto  dos  direitos  civis  e  politicos  ,  na  ligação  dessas 
duas  forças  moraes,  que  completão  o  desenvolvimento  racioníd 
do  homem  e  de  suas  faculdaaes. 

§  4. o  —  Da  divisão  ou  diversas  espécies  dos  direitos  civis, 

615.  —  Os  direitos  ci\is  podem  ser  divididos  ou  classificados 
de  diversas  formas  ;  o  melhor  methodo,  o  mais  natural ,  preci- 
so ,  claro  ,  e  completo  em  sua  harmonia  ,  será  sem  duvida  o 
preferível ;  nós  porém  nos  ligaremos  á  di\'isão  geralmente  re- 
cebida ,  e  que  certamente  presta-se  a  seu  fim. 

O  homem  na  sociedade  civil  para  ser  feliz  precisa  de  três 
•cousas:  1°,  ser  senhor  de  sua  pessoa  ,  e  contar  certo  com  seus 
direitos  pessoaes  ;  2",  poder  adquirir  bens  para  satisfazer  suas 
necessidades  ,  e  contar  com  o  livre  gozo  delles ;  3",  poder  dis- 
)ôr  de  suas  faculdades ,  ou  propriedades,  ou  ser  perfeitamente 
ivre  cm  suas  transacções  ou  convenções.  Dahi  nascem  as  três 
espécies  de  direitos  e  obrigações  em  relação  ás  pessoas  ,  em 
relação  ás  cousas  e  em  relação  aos  contractos ,  ou  convenções. 

Nós  trataremos  de  cada  uma  dessas  espécies  em  separado 
nas  seguintes  secções  ,  mas  só  em  consideração  das  bases  ,  ou 
relações  que  o  direito  publico  deve  ter  em  attençáo  nas  garan- 
tias que  elle  estabelece,  como  \*imos  no  capitulo  anterior ;  toda 
a  legislação  de  um  povo  resente-se  da  influencia  do  seu  direito 
funaamental  ou  publico. 

.  Para  tratarmos  ,  porém,  com  mais  cuidado  de  uma  das  rela- 
ções ou  direitos  pessoaes  ,  isto  é  ,  do  direito  ou  qualidade  de 
nacional  ou  estrangeiro ,  destacaremos  essa  matena  da  secção 


R 


i-  ,  a  que  aliás  dcveriR  pertenoer,  e  faremos  d<?lla  o  objecto  das 
duas  secções  iminediíitaâ.  A  importância  da,  matéria  assim  nos 
«conselhn,  c  tauto  mais  porque  reíacinna-se  com  artigos  de  nos- 
sa constitui^'ao  (^ue  tõm  sido  objectos  de  duvida  e  li^sitações 
prejudiciacs. 


SECÇÃO  \ 


)   DIREITOS  DE  NACIONALIDADE  E  S&VS  EÍ'FE1T0S. 


g  I  .■>  o  t.o)  —  SSo  eiii,ãSo»  bruileíive  i 

g  3.o)_i.B  Of  qno  no  BnuU  tirerom  nnadiio,  qnor  spjSn  ingi^nni 
'-'  libertai,  unâ&  que  o  pai  sajn  wtruigiiro.  uma  let  que  ui 
, .  _  , --,.  toostít.,  urt.  6",  g  l". 


reeida  por  mtvÍio  da  soa  naf  âo.  ( 


micilln  D*  imperío.  datiatic,  art'  6o,  g  '2^'. 

S  5.°)  — 3,°  Os  mitos  ãe  pui  bnuilolm  une  «ttiveiee  om  paiz  ei- 
tnngeiro  edi  e«rvi«>  da  ímpario,  emborn  nlleit  nAo  vanhio  wtabe- 
leuoi  domicilia  no  Bnuil.  CoiuIJC. ,  uri.  6o.  8  3'. 

%  6.0) — 4.»  TúdoBOSiiBíoidoaelaPortngaiil  H>u»apo!»«ssí)M,  quo, 
lendo  jlk  [enideutei  no  liraiil  na  dpoca  em  que  cu  proclamua  a 
independência  naa  proiindns  onde  hnbitavfio,  adbarírSo  a  eítn 
eupresB»  ou  Uciwmente  pela  contínunçiio  du  ana  reaideneia. 
CoQBtit.,  art.  6",  gdfl. 

S  T,")  — S."  Ot  eítrangairoa  nutaTnliíaijoc.  qualquei  que  seja  a  itia 
leligiiio.  A  lei  tlatenamarí  a»  qualidades  proeiíiaa  para  es  obter 
curUi  do  natunilisaçío,  CanstiC.  nrt.  S»,  g  5." 

S  H,°)~E  devemos  arderas eentnr,  que  eOd  também  Brazileíra*  oa 
demais  quo  Oi  leis  piyis  pomo  Uei  i^anlíliciia. 

i  9.°) — Dos  elTvitDii  da  nHcionididads. 

S  1.0 — DafiToçàadanacmialidade. 

ÍJlf». — A  nacionalidade  de  todos  e  cada  individuo  deve  ser 
Ktabelecida  e  fixada  por  modo  certo  e  nao  equivoco,  pois  que 
Aella  resultflo  importantes  relações,  que  de  maneira  alguma 
^em  ficar  vagas  ou  duvidosas,  como  depois  melhor  veremos. 
A  que  classe  de  leis,  pordm,  a\\  a  que  ramo  do  direito  incum- 
e  determinar  e  estabelecer  as  condiçõbs  da  nacionalidade! 
ferft  ao  direito  civil,  ou  ao  direito  politico  constitucional  í 
rncontestavolnieute  é  isso  da  alçada  iirivativa  do  dii'eíto  ci- 
vil, e  vãQ  do  direito  constitucional,  tanto  pela  natureza  das 
ilaasos.  como  pela  pratica  e  iutelligencia  geral  de  todas  as  lia- 
mes civilisadas. 

Demonstra-se  que  assim  6  pda  natureza  das  cousas  por 
m^a  de  unia  e  importante  consideração.  Desde  que  se  eataiie- 
!ece  a  ordem  ou  saciedade  civil,  haja  ou  n£lo  ordem,  ou  dii'eit03 
oliticos  fixos,  torna-se  desde  logo  indispensável  determinar  e 
istiuguir  OB  que  pertencem  ou  não  áquella  sociedade  ,   que 
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ffoziío  ou  não  dos  direitos  civis,  e  como,  se  de  todos  na  quali- 
dade de  nacionaes,  ou  se  só  de  alguns  como  estrangeiro.  A 
qualidade  de  nacional  ou  estrangeiro  é  uma  das  relações 
mais  importantes  do  estado  civil,  ou  dos  mais  valiosos  direitos 
das  pessoas,  e  ninguém  poderá  com  fundamento  duvidar  que 
o  fixar  o  estado  ou  condições  das  pessoas  é  da  alçada  exclusi- 
va da  lei  civil,  pois  que  sem  isso  ella  não  teria  meio  de  attri- 
buir  ou  negar  o  gozo  dos  respectivos  direitos. 

617.  —  Ainda  quando  não  houvesse  idéa  alguma  de  direitos 
politicos,  ainda  assim  seria  indispensável  que  o  direito  civil 
fundasse  as  condições  da  nacionalidade,  pois  que  assim  exigem 
todos  os  actos  civis ;  c  a  primeira  necessidade  do  estatuto  pes- 
soal de  cada  povo.  Com  effeito,  quando  um  homem  residente 
no  paiz,  por  exemplo,  se  casa,  em  que  qualidade  o  faz?  que  lei 
regulará  esse  casamento,  será  a  brazileira,  franceza,  ingleza, 
ou  qual  ?  E'  pois  evidente  que  a  primeira  necessidade  e  condi- 
ção da  lei  civil  é  de  fixar  a  nacionalidade.  O  mesmo  exemplo 
podemos  reproduzir  em  qualquer  outro  acto  civil,  como  na 
questão  de  maior  ou  menor  idade,  do  direito  de  testar  ou  não, 
e  outros  que  não  podem  prescindir  da  lei  da  nacionalidade  res- 
pectiva. Em  summa,  é  evidente  que  a  sociedade  civil  não  po- 
ueria  existir  sem  qualificar,  sem  fixar  previamente  os  caracte- 
res segundo  os  quaes  pudesse  reconhecer  os  membros  de  que 
se  compõe  e  os  que  lhe  são  estranhos. 

A  qualidade  de  nacional  ou  brazileiro  adquire- se  pois  segundo 
a  lei  civil,  precede  e  é  distincta  da  de  cidadão  activo ;  dizemos 
acíivo  para  difterençar  de  simples  cidadão,  que  é  synonymo  de 
nacional,  como  depois  observaremos. 

618.  —  Se  além  disto  recx)rrermos  á  pratica  das  nações  civi- 
lisadas  observaremos  {\\ie  nossa  these  não  soffre  duvida  alguma. 

A  constituição  belga  diz  expressamente  em  seu  art.  4?: 
**  A  qualidade  de  Beiça  (ou  por  outra  de  nacional)  se  adquire, 
se  conserva  e  se  perde  segundo  as  regras  determinadas  pela 
lei  civil.  A  constituição  e  as  outras  leis  relativas  aos  direitos 
politicos  determinão  quaes  são,  além  da  qualidade  de  Belga, 
as  condições  necessárias  para  o  exercício  dc»stes  direitos.  »» 

O  commentario  desta  constituição  feito  por  ordem  do  governo 
accrescenta  o  seguinte  esclarecimento :  A  secção  central  tinha 
julgado  que  seria  estranho  ou  absurdo  conferir  direitos  politicos 
a  quem  não  tivesse  o  gozo  de  direitos  civis  (ou  por  outra  a 
quem  não  fosse  nacional),  e  por  isso  decidio  referir-se  ao  código 
civil  pelo  que  toca  á  maneira  de  adquirir,  consertar  e  perder 
a  qualidade  de  Belga. 

O  art.  7*»  e  seguintes  do  código  civil  francez  estabelecem 
doutrina  análoga,  qualiíicando  os  que  são  ou  não  Francezes ;  o 
mesmo  fazem  os  arts.  li)  c  seguintes  do  código  civil  sardo,  os 
arts.  11  e  seguintes  do  ctxligo  civil  das  Duas  Sicilias,  os  arts.  5" 
e  seguintes  do  código  civil  Ua  HoUauda,  os  arts.  28  e  seguintes 
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,1  código  dvil  daAiístiia.  e  emfim  muitos  outros  que  nJo 
ferimos  somente  por  brevidade. 

l  A  nossa  pvopria  cird.  do  liv.  2",  tit.  55,  que  ninguém  duvi- 
mr&  que  era  ura  dos  textos  do  nosso  direitii  civil,  era  quem 
paliGrava  qiiaes  os  naturaes  ounacionaes  ou  núo  de  Portugal, 

mo  se  vê  do  seu  §  l" ;  ■■  Nfio  será  havido  por  natural  deste 
Tèino  o  nascido  nelle  de  pai  estrargeiro,  salvo  se  o  pai  estran- 
geiro tiver  domicilio  e  lit-ns  tirite,  e  nelle  \iver  |ior  dez  annos 
contínuos.  - 

Esta  mesma  é  a  doutrina  de  Mello  Kreirc,  Coelho  dallocha, 
^rrôa  Telles,  Borges  Carneiro,  emtiin  de  todos  os  nossos 
jntigos  e  modernos  juvisconsultos. 

Parccc-nos  pois  bem  patente  que  a  qualiliuaçuo  da  naciona- 

lade  ó  da  alçada  não  da  lei  politica,  siiti  da  lei  ordinuria  ou 
ivil ;  e  precisávamos  delucidar  bem  isto  i>cIo  que  temos  de; 
londerar  nos  paragraphos  qut:  se  seguem. 


2.»  —  Da  natiirexa  da  disposição  do  art.  6'°  da  coistiluição. 


). —  Do  que  temos  exposto  já  se  infere  que  entendemos 
que  a  disposiçím  do  art.  fi"  da  constituição  não  tem  caracter 
constitucional,  e  sim  de  lei  ordinária,  que  pode  ser  alterada 
independente  dos  tramites  constitucioiíaes,  como  o  poder  legis- 
lÃlivo  ordinário  julgar  acertado  e  conveniente, 
"i  Com  eíleilo,  determinar  a  qualidade  de  nacional  ou  estran- 
íiro,  nâo  só  iierlence  á  lei  civil,  ou  ordinária,  mas  nada  tem 
^  caracter  politico,  e  nem  tilo  pouco  de  gozo  ou  nSo  de  di- 
jeitos  desta  ordem,  e  só  sim  de  direitos  puramente  civis. 

Se  a  constituição  incluio  os  arts.  6"  e  7"  em  si  foi  s(í  e  ví- 

bvelmente  por  dependência  da  matéria,  e  do  mctbodo,  como 

_iConteceu  com  os  redactores  da  constituição  belga,  conformo 

refirimos  no  naragrapho  antecedente,  e  com  a  differença  de 

que  estes  tinnâo  um  código  civil  methodico  e  conveniente  a 

que  referir-se.  e  os  redactores  da  nossa  niio  possuifto  semelhuiite; 

B,cntretanto  que  sentíão  como  aquelies  a  necessidade,  ou  de  pre- 

ipôr  estaWlecida,  ou  aliás  estabc]<*ccr  a  qualidade  de  na- 

JnaJ,  e  estrangeiro. 

Ab  Ioíb  constilucionaea  ou  politicas  só  têm  jior  objecto  e  fim 

lefínir  e  estal>elecer  as  altribuições  e   relações  dos  poderes 

oliticos,  assim  como  dos  direitos  dos  ciiladãos  activos  nessa  or- 

%  têm  com  as  relações  de  mera  nacionalidade,  que  ne- 

sariamentc  presuppoem  a  cargo  da  lei  civil,  por  isso  mesmo 

para  iiavcr  lei  politica  c  preciso  que  haja  antes  uma  naciona- 

de.  uma  nação  que  saiba  quem  é  ou  não  membro  seu:  o  peií- 

iBmento  op|wsto  sena  mesmo  um  contrasenso. 

V  Istocsliidepiírfeitoaccordocomoquedictaoart.  178ilacon3- 

"  ■  '      -  E'  só  constitucional  o  que  diz  respeito  aos  limites  e 
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attribuiçoes  respoclivas  ilos  poderes  [)í)liticos  Jo  Estado,  e  aos 
dirnilos  politicoá  o  individii:ie.s  dos  cidadãos;  tudo  o  que  iiao  é 
constitucional  podo  sor  alterado,  sem  as  formalidades  referidas, 
pelas  legislaturas  ordinaikis.  '•  Ora,  o  art.  (V»  certamente  nâo 
diz  respeito  ás  altrilmiçõrs  neai  aos  litiiites  dos  poderes  políti- 
cos; não  diz  tamhem  res})eito  aos  direitos  politicos,  nem  natu- 
raes  ou  individuaes,  pois  que  a  simples  qualidade  de  nacional 
ou  estran;;,^oir()  não  importa  nem  a  uns,  nem  a  outros,  e  não 
passa  de  um  direito  ]nu'ainento  civil. 

020.  —  Xem  obsta  o  uso  que  nossa  constituição  fez  no  art.  (>« 
da  palavra  cidadão,  jiorquanío  um  {)e(|ueno  estudo  l;asta  para 
fazer  reconhecer  que  algumas  constituições  lizerão  como  a  nossa 
essa  palavra  synonymo  de  nacional. 

Com  eíleito  a  constituição  franceza  de  1791,  assim  como  a 
portugueza,  e  a  nossa,  denominarão  todos  os  seus  nacionaes  por 
cidadãos,  e  para  discriminar  os  que  gozáo  ou  não  dos  direitos 
politicos,  distinguirão  os  cidadãos  em  activos,  ou  simples  cida- 
dãos, como  se  \c  do  art.  00  de  nossa  lei  politica.  Outras  cons- 
tituições, como  a  belga,  estabelecem  essa  distincçiio  entre  as  ex- 
pressões simples  nacionaes  e  cidadãos,  considerando  estes  como 
os  membros  da  ordem  politica. 

E'  por  isso  que  Coelho  da  Rocha,  Corrêa  Telles,  e  Luiz  Tei- 
xeira, dizem  que  a  constituição  portugueza  (bem  como  a  nossa) 
confundio  o  termo  de  nacional  com  a  palavra  cidadão,  que  no  di- 
reito romano  designava  o  Jus  tivitatia,  e  os  distinguia  dos  que 
erão  puramente  Romanos,  ou  do  jus  Quiniiu?n. 

Demorámo-nos  um  pouco  nesta  demonstração,  já  porque  as 
disposições  do  art.  6"  da  nossa  constituição,  além  das  duvidas 
(jue  tem  suscitado,  tem  sido  demais  objecto  de  algumas  i'eciíi- 
mações  inteniacionaes,  já  porque  pretendemos  no  paragrapho 
seguinte  demonstrar  a  necessidade  de  alguma  alteração  aelle,  e 
para  isso  precisávamos  qualificar  bem  a  natureza  desse  artigo. 

^^  3. o  —  Da  tiacioiíalulade  protenienle  do  lugar  do 

7iascimento. 

621.  — O  §  1®  do  art.  H^»  da  constituição  estabelece  como  ti- 
tulo de  nacionalidade  o  nascimento  no  Brazil ,  ou  os  pais  se- 
jão  Brazileiros  ou  estrangeiros ,  uma  vez  que  não  residão  por 
serviço  de  sua  nação. 

No  primeiro  Oaso,  istoé,  quando  o  pai  é  Brazileiro,  essa  dis- 
posição nOo  soilre  objecção  alguma,  pois  que  concorrem  o  titu- 
lo de  origem  paterna  ou  materna  no  caso  de  illegitimidade  e  o 
lugar  do  nascimento. 

Outro  tanto  porém  não  acontece  quando  o  pai  é  estrangeiro , 
embora  não  empregado  em  ser\TÍço  de  sua  nação  ;  neste  caso  a 
disposição  do  nosso  art.  G»  é  má,  não  por  uma,  mas  por  muitas 
faces. 
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6Sã.  —  È  um  priíicíliio  itijiisto ,  parqimnto  o  que  a  razila  l- 
I  a  justiçn  (liftan,  é  i]\it;  os  Eiltios  sirguem  as  condições  de  seus 
paia. 

A  natãonalidiidi?  de  caila  hoioem  e  consequentemente  do  pai 
I  ttâtrangeíio ,  í  diíloi-iiiiiiada  (iijn  seu  retipeutivn  estatutu  pes- 
soal e  nancinu.1,  jwr  eua  li'Í  jiatría.  que  uesâe  respeita  o  ac»ia- 
"sanha  por  imlit.  a  pailu  u  pi^evalece  uiniiaaiitiJ  elie  iria  maia 
ie  nacional  idade, 

Nessa  qualidade  e  cniidl^o  ú  rcc;!bido  no  paÍ2  estrangeiro,  e 
a  lei  deste  paiz  deve  ser  lógica  uas  uiniicquf  nuas  dessa  recepi;£l(i. 

Os  tiliios  logitimos  devein  pela  natureiui  daa  relações  do  Ixi- 
' '  mcm  seguir  a  condição  du  |»iis,  e  os  filhes  naturaes  a  condiçliu 
da  iBfii,  excepto  quando  legitimados. 

C-oiiswiueii temente  o  filho  doestianijciro.  quando  na^ue,  iid- 

quiie  eronsei-va  natural  e  racionaluieíite  a  qualicbde  []ue  si-iis 

pois  tinlião  do  estrangeiros  ^  lí  um  novo  membro  da  sociedade 

Dscional  delles,  súbdito  de  sua  respeptiva  lei,  oa  estatuto  pes- 

.  soai. 

£ssa  é  também  a  vontade  presumida  do  menor,  porque  em- 
quanto  ineiior  nfío  pilie  ter  outra  que  nâo  seja  a  de  seus  p^», 

£s6e  é  o  verdadeiro  vinculo  moral ,  a  verdadeira  pátria  de 
oi^fem,  de  sangue  e  de  represcmtaçíLo  paterna  na  respectiva 
sooied&dc ;  ali  as  tilhos  saccedem  nos  Iiona .  na  nobreza  ,  luis 
direitos  transmissíveis  de  seus  pais  :  ci  filho  do  lord,  emlmrn  nas- 
cido no  Braicil ,  por  certo  que  nâo  ha  de  perder  o  seu  assento 
no  parlamento  inglês. 

Ob  filhos  nascem  para  seus  pais  e  para  a  sociedade  destes,  c 
nao  para  o  território  casual  onde  virno  a  luK  ,  nao  são  sorvos 
da  gleba.  A  terra  ó  indilferente.  a  juriedicçao  territorial  da  ci- 
vihsaçAo  nada  tem  maisde  commum  com  o  antigo  systemafeudnl . 

Oa  pais  têm  o  dii^eito  inquestionável  de  educar  seus  filhos  na 
sua  lingUBgoin  nutria,  nos  seus  hábitos ,  nas  aflações  da  fanii- 
lia  e  parentes  ae  sua  origem  ,  como  poTs  força-los  ao  contrario! 
Oacaso  do  lugar  do  nascimento  nâo  f  titulo  moral ,  nem  sufE- 
(iiente  para  impor  uma  nadonalidade  contra  a  vontade  de  quem 
a  recebe.  Sc  é  Itenelicio  invito  beiíefirittm  rum  datiir  ,  dir-se-ha 
que  f-  pena  í 

623. —  Aldm  de  injusta ,  tal  liiaposiçilo  c  muito  prejudici  ti ; 
pois  que  a  diversidade  de  nacionalidade  catre  o  pai  e  o  lillio 
emquantu  menor  gera  gi^aves  difficTililadeo  em  relação  aos  di- 
reitos e  obrigações  provenientes  do  pátrio  poder ,  pois  qUe 
põe  cm  contficto  duas  leis  pessoaea  ,  conílicU)  que  se  repro- 
duz também  a  muitos  oiitrns  respeitos. 

Autorisu  aliím  úisao  a  rqtorsão  ,   em  que  o  Brazil  vè-se  ibr- 
[  çaâp  a  consetilir  ,  como  observaremos  no  paragrapho  seguinte, 
renunciando  á  nacionalidade  dos  lillius  de  seus  cidadãos  nasci- 
dos em  paiz  estrangeií-o. 
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6'21.  —  Xâo  só  líivjiulicial ,  O  tlemais  iiiefficaz  um  tal  princi- 
pio. Desde  (\\w  o  ])ai  estrangeiro  quer,  leva  conisifío  seus  filhos 
nicjiores  [)arii  ^ua  verdadeira  pátria,  (jue  es  recebe  ((.mo  ^eus 
lc«:i1iiiios  snl'ilites  ,  e  o  T^razil  íií  a  b(3  eoni  a  violência  ([iie  Jez 
e?in|naiito  ell(  .s  a(|iii  esta\ào,  e  eeni  o  pundonor  oíleiídido  de 
\er  d(>|U('/ado  um  titulo  (jur  devíí  mais  (pie  muit(»  j>r<'xar. 
Não  ('•  pois  eni  Víio  ([Ue  ali^niris  (^pinão  (pie  o  iiosmi  art.  (>"  (í 
lacnllativo  e  Uiio  Jm|)erati\o  .  ])or(]ue  a  naei(»ralidade  hia/ilei- 
ra  e  lícina  e  iiâo  ((jh  (;ão,  (|ue  se  ooneede,  n.as  ufio  í^e  impí^jc  , 
|)(M(jue  seria  mesmo  ahsurdo  obrigar  alguém  a  ser  m(  nibrí^  do 
uma  sociedade  contra  sua  vontade  ,  quando  é  ob\  io  que  não 
pode  haver  associac^ào  senão  j)or  livre  e  mutuo  accordo. 

(J'2õ.  —  (entraria  ao  principio  geral  das  nações  ,  á  excepçulo 
de  mui  poucas  ,  a  nossa  disposição  tira-nos  o  direito  e  dever 
que  estas  cem  grande  interesse  exercem  de  proteger  os  lilhos 
dos  seus  nacionaes,  ede  sustentar,  como  susten tão,  suas  recla- 
mações sobre  essa  ])rotecção  ,  (^ue  é  mais  um  vinculo  e  forç-u 
politica  da  nacionalidade. 

O  código  civil  lrac(»z  em  seu  art.  9"  segue  a  este  respeito  a 
verdadeira  doutrina :  ••  O  individuo  nascido  em  França  de  um 
estrangeiro  é  estrangeiro ,  mas  pode  desde  que  chegar  á  sua 
maioridade  reclamar  a  qualidade  deFrancez.  »  E'  uma  disposi- 
çáo  [)rotectora  ,  justa  ,  e  honrosa.  Idênticas  são  as  disposições 
dos  arts.  11  ,  1*2  e  13  do  código  das  Duas  Sicilias,  dos  arts. 
li) ,  20  e  24  do  código  siirdo  ,  do  art.  5'  do  código  hoUandez  , 
do  art.  28  do  código  austríaco ,  da  lei  hespanhoia  que  sendo 
semelhante  á  nossa  renunciou  tal  coacção ;  é  em  suinnia  o 
principio  geral. 

62().  —  Finalmente  nossa  disposição  é  insustentável.  Não 
basta  allegar  a  razão  de  soberania  nacional ,  ou  de  jurisdicção 
territorial,  é  preciso  saber  applicar  esses  direitos.  í^íapoleâo  1 
tinha  entendido  ,  quando  se  discutia  o  projecto  do  cod.  civ.  iio 
conselho  de  estado  ,  que  se  devia  adoptar  a  determinação  que 
adoptámos ,  (^ue  era  uma  questão  somente  de  conveniência  po- 
litica. Quando  os  tribunaes  de  appellaçâo  forâo  consultados  , 
appareceu  alguma  opposição  ,  mas  quando  o  tribunato  foi  ou- 
vido fez  opposição  Ibrmal  ,  disse  que  essa  disposição  parecia 
extravagante  ,  mormente  não  marcando  prazo  de  residência 
anterior  em  relação  aos  pais  estrangeiros  ,  pois  que,  pergunta- 
va elle  ,  só  porque  uma  mgleza  atravessa  a  trança  de  viagem 
e  tem  durante  esta  um  filho  dir-se-ha  que  elle  é  Francez?  ter- 
ra estrangeira  para  ella  ,  para  seu  marido  e  parentes ,  será  a 
pátria  de  seu  iilho  .  em  vez  de  ser  o  simples  lugar  do  nasci- 
mento? A  pátria  dependerá  menos  do  sangue  ,  das  afíeições  , 
das  relações  sociaes  e  naturaes  ,  do  que  do  acaso  desse  nasci- 
nií^nto?  Será  nma  .*^orvidâo  do  solo  ?  e  como  sustentar  a  nacio- 
nalidade dos  íillios  (los  Francezes  nascidos  em  paiz  estrangeiro? 
Aào  ha  titulo,  [>()r(|ue  a  contbção  da  terra  ,  ou  feudalismo  ,  a 


rEsidenda  ephemem  .  o  simples  ocaso  ,  níio  sHo  titulos  ;  p  úp- 
mais  El  FraiH^a  não  é  prisão  ! 

Napolmo  i  níío  licsitou,  a  dísmaição  análoga  a  n  «sa  i 
ivjeilàda,  e  substituída  pdo  intelligente  principia  ns„  ai 
no  sobredito  art.  !J  ■  Jo  código  civil  da  Fratiçn  geral  i  n  u 
adoptado. 

lVi7.  ^Esta  contras  tjneslões ím portanles  demandllo  estudo 
deUllindú  e longo,  e  iiiloimprovisaiio,  para  quopossíio  ser  bem 
resohidaa.  Os  Estados  nascentes  nem  sempre  tem  meios  snffi- 
cientes  de  íazer  valer  seus  direitos  formaea  e  perfeitos,  como 
farín  a  final  \'a!er  usurpações  insustentáveis,  nao  contra  uma 
ou  outra  naçflo ,  sim  contra  a  quasi  totalidade  delias  ? 

Nosso  art.  6"  demanda  alteração,  e  como  nflo  l'  constitucional, 
esta  jjóde  ser  feita  por  lei  oriliimria. 

E  quando  não  seja  alterado,  t-umpre  ijue  ao  menos  nilo  se 
Continue  a  ohidar  a  clausula  de  residfnííia  que  elle  encerra,  e 
a  consequente  necessidade  de  deíinir  o  tempo  desia.  Com  efleito, 
diz  elle:  -  Ainda  (luc  o  pai  seja  estmngciro,  uma  vez  gui;  nflo 
resida  por  servivo  de  sua  nação ;  "  logo  para  que  sc;u  filho  seja 
Brazileiro  i'  preciso  que  o  pai  resida,  e  que  essa  residência 
seja  voluntária  e  iifio  por  effeito  do  serviço  do  seu  governo ; 
qual  será  iioróm  o  tempo  de  residência  necessário  para  esse 
etVeilo!  sem  de  um  dia,  aiino  ou  de  dez  annos!  A  nossa  ord. , 
liv.  *2",  tit.  -50.  S  1",  exigia  pura  isso  nau  só  aresídencía  do  pai 
lislrangeim  por  dez annos  contínuos,  mas  que  além  disso  tivesse 
bons  no  reino,  e  declarava  que  só  em  tal  caso  os  lilhos  que  lhe 
nascessem  no  reino  seriao  havidos  for  naturaes  deste. 

S   1 ."  -  -  Da  iiaciímaltdãdn  por  effcila  da  rorwiirreiwra 
da  riríi/eiii  e  doniirUio. 

0Í8.  —  O  S  2"  do  art.  'í"  da  nossa  constituição  tambcm  en- 
cerra, ao  menos  em  nossa  opinifio.  uma  má  disposiçSo.  Para 
que  08  filhos  dos  Brazileiros  nascidos  em  paiz  estrangeiro  sejão 
nrazileíros  iiiio  basta,  segundo  elle,  a  sua  origem  paterna  ou 
matenia  quando  illegitirhos,  ii  demais  necessário  que  vhiIiho 
estabelecer  domicilio  noimpprio,  antes  disto  não  são  narlonnes ! 

A«siin  r-  que  a  lei  do  império  denega  sua  devida  proti'cção  a 
wns  iiacionaes  na  pessoa  de  seii,«  filhos  contra  oprincipio  grral 
Ana  nações;  que  enfraquece  seu  próprio  jyider;  c  a  consiqui-n- 
ria  do  erro  que  notámos  no  niirjgnkpbo  anterior. 

Al(?m  de  mjusta,  1^  uma  disposição  impoliticA :  iiorqunnto  i^ 
mljosa,  e  priva  o  Brazil  de  uma  p(>rçOo  de  súbditos  seus,  que 
as  nações  estrangeií^as  como  taes  reconhecem ,  que  querem  ser 
seus  ndadúos :  e  porque?  pura  troca-los  por  lilnos  de  eslran- 
!,'eirosque  não  <juerem  ser  Brasileiros? 

Oahi  resulta   u  absurdo  i!e  ficarem  os  filhos  dos  lira/ileiros 
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que  nascerem  em  França  ou  outros  paizes  estrano^eiros  sem 
pátria,  porquanto  as  leis  desfes  Estados  reconhecem  a  sua 
qualidade  brazileira,  e  por  isso  mesmo  n3o  lhes  dão  a  naciona- 
lidade franceza  ou  outra ;  e  o  Brazil  de  sua  parte  não  os  reco- 
nhece ,  ao  menos  antes  quo  abandt^iiando  seus  negócios  venhâo 
estabelecer  domicilio  no  império !  nesse  entretanto  não  terão 
pátria ! 

629.  —  E*  um  erro  que  a  legislação  ingleza,  como  leonina, 
evitou ;  porquanto,  embora  declarasse  que  os  filhos  dos  estran- 
geiros nascidos  na  Inglaterra  erâo  Inglezes,  ao  menos  declarou 
também  que  os  filhos  dos  Inglezes  em  toda  e  qualquer  parte 
que  nascessem  erâo  súbditos  britannicos,  e  como  taes  prote- 
gidos ! 

O  principio  geral  das  nações  é  de  reconhecer  como  seus  na- 
cionaes  os  filhos  dos  seus  cidadãos,  sem  se  importar  com  o 
lugar  do  nascimento ;  é  o  que  se  vê  do  código  civil  fi^ancez, 
art.  10,  do  código  das  Duas  Sicilias,  arts.  12  e  13,  do  código 
sardo,  arts.  19  e  20,  do  codig^o  hollandez,  art.  5»,  §  2<>,  do  có- 
digo austríaco,  art.  28,  e  muitos  outros. 

630.  —  O  nosso  art.  O",  J;  2^,  pôde  mesmo  occasionar  questões 
importantes  e  muito  prejudiciaes  contra  os  próprios  Brazileiros 
residentes  no  império;  morre,  por  exemplo,  ah  intestato  em 
França  o  filho  de  um  Brazileiro,  ali  nascido  e  que  não  veio 
estabelecer  domicilio  no  Brazil,  onde  tem  parentes  ;  deixa  uma 
grande  fortuna;  como  succederáô  estes  parentes,  será  segundo 
a  lei  franceza  ou  brazileira  {  Se  o  finado  não  era  nem  Francez, 
nem  Brazileiro,  qual  lhe  será  applicavel  ?  Com  que  direito  o 
consulado  brazileiro  pretenderá  arrecadar  sua  herança  i 

Segundo  que  lei  se  regula  o  casamento  e  mais  actos  da  vida 
civil  desses  filhos  dos  Brazileiros,  actos  que  dependem  do 
direito  das  pessoas  ou  estatuto  pessoal  ?  e  (juando  elles  venhão 
estabehícer  domicilio  no  império,  reconhecer-se-ha  todos  os 
effeitos  desses  actos  como  licites  a  um  nacional,  ou  considc- 
rar-se-ha  que  qualquer  desses  individues  não  é  propriamente 
um  nacional,  e  só  sim  um  naturalisado í 

631.  — O  principio  de  plena  liberdade  é  em  tudo  o  mais  justo 
e  útil ;  que  vão  os  Brazileiros  promover  a  sua  fortuna  por  onde 
queirão,  que  se  demorem  ehes  e  seus  filhos  fora  do  Brazil 
emquanto  queirão,  sem  que  por  isso  deixem  de  ser  nacionaes, 
elles  ou  suas  riquezas  viráõ  em  tempo  servir  ao  império ;  (jue 
renunciem,  emfim,  se  (juizerem  sua  qualidade,  mas  que  não 
seja  nossa  lei  quem  a  denegue  sem  culpa  nenhuma  delles ;  mais 
de  uma  vez  serão  úteis  mesmo  em  sua  residência  estranha.  O 
Brazil  nâo  é  prisão. 

Como  attesta  Borges  Carneiro,  liv.  1»,  tit.  2»,  J^  23,  n.  7,  o 
costume  constante  de  julgar  qualificava  nacionaes  os  filhos  dos 
cidadãos  nascidos  no  estrangeiro  quando  seus  pais  ião  cuidar 
de  seus  negócios,  c  não  sahião  do  Estado  só  por  vontade  de 
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aepamr-si?  delle.  Vi>-se  portanto  qvte  nosea  ilisfKBiçao  aclual  6 
meãos  litieral,  e  sem  nmilo  suílicieiíte ;  e  í!  por  Í3So  que  enten- 
demos ijuo  ella  ánf.  ser  altcradji,  e  flibstitaiJa  pelo  principio 
gíjral  di>s  povos  r^ivllisados. 

^  6."  —  Da  naciotuUitlade  par  oiiffem  e  seniçn  do  Brazil 
em  pais  esirant/ein. 

ft32.  —  Xada  temos  tjue  observar  sobre  o  ^  3"  do  art.  (t"  Ja 
constituição,  seniloque  clli;  seria  ocioso  senão  fôraa  mâ  díspo- 
Áição  do  paraíjrapliy  anteccilente.  Com  effeitose  fosse,  tomo 
ontendemõs  qup  devia  ser,  sufllcíciíte  a  origem  omiacioiíali- 
dadc  dos  pais  ,  seria  iiidiflcreiíte  me  eàtes  estivessem  cm  paiz 
estrangeiro  em  serviço  ou  tiflo  do  Brazil. 

Kstobelecida  porém  aquella  outra  di^posiçfio,  em  de  necessi- 
dade a  deste  paragrapho ,  pois  que  seria  um  contrasenso  punir 
com  aperdadanacioimlidade  os  filhos  daquelles  Brasileiros  que 
estivessem  servindo  o  império  fora  delle. 

§  0." —  iJa  Jtacumaliilad^  procmiettíe  ila  antiga  nacionalidade, 
resideruria  e  aillif-são  á  iwlependewia  brazileira. 

033.  —  A  disposição  do  1}  4°  do  art,  6"  loi  justa ,  politica  e 
util ;_  mas  era  por  íiiia  natureza  transitória.  Antes  da  indepen- 
dência todos  éramos  Purtuguezes ;  constituindo-se  o  Brazif  (^m 
Estado  separado  nao  devia  privar-se  da  sociedade  dos  Portn- 
guezes  que  nelle  residiiSo  e  que  adlierinlo  a  essa  eruaneipa- 
çáf>,  seria  uma  ínjusti^ia  e  um  erro.  Muitos  desses  ddndflos 
eoadjuvâríio  o  movimento  da  independência  nacional  e  têm  prra- 
lado  ao  império  importantes  serviços. 

jj  7,"—  On  nitrionn.Iid<id/'  pny  fffi-Hn  da  naluralhaçno. 

Câi.  — ()s  cs(ranf{eiroK  naturalizados  Btaztleiroa  fnrnúo-se 
Brazileiros. 

A, natural inaçTio  <'  mti  acto,  um  contrario  politico,  pt-lu  qiuil 
o  estranj^iio  deixa  su>t.  nm;Íoii;didail<<  uuteriar  e  adquíjf'  nina 
iiava,  passa  a  ser  memlTo  da  soeiodiide  que  prefere  e  quf  o 
adopta. 

_  Este  contracto  eatalielex-e  obrigações  reciprocas  entre  a  na- 
cionalidade e  !kíu  novo  sididito  ,  è  pois  pnidente  e  justo  (jiie 
tsta  antes  d^;  vprifuja-io  formule  a^  condições  que  julgUL-  ue- 
l^sariítí  para  podur  coutar  com  ad  {^unlias  que  esse  novo 
^ubdito  d<-ve  olVerecer ;  seria  um  erro  concedi-r  a  natoralisaçío 
índistinclaracnte. 
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E  esse  o  objecto  da  lei  regulamentar  a  que  o  §  5^*  do  art.  O" 
da  constituição  se  refere. 

A  nossa  lei  regulamentar  de  23  de  Outubro  de  1832  designa 
as  condições  ou  qualidades  que  são  necessárias  pai-a  que  o  es- 
trangeiro possa  obter  a  naturalisação,  c  estabelece  também  a 
marcha  summaria  desse  processo  administrativo.  Essas  condi- 
ções exigem  que  o  naturalisando  seja  maior  de  21  annos ,  que 
esteja  no  gozo  de  seus  diníitos  como  súbdito  estrangeiro  .  que 
faça  declaração  de  sua  intenção  perante  a  respectiva  camará 
municipal,  e  bem  assim  de  seus  principies  religiosos,  que  resi- 
da depois  disso  no  Brazil  por  quatro  annos ,  e  emfim  que  de- 
monstre que  é  possuidor  de  bens  de  raiz  ,  tem  parte  em  al- 
gum estabelecimento  industrial  ou  exerce  alguma  profissão 
útil. 

Os  que  são  casados  com  Brazileira,  os  que  são  inventores  ou 
introductores  de  alguma  industria ,  os  que  tem  adptado  al- 
gum Brazileiro  ou  feito  alguma  campanha,  ou  sido  ferido  em 
serviço  do  Brazil,  os  homens  de  talentos  notáveis  e  os  declara- 
dos beneméritos  ,  assim  como  os  fdhos  dos  estrangeiros  já  na- 
turalisados,  não  precisão  senão  fazer  sua  declaração  perante  a 
respectiva  camará  municipal. 

A  resolução  de  30  de  Agosto  de  1843  reduzio  a  dous  annos 
o  prazo  de  quatro  de  residência  que  a  lei  anterior  exigia  depois 
da  declaração  feita  perante  a  camará  municipal. 

(>3õ.  —  Um  paiz  immenso  como  é  o  Brazil ,  relativamente 
despovoado,  cheio  de  fertilidade  e  de  riquezas,  que  só  deman- 
Jfm  o  trabalho  ,  a  mão  do  homem  industrioso  para  completa- 
las  ,  não  devia  por  certo  oUâdar  a  necessidade  de  disposições 
cspeciaes  a  respeito  da  naturalisação  dos  colonos ,  já  como  mais 
um  meio  de  chama-los  a  si ,  já  porque  não  seria  politico  en- 
grossar núcleos  reforçados  de  população  estrangeira  em  suas 
difíorentes  provincias,  com  hábitos,  idéas  e  sentimentos  diver- 
sos ,  e  prejudiciaes  á  unidade  nacional.  Consequentemente  a 
resolução  de  17  de  Setembro  de  1835,  art.  12,  concedia  a  natu- 
ralisação aos  colonos  do  Rio  Doce  depois  de  um  anno  de  resi- 
dência, a  de  3  de  Setembro  de  1846  concedeu.aos  colonos  que 
ao  tempo  delia  já  residiáo  em  S.  Leopoldo  e  Torres,  a  de  31  de 
Janeiro  de  1850  fez  essa  concessão  extensiva  aos  de  S.  Pedro 
de  Alcântara  e  Petrópolis. 

A  lei  de  18  de  Setembro  de  1850,  art.  17,  posto  que  não  gxmr- 
dasse  harmonia  com  a  concessão  feita  aos  colonos  do  Rio  Doce, 
pois  que  exigio  o  duplo  do  tempo  de  residência,  veio  estabele- 
cer uma  regra  geral  a  respeito,  e  que  foi  expressamente  appli- 
cada  á  colónia  de  D.  Francisca  pelo  decreto  de  16  de  Setembro 
de  1853. 

Querendo  favorecer  ainda  mais  a  naturalisação  dos  colonos , 
o  poder  legislativo  adoptou  a  resolução  de  23  de  Junho  de 
1855,  que  é  quem  rege  hoje  esta  matéria. 


Em  verdade,  o  colono  traz  o  pensamento  Hxo  de  adoptar  o 

Brazil  por  sua  piitria,  vem  ligar  a  elle  os  seus  e  os  destinos  de 

"■.a  lamilia  e  líescendentes.  vem  identificar-se  com  o  imperío 

mo  um  súbdito  permanente ;  e  por  outro  lado  a  colonisação 

ti  vasta  escala  é  a  primeira  das  necessidades  tirazileiras. 

636.  — Além  desta  legislação,  o  nosso  poder  legislativo  por 
decretos  seus  autorisa  o  governo  a.  conceder  cartas  de  natura- 
lisaçito  aos  individuos  que  indica,  medida  dequo  tem  abusado, 
pois  que  temos  leis  a  respeito,  e  só  devera  reser\ar  essa  ex- 
cepçãí)  cara  nomes  ou  serviços  notáveis,  mesmo  para  que  ella 
se  nflo  aeprecie.  Seria  assim  como  que  a  nossa  grande  natum- 
]i^ão,  embora  n&o  habilitasse  o  estrangeiro  a  ser  deputado  ou 
ministro,  attenta  a  restricção  constituciunal. 

637.  —  Concluiremos  este  paragrapho  já  extenso  cora  algu- 
mas observações  resumidas  sobre  os  eReitos  da  naturalisa^o. 

O  Brazileiro  c[ue  se  naturalisar  em  paiz  estrangeiro  nem  por 
isso  tica  aiitorisado  a  tomar  armas  contra  o  Brazil.  e  se  o 
crime  e  pena  do  art.  70  do  código  crimi- 
principio  geralmente  reconhecido  e  especial- 
mente pela  legislaçAo  ingleza ,  i'  uma  ultima  e  justa  veneração 
por  sna  antiga  pattia ;  el!e  iiSn  deveria  também  ser  nomeado 
ministro  diplomático  de  seu  no\o  paiz  perante  a  corte  do  Bra- 
zil, p  soberano  de  qui-m  já  foi  súbdito,  pois  t^ue  ú  um  outro 
prínoipio  geralmente  adoptado. 

A  naluralisaçiio  do  inaridu  importa  a  da  mulher,  é  n  conse- 
[ueneia  do  laço  intimo  que  prende  os  esposos,  que  por  certo 
mo  ticarãõ  sujeitos  a  leis  diversas ;  importa  lambem  a  dos 
ilhos  minores  que  com  elle  vivem,  pois  que  sao  membros  de 
Bua  família,  que  cstSo  debaixo  do  poder  paterno,  de  sua  de- 
-^idencia  natural  e  legal ,  que  nfto  tem  outra  vontade  senão  a 
seus  pms,  e  que  seguem  os  mesmos  destinos  até  â  sua 
laioridade,  tempo  em  que  bem  podem  preterir  a  nacionalidade 
que  mais  lhes  coii\'enba. 

Entretanto,  a  naturalÍsa(,^o  n5o  deroga  a  communhfio  de 
Vens  do  casamento  antei'Íor  ou  outras  relações  legitimas  delle, 
estabelecidas  ou  permittidas  pela  lei  que  presidio  sua  celebra- 
ção. Emsumma,  a  naturalisaçAo  nilo  tem  eSeitos  retroactivos. 

§  8.U  —  Da  acquisição  da  nacionalidade  por  oiiti-os  titulas 

da  hi  civil. 

63S.  —  Os  paragraphos  do  art  (i"  dn  eonstiluiçfio  nílo  sfio  es 
nicos  modos  de  acquisiçâo  da  nacionalidade  brazileira :  vigorflo 
inda  outros  que  sao  reconhecidos  por  nosso  direito  civil,  e  que 
irtamentc  não  aerao  desconhecidos  por  nenhum  tribunal  do 

1."  A  estrangeira  qup  se  casa  com  um  Brasileiro  por  esse 
lesiDD  farto  at^uire.  spjíundo  omwao  dirrilo  civil,  a  qualidade 
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de  Brazileira,  niíosó  porque  desde  o  tempo  dos  Romanos  étido 
por  indubitável  que  a  mulher  seçue  a  condição  do  marido, 
como  porque  o  casamento  nâo  póaa  effeituar-se  e  prevalecer 
se^rido  duas  leis  diíTercntes,  e  só  sim  segundo  o  estatuto 
pessoal  do  marido.  E*  em  virtude  deste  mesmo  principio  que 
as  priíicezas  estrangeiras  que  casarem  com  prmcipes  brazileiros 
seroo  por  esse  mesmo  facto  princezas  brazileiras.  E'  lambem  a 
lei  de  todas  as  nações  civilisadas,  como  se  ve  do  código  civil 
irancez,  art.  12,  do  código  sardo,  art.  21.  do  código  hollandez, 
art.  ()'»,  do  código  de  Nápoles,  art.  11,  aU-m  de  outros. 

2."  Os  meninos  expostos  no  território  nacional  são  nacionaes, 
Borges  Carneiro,  liv.  1»,  lit.  2",  íj  23,  n.  9;  a  generosidade,  a 
honra,  os  sentimentos  moracs  da  naçuo  brazileira  não  indagão 
se  seus  pais  sáo  Brazileiros  ou  estrangeiros  em  serviço  de  sua 
nação,  ou  não;  adopta-os  como  seus  filhos,  e  esse  acto  de  ci\i- 
lisaçuo  e  humanidade  é  para  ella  glorioso. 

Estes  exemplos  são  mais  uma  prova  do  que  antes  dissemos, 
que  a  nacionalidade  procede  da  lei  civil  e  não  da  lei  politica. 


Çj  9.*>  —  Dos  efeitos  (la  nacionalidajde. 

G39.  —  O  primeiro  eífeito  da  nacionalidade  é  distinguir  e 
caracterisar  os  que  são  membros  delia  e  os  que  lhe  são  estra- 
nhos. Consequentemente  os  nacionaes  gozão  ae  direitos  de  que 
os  estrangeiros  sfio  excluidos. 

1."  Gozão  dos  direitos  que  são  privativos  da  nacionalidade, 
como  são  os  de  exercer  os  officios  e  cargos  públicos  aue  não 
tem  caracter  politico,  pois  que  para  estes  é  preciso  atém  de 
nacional  ser  cidadão  activo.  Os  cargos  de  professor  de  primei- 
ras letras,  de  coUector  do  rendas  publicas,  guardas  das  alfan- 
degas, e  muitas  outros  empregos  e  profissões  não  demandão  o 
gozo  dos  direitos  politicos,  e  entretanto  são  privativos  dos 
nacionaes,  um  estrangeiro  não  pode  obtê-los. 

'2."  Os  nacionaes  tem  o  direito  do  ser  especialmente  prote- 
gidos ainda  quando  fstuo  fora  do  império ;  nuo  podem  ser  ex- 
])ulsos  (liaste  senão  y)or  elfeito  de  lei  (»  Sí*ntença  criminal,  o 
i:;i»\(Tno  ainda  (juando  (juizesse  nfio  pode  fazer  extradição 
ilelles. 

3."  Gozão  de  todos  os  direitos  civis  em  toda  asuajplenitude, 
como  depois  veremos  nas  secções  seguintes. 

(UO.  —  Os  estrangeiros  não  gozão  senão  dos  direitos  ci\'is 
que  procedem  do  direito  natural  ou  universal,  do  direito  das 
gentes,  tratados  e  costumes  da  civilisação.  Os  direitos  ci\'is 
que  dizem  r(?speito  ao  estado,  capacidade  e  mais  relações  pes- 
soaes  em  regra  não  lhes  são  applicaveis  ,  por  isso  mesmo  que 


constituem  o  estatuto  pessoal  da  nacionalidade  e  nSo  dos  es- 
trangeiros, que  tOni  o  de  seu  paiz,  e  por  eUe  se  regem,  coino 
posteríonnefite  melhor  observaremos. 

Esta  desigualdade  proví-m  da  natureza  das  cousas  e  da  pro- 
fiiia  justiça,  porquanto  os  estianguJroíj  s&a  iãentos  de  o«rtos 
serviços  e  encargos  quo  pesíLo  só  soure  i>s  nacionaes,  e  portanto 
não  podem,  nem  mesmo  devem,  auferir  todas  as  vantagens 
que  sfio  i;i)rres'pondentes  a  essRS  serviçoa  e  encargos. 

No  entretanto,  as  leis  brazileiras  são  das  mais  amplas  e 
liberaes  a  favor  doa  estrangeiros,  qutf  tontão  no  Brazil  cora 
toda  a  segurança  c  com  muitas  liberdades  que  não  gozari&o 
em  sua  própria  pátria. 

SECÇÃO  3.« 

DA  PEBDA  DOS  DIBEITOâ  DE  NACIONALIDADE. 


g  l.oj— Perde  ot,  direítón  ile  ridndSo  hrniildro: 

I  ■>  O  que  m  nularKliesr cm  pdÍk  wtrangaÍn>;CanttIl.,  Ut.  1°, 

11.» 
$  a.o)— 8,0  o  que  Moi  lim(ií«  do  impírador  MeitiLi  emprego.  p«i- 

tio  011  condeoriiçâo  de  qunlquci'  mioiuo  estiaiigriro ;  Cuiutit., 

mrt,7o.»2.o 
g  3.")  — 3  "  O  qufi  17-1  bwiWo  pot  BcnMnça ;  CoBítit. .  art.  7",  {  3." 
%  4.0}  — l>a  perda  dn  imciauiUduila  por  eScíIo  dig  vnuiiiicnto. 


-  Da  pei-da  de  naciomititlndt  por  efieito  de  iialitralitação 
em  paiz  esfranr/eiro. 

^011.  —  O  nacional  pude  perder  sua  qualidade  de  Brazildro, 
wrlanto  deixar  de  lazer  parte  dessa  sociedade,  em  certos 
tos  previstos  pela  lei.  O  primeiro  destes  casos  é  o  de  sua 
'uratisação  cm  paíz  estrangeiro,  desde  então  o  Bruzileirn 
u  a  pertencer  a  uma  outra  e  nova  pátria,  a  ser  membro  de 
i  outra  sociedade  nacional,  c  conaciiuentementc  não  pôde 
)  tempo  pertencer  a  duas  pátrias  ou  sociedades,  que 
igem  delle  úorigaçõt-s  distinctas  e  muitas  vezes  ate-  contra- 
starias. Julgou  que  nfiii  lhe  convinha  mais  a  qualidade  bi'n- 
teira,  o  Brazil  nao  de\'f  puis  considera-lo  mais  como  parte 
'  ^raiite  de  sua  associação, 

—  Da  perda  da  nacionalidade  pela  aceilaçào  de  empre- 
gos oti  (fracas  tsfrant/eiras  sem  licença. 

m!H2.  —  A  aceitaçúo  do  empregos ,  pensíJes  ou  CíwidecoraçiTes 
Rion governo  estiangeiro,  e  mui  principalmente  de  serviço  mi- 
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litar,  sem  (jue  para  isso  preceda  licen<,*xi  do  governo  brazileiro , 
importa  compromissos  que  suo  incompatíveis  com  os  deveres 
de  subordinação  e  fidelidade  para  com  a  coroado  Brazil.  Nada 
impede  que  o  nacional  solicite  essa  premissão  ,  que  nSo  lhe 
será  denegada,  senão  no  caso  excepcional  de  algum  grande  in- 
conveniente ,  hypothese  essa  que  deverá  ser  altamente  respei- 
tada por  um  súbdito  zeloso  por  sua  pátria.  O  procedimento 
contrario  é  um  justo  titulo  para  comsidera-lo  separado  da  asso- 
ciação nacional. 

§  3."  —  Da  jjerda  da  nacionalidade  por  effeiio  de 

banimento. 

043.  —  A  pena  de  banimento  não  pôde  ser  imposta  senão  era 
virtude  de  lei  e  de  um  sentença ;  a  lei  não  a  commina  senão  era 
casos  excepcionaes  e  de  natureza  tal ,  que  a  reclamáo  como 
única  apropriada  ;  nossa  legislação  não  tem  mesmo  feito  ainda 
applicaçclo  systematica  desta  punição,  cujo  uso  no  entretanto 
reconhece  que  pode  ser  empregado. 

Quando  porém  empregada,  hca  o  banido  privado  para  sem- 
pre dos  direitos  da  nacionalidada  brazileira  e  inhibido  perpe- 
tuamente de  habitar  no  território  do  império  ;  se  \âer  a  elle,  será 
ak^m  dessa  privação  condemnado  á  prisão  perpetua;  cod.  crini. 
art.  õO. 


}5  4.»  —  Da  pelada  da  Tiacionalidade  por  effeiio  de 

casamento. 


i\{\.  — A  Brazileira  que  casa  com  um  estrangeiro  perde  a 
qualidade  de  Brazileira  e  adquire  por  esse  mesmo  facto  a  na- 
cionalidade de  seu  marido  ;  c  o  mesmo  principio  que  já  expu- 
zemos  no  5^  8»  da  secção  antecedente. 

Esta  disposição  ó  geralmente  adoptada  como  se  vê  do  cod. 
civ.  fi-ancez  art.  19,  sardo  art.  40,  naiK)litano  art.  22,  hollan- 
dez  art.  10  e  11  ,  e  outros. 

A  Brazileira  porém  que  ficasse  viuva  e  que  quizesse  reha- 
ver  essa  qualidade  independeria  de  naturalisação. 

É  desnecessário  observar  que  todos  que  perdem  a  condição 
de  Brazileiros  tornão-se  estrangeiros  em  relação  ao  império,  e 
não  podem  pretender  mais  direitos  do  que  aquclles  que  são 
outorgados  aos  estrangeiros. 


SECÇÃO  4.' 


-Diis  'lirrifoa  pcs^nnes  na  f/erat. 


-Em  II.  010  observámos  que  os  direitos  civis  podiâo 
r  divididos  em  três  ramos:  pessoaes,  reaes,  oii  provenientes 
e  actos  e  relações  Mnvencionaes ;  trataremos  da  primeira  de&- 
's  classes  nesta  sec^ilu. 

")3  iiomens  ou  pessoas  silo  as  entidades,  os  sujeitos  actj- 
j  e  também  passivos  dos  direitos ;   estes  e  as  correlativas 
igações  resultão  e  inodificâo-se  conforme  a  posição,  rela- 
I,  ou  circumstancias  em  que  as  pessoas  se  acliuo  collocadoa, 
sara  com  a  sociedade  civil,  ou  par*  com  outras  pessoas,  e 
K  constituem  o  seu  estado. 
.  lei  civil  (considera  e  qualificit  t-sse  estado  desde  que  o 
lomem  é  concebido  para  resguardar  seus  direitos,  e  acompa- 
nha as  tnodifícaçucs  de  sua  posiçiio  ou  relações  pcssoaes  desde 
o  seu  niiscinieiilo  até  sua  morte. 
_     1."  EUn  e.Mimina  e  caracterisa  em  que  qualidade  nasceu 
ara  a  sociedade  civil ;  se  como  nacional  ou  estrangeiro,  no 
btuito  de  assignar  a  cada  uma  dessas  condições  os  direitos 
fcrrespondentes,  como  já  observámos  nas  duas  secções  antc- 
Bores. 

j  2."  Considera-o  em  relação  a  seus  pais,  e  consequentemente 
mbem  o  estado  destes,  se  solteiros,  casados,  ou  jà  viúvos; 
>ra  determinar  da  validade  do  casamento  ou  matrimonio,  es- 
iJjelece  suas  condições,  impedimentos,  pactos  accessorios,  et- 
Rtos,  e  demais  relaç-õcs  que  comprehendem  ate  a  questão  do 
Tvorcio. 

'  Consigna  as  relações  leçaes  entre  os  puis  e  filhos,  o  pn- 
Ko  podt>r,  os  direitos  de  família  ou  parentesco,  ou  adopção  e 
b  legitimas,  ou  successões  activas  e  passivas, 
f  4."  DetenTiitia  o  estado  ou  condiçlo  de  capacidade  do  ho- 
nem,  se^ndo  sua  maior  ou  inenor  idade  ou  interdicçilo,  e 
«isequentemente  providencia  sobre  a  lutella  ou  curadoria. 
I  9.°  Attende-o  cm  relação  a  seu  domicilio  como  presente  ou 
ttsentc,  e  resguarda  seus  direitos, 

ISSo  estas  relações  pessoaes  ijue  o  direito  civil  detalha,  que  foi'- 
0  o  direito  das  pessoiís,  o  estatuto  pessoal  de  cada  paiz,  lez 
raiW/íí  oriíjmu,  ou  complexo  das  disposições  legaes  pátrias, 
T  regem  as  reln^-õí-s  das  pessoas  entre  si  sem  attcnçQo  ' 
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§  2.«  —  Do  estai u lo  pessoal  urazileiro  (/ni  relação  aos  iiacioiíaes. 

616. — Em  todas  as  relações  que  no  paragrapho  anterior 
enunmeráraos,  os  Brazileiros  são  regidos  pelas  leis  civis  pes- 
soaes  doJBrazil,  nâo  só  dentro  do  território  do  império,  eonio 
ainda  mesmo  no  estrangeiro,  porque  a  lei  pátria  pessoal  os 
acompanha  por  toda  a  parte,  e  6  em  consínfuencia  delia  cjue 
elles  são  recebidos,  e  tratíidos  nos  paizes  estrangeiros  como 
súbditos  brazileiros. 

Se  um  Brazileiro,  por  (íxemplo,  se  casa^^e,  ou  divorciasse 
fora  do  Brazil  por  um  modo  contrario  á  lei  pessoal  brazileira, 
certamente  que  nenhum  tribunal  no  império  reconheceria,  nem 
daria  effeitos  a  esse  casamento  ou  divorcio ;  o  mesmo  diremos 
se  ali  testasse,  preterindo  as  legitimas  garantidas  pela  lei  bra- 
zileira a  seus  tilhos,  ou  praticasse  actos  (|ue  só  erão  licites  á 
maioridade,  (j[ue  por  nosso  direito  não  tinha,  embora  pudesse 
ter  pelo  direito  estrangeiro. 

Sujeitos  á  sua  lei  pátria,  gozão  também  por  esse  niesiiio 
principio  os  Brazileiros  da  plenitude  de  nossos  direitos  civis, 
como  já  anteriormente  observámos. 

§  3." —  Do  cs/aiiifo  pessoal  hrazileiro  em  relação 

aos  estrangeiros. 

647. — As  leis  pessoaes  dos  Brazileiros,  o  seu  estatuto  pessoal, 
que  é  particular  á  sua  nacionalidadí?,  não  deve  ser,  e  náo  éap- 
plicavel  ao  estrangeiro. 

Por  um  lado  seria  dar-lhes  direitos  civis  que  se  referena  ao 
estado,  capacidade,  e  mais  condições  individuaes  previstas,  e 
apropriadas  ás  circumstancias  peculiares  tle  nossa  associação, 
e  dar-lhes  sem  razão,  ou  titulo  suíEciente. 

Por  outro,  seria  modific^ar  sem  necessidade  nem  fundamento 
razoável  as  suas  leis  pátrias  pessoaes,  e  por  isso  mesmo  auto- 
risar  a  retorsão  contra  os  Brazileiros,  estabelecer  um  conliicio 
de  leis  differentes  ou  oppostas,  e  conílicto  prejudicial  a  todas 
as  nações  e  todos  os  indinduos,  que  desde  então  não  se  pode- 
rião  mais  relacionar  e  entender. 

Para  reconhecer  a  exactidão  do  que  dizemos,  basta  reílectir 
por  um  pouco  na  desordem  e  confusão  que  resultaria  em  rela- 
ção aos  estrangeiros,  e  reciprocamente  aos  Brazileii'os  que 
viajassem  por  differentes  paizes.  Em  uns  serião  considerados 
como  casados,  em  outros,  seu  casamento  não  seria  reconhecido; 
aqui  terião  pátrio  poder,  ali  não ;  ora  seria  o  estrangeiro  maior  e 
capaz  de  actos  civis,  ora  seria  menor,  e  assim  semelhantemente. 
O  resultado  seria  a  impossibilidade  de  todas  as  relações  commer 
ciaes  e  industriaes,  reclamações  e  prejuizos  recíprocos. 

648  —  E'  por  isso  mesmo  ([ue  cumpre  respeitar  o  justo  e 


1  principio ,  de  que  as  leis  pátrias  pessoaes  acompanhiío  03 
6spectivo3  súbditos  por  toda  a  parte  c  em  todos  os  territórios  ; 
me  elles  subsistem,  onde  rj^iici'  ([uç  se  aflicin  nas  condições  « 
lalnlitações  pessoaes  ,  que  u  sou  reapiTtivo  estatuto  reuonhc- 
Sbu  e  consagrou  ;  i*  mesmo  nessa  posií^io  ou  cãtodo  que  clle 
B  recebido  no  estrangeiro,  como  membro  de  uma  nacionalidade 

Kexa  pareça  que  ha  nisdo  quebra  da  soberannia  ou  jurisdic-  • 

D  terntorial  de  nenhum  Estado ;  o  principio  da  soberania  t; 
Bltelligente  ,  respeita  a  independeneia  alhtaa ,  para  que  a  sua 
Bcjii  também  respeitada.  Cada  soberania  tem  o  direito  de  re- 
gular o  estado  pessoal  de  seus  súbditos,  é  um  direito  reciproco. 
tem  a  faculdade  quando  fundada  de  denegar  entrada  ao  estran- 
eeiro ,  mas  concedendo-a   deve  rece^^ê-lo  em  suas  condif,'ões 

[  respectiva  nacionalidade  ;    e  demaiií ,  se  nto  respeitar  ns 

's  pessoaes  estranhas,  como  poderá  pretender  que  aasuasse- 
_  1  respeitadas? 

O  principio  eera!  das  na^'ões  é  pois  de  antorisar  a  obser- 
""mcia  dessa  classe  de  leis  ,  ipe  tem  applicaçâo  nflo  vá  &sto- 

^es  do  nacionalidade  do  estran^inro,  »ua  mulher  efdhos  , 
B  que  já  tratámos,  mas  também  aos  seguintes  objectos. 

1,"  O  casatiu^ilo. — A  validade  intrínseca  do  casamento  do 
Estrangeiro  e  os  seus  consequentes  efleitos  s;to  attendidoíi  c 
"guiados  não  pela  lei  pessoal  brazileira.  sim  pelo  rpspwtivu 

tatuto  daquelle,  Um  Francez  que  entra  casado  noBnoil,  ou 
[nue  casa  no  território  brazilciro  observando  sua  lei  pátria  .  6 
^mo  tal  tido  e  havido  no  império:  os  seus  direitos  de  marido, 

lações  legitimas  sobre  os  bens  do  casal  e  mais  efieitos  do 
natrimonio  são  respeitados  como  legítimos.  Outro  tanto  6  up- 
liUcavel  ao  divorcio. 

'  2."  Opatriopodei'  erelew^Ões  de  parentesco,  secessão  legitima. 
E^Estesa^umptos  silo  também  regidos  pelo  estatuto  pessoal  de 
cada  naciuaalidadc :  t  elle  quem  determina  as  condições  do 
poder  paterno  ,  dii  legitimidade  dos  filhos  e  do  direito  âi.!  sue-' 
cessKo  activa  e  pas^va, 

A  lei  pessoal  do  finado  t'  quem  designa  ii  ordem  legal ,  n 
nccessor  de  seus  bens,  quando  elle  fedlece  sem  testamento ,  e 
X  por^o  legitima  que  deve  á  seus  descendentes ,  ou  aacenden- 
'~  I ,  quantKi  faz  testamento,  salvo  o  estatuto  reul  do  paiz  em 
_  e  estSo  situados  os  seus  bens  quando  immovcis. 

3."  A  capacidade  legal  ,  maior  ,  ou  menor  idade  dependem 
igualmente  da  lei  pessoal  do  estrangeiro,  que  attonde  suas  con- 
Oições  de  cUma ,  de  desenvolvimento  de  seus  uacionaes,  e  seus 
"Sabitos, 

Finalmente,  mesmo  no  caso  de  Ínt«?rdic^'úo  ou  ausência ,  as 

s  do  ]Muz  em  que  re^de  o  estrangeiro  ,  ou  em  que  deixou 

ns  aliandonados  ,  itSo  olvida  a  ínllu«iicia  dos  relações  ,  e  re- 
túprocidade  internacional.    . 
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Vê-se  pois  que  o  direito  civil  na  parte  em  que  regula  os  di- 
reitos e  obrigações  das  pessoas  tein  inteira  applicação  aos 
nacionaes  ,  não  só  dentro  mas  mesmo  fora  do  império  ,  e  que 
pelo  contrario  em  regra  não  é  applicavel  aos  estrangeiros,  ainda 
mesmo  residentes  no  Brazil. 


SECÇÃO  5.^ 

DOS  DIREITOS  CrVIS  EM  RELAÇÃO    Ás  COISAS,  OU  DO  ESTATITO  REAL. 

§1.0  —  Dos  direitos  reaes  em  geral, 

649.  —  Os  homens  ou  pessoas  sâo  os  sujeitos  ,  as  entidades 
á  quem  pertencem  os  direitos  e  as  obrigações ;  as  cousas  sào 
os  objectos  ,  as  matérias  dos  direitos  e  oorigações  ,  os  entes 

3ue  tem  de  sersir  aos  homens  para  satisfazer  suas  necessida- 
es  e  seus  gozos.  A  lei  civil  nesse  intuito  atteride  pois  estes  ob- 
jectos em  suas  diversas  e  variadas  relações. 

1 .»  Ella  distingue  c  classifica  as  cousas  que  são  susceptíveis 
de  direitos  ,  segundo  sua  natureza  especial. 

2  "  Estal)ece  as  relações  respectivas  de  seu  gozo  conforme  o 
differente  direito  de  que  são  objectos  ,  pois  que  podem  ser  de 
mera  posse  ou  propriedade,  usofruto ,  ou  simples  uso  ou  habita- 
ção ,  servidões  ou  rendas. 

3.0  Estabelece  os  difíerentes  meios  de  adquirir ,  transmittir, 
ou  perder  taes  objectos. 

Estas  diíferentes  faces  por  que  a  lei  civil  assim  examina  as 
cousas,  e  as  correspondentes  disposições  e  garantias ,  que  ella 
institue  em  suas  diversas  relações ,  forma  e  compõe  o  esta- 
tuto real  de  cada  paiz ,  a  lex  loci  7'ei  sitm ,  ou  o  complexo  de 
disposições  legaes  ,  que  regem  as  cousas  situadas  no  território 
do  Estado  sem  attençáo  ás  pessoas  c  somente  como  objectos  de 
direitos. 

§  2.*  —  Da  applicação  do  esiaiuio  realbrazileiro. 

OõO.  — Como  o  estatuto  real  comprehende,  ou  refere -se  so- 
mente âs  cousas  situadas  no  respectivo  território,  sem  indagar 
ou  attender  quaes  as  pessoas  que  tem,  ou  pretendem  ter  direi- 
tos sobre  ellas  ,  se  nacionaes  ou  estrangeiros ;  é  claro  que  elle 
vigora  indistinctamentc  ,  tanto  quando  essas  pessoas  forem 
brazilciras  ,  como  estranhas  ;  nessa  parte  pois  alei,  ou  direito 
civil  c  commum ,  salva  alguma  disposição  expressa  ou  excep- 
cional. 

Tal  c  a  notável  dilferença  que  o  estatuto  real  offerece  ora 
comparação  do  estatuto  pessoal ;  a  respeito  delle ,  e  mormente 
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I  quanto  nos  immovcjs  vigora  pm  toda  a  sua  plenitude  o  piinci- 
f  pio  da  jurisdicçHO  teiTÍturiat  exclusiva ,  que  iiâo  invade  a  ju- 
risdicçAo  alheia .  nem  tolera  invasilo  centra  si. 

As  cousas  devem  com  effeito  ser  reguladas  só  pelas  leis  do 
Estudo  em  ijue  esUio  situadas .  sem  importar-se  rom  o  esta- 
tuto real  de  outros  paizes  .  que  só  govemão  as  que  existem  em 
seu  território.  Os  immoveis  não  são  pessoas,  nem  podem  acom- 
panhar as  pessoas ,  sõo  fixos  .  interessâo  muito  o  respectivo 
pajz  e  por  ventura  mesmo  á  sc^ran^a  delle ;  iiSo  devem  poÍa 

^se^  sujeitos  a  lei  alguma  estranlia. 
Entretanto  a  applicaçilo  i'o  estatuto  real.  ou  jurisdicçiío  ter- 
ritorial ao  uso  do  território  em  relação  ao  estrangeiro  pôde  , 
Quando  huuver  justo  fundamento  ,  denegar  entrada  a  este  ,  ou 
autorisar  a  sua  expulsão. 

Os  usos  de  alguns  bens  nacionaes ,  que  suo  cnmmuns  aos 
Brazileiros,  podem  também  niio  ser  Iraiiqueados  aos  estrangei- 
ros ,  pois  que  estes  nilo  têm  direito  ao  que  fornia  parte  do  pa- 
l  trimonio  nacional,  ou  compete  aos  Brazileiros só  ejn  sua  quali- 
Idade  de  naciona^'s ,  e  cumu  prerogativa»  eispeciaes  nessa  quar 
liidadc. 


SECVAO  0." 


§  1.*  ^  JJas  actos,  mi  fvios  cm 


n  geral.. 


—  Os  homens  sfio,  como  já  repitimoa,  ns  pessoa.-*,  ou 
ojeitos  a  quem  pertencem  os  direitos  e  obrigações ;   as  cousas 
VaSo  08  objectos,  uu  n  aterias  desses  direitos;  os  actos  du  homem, 
Iseus  contractos,  ou  convenções,  silo  as  causas,  os  meios  que 
Ffazcm  nascer,  modificar,  transmittir,   extinguir,  em  summa 
pôr  em  relnçíio  as  pessoas  com  as  cousas,  os  homens  com  os 
aifierentes  objectos  dos  direitos ;  salvo  o  preceito  da  lei  quando 
dle  se  estabelece  por  si  mesmo  independente  desses  actos.  E' 
dahi  que  nascem  as  acções,  que  não  são  senão  as  consequên- 
cias dos  direitos,  os  modos  de  os  fazer  valer  ou  realisar-se. 

E'  por  isso  que  muitos  classilicAo  e  assignaláo  como  origem 
dos  direitos  e  obrigações  : 

1,"  A  lei  quando  por  si  mesma,  por  justiça,  equidade,  ou 
utilidade  social,  estabelece  suas  normas  sem  espei-ar  pelos  actos 
a  factiis  du  homem. 

2."  Os  factos,  ou  actos  do  homem ,  que  deiidem  em  lícitos, 
ro  illicitos,  subdividindo  os  primeiros  em  cxtntractos.  e  quasi 
I  contractos,  e  os  segundos  em  delidos,  c  quasi  dclictos. 


A  lei  civil  analysa  todos  esses  actos,  deixando  á  oritninftl  o 
que  respeita  a  puniçSo  tios  delírtos :  cglabelece.  ou  resguarda 
suas  formalidades  internas  e  externas,  e  assignala  scuseiUála 

^  "2,"  —  Da  applicação  ilas  leix  nr.u  hrazileiraa  em  relação  () 
actos  cicia,  oufaclim  concencimaes. 


(iõ'2.  —  Os  actos  e  contractos  pendem,  para  ime  p 
validadt'  e  produzir  seus  effeitos,  nSo  b<5  de  sua  forma,  ob  % 
inalidades  f.xtemas,  como  de  sua  substancia,  ou  forr 
internas  :  demandão  prova  e  conformidade  com  a  lei. 

Quando  praticados  no  Brazil  por  Brazileiros.  e  para  ter  Ú 
le  seus  effeitos  são  em  tudo  regidos  pelas  leis  ci^-is  brazilrâl 
Quando  praticados  por  estrangeiros  para  vigorar  em  seus  j 
zes  em  regra  são  passados  em  seus  consulados  se  ~"  '  — 
pátrias. 

Esses  actos  ou  contractos  port-m  miútas  vezes  tem  de  r 
cionar-se  com  muita.s  legislações  diversas.  Um  Brazileiro  | 
exemplo  pôde  fazer  seu  testamento  em  França  para  ser  ábej 
no  paiz  eventtial  de  sua  morte,  quando  em  \iagem:  umalet 
de  cambio  pôde  ser  passada  em  um  Estado  por  súbdito  estn. 
geiro,  percorrer  diversos  paizes,  ter  nelles  endosso,  edeverM 
paga  em  outro  differente. 

Sfio  actos  de  uso  diário  entre  os  homens  de  todos  os  p 
actos  que  acompanhão  as  transací^es  e  relações  commerciaL^ 
ou  internacionacs  em  suas  differente  faces.  A  humanidadi^| 
uma  grande  sociedade  dividida  em  nacionalidades:  tudo  i^ 
tendesse  a  difficultar  euas  mutuas  e  úteis  relações  seria  ^ 
contrasenso  prejudicial  e  intolerável. 

As  iiiumeraveis  combinações  que  taes  actos  ou  conti 

podem  ter,  e  que  podem  interessar  as  leis  civis  dos  divt 

Estadas,  ou  o  seu  direito  intemaraonal  pri\'ado,  ^nomina*^ 
que  toroao  nessa  relação,  tem  jiroduzido  a  necesâdade  de  fiia- 
rem-se  os  princípios,   que  devem  ser  reguladores  geraes  em 


653.  — Não  podemos  aqui  entrar  em  detalhes,  e  por  isso  mes» 
mo  assignalaremos  somente  as  regras  geraes ,  deixando  o  toais 
para  o  estudo  do  direito  intíTnadonal  privado, 

A  teeialaçfiio  de  todos  os  paizes  dvJisados  reconhece  a  va- 
lidade dos  actos  passados  no  estrangeiro  nSo  si^  por  seus  pró- 
prios súbditos ,  como  por  súbditos  estranhos,  unia  vpz  que  nfio 
contrariem  iormalmente  suas  prohibições. 

Em  relação  a  forma  desses  actos  ocorrente  o  principio  -  ló- 
tus regil  ac-han  •■  isto  í ,  que  as  formalidades  extrínsecas  sSo 
validas  desde  que  obser\ão  a  lei  do  lugar  em  que  sfio  pagadas, 
salvo  o  caso  de  serem  expedidos  nos  re^ectivos  consaladiia... 
Nem  outra  cousa  seria  admissivel,  pois  que  nem  «  '  ■-  -- 


que  houvesse  em  lodosos  lugares ofliciaes  pulilifos  de  todos  os 
[Muzes ,  liem  c^ue  os  actos  Kissem  passados  com  iormalidades 
por  ventura  oppostas. 

Esta  regra  so  sofíre  excqiçãn  ([uando  a.  lei  do  paiz  em  que 
os  actos  devem  \igorar  oppoein  limitação  fonoat.  como  iid  caso 
de  iu3cripi,'fio  de  uma  hypotheca,  i|ue  só  pôde  ter  efleílo  quan- 
do verilicadu  na  localidade  legal ,  graduação  de  credores ,  ou 
casos  semelhantes. 

O  reconhecimento  doa  consulados  l'  tambeni  geiulmente  exi- 
gido. 

Quanto  ás  formalidades  internas  em  regra  observa-se  o  se- 
guinte :  I".  pelo  que  toca  ás  peíisoas  o  sua  capacidade  deve  o 
acto  conformar-^e  com  o  estatuto  i>BS3oal  delias ;  2".  em  rela- 
çfto  ás  cousas  ou  olijectos  do  acto,  deve  este  conformar-se  com 
o  estatuto  real,  ou  lei  da  situaçáo  delias,  mormente  quando  im- 
moveis. 

Quando  as  leis  tleixilo  inteira  liberdade  áa  partes ,  nSo  têm 
ellas  quB  coníiirmar-sf  seiííio  com  «  sua  mutua  vontade  e  prin- 
cípios moraes  do  direito  universal. 

CAPITULO  IV. 


DOS   DIBEITOS   POLÍTICOS. 

SECÇÃO  1." 

bos  iimEiTos  poLmcos  em  geeal. 


g  1." — Do  que  sejão  os  direitos  poliiicos. 

654.  — Em  n.  607  Já  indicámos  o  que  são  os  direitos  pohti- 
cos,  e  no  que  diversiíicão  dos  direitos  civis ;  por  maior  clareza 
e  ordem,  porém,  reproduziremos  algumas  idéas  no  intmto  de 
desenvolve-las  com  mais  alguma  latitude. 

Os  direitos  políticos  sfio  as  prerogalivas ,  os  attributoa,  fa- 
culdades ou  poder  de  intervenção  dos  cidadãos  activos  no  go- 
verno de  seupíÚT:,  intervenção  directa  ou  só  indirecta,  mais  ou 
menos  ampla ,  se^;undo  a  intensidade  do  gozo  desses  direitos. 

Sito  ojvji  irivtfaiis,  os  direitos  cívicos,  que  se  referem  ao 
poder  publico,  que  autorisao  o  cidadflo  activo  a  participar  na 
formaçíio  ou  exercício  da  autoridade  nacional ,  a  exercer  o 
direito  de  votante  ou  eleitor,  os  direitos  de  deputado  ou  sena- 
dor, a  occupar  cargos  políticos,  e  a  manifestar  suas  opiniões 
sohre  o  ^vemo  do  estado. 

Os  direitos  individuaea  ou  civis  têm  em  vistas  o  exercício 
legitimo  dos  faculdades  do  homem ;  03  direitos  políticos  são  os 


TQcios  de  aegiirar  ns  direitos  naturaes  pela  intírvPT)ç3o  qu 
cidadão  activo  exerce  no  poder  publico,  sflo  as  garantias  q 
escudao  aquelles,  e  sem  as  quaes  nSo  poderia  dtílendê-los,  iiSo 
teria  apoio  valioso  e  etiicaz. 

Os  direitos  políticos  sito  filhos  da  constituiçíio  do  Estado, 

Sue  estabelece  as  condições  do  gozo  delles  em  vista  do  interesse 
%  soiriedade  e  da  manutenção  das  liberdades  publicas  i;  indi- 
viduaes ,  e  para  (]ue  o  poder  se  exerça  por  esses  pharóes 
sagrados,  e  não  por  idéaa  de  ambições  pessones  ou  interesses 
il legítimos  dos  governantes. 

h'  por  isso  mesmo  que  os  direitos  ou  liberdades  politicas  sSo 
postas  em  perigo,  ou  deixiio  de  existir,  desde  que  por  manejos 
quaesquer  os  cidadãos,  em  vez  de  intervir  no  puder  publico,  ou 
regimen  politico  r  ^'■ovemamcntal  do  Estado,  segundo  sua 
vontade  e  prerogativas,  são  coagidos  ou  illegitimamente  illu- 
didos. 

A  liberdade  civil  consiste  na  faculdade  que  o  homein  tem  de 
fazer  tudo  quanto  não  lhe  é  prohibido  pela  lei.  a  liberdade 
politica  é  quem  decreta  essa  lei,  e  em  sua  sabedoria  pi'evê  que 
ella  nilo  prohíba  senão  aquillo  que  real  e  eftectivamente  seja 
um  mal. 

Os  direitos,  n  bberdade  civil,  deixão  de  existir  desde  que. 
embora  a  lei  não  prohibn.  um  acto,  ha  uma  vontade  qualquer 
que  se  substitue  ii  lei  e  o  inhibe;  eiles  reclamSo.  mas  sua  voz 
por  si  sií  <■  fraca,  não  aflecta  essa  ^'ontadc  arbitraria.  A  liber- 
dade politica ,  a  imprensa  ,  o  direito  de  petição  ou  reclamação 
politica .  e  sobretudo  a  tribuna,  é  quem  vem  apoiar  e  proteger 
a  liberdade  civil .  a  vida  inoral  dos  indivíduos. 

E'  por  isso  qUe  não  ha  fatalidade  maior  para  um  povo  do  que 
a  de  ter  camarás  legislativas,  e  mormente  a  de  seus  deputados. 
fracas .  dependentes  ou  desmoralísadas  jjor  interesses  pessoaes 
e  inesfjuinhos ,  por  elogios  até  aos  próprios  erros  ou  abusos 
miniateriaes :  a  dar-se  tal  hypothese  o  paiz  inteiro  soflrerá  em 
sua  moral,  direitos  e  interesses. 

Taes  são  os  direitos  pcliticos,  c  tal  ò  a  sua  importância, 
conquista  dos  povos  livres,  que  não  basta  alcançar,  que  é  pre- 
ciso saber  conservar  e  defender  em  toda  a  sua  plenitude. 
Passou,  ofl'u8COU-se  para  sempre,  o  esplendor,  a  grandeza  pre- 
cária e  sangrenta  das  conquistas  militares;  nos  séculos  actual 
e  futuros  da  civilisação  a  grandeza  real,  a  gloria  e  a  felicidade 
dos  povos  e  dos  governos  nào  pôde  ter,  e  iifio  terá  outra  base 
finne  que  nl^o  seja  a  das  liberdades  do  homem  e  do  cidadão, 
forças  crea^loras,  fecundas  c  quosi  omnipotentes,  instituidaa 
pelo  Ser  eterno  para  o  bein-eslar  da  humanidade. 

§  -,"  —  Da  divisãn  ou  direisas  espécies  dos  direitos  poUtieot. 

1)55, — Os  direitos  políticos  diversificrio  entre  sí  segundol 


I 
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fraduação,  extensão  ou  importaikcia ,  como  depois  veremos, 
'or  agora  não  trataremos  senilo  de  classitica-los ,  para  que 
possamos  ocdUpar-nos  de  cada  um  delles  com  ordem  eiiiethodo. 

Neste  intuito,  e  depois  de  fazer  algumas  observações  sobre 
a  posse  ou  gozo  delles  em  geral ,  adoptaremos  a  seguinte 
divisílo ; 

1."  Direito  de  voto  activo  nas  eleições  primarias  e  de  ser 
eleitor. 

a."  Direito  de  ser  membro  do  poder  legislativo  geral  ou 
provincial. 

3."  Direito  de  ter  exercicio  no  poder  moderador,  executivo 
ou  administrativo. 

4."  Direito  de  ser  membro  do  poder  judicial. 

5."  Direito  de  liberdade  clii  imprensa ,  de  petiçUo  ou  recla- 
maçíio  constitucional. 

li."  Suspensfio  ou  perda  dos  direitos  políticos. 

7."  Direito  politii"o  de  reforma  da  constituição. 

SECÇÃO  2.» 

DO  GOZO  IM)S  DlBElTa'*  POLtTKOS  EM  GERAI.. 

^  1."—  Da  rtmitição prévia  da  nacíojiutidade. 

<iõV>.  —  Aidéa  de  direitos  potiticos  ti  inseparável  da  condição 
precedente  de  nacionalidade ;  pôde  o  homem  ser  nacional  ou 
Brazileiro  e  não  gozar  de  direitos  políticos,  mas  não  pôde  gozar 
de  direitos  pobticos  sem  que  seja  Brazileiro  nato  ou  naturali- 
sado.  A  razão  l^  obvia,  por  isso  mesmo  que  a  sociedade  politica 
.ou  massa  dos  cidadúos  activos  não  é  senão  a  somma  dos  na- 
cionaes ,  que  d'entre  o  todo  da  nacionalidade  reuiie  as  capaci- 
dades e  habilitações  que  a  lei  constitucional  exige ;  é  a  ptúte  a 
mais  importante  da  nacionalidade ;  esta  é  pois  a  primeira  e 
essencial  condição  do  gozo  dos  direitos  políticos. 

ij  2."  —  De  outras  condições  necessárias. 

6-57. — Nao  basta  porém  a  nacionalidade  por  si  só,  como 
bem  indica  o  art.  91 ,  ^  2".  da  con&tituiçfio,  para  aue  osBrazi- 
leiros  gozem  de  direitos  políticos  ;  é  de  necessidade  que,  além 
delia,  tenhâo  demais  as  nabilitações  ou  capacidades  exigidas 
pela  constituição,  e  correspondentes  aos  direitos  de  cujo  gozo 
se  trata. 

A  lei  constitucional  eleva  ou  depura  a  necessidade  dessas 
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habilitaçoes  na  proporção  da  importância  comparativa  de  taes 
direitos. 

Para  conferir  o  direito  de  voto  activo  nas  eleições  primarias, 
e  na  intenção  de  alargar  o  circulo  dessa  faculdade,  contenta-se 
com  as  capacidades  ou  condições  que  julga  sufficientes  para 
garantir  o  uso  regular  delia ,  e  evitar  os  perigos  de  uma  con- 
cessão universal  ou  indistincta. 

Para  o  eleitorado  exige  habilitações  já  mais  qualificadas ,  e 
assim  progressivamente. 

Em  these  porém  pode  dizer-se  que  todos  os  Brazileiros,  que 
por  suas  circumstancias  têm  o  direito  de  voto  activo  nas  elei- 
ções primarias,  estáo  no  gozo  e  exercem  direitos  politicos. 

Nós  individualisaremos  melhor  estas  iddas  geraes  nas  se- 
guintes secções ;  e  por  agora  accrescentaremos  apenas  que,  nos 
termos  bem  expressos  do  art.  90  da  constituição,  só  a  massa 
dos  cidadãos  activos  é  que  goza  de  direitos  politicos,  e  conse- 
quentemente que  os  cidadãos  inactivos  no  sentido  do  direito 
publico  não  gozão  de  taes  faculdades.  Nesta  classe  são  incluidas 
as  Brazileiras ,  quaesi[uer  cjue  sejão  aliás  as  suas  capacidades 
e  habilitações. 

SECÇÃO  3.» 

DO   GOZO   DO   DIREITO   DE  VOTAR  NAS  ELEIÇÕES  PRIMARIAS. 

g  l.o)  —  Tem  voto  na»  eleições  primarias :  Os  cidadSoB  que  estão  no 
gozo  de  seus  direitos  politicos,  ou  sejão  natos  ou  naturalisados. 
Constit,  art.  91,  %%  loeSo. 
g  2.0) — Sâo  oxoluidoB  de  votar  nas  osscmbléas  parechiaea  : 
1 .0  Os  menores  de  25  annos,  nos  quac»  se  não  comprehcndem  oa 
casados,  c  oíHciae!»  militares  que  forem  maiores  de  21  annos,  os 
bacharéis  formados,  e  cleriíros  de  ordens  sacras.  Constit.,  art.  92, 

g    1.0 

2.0  Os  fUhos-familias  c^ue  estiverem  em  companhia  de  seua  pais, 
salvo  se  servirem  officios  públicos.  Constit.,  art.  92,  §  2®. 

3.0  Os  criados  de  servir,  em  cuja  classe  não  entrão  os  guarda-Hvros 
e  primeiros  caixeiros  das  casas  de  commercio,  os  criadoa  da  casa 
imperial  que  aão  forem  do  galão  branco,  e  os  administradores  das 
fazendas  ruraes  e  fabricas.  Const.,  art.  92,  %  3o. 

4.0  Os  religiosos,  e  quaosquer  que  vi  vão  cm  communidade  clauEtral* 
Constit.,  art.  92,  g  4o. 

5.0  Os  que  não  tiserem  de  renda  liquida  annual  100ÍK>00  \yor  bcna 
de  raiz,  industria,  commercio,  ou  empregos.  Constit.,  art.  92, 
8  50. 

S  3.0)  —  Os  que  não  podem  votar  nas  assembU^as  parochiacs  não 
podem  ser  membros,  nem  votar  na  nomeação  de  alguma  autori- 
dade nacional  on  local.  Constit.,  art.  93. 

§  !.• — Da  correlação  entre  o  gozo  dos  direitos  poli  ticos  e  o 
direito  de  votar  na  eleição  priínar ia. 

.  658. — Çionfroaitando-se  os  arts.  91  e  92  da  constituição,  vè-se 
claramente  a  relação  intima  que  entre  elles  ha;  aquelle  que 
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eslá  no  gnzo  úo  seus  direitos  políticos  tem  o  direito  de  volo 
nas  eleições  primarias,  e  vice-versa  aquelle  que  tem  n  direito 
de  voto  nas  eleições  primarias  |Tor  isso  mesmo  se  mostra  no 
gozo  de  seus  direitos  politiuos.  Conscqupntcmejite  podemos  es- 
tabelecer a  these  que  no  Brazil  nSo  gozao  dos  direitos  políticos 
08  Brazileiros  iiut;  a  lei  fimdnmcntal  nao  admitte  a  votar  em 
taes  eleíí:ões.  No  para^tapho  seguinte  veremos  quaes  s5o  esses 
nacionaes. 


-Dos  ipiE  Irni  o  <lÍreito  de  toiar  Tias  eleições  primarias, 
ou  í/u^  gozão  de  direitos  poliiicos. 


65!). — Examinando-se  o  art.  92  e  seus  parajgraphos,  pôde 
elle  ser  traduzido  nos  seguintes  ternius:  guzúo  &s  direitos  po- 
líticos, e  consequentemente  podem  votar : 

.."  Os  Brazileiros  que  íôrem  maiores  de  '35  aimos.  menos  se 
ÍÕrem  Çllios-familios,  que  estejao  na  companliia  de  seus  pais, 
e  nõo  sirvflo  oflicios  públicos,  pois  que  a  ser\'irem  conãderão- 
se  emancipados. 

2."  Os  casados  e  officiaes  ntilitares.  que.  cmbom  não  tenhao 
25  annos,  todavia  sejflo  maiores  de  "21. 

S.n  Os  bacharéis  tormados,  e  clérigos  de  ordens  sacras,  qual- 
quer qne  seja  sua  idade,  mas  que  cc-itainenite  nfio  será  de  me- 
nos de  21  annos. 

4."  E'  preciso,  demais,  que  nfio  sejSo  criados  de  servir;  a 

Ia,  por  cautela,  declara  que  níio  sfio  considerados  criados  de 

servir  os  guarda-livros,  os  primeiros  caixeiros  das  casas  de 

,   commercio,  os  criados  da  casa  imperial  que  núo  forem  de  galSo 

■  branco,  e  os  administradores  das  tazendas  ruraes  e  fabricas. 

5. o  E'  tamliera  preciso  que  nfio  sejfio  religiosos,  e  que  nSo 
I  vivQo  em  communidade  claustral,  pois  que  estes  nãn  guziio  de 
[  direitos  politicos,  e  por  isso  mesmo  mio  podem  votar. 

(>."  Além  das  referidas  idades  e  condii,'5es.  6  do  mister  que 
o  nacional  tcnba  renda  annual  liquida  pelo  menos  de  lOOjJ'000 
por  bens  de  raiz,  industria,  commercio  ou  emprego,  para  que 
possa  exercer  tal  direito. 

660. — Todo  o  fundamento  do  governo  representativo  está 
assentado  sobre  este  direito  politico,  direito  de  eleger,  único  que 
a  generalidade  do  jxn-o  goza  directamente  e  por  si  mesma ;  è  o 
exercício  da  soberania  nacional.  Para  que  elle  exista  em  sua 
plenitude,  i^  necessário  que  o  povo  effectivamente  goze  delle 
com  inteira  Uberdade,  que  não  siga  senão  suas  inspirações  es- 
pontâneas ,  que  deposite  sua  confiança  e  preferencia  á  sua  aa- 
tisfaçilo. 

Entretanto  para  possuir  este  direito  é  preciso  ofTerecer  d  so- 
ciedade certas  garantias  iudispensureis,  certa  idade  ,  candíçAo 
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o  propriedade,  e  consequentemente  certa  intelligencia  ,  morali- 
dade e  independência. 

Foi  o  que  a  nossa  lei  fundamental  procurou  nas  condições 
(jue  exigio,  e  com  razão,  porquanto  não  se  trata  de  um  direito 
individual  ou  da  natureza ,  sim  de  uma  importante  funcçíio 
social  Ninguém  vota  para  si  só  ,  sim  para  a  representação 
nacional;  a  nação  tem  pois  o  direito  de  antever  e  garantir  sua 
sorte  ,  qualificando  os  votantes  de  modo  (jue  não  sejão  instini- 
mento  tégo  do  ministério,  nem  dos  potentados  das  localidades 

Nossa  constituição  liberal  franquea  tão  extensamente  este 
direito,  que,  á  excepção  de  poucos  que  com  pecmeno  ti*abalho  o 
podem  adquirir  ,  so  privou  delle  os  vagabundos  e  vadios  ,  os 
quaes  certamente  não  offerecem  garantia  alguma. 

Quando  tratámos  das  eleições,  já  expuzemos  algmnas  obser- 
vações em  relação  a  este  direito  ,  pelo  que  respeitava  á  maté- 
ria delias ;  neste  paragrapho  não  temos  em  vista  senão  indi- 
car as  pessoas  que  gozão  ou  não  delle  ,  como  já  temos  indi- 
cado, e  por  isso  mesmo  nada  mais  addicionaremos. 

§  3.»  —  Dos  efeitos  da  privação  do  direito  de  votar. 

6()1.  —  A  disposição  do  art.  93  da  constituição  é  uma  con- 
sequência lógica  dos  principias  politicos.  Os  que  não  tem  o 
direito  de  votar,  ou  por  outra,  os  que  não  gozão  de  direitos  po- 
Ijii;  (.s,  iritauitTite  não  podem  ter  um  direito  ainda  maior  ,  co- 
Tyiíi  I'  o  de  ser  membro  de  alguma  autoridade  electiva  nacional 
ou  local,  ou  de  intervir  na  nomeação  delia. 

Pela  mesma  razão  ou  fundamento  deste  artigo  também  nâo 
pód(»  exercer  nenhuma  outra  jurisdicçã o,  ou  emprego  de  carac- 
ter politico  ,  como  depois  observaremos  nas  secções  correspon- 
dentes. 

SECÇÃO  i.« 

DO  GOZO  DO  DIREITO   DE  ELEITOR. 

^  lo  c  2.<^)— '  Podem  ser  eleitores  e  votar  na  eleição  dos  deputados, 
senadores  e  membros  ^das  assembléas  provinciaes)  todod  os  quo 
podem  votar  na  asscmbléa  parochial ;  exceptuão-se  : 

1 .0  Os  que  não  tiverem  de  renda  liquida  annual  200^^000  por 
bens  de  raiz ,  industria,  commercio  ou  empiego.   Constit. , 
art.  94,  g  lo. 
2.0  Os  libertos.    Constit. ,  art.  94,  g  2©. 
3.0  Os  criminosos  pronunciados  em  querela  ou  devassa.   Cons- 
tit. ,  art.  94 ,  g  30. 

§  l.o  —  J)a  importância  deste  direito. 

662. —  O  direito  de  ser  eleitor,  mormente  no  systema  da  elei- 
çCto  indirecta,  impctf^  '^ne  camprehende 
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O  voto  activo  da  eleiçjio  pi-iiiiaria,  o  voto  passivo  do  eleitorado 
e  o  direito  de  escolher  os  deputados  ou  senadores ;  encerra  um 
valioso  mandato  popular. 

Quanto  menor  é  o  numero  dos  eleitores  tanto  maior  é  a  in- 
fluencia de  caJa  um  delles ;  e  v  pur  isso  mesmo  que  nio  con- 
vém que  05  coltegios  sejilo  compostos  de  poucos ;  um  maior 
numero  desconcerta  as  intrigas  eleitoraes  ,  as  influencias  das 
localidades,  que  se  fazem  eleger,  seeura  melhor  a  liberdade  do 
voto,  e  o  trimopbo  do  melhor  candidato. 


§  2."  —  Das  condiçoex  -nece&HDrias  para  ser  eleitor. 


663.  —  Por  isso  mesmo  pois  que  o  direito  de  ser  eleitor  é 
muito  miús  importante  do  que  o  simples  direito  de  votar  na 
eleição  primaria,  foi  nossa  lei  fundamental  consequente,  e  pos- 
to que  ainda  muito  liberal ,  restingio  ou  antes  exigío  mais  al- 
gumas garantias  em  segurança  da  ordem  politica. 

Primeiramente  estafeleceu  que  aõ  os  que  tiverem  os  requi- 
sitos legaes  para  ser  votantes  poderão  ser  eleitores ;  e  depois 
dessa  condição  exceptuou  ainda  de^ises : 

I."  Os  que  não  tiverem  a  renda  liquida  annual  de  200^000. 

2."  Os  que  tiverem  sido  escravos  ou  os  libertos. 
_   3  o  Os  que  se  acharem  pronunciados  e  consequentemente  su- 
jeitos a  uma  accusação  criminal. 

Se  a  lei  não  privou  estes  do  direito  de  votar  na  eleição  pri- 
maria, por  isso  que  taes  circumstancias  nflo  aftectavao  muito 
fissa  eleiçSo,  julgou,  e  cora  razio.  i^ue  devia  proceder  diversa- 
mente na  eleiç&o  secundaria ,  que  por  sua  natureza  é  sem  du- 
vida ainda  mais  importante. 

Em  n.  257  já  fizemos  algumas  observações  em  relação  ás 
garantias  das  eleições  e  eleitores ;  e  portanto  concluiremos  no- 
tando que  só  os  ctdadiLo!:  assim  qualificados  são  os  que  goz&o 
deste  direito  politico. 
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SECÇAO  5j 


DO    GOZO    DO    DIREITO    DE   SER  DEPUTADO   OU  MEMBRO   DAS  ASSE»- 

BLÉAS  LEGISL.\TrS'AS  PRO^^NCT.\ES. 


S  !.<>)— Todos  os  oue  podem  ser  elâitores  aio  hábeis  para  serem 
nomeados  deputados;  exceptuão-se : 

l.«  Os  que  não  tiverem  quatrocentos  mil  réis  de  renda  na  fOrma 
dos  arts.  92  e  94.  Constit. ,  art.  95,  fi  1-® 
2.0  Os  estrangeiros  naturalisados.  Constit.  ,  art.  95,  S  2.o 
3. o  Os  que  não  professarem  a  religião  do  Estado.  Constit.,  art. 
95.  8  3.0 
$  2.0) — Â  idade  de  25  annos,  probidade,  e  decente  iubsistenèia« 
dão  as  qualidades  necessárias  para  se  ser  mfrmbro  destes  conselhos 
(assembléas  pro^inciaes).  Constit.,  art.  75. 


§  l,o  —  Das  condições  exigidas  para  gozar  do  direito  de  jjoder 

ser  deputado. 

G64.  — E'  escusado  fazer  observação  alguma  sobre  a  impor- 
tância deste  direito  e  cargo,  pois  que  esta  é  reconhecida  e  sen- 
tida por  todos,  e  já  algumas  reflexões  fizemos  a  respeito, 

A  lei  não  podia ,  nem  de\'ia  pois  deixar  de  d?purar  ainda 
mais ,  ou  de  exigir  ainda  maiores  garantias ,  para  que  pudesse 
com  segurança  conferir  o  direito  de  representar  a  nação.  São 
os  mandatários  que  mais  influencia  tèm  sobre  a  indole  e  reali- 
dade do  systema  representativo  ,  sobre  a  independência  e  effí- 
cacia  do  poder  legislativo,  inspecção  que  elle  exerce,  e  conse- 
quentemente sobre  as  liberdades  publicas. 

Essa  influencia  é  tanto  maior  por  isso  mesmo  que  são  inad- 
missiveis  os  mandatos  imperativos  ,  que  contrarião  a  natureza 
do  corpo  e  poder  legislativo  ,  que  é  essencialmente  deliberante 
e  conseiiuentemente  livre  :  que  deve  discutir  sem  restricções  e 
a  final  adoptar  o  que  for  de  razão,  justiça ,  e  maior  conveniên- 
cia nacional ,  sem  a  escravidão  inadmissivel  de  voto  ;  ao  que 
accresce  ainda  que  os  deputados  não  são  representantes  só 
dos  eleitores  que  os  nomêão ,  e  sim  da  nação  ,  donde  se  segue 
que  esses  eleitores  não  são  autorisados  a  crear  taes  mandatos. 

LÍM'es  pois  no  exeivieio  dessa  representação,  é  essencial  que 
a  previsão  da  lei  exija  ,  antes  que  tal  direito  lhes  seja  conferi- 
do, pelo  menos  as  seguranças  indispensáveis.  E'  o  que  faz  o 
nosso  art.  95  em  seus  paragraphos  ;  elle  exige : 

1."  E  como  condição  prévia,  o  gozo  das  qualificações  neces- 
sárias para  poder  ser  eleitor. 

2,^  Além  dessa  condição  eleva  a  necessidade  da  renda  a 
400*000 ,  isto  é  ,  ao  duplo  da  que  basta  para  ser  eleitor. 

3  o  Embora  concorrâo  essas  circumstancias ,  exclua  os  es* 


angeiros  posto  quo  naturalisados ,  pelas  razões  que  já  pon- 
'  déramos  em  numero  anterior. 


'>  Finalmente  exclue  também  os  que  nSo  professarem  a 
religião  catholica  ,  para  ser  consequente  com  o  principio  que 
^^  adoptou  de  reconhecer  essa  religião  como  a  do  Estado. 
^^L  Sao  pois  esses  os  Brazileiros  que  gozílo  deste  aJto  direito 
^^nXtUtico  ,  quo  em  si  encerra  os  outros  ,  de  que  anteriormente 
^■kmos  tratado. 

w 

■  «d 


-  So  direito  de  poder  ser  memoro  das  assemblèas  legis~ 
lativas  provinciaes. 


-O  art.  75  dit  constituiçfio  n3o  foi  substituido  ,  nem 
alterado  pelo  aclo  addicional,  e  consequentemente  basta  que 
o  cidadúo  brazileiro  tcnlia  jnaioridade  política  ,  que  mereça  a 
confiança  dos  eleitores  ,  o  que  incluc  a  idtía  de  sua  probidade, 
que  nfio  eeja  liberto,  nem  se  ache  pronunciado,  como  se  deduz 
do  art.  94  da  constiiuiçíío,  e  que  possua  renda  sufliciente  para 
BUa  decente  subsiatencia,  que  ningucm  dirá  que  possa  ser  me- 
nor do  que  a  renda  exigicm  para  ser  eleitor ;  basta  o  concurso 
destas  circumstancias ,  para  que  esteja  no  gozo  deste  direito 
politico ,  como  já  observámos ,  e  aqtu  reproduzimos  s6  por 
methodo  ou  integridade  de  idéas. 

E"  por  Í83o  mesmo  escusado  recordar  q«0  aquelles  que  nao 

podem  votar  nas  assembléas  parochiaes  não  podem  ser  mem- 

MOs  de  nenhuma  autoridade  electiva  ,  constit. ,  art.  !)3 ,  e  que 

BWesmo  a  simples  renda  de  IOOjÍ^OOO  cí  mui  ténue  para  uma  de- 

ente  subsistência  ,  qual  exige  a  posição  de  deputado  provin- 

s>:cçÃo  e.= 


DO  GOZO  DO  DIREITO  DE  SENADOR. 


»l.a  t  £.")—?■»  nsr  «rnador  reqnpr-ie : 
Que  seja  nidndúa  bruiíldro,  que  esteja  no  goto  de  hd»  tUreilo» 
polltfooí,  Coaslit,.  Mt.  is,  g  1", 
£.*QtiB  tenbn  lie  idbds  qnnienta  aiinaspnra  cima,  Con«t[t.,*rt,  45 

«2». 
3."  Qoe  t^K  ^9UB  ds  eibw,  capacidade,  a  virtndss,  com  {irtfcmi- 
ÒA  DJ  nMP  livertm  fuitu  Bcrvi^ut  i  pátria.  Cuustit.,  an,  15,  $  3". 
4.oQuetentiBc!fl  riiiiíiiniBiHoHnnuBl  por  bons,  iudoatria,  coinir-'- 
OS  tiDpregos,  ■  eomua  de  eootfiOO,  Coiutil.,  art.  Í5,  $  i". 


•  Da  cimdição  do  yozo  de  direitos  polilicos  como  ajrri- 
meira  riecessana  para  poder  ser  senador. 

íSCO,  —  Tratando  a  constituição  das  condições  necessárias 
Vpant  o  go20  do  direito  poLílico  de  poder  ser  senador,  gegulo 


•  II.. 
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methodo  diverso  do  que  tinha  obsen^ado  em  relação  ao  cargo 
de  deputado.  A  respeito  deste  tomou  em  seu  art.  95  por  base 
as  habilitações  exigidas  pelo  art.  94  e  seus  paragraphos,  e  ac- 
crescentou  as  excepções  que  plgou  convenientes ;  mas  toman- 
do por  base  aquellas  habilitações  por  isso  mesmo  excluio  os  li- 
bertos e  pronunciados,  já  excluidos  pelo  art.  94,  §§  2*>  e  3.» 
Entretanto,  quando  tratou  de  definir  as  condições  precisas  para 
ser  senador,  em  vez  de  tomar  por  base  as  mesmas  habilitações 
do  art.  94  exigidas  para  o  eleitorado,  parece  que  olvidou-se 
delias,  e  substituio-as  pela  do  simples  gozo  dos  direitos  poli  ticos, 
art.  45,  ^  1»,  o  que  é  synonynio  do  direito  de  votarnas  eleições 
primarias,  art.  91  e  92,  como  já  observámos  antecedentemente. 

Dahi  pudera  alguém  querer  míerir  que  o  hberto  e  o  pronun- 
ciado, que  não  pode  ser  eleitor  nem  aeputado,  mas  que  está  no 
gozo  do  direito  politico  de  votante,  pôde  ser  senador,  e  se  se 
attendesse  somente  á  disposição  desse  §  1»  do  art.  45  seria 
difficil  sustentar  o  contrario.  Entretanto  parece-nos  que  o  art.  94 
in  priTic.  offerece  um  argumento  de  exclusão  assaz  concludente, 
e  vem  a  ser  que  o  eleitor,  como  elle  ahi  expressa,  é  autori- 
sado  a  nomear  os  senadores,  e  que  se  eUe  não  consente  que  o 
liberto  ou  pronunciado  possa  ser  incumbido  de  votar  nessa  no- 
meação, como  suppôr  que  consentisse  que  pudesse  ser  o  no- 
meado, ou  senador*  Sena prohibir  o  menos  para  cahir  na  con- 
tradicção  notável  de  facultar  o  mais,  e  sem  razão  nem  funda- 
mento algum  valioso,  que  se  houvesse  deveria  prevalecer  mais 
para  o  eleitorado  do  que  para  o  lugar  de  senador. 

Toda  a  precisão  na  redacção  das  leis  nunca  é  de  mais,  pois 

3ue  evita  questões,  que,  embora  difficeis  de  suscitarem-se,  põ- 
em todavia  occorrer. 

§  2«.  —  Das  outras  condições  exigidas  pela  lei, 

667.  —  Quanto  ás  condições  de  idade  maior  de  40  annos, 
saber,  virtudes  e  serviços  que  são  apreciados  pelos  eleitores  e 
renda  dupla  da  que  é  exigida  para  o  caiço  de  deputado,  nada 
temos  a  observar,  senão  que  a  constitmçáo  procurou  liarmo- 
nisa-las  com  as  valiosas  funcções  do  senado,  e  missão  que  esse 
importante  ramo  do  poder  legislativo  deve  desempenhar. 

Accrescentaremos  todavia  que  o  estrangeiro  naturalisado  e 
o  cidadão  não  catholico,  que  pela  prohibiçáo  do  art.  95  não 
podem  ser  deputados,  podem  todavia  ser  senadores,  por  isso 
mesmo  que  o  art.  45  não  os  excluio.  Esta  diversidade  procede 
da  influencia  mais  pronunciada  que  exerce  a  camará  dos  de- 

fmtados  na  vida  politica  do  Estado,  influencia  que  não  é  igua- 
ada  pelo  espirito  conservador,  que  é  natural  e  inherente  ao 
senado. 


SECÇÃO  7." 


$  l.o) — NcnliTmi  oítrangcirn  podarS  inMwler  iih  cofi^a  ili>  imp«rÍo 
ito  Hniiil.  Couatil..  art.  119. 

i  2.")  —  Durnnle  n  soa  niinoridilde  (de  impera flnr)  n  império  sori 
governado  por  uma  regmcia,  a  qunl  pcrl^imni  ao  parenM  maia 
choK&do  do  imperador,  wcnniio  a  ordem  da  supoessâo,  a  qne  seja 
maior  de  25  aono!).  ConetTt.,  art.  192. 

%  3.0)— Se  o  imperador  não  tiver  parente  algum  que  reona  a> 
qaalidKdoa  exigidas  md  art.  12S  lU  coiutttnifuo,  serA  o  im^río 
gorenuido  duinnte  a  noa  mioorídade  por  um  renite  elecUTO  e 
temporário,  onjo  carpo  dnrarA  qnatro  uinos,  renovando-ae  pan 
oiue  fna  a  elei^un  de  quatro  ein  quatro  annoí.  Aclii  addic.,  art,  26. 
SA  podem  obter  vntoa  para  regente  o»  ciiladiint  brasileiros  natos, 
ialo  i.  nio  natumlisados.  Acco  addio-,  srC.  2T. 

%  i.") — Dorsnte  a  miDoridsdo  iÍo  ancceivir  da  corua,  Bertsenta' 
tnrqnem  mu  pai  IhetHernonjeuiIoam  tcutnmento :  im  falta  desta, 
a  imperatriz  nãi,  emquanlo  não  inmar  a  casar :  faltando  c*ta,  ■ 
aoiembl^  S^i^  nimiearft  tutor.  Conatit-,  ait.  130. 

I  g  1,0 — Do  gozo  dos  direitos  politico»  de  mccessSo  na  coroa  do 
■  Brazil,  e  das  jtrincipes  da  casa  imperial. 

88. — O  dirdto  politíco  de  successílo  na  coroa  do  Brazil  é 
to  maior  de  todos  os  direitos  da  naçfio,  d  o  direito  de  ser  chefe 
'  delia,  de  exerwr  a  sua  suprema  ma^stratura ;  elle  n&o  pode  per- 
||  tenc«r  nem  no  caso  de  extincçiia  da  djuaslia,  nem  em  circum- 
»  Btancia  alguma  outra,  seníio  a  um  cidadão  brazileiro  nato.  e 

nunca  a  nenhum  cidadão  ou  príncipe  estrangeiro,  embora  fosse 
[  naturaliíiado. 

1  Quando  o  parente  mais  próximo  do  monarcha  tem  a  quali- 
i  dade  de  Brazdeiro  nato,  e  a  maioridade  politica  prevista  pela 
L  conatituit^âo,  elle  se  acha  por  todos  os  títulos  no  pleno  gozo  tle 

todos  os  seus  altos  e  especiaes  direitos  políticos ;  fora  disso 

prevalecem  os  priíieipios  constitucionaes. 
Em  relaçílD  aos  pnncipes  da  casa  imperial,  que  nSo  silo  her- 
[  deiros  preaumptivos  Ja  coroa,  o  gozo  de  seius  direitos  políticos 
I  tem  especialidades  próprias  de  sua  ele\'ada  posíçSo ;  elles  nno 
i  podem  ser  deputados,  por  isso  mesmo  que  silo  senadores  de 
r  direito,  constit.,  art.  46.  disposição  cheia  de  sabedoria  porto- 
t  das  as  suas  faces ;  podem  sem  duvida  occupiir  postos  no  exer- 
I  cito  de  terra  e  mar.  e  prestar  nessa  carreira  honrosa  grandes 
L  ser%iços  ao  império;  poderão,  port'm,  servir  de  ministros  de 
[  estado?  A  con&titui(;ílo  expressamente  nada  diz ,  entretanto  í 
1  inegável  que  o  serviço  do  ministério  parece  inteiramente  in- 
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compativel  com  sua  alta  posição  especial.  Sua  influencia  sobre 
seus  collegas  diminuiria  talvez  a  plenitude  da  liberdade  destes; 
sua  presença  nas  camarás  e  na  oiscussâo  poderia  ter  mais  de 
um  inconveniente ;  a  censura  c  a  responsauilidade  ministerial 
assentaria  mal  sobre  um  membro  da  íamilia  do  chefe  do  Esta- 
do; jamais  se  poderia  deixar  de  pensar  que  esse  serviço  pu- 
desse causar  por  mais  de  uma  vez  impressões  desagradáveis 
ao  monarcha. 

§  2».  —  Do  direito  politico  da  7*egencia,  segvndo  a  ordem 

da  successão. 

G69. — Durante  aminoridade  do  imperador  a  regência  é  de- 
ferida pela  constituição  do  Estado  ao  parente  mais  chegado 
delle,  segvndo  a  ordein  da  successão.  Ora,  como  só  entrâo  na 
ordem  da  successão  os  parentes  do  imperador,  que  são  Brazi- 
leiros  natos,  vê-se  que  o  gozo  deste  alto  direito  é  inseparável 
da  nacionalidade  assim  qualificada,  e  que  por  isso  mesmo  ex- 
clue  os  principes  estrangeiros,  embora  naturalisados. 

Em  verdade  o  regente  é  o  supplente  do  monarcha,  é  a  dele- 
gação temporária  de  suas  altas  prerogativas,  subsiste  portan- 
to a  mesma  razão  para  que  não  seja  esta  confiada  senão  ao 
principe  nacional  por  nascimento. 

§  3°.  — Do  direito  politico  da  regeiícia  po)*  eleição, 

670.  — Se  o  imperador  nfiotem  parente  que  reúna  as  quali- 
dades exigidas  pelo  art.  122  da  constituição,  o  império  é  gover- 
nado por  um  regente  electivo  e  temporário ;  e  não  6  elegível 
para  tão  alto  cargo  o  Brazileiro  que  não  fôr  cidadão  nato.  E* 
Q  mesmo  principio,  e  como  tal  sujeito  a  essa  condição  essencial, 
á  qual  devem  accrescer  as  demais  habilitações  politicas  e  pes- 
soaes  indispensáveis  pa,ra uma  tal  delegação,  e  que  se  presup- 
põe  existir  em  gráo  elevado. 

§  4.0 — Do   direito  politico  da  tutoria  imperial. 

671.  —  Durante  a  minoridade  do  successor  do  throno  é  seu 
tutor  aquelle  que  seu  pai  lhe  tiver  nomeado,  na  falta  deste  a 
imperatriz  mãi  em-quanto  não  tomar  a  casar,  e  faltando  esta 
aquelle  que  a  assei  jibléa  geral  nomear. 

Em  todos  estes  casos  não  é  essencial  que  a  pessoa  designa- 
da para  tutoria  se 'ja  brazileira  por  nascimento,  mas  é  essencial 
que  seja  brazilei  ra,  como  é  a  imperatriz  mãi,  quando  menos 
por  seu  casamento.  Não  é  uma  tutoria  civil,  sim  politica,  um 
emprego  de  alta  importância  e  responsabilidade,  de  caracter 
puDlico  e  nacional,  que  não  pode  em  caso  algum  ser  confiado 
a  imi  estrangei  ro. 
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SECÇÃO  8." 


g  I,|>)— 0&  estrangeiras,  posto  qas  naturalizados  .  aiio  poãexa  eer 
minietroa  do  citado,  Constit. ,  lut.  13ti. 

5  2  "l  —  Para  sor  fonsellioirodoeíludorBqiniroiii-soii»  mesmas  coii- 
Èçíies  ijae  dqvem  concorrer  para  ser  «enadur.  Cecilit. ,  nrt.  110. 

t  3.*) — HaTtrft  em  cada  ptorincia  nm  proidentc  nomeado  p«la 
imperado'....  CoastiC. ,  art.  165. 

EsM  pnindento  concede  ou  iitm  sanccjni»  lub  proviDctaos,  o 
exjrrce  ooErai  nttríbtiiçõcs  poiílieiu  nos  termoa  di»  arts.  15,  Kio 
H  do  Bct.  addio. 

6  i-") — Ai  OTmariií  (municípaes)  serão  oleclivos..  .  Coiistít  .  arl. 


13  eniprei^s  adntinistnitivo;, 


í  J  l."  —  Do  direiln  politico  d/;  poder 


6T2,  —  A  nossa  lei  constitucional,  para  de  nenhuma  manei- 
ra coarctar  a  plena  liberdade  da  coroa  na  escolha  de  seus  mi- 
nistros ,  contentou-se  de  excluir  expressamente  só  os  estran- 
g^ros,  embora  naturalisados ;  ella  confiou  entretanto  na  sabe- 
doria da  coroa  ,  que  verá  claramente  que  os  Brazileiros  que 
nio  estiverem  no  gozo  de  seu5  direitos  politicos  não  podem  ser 
■uinistros  de  estado ;  íora  mesmo  ocioso  expressar  essa  limita- 
ção, que  pelas  habilitações  que  os  ministros  devem  ter  ó  mais 
que  subentendida. 

O  poder  executivo  ú  um  poder  politico,  e  os  ministros  sfio  oa 
agentes  delle  ,  e  o  exercitão  sob  a  inspecção  da  coroa ,  sAo  os 
que  tomílo  os  actos  desse  poder  obrigatórios,  e  que  respondem 
por  elles ;  exercem  pois  uma  grande  autoridade  politica  ,  <iue 
presuppÕe  necessariamente  o  gozo  dos  direitos  corresponden- 
tes ,  amda  quando  nao  accrescesae  além  disso  a  attribuição 
ou  participação  que  tem  no  poder  legislativo  pela  iniciativa 
ou  apresentação  dos  projectos  de  lei ,  ou  propostas,  nos  termos 
do  artigo  53  da  constitmçSo. 

Obsen-aremos  que  a  lei  constitutiva  do  supremo  tribunal  de 
justiça  de  18  de  Setembro  de  1^28,  era  seu  art.  1".  creoii  uma 
mcompatibilidade  tíio  geral,  que  em  virtude  delia  um  membro 
daqueile  tribunal  nao  pôde  ser  nomeado  ministro  de  estado; 
veja-se  o  que  dissemos  quando  ,  tratando  das  eleições ,  referi- 
mo-nos  ás  incompatibilidades.  Embora  o  art.  32  da  constitui- 
tjSo  reconhecesse  que  nao  havia  intíompatibilidadç  entre  o  mi- 
nistério e  as  fimcçues  legis1ati\'as ,  a  sobredita  lei  de  18  de 
SelÃmbro  entendeu  que  outro  tanto  não  eraadmissivel  entre  o 


ministério  e  o  supremo  trilninal  de  justiça,  que  assim  qiuz  f 
parar  radicalmente  das  funcções  executivas. 

§  2.'  —  Do  direi fo  politico  de  poder  ser  amselkeiro  de 
estado. 

673.  —  Embora  o  art.  140  da  constituição  fosse  abolido  f 
acto  addjcional  iia  infundada  extincçôo  do  conselho  de  e 
constitucional ,  a  disposição  deile  Ibi  restabelecida  pelo  art.  i 
da  lei  de  -^3  de  Novembro  de  1841,  que  creou  o  novo  conselho 
de  estado,  e  em  virtude  da  qual  nfio  podem  ser  nomeados 
para  membros  delle  scnQo  aquolles  doadãos  que  reunirem 
as  habilitações  que  a  constituição  exige  para  poder  ser  sena- 
dor. E'  um  cargo  tSo  importante  .  que  sem  duvida  demanda 
não  só  o  gozo  dos  direitos  políticos  ,  como  um  gozo  pleno.  O 
conselho  de  estado  participa,  ou  iiiter\"eiii  nas  questões  e  inte- 
resses politicos  do  império  de  maior  transcendência. 

§  3.'  —  Do  direito  politico  de  poder  ser  presidente  de  provinda. 

674.  —  O  cargo  de  presidente  de  província  nBo  só  é  uin  em- 
prego reconhecido  pelo  art.  165  da  constituição ,  como  pelos 
arts.  15  ,  16  e  24  do  acto  addicional.  Os  presidentes  das  pro- 
víncias participfio  e  exercem  em  gráo  importante  o  poder  po- 
litico; a  autoridade  legislativa  provincial,  embora  seja  local , 
por  issu  que  nSo  actua  sobre  a  sociedade  inteira ,  nem  por 
ISSO  deixa  de  ter  um  caracter  eminentemente  politico,  e  toes 
preâdentes,  além  de  outras  altribuições,  têm  a  de  conceder  ou 
negar  sancçao  a  essas  leis.  E' pois  Jóra  de  duvida  que  nfio 
podem  ser  nomeados  presidentes  senSo  os  cidadãos  que  es- 
tiverem no  gozo  de  seus  direitos  políticos.  A  disposição  di>  }j  6" 
do  art.  11  do  acto  addicional  ibmece  mais  um  argumento 
para  firmar,  se  necessário  fosse  ,  este  principio  constiluciona]. 

S  \'>.~Do  direito ^mlitieo  depoder  ser  membro  das  camarcu 
mitnidpaes. 

67.). —  As  camarás  municípaes  sSo  electivas,  constit,  art. 
168,  e  nos  icrmjs  do  art.  93,  os  que  nflo  estão  no  gozo  de  seus 
direitos  pol. ticos  não  podem  ser  membros  de  nentiuma  auto- 
ridade ciertiva  nacional,  ou  local. 

Embora  as  camarás  municipacs  níio  formem  um  poder  poli- 
tico, embora  estejíio  meanno  collocadas  na  constituição  fora  do 
titulo  delles,  por  isso  que  nao  sfto  parte  integrante  da  repre- 
sentaçrio    do    governo    do  paiz,    todavia    nfto  só  eubsistrâi 
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'  BS  sobreditas  disiwsii;'õfs.  niiis  accresci^  a  ransideraçífn 
de  (jue.  alt^m  de  suas  luritções  aJmimatretivas,  elJas  tíin  uma 
licrta  porção  de  poder  legislativo  policial ;  é  pois  essencial  o 
^ozo  aos  direitos  politicas  para  que  uni  BrazJleiro  possa  ser 
membro  delias. 

Jí    5." — Dos   outi-ox  mnpreyos    iidminislralivos. 


676. — Para  os  outros  empregos  administrativos  iifto  éessen- 
cial  o  gozo  de  direitos  jwlíticos,  basta  o  direito  de  nacionali- 
dade, salva  a»  amdiçocs  das  leis  ordinárias  que  inatitnireni 
esses  empregos  ou  oflicins  públicos. 

Com  eíleito  estes  outros  empregos  nuo  têm  caracter  politico; 
taes  empregados  Síio  meros  agentes  (la  administraçiio,  exercem 
suas  funcçoes  em  nome  e  debaixo  das  iirdens  delia,  nSo  par- 
ticipílo  de  modo  algum  da  representação  nacional. 

O  serviço  da  guarda  nacional  í  antes  uma  obrigação  da 
nacimialidade,  uma  formação  de  torça  publica,  do  que  um  di- 
reito politica :  o  art.  145  da  constituição  impÕc  a  obrigação  de 
pegar  em  armas  para  sustentar  a  independência  e  integri- 
dade nacional,  e  defender  a  pátria.  Uintó  dos  inimigos  exter- 
nos como  internos,  a  todos  os  Braziteiros ;  e  sea  lei  da  guardiã 
nacional  chama  ao  servi(;o  delia  somente  a  porção  mais  qua- 
lificada dos  cidad&os,  asaim  procede  somente  poi*  considerações 
do  seniço  ou  làegm-ança  social. 

Os  próprios  cargos  de  eleiç^ões  especiaes,  como  são  alguns 
do  commercio,  não  tmportão  mreíto  politico  -,  não  representíEo  a 
sociedade,  e  só  sim  uma  clas^  de  pessoas,  ou  de  interesses  in- 
dustriaes,  e  provêm  apenas  de  uma  lei  ordinária,  e  nflo  dessa 
eleição  por  si  mesma. 

Os  únicos  cargos  que  podemofferecer  alguma  duvida  á  regra, 
que  temos  indicado  são  os  do  corpo  diplomático,  por  isso  que 
parecem  que  elles  intenêm  no  poder  politico  participando  delle : 
a  questão  pon^m  6  mais  de  prmcipio  do  que  de  tacto,  pois  <jue 
a  lei  orgânica  desse  importante  serviço  demanda  não  só  o  gozo 
dos  direitos  pfjliticos,  i.omo  reflottidas  e  indispensáveis  habili- 
ta<,5es.  Quanloao principio, paiecequeelle não softre  limitação, 
pois  que  upezar  deiwa  importância  oe  ministros  diplomáticos 
não  são  mais  do  que  simples  a<;cntes,  ou  mandatanos  da  ad- 
ministração. 
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SECÇÃO  0:- 

DO  GOZO  DOS  DIREITOS  POLÍTICOS  EM  RELAÇÃO  AO  PODER  JUDICIAL. 

S§  1.0  e2.o) — O  poder  jutlicial  ó  um  poder  ix)litico.  Constit. , 
art.  10.  Elleécoraiwsto  do  juizes  c  jurados.  Oonstit.,  art.151. 

8  3.")  —  Haverá  juizes  de  paz,  os  quaes  serão  electivos.  Coustit. , 
art.  162. 

§  l.o  —  Do  direiio  tiecessario  jxcra  ser  membro  do  poder 

judicial, 

677.  —  O  poder  judicial  é  um  poder  politico,  uma  delegação 
da  nação,  e  por  ella  autorisado  a  decidir  as  contestações  que 
se  suscitáo  entre  os  cidadãos  e  a  impor  as  penas  legaes ;  ó  pois 
manifesto  que  só  os  Brazileiros  que  estão  no  gozo  de  seus 
direitos  políticos  são  os  que  podem  ser  membros  de  tal  poder, 
e  exercer  essa  importante  autoridade  nacional. 

As  leis  regulamentares  estão  de  accordo  com  este  principio» 
e  nem  çodenão  deixar  de  estar  sem  contradicção. 

Os  jiúzes  mimicipaes  são  nomeados  pelo  imperador  d' entre 
os  bacharéis  formados  em  direito,  nos  termos  da  lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841,  isto  é,  dentre  homens  habilitados  e  que 
estão  no  gozo  de  seus  direitos  políticos. 

Os  juizes  de  direito  são  também  nomeados  pelp  imperador 
d'entre  os  juizes  municipaes ,  na  forma  do  art.  44  do  código 
do  processo  criminal ,  e  art.  24  da  dita  lei  de  3  de  Dezembro. 

Os  desembargadores  sao  nomeados  d* entre  os  juizes  de  di- 
reito, em  conformidade  da  resolução  de  26  de  Junho  de  1850, 
art.  3«,  e  regulamento  de  29  de  Julho  de  1849,  que  estabelece 
o  modo  de  contar  sua  antiguidade. 

Os  ministros  do  supremo  tribunal  de  justiça  são  nomeados 
d^entre  os  desembargadores  por  ordem  de  antiguidade.  Constit. , 
art.  163. 

J5  2.0  —  Do  direito  de  poder  ser  jurado 

678.— Os  jurados  são  membros  do  poder  judiciário,  pois  que 
a  constituição  expressamente  declara  que  este  poder  se  compõe 
de  juizes  e  jurados ;  consequentemente ,  e  pela  autoridade  que 
exercem ,  é  um  cargo  politico  que  não  pode  ser  attríbuido  a 
quem  não  estiver  no  gozo  dos  respectivos  direitos.  E'  também 
o  que  reconhece  a  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  art.  27:  «*  são 
aptos  para  ser  jurados  os  cidadãos  que  podem  ser  eleitores ;  »• 
ella  e^e  mesmo  mais ,  pois  que  demanda  que  saibão  ler  e 
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escrever,  e  que  em  rdftç5o  ás  cidades  populosas  teulião  uirm 
reada  superior  de  q^uatroceutos  mil  ríis. 

S  3."  —  Df)  dii-KÍ/o  lie  poder  ser  juiz  de  paz, 

117!).— Os  juizes  dtipaz  sftojuiiipaconstitucionaffi  l' eletUvxís, 
iu>&  termos  do  act.  IU2  da  constituição;  u  o  art.  1)3  é  bem 
expresso  cin  declarar  ([ue  os  Brazileiros  que  não  estão  iio  gozo 
de  sc-Us  direitos  políticos  não  podem  ser  membros  de  autoridãdi.- 
ulguuia  electiva,  ou  seja  nacional  uu  local. 

íiECÇAO  10." 


:4  UUKÍiUADES 


■^  1."  -  -  Das  !Íl/sri/ade.i  jioliiiras  etn  geral. 

()«0,  —  O^so  dos  direitos  políticos  nSo  si'i  antorisa  ocidadno 
a  participar  rm  pinler  politico,  já  concorrendo  para  a  forina(.'ilo 
delle ,  já  tendo  iiiesnno  parte  no  eserricio  de  alg^Um  de  seus 
raaios;  mas  taitiliem  a  intenir,  independente  dessa  participa- 

ÍSo  e  só,  como  cidadão  activo,  na  marcha  e  regimen  politico  do 
istado,  Esta  intervenção  se  opera  por  meio  da  liberdade  da 
imprensa ,  do  direito  de  reclamação  constitucional ,  do  direito 
de  petiçrio  e  do  direito  de  associação  politica ,  como  passamos 
a  indicar  no  paragrapho  seguinte. 

li  li."  —  De  cai/a  vvia  d^isat  fibe)-dat/e>i  em  /larlicular. 

681.  —  Liberdade,  da  imprejisa  poliliiv..  —  Tratando  dos 
direitos  individuacs  observámos  que,  embora  ali  incjuissemos, 
por  ]t{ã:ação  ou  depmdcncia  das  inatri-ias ,  a  liberdade  da  im- 
prensa politica ,  ella  ao  menos  dentro  do  império  era  antes  um 
direito  politico  do  que  individual,  e  que  portanto  não  podia  ser 
exerddo  senilo  por  aquelles  que  estivessem  no  gozo  de  seus 
direitos  políticos,  salvo  somente  o  caso  de  defesa  própria ;  não 
reproduziremos  portanto  o  que  já  então  espuzemos. 

Direito  de  reclavuação  coiutiúurional. —  íoàoa  osBrazileiros 
tèai  o  direito  de  ser  governados  segundo  os  principias  e  precisos 
termos  estabeleeidi»  pela  constituição  do  império,  e  conse- 
quentemente de  rcckmar  contra  ([ualquer  infracção  delk ,  nos 
termos  do  art.  170.  %  30;  este  direito  em  relação  á  defesa  pró- 
pria não  páde  ser  dejiegado  a  ningucm;  o  direito  twréai  de  cm 
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âçu  próprio  nome  reclamar  por  outrem  não  pertence  senão  ao 
cidadão  que  estiver  na  gozo  de  seus  direitos  políticos ;  é  uma 
intervenção  no  governo  do  Estado  que  só  por  elles  pôde  ser 
exercida ;  reclama  como  membro  da  sociedade  politica ,  é  de 
mister  qué  faça  parte  delia ;  temos  um  exemplo  no  art.  340  do 
código  do  processo  criminal. 

Direito  de  petição. — Outro  tanto  pensamos  quanto  ao  direito 
de  petiçiío,  a  respeito  do  qual  refenmo-nos  ao  (jue  ja  expuze- 
mos  em  n.  593. 

Direito  de  associação  politica,  —  As  associações  |)oliticas 
níio  têm  outro  lim  senão  de  intervir  no  regimen  politico  do 
Estado,  c  como  a  legitimidade  dessa  intervenção  não  pode 
proceder  senão  do  gozo  dos  direitos  politicos ,  é  consequente 
nue  só  os  que  têm  tal  habilitação  podem  fazer  parte  de  seme- 
liiantes  associações ;  o  principio  opposto  seria  não  só  contra- 
dictorio,  mas  a  nosso  ver  muito  perigoso,  seria  o  principio  da 
força  sem  direito. 

SECÇÃO  11.» 

DA   SISPENSÃO   DOS  DIREITOS  POLÍTICOS  E  PERDA   DELLES. 

%  l.o)—  SusjKjndc-sc  o  exercício  dos  direitos  politicos  : 

1.0  Por  incapacidade  physica  ou  moral.  Constit. ,  art.  8®,  g  l^, 
2.0  Por  sentença  conaemnatoria  a  prisão  ou  degredo,  emquftnto 
durarem  os  seus  effeitos.  Coustit. ,  art.  8o,  g  29n 

g  2*0)  —  Da  perda  dos  direitos  politicos. 

55  l.o  —  Da  suspcTisào  dos  direitos  politicos. 

()8-2.  —  O  gozo  dos  direitos  politicos,  a  participação  ou  inter* 
veiição  no  governo  ou  regimen  politico  do  Lstado  c  tão  importan" 
te ,  que  a  lei  não  devia  deixar  de  prever  as  circumstancias  em 
que  elle  deve  ser  interrompido  em  beneficio  da  segurança  so- 
cial. 

Assim  ella  expressou  a  suspensão  no  caso  de  incapacidade 
physica  ou  moral,  pois  que  ella  estabelece  a  impossibilidade  da 
continuação  desse  exercício  ;  e  no  caso  de  sentença  condemna- 
toria  a  prisão  ou  degredo  emquanto  durarem  os  seus  eíieitos , 
por  isso  (^ue  seria  inconsequente  combinar  o  cumprimento  da 
pena  com  a  intervenção  do  réo  no  regimen  politico  da  socie- 
dade. 

Além  destes  dous  casos  porém  parece-nos  que  não  pode 
haver  duvida  de  que  na  hypothese  de  diminuição  de  renda  tal, 
que  não  satisfaça  a  habilitação  exigida  pelo  §  5*  do  art.  92  da 
constituição,  ou  no  caso  de  adoptar-se  a  vida  claustral  ou  a  condi- 
ção de  criado  de  servir  prevista  pelos  §  3*  e  4**  desse  mesmo  arti- 
go ,  íica  também  suspenso  o  gozo  dos  direitos  politicos ,  que 
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tem  em  cntisiílira^-íio  essas  coniiitLÍea ,  eq\|p  jmr  serem  essen- 
cioes,  n  orl.  8"  deixuu  de  reproUimi-las. 

A  prcmiiicia  restringe  ou  iliminut'  es3>s  direitos  nos  termos 
doart.  '.H,  !}  3". 

íi  y."  —  Da  perda  dos  direilos  palificos. 

Gn3.  —  Peide  se  o  gozo  dos  diruitiiB  políticos  nos  casos  pre- 
vistos pelo  art.  1"  da  constÍtui(;ílo,  porquanto  nesses  casos  iier- 
de-se  n  nacionalidade,  e  esta  é  a  base  ou  primeira  e  essencial  con- 
dii,'<ío  exifíida  para  aquello  gozo,  coiidiçúo  a  que  se  devem  reu- 
nir iiB  demais  habilitações  precisas  ,  mas  sem  a  qual  nem  des- 
tas se  trataria. 

Consequentemente  o  Brazileiro  queso  naturalisaem  palz  es- 
trangeiro ,  amta  sem  licença  do  imperador  emprego  ,  pi-nsfui 
ou  PoudecoraçTio  estrangeira,  ou  que  i-  lianido  por  scnleiii,'it, 
perde  seus  direitos  poiiticos  na  sociedade  brazlleira  por  isso  mes- 
mo que  riSo  faz  mais  pai-tc  delia. 


SECÇÃO  ^■2.' 


DO   RlflEITO   POLITICO   r 


:  REFORMAR   A   CQtiSTrTVIÇnO. 


I,  .  nrt,  174. 

A  iiTdpnsiçio  "Brt  lida  por  trcs  veie»  onro  Ijitorynllm  iV 
djn!i  de  uma  n  uatra  leítum  i  o  dei»»  dn  termini  deliliarnrA  n 
c^ams»  dns  dopubulos .  (opuilert  acr  nilmiltída  Adi><^s«ao,  «. 
— '-  '         ■    '   o  innii  que  é  pro<-i*o  [mm  ii  rorniação  de  iiiim  Wi 


iistil. , 


;.  175. 


%  i.o)  —  AdniiUídii  n  d1>Poiui&oc  vencidas  iiereuídade  ilk  rernnnn 
do  HTÚgii  (omititiirtanal,  M  enqxnlJrA  lei,  I|IM  wrH  nuim-ionridu  • 
prorau^ndn  wI"  iinperndnr  ora  Túrina  ordJaiviia.  na  quiil  sn  i.r- 
ili-iinra  mw  Heítore»  áat  deputudo^  pnr»  ■  >i^nliili'  Icgisl.itara  , 
ijUB  tim  prooumçíies  Ihei  íOnUrSn  Mjieríal  ttmílãaie  pura  a  pi*- 
lendidaaltanvíiooiírflinnnit.   UonMit. ,  nrt.  1TB. 

9  ,%o)  —  Kb  anguiiile  Itgislalurn  c  lui  primem  scuin  teri  a  niiit«rin 
prapMlft  o  Jiíoiilida,  o  o  qoo  w  VBiiwr  prevaleeart  pnra  n  mudnii- 
•,^  ou  adiliçi>i  filei  t^ndAtnpnt»!.  « Jiintando-ra  á  conatlrairtio  reti 
nilemnemmto  promalraula.  CouMil-i  art.  177. 

g  li.o)  —  Êtf'  c(in«litu(nontvl  o  que  itix  respeita  na*  limite»  ■  ittrl- 
liiiSjMU  rcspwtinui  Jo»  pHlarea  pilitieo»  o  dor  dirnitnn  palitiiiis  e 
lodiYÍduWi  dos  ridndflos  ;  tudo  o  mi"  iirm  i  cnnítílnpioiínl  p/kin 
««r  Uteindo  »m  a«  formalidades  mariílai  peina  lc)ntlatUTui  ordí- 
uariíu.   Con>t!t, ,  art.  1TB. 

íj  \i. —Da   reforma   da  ronxdtuição  considerada  em  ^pral, 

IWI.  — As  inflliores  e  mais  perfeitas  leis  sAo  obras  dos  ho- 
iiii-tis,  e  por  isso  mesmo  s<.Túo  imperfeitas  como  seus  autores. 


EmLom  s^jilo  as  iiiaí^  apropriadits  âs  cinniiOBtaiiciai*  da  a 
dode.  ao  teispo  cm  i|ue  sua  di^reUdas,   esíias  rirctuiistancj 
muduci ;  a  acçíio  do  tein|in  opf ra  rovoluçííea  niais  ou  men 
lentas,  porpm  importantes  nas  idías,  costumes  e  necessidades 
sociaes.  rcvolmíes  que  é  mpossixcl  obstar.    Se  um  ou  outro 
principio  jióde  e  deve  ser  ímmutavcl,  outro  tanlo  não  acontece 
com  o  toilo  das  disposw^ões  coustilucionaes.  ^~ 

Como  conservar  intacta  alguina  disposiçiio,  que  por 
força  irresislivel  das  circunistàncias,  se  tiver  tonmdo  evit 
c  formalmente  contraria  aos  interesses  publicas  t  Seria  sa 
car  a  sociedade,  e  olvidar  que  as  leis  humanas  tbrâo  feitaa 
os  homens,  e  não  os  homens  para  as  leis. 

A  sociedade  tem,  pois,  embora  deva  usar  com  suinma 
delicia,  o  direito  àe  melhorar  sua  constituiçílo,  o  desde  e 
a  sahedoria  aconedha  que-  s  própria  constituição  se  em 
regue  de  prever  e  estabelecer  os  meios  legae«,  segundo 
«uaes  o  melhoramento  deva  ser  realisado  sem  violência,  " 
abalos,  sem  deploráveis  cataclysmas.  A  imprevidência 
deixaria  seníto  o  recurso  fatal  das  revoluções,  que  muitas  v( 
em  lugar  de  melhoiur,  abate,  confunde,  deatroetudo,  epor 
tunda  sobre  ruinas  constituições  fantásticas  e  de  curta  dnra 

Nossa  sábia  lei  fundamental  prévio  bem  a  possibilidade 
sa  necessidade,  c  estabeleceu,  como  vamos  ooservar  nos 
graphue  seguintes,  oa  termos  pacíficos  e  cheios  de  círcun 
ção  que  devem  presidir  tio  importante  assumpto. 

íi  2.°  —  Da  propoiiçào  e  iniciativa  ila  reforma  cmslitucioi 

(185,  — A  proposiçSo  de  uma  tal  reforma  a  ninguém  devi 
nem  podia  ser  melhor  entreve  do  que  ao  poder  legislati%i> n 
o  que  dieta  a  pureza  dos  princípios  capitães  do  systema  re 
sentativo ;  o  povo  se  pronuncia  por  seus  orgõos  legitime»,  * 
a  camará  dirâ  deputados  é  sem  duvida  o  ramo  o  mais  popiq 
desse  poder,  o  conseíjuen temente  o  orgfto  o  mais  próprio  j  " 
iniciar  a  propcjsiç&o  ;  é  miiis  uma  garantia  olterccida  &  s 
tlade. 

Para  evitar  a  mobilidade  ioiprudcnte  uu  constante,  a  col 
tiliiiçíio  inhibio  a  relbrma  antes  de  passados  quatro  annosfl 
poi'  ISSO  Diesmo  julgamos  quo  essa  dispoaiçfio  nâo  (•■  transitcnr 
B  sua  applicavel  a  qualquer  alteraçíto  que  tenha  sido  consumia 
da;  entendemos  tjue  o  acto  addicionar,  por  exemplo,  nãopod 
ria  ter  sido  reformado  senão  depois  de  pa^sidos  quatro  and 
da  dala  do  seu  juiwnento. 

A  proposição  deve  ser  eseripta,  e  apoiada  pela  terça  p&rtfl 
menos  doa  deputados,  sem  o  quD  nflo  será  tida  am  con^M 
çíio  uma  matéria  tão  grave,  e  que  nílo  ncha  npoio  sehflo  i 
umi  pequeno  Hltmero  de  reiírescnlanles. 


-  ÍBY  — 

S  3.»  —  Do  processo  t/w  aniecede  a  disnisituD. 


fiSfl.— Sendo  devidamente  ajwiadíi  n  sobredita  iii'o|ioai(,'ai-i. 
I  Bera  ella  lida  |ior  três  vgzps,  com  intervalloi  de  seis  tuas  de  uma 
Lá  outra  leitura ;  e  só  depois  da  terceira  delibera  a  cumara  se 
f<  admite  ou  nilo  a  disoissilu. 

Esta  marcha  prudente  e  drcuinspecta  exdta  a  attfii^ão  pu.- 
.  .bUca  fi  do  pro]jno  poder  legislativo,  como  c  essencial. 

Desde  que  um  povo  t(>m  vivido  pur  tempos  constituida  der 
['baixo  do  certas  condições,  ^no  ffiírâu  hábitos  e  interessea  va-  J 
í  liosos,  nao  convém  altemr  essas  rondlçuea  irreflectida  ou  pKt  I 

cipitadamente.  E'  precisd  conservar  o  que  é  util,  e  retocar  sS 
I  aquiUo  que  evidentemente  dinnuudii  mulliorainenlo;  í  preciso 
mmbinar  a  estabilidade  com  u  progresso. 


-  Da  lei  qne  auioiisa  a  reforma  e  do  inaiuhth  necessária 
para  vei-ifica-ta. 


§4." 


-  Admittida  a  discussão  Bcgucra-se  os  tramites  coiisli' 

\  tuciouaes ;  l-  o  projecto  de  lei  que  autorisa  a  reforma  quando  ■ 

[  approvado  pela  camai-a  dos  deputados ,  remettido  ao  senado,  e  1 

*  quando  approvado  também  por  este  levado  á  sancção.  Sendo  ' 

sanccionado,  ou  convertido  eui  lei.  é  promulfrado  tm  forma 

ordinária,  como  foi  a  lei  de  12  de  Outubro  de  1H32. 

Esta  lei  ordena  aos  eleitores  dos  deputados  para  a  seguinte 
legiàlatura  que  Uiescoulirão  especial  faculdade  para  aaltpração 
ou  reforma  pretendida,  e  que  é  nella  expressada. 

Determinando  assim  os  artigos  que  são  objectos  da  refonna  1 
obtím-se  vantagens  preciosas.  A  opinião  publica  tem  tempo  1 
de  pronunciar-se  com  inteiro  conhecimento  de  causa ,  &  por  \ 
outro  lado  limitúo-se  os  poderes  da  nova  camará  para  que  nitor 
exceda  o  voto  nacional  claramente  manifestado ;  sua  missão  é 
asam  circumscripta-  Sem  isso  seria  possível  efleituar  reformas 
ine^)eradas,  soiprender  a  ex|tect«tiva  nacional,  adoptar  inspi- 
,   raçue»  súbitas  ou  movimentos  inconsiderados  de  paixões  poli- 
[  ticRB,  Totlo  o  artigo  que  não  loi  declarado  reibrmavel  não  pikle 
I  ser  reformado. 

A  necessidade  do  mandato  nu  procuração  especial  para  a 
I  reforma  é  intuitiva.  O  poder  le^lativn  ordinário  mio  tem 
L  faculdade  para  modificar  de  maneira  alguina  nenhuma  díí^^usi- 
tçâo  constitucional,  sua  autoridade  legis&tiva  níio  eomprehende 
■-^nSo  a  esphei-a  da  legislação  ordinária,  a  lei  lundamental  está 
f  Kcima  dl)  seu  domiiiio,  é  pois  essencial  que  anat^o  dè-lhe  essa 
iuo  constitointe,  i^speuinl  e  limitada. 


"  —  Do  arlfi  l/Ill 


rr/m 


088.  —  Na  seguinte  legislatura  O  proptslo  e  discutido  a  ti 
que  deve  verificar  a  reforma  dos  artigiis  anteriormente  indf 
dos .  e  o  que  em  conformiikdp  se  venct-r  previdetM?rá  p 
mudança  ou  addiçQo  ã  lei  luudamental,  e  junlando-se  à  t 
tui^k)  !S4?rá  soloinncnicnte  proinul»Hdi).  — 

Quando  decretou-se  o  acto  adoicional  de  12  de  Ag^oslo^ 
1834  nQo  foi  contestado  o  ^irincipio  de  que  a  reforma  consllt! 
cional  independe  da  sanc^^iio,  ju,  purqufi  o  art.  177  da  consti- 
tuJçfio  diz  que  o  que  se  vencer  na  dJscussilo /werfl/wwrí ,  já 
ponjue  quando  a  naçilo  trata  de  dar  n.  si  iiiesnia  a  organisaçuo 
por  que  nuer  ser  governada,  neiíiiuiii  outro  poder  stiiíioaquelle 
a  quem  ella  incimiUe  a  discussSo  p(tde  <>ppôr-se  á  sua  vontade. 
Este   printipio   narece-norf  procedente;  nôo  acontece  porfin 
outrotanto  cm  rela<|ão  ã  exclusão  do  senado.  Nilo  vemos  di£^  _ 
siçjlo  alguma  que  limite  essa  importante  discussão  só  acamam 
dos  deputados .  e  ])elo  contrario  toda  a  díscussãu  legislatin^ 
successí vãmente  cjmmum  á  assembli^ageral,  e  por consegnntw 
ao  senado,  donde  i-esulta  que  o  que  se  vencer  depois  de  ulti- 
mada a  discussão  na  assembl^a  geral  é  o  que  deve  prevalecer. 

Objecta-se  (pie  só  a  cainara  dos  deputados,  c  nao  o  senado. 
recebe  poderes  especiaes  para  o  pUeilo;  este  argumento,  eDitKTO 
valioso,  (icha  todavia resno!*tn  na  natureza  especial  do  senadt 
na  sua  missão  ciinser\'aaor» :  o  que  delle  pôde  concluir-se  é  á 
o  acto  que  tem  de  verificar  a  relorma  deve  também  Ber  inici 
nn  camâra  dos  deputados,  ou  por  i-entura  disimtido  l' 
bléa  gera! .  romo  em  tal  aiso  í  prescripto  pela  constitui 

Outnpre  não  olvidar  que  pelo  art.  11  da  constituiçíi 
brnzileira  não  tem  senão  dous  representantí>s ,  o  imperador! 
asseml)!i'a  gerai;  a  camará  dos  deputados  por  si  só.  se^nM 
bi^m  clara  expressão  desse  artigo,  não  renn-senta  a  naçãd 
então  como  por  si  só  verificar  a  reformai  tíiimpre  tainbem  ? 
olvidar  que  a  assenibl<'a  geral,  que  representa  a  na^o,  V 
varias  attribuiçÕes suas,  próprias  eexclusivas,  ijuebidepc  ' 
da  sancção.  como  são  as  do  art.  15,  |^i|  1<>  a  7",  e  ainda  a 
como  expuzemos  em  ns.  70  e  seguintes .  e  nilo  vemos  dtapt 
çâo  tal  que  a  privasse  da  importante  altribuiCg^fio  vm  quest 
pL'lo  contrario  vemos  no  respeito  devido  ao  art.  11  tutus  u 
garantia  aos  destinos  brazileiros.  Entretanto,  outra  foi  a  inL 
ligencia  adoptada  por  occasiflo  do  acto  addicional ,  que  é  1 
constitucional  do  Eetado,  e  que  talvez  tivesse  sido  muito  apj 
feiçoada  se  houvesse  sido  meditada  e  discutida  pela  assenibi) 
geral.  I 

_A  constituição  belga  em  seu  art.  Si  diz:  -  nenhuma  refori 
p<'ide  ser  feita  na  constituiçíSo  durante  o  governo  de  uma  I 
gencia ;  "  i-  parece-nos  que  esta  disposiçíio  i''  miiis  que  í  " 


^  6." —  Dfi  qtie  r  ílispnsição  cmisl ihmonal 

—  Os  tramites  que  temos  indicado  prevalecem  somente 
no  caso  de  que  a  disposiçiío  inserida  na  constitiii^'&o  tenha  ca- 
racter •jnstituciíjnal,  pois  que  se  tiver  caracter  de  tUsposiçSo, 
poBtu  que  legislativa,  puramente  ordinaiia,  pôde  ser  alterada 
Bem  essas  formalidades  pelo  poder  lepialativo  ordinário. 

Pop  lligaçuo  das  matérias,  integridade,  methodo  e  clareza, 
a  constituição  inclue  em  si  artigos  como  osarts.  6"  e  7",  que 
nao  são  constitucionaes,  e  seria  sem  duvida  erróneo  iguala-los 
&0S  que  tem  esta  importância  e  caracter. 

Para  distinguir  essas  duns  classes  de  disposições  o  art.  178 
estabeleceu  com  clareza  a  linha  de  demarcação,  e  expressou 
que  só  sao  constitucionaes  aquelles  artigos  que  djzem  respeito 
aoslimilex  e  allnbnições  respecUraa  dos  ftoderes  polt/icos,  e 
fios  direitos  politicas  e  indicidiiaes  dos  cidadãos,  e  não  outros 
quaesquer. 

CONCLUSÃO. 

-Tal  é  nosso  direito  publico,  nossa  lei  constitucionnl, 
cheia  de  sabedoria  o  lilierdade.  Se  >'  verdade  que  leis  sábias 
e  liberaps  n4o  podem  dimanar  seiíuo  de  uma  intellisencia  nacio- 
nal ou  concepçio  elevada,  é  também  indubitavelque,  depois 
de  postas  em  vida  e  acçliu,  eUasadíantão,avançú.a  a  cÍvÍliaaçã.o 
iloa  povos. 

Desde  que  a  razfio  publica  tem  a  iUustração  e  virtude 
precisa  para  perpetua-las,  ^Ja^a  evitar  innovações  desnecessa- 
~"s,  mais  ou  menos  incógnitas,  maisou  menos  perigosas,  essa 

;  permanente  vai-se  entranhando  no  caracter  e  intelligencia 
nacional,  fazendo  parte  de  sua  vida  mora!,  de  .seus  hábitos, 
íd^as  e  costumes,  e  ent&»  encravada  e  robusterida  fructifica 
majestosamente.  Que  bello  espetaculo  não  e  o  de  um  povo  fe- 
liz á  sombra  de  suas  leis  amadas  e  veneradas !  De  um  povo 
orgulhoso  de  seus  direitos,  soberbo  de  sua  pátria ! 

Graças  á  Providencia,  lemos  uma  constituição  que  jâ  é  uma 
~s  mais  antigas  do  mundo,  sábia,  liberal,  protectora.  Todo  o 

Bso  esforço  deve  limitar-se  a  perpetua-la,  a  fazê-la  de  cada 
íCí  mnis  respeitada,  ainda  nos  seus  menores  detalhes,  e  a  de- 
luzir  d(-lla  suas  lógicas,  justas,  bellas  <■  creadoras  consequen- 

Ella  será  sempre,  como  já  tem  sido,  nossa  arca  de  alliança 
n  nossas  tempestades  e  perigos ;  t^  ,  e  será  a  base  firme  de 
iS83  poder,  nossa  força  crescente,  e  nossa  gloria   nacional. 

/ííío />fí-/«/ua— eisonosso  sincero  voto  de  amor  e  gratidão. 
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FSmEISA  FARTE. 


L«l»  coUfetitiiclobaFo    V    ailiulaiii) 


mSTITlIltÀO  POLUIU  1)0  UIPERIO  00  BRAZIL, 


1;M  XOMt   DA  SANTIBblWA  TKISDADK. 


Art.  1  .*'  O  império  do  Brazil  O  a  associa(;uo  jiolitica  tle  to- 
dos oa  ddadãos  brazilt-iros.  EUea  formão  uaiB  naw!o  livre  c 
independente,  nue  iifio  admlttc  com  ijual(|uer  outi^alai,»  algum 
de  união  ou  federaçào,  que  sf  oppoiíha  ii  sua  indepeiidenda. 

Art.  ■2°  O  sen  ten-ilorio  é  ilividido  em  províncias  na  for- 
ma em  que  actualmente  se  aoha ,  as  quaes  poderão  ser  sub- 
divididas como  pedir  o  bem  do  Estado. 

Art.  3."  O  seu  governo  é  nionarchico  hereditário  ,  consti- 
tucional e  representativo. 

Art.  4."  A  dj-nastía  imperante  (^  a  do  Sr.  D.  Pedro  I  , 
actual  imperador  e  defensor  perpetuo  do  Brazil. 

Art.  5."  A  religião  catbolica  apostólica  romana  continua- 
rá a  ser  a  religião  aa  império,  Todas  as  outras  religiões  serão 
pennittidas  com  seu  culto  domestico  ou  particular ,  cm  casas 
para  isso  destimidas,  sem  forma  alguma  exterior  de  templo. 
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TITULO  II. 


DUS   CIDADÃOS    BKAZILEIROS. 


Art.  6.0    Suo  cidadãos  brazileiros  : 

1.-  Os  que  110  Brazil  tiverem  nascido,  quer  sejao  ingénuos  , 
ou  libertos,  ainda  que  o  pai  seja  estrangeiro,  uma  vez  que  este 
nâo  resida  por  serviço  da  sua  nação. 

2.'  Os  fimos  de  pai  brazileiro,  e  os  illegitimos  de  mui  brazi- 
leiía ,  nascidos  em  paiz  estrangeiro ,  que  vierem  estabelecer 
domicilio  no  império. 

3.'  Os  filhos  de  pai  brazileiro  que  estivesse  em  paiz  estran- 
geiro em  serviço  do  império ,  embora  elles  não  venhão  es- 
uibelecer  domicilio  no  Brazil. 

4.^  Todos  os  nascidos  em  Portugal  e  suas  possessões ,  que 
sendo  já  residentes  no  Brazil  na  época  em  que  se  proclamou 
a  independência  nas  provincias  onde  habitavâo  ,  adherirâo  a 
esta ,  expressa  ou  tacitamente ,  pela  continuação  da  sua  resi- 
dência. 

5.'  Os  estrangeiros  naturalisados ,  qualquer  que  seja  a  sua 
religião.  A  lei  determinará  as  qualidades  precisas  para  se  obter 
carta  de  naturalisação. 

Art.  7."    Perde  os  direitos  de  cidadão  brazileiro  : 

!.•  O  que  se  naturalisar  em  paiz  estrangeiro. 

2.*  O  que  sem  licença  do  imperador  aceitar  emprego  ,  pen- 
são ou  condecoração  de  qualquer  governo  estrangeiro. 

3.'  O  que  for  banido  por  sentença. 

Art.  8.'    Suspende-se  o  exercício  dos  direitos  politicos  : 

1.'  Por  incapacidade  physica  ou  moral. 

2.'  Por  sentença  condemnatoria  a  prisão  ou  degredo,  em- 
quanto  durarem  os  seus  efleitos. 


TITULO  in. 


DOS  PODERES  E  REPRESENTAÇÃO   NACIONAL. 

Art.  9.'  A  divisão  e  harmonia  dos  poderes  politicos  ú  o 
principio  conservador  dos  direitos  dos  cidadãos,  eo  mais  segu- 
ro meio  de  fazer  efiectivas  as  garantias  que  a  constituição 
offerece. 

Art.  10.    Os  poderes  politícdB  i^'         "^Qebt  constitui- 


[fio  do  império  do  Bnr/Í]  s.lo  (|mitri> :  n  poder  legislativo ,  u 
foáer  moderador,  o  poder  csi-cutívo  e  o  poder  judicial. 
I  Ãrt.  II,    Os  represcntunlps  da  na^-ilo  brasileira  siío o  impe- 
B  a  aasefiiWéà  gwal. 

Art.  1-2.    Todos  uátfn  [ludinva  no  iunifrio  do  Brazil  ião  de- 

^çõoidu  iiaV'l0' 

TITLLO  IV. 


Ihx  ranifix  do  poiUr  U-i/isIdUi 


1  allrihuiiik 


Art.  13.    O  podoí-  legislativo  i  delogado  á  assaembtúa  geral 
com  a  sancçao  J(i  imperador. 

Art,  14.     A  assembJéa  geral  iinupÕtí-se  de  duas  camarás : 
Cainant  do  dcpatjulos  e  «itnnra  de  seiíiutnrcs  ou  senado. 

Art.  15.     E'  dn  attrilmi^-ili)  dti  iisi>eiiibléB  geral ; 

1."  Tomar  juramento  ao  imperador,  ao  priíicípe  imperial, 
80  regCTvte  ou  regência. 

2."  Eiemr  a  regência  ou  o  regente ,  e  marcar  os  limites  da 

ia  aatorídade. 

S."  Reconhecer  o  príncipe  imperial  como  succeasor  do  ibrono, 
lia  primeira  reunião  logo  depois  do  seu  nascimento. 

■i."  Nomear  tutor  ao  imperador  menor,  caso  seu  pai  o  nflo 
tCnha  nomeado  em  testamento. 

"  Resolver  as  duvidas  que  occorrerem  sobre  a  successuo  . 
da  cor6n,  i 

6."  Na  morte  do  imperador,  ou  vacância  do  throno,  iosUtuir'  ' 
e.>eaiTie  da  administração  ijue  acabou  e  reformar  os  abuse 
nella  introduzidos. 

7."  Escolher  nova  dynastia  [io  caso  de  e-ttincção  da  impe- 
rante. 

8."  Fa/er  leia ,  interpreta- Ins.  suspcndô-las  e  revoga-las. 

9."  Velar  na  guarda  da  constími^rao  e  promover  o  bem  gera! 
da  nação 

10.  Fixar  iuinualmeiíte  as  desi^ezas  publicas  e  repartii'  a 
DOnCribuiçilo  directa. 

11.  Fi-xnr  annuulniente.  sobre  a  informação  do  governo,  as 
ÍM^ts  de  mar  c  terra  ordinárias  e  e-ttraordinarias. 

12-  Conceder  ou  negar  a  etitifida  de  Torças  estrangeiras  de 
m  ti  mir  deiitro  du  império  ou  dos  portos  delle. 
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13.  AutorJbiir  no  governo  para  contrahir  empréstimos, 
li.  Estabelecer  meios  convenientes   para  pagamentos  da 
divida  publica. 

15.  Rco;iilar  a  administração  dos  bens  nacionaes  e  decretar 
a  sua  alienação. 

16.  (.'rear  ou  supprimir  empregos  públicos  e  estabelecer-lhes 
ordenados. 

17.  Determinar  o  peso,  valor,  inscripção,  typo  e  denomina- 
ção das  moedas,  assim  como  o  padrão  dos  pesos  e  medidas. 

Art.  16.  Cada  uma  das  camarás  terá  o  tratamento  de — Au- 
gustos e  dignissimos  senhores  representantes  da  nação. 

Art.  17.  Cada  legislatura  durará  quatro  annos  e  cada  sessão 
annual  quatro  mezes. 

Art.  18.  A  sessão  imperial  de  abertura  será  todos  os  aimos 
no  dia  3  de  Maio. 

Art.  19.  Também  será  imperial  a  sessão  do  encerramento; 
e  tanto  esta.  como  a  da  abertura,  se  fará  em  assembléa  geral, 
reunidas  ambas  as  camarás. 

Art.  20.  Seu  ceremonial  e  o  da  participação  ao  imjierador 
será  feito  na  forma  do  regimento  interno. 

Art.  21.  A  nomeação  dos  respectivos  presidentes,  vice-pre- 
sidentes  e  secretários  das  camarás ,  verincaçáo  dos  poderes  de 
seus  membros,  juramento  e  sua  policia  interior,  se  executarão 
na  forma  dos  seus  regimentos. 

Art.  22.  Na  reunião  das  duas  camarás  o  presidente  do 
senado  dirigirá  o  trabalho ;  os  deputados  e  senadores  tomaráõ 
lugar  indistmctamente. 

Art.  23.  Não  se  poderá  celebrar  sessão  em  cada  unoa  das 
camarás  sem  que  esteja  reunida  a  metade  e  mais  um  dos  seus 
respectivos  membros. 

Art.  24.  As  sessões  de  cada  uma  das  camarás  serão  publi- 
cas, á  excepção  dos  casos  em  que  o  bem  do  Estado  exigur  que 
sejão  secretas. 

Art.  25.  Os  negócios  se  resolverás  pela  maioria  absoluta  de 
votos  dos  membros  presentes. 

Alt.  26.  Os  membros  de  cada  uma  das  camarás  sáo  invio- 
láveis pelas  opiniões  que  proferirem  no  exercicio  de  suas 
funcções. 

Art.  27.  Nenhum  senador  ou.  deputado,  durante  a  sua  de- 
putação, pode  ser  preso  por  autoridade  algmna,  salvo  por 
ordem  da  sua  respectiva  camaa*a ,  menos  em  flagrante  delicto 
de  pena  capital. 

Art.  2H.  Se  algmn  senador  ou  deputado  for  pronunciado,  o 
juiz ,  suspendendo  todo  o  ulterior  procedimento,  dará  conta  a 
sua  rcspecti\a  camará,  a  qual  decidirá  se  o  processo  deva 
contiimar,  c  o  membro  ser  ou  não  suspenso  do  exercicio  das 
suas  íuncções. 

Art.  29.  Os  senadores  e  deputados  poderáS  ser  nomeados 
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pnra  n  cargo  de  ministro  de  eslaila  ou  ponselheiro  de  Pstado, 
com  a  dilifTonça  de  qufi  os  senodorps  continuilo  a  ter  assPiito 
no  senado,  e  o  deputado  deixa  vago  o  sen  lugar  na  camará,  o 
se  procede  a  nova  eleÍç5o.  na  qual  pôde  sev  reeleito  e  acciunu- 
lav  as  duas  tuncções. 

Art.  30,  Tamueiii  acciunulilo  as  duas  fUiic^ões  ijc  já  exc-rctão 
qualquer  dos  mencionados  cargos  quando  foríio  eleitos. 

Art.  31.  Jííio  SC  pode  ser  ao  mesmo  lempo  membro  de 
ambas  as  camarás. 

Art.  32.  O  exrrcicio  de  qualquer  emprego,  á  excepçiio  dos 
de  conselheiro  de  estado  e  ministro  de  estado,  cessa  uiterin/i- 
mente  emquanto  durarem  as  funcções  de  deputado  im  de 
senador. 

Art.  33.  No  intervallo  das  sessões  não  poderá  o  imperador 
empregar  um  senador  ou  deputado  fora  do  império ;  nem  mes- 
mo irão  exercer  seus  empregos  quando  isso  os  impossibilite 
para  se  reunirem  no  tempo  da  convocação  da  assemolía  gemi 
ordinária  ou  extraordinária. 

Art.  34,  Se  por  algum  caso  iinpre\"isto.  de  que  dependa  a 
segurança  publica  ou  o  bem  do  Estado,  fôr  indispensável  íjui- 
algum  senador  ou  deputado  saía  para  outra  commissào,  a 
respectiva  camará  o  poderá  determinar. 


CAPmiLO  11. 


f/os  f/ppii lados. 


Art.  3.'>.  A  camará  dos  deputados  (•  electiva  e  temporária- 

Art.  30,  E'  privativa  da  camará  dosdeputados  a  iniciativa: 

1."  Sobre  impostos. 

2,"  Sobre  recrutamentos, 

3."  Sobre  a  escolha  da  nova  dinastia .  no  caso  da  pxtincçilo 
da  imperante. 

Art.  37.  Também  principiarão  na  camará  dos  deputados: 

1."  O  exame  da  adminislraçílo  passada  e  reforma  dos  abusos 
nella  introduzidos. 

2."  A  disru-ssfio  das  propostas  feitas  pelo  poder  executivo. 

Art.  38,  E'  da  privativa  attribuiçilo  da  mesma  camará  de- 
cretar que  tem  lugar  a  accusação  dos  ministros  de  estado  e 
conselheiros  de  estado. 

Art.  99.  Os  deputados  vencerão ,  durante  as  sessões  ,  um 
sulisidin  pecuniário  taxado  no  íim  da  ultima  sessilo  da  legis- 
latura antecedente.  Além  disto  se  lhes  arbitrará  umaindemni- 
snçflo  pai-a  as  despe/as  da  vinda  e  volta. 


~  502  — 


(  APITULO  m. 


Do  senado. 

Art.  10.  O  senado  r  composto  de  membros  vitalícios  ,  e 
será  organisado  pur  (^leiçâo  provincial. 

Art.  11.  Catla  província  dará  tantos  senadores  quantos 
forem  metade  de  seus  respectivos  deputados,  com  a  diíierença 
que ,  quando  o  numero  dos  deputados  da  província  íor  impar  , 
o  numero  dos  seus  senadores  será  metade  do  numero  imme- 
diatamente  menor ,  de  maneira  que  a  província  que  houver 
de  dar  onze  deputados  dará  cinco  senadores. 

Art.  42.  A  província  que  tiver  um  só  deputado  elegerá 
todavia  o  seu  senador ,  nao  obstante  a  regra  adma  estabele- 
cida. 

Art.  48.  As  eleições  serão  feitas  pela  mesma  maneira  que 
as  dos  deputados  ,  mas  em  listas  tnplices  ,  sobre  as  quaes  o 
imperador  escolherá  o  terço  na  totalidade  da  lista. 

Art.  44.  Os  lugares  de  senadores  que  vagarem  seráo  pre- 
enchidos pela  mesma  Ibrma  da  primeira  eleição  pela  sua  res- 
pectiva província. 

Art.  45.  Para  ser  senador  requer-se : 

1."  Que  seja  cidadão  brazileiro  ,  e  que  esteja  no  gozo  dos 
seus  direitos  ])olitícos. 

2.*  Que  tenha  de  idade  40  annos  para  cima. 

3.*  Que  seja  pessoa  de  saber ,  capacidade  e  virtudes,  com 
preferencia  os  que  tiverem  feito  serviços  á  pátria. 

4.*'  Que  tenha  de  rendimento  annual  por  bens ,  industria , 
commercio,  ou  empregos ,  a  somma  de  800#. 

Art.  16.  Òs  prmcipes  da  casa  imperial  são  senadores  por 
direito  ,  e  terão  assento  no  senado  logo  que  chegarem  á  idade 
de  25  annos. 

Art.  47.  E'  da  attribuição  exclusiva  do  senado  : 

1.*  Conhecer  dos  deUctos  individuaes  commettidos  pelos 
membros  da  família  imperial ,  ministros  de  estado  ,  conselhei- 
ros de  estado  e  senadores  ;  e  dos  delíctos  dos  deputados  du- 
rante o  período  da  legislatura. 

2."  Conhecer  da  responsabilidade  dos  secretários  e  conselhei- 
ros de  estado. 

3."  Expedir  cartas  de  convocação  da  assemblóa,  caso  o  im- 
perador o  não  tenha  feito  dous  mezes  depois  do  tempo  que  a 
constituição  determina ;  para  o  que  se  reunirá  o  senado  ex- 
traordinariamente. 

4.«  Convocar  a  assemblca  na  morte  do  imperador ,  para  a 
eleição  da  regência,  nos  casos  em  que  ella  tem  lugar  ,  quando 
a  regência  provisional  o  não  faça. 


Art.  48.  No  juizo  dos  crimes  cuja  accosaçào  iiiú)  perteuct; 
ã  cunara  dos  deputados ,  accusará  o  piociu-ador  da  corõa  e 
sabcranifi  nacional. 

Art.  -19.  As  st-ssÕfs  dn  senado  coincçâo  c  acabão  au  mesmo 
tuiiipo  qui'  as  dn  oumara  dos  deputados. 

Art.  50.  A'  excepçíio  do3  casos  ordenados  pela  constitui- 
ção ,  Ioda  a  reuniCio  do  senado  íoi'a  do  tt-inpo  das  sessões  da 
cajAitra  dos  deputad»»  é  illicila  o  TUil]a. 

Art.  fll.  O  subsidio  dos  st-nadores  será  dií  tanto  e  mais  me- 
tade du  (]Ui;  tiverem  os  doputíidos. 


CAClTLILd  IV. 


i/hciíssSa .  smirçào  e  firoiniilgínmi  ilas  lei 


Art.  52.  A  proposição  ,  opposiciUi  e  approvaiplo  dos  projec- 
tos de  lei  coini>títem  a  c^da  uma  das  cainíiitis. 

Art.  53.  O  poder  executivo  exerce  ywr  quidi|uer  dos  minis- 
tros de  i-stado  a  rnoposiçâo  que  lhe  cumpele  na  Ibrmaçfm  das 
leis :  e  só  depois  de  examinada  por  uma  eommisKKi  da  camará 
dos  deputados,  onde  deve  ter  principio ,  pudcrn  ser  convertida 
em  projecto  de  lei. 

Art.  ã4.  Os  ministros  podem  assistir  e  discutir  a  proposta , 
dejiois  lio  relatório  da  commiâsflo:  mas  aâo  podeniõ  \otar, 
iiem  estarão  presentes  á  votaçào ,  salvo  se  rôn!'Ui  senadores  ou 
deputados. 

Art.  ãõ.  Se  a  camaiu  dos  deputados  adoptar  o  projecto ,  o 
renietterá  ú  dos  senadores  ,  com  a  si^guinte  foi^mula :  -  A  car 
mara  dos  deputadas  envia  ã  camnra  dos  aeiutdarcs  a  proposi- 
ção junta  do  poder  executivo  (com  emendas ,  ou  sem  ollas) ,  e 
pensa  que  ella  tem  lugar.  » 

Art.  ã(i.  Se  não  puder  adoptar  a  proposição,  participará  ao 
imperador  ,  piir  uma  deputação  de  sete  membros ,  da  iiiancíra 
seguinte  :  ■■  A  camará  dos  deputados  testemunha  ao  impera- 
dor o  seu  reconhecimento  pelo  zelo  que  mostra  em  vigiar  os 
intei-esses  do  império  ;  e  llie  supplica  respeitosamente  se  diijne 
tomar  em  ulterior  considenii,'ao  a  proposta  do  governo.  ■ 

Alt.  57.  Em  geral  as  proposições  que  a  camará  dos  depu- 
tatbs  admíttir  e  approiar  serão  remottidas  à  cainara  dos  se- 
nadores com  a  formula  ee^iiite  ;  "  A  camará  dos  deputados 
envia  ao  senado  a  pTOposiçfio  junta ,  e  pensa  que  tem  lugar 
pedif-se  au  imperador  a  sua  sancção.  " 

Art.  Ad.  Se  porém  a  camará  dos  senadores  nfio  adoptar 
inteiramente  o  projecto  da  camam  dos  deputados,  mas  se  o 
tiver  alterado  ,  ou  addicioiíado  ,  o  reenviará  pela  maneiíu  se- 


gmnte  :  ■■  O  senado pnvia  ík  ramara  dos  ilfputiviliH  a  sua  pro 
sii^o  Ital)  com  na  piiipndas ,  nu  addiçõf^  junlus  .  e  ppnsa  t 
rom  ellas  tem  lugar  jipdir-se  ao  imperador  a  sanc^-So  ii 
rial.  ■■ 

Art.  59.  Se  o  senado  .  depois  ilc  ter  deliberado .  jaj 
que  não  pôde  admtttir  a  proporção .  ou  piiijorto ,  díra  D 
lermos  seguintes :  -  O  senado  tonia  a  reraetter  á  camará  d 
deputados  a.  prnposiçíio  Ital) .  á  qual  nt'in  tem  podido  dar  o  s 
consentimento.  - 

Art.  fiO.  O  mesmo  praticará  a  oamara  dos  deputado»  f 
com  a  do  senado  quando  neste  tiver  o  projecto  a  sua  o  ' 

Art.  61.  Se  a  camará  dos  deputados  nfio  approvar  as  e 
das,  ou  addições  do  senado,  ou  ricif-i:efsa.  e  todavia  a  ca;.. 
recusante  julgar  que  o  projecto  é  vantajoso,  poderá  requí 
por  uma  deputaçíio  de  trus  memhros  a  reiínião  das  duas  cama- 
rás, que  se  fará  na  camará  do  sí^nado,  e  conforme  o  resultado 
da  discussão  se  sefcuirá  o  que  fòr  deliberado. 

Art.  62.  Se  qualquer  das  duns  camarás,  concluída  a  discus- 
são, adoptar  inteiramente  n  projecto  que  a  outra  camará  lhe 
enviou,  o  reduzitó  a  decreto,  e  depois  de  lido  em  sessfto,  o  di- 
rigirá ao  imperador  em  dous  autograplios,  assígnndos  pelo  pi-e- 
-sidente  e  os  dous  primeiros  secretários,  pedindo-Ine  a  m'^ 
sancçfio  peia  formula  seguinte:  "A  asscmbtí^a  geral  dirí^  f 
imperador  o  decreto  incluso,  que  julga  vantajoso  e  útil  aoii 
peiio,  e  pede  a   S.  M.   1.  se  digne  dar  a  sua  sanc^fio.  - 

Art.  (i3.  Esta  remessa  será  feita  por  uma  depntaçflo  de  » 
membros,  enviada  pela  camará  ultimamente  deliberante.  a  q 
ao  mesmo  tempo  mformará-  á  outra  camará,  aonde  oprojec. 
teve  origem,  que  tem  adoptado  a.  sua  proposição  relativa  ati, 
objiícto,  e  que  a  dirigio  ao  imperador  pedindo-lhe  &  sUí 
sancçiio. 

Art.  Cii.  Recusando  o  imperador  prestar  o  seu  consenlimenJ 
ti>,  responderá  nos  termos  seguintes;  -  O  imperador  quer  me* 
ditar  sobre  o  projecto  de  lei ,  para  a  seu  tempo  se  resolver .    '' 

Ao  que  a  camará  responderá  que  ■■  louva  a  S.  M.  I.  < 
resse    que  toma  pela  naçiín .  - 

Art.  tí-7.  Esta  denegação  tem  efTeito  suspensivo  sómenfl 
pelo  que  todas  as  vezes  que  ns  duas  legislaturas  que  se  seguff 
rem  ftquella,  que  tiver  approvado  o  objecto,  tornem  sucoeasivm 
mente  a  apresenta-lo  nos  mesmos  termos,  entender-ae-ha  qal 
o  imperador  tem  dado  asancrçilo. 

Art.  66,  O  imperador  dará,  ou  nesará  a  sancçflo  era  cAi 
decreto  dentro  de  ummez,  depois  que  Ine  fòr  apresentado. 

Art.  67.  Se  o  não  fizer  ilentro  do  mfncionado  prazo,  tcni  i 
mesmo  effeito  como  se  expressamente  negasse  a  sancção,  paiA 
serem  contadas  as  legislaturas  eia  que  poderá  ainda  rerusard 
seu  consentimento,  ou  reputar-se  o  ilwreto  obrigatório.  j«r  hr 
ver  já  negado  a  sancçúo  nas  <l(uis  anleceileiíleslègisloUiiBji. 


Art.  68.  S(^  o  imperador  adaptar  o  projecto  da  assombl^a 

■ai,  se  t-xprimirá  asaini:-o  imppra.dnr  ciinscnlc  ,   ■■  (loni  o 

e  fica  sanccionado,  e  nos  termos  de  ser  promulgado  como  lei 

_3  império ;  e  mn  dos  dous  autographos,   depois  de  assignados 

fpelo  imperador,  será    reiuettido  |)ara  o  archivo  da  uimara 

que  o  enviou. e  ooutro  servirá  para  por  elle  se  fazer  a  piomul- 

gaçtto  da  lei  pela  respectiva  secretaria  de  estado,  aonde   será 

guardado. 

Art.  69.  A  formula  da  promulgaçíio  da  !ei  será  concebida 
nos  seguintes  tennos :  -  Dom  (N.)  por  graça  de  Deos,  e  unani- 
me acclamaç5o  dos  povos,  imperaoor  constitucional  e  defensor 
perpetuo  do  Brazil :  fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos 
que  a  assembléa geral  decretou,  e  nós  queremos,  alei  seguinte 

£  integra  da  lei  nas  suas  disposições  somente)  ;  man- 
mos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumprao  e 
&ção  cumprir  e  g;uardar  tão  inteiramente  como  nella  se  con- 
'    .  O  secretario  de  estado  dos  negócios  de  ...  (o  (k.  reparti- 

competentej  a  faca  imprimir,  publicar  e  correr. 
Art.  70.  Assignaoa  a  lei  pelo  imperador,  refereiylada  pelo 
Secretario  de  estado  competente,  e  sellada  com  o  sello  do  impe- 
lio,  se  guardará  o  original  no  archivo  publico,  e  se  remetteráõ 
os  exemplares  delia  impressos  a  todas  as  camarás  do  império, 
tribunaeij  e  mais  lugares  aonde  («nvenha  fazer-se  publica. 


CAPITULO  V. 


Dou  consplliús  gei-aki  tle  província,  e  suas  af/rUntições. 


Ari.  71.  A  constituição  reconhece  e  garante  o  direito  de  in- 
tervir todo  o  ridadão  nos  negócios  da  sua  província,  e  que  sfio 
Immediatamente  relativos  a  seus  interesses  peculiares. 

Art.  72.  Este  direito  será  exercitado  pelas  camarás  dos 
jifltrictos,  e  pelos  conselhos,  que  com  o  titiilo  de  conselho  ge- 
a1  da  provmcia  se  devem  estabelecer  em  cada  provincia 
lede  não  estiver  coUocada  d  capital  do  império. 
Art.  73.  Cada  um  dos  conselhos  geraes  constará  de  vinte  e 
m  membros  nhs  províncias  mais  populosas,  como  sejão  Pará, 
[aranhflo.  Ceará,  Pernambuco,  Bahia,  Minas-Oeraes,  São 
!(lulo,  e  Rio  Grande  do  Sul ;  e  nas  outras  de  treze  membros. 
'  Art.  71.  A  sua  eleição  se  fará  na  mesma  occasiâo  e  da 
esma  maneira  que  se  lizer  a  dos  representantes  da  naçSo,  e 
eIo  tempo  de  cada  legislatura. 
Art.  75.  A  idade   de  vinte  r  cinco  annos,  probidade  e  de- 
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cente  subsistência,  são  as  qualidades  necessárias  para  ser  mem- 
bro destes  conselhos. 

Art.  76.  A  sua  reuniíío  se  fará  na  capital  da  provincia;  e 
na  primeira  sessão  preparatória  nomearão  presidente  e  vice- 
presidente,  secretario  e  supplente,  que  servimõ  por  todo  o 
tempo  da  sessdo ;  examinarão  e  verficaráõ  a  legitimidade  da 
eleição  de  seus  membros. 

Art.  77  Todos  os  annos  haverá  sessão,  e  durará  dous  mezes, 
podendo  prorogar-se  por  mais  um  mez,  se  nisso  convier  a  maio- 
ria do  conselho. 

Art.  78.  Para  haver  sessão  deverá  achar-se  reunida  mais 
de  metade  do  numero  dos  seus  membros. 

Art.  79.  Não  podem  ser  eleitos  para  membros  do  conselho 
geral  o  presidente  da  provincia.  o  secretario  o,  o  commandan- 
te  das  armas. 

Art.  80.  O  presidente  da  provincia  assistirá  ã  installaçáo  do 
conselho  geral  que  se  fará  no  primeiro  dia  de  Dezembro,  e  te- 
rá assento  ao  do  presidente  do  conselho,  e  á  sua  direita ;  e  ahi 
dirigirá  opresidenteda  provincia  sua  falia  ao  conselho,  instruin- 
do-o  do  estado  dos  negócios  públicos ,  e  das  providencias 
que  a  mesma  provincia  mais  precisa  para  seu  melhoramento. 

Art.  81.  Estes  conselhos  tenlo  por  princiíml  objecto  pro- 
por, discutir  e  deliberar  sobre  os  negócios  mais  interessantes 
das  suas  pro\âncias,  formando  projectos  peculiares  e  ac<x)m- 
modados  ás  suas  localidades  e  urgências. 

Art.  82.  Os  negócios  que  começarem  nas  camarás  serão 
remettidos  officialmente  ao  secretario  do  conselho,  aonde  serão 
discutidos  a  portas  abertas,  bem  como  os  que  tiverem  origem 
nos  mesmos  conselhos.  As  suas  resoluções  serão  tomadas  á 
pluralidade  absoluta  de  votos  dos  membros  presentes. 

Art.  83.  Não  se  podem  propor,  nem  deliberar  nestes  con^ 
selhos  projectos : 

1.*^  bobre  interesses  geraes  da  nação. 

2."  Sobre  quaesquer  ajustes  de  umas  com  outras  pro\'incias. 

3.0  Sobre  imposições,  cuja  iniciativa  é  da  competência  par- 
ticular da  camará  dos  deputados.  Art.  36. 

i.^  Sobre  execução  de  leis,  devendo  porém  dirigir  a  esse 
respeito  representações  motivadas  á  assemblca  geral  e  ao  po- 
tler  executivo  conjuntamente. 

Art.  8^4.  As  resoluções  dos  a^nselhos  geraes  de  provincia 
serão  remettidas  directamente  ao  poder  executivo,  pelo  inter- 
médio do  presidente  da  provincia. 

Art.  85.  Se  a  asscmoléa  geral  se  achar  a  esse  tempo  reu- 
nida, lhe  serão  im  mediatamente  enviadas  pela  respectiva  se- 
cretaria de  estado,  para  serem  propostas  como  projectos  de  lei, 
e  obterem  a  approvação  da  assembiéa  por  uma  umca  discussão 
om  cada  camará. 

Art.  86.  Nfio  se  achando  a  esse  tempo  reunida  a  assembiéa, 


o  uni>emdor  as  mtuidani  provisoriamente  fxemtar,  se  julgar 
(joe  dias  sflo  dignas  de  prumpta  (wovidnn-ía,  pela  utiBdade 
que  de  sua  observância  resultará  ao  liem  geral  da  província. 

Art.  87.  Se  porím  níío  occoriíreni  i-ssas  circumstancias,  o 
imperador  dfdarará  qar.  suspende  n  seu  juizo  a  respeito  da- 
quelle  negocio.  Ao  que  o  conselho  responderá  que  recebeu 
mui  respeitosamente  n  resposta  de  S.  M.  I. 

Art.  f*.  Loj^n  que  a  assemhléa  geraJ  ae  reunir.  líie  serSo 
enviadas  assim  essas  resoloções  suspensas,  como  as  que  esti- 
verem em  cxecui;*!'.  para  serem  iltwTiltdas  e  deliberadas,  na 
forma  do  art.  H5. 

Art.  89.  O  methodo  de  prosí^rein  os  conselhos  geraes  de 
província  em  seus  tralmllios  e  sua  polida  interna  e  externa, 
tudo  ae  regulará  por  um  reírimeiito,  que  lhe  íierá  dado  pela  as- 
Bemblía  gertd . 

CAPITULO  VI. 


Das  eleições. 

Art.  90.  As  nomeações  dos  de])Utados  e  senadores  para  a 
assemblt5a  geral,  e  dos  membros  dos  conselhos  geraes  das  pro- 
víncias, serílo  teitas  por  clrações  indirectas,  elegendo  a  massa 
dos  cidadãos  activos  em  assembl&is  parocbiaes  os  eleitores  de 
província,  e  estes  os  representantes  da  naçflo  e  província. 

Art.  í)l.  Tem  voto  nestas  eleições  primarias : 

1  .*  Os  cidad&os  bnuíleiros,  que  fôtilo  no  gozo  de  seus  dirratos 
poUtícDs, 

2.*  Os  estrangeiros  naturalisados 

Art.  92.  Sao  excluídos  de  votar  nasassemblàisparochiaea: 

1.*  Os  menores  de  2.'>  annos,  nos  quaes  se  nfio  comprehen- 
dem  'os  casados  e  officiaee  militarei  que  tSraa  maiores  de  21 
Bnnos.  os  bacharéis  formados  e  clérigos  de  ordens  sacras. 

y."  Os  filhos  ^nílias  que  estiverem  na  companhia  de  seus 
paia.  salvo  se  servirem  olbcíns  públicos. 

3.*  Oa  criados  de  servir,  em  cuja  classe  nftoentrfio  os  guarda- 
livros  o  primeiros  caixeiros  das  casas  de  commercio.  os  criados 
lia  casa  imperial  que  nfio  toreni  de  galão  branco  e  os  adminí-í- 
trodores  das  fazendas  rumes  c  Inbricas. 

-i.*  Os  religiosos  e  quaesquer  que  vivfto  ein  ríimniunídade 
claustral. 

5.*  Os  que  nfio  tiverem  de  renda  líquida  aunual  lOOjf  |)or 
Iwns  de  rara.  indu#tria,  commercio  ou  tfm]iregos. 

Art.  il3.  Os  que  nflu  podem  votar  nas  assembb^s  primarias 
de  parocliia  nfio  jiodem  ser  membros  nem  votar  na  nomeaçilo 
de  alguma  uutoriuodc  electiva  uaciunal  ou  local. 
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Art.  94.  Podem  ser  eleitores  e  votar  na  eleiçSo  dos  depu- 
tados, senadores  e  membros  dos  conselhos  de  província,  todos 
os  que  podem  votar  na  assembléa  parochial.  Exceptuáo-se : 

1.*  Os  que  não  tiverem  de  renda  liquida  annual  200jjf  por 
bens  de  raiz,  industria,  commercio  ou  emprego. 

2."  Os  libertos. 

3.*  Os  criminosos  pronunciados  em  querela  ou  devassa. 

Art.  95.  lodos  os  que  podem  ser  eleitores  são  hábeis  para 
serem  nomeados  deputados.  Exceptuão-se  : 

1."  Os  que  não  tiverem  400/000  de  renda  liquida,  na  forma 
dos  artigos  92  e  94. 

2.*  Os  estrangeiros  naturalisados. 

3.'  Os  que  não  professarem  a  religião  do  Estado. 

Art.  96.  Os  cidadãos  brazileiros  em  qualquer  parte  que 
existão  são  elegiveis  em  cada  districto  eleitoral  para  deputados 
ou  senadores,  ainda  quando  ahi  não  sejão  nascidos,  residentes 
ou  domiciliados. 

Art.  97.  Uma  lei  regulamentar  marcara  o  modo  pratico  das 
eleições  e  o  numero  dos  deputados  relativamente  á  população 
do  império. 

TITULO  V. 


DO  IMPERADOR. 


CAPITULO  I. 


Do  poder  ^ivode^^ador. 


Art.  98.  O  poder  moderador  é  a  chave  dê  toda  a  orgluiisa- 
ção  politica ,  e  é  delegado  privativamente  ao  imperador,  como 
chefe  supremo  da  nação  e  seu  primeiro  representante,  para  que 
incessantemente  vele  sobre  a  manutenção  da  independência , 
equilíbrio  e  harmonia  dos  mais  poderes  políticos. 

Art.  99.  A  pessoa  do  imperador  é  inviolável  e  sagrada. 
Elle  não  está  sujeito  a  responsabilidade  alguma. 

Art.  100.  Os  seus  títulos  são  :  —  Imperador  constitucional 
e  defensor  perpetuo  do  Brazil ,  —  e  tem  o  tratamento  de  ma- 
gestade  impenal. 

Art.  101.    O  Imperador  exerce  o  poder  moderador  : 

1.*  Nomeando  os  senadores,  na  forma  do  art.  43. 

2.*  Convocando  a  assembléa  geral  extraordinariamente  nos 
intervallos  das  sessões ,  quando  assim  o  pede  o  bem  do  im- 
pério. 


3.*  tíanctioiiando  osi  dctrelos  c  resoluçõeís  da  ití»ieiiibléa  fie- 
ral.  para  que  tenhuo'tbrça  de  lei :  art.  62. 
ftf^.*  Ãpprovando  Cjsuspendendo  mterínaniente  as  resoluções 
dos  conselhos  provinciaes ;  arts.  86  e  87. 

5.*  Prorogando  uu  adiando  a  assembleia  gera)  e  dissotveudo 
a  oaiDara  dos  deputados,  nos  casos  em  que  o  exigir  a  salvaç&o 
do  Estado  ;  couvotando  immediatamente  outra ,  que  a  sub- 
stitua. 

6.*  Nomeando  e  demittindo  livremente  os  niinislroa  de  es- 
tiido. 

7.*  Suspendendo  os  magistrados  nos  casos  do  art,  151. 

H.'  Perdoando  o  moderando  as  penas  impostas  aoâ  réos  con- 
demnados  por  sentença. 

O.*  Concedendo  amnistia  em  caso  urgente,  e  que  assim  acon- 
selhem a  humanidade  e  bem  do  Estado. 


CAHTULO  11. 
Dolixxier  exeatliwt 


Art.  102.  O  imperador  é  o  chefe  do  poder  executivo  e  o 
exercita  pelos  seus  ministros  de  estado. 

São  suas  príncipaes  attribuições : 

1."  Convocar  a  nova  assembléa  g^eral  ordinária  no  dia  3  de 
Junho  do  3»  anno  da  li^slatura  existente, 

2,*  Nomear  bispo  e  prover  os  beneficios  ecclesiftaticos. 

3,*  Nomear  magistrados. 

4.'  Prover  os  maia  empregos  civis  e  políticos. 

5.*  Nomear  os  commandantes  da  força  de  terra  e  mar,  e  re- 
movê-los quando  assim  o  pedir  o  serviço  da  nação. 

6. '  Nomear  embaixadores  e  mais  agentes  diplomáticos  e  com- 


7.*  Dirigir  as  negociações  politicas  com  as  nações  estran- 
geiras. 

1^.'  Yãzer  tratados  de  alliança  offensiva  e  defensiva  de  sub- 
sidio e  commercio .  levando-os  depois  de  concluídos  ao  conhe- 
cimento da  assemblca  geral,  quando  o  interese  e  segurança  do 
Estado  o  permiturcm.  Se  os  tratados  concluídos  em  tempo  de 
paz  envolverem  cessão  ou  troca  de  território  do  império  ou  de 
possessões  a  que  o  império  tenha  direito ,  nilo  serflo  ratificados 
item  teiem  sido  approvados  pela  nssembli^a  geral. 

!).'  Declarar  a  t,'uerra  e  laíer  a  paz ,  participando  á  assem- 
bl(!a  u>>  c^mimunicações  nue  forem  compatíveis  com  os  interes- 
tics  B  lieíjuraiiçii  do  Estado. 

10.  Conceder  carta  de  naturaUsação  na  forma  da  lei. 
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11.  Conceder  titulos,  honras,  orcloná  militares  e  distincçoes 
em  recompensa  de  serviços  feitos  ao  Estado  ;  dependendo  as 
mercês  pecuniárias  da  approvaçfto  da  assembléa  ,  quando  não 
estiverem  já  designadas  e  taxadas  por  lei. 

12.  Expedir  os  decretos.  instrucçÕes  e  roí^ulamentos  adequa- 
dos á  boa  execução  das  leis. 

13.  Decretar  a  applicaç-âo  dos  rendimentos  destinados  pela 
assemblra  aos  vários  ramos  da  publica  admiiiistraçuo. 

14.  Conceder  ou  negar  o  beneplácito  iu>s  decretos  dos  concí- 
lios e  letras  apostólicas,  e  quaesquur  outnis  constituições  eccle- 
siasticas  que  se  nâo  oppuzerem  á  constituiçíio ;  e  precedendo 
approvaçáo  da  assembléa,  se  contiverem  disposição  geral. 

lõ.  Prover  a  tudo  que  íôr  concernente  á  segurança  interna 
e  externa  do  Estado,  na  tórma  da  coT)stitui(;:áo. 

Art.  103.  O  imperador  antes  de  ser  acclamado  prestará  nas 
mãos  do  presidente  do  senado ,  reunidas  as  duas  camai*as,  o  se- 
guinte juramento  :  .'  Juro  manter  a  religiílo  catholica  apostóli- 
ca romana ;  a  integridade  e  indivisibilidade  do  império  ;  obser- 
var e  fazer  obsersar  a  constituição  politica  da  nação  brazileira 
e  mais  leis  do  império,  o  prover  ao  bem  geral  do  Brazil,  (|uan- 
to  em  mim  couber.   "  ^ 

Art.  101.  O  imperador  não  poderá  sahir  do  império  do  Brn- 
zil  sem  o  consentimento  da  assembléa  geral,  e  se  o  fizer  se  en- 
tenderá que  abdicou  a  coroa. 


CAPITULO  III. 


Da  família  imperial  e  sua  dotação. 


Art.  105.  O  herdeiro  presuraptivo  do  império  terá  o  titulo 
de  **  principe  imperial  »»  e  o  seu  primogenia  o  de  -  príncipe 
do  Grão  Pará ;  "  todos  os  mais  terão  o  de  •«  principe.  ••  O  tra- 
tamento do  herdeiro  presumptivo  será  o  de  **  alteza  imperial,  - 
e  o  mesmo  será  o  do  principe  do  Grão  Pará  ;  os  outros  prínci- 
pes terão  tratamento  de  alteza. 

Art.  106.  O  herdeiro  presumptivo  em  completando  14  annos 
de  idade ,  prestará  nas  mãos  do  presidente  do  senado,  reunidas 
as  duas  camarás,  o  seguinte  juramento  :  -  Juro  manter  a  reli- 
gião catholica  apostólica  romana ,  observar  a  constituição  poli- 
tica da  nação  brazileira,  e  ser  obediente  ás  leis  e  ao  imperador.  •» 

Art.  107.  A  assembréa  geral»  logo  que  o  imperador  succe- 
der  no  império,  lhe  assignará,  e  á  imperatriz  sua  augusta  es- 
posa, uma  dotação  correspondente  ao  decoro  de  sua  adta  digni- 
dade. 

Art.  106.  A  dotação  assignada  ao  presente  imperador  e  á  soa 


ognatft  esposa  deverá  aer  augmeiítada,  \-Í9to  que  os  circumâtAii- 
SÍ&8  actuacs  não  permittem  que  se  lixe  desde  já  uma  :soiDina 
ideqoada  ao  decoro  de  suas  augustas  pessoas,  e  dignidade  da 


Ãrt.  10!l,  A  asseiiiblm  assi^iará  lanibem  atiraeiítos  ao 
•riof-ipe  im]iei'íal  c  aos  díiiiiuiâ  prÍ7iciped,  de^det^uc  naucereui. 
^■"í  alimentiib  dados  aos  printapes  cessarão  ^ncnte  i|uaiido 

es  Hahireni  para  fora  do  império. 

Art.  110.  Os  mestres  dos  principos  sísrào  da  Lrstulha  «  ii'>- 
neação  do  imperador,  e  a  assemblài  Uics  designará  ua  orde- 
lados,  que  deveráõ  ser  pagos  pela  thesouro  nacional. 

Art.  111.  Na  primeira  se^o  de  cada  legi:ílatura  a  cama- 
«dos  deputados  exigirá  dos  mestres  Tiina  conta  do  estado  do 
tdiantameoto  dos  seus  augustos  discipidos. 

Art,  112.  Quando  hs  príncezas  houverem  de  casar,  a  as- 
leinbléa  lhes  asãígiiará  o  seu  dote.  e  com  a  entrega  dyíle  ces- 
Ar&õ  ofl  aliineiitíM. 

Ari.  113  Aos  príncipes  que  ee  casarem,  e  forem  residir  fora 
b  império,  so  entregará  por  uma  vez  somente  uma  quantia 
leterminada  pela  assembli^a,  com  o  que  cesdaráõ  os  atimcntus 
^e  percebiao. 

Art.  114.  A  dotação,  alimentos  e  dotes  de  que  fiiUíto  os 
irtigos  antecedentes,  serão  pagos  pelo  thesouro  publico,  en- 
reeues  a  um  mordomo  nomeaw  pek)  imperador,  com  quem  ae 
toderáÕ  tratar  as  aci,'õeâ  activas  e  passivas  i  oncernentes  aos 

teresses  da  casa  imperial. 

Art.  115.  Os  palácios  e  terrenos  nacionucs  possuídos  actual' 

■ente  pelo  Sr.  D.  Pedro  I,  ãcaráõ  sempre  pertencendo  a  seus 

oecesBores ,  e  a  nação  cuidará  na^t  acquisições  e  constf  ueçÕes 

[ue  julgar  convenientes  para  a  decência  c  recreio  do  imperador 

ilatmlia. 


CAPITULO  IV. 


Da  succeasâo  do  imperk 


}  Art.  Í16.  O  Sr.  D.  Pedro  I,  por  unanime  acclama(;íio  dos 
,  actual  imperador  constitucional  e  defensor  perpetuo, 
birierará  sempre  no  Bnuil. 
j  Art-  117.  Sua  descendência  legitima  succederá  no  ihrono, 
.jfundo  a  ordem  regular  de  primogenitura  e  representação, 
referindo  sempre  alinha  anterior  ás  posteriores;  na  inesma 
aiia,  o  grão  mais  próximo  ao  mais  remoto;  »o  mesmo  grão, 
gsexo  masculino  ao  feminino;  no  mesmo  scxo,  a  pessoa  mais 
lha  á  mais  moça. 
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Art.  118.  Extinctas  as  linhas  dos  descendentes  legitimos  do 
Sr.  D.  Pedro  I,  ainda  em  vida  do  ultimo  descendente  e  duran- 
te o  seu  império,  escolherá  a  assembléa  ^eral  a  nova  dynastia. 

Art.  119.  Nenhum  estrangeiro  poderá  succeder  na  coroado 
império  do  Brazil. 

Art.  120.  O  casamento  da  princeza  herdeira  presumptiva 
da  coroa  será  feito  a  aprazimento  do  imperador ;  não  existin- 
do imperador  ao  tempo  em  que  se  tratar  deste  consorcio,  não 
poderá  elle  eft*ectuar-se  sem  approvação  da  assembléa  geral. 
Seu  marido  não  terá  parte  no  governo,  e  somente  se  chamará 
imperador  depois  que  tiver  da  imperatriz  filho  ou  filha. 


CAPITULO  V. 


Da  regência  na  minoridadej  ou  impedimento  do  imperador. 

Art.  121.  O  imperador  é  menor  até  a  idade  de  18  annos 
completos. 

Art.  122.  Durante  a  sua  minoridade,  o  império  será  go- 
vernado por  uma  r^ncia,  a  qual  pertencerá  ao  parente  mais 
chegado  do  imperador,  segundo  a  ordem  da  successão,  e  que 
seja  maior  de  25  annos. 

Art.  123.  Se  o  imperador  não  tiver  parente  algum  que  reú- 
na estas  qualidades,  será  o  império  governado  por  uma  regên- 
cia permanente  nomeada  pela  assembléa  geral,  composto  de 
três  membros,  dos  quaes  o  mais  velho  em  idade  será  o  presi- 
dente. 

Art.  124.  Emquanto  esta  regência  se  não  eleger,  governa- 
rá o  império  uma  regência  provisional,  composta  dos  ministros 
de  estado  do  império  e  da  justiça,  e  dos  dous  conselheiros  de 
estado  mais  antigos  em  exercicio,  presidicb  pela  imperatriz 
viuva,  e  na  sua  mlta,  pelo  mais  antigo  conselheiro  de  estado. 

Art.  125.  No  caso  de  fallecer  a  imperatriz  imperante,  será 
esta  regência  nresidida  por  seu  marido. 

Art.  126.  Se  o  imperador,  por  causa  physica  ou  moral  evi- 
dentemente reconheada  pela  pluralidade  de  cada  uma  das  ca- 
marás da  assembléa,  se  impossibilitar  para  governar,  em  sea 
lugar  governará  como  regente  o  príncipe  imperial,  se  for  maior 
de  18  annos. 

Art.  127.  Tanto  o  regente  como  a  regência,  prestará  o  jura- 
mento mencionado  no  art.  103,  accrcscentando  a  clausula  de 
fidelidade  ao  imperador,  e  de  lhe  entregar  o  governo  logo  que 
elle  chegue  á  maioridade,  ou  cessar  o  seu  impedimento. 

Art.  128.  Os  actos  da  regência  e  do  regente  serão  exj 
dos  em  nome  do  imperador  pela  formula  seguinte :  ^ 
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a  reKPnciíi  em  nonif  do  imperador....  Manda  o  príncipe  im- 
períiil  regente  em  nome  do  imperador.    - 

Art.  1*29.  Nem  a  regência,  nem  o  r^ente  será  responsável. 

Art.  13tt.  Durante  a  minoridade  do  succesaor  da  coroa, 
será  seu  tutor  quem  seu  pai  Ibo  tiver  nomeado  em  testamento 
na  falta  deste  a  íiiiperati-iz  mâi.  emquanto  nSo  tomar  a  casar 
faltando  esta,  a  asseniMí'»  geral  nomeará  tutnr,  comtanto  que 
nunca  ixxlcrá  ser  tutor  do  imperador  menor  aciuelle  a  quem 
possa  tocar  a  suecessílu  da  coroa  na  s\m  falta. 


CAPITULO    VI. 
Do  minislerio. 


Art.  131.  Haverá  diHércntes  secretarias  de  estado.  Alei 
designara  us  negócios  pertencentes  a  cada  uma,  eaeu  numero; 
as  reunirá  ou  separaiii ,  como  mai^  convier. 

Art.  132.  Os  ministros  de  eiilado  referendarão  ou  us^im- 
ráÕ  lodos  os  actos  do  poder  executivo ,  sem  o  que  não  poderão 
IBT  execução. 

Art.  lás.  Os  ministros  de  estado  suiuo  responsáveis  : 

1.»  Por  traiçíio. 

2."  Por  peita  ,  sulmnio  ou  coiieuasflo. 

3."  Por  abuso  do  poder, 

■4."  Pela  falta  de  observância  da  It^í. 

"  Pelo  que  obrarem  contra  a  liberdade  ,   segurança  ou 
ropríedade  dos  cidadãos. 

ti,"  Por  qualquer  dissipação  dos  bens  públicos, 

Art.  X31.  ITnia  lei  particular  especificará  a  natureza  destes 
blictos,  e  a  maneira  de  pi-oceder  contra  elles. 

Art.  135.  Nuo  salva  aos  ministros  da  responsabilidade  u 
ordem  do  imperador,  vocal  ou  por  escripto 

Art.  13(>.  Os  estrangeiros ,  poslo  cjuc  natural  itiadoa .  ni>o 
podeui  ser  ministros  de  estado. 


C.\F1TUL0  Vli. 


Do  LWiSKtlfi  <ic  estadu. 


'  Art.   137  Haverá  um  conselbo  de  estado,  composto  de  con- 

clbeiros  vitalicíos  ,  nomeados  j^elo  imperador. 
Art.  138,  O  seu  numero  não  excederá  a  di'^ 
Art,  130,  Nflo  sfio  compreheniLdos  neste  numero  os  minis- 
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râo  executadas  sem  recurso,  se  assim  o  convencionarem  as 
mesmas  partes. 

Art.  IGl.  Sem  se  fazer  constar  que  se  tem  intentado  o 
meio  da  reconeiliaçào  não  se  começará  processo  algum. 

Art.  10"i.  Para  este  fim  haverá  juizes  de  paz,  os  quaes  se- 
rão electivos  pelo  mesmo  tempo  e  maneira  por  que  se  elegem 
us  vereadores  das  camarás.  ÍSuas  attribuições  e  districtos  se- 
rão regulados  por  lei. 

Art.  VM).  ]\a  capital  do  império,  além  da  relação  (|ue  deve 
existir,  assim  como  nas  demais  províncias,  haverá  também 
um  tribunal  com  a  denominação  de — supremo  tribunal  de  jus- 
tiça— composto  de  juizes  letrados,  tirados  das  relações  por 
suas  antiguidades ;  e  serão  condecorados  com  o  titulo  do  con- 
selho. Na  primeira  organisação  poderáõ  ser  empregados  neste 
tribunal  os  ministros  daquelles  que  se  houverem  de  abolir. 

Art.  161.  A  este  tribunal  compete  : 

1."  Conceder  ou  denegar  revistas  nas  causas,  e  pela  manei- 
ra que  a  lei  determinar. 

2."  Conhecer  dos  delictos  e  erros  de  oflicio  que  conimetterem 
os  seus  nnnistros,  os  das  relações,  os  empregados  no  corpo 
diplomático  e  os  presidentes  das  provincias. . 

3.**  Conl.ecer  e  decidir  sobre  os  conilictos  de  jurisdicção  e 
competência  das  relações  provinciaes. 

TITULO  vil. 


DA    .AU.MIMSTU/ÇÃO  E  ECONOMIA    1>AS   PROVINCIAL. 

CAPITULO  1. 

Da  admiiiiaíraçào.. 

Art.  1(35.  Haverá  em  cada  provincia  um  presidente nomea- 
ilo  [)tlo  imperador,  (|ue  o  poderá  remover  quando  entender  que 
assun  convém  ao  bom  serviço  do  Estado. 

Art.  100.  A  lei  designara  as  suas  attribuições,  competência 
e  autoiidade,  e  quanto  convier  ao  melhor  desempenho  desta 
administração. 

CAPITULO  II. 

Das  camarás. 

Art.  167.  Em  todas  as  cidades  e  villas  ora  existentes,  enas 
mais  que  para  o  íuturo  se  crearem,  haverá  câmaras,  ás  qiiae^ 


.1  crnnnmiro  o  muiiicipnt  das  iiipfuniií;  cidinles 


a-í  c  ffimpostaR  do  nu- 
c  o  cjiie  obtiver  maior 


compelf  n  írovf  rr 
p  vidas. 

Art    IG8.  As  minaras  serãi 
meni  de  vereadores  que  a  IpI 
numero  de  votos  scra  presidente. 

Art.  Ifilt.  O  exercino  de  suas  funcçuea  iiiiinidpaes,  Ibriiia- 
çúo  das  suas  pusturas  poliriaes.  ftpp)icii(,'Au  das  suas  reiídiís,  u 
tndas  ns  suas  partirulares  e  uteia  aftriljujçãps  serHo  decreta- 
das por  uma  lei  regulamentar. 


CAPITULO  III. 


Dafasenda  nacíoTUiL 

Alt.  170.  A  receita  e  despctza  da  fazenda  iiadoiiai  será  en- 
carregada a  uni  tribunal,  deliaixo  do  nome  de  -  thesouro  na- 
cional, "  aonde  em  diversas  estações  devidamente  eatalielect- 
das  por  lei  se  regulará  a  sua  adtnÍnistra(,;iío,  arrecadação,  e 
contabilidade  eni  ret^iproca  correspondência  com  as  thcBoura- 
rias  e  autoridades  das  províncias  do  império. 

Art.  171.  Todas  as  contribuições  ilirectas.  á  excepção  da- 

Juellas  que  estiverem  appllcadas  aos  juros  e  amortização  da 
ivida  publica,  serio  annualmente  estabelecidas  pela  nsíJem- 
bléa  gera!,  mas  cflntinuaráõ  até  que  se  publlíjue  a  sua  deroga- 
çâo.   ou  sejão  substituídas  por  outras. 

Art.  172.  O  ministro  de  estado  da  fazenda,  havendo  rece- 
bido dos  outros  ministros  os  orçamentos  relativos  ás  despejuis 
das  suas  repartições,  apresentará  na  camâra  dos  deputados 
annualmente,  logo  que  esta  estiver  reunida,  um  balanço  ge- 
1'al  da  receita  e  despraa  do  thesouro  nacional  do  annn  antece- 
dente, e  igualmentf  o  orçamento  greral  de  todas  as  despezas 
Eublicas  dn  anno  futuro,  e  da  importância  de  todas  as  contri- 
uiçíips  f  rendas  publicas. 


TITll.O  VIII. 


Art.  173.  A  a.=í!Pmbb%  geral  no  principio  da*  suas  sessões 
examinará  se  a  constituição  politica  do  E&tado  tem  sido  exnr- 
tnmeiíti-  observada,  para  pro\er  i'oino  fòr  Justo. 

Art.  171.  Se  passados  quatm  annos ,  depois  de  jurada  a 


constituição  do  Bra7.il .  se  conhecer  que  tilgum  diw  atiis 
eos  merece  reforma  ,  se  larii  a  proposição  por  csri'ÍpW.  a 
úeve  ter  origem  na  cainara  úos  depulados  e  sec  apoiada 
terça  parte  uellea. 

Art.  175.  Aprop08Íçiio  será  lida  por  ties  vezes  com 
vaUoE  d«  iieis  dms  de  uma  ú  outra  Idtum  ;  e  depois  da  . 
ra  deliberará  a  tamam  dos  deputudon  ec  poderá  ser  ac 
tida  á  discuâaílo,  se^inJo-sc  tudo  o  mais  que  é  preciso 
formaç&o  de  uma  lei. 

Art.  17Ô.  Admittida  á  discussúo  ,  e  vencida  a  necessi( 
da  reforma  do  artigo  constitocíonal ,  se  expedirá  lei ,  que  lierá 
sanccionada  e  promulgada  pelo  imperador  em  forma  ordinária; 
e  na  qual  se  ordenará  aoa  eleitores  dos  deputados  para  a  se- 
euinte  l^slatura,  que  nas  procurações  lhos  conlirâo  eepedai 
faculdade  para  a  pretendida  alteração  ou  reforma. 

Art.  177.  Na  seguinte  legislatura  e  na  primeira  sessão  sctó 
a  matéria  proposta  e  discutida  ,  e  o  que  se  vencer  prevalece- 
rá para  a  mudança  ou  addiçflo  á  lei  fundamental ,  e  juntando- 
se  a  constituição  será  solt:umemente  promulgada. 

Art,  178.  E'  sô  constitucional  o  que  diz  respeito  nos  limites 
e  attribnições  respectivas  dos  jjoderes  políticos  ,  l>  aos  direitos 
políticos  e  individuacs  dos  cidadãos.  Tudo  o  que  níio  6  consti- 
tucional pôde  ser  alterado  sem  as  formalidades  referidas  pelas 
legislaturas  ordinárias. 

Art.  170.  A  inviolabilidade  dos  direitos  civis  epiiliticos  dos 
ddadaos  brazileiros,  que  têm  por  base  a  liberdade ',  a  se^ran- 
Ça  individual  e  a  propriedade.  <■  garantida  pela  consUtuiçâo  do 
império  pela  maneira  se^^nte: 

l.o  Nenhum  cidadão  pôde  ser  obrigado  a  fazer  ou  deixar  de 
fazer  alguma  cousa  senílo  em  virtude  da  lei. 

2.»  Píenhuma  lei  será  estabelecida  sem  utilidade  publica. 

3."  A  sua  disposição  nao  lerá  efieitn  retroactivo. 

4.*  Todos  podem  communicar  os  seus  pensamentos  por  pa- 
lavras ,  escriptos  ,  e  publica-los  pela  imprensa,  sem  dependín- 
cia  de  censura,  comtanto  que  baião  de  responder  pclosabusos 
que  commetterem  no  exercício  deste  direito  ,  nos  casos  c  pela 
lornia  que  a  lei  detenutnac- 

5."  Ninguém  pôde  ser  perseguido  por  motivo  de  religião, 
uma  voz  que  respeite  a  do  Estudo  e  não  oHenda  a  moral  pu- 
blica. 

G."  Qualquer  pôde  conservar-ae  ou  sahir  do  império ,  como 
lhe  convenha ,  levando  c^omsigo  os  seus  bens .  guarditdti^  «a  re- 
gulamentos policiacs  e  salvo  o  prejuízo  de  terceiro. 

7,"  Todt)  o  cidadão  temem  sua  lasa  tim  asylo inviolável.  Dí; 
noite  n&a  se  poderá  entrai'  nella  senão  por  seu  cousunluuento 
on  para  o  defender  de  incêndio  ou  inundai;uo  ;  c  de  dia 
rá  franqueada  a  sua  entrada  nos  casos  e  pela  maneira 
°i  determinar. 
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Níngufin  poderá  í 
IHia  casas  lírvlarados  ii    " 


r  prego  sem  ciilpn  formada  ,  fxceptn 

_    i ;  o  iipstes  dentro  de  vinte-  e  quatro 

Imraa,  rnntadas  ila  ■'ntrudn  na  prialo  sfmdo  om  cidades,  villas, 
u  outras  povoações  [iriixiinns  mia  lugares  da  residência  do  juiz.  e 
los  lugnriti  remotos  .  dentro  df  um  prazo  razoável ,  qae  a  lei 
marcará ,  attenta  a  extensão  do  lenàtorío  ,  o  juiz  por  uma 
*  por  cUc  assignada  ,  fará  constar  no  réo  a  motivo  da  prí- 
,0  nome  de  sen  acoisador  e  os  dos  testemonhaã  ,  haven- 
b-as. 

9."  Ainda  com  culpa  formada,  nin^em  será  conduzido  á 
trisflo  ou  nella  conservado  eutando  já  preso,  se  prestar  fiança 
idónea  ,  nos  casos  ^ue  a  lei  a  adinitle ;  e  cm  geral  nos  crimes 
~ie  nao  tiverem  maior  pena  do  que  a  ile  seis  mezes  de  prísSo 
desterro  para  fora  da  comarca  ,  poderá  o  rio  livrar-ae 
coito. 

10.  A'  excepção  de  flagrante  delicto,  a  prisão  nío  pôde  ser 
:ecutada  senflo  por  ordem  escripta  da  autoridade  legitima. 
)  esta  fòr  arbitraria,  o  juiz  que  a  deu  ,  e  quem  a  tiver  reque- 
rido, scriio  puniduB  com  as  penas  que  a  lei  determinar. 

O  que  fica  disposto  acerca  da  prisão  antes  de  culpa  formada 
liio  comprehcndt:  as  ordenanças  militares  estalieltcidas  como 
leceesarias  á  (tisciplína  e  rei.'mtamentu  do  exercitu  ;  nem  os 
""  s  que  niío  sivo  puramente  criminaes  (■  em  que  a  lei  deter- 
a  todavia  a  i}ris&o  de  alguma  pessoa .  por  desobedecer  aos 
landadoã  da  justiça,  ou  nao  cumprir  alguma  obrigação  dentro 
e  determinado  praao. 

11.  Ninguém  se rà  sentenciado  scnãi}  pela  autoridade  com- 
eteute ,  por  virtude  de  lei  anterior  e  na  forma  por  ella  pre:^ 
"ipta. 

12.  Seri  mantida  a  independência  do  poder  judicial.  Ne- 
luma  autoridade  poderá  avocar  as  causas  pendentes ,  susta- 
t ,  ou  fazer  reviver  os  proct^asos  findox. 

13.  A  lei  será  igual  para  todos,  quer  prot^a,  quer  castigue, 
recompensará  em  proporção   dos  merecimentos    de   cada 

_  14.  Todo  o  cidadão  pôde  ser  admittido  aos  cargos  públicos 
iívis ,  politicos  uu  militares,  sem  outra  diíTercDça  que  a&o  seja 
l  dos  seos  talentos  e  virtudes. 

15.  Ninguém  será  isento  de  contrilmir  para  a&  despegas  do 
Betado  em  proporção  dos  seus  tiaven^s. 

16.  FicAo  abolidos  todos  os  privi!egii>s  que  n5o  forem  essen- 
»al  e  mtiroaniente  ligados  aos  cargos  por  utilidade  publica. 

17.  A"  exeepçiio  das  causas  ime  por  sua  natureza  perlen- 
9R  a  jiiizoa  particulares,  na  conturnuJade  das  leis,  não  lm\'o- 
L  fôro  privilegiado  .  nem  commissões  especiaes  nas  causas 
Veís  ou  crimes. 

18.  Organisar-âc-lia  íjuanto  antes  ura  código  civil  e  crimí- 
""' ,  fundado  nas  solidas  bases  da  justiça  e  equidade. 


19.  Desde  já  úcAo  abolidos  os  açoutes  .  n  tortura  ,  n  i 
de  fern»  quente  .  e  todas  as  mais  penas  cruéis. 

20.  Nenhuma  pcnn  passar»  da  pessoa  do  delinauente,  ' 
tanto  não  haverá  em  caso  ol^um  oonliscação  de  oens  ,  ni 
infâmia  do  ri;o  se  transinittira  aos  jiarenles  em  qualquer! 
i[ue  seja.  j 

'21.  As  cadèas  serão  seguras,  limpas  v  bem  areniliuia 
vendo  diversas  casos  para  separação  dos  ri^os ,  conforma 
circumstanrias  o  natureza  dos  seus  crimes. 

22.  E'  garantidn  o  direito  de  proprirdaih'  cm  toda  a  s 
plenitude.  Se  o  bem  publico  legalmente  voriticado  i-xigir  o  uso 
«emproo  da  propriedade  do  cidadão,  será  rlltf  previamenle 
indemnisado  do  valor  delia.  A  lei  martaiít  iw  ea.sos  em  <iue- 
teni  li)^r  esta  imica  txcepçíío,  e  dará  a-s  regras  para  se 
determinar  a  inderanisaçSo. 

23.  Também  liça  ^rantida  a  divida  publica. 

24.  Nenhum  género  dn  trabalho,  de  cultura,  industria  ou 
commercio  pôde  ser  pi-ohibidn,  uma  vez  que  se  n8o  opponha 
aos  costumes  públicos,  á  spguianM  e  saúde  dos  cidadTins. 

as.  FicHo  abolidas  as  corporações  de  officios.  seus  juizes, 
escrivães  e  mestres. 

■2(i.  Os  inventores  teriio  a  propriedade  das  suas  descobertas 
ou  das  suas  producções.  A  lei  llips  assc^rará  um  privilegia 
exclusivo  temporário,  ou  lhes  remunerará  em  resarcimento  dn 
jierda  nne  hajilo  de  sofirer  pela  ^TilgiirisaçSn, 

27.  O  segredo  das  cartas  í-  inriolavel,  A  administração  do 
i'orreÍo  tica  ngorosamente  responsável  por  qualquer  intraci^Âo 
deste  artigo. 

26,  FÍC410  ^rantidas  aa  recompensas  conferidas  pelos  servi- 
ços leitos  ao  Estódo,  qacr  civis,  quer  militares;  asBim  como  o 
direito  adquirido  a  ellas  na  forma  das  leis. 

2!).  Oa  empregados  jiublicos  sfio  strictaraente  res]>onsaTeis 
]x>)os  abusos  e  omissões  praticadas  no  exercício  das  suas 
íuncções,  e  por  nSo  iaxerem  etFoctivamente  responsáveis  os 
st^ns  subalternos. 

30.  Todo  o  cidadão  poderá  apresentar  por  escrjpto  tio jioder 
kgislativo  e  ao  executivo  reclamações,  (jueixas  ou  petições,  e 
iLtc  expor  qualquer  iiJ"racçflo  da  constituição,  requerendo 
(lerante  a  competente  autondadc  a  effectiva  res|Kmsabilídade 
dos  infractores. 

31.  A  constituiçíio  também  garante  os  socíorros  publicos. 

32.  A  instrucçdo  primaria  e  gratuita  a  todos  os  cidadãos. 

33.  Collegios  e  universidades ,  onde  serão  ensinados  os  ele- 
mentos das  sciencias,  bellas  letras  e  artes. 

34.  Os  poderes  constitucionacs  nOo  podem  suspender  a 
constituição  no  que  diz  respeito  aos  direitos  individuaes,  saU^O 
tios  casos  e  circumstancias  especificadas  no  panigrapho  seguiiite. 

35.  Nos  casos  de  rebelliuo  ou  invasfio  de  immigos ,  pe<lindi) 


a  seguran(;a  do  Estatlo  que  sp  disperspin  por  tempn  determi- 
nado algumas  tias  formahdadps  que  ^arantrin  a  Uberdade 
individual ,  poder-sc-lia  fazer  pnr  acto  especial  ilo  poder  legis- 
lativo. Não  fie  achando  poréin  a  esso  tempo  reunida  a  assem- 
Wtía,  e  correndo  a  patría  perigo  iraminente ,  poderá  o  governo 
exere«r  esta  mesma  providencia  como  iiiemda  provisória  c 
indispensável ,  sospendisndo-a  immediatamente  que  cesse  a 
necessidade  urgente  que  a  motivou ;  devendo  em  um  e  outro 
caso  remetter  a  asaembléa ,  logo  que  reunida  lor.  uma  relação 
motivada  das  prisões  e  de  outras  medidas  de  prevenção  toma- 
das; e  quaesquer  autoridades  que  tiverem  mandado  proceder 
a  ellas  serão  responsáveis  pelos  abusos  que  tiverem  praticado 
a  esse  respeito. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Dezembro  de  1823.  — João  Severiano 
Macifl  da  Costa.  —  Luiz  José  ãe  Cmval/to  e  Mello.  —  Cle- 
mente Ferreira  França.  —  Marianno  José  Pereira  ila  Fon- 
seca. — João  Gomes  da.  Silreij-a  Mendon^.  —  Francisco  Vil- 
leia  Barbosa.  —  Barão  de  Sa7Uo  Atiiaro.  —  António  Luiz 
Pei-eira  da  Ciin/ia.  —  Matiael  Jacinto  Nogveira  da  Gama.  — 
José  Joaquim  Carneiro  de  Campos. 

Mandamos  portanto  a  todas  a^  autoridades  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execuçilo  desta  constituição  pertencer,  que  a  jurem 
e  façâo  jurar,  a  cumprilo  e  façao  cumprir  e  cardar  tfio  intei- 
ramente como  nella  se  contém,  O  secretario  de  estado  dos 
nep;ocios  do  império  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  cinco  de  Março  de  mil 
oitocentos  e  \inte  e  quatro,  terceiro  da  independência  e  do 
império. 

Impimadob  com  guarda, 


João  Severiano  Maciel  da  Cosia. 


ACTO  ADDICIONAL 


A  reffencia  permanente,  em  nome  do  imperador  o  Sr.  D. 
Pedro  n.  faz  saber  a  todos  os  súbditos  do  miperio  que  a  ca- 
mará dos  deputados,  competentemente  autorisada  para  refor- 
mar a  constituição  do  império  nos  termos  da  carta  de  lei  de 
12  de  Outubro  de  1832,  decretou  as  seguintes  mudanças  e  ad- 
dições  á  mesma  constituição. 

Art.  l.o  O  direito  reconhecido  e  garantido  pelo  art.  71  da 
constituição  será  exercitado  pelas  camarás  dos  districtos,  e  pelas 
assembléas,  que,  substituindo  os  conselhos  geraes,  se  estabe- 
lecerão em  todas  as  provincias  com  o  titulo  de  assembléas  le- 
gislativas provinciaes. 

A  autondade  da  assembleia  legislativa  da  provincia  em  que 
estiver  a  corte  não  comprehenderá  a  mesma  corte  nem  o  seu 
municipio. 

Art.  2.'  Cada  uma  das  assembléas  legislativas  provinciaes 
constará  de  36  membros  nas  provincias  de  Pernambuco,  Bahia, 
Rio  de  Janeiro,  Minas,  e  S.  Paulo ;  de  28  nas  do  Pará,  Ma- 
ranhão, Ceará,  Parahyba.  Alagoas,  e  Rio  Grande  do  Sul ;  e 
de  20  em  todas  as  outras.  Este  numero  é  alterável  por  lei  geral. 

Art.  3.**  O  poder  legislativo  geral  poderá  decretar  a  organi- 
sação  de  uma  segunda  camará  legislativa  para  qualquer  pro- 
vincia, a  pedido  da  sua  assembléa,  podendo  esta  segunda  ca- 
mará ter  maior  duração  do  que  a  primeira. 

Art.  J.o  A  eleição  destas  assembléas  far-se-ha  da  mesma 
maneira  ([ue  se  fizer  a  dos  deputados  á  assembléa  geral  legis- 
lativa, e  pelos  mesmos  eleitores;  mas  cada  legislatura  provin- 
cial durara  só  2  annos,  podendo  os  membros  de  uma  ser  re- 
eleitos para  as  seguintes. 

Immediatameiíte  depois  de  publicada  esta  reforma  proeeder- 
se-ha  em  cada  uma  das  provincias  á  eleição  dos  membros  das 
suas  primeiras  assembléas  legislativas  provinciaes,  as  quaes 
entrarão  loi^o  em  exorcicio,  e  durarão  até  o  íim  do  anno  de  1837. 

Art.  5.*»  A  sua  primeira  reunião  far-se-ha  nas  capitães  das 
provincias,  e  as  soguintos  nos  lugares  que  fôn^m  designados 
por  actos  legislativos  provinciaes;  o  lugar  porém  da  primeira 
reunião  da  assembléa  legislativa  da  provincia  em  que  estivera 
corte  será  designado  pelo  governo. 

Art.  6."  A  nomeação  dos  respectivos  presidentes,  vice-pre- 
bidentos,  e  secretários,  verificação  dos  poderes  de  seus  mem- 


broa,  jnramento,  p  sua  policia,  p  pconomia  interna,  far-ee-hilú 
na  forma  dns  seus  n^gimentos,  o  interinamiMite  na  lórma  ilo 
regimento  dos  conselhos  geraes  ilo  nrovincia. 

Ãrt.  7."  Todi^s  03  aiinos  haveru  ;icssilo,  que  durará  douB 
mezea,  podendo  ser  prorogadn  quando  o  julgar  conveniente  o 
presidente  da  província. 

Art.  8.°  O  presidente  da  pro\incIa  assistirá áinatallaçíSo  da 
ajâseinbli^-a  provindal,  que  ae  fará,  ã  excepção  da  primeira  vez, 
tio  dia  que  ella  marcar;  terá  assento  igual  ao  do  presidente 
delia,  e  a  sua  direita ;  c  ahi  dirigirá  k  mesma  assembl^a  a  sua 
falia,  in&truiiido-a  do  estado  d^is  negócios  públicos  e  das  pro- 
videncias que  mais  precisar  a  provinua  para  seu  melhoramento. 

Ari.  9,0  Competo  ás assemoléaslefislativasprovinciaes  pro- 
por, discutir  e  deliberar  na  conforniiuiade  dos  arts,  81,  83,  Si, 
85,  8ii,  87  e  88  da  constituição. 

Art.  10.  Compete  ás  mesmas  asscmbli^os  legislar  : 

§  1,*  Sobre  a  divisão  civil,  judiciariu  e  ccciesiastica  da  res- 
pectiva provincia,  e  mesmo  sobre  a  mudança  da  sua  capital 
pam  o  lugar  que  uiais  convier. 

5  2.*  Sobre  inelnicçíio  publica  e  estabelecimentos  próprios 
a  promovè-la.  não  comprebendendo  as  faculdades  de  medicina, 
os  cursos  juridicos,  academias  actualmente  existentes,  e outros 
quaesquer  estabeleamentos  de  instrucçao  que  para  o  futuro 
lorem  creados  por  lei  geral. 

§  3."  Sobre  os  casos  e  a  tiírma  por  que  pode  ter  lugar  a  des- 
apropriai^ por  utilidade  municipal  ou  provincial. 

§  4.*  Sobre  a  policia  e  economia  municipal,  precedendo  pro- 
postas das  camarás. 

§  5.*  Sobre  a  fixdçfio  das  despezas  municipaes  e  provinciaes 
1  os  impostos  para  cilas  necessários,  comtanto  que  estes  nOo 
prejudiquem  as  imposições  geraes  do  Estado.  As  camarás  po- 
aeraõ  propor  ns  meios  de  occorrcr  ás  dcspezns  dos  sous  muní- 
cipios- 

§  fi.*  Sobre  repartição  da  coDtriboiçSo  directa  pelos  municí- 
pios da  provincia  e  soure  a  liscolisaçUo  do  emprego  das  rendas 
publicas  provinciaes  c  roanicipaes,  e  das  contas  da  sua  receita 
edespeza. 

As  despezaa  provinciaes  senlo  fixadas  sobre  orçamento  do 
presidente  da.  província,  e  as  muniúpaeti  sobre  orçamento  deis 
revpectivaã  camarás. 

57.'  Sobre  a  crwiçãn  e  supprcssflo  dos  empregtis  municipaes 
f>  provinciaes,  e  estalM^oci  mento  dos  si^us  ordenados. 

Sflo  eii4)rt'giis  rounicipatis  e  provinciíics  tuduK  os  que  líxislí- 
ri'm  nos  muiiicíplM:»  i-  provlncuts,  á  tutcep^'Ao  dos  que  dizem 
respeito  á  admiuístia^ão.  arr<!cadaçfto  e  contabilidâdo  da  fa- 
zenda niuuoual :  á  <uuiiÍnÍstraçao  dá  guerra  c  irarinba  e  dos 
correios  gcracs-,  dos  cargos  do  presidente  de  província,  iHspa, 
vommaniumte  superior  da  guarda  nacional,  membro  das  rela- 


«É 


ções  p  tríbunacs  superiores  e  poiprí-gados  das  faciildf 
medicina,  cursos  jurídicos  e  araileTiuas,  eiti  ccinformid 
doutrina  do  ^  "i.*  upstc  artigo. 

§  S."  So!n'e  obras  publicas,  estradas  c  navegaçRo  no  ii 
da  respectiva  província,  que  não  pertençao  á  administr 
gemi  do  Estado. 

§  0."  Sobre  coiistrucçao  de  casas  de  prisão,  trabnlhu  e 
recçao  e  regimen  delias. 

§  10.  Sobre  casas  de  soccorros  públicos,  conventos  e  q 
quer  associações  politicas  ou  religiosas. 

§  11.  Sobra  09  casos  e  a  fórma  por  que  poderão  os  pre 
dentes  das  províncias  nomear,  suspender,  e  ainda  mesmo  d 
inittir  03  empregados  provinciaes. 

Art,  11.  Tambcm  compete  ás  assembli^as  legislativas  p 
vínciaes ; 

SI."  Organisar  os  regimentos  internos  sobre  as  segninj 
liases:  l',  nenliuin  projecto  de  lei  ou  resolução  poderú  en| 
em  discussito  sem  que  tenha  sido  dado  para  oMein  do  dia,  f 
menos  24  horas  antes:  2',  cada  projecto  de  lei  ou  resolr 
passará  pelo  menos  por  três  discussões:  3".  de  uma  a  o 
aiscussSo  nflo  poderá  navcr  menor  intervallo  do  que  24  h( 

§  2.»  Fixar  aobre  informação  do  presidente  da  provind 
força  policial  respectiva.  " 

tj  3.*  Autorisar  ás  camarás  municipacs  e  o  governo  prrt 
ciai  para  contraliir  empréstimos  com  que  occorrao  as  ^ 
respectivas  despezas, 

§  4.*  Regular  a  administração  dos  bens  provinciaes. 
lei  gerat  marcará  o  que  s3ij  bens  provinciaes. 

§  õ.*  Promover  cumulativamente  com  a  assembléa  e 
verno  genies  a  opganisaçiio  da  estatística  da  província,  afl 
techege  e  civilisaçrio  doa  indígenas,  e  o  estabeleci  mentttj 
colónias.  " 

ij  O."  Decidir  quando  tiver  sido  pronunciado  o  presidenta 
província,  ou  quem  suas  Tezes  fizer,  se  o  processo  deva  Ç 
tinuar,  e  elie  ser  ou  iiião  suspenso  do  exprririo  de  suai"  f~ 
ções.  nos  casos  em  qne  pelas  leis  tem  lugar  a  suspensfio. 

■j  7.'  Decretar  a  suspensiTo,  e  itinda  mesmo  a  demissll 
magistrado  c-onti^a  quem  houver  queixa  de  responsabilid 
sendo  e!le  ouvido  e  dando-se-llie  lufjar  i'i  defesa. 

S  rt."  Exercer  cumulativamente  rom  o  governo  geral  n 
SOS  e  pela  fónna  marcados  no  §  Sií  do  art.  17!)  da  constitQ 
o  direito  que  esta  concede  ao  mesmo  governo  geral, 

ji  H."  Velar  na  guarda  da  cfinstiluiçiio  e  das  leis  na  rui 
vincia.  e  representar  á  assemblAi  e  ao  governo  geraes  o 
as  leis  de  outras  províncias  que  offenderem  «s  seu."*  dire" 

Art.  12.  As  asseniblcas  provuicíaes  níío  poderéÕ  1 
sobre  impostos  de  importaçfio,  m.-m  sobre  objectos  nSti  o 
liendidos  nos  dous  precedentes  artigos. 


Alt,  13.  As  leis  e  vosolui^es  das  assembléas  legislativas 
Tirovinciaes,  sobre  os  objectes  esjiecificados  nos  arts.  10  e  11, 
uerúo  enviadas  directamente  ao  presidenle  da  província,  a 
^uem  compete  sancciona-taí; 
Exceptufio-se  as  his  e  reaoluçõcs  que  versarem  sobre  os 
Jobiectos  coraprehendidoB  no  art,  10,  §  4»;  ^g  5-  e  6"  na  parte 
^relativa  ã  receita  e  despem  municipal ,  e  §  7"  na  parte  relativa 
"  i  empregos  municipaes;  e  no  art.  U,  §§  1",  (i".  7"  e  9', 
I  as  ciuaes  serão  dDcretndns  pelas  mesmas  assembléas  sem  de- 
I  peiideiicia  da  sancr^n  dn  pie^^idíiitc. 


Art-  14.  Se  . 
fcou  ifsolufáo,  o  I 


Art.  15.  Se  o  [ 
por  entender  (jue  a 


I"  «lue  deve  saccionar  a  lei 

'ifinula  assignada  de  seupu- 

mno  lei.    - 
que  deve  negar  a  saneio, 

o  nâo  convém  aoa  interesses 
pro^Tncia,  o  tara  por  esta  fórmtda'  ■■  Volte  á  nssembléa 
l^lislativa  provincial,  •■  Expondo  debaixo  de  sua  assignatura 
■.as  razões  em  que  se  fundou.  Neíite  caso  será  o  projecto 
iWibmcttido  a  nova  discussão  ;  e  se  íor  adoptado  tal  qual, 
ou  moditicado  no  sentido  das  rogues  pelo  presidente  alle- 
gadas,  por  dous  terços  dos  votos  úos  membros  da  assembléa, 
será  reenviado  ao  presidente  da  província,  que  o  sanccionará. 
Se  níio  lor  adoptado,  não  poderá  ser  novamente  proposto  na 
mesma  sessão. 

Art.  IG.  Quando  porém  o  presidente  negar  a  sancçào  por 
entender  que  o  projecto  offende  tis  direitos  de  alguma  outra 
província,  nos  casos  declarados  no  ^  H"  do  art.  10,  ou  os  tra- 
tados leitos  com  as  nações  estrangeiras,  e  a  assembléa  provin- 
da! julgar  o  contrario  por  dous  terços  dos  votos  como  no  artigo 
antecedente,  será  o  projecto,  com  as  razões  allegodas  pelo 
pi-eaidente  da  província,  levado  au  conhecimento  do  governo 
e  asseiubk'a  geraes,  para  esta  detinitivamentc  decidir  se  elle 
deve  ser  ou  não  sanccionado. 
Art.  17.  Nào  ae  achando  nesse  tempo  reunida  a  assembléa 

r.l,  e  julgando  o  govonio  que  o  projecto  deve  ser  sancciona- 
podeiú  mandar  que  elle  seja  iiiovísoriamente  executado  até 
defiiáliva  decisão  da  assembléa  iterai. 

Art.  ly.  Sonceionuda  a  lei  ou  resuluçâo,  a  juandará  o  pre- 
udeutu  publicar  pela  lúrma  seguinte:  ■■  F....  presidente  da 
província  de...,  Fa;o  saber  a  todos  os  seus  habitantes  que  a 
assembléa  legislativa  provincial  decretou,  e  eu  sanccionei  a  leí 
uu  resoluçiio,  seguinte:  (ã  integra  da  lei  nas  suas  dísposí^'ões 
somente).  Mando  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem  o 
conhecimento  e  execuçiio  da  referida  lei  ou  resolução  perten- 
cer .que  a  cumprao  e  façao  cumprir  t3o  inteiramente  como  nella 
se  coiitt^m.  O  secretario  deslít  província  a  faça  imprimir,  pu- 
blicar 6  correr.  ■■ 

Assignada  pt-lu  presidente  du  província  a  lei  ou  resolução,  e 
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sellada  com  o  sello  do  império,  guardar-se-ha  o  original  no  ar- 
chivo  publico,  e  enviar-se-hão  exemplares  delia  a  todas  as  ca- 
marás e  tribunaes  e  mais  lugares  da  provinda  onde  convenha 
fazer-se  publica. 

Art.  19.  O  presidente  dará  ou  negará  a  sancçâo  no  prazo 
de  dez  dias,  e  não  o  fazendo  ficará  entendido  que  a  deu.  Nes- 
te caso,  e  quando  tendo-lhe  sido  reenviada  a  lei,  como  deter- 
mina o  art.  15,  recusar  sancciona-la,  a  assembléa  legislativa 
provincial  a  mandará  publicar  com  esta  declaração  ;  devendo 
então  assigna-la  o  presidente  da  mesma  assembléa. 

Art.  20.  O  presidente  da  provincia  enviará  á  assembléa  e 
governo  geraes,  cópias  authenticas  de  todos  os  actos  legislati- 
vos provmciaes  que  tiverem  sido  promulgados ,  afim  de  se 
examinar  se  offendem  a  constituição,  os  impostos  geraes,  os 
direitos  de  outras  provincias  ou  os  tratados ;  casos  únicos  em 
que  o  poder  legislativo  gemi  os  poderá  revogar. 

Art.  21.  Os  membros  das  assembléas  provinciaes  serão 
imdolaveis  pelas  opiniões  que  emittirem  no  cxercicio  de  suas 
fimcçoes. 

Art.  22.  Os  membros  das  assembléas  provinciaes  vencerão 
diariamente,  durante  o  tempo  das  sessões  ordinárias,  extraor- 
dinárias e  das  prorogaçoes,  um  subsidio  pecuniário  marcado 
pela  assembléa  provincial  na  primeira  sessão  da  legislatura 
antecedente.  Terão  também,  quando  morarem  fora  do  lugar 
da  sua  reunião,  uma  indemnisação  annual  para  as  despezas  de 
ida  e  volta,  marcada  pelo  mesmo  modo,  e  proporcionada  á  ex- 
tensão da  viagem. 

Na  primeira  legislatura,  tanto  o  subsidio  como  a  indemnisa- 
ção serão  marcados  pelo  presidente  da  provincia. 

Art.  23.  Os  membros  das  assembléas  provinciaes  que  forem 
empregados  públicos  não  poderão,  durante  as  sessões ,  exercer 
o  seu  emprego,  nem  accumular  ordenados,  tendo  porém  a 
opção  entre  o  ordenado  do  emprego  e  o  subsidio  que  lhes 
competir  como  membros  das  ditas  assembléas. 

Art.  24.  Além  das  attribuições  que  por  lei  competirem  aos 
presidentes  das  provincias,  compete -lhes  também : 

§1."  Convocar  a  nova  assembléa  provincial,  de  maneira 
que  possa  reunir-se  no  prazo  marcado  para  as  suas  sessões. 

Não  a  tendo  o  presidente  convocado  seis  mezes  antes  deste 
prazo,  será  a  convocação  feita  pela  camará  municipal  da  capi- 
tal da  provincia. 

§  2.*»  Convocar  a  assembléa  provincial  extraordinariamente^ 
proroga-la  e  adia-la ,  quando  assim  o  exigir  o  bem  da  provin- 
cia; comtanto,  porém,  que  em  nenhum  dos  annos  deixe  de  haver 
sessão. 

§  3."  Suspender  a  publicação  das  leis  provinciaes  nos  casos 
e  pela  forma  marcados  nos  arts.  15  e  16. 
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§  4.0  Kxpedir  ordens,  instruci;u<?s  e  regulamentos  adequados 
&  Íh»  execuçílo  das  Ids  Tirovinciaes. 

Art.  2S.  Nii  caso  di?  ilnvida  sobre  a  intelligtiina  de  al^mi 
artigo  desta  reforma,  ao  poder  Ip^istiitivo  fi^ral  compete 
interpreta-lo. 

Art.  26.  Sc  o  imperador  ntlo  tívpr  parente  aljjuni  cjae  rmina 
as  qualidades  exl^das  no  art.  12ií  da  censtituição,  será  o 
impeiio  governado  durante  a  sua  minoridade  por  um  regente 
electivo  e  temporário,  cujo  cargo  durará  quatro  annos,  rcno- 
vando-se  para  esse  fim  a  elci(;aQ  de  (juatro  em  q\tatro  annus. 

Art.  27.  Esta  eleiçUo  será  leiUi  pelos  eleitores  da  respectiva 
l^slatura ,  06  quaes  reunidos  nos  seus  coUegios  votarão  por 
escrutínio  secreto  em  dous  cídadAus  Tirazileiros ,  dos  quacs  um 
nSo  será  nascido  na  provinda  a  que  pertencerem  os  cuUcgios , 
e  nenhum  delles  será  cidadão  natumusado. 

Apurados  os  votos,  lavrar-Be-húo  três  actas  do  mesmo  teor, 
que  conteiihúo  os  niuncâ  de  todos  os  votados  e  o  nmncro  exactj) 
de  votos  que  rada  um  obtiver.  Assigoadus  estas  actas  pelos 
eleitores ,  e  selladits ,  serão  enviadas  uma  á  camará  municipal 
a  que  pertencer,  o  coUegio,  outra  ao  governo  geral  por  iuter- 
ni^o  do  presidenta  da  provincia,  e  a  terceira  directamente  ao 
presidente  do  senado. 

Art.  28.  O  presidente  do  senado,  tendo  recebido  08  actaa 
de  todos  os  coDegios,  abri-las-ha  em  assembléa  geral,  reunidas 
ambas  as  camarás,  e  fará  contar  os  votos :  o  cii&dâo  que  obti- 
ver a  maiona  dt-stes  será  o  regenlc.  Se  bouver  empate,  por 
terem  obtido  o  mesmo  numero  de  votos  dous  ou  maí»  cidadãos, 
entre  elles  decidirá  a  sorte. 

Art.  2!í.  O  governo  geral  marcará  um  mesmo  dia  para  esta 
ddçfto  em  todas  as  províncias  do  império. 

Art.  30.  Emquiuito  o  regente  não  tomar  posse ,  c  na  sua 
falta  e  impedimentos  governará  o  ministro  de  estado  do  im- 
ptirio;  c  na  falta  ou  impedimento  deste  o  da  justiça. 

Art,  31.  A  actual  regência  governará  até  que  tenha  sido 
tíleito  e  tomado  ]iosse  o  regente  de  que  trata  o  art.  20. 

Art.  32.  Fica  itupprimido  o  conselbo  de  estado  de  ()ue  trata 
o  lít.  3".  cap.  7"  da  conatituiijílo. 

Munda  portanto  a  todas  as  autoridades  a  uuem  o  conhe- 
cijsento  e  execut^o  das  referidas  mudanças  e  addições  perten- 
cer quB  «s  cumprõo,  e  façui»  cumprir  e  guardar,  t'io  mteira- 
mento  como  nellas  se  contem.  O  secretario  de  estado  di>s 
negócios  do  im[)erio  aa  faça  ajuntar  á  constítuiçíLo,  imprimir, 
promulgar  o  correr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  12  de 
Agosto  de  1634,  decimo-tcrcviro  da  independência  e  do  império. 

Fniiicísi^o  de  Lima  e  Silva. 
Jo&o  Qraulio  Moniz. 

Antimio  IHnto  Chkliorro  da  Cama, 


sollada  com  o  seilo  do  império,  giwirdar-se-ha  o  original  no  f 
chivo  publico,  e  enviar-se-lião  exemplares  delia  a  todas  as  i 
maras  o  tribunacs  e  mais  lugares  da  provinda  onde  convetH 
fazer-se  publica. 

Art.  19.  O  presidente  dará  ou  negará  a  sancçSo  no  prazo 
de  dez  dias,  e  não  o  fazendo  ficará  entendido  que  a  deu.  Nes- 
te caso,  e  quaiido  tendo-lhe  sido  reenviada  a  lei,  como  detç 
mina  o  art.  15,  recusar  sancciona-la,  a  assemblca  1( 
provincial  a  mandará  publicar  com  esta  declaração ; 
então  assigna-la  o  presidente  da  mesma  ossemblóa. 

Art.  20.  O  presideute  da  provincia  enviará  á  as 
governo  geracs,  cópias  authenticas  de  todos  os  actos  legislati- 
vos provmciaes  que  tiverem  sido  promulgados ,  afím  de  se 
examinar  se  offendem  a  constituição,  os  impostos  geraes.  os 
direitos  de  outras  provincias  ou  os  tratados ;  casos  uniuos  em 
que  o  poder  legislativo  geral  os  poderá  revogar. 

Ãrt.  21.  Os  membros  das  assembli^oa  provínciaes  serfto 
inriolaveia  pelas  opiniões  que  emittirem  no  exercício  de  suas 
fiincções- 

Att.  22.  Oa  membros  das  assembl^as  provinciaes  vencerão 
diariamente,  durante  o  teinpo  das  sessões  ordinárias,  extraor- 
dinárias e  das  proroga^ee,  um  subsidio  pecuniário  marcado 
pela  assembléa  provincial  na  primeira  sesMo  da  legislatura 
antecedente.  Terflo  também,  quando  morarem  fora  do  lugar 
da  sua  reunião,  uma  indemnisaçilo  annool  para  as  despezas  de 
ida  e  volta,  marcada  pelo  mesmo  modo,  e  proporcionada  á  b*^^ 
tensão  da  viagem . 

Na  primeira  legislatura,  tanto  o  sulisidio  como  a  Íi 
çfio  serSo  mareados  pelo  presidente  da  provinoa. 

Art.  23,  Os  membros  das  asserabléas  provinciaes  que  fort-nf 
emproados  pnblicos  niío  poderão,  durante  as  sessões ,  exercer 
o  seu  emprego,  nem  accumular  ordenados,  tendo  poním  a 
opçilo  entre  o  ordenado  do  emprego  e  o  sub^dio  qo*  l'"^ 
competir  como  membros  das  ditas  assembléas. 

Art.  24.  Além  das  nttribuições  que  por  lei  competireni  ] 
presidentes  das  províncias ,  compete-lhes  também : 

§  1."  Convocar  a  nova  assembtéa  provincial ,  de  maneira 
que  possa  rennir-ae  no  prazo  marcado  para  as  suaa  sessões. 

NSo  a  tendo  o  presidente  convocado  seis  mezes  antes  desta 
prazo,  será  a  convocação  feita  pela  camará  municipal  da  capi- 
tal da  província. 

§  2.0  Convocar  a  asscmbléa  provincial  extraordinariamente, 
proroga-la  e  adia-la ,  quando  assim  o  exigir  o  bem  da  provÍK^ 
cia;  comtanto,  porém,  que  em  nenbum  dos  ânuos  deixe  de  hi    ' 
sessOo. 

§  3."  Suspender  a  publicação  das  leis  provinciaea  no»  a 
e  pela  fónna  marcados  nos  aits.  lõ  e  16. 
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§  í."  Expedir  ordens,  ínstraeções  e  regulamentos  adequados 
1  execução  das  leis  provinciaes. 

Art.  25.  No  caso  de  duvida  solire  a  intelligencia  de  algum 
artigo  desta  reforma,  ao  poder  legislativo  geral  compute 
interpreta-lo. 

Art.  26.  Se  o  imperador  nfio  tiver  parente  algum  que  reúna 
as  qualidades  exigidas  no  art.  122  da  constituição,  será  o 
império  governado  durante  a  sua  minoridade  por  om  regente 
electi*'o  e  temporário,  cujo  cargo  durará  quatro  annos ,  reno- 
vando-se  para  esse  íim  a  eleição  de  quatro  em  quatro  annos. 

Art.  27.  Esta  eleiçio  será  feita  pelos  eleitores  da  respectiva 
l^^latura ,  os  quaes  reunidos  nos  seus  cotlegios  votarão  por 
escrutínio  secreto  em  dous  cidadãos  brazileiros ,  dos  quaes  um 
não  será  nascido  na  provincia  a  que  perteocereia  os  collegios , 
e  nenhum  delles  eer^  cidadão  naturalisado. 

Apurados  os  votos,  lavrar-se-lião  três  actas  do  mesmo  teor, 
que  contfinhão  os  nomes  de  todos  os  votados  e  o  numero  exacto 
de  votos  que  cada  um  obtiver.  Assignadas  estas  actas  pelos 
eleitores,  o  selladas,  serão  enviadas  uma  á  camará  municipal 
a  que  pertejicer.  o  collegio,  outra  ao  governo  geral  por  inter- 
médio do  presidente  da  pro^tinciu,  e  a  terceira  directamente  ao 
presidente  do  senado. 

Art.  28.  O  presidente  do  senado,  tendo  recebido  as  actaa 
de  todos  os  collegios,  abri-las-ba  cm  asscmbléa  geral,  reunidas 
ambas  as  camarás,  e  fará  contar  os  votos :  o  ci(udão  que  obti- 
ver a  maioria  destes  será  o  regente.  Sc  houver  empate ,  por 
terem  obtido  o  mesmo  numero  de  votos  dous  ou  mais  cidadãos, 
entre  eiles  decidirá  a  sorte. 

Art,  29.  O  governo  geral  marcará  um  mesmo  dia  para  esta 
eleiç&o  em  todas  as  provincias  do  império. 

Art.  30.  Emquanto  u  regente  não  tomar  posse ,  c  na  sua 
falta  e  impedimentos  governará  o  ministro  de  estado  do  im- 
pério ;  e  na  falta  ou  impedimento  deste  o  da  justiça. 

Art.  81.  A  actual  regência  governará  ate  que  tenha  sido 


uleito  e  tomado  posse  o  regente  de  que  trata  o  art.  26. 

Art,  32.  Fica  aupprimido  o  conselho  de  e  '" ""  ""     "  " 
o  tit.  3",  cap,  7"  da  constituição. 


e  estado  de  que  trata 


Manda  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  das  referidas  mudanças  e  addições  perten- 
cer que  as  cumprão,  e  facão  cumprir  e  guardar,  tão  inteira- 
mente como  nellas  se  contêm.  O  secretaiio  de  estado  doa 
negócios  do  império  as  faça  ajuntar  á  constituição,  imprimir, 
promulgar  e  correr.  Falado  do  Rio  de  Janeiro,  aos  12  de 
Agosto  de  1831,  decimo-terceiro  da  independência  e  do  império. 

Francisco  de  Lima  e  Silva. 
João  Braulio  Moniz, 

António  Pinio  Chicftorro  dn  Gama, 


LEI   N.  lOõ-de   12  DE  MAIO  DE  1S40. 


Jii/ejyiivta  alf/iim  ar/ii/os  da  rpfnrnm  mnslUai-ional. 


O  regenU-,  e»i  iioiim  iloinípcnulfir  n  .Sr.  1).  Podro  11,  iazd 
her  a  tudtis  os  sulidílos  dotmperio  que  a  assemhlOa  gera]  \ 
littivB  dwretou,  e  elle  sanccionou  a  lei  seguinte: 

Art,  1."  A  palavra  —  municipal  — do  art.  10,  ^  4*. 
do  acto  addicional ,  compiehende  ambas  as  anleriures  —  po- 
lida e  economia — ,  c  á  ambas  estas  se  refere  a  clausula  fiiiul 
do  mesmo  artigo—  precedendo  propostas  dias  camarás.— A  pala- 
vra—  poiieia — comprehende  apoiicia  municipal  e  administra- 
tiva somente,  e  não  a  policia  judiciaria. 

Art.  2."  A  faculdade  do  crear  c  supprimir  empregos  muni- 
cipaea  e  provinciaes,  concedida  ás  assembléas  de  pro>'incÍa 
pelo  ^  7"  do  art.  10    do   acto  addicional ,  somente  diz  p" 

Seito    ao    numero   dos   mesmos    empregos  .    sem   alterai, 
a  sua  natureza  e  attiúbuições,  uuajido  forem  estabelecidos  p_ 
leis  geraes  relativas  a  objectos  sobre  os  quaes  não  podem  legis- 
lar as  referidas  assembleas. 

Art.  3."  O  §  11  do  mesmo  art,  10  comprehende  aquel- 
les  empre^doa  pravinciaes .  cujas  funcções  são  rdativas  a 
objectos  sobre  os  quaes  podem  legislar  as  assembleas  legislati- 
vas de  provincia,  e  por  maneira  nenhuma  aquelles  que  são 
(reados  por  leis  geraes  relativas  a  objectos  da  competência  do 
poder  legislativo  geral. 

Art.  -1."  Na  pa!a\Ta — magistrado — de  que  usa  o  art.  11 
!Í  7"  do  ai^to  adicional ,  nflo  se  comprehendem  os  membros 
(las  relações  e  tribunaes  superiores. 

Art.  5."    Xa  decretação  dii  suspensão  ou  deinissílo  dos  raa- 

fistrados  procedem  as  ussembléas  pro\iiiciaes  como  tribunal 
e  justiça.  Somente  ]>odem  portanto  impor  taes  penas  em 
virtude  de  queixa,  ]h}]-  crime  de  res^^onsaoilidade  a  que  ellab 
estuo  impostas  por  leis  L-riniina(s  anteriores,  observai  ' 
forma  de  processo  para  taes  casos  anteriormente  ei 

Art.  G,"  O  decitto  de  suspensão  ou  demissão  dererã  t 
ter ;  1",  o  relatório  do  faito;  2",  a  citaçfto  da  lei  em  qi«j 
magistnido  está  incui'so  ;  3",  uma  succinta  e\po^<;Jio  dos  fT 
dameutos  lapitaes  dii  decisão  tomada. 

Art,  7.<i  O  art.  IC  do  acto  addicional  comprehende  i 
plicitamente  o  ciiso  em  qwe  o  presidente  da  provincia  ua 
a  saiicçiTo  a  um  projecto  por  entender  i]ue  oHfiide  a  constili 
ção  do  império.  J 

Art.  8.*  As  leis  provinciaes  que  fóreiíi  oppostas  áinterpl 
tai,ão  dada  nos  artigos  preiwlentes,  afio  se  entendem  r 


-  aao  - 

IwlfipmmuIiííjçiiOLWtn  ki,  si;ini|iio  cspreí' iameiíU:  o  scjão  pir 
actos  do  poiler  le^slativo  f;eRil. 

Manda  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conheci- 
mento e  a  exetniçíio  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpi^íio 
e  1h^'So  cumprir  e  guardar  tilo  inteiramente  como  nella  se 
cuiitL^m.  O  secretario  de  estado  doa  negócios  da  justiça,  encar- 
regado interinamente  dos  do  império  a  faça  imprimir,  publicar 
ocorrer.  Dado  no  palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  12aeM^o 
do  1810,    decimo  nono  da   independência  e  do  império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Frandíco  Ramiro  de  Assis  Coellto. 


LEI  .N.  í>3l  — DE  -23  DE  NOVEMBRO  DE  lãll. 


Cyeando  um  rmisellict  df  cstatlo. 


D.  Pedro,  por  graça  de  Deus  e  unanime  acciamaçrio  dos 
povos,  imperador  constitucional  e  defensor  perpetuo  doBraziI: 
Fazemos  saber  a  todos  os  noasos  siihditos  (jue  nassombléa 
geral  legislativa  decretou  e  nós  queremos  a  lei  seguinte : 

Art.  l."  ílaverá  um  conselho  de  estado,  composto  de  doze 
membros  ordinários .  alím  dos  ministros  de  estado  que ,  ainda 
núo  o  sendo,  terSo  assento  nelle. 

O  conselho  de  estado  exercerá  suas  funcções  reunidos  os  seus 
membros  ou  em  secções. 

Ao  conselho  reunido  presidirá  o  imperador :  ás  secções  os 
ministros  de  estado  a  que  pertencerem  os  objectos  das  consultas. 

Art.  '2.°  O  cíinselheirn  de  estado  será  vitalício :  o  imperador 
portam  o  poderá  dispensar  de  suas  funcções  por  tempo  indefinido. 

Art,  3,"  Havem  ate-  doze  conselheiros  de  estado  extraordi- 
nários ,  e  tanto  estes  como  os  ordinários  serão  nomeados  pelo 
imperador. 

Compele  aos  conselheiros  de  estado  extraordinários : 

Jj  \."  Servir  no  impedimento  dos  ordinários,  sendo  para  esse 
fim  desi^ados. 

^  S."  Ter  assento  e  voto  no  conselho  de  estadi)  quando 
iõrem  chamados  para  alguma  consulta. 

Art.  I."  Os  cntisellieiros  de  estadu  serão  responsáveis  jielos 


conselhos  que  derem  ao  imperador,  oppostos  «  fdnstítaiçSo  a 
aos  interesses  do  Estaiio,  nos  negócios  rdíilivcig  ao  exordcÍD  4 
do  poder  modiírador ;  devendo  ser  juigíidoa  em  taes  casos  peltt  I 
senado,  na  iomia  da  lei  da  respinisabilidade  doa  ministros  de  1 
estado. 

Para  ser  conselheiro  de  estado  so  requerem  as  tnesmai 
qualidades  que  devem  concorrer  para  ser  senador. 

Art.  5."  Os  conselheiros,  antes  de  tomarem  posse,  presl 
juramento  nas  muos  do  imperador  de  —  manter  a  religiiio 
tholica  apostólica  romana,  observar  a  constitniçilo  e  as  li 
ser  fieis  ao  imperador,  aconselha-lo  segundo  suas  conscienc 
attendendo  somente  ao  bem  da  naç5o. 

Art.  6."  O  principe  imperial ,  logo  que  tiver  dezoito  annc 
completos,  será  de  direito  do  conselho  de  estado:  os  demoisl 
prindpes  da  casa  imperial ,    para  entrarem  no  eonselho  da  fl 
estado,  ficao  dependentes  da  nomeação  do  imperador. 

Estes  c  o  prmcipe  imperial  não  entrão  no  numero  marcada  J 
no  art.  1".  e  somente  serão  convidados  para  o  conselho  i 
nido ;  o  mesmo  se  praticará  com  os  antigos  conselheiros  t 
estado  quando  chamados. 

Art.  7."  Incumbe  ao  conselho  de  estado  consultar  em  t 
os  negócios  em  que  o  imperador  houver  jior  bein  ouvi-lo  p 
resolvê-los ;  e  principalmente  : 

1."  Em  todas  as  occasiues  em  que  o  imperador  se  propus 
exercer  qualquer  das  attribuiçues  do  poder  moderador,  indica 
das  no  art.  101  da  constituição. 

^.o  Sobre  declaração  de  guerra,  ajustes  de  paz  enegociaçôe 
com  as  nações  estrangeiras. 

3."  Sobre  questões  de  nresaa  e  índemnisaçõcs. 

4."  Sobre  conHictos  ae  jurisdic-çôo  entre  as  autoridl 
administrativas,  e  entre  estas  e  as  judiciarias, 

5."  Sobre  abusos  das  autoridades  ecclesiasticas. 

tí.°  Sobre  decretos ,  regulamentos  e  inatrucções  pam  a  b 
execução  das  leis .  e  sobre  propostas  que  o  podet  exeontr 
tenha  de  apresentar  â  assemfclL^a  geral. 

Art.  H.n  O  governo  deteniiinarã  em  regulamentos  o  nutnei 
das  secções  eiu  que  será  diviflido  n  conselho  de  estado,  a  ntt 
neira.  o  tempo  de  trabalho,  as  honras  e  distinc^-ões  que  t 
mesmo  e  a  cada  um  de  seus  memhi-os  competir,  e  quanto  fi 
necessário  para  a  boa  execuçfio  desta  lei.  Os  conselheiro! 
estado,  estando  om  exenicio,  venceráÕ  uma  gratificação  i^_ 
ao  terço  do  que  vencerem  os  ministros  secretários  de  estado. 

Art.  9."  FicSo  revogadas  qunesqucr  leis  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  omlML 
cimento  e  execução  da  rererida  lei  pertencer  que  a  cumpraa  | 
íaçao  cumprir  tão  inteiramente  como  nella  seconti^ai.  Oí 
cretario  de  estado  dos  negócios  do  império  a  faça  impii 


I  publicar  e  correr.  Dada  no  palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  23 
\  de  Novembro  de  1311,  vigoamo  da  indeptmdPiiciae  do  império. 


l«ri-:itAn'jR  cuin  iiibricii  e  guarda. 
faiulido  Jos(-  (k  Amiijo  l'ianm. 


REGULiUlENTO  N,  lil-  DE  b  DE  FEVEREIRO 
DE  \>ii>. 

Cotift-ndo  o  re^imailo  provisória  do  cwisci/io  ik-  estado. 

Hei  poi'  bem  urdeiiar  f|ue  o  winaelho  de  eiitado  me  consulte 
sobre  os  i'et,'U lamentos  de  i^ue  tntta  o  iirt.  ti"  da  lei  de  sua 
ci'»aç)'io,  regenda-ãe  entretanto  ]K'lãS  seguintes  dispoãições : 

IITULO  L"KlCO. 

Uono  o  contcllio  tio  vitndo  «xorccrí  ns  mas  ruiicrúv». 

c--iPiTi;i.o  [. 

Do  consel/in  t/c  estado  c  de  siias  secções. 

Art.  1.»  O  conaellio  de  estado  será  dividido  em  (imitro 
secções; 

1."  Dos  negócios  do  império. 

2."  Doa  ni'^oc;ias  da  justi(;a  e  dos  estrtuifíeiros. 

3.'  Doa  negócios  da  fazenda. 

4.*  Dos  negócios  da  guerra  e  mariíiha. 

Art.  2.°  C^da  unia  das  secções  se  comporá  de  treS  conse- 
lheiros. 

Art.  3."  As  secçijes  que  se  occuparíTn  dos  nej^eios  de  dons 
ministérios  serfio  preaididaB  pelo  ministro  a  quem  tocar  o 
objecto  que  nella  se  discutir. 

Art.  4."  Quando  a  importância  e  a  compUcatjrio  dos  negócios 
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o  exigirem,  pocleráo  reunir-sc  duas  ou  três  secções  sob  a  presi* 
dencia  do  ministro  que  pedir  a  reunião. 

Art.  5."  Os  ministros  de  estado  fomeceráo  ás  secções  todos 
os  esclarecimentos  que  julgarem  necessários  para  acerto  das 
deliberações. 

Art.  0.«  O  lugar,  dia  ehora  das  conferencias  década  secção 
serão  marcados  pelos  respectivos  ministros. 

Art.  7."  O  mmistro  presidente  da  secção  nomeará  o  relator 
para  cada  negocio. 

Art.  S.^  Discutida  c  votada  a  matéria,  o  relator  apresentará 
o  parecer  minutado ,  o  qual ,  depois  de  approvado,  será  assig- 
nado  na  seguinte  conferencia  pelos  memljros  da  secção  que 
nâo  derem  voto  separado. 

O  ministro  ])rosidentc  não  votará ,  nem  ainda  no  caso  de 
empate, 

Art.  0."  O  imperador  se  reserva  o  direito  de  resolver  os  píi- 
recercs  das  secções  sem  que  ouça  ao  conselho  reunido. 

Art.  10.  Os  avisos  para  consultas  do  conselho  de  estado,  ou 
sejfio  estas  sobre  parecer  de  secções  ou  sobre  objectos  que 
aindíi  nestas  não  forão  tratados ,  serão  dirigidos  em  geral  ás 
secções  a  que  pertencerem  os  negócios,  e  estas  colligiráo  e 
ordenarfiõ  quanto  puder  esclarecer  o  conselho  em  seus  debates 
e  decisão. 

Art.  11.  Quando  o  parecer  da  secção  fôr  algum  projecto  de 
lei ,  decreto,  regulamento  ou  instrucções,  a  secção  respectiva 
lhe  dará  todo  o  preciso  desenvolvimento,  de  maneira  (lue  o 
conselho  de  instado  o  possa  regulannente  discutir. 

Art.  1*2.  Para  haver  conibrencia  do  conselho  de  esUido  sob 
a  presicJfMicia  do  imperador  é  preciso  que  estejâo  presentes  pelo 
meiíí^s  s(^te  conselheiros  d(;  estendo  em  effectivo  serviço. 

Art.  13.  As  conferencias  do  conselho  de  estado  terão  lugar 
nos  paços  imperiaes ,  e  quando  o  imperador  houver  por  bem 
convoca-lo. 

Art.  11.  Todas  as  vezes  que  fôr  possível  serão  communica- 
dos  com  anticipação  aos  conselheiros  de  estado  os  objectos 
para  cuja  consulta  se  reúne  o  conselho. 

Art.  15.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  serão  ob- 
servadas quando  a  urgência  ou  natureza  dos  negócios  não 
exigir  a  preterição  de  algumas. 

Art.  1().  Os  conselheiros  fallaráo  e  votaráõ  quando  o  impe- 
rador ordenar. 

Art.  17.  Não  havendo  unanimidade  no  conselho,  os  membros 
divergentes  apresentarão  por  escripto  seus  votos  separados. 

Art.  IM.  Os  ministros  de  estado,  ainda  que  tomem  parte 
nas  discussões  do  conselho,  nãovotamõ,  nem  mesmo  assistiráõ 
ás  votações,  (juaiido  a  consulta  versar  sobi*e  dissolução  da 
caniiua  dos  deputados  ou  do  ministério. 


-  .»j 
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Art.  19.  As  consultas  do  conselho  de  estado  serilo  redigidas 
pela  seeçfin  a  que  tocar  o  seu  objecto,  e  assia;nadas  por  todos 
os  noiíseUieiros  de  estado,  na  loniia  do  art.  &," 

Ari.  20.  A  resolução  imperial ,  tomada  sobre  parecer  da 
9(ji.:çuo  ou  consulta  do  conselho  de  estado,  cjclú  expedida  por 
detrcto. 


C.ll'lTl'LO  II. 

Doa  objectos  7iiio  conteTtciosos. 

Art.  21.  Cada  secção  examinarâ.  as  leis  provineiaes  e  todos 
os  negócios  de  que  a  encarregar  o  seu  presidente. 

Art.  22.  A  cada  secçSo  é  permittido  ouvir  a  qunesquer  em- 
preitados públicos,  que  nflo  poderáõ  negar-se  a  prestar  todos 
os  esclarecimentos  que  lhes  ella  exigir,  vocaes  ou  porescripto, 
pena  de  desobediência.  Poderá  oulrosim  ouvir  a  qaaesquer 
outras  pessoas  cujas  informações  lhe  possuo  ser  uteís. 

Art.  23.  Quando,  no  exame  dos  negócios  incumliidos  ás 
secções,  entenderem  estas  que  é  necessária  alguma  lei ,  regu- 
lamento, decreto  ou  instrucções,  o  j»rop<irJo,  expondo  mui 
circumstnnciadamente  os  motivos  de  sua  convicção,  e  as  prin- 
ripaes  providencias  que  st?  devem  expedir. 


Dos  a/^'etias  confenriosos. 

Art.  21.  Quando  o  presidente  de  uma  província ,  ou  o  pi*o- 
curador  da  ciiròa  na  corte  e  província  do  Rio  de  Janeini.  tiver 
noticia  de  que  uma  autoridade  judiciaria  está  eilectivainente 
rontieceiído  de  algum  objecto  administrativo,  exigirá  itelln  os 
i'íiclim'L'imi'ntos  prcii-sos,  Iiein  como  as  razões  pelas  ijuiies  se 
julga  'Oiii  Ími-.iiii'(,','iij  sobre  o  objeclo. 

Art.  -"i.  Sr  |í>i>  III  -oiisideratíns  impiocedentesi  attrayões  em 
que  ii  jiiiUiii.iiiiii'  jiiilninria  firmar  sua  Jurisdicçilo,  ordtmarã  o 
pnfsidi-iilr,  mi  II  [iiiiiuriídor  da  coreia,  que  cesse  todo  o  ulterior 
procedimcntii,  e  sejfio  citados  os  interessados  para  rui  um 
priizo  razoável  deduzirem  seu  direito. 

Art.  2li.  Findo  o  prazo,  se  o  pivsidonto  entendei-  que  o 
negocio  O  administrativo,  assim  o  resolverá  provisoriamente, 
romettendo  todos  os  papeis  a  respeito  delle,  com  a  sua  decisão, 
á  fefcretai-ia  dajusti^. 

Stí  pordm  entender  tjue  o  negocio  nSo  è  administrativo,  á 
xista  dos  novos  i*sclaiecÍu(i-utoi!  ij^iic  tiver  obtido  das  partes, 


ou  da  mesma  autoridade  indiciaria ,  declaiwá  que  rtSa 
Í\ig&r  o  <(inflicto  n  ijuf  continue  n  processo  no  íuni  judicial. 

Ali.  -27.     O  ministro  da  juHti^-a,  ou  o  conflictn'  tenha 
suscitado  pc-li)  procurador   da  corõn  ou  por  algum  dos  presi- 
dentes ,  cominflterâ  o  seu  exume  á  reupecliva  »eafio,  a  (jmj  , 
depois  de  ouvidas  as  pactes ,  se  estas  o  requererem ,  inlcr(x>rá 
o  seu  parecer. 

Art.  28.  Quando  o  condicto  de  jurisdicçQo  conastir  em  se 
julgarem  incompetentes  tanto  a  autoridade  judiciaria ,  como  a 
admijiislrativa,  a  secçSo  dani  o  seu  parecer  ouvidas  amba^. 

Art.  29.  Quando  o  conilicto  lòr  entro  autoridades  adminis- 
trativas SC  procedeni  na  forma  dos  artigos  antecedentes .  no 
que  lhe  forem  appUcaveís. 

Ai't.  30.  Os  presidentes  das  províncias  conhecerão  dos  atiu- 
soe  das  autoridades  ecrleaiasticas ,  procedendo  na  forma  do 
regulamento  n.  10  de  1!1  de  Fevereiro  de  1838,  no  que  lhe 
forem  applicaveis  suas  disposições. 

Art.  31.  Km  geral  scrSo  observadas  todas  as  dispo^^es  do 
processo  actuai ,  que  contribuindo  para  descobrimento  da  ver- 
dade ,  Bcm  prejmzo  da  celeridade  indispensável  á  manha 
administrativa ,  tôrem  adlnissi^'eis  neste  ])n)Ci'S£o,  o  n&o  se 
oppuzerem  ás  determinações  do  presente  regulamento. 

Art.  32.  As  questões  relativas  apresos  setiM  d(.i-ididas  pelo 
governo  em  jirimeira  e  ultima  ijist(uicia. 

Art.  33.  J\o  processo  administrativo  se  obscrvarst  em  geral 
o  seguinte :  a  parte  apresentará  na  respectiva  secretaria  de 
estado  petição  aconipanhadia  doa  documentos  com  que  pretende 
justificar  sua  Intençúo. 

Art.  34.  Se  lòr  attendivel  a  pelíçfio.  a  secção  proporá  que 
sejfio  ouvidos  os  interessados ,  para  o  quo  lhes  será  feita  a 
inlimaçAo. 

Art.  35.  A  aecçfio  poderá  requerer  ao  seu  presidente  a*-a- 
liaçôes ,  inquirições  de  testeraunfias.  depoiRientos  de  partes ,  p 
t^uantas  diligencias  julgar  necessárias  purs  esclorerimenWi  da 
verdade  ,  ás  ({Uaes  procedorá  por  kÍ  mesma  quando  lhe  «-já 
jnissivcl. 

íVrt.  30.  Na  conferencia  seguinle  »  em  quo  a  serrfio  tiíer 
ultimado  as  diligencias  solireditas,  <m  nn  cm  que  opièsMi-tiic, 
ottcndendo  ú  natureza  do  negocio,  designar,  nprcseiilaià  osru 
relatório,  a  cuja  leitura  poderão  os  interessados  por  seus  iid\i>- 
godoa  assistir,  o  fa^er  os  reparos  precisos  para  sua  reilificnçílo. 

íVrl.  37.  liaverfi  att-  dez  advogados  do  conselho  df  estado, 
aofl  quaes  somente  será  pcrmittído  nssignar  as  peliçõfs  e 
quaesquor  allegações  ou  arrazoados  que  tiveiem  de  ser  apru'- 
sentados  ao  eoiiaelho  e  ás  suas  secções;  Lem  ccnio  assistir  tu 
depoimento  e  mais  actos  do  art.  35. 

Art._3H.  O  advogado  que  faltar  ao  devido  respeito  ao 
selhu,  Ú9  secções  ou  »  laiui  um  dos  couaelhciros ,  será  dei 


I 

resi-        m 
uid. 


(Io;  e,  se  for  em  acto  deofficio,  além  dedemittido,  será  punido 
na  forma  das  leia. 

Art>  3!).  Os  prazos  asãgnadus  ás  partem  para  responderem, 
recorrerem  ou  produzirem  i|uaesquer  documentos  e  provas , 
nilo  poderão  exceder  a  dez  dias,  residiíido  na  corte  ou  no  seu 
termo. 

Art.  10.  O  ministro  da  justiça  marcará  em  avisos,  que  la- 
rfl o  parle  deste  re.gulamento',  os  prazos,  que,  íilém  doa  dezdiaa 
do  artigo  antecedente,  devem  ser  concedidos  ás  partes,  em  atten- 
çao  ás  distancias  em  que  residirem,  ou  estiverem  os  documen- 
tos B   provas  que  houverem  de  produzir. 

Art.  41.  O  processo  administrativo  só  poderá  ser  suspenso 
nos  casos  seguintes : 

1.'  Falleceiído  a  parte,  ou  seu  advogado,  ou  impossibilitando- 
ae  este  de  exercer  suas  í'unc(;»es  antes  do  ultimo  relatório  da 
secção, 

2.'  Sendo  arguido  de  falso  algum  documento,  ou  testemu* 
nha.  nos  termos  do  artigo  seguinte . 

Art.  42,  Feita  a  arguição  de  falsidade  a  qualquer  donimen^^ 
to,  ou  testemunha,  se  parecer  ás  secções,  ou  conselho,  que  6 
elle  indispensável  á  dei'isão  do  negocio,  t-  nOo  querendo  a  par- 
te renuncia-Io,  será  suspenso  o  processo,  até  iiue  em  juizo  com- 
Iietente  se  decida  a  falsidade. 

Art.  43.  Se  a  secção,  ou  conselho,  entender  que  tíil  testemu- 
nha ou  documento  não  é  necessário  para  douisílo  do  negocio, 
continuará  o  processo  sem  embargo  da  dita  arguiç&o. 

Art.  41  O  mesmo  terá  lugar,  quando  aparte  que  produzio 
8  mencionada  testemunha  ou  dooimento  nada  responder,  ou 
deile  desistir. 

Logo  que  uma  semelliante  tirgui(,-Qo  lor  feita,  e  a  considerar 
procedente  a  secçfio,  ou  i'on.seUio  aorá  intimada  a  parle  que  o 
tiver  produzido  para  dizer  a  bom  de  seu  direito. 

Art.  4õ.  Das  resoluções  dos  presidentes  das  províncias  em 
negócios  contenciosos  poderão  as  partes  interpor  recurso  dentro 
do  dez  dias  por  petição  munida  aos  precisos  documentos,  que 
manifeste  as  razões  do  graveme  soílVido ;  e  os  presidentes  a 
remotteráõ  com  informação,  ou  sem  t4la,  á  reactiva  secreta- 
ria de  estado. 

Art.  46.  Também  terá  lugar  recurso  das  decisões  dos  minis- 
tros do  estado  cm  matéria  contenciosa,  e  tanto  este,  como  o  do 
artigo  antecedente,  pmlerá  ser  decidido  por  decreto  imperial, 
sem  se  ouvir,  ou  ou\-iiido-seas  respectivas  escções,  e  o  conselho 
de  estado, 

Art,  47.  A  resolução  imperial  tomada  sobre  parecer  de 
sccçflo,  consulta  do  conselho,  ou  sein  ella,  ein  virtude  do  pro- 
cesso de  que  trata  este  capitulo,  ísú  poderá  ser  embargada 
nos  casos: 

l,"  De  Dãu  ter  sido  intimado  algum  dos  prejudicados. 


2  '  De  lor  c«rrÍdo  n  ijmeMsn  á  iwitia,  <\uf  nSo  possa  i 
imputada  ao  conileiitnado. 

Art.  48.  Oá  embargue,  no  casi»  do  artigo  ant-^cedciitc.  sú  fc 
râo  Ilibar  antes  que  o  decreto  iinnerial  sam  rernetlido  pura  | 
autorímde  judiciaria,  ou  dcittii)  aos  dez  uiuã  coiitudus  do  e 
(jue  foi  feita  iiitimaçilu  ao  condeiniiadu. 

Art.  4!).  Oa  embargos  se rSo  aprasentados  p^lo  respectivl 
ministro  ao  conselho,  o  quti!  consultará  ao  imperador  para  tf 
desattender,  ou  para  refoiínar  a  imperial  resoluçúo,  oa  paD 
ordenar  que  de  novo  seja  exaniintula  na  competente  secção,  J 

Art.  50.  No  caso  de  ser  a  reaoliiçílo  imperial  de  novo  K 
nada,  poderá  sua  execuç3o  ser  suspensii  pelo  respectivo  n 
tro,  quando  na  demoia  não  liaja  pfrigo,  o  de  nãosersuspt 
possa  resultar  damno  irreparável. 

Art.  51  A  imperial  resolução  será  executada  como  qualqdl 
senteni^n  judiciaria,  e  peloá  mosmur;  juizes  e  lúrma  [úila  qi^ 
estas  o  são 

Sendo  umdemuada  n  administração,  a  execuçtto  seti  f^ 
ad  m  inistrdtiM  1 1  ri  eii  t< 


Dati  ilis/jQuiçôrn  'jin 


Art.  'yl.  Haverá  sempre  ein  effectivo  servii^  dozeâ 
ttteiros  de  estado,  um  dos  iicaes  escreverá  as  actas  dos  r 
cios,  que  deverem  ser  conservados  em  segredo. 

Art.  M.  Se  ;.  n  conaelbeiro  em  elleclivo  serviço  nfto  p_ 
der  e.\ercer  suas  tuncções  por  mais  de  quinze  dias  continiioi 
será  designado  o  conselheiro  de  estado  e.-itiuoi-dinario  que  f 
de  servir  durante  o  seu  impedimento,  cessando  o  i[ual  cer- 
ra também  a  substituiçilo,  independente  de  nova   ordem. 

Art.  54.  (.1  conselheiro  de  estado ,  que  fòr  ministro  de  a 
tudo  ou  emprigado  em  qualquer  commissao ,  cujo  exercido  fl 
iticcmpativel  com  as  funfções  do  rmiselho  ,  será  consideraj 
impedido  e  se  lhe  apçliciiiA  n  ,!i-.];,.v|.i  n,,  :ulÍ£;o  antecedente^ 

Art.  55,     O  conselheiíii  ■ ;  ■  -.    i-:ijii  do  cx 

tnias  tunc^-ões  passará  o.  loi'  ■    ■  .  iMliii.ino, 

Art.  5G,    Soperceberji"^;;!.!'.!!    !■  ■" ■-■'  "iisi'lheirosemeBíaÍ 

tivo  serviço,  1 

Art.  57.  Os  conselheiros  de  estado  ,  nos  actos  publicosfl 
funcções  da  corte,  occuparúõ  o  primeiro  lugar  depojs  dos  no 
nihtros  e  secretários  de  estado  ;  tenlo  otratamentodc  EjccellMJ 
cia  ,  gozarão  das  honras  de  que  gozilu  os  mesmos  ministras^ 
usarão  do  uniforme  de  que  estes  usflo  ,  tendo  poriam  nas  a 

fas  da  farda,  acima  dos  canhões  bordados,  uma  esphera,  e  a 
re  esta  n  coroa  imperial. 


—  sa7  — 

Art.  -W.  Trtlnf)  as  nutoriílades  [iiililicas  s3o  nhrigadna  a 
I  ciimiirir  as  dcleriuinações  expedidas  ma  lirtude  díate  reftula- 
I  mento  e  tendentes  á  sua  axecuçíití. 

[      Art.  59.     Haverá  no  conselho  e  em  cada  uma  de  suas  secções 
[  três  livros  : 

1."  Para  registro  das  actas  respectivas. 
2.*  Para  registro  das  ordens  iinperiaes. 
3.*  Para  remstro  dos  pareceres  e  consultas. 
Art-  GO.     Ficao  revogadas  todas  as  díspoáções  em   con- 
trario. 

Cândido  Josií  de  Araújo  Vianna,  do  meu  conselho  ,  ministro 
e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  ímperio ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faca  executar  com  os  despachos  necessários.  Pfda- 
cio  do  Rio  (}e  Janeiro,  em  5  do  Fevereiro  de  1812,  21"  da  inde- 
pendência e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  S.  M.  o  Imperador. 

CandUio  José  de  Aruujo  Tii 


D.  Pedro  I.  por  gra^-a  de  Deos  e  unanime  acclamacilo  dos 

fovos,  imperadar  constitucional  e  defensor  perpetuo  do  Brazil ; 
azemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  a  asseinbléa 
geral  decretou  c  nós  queremos  a  lei  seguinte : 

TITULO  UMCO. 

Da  reíjKmmhilidade  do»  minialros  f  secretanon  de  ns/ado,  e 
lira  romrUifinis  de  txlado,  a  da  maneira  de  proceder  rontra 

elles. 


I  Da  natureza  dos  delicias  jior  que  são  responsaceu  os  ministros 
e  secretários  de  estado,  e  das  penas  qiw  llie  correspondem. 


Art.  1."  Os  ministros  e  secretários  de  estado  sSo  responsa- 
[  veis  por  Ii'aií,'úo : 
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§  l.o  Attentando  por  tratados,  convenções  e  ajustes  dentro 
ou  fora  do  império,  ou  por  outros  quaesquer  actos  de  seu  offi- 
cio,  ou  prevalecendo-se  delle  com  dolo  manifesto : 

!.•  Contra  a  forma  estabelecida  do  governo. 

2.0  Contra  o  livre  exercício  dos  poderes  políticos  reconheci- 
dos pela  constituição  do  império. 

3.**  Contra  a  independência,  integridade  e  defesa  da  naçilo. 

4.°  Contra  a  pessoa  ou  vida  do  imperador,  da  miperatriz, 
ou  de  algum  dos  príncipes  ou  princezas  da  imperial  família. 

^  2.0  Machinando  a  destruição  da  religião  catnolica  apostó- 
lica romana. 

§  3."  Sao  applicaveis  aos  delictos  especificados  neste  artigo 
as  penas  seguintes : 

Máxima:  morte  natural. 

Média :  perda  da  confiança  da  nação  e  de  todas  as  honras  ; 
inhabilidade  perpetua  para  occupar  empregos  de  confiança,  e 
cinco  annos  de  prisão. 

Minima :  perda  da  confiança  da  nação,  inhabilidade  perpe- 
tua, restricta  ao  emprego  em  que  é  julgado,  e  cinco  annos  de 
suspensão  do  exercício  dos  direitos  políticos. 

Art.  2."  São  responsáveis  por  peita,  suborno  ou  concussão: 

5J  l.o  Por  peita  aceitando  dadiva  ou  promessa,  directa  ou 
indirectamente,  para  se  decidirem  em  qualquer  acto  do  seu  mi- 
nistério. 

As  penas  para  os  delictos  designados  neste  paragrapho  são : 

Máxima:  inhabilidade  perpetua  para  todos  os  empregos,  ea 
multa  do  triplo  do  valor  da  peita. 

IMédia :  iiihabilidade  perpetua  para  o  emprego  de  ministro 
c  secretario  de  estado,  inhabilidade  por  dez  annos  para  os  ou- 
tros empregos,  e  a  multa  do  duplo  do  valor  da  peita. 

Minima :  perda  do  emprego,  e  multa  do  valor  da  peita. 

^  2."  Por  suborno,  corrompendo  por  sua  influencia,  ou  pe- 
ditório, a  alguém  ])ara  ol)rar  contra  o  que  deve,  no  desempe- 
nho de  suas  iuncçõcs  publicas ,  ou  deixando-se  corromper  por 
influencia,  ou  peditório  de  alguém,  para  obrarem  o  que  não  de- 
vem, ou  deixarem  de  obrar  o  que  devem. 

As  penas  para  os  delictos  designados  neste  paragrapho  são ; 

Alaxima:  suspensão  do  emprego  por  três  annos. 

JMédia :  por  dous. 

i\linima :  por  um. 

O  réo  incorre  nestas  penas,  ainda  quando  se  não  verifique  o 
efleito  do  suborno,  assim  como  acontece  na  peita. 

^  3."  Por  concussão,  extorquindo  ou  exigmdo  o  que  não  for 
devido,  ainda  que  .seja  para  a  fazenda  publica,  ainda  quando 
se  não  sisra  o  efleito  do  recebimento. 

As  penas  para  os  delictos  designados  neste  paragrapho  são  : 

Máxima :  suspensão  do  emprego  por  seis  annos. 

Média :  por  quatro. 
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Mítiima;  por  doua. 

^  't.*  O  rio  que,  tendo  commettida  algum  dos  delictoa  es- 
pecificados lios  pan4n«plio8  antecedentes,  os  tiver  levado  a 
pleno  eflpito,  e  por  meio  delles  abusado  do  poder,  ou  faltado 
a  obsen'ancÍa  da  lei ,  eotfrerá ,  além  das  penas  declaradas 
nos  ditos  paragraphos,  as  ijuc  ao  diante  se  dectarílo  nos 
arts.  3"  e  4". 

Art.  3."  SGo  responsáveis  por  abuso  de  poder : 

Jl,*  Usando  mal  da  sua  autoridade  nos  netos  não  especifi- 
os  na  lei,  que  tenhilo  produzido  prejuízo,  ou  damno  prova- 
do ao  Estado,  ou  a  qualquer  partictilai-. 

As  penas  para  os  dclietos  designados  neste  paragiupbo  silo : 

Máxima  ;  três  annos  de  remoção  para  fora  da  côrtc  e  seu 
termo. 

M^a :  dous  annos. 

Minima :  um  anno. 

Aldm  disso  a  reparaçflo  do  damno  ú  parte,  havendo^,  ou  » 
íazenda  publica  quando  esta  seja  interessada,  sem  o  que  Mo 
voltará  ú  corte. 

§  2."  Usurpando  qualquer  das  attribuições  do  poder  legisla- 
tivo ou  judiciário. 

As  penas  para  os  delictos  designados  neste  paragrapho  siio: 

Máxima:  mhabilida  de  perpetua  para  todos  os  empregos  e 
dous  annos  de  prisíSo. 

Alédia:  inhaoilidade  por  dez  annos  para  todos  os  empregos. 

Minima:  perda  du  emprego. 

Art.  -í."  SSa  responsáveis  por  falta  de  observância  da  lei : 

SI."  Nao  cumprindo  a  lei,  ou  fnzendo  o  contrario  do  que 
ella  ordena. 

S  2.»  Nao  fazendo  ellectiva  a  responsabilidade  dos  seus  su- 
balternos, 

As  penas  para  os  delíctos  designados  neste  artigo  sao  as  do 
art.  3",  §  1",  inclusive  a  reparação  do  damno. 

Art.  5.°  SSo  responsáveis  peio  que  obrarem  contra  a  liber- 
dade, segurança  ou  propriedaae  dos  cidadãos : 

S  1"  Obrando  contra  os  direitos  indi\iduaes  dos  cidodnos 
que  têm  por  base  a  litverdade,  seguran^Tt  oti  propriedade  mar- 
cados na  constituiçAo,  art.  1~H. 

Art.  6."  São  responsáveis  por  dissipaçfto  dos  Itens  públicos: 

§  l.»  Ordenando,  ou  concorrendo  de  qualquer  modo  paia  as 
âespezas  «Só  autorisados  por  lei,  ou  para  se  fazerem  contra  a 
forma  nella  estabelecida,  ou  para  se  celebrarem  contractos 
manifestamente  lesivos. 

,^  2.0  PJilo  praticando  («dos  os  meios  ao  seu  aliance  para  a 
arrecadação,  ou  conservação  dos  bens  moveis  ou  inimoveis,  ou 
tendas  da  naçúo. 

8  3."  Nflo  pondo,  ou  nfio  conservando  can  bom  estado  a  con- 
tMalidade  du  um  repartivãu. 
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As  penas  para  os  delictos  desi^ados  nos  arts.  5*  e  6*  são 
as  mesmas  applicadas  aos  que  estão  comprchendidos  no  §  1*  do 
art.  3»,  inclusive  a  reparação  do  damno. 

CAPITULO  11. 

Dos  cldicios  dos  coTiseUieiros  de  estado  e  das  penas 

correspoTidentes . 

Art.  7.'  Os  conselheiros  de  estado  suo  responsáveis  pelos 
conselhos  que  derem : 

1.*  Sendo  oppostos  ás  leis. 

2.*  Sendo  contra  os  interesses  do  Estado,  se  forem  manifes- 
tamente dolosos. 

Os  conselheiros  de  estado  por  taes  conselhos  incorrem  nas 
mesmas  penas  em  que  os  ministros  e  secretários  de  estado  in- 
correm por  factos  análogos  a  estes. 

Quando  porém  ao  conselho  se  não  seguir  effeito,  sofFreráõ  a 
pena  no  gráo  médio ,  nunca  menor  que  a  suspensão  do  em- 
prego de  1  a  10  annos. 

CAPITULO  111. 


Da  rruineira  de  procedei*  contra  os  ministros  e  secretários 
de  estado  e  conselheiros  de  estado. 


sEcx;;Ão  i. 
Da  denuTicia  e  decreto  de  accusação. 

Art.  8.*  Todo  o  cidadão  pode  denunciar,  na  forma  do  §  30 
do  art.  179  da  constituição  ,  os  ministros  e  secretários  de  esta- 
do pelos  delictos  especiticados  nesta  lei ;  este  direito  porém 
prescreve  passados  3  annos. 

As  commissoes  da  camará  devem  denunciar  os  delictos  que 
encontrarem  no  exame  de  quaesquer  neí>;oí'ios,  e  os  membros  de 
ambas  as  camarás  o  poderáo  fa/er  dentro  do  prazo  de  duas  le- 
gislaturas depois  de  commettido  o  delicto. 

Art.  9.*  As  denuncias  devem  conter  a  assignatura  do  de- 
nunciante e  os  documentos  que  facão  acreditar  a  existência  dos 
delictos  ou  uma  declaração  concludente  da  impossibilidade  de 
aparcsenta-los. 

Art.  10.  A  camará  dos  deputados,  sendo-lhe  presente  a  de- 
nuncia ,  mandará  examina-la  por  uma  commissão  especial ;  e 


Fsobre  este  exame,  no  caso  que  a  iitlo  rcjoitR,  mandará,  sendo  ne- 
[cessarin,  produzir  novas  provas,  que  serão  igualmente  exami- 
r  nados  na  conimissão  ,  a  qual  lambem  inquirirá  as  testemunhas 
nos  casns  em  que  forem  necessários. 

Art.  11.     Quando  á  camará  parecer  attíndivel  a  denuncia, 

mandará  responder  o  denunciado,  remcttendo-lhe  cópia  de  tudo, 

.  e  fixando  o  praxo  era  que  deve  dar  a  resposta  por  escripto,  o 

L  qual  poderá  ser  proro^do  quando  o  mesmo  denunciado  o  re- 

I  queira. 

1  Art.  12.  Findo  o  prazopara  a  resposta,  ou  dia  tenha  sido 
(.apresentada ,  ou  nâo  ,  tornará  o  negocio  a  ser  examinado  pela 
§'tncsma  ououlracoramissao,  que  interporá  o  seu  parecer  se  tem 
)U  não  lugar  a  accusaçúo. 
Art.  13-  Interposto  o  parecer  ,  será  este  discutido  no  dia 
li]ue  a  camará  determinar  a  propostit  do  presidente  ;  comtanto 
I  ,porém  que  seja  entre  o  terceira  e  sexto  dia  depois  daquelle  em 
1  que  o  parecer  tiver  sido  apresent^wtn, 

i  Art.  14.  Terminado  o  debate  da  Ticgunda  discussão,  a  qual 
I  se  verificará  oito  dias  depois  da  primeira,  a  camará  decidira — 
1  se  tem  ou  nSo  lugar  a  accusa^ão,— e  decidindo  pela  afErmati- 
I  va,  a  decretará  nesta  forma  : 

i'  A  camará  dos  deputados  decreta  a  accusaçúo  contra  o  mi- 
I  (listro  e  secretario  de  estado  dos  negocies  de...  F..  ou  o  conse- 
I  itieiro  de  estado  F-,  peto  delicto  de.. ..  e  a  envia  á  camará  dos 
I  senadores  com  todos  os  documentos  relativos,  para  se  proceder 
1  na  forma  da  constituição  c  da  lei.  " 

An.  15.  O  decreto  de  accusaçúo  será  escripto  em  duplíca- 
I  do,  assignado  pelo  presidente  e  dous  secretaiios ;  c  destes  au- 
b  togmphos  um  será  remettido  ao  governo  ]iara  o  faner  intimar 
I  ao  BccusiiJo  e  realisar  os  seus  efieitos ;  c  o  outro  enviado  ao 
I  senado  com  todoo  processo  origina],  ficando  uma  cópia  autbeii- 
[.tica  na  secretaria. 

Art.  16.  A  intimaçíío  será  fâta  dentro  de  24  horas,  quan- 
I  do  o  Recusado  esteia  na  corte ;  ou  deuLio  do  prazo  mais  breve 
Ipossivel.  no  caso  3e  estar  fora  delia  ;  e  para  dar  ao  decreto  a 
■■execução,  que  toca  ao  governo ,  será  competente  qualquer  dos 
tnitustros  de  estado  a  ciueni  for  ilirigido. 

Art.  17.  Os  efleitos  do  decreto  da  accusação  principião  do 
I  dia  da  intimação,  e  siio  os  seguintes : 

I      1."  Ficar  o  accusado  suspenso  do  exercício  de  todas  as  fuiio- 
f  ções  publicas ,  at<'  final  sentença,  e  inhabilitado  nesse  tempo 
L  para  ser  proposto  a  outro  emprego  ou  nelle  provido. 
'      2."  Ficar  sujeito  á  accusaçíio  criminal. 

3."  Ser  preso  nos  castis  em  que  pela  lei  tem  lugar  a  prisão. 
■1."  Suspende r-se-Ihe  metade  do  ordenado,  ou  soldo,  que  ti- 
[■  ver ;  ou   pcrdL'-lo  efteclivanicntc ,  se    liflu  fôr  a  Jina!  absol- 
7  vido. 

Avt.  IS.     A  citiiiara  uomeurú  uma  cuiiimiíssui)  de  cinco  a 


sete  membros  para  fazer  a  accusaçuo  no  senado,  obrigada  afa- 
zer uso  dos  documentos  e  instrucçoes  que  lhe  forem  fonecidos 
pelo  denunciante,  sendo  attendiveis  ;  e  os  membros  desta  com- 
missão  escolherão  d' entre  si  o  relator  ou  relatores. 

Art.  19.  Nos  casos  em  que  a  publicidade  c  demora  possão 
de  algum  modo  ameaçar  a  segurança  do  Estado ,  ou  da  pessoa 
do  imperador,  a  camará  deliberara  em  sessão  secreta  a  suspen- 
são c  custodia  do  denunciado  ,  guardada  a  formalidade  do  art. 
27  da  constituição ,  existindo  provas  sufficicntes,  que  também 
poderá  haver  em  segredo  ;  mas  logo  que  cessar  o  perigo  ,  for- 
mará o  processo  publico,  como  fica  prescripto. 

SECÇÃO   11. 

Do  jyrocesso  da  accvsação  e  da  sentença. 

Art.  20.  Para  julgar  estes  crimes  o  senado  se  converte  cm 
tribunal  de  justiça. 

Art.  21.  Todos  os  senadores  são  juizes  competentes  para 
conhecerem  dos  crimes  de  responsabilidade  dos  ministros  e  se- 
cretários de  estado  e  conselheiros  de  estado ,  e  applicar-lhes  a 
lei. 

Art.  22.    Exceptuão-sc : 

l.«  Os  que  tiverem  parentesco  em  linha  recta  de  ascenden^ 
tes ,  ou  descendentes  ,  sogro  e  genro  ;  em  linha  collateral  ir- 
mãos ,  cunhados  ,  emquanto  durar  o  cunhadio,  e  os  primos 
co-irmãos. 

2."  Os  que  tiverem  deposto  como  testemunha  na  formação 
da  culpa  ou  do  processo. 

3.«  Os  que  tiverem  demanda  por  si  ou  suas  mulheres  sobre 
a  maior  parte  de  seus  bens ,  e  o  litigio  tiver  sido  proposto 
antes  da  accusação. 

4. o  Os  que  tiverem  herdeiros  prcsumptivos. 

Art.  23.  Estes  impedimentos  poderão  ser  allegados ,  tanto 
pelo  accusado  ,  seus  procuradores  ,  advogados  ou  defensores,  e 
commissão  accusadora  ,  como  pelos  senadores  que  tiverem  im- 
pedimento, e  o  senado  decidirá. 

Art.  24.  Ao  accusado  será  permittido  recusar  até  seis  se- 
nadores, sem  declarar  o  motivo,  além  daquelles  que  forem  re- 
cusados  na  íórma  do  art.  22. 

Art.  25.  Recebido  o  decreto  da  accusação  com  o  proc^go 
enviado  pela  camará  dos  deputados ,  e  apresentado  o  libello 
e  documentos  pela  commissão  da  accusação  ,  será  notificado  o 
accusado  para  comparecer  perante  o  senado  no  dia  que  for 
aprazado. 

Art.  26.  A  notificação  será  feita  por  officio  do  secretario 
do  senado,  acompanhado  da  cópia  do  libello  e  documentos ; 
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aesim  como  do  rol  tias  lesteiimnhas ,  no  caso  que  ti  dita  com- 
nissOo  (IS  queira  produzir, 

Art,  '27.  O  ac(nisadi>  uomparecpní  r^""  si ,  ou  seus  pi-ocum- 
dores  e  advn<^os,  ou  outros  quacsqucr  defensores  par  pile  es- 
colhidos, Imvendo  cominunictidu  ii  cuinmissuo  da  iiccus;içílo 
24  horas  antes  o  rol  das  testemunhas  que  houver  de  pro- 
duzir. 

Art,  '28,  Entre  a  notificaçito  e  o  comprirecimenlo  do  accu- 
sado  mediará  pelo  menos  u  espaço  de  oito  dias. 

Art.  29.  Sc  o  accusado ,  estando  preso  ,  quizer  comparecer 
pessoalmente  para  deduzir  a  sua  defesa  ,  se  officiarã  ao  gover- 
no para  o  fazer  conduãr  com  decência  e  segurança. 

Art,  30.  No  caso  de  revelia,  nomeará  o  senado  um  advoga- 
do para  a  defesa  do  rio  ,  ao  qual  será  enviada  com  officio  do 
secretario  do  senado  cópia  do  lihello  e  de  todas  as  mais  peças 
da  accusaçSo. 

Art.  31.  No  dia  aprazado  ,  estando  presentes  o  accusado  , 

os  procuradores .  advogados  e  defensores,  ou  o  advc^ado  no- 
meado para  defender  o  réo  á  sua  revelia .  assim  como  a  com- 
mias&o  accnsadora ,  e  feita  a  verificação  dos  senadores  presen- 
tes ,  declarará  o  presidente  o  olyecto  da  sessão  ;  segui r-se-liflo 
as  recusações  na  conformidade  dos  arts.  22,  23  e  24,  e  logo  os 
senadores  recusados  se  retiraráõ. 

Art.  32.  Concluídas  as  recusaçÕcs  e  achando-se  preaentc  o 
numero  de  senadores  designado  pela  constituição  para  haver 
se^o  ,  mandará  o  presidente  que  se  leião  o  processo  prepara-  l 
tório .  o  acto  da  accusação  ou  libello ,  e  os  artigos  da  defesA  j 
do  réo. 

Art,  33,  Serílo  pelo  presidente  interrogadas  então  ns  teste- 
munhas oflerecidas  pela  commissiío  e  depois  as  do  accusado. 
Aa  testemunhas  serflo  juramentadas  c  in([UÍridas  puliiicamen- 
te  e  mesmo  presentes  as  partes ;  depondo  porém  em  separado 
efóra  da  presença  uma  das  outras  .  escrevendo-se  com  toda  a 
distincção  os  seus  ditos ,  os  quaes  lhes  serão  tidos  antes  de  as- 
BÍgnarem. 

Art.  34.  Qualquer  inemhro  da  conmiiasíio  da  accusaçfio, 
ou  do  senado  ,  e  bem  assim  o  accusado ,  seus  procuradores  , 
advogados  ou  defensores  ,  poderáõ  exigir-se  façflo  ás  testema- 
nhas  as  perguntas  que  julgarem  necessárias ,  e  que  se  notem 
com  sígnaes  á  margem  quaesquer  adJições ,  mudanças  ou  vn- 
riaçSes  que  occorrerem. 

Art.  35,  A  commissao  da  accuaaç3o,  o  accusado,  seus  pro- 
curadores ,  advogados  ou  defensores,  poderão  ,  no  mesmo  acto 
em  qup-  as  testemunhas  depõem  ,  f-ontesta-la-H  o  argui-las ,  sem 
comtudo  as  interromper. 

Art.  30.  Poderáõ  igualmente  exigir  que  algumas  testemu- 
nhas sejão  uatreadas  e  repcrguntadas ;  que  aquellas  que  ellcs 
deedgnarem  se  retirem  ,  iicanao  outras  presentes ;  que  se  façâo 
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(]\iaesquer  outras  diligencias  a  bem  da  verdade,  c  da  rnd 
tórma  que  sejão  ouvidas  algumas  quo  pliPijfarem  jã  tarde,  r^ 
tantu  que  niio  tenha  ninda  principiado  a  votação. 

Art.  37^  No  lim  de  cada  depoimento ,  o  presidente  perguil-' . 
tara  á  testemunha  se  conhece  bem  o  accusado  que  está  pre- 
sente ou  que  se  deiende  por  seu  procurador,  e  ao  accusado  ou 
seus  procuradores,  sit  ciuertin  dizer  alguma  cousa  contra  o  que 
acabflo  de  ouur.  caso  elles  o  nflo  lenhíLo  jã  feito  em  \-irtudc  da 
faculdade  permittída  pelos  arts.  3í  e  35. 

Art.  38.  Haverá  debato  verbal  entre  a  conimissão  arcusa- 
dora  e  o  accusado ,  seus  procuradores,  advogados  e  defensores; 
somente  porém  ao  accusado  será  permittido  fazer  aUe^^açúo 
por  si ,  seus  procuradores ,  advogados  c  defensores ,  por  es- 
cripto:  e  neste  caso  se  lhes  assignarã  o  termo  de  5  dias  para 
o  fazerem  ,  dando-se-Ihes  por  cópia  os  novos  documentos  e  de- 
poimentos de  testemunhas  havfndo-os. 

Art.  3».  O  presidente  perguntará  ao  accusado .  se  quer  di- 
zer ainda  alguma  cousa  mais  sobre  a  elucidação  do  processo  e 
verdade  dos  factos. 

Art.  40.  Concluídos  estes  actos,  se  procederá  á  sessão  se- 
creta ,  onde  se  discutirá  o  objecto  da  accusaçâo  em  commissílo 
geral .  no  fim  da  qual  perguntará  o  presidente  se  dão  a  maté- 
ria por  discutida,  e  se  estão  promptos  para  a  votação. 

Art.  -11.  Decidindo  o  tribuna!  que  sim  ,  se  tornará  publica 
a  sessão  para  a  votaçflo  ,  mio  voltando  a  commissão  acciísado- 
ra  para  a  sala  do  senado  .  nem  procuradores ,  advogados  c  de- 
fensores do  réo  ,  rclirando-se  este  para  lugar  e  distancia  em 
que  nílo  possa  ouvir  sua  sentença. 

Art.  12.  Fazendo  entfíi)  o  presidente  um  relatório  resumido 
indicando  as  provase  fundamentos  da  accusaçâo  e  defesa,  per- 
guntará se  o  rio  6  criminoso  de.... ,  de  que  é  arguido  ,  o  que 
se  decidirá  por  volaçíio  symbolica.  No  caso  de  empate  decla- 
rar-se-ha  que  o  ri^o  niSo  í  cidpado, 

Art.  43.  Venccndo-se  que  o  réo  i^  criminoso,  proporá  o  pre- 
sidente separadamente  em  que  gráo  deve  ser  condemnado .  se 
no  máximo  ,  se  no  médio.  Hãn  ficando  o  réo  coraprehendido 
em  algum  dos  dons  grãos  acima  especificados,  entende-sc  que 
tem  lugar  a  imposiçfio  da  pena  correspondente  ao  grão  mi- 

Art.   11.  A  sentença  será  escripta  no  processo  pelo  prim» 
ro  secretario,  as,sigim(la  pelo  presidente  e  por  todos  ossenr 
res  que   forno  jmzes .   e    copiada  exactamente   na  acta 
sessão, 

Art.  15.  Da  sentença  proferida  pelo  senado  não  haver&V 
curso  algum  ,  senSo  o  de  uns  unit^os  embargos ,  oppostos  r 
réo  ,  dentro  no  espaço  de  10  dias.  " 

Art,  411.  Apresentados  os  embargos  em  fornia  articalai 
ou  cmno  melhor  convier  ;iu  réu,  e  lidos  na  camará,  serfio  d 
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tiiiuttdDS  coai  vista  á  tomniissuo  accuaadora  com  os  respectivos 
documentos,  havendo-os.  A  resposta  será  dada  em  dez  dias :  e 
lida  igualmente  iia  camará,  ficará  o  processo  sobre  a  mesa  por 
três  mas. 

An.  47.  Findo  este  termo  proporá  o  presidente  acamara  se 
recebe  e  juljra  li)f,'o  pmvados  oa  emliargos,  para  se  declarar 
que  nBo  tem  lugar  a  pena  ou  ser  o  réo  jâgado  innocente, 

Art.  48.  Não  se  vencendo  a  absolvição  do  rêo,  proporá  o 
presidente  se  tem  lugar  u  modificação  da  sentença,  e  qual  ella 
deva  ser. 

Art.  49,  Nilo  se  approvaiidn  qualquer  das  duas  h)'pothese3 
propostas ,  consultar-sc-ha  o  senado  se  recebe  ao  menos  os 
embargos  para  dar  lugar  aprova;  e  decidindo-se  que  sim, 
assignar-se-ha  termo  razoado  para  a  mesma  prova. 

Art.  50,  Apresentada  a  prova ,  proporá  o  presidente  se  dia 
é  bastante  e  concludente ;  e  vencendo-se  que  sim  ,  consultará 
a  camará  sobre  a  reforma  da  sentença  e  absolvição  do  réo.  ou 
ao  menos  sobre  a  niodiãcaç'ão  da  miasma  senten<^  e  sua  pena. 

Art.  51.  Quando  a  camará  desprezar  os  embargos  sem  ter 
concedido  espaço  para  prova,  ou  depois  de  ter  dado  lugar  para 
ella  não  a  julgar  sufficientc,  entender-se-ba  que  fica  confirmada 
a  sentença  embargada. 

Art.  52.  Em  todos  os  casos  acima  reFerídos  lançar-se-ba  no 
processo  a  sentença  definitivamente  proferida  pelo  senado 
sobre  os  embargos ,  a  qual  será  lavrada  e  aseignalia  conforme 
o  art.  44. 

Art.  53.  Se  a  sentença  fòr  absolutória  cila  produzirá  imme- 
diatamente  a  soltura  do  réo,  estando  preso,  e  a  sua  rehabilita- 
çfio  para  ser  empregado  no  serviço  publico,  devendo  sor  pon- 
tualmente cumpnda;  mas  sendo  condemnatoria  será  remettida 
ao  governo  para  que  tenha  sua  devida  e.xecução. 

Art.  51.  Antes  da  sentença  definitiva,  ou  de  qualquer  outra 
decisão  final  sobre  os  embargos,  haverá  debate  publico  entre  a 
commissão  nccusadora  e  o  acciísado  ou  seus  procuradores , 
advogados  c  defensores. 


DispaaiçTies  c/eraes. 


Art,  55.  Nos  processos,  em  uma  e  outra  camará,  escreverão 
os  officiacs  maiores  das  suas  secretarias. 

Art.  50.  Quando  forem  precisas  testemunhas  as  cnmara.s  as 
farflo  notificar,  o  as  ordens  para  compelli-las  aerflo  mandadas 
executar  por  qualquer  magifitrado  ou  juiz  territorial ,  segundo 
alei,  em  conformidade- (ib  aviso,  que  lhe  será  dirigido  pelo 
secretario  da  camará  a  que  pertença ,  sendo  os  magistrados 
3B 


obrisfados  a  executar  as  ordens  que  para  esse  fim  lhes  forem 
dirildas.  ... 

Art.  57.  As  penas  pecuniárias  impostas  nesta  lei  serSo 
applicadas  para  estabelecimentos  pios  e  de  caridade. 

Art.  58.  Se  o  ministro  e  secretario  de  estado,  ou  o  conse- 
lheiro de  estado,  não  tiver  meios  de  pagar  a  pena  pecuniária, 
será  esta  commutada  em  pena  de  pnsáo  na  proporção  de  20;^ 
por  dia. 

Art.  59.  Decidindo  o  senado  que  tem  lugar  a  indemnisação, 
assim  se  declarará  na  sentença ,  e  as  partes  lesadas  poderão 
demandar  por  ella  os  réos  perante  os  juizes  do  foro  commum. 

Art.  60.  Quando  o  denunciado  ou  o  accusado  já  estiver  fora 
do  ministério  ao  tempo  da  denuncia  ou  accusação,  será  igual- 
mente ouvido  pela  maneira  declarada  nas  duas  secções  do 
cap.  3o,  marcando-se-lhe  prazo  razoável  para  a  resposta  e 
cumprimento. 

Art.  61.  No  caso  da  dissolução  da  camará  dos  deputados , 
otl  de  encerramento  da  sessão,  um  dos  primeiros  trabalhos  da 
sessão  seguinte  será  a  continuação  do  processo  da  denuncia 
ou  accusação  que  se  tiver  começado. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  da  referida  lei  pertencer  que  a  cumprão  e 
facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  con- 
tém. O  secretario  de  estado  dos  negócios  do  império  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, aos  15  de  Outubro  de  1827,  sexto  da  independência  e 
do  império; 

Imperador,  com  rubrica  e  guarda. 

Visconde  de  S,  Leopoldo. 


'« «  -  -. 


LEI  DE  Ift  DE  SETEMBRO  DE  1828,  CONSTITUTIVA 
DO  SUPREMO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 


D.  Pedro,  por  graça  de  Deos  e  nnanime  acclamaçilo  dos  iio- 
vos,  imperador  constitiicional  e  defensor  perpetuo  do  Brazil : 
Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos  que  a  assemblca 
geral  decretou,  e  nós  queremos  a  lei  seguinte : 


CAPITULO  l. 


Do  presidenfe  e  minislros  tio  supremo  Iribwnal  de  justiça. 


Alt.  1."  O  supremo  tribunal  de  justiça  será  composto  de  17 
juizes  letrados,  tirados  das  relações  por  suas  antigiudodes,  c 
aer&o  condecorados  com  o  títido  do  conselho ;  usarão  de  bi)ca 
e  capa ;  terão  o  tratamento  de  excellencia,  e  o  ordenado  de 
4:000;jf000  sem  outro  algum  emolunoento  ou  propina.  E  nSo  po- 
derão exercitar  outro  algum  emprego,  salvo  de  membro  do  po- 
der legislativo,  nem  accumular  nutro  algum  ordenado.  Na  primei- 
ra oi^r^nisação  poderáõ  ser  emprega.dos  neste  tribunal  os  minis- 
tros daqueiles  que  se  houverem  de  abolir,  sem  que  por  isso 
deixem  de  continuar  no  exercicio  desses  tribunaes,  emquanto 
nSo  lorem  extinctos, 

Art.  2."  O  imperador  elegerá  o  presidente  d'entre  os  mem- 
bros do  tribunal,  que  servirá  pelo  tempo  de  três  annoa.  No 
impedimento  ou  falta  do  presidente,  fará  suas  vezes  o  m^s  an- 
tigo, e  na  concorrência  de  igual  ajitiguidade  a  sorte  decidirá. 

Art.  3."  O  presidente  prestará  nas  mãos  do  imperador,  e 
os  outros  membros  nas  do  presidente,  o  seguinte  juramento : 
H  Juro  cumprir  exactamente  os  deveres  do  meu  cargo.  - 

Art.  4-"  Ao  presidente  compete  : 
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l.o  Dirigir  os  trabalhos  dentro  do  tribunal,  manter  a  ordem, 
e  fazer  executar  este  regimento. 

2.0  Distribuir  os  processos. 

3.0  Fazer  lançar  em  livro  nroprio,  e  por  elle  rubricado,  a 
matricula  de  todos  os  ma^strados  que  ora  servem,  ou  de  novo 
forem  admittidos,  o  seguidamente  o  tempo  de  sciviqo  que  lo- 
rem  vcnccindo,  com  declarac^xlo  dos  lugares  e  (jualidades  do 
serviço,  notando  se  ser\'irrio  ])em  ou  mal,  releriniio-se  em  tudo 
a  registros,  ou  documentos  existentes  na  secretaria.  Todos  os 
magistrados,  para  serem  matriculados,  apresentarão  ao  presi- 
dente por  si,  ou  seus  procuradores,  as  cartas  dos  lugares  que 
actualmente  serviíem,  e  dos  (j^ue  forem  servindo,  para  serem 
registradas,  pena  de  se  lhes  não  contar  a  antiguidade. 

1."  Informar  ao  governo  dos  magistrados  que  estiverem  nas 
circumstancias  de  serem  membros  do  tribunal,  e  dos  opposito- 
res  aos  outros  lugares  ác.  magistratura. 

5.»  Informar  ao  governo  de  pessoa  idónea  para  secretario  do 
tribunal,  e  nomear  quem  sirva  interinamente  na  sua  falta  ou 
impedimento. 

ò.«  Advertir  os  ofíiciaes  do  tribunal  quando  íaltareni  ao 
cumprimento  dos  seus  deveres,  e  multa-los,  bem  como  ao  se- 
cretario, até  á  decima  parte  dos  ordenados  de  seis  mezes. 

7.*'  Mandar  colhgir  os  documentos  e  provas  para  se  verificar 
a  responsabilidade  dos  empregados  de  cujos  delictos  e  erros 
de  oflicio  deve  o  tribunal  conhecer. 

8.«  Conceder  a  algum  membro  licença  para  nâo  ir  ao  tribu- 
nal até  oito  dias  em  cada  anno.  Por  mais  tempo  só  o  governo 
a  poderá  conceder. 

9.«  Expedir  portarias  para  a  execução  das  resoluções  e  sen- 
tenças do  tribunal,  e  mandar  fazer  as  necessárias  notificações, 
excepto  no  que  estiver  a  cargo  do  Juiz  da  culpa. 

10.  Determinar  os  dias  de  conferencia  extraordinária.  Nos 
casos  dos  p  3»,  l',  5'  e  6'^  deve  o  presidente  ouvir  primeira- 
mente o  tribunal. 


CAPITULO.  11. 


Das  funcçues  do  irilnmaL 


Art.  5."  Ao  tribunal  compete. 

1."  Conceder  ou  denegar  revistas  nas  causas,  e  pela  maneira 
que  esta  lei  determina. 

2."  Conhecer  dos  delictos  e  erros  de  officio  que  commette- 
rem  seus  mniistros  ,  os  das  relações,  os  empregados  no  corpo 
diplomático  e  os  presidentes  das  provincias. 


3."  Conhecer  p  decidir  sobre  03  conllictos  de  juriadicçao,  p 
competência  das  relações  das  províncias, 

Art.  6."  As  revistas  sóuiente  serão  concedidas  nas  causas 
eiveis  c  crimes,  quando  se  verificar  um  dos  dous  casos;  mani- 
esta  nullidade,  ou  injustiça  notória  nas  sentenças  proferidas 
cm  todos  03  juízos  cm  ultima  instancia. 

Art.  7.'  As  revistas  n&o  suspendem  a  execução  das  senten- 
ças, excepto  nas  causas  crimes,  ijuando  é  imposta  a  pena  de 
morte  natural,  degredo  ou  gales,  sendo  os  réos  os  recorrentes. 

Art.  8."  A  parte  que  quizer  usar  do  recurso  da  renata, 
fará  disso  manifestação  por  si  ou  por  seu  procurador  ao  escri- 
vão, que  a  reduzirá  a  termo  assignado  pela  parte,  ou  seu  pro- 
curador e  duas  testemunfias. 

Art.  9."  Esta  manifestaçAo  será  feita  dentro  de  dez  dias  da 
publicação  da  sentença,  e  logo  intimada  a  parte  contraria,  sal- 
vo nas  causas  crimes,  nas  quaes  poderá  ser  feita,  niío  só  em- 
qtianto  durar  a  pena,  mas  ainda  mesmo  depois  de  executadas 
as  sentenças  quando  os  punidos  quizereui  mostrar  sua  innocen- 
cia.  allegando  que  lhes  não  foi  possível  fazé-lo  antes, 

Art.  IO.  Interposto  o  recurso  da  revista,  as  parles,  no  ter- 
mo de  quinze  dias.  arrazoarão  por  escripto  sobre  a  nuUidade, 
ou  injustiça  i|ue  servir  de  fundamento  ao  dito  recurso,  sem 
novos  documentos ;  c  juntas  as  razões  aos  autos  senio  estes, 
ficando  o  tra-^lado,  remettidos  ao  secretario  do  tribunal  supre- 
mo, onde  serão  apr(?sentados  na  c^rte  c  província  do  Rio  de 
Janeiro  dentro  de  quatro  mezes :  de  um  anno  nas  províncias 
de  Goyaz.  Mato-Grosso,  Cearú,  Piauliy,  Maranhão  e  Pará;  e 
de  oito  mezes  nas  demais  províncias,  contados  do  dia  da  inter- 
posição do  recurso. 

Art.  11,  Recebendo  o  secretario  os  autos,  os  apresentará 
na  primeira  conferencia  ao  tribunal,  e  se  distribuirão  a  um  dos 
maêíatrados,  que  será  o  relator. 

Art.  12.  O  ministro  a  quem  fôr  distribuída  a  revista  exa- 
minará os  autos  e  allegações  das  partes,  e  pondo  no  processo 
uma  simples  declaração  de  o  ter  \iat",  o  passará  ao  ministro 
que  immediafjunente  se  lhe  seguir,  o  qual  procederá  da  mesma 
tdrma,  e  assim  por  diante  ató  o  numero  de  três. 

Art.  13.  Quando  o  ultimo  tiver  visto  o  processo,  o  apresen- 
tará na  mesa  no  dia  que  o  preádente  designar,  e  a  portas  aber- 
tas, illustrado  o  tribunÊiJ  pelos  três  juízes  que  virfio  os  autos, 
e  debatida  a  questão  por  todos  os  membros  presentes,  decidir- 
se-ha  á  piurafidade  de  votos,  se  se  deve  ou  não  conceder  a  re- 
vista; o  resultado  se  lançará  nos  autos  com  as  razões  em  que 
elle  se  fundou. 

Art-  14.  Em  um  e  outro  caso  a  decisão  ficará  constando  no 
tribunal,  para  o  que  será  registrada  litteralmente  em  livro  para 
esse  fim  destinado,  e  se  publicará  pela  imprensa. 

Art.  !■'».  Denegada  a  regista,  senlo  remettidos  os  autos  cx- 


officio  ao  jiiizo  ondP  forSo  fientpncindíw,  o  rocorrentp  c 
liado  nas  lUsUis.  K  se  a  sentença  tiver  impcato  pena  de  n 
te  Be  observaiú  a  lei  de  II  ile  Setembro  de  l&iG,  antes  da  a 


'oncejitla  a  it'\Ísta,  seroo  os  autos  remettidos  fl 
officio  a  uma  rciaçílo  ,  (jue  o  tribunal  designar,  tendo  o 
a  rommodidadc  das  partfs.  Se  a  causa  tiver  sido  julgadn  em 
relaçiio  ou  vm  outro  corpo  collcgial ,  será  revista  por  tantos 
juizes  quantos  forão  os  da  sentença  recorrida  ,  oomtanto  que 
nao  sejao  da  mesma  relação  ,  e  so  for  de  juizes  singulares ,  se- 
rão os  autos  i^Tialrtiente  remettidos  a  uma  relaçfio,  e  ahí  julga- 
dos por  três  juizes.  Em  um  e  outro  caso  as  partes  nao  serfio 
novamente  oundas, 

Art.  17.  Proferida  a  st^ntença  da  revista,  serSo  ex-offido 
remettidos  os  autos  pelo  presidente  do  tribunal  revisor  da  sen- 
tença ,  ao  juizo  em  que  se  proferio  a  sentença  recorrida ,  fa- 
7cnaooflicialmentcaosupremotribunalparticipaç«o  da  remessa. 

Art.  18.  O  procurador  da  coroa  e  soberania  nacional  pódc 
intentar  revista  ilas  sentenças  proferidas  entre  partes  ,  tendo 
passado  o  prazo  que  llies  •"■  i-oncedido  para  a  intentarem;  mas 
neste  caso  a  fientença  da  revista  não  aproveitará  áquclles  qué   < 
pelo  silencio  appmvárAo  a  decisão  anterior.  J 

Art.  10.  (1  tribunal  supremo  de  justiça  enviará  todos  Hgm 
annos  ao  fjoienio  uma  relaçiio  das  lausas  que  forSo  revi&tas,.  I 
indicando  tis  pontos  sobre  que  a  experiência  tiver  mostrado 
vicio,  insuíBciencia  du  legislaçilo,  as  suas  lacunas  e  íncoberencjus 
para  o  governo  propor  ao  roí-po  legislativo  ,  afim  de  se  tomar 
a  resoluçilo  que  fòr  conveniente. 

Art.  20.  Quando  o  tribunal  conhecer  dos  delictos  e  erros  de 
officio ,  cujo  cxinhecimento  ]he  confere  a  constituição  ,  o  minis- 
tro ,  a  quem  tocar  poi'  distribuição ,  ordenará  o  processo .  fa- 
zendo autuar  pelo  secretario  as  peças  instructivas  ;  c  proce- 
dendo ás  diligencias  necessárias  ,  o  apresentará  á  mesa,  aonde 
por  sorte  se  escolherííõ  três  ministros,  os  fjuaes.  depois  de  ins- 
truídos do  processo  ,  e  tendo  ouvido  o  indiciado  ,  o  pronuncia- 
rão ou  nílo  .  segundo  a  prova. 

Art,  21.  Podem  porem  as  próprias  partes  ofiendidaa  apre- 
sentar ns  suas  queixas  contra  os  presidentes  das  provinc ias ,  * 
ministros  da-i  relações ,  aos  juizes  territoriaes,  aoa  quais  rwn- 
petirá  somente  neste  caso  verificar  o  facto  que  faz  ocdijirlu  da 
queixa ,  inquirir  sobre  ellc  as  tefttcmunlias  que  llu?;  (nrcin 
apresentadas  ,  e  facilitar  ás  mesmas  partes  trrdos  os  nu  ms  i]ue 
ellas  exigirem  jiara  bem  a  instnurem.  Ainda  que  nO"  haja 

Sarte  oHendida,  compete  aci  tribunal,  á  rcquisi^lo  do  procura- 
or  da  cor^a  e  subemnia  nacional,  formar  o  procewo  ou  inan- 
da-Io  preparar  pelo  juiz  territorial  do  crime. 

Art.  22.  Os  ditoB  juizes  enviarão  ns  referidas  queixas .  por 
cópia ,  aos  querelados,  que  responderão  dentro  do  termo  de  15 
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dias  ,  »  (liii^irúu  as  Buns  respostas,  ou  ao9  mfSmofl  juizes  ,  ou 
directamente  ao  tnbunal  peio  primeiro  correio  ,  perticipando-o 
nquellcs, 

Art.  23.  Findo  o  termo  ,  09  juizes  pdo  piimeíro  correio  re- 
metteráõ  o  processo  informatorio  que  hoQverem  organisado 
iia  fórnifl  do  art.  21,  com  a  resposta  dos  querelado»  ou  sem 
ella  ,  ao  supremo  tribuna! ,  que  procederá  sem  mais  audienda 
dcs  querelados ,  na  forma  do  art.  20  o  nos  mais  termos  pres- 
criptos  por  esta  lei. 

An.  24.  Sflo  effeitJíB  da  pronuncia: 

1.0  Sujeiçílo  á  accusaçao  criminal. 

2."  SuspensAo  do  exercício  de  todas  as  funcçÕcs  publicas  B 
de  metade  du  ordenado  que  vencer,  e  inhabilidade  para  empre- 
gtB  até  final  sentença .  e  prisão  quando  a  aecusaçfio  for  de 
crimes  em  que  nfto  tem  lugar  a  fiança. 

Art.  25.  Depois  da  pronuncia  feita  pelo  supremo  tribunal 
de  justiça ,  ou  por  elle  sustentada,  dar-se-ha  insta  do  processo 
00  promotor  da  justiça,  que  será  o  mesmo  da  re!aç5o  da  corte, 
para  este  formar  olibeÚo,  derivado  das  provas  autoadas.  O  téo 
será  logo  notificado  por  ordem  do  presidente  do  tribunal  para 
comparecer  nelle  por  si ,  ou  seu  proairador  ,  no  caso  do  n.  2" 
do  art.  24 ,  e  produzirahi  a  sua  defesa  dentro  do  prazo  que  lhe 
será  marcado  com  attençno  âs  circumstancias  que  oecorrerem. 

Art.  26.  Comparecendo  o  n^o  por  si  ou  seu  procurador ,  no 
termo  que  lhe  for  assignado,  e  oflerecido  pelo  promotor  o  libei- 
lo  accusatorio  ,  se  lhe  dará  vista  para  deduzir  a  aua  defesa  no 
termo  de  8  dias  ,  que  sorá  prorogavpl  ao  prudente  arbítrio  do 
Juiz  do  feito. 

Art.  27.  Findo  este  termo  o  na  primeira  confcrt;ncia  do  tri- 
bunal, presentes  o  promotor,  aparteaccusadora,  o  réo  ou  seus 
firocuradores .  advogados  e  defensores  ,  o  mesmo  iuiz  do  feito 
Hzendo  ler  pelo  secretario  o  libello ,  a  contrariedade  e  todas 
as  mais  peças  do  processo  ,  procederá  á  inquirição  das  teste- 
munhas que  se  houverem  de  produzir  ,  ás  qtiaes  podcráõ  tam- 
bém o  promotor  e  as  partes  fozer  as  perguntas  que  lhes  parecer, 

Art.  28.  Findas  as  inquirições  e  perguntas ,  o  mesmo  juiz, 
na  conferencia  segmnte  do  tribunal ,  apresentará  por  escriptô  J 
um  relatório  circumstanciado  do  todo  o  processo,  que  nunc^J 
I>oderã  ser  julgado  |ior  menos  de  G  juizes  livres,  e  ahí  Bcrá  lido,  ? 
podendo  ser  contestado  pelo  promotor  e  pelas  partes ,  ou  a 
procuradores,  quando  fõr  inexacto,  ou  nllo  ti  ver  aprecísa  clareza,  ^ 

Art.  29.  Em  seguimento  .  a  sessSo  se  tonmrá  secreta  e  96  * 
discutirá  a  matéria  ,  no  fim  do  que  ,  declarando  os  ministros  ' 
que  estão  em  estado  de  votar,  continuará  a  sessão  em  publico, 
proceder-se-ha  á  votaçiio ,  nõo  estando  presentes  o  accusador, 
o  Tóo  ,  nem  seus  procuradores ,  advogados  e  defensores ,  nem 
tendo  voto  o  ministro  que  formou  oprocesso,  nem  os  que  inter- 
viedlo  na  pronuncia.  Em  caso  de  empate,  quer  sobre  acendem- 
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naçáo,  quer  sobre  o  grão  de  pena,  seguir-se-ha  a  parte  mais  favo- 
rável ao  réo.  Esta  sentença  poderá  ser  uma  só  vez  embargada. 

Art.  30.  O  promotor  da  justiça  intervirá  sempre  na  aecu- 
sação  de  todos  os  crimes,  ainda  havendo  parte  accusadora. 

Art.  31.  O  interrogatório  das  testemunhas ,  e  todos  os 
actos  do  processo ,   depois   da  pronuncia  ,   seráo  públicos. 

Art.  32.  As  pessoas  que  forem  processadas  neste  tribunal  po- 
derão recusar  dous  juizes  e  o  accusador  um,  sem  motivarem  a 
sua  recusação. 

Art.  33.  Quando  forem  dous  os  réos,  cada  um  recusará  seu 
juiz ;  sendo  mais  de  dous  ,  concordarão  entre  si  nos  dous  que 
nâo  de  exercer  este  direito ;  e  não  concordando  ,  a  sorte  deci- 
dirá. O  mesmo  se  observará  quando  houver  mais  de  um  ac- 
cusador ,  com  a  differença  de  que  em  lugar  de  dous  será  no- 
meado um  para  exercer  a  recusaçáo. 

Art.  34.  No  caso  de  conflicto  de  jurisdicçao  ,  ou  questão  de 
competência  das  relações  provinciaes  entre  si  ou  com  qualquer 
outra  autoridade  ,  as  autoridades  competidoras  darão  immedia- 
tamente  ao  tribunal  uma  parte  por  escripto  acompanhada  dos 
necessários  documentos. 

Art.  35.  O  tribunal  julgará  quajquer  destes  casos  pela 
forma  estabelecida  para  a  concessão  ou  denegação  das  revis- 
tas ,  ouvindo  porém  o  procurador  da  coroa  e  soberania  nacio- 
nal ,  e  lançada  a  sentença,  que  explicitamente  contenha  a  de- 
cisão e  seus  fundamentos. 

Art.  36.  O  tribunal  terá  duas  conferencias  por  semana  , 
além  das  extraordinárias  que  o  presidente  determinar  ,  e  para 
haver  conferencia  será  necessário  que  se  reúna  mais  de  meta- 
de do  numero  dos  membros. 

Art.  37.  Os  ministros  tomaráõ  assento  na  mesa  á  direita  e 
esquerda  do  presidente ,  contando-se  por  primeiro  o  que  esti- 
ver á  direita ;  e  seguindo-se  os  mais  até  o  ultimo  da  esquerda. 

Art.  38.  A  distribuição  será  feita  entre  os  ministros  sem 
outra  consideração  mais  que  a  do  numero  dos  processos.  Para 
esta  distribuição  haverá  três  livros  rubricados  pelo  presidente, 
um  para  as  revistas  ,  outro  para  o  registro  das  sentenças  dos 
réos,  e  o  terceiro  para  o  dos  conflictos  de  jurisdicçao,  além  dos 
mais  que  necessários  forem.  O  livro  da  distribuição  das  revis- 
tas será  dividido  em  dous  títulos,  um  para  as  civis  e  outro 
para  as  criminaes. 

Art.  39.  Os  emolumentos  dos  papeis  que  se  expedirem  se- 
rão recolhidos  a  um  cofre  de  que  se  deduzirá  a  quantia  neces- 
sária para  as  despezas  miúdas,  e  o  resto  será  recolhido  ao  the- 
souro,  e  havendo  falta,  este  a  supprirá. 


CAPITULO  III. 

Dos  empregados  do  iribunal, 

Art.  40,  Para  o  expediente  do  tribunal  haverá  iim  secre- 
tario ,  que  será  formado  em  direito  ,  pmlendo  ser ;  um  Uiesou- 
reiro .  que  servirá  de  porteiro  ;  e  dous  contínuos  com  a  deno- 
minaçílo  de  primeiro  e  se^ndo. 

Art.  il.    O  secretario  escreverá  em  todos  os  processos  6 
diligencias  db  tribunal ;  vencendo  unicamente  o  ordenado  de 
aíOOOÍOOO.   Os  emolumentos  ,  que  deveria  receber ,  serão  re- 
I        colhiaos  ao  cofre  do  tribunal. 

^m  Art.  42.  Haverá  um  oIHcial  de  secretaria  com  o  ordenado 
^L  de  liOOO;^000  ;  o  qual  servirá  nos  impedimentos  repentinos  do 
H  secretario. 

^p       Art,  43.     O  thesoureiro.  que  é  também  porteiro,  terá  a  seu 
~    cuidado  s  guarda,  limpeza  e  asseio  da  casa  do  tribunal ,  todos 
os  utensílios  e  tudo  quanto  ahi  fòr  arrecadado  ;  terá  o  ordena- 
do de  800^000  ;  não  percebendo  mais  cousa  alguma,  nem  como 
'        thesoureiro ,  nem  para  as  despezas  do  asseio  tm  casa. 

Art.  44.  Os  continuos  fanlo  o  servi^-o  por  semana,  e  um 
no  impedimento  de  outro,  quando  a('ontecer,  ainda  que  nfio  seja 
da  sua  semana.  Aquolle  a  quem  tocar  estará  sempre  pompto 
junto  ao  porteiro  nos  dias  de  tribunal ,  para  executar  tudo  o 
^^  que  lhe  lor  ordenado  a  bem  do  serviço.  Os  continuos  servirão 
'de  ajudantes  do  porteiro  nos  impedimentos  deste,  e  terfio  de  or- 
denado 400^000. 

Art.  45.  Todas  as  despezas  miúdas  do  tribunal,  como  silo 
papel ,  pennas  .  tinta  ,  arêa ,  lacre ,  abrêas ,  nastro  ou  fitilho , 
serfio  pagas  pelo  coire  dos  emolumentos,  em  folha,  que  forma- 
rá o  thesoureiro  todos  os  mezes,  assigiiada  pelo  presidente. 

Art.  46.  As  entradas  dos  emolumentos  para  o  cofre  serão 
lKn<;ad&s  em  livro  de  receita  próprio  e  serão  recenseadas  de 
Beis  em  seis  mezes  por  um  dos  membros  do  tribunal ,  que  por 
numeaçUo  do  mesmo  servirá  de  juiz  das  despezas. 

Art.  47.  FicAo  revog;adas  todas  as  leis ,  alvarás  ,  decretos 
e  resoluções  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpráo  e 
faç&o  cumprir  e  guardar  tiío  inteiramente  como  nella  se  con- 
tam. O  secretario  de  estado  dos  negócios  da  justiça  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr.  Dada  no  palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
aos  18  de  Setembro  de  1828  ,  sétimo  da  independência  e  do 
império. 

Impebadok  com  guarda. 

José  ClemfíUc  Peinra. 
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LEI  DE  22  DE  SETEMBRO  DE  1828. 


Art.  2o  §  9".  —  Ao  supremo  tribunal  de  justiça  pertence 
conhecer  dos  recursos  e  mais  objectos  pertencentes  ao  officio 
de  chanceller-mór  ,  em  que  intervinha  a  Mesa  do  Desembargo 
do  Paço  ,  á  excepção  das  dosas ,  que  ficão  abolidas. 

Os  papeis  que  o  chanceller-mór  não  pode  passar  pela  chan- 
cellaria  conforme  a  ord.  liv.  1%  tit.  2",  §  21,  serão  agora  passa- 
dos pelo  ministro  mais  antigo  do  supremo  tribunal. 


l.o  DECRETO  DE  31  DE  AGOSTO  DE  1829. 


Hei  por  bem  sanccionar,  e  mandar  que  se  execute  a  resolu- 
ção seguinte  da  assembléa  geral : 

Art.  l.o  O  sorteio  dos  juizes  para  a  pronuncia,  determinado 
no  art.  20  da  lei  de  18  de  Setembro  de  1828,  será  feito  publi- 
camente e  terá  lugar  depois  que  o  indiciado  tiver  sido  ouvido, 
ou  se  tiver  findo  o  termo  que  lhe  fora  assignado,  expedindo  o 
juiz  do  feito  a  ordem  necessária  para  esta  audiência. 

Art.  2.0  Se,  antes  da  pronuncia,  algum  dos  juizes  sorteados 
vier  a  ser  impedido,  a  sua  substituição  será  feita  immediata- 
mente  pelo  sorteio,  ficando  somente  inhibidos  de  votar  a  final 
os  que  effectivamente  tiverem  dado  voto  a  respeito  de  pronun- 
ciar ou  não  o  indiciado. 

Art.  3.0  Ao  juiz  do  feito  compete  admittir  fiança  aos  crimi- 
nosos nos  casos  em  que  ella  tem  lugar. 

Art.  4. o  A  substituição  do  juiz  do  feito  impedido  no  tribunal 
supremo  de  justiça,  ou  seja  em  feito  eivei,  ou  seja  em  criminal, 
se  fará  sempre  por  distribuição,  a  qual  não  alterará  a  ordem 
da  de  novos  feitos. 

Art.  5.«  Cessando  o  impedimento  do  juiz  do  feito  substituido, 
cessarão  também  as  funcçoes  do  substituto,  que  passará  logo  o 
feito  áquelle  a  quem  substituio. 

Art.  ()."  O  termo  de  lõ  dias  para  arrazoar  por  escripto,  de- 
pois de  interposto  o  recurso  da  revista,  na  forma  do  art.  10  da 
sobredita  lei  de  18  de  Setembro  de  1828,  é  concedido  por  in- 
teiro, e  improrogavelmente,  a  cada  uma  das  partes,  ou  ellas 
sejão  singulares,  ou  collectivas. 

Art.  7. o  O  ministro,  a  quem  tiver  sido  distribuido  o  feito, 
antes  de  o  passar  ao  seu  immediato,  na  forma  do  art.  12  da 
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mesma  lei,  raporii  cm  mesa  a  espécie  ile  que  Po  (rata,  e  os 
pontos  de  (lireitu  ein  que  as  partes  se  fundúo. 

Luáo  Soares  Teixeira  de  Gouvèa,  do  mpu  corisellio,  ministro 
c  secretario  de  estado  dos  negócios  da  justiça,  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  Ilec^^93arios.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  aos  31  de  Agosto  de  1829.  oitavo  da 
H     indepoidencia  e  do  império. 

■  Hdn 


Com  a  rabrica  de  .Sr^  Maoestade  Imfegial. 

Lúcio  Soares  Teixeií-a  de  Gouvêa. 


2.»  DECRETO  DK  31  DE  AGOSTO  DE  182ÍÍ. 


e  execute  a  resolu- 


b 


Hã  por  bem  sanccionar,  e  mandar  que  » 
çflo  seguinte  da  assenibléa  geral : 

Art.  1."  Todos  as  ordens  necessárias  para  fiexpediçfloe  des- 
empenho das  attríbui^es  do  supremo  tribunal  de  justi(^  e  do 
seu  presidente  serfio  passadas  por  meio  de  portarias,  em  nome 
e  com  assignatura  do  mesmo  presidente. 

Art.  2."  Ao  cumprimento  destas  ordens  sfio  obrigados  todos 
08  magistrados,  juizes,  o  mais  officiaes  de  justiça,  a  quem  lò- 
rem  dirigidas,  qualquer  que  seja  a  sua  graduaçflo. 

Art.  S."  Se  as  ordens  tiverem  por  fim  citar  ou  notificar  al- 
guém dentro  da  cidade,  serfio  executadas  pelos  continuos  do 
mesmo  tribunal,  quando  as  citações  ou  notiticações  fôrem  ofíi- 
cialmente  communiradas  pelo  secretario ;  e  q^uaiido  ellas  hou- 
verem de  ser  feitas  vcrbalmento.  as  executara  o  porteiro. 

Art.  4."  Os  continuos  do  tribunal  ficao  encarregados,  além 
das  obrigações  que  llies  impózoart,  44datei  de  IS  de  Setembro 
do  18Í28,  de  todo  o  expediente  das  remessas  e  entregas,  sem 
que  por  isso  percebao  emolumento  algum. 

Lúcio  Soares  Teixeira  de  Gouvêa,  do  meu  conselho,  ministro 
e  secretario  de  estado  dos  nwnrios  da  justiça,  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  expedir  os  despachos  necessários.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  31  de  Agosto  de  1^29,  oitavo  da 
independência  e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sia  JVIagestadií  Imperial. 

Liicio  Soares  2eixeira  de  Gouvêa. 
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DECRETO  DE  23  DE  SETEMBRO  DE  1829. 


Hei  por  bem  sanccionar,  e  mandar  que  se  execute  a  resolu- 
ção seguinte  da  assembléa  geral : 

Art.  1.**  As  revistas  pendentes  na  extincta  mesa  do  desem- 
bargo do  paço,  que  foráo  interpostas  e  apresentadas  dentro  do 
termo  legal ,  seráo  concedidas  ou  denegadas  pelo  supremo  tri- 
bunal de  justiça ,  qualquer  que  seja  o  estado  das  mesmas , 
comtanto  que  não  estejáo  concedidas  ou  denegadas  definiti- 
vamente. 

Art.  2."  Os  autos  das  revistas  definitivamente  concedidas 
por  aquella  extincta  mesa ,  mas  ainda  dependentes  do  alvará 
que  costumava  expedir-se,  serão  remettidos  pelo  presidente  do 
supremo  tribunal  de  justiça  áquellas  relações  que  o  mesmo 
tribunal  desúgnar,  na  íorma  da  lei. 

Art.  3.»  Todas  as  revistas  interpostas  dentro  do  termo  legal, 
mas  que  não  puderáo  seguir  o  seu  curso  pela  extincção  da 
sobredita  mesa,  terão  o  processo  ulterior  marcado  na  lei  de  18 
de  Setembro  de  1828. 

Art.  4."  As  revistas  que  das  sentenças  proferidas  em  qual- 

auer  das  relações  do  império  forão  interpostas  e  apresentadas 
entro  do  termo  legal,  não  havendo  porém  as  partes  exhaurido 
o  meio  do  aggravo  ordinário,  serão  sem  embargo  disto  conce- 
didas ou  denegadas  segundo  for  de  justiça. 

Art.  5.0  Áquellas  revistas  que  já  tiverem  sido  denegadas , 
pelo  motivo  de  não  se  haver  exhaurido  o  meio  do  aggravo 
ordinário,  poderáo  ser  novamente  interpostas  em  quídquer 
juizo  que  as  partes  escolherem ,  e  apresentadas  dentro  do  ter- 
mo legal,  fazendo-se-lhes  extensiva  a  disposição  do  artigo 
antecedente. 

Art.  6. o  Desde  o  dia  da  extincção  do  desembargo  do  paço 
até  o  da  installação  do  supremo  tribunal  de  justiça  não  corre 
o  tempo  naquellas  revistas  que  forão  interpostas  conforme  a 
lei  de  18  de  Setembro  de  1828. 

Art.  7.0  Ficão  revogadas  todas  as  leis ,  alvarás ,  decretos  e 
mais  disposições  em  contrario. 

Lúcio  Soares  Teixeira  deGouvêa,  do  meu  conselho,  ministro 
e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  justiça ,  o  tenha  assim 
entendido  e  faca  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  ae  Janeiro,  em  23  de  Setembrode  1829,  oi- 
tavo da  independência  e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Lvcio  Soares  Teixeira  de  Gowêa. 


DECRETO  DE  !l  DE  NOVEMBRO  DE  1830. 


I 


Hei  por  btíin  sanccioiíar,  e  mandar  que  se  execute  a  resolu- 

o  seguinte  da  assetnbléa  geral : 

Ãrt.  1."  Os  processos,  assim  das  appella^es  que  na  fórtna 
^  art,  1"  da  resolução  de  '24  de  Setembro  de  1S28  devem 
fnterpór-se  ex*officio  das  sentenças  proferidas  nas  juntas  de 
justiça,  como  das  revistas  nas  causas  cíveis  e  criminaes,  seríLo 
distribuídos  a  um  dos  ministros  da  relaçflo  a  que  forem  dirigi- 
dos ,  em  iivio  propriamente  destinada  pam  cada  um  desses 
fins,  o  qiial  será  gratuitamente  rubricado  pelo  presidente. 

Art.  "i."  O  ministro  a  quem  o  processo  fôr  distribuído,  que 
será  o  relator  e  o  preparador  do  frito,  depois  de  o  ter  exami- 
nado, pa3sa-lo-ha  com  uma  simples  declaração  de  o  ter  visto 
ao  que  immediatameiite  ae  lho  seguir,  o  qual  procederá  na 
mesma  forma,  e  assim  por  diante  atí  o  numero  de  três,  entre- 
gando-se  depois  ao  presidente,  que  o  darA  para  ordem  do  dia. 

Art.  3."  No  dia  designado  o  ministro  relator  apresentará 
por  cscripto  um  relatório  circumstancjado  dos  autos ,  a  que  as 
partes  ou  seus  procuradores  e  advogados  puderáõ  fazer  obser- 
vações, quando  lor  inexacto  ou  nSo  contiver  a  precisa  clareza, 
seguindo-se  depois  a  discussão,  e,  finda  ella,  avotaçXlo.  em 
que  deverão  intervir  tantos  juizes .  pelo  menos,  quantos  forem 
os  da  sentença  recorrida ,  vencendo-se  a  decis2o  á  maioria  de 
votos ;  e  em  caso  de  empate  nas  causas  criminaes .  quer  sobre 
a  condemnaçâo,  quer  sobre  o  grão  tia  pena ,  segmr-se-ha  a 
parte  mais  tavoravcl  ao  réo,  e  nas  causas  eiveis  desempatará 
o  presidente. 

Art.  4."  Nos  processos  mencionados  no  art.  1"  poderá  o 
autor  recusar  um  juiz,  e  o  réo  dous,  sem  motivarem  a  recusaçíLo. 

Art.  5."  Quando  iorem  dous  os  réos  ,  cada  um  recusará  seu 

£'  uz;  sendo  mais  de  dous,  concordarnõ  entre  si  nos  dous  que 
ao  de  exercer  este  direito ;  e  iiQo  concordando,  a  sorte  deci- 
dirá, O  mesmo  se  observará  quando  houver  mais  de  um  autor, 
com  a  diflerença  de  que,  em  lugar  da  dous,  será  nomeado  um 
para  exercer  a  rccusaçúo. 

Art.  6."  Emquanto  não  se  organisarem  competentemente  as 
relações,  a  distribuição  de  que  trata  o  art.  1"  far-se-ha  iniUs- 
tinc^nentu  entre  todos  os  ministros  que  servirem  em  cada 
uma  delias,  c  o  seguimento  do  processo  verific«r-se-lia  naquelle 
que  fòr  ÍmmodÍatamente  menos  antigo  mi  relator,  e  assim  por 
diante.  Us  adjuntos  para  a  deeisSu  da  causa ,  quando  ISreiíi 
necessários ,  serão  tirados  á  sorte  no  mesmo  dia  da  propoi^ção 
do  feito. 
Art.  7."  Todos  os  actos  do  processo  a  que  se  refere  a  pre. 
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sente  lei  serão  públicos ;  não  podendo  porém  as  partes ,  nem 
seus  procuradores  e  advogados,  assistir  ao  da  votação. 

Art.  8. o  Ficáo  revogadas  todas  as  leis ,  alvarás ,  decretos  e 
mais  disposições  em  contrario. 

O  visconde  de  Alcântara ,  conselheiro  de  estado  honorário, 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  justiça,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  expedir  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de  Novembro  de  1830,  nono 
da  independência  e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. 

Visconde  de  Alcântara» 


DECRETO  DE  20  DE  DEZEMBRO  DE  1830. 


Hei  por  bem  sanccionar,  e  mandar  que  se  execute  a  resolu- 
ção seguinte  da  assembléa  geral  legislativa : 

Art.  l.o  A  lei  de  18  de  Setembro  de  1828  será  cumprida 
com  as  seguintes  declarações. 

Art.  2.0  Devem  ser  aamittidos  ã  matricula,  de  que  trata  o 
art.  4^  §  3«>,  não  só  os  magistrados  que  actualmente  estiverem 
empregados,  mas  também  os  que  já  tiverem  servido  algum  lu- 
gar, e  estiverem  habiUtados  para  continuarem  no  serviço,  ainda 
que  esteião  desempregados. 

Art.  â.o  Os  magistrados  que  de  novo  entrarem  no  serviço, 
e  os  actuaes  que  forem  despachados  para  outros  lugares,  po- 
deráo  ser  matriculados  logo  que  apresentem  a  sua  carta,  fican- 
do obrigados  a  remetter  ao  presidente  do  supremo  tribunal  a 
certidão  de  sua  posse,  dentro  do  prazo  de  6  mezes  os  que  ser- 
virem nas  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Santa  Ca- 
tharina.  Rio  Grande  do  Sul,  Minas  Geraes,  Espirito  Santo,  e 
Bahia ;  de  1  anno  os  que  servirem  nas  províncias  de  Sergipe, 
Alagoas,  Pernambuco,  Parahyba,  Rio  Grande  do  Norte,  e 
Groyaz ;  e  18  mezes  os  que  servirem  nas  outras  províncias. 

Aos  ma^strados,  que  se  não  matricularem,  ou  que  tendo-se 
matricula(£)  não  remetterem  a  certidão  da  posse  nos  referidos 
prazos,  se  não  contará  a  antiguidade  no  tempo  da  demora. 

Art.  4.0  Quando  dgum  magistrado  for  suspenso  pelo  poder 


moderador,  na  conformidade  do  art.  IS-t  da  constituiçíici,  o  mi- 
nistro serretario  de  estado  dos  negócios  da  justiçi  o  participará 
ofBdalmente  ao  presiilente  dn  tribiinal:  içual  narlicipaçâo 
dnramentada  fará  à  relaçiln,  r  iiualquer  j\ilgaaor,  quando 
tiver  pronunciado  algum  magistrado,  mt  contra  elle  proferido 
sentença  em  processo  cTÍniinal,  passada  em  julgado,  para  se 
fazerem  na  sua  matricula  as  devidas  notas. 

Art.  5."  Nos  doas  casos  de  manifesta  nullidadi^  ou  injustiça 
notória,  póde-se  interpor  revista,  na  conformidade  dosarts.  (i 
e  16  da  lei  de  18  do  Setembro  de  182ft,  das  sentenças  profe- 
ridas em  ultima  instancia  em  todos  os  juízos,  ainda  privile- 
giados, excepto  os  do  senado  e  supremo  tribunal  de  justiça. 

Art.  6."  De  todas  as  sentenças  proieridaa  em  ultima  instancia 
nos  tríbunaes  ecciosiasticos,  depois  da  dita  lei.  poder-se-ha 
interpor  revista  nos  dous  referidos  casos,  apezar  de  terem 
passado  os  10  dias,  salvo  se  as  matérias  julgadas  forem  me- 
ramente espÍrÍtuaL>&, 

Art.  7."  Estas  e  todas  as  outras  causas,  em  que  o  tribunal 
conceder  revista,  serSo  julgadas  nas  relações  provinciaes.  con- 
forme o  art.  Kl  da  citada  lei,  c  o  processo,  tanto  para  a  inter- 
posição, como  para  a  apresentação,  será  o  mesmo  estabeleddo 
nos  arts.  8"  e  seguintes. 

Art.  8."  Os  dous  casos  de  manifesta  nullidade,  ou  injustiça 
notória,  sã  se  julgarão  verificados  nos  precisos  termos  da  carta 
de  lei  de  3  de  Novembro  de  1768.  §§2"  c  3" ;  e  quando  oc- 
correrem  casos  taes,  e  tSo  graves  e  intrincados,  gue  a  decisilo 
de  serem  ou  não  coinprehendidos  nas  imposições  desta  lei 
se  faça  duvidosa  no  tribunal,  solicitará  eÚe  as  pro\idencÍa3 
lepslativas,  pelo  intermédio  do  governo. 

Art.  9."  A  interposição  da  re^ãsta,  por  meio  da  manifesta- 
ção de  que  trata  o  art.  8»  da  referida  lei,  pôde  ser  feita  por 
qualquer  procurador,  ou  seja  bastante  e  gerai,  ou  seja  parti- 
ciilar,  dos  que  estiverem  autorisados  para  o  prosf^tmento  do 
Feito  na  ínstanciíi  em  que  se  proferir  a  sentença  de  que  a  re- 
vista se  interpuzer. 

Ari,  10.  O  termo  dos  10  dias  fixados  para  a  manifestação 
da  revista  é  peremptório  e  improrogavel,  sem  embar^go  de 
qualquer  restituição :  todavia  os  erros  commettidos  pelos  es- 
crivíles  dos  juizos  de  que  se  interpuzer  a  revista,  ou  pelo  se- 
cretario do  tribunal,  não  prejudicarão  ás  partes  que  tiverem 
cumprido  as  disposições  legaea. 

Art.  11.  No  caso  de  se  provarem  taes  erroâ  perante  o  tri- 
bunal, deferirá  este  ao  direito  das  partes  como  se  nfto  exislis- 
acm,  salva  a  responsabilidadf  dos  r}ue  os  tiverem  commellido. 

Art.  1'2.  As  revistas  que  tiverem  sido  denegadas  por  mo- 
tivo dos  mencionados  erros,  admiltiráõ  novo  conliccimento 
para  se  deferir  coino  ior  justo,  comtanto  que  as  partes, 
tanlo    neste   caso,   como   no  art.   6",  o  requeirâo  na  còrlc  e 
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provinda  do  Rio  de  Janeiro  dentro  de  30  dias;  de  1  anno  nas 
provindas  de  Mato-Grosso,  Ceará,  Piauhy,  Maranhão,  ePará; 
e  de  8  mezes  nas  demais  provindas,  contados  da  publicação 
da  presente  resolução. 

Art.  13.  Se  a  parte,  contra  quem  se  proferir  sentença  em 
ultima  instancia  morrer  antes  de  findarem  os  10  dias,  sem 
ter  interposto  a  revista,  nem  consentido  no  julgado,  sendo  mo- 
radora no  lugar  do  juizo,  ou  sabendo-se  nelle  do  seu  faUed- 
mento  dentro  dos  ditos  10  dias,  passará  aos  herdeiros  o  di- 
reito de  a  interpor. 

Art.  14.  Os  herdeiros  neste  caso  farão  a  manifestação  dentro 
de  10  dias  depois  da  publicação  da  sentença  por  que  forem 
habiUtados,  perante  o  juiz,  ou  relação,  que  julgara  a  causa 
principal. 

Se  a  parte  que  fallecer  não  for  moradora  no  lugar,  nem 
nelle  se  tiver  noticia  do  falleeimento  dentro  dos  10  dias,  va- 
lerá a  interposição  da  revista  íeita  pelo  seu  procurador ;  e  se 
este  a  não  interpuzer,  passará  o  direito  de  a  interpor  aos  her- 
deiros, na  forma  acima  declarada. 

Art.  15.  A  intimação  da  manifestação,  quando  a  parte 
contraria  não  residir,  ou  não  estiver  no  lugar,  pode  ser  feita 
na  pessoa  do  procurador,  nos  termos  do  art.  9.o 

oe  a  parte  tiver  sido  revel,  e  não  estiver  no  lugar  do  juizo, 
e  nem  tiver  constituido  procurador,  não  é  precisa  a  intimação. 

Art.  16.  A  excepção  posta  no  art.  9°  aa  lei  a  respeito  das 
causas  crimes,  é  extensiva  a  favor  dos  réos  que  tiverem  sido 
sentenciados  antes  da  pubhcação  delia,  e  não  é  necessário  que  os 
réos  provem  a  impossibiUdade  que  tiverão  de  interpor  a  re- 
vista das  sentenças  já  executadas,  bastando  que  a  sua  allega- 
ção  seja  attendivel. 

Art.  17.  Nas  causas  crimes  em  gue  não  houver  parte  accu- 
sadora  far-se-ha  a  intimação  da  revista  ao  promotor  da  justiça; 
e  far-se-ha  também  ao  procurador  da  coroa ,  soberania  e  fa- 
zenda nacional  (sem  dependência  de  licença)  em  todas  as  causas 
em  que  elle  tiver  intervindo,  como  autor  ou  réo,  assistente  ou 
oppoente ;  e  tanto  um  como  outro  arrazoará©  em  prazo  igual 
ao  concedido  ás  partes. 

Art.  18.  Se ,  depois  de  feita  a  manifestação  do  recurso  e  a 
intimação,  fallecer  o  procurador  de  alguma  das  partes  antes 
de  arrazoar ;  ou  por  moléstia ,  prisão  ou  outro  grave  impedi- 
mento se  impossibilitar,  não  sendo  a  parte  moradora  no  lugar 
do  juizo,  não  correráõ  os  dias  que  faltarem  para  o  termo  senão 
depois  que  for  citada  para  constituir  novo  procurador,  em 
prazo  razoável. 

Art.  19.  Se  neste  tempo  fallecer  alguma  das  partes ,  sendo 
moradora  no  lugar  do  juizo,  ou  sabendo-se  do  falleeimento 
dentro  do  prazo  dos  15  dias ,  proceder-se-ha  á  habilitação  dos 
herdeiros  perante  o  juizo  da  sentença ;  e  não  se  contará  no 
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tempo  concpilido  para  a  apvpsentnçíío  o  que  bp  c 
''"tbilitaçíio. 

Art.  21),  Quando  aparte falleridaiinofòrmoradorariolugar, 
ir:  ma  tivPi'  imticia  do  lalleiimnito  dentro  do  dito  pra/^,  uúo 
poderá  depois  allegar  o  talleci  mento  para  se  invalidarem  os 
>Vc1o9  praticados  antes  de  st-r  sabido. 

Art.  íl.  O  estírivfin  pontiliunni  vista  dos  autos  ás  partes, 
iao  promotor  da  justiça  e  ao  procurador  da  coroa,  soberania  e 
^enda  nacionaf,  nos  ra»>s  em  que  o  dever  fazer,  para  arra- 
izoarem  -.  ficando  a  seu  rargo  cobra-Iiia  irremisaivelmente ,  logo 
"[ue  finde  o  termo  da  lei  c  reMiluçHo  de  31  de  Agosto  de  1829, 
Art,  22,  He  ambos  as  partes  ou  alemãs  delias ,  depois  de 
[eita  a  manifestaçfio  e  inlimaçno,  deixarem  de  arrazoar  por 
escripto,  níio  se  dei.xará  por  esae  motivo  de  coulicccr  do  mere- 
cimento do  recurso. 

Art.  23.  Depois  de  preparados  oa  aut»s  com  ns  razões  ou 
sem  ellaa ,  e  feito  o  traslado,  o  escrivão  os  remetterá  no  secre- 
tario do  tribunal  pelo  correio,  pago  o  porte  polo  recorrente ;  e 
da  remessa  ajuntará  conhecimento  ao  traslado. 

Art.  24.  No  lugar  em  que  estiver  o  tribunal  a  remessa  dos 
aatoa  se  fará  independente  de  traslado ,  o  que  BÚmenle  se  tirará 
depois  que  for  concedida  a  revista;  sendo  para  esse  íim  remet- 
tídos  ao  escrivão  competente ,  que ,  tirado  o  traslado,  os  reen- 
viará ao  secretario  do  tribunal  para  serem  remettidos  á  relação 
que  o  tribunal  tiver  designado. 

Art.  2ã.  Tanto  os  autos ,  como  o  traslado ,  serAo  seilados  á< 
icusta  do  recorrente ,  nito  se  fazendo  s.  remessa  sem  que  este 
tenha  pago  o  sello  c  o  porte  do  correio,  c  imputando -se- lhe  a 
demora  que  por  essa  causa  houver.  O  escrivão  será  responsável 
se  lizer  a  remessa  sem  sello,  mas  nQo  se  deixará  de  conhecer 
do  recurso. 

Art.  26.  Todas  as  providencias  que  forem  necessárias  para 
escriviío  tomar  o  termo  da  maiiifestaçilo,  no  caso  de  repugnar, 
e  para  fazer  o  traslado  ou  remessa,  bem  como  para  toduti  o» 
mais  actos  e  diligencias  preparatórias,  serão  requeridas  aos 
presidentes  das  relações  e  tribunaes.  ou  aos  juizes  de  primeira 
instancia  que  tiverem  proferido  as  sentenças. 

Art.  27.  Quando  a  revista  fõr  intentada  pelo  procurador  da 
Kirôa,  soberania  c  fazenda  nacional,  se  procederá  do  modo 
Ideclarado  nos  arts.  H"  e  seguintes  da  lei;  sendo  porém  a  inti- 
Ifnação  feita  somente  á  parte  vencedora ,  e  niio  á  vencida ,  a 
Iquem  SC  nuo  dará  vista  para  arrazoar 

Art,  28,  O  tribunal  conhecem  dos  delictos  e  erros  de  oHÍcÍo, 
,Bem  precedência  de  queixa  da  parte  oitendida  ou  do  procurador 
da  coroa ;  e  tanto  nesse  c-aso,  como  quando  a  queixa  fõr  direc- 
tamente apresentada  perante  elle ,  o  ministro  a  quem  tocar 
'inquirirá  tustcmunhas.  e  procederá  ás  nnún  diligencias  que  aAo 
^encarregadas  aos  juizes  territoriaes  pelos  arts.  21 ,  22  e  23  da 
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lei ;  ou  por  elles  se  mandarão  fazer,  segundo  a  deliberação  do 
tribunal. 
Art.  29.  Os  indiciados ,  no  caso  do  art.  20,  serão  ouvidos 

Sor  ordem  expedida  na  conformidade  do  art.  l^  da  resolução 
e  31  de  Agosto  de  1829 ;  e  tanto  neste  caso,  como  no  do 
art.  22,  s  e;  lhes  enviaráõ  as  cópias  da  queixa  com  os  nomes  do 
accusador  c  das  testemunhas. 

Art.  30.  Os  ministros  sorteados  para  a  pronuncia ,  antes  de 
proferirem  a  sentença ,  poderáõ  mandar  proceder  a  todas  as 
diligencias  que  entenderem  necessárias ;  em  nenhum  caso  po- 
rém se  mandará  proceder  á  devassa  quando  não  for  caso  delia, 
ou  quando  for  segunda,  posto  que  a  primeira  seja  nulla. 

Art.  31.  Os  eneitos  da  pronuncia  declarada  no  art.  21  da 
lei  procedem  conjuntamente ,  como  consequências  delia ,  sem 
dependência  de  declaração  dos  juizes,  a  quem  não  é  dado 
arbitrio  algum  a  este  respeito. 

Art.  32.  Quando  houver  parte  accusadora  será  admittida  a 
addir  ou  declarar  o  libello  ao  promotor,  comtanto  que  o  fàça, 
no  prazo  de  três  dias. 

Art.  33.  Se  algum  outro  juizo  se  intrometter  no  conheci- 
mento dos  delictos  e  erros  de  ofBcio,  que  commetterem  as 
pessoas  declaradas  no  art.  164,  ^  2<*,  da  constituição,  poderá  o 
tribunal  avocar  os  autos  para  proceder  na  forma  da  lei. 

Art.  34.  Se  ao  tempo  de  dever  julgar-se  finalmente  o  pro- 
cesso criminal  não  se  acharem  seis  juizes  livres ,  diflferir-se-ha 
o  julgamento  para  outra  sessão :  e  quando  aconteça  não  os 
haver  entre  todos  os  membros  do  tnbimal ,  convocar-se-hfio 
por  suas  antiguidades  os  ministros  da  relação  da  corte  que 
terem  precisos. 

Esta  convocação  será  feita  por  officio  do  presidente  do  tri- 
bimal  dirigido  ao  da  relação. 

Art.  35.  Para  a  execução  das  sentenças  criminaes,  assim  de 
condemnação,  como  de  absolvição,  se  deverá  ajuntar  aportaria 
do  presidente,  ordenada  pelo  §  9»  do  art.  4»  da  lei,  uma  certi- 
dão authentica  da  sentença  passada  pelo  secretario,  a  que  a 
mesma  portaria  explicitamente  se  refira. 

Art.  06.  A  portaria ,  no  caso  de  sentença  condemnatoria , 
será  remettida  aos  juizes  e  autoridades  a  quem  tocar  a  sua 
execução,  e,  no  caso  de  absolvição,  se  entregará  â  parte 
quando  a  requerer. 

Art.  37.  Se  o  réo  que  for  absolvido  no  tribunal  tiver  pres- 
tado fiança  pecuniária,  será  esta  a  seu  requerimento  levantada 
por  portaria  do  presidente. 

Art  38.  Não  se  poderáõ  supnrir  no  tribimal  as  faltas  e 
omissões  das  solemmdades  que  a  lei  exige  para  a  interposição 
e  seguimento  das  revistas. 

Art.  39.  Se  por  qualquer  desastre  acontecido  ao  correio  se 
perderem  os  autos  remettidos  ao  tribunal ,  poderá  a  pwte  com 


I  uma  ccrtiiJtio  aullicntica  do  adçniuigtrador  do  cori-eio  ds  curt£ , 

■  peJa  (jual  conste  o  desastre,  interpor  de  novo  o  reciirso,  na 
■mnoa  da  lei ,  seT\'U]do  o  traâloUo  oa&  autos  como  se  fossem  os 
R  principaes. 

■  Art-  40.  As  custos  do  que  truta  o  urt.  lã  da  lã  sctão  can- 
I  tadas  peto  regimento  do  10  de  Outubro  de  175-í ,  feito  para  as 
(oamaras  de  Ijeira-iuai',  na  parte  relativa  aoa  escrivAes  e  tabeU 
I  líÃes  do  iudicial. 

Art.  íl.  Os  eiHoIuuientoà  de  ijue  trata  o  art.  39  aeríio  con- 
I  tftdoB  pelo  reg^ituento  de  25  de  Agosto  de  1750.  na  fiarto  rela-j. 
I  tiva  aoB  escrivileâ  e  uj£cial  maior  do  extincto  tribunal  do, 
I  desembargo  do  paço. 
I      Art.  -12.  As  custas  e  emolumentos,  assim  reguladas  em- 

■  quanto  se  não  der  novo  reiriínento,  serão  contadas  nos  autos 
Kpelo  secretario  do  tribunal,  e  á  sua  cobraii(,'a  se  procediTÚ. 
1  executivamente  ijuando  as  partes  se  recusarem  au  pagamento. 
I  Art.  43.  No  impedimento  do  tliesf)ai'eiro  servirá  por  cllc 
I  nma  petisoa  idónea,  debaixo  de  sua  pnrticuiiu' responsabilidade : 
[  e  o  secretaiio  do  tribunal  aerá  o  escrivão  de  toda  a  receita  e 
'  despcza. 

Art.  4J.  Haverá  no  tribunal  assentos  para  as  pee-suos  «jue 
assistirem  ás  buíu  sessões,  os  ijaues  u  governo  fará  coUocar  no 
lu^r  para  esse  fim  destinado. 

Ficão  revogíidus  as  Im  em  wntrario. 

O  visconde  de  Alcântara .  eonselheiro  de  estado  honorário, 
ministro  e  secretario  de  estado  dua  negócios  da  justi(,:a,  o  tenlia 
assim  entendido  u  faij^a  expciUr  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Ito  de  Janeiro,  em  20  de  Dezembro  de  1830,  nonu 
I-  (la  independência  e  do  império. 


Com  a  rubrica  de  Sca  Mauestade  ímperlvl, 


Viscmide  tia  Alcanlara., 


DECRETO  DE-13  DE  MAIO  DE  1831. 


Competindo  aonoderexecutivo,  pelo  art.  102  da  constituição 
do  império,  expedir  decretos,  instrucções  e  regulamentos  ade- 
quados á  boa  execUi,i\o  das  leis ,  e  nceorrenao  na  causa  de 
revista  de  António  José  da  Silva  Braga  contra  a  confraria  da 
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Ordem  Terceira  de  S.  Francisco  da  Penitencia  desta  cidade,  o 
embaraço  de  se  negarem  os  desembargadores  da  casa  da  sup- 
plicaçôo  a  assignar  o  instrumento  da  sentença  que  obtivera  em 
gráo  de  revista  na  relação  da  Bahia  o  mesmo  Èraga  contra  os 
seus  contendores,  ficando  por  este  motivo  impedido  de  a  dar  á 
execuçáo :  manda  a  regência  provisória ,  em  nome  do  impera- 
dor, que  os  presidentes  das  relações  a  que  pertencerem  as 
sentenças  reformadas  em  gráo  de  revista  possfio  nomear  mi- 
nistro da  casa  para  assignar  os  ditos  instrumentos  extrahidos 
do  processo.  Manoel  José  de  Souza  França  ,  do  conselho  do 
mesmo  imperador,  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  justiça,  o  tenha  assim  entendido  c  faça  executar. 

ralacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  13  de  Maio  de  1S31 ,  decimo 
da  independência  e  do  império. 


Marquez  de  Caravellas. 

Nicoláo  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 

Francisco  de  Lima  e  Silva. 


Manoel  José  de  Souza  França, 


DECRETO  DE  16  DE  NOVEMBRO  DE  1831. 


A  regência ,  em  nome  do  imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II ,  tem 
sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  resolução  seguinte  da 
assembléa  geral  : 

Art.  Unico.  O  julgamento  da  antiguidade  dos  magistrados 
fica  competindo  ao  supremo  tribunal  de  justiça. 

Diogo  António  Feijó,  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 

f ócios  da  justiça ,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Wacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Novembro  de  1831,  deci- 
mo da  independência  edo  império. 


Francisco  de  Lima  e  Silva. 
José  da  Costa  Carvalho. 
João  Braulio  Muniz. 


Diogo  António  Feijó. 


rODlGO  DO  riíOCKSSO  CIU.MINAL  DE  1832 


Ari.  3Hfi.     Das  de cisõi-s  duá  reliiçõcs  poitur-se-ha  rccurrtT 
pur  uieiíj  du  rcviâtu  pura  u  tribuiiul  competente. 


DirOtilÇAO    PROVISÓRIA    ACERCA    DA    .\D.MIN1S- 

TR.\V-^o  DA  justu;a  civil. 


Art.  10.  Das  sentenças  prolVrídas  nas  rvisu^es  du  impe- 
riu  iiAo  haverá  mok  &g^^B^'os  ordinários  de  umas  para  as  ou- 
tras relações,  e  só  se  luliuittirá  re\-ista  nos  ui!>o$  om  i|ue  as  leis 
a  Iienmttem. 


REGULAMENTO  DAS  RELAÇÕES  DE  3  DE  JANEIRO 
DE  1833. 


Art.  GO.  As  revistas  continuarão  a  ser  proc^essadas  e  jul- 
gadas nas  relações  pela  maneira  até  agora  praticada  na  con- 
formidade do  disposto  na  lei  de  18  de  Setembro  de  1928,  arts. 
Ifi  e  17,  e  no  decreto  de  9  de  Novembro  de  1830  .  devendo  o 
procurador  da  coroa,  soberania  e  fazendo-nacionaí  estar  presen- 
te quando  se  tratar  de  revistas  de  sentenças  proferidas  eni  can- 
sas em  que  a  mesma  coroa ,  soberania  e  faitenda ,  por  seu  pro- 
curador, tenha  tido  parte  como  autoi-a,  ní,  oppoenle  ou  asais- 
Icnte :  para  poder  fazer  ao  n^atorio  as  olservnçõt^s  facultadas 
pelo  arl.  3-  do  citado  decreto  de  !1  dt-  >' 
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lo  juiz  singular,  ou  pela  relação  que  tiver  proferido  a  sentença, 
emquanto  os  outros  não  tiverem  sido  remettidos  para  o  tribunal 
supremo  de  justiça,  epor  este  tribunal,  e  pela  relação  revisora, 
quando  os  autos  se  acharem  naquelle  ou  nesta. 

Art.  11.  Quando  o  termo  for  feito  perante  o  juiz  ou  relação 
que  proferio  a  sentença  de  que  se  tiver  interposto  a  revista, 
e  os  autos  já  tiverem  sido  remettidos,  deverá  ser  en\dado  ex-offi- 
cio  pelo  respectivo  escrivão",  ou  secretario,  ao  tribunal  supremo 
ou  relação  em  que  os  autos  se  acharem. 

Art.  12.  Somente  se  deixará  de  admittir  a  renuncia  da  re- 
vista que  tiver  sido  interposta  pelo  réo,  ou  seu  curador,  quan- 
do a  sentença  for  de  morte  natural,  ou  civil,  salvo  o  caso  de  ter 
o  mesmo  réo  obtido  do  poder  moderador  a  moderação  da  pena, 
com  que  se  contente. 

Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  ministro  e  secreta- 
rio de  estado  dos  negócios  do  império,  encarre^^o  interina- 
mente dos  da  justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Setembro  de  1833,  de- 
cimo-sq^undo  da  independência  do  império. 


Francisco  de  Lima  e  Silva, 
João  Braulio  Miiniz, 


Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, 


DECRETO  DE  18  DE  MARÇO  DE  18a5. 

A  regência  permanente ,  em  nome  do  imperador  o  Sr.  D. 
Pedro  n,  querendo  obviar  as  duvidas  que  se  tem  suscitado  na 
relação  desta  cidade ,  sobre  o  regular  andamento  dos  feitos  , 
nos  casos  de  interposição  de  revista  por  alguma  das  partes , 
havendo  embargos  admittidos  na  chancellana :  ha  por  bem  , 
usando  da  faculdade  que  lhe  confere  o  §  12  do  art.  102  da 
constituição  ,  declarar  que  .  admittidos  os  embargos  na  chan- 
cellaria ,  sejão  estes  remettidos  aos  juizes  respectivos  da  rela- 
ção com  os  outros ,  para  julgarem  como  entenaerem  ,  tomando 
ou  não  conhecimento  dos  mesmos  embargos ,  sem  que  entre- 
tanto corra  o  tempo  designado  pela  lei  para  o  seguimento  e 
apresentação  da  revista. 
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Manoel  Alves  Branco ,  do  t-onselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  ,  ministro  o  spí-relano  de  estado  dos  negócios  da 
justiça ,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  I^aciu  dú 
Rio  ue  Janeiro,  em  18  de  Março  de  1635  ,  decimo-t(uarto  da 
independência  e  do  império. 

Francisco  de  Lima  e  Silva. 
Jollo  Braulig  Miinii!. 

Manoel  Alves  Branco, 


DECRETO  UE  30  DE  OLlTtJBRO  DE  ISa^. 


) 


O  regente,  em  nume  do  imperador  o  Sr.  D.  Pedro  11 ,  tem 
Banccíonado  ,  e  manda  que  se  execute  a  resolução  seguinte  da 
assembléa  geral  legislativa: 

Art.  l."  O  secretario  e  oíBcial  maior  da  secretaria  do  su- 
premo tribunal  de  justiça,  terSo  pelas  certidões  que  passarem, 
e  pelas  cópias  dos  papeis  que  pelas  partes  lõrem  requeridas , 
iguaes  emolumentos  aos  que  silij  concedidos  por  lei  aos  es*ri- 
vaes  do  judicial. 

Art.  2. o  Os  emolumentos  das  revistas ,  mandados  contar 
pelo  re^mento  de  25  de  Agosto  de  1750 ,  sflo  de  5í'600  ,  como 
percebia  a  secretaria  do  desembargo  do  paço ;  e  desta  manei- 
ra ficito  declarados  os  arts.  41  da  lei  de  18  de  Setembro  de 
1828  e  da  resoluçfio  de  30  de  Dezembro  de  1830. 

Art.  3."  Ficio  isentas  de  emolumentos  as  registas  interiioa- 
tas  pelos  presos  pobres. 

Art,  4."  Do  producto  dos  emolumentos  se  farilo  as  despe- 
zas  do  expediente  do  tribunal  e  amanuenses. 

Art.  .5."  As  sobras  serio  divididas  em  duas  partes  iguaes , 
uma  para  o  secretario  ,  outra  pai-a  o  oíficial -maior. 

Art.  6."  Ficíio  revoltadas  as  disposições  em  contrario. 

António  Paulino  Limpo  de  Abreu,  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negocio»  da  justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar  com  os  despacíioa  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro ,  em  30  de  Outubro  de  1835 ,  decimo-quarto  da  inde- 
pendência e  do  império. 

Diogo  António  Feijó. 

Anlonio  Paiiltw  Limpo  de  Ahre\i. 
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LEI  DE  28  DE  SETEMBRO  DE  1887. 


O  regente  interino,  em  nome  do  imperador  o  Sr.  D.  Pe- 
dro II,  Taz  saber  aos  súbditos  do  império  que  a  assembléa  ge- 
ral  decretou  e  elle  sanccionou  á  lei  seguinte  : 

Art.  !.•  São  nullas  as  sentenças  que  ao  tempo  em  que  se 
proclamou  a  independência  do  Brazil  nas  provincias  do  Ceará, 
Piauhy,  Maranhão  e  Pará,  forão  proferidas  pelos  tribunaes  de 
Lisboa,  sobre  recursos  interpostos  das  autoridades  judiciaes 
das  ditas  provindas. 

Art.  2."  As  partes  que  se  sentirem  aggravadas  pelas  sen- 
tenças da  relação  do  Maranhão,  de  que  houvesse  aggravos  or- 
dinários pendentes  ou  decididos  ao  tempo  designado  no  artigo 
antecedente,  poderão  interpor  dentro  ae  quatro  mezes  da  pu- 
blicação da  presente  lei  nas  sobreditas  provincias,  e  perante  o 
presidente  da  mesma  relação,  o  recurso  de  revista  para  o  tri- 
bunal supremo  de  justiça,  não  obstante  o  lapso  de  tempo. 

Art.  o.'  Os  termos  de  interposição  deste  recurso,  citação 
das  partes  e  mais  preparos  do  processo,  serão  juntos  aos  tras- 
lados existentes  nos  cartórios,  que  servirão  de  autos  originaes, 
ficando  novos  traslados;  c  feita  a  remessa  para  o  tribunal  su- 

Sremo,  ahi  será  concedida  ou  negada  a  revista  na  conformida- 
e  das  leis. 

Art.  4.'  Os  embargos  oflensivos  das  sentenças  proferidas 
pelo  tribunal  da  supplicação  de  Lisboa,  e  que  tivesseín  passa- 
do em  julgado  antes  do  tempo  declarado  no  art.  1*,  tenao  sido 
oppostos  em  tempo  competente,  serão  decididos  pela  relação 
que  há\iá  julgado  o  feito  em  secunda  instancia. 

Aft.  5."  Ficão  revogadas  as  disposições  ém  contfàrio. 

Manda  portanto  a  todaâ  as  autoridades  a  queiti  o  Conheci- 
mento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cUmpfão  e 
facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  cortio  nella  se  coli- 
tém.  O  secretario  de  estado  doâ  negócios  da  justiça  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr.  Dada  ho  palácio  do  llio  de  Janeiro, 
aos  28  de  Setembro  de  1837,  de-cimo-sexto  da  independência  e 
do  império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcelhs^ 


REGULAMENTO  N.  D  DE  17  DE  FEVEREffiO  DE  1838. 


Marca  os  casos  em  ^ue  as  rtlações  revisoras  ião  de  deddtr  da 
tiuUidade  ou  injvatiça,  «  domertcvmento  das  anisas 


O  regente  interino  ,  em  nome  do  imperador  o  Sr.  D.  Pe- 
dro U ,  ordena : 

Art.  1.'  As  reiaçfleB  a  que  forem  remettidos  quaesqutT  au- 
tos para  a  revista ,  em  todo  o  caso  se  constderâo  plena  e  per- 
leitainonte  suhstituidfts  ús  oulrna  rolaçues ,  tribimaes ,  corpos 
coUegiaes  e  juizes  singulares,  (|Ue  tivervm  proferido  as  senten- 
ças que  derilo  motivo  no  recurso ,  paia  julgarem  as  causas  á 
vista  do  que  acharem  nllc^do  e  crovadanos  autos,  da  mesma 
forma  que  nor  taes  relaçoos ,  tri  ounaes ,  corpos  colicgiaes  e 
juizes  singulares  nunca  tivessem  sido  julgadas. 

Art.  2."  Se  a  revista  tiver  sido  cgncedida  por  motivo  de 
injustiça  notória,  proveniente  de  se  nao  ter  admittido  ás  partes 
alguma  essencial  defesa ;  como  por  seiíôu  terem  rocebido  em- 
bar^s  ou  artigos  que  provados  relevariao,  por  seiíSo  Laver  or- 
denado a  vestoria  e  e.\nme,  ou  qualquer  outra  diligencia  legal, 
que  era  indispensável  para  a  plena  dilucidarão  da  matéria  e 
perfeito  conhecimento  de  causa,  ou  por  se  nSo  ter  dado  provi- 
mento em  aggravo  do  auto  do  processo  no  caso  do  art.  45  do 
regulamento  das  relações  ;  e  se  as  relações  revisoras  reconhe- 
cerem esta  injustiça ,  limitarão  o  julgado  a  remedia-la  ;  nAo  se 
podendo  em  tal  caso  proferir  sentett^  definitiva  soLi'e  a  jnate- 
ria  principal  da  causa  a  quo  falta  a  necessária  illustruçiío. 
i  Art.  3.*    Se  a  re\'Í3ta  se  conceder  por  motivo  de  nullídades 

^V  manifestas  e  ns  relações  revisoras  as  julgarem  procedentes , 
^B  sendo  daquellas  que  o  direito  tem  decWadn  insanáveis ,  Umi- 
^H  tar-se-ha  a  sentença  a  julgar  o  processo  nuUo ,  em  todo  ou  cm 
^H  parte,  conforme  o  prejuízo  quo  delias  deve  resultar  á  sua  total 
^B       ou  parcial  validade. 

^H  Ai't.  '1.°    Quando  pori5m  as  nullidadcs ,  posto  que  reconhe- 

ci cidas,  forem  daquellas  que  se  podom  sanar,  e  das  que.  apezar 
^H  dl*  nAo  serem  sanadas,  nenhum  prcjul/o  resulU  ao  essencial  do 
^H  feito,  existindo  a  legitimidade  das  pessoas  dos  litigantes  e  quan- 
^H  to  seja  necessário  oam  ser  sabida  a  verdade,  em  tal  caso  as  re- 
^H  lações  revisoras  julgaráu  deiniitivaniente  ,  sem  nttençao  a  taes 
^H      niulidades  e  erros  aa  pi-occsso. 

^H  Art.  .3.'    \o  caso  de  naoiwderemaa  relações  revÍBuras  pro- 

^H  ferir  sentenças  deánitivas.  que  ponhão  tim  a  toda  a  causa,  por 
^H  alguma  das  rajíões  expostas  dos  artjj.  '2*  e  3*,  remetter-sc-hão 
^H      va  autos  ooa  juÍ2C^,  eia  que  yu  prufviiráÕ  as  gcuti-nçaa  recorri* 
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das,  para  nelles  se  proseguirem  os  devidos  termos,  na  confor- 
midade da  emenda  da  injustiça  ou  nullidade  que  se  tiver  julgado. 
Art.  0."    Se  proferidas  algumas  destas  sentenças  Delas  rela- 

Sões  revisoras,  nHo  estiver  nellas  bem  explicita  e  claramente 
eterminado  o  andamento  que  deverão  ter  os  processos  nos  jui- 
zes de  que  se  recorreu,  afim  de  se  reniediar  a  injustiça  ou  nul- 
lidade reconhecida  ,  para  o  único  effeito  da  precisa  declaração 
do  que  as  partes  a  este  respeito  julgarem  obscuro ,  admittiráo 
as  relações  revisoras  a  petição  dessa  declaração  por  meio  de 
embargos ,  que  nada  mais  contenhão  ,  ofierecidos  pelas  partes 
dentro  do  termo  legal. 
Art.  7.*    Para  se  dar  andamento  âs  causas  que  ora  se  achão 

f)endentes  e  paradas,  por  não  terem  as  relações  revisoras  pro- 
érido  sentenças  definitivas  e  não  estar  bem  claramente  desig- 
nado o  seguimento  que  deveriáo  ter ,  poderáo  as  partes  inte- 
ressadas requerer  a  remessa  dos  autos  âs  relações  revisoras  , 
para  lhes  pedirem  a  declaração  pela  maneira  decretada  no  ar- 
tigo antecedente,  ou  seja  por  despachos  e  mandados  das  auto- 
ridades dos  tribunaes  e  juizos,  em  que  os  mesmos  autos  se  acha- 
rem ;  ou  seja  por  meio  de  precatonas  das  referidas  relações  re- 
visoras ,  dirigidas  a  esses  tribunaes  e  juizos. 

Bernardo  rereira  de  Vasconcellos ,  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  da  justiça ,  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Fevereiro  de  1838, 
decimo-setimo  da  independência  e  do  império. 


Pedro  de  Araújo  lima. 


Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


REGULAMENTO  N.  18  DE  26  DE  ABRIL  DE  1838. 


Declaiu  a  autoridade  perante  quem  deve  ser  feita  a  habilita- 
ção de  /ierdeÍ7vs  nos  autos  de  revista, 

O  regente  interino,  em  nome  do  imperador  o  Sr.  D.  Pedro  U , 
decreta  o  seguinte  regulamento  : 

Art.  l.o  Fallecendo  alguma  das  partes  litigantes  depois  de 
terem  subido  os  autos  ao  tribunal  supremo  ae  justiça  para  a 


i 
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clecisíío  do  recurso  de  revista  que  hajíío  interposto ,  níto  iex-X 
lugar  &  habilitação  de  herdeiro  emqtianto  estiverem  no  mesmo 
tríWial. 

Art.  2.»  Depois  de  concedida  a  revista  será  a  habilitação 
feita  perante  a  relação  revisora. 

Bernardo  Pereira  de  VascnnceUos  ,  ministro  e  secretario  de 
editado  dos  negócios  da  justiça ,  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro ,  em  26  de  Abril  de  183H ,  ilecimo- sétimo  da  inde- 
pendência e  do  império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 
Jirniardo  Pereira  dt  ]'asti(mccIlos. 


TO  N.  1!)  DE  17  DE  JULHO  DE  1838. 


Declara  ipic  não  coriv  o  tempo  para  a  interposição  ,  seguimen- 
to f.  apresentação  do  recurso  de  mista  .  ipiando  qualquer 
acmttecimento  extraordinário  sjisj)e7uler  o  exercido  de  auto- 
1'idade  competenie. 


jente  interino,  em  nome  do  imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II, 
ccionado .  e  manda  que  se  execute  a  resolução  seguinte 
mbléa  ^ral  legislativa. 

Art,  Único.  Nem  a  cartfl  de  lei  de  18  de  Setembro  de  1828. 
lem  outra  alguma  legislação  posterior,  comprehende  no  termo 
marcado  para  a  interposição  ,  seguimento  e  apresentaç^lo  dos 
recursos  de  revista ,  os  cjue  não  puderem  ter  sido  interpostos, 
seguidos  e  apresentados  no  mencionado  termo,  em  conseciuen- 
cia  de  guerra,  ou  d*'  outro  qualijuor  acontecimento  que  haja 
suspendido  o  exercício  le_gitimo  da  autoridade  publica. 

Bernardo  Pereira  de  VasconceJIos  ,  do  conselho  de  Suo  Ma- 
gestade  o  Imperador,  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  justiça  .  o  tenha  assim  entendido  e  laça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  ,  em  17  de  Julho  de  1838  ,  decimo-setimo 
da  independência  e  do  império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 
Bri-nardo  Pereiro  de  Vasrmirpllos, 


-  57»  - 


Aviso  ao  j)restd^nfe  da  píwÍ7icia  das  Alagoas  ,  de  13  de 
Agosto  de  1858  ,  sobre  o  lempo  concedido  para  os  despacha^ 
dos  tomarem  posse  dos  lugares  de  magistratura, 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  O  regente  interino  ,  em  nome  do  impe- 
rador ,  manda  declarar  a  V.  Ex.,  que  a  ultima  disposição  que 
ha  a  respeito  da  matéria  de  que  trata  o  officio  desse  governo 
de  6  de  Abril  deste  anno  ,  ó  a  do  decreto  de  22  de  Outubro 
de  1818  ,  que  concede  6  mezes  para  os  despachados  tomarem 
posse  dos  lugares  de  magistratura  ;  e  por  isso  emquanto  outra 
cousa  se  não  ordenar  por  lei,  dever-se-ha  tolerar  essa  demora, 
não  sendo  porém  permittido  conservar-se  qualquer  magistrado 
no  exercício  de  um  lugar  de  que  foi  demittido  ou  removido,  e 
quando  se  lhe  apresenta  o  successor  legitimo  impugnar-lhe  a 
posse.  Nestes  termos  se  devem^esperar  os  6  mezes  concedidos 
ao  juiz  de  direito  da  comarca  da  Atalaia  para  a  da  Anadia 
para  tomar  a  posse  ,  findos  os  quaes  ,  apezar  de  quaesquer  du- 
vidas ou  embaraços  da  parte  delle  ,  se  deve  enviar  o  successor 
e  fazer-lhe  cffectiva  a  responsabilidade  ,  quando  se  constitua 
no  caso  do  art.  140  do  código  criminal. 

Deos  çuarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  13  de 
Agosto  ae  1838.  —  Bernardo  Pereira  de  Vasccmcellçs 


REGULAIVIENTO  DE  4  DE  SETEMBRO  DE  1838. 


Art.  2.0  Os  presidentes  das  relações  farão  cumprir  a  s^unda 
parte  do  art.  31  do  regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833 , 
ainda  mesmo  no  caso  &  se  haver  interposto  revista  da  sen- 
tença proferida  na  relação,  salvo  quando  se  impuzer  a  pena  de 
ihorte  natural ,  degredo  ou  galés ,  sendo  os  reos  recorrentes ; 
casos  em  que  as  revistas  suspendem  a  execução  das  sentenças, 
na  forma  do  art.  7°  da  lei  de  18  de  Setembro  de  1828. 


LEI  DE  3  DE  DEZEMBRO  DE  1810. 


Art.  tíQ.  É  pennittida  a  revista  para  o  tribunal  competrate : 

§  1,"  Dos  sentenças  do  juiz  de  direito  proferidas  em  grSo  de 
uppellaçflo  sobre  crime  de  contrabando,  segundo  o  art.  17. 
^  i",  desta  lei ,  e  sobre  a  preacripçâo  de  qui-  tralii  o  art  35, 
,  quando  se  julgar  nracedenle. 

íj  2,"  Das  (fecisoes  das  relações  nos  casos  iln  art,  78,  íj^  2", 
3"  e  -l",  desta  lei, 

Art.  90.  Nflo  6  permiltida  a  revista; 

§  1."  Das  sentenças  de  pronvmcUi,  coiiccssílo  ou  denotação 
de  fiança  e  de  (juacsquer  interlocutorins, 

{j  2."  Das  aenteiiçaa  proferidas  iio  fòro  mililiir  e  no  eccle- 
^astico. 


REGULAMENTO  DE  31  DE  JANEIRO  DE  1811. 


Art.  404,  O  reoirsi)  de  revista  i'  só  nemuttido  nos  casos 
restrictoa,  especificados  no  art.  Si)  da  lei  íte  3  de  Dezembro  de 
1811 ;  e  a  respeito  de  sua  interpi>siçílo  e  expediente  se  obser- 
varáÕ  as  disposições  da  lei  de  18  de  Setembro  de  iSQH,  decreto 
de  20  de  Dezembro  de  ItíSO,  e  mais  legislação  cm  vigar. 


REGULA.MENTO  DE  15  DE  ÍIARÇO  DE  1S41. 


Art.  31.  As  revistas  continuúo  a  ser  p]'oces8ada5  c  julgadas 
na  conformidade  das  disposições  da  lei  de  18  de  Setembro  de 
1828,  decreto  de  20  de  Dezembro  de  1830,  e  maís  disposições 
legislativas  e  regidamentares  em  vÍ_gor. 

Art,  32.  Niio  st>  dará  rccurao,  iimda  meãmo  de  revista,  das 
sentenças  proferidas  em  causas  tujo  valor  couber  na  alçada 
doa  juizes  que  Bs  houverem  proferido. 
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REGULAMENTO  N.  624  DE  29  DE  JULHO  DE  1849. 


Estabelece  a  maneira  pela  gval,  no  sxipremo  irihmal  dejvsii^ 
ça,  se  deve  verificar  a  antiyuidme  dos  magistrados. 

Hei  por  bem ,  usando  da  attribuiçâo  que  me  confere  o 
art.  102,  §  12,  da  constituiçilo,  decretar  o  seguinte : 

Art.  1."  O  presidente  do  supremo  tribunal  de  justiça,  ou- 
vido o  mesmo  tribunal ,  na  forma  da  lei  de  18  de  beterabro  de 
1828,  resolução  de  20  de  Dezembro  de  1830,  decreto  de  16  de 
Novembro  de  1831,  e  mais  legislação  em  vigor,  mandara  pelo 
secretario  organisar  uma  relação  nominal  oe  todos  os  magis- 
trados de  primeira  instancia  do  império  (sem  comprehender  os 
juizes  municipaes)  por  ordem  chronologica  de  sua  entrada  na 
carreira  da  magistratura. 

Art.  2o  Esta  relação  será  organisada  á  vista  da  matricula , 
registros  e  documentos  que  existirem  na  secretaria  de  estado 
dos  negócios  da  justiça ,  na  secretaria  do  tribunal,  e  de  quaes- 
quer  esclarecimentos  que  forem  obtidos ,  na  forma  do  art.  7.o 

Art.  3.0  A  mesma  relação,  em  referencia  a  cada  um  dos 
magistrados,  e  seguidamente  a  seus  nomes,  será  acompanhada : 
l*»,  da  declaração  do  primeiro  lugar  de  magistratura ;  2",  data 
da  primeira  nomeação;  3*,  data  da  posse  desse  lugar  e  da  en- 
trada em  exercício ;  4%  data  da  matricula  no  tribunal;  5',  de- 
signação dos  lugares  em  que  tenhão  successivamente  sido  pro- 
vidos, e  datas  (ms  posses  e  das  entradas  em  exercício ;  6»,  de- 
claração do  tempo  que  tiverem  estado  sem  lugar  na  ma^^istra- 
tura,  e  dos  motivos  por  que ;  7«,  interrupção  de  eífectividade 
ou  exercício ,  e  se  foi  devida  a  emprego  em  qualquer  commis- 
são  ou  serviço  publico,  dentro  ou  fora  do  paiz ,  ou  a  outras 
causas ,  e  quaes ,  se  pelo  tribunal  forem  sabidas ;  8«,  se  forão 
suspensos ,  pronunciados  ou  sentenciados,  uma  vez  que  disso 
tenna  o  tribunal  conhecimento  ofEcial. 

Art.  4."  Esta  relação  será  publicada  pela  imprensa,  c  espe- 
cialmente no  jornal  em  que  se  imprimirem  os  actos  oíEciaes 
do  governo,  precedida  de  um  edital  do  mesmo  presidente,  pelo 
qual,  em  referencia  a  este  decreto,  se  marcará  a  todos  os  ma- 
gistrados relacionados ,  em  exercício  ou  sem  elle ,  e  a  todos  os 
que  deixarem  de  ser  contemplados  por  qualquer  motivo,  o 
prazo  de  um  anno,  contado  do  dia  da  publicação  do  referido 
edital  na  corte ,  para  dentro  deste ,  e  sob  pena  de  não  serem 
mais  attendidos  sobre  seu  direito  de  antiguidade  relativa, 
apresentarem  ao  tribunal  as  reclamações  fundadas  que  tiverem 
^obre  a  eliminação  ou  injusta  inscripção  e  classificação. 
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Art,  5."  Dtt  mesiiin  nOarilo  i:  edital  enviara  d  presideiilc  do 
tribunal  fxeuipiiii'e.s  iiiipirssos,  que  pela  secretaim  de  estado 
dos  negócios  da  iuíiti<;tt  IKe  'áev-io  transinittídcâ,  acoiii))aiilinii- 
do-os  QQ  ofiiciíiB  fios  jircsidpnley  das  quatro  relnçõps  do  impe^ 
rio,  aliin  de  quu  uula  um  dest'.'s  os  faça  publicni'  e  forrer  luis 
dU^eisas  pruv intuas  toinprchendidas  nos  distrittos  dfsitnju- 
risdicvOo,  imprimiii(lo-o5  na  t-npital  em  que  estiver  situada  a 
relii(,'[to,  precedidos  de  novo  editn!  em  que ,  com  rt-rL-ríncia  u 
este  dei-reto  e  au  ollicio  ipic  liver  acompanhado  n  relação,  a 
intime  aos  magistrados  subordinados  a  cada  um  dos  ditos  tii- 
bunaes,  e  que  servirem  nas  respectivas  províncias  ou  por 
qufúijuer  motivo  nçilas  residirem  ,  ainda  que  níto  estejfto  cin 
serriço. 

Art.  6."  Iguaes  exemplares  seríio  officialmente  remettidos 

Selo  pn-sidouUí  do  supremo  iriitunal  do  jusU^^a  aos  presidentes 
as  pmviíims  d»  império,  pura  que  os  enviem  dircctanitiito  h 
i;miii  um  diis  niugistnulos  em  escrtnoio  nstó  respectivas  )m-i>víii- 
eiat^,  dando  ji  indo  aniaior publicidade [kiiísivc!,  e uo presidente 
do  lj'ibmial  tonta  minudosu  do  que  a  respeito  houxei^cm  pra- 
ticado, 

Ari,  7,"  Além  disso,  o  presideyte  du  Iríbunid  se  dirigiiá 
aos  niesiiius  presidentes  das  pnniiicias ,  tios  das  rda^6es ,  nos 
ministros  e  secretários  do  estado  das  tlillcrentc^s  re])iirti<,-ões ,  v. 
iimis  autoridades  c  corpoi-açoes  a  <^ucm  toinpetir.  pai-a  que  lhe 
Bubininistrem  todos  os  esclarecimentos  que  puderem,  em  vista 
das  relações ,  afim  de  que  possa  ser  cumprido  o  que  dispõe  o 
art.  S",  principalmente  quanlo  aos  ns.  li",  7"  c  H." 

i\rt.  8."  A'  medida  ipie  tôrem  chegando  os  csclnrecinion- 
tos  e  reclamações  ir-se-hfio  fazendo,  na  secretaria  do  supremo 
tiibunal,  a  respeito  década  magistrado,  as  declarações,  cor- 
recções ou  observações  que  delíes  resultarem,  e  no  fim  de  4 
e^  8  uiezes  se  publicará  no  jornal  que  imprimir  os  actos  ofH- 
ciaes  do  governo  a  relacíla  dos  magistrados,  com  os  addita- 
inentos  que  tiver  recebido. 

Art.  !>.■■  Kindu  u  anno  nilo  seadmittiráõ  mais  reclamaç'ões, 
ou  mesmo  iieliçõcs  para  juiicçflo  do  documentos  de  íuten^s- 
sadoo,  qualquer  que  seja  a  natureza  delias  e  o  luiuJameiíla 
com  que  refiueirão;  e  ri  piTsideiilr  do  triliunal,  em  vista  do 
ipie  se  tiver  apresentailo,  or|;aiiisará  a  relação,  mas  pela  or- 
líotii  das  antiguidtuJirs, 

Art.  10.  i^ubltcada  c-sta  relaçflo,  pela  mesma  maneira  re- 
commcndada  nos  arls.  i",  Õ"  o  6",  poderão  reclamar  conlm 
a  indevida  classificação  os  magistrados  que  se  sentiroin  pre- 
judicados ,  fa>:endo-u  dentro  de  um  auno  os  que  estiverem  na 
proviíicia  de  Matto  Grosso  ou  na  comarca  do  Alto  Amazonas; 
dentjo  de  seis  mezes  os  que  estiverem  readindo  na  província 
do  ilio  de  Janeiro  ou  nas  capitães  das  pro\ÍncÍiu>  em  que  tocão 
os  pnquctes  de  vapor;  c  dentro  de  oito  mexes  todos  os  outros. 
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Nestas  reclamações  nuo  se  poderáõ  pôr  em  questáo  as  decla- 
rações mencionadas  no  art.  3%  salvo  o  caso  de  haverem  sido 
desattendidas,  apezar  de  apresentadas  no  prazo  do  art.  4. o 

Art.  11.  Apresentada  qualquer  reclamação  será  distribuída, 
e  depois  de  ou\'ido  o  procurador  da  coroa,  soberania  e  íkzenda 
nacional ,  e  examinada  pelo  relator  e  revisores ,  será  exposta , 
e  se  o  tribunal  entender  que  é  infundada  a  julgara  desde  logo 
improcedente.  Quando  porém  lhe  parecer  objecto  de  questão, 
mandará  ouvir  os  magistrados  cuja  antiguidade  pôde  ser  pre 
judicada,  marcando  a  cada  um  prazo  razoável  segundo  as  dis- 
tancias. Para  os  que  estiverem  na  corte  não  excederá  de  quinze 
dias. 

Art.  12.  Findos  os  prazos  marcados ,  com  as  respostas  ou 
sem  ellas,  examinado  o  feito  pelo  relator  e  revisores,  terá  lugar 
o  julgamento,  como  se  se  tratasse  de  um  conflícto  de  jurisSc- 
cão,  na  forma  dos  arts.  34  e  35  da  lei  de  18  de  Setembro  de 
1828  e  decreto  de  10  de  Abril  de  1833. 

Art.  13.  Logo  que  estejão  definitivamente  julgadas  todas  as 
reclamações  apresentadas  em  tempo,  o  presidente  do  tribunal 
fará  lançar  em  imi  livro  para  esse  fim  designado  a  relação  dos 
magistrados  pela  ordem  de  suas  antiguidades ,  conforme  os 
julgamentos  do  tribunal,  seguindo-se  a  cada  nome  as  declara- 
ções mencionadas  no  art.  3.^  Esta  relação  será  escripta  pelo 
secretario,  e  assignada  pelo  presidente  e  por  todos  os  mem 01*05 
do  tribunal ,  senífo  ao  depois  publicada  no  jornal  que  imprimir 
os  actos  officiaes  do  go\'emo. 

Art.  14.  Nesse  livro  serão  pelo  secretario  registrados  todos 
os  julgamento^  (lue  o  tribunal  for  proferindo  a  respeito  das 
antigmdades. 

Art.  15.  Não  serão  admittidas  questões  de  antiguidade  entre 
os  contemplados  na  relação  de  que  trata  o  art.  13  senão  quando 
tiverem  por  fundamento  alterações  provenientes  de  factos  pos- 
teriores ao  prazo  marcado  no  art.  4°,  ou  quando  o  reclamante 
estivesse  fora  do  império,  caso  em  que  o  prazo  marcado  no 
art.  10  será  de  dous  annos. 

Art.  16.  Deste  decreto,  logo  que  lôr  publicado  e  impresso, 
enviar-se-hâo  exemplares  ao  presidente  do  supremo  tribunal 
de  justiça ,  aos  presidentes  das  relações  e  aos  das  provincias , 
para  o  executaram  na  piírte  (jue  lhes  toca. 

Euzebio  de  Queiroz  Coutinho  Mattoso  Camará,  do  meu  con- 
selho, ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  justiça, 
o  tenha  ítssini  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  2í)  de  Julho  de  1840,  vigesimo-oitavo  da  indepen- 
dência e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  31\gest.\de  o  Imperador* 
Eiizebio  de  Queiroz  Çouiin/to  Mattoso  Camará^ 


DECRírrO  N.  r.Õ7  DE  20  DK  JUNHO  DK  lfi.-iO. 


Marca  o  vukIo  t/e  se  contar  aos  juizeu  de  dirfi/o  o  fenipo  de 
effectivo  exercido  noa  aem  lufares,  deduzidas  quaesgiier  iti- 
leiTupções. 

Hei  por  bem  sanccionar,  e  mandar  que  se  execute  a  resolu- 
ção seguinte  da  assembléa  geral  legialatíva : 

Art.  J.*  Por  antiguidade  dos  juizes  de  direito  só  se  enten- 
derá o  tempo  de  effeutivo  exercido  noa  seus  lugares,  deduzidas 
quaesquer  interrupções.  Excej)tua-se : 

§  1.'  O  tempo  em  que  estiverem  com  parte  ou  licença  de 
doente,  comtanto  que  não  exceda  de  seis  mezei  era  cada  pe- 
ríodo de  ties  atuios. 

§  2.'  O  tempo  aprazado  ao  juiz  removido  de  se  transportar 
para  outro  lugar,  se  náo  íôr  excedido. 

S  3."  O  temoo  de  suspensão  por  crime  de  responsabilidade, 
de  que  lorem  alisolvidos 

Art.  2.*  Estas  disposições  serúo  applicadas  um  »nno  depois 
da  publicação  da  presente  lei ;  e  quanto  aos  membros  da  as- 
sembltia  geral,  só  depois  de  concluída  a  presente  legislatura. 

Art.  3."  A  nomeação  de  desembargador  será  leiUi  dentre 
os  dez  juizes  de  direito  mais  ajitigos,  tu|a  relaçiio  ileverú  ser 
apresentada  pelo  supremo  tribuna)  da  justiça,  sempre  que  hou- 
ver de  ter  lugar. 

Existindo,  porém,  jiizes  de  direito  já  apresentados  cinco  ve- 
zes .  a  relação  dos  quu  íoreiíi  propoBlos  ã  nomeação  compre- 
henderú  atf;  os  quinze  mais  antigos,  nunca  excedendo  este  nu- 
mero, B  nem  em  caso  algum,  podendo  conter  mais  de  dez  da- 
quelles  juizes  que  náo  tenbúo  sido  apresentados  as  cinco  vezes. 

Art.  4."  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Eusébio  de  Queiroz  Coutinho  Maloso  Camará,  do  ineu  con- 
selho, ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  justiça , 
o  tenha  as»m  entendido  c  Taça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de  Junho  de  1S5U,  \'igi> 
simo-noiío  da  independência  e  do  império. 


Çom  a  rubrica  de  S,  M.  o  Iupebadoii. 
Eus^ifi  de  Qtteiroz  CuulinltQ  Matuto  Catiwa. 
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DECRETO  N.  710  DE  20  DE  OUTUBRO  DE  1850. 

Regula  o  modo  por  que  devem  ser  processados  os  delidos  e  er- 
ros de  officio,  cujo  conhecimento  pprtence  ao  siijyremo  tribu- 
nal de  justiça  ou  ás  relações. 

Hei  por  bem,  usando  da  altribuiçât)  que  me  confere  o  art.  102, 
§  12  da  constituição,  decretar  o  seguinte: 

Art.  1."  Nos  delictos  e  erros  de  officio,  de  que  pela  consti- 
tuição deve  conhecer  o  supremo  tribunal  de  justiça,  e  nos  de- 
lictos cujo  conhecimento  pertence  ás  rela(;'t)es,  o  ministro,  a 
quem  o  feito  tocar  por  distribuição,  ordenará  o  processo,  fa- 
zendo autoar  as  peçíis  instnictivns  e  procedendo  a  todas  as 
diligencias  necessárias,  o  depois  apresenta-lo-ha  em  mesa  para 
relata-lo  na  forma  que  determinão  os  arts.  20  e  25  da  lei  de  18 
de  Setembro  de  18*28,  e  os  arts.  161  e  162  do  cod.  do  proc. 
crim. 

Art.  2."  O  presidente  do  respectivo  tribunal  designará  essa 
mesma  sessAo  para  propôr-se  o  fçito,  e  immediatamente  esco- 
Iher-se-hâo  por  sorte  tros  ministros  ,  os  quaes  ,  depois  de 
instruidos  do  processo,  passarão  em  acto  successivo,  e  em  ses- 
são do  tribunal  que  tiver  de  conhecer  o  feito,  a  julrár  se  o  de- 
nunciado, ou  aquelle  contra  quem  se  houver  daao  a  queixa, 
deve  ou  não  ser  pronunciado. 

Art.  3."  Todos  os  actos  mencionados  no  artigo  antecedente 
serão  feitos  em  sessão  publica  do  respectivo  tribunal  nos  casos 
em  que  o  denunciado,  ou  aquelle  contra  quem  houver  queixa, 
estiver  preso,  ou  quando  o  crime  íor  afiança vel. 

Art.  l.o  Nos  casos  em  que  o  denunciado,  ou  aquelle  contra 
quem  houver  queixa,  níio  estiver  preso,  e  o  crime  for  inaiian- 
çavel,  o  relatono  do  feito  e  o  sorteio  dos  três  ministros  para  a 
])rcnuncia  serão  feitos  em  sessão  publica  do  tribunal,  proee- 
dcndo-se  depois  a  julgar  sobre  a  pronuncia  em  sessão  secreta 
na  presença  dos  mmistros  do  tribunal  e  do  secretario. 

Art.  5.0  Os  ministros  que  tiverem  dejulgar  sobre  a  pronun- 
cia na  fórmà  prescripta  nos  artigos  antecedentes,  poderão  an- 
tes disto  conferenciar  particulannente  sobre  o  feito,  comtanto 
(|ue  na  mesma  sessão  »o  julgue  sobre  a  pronuncia,  como  deter- 
mina o  art.  2". 

Eusébio  de  Queiroz  Uoutinho  Alatoso  Camará,  do  meu  con- 
selho, ministro  e  secretario  de  estado  doK  negócios  da  justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Outubro  de  1850,  vi- 
gesimo-nono  da  independência  e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  S.  M.  o  Imperador. 
Eusébio  de  Queiívz  Coutinho  Matoso  Camará. 


REGTTLA^tENTO  N.  737  DE 25  DENOVEMBRO  DE  1850. 


Art.  665.  O  recurso  de  revista  poderá  ser  intertMJsto  para 
o  siipremo  tribunal  de  justiça  das  sentenças  proferidas  nas  re- 
lates ,  se  o  valor  da  causa  exceder  de  •Í:O00(f  (art.  26  do  tít. 
unico) ,  ainda  uuit  senáo  tenhúo  opposto  00  embargos  do  art.  663. 

Art.  666.  A  interposiçiodareristanascausascommerciaes. 
a  remessa  dos  autos  e  o  julgamc-ntu  do  recurso  no  supretno 
tribunal ,  serflo  regulados  pelo  mesmo  modo  que  nas  causas 
eiveis. 

Art.  607.  O  supremo  tribunal  de  justiça  só  concederá  re- 
vista por  nullidade  do  processo  ou  por  nullidade  da  sentença 
nos  li-rmos  declarados  no  tit'.  2" .  <'ap.  I"  das  nullidades  (art. 
r.7'2  a  082  e  seguintes.} 


DECRETO  N.  (XHl  DE  IH  DE  AGOSTO  DE  1^51. 

Dfclam  o  tribunal  pelo  quai  dereru  st^r  pi-oressados  ai  arcehix- 
jtos  e  f/ispos  tio  império  nas  causas  ipie  nàofôj-em  puTOiíiente 
fspiritvtKS. 


D,  Pedro  II.  por  graça  de  Deos  e  unanime  acclamação  dos 

Povos,  imperador  conatilucional  e  defensor  perpetuo  do  Brazi! : 
azemos  saber  a  todos  o»  nossos  súbditos  que  a  assembléa  ^' 
ml  legislativa  decretou  e  nós  queremos  a  lei  seguinte : 

Art.  1."  Os  arcebispos  e  bispos  do  império  do  Brazil,  nas 
causas  cjue  iiílo  forem  puramente  espírituaes,  serão  processados  e 
julgados  pelo  supremo  tribmial  de  justi^. 

Ali.  2."  FicSo  revogadas  as  disposiijoes  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autondades  a  quem  o  conhe- 
cimento do  referida  lei  pertencer,  que  a  cumprâo  e  facão  cum- 
prir e  guardar  túo  inteiramente  como  nclla  se  contém.  O  se- 
cretario de  estado  dos  negócios  dn  justiça  o  faça  imprimir,  pu- 
blicar u  correr.  Dado  no  palácio  do  Rio  de  Janãro,  aos  18  de 
Agosto  de  1851,  trigésimo  da  independência  eiio  império. 


Imprbador  com  rubrica  e  guarda. 
ICtiscliio  de  Queiroz  Cou/in/io  Maltoxo  da  Camará. 
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